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errado”, “prescindível” e “imprescindível”. 
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comentários. 
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dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se 
aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do 
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exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão 
tendem a ser corretos”), entre outras. 


obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de 
Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI 
Cursos On-line: www.iedi.com.br. 


10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a 
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uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no 
seu nome e tente imaginar o seu significado. 


11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos 
principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira 
informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de 
posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para 
que eles não se repitam. 


12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações 
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13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por 
exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do 
livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de 
páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um 
pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo. 


14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, 
disciplina, perseverança, amor e ética! 


Wander Garcia, Ana Paula Garcia e Renan Flumian 


Coordenadores 


Prefácio 


Informar, negociar, representar. As três funções clássicas da diplomacia, a que 
muitos aspiram como exercício profissional. Este livro tem como objetivo servir 
de aporte bibliográfico especializado aos que ora se preparam para exercer essas 
funções na carreira diplomática. Não é simples encontrar material especializado 
para um concurso tão complexo. O Concurso de Admissão à Carreira de 
Diplomata é provavelmente o mais específico do país, e dificilmente, as 
referências utilizadas em outros concursos poderiam ser empregadas 
integralmente na preparação para a diplomacia. A jurisprudência da famigerada 
“Banca Cespe” não é exatamente a mesma da “Banca CACD?”. 


Mas o amigo Renan Flumian, a quem agradeço o convite para assinar em 
coautoria o capítulo de direito internacional, conseguiu reunir, nesta obra, alguns 
dos profissionais mais experientes em suas respectivas áreas, e que melhor 
conhecem o concurso. O livro apresenta, a um só tempo, profundidade 
acadêmica e rigor analítico aplicado à prova de admissão à diplomacia. Estou 
seguro de que o leitor encontrará, nas páginas deste livro, valioso aporte 
especializado para seus estudos. 


Os caminhos que levam às cadeiras do Instituto Rio Branco são muitas vezes 
árduos, demorados e solitários. As novas gerações de diplomatas enfrentaram, 
com raras exceções, os dessabores da reprovação. E todos lidaram, de uma 
forma ou de outra, com as dificuldades da preparação; com a necessidade de 
conciliar estudo e trabalho; estudo e família; estudo e vida pessoal — porque os 
companheiros, as companheiras, os pais e os amigos, no mais das vezes se 
preparam junto com o candidato. Cada um à sua maneira, cada um com sua 
história de vida, com seus dramas pessoais, enfrenta os desafios dos estudos. 


Determinação. Palavra-chave para os que ora se preparam. Não pensem que será 


fácil ou necessariamente rápido. Mas tampouco pensem que é impossível ou que 
está fora de seu alcance. Brilhantismo intelectual nunca foi requisito 
indispensável para a aprovação. Determinação e foco sim. Uma vez que você 
tenha um objetivo, persiga-o até que você o alcance. 


Com foco e constância de esforço, o leitor chegará à aprovação; e haverá de 
perceber que o caminho terá sido árduo, mas também terá sido agradável. 
Amizades que durarão uma vida, e por vezes relacionamentos, terão sido 
construídos durante a preparação. Uma experiência profissional, de grande valia 
no Ministério, terá sido adquirida. Mestrados terão sido defendidos; filhos terão 
nascidos; e, cada um à sua maneira, cada um em seu sotaque, comemorará a 
aprovação. 


Ao fim, será apenas o começo. 


O ingresso na carreira, o início das atividades na Secretaria de Estado, em 
Brasília, o exercício das funções no exterior e as décadas de atividade 
diplomática pela frente fazem os anos de preparação parecerem uma breve etapa. 
Árdua, mas gratificante. Fundamentalmente, o início das atividades diplomáticas 
traz a convicção de que valeu a pena. E de que a chave era, de fato, a 
determinação. 


Com a certeza de que o esforço de vocês valerá a pena, e com o desejo de 
encontrá-los em breve, desejo a todos boa leitura e bons estudos. 


Pedro Sloboda 


Diplomata e Professor de Direito Internacional. 


1. Lingua Portuguesa 


Claudia Simionato, Eloy Gustavo de Souza e Ivo Yonamine* 


Texto 1 para responder às duas questões seguintes. 


Original datado de 1917, redigido conforme a grafia da época. 


1 A história das mulheres na carreira diplomática tem 
início em um momento conturbado da cena internacional, 
com reflexos diretos no Brasil, em geral, e no Ministério das 
4 Relações Exteriores (MRE), em particular. O então 
chanceler era Nilo Peçanha, que devia haver-se, desde maio 
de 1917, com as sucessivas violações da soberania brasileira 
7 pelo império alemão, e, a partir de 26 de outubro daquele 
ano, com as obrigações decorrentes do engajamento 
brasileiro no conflito internacional. Um dos problemas que 
10 o chanceler teve de enfrentar foi a carência de pessoal na 
Secretaria de Estado; após 15 anos sem a realização de 
concurso público, era preciso dar início a certame para a 
13 contratação de terceiro oficial da Secretaria de Estado. 
Pelo Decreto 12.998, de 24 de abril de 1918, foram 
aprovadas as instruções que regeriam, doravante, os 
16 concursos para terceiros oficiais da Secretaria de Estado, 


classe inicial para ingresso nos serviços do MRE. Segundo 
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aquele texto, eram elegíveis os candidatos que provassem: 
“ter de 18 a 35 annos de idade; ter bom procedimento; não 
soffrer molestia contagiosa; ter sido vaccinados”, entre 
outros. Deveriam ainda apresentar “caderneta de reservista, 
e poderão ajuntar outros documentos, relativos ás suas 
habilitações e serviços”. 

Dos nove requerimentos de inscrição, um deles, 

recebido no dia 28 de agosto de 1918, causou polêmica. Em 
documento sucinto, escrito de próprio punho em folha de 
papel almaço, Maria José de Castro Rebello Mendes dizia: 
“achando-se habilitada, requer V. Ex. se digne mandar 
inscrevel-a no concurso para o provimento do logar de 3º 
official da Secretaria de Estado das Relações Exteriores”. O 
requerimento trazia apensas certidão de nascimento, certidão 
de aptidão física assinada pelo médico Manuel Bernardino 
Costa e carta de recomendação do diretor da Câmara de 
Comércio do Rio de Janeiro, Cândido Mendes de Almeida, 
em que afirmava que a interessada “tem dado, neste 
estabelecimento de ensino, bellas provas de um talento 
digno de ser aproveitado no cargo a que aspira”. Em 
despacho no mesmo dia, manuscrito na folha do 
requerimento, Nilo Peçanha respondeu: 

Ouvido o Sr. Dr. Consultor Jurídico, deferido, ficando 
autorizado o Sr. Dr. Secretario Geral a mandar fazer a 
respectiva inscripção. Não há, na Constituição da 
Republica, nenhum dispositivo que impeça ás mulheres o 
accesso aos cargos públicos. O Codigo Civil vigente 
também estabeleceu a mais completa igualdade entre o 


homem e a mulher, quanto ao gozo e exercicio dos direitos 
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privados. Num dos seus artigos prevê que as mulheres 
possam ocupar funções de administração, quando estatue: 
“Considera-se sempre autorizada pelo marido a mulher que 
occupe cargo publico”. Não sei se as mulheres 
desempenhariam com proveito a diplomacia, onde tantos 
atributos de discrição e competencia são exigidos - mas que 
não são privilegio do homem - e se a requerente está 
apparelhada para disputar um lugar nesta Secretaria de 
Estado, e só as provas do concurso hão de dizer - mas o 
que não posso é restringir ou negar o seu direito, toda vez 
que as leis existentes não restringem nem negam. Si nas 
monarchias “as mulheres podem ser imperatrizes e 
rainhas” não vejo porque nas republicas se lhes feche o 
ingresso aos cargos administrativos. 

No final do despacho do chanceler, dando a impressão 

de ter sido adicionada posteriormente, já que não seguia a 
mesma organização espacial do restante e aproveitava o 
pouco espaço ainda existente entre o texto citado acima e a 
assinatura de Nilo Peçanha, figurava a sentença seguinte: 
“Melhor seria, certamente, para o seu prestígio que 
continuassem a direcção do lar, taes são os desenganos da 
vida publica, mas não há como recusar a sua aspiração, 


desde que disso careçam, e fiquem provadas suas aptidões”. 


FRIAÇA, Guilherme José Roeder. Mulheres diplomatas no Itamaraty (1918- 
2011): uma análise de trajetórias, vitórias e desafios. Brasília: FUNAG, 2018, p. 
59-62. Disponível em: <http://funag.gov.br/>. Acesso em: 15 ago. 2019, com 
adaptações. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Com base nas ideias apresentadas no texto, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Nilo Peçanha deferiu o pedido de inscrição de Maria José de Castro 
Rebello Mendes no certame para a contratação de terceiro oficial da 
Secretaria de Estado, em razão da carência de pessoal por que vinha 
passando essa secretaria há mais de uma década. 


(2) Em seu despacho, o chanceler demonstra apoio irrestrito à inscrição de 
Maria José de Castro Rebello Mendes, dados os dispositivos legais vigentes 
à época a esse respeito. 


(3) As instruções aprovadas por meio do Decreto no 12.998, de 24 de abril 
de 1918, para os concursos para terceiros oficiais da Secretaria de Estado 
vêm sendo aperfeiçoadas desde então, mas muitas das instruções então 
aprovadas permanecem válidas até os dias de hoje. 


(4) O requerimento de inscrição de Maria José de Castro Rebello Mendes, a 
despeito da polêmica causada, foi rapidamente deferido. 


1. Errado. Está no período da 1.42 o motivo do deferimento do pedido de 


inscrição de Maria José de Castro Rebello Mendes: não havia nenhum 
dispositivo que impedisse mulheres de terem acesso a cargos públicos. Nilo 
Peçanha, então, deferiu o pedido porque não havia nenhum impedimento 
legal, e não em razão de “carência de pessoal”. 2. Errado. Está no final do 
texto a ressalva de Nilo Peçanha a respeito de mulheres aspirarem a cargos 
públicos, o que evidencia que o chanceler não manifestou apoio sem 
restrições. Ele afirmou: “Melhor seria, certamente, para o seu prestígio que 
continuassem a direcção do lar, taes são os desenganos da vida publica, mas 
não há como recusar a sua aspiração, desde que disso careçam, e fiquem 
provadas suas aptidões”. 3. Errado. Muitas das instruções que constam na 
119 até a 1.23 já não permanecem. Era uma questão que cobrava, mais do 
que interpretação de texto, conhecimento dos pré-requisitos atuais para o 
concurso de admissão ao cargo de terceiro-secretário na carreira 
diplomática. 4. Certo. Na 1.37, é afirmado que o despacho ocorreu “no 
mesmo dia”. 


Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Com relação aos aspectos linguísticos do 
texto, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Na linha 5, a omissão do pronome “se” junto da forma verbal “haver” 
promoveria incorreção e incoerência ao texto. 


(2) A substituição do ponto e vírgula empregado após “Estado” (linha 11) 
por vírgula manteria a correção do texto. 


(3) Na linha 37, é facultativo o emprego da preposição “a” em “no cargo a 
que aspira”. 


(4) A forma nominal “adicionada” (linha 62) concorda em gênero e número 
com o nome “sentença” (linha 65) a que se refere. 


1. Certo. O verbo haver com o sentido de “lidar com” é pronominal, não 
sendo possível, portanto, a retirada do pronome “se”: haver-se com algo. 2. 
Errado. Não é possível usar uma vírgula onde aparece o ponto-e-vírgula, 
pois o adjunto adverbial que aparece na sequência está vinculado à oração 


o 66 


seguinte: “era preciso dar início a certame para a contratação de terceiro 
oficial de Secretaria de Estado.” 3. Errado. A regência do verbo aspirar com 
o sentido de desejar, procurar a realização de algo, é VTI, portanto, não 
dispensa a preposição “a”. 4. Certo. Pela concordância dos termos, fica 
claro que a “sentença” tinha sido “adicionada posteriormente”. O sujeito 
veio posposto ao predicado. 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4€ 


Texto 2 para responder às duas questões a seguir. 


1 O contexto de emergência do Brasil independente e da 
correlata ideia de uma nacionalidade brasileira, no decorrer do 
século 19, é recheado de polêmicas e debates públicos levados a 

4 cabo por intelectuais, gramáticos, filólogos, escritores, juristas, 
jornalistas e médicos. Tais debates retratam a maneira como as 
políticas linguísticas foram mobilizadas no percurso histórico 

7 de construção do Brasil e da brasilidade, revelando chaves 
epistemológicas de definição e enquadramento das línguas. 
Exemplificando, nesse contexto: reforça-se a diferenciação 

10 entre fala e escrita; intensificam-se os estudos lexicais e 


gramaticais; constroem-se narrativas sobre a história do 
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português no Brasil; defende-se a documentação da língua em 
uso; debate-se o estatuto do português do Brasil - variedade, 
modalidade, dialeto ou língua; debate-se a designação da língua 
falada no Brasil; categorizam-se elementos linguísticos sob os 
rótulos de neologismos, estrangeirismos, brasileirismos, 
jargões; discute-se a possível origem crioula do português do 
Brasil; polemiza-se sobre a autenticidade da língua do Brasil; 
discute-se a língua literária brasileira; entre outros aspectos. 
Trata-se, sobretudo, de um debate político em torno da 

língua. A criação da Academia Brasileira de Letras, 
evidentemente, não ficaria alheia a esse processo que inscreveu 
na língua questões relevantes para a formação de um 
imaginário brasileiro. Nesse contexto, a arte literária 
desempenhou um papel importante, seja na definição de um 
padrão escrito, seja na problematização dos limites linguísticos 
normativos. 

Ressalta-se que os discursos em torno da questão da 

língua nacional fazem pouca ou nenhuma menção às 
influências das línguas africanas. A título de ilustração, João 
Ribeiro (1889) definiu o “elemento linguístico negro” como 
modificações feitas na linguagem brasileira em decorrência das 
influências das línguas africanas faladas pelos escravizados, 
defendendo que corresponderiam a modificações profundas, 
pois afetariam o sistema gramatical, especialmente no que tange 
ao “elemento popular”. Nessa época, João Ribeiro sinalizou 
para a escassa bibliografia sobre o tema, com exceção dos 
trabalhos de Macedo Soares. Décadas depois, Gilberto Freire 
(1961) identificou, em anúncios de jornais do século XIX, o uso 


de termos de origem africana que seriam mais próximos da 
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“expressão nacional do que toda a nossa literatura do mesmo 
período”. 

No contexto de construção de um imaginário nacional, 
podemos mencionar as políticas linguísticas modernistas e da 
Era Vargas, que estavam vinculadas a políticas culturais e 
educacionais, todas envolvidas com a criação dos sentidos de 
nacionalismo e brasilidade (Velloso, 1987). Esse período 
agrupou uma série de discursos sobre as línguas que 
mobilizavam uma chave interpretativa que girava em torno das 
ideias de miscigenação, cultura popular, oralidade e 
regionalismos (Severo, 2016). Em termos de cultura popular e 
línguas africanas, Mario de Andrade (1928), Câmara Cascudo 
(1944), Renato Mendonça (1923), Nina Rodrigues (1932) e 
Jacques Raymundo (1933), por exemplo, vincularam a 
sonoridade africana - seja pela tradição oral, seja pela herança 
musical - à formação de uma ideia de “cultura popular”. A 
oralidade se tornou um lugar central de inscrição de sentidos 
nacionalistas no período modernista e na Era Vargas, momento 
de difusão de uma cultura popular através do rádio. Data de 
1937, por exemplo, a criação do I Congresso da Língua 
Nacional Cantada, organizado por Mario de Andrade quando 
coordenava o Departamento de Cultura de São Paulo. Tratou-se 
de uma política linguística explícita que buscou incidir sobre a 
pronúncia, o ritmo e a prosódia aquilo que deveria ser definido 
como língua-padrão cantada e falada. Evidentemente, sabemos 
que as regulações nem sempre têm um papel efetivo na prática, 
o que se percebe na inexistência de outras políticas linguísticas 
explícitas e governamentais envolvendo as práticas orais 


brasileiras. 


SEVERO, Cristine Gorski. Uma visão panorâmica das políticas linguísticas no 
Brasil: construindo diálogos. Revista Brasileira. Fase IX, janeiro-fevereiro- 
março 2018, ano In. 94. 


Disponível em: <http://www.academia.org.br/>. Acesso em: 15 ago. 2019, com 
adaptações. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Com base nas ideias do texto, julgue (C ou E) 
os itens a seguir. 


(1) As polêmicas e os debates acerca da língua portuguesa no decorrer do 
século 19 constituem-se em um debate político em torno da língua. 


(2) texto critica a ausência de destaque, nas políticas linguísticas brasileiras, 
as influências das línguas africanas sobre a língua portuguesa. 


(3) Ao definir o “elemento linguístico negro”, João Ribeiro, em 1889, foi um 
precursor do debate acerca do papel das línguas africanas na formação do 
português do Brasil, revolucionando as ideias até então existentes a respeito 
do tema. 


(4) Para alguns estudiosos, a sonoridade africana está relacionada à ideia de 
cultura popular no Brasil. 


1. Certo. O período que se inicia na 1.6 deixa claro que “tais debates”, no 
decorrer do século 19, retratavam as “políticas linguísticas”, ideia reforçada 
também na 1. 20: “Trata-se, sobretudo, de um debate político em torno da 
língua”. 2. Certo. A afirmação é corroborada na 1. 28: “Ressalta-se que os 
discursos em torno da questão da língua nacional fazem pouca ou nenhuma 
menção às influências das línguas africanas”. 3. Errado. João Ribeiro não 
foi um precursor, ainda que tenha sido um importante intelectual no debate 
acerca das influências africanas na língua nacional. A autora afirma no 
período que se inicia na 1. 36 que Macedo Soares foi um precursor aí, isto é, 
ele já se havia atentado anteriormente (ou, primeiramente) para o tema. 4. 
Certo. No último parágrafo, é afirmada justamente a importância da 
influência da língua africana, incluindo sua sonoridade, pra cultura 
nacional: “Em termos de cultura popular e línguas africanas, Mário de 
Andrade (1928), Câmara Cascudo (1944), Renato Mendonça (1923), Nina 
Rodrigues (1932) e Jacques Raymundo (1933), por exemplo, vincularam a 
sonoridade africana - seja pela tradição oral, seja pela herança musical - à 
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formação de uma ideia de “cultura popular”. 


Gabarito: 1€, 2€C, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que se refere aos aspectos linguísticos do 
texto, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Caso as orações coordenadas que aparecem entre as linhas 9 e 19 do 
texto (“reforça-se... brasileira”) fossem escritas em ordem sujeito-verbo, da 
forma sugerida a seguir, a correção e a coerência do texto seriam mantidas: 
a diferenciação entre fala e escrita é reforçada; os estudos lexicais e 
gramaticais são intensificados; narrativas sobre a história do português no 
Brasil são construídas; a documentação da língua em uso é defendida; o 
estatuto do português do Brasil - variedade, modalidade, dialeto ou língua - 
é debatido; a designação da língua falada no Brasil é debatida; elementos 
linguísticos são categorizados sob os rótulos de neologismos, 
estrangeirismos, brasileirismos, jargões; a possível origem crioula do 
português do Brasil é discutida; a autenticidade da língua do Brasil é 
polemizada; a língua literária brasileira é discutida. 


(2) A substituição de “Trata-se” (linha 20) por Esse fato trata-se manteria a 
correção e a coerência do texto. 


(3) Os termos “às”, em “às influências” (linhas 29 e 30) e “a”, em “a 
modificações” (linhas 34) introduzem complementos indiretos 
(respectivamente, nominal e verbal) e são intercambiáveis no texto, sendo 
correto, portanto, o emprego de a influências e às modificações. 


(4) A palavra “chave” (linha 49) foi empregada em sentido conotativo. 


1. Anulada. A questão foi anulada porque, como o verbo “polemizar” é transitivo 
indireto (polemiza-se sobre), não é possível seu emprego na voz passiva. Como 
nas demais orações, contudo, a reescrita em ordem direta manteve a coerência e 
a correção do texto, esse fato tornou o item dúbio. O gabarito original foi dado 
como certo e, depois, anulado. 2. Errado. A construção do verbo “tratar-se de” 
(VTT) é sempre feita com sujeito indeterminado. Atentem para o fato de que, 
propositadamente, não foi copiada a preposição “de” na formulação da questão. 
3. Errado. Não é possível alternar as expressões dadas apenas porque ambas são 
complementos indiretos. O artigo determina o substantivo, assim como sua 
ausência o indetermina. Deixar “influências” de forma indeterminada e, por sua 
vez, principalmente, “modificações” de forma determinada traria alterações, já 
que essas “modificações” estavam sendo mencionadas pela primeira vez, e não 
retomadas. 4. Certo. Conotativo é o sentido figurado da palavra, metafórico, 
justamente como foi empregado na 1. 49 o termo “chave”: com o sentido de um 
elemento elucidativo, esclarecedor (e não como o instrumento que abre uma 
porta, o sentido denotativo/literal de chave). 


Gabarito 1 Anulada, 2E, 3E, 4C 


Texto 3 para responder às duas questões seguintes. 


A explosão de “Alegria, alegria” 
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Alegria, Alegria, de Caetano Veloso, parece-me 

assumir, neste momento, uma importância semelhante a 
Desafinado, como expressão de uma tomada de posição 
crítica em face dos rumos da música popular brasileira. Ao 
fazer a defesa do “comportamento antimusical”? do 
“desafinado”, Newton Mendonça & Tom Jobim (via João 
Gilberto) puseram naquela composição a teoria & prática do 
movimento: o desabafo sentimental do “desafinado” (muito 
bem afinado, por sinal) era, bem compreendido, um 
manifesto contra os preconceitos da harmonia clássica que 
bloqueavam a receptividade da suposta interlocutora (ou do 
próprio público, àquela altura), impedindo-os de aceitar 
como “afinadas”, isto é, como familiares ou “musicais”, as 
harmonias dissonantes da Bossa Nova. A explosão de 
Alegria, Alegria soa como um novo desabafo-manifesto, 
mais do que necessário, ante a crise de insegurança que, 
gerando outros preconceitos, tomou conta da música popular 
brasileira e ameaçou interromper a sua marcha evolutiva. 
Crise que se aguçou nos últimos tempos, com a 
sintomatologia do temor e do ressentimento, ante o 
fenômeno musical dos Beatles, sua projeção internacional e 
sua repercussão local na música da Jovem Guarda. 
Recusando-se à falsa alternativa de optar pela “guerra 


santa” ao iê-iê-jê ou pelo comportamento de avestruz (fingir 
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ignorar ou desprezar o aparecimento de músicos, 
compositores e intérpretes, por vezes de grande 
sensibilidade, quando não verdadeiramente inovadores, 
como os Beatles, na faixa da “música jovem”), Caetano 
Veloso e Gilberto Gil, com Alegria, Alegria e Domingo no 
Parque, se propuseram, oswaldianamente, a “deglutir” o que 
há de novo nesses movimentos de massa e de juventude e 
incorporar as conquistas da moderna música popular ao seu 
próprio campo de pesquisa, sem, por isso, abdicar dos 
pressupostos formais de suas composições, que se assentam, 
com nitidez, em raízes musicais nordestinas. Pode-se dizer 
que Alegria, Alegria e Domingo no Parque representam 
duas faces complementares de uma mesma atitude, de um 
mesmo movimento no sentido de livrar a música nacional 
do “sistema fechado” de preconceitos supostamente 
“nacionalistas”, mas na verdade apenas solipsistas e 
isolacionistas, e dar-lhe, outra vez, como nos tempos áureos 
da Bossa Nova, condições de liberdade para a pesquisa e a 
experimentação, essenciais, mesmo nas manifestações 
artísticas de largo consumo, como é a música popular, 

para evitar a estagnação. 

A letra de Alegria, Alegria traz o imprevisto da 

realidade urbana, múltipla e fragmentária, captada, 
isomorficamente, através de uma linguagem nova, também 
fragmentária, em que predominam substantivos-estilhaços 
da “implosão informativa” moderna: crimes, espaçonaves, 
guerrilhas, cardinales, caras de presidentes, beijos, dentes, 
pernas, bandeiras, bomba ou Brigitte Bardot. É o mundo das 


“bancas de revista”, o mundo de “tanta notícia”, isto é, O 


Do 
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mundo da comunicação rápida, do “mosaico informativo”, 
de que fala Marshall McLuhan. Nesse sentido, pode-se 
afirmar que Alegria, Alegria descreve o caminho inverso de 
A Banda. Das duas marchas, esta mergulha no passado na 
busca evocativa da “pureza” das bandinhas e dos coretos da 
infância. Alegria, Alegria, ao contrário, se encharca de 
presente, se envolve diretamente no dia a dia da 
comunicação moderna, urbana, do Brasil e do mundo 

Da mesma forma que a excelente letra de Gilberto Gil 

para Domingo no Parque, a de Caetano Veloso tem 
características cinematográficas. Mas, como observou Décio 
Pignatari, enquanto a letra de Gil lembra as montagens 
eisenstenianas, com seus closes e suas “fusões” (“O sorvete 
é morango - é vermelho / oi girando e a rosa - é vermelha / 
oi girando, girando - é vermelha / oi girando, girando — 
Olha a faca / Olha o sangue na mão - é José / Juliana no 
chão - ê José / Outro corpo caído - é José / Seu amigo João 
-ê José”), a de Caetano Veloso é uma “letra-câmara-na- 
mão”, mais ao modo informal e aberto de um Godard, 
colhendo a realidade casual “por entre fotos e nomes”. 

Os adversários do “som universal” de Caetano e Gil 

têm colocado mal o problema da inovação nestas 
composições. Não se trata meramente de adicionar guitarras 
elétricas à música popular brasileira, como um adorno 
exterior. A posição de Caetano e Gil os aproxima muito das 
manifestações artísticas da vanguarda brasileira. E 
especialmente das postulações da Poesia Concreta, 
intimamente relacionada, de resto, com a música de 


vanguarda de São Paulo, que tem em Rogério Duprat, 


83 Damiano Cozzella, Willy Corrêa de Oliveira e Gilberto 
Mendes os seus mais dotados compositores. No manifesto 
publicado por Décio Pignatari, em 1956 (Nova Poesia: 

86 Concreta), já estava sob o signo antropofágico de Oswald de 
Andrade. 

A música-manifesto de Caetano Veloso manda a sua 

89 mensagem. No estágio de desenvolvimento de nossa 
música, a discriminação proposta pelos “nacionalistas” só 
nos poderá fazer retornar à condição de fornecedores de 

92 “matéria-prima musical” (ritmos exóticos) para os países 
estrangeiros. Foi a Bossa Nova que pôs fim a esse estado de 
coisas, fazendo com que o Brasil passasse a exportar, pela 

95 primeira vez, produtos acabados de sua indústria criativa, e 
a ter respeitados, como verdadeiros mestres, compositores 
como Jobim e intérpretes como João Gilberto. 

98 É preciso acabar com essa mentalidade derrotista, 
segundo a qual um país subdesenvolvido só pode produzir 
arte subdesenvolvida. A produção artística brasileira (que 

101 não exclui, num país de camadas sociais tão diversificadas, 
o elemento regional, autêntico, e não mimetizado por 
autores citadino-sebastianistas) já adquiriu maturidade, a 

104 partir de 1922, e universalidade, desde 1956. Não tem que 
temer coisa alguma. Pode e deve caminhar livremente. E 
para tanto não se lhe há de negar nenhum dos recursos da 

107 tecnologia moderna dos países mais desenvolvidos: 
instrumentos elétricos, montagens, arranjos, novas 
sonoridades. Não creio que seja preciso, por ora, quebrar o 

110 violão, que o de João Gilberto ainda é o lema e o leme de 


toda a nossa música. Mas que se quebrem umas tantas 


tradições e tabus é o de menos. “Larga-me, deixa-me gritar”, 
113 já dizia o velho anúncio, redescoberto e transformado em 

happening por Décio Pignatari, Damiano Cozzella, Rogério 
115 Duprat e Sandino Hohagen. Deixemos a nossa música 

andar. Sem peias e sem preconceitos. Sem lenço e sem 


118 documento. 


CAMPOS, Augusto de. Balanço da bossa e outras bossas. São Paulo: 
Perspectiva, 2008, com adaptações. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Considerando os aspectos linguísticos e 
estilísticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Augusto de Campos, ao tratar de tema acerca da música popular 
brasileira, insere essa categoria artística em ambiência cultural ampla, 
utilizando-se, para tanto, de elementos textuais que compõem a linguagem 
literária, tais como a conotação e a subjetividade, em defesa do próprio 
ponto de vista. 


(2) O autor, por meio dos recursos da citação e da intertextualidade, utiliza- 
se de referências à cultura brasileira e à estrangeira como estratégia de 
argumentação ao defender a ideia de que a produção artística brasileira é 
autônoma e não sofre influências externas consistentes desde a Semana de 
Arte Moderna, quando adquiriu maturidade estética e, sobretudo, mais 
tarde, quando adquiriu universalidade com o Concretismo. 


(3) O emprego recorrente de parênteses no texto de Augusto de Campos 
reforça a presença predominante da função fática da linguagem, pois o 
autor interrompe a discussão acerca da canção de Caetano Veloso para, com 
informalidade própria dos textos literários, conversar com mais 
proximidade com o leitor. 


(4) Os termos “oswaldianamente” (linha 30), “deglutir” (linha 30) e 
“incorporar as conquistas” (linha 32), são alusivos ao Manifesto 
Antropofágico e ao Movimento Verde-Amarelo, cujas ideias de assimilação 


de diversas culturas sem construções mimetizadas percorrem todo o texto 
de Augusto de Campos. 


1. Certo. Augusto de Campos se vale da conotação, isto é, do uso de 
expressões figuradas, para inserir o tema da música popular brasileira em 
um entorno cultural mais amplo. Um exemplo é quando afirma, na I. 28, 
que “Caetano Veloso e Gilberto Gil, com Alegria, Alegria e Domingo no 
Parque, se propuseram, oswaldianamente, a “deglutir” o que há de novo 
nesses movimentos de massa e de juventude e incorporar as conquistas (...)”, 
fazendo, assim, menção ao movimento artístico e literário Modernista. 
Quanto aos aspectos subjetivos, o autor se vale de muitos parênteses para 
enfatizar certa intimidade com o assunto e também se posiciona 
criticamente em relação ao tema em diversos momentos do texto, o que pode 
ser evidenciado principalmente pela proposta apresentada no parágrafo 
conclusivo: “É preciso acabar com essa mentalidade derrotista, segundo a 
qual um país subdesenvolvido só pode produzir arte subdesenvolvida”. 2. 
Errado. O autor se vale dos recursos mencionados para defender a tese de 
que a produção artística brasileira sofre influências externas consistentes, e 
a questão é justamente como se posicionar diante delas. Augusto de Campos 
afirma que, assim como proposto por Oswald de Andrade no Modernismo, 
é preciso incorporar aquilo que interessa à cultura, e não apenas ou 
combater essas influências ou ignorá-las. Essa tese está demonstrada 
principalmente no segundo parágrafo. 3. Errado. Os parênteses no texto 
não reforçam o uso de função fática. Função fática é aquela usada para 
evidenciar o canal entre emissor e receptor e, principalmente, averiguar que 
a comunicação esteja acontecendo. Os parênteses empregados por Campos 
trazem adendos, comentários, exemplos que ora reforçam sua tese, ora 
demonstram uma certa intimidade do autor com o tema. 4. Errado. Os 
termos citados são alusivos apenas ao Manifesto Antropofágico, de Oswald 
de Andrade, não ao Movimento Verde-Amarelo. Este, coordenado por 
Plínio Salgado, defendia a ideia criticada por Augusto de Campos em seu 
texto: a de um nacionalismo excludente, sem incorporação das influências 
externas. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Considerando os aspectos linguísticos e 
semânticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A palavra “como” (linha 64) exprime uma relação de conformidade em 
“Mas, como observou Décio Pignatari” (linhas 64 e 65), da mesma forma 
que em “como um adorno exterior” (linhas 77 e 78). 


(2) Nas linhas 40 e 41, “solipsistas” e “isolacionistas” aproximam-se 
semanticamente ao se referirem a preconceitos que aparentam ser expressão 
do nacionalismo, mas caracterizam-se, de acordo com o autor, por serem 
expressões solitárias e isoladas. 


(3) Em “No estágio de desenvolvimento de nossa música, a discriminação 
proposta pelos “nacionalistas” só nos poderá fazer retornar à condição de 
fornecedores de “matéria-prima musical” (ritmos exóticos) para os países 
estrangeiros.” (linhas de 89 a 93), o acento indicativo de crase poderia ser 
suprimido, mantendo-se a correção gramatical e as principais informações 
do texto se acrescentássemos o pronome possessivo nossa antes do 
substantivo “condição”. 


(4) Da leitura do texto infere-se que, no título, o emprego da palavra 
“explosão” e a alusão a “Alegria, Alegria” são ilustrativos e revelam apenas 
o sucesso da canção à época, pois a discussão do texto refere-se à música de 
Caetano e de João Gilberto, e não à cultura brasileira em geral. 


1. Errado. A conjunção “como” expressa conformidade no trecho destacado das 
1. 64 e 65, mas não no trecho das 1. 77 e 78. Neste, a conjunção “como” expressa 
comparação. 2. Certo. Solipsista significa solitário, por derivação de sentido de 


“solipsismo”, assim como “isolacionista” é aquele/aquilo que preconiza um 
isolamento. Augusto de Campos afirma no período que se inicia na 1.35 que as 


músicas Alegria, Alegria e Domingo no Parque “representam duas faces 
complementares de uma mesma atitude, de um mesmo movimento no sentido de 
livrar a música nacional do “sistema fechado” de preconceitos supostamente 
“nacionalistas”, mas na verdade apenas solipsistas e isolacionistas (...).” 3. Certo. 
O acento indicativo de crase é opcional antes de pronome possessivo com função 
adjetiva, como é o caso na alteração pedida. Ele não é opcional antes de 
pronome possessivo com função substantiva: é preciso atentar para essa 
diferença. 4. Errado. A assertiva é reducionista, ao afirmar que a palavra 
“explosão” e a música “Alegria, Alegria” são usadas no texto apenas para aludir 
ao sucesso das músicas e não à cultura brasileira em geral. Augusto de Campos 
se vale dos exemplos acerca da música popular brasileira de forma justamente a 
situá-los em relação à cultura nacional e seu amadurecimento: “A explosão de 
Alegria, Alegria soa como um novo desabafo-manifesto, mais do que necessário, 
ante a crise de insegurança que, gerando outros preconceitos, tomou conta da 
música popular brasileira e ameaçou interromper a sua marcha evolutiva.” 


Gabarito: 1E, 2C€, 3C, 4E 


1 Para fins deste Acordo, aplicar-se-ão as seguintes 
definições: 
[a] 

4 14. “Áreas Restritas” - áreas dentro da jurisdição 


territorial da República Federativa do Brasil, designadas 
conjuntamente pelas Partes, às quais o Governo da 

Fá República Federativa do Brasil somente permitirá acesso a 
pessoas autorizadas pelo Governo dos Estados Unidos da 
América, a fim de assegurar que, de maneira ininterrupta, 

10 possam monitorar, inspecionar, acessar e controlar o acesso 
a Veículos de Lançamento dos Estados Unidos da América, 
Espaçonaves dos Estados Unidos da América, 

13 Equipamentos Afins e (ou) Dados Técnicos, para fins de 


realizar Atividades de Lançamento. 


15 
16 


1 


22, 


29 


28 
29 


“Áreas Controladas” - áreas dentro da jurisdição 

territorial da República Federativa do Brasil, designadas 
pelo Governo da República Federativa do Brasil, nas quais o 
Governo da República Federativa do Brasil permitirá acesso 
apenas a pessoas autorizadas pelo Governo da República 
Federativa do Brasil, pelo Governo dos Estados Unidos da 
América ou por governos de outros países envolvidos em 
Atividades de Lançamento, e onde o Governo da República 
Federativa do Brasil assegurará que pessoas autorizadas 
pelo Governo dos Estados Unidos da América possam, de 
maneira ininterrupta, monitorar, inspecionar, acessar, 
acompanhar e controlar o acesso a Veículos de Lançamento 
dos Estados Unidos da América, Espaçonaves dos Estados 
Unidos da América, Equipamentos Afins e (ou) Dados 


Técnicos, para fins de realizar Atividades de Lançamento. 


Artigo II do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo dos Estados Unidos da América sobre Salvaguardas Tecnológicas 
Relacionadas à Participação dos Estados Unidos da América em Lançamentos a 
partir do Centro Espacial de Alcântara, firmado em Washington em 18/3/2019. 
Disponível em: <aeb.gov.br>. Acesso em: 15 ago. 2019, com adaptações. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que se refere aos aspectos linguísticos e 
textuais, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) As “Areas Controladas” terão maior dificuldade de acesso que as meras 
“Areas Restritas”. 


(2) Na linha 10, a forma verbal “possam” refere-se às “Partes”. 


(3) Do texto, infere-se que o acesso permitido pelo Governo da República 
Federativa do Brasil a pessoas autorizadas pelo Governo da República 
Federativa do Brasil, pelo Governo dos Estados Unidos da América ou por 
governos de outros países envolvidos em Atividades de Lançamento não 
necessariamente implica autorização para monitorar, inspecionar, acessar, 
acompanhar e controlar o acesso a Veículos de Lançamento e Espaçonaves 
dos Estados Unidos da América, Equipamentos Afins e (ou) Dados Técnicos, 
para fins de realizar Atividades de Lançamento. 


(4) De conformidade com o disposto no texto, um governo estrangeiro 
envolvido em Atividades de Lançamento, não norte-americano, pode 
autorizar técnico de qualquer nacionalidade a ingressar na “Área 
Controlada”, dentro da jurisdição territorial do Brasil. 


1. Errado. Ao contrário do afirmado no item, as “Áreas Restritas” 
apresentam maior dificuldade de acesso que as “Áreas Controladas”, uma 
vez que aquelas só permitem acesso a pessoas autorizadas pelo Governo dos 
EUA, enquanto estas permitem acesso a “pessoas autorizadas pelo Governo 
da República Federativa do Brasil, pelo Governo dos Estados Unidos da 
América ou por governos de outros países envolvidos em Atividades de 
Lançamento (...).” 2. Errado. O verbo “possam” refere-se a “pessoas 
autorizadas pelo Governo dos EUA”, e não a “Partes”. 3. Certo. São apenas 
as pessoas autorizadas pelo Governo dos EUA que podem, “de maneira 
ininterrupta, monitorar, inspecionar, acessar, acompanhar e controlar o 
acesso a Veículos de Lançamento dos Estados Unidos da América, 
Espaçonaves dos Estados Unidos da América, Equipamentos Afins e (ou) 
Dados Técnicos, para fins de realizar Atividades de Lançamento.”; a 
primeira parte do parágrafo, por sua vez, ressalta somente a possibilidade 
de acesso nas “Áreas Controladas” por pessoas autorizadas pelos governos 
mencionados na questão, mas isso não implica autorização para as ações 
citadas acima. 4. Certo. Na. 21, está afirmado que “governos de outros 
países envolvidos em Atividades de Lançamento” podem autorizar pessoas a 
ingressar na “Área Controlada”, e não há nenhuma ressalva em relação à 
nacionalidade delas. Basta estarem autorizadas. 


Gabarito: 1E, 2E, 3€C, 4€ 


Texto 4 para responder às duas questões a seguir. 


A distinção Multicultural/ Multiculturalismo 


1 Pode ser útil fazer aqui uma distinção entre o 
“multicultural” e o “multiculturalismo”. Multicultural é um 


termo qualificativo. Descreve as características sociais e os 


10 


13 


16 


19 


22 


25 


28 


31 


problemas de governabilidade apresentados por qualquer 
sociedade na qual diferentes comunidades culturais 
convivem e tentam construir uma vida em comum, ao 
mesmo tempo em que retêm algo de sua identidade 
“original”. Em contrapartida, o termo “multiculturalismo” é 
substantivo. Refere-se às estratégias e políticas adotadas 
para governar ou administrar problemas de diversidade e 
multiplicidade gerados pelas sociedades multiculturais. É 
usualmente utilizado no singular, significando a filosofia 
específica ou a doutrina que sustenta as estratégias 
multiculturais. “Multicultural”, entretanto, é, por definição, 
plural. Existem muitos tipos de sociedade multicultural, 
como, por exemplo, os Estados Unidos da América, a Grã- 
Bretanha, a França, a Malásia, o Sri Lanka, a Nova 
Zelândia, a Indonésia, a África do Sul e a Nigéria. Esses 
são, de forma bastante distinta, “multiculturais”. Entretanto, 
todos possuem uma característica em comum. São, por 
definição, culturalmente heterogêneos. Eles se distinguem, 
neste sentido, do Estado-nação “moderno”, constitucional 
liberal, do Ocidente, que se afirma sobre o pressuposto 
(geralmente tácito) da homogeneidade cultural organizada 
em torno de valores universais, seculares e individualistas 
(Goldberg, 1994). 

Ambos os termos são hoje interdependentes, de tal 

forma que é praticamente impossível separá-los. Contudo, o 
“multiculturalismo” apresenta algumas dificuldades 
específicas. Denomina “uma variedade de articulações, 
ideais e práticas sociais”. O problema é que o -ismo tende a 


converter o “multiculturalismo” em uma doutrina política, 


34 
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40 


43 


46 


49 


52 


Do 
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“reduzindo-o a uma singularidade formal e fixando-o em 
uma condição petrificada [...] Assim convertida [...] a 
heterogeneidade característica das condições multiculturais 
é reduzida a uma doutrina fácil e prosaica” (Caws, 1994). 
Na verdade, o “multiculturalismo” não é uma única 
doutrina, não caracteriza uma estratégia política e não 
representa um estado de coisas já alcançado. Não é uma 
forma disfarçada de endossar algum estado ideal ou utópico. 
Descreve uma série de processos e estratégias políticas 
sempre inacabados. Assim como há distintas sociedades 
multiculturais, assim também há “multiculturalismos” 
bastante diversos. O multiculturalismo conservador segue 
Hume (Goldeberg, 1994) ao insistir na assimilação da 
diferença às tradições e aos costumes da maioria. O 
multiculturalismo liberal busca integrar os diferentes grupos 
culturais o mais rápido possível ao mainstream, ou 
sociedade majoritária, com base em uma cidadania 
individual universal, tolerando certas práticas culturais 
particularistas apenas no domínio privado. O 
multiculturalismo pluralista, por sua vez, avaliza diferenças 
grupais em termos culturais e concede direitos de grupo 
distintos a diferentes comunidades dentro de uma ordem 
política comunitária ou mais comunal. O multiculturalismo 
comercial pressupõe que, se a diversidade dos indivíduos de 
distintas comunidades for publicamente reconhecida, então 
os problemas de diferença cultural serão resolvidos (e 
dissolvidos) no consumo privado, sem qualquer necessidade 
de redistribuição do poder e dos recursos. O 


multiculturalismo corporativo (público ou privado) busca 
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“administrar” as diferenças culturais da minoria, visando aos 
interesses do centro. O multiculturalismo crítico ou 
“revolucionário” enfoca o poder, o privilégio, a hierarquia 
das opressões e os movimentos de resistência (McLaren, 
1997). Procura ser “insurgente, polivocal, heteroglosso e 
antifundacional” (Goldeberg, 1994). E assim por diante. 
Pode um conceito que significa tantas coisas diferentes 

e que tão efetivamente acirra os ânimos de inimigos tão 
diversos e contraditórios realmente ter algo a dizer? Por 
outro lado, sua condição contestada não constitui 
precisamente seu valor? Afinal: “o signo, se subtraído às 
tensões da luta social, se posto à margem da luta de classes, 
irá infalivelmente debilitar-se, degenerará em alegoria, 
tornar-se-á objeto de estudo dos filólogos e não será mais 
instrumento racional e vivo para a sociedade.” (Volochinov/ 
Bakhtin, 1973). Por bem ou por mal, estamos 
inevitavelmente implicados em suas práticas, que 
caracterizam e definem as “sociedades da modernidade 


tardia”. 


HALL, Stuart. Da Diáspora: Identidades e mediações culturais. 2. ed. Belo 


Horizonte: UFMG, 2013, com adaptações. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que se refere aos aspectos linguísticos e 
semânticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Nas linhas 14 e 15 em “Multicultural, entretanto, é, por definição, 
plural”, a conjunção “entretanto” apresenta a ideia de plural para o 
multicultural, opondo-se à de singular para o multiculturalismo. Assim, 
pode ser substituída por conquanto, mantendo-se o sentido e a correção 
gramatical do texto. 


(2) Dados os sentidos do texto, é correto afirmar que os sujeitos elípticos das 
formas verbais “Descreve” (linha 3) e “Refere-se” (linha 9) têm referentes 
distintos. 


(3) Em “O multiculturalismo corporativo (público ou privado) busca 
“administrar” as diferenças culturais da minoria, visando aos interesses do 
centro.” (linhas de 60 a 63), a preposição que compõe a combinação “ao” 
poderia ser suprimida, mantendo-se a correção gramatical e as principais 
informações do texto, tendo em vista a variação, no português do Brasil, da 
transitividade do verbo visar com a acepção ter em vista, ter como fim ou 
objetivo. 


(4) Em “É usualmente utilizado no singular, significando a filosofia 


específica ou a doutrina que sustenta as estratégias multiculturais.” (linhas 
de 11 a 14), a palavra “que” exerce a mesma função sintática que os termos 
“distintas sociedades multiculturais” e ““multiculturalismos” bastante 
diversos” em “Assim como há distintas sociedades multiculturais, assim 
também há “multiculturalismos” bastante diversos.” (linhas de 42 a 44) 


1. Errado. A interpretação a respeito dos termos “multicultural” e 
“multiculturalismo” está correta, o problema é a substituição sugerida entre 
as conjunções. “Conquanto” é conjunção subordinativa concessiva e 
“entretanto” é conjunção coordenativa adversativa. Ainda que ambas 
expressem valor de contrariedade, elas não são intercambiáveis: conquanto 
não poderia vir isoladamente, entre vírgulas, como entretanto foi usado; a 
conjunção subordinativa sempre vai ligar orações. 2. Certo. O referente do 
verbo “descrever” é “multicultural” (1.2), enquanto o do verbo “referir-se” é 
“multiculturalismo” (1.8). 3. Certo. O verbo “visar” admite as regências 
como VTD ou VTI com a acepção de “ter em vista, ter como fim ou 
objetivo”. Isso pode ser verificado no capítulo de verbos da gramática de 
Celso Cunha e Lindley Cintra, a Nova Gramática do Português 
Contemporâneo. 4. Errado. O pronome relativo “que” tem função de sujeito 
do verbo “sustentar” no período das 1.11 a 14, retomando os antecedentes 
sinônimos “a filosofia ou a doutrina”. Por sua vez, no período das 1. 42 a 44, 
está presente duas vezes o verbo “haver”, sem sujeito. Logo, esses verbos 
são acompanhados de complementos diretos, “distintas sociedades 
multiculturais” e “multiculturalismos”, não de sujeito. 


Gabarito: 1E, 2€, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Considerando os aspectos linguísticos e 
estilísticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Stuart Hall, utilizando-se da metalinguagem, conceitua os termos 
“multicultural” e “multiculturalismo”, além de explicar possível sentido no 
emprego do sufixo ismo, por meio do recurso da citação. 


(2) Os adjetivos “original” (linha 8), “moderno” (linha 22) e 
“revolucionário” (linha 64) são empregados, no texto, em sentido conotativo 
e, por isso, a opção do autor por colocá-los entre aspas. 


(3) De acordo com o autor, as sociedades multiculturais têm uma 
homogeneidade cultural subentendida, o que, embora subentendido, 
construiu-se com base em valores universais. Isso se refere ao “Estado- 
nação “moderno”, constitucional liberal, do Ocidente” (linhas 22 e 23). 


(4) Como estratégia argumentativa, Stuart Hall questiona, ao final, a 
relevância da própria discussão apresentada no texto, desenvolvida a partir 
do conceito do adjetivo “multicultural” (linha 2), costumeiramente 
empregado no plural, e do substantivo “multiculturalismo” (linha 2), 
singular por natureza, ao apresentar-lhes como diferentes e, ao mesmo 
tempo, interdependentes. 


1. Certo. Metalinguagem é o recurso de que o autor se vale quando descreve 
a língua por meio da própria língua. Qualquer descrição ou 
conceitualização, portanto, faz uso de metalinguagem. Por sua vez, a citação 
está presente como recurso no período das 1. 31 a 36, por meio do uso das 
aspas e, depois, do nome do autor entre parênteses, como fonte da citação. 2. 
Errado. Originalmente, o gabarito foi dado como certo. A justificativa dada 
pela banca para a alteração foi que “de acordo com a Nova Gramática do 
Português Contemporâneo, de Cunha e Cintra, 4.ed., páginas 676 e 677, 
'empregam-se as aspas principalmente: c) para acentuar o valor 
significativo de uma palavra ou expressão.” Assim, no texto em análise, as 
aspas são utilizadas nas palavras “original”, “moderno” e “revolucionário” 
para destacar o respectivo sentido, o que não caracteriza o sentido 
conotativo.” 3. Errado. De acordo com Stuart Hall, as sociedades 
multiculturais, a exemplo dos países citados no período que se inicia na 1.15, 
são culturalmente heterogêneas, e não homogêneas, como afirmado no item. 


4. Errado. Originalmente, o gabarito foi dado como certo. A justificativa 
dada pela banca foi a de que o gabarito foi alterado, “pois Stuart Hall 
utiliza-se da metalinguagem para problematizar os conceitos de 
“multicultural? e 'multiculturalismo” no texto em análise. Ao final, como 
estratégia argumentativa, o teórico problematiza a relevância da própria 
discussão promovida, apresentando-lhes como diferentes e, ao mesmo 
tempo, interdependentes. Segundo o texto, o conceito do adjetivo 
“multicultural” (linha 2), entretanto, é plural por definição (linhas 14 e 15); 
já o do substantivo 'multiculturalismo” (linha 2) é costumeiramente 
utilizado no singular (linha 12).” 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4E 


1 O senhor saiba: eu toda a minha vida pensei por mim, 
forro, sou nascido diferente. Eu sou é eu mesmo. Diverjo de 
todo o mundo... Eu quase que nada não sei. Mas desconfio 

4 de muita coisa. O senhor concedendo, eu digo: para pensar 
longe, sou cão mestre o senhor solte em minha frente uma 
ideia ligeira, e eu rastreio essa por fundo de todos os matos, 

7 amém![...] 

A gente vive repetido, o repetido, e, escorregável, num 
mim minuto, já está empurrado noutro galho. Acertasse eu 

10 com o que depois sabendo fiquei, para de lá de tantos 
assombros... Um está sempre no escuro, só no último 
derradeiro é que clareiam a sala. Digo: o real não está na 

13 saída nem na chegada: ele se dispõe para a gente é no meio 
da travessia.[...] 

Consegui o pensar direito: penso como um rio tanto 
16 anda: que as árvores das beiradas mal nem vejo... Quem me 


entende? O que eu queira. Os fatos passados obedecem à 


19 


22. 
23 


gente; os em vir, também. Só o poder do presente é que é 
furiável? Não. Esse obedece igual e é o que é.[...] 

O senhor não pode estabelecer em sua ideia a minha 
tristeza quinhoã. Até os pássaros, consoante os lugares, vão 
sendo muito diferentes. Ou são os tempos, travessia da 


gente? 


ROSA, João Guimarães. Grande Sertão: Veredas. Rio de Janeiro: José Olympio 
Editora, 1976, p. 15, 51-52, 260 e 304, com adaptações. 


(Diplomacia — 2019 — IADES) Considerando os sentidos e os aspectos 
linguísticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) No primeiro excerto, o narrador revela-se “forro” (linha 2) e desconfiado 
de tudo e de todos, perplexo diante de novas ideias e pensamentos. 


(2) No segundo excerto, o narrador mostra-se confuso e contraditório, 
oscilando entre certeza e incerteza, conhecimento e assombro, realidade e 
imaginação. 


(3) O sentido do adjetivo “furiável” (linha 19) remete a uma natureza 
ordenada, determinada; por conseguinte, o presente também se submete à 
lógica da obediência. 


(4) O adjetivo “quinhoã” (linha 21) refere-se ao quinhão de tristeza que 
cabe ao narrador. 


1. Errado. O item extrapola o entendimento do texto. É verdade que o 
narrador no texto revela-se “forro” (1.2), isto é, livre/liberto no pensar, mas 
não que seja “desconfiado de tudo e de todos”, como afirmado no item. O 
narrador Riobaldo, de Grande Sertão: Veredas, afirma que desconfia de 
“muita coisa” (1.4), o que é diferente de se dizer desconfiado de “todos”. 2. 
Errado. Há extrapolação no item. O narrador discorre sobre suas 


inquietações, suas desconfianças e seus assombros. Ele pontua os opostos, 
mas não é contraditório. Além disso, Riobaldo formula seu pensamento por 
meio de suposições e não de certezas, uma vez que a intuição é justamente 
sua forma de se aproximar desse “sertão”. 3. Errado. “Furiável” é um 
neologismo que remete a “furo”, podendo ser entendido como aquilo que 
escapa, que irrompe à regra, portanto, não diz respeito “a uma natureza 
ordenada, determinada”, e sim ao que “fura” isso. O narrador responde à 
sua pergunta de forma negativa e conclui, dessa negação, que o presente 
“obedece igual” (1.19). O uso da locução conjuntiva “por conseguinte” no 
item, portanto, não se sustenta: a afirmação não traz uma conclusão do que 
veio antes, uma vez que o pressuposto é falso. 4. Certo. Guimarães Rosa fez 
um neologismo com base no substantivo “quinhão”: transformou-o em 
adjetivo, daí uma tristeza “quinhoã” ser aquela que cabe a cada um — no 
caso, ao narrador, Riobaldo. 


Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4€ 


Texto I 

1 A pena de morte é uma flagrante violação dos direitos 
humanos e é incompatível com os princípios do tratamento 
humanitário e do devido processo legal. Ouve-se, por vezes, o 

4 argumento de que a pena capital tem efeito dissuasório sobre 
o crime. No entanto, não há comprovação de que exista relação 
de causalidade entre a pena de morte e o controle efetivo da 

7 criminalidade, nem de que ela seja mais eficaz na redução do 
crime que a pena de reclusão. A própria Assembleia-Geral 
reconheceu que não existe prova conclusiva do valor 

10 dissuasório da pena de morte. Condenar alguém à pena de 


morte nega o direito à vida, consagrado na Declaração 


13 


16 


19 


22, 


25 


28 


31 


34 


37 


Universal dos Direitos Humanos. 

A execução é o castigo máximo e irrevogável, e o 

risco de executar uma pessoa inocente não pode ser ignorado. 
Trata-se de sanção discriminatória, já que as pessoas pobres, 

as pertencentes a minorias raciais, étnicas ou religiosas 
específicas têm maior probabilidade de ser condenadas à 
morte. É ainda mais preocupante quando utilizada como 
ferramenta política. Estamos particularmente preocupados com 
o fenômeno das condenações em massa, já que, às vezes, a 
pena de morte pode ser utilizada para purgar, controlar e 
intimidar uma população e para ameaçar opositores políticos. 
Condenamos com firmeza a imposição da pena de 

morte na hipótese de qualquer delito e consideramos 
particularmente chocante o recurso a tal pena para punir crimes 
relacionados com as drogas. Além de sua completa 

ineficácia na luta contra o tráfico de drogas, a imposição da 
pena de morte em casos de delitos relacionados a drogas é 
claramente uma violação das obrigações internacionais de 
direitos humanos. O castigo deve ser proporcional à 

gravidade do delito e jamais ver-se agravado por 
procedimentos que submetam os presos a tratamento 
desumano, cruel ou degradante. 

Instamos os Estados que ainda aplicam essa forma de 

castigo a juntarem-se a uma moratória universal da pena de 
morte, com vistas à sua completa abolição. Também instamos 
os Estados que ainda não o tenham feito a aceder ao Segundo 
Protocolo Facultativo do Pacto Internacional dos Direitos Civis 


e Políticos, destinado a abolir a pena de morte, ou a ratificá-lo. 


Discurso da representante permanente do Brasil no Conselho de Direitos 
Humanos das Nações Unidas perante o Conselho de Direitos Humanos da ONU 
sobre a incompatibilidade entre a pena de morte e os direitos humanos. Genebra, 
jun./2015. 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Considerando os aspectos linguísticos e 
estilísticos do texto I, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Utilizando, em síntese, os argumentos de que a pena capital viola os 
direitos humanos, o direito humanitário e o devido processo legal; não tem 
efeito dissuasório; pode punir pessoas inocentes; tem sido utilizada como 
ferramenta política; e é ineficaz na luta contra o tráfico de drogas, a 
diplomata insta os Estados a concluir a negociação do Segundo Protocolo 
Facultativo do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, destinado a 
abolir a pena de morte. 


(2) A diplomata contesta a opinião corrente de que a pena de morte tem 
efeito dissuasório sobre o crime sob o argumento de que esse tipo de pena é 
contraproducente, por gerar mais violência, o que, segundo ela, pode ser 
comprovado pela inexistência de evidências empíricas de relação causal 
entre a pena de morte e a redução da criminalidade e por sua ineficácia na 
luta contra o tráfico de drogas. 


(3) A diplomata emprega a expressão “sanção discriminatória” (1.15) para 
se referir à seletividade e arbitrariedade de penas de morte aplicadas a 
indivíduos pobres ou pertencentes a minorias raciais, étnicas ou religiosas, 
sem estender a interpretação do conceito a práticas de genocídio. 


(4) Ao defender a tese de que o castigo deve ser proporcional à gravidade do 
delito, no último período do terceiro parágrafo, a diplomata introduz novo 
elemento no curso da argumentação, sem conexão com as ideias expressas 
nos dois períodos anteriores desse mesmo parágrafo, que tratam do tráfico 
de drogas. 


1: Errado. Orientação geral para esse tipo de item: é preciso tomar especial 
cuidado quando não há referência expressa às linhas do texto. É necessário, 
primeiro, identificar os conteúdos mencionados, tanto na assertiva quanto 
no texto base, para, em seguida, contrapor minuciosamente as duas 
redações. Aqui, o erro está bem ao final da redação da assertiva, 
precisamente no vocábulo “concluir”, cuja contrapartida no texto é 
“aceder” (1. 37), sendo que os dois verbos apresentam sentidos distintos. 
“Aceder a”, significa, em essência, “aderir a”, tanto no texto quanto no 
dicionário, o que definitivamente não equivale a “concluir” ou “finalizar”. 
Há certa tentativa, proposital, de indução ao erro, na medida em que todos 
os demais itens de toda a assertiva estão corretos, procedimento que, como 
se verá, é recorrente no certame; 2: Errado. Em linha muito parecida com à 
do item anterior, a assertiva está incorreta em um fragmento bem reduzido 
da redação do item e estrategicamente posicionado no meio deste: “por 
gerar mais violência”. Não há, no texto original da diplomata, nenhuma 
parte que remeta expressamente a esse conteúdo. A resposta, aqui, também 
dependia de uma leitura bastante detalhada e atenta, tanto do texto original 
quanto do redigido na assertiva. Grande parte das informações estava 
contida no primeiro parágrafo e, de fato, com paráfrase bastante afinada ao 
conteúdo. A parte final, de “luta contra o tráfico de drogas”, era apreensível 
do último parágrafo (ver, nesse sentido, o item 4 desta mesma questão); 3. 
Errado. Na redação da assertiva, o conteúdo apresentado após “sanção 
discriminatória” é uma paráfrase do que, de fato, segue o mesmo conceito 
no texto original (1. 14-18), o que poderia causar a falsa impressão da 
referência afirmada na assertiva. Não é, entretanto, o que se verifica, de 
saída, por meio de análise sintática. Há, aqui, um ponto gramatical 
recorrentemente cobrado no certame: as funções do “se” (ver, sobre o 
mesmo tema, a Questão 9, Item 1). Na expressão “trata-se de”, o “se” é 
índice de indeterminação do sujeito, haja vista a própria regência do verbo 
“tratar” (transitivo indireto), tanto que não é possível efetuar a voz passiva. 
Outro ponto é que a expressão, no texto, está retomando (anaforizando) o 


período imediatamente anterior, iniciado por “A execução é o castigo 
máximo irrevogável” (1. 13-14); assim, a “sanção discriminatória” é, em 
verdade, o conteúdo referenciado naquele período inaugural do segundo 
parágrafo. Por fim, a expressão “para se referir”, empregada na assertiva, 
tem conotação de finalidade; e, no texto original, é empregada a locução “já 
que”, de semântica causal; 4. Errado. O erro fundamental do item está em 
“sem conexão com as ideias expressas nos dois períodos anteriores”. Na 
análise do primeiro período, o que se vê é que, primeiro, há um campo 
semântico mais amplo, de “qualquer delito”, para, logo em seguida, e por 
meio da conjunção aditiva “e”, adensar-se a análise para os “crimes 
relacionados com drogas” (1. 24-26). A relação lógica de hiperonímia de 
“qualquer delito” em relação aos “crimes relacionados com drogas” é, 
ainda, muito bem demarcada pelo advérbio “particularmente” (1. 25). Os 
mesmos dois campos semânticos são repetidos no período seguinte, com o 
emprego da expressão, também aditiva, “além de” para o “tráfico de 
drogas” (1. 27-28) em relação ao campo mais amplo de “direitos humanos” 
(1. 29). 


Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4E 


Texto II 

1 O Brasil se absteve na votação do projeto de 
resolução sobre “a deterioração grave e contínua dos direitos 
humanos e da situação humanitária na República Árabe da 

4 Síria”. Estamos plenamente conscientes da grave situação dos 
direitos humanos na região, que precisa ser devidamente 
analisada por este conselho. Apesar das últimas modificações 

7 no texto, a resolução ainda não reconhece a responsabilidade 


e não repudia devidamente a participação de vários grupos 


armados da oposição(...) por graves violações dos direitos 


10 


13 


16 


19 


22. 


25 


28 


humanos e do direito humanitário. Essa lacuna pode 
erroneamente transmitir uma mensagem de tolerância a essas 
graves irregularidades e, assim, incentivar ainda mais violência 
contra a população civil. É também lamentável a falta de 
ênfase na necessidade de maior envolvimento de todas as 
partes nas negociações políticas. Não há solução militar para 

a crise e a insistência em ver uma vitória militar como a única 
saída é uma causa real e definitiva para a atual situação que a 
população síria enfrenta. O Brasil salienta que é 
responsabilidade primordial das autoridades sírias assegurar os 
direitos da população síria. Não obstante, é de 
responsabilidade de todos os países evitar maior militarização 
do conflito. Agir de outra maneira é compartilhar a 
responsabilidade pelas atrocidades enfrentadas por civis na 
Síria e arredores. O Brasil insta todas as partes envolvidas no 
conflito e apoiadores a cumprir com suas obrigações sob o 
direito internacional humanitário, para permitir acesso irrestrito 
às agências humanitárias, e a se absterem de qualquer ação que 


possa prolongar o conflito. 


Trechos da Nota à imprensa MRE n.º 97, mar./2015. 


Texto II 


10 


13 


16 


19 


O Brasil votou a favor do projeto de resolução sobre 

a situação dos direitos humanos na Síria adotado hoje, 2 de 
julho, pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas 
(CDH). O texto adotado, fruto de um minucioso e construtivo 
esforço negociador que contou com a ativa participação 
brasileira, buscou aproximar posições e levar em conta 
preocupações de países que, como o Brasil, tinham problemas 
de fundo com o texto anterior. O resultado apresenta maior 
equilíbrio em comparação à resolução adotada na última sessão 
do CDH, em março último, o que permitiu o voto brasileiro 
favorável. No texto, estão contempladas a necessidade de 
buscar uma solução política para o conflito e a 
responsabilidade de todas as partes pelo respeito aos direitos 
humanos. (...) O Brasil saudou o reconhecimento da 
necessidade de uma solução política negociada para o conflito, 
bem como a responsabilidade primária das autoridades sírias 
pela garantia dos direitos humanos do povo sírio, respeitando 
o direito humanitário internacional. Ressaltou, igualmente, que 
a responsabilidade de vários grupos armados de oposição (...) 
por graves violações de direitos humanos não deve de modo 


algum ser minimizada e que todas as atrocidades e seus 


22 


25 


28 


perpetradores devem ser condenados. A delegação brasileira 
no CDH reiterou o compromisso do Brasil em apoiar todos os 
esforços direcionados à construção de solução política para o 
conflito sírio, por meio de negociações transparentes, 
inclusivas e não sectárias e conclamou todas as partes 
envolvidas a assumirem o compromisso de dialogar em boa-fé 


e sem precondições. 


Trechos da Nota à imprensa MRE n.º 263, jul./2015. 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A partir da leitura comparada dos textos II e 
II, que tratam do posicionamento do Brasil no Conselho de Direitos 
Humanos da ONU, em 2015, a respeito da situação dos direitos humanos na 
Síria, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Houve mudança na posição brasileira, que passou da neutralidade ou 
imparcialidade, marcada pela abstenção indicada no texto II, à condenação 
da ação de grupos armados pelas graves violações dos direitos humanos e do 
direito humanitário, expressa no texto III. 


(2) A partir das relações estabelecidas nos textos II e III, os seguintes 
elementos determinaram a mudança do voto brasileiro: participação 
brasileira nas negociações; referência à solução política, e não militar, para 
o conflito; e responsabilidade de todas as partes pelo respeito aos direitos 
humanos, inclusive da oposição. 


(3) Com vistas à concisão textual e sem prejuízo para o sentido original do 
texto II, o trecho “O Brasil salienta que (...) Síria e arredores” (1. 18 a 24) 
poderia ser reescrito da seguinte forma: O Brasil salienta que, embora 
incumba ao governo sírio o dever de garantir os direitos de sua população, 
todos os países devem evitar a escalada militar da crise, responsabilizando- 
se pela dramática situação da população civil. 


(4) Depreende-se das ideias contidas no final dos textos II e III que o Brasil 
propugna por uma solução negociada do conflito sírio com as seguintes 
características: respeito à confidencialidade das negociações, respeito ao 


direito humanitário, abstenção de atos que interfiram no conflito, 
participação de todas as partes envolvidas nas negociaçõese diálogo honesto 
e sincero, sem imposições apriorísticas de condições. 


1. Errado. De fato, houve a mudança na posição brasileira, que, na leitura 
preliminar, de fato transita da abstenção (“o Brasil se absteve” (1. 1, Texto 
II) para “o Brasil votou a favor” (1. 1, texto III). No entanto, o objeto da 
abstenção em si é que está incorreto. A condenação referida no item era 
exatamente a reivindicação do país, como se nota em “Apesar das últimas 
modificações no texto, a resolução ainda não reconhece e não repudia 
devidamente a participação de vários grupos armados [...]” (1. 7-9, Texto II), 
o que ainda é caracterizado, no mesmo texto, como “lacuna” (1. 10). 2. 
Certo. A redação da assertiva elenca três itens comuns aos dois textos, que 
são, de fato, encontrados em ambos os originais. “A participação brasileira” 
está, no Texto II, implícita na exortação a “todos os países” (1. 21-22) mas, é 
explicitada, no Texto III, em “levar em conta preocupações de países, como 
o BrasiP” (1. 6-7). A “solução política, e não militar”, mencionada ainda na 
redação do item, exige que se perceba, primeiro, a condenação à “solução 
militar”, no Texto II (1. 15-17), e, em seguida, o privilégio pela “solução 
política”, no Texto III (1. 12). Atente-se, aqui, para o uso exato, nas linhas 
mencionadas, dos termos. O último determinante (“a responsabilidade de 
todas as partes pelo respeito aos direitos humanos, inclusive da oposição”) 
está, no texto II, nas linhas 24-25, e, no texto III, nas linhas 13-17. É preciso, 
aqui, perceber a anterioridade cronológica de um texto a outro: no 
primeiro, afirma-se que as partes incluem a oposição, o que não é negado no 
segundo. 3. Errado. Atenção aos dois parâmetros de “concisão textual” e de 
“sentido original”, porque a correção gramatical não está sendo cobrada. O 
trecho original em questão contém três períodos: o primeiro, compreendido 
em “O Brasil salienta [...] população síria” (1. 19); o segundo, em “Não 
obstante [...] conflito” (1. 20-22); e o terceiro, em “Agir [...] arredores”. A 
reescritura busca aglutinar todas as três orações em único período, e o erro 
está bem na parte final. A relação adversativa entre a primeira e a segunda 
oração do texto original (marcada por “não obstante”) encontra paráfrase 
adequada no uso concessivo da oração subordinada “embora”. O problema 
está na redução para o gerúndio operada na paráfrase em relação à última 
oração do original, processo em que se contraria frontalmente a semântica 
do Texto II. É justamente o “agir de outra maneira” que conduziria à 


responsabilidade, e é esse sentido de “não agir daquele jeito” que se perde 
na adaptação proposta. 4. Errado. Este item dialoga com o 2 desta mesma 
questão. São cinco características mencionadas e, aqui, solicitava-se o exame 
do final de cada um dos textos, cada qual resumindo os pontos abordados 
anteriormente. Justamente o primeiro deles — a confidencialidade das 
negociações — é que não encontra nenhuma correspondência em nenhum 
dos dois textos. 


Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4E 


Texto IV 
1 Nossos blocos econômicos concordaram em 
inaugurar nova etapa negociadora do acordo comercial. O 
acordo deverá incluir compromissos ambiciosos de redução 
4 tarifária e medidas de superação dos entraves não tarifários e 
outras distorções ou barreiras ao comércio. 
As regras de origem dos produtos devem ser 
7 estabelecidas de forma clara e simples, e os mecanismos de 
certificação e verificação devem permitir o funcionamento 
transparente de administração das regras de origem, sem dar 
10 margem a decisões discricionárias que venham a criar 
obstáculos desnecessários ao comércio. 
Na esfera de investimentos, o acordo deverá 
13 estabelecer um ambiente conducente ao fortalecimento dos 


fluxos entre ambos os blocos econômicos. Para tanto, deverão 
ser buscadas medidas contra expropriação arbitrária, com base 


16 em regras precisas e estáveis do Estado de direito. 


Texto V 


1 A conclusão exitosa das negociações do acordo 
comercial entre nossos blocos econômicos é uma das 
prioridades da política externa. O potencial de exportação e de 

4 investimentos será consideravelmente incrementado por 
meio do melhor acesso a mercados e da progressiva 
liberalização do comércio. 

7 Em que pesem as novas oportunidades, Vossa 
Excelência deverá propor que o acordo preveja mecanismos de 
salvaguarda a serem aplicados na hipótese de aumento brusco 

10 e excessivo de importações que possam causar sério dano à 
estrutura produtiva de uma das partes. 
A delegação do outro bloco regional poderá propor 

13 que as negociações comerciais levem em consideração 
repercussões em matéria de meio ambiente, responsabilidade 
social e questões trabalhistas, com medidas de proteção 

16 aqueles setores e de sanções e compensações em caso de 
violação. Caso o assunto seja apresentado nesses termos, 
Vossa Excelência deverá propor que se reconheça a 

19 possibilidade de abordagens distintas, consignadas nas 
respectivas legislações nacionais, e enfatizar o tratamento 
positivo da questão, no sentido de reduzir o viés punitivo e 

22 privilegiar possibilidades de cooperação, com vistas ao 
fortalecimento institucional e ao intercâmbio de experiências. 


Os mecanismos de solução de controvérsias devem 
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ser claros e transparentes, incluindo mecanismos de 
monitoramento e verificação, podendo inclusive prever a 


possibilidade de acesso a empresas de capital privado. 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Com relação aos aspectos linguísticos e textuais 
do texto IV, que está sendo negociado em uma conferência multilateral, e do 
texto V, que compõe um telegrama de instruções para essa conferência 
multilateral recebido da secretaria de Estado por determinada embaixada, julgue 
(C ou E) os seguintes itens. 


(1) De acordo com o texto IV, na esfera de investimentos, o acordo em 
negociação deverá buscar medidas contra toda forma de expropriação, com 
base em regras precisas e estáveis do Estado de direito. 


(2) O texto V recomenda uma resposta de sentido punitivo ao “aumento 
brusco e excessivo de importações” (R. 9 e 10) que resultaria em “sério dano 
à estrutura produtiva” (R. 10 e 11) da outra parte, razão por que a 
substituição do termo “salvaguarda” (R.9) por sanção preservaria o sentido 
original do texto. 


(3) Conclui-se da leitura do texto V que a inclusão de temas como “meio 
ambiente, responsabilidade social e questões trabalhistas” (R. 14 e 15) é de 
interesse do país que expediu o telegrama e que o embaixador deve modular 
o tratamento do assunto com a proposição de novos elementos. 


(4) O último parágrafo do texto V poderia ser reformulado com a seguinte 
redação, sem prejuízo das informações nele veiculadas: As modalidades de 
solução de litígios devem ser estabelecidas de maneira objetiva, previsível e 
de forma a contemplar mecanismos de verificação e monitoramento, 
permitindo também que companhias privadas façam uso de tais 
instrumentos. 


1: Errado. Primeiro direcionamento: é preciso ater-se somente ao texto IV. 
Por mais óbvio que pareça, essa demarcação facilita na velocidade de 
resposta, imprescindível para esta prova. Essa recomendação vale para os 
itens e para as questões seguintes em que também se apresentaram mais de 
um texto-base, mas a assertiva e mesmo o comando geral só se concentram 
em um deles.A redação do item começa idêntica à do último parágrafo, no 
qual, de fato, está o conteúdo em questão. O grande erro aqui está na 
extrapolação do item. A assertiva fala, genérica e categoricamente, de “toda 
forma de expropriação”, ao passo que, na redação do Texto IV, há uma 
restrição específica a “expropriação arbitrária” (1. 15). 2. Errado. O erro da 
assertiva está no “sentido punitivo”, cuja referência direta, no texto, está em 
“no sentido de reduzir o viés punitivo” (1. 21), que, apesar da coincidência 
da palavra “sentido”, significa exatamente o contrário do proposto no item. 
Ou seja, há, aqui, flagrante erro de contradição. 3. Errado. Os temas 
mencionados, em verdade, relacionam-se à hipótese de propositura pela 
outra parte, e não pelo país que expediu o telegrama. É o que comprova a 
leitura do período inaugural do parágrafo em questão: “A delegação do 
outro bloco regional poderá propor [...)” (1. 12). 4. Certo. A paráfrase aqui 
proposta foi adequada. Cabe frisar duas dúvidas que poderiam surgir. Em 
primeiro lugar, entre “maneira objetiva”, que efetivamente corresponde a 
“claros e transparentes” (1. 24-25) — os dois termos, aliás, no Texto V, estão 
em certa redundância, o que autoriza a síntese oferecida pela reescritura. 
Em segundo lugar, o vocábulo “previsível”, constante na paráfrase 
proposta, tem contraparte, no original, em “podendo inclusive prever” (1. 
26), em uma oração adverbial de modo reduzida de gerúndio. 


Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4C 


Texto VI 


1 A segunda ignorância que tira o merecimento ao amor 
é não conhecer quem ama, a quem ama. Quantas cousas há no 


mundo muito amadas, que, se as conhecera quem as ama, 


10 


13 


16 


haviam de ser muito aborrecidas! Graças logo ao engano e não 
ao amor (...) Deste discurso se segue uma conclusão tão certa 
como ignorada; e é que os homens não amam aquilo que 
cuidam que amam. Por quê? Ou porque o que amam não é o 
que cuidam; ou porque amam o que verdadeiramente não há. 
Quem estima vidros, cuidando que são diamantes, diamantes 
estima e não vidros; quem ama defeitos, cuidando que são 
perfeições, perfeições ama e não defeitos. Cuidais que amais 
diamantes de firmeza, e amais vidros de fragilidade; cuidais 
que amais perfeições angélicas, e amais imperfeições humanas. 
Logo, os homens não amam o que cuidam que amam. Donde 
também se segue que amam o que verdadeiramente não há; 
porque amam as cousas, não como são, senão como as 


imaginam; e o que se imagina, e não é, não o há no mundo. 


Padre Antonio Vieira. Sermão do Mandato. In: Sermões Escolhidos. Lisboa: 
Biblioteca Ulisseia de Autores Portugueses, 1996, p. 144-5. 


Texto VII 


10 


13 


16 


19 


Nas formas de vida coletiva podem assinalar-se dois 

princípios que se combatem e regulam diversamente as 
atividades dos homens. Esses dois princípios encarnam-se nos 
tipos do aventureiro e do trabalhador. Já nas sociedades 
rudimentares manifestam-se eles, segundo sua predominância, 
na distinção fundamental entre os povos caçadores ou coletores 
e os povos lavradores (...) Existe uma ética do trabalho, como 
existe uma ética da aventura. Assim, o indivíduo do tipo 
trabalhador só atribuirá valor moral positivo às ações que sente 
ânimo de praticar e, inversamente, terá por imorais e 
detestáveis as qualidades próprias do aventureiro — audácia, 
imprevidência, irresponsabilidade, instabilidade, 
vagabundagem — tudo, enfim, quanto se relacione com a 
concepção espaçosa do mundo, característica desse tipo. Por 
outro lado, as energias e esforços que se dirigem a uma 
recompensa imediata são enaltecidos pelos aventureiros; tanto 
as energias que visam à estabilidade, à paz, à segurança 
pessoal quanto os esforços sem perspectiva de rápido proveito 
material passam, ao contrário, por viciosos e desprezíveis para 


eles. Nada lhes parece mais estúpido e mesquinho do que 
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o ideal do trabalhador. Entre esses dois tipos não há, em verdade, 


tanto uma oposição absoluta como uma incompreensão radical. 


Sergio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 
1998, p. 44 (com adaptações). 


Texto VII 

1 A maior injustiça que se poderia fazer a um 
regionalismo como o nosso seria confundi-lo com separatismo 
ou combairrismo.Comanti-internacionalismo, 

4 antiuniversalismo ou antinacionalismo. Ele é tão contrário a 
qualquer espécie de separatismo que, mais unionista que o 
atual e precário unionismo brasileiro, visa a superação do 

7 estadualismo, lamentavelmente desenvolvido aqui pela 
República — este sim, separatista —, para substituí-lo por 
novo e flexível sistema em que as regiões, mais importantes 

10 que os Estados, se completem e se integrem ativa e 


criadoramente numa verdadeira organização nacional. 


Gilberto Freyre. Manifesto regionalista. Recife: Editora Massangana, 1996, p. 


49. 


Texto IX 


10 


13 


16 


19 


O gosto da maravilha e do mistério, quase inseparável 

da literatura de viagens na era dos grandes descobrimentos 
marítimos, ocupa espaço singularmente reduzido nos escritos 
quinhentistas dos portugueses sobre o Novo Mundo. Ou 
porque a longa prática das navegações do Mar Oceano e o 
assíduo trato das terras e gentes estranhas já tivessem 
amortecido neles a sensibilidade para o exótico, ou porque o 
fascínio do Oriente ainda absorvesse em demasia os seus 
cuidados sem deixar margem a maiores surpresas, a verdade é 
que não os inquietam, aqui, os extraordinários portentos, nem 
a esperança deles. E o próprio sonho de riquezas fabulosas, 
que no resto do hemisfério há de guiar tantas vezes os passos 
do conquistador europeu, é em seu caso constantemente 
cerceado por uma noção mais nítida, porventura, das 
limitações humanas e terrenas. (...) Não está um pouco nesse 
caso o realismo comumente desencantado, voltado sobretudo 
para o particular e o concreto, que vemos predominar entre 
nossos velhos cronistas portugueses? Desde Gandavo e, 
melhor, desde Pero Vaz de Caminha até, pelo menos, Frei 


Vicente do Salvador, é uma curiosidade relativamente 
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temperada, sujeita, em geral, à inspiração prosaicamente 
utilitária, o que dita as descrições e reflexões de tais autores. 
(...) Muito mais do que as especulações ou os desvairados 
sonhos, é a experiência imediata o que tende a reger a noção 


do mundo desses escritores e marinheiros. 


Sergio Buarque de Holanda. Visão do paraíso. São Paulo: Editora Brasiliense, 
1998, p. 1 e 5. 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Com base nas ideias desenvolvidas nos textos 
VI, VII, VII e IX, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Infere-se do texto VI que, para Padre Antonio Vieira, a ignorância que 
tira o merecimento ao amor é não conhecer o que se ama nem ter com o que 
se ama o adequado cuidado. 


(2) No texto VII, não obstante o emprego dos substantivos “imprevidência, 
irresponsabilidade, instabilidade, vagabundagem” (R. 12 e 13), Sérgio 
Buarque de Holanda não atribui conotação negativa à ética da aventura. 


(3) Com base nas ideias expressas no texto VIII, é correto concluir que, na 
opinião de Gilberto Freyre, uma organização baseada em um sistema de 
regiões poderia substituir o sistema de Estados federados e fortalecer a 
união nacional, embora a proposta de “regionalismo” contenha o risco do 
separatismo lamentavelmente desenvolvido pela República por meio do que 
ele chama de “estadualismo” (R.7). 


(4) No texto IX, o autor apresenta os seguintes argumentos para justificar o 
reduzido “gosto da maravilha e do mistério” (R.1) dos cronistas portugueses 
do século XVI sobre o Novo Mundo: redução da sensibilidade para o exótico 
causado pela longa prática de navegações e pelo assíduo trato de terras e 
gentes estranhas; consciência das limitações humanas e terrenas da 
presença de riquezas fabulosas presentes em outras partes do continente; 
realismo desencantado, concreto e utilitário. 


1: Errado. Há bastante coincidência lexical entre a paráfrase proposta na 
assertiva e o original de Vieira. O grande erro aqui está na divergência das 
acepções de “cuidar”; ou seja, na parte final do item, que afirma “ter com o 
que se ama o adequado cuidado”, que equivaleria ao uso corrente, transitivo 
indireto, “cuidar de algo”. Não é o sentido do termo no texto VI. A palavra, 
no sermão do célebre pregador, está em sua transitividade direta (“cuidar 
algo”), de uso mais arcaico, embora seja a primeira ocorrência 
dicionarizada em Houaiss: “meditar com ponderação; cogitar, pensar, 
ponderar”. O verbo “cuidar” é, de fato, empregado diversas vezes, mas 
dentro do campo semântico aberto em “os homens não amam aquilo que 
cuidam que amam?” (acham / pensam, 1. 1. 6-7), que não autoriza outra 
interpretação que não a de “pensar”. Além disso, o autor emprega o verbo 
“estimar” não em sinonímia com o “cuidar” (1. 9-10). 2. Certo. A conotação 
é, de fato, abertamente negativa, mas há de notar-se que o juízo de valor 
não é o de Sérgio Buarque de Holanda, mas do “indivíduo do tipo 
trabalhador” (1. 8-9). 3. Errado. Freyre, de fato, efetua uma defesa do 
“regionalismo”, como se depreende tanto do fragmento quanto do título 
Manifesto regionalista. O erro da assertiva está no trecho a “embora a 
proposta de “regionalismo” contenha o risco de separatismo”. Como está 
enunciado no manifesto do antropólogo pernambucano, na verdade, “ele [o 
regionalismo] é tão contrário ao separatismo que [...] visa a superação do 
estadualismo, lamentavelmente desenvolvido aqui pela República — este [o 
estadualismo], sim, separatista”. O que a assertiva basicamente está 
cobrando é a intelecção dos referentes “ele” (o regionalismo) e “este” (o 
estadualismo). 4. DE CERTO PARA ANULADA. São três razões elencadas, 
e havia, de fato, correspondência sintática no texto original de Visão do 
paraíso, com cada um dos argumentos indicados na assertiva ocupando um 
período. O primeiro deles de fato se sustenta (1. 5-10) e está bem detalhado 
na Questão 6, item 1 (atentar para a inversão operada na redação deste item 
em relação ao texto original). O segundo argumento vem em seguida, no 
período “E o próprio [...] terrenas” (Il. 11-15). O problema interpretativo 
está no último deles, em que a palavra “utilitário” não comparece 
diretamente qualificando o “realismo” (1. 15), mas a “inspiração” (1. 22-23). 
Tendo em vista que os dois outros argumentos encontravam contrapartida 
muito exata no texto original, a banca optou por anular o item. 


Gabarito: 1E, 2€, 3E, 4Anulada 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Com relação aos aspectos linguísticos do 
texto VII, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Infere-se do texto que o homem aventureiro é um tipo belicoso, contrário 
“a estabilidade, à paz, à segurança pessoal” (1. 17 e 18), e materialista, pois 
concentra esforços no “rápido proveito material” (1. 18 e 19). 


(2) Na variedade culta da língua portuguesa falada ou escrita no Brasil, 
além da ocorrência de expressões como “podem assinalar-se” (1.1), em que o 
pronome aparece em ênclise à forma verbal infinitiva, verifica-se a 
ocorrência de próclise a essa forma verbal — podem se assinalar —, ambas 
consideradas corretas pela gramática. 


(3) O acento indicativo de crase utilizado à linha 17 poderia ser suprimido, 
mantendo-se a correção gramatical e as principais informações do texto, 
tendo em vista a variação, no português do Brasil, da transitividade do 
verbo visar com a acepção ter em vista, ter como fim ou objetivo. 


(4) O trecho “tanto uma oposição absoluta como uma incompreensão 
radical” (1.22) exprime uma relação de proporcionalidade entre “uma 
oposição absoluta” e “uma incompreensão radical”. 


1: Errado. Cabe, aqui, transcrever o trecho inteiro em questão, com atenção 
aos grifos: “tanto as energias que visam à estabilidade, à paz, à segurança 
pessoal quanto os esforços sem perspectiva de rápido proveito material 
passam, ao contrário, por viciosos e desprezíveis para eles [os 
aventureiros].”. O grande problema está na conjunção “pois” da assertiva, 
que indica causa. Na verdade, a relação é de soma ou de inclusão, como se 


demonstra pela expressão “tanto” e “quanto”. 2. Errado. Conforme o 
regramento mais castiço, em locuções verbais, é proibido que o pronome 
oblíquo átono esteja solto entre o verbo auxiliar e o principal. No caso das 
locuções verbais de infinitivo, é permitida a ênclise ou ao auxiliar (no caso 
do texto, seria “podem-se assinalar”) ou ao principal (no caso, a mesma 
redação do texto original, “podem assinalar-se”). Essa orientação é aplicada 
nas correções da fase discursiva de Língua Portuguesa do certame. O maior 
problema que invalida a assertiva, no entanto, é o uso taxativo de “pela 
gramática”, sendo que o tema não é consensual em todos os manuais. 3. DE 
CERTO PARA ANULADO. Com efeito, o verbo “visar”, na acepção 
conotativa de “almejar”, admite ambas as regências (tanto como verbo 
transitivo direto quanto como transitivo indireto, regido pela preposição 
“a”). Neste ano, a banca optou por anular a questão, mas veja o 
entendimento reafirmado na prova do ano seguinte, de 2019, na Questão 8, 
Item 3, em que se manteve o gabarito de assertiva semelhante a esta como 
“certo”. Notar que o acerto, ao ver da banca, tem a restrição expressa da 
variação da língua no Brasil. Nesse sentido, ver, na mesma prova de 2019, a 
Questão 1, Item 3, sobre o verbo “visar”. 4. Errado. A relação de 
proporcionalidade indica simultaneidade — “à medida que” é a locução 
bastante cobrada no certame, que não se confunde com “na medida em 
que”, de sentido causal. Ainda em proporcionalidade, destaca-se “ao mesmo 
tempo que” (e nunca “ao mesmo tempo em que”). Não é o que se verifica na 
passagem, em que vemos uma semântica de “nem, nem”, de valor aditivo. 


Gabarito: 1E, 2E, 3anulada, 4E 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A respeito dos aspectos linguísticos do texto 
IX, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) As formas verbais “tivessem amortecido” (1.6 e 7) e “absorvesse” (1.8) 
remetem, respectivamente, às fases final e inicial dos eventos que exprimem. 


(2) A expressão “porventura” indica que o trecho “por uma noção mais 
nítida, porventura, das limitações humanas e terrenas” (1. 14 e 15) tem 


sentido hipotético. 


(3) Nas linhas 9 e 10, “é que” caracteriza-se como expressão expletiva, 
empregada para realçar o conteúdo “não os inquietam, aqui, os 
extraordinários portentos, nem a esperança deles” (1. 10 e 11). 


(4) O advérbio “melhor” (1.19) foi empregado pelo autor para retificar 
conteúdo já enunciado. 


1: Errado. A cronologia apresentada pela assertiva é, no texto de Sergio 
Buarque de Holanda, exatamente a contrária. O uso do particípio passado, 
em “tivessem amortecido” indica, por si, anterioridade temporal em relação 
a “absorvesse”. As duas formas verbais são, ainda, demarcadas por 
expressões adverbiais temporais imediatamente antepostas: “já tivessem 
amortecido” (1. 6-7) e “ainda absorvesse em demasia” (1. 8) comprovam, 
respectivamente, fato consumado e fato em andamento. 2. Certo. É a 
definição precisa do sentido de “porventura”, tão disseminado que está 
assim dicionarizado: “indica que o falante coloca no plano da hipótese o 
conteúdo da oração que modifica; por hipótese, acaso, por acaso.”. 
(HOUAISS, grifos nossos). 3. Errado. De fato, existe a possibilidade de que 
a locução “é que” seja expletiva, ou de realce: ou seja, ela é perfeitamente 
suprimível, tanto na sintaxe quanto na semântica. Essa expressão é fixa e 
invariável, como vemos no exemplo “O MRE e o IADES é que aplicam o 
CACD.”. Cabe o cuidado de, na forma clivada, ser com a flexão de número: 
“São o MRE e o IADES que aplicam o CACD.?. Não é o que se verifica, 
contudo, na assertiva. Veja-se o trecho em questão: “a verdade é / que não 
os inquietam, aqui, os extraordinários portentos, nem a esperança deles.”. 
Temos, na realidade, duas orações, conforme indicado pela barra. A 
primeira, é a oração principal (“a verdade é”). A segunda, a oração 
subordinada substantiva predicativa (a verdade é essa), na qual o “que” 
exerce a função de conjunção integrante. 4. Certo. É consagrado o uso de 
“melhor” como marca de retificação discursiva. É o que se comprova, no 
texto, pelo sentido de substituição de “Gandavo” (1. 18) por “Pero Vaz de 


Caminha” (1. 19), sendo este cronologicamente ainda mais antigo do que 
aquele. O recurso confere maior potência argumentativa para validar a 
antiguidade longínqua dos “velhos cronistas portugueses”, enunciada logo 
antes das duas figuras históricas mencionadas (1. 18). 


Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4€ 


Texto X 

1 A facilidade de comunicações acabou com esses 
tanques em que floresciam as diferentes culturas. Quando antes 
se olhava o mapa-múndi e via-se cada país de um colorido 

4 diferente, podia-se tomar isso ao pé da letra. É verdade que o 
mundo continuou a ser uma colcha de retalhos; mas são todos 
da mesma cor. Bombaim, Roma, Tóquio, que se escondiam, 

% cada um com seu peculiar mistério, nos compartimentos 
estanques da sua própria civilização, agora, a julgar pelos 
filmes, estão perfeitamente padronizados, universalizados. 

10 E, no mundo de hoje, para desconsolo dos 


descendentes de Sindbad e de Marco Polo, a única cor local 


das cidades famosas são os turistas. 


Mário Quintana. Mapa-múndi. In: Prosa& Verso. Porto Alegre: Globo, 1978, p. 
60. 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Com relação aos aspectos linguísticos do 
texto X, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Caso o pronome “esses” (1.1) fosse substituído por estes, seriam mantidas 
a correção gramatical do período e as principais informações veiculadas 
pelo texto, mas haveria maior distanciamento do autor com relação aos 
“tanques em que floresciam as diferentes culturas” (1.2). 


(2) As expressões “tomar isso ao pé da letra” (1.4) e “colcha de retalhos” (1.5) 
são exemplos da função denotativa da linguagem. 


(3) A locução pronominal “cada um?” (1.7) poderia ser substituída por cada 
uma, sem prejuízo para a correção gramatical e para a coerência do texto, 
desde que “padronizados” e “universalizados” (1.9) fossem flexionados no 
gênero feminino. 


(4) Nas referências a “Sindbad” e “Marco Polo” (1.11), ativa-se o mecanismo 
da intertextualidade para a construção da coerência do texto. 
p Ç 


1: Errado. A correção gramatical do período e as principais informações 
seriam, de fato, preservadas. Contudo, não há como falar-se de 
“distanciamento do autor”, pois, na eventual substituição, o efeito seria 
exatamente o oposto. A noção de distanciamento (e, portanto, de 


proximidade) sugerida na assertiva inscreve-se no emprego dêitico dos 
pronomes demonstrativos. Nesse contexto de uso, “este” sinaliza justamente 
a maior proximidade temporal-espacial do objeto com o emissor-autor. 
“Esse”, por sua vez, significa maior proximidade com o receptor-leitor; e 
“aquele”, por fim, demonstra distanciamento tanto do emissor-autor 
quando do receptor-leitor. É preciso, por fim, diferenciar o uso dêitico 
(tempo-espaço), referenciado no item, do fórico (dentro do texto), o qual 
comporta duas possibilidades: retomar (anáfora) ou antecipar (catáfora) 
itens referenciados dentro do texto, e não no sentido de tempo e/ou de 
espaço. 2. Errado. Lembre-se que função denotativa é aquela de “vínculo 
direto de significação (sem sentidos derivativos ou figurados) que um nome 
estabelece com um objeto da realidade” (HOUAISS). A função das duas 
expressões, muito pelo contrário do que propõe a assertiva, é 
ostensivamente conotativa, ou seja, figurada e não literal. “Ao pé da letra” e 
“colcha de retalhos” são expressões consagradas pelo uso, tanto que estão 
dicionarizadas como locuções de sentido distintos. “Ao pé da letra” tem o 
sentido de “literalmente”; e “colcha de retalhos”, o de “obra composta de 
partes e trechos compilados de diversas outras obras, por vezes sem unidade 
nem conexão” (HOUAISS). Frise-se, aqui, certa ironia metalinguística na 
expressão “ao pé da letra”, que significa denotação, mas tem construção 
conotativa, figurada. 3. Certo. O sujeito sintático e semântico do período em 
questão é composto, compreendendo “Bombaim, Roma e Tóquio” (1. 6). 
Todas as três palavras comportam o gênero gramatical feminino em 
emprego metonímico: assim se pode comprovar pelo uso plenamente lícito 
de “as cidades de” como possibilidade de elipse, aliás, bastante recorrente 
na língua. Tomada essa construção no feminino, ela reverbera e estabelece a 
concordância nominal exatamente, e tão somente, nos três vocábulos 
mencionados: “cada uma”, “padronizadas” e “universalizadas”. 4. Certo. O 
recurso de intertextualidade é exatamente o mesmo mobilizado nas 
referências e consiste na remissão de um texto a outro. As duas figuras 
aludidas — “Sinbad” e “Marco Polo” — integram a tradição coletiva, e 
positiva na diversidade, de viagens marítimas, questionada no texto de 
Quintana. A coerência é, de fato, estabelecida graças ao mecanismo, na 
medida em que ele sustenta a tese de que “são todos [países] da mesma cor 
(I. 5-6)”, reafirmada, no excerto em questão, em “desconsolo dos 
descendentes de Sinbad e de Marco Polo”. 


Gabarito: 1E, 2E, 3€C, 4€ 


Texto XI 
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Até meados do século XIX, a classe que trafica 

adquire bens para convertê-los em lucro e benefício. Daí em 
diante, ela será outra. Um traço para distinguir as duas fases já 
foi lembrado: o despertar do entorpecimento que lhe causava 
a predominância social da classe proprietária, por sua vez, na 
cúpula, recoberta pelo estamento dos que mandam, governam 
e dirigem a política. Mas que não haja equívoco: o arrastar na 
sombra denunciava-lhe prestígio negativo, oriundo da 
composição de estrangeiros entre seus membros e do tipo de 
negócios a que se dedicava, sobretudo no comércio negreiro. 
Não que vivesse alheia à importância econômica ou à 
eficiência no trato do sistema. Era ela a categoria dinâmica da 
economia, a que lhe dava impulso à energia, financiando a 
produção, com o fornecimento de crédito e escravos. 
Sobretudo, armava o elo que ligava o café ao comércio 
mundial, polo diretor, em última instância, da economia 
nacional, dependente de flutuação de centros de decisões fora 
do país. De outro lado, comunicava às cidades e ao campo a 
modernização, de nível europeu, de mercadorias, e, por via 
delas, de costumes, modas e hábitos de consumo. Estava na 
sombra, mas não lhe faltava atividade, vibração nervosa e 
energia. Por via desse subterrâneo pulsar, ligava-se ao estrato 
dirigente, o estamento, com repulsa e, não raro, em oposição 


de estilos de vida, mas em íntima compreensão, além da zona 
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dos salões e dos palácios, aos interesses materiais. Assim é 
que, antes de 1850, a arquitetura política, caracterizada no 
centralismo, servia mais ao grupo dos negociantes, 
comissários, traficantes de escravos, importadores e 
exportadores, do que aos isolados produtores e fazendeiros. 
Servia-a, também, a estabilidade monetária, quebrada de 
maneira grave com a agitação de fazendeiros e especuladores 
industriais no fim do império. Houve um momento em que ela 
— a classe lucrativa — se emancipou, passou a viver de seu 
próprio impulso, sem se disfarçar ou mascarar-se em traços 
secundários de outra classe, detentora de maior expressão 
social, ou do estrato monopolizador do prestígio político. Sobe 
uma classe e dentro dela elevam-se muitos aspirantes a essa 
camada. Individualmente, é o momento da crise — o homem 
escolhe o seu caminho, desdenhando o curso batido e 
frequentado. Socialmente, toda uma camada quer os bens da 
vida, materiais e ideais, sem arrimos ou auxílios, agora vistos 
como ilegítimos. O empresário faz-se na cidade, conquista 
títulos de nobreza e cadeiras no parlamento. Foi neste 
momento que a surpreendeu Machado de Assis, mal inclinado 
a ela por força de seu preconceito, nutrido de tradição. No seu 
sarcasmo, ferindo-a de zombarias e riso, ele vê um mundo que 
cresce a sua frente, transformando a sociedade — ele tudo vê, 
com escândalo, repugnância e indignação. O dinheiro, 
avassalando os negócios, invade as consciências, 

infundindo torpeza em toda parte, na queda de escrúpulos, 


virtudes e valores. 


Raymundo Faoro. Lucro e negócios — classe lucrativa. In: Machado de Assis — 
a pirâmide e o trapézio.SãoPaulo:CompanhiaEditora Nacional, 1974. p. 226 
(com adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Considerando as ideias e os aspectos 
linguísticos do texto XI, julgue (C e E) os itens a seguir. 


(1) De acordo com o texto, além do exercício da direção do poder político, à 
classe proprietária cabia dinamizar a economia, relegando à sombra a 
classe sustentada pelo tráfico. 


(2) Para o autor, Machado de Assis capta, em sua literatura, a decadência 
da classe empresarial, representando-lhe a “queda de escrúpulos, virtudes e 
valores” (1. 50 e 51). 


(3) Na frase “o arrastar na sombra denunciava-lhe prestígio negativo” (1. 7 e 
8), a substituição do pronome oblíquo “lhe” por a ela prejudicaria a 
correção gramatical do texto. 


(4) Os termos “categoria dinâmica” (1.12), “classe lucrativa” (1.33) e “O 
empresário” (1.42) são expressões usadas para construir referências 
relativas a um mesmo campo semântico. 


1: Errado. O erro, aqui, está em contradição. A referência textual a 
“dinamizar a economia” está em “categoria dinâmica da economia” (1. 13). 
Ao efetuar-se o exercício de leitura, nota-se que “a classe que trafica” (1. 1) é 


justamente essa mesma categoria, não fazendo sentido falar-se na “sombra” 
aludida na assertiva. 2. Errado. A primeira referência explícita a Machado 
de Assis ocorre só ao final do texto, na 1. 44. Contudo, o “neste momento” 
refere-se justamente ao período anterior, iniciado por “empresário”. Os 
períodos seguintes estão em coordenação, culminando na citação 
mencionada. 3. Certo. Com efeito, muitas vezes, o pronome oblíquo átono é 
substituível por “a ele / ela”, a exemplo de “dar-lhe”, em função consagrada 
de objeto indireto. Contudo, na oração apresentada, a semântica é 
possessiva (“seu prestígio”), equivalendo a “sua” ou mesmo “dela”, não 
sendo, no caso, possível operar a substituição proposta. A impossibilidade se 
reforça pela própria colocação lexical, em que “denunciar” não tem 
transitividade indireta. 4: Certo. Cria-se, de fato, uma cadeia de 
equivalência semântica, que também tem contrapartida sintática. Inicia-se 
pelo pronome catafórico “ela” (1. 12), que antecipa a “categoria dinâmica” 
(1. 12). A mesma cadeia se sustenta nos sujeitos ocultos de “armava” (1. 15), 
“comunicava” (1. 18) e “ligava-se” (1. 22). Em seguida, “arquitetura política” 
(I. 26) retoma esse referente feminino na terceira pessoa do singular, que se 
sustenta no pronome “a” (1. 30) e prossegue em “ela — a classe lucrativa” (1. 
33). A dúvida poderia surgir na última ocorrência, “empresário” (1. 42), mas 
é preciso ver seu antecedente, “toda uma camada” (1. 40), relacionado com a 
referida expressão “classe lucrativa”. 


Gabarito: 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Ainda considerando os sentidos e os aspectos 
linguísticos do texto XI, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) No período “Sobe uma classe e dentro dela elevam-se muitos aspirantes 
a essa camada” (1. 36 a 38), os termos “uma classe” e “muitos aspirantes a 
essa camada” exercem função de sujeito nas orações em que se inserem. 


(2) A correção gramatical e os sentidos do texto seriam preservados caso o 
trecho “ligava-se ao estrato dirigente, o estamento, com repulsa” (1. 22 e 23) 
fosse reescrito da seguinte forma: relacionava-se com a camada que estava 


no poder, à corte, com aversão. 


(3) No trecho “toda uma camada quer os bens da vida” (1. 40 e 41), o artigo 
indefinido foi empregado como item de realce, razão por que sua eliminação 
não prejudicaria a correção gramatical nem o sentido original do texto. 


(4) Nas expressões “seu preconceito” (1.45) e “seu sarcasmo” (Il. 45 e 46), o 
pronome possessivo remete a referentes distintos. 


1: Certo. Os dois vocábulos realmente exercem função sintática de sujeito. 
Notam-se, de saída, duas orações no trecho solicitado, cada qual 
correspondendo aos verbos indicados (na ordem, “subir” e “elevar”). Em 
“sobe uma classe”, há inversão sintática (figura de linguagem do hipérbato), 
cuja ordem direta seria “uma classe sobe”, ou seja, “uma classe”, aqui, 
inequivocamente exerce a função de sujeito. A segunda oração exige um 
raciocínio mais sofisticado, mas recorrente na banca do certame, e engloba 
o tema das funções do “se”, já solicitado na Questão 1, item 3 desta prova de 
2018. Em “elevam-se muitos aspirantes a essa camada”, mais uma vez, há a 
mesma figura de linguagem da oração anterior: a ordem direta é “muitos 
aspirantes a essa camada elevam-se”. É preciso, aqui, atentar à função 
sintática do “se”, que, no caso, é de partícula apassivadora, indicativa da 
voz passiva sintética. A comprovação se concretiza com a transposição para 
“muitos aspirantes são elevados”. Desse modo, os dois termos mencionados 
exercem, ambos, a função sintática de sujeito, ainda que em vozes verbais 
diferentes (na primeira ocorrência, ativa; na segunda, passiva sintética). 2. 
Errado. Embora a reescritura proposta não apresente, a princípio, erro 
gramatical, não há coincidência com o sentido original. O erro está, na 
redação sugerida pelo item, exatamente no termo “à corte”. Para além da 
discutível correspondência semântica entre as palavras isoladas 
“estamento” e “corte”, as expressões “à corte” e “o estamento” se 
diferenciam bastante em termos estritamente gramaticais. No original, “o 
estamento” exerce a função de aposto de “estrato dirigente”, ou seja, ambos 
se equivalem semanticamente.Em “à corte”, o emprego do acento grave, 


indicativo de crase, retira esse sentido, conferindo ao termo “corte” uma 
acepção locativa, desprovida de sinonímia (tanto sintática quanto 
semântica) com “camada que estava no poder”. 3. Errado. Uma partícula 
de realce, ou expletiva, é aquela que pode ser retirada do texto, sem prejuízo 
sintático, nem semântico.Embora seja lícita a estrutura sintática proposta, 
seria significativamente alterado o sentido do texto. Isso porque a supressão 
de “uma” significaria que é “toda camada”, ou “qualquer camada”. A 
semântica original, por sua vez, “em toda uma camada” é “uma camada 
inteira”, havendo, portanto, na assertiva, uma extrapolação generalizada de 
uma classe bem definida no texto original. 4. Certo. Pronomes, por 
definição, são uma classe fechada de palavras, as quais, de fato, têm 
referentes textuais. É preciso, aqui, tomar muito cuidado com o termo 
“referente”, que tem sentido gramatical, e não estritamente semântico. No 
primeiro caso, “seu preconceito” tem como referente “Machado de Assis” (1. 
44). No segundo caso, “seu sarcasmo” tem como referente o pronome “ele” 
(1. 46). 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4€ 


Texto XII- 

1 Impugnada a todo instante pela escravidão a ideologia 
liberal, que era a das jovens nações emancipadas da América, 
descarrilava.Seria fácil deduzir o sistema de seus 

4 contrassensos, todos verdadeiros, muitos dos quais agitaram a 
consciência teórica e moral de nosso século XIX. Já vimos 
uma coleção deles. No entanto, estas dificuldades 

7 permaneciam curiosamente inessenciais. O teste da realidade 


não parecia importante. E como se coerência e generalidade 
não pesassem muito, ou como se a esfera da cultura ocupasse 


10 uma posição alterada, cujos critérios fossem outros — mas 
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outros em relação a quê? Por sua mera presença, a escravidão 
indicava a impropriedade das ideias liberais; o que, entretanto, 
é menos que orientar-lhes o movimento. Sendo embora a 
relação produtiva fundamental, a escravidão não era o nexo 
efetivo da vida ideológica. A chave desta era diversa. Para 
descrevê-la é preciso retomar o país como todo. 
Esquematizando, pode-se dizer que a colonização produziu, 
com base no monopólio da terra, três classes de população: o 
latifundiário, o escravo e o “homem livre”, na verdade 
dependente. Entre os primeiros dois a relação é clara, é a 
multidão dos terceiros que nos interessa.Nem proprietários 
nem proletários, seu acesso à vida e a seus bens depende 
materialmente do favor, indireto ou direto de um grande. O 
agregado é a sua caricatura. O favor é, portanto, o mecanismo 
através do qual se reproduz uma das grandes classes da 
sociedade, envolvendo também outra, a dos que têm. Note-se 
ainda que entre estas duas classes é que irá acontecer a vida 
ideológica, regida, em consequência, por este mesmo 
mecanismo. Assim, com mil formas e nomes, o favor 
atravessou e afetou no conjunto a existência nacional, 
ressalvada sempre a relação produtiva de base, esta assegurada 
pela força. Esteve presente por toda parte, combinando-se às 
mais variadas atividades, mais e menos afins dele, como 
administração, política, indústria, comércio, vida urbana, Corte 
etc. Mesmo profissões liberais, como a medicina, ou 
qualificações operárias, como a tipografia, que, na acepção 
europeia, não deviam nada a ninguém, entre nós eram 
governadas por ele. E assim como o profissional dependia do 


favor para o exercício de sua profissão, o pequeno proprietário 
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40 depende dele para a segurança de sua propriedade, e o 


funcionário para o seu posto. O favor é a nossa mediação 
quase universal — e, sendo mais simpático do que o nexo 
escravista, a outra relação que a colônia nos legara, é 
compreensível que os escritores tenham baseado nele a sua 
interpretação do Brasil, involuntariamente disfarçando a 


violência, que sempre reinou na esfera da produção. 


Roberto Schwarz. As ideias fora dolugar. In: Ao vencedor as batatas. São Paulo: 
Duas Cidades, 1992 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) No que se refere aos sentidos e aos aspectos 
linguísticos do texto XII, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Para o autor, como “mediação quase universal” (1. 41 e 42), o favor 
possuía não apenas a virtude de compor a base das relações coloniais, mas 
também servia ideologicamente à elisão, na literatura, da violência que 
estruturava o modo de produção brasileiro. 


(2) A correção gramatical e o sentido do texto seriam preservados caso o 
período “Assim, com mil formas e nomes, o favor atravessou e afetou no 
conjunto a existência nacional, ressalvada sempre a relação produtiva de 
base, esta assegurada pela força.” (1. 29 a 32) fosse assim reescrito: Dessa 
forma, o favor atravessou e afetou, no conjunto e com mil formas e nomes, a 
existência nacional, embora a relação produtiva de base estivesse sempre 
ressalvada e assegurada pela força. 


(3) Segundo preconiza o Novo Acordo Ortográfico, o vocábulo 
“contrassensos” (1.4) é grafado conforme as mesmas regras que antissocial. 


(4) Do período “O agregado é a sua caricatura” (1. 23 e 24), é correto inferir 
que o agregado é uma caricatura de si próprio. 


1: Certo. A assertiva parafraseia, com precisão, o conteúdo apresentado, no 


texto original, a partir do travessão (Il. 42), que cumpre a mesma função de 
dois pontos. Há dois pontos que poderiam causar confusão à primeira vista. 
A paráfrase sugerida é, primeiro, mais sintética, usando as “relações 
coloniais” como um campo mais amplo para “a outra relação que a colônia 
nos legara” (1. 43). Em seguida, propõe-se uma sinonímia: “Elisão” de fato 
significa “disfarce”, como se vê na aproximação entre os verbos “elidir” e 
“disfarçar”, ou no consagrado termo “elisão fiscal”. 2. Errado. Embora sem 
erros gramaticais, a reescritura proposta não preserva o sentido do texto 
original. O erro, no caso, está bem na parte final. No original, “ressalvada 
sempre a relação produtiva de base, esta assegurada pela força (1. 29-32)”, o 
termo “ressalvada” tem o sentido de “exceto” ou “excetuada” e não se 
coordena com “assegurada”. Essa semântica se perde na reescritura 
proposta, em que o mesmo vocábulo “ressalvada” passa a se coordenar com 
“assegurada” e, portanto, a ter conotação passiva em relação a “pela força”. 
Em outras palavras, na reescrita sugerida, é a força que ressalva (excetua) a 
relação produtiva de base, o que não se verifica no original de Schwarz. 3. 
Certo. As duas palavras são formadas pelo processo de derivação prefixal 
acrescida a um radical. No caso, são respectivamente, os prefixos “contra” e 
“anti? e os radicais “senso(s)” e “social”. Os dois prefixos terminam em 
vogal, e os radicais se iniciam em “s”. O Novo Acordo Ortográfico prescreve 
que se dobrem as letras “r” e “s”, para que formem o dígrafo 
correspondente do radical. No mesmo sentido, temos os exemplos de 
“antessala” e “antirreligioso”. 4. Errado. O pronome possessivo adjetivo 
“sua” opera, na passagem mencionada, ostensiva retomada (anáfora) de 
“favor”, e não do próprio agregado, não havendo como se afirmar a 
semântica proposta pelo item. 


Gabarito: 1€, 2E, 3C, 4E 


1 O ano de 1881 foi dos mais significativos e 
importantes para a ficção no Brasil, pois que nele se 
publicaram as Memórias Póstumas de Brás Cubas, 

4 de Machado de Assis (saídas na Revista Brasileira, no ano 
anterior) e O Mulato, de Aluísio Azevedo. Com estes livros 


se encerrava a indecisão da década de setenta, e tomavam 
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corpo duas das tendências nela delineadas, a da análise, 
prenunciada nos primeiros trabalhos do próprio Machado 

de Assis, e a naturalista, prefigurada principalmente pelo 
Coronel Sangrado, de Inglês de Sousa, e por Um Casamento 
no Arrabalde, de Franklin Távora. A terceira, a regionalista, 

só um pouco depois ganharia feição mais nítida. 

No momento, impressionou muito mais a novidade 

do Mulato — sob muitos aspectos ainda tão preso às 
deformações românticas — do que a do Brás Cubas, 

muito mais completa e audaciosa. É que aquele não só trazia 
um rótulo em moda, como, parecendo revolucionário e 

de fato o sendo pelo tema, continuava a velha linha nacional 
de romances que encontravam na descrição de costumes o seu 
centro de gravidade; foi por isso mais facilmente entendido 

e admirado. Pelos livros de Zola e Eça de Queirós, estavam 

o meio intelectual e o público que lia preparados para receber 
afinal uma obra naturalista brasileira, que na verdade se fazia 
esperar, ao passo que nada os habituara de antemão à nova 
maneira de Machado de Assis, já que nenhum crítico 
vislumbrara as sondagens psicológicas escondidas sob os casos 
sentimentais que até então de preferência contara. Toda a gente 
se deslumbrou — ou se escandalizou — com O Mulato, 

sem perceber que o espírito de inovação e de rebeldia 

estava mais nas Memórias Póstumas de Brás Cubas. 

Aqui, ousadamente, varriam-se de um golpe o sentimentalismo, 
o moralismo superficial, a fictícia unidade da pessoa humana, 
as frases piegas, o receio de chocar preconceitos, a concepção 
do predomínio do amor sobre todas as outras paixões; 


afirmava-se a possibilidade de construir um grande livro sem 
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recorrer à natureza, desdenhava-se a cor local, colocava-se um 
autor pela primeira vez dentro das personagens; surgiam afinal 
homens e mulheres, e não brasileiros, ou gaúchos, ou nortistas, 
e — last but not least — patenteava-se a influência inglesa em 
lugar da francesa, introduzia-se entre nós o humorismo. 

A independência literária, que tanto se buscara, 

só com este livro foi selada. Independência que não significa, 
nem poderia significar, autossuficiência, e sim o estado 

de maturidade intelectual e social que permite a liberdade 

de concepção e expressão. Criando personagens e ambientes 
brasileiros — bem brasileiros —, Machado não se julgou 
obrigado a fazê-los pitorescamente típicos, porque a 
consciência da nacionalidade, já sendo nele total, não carecia 
de elementos decorativos. Aquilo que reputava indispensável 
ao escritor, “certo sentimento íntimo que o torne homem do seu 
tempo e do seu país, ainda quando trate de assuntos remotos 
no tempo e no espaço”, ele o possuiu inteiramente, com 

uma posse tranquila e pacífica. E por isso pôde — o primeiro 
entre nós — ser universal sem deixar de ser brasileiro. 

Todas essas qualidades, das quais algumas já se 

haviam delineado nos livros anteriores do seu autor, fizeram 
das Memórias Póstumas de Brás Cubas um acontecimento 
literário de imenso alcance. Tanto no presente como no 
passado alterava o nosso panorama literário, porque exigia a 
revisão de valores que, segundo T. S. Eliot, se dá cada vez 

que surge uma obra realmente nova. Aplicando ao restrito 
patrimônio das letras brasileiras a fórmula empregada um 
plano muito mais vasto pelo crítico inglês, podemos dizer 


que o aparecimento do Brás Cubas modificou a ordem 
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estabelecida. (...) 

Descontada a parte do coeficiente pessoal — sem 

dúvida a mais importante — a obra de Machado de Assis 
revela que já possuíamos, no fim do Segundo Reinado, 

um organismo social melhor definido do que faria supor 

a confusão reinante nos domínios literários entre o indivíduo 
e o meio físico ou o clã a que pertencia. (...) Abandonando 
os episódios sentimentais a que até esse momento mais ou 
menos se ativera, instalando-se no íntimo de suas criaturas, 
Machado de Assis descobriu seres cujas reações 
especificamente brasileiras não contrariavam o caráter mais 
larga e profundamente humano. 

E, entretanto — tais são os erros de perspectiva 

dos contemporâneos —, o que a todos pareceu novidade 
completa foi O Mulato, que inaugurava muito mais uma 
maneira literária do que um ângulo de visão diferente. 

O movimento naturalista a que deu início empolgaria os 
escritores, marcaria com o seu sinete não apenas o decênio 
que começava, mas também em boa parte o que se lhe seguiria, 
enquanto que, na época, só Raul Pompéia se deixaria seduzir 
pelas análises praticadas no Brás Cubas. Havia, porém, 
nesses dois livros de índole tão diversa, um traço comum: 


em ambos triunfava a observação. 


Lúcia Miguel Pereira. História da literatura brasileira — Prosa de ficção — de 
1870 a 1920. 


Rio de Janeiro: José Olympio/INL, 1973, 3.a ed., p. 53-5 (com adaptações). 


QUESTÃO 1 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com base nas ideias expressas no texto I, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Embora seja um objeto importante nos dois romances mencionados — O 
Mulato e Memórias Póstumas de Brás Cubas —, o “sinete” (I. 82) mostra-se 
fundamental no romance de Aluísio Azevedo, de feição naturalista. 


(2) Segundo a autora do texto, o elemento de escândalo social intrínseco à 
temática de Memórias Póstumas de Brás Cubas não foi compreendido pelo 
meio intelectual, nem pelo público, no momento da publicação do romance 
na Revista Brasileira, em 1880, tampouco em seu lançamento em formato 
de livro, em 1881. 


(3) A autora argumenta, no texto, que o romance de Machado de Assis é 
representante de uma tendência analítica em literatura, ao passo que O 
Mulato demonstra tendência descritiva, tendo alcançado, na época de sua 
publicação, maior popularidade que Memórias Póstumas de Brás Cubas. 


(4) É possível concluir do texto que, tal como aconteceu em 1822 no plano 


político, a “independência literária” (1. 41) de 1881 caracterizou-se como um 
movimento de “liberdade de concepção e expressão” (I. 44 e 45), uma vez 
que tanto O Mulato quanto Memórias Póstumas de Brás Cubas 
expressaram o afastamento de seus autores da submissão intelectual a 
escritores estrangeiros, como Zola e Eça de Queirós. 


1: Errado. Sinete não é um “objeto” (ler objeto aqui como assunto) nos dois 
romances, uma vez que sinete significa estilo, marca. Além disso, a 
afirmação no texto de Lúcia Miguel Pereira é a respeito do movimento 
naturalista, iniciado no Brasil com O Mulato: o estilo do movimento 
naturalista influenciaria o decênio que começava. A oração da 1. 82 afirma a 
influência do estilo Naturalismo na época, e apenas; 2: Errado. O romance 
que escandalizou foi O Mulato. O que o texto justamente afirma é que 
Memórias Póstumas de Brás Cubas, na época de seu lançamento, passou 
despercebido. (1. 28); 3: Certo. O escrito resume sem equívocos a tese 
principal do texto. O Mulato segue a tendência de descrição de costumes e 
ganha reconhecimento por seguir “a velha linha nacional de romances” (1. 
18), enquanto MPBC, com sua tendência analítica (1. 7), apresenta inovações 
que não foram, na época, observadas; 4: Errado. A questão está errada 
porque a “independência literária” que Machado de Assis inaugura com 
MPBC se refere apenas a este autor (1. 43), não foi um “movimento” seguido 
(sequer percebido) na época. O movimento influente na época foi o 
Naturalismo, com a maioria dos autores nacionais ainda bastante submetida 
— e não deles afastada — aos escritores estrangeiros (1. 21) da mesma escola. 
A quem interessar, vale a leitura de “Instinto de Nacionalidade” (1873), 
ensaio escrito por Machado sobre a importância de uma consciência de 
nacionalidade. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com relação a aspectos gramaticais do texto 
IL julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Sem prejuízo das informações originais do texto e de sua correção 
gramatical, o trecho “Abandonando os episódios sentimentais (...) larga e 
profundamente humano” (1. 71 a 76) poderia ser reescrito da seguinte 
forma: Ao abandonar os episódios sentimentais que até esse momento se 
tenha privilegiado e ao instalar-se no íntimo de suas criaturas, descobriu, 
Machado de Assis, seres em que reações tipicamente brasileiras não eram 
contrárias ao caráter humano no sentido mais largo e profundo. 


(2) Em “Descontada a parte do coeficiente pessoal” (1. 66), a palavra 
“coeficiente” foi empregada no sentido de fator, circunstância. 


(3) A retirada do pronome oblíquo na oração “ele o possuiu inteiramente” 
(I. 52) preservaria a correção gramatical e o sentido original do texto. 


(4) Os sujeitos das formas verbais “varriam-se” (1. 31) e “afirmava-se” (1. 
35) estão elípticos, e seu referente é a obra Memórias Póstumas de Brás 
Cubas. 


1: Errado. A reescritura sugerida, além de conter erros de gramática, 
apresenta transposições que alteram o sentido original do trecho destacado. 
O primeiro problema é a troca do sujeito em “se tenha privilegiado”. O 
texto afirma que Machado de Assis se ativera inicialmente a episódios 
sentimentais (menção à primeira fase de Machado, chamada de “fase 
romântica”), que logo foram abandonados, e a construção feita com o 
pronome “se” não traz mais Machado como agente, mas, sim, uma 
construção passiva, sem agente, e escrita equivocadamente. Com respeito ao 
rigor gramatical, a escrita seria “se tenham privilegiado” (na analítica, 
episódios sentimentais que tenham sido privilegiados). O segundo erro de 
sentido decorre da troca do pronome relativo “cujas” (“seres cujas reações” 
— 1. 74) por “em que”. O relativo “cujo” expressa posse, podendo ser 
substituído por “de que”, mas não por “em que”, que traz a ideia de lugar. 
Por fim, “o caráter mais larga e profundamente humano” não é equivalente 


semanticamente a “caráter humano no sentido mais largo e profundo”. 
“Largo e profundo” passaram a ser adjetivos que qualificam “sentido”; 
antes eram advérbios e qualificavam o adjetivo “humano”. Algo 
profundamente humano é distinto de um sentido mais profundo; 2: Certo. 
Coeficiente não tem outro sentido aqui senão fator, circunstância, condição 
que leva para um fim. A singularidade de Machado de Assis, segundo o 
texto, foi um fator essencial para uma produção literária madura ter-se 
iniciado, além do sistema literário já aí estabelecido; 3: Certo. O objeto é 
pleonástico: “aquilo (certo sentimento íntimo...), ele o possui”. Aquilo = o, 
logo, o pronome oblíquo pode ser retirado sem prejuízo gramatical ou de 
sentido, uma vez que o verbo não ficará sem nenhum objeto; 4: Errado, 
porque os sujeitos não estão elípticos. Nas duas ocorrências, eles estão 
expressos, apenas pospostos ao verbo: varriam-se o sentimentalismo, o 
moralismo superficial, a fictícia unidade da pessoa humana, as frases 
piegas, o receio de chocar preconceitos, a concepção...; afirmava-se a 
possibilidade(...). 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


1 Dei em passear de bonde, saltando de um para outro, 
aventurando-me por travessas afastadas, para buscar o veículo 
em outros bairros. Da Tijuca ia ao Andaraí e daí à Vila Isabel; 

4 e assim, passando de um bairro para outro, procurando 
travessas despovoadas e sem calçamento, conheci a cidade — 
tal qual os bondes a fizeram alternativamente povoada 

7 e despovoada, com grandes hiatos entre ruas de população 
condensada e toda ela, agitada, dividida, convulsionada 
pelas colinas e contrafortes da montanha em cujas vertentes 

10 crescera. Jantava, uns dias; em outros, almoçava unicamente; 
e houve muitos que nem uma coisa ou outra fiz. (...) 
Abelardo Leiva, o meu recente conhecimento, era poeta 


13 e revolucionário. Como poeta tinha a mais sincera admiração 
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pela beleza das meninas e senhoras de Botafogo. Não faltava 
às regatas, às quermesses, às tômbolas, a todos os lugares 
em que elas apareciam em massa; (...). Como revolucionário, 
dizia-se socialista adiantado, apoiando-se nas prédicas 

e brochuras do Senhor Teixeira Mendes, lendo também 
formidáveis folhetos de capa vermelha, e era secretário 

do Centro de Resistência dos Varredores de Rua. Vivia 
pobremente, curtindo misérias e lendo, entre duas refeições 
afastadas, as suas obras prediletas e enchendo a cidade com 
os longos passos de homem de grandes pernas. 

Depois de nossas relações, era frequente passearmos 

juntos. Saíamos às dez horas, tomávamos café e andávamos 
até as três ou quatro da tarde. A essa hora separávamo-nos 
em obediência a uma convenção tácita. Tratava-se de jantar 
e cada um de nós ia arranjar-se. À tarde, encontrávamo-nos 

e íamos conversar a um café com alguns outros amigos dele, 
na mor parte desprovidos de dinheiro, com magros e humildes 
empregos, pretendendo virar a face do mundo para ter almoço 
e jantar diariamente. Leiva era o chefe, era a inteligência 
do grupo, pois, além de poeta, tinha todos os preparatórios 
para o curso de dentista. Eu gostava de notar a adoração 
pela violência que as suas almas pacíficas tinham, 

e a facilidade com que explicavam tudo e apresentavam 
remédios. Embora mais moço que ele, várias vezes cheguei 
a sorrir aos seus entusiasmos. Creio que lhes não faltava 
inteligência, sinceridade também; o que não encontravam 
era uma soma de necessidades a que viessem responder 

e sobre as quais apoiassem as suas furiosas declamações. 


Insurgiam-se contra o seu estado particular, oriundo talvez 
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mais de suas qualidades de caráter do que de falhas 


de temperamento. Eram todos honestos, orgulhosos, 
independentes e isso não leva ninguém à riqueza e à 
abastança. Leiva era quem mais exagerava nos traços 

do caráter comum e se encarregava de pintar os sofrimentos 
da massa humana. Era um grupo de protestantes, detestando 

a política, dando-se ares de trabalhar para obra maior, 

a quem as periódicas “revoluções” não serviam. Um ou outro 
acontecimento vinha-lhes dar a ilusão de que eram guias da 
opinião. Leiva gabava-se de ter feito duas greves e de ter 
modificado as opiniões do operariado do Bangu com as suas 
conferências aplaudidas. Os outros, sem a sua enfibratura, 

os seus rompantes de atrevimento e a sua ambição oculta, mais 
sinceros talvez por isso, limitavam-se a falar e a manifestar as 
suas terríveis opiniões em publicações pouco lidas. 

No entanto, Leiva parecia-me mais sincero na 

sua poesia palaciana e de modista do que nas ideias 
revolucionárias. Não o julgava perfeitamente hipócrita; 

era a sua situação que lhe determinava aquelas opiniões; o seu 
fundo era cético e amoroso das comodidades que a riqueza dá. 
Cessassem as suas dificuldades, elas desapareceriam e surgiria 
então o verdadeiro Leiva, indiferente aos destinos da turba, 
dando uma esmola em dia de mau humor e preocupado com 


uma ruga no fraque novo que viera do alfaiate. 


Lima Barreto. Recordações do escrivão Isaías Caminha. São Paulo: Brasiliense, 
1956, p.133-6 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto 
II, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) No texto, o narrador emprega a expressão “grandes hiatos”(1. 7) para se 
referir a locais despovoados da cidade, que ele ia conhecendo de bonde. 


(2) O narrador supõe existir um “verdadeiro Leiva” (1. 64), que se 
vislumbra na “poesia palaciana e de modista” (R.59) deste personagem, e 
imagina que, caso passasse a viver em condições econômicas mais 
favoráveis, Leiva se revelaria descrente dos ideais revolucionários e atraído 
pelo conforto material. 


(3) O narrador discorda da opinião geral dos amigos de Leiva, que o julgam 
“perfeitamente hipócrita” (1. 60), e considera que tal julgamento advém do 
meio pobre e humilde que Leiva frequenta. 


(4) Nos trechos “Eu gostava de notar a adoração pela violência que as suas 
almas pacíficas tinham” (1. 34 e 35) e “Era um grupo de protestantes, 
detestando a política” (|. 48 e 49), o narrador alude a uma ambivalência no 
comportamento de Leiva e de seus amigos. 


1: Certo. No início do texto, o narrador-personagem, que estava conhecendo 
a cidade ao passear de bonde (1. 1-5), alude ao processo de urbanização de 


alguns bairros do Rio de Janeiro. No trecho: “os bondes a fizeram [a cidade] 
alternativamente povoada e despovoada, com grandes hiatos entre ruas de 
população condensada e toda ela...”, hiato significa fenda, intervalo, um 
espaço não preenchido. É uma questão que cobra apenas o conhecimento do 
vocabulário; 2: Certo. A questão apresenta uma perfeita síntese do trecho 
final do texto de Lima Barreto, da 1. 58 a 66. O narrador duvida do aspecto 
revolucionário de Leiva (“era a situação que lhe determinava aquelas 
opiniões” — 1. 61), sugerindo ser mais uma questão de vaidade - talvez um 
modo de sobressair ante as próprias dificuldades materiais momentâneas - 
que de implicação real com o destino da massa; 3: Errado, por dois motivos. 
Primeiro que não são os amigos que emitem um juízo de julgamento a 
respeito do personagem Leiva, mas, sim, o narrador (1. 58: “Leiva parecia- 
me”, em primeira pessoa do singular). Segundo que nem o narrador o julga 
“perfeitamente hipócrita”, conforme apresentado na 1. 60: “Não o julgava 
perfeitamente hipócrita; ...”, quando, aí então, justifica a sua relativização 
com o contexto que crer motivar Leiva; 4: Certo. Ambivalência é a aparição 
simultânea de ideias ou sentimentos opostos. Na primeira frase, ela está 
presente pela oposição “adoração pela violência” proveniente das “almas 
pacíficas”; na segunda frase, em “protestastes” (pessoas que protestam) que 
“detestavam a política”. 


Gabarito 1C, 2€C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Considerando as relações semântico- 
sintáticas estabelecidas no texto II, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) No período “Creio que lhes não faltava inteligência, sinceridade 
também; o que não encontravam era uma soma de necessidades a que 
viessem responder e sobre as quais apoiassem as suas furiosas declamações” 
(I. 38 a 41), as negações enfatizam a sequência de características 
depreciativas atribuídas ao grupo de Leiva, para o que contribui o emprego 
do adjetivo “furiosas” e do modo subjuntivo, que destaca a inconsistência de 
suas ações. 


(2) A conjunção “Embora” (1. 37) pode ser substituída por Posto que, 
mantendo-se o sentido e a correção gramatical do texto. 


(3) O tom memorialista do primeiro parágrafo manifesta-se pelo uso 
predominante de formas verbais que denotam o início de determinadas 
ações, das quais são exemplos “Jantava” e “almoçava”, ambas na linha 10, e 
“Vivia” (1. 20). 


(4) Da leitura do período “Como revolucionário, (...) dos Varredores de 
Rua” (1. 16 a 20), é correto inferir que, além de “formidáveis folhetos de 
capa vermelha”, o senhor Teixeira Mendes lia “prédicas e brochuras”. 


1: Errado. A questão está errada porque generaliza o uso das negativas 
como para afirmar depreciações, mas a primeira negação é enaltecedora: 
“Creio que lhes não faltava inteligência, sinceridade também;...” (1. 38). Ou 
seja, a negação com o verbo “faltar” (isso não falta) é pra afirmar que algo 
está presente: inteligência e sinceridade havia no grupo. Uma vez que o 
pressuposto é equivocado, nem o adjetivo nem o subjuntivo podem 
“contribuir”, conforme tentou afirmar a questão; 2: Certo. Tanto embora 
quanto posto que são conjunções de valor concessivo, que podem ser 
intercambiadas sem qualquer prejuízo gramatical ou de sentido ;3: Errado. 
O tom memorialista se dá, sim, pela presença dos verbos no pretérito 
imperfeito (“jantava”, “almoçava”, “vivia”). O problema está na 
justificativa que a questão apresentou para o seu uso. O imperfeito não 
marca o início de uma ação, mas a duração de uma ação no passado (no 
trecho dado, aponta a rotina dos personagens), uma ação em curso. O 
tempo que marca uma ação pontual é o pretérito perfeito; 4: Errado. O 
sujeito das duas ações verbais construídas com o gerúndio é o Leiva: ele 
dizia-se socialista, apoiando-se/lendo. Não se sustenta a inferência de que 
era o senhor Teixeira que lia as prédicas e brochuras, uma vez que o 
gerúndio anterior está subordinado à oração principal, cujo referente do 
sujeito oculto é o Leiva. Há um paralelismo no uso das formas nominais, 
que contribui justamente para a compreensão do sentido do período (Leiva 


afirmar-se socialista). O gabarito desta questão dado como certo 
inicialmente foi devidamente modificado. O item é errado. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4E 
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Escrita em prosa e verso, a Carta Marítima é 

formalmente um poema sui generis, que supera as divisões 
convencionais do discurso. Quanto à mensagem, tem elementos 
de uma alegre sátira ideologicamente avançada para 

o acanhado meio português do tempo, na qual Sousa Caldas 
censura os privilégios e a vida materializada, presa a uma 
educação artificial e obsoleta, sugerindo a regeneração 

da sociedade por meio de uma transformação como a 

que lhe parecia estar em curso na França revolucionária. 

No plano cultural, satiriza a tirania da herança greco-latina 

e aspira a algo diferente, que não formula, sendo porém 
significativo que enquanto menciona Homero como exemplo 
de poeta desligado do real, fechado num mundo factício, louve 
um moderno, Cervantes, que assim privilegia como autor 

de obra-prima mais adequada ao tempo, e que de mais a mais 
reforça o seu propósito na Carta, por ser ela própria uma sátira 
contra costumes e convenções cediças. Portanto, já em 1790 
Caldas insinuava a necessidade de mudar os padrões, e o fazia 
com mais força e originalidade do que faria seis anos depois 

o francês Joseph Berchoux, na citadíssima e medíocre Elegia 
sobre os Gregos e os Romanos, onde os acusa de lhe 
infelicitarem a vida. (...) 


A mudança sugerida na Carta levaria o tempo de uma 
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geração para acontecer. Mas mesmo sem propor novos rumos 
Sousa Caldas contribuiria a seu modo, ao descartar no resto 

da obra a imitação da Antiguidade e voltar-se para os temas 
religiosos, que o Romantismo consideraria mais tarde como um 
dos seus timbres diferenciadores. Pelo fato de ter remontado 
na tradução dos Salmos à poesia bíblica, embora nada tenha 
de pré-romântico ele foi considerado mais ou menos precursor 
a partir do decênio de 1830; mas é inexplicável que 

os românticos nunca tenham mencionado a Carta, que 

poderia, na perspectiva deles, ser lida como verdadeiro 
manifesto modernizador. 

Curioso a este respeito é o caso de Gonçalves de 

Magalhães, que publicou em 1832 o pífio volume Poesias, 
encharcado da rotina mais banal daquele momento de exaustão 
literária, inclusive com recurso constante à mitologia clássica. 
Mas no ano seguinte escreveu que não queria mais saber dela, 
por clara influência da Carta Marítima, imitada quase 
ritualmente numa Carta ao Meu Amigo Dr. Cândido Borges 
Monteiro (datada do Havre, 1833), onde narra a sua própria 
viagem à França. Vistas as coisas de hoje, isto parece uma 
inflexão por influência de Sousa Caldas, antes da conversão 
estética ocorrida em Paris e manifestada na revista Niterói. 
Por que então nos escritos renovadores Magalhães não 
mencionou esta sua precoce mudança de rota, nem mesmo 
quando se referia a Sousa Caldas? Difícil imaginar os motivos, 
sobretudo quando pensamos que os primeiros românticos 
queriam a todo custo encontrar precursores, evocando 

Durão, Basílio, São Carlos e Sousa Caldas entre os principais. 


Talvez porque para quem tinha andado de braço com as musas 
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clássicas, como o Magalhães de Poesias, a carga mitológica 


da Carta Marítima parecesse, na hora de renovar, 
incompatível com a nova moda. Por isso, não apenas deixou 
a sua própria Carta fora dos Suspiros Poéticos, mas só 

se animou a publicá-la em 1864, no volume Poesias Avulsas 
das suas obras completas, onde recolheu pecados da mocidade. 
No entanto, se a tivesse divulgado na altura da sua pregação 
renovadora ela teria sido (apesar da péssima qualidade) 

um argumento de certo peso no rastreamento de sinais 
precursores e da sua própria antecipação. (...) 

No rasto de Magalhães, os primeiros românticos 

também puseram de lado a Carta de Sousa Caldas, que talvez 
tenham mesmo treslido, sem perceberem a força renovadora 
que está implícita na sua brincadeira profilática e faz dela 
indício precursor de certos aspectos que o nosso Romantismo 
assumiria, sem deixar com isso de ser um documento, 


plantado no solo setecentista da Ilustração. 


Antonio Candido. Carta Marítima. In: O discurso e a cidade. São Paulo: Duas 
Cidades, 1998, p. 220-2 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens seguintes, 
relacionados às ideiasdesenvolvidas no texto III. 


(1) Antonio Candido afirma que Sousa Caldas, em Carta Marítima, 
escreveu um poema satírico que mostrava avanços em relação ao seu tempo, 
até mesmo pelo fato de o poeta fazer referência laudatória a um escritor 
como Miguel de Cervantes. 


(2) De acordo com Antonio Candido, os autores românticos, entre eles 
Gonçalves de Magalhães, não fizeram referência à Carta Marítima, apesar 
de Sousa Caldas ser um poeta conhecido naquele momento e de o poema 
conter aspectos modernizadores buscados pela poesia romântica. 


(3) Segundo o texto, Sousa Caldas, em Carta Marítima, repudiou os temas 
religiosos e preferiu salientar os mitos da Antiguidade clássica que 
permitissem fazer uma sátira surpreendente no meio social do seu tempo. 


(4) Conclui-se do texto que Sousa Caldas, ao escrever a Carta Marítima, 
prenunciou o Romantismo brasileiro, tendo criticado a “exaustão literária” 
(1. 37 e 38) da poesia de Gonçalves de Magalhães, que, no ano anterior, 
havia publicado um volume pífio intitulado Poesias. 


1: Certo. A classificação do poema como satírico e avançado é apresentada 


logo no início do texto de Antonio Candido, na 1. 4. A referência a Miguel de 
Cervantes como influência para Sousa Caldas está na 1. 14, ao afirmar que 
este o “privilegia como autor de obra-prima mais adequada ao tempo”. 
Cervantes é autor de uma das maiores sátiras de costumes, D. Quixote de la 
Mancha. 


2: Certo. A referência à Carta Marítima não foi feita pelos românticos, apesar de 
os influenciar — é esta justamente a crítica de Antonio Candido, enquanto 
apresenta as dúvidas sobre as razões do ocorrido. Nas 1. 32-34, a afirmação é 
explicitada. 


3: Errado. Candido afirma claramente nas 1. 25-27 que Sousa Caldas descartou a 
imitação da Antiguidade e voltou-se para os temas religiosos. A questão 
apresenta uma paráfrase equivocada do trecho. 


4: Errado. Quem critica a “exaustão literária” (1. 37) é Antonio Candido, não o 
escritor Sousa Caldas. E muito comum nas provas as questões promoverem essa 
confusão entre o escritor resenhado e o autor de fato do texto selecionado. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com relação a aspectos gramaticais do texto 
HI, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(A) A substituição do vocábulo “encharcado” (1. 37) por repleto preservaria 
o estilo original do período, embora acarretasse prejuízo ao teor metafórico 
da construção. 


(B) A substituição da conjunção “embora” (1. 29) pela conjunção conquanto 
prejudicaria o sentido original do texto. 


(C) A substituição da oração relativa “que não formula” (1. 11) por embora 


não a formule manteria o sentido original do texto e sua correção 
gramatical, desde que fossem mantidas as vírgulas que isolam referida 
oração. 


(D) Dados os sentidos do texto, é correto afirmar que os sujeitos elípticos 
das formas verbais “privilegia” (1. 14) e “reforça” (1. 16) têm referentes 
distintos. 


1: Errado. Essa questão é mais difícil, porque o erro é sutil. De fato, a 
substituição de “encharcado” pelo termo denotativo “repleto” prejudicaria 
o teor metafórico (conotado) da formulação original. O erro — já é possível 
aqui a dedução — reside unicamente na afirmação “preservaria o estilo 
original”, uma vez que a mudança de um termo conotado pra um denotado 
já é uma alteração estilística, logo, não conserva/preserva a expressão 
(estilo) original do autor. Em termos lógicos, não é possível alterar e 
conservar ao mesmo tempo. 


2: Errado. Novamente, cobrou-se o conhecimento das conjunções concessivas. 
Tanto embora quanto conquanto são concessivas, podendo ser intercambiadas 
sem qualquer prejuízo formal ou de sentido. A questão está errada. 


3: Errado. Antonio Candido afirma que o que Sousa Caldas não formula é esse 
“algo diferente” (1. 11) a que aspira. A substituição correta da oração adjetiva 
pela adverbial seria possível, desde que mantido o mesmo objeto: embora não o 
formule. A inserção de um pronome oblíquo feminino torna errada a 
substituição, uma vez que não preservaria o sentido original. 


4: Certo. O referente (aquilo/aquele a que me refiro) de “privilegia” é Sousa 
Caldas, e o referente de “reforça” é Cervantes. Cervantes é usado por Sousa 
Caldas para reforçar o propósito deste na Carta Marítima. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com relação a aspectos linguísticos e textuais 


do texto III, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) Com o emprego de construções como “Vistas as coisas de hoje” (1. 43) e 
“Difícil imaginar os motivos” (I. 48) e da forma verbal “pensamos” (1. 49), o 
autor confere um tom impessoal ao texto. 


(2) Os adjetivos “pífio” (I. 36) e “encharcado” (1. 37) e a expressão “exaustão 
literária” (1. 37 e 38) são empregados, no texto, em sentido conotativo. 


(3) Sem prejuízo das informações originais do texto e de sua correção 
gramatical, o trecho “No rasto de Magalhães, (...) sua brincadeira 
profilática” (1. 63 a 66) poderia ser reescrito da seguinte forma: Os 
primeiros românticos também ignoraram a Carta de Sousa Caldas; assim 
como Magalhães, não perceberam a força subjacente em sua brincadeira 
preventiva, e talvez eles mesmos a tenham lido às avessas. 


(4) A expressão “a este respeito” (1. 35) retoma a ideia defendida no 
parágrafo anterior: Sousa Caldas contribuiu a seu modo para as mudanças 
na poesia do Romantismo, embora não tenha proposto caminhos novos. 


1: Certo. O autor não aponta uma posição pessoal dele, mas sim um 
distanciamento em relação ao objeto tratado. A ausência de marcas de um 
sujeito (“Vistas as coisas”), o uso do infinitivo impessoal (“Difícil imaginar”) 
e a primeira pessoa do plural (“pensamos”) conferem a impessoalidade e 
garantem o uso da função referencial no texto. O tom impessoal — sem 
marcas de pessoa —, nesse sentido, é verificado nas frases destacadas; 2: 
Errado. Novamente, cobrou-se estilística. Tanto pífio quanto a expressão 
exaustão literária foram usados em sentido denotado, literal. Pífio significa 
“de pouco valor”, e exaustão significa “esgotamento”, no caso, um 
esgotamento da capacidade criativa literária. Apenas encharcado é 


conotado, uma vez que, literalmente, significa “molhado” e, 
figurativamente, “repleto”; 3: Errado. Não há erro de gramática na 
reescritura, no entanto, foram feitos deslocamentos e substituições que 
modificaram o sentido original. As substituições de “implícito” por 
“subjacente”, “profilático” por “preventivo” e “treslido” por “lido às 
avessas” são possíveis em termos literais, mas modificam o tom metafórico 
de que Candido se vale. O sentido de “profilático”, por exemplo, vem 
somar-se à ideia de procedimentos para mudar a sociedade, que Candido 
anuncia estar presente na Carta de Sousa Caldas, uma vez que este 
“insinuava a necessidade de mudar os padrões” (1. 18), e o termo 
“preventivo” perde esse efeito. Outro problema na paráfrase sugerida 
decorre do deslocamento de palavras, como em “e talvez eles mesmos a 
tenham lido às avessas”. O pronome oblíquo a aqui já não retoma a Carta 
Marítima, como no original (função anafórica exercida pelo pronome 
relativo que em “que tenham mesmo treslido”), mas, sim, o último referente 
no feminino, “brincadeira preventiva”. Além disso, o advérbio mesmo, com 
sentido de “realmente” no original, passou a funcionar como adjetivo, no 
sentido de “eles próprios”, “eles em pessoa”, o que também acarreta 
mudança de sentido; 4: Errado, uma vez que a ideia retomada pela 
expressão “a este respeito” é a última mencionada no parágrafo anterior, 
qual seja, a de que Sousa Caldas teve uma contribuição considerável como 
precursor do Romantismo, mas nunca foi mencionado pelos primeiros 
românticos. A ideia afirmada erroneamente na questão como “a” ideia 
defendida aparece apenas como pressuposto da tese principal: a influência, 
já tardia, não reconhecida de Sousa Caldas. 


Gabarito 1C, 2E ,3E, 4E 


1 A classe dedicada ao comércio, marcada pela compra 
e venda de mercadorias ou na colocação de dinheiro, 
não representava, no Império, o padrão social dominante. 

4 Os comerciantes eram, em grande parte, estrangeiros; o ramo 
mais saliente do comércio, o ligado ao escravo, sujava as mãos 


dos que com ele enriqueciam. Um título de comendador ou 
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de barão dourava o busto do empresário, mas não o nobilitava, 
visto que o nobre pertencia a uma camada diversa, composta, 
sob o ponto de vista profissional ou econômico, de letrados 

ou senhores de rendas. O homem que traficava — membro 

da classe lucrativa ou aquisitiva —, para se qualificar 
socialmente, embriagou-se, perdidamente, na imitação do 
estilo ou nos traços secundários da classe proprietária 

e do estamento. Elevava-se, se enriquecido — elevava-se é 

o termo certo — a uma categoria superior no desfrute 
ostentatório de rendas, transformando a natureza de seu 
patrimônio, ou ingressava na política e no governo, preocupado 
em amortecer a cintilação equívoca da origem. Era quase 

uma situação colonial, com a ascensão, nem sempre possível 
no espaço de uma geração, do albardeiro ao círculo dos 
fidalgos. Em meados do século XIX o velho equilíbrio 

se rompe, fio a fio, imperceptivelmente, na quebra de secular 
estrutura econômica e social. Consequência da nova dinâmica, 
que agita e move a sociedade, será a emancipação de uma 
classe inteira, até aí pejada, impedida e entorpecida em seus 
passos. Dentro da consciência do homem que enriqueceu 

no trato de mercadorias e de valores, haverá agora uma crise. 
O Dr. Félix (Ressurreição) ou Rubião (Quincas Borba), 
aquinhoados pela inesperada herança, trataram de aplicar os 
bens para que eles lhes proporcionassem renda segura e 
estável. 

Outra é a conduta de Mauá, como será a de Palha 

(Quincas Borba), Cotrim (Memórias Póstumas) ou de Santos 
(Esaú e Jacó). Homens do comércio, não convertem 


o patrimônio em prestações de renda, mas continuam presos 
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aos seus negócios, perseguindo o infinito, imantados por outros 


desígnios, alimentados por uma nova sociedade. Mas há 

a crise. Rubião a vive, já, no último quartel do século, 

em sentido contrário, atraído pelos lucros do comércio e 

não pelo comércio. Mauá a sentirá, no sentido autêntico: 

dos doze aos trinta e dois anos, vergado no balcão e sócio 

de comerciante, torna-se dono de respeitável fortuna. Fiel 

à ordem dominante, não a calcula em bons e vistosos contos 
de réis, mas por sua renda, que seria superior a 50 contos 
anuais. A renda e não o capital dava a nota de grandeza, 

de opulência, para encher os olhos e provocar a admiração. 
“Já se vê que, — confessava, aludindo ao ano de 1846 — 

ao engolfar-me em outra esfera de atividade, possuía eu uma 
fortuna satisfatória, que me convidava a desfrutá-la. Travou-se 
em meu espírito, nesse momento, uma luta vivaz entre 

o egoísmo, que em maior ou menor dose habita o coração 
humano, e as ideias generosas que em grau elevado 

me arrastavam a outros destinos...”. O egoísmo seria a fruição 
do capital, sem suor e angústias; o impulso contrário, 

a expansão da economia, que se identificaria, para a classe 
lucrativa, com o progresso do país. Certo de seu papel 
dinâmico na sociedade, criando atividades novas e 
aprimorando as existentes; esse estrato ganha relevo 

e autonomia, sem que se esconda atrás do biombo, dourado 
de tradição e respeitabilidade, da classe proprietária. É hostil, 
como conjunto, ao ócio dos homens de renda e ao prestígio 
do estamento político, que maneja o poder do alto e de cima, 


sem consultar-lhe as preferências nem lhe pedir orientação 
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e conselho. Atente-se: a classe lucrativa tem conduta adversa 


ao estilo de vida da camada dirigente, não obstante a explore, 


e viva, em grande parte, de seus favores, numa espécie de 


capitalismo político, dependente e subordinado ao Estado. 


Raymundo Faoro. Machado de Assis: a pirâmide e o trapézio. São Paulo: 


Companhia Editora Nacional, 1974, p. 225-7 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com referência ao texto IV, julgue (C ou E) 
os itens que se seguem. 


(1) Conforme o texto, tanto o Dr. Félix, personagem de Ressurreição, quanto 
Rubião, personagem de Quincas Borba, mantinham, em seus negócios e 
investimentos, condutas que seguiam princípios éticos e morais opostos aos 
de um homem de comércio como Mauá, que pertencia à ordem dominante. 


(2) Conclui-se do texto que a maioria dos comerciantes, no Império, não era 
formada por brasileiros, bem como que o comércio mais lucrativo praticado 
na época estava associado à economia escravocrata. 


(3) Raymundo Faoro argumenta que personagens de romances, tais como 
Palha e Cotrim, anteciparam, em meados do século XIX, tendências 
econômicas e políticas que estariam plenamente consolidadas ao final do 
Império brasileiro. 


(4) Salienta-se, no texto, a importância da renda como atributo de grande 
reconhecimento social, o que levou Mauá a vivenciar “uma luta vivaz” (1. 50), 
isto é, um dilema, entre a utilização do capital para fins próprios e o 
investimento na economia nacional. 


1: Errado. Não há, nos personagens citados, oposição qualquer em relação a 
princípios éticos e morais: todos precisavam ou esconder sua origem ou 
ostentar sua renda para qualificarem-se socialmente. As diferenças 
apresentadas são em relação ao destino do patrimônio. Além disso, Mauá 
não “pertencia” à ordem dominante, como sugere a questão, mas, sim, era 
“fiel à ordem dominante” (1. 42), a do desfrute ostentatório da renda; 2: 
Certo. É afirmado na 1. 4-5 que “os comerciantes eram, em grande parte, 
estrangeiros” e que “o ramo mais saliente do comércio” era “o ligado ao 
escravo”; 3: Errado. Raymundo Faoro discorre sobre como, em meados do 
séc. XIX, a organização socioeconômica dos comerciantes se modifica, mas 
não sobre tendências plenamente consolidadas ao final do Império 
brasileiro. Afirma que “o velho equilíbrio se rompe” (1. 22), com o 
movimento abolicionista e a mudança do comércio, mas não chega, no 
trecho dado, a nenhuma síntese a respeito; 4: Certo. No período que se 
inicia na 1. 53, a divisão afirmada pode ser confirmada. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com referência ao texto IV, julgue (C ou E) 
os próximos itens. 


(1) Tendo o pronome oblíquo sentido possessivo em “sem consultar-lhe as 
preferências” (|. 63), tal trecho poderia ser substituído por sem consultar as 
suas preferências, mantendo-se, com isso, a correção gramatical e o sentido 
do texto. 


(2) A colocação do pronome em “embriagou-se” (1. 12), “Elevava-se” (1. 14), 
“Já se vê” (1. 47) e “que se identificaria” (1. 55) está de acordo com a 
variedade formal culta da língua portuguesa e deve-se a razões fonético- 
sintáticas. 


(3) Na linha 23, o emprego da vírgula logo após a expressão “da nova 


dinâmica” bem como o emprego do artigo definido em “da” indicam que a 
oração “que agita e move a sociedade” (1. 24) não participa da construção 
da referência dessa expressão. 


(4) Tanto em “do albardeiro ao círculo dos fidalgos” (1. 20 e 21) quanto em 
“dos doze aos trinta e dois anos” (R.41), a preposição de foi empregada no 
sentido de desde. 


1: Certo. O pronome lhe pode funcionar como objeto indireto (a ele) ou 
como objeto indireto com sentido possessivo (seu, sua). No trecho destacado, 
o pronome oblíquo não opera como um “a ele” (OI), mas, sim, como OI 
possesivo, podendo, portanto, ser substituído pelo seu pronome 
correspondente. 


2: Certo. Em “embriagou-se” e “elevava-se”, não há nenhum fator de próclise, 
sendo a ênclise justificada na norma culta do português por exigências da 
eufonia lusa (cf. Moderna Gramática Portuguesa, de Evanildo Bechara). Em “Já 
se vê” e “que se identificaria”, a próclise é estabelecida pela construção da frase 
com o advérbio de tempo já, no primeiro caso, e com o pronome relativo que, no 
segundo, fatores tidos como atrativos do pronome. 


3: Certo. A presença do artigo definido em “a dinâmica” somada ao uso da 
vírgula após o nome anunciam que a oração adjetiva seguinte é uma oração 
explicativa, não restritiva. Segundo Bechara, “a adjetiva explicativa alude a uma 
particularidade que não modifica a referência do antecedente e que, por ser mero 
apêndice, pode ser dispensada sem prejuízo total da mensagem” (p. 467, 
Moderna Gramática Portuguesa). Isto é, a oração adjetiva seguinte apenas 
descreve como a dinâmica é, não a diferencia, podendo, por isso, até ser retirada 
sem prejuízo para o texto. Se pode ser retirado, não participa da construção da 
referência dessa expressão: esta já esta dada. 


4: Errado. Na primeira frase, “do albardeiro ao círculo dos fidalgos” (1. 20), a 
preposição não está sendo empregada com o sentido de “desde”, uma vez ela é 
complemento nominal do substantivo ascensão (de...a): é a ascensão do 
albardeiro ao círculo dos fidalgos (este já é um nobre). O trecho trata justamente 


dos diferentes meios de qualificação social na época do Império, uma vez que a 
estrutura econômica estava mudando. Na segunda frase, “de” tem valor de 
“desde”, pois aponta uma extensão de tempo. 


Gabarito 1C, 2C€, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens subsequentes, acerca 
das ideias e das estruturas linguísticas do texto IV. 


(1) Feitos os devidos ajustes de maiúsculas e minúsculas e de pontuação, o 
deslocamento dos advérbios “socialmente” e “perdidamente”, ambos na 
linha12, para o início e para o fim do período em que eles ocorrem, 
respectivamente, manteria a correção e o sentido original do texto. 


(2) Os vocábulos “pejada” (1. 25) e “aquinhoados” (1. 29) podem ser 
substituídos, respectivamente, por embaraçada e contemplados, sem 
prejuízo para as informações veiculadas no texto. 


(3) Na linha 65, a substituição de “não obstante” por contudo preservaria a 
correção gramatical e o sentido original do texto. 


(4) Apesar da cacofonia inicial, a correção gramatical e o sentido original do 
texto seriam mantidos caso o trecho “Um título de comendador ou de barão 
dourava o busto do empresário, mas não o nobilitava” (1. 6 e 7) fosse 
reescrito da seguinte forma: Comenda de comendador ou de barão dourava 
o busto de comerciantes, embora não lhes tornasse nobre. 


1: Errado. Nem sempre o advérbio pode ser modificado sem implicação de 


mudança de sentido. “Socialmente” modifica o verbo “qualificar” e, uma 
vez deslocado para o início do período, estaria vinculado à primeira oração, 
mudando o sentido. Com “perdidamente”, não haveria problemas no 
deslocamento, pois o advérbio seguiria vinculado a seu verbo de origem, 
“embriagar-se” (1. 12); 2: Certo. As substituições estão dicionarizadas e de 
acordo com o sentido do texto; 3: Errado. “Não obstante”, no texto, está 
sendo usado como conjunção subordinativa concessiva, e “contudo” é 
conjunção coordenativa adversativa. O sentido de ambas as conjunções é de 
contrariedade, mas a troca não preserva a correção gramatical, uma vez 
que a conjunção adversativa pede o verbo no modo indicativo (ex.: contudo 
a explora e vive); 4: Errado. Há erro gramatical e mudança de sentido na 
reescritura feita. Com adequação, o trecho “embora não lhes tornasse 
nobre” deveria ser “embora não os tornasse nobres”. A regência de tornar 
com o predicativo é VTD, não V'TI, e faltou a concordância nominal. Além 
disso, o trecho original trata de um empresário específico, o traficante de 
escravos, e a substituição sugerida aplica-se a comerciantes de ordem geral. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


1 “Ah, o Brasil, que país!”, exclama uma personagem 


»”» 
! 


de La Vie Dangereuse. “Que país, esse Brasil!”, repetirão, 
com diferentes entonações, o melancólico capitão de longo 

4 curso, um agente da Terceira Internacional, a mulher de um 
diplomata reformado. Na verdade, as dimensões míticas desse 
subcontinente verde, sobrecarregado de movimento e de vida, 

7 só poderiam fascinar a imaginação de Blaise Cendrars. 
Viajante sem bagagem e sem descanso, o poeta do 
Transiberiano já se havia declarado irrevogavelmente contra 

10 as descrições de paisagens. Penetrar as coisas, interpretá-las, 
descrever ao seu modo animais e homens era a missão do 
viajante algo entediado. 


13 A dança da paisagem... As sempre mesmas Europas. 
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Diante delas: o Brasil, vaga expressão geográfica, país novo, 
quase um desconhecido de si mesmo, imenso laboratório de 
culturas onde coexistiam as mais contraditórias experiências de 
tempo social. A síntese psicológica e cultural, a paisagem 
humana feita de contrastes tão variados do Brasil teriam de 
exercer gradativamente sobre Cendrars atração irresistível. 
Mesmo antes da Grande Guerra — está-se farto de 

saber —, o jovem escritor suíço pretendia, com argumentos 
mais ou menos míticos, haver conhecido os países decisivos 
do mundo, da China aos Estados Unidos da América, da 
Alemanha ao Egito. O seu prestígio no mundo literário, 
consolidado já a partir de 1912 — data da primeira edição de 
Les Páques à New York —, crescera definitivamente, no ano 
seguinte, com a Prose du Transsibérien et de la Petite 

Jehanne de France, para não falarmos de outros textos que 
publica em revistas de vanguarda. É preciso não esquecer 
também algumas plaquettes ilustradas pelos pintores cubistas 
mais conhecidos, e que os colecionadores disputam. 

A Anthologie Negre, de 1921, vem a ser um êxito de público 

e de crítica; consegue mesmo rejuvenescer um pouco ainda a 
moda primitivista, já em desfavor nos meios mais à vanguarda. 
É depois da publicação da Anthologie que o 

compositor Darius Milhaud, interessado pelo jazz desde o final 
da guerra, procura a colaboração do poeta para um balé de 
tema negro que deseja compor. De 1917 a 1918, Milhaud fora 
adido à Legação francesa no Rio de Janeiro. Viera para essa 
cidade a convite de Paul Claudel, então chefe da missão 
diplomática do seu país junto ao governo brasileiro, e que não 


desejava interromper a colaboração intelectual que ambos 
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mantinham na Europa. Compositor e poeta continuarão a 


trabalhar juntos no Brasil, em busca de uma integração 
dramática entre música e teatro declamado. Para Darius 
Milhaud, entretanto, que também escreve a música incidental 
para a farsa lírica O Urso e a Lua, do seu chefe, a descoberta 
da música popular brasileira — o maxixe, o choro, o 
tanguinho, o samba —, com os seus problemas específicos de 
ritmo, foi muito estimulante. No Rio, ele conhecera o jovem 
Villa-Lobos — para quem Stravinski acabara de ser uma 
revelação —, que começava a encarar a possibilidade de 
utilizar, de maneira orgânica, o vasto folclore nacional. Por sua 
vez, Milhaud, introduzido no ambiente da música popular do 
Rio, recolhe o material que utilizará em seguida no Boeuf sur 
le Toít, chaplinesca “cinema-sinfonia sobre temas 
sul-americanos”, cujo título e frenético dinamismo se inspiram, 
entre outros motivos, no maxixe Boi no Telhado, de Zé 
Boiadêro. 

Darius Milhaud foi, sem dúvida, o primeiro 

intelectual a despertar a curiosidade de Cendrars pelo Brasil. 
Conhecedor do singular temperamento do amigo novo, o 
compositor percebeu o interesse que a experiência de um 
mundo inteiramente inédito — dessa paisagem deveras 
anônima, conforme Gobineau a classificara com hepático mau 
humor cinquenta anos antes — iria provocar no poeta do 
Panama. Mesmo assim, é pouco provável que, nessa época, 
Cendrars alimentasse o mais vago propósito de partir para a 
América do Sul, rumo ao país delirante e ingênuo dos bois 

no telhado. Os acontecimentos, porém, se precipitam. 


La Création du Monde seria dançada pelos Ballets Suédois, 
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de Rolf de Maré, em outubro de 1923, e, em janeiro do ano 


seguinte, com o irônico desprendimento do turista ocasional, 
Cendrars estava zarpando para o Brasil a bordo do Formoso, 


vapor que batia bandeira francesa. 


Alexandre Eulálio. A aventura brasileira de Blaise Cendrars. São Paulo: Quíron, 
1978, p.14-6 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto 
IL julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) O trecho “paisagem deveras anônima” (l. 64 e 65), que apresenta 
expressão atribuída a Gobineau, faz referência a um lugar novo e ainda 
desconhecido, tendo sentido similar ao do trecho “um mundo inteiramente 
inédito” (1. 63 e 64). 


(2) Segundo o autor do texto, Blaise Cendrars foi instigado a viajar ao 
Brasil devido à existência, no país, de ritmos musicais exóticos, entre os 
quais o maxixe. 


(3) Darius Milhaud, compositor que exerceu funções diplomáticas no Rio de 
Janeiro, inspirou-se na música popular carioca para compor o Boeuf sur le 
Toit. 


(4) Porquanto, conforme o texto, Blaise Cendrars era “Viajante sem 
bagagem e sem descanso” (1. 8) e exibia “o irônico desprendimento do 
turista ocasional” (1. 73), é correto concluir que o “poeta do Transiberiano” 
(I. 8e 9) viajava ao acaso, sem que o motivasse maior curiosidade pelos 
lugares a que se dirigia. 


1: Certo. “Anônimo” aqui deve ser entendido como aquilo que não foi 


nomeado, desconhecido, daí sua similaridade com o adjetivo “inédito”, que 
Gobineau atribui ao Brasil do séc. XIX; 2: Errado. Segundo o autor do 
texto, Blaise Cendrars foi instigado a viajar ao Brasil pelo amigo e 
compositor Darius Milhaud, que já sabia da atração de Cendrars pela 
“experiência de um mundo inteiramente inédito” (1. 64). Por sua vez, o 
interesse de Cendrars é muito mais amplo que apenas pela questão dos 
ritmos musicais, apresentado no parágrafo das 1. 13-19; 3: Certo. No texto, é 
afirmado que Milhaud foi “adido à Legação francesa no Rio de Janeiro” (1. 
39), à convite de Paul Claudel, na época em missão diplomática do governo 
francês junto ao Brasil. A influência de Boeuf sur le Toit, por sua vez, “cujo 
título e frenético dinamismo se inspiram (...) no maxixe Boi no Telhado, de 
Zé Boiadêro” é afirmada explicitamente no final do mesmo parágrafo (1. 57- 
59); 4: Errado, uma vez que Blaise Cendrars não viajava “ao acaso”, 
conforme sugere a questão, mas motivado pela experiência do novo, do 
desconhecido, ideia apresentada no parágrafo das 1. 13-19. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens a seguir, relativos às 
ideias desenvolvidas no texto. O autor do texto informa sobre a criativa 
parceria de Darius Milhaud, Paul Claudel e Blaise Cendrars, determinante 
para a composição de obras coletivas dos três artistas. 


(1) Ao fazer referência à “moda primitivista” (1. 34), Alexandre Eulálio 
trata do Brasil, “país novo, quase um desconhecido de si mesmo” (1. 14 e 
15), que fascinava a imaginação de Blaise Cendrars. 


(2) Conforme o texto, Blaise Cendrars deixou-se influenciar pelos temas 
nativistas e pelo “vasto folclore nacional” (1. 53) que encontrou ao chegar ao 
Brasil e manter contato com os compositores do país. 


(3) Os títulos de Blaise Cendrars citados no texto, tais como Les Pâques à 


New York, Prose du Transsibérien e Panama, salientam a tendência do 
poeta suíço para os comentários sobre viagens, em sua obra, e seu interesse 
em conhecer lugares. 


1: Errado. Paul Claudel e Darius Milhaud estavam no Brasil em missão 
diplomática e são apresentados no texto para elucidar os antecedentes que 
fizeram Blaise Cendrars chegar ao Brasil. Em nenhum momento há 
qualquer citação sobre “obras coletivas dos três artistas”. O único trabalho 
mencionado em termos de parceria é O Urso e a Lua, farsa lírica de Paul 
Claudel e música de Milhaud; 2: Errado. Ao fazer menção à “moda 
primitivista”, o autor do texto se refere ao contexto europeu, não ao Brasil. 
As manifestações artística primitivistas surgiram no final do séc. XIX, na 
França, e em 1920 já eram menos influentes. Por isso, Eulálio afirma que a 
obra de Cendrars “consegue mesmo rejuvenescer um pouco ainda a moda 
primitivista, já em desfavor em meios mais à vanguarda” (1.33); 3: Errado. 
Quem se deixou influenciar pelos temas nativistas e pelo vasto folclore 
brasileiro foi Darius Milhaud, não Blaise Cendrars (1. 52-59). O texto de 
Eulálio, no trecho recortado para a prova, sequer desenvolve o que se 
passou de fato após a chegada de Cendrars ao Brasil. 


Gabarito 1E, 2E, 3E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Cada um dos itens subsequentes apresenta 
um trecho do texto I, seguido deuma proposta de reescrita desse trecho. 
Julgue cada item como certo (C), se sua reescrita mantiver as informações 
originais do trecho, ou como errado (E), se essa reescrita acarretar prejuízo 
às informações originais. 


(1) “É depois da publicação da Anthologie que o compositor Darius 
Milhaud, interessado pelo jazz desde o final da guerra, procura a 
colaboração do poeta para um balé de tema negro que deseja compor.” (R. 
35 a 38) — O compositor Darius Milhaud, interessado pelo jazz desde o 
final da guerra, busca, após a publicação da Anthologie, a cooperação do 


poeta, para um balé de tema negro que deseja compor. 


(2) ““Ah, o Brasil, que país!”, exclama uma personagem de La Vie 
Dangereuse. “Que país, esse Brasil!”, repetirão, com diferentes entonações, o 
melancólico capitão de longo curso, um agente da Terceira Internacional, a 
mulher de um diplomata reformado.” (R. 1 a 5) — Uma personagem de La 
Vie Dangereuse exclama: “Ah, o Brasil, que país!”. O taciturno capitão de 
longo curso, um agente da Terceira Internacional, a mulher de um 
diplomata reformado reiterarão em distintas entonações: “Que país, esse 
Brasil!”. 


(3) “A síntese psicológica e cultural, a paisagem humana feita de contrastes 
tão variados do Brasil teriam de exercer gradativamente sobre Cendrars 
atração irresistível.” (R. 17 a 19) — Teriam de exercer atração 
gradualmente irresistível sobre Cendrars a paisagem humana constituída 
de contrastes do Brasil tão variado, a síntese da psicologia e da cultura. 


(4) “É preciso não esquecer também algumas plaquettes ilustradas pelos 
pintores cubistas mais conhecidos, e que os colecionadores disputam.” (R. 
29 a 31) — É necessário não esquecer também que os colecionadores 
disputam algumas plaquettes, ilustradas pelos pintores cubistas mais 
conhecidos. 


1: Certo. Na reescrita feita, a mudança na ordem das frases não alterou o 
sentido original, tampouco a troca de “procura” por “busca”, que são 
sinônimos contextuais, ou a colocação da vírgula (opcional) antes de “para”; 
2: Certo. As modificações vocabulares feitas são perfeitamente cabíveis no 
contexto. “Taciturno” é sinônimo dicionarizado de “melancólico”, e 
“reiterar” de “repetir”; 3: Errado. Os deslocamentos dos termos aqui 
acarretam mudança de sentido. O advérbio “gradativamente” pode ser 
substituído por “gradualmente”, mas seu deslocamento o fez deixar de 
modificar o verbo “ exercer”, como no original, e o transformou em um 


modificador do adjetivo “irresistível”. Na mesma linha, no original, são os 
contrastes que são “variados”, mas, na reescritura, o adjetivo passou a 
modificar o substantivo Brasil (“Brasil tão variado”), acarretando prejuízo 
para o entendimento da informação original. Por fim, “a síntese da 
psicologia e da cultura” passou a funcionar como um aposto de “Brasil tão 
variado”, além de “psicologia” e “cultura” passarem a exercer função de 
substantivos definidos, por conta da presença do artigo, e não mais adjetivos 
caracterizadores de “síntese”, como no original; 4: Errado. No original, o 
que “é preciso não esquecer” são “algumas plaquettes ilustradas...”; na 
reescritura, uma oração substantiva passou a ser sujeito do verbo: não 
esquecer “que os colecionadores disputam...”, o que ocasionou mudança de 
referente e prejudicou o sentido original. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


1 O índio não teve muita sorte na literatura brasileira, 
Depois do Romantismo .Enquanto nas letras 
hispano-americanas viceja um esplêndido indigenismo pelo 
4 século XX adentro, com tantos e tão importantes criadores 
dedicando-se a transpor o índio para a ficção, no Brasil se 
podem contar nos dedos das mãos os casos. 
A Torna a trazer o assunto à baila o aparecimento e 
grande vendagem de Maíra, romance de Darcy Ribeiro. 
O renomado antropólogo já tinha em seu acervo de realizações 
10 uma respeitável brasiliana, incluindo vários trabalhos sobre os 
índios, um dos quais, a história de Uirá, fora transformado em 
filme no início da década de 70. Maíra é, portanto, a primeira 
13 incursão do autor pelo épico, a menos que se considere a 
história de Uirá como uma primeira aproximação ao gênero. 
O relato, como o filme, dá conta do trágico percurso 


16 de Uirá, da tribo Urubu-Kaapor, no Maranhão deste século, o 
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qual um dia fica ifaron quando, após muitas desgraças comuns 
ao destino dos índios brasileiros, como fome, espoliação, 
epidemias, perseguições, perde também um dos filhos. 

A palavra tupi iharon designa um estado de fúria 

sagrada, associado ao sofrimento excessivo, não deixando de 
lembrar as famosas fúrias dos heróis gregos: Hércules, uma vez 
acometido por um desses acessos, enviado pela vingativa Hera, 
matou, sem o saber, seus três filhos e esposa, tal como vem 
narrado na tragédia Héracles Furioso, de Eurípedes. 

Nas Bacantes, do mesmo autor, Agave, fora de si, participa do 
desmembramento de seu filho adulto, Penteu, rei de Tebas. 

E talvez o mais formidável exemplo seja o da cólera de 
Aquiles, que dá nascimento à inteira composição da Ilíada, 
desencadeada por sua recusa a continuar lutando. Devido à 
recusa de Aquiles, quase foi perdida a guerra de Troia e, não 
fosse sua fúria, o poema não teria sido composto. 

Em meio ao furacão histórico da fase do capitalismo 

selvagem no país, quando o acirramento da acumulação leva 
multinacionais e suas cabeças-de-ponte nacionais a 
apropriar-se dos mais recônditos confins com vistas ao lucro, 
encontram-se, estonteados, os índios. O único problema dos 
Mairum — nome inventado, tribo arquetípica de todas as 
tribos, povo de Maíra — é como sobreviver e como fazer sua 
cultura sobreviver, com crescente dificuldade. 

O romance inteiro soa como uma lamentação, um 

carpir sobre o fim de uma civilização das mais admiráveis. 
Seus trechos mais bem realizados são aqueles nos quais uma 
espécie de narrador coletivo índio dá conta de sua maneira de 


ver o mundo, de como compreende e interpreta seus hábitos e 
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tradições; e, o que é mais importante, franqueia para o leitor 


seu tremendo desejo de sobrevivência e alegria de viver. 

A produção e publicação de um romance como esse, 

agora, mostra como o índio está mais vivo do que nunca em 
sua conexão com a literatura brasileira. Tampouco deve ser 
uma coincidência que, neste exato momento, outras ficções, 
filmes, romances, peças de teatro, novelas de televisão, 
canções, estejam sendo feitos, todos sobre os índios, todos 
lutando em defesa de sua preservação para a História. Quando 
há tanta desconfiança em relação à pulsão destrutiva da 
civilização ocidental e entre nós é tão escandaloso o 
capitalismo selvagem, isso pode vir a significar alguma coisa. 
Talvez uma postura mais cautelosa e menos arrogante, de 
quem está aprendendo a perceber que outras civilizações 
encontraram saídas melhores e, sobretudo, não suicidas para 
males que hoje parecem irremediáveis, como o problema do 
poder, da proliferação e potenciação dos armamentos, da 
destruição da natureza, do Estado e de seu aparelho, da 
igualdade nunca encontrada. A alegoria da moça branca morta 
ao parir mestiços mortos poderá significar também o caráter 
heteroletal e autoletal da etnia branca? Pode ser que a 
importância da civilização indígena esteja, final e 
penosamente, penetrando na consciência do corpo social 


brasileiro. 


Walnice Nogueira Galvão. Indianismo revisitado. In: Esboço de figura — 
Homenagem a Antonio Candido. 


São Paulo: Duas Cidades, 1979, p. 379-89 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto 
II, julgue (C ou E) os itens subsecutivos. 


(1) Ao afirmar que o “índio não teve muita sorte na literatura brasileira” (1. 
1), a autora indica que a representação literária dos personagens indígenas 
em romances brasileiros foi marcada pela presença do ifiaron, “estado de 
fúria sagrada, associado ao sofrimento excessivo” (1. 20 e 21). 


(2) A autora considera que o romance Maíra é uma incursão do romancista 
e antropólogo Darcy Ribeiro pelo épico e opina que um “narrador coletivo 
índio” (1. 44) é responsável pelos melhores trechos da mencionada obra 
literária. 


(3) Conforme o texto, inaron é palavra tupi que não é apropriada para 
denotar o sofrimento de todas as tribos indígenas, mas poderia denotar os 
sentimentos de fúria de heróis gregos como Agave e Aquiles. 


(4) Ao comparar a representação do índio na literatura brasileira com a do 
índio na literatura hispano-americana, a autora conclui que romances com 
percepção antropológica costumam ser mais raros e tendem a incursionar 
pelo épico. 


1: Errado. Quando Walnice Nogueira Galvão afirma que “o índio não teve 
muita sorte na literatura brasileira”, refere-se à pouca representatividade 
que o indigenismo obteve na literatura brasileira do século XX. Por sua vez, 
o termo ináron é apresentado no texto como a nomeação tupi usada para 
qualificar um estado de fúria e diz respeito a um personagem específico, 
Uirá, e não a todos os personagens indígenas — muito menos à frase de 
abertura do texto. Foi feita uma confusão entre os elementos da ficção 
apresentada e a crítica estabelecida pela autora; 2: Certo. Todas as 
informações estão presentes no texto. Walnice afirma na 1. 13 que “Maíra 
(...) é a primeira incursão do autor [Darcy Ribeiro] pelo épico ...”; e na 1. 43, 
sobre o narrador: “Seus trechos mais bem realizados são aqueles nos quais 
uma espécie de narrador coletivo índio dá conta de sua maneira de ver o 
mundo ...”; 3: Errado. Como visto no item 1 da mesma questão, o termo 
ináron é apresentado no texto como a nomeação tupi usada para qualificar 
um estado de fúria. Tampouco há qualquer oposição afirmada no texto 
entre o sofrimento indianista e o grego: a autora, ao contrário, apresenta 
uma aproximação entre este estado de fúria do inâron e as fúrias dos heróis 
gregos (1. 22); 4: Errado. A conclusão posta na questão, sobre romances 
antropológicos — e de forma generalizada —, não existe no texto de Walnice. 
A comparação entre a representação do índio na literatura brasileira e 
hispano-americana tem o fito apenas de afirmar a pouca representatividade 
que o índio obteve na literatura brasileira do século XX, em comparação 
com os países vizinhos. A derivação para a antropologia e o épico, no texto, 
dá-se na apresentação de Maíra, de Darcy Ribeiro — um dos poucos 
romances com essa temática. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens seguintes, 
relacionados às ideias desenvolvidas no texto. 


(1) Ao citar exemplos da literatura grega antiga, Walnice Nogueira Galvão 
indica que a organização tribal é capaz de gerar conflitos e tensões que 
transcendem o Brasil ou o espaço hispano-americano. 


(2) Com o trecho “encontram-se, estonteados, os índios” (R.37), a autora do 
texto evidencia o confronto entre o “capitalismo selvagem no país” (R. 33 e 
34) e a cultura indígena. 


(3) Tanto o romance Maíra quanto o relato de Uirá exibem enredos 
marcados pelas dificuldades enfrentadas por tribos indígenas, atingidas por 
flagelos trazidos pela civilização não indígena. 


(4) Ao afirmar que “o índio está mais vivo do que nunca em sua conexão 
com a literatura” (R. 49 e 50), a autora defende que romances como Maíra 
têm o mérito de salvar tribos e civilizações indígenas das forças destrutivas 
que predominam nas sociedades. 


1: Errado. A autora, em nenhum momento, afirma que os conflitos 
provenham da organização tribal, muito menos hierarquiza povos conforme 
as tensões destes. Os exemplos citados da literatura grega são usados para 
aproximar, na tragédia, a fúria grega da indígena (conforme visto também 
na questão anterior), quando ambos os personagens apresentam um 
sofrimento excessivo em decorrência de conflitos ou tensões inesperadas. A 
questão, portanto, estabelece relações inexistentes no original; 2: Certo, a 
afirmação é clara no texto. A locução prepositiva “Em meio a” (1. 33), no 
início do período, evidencia que o impasse se dá entre “o furacão histórico 
do capitalismo selvagem” e a sobrevivência dos índios; 3: Certo. Os dois 
romances exploram o contexto da sobrevivência indígena no século XX, 
diante da cultura do capital, ideia justificada no texto. O relato de Uirá traz 
“as desgraças comuns ao destino dos índios brasileiros, como fome, 
espoliação, epidemias, perseguições...” (1. 18-19) e, sobre Maíra, “o romance 
inteiro soa como uma lamentação, um carpir sobre o fim de uma civilização 
das mais admiráveis.” (1. 41); 4: Errado. Se um romance tivesse o mérito de 
salvar tribos, muitos antropólogos e ativistas cursariam oficinas literárias. 
O que Walnice N. Galvão afirma com a frase destacada, e também na 


conclusão do mesmo parágrafo (1. 66-69), é que o índio tem — e alerta que 
deveria haver mais consciência da representativade deste — um lugar 
importante na literatura nacional. 


Gabarito 1E, 2C, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Acerca das relações semântico-sintáticas e do 
vocabulário do texto II, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Na oração que inicia o segundo parágrafo, o verbo concorda com o 
primeiro núcleo do sujeito posposto, concordância verbal abonada pela 
gramática normativa. 


(2) Mantendo-se a correção gramatical do texto, o segmento “fora 
transformado em filme” (1. 11 e 12) poderia ser reescrito da seguinte forma: 
foi transposto para o cinema. 


(3) Os termos “trágico” (1. 15), “de Uirá” (1. 16) e “deste século” (1. 16) 
exercem a mesma função sintática, na oração em que ocorrem. 


(4) Sem prejuízo da correção gramatical e do sentido do texto, a expressão 
“contar nos dedos das mãos” (1. 6) poderia ser substituída por contar pelos 
dedos. 


1: Certo. Quando os núcleos de um sujeito composto estão pospostos ao 
verbo, a gramática normativa valida (ou abona) que é opcional este 
concordar com o primeiro núcleo, concordância chamada de atrativa, ou 
com os dois, chamada de gramatical. Na oração “Torna a trazer o assunto à 


baila o aparecimento e grande vendagem...”, optou-se pela concordância 
atrativa, ao concordar no singular o verbo com o primeiro núcleo do sujeito, 
“aparecimento”; 2: Certo. A dúvida maior aqui seria sobre a mudança de 
tempo verbal do pretérito mais que perfeito (“fora transformado”) para o 
pretérito perfeito (“foi transformado”), uma vez que as alterações 
vocabulares mantêm a similaridade contextual. A mudança é correta e 
justificada gramaticalmente, devido à presença do adjunto adverbial no 
período, “no início da década de 70”, delimitador de tempo. Uma vez já 
definida a circunstância (de tempo, lugar...) por um adjunto adverbial, a 
função já está cumprida, e o tempo verbal admite variação (aprendemos 
isso com o uso do presente histórico, por exemplo); 3: Certo. Os três termos 
exercem a função de adjunto adnominal, uma vez que acompanham nomes 
(daí ad-nominal) no período: trágico percurso de Uirá; Maranhão deste 
século (particularizando Maranhão). Importante lembrar que o adjunto 
adnominal “é o termo de valor adjetivo que serve para especificar ou 
delimitar o significado de um substantivo, qualquer que seja a função deste” 
(grifos meus) — Celso Cunha e Lindley Cintra, no capítulo de Adjunto 
Adnominal da Nova Gramática do Português Contemporâneo; 4: Errado. 
As diferentes preposições podem denotar o mesmo valor de meio: contar 
algo nos/pelos dedos das mãos, isto é, o modo como contei algo, como 
calculei, foi usando os dedos das mãos. O que acarretou mudança de sentido 
foi a retirada de “das mãos” na substituição sugerida. Na frase inicial, 
contam-se os casos nos dedos das mãos, ou seja, a quantidade de romances 
com a temática indigenista no século XX é tão pequena que não passa de 
uma dezena, quantidade total de dedos presentes nas mãos. Já na frase 
criada, “as mãos” não aparecem como um limitador numérico: contam-se 
os casos pelos dedos, ou seja, enfatiza-se apenas a maneira de contar, não a 
quantidade final. A troca acarreta, portanto, prejuízo ao sentido original. 


Gabarito 1C, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Considerando as relações semântico- 
sintáticas estabelecidas no texto II, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) As relações semântico-sintáticas no período “Nas Bacantes, do mesmo 


autor, Agave, fora de si, participa do desmembramento de seu filho adulto, 
Penteu, rei de Tebas” (1. 26 e 27) sustentam a inferência de que Agave tinha 
mais de um filho e apenas um deles era adulto. 


(2) O trecho “viceja um esplêndido indigenismo” (1. 3) indica que, para a 
autora, prosperou na literatura hispano-americana, durante todo o século 
XX, a imagem do índio como herói, como bom selvagem, ou seja, como 
elemento diferenciador da identidade de nações sul-americanas. 


(3) A oração reduzida iniciada pelo gerúndio “incluindo” (1. 10) poderia ser 
corretamente substituída pela seguinte oração desenvolvida: no qual se 
inclui vários trabalhos sobre os índios. 


(4) Infere-se do texto que, na tribo Urubu-Kaapor, a fúria sagrada se 
manifesta sempre que um parente, em especial, um filho, morre, o que, por 
consequência, demonstra que os índios dessa tribo valorizam os laços 
familiares e não aceitam a impermanência da existência humana. 


1: Certo. A ausência do artigo definido antes do substantivo mostra que este 
não é o filho, único, mas que Agave tinha outros filhos; já o adjetivo 
“adulto” especifica (observe que não há vírgulas entre o nome e o adjetivo) 
o substantivo “filho”, o que sugere que, desses outros filhos, apenas um era 
adulto. A presença das vírgulas em “Penteu”, por sua vez, evidencia que o 
aposto não está sendo usado para especificar a expressão “seu filho adulto”, 
como se outros houvesse, mas, sim, a título de explicação do nome desse 
filho adulto. Sempre importante estudar como a presença ou não de vírgulas 
(e artigos) acarretam diferentes leituras de sentido; 2: Errado, uma vez que, 
sim, “viceja um esplêndido indigenismo” no século XX, mas sabemos que a 
imagem do índio como “bom selvagem” é do Romantismo, isto é, século 
XIX, e esta imagem sequer é citada pela autora no trecho apresentado. Por 
sua vez, apresentar essa imagem como elemento diferenciador das 
identidades nacionais sul-americanas não pode ser verdadeiro, dado que o 


pressuposto é falso. Walnice, no período em questão, introduz o pouco 
destaque que o índio apresenta na literatura brasileira do século XX, em 
comparação com as demais literaturas sul-americanas; 3: Errado. A 
substituição é falha, pois não é feito o devido ajuste na concordância verbal: 
incluem. Na nova formulação, “vários trabalhos” passaria a ser o sujeito do 
verbo, em razão da inserção do pronome apassivador “se”. Se é uma 
passiva, tem sujeito, e o verbo deve concordar com este; 4: Errado. É 
preciso atentar para a expressão “sempre que” ou demais expressões 
generalizadoras na formulação das questões, além das relações lógicas 
estabelecidas de forma falaciosa, como pelo uso de “por consequência”. No 
texto, a “fúria sagrada” não está sempre vinculada a uma causa específica, 
restrita, como a morte de um parente (ainda que também possa decorrer 
disso), mas sim a um estado decorrente de um sofrimento excessivo 
(conforme visto também nas questões anteriores sobre o termo ifiaron). 
“Por consequência”, a consequência apresentada é também uma 
extrapolação (a ideia de os índios não aceitarem a impermanência), pois o 
pressuposto dado não se sustenta. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


1 Pergunto: e agora? Como é que meu Padrinho foi 
degolado num quarto de pesadas paredes sem janelas, cuja 
porta fora trancada, por dentro, por ele mesmo? Como foi que 
4 os assassinos ali penetraram, sem ter por onde? Como foi que 
saíram, deixando o quarto trancado por dentro? Quem foram 
esses assassinos? Como foi que raptaram Sinésio, aquele rapaz 
7 alumioso, que concentrava em si as esperanças dos Sertanejos 
por um Reino de glória, de justiça, de beleza e de grandeza 
para todos? Bem, não posso avançar nada, porque aí é que está 
10 o nó! Este é o “centro de enigma e sangue” da minha história. 
Lembro que o genial poeta Nicolau Fagundes Varela adverte 


todos nós, Brasileiros, de que “os irônicos estrangeiros” vivem 
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sempre vigilantes, sempre à espreita do menor deslize nosso 
para, então, “ridicularizar o pátrio pensamento”: 

Fatal destino o dos brasílios Mestres! 

Fatal destino o dos brasílios Vates! 

Política nefanda, horrenda e negra, 

pestilento Bulcão abafa e mata 

quanto, aos olhos de irônico estrangeiro, 

podia honrar o pátrio pensamento! 

Ora, um dos argumentos que os “irônicos 

estrangeiros” mais invocam para isso é dizer que nós, 
Brasileiros, somos incapazes de forjar uma verdadeira trança, 
uma intrincada teia, um insolúvel enredo de “romance de crime 
e sangue”. Dizem eles que não é necessário nem um adulto 
dotado de argúcia especial: qualquer adolescente estrangeiro 

é capaz de decifrar os enigmas brasileiros, os quais, tecidos por 
um Povo superficial, à luz de um Sol por demais luminoso, são 
pouco sombrios, pouco maldosos e subterrâneos, transparentes 
ao primeiro exame, facílimos de desenredar. 

Ah, e se fossem somente os estrangeiros, ainda ia 

mas até o excelso Gênio brasileiro Tobias Barreto, aí é demais! 
Diz Tobias Barreto que, no Brasil, é impossível aparecer um 
“romance de gênio”, porque “a nossa vida pública e particular 
não é bastante fértil de peripécias e lances romanescos”. 
Lamenta que seja raro, entre nós, “um amor sincero, delirante, 
terrível e sanguinário”, ou que, quando apareça, seja num 
velho como o Desembargador Pontes Visgueiro, o célebre 
assassino alagoano do Segundo Império. E comenta, ácido: 
“Um ou outro crime, mesmo, que porventura erga a cabeça 


acima do nível da vulgaridade, são coisas que não desmancham 
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a impressão geral da monotonia contínua. Até na estatística 


criminal o nosso país revela-se mesquinho. O delito mais 
comum é justamente o mais frívolo e estúpido: o furto de 
cavalos” 

A gente lê uma coisa dessas e fica até desanimado, 

julgando ser impossível a um Brasileiro ultrapassar Homero e 
outros conceituados gênios estrangeiros! A sorte é que, na 
mesma hora, o Doutor Samuel nos lembra que a conquista da 
América Latina “foi uma Epopeia”. Vemos que somos muito 
maiores do que a Grécia — aquela porqueirinha de terra! — e 
aí descansamos o pobre coração, amargurado pelas injustiças, 
mas também incendiado de esperanças! Sim, nobres Senhores 
e belas Damas: porque eu, Dom Pedro Quaderna (Quaderna, 
O Astrólogo, Quaderna, O Decifrador, como tantas vezes fui 
chamado); eu, Poeta-guerreiro e soberano de um Reino cujos 
súditos são, quase todos, cavalarianos, trocadores e ladrões de 
cavalo, desafio qualquer irônico, estrangeiro ou Brasileiro, 
primeiro a narrar uma história de amor mais sangrenta, terrível, 
cruel e delirante do que a minha; e, depois, a decifrar, antes 
que eu o faça, o centro enigmático de crime e sangue da minha 
história, isto é, a degola do meu Padrinho e a “desaparição 
profética” de seu filho Sinésio, O Alumioso, esperança e 


bandeira do Reino Sertanejo. 


Ariano Suassuna. A pedra do reino. Rio de Janeiro: José Olympio, 1972, 3.º ed., 
p. 27-30 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto 
HI, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) O narrador do texto apresenta um “insolúvel enredo de “romance de 
crime e sangue”? (1. 24 e 25), a partir de um episódio familiar, constituído 
pela degola do seu padrinho e pelo rapto de Sinésio. 


(2) O narrador classifica Tobias Barreto de “excelso Gênio brasileiro” (1. 32) 
por este haver escrito um romance que não expressou a índole de um povo 
superficial, uma vez que a narrativa se revelou enigmática e sangrenta. 


(3) Para o narrador, a formação territorial do Brasil foi um ato de bravura 
que poderia fazer os brasileiros ultrapassarem os feitos narrados por 
Homero. 


(4) Conforme o narrador, brasileiros como Nicolau Fagundes Varela e 
Tobias Barreto escreveram contra os brasileiros, incapazes, para ambos, de 
decifrar os enigmas do país e de fazer aparecer um romance de gênio. 


1: Certo. O escrito resume sem equívocos o enredo do romance, o enigma 
em torno do episódio familiar, apresentado no primeiro parágrafo do texto 
pelo narrador-personagem Dom Pedro Quaderna e retomado de maneira 
concisa na 1. 61, em <... a decifrar (...) o centro enigmático de crime e 


sangue da minha história, isto é, a degola do meu Padrinho e a “desaparição 
profética” de seu filho Sinésio (...)”; 2: Errado. A causa da qualificação 
atribuída ao crítico (e, na narrativa, personagem) Tobias Barreto de 
“excelso Gênio brasileiro” não é apresentada no trecho destacado (“excelso 
por causa disso”), daí, qualquer razão para tal justificativa, mencionada na 
questão, será falsa. A narrativa sequer coloca Tobias Barreto como autor de 
romance — mesmo porque, a título de explicação, já que a narrativa de vale 
de figuras verídicas ilustres, a produção literária de Barreto foi em poesia; 
ele tem mais destaque como filósofo e crítico —, e a questão faz uma 
confusão entre o enredo apresentado nºA pedra do reino, de Suassuna, e um 
hipotético romance de Barreto; 3: Errado. Em primeiro lugar, a narrativa 
não menciona a “formação territorial do Brasil”, mas a “conquista da 
América Latina” (1. 49). Em qualquer questão, é preciso atentar para não 
fazer sinonímia entre parte e todo, como aqui entre Brasil e América Latina. 
Em segundo, a discussão a respeito dos “Brasileiros”, no romance em letra 
maiúscula, como personagem-alegoria, se dá em torno da capacidade de 
criação literária destes, como autores de um enigma memorável, não sobre 
“os brasileiros”, minúsculos, como povo, e seus “feitos” reais; 4: Errado. 
Nicolau Fagundes Varela não se encaixa como autor da crítica a respeito da 
incapacidade dos escritores nacionais. Tobias Barreto faz essa crítica, no 
trecho das 1. 33 a 45, mas Varela adverte apenas para a vigilância que os 
“irônicos estrangeiros” (1. 12) fazem quanto a isso. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens subsequentes, 
relativos às ideias desenvolvidas no texto. 


(1) Em “E comenta, ácido” (1. 39), a palavra “ácido” foi empregada, com 
ironia, para ridicularizar o Desembargador Pontes Visgueiro, criminoso de 
Alagoas. 


(2) Além de revelar sua identidade e algumas de suas alcunhas, o narrador 
do texto declara-se apto a, com sua história, superar os irônicos, sejam eles 


estrangeiros ou não. 


(3) O trecho “Até na estatística criminal o nosso país revela-se mesquinho” 
(1. 42 e 43), atribuído pelo narrador a Tobias Barreto, indica que os “irônicos 
estrangeiros” ridicularizam a pouca capacidade dos brasileiros de 
conhecerem a realidade em que vivem. 


(4) Em “somos incapazes de forjar uma verdadeira trança, uma intrincada 
teia” (1. 23 e 24), a palavra “trança” foi empregada no sentido de trama. 


1: Errado. A palavra “ácido” (1. 39) foi usada para qualificar o discurso de 
Tobias Barreto, não para ridicularizar o Desembargador Pontes Visgueiro, 
citado como um dos poucos assassinos (desqualificado, sim, mas pela 
expressão “um velho”, em oposição à ideia de vigoroso) que houve na época 
do Império. Barreto é tido como mordaz a respeito de suas críticas quanto à 
nossa infertilidade literária para os romances de intriga e suspense; 2: 
Certo. Na narrativa, irônico é apresentado como uma categoria, por meio 
do adjetivo substantivado, “os irônicos estrangeiros” (1. 12, 21), daí a ideia 
de terem uma identidade. O narrador Quaderna declara-se apto a superá- 
los no trecho “desafio qualquer irônico, estrangeiro ou Brasileiro, primeiro 
a narrar uma história de amor mais sangrenta (...) do que a minha; e depois, 
a decifrar, antes que eu o faça, o centro enigmático de crime e sangue da 
minha história (...)” (1. 58-62). Os “irônicos” seriam esses sujeitos 
(estrangeiros ou brasileiros, como Tobias Barreto) que desqualificam a 
capacidade criativa nacional, motivo pelo qual o narrador os desafia; 3. 
Errado. Não é a falta de conhecimento da própria realidade que é 
ridicularizada no trecho, mas a monotonia do cotidiano da época do 
Império, ilustrada pela baixa “estatística criminal”. Segundo o citado por 
Tobias Barreto na narrativa, uma boa história adviria também de uma 
realidade criativa (1. 34-35). Nesse sentido, é como se a monotonia do 
cotidiano gerasse também uma monotonia literária, não que os brasileiros 
desconhecessem sua realidade; 4: Certo. No Houaiss, o sentido conotado de 
trança é trama, enredo: “trama engendrada em segredo para realizar um 


mau desígnio, uma conspiração; intriga, enredo.” No texto, o aposto “uma 
intricada teia” (1. 24) também reforça o sentido de trança-trama. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Com referência ao texto III, julgue (C ou E) 
os itens que se seguem. 


(1) Sem prejuízo da informação veiculada no relato e da correção 
gramatical do texto, a vírgula empregada logo após “janelas” (1. 2) poderia 
ser substituída pelo conector e. 


(2) No sintagma “os 'irônicos estrangeiros”? (1. 21 e 22), o vocábulo 
“irônicos” é o núcleo do sujeito, o que é confirmado pelo emprego de 
“irônico” em “desafio qualquer irônico” (1. 58). 


(3) No trecho “porque eu, Dom Pedro Quaderna” (1. 54), a conjunção 
“porque” é expressão de realce, empregada de modo expletivo, visto que não 
estabelece relação entre a oração que ela introduz e outra oração do 
período. 


(4) No excerto apresentado, são exemplos do uso da linguagem formal 
escrita: a construção com o pronome relativo “cujos” (R.56) e o emprego da 
forma verbal “faça” na oração “antes que eu o faça” (1. 60 e 61). 


1: Certo. Importante lembrar que a conjunção coordenada não liga apenas 
orações (inclusive subordinadas), mas liga também termos. O pronome 
relativo cujo, que dá ideia de posse, uma vez que equivale a “de que, do 


qual”, inicia uma oração subordinada adjetiva, vinculada ao adjunto 
adverbial da oração principal, “num quarto de pesadas paredes”. Ainda 
que menos usual, a troca da vírgula pela conjunção não acarreta nenhum 
prejuízo gramatical ou de sentido ao texto: a porta continua sendo do 
quarto de pesadas paredes sem janelas, ficando, na reescritura: ...num 
quarto de pesadas paredes sem janelas e cuja (do qual a) porta fora 
trancada; 2: Certo. Conforme visto na questão anterior, item 2, irônico 
aparece na narrativa como um adjetivo substantivado, “os irônicos”, devido 
à presença do artigo definido anteposto à palavra. Uma vez substantivado, o 
adjetivo tornou-se núcleo do sujeito (1. 21) e também aparece como objeto 
direto do verbo desafiar, na 1. 58; 3: Certo. Tudo que pode ser retirado sem 
qualquer prejuízo pra estrutura da frase é qualificado de expletivo ou de 
realce. Por não ser comum encontrarmos o termo porque nessa função, 
houve dúvidas na questão por parte dos candidatos. Entretanto, “porque” 
aqui não aparece de fato como uma conjunção, uma vez que pode ser 
retirado e a estrutura da frase se sustenta sem alterações — o que corrobora 
a definição de partícula expletiva —, validando a questão e sua justificativa 
como corretas; 4: Certo. Tanto o pronome relativo cujo quanto o uso da 
forma verbal no presente do subjuntivo, faça, são marcas da expressão 
escrita, que obedece à norma culta, não da expressão oral. Coloquialmente, 
é comum o uso do indicativo no lugar do subjuntivo (se eu “fazer”, em vez 
de “se eu fizer”) e o pronome relativo é comumente substituído por outras 
construções mais informais (“a menina cujo cabelo é bonito” torna-se “a 
menina que tem o cabelo bonito”). 


Gabarito 1C, 2€, 3€, 4C 


1 Em suas remotas origens helênicas, o termo “caráter” 
significou gravar. Empregavam-no, então, tanto para exprimir 
o sinete como a marca deixada na cera dócil. Essa dupla 

4 significação ainda hoje é vernácula — se não corrente — em 
certas acepções. Na linguagem tipográfica, por exemplo, 
“caráter” tanto é o tipo da imprensa como o sinal ou a letra 


7 gravada. Assim sendo, podemos dizer que o caráter de um 
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homem não é somente o seu feitio moral, senão também a 
expressão e a impressão do indivíduo. Em arte, caráter será a 
personalidade do autor, o aspecto aparente e profundo da obra 
e o efeito dela. Fixada assim a verdadeira acepção do termo, 
podemos afirmar que o mérito maior do poema do Sr. Menotti 
del Picchia é “o caráter”. Poesia profundamente simples e 
pessoal, de inspiração larga e sadia, tem a força das obras bem 
concebidas e a beleza das coisas naturais. Poesia de corpos 
simples, poderíamos dizer, pela sobriedade de linhas no 
sentimento, no pensamento e na expressão. Sente-se que o 
autor procurou a naturalidade e não a arte, que é o melhor 
caminho para atingir a esta. 

O segredo da arte é a naturalidade sem prejuízo da 

perfeição. 

O Sr. Menotti del Picchia ainda não pôde 

naturalmente desvendar o segredo da arte. Se no buscar a 
expressão natural do seu lirismo alcançou a arte, não se 
despojou ainda das incertezas dessa procura, de certa fraqueza 
de técnica. Defeitos são todos estes transitórios, quase 
necessários em quem apenas se inicia. 

A essência do livro é excelente. 

Indica no autor uma personalidade inconfundível, que 

procura em si mesmo ou em torno de si os motivos de sua 
estética. Nem se distingue pela obsessão do isolamento, nem 
se perde por modelos estranhos. Daí lhe vem a superioridade 
de caráter individual. Se o caráter do autor provém dessa 
independência sem esforço, reside o da obra em sua 
originalidade natural; na conformidade com o meio, em uma 


perfeita radicação no solo pátrio, na simplicidade da 
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construção e nas perfeitas proporções do ímpeto poético. 


O próprio desconcerto, em pormenores do poema principal e 
de outras produções secundárias, concorre para a 
individualidade desse esplêndido ensaio. 

O caráter desse livro se conserva pela ressonância que 

tem. Não são versos agradáveis, suaves ou elegantes, que com 
tanto agrado se leem quanto facilmente se esquecem. São 
versos que lidos — ficam; gravam-se invencivelmente na 
memória, ora destacados, ora em bloco. A crítica, no julgar e 
no decompor as obras, não pode desprezar a intuição, se não 

é principalmente isso. E um dos mais seguros processos de 
intuição, no distinguir o valor das obras, é esse da permanência 
das sensações. 

Os poemas do Sr. Menotti del Picchia deixam uma 

funda impressão de sua leitura: não pode haver melhor 
demonstração do seu “caráter”. Quando essa impressão não se 
limitar aos leitores e aos críticos, e se estender à própria 
literatura nacional, terá a sua poesia atingido o grau supremo 
que lhe auguro. 

Juca Mulato é um poema simples. Encerra uma lição 
profunda na singeleza do motivo e da intenção. É certo que a 
evidência da beleza não pode ser em arte um critério 
axiomático. Quantas vezes a paciência é o melhor guia da 
emoção estética? A exegese das sinfonias de Beethoven, como 
a dos dramas musicais de Wagner, aumenta a nossa 
receptividade para essa arte de titãs, se bem que a intuição 
íntima e a explicação individual sejam imprescindíveis. 


O poema do Sr. Menotti del Picchia tem 
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a simplicidade e a frescura das criações espontâneas e 


necessárias, onde o esforço da composição permanece obscuro 


como deve. 

Para lhe realçar a beleza não se sente a crítica 

compelida a buscar símbolos problemáticos ou filosofias 
arbitrárias. Sendo o que é — um mal de amor impossível que 
leva a alma à desesperança, para se resignar depois e ressurgir 
consolada pela visão da terra amada, da felicidade atingível e 
do sonho necessário —, comove pelo simples aspecto de suas 
linhas harmoniosas. 

A beleza maior do poema, que é também o seu 

caráter, está na sua simplicidade radical. O poeta reprimiu 
voluntariamente as possíveis exuberâncias ou ambições de seu 
lirismo para ficar dentro do assunto que escolheu. Ganhou com 
isso um grande poder virtual e marca mais do que se quisesse 
marcar: a acústica de uma construção humana nunca chega à 
acuidade de um eco natural. 

Juca Mulato é a reconciliação do homem consigo 

mesmo, do brasileiro com sua terra, do bárbaro com seu 
isolamento. Reconciliação às vezes impossível, outras ilusória, 
sempre necessária, raramente realizada. O consolo de Juca 


Mulato é a indicação do caminho a seguir. 


Alceu Amoroso Lima. Um poeta. In: Estudos literários. Rio de Janeiro: Aguilar, 
1966, p.133-5 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto 
IV, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O autor do excerto afirma que a crítica precisa levar em conta a intuição 
no julgamento e na análise da obra de arte. 


(2) Na percepção do autor do texto, a simplicidade do poema Juca Mulato 
resulta da combinação entre a “obsessão do isolamento” (R.31) e os 
“modelos estranhos” (R.32) à criação literária. 


(3) Alceu Amoroso Lima salienta a presença da tradição helênica no poema 
Juca Mulato, de Menotti del Picchia, marcante pela simplicidade, pela 
sobriedade e pelo caráter. 


(4) Ao afirmar que Menotti del Picchia “procurou a naturalidade e não a 
arte” (R.18), o autor do texto indica que Juca Mulato é um “poema simples” 
(R.56), destituído de qualquer valor artístico. 


1: Certo. A afirmação está explicitamente justificada pelo trecho da 1. 45: “A 
crítica, no julgar e no decompor as obras, não pode desprezar a intuição, se 
não é principalmente isso.”; 2: Errado, “a simplicidade do poema Juca 
Mulato não resulta de (...)”. Primeiro que no início do parágrafo da 1. 29, 
Alceu Amoroso Lima não está discorrendo ainda sobre o poema Juca 


Mulato, mas apresentando elogiosamente o “caráter” do autor estudado, 
Menotti del Picchia. Segundo que o texto afirma que Picchia “nem se 
distingue pela obsessão do isolamento, nem se perde por modelos estranhos. 
Daí lhe vem a superioridade de caráter individual” (1. 31-33) — é o contrário 
do que afirma a questão, que traz como presente a obsessão e os modelos 
estranhos, postos, no texto, valorosamente como ausentes; 3: Errado. O 
autor só menciona as “origens helênicas” para explicar a acepção remota do 
termo “caráter”, 1. 1. Em nenhum momento, o poema é vinculado a elas; 4: 
Errado. O texto de Amoroso Lima é uma exaltação de Juca Mulato e de seu 
autor, Menotti del Picchia, justamente pelo valor artístico atribuído à obra 
por meio da simplicidade. Em nenhuma parte do texto, a simplicidade é 
posta como desprovida de valor artístico. Ao contrário, na 1. 18, é afirmado 
que “...o autor procurou a naturalidade e não a arte, que é o melhor 
caminho para atingir a esta”. Se a naturalidade foi o caminho para a arte, e 
marca de “caráter”, então ambas estão presentes e vinculadas. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto 
IV, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) O autor do excerto valoriza a simplicidade do poema Juca Mulato, 
comparando-a à das sinfonias de Beethoven e à dos dramas musicais de 
Wagner, o que faria aumentar a receptividade dessas obras. 


(2) Segundo Alceu Amoroso Lima, a “simplicidade radical” (R.76) de Juca 
Mulato, julgado comovente, não estimula a crítica a buscar nem “símbolos 
problemáticos” (R.69) nem “filosofias arbitrárias” (R. 69 e 70) na análise do 
poema. 


(3) Embora afirme que os versos de Juca Mulato “Não são versos 
agradáveis, suaves ou elegantes” (R.42), o autor do texto os considera 


marcantes. 


(4) A afirmação de que “O caráter desse livro se conserva pela ressonância 
que tem? (R. 41 e 42) indica que, para o crítico, os versos de Juca Mulato se 
perpetuam caso sejam lidos em voz alta ou declamados. 


1: Errado. Amoroso Lima não traz a menção às sinfonias para comparar a 
simplicidade no poema de Menotti del Picchia e na música clássica. As 
sinfonias aparecem para apresentar a ideia de que a arte não se verifica 
apenas por critérios evidentes: muitas vezes, o estudo e a paciência 
funcionam como guias para a emoção estética. Essa é a ideia das linhas 59- 
63; 2: Certo. O autor afirma na 1. 68: “Para lhe realçar a beleza não se sente 
a crítica compelida a buscar símbolos problemáticos ou filosofias 
arbitrárias”. A questão cobra apenas o conhecimento do verbo “compelir”, 
que significa o mesmo que impelido, forçado; 3: Certo. O autor afirma que 
“não são versos agradáveis, suaves ou elegantes, que com tanto agrado se 
leem quanto facilmente se esquecem” (1. 43). Ao contrário, são versos que 
ficam, “gravam-se invencivelmente na memória”, permanecem, logo, 
marcantes. Tanto esta questão quanto a anterior foram questões de mera 
paráfrase do texto; 4: Errado. A ideia de “ressonância”, no texto, nada tem 
que ver com a condição (“caso sejam”) de ler algo em voz alta ou 
declamado. A ressonância aqui está associada à ideia de algo que ecoa, uma 
repercussão em uma frequência própria, conforme desenvolvido no 
parágrafo que se inicia na 1. 41. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Com relação às ideias e às estruturas 
linguísticas do texto IV, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Seriam mantidos o sentido original e a correção gramatical do trecho “se 
bem que a intuição íntima e a explicação individual sejam imprescindíveis” 


(R. 62 e 63), caso a expressão “se bem que” e a forma verbal “sejam” fossem 
substituídas, respectivamente, pelo termo porquanto e pela forma verbal 
são. 


(2) A inserção de uma vírgula logo após “impossível”, em “um mal de amor 
impossível que leva a alma à desesperança” (R. 70 e 71), obrigaria à 
interpretação de que todo mal de amor impossível leva a alma a tal 
consequência. 


(3) No período “Ganhou com isso (...) um eco natural” (R. 78 a 81), o sinal 
de dois-pontos poderia ser substituído por um travessão, sem que o sentido 
do texto e sua correção gramatical fossem prejudicados. 


(4) O trecho “se não corrente” (R.4) poderia ser corretamente substituído 
por se não for corrente, preservando-se o sentido original do texto. 


1: Errado. A locução conjuntiva “se bem que” tem valor concessivo, como 
“embora”. A conjunção “porquanto” apresenta valor causal, como 
“porque”. A substituição de uma pela outra preservaria a correção 
gramatical, uma vez que a questão indica a correta troca dos modos verbais, 
mas alteraria o sentido original; 2: Certo. A inserção da vírgula antes do 
pronome relativo “que” transformaria a oração adjetiva restritiva (apenas 
aquele) do original em uma oração adjetiva explicativa (todo mal de amor). 
Sempre importante lembrar que a presença ou a ausência de vírgulas nas 
orações adjetivas acarreta alteração de interpretação da mesma frase; 3: 
Certo. É possível substituir os dois pontos pelo travessão no período em 
questão, uma vez que ambos podem ser usados “para isolar palavras, 
expressões ou frases apositivas ou explicativas que se deseja salientar” 
(Adriano da Gama Kury, in: Ortografia, Pontuação, Crase, p. 78). Essa 
questão, aliás, é bastante recorrente em provas; 4: Certo. O verbo “ser” 
anunciado em <... ainda hoje é vernácula” (1. 4) pode ser lido como elidido 


» 6 


na expressão “se não corrente”. “Se não” significa “quando não, caso não” e 


recebe o verbo no subjuntivo. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens seguintes, relativos a 
acentuação de palavras e a aspectos gramaticais do texto. 


(1) No trecho “É certo que a evidência da beleza não pode ser em arte um 
critério axiomático” (R. 57 a 59), tanto o termo “certo” quanto o termo 
“axiomático” caracterizam, respectivamente, referentes que constituem 
sujeitos oracionais. 


(2) No texto, com a expressão “essa arte de titãs” (R.62), o autor faz 
referência à arte da música. 


(3) A forma “pôde” (R.22) poderia ser corretamente substituída por pode, 
visto que o seu tempo verbal é depreendido pelo contexto do parágrafo e 
que o acento nela empregado é opcional. 


(4) Os pronomes demonstrativos “isso” (R.47) e “esse” (R.48) retomam, 
respectivamente, o sentido de julgar e decompor as obras e o de processo. 


1: Errado. A afirmação a respeito do adjetivo “axiomático” é verdadeira, 
pois este faz parte do sujeito oracional, constituindo-o: É certo [que a 
evidência da beleza não pode ser em arte um critério axiomático]. Contudo, 
“certo” é justamente o predicativo dessa oração substantiva: “Isso é certo”. 
O sujeito oracional, portanto, é a oração substantiva, e o adjetivo “certo” 
não a constitui, uma vez que pertence ao predicado; 2: Certo. A referência 


ao estudo das “sinfonias de Beethoven”, assim como ao “dos dramas 
musicais de Wagner ” é imediatamente anterior, constituindo o único 
referente do pronome demonstrativo anafórico “essa”, em “essa arte de 
titãs” (1. 62). O adjetivo “titãs”, por sua vez, também está sendo usado pra 
ressaltar os compositores, conhecidos como pilares da música clássica 
ocidental; 3: Errado. A troca de “pôde”, no pretérito perfeito, por “pode”, 
no presente, seria gramaticalmente correta, como uso do verbo no presente 
histórico, dado o contexto. O problema é que o acento empregado não é 
opcional, tampouco poderia ser isso a justificar a troca dos tempos verbais; 
4: Errado. O pronome demonstrativo “isso” (|. 47) não retoma “no julgar e 
no decompor as obras”, mas, sim, “intuição”. No trecho, Amoroso Lima 
reforça o papel da intuição para avaliar as obras, leitura confirmada pela 
continuação do excerto. “Esse” (1. 48) retoma o sentido de “processo”; o 
referente do anafórico aqui estaria adequado. 


Gabarito 1E, 2€C, 3E, 4E 


A distinção entre espetáculo (manifestação legítima 

da cultura) e simulacro (entretenimento da indústria cultural) 
tornou-se corrente entre os analistas que se ancoram nos 
valores modernistas para a compreensão da pós-modernidade. 
Segundo eles, no campo da produção simbólica e da produção 
propriamente cultural, a pós-modernidade estaria se 
manifestando e se definindo pela proliferação abusiva e 


avassaladora de imagens eletrônicas, de simulacros, e mais e 
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mais estaria privilegiando-os. A distinção entre espetáculo e 
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simulacro é correta e deve ser acatada, pois ajuda a melhor 
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compreender o universo simbólico e cultural dos nossos dias. 
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sociedade de consumo, o campo da experiência do homem 
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atual se circunscreve às paredes da caverna de Platão: o sujeito 
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pós-moderno já não fita diretamente, com seus próprios olhos, 
o mundo real à procura do referente, da coisa em si, mas é 
forçado a buscar as suas imagens mentais do mundo nas 
paredes do seu confinamento. Para ele, permanece a concepção 
triádica que temos do signo (significante, significado e 
referente). No entanto, em lugar de se privilegiar o referente, 
como acontece nas teorias clássicas e modernistas do realismo, 
afirma-se a onipresença da imagem, isto é, da cadeia 
significante. A realidade (se não for abusivo o uso desse 
conceito neste contexto) se dá a ver mais e mais em 
representações de representações, como querem ainda os 
teóricos da pós-modernidade. 

A distinção entre espetáculo e simulacro é correta; no 

entanto, em mãos de teóricos modernos, traz em si uma 
estratégia de avaliação negativa da pós-modernidade, muitas 
vezes pouco discreta. Ela visa privilegiar o reino da 
experiência viva, in corpore, e desclassificar a experiência pela 
imagem, in absentia. Visa também classificar o espetáculo 
(que se dá em museus, salas de teatro, de concerto etc.) como 
forma autêntica de cultura e desclassificar o simulacro (que se 
dá sobretudo pelo cinema ou vídeo e pela televisão) como 
arremedo bastardo produzido pela indústria cultural. O 
primeiro leva à reflexão e o outro serve para matar o tempo. 
Visa ainda e finalmente a qualificar os meios de comunicação 
de massa como os principais responsáveis pelo aviltamento da 
vida pública. Para os idealizadores da distinção e defensores 
do espetáculo está em jogo preservar a todo custo, numa 
sociedade que se quer democrática, a possibilidade de uma 


opinião pública, e esta só pode se dar plena em uma crítica 
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avassaladora dos meios de comunicação de massa, que 


divulgam à exaustão imagens e mais imagens simulacros — 
para o consumo indigesto das massas. 

Nos países avançados, o jogo entre espetáculo e 

simulacro, se não tem como vencedor o espetáculo, termina 
certamente pelo empate. Bibliotecas, museus, salas de teatro, 
de concerto, competem — e mais importante: convivem —, 
com as salas de cinema, as locadoras de vídeo e a televisão. 
Existe público pagante para o espetáculo caríssimo da 
encenação de uma grande ópera em Berlim, Paris ou Nova 
Iorque, e existe um grande público não privilegiado 
(economicamente, geograficamente, culturalmente etc.) para a 
retransmissão pela T'V desse espetáculo ou de outros. Certos 
“espetáculos” já nem existem como tal, já surgem como 
simulacros, isto é, produzidos só para a transmissão eletrônica 
No Brasil, a disputa entre espetáculo e simulacro, 

entre modernidade cultural e sociedade de massa, já tem a sua 
história. Começa e passa pela discussão em torno do consumo 
extremamente restrito do produto literário — o livro — pelo 
mercado brasileiro. Antonio Candido, em ensaio de 1973, 
publicado em plena ditadura militar e em época de 
alfabetização pelo Mobral, discutia a relação entre literatura e 
subdesenvolvimento e chamava a atenção para o fato de que, 
nos países latino-americanos, criava-se uma “condição 
negativa prévia” para a fruição de obras literárias — essa 
condição era o número restrito de alfabetizados. O escritor 
moderno, da periferia subdesenvolvida, estava fadado a ser 


“um produtor para minorias”, já que as grandes massas 
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estavam “mergulhadas numa etapa folclórica de comunicação 
oral”. Entre parênteses, lembre-se de que, para os pensadores 
do iluminismo, o acesso à obra de arte e a subsequente fruição 
dela significavam um estágio superior no processo de 


emancipação do indivíduo. 


Silviano Santiago. Intensidades discursivas. In: O cosmopolitismo do pobre. 


Belo Horizonte: Editora UFMG, 2004, p. 125-7 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto 
anterior, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Infere-se do texto que uma das características marcantes da pós- 
modernidade é a valorização do referente, no contexto das representações 
do real. 


(2) Ao comentar a distinção entre espetáculo e simulacro, o autor 
demonstra, com base em analistas do tema, como a pós-modernidade se 
manifesta de modo evidente por meio de uma cultura de espetáculo a ser 
usufruída pela sociedade. 


(3) O Brasil, segundo o autor do texto, é um dos países que poderá resolver 
a oposição entre espetáculo e simulacro, uma vez que “já tem a sua história” 
(R. 60 e 61). 


(4) O autor do texto comenta que teóricos modernos da pós-modernidade 
valorizam a noção de simulacro. Esses mesmos teóricos passam a dirigir 
críticas à noção de espetáculo (que ocorre, por exemplo, em museus). 


1: Errado. Uma das características que Silviano Santiago apresenta como 
marcante na pós-modernidade é a onipresença da imagem: “...em lugar de 


se privilegiar o referente, como acontece nas teorias clássicas e modernistas 
do realismo, afirma-se a onipresença da imagem, isto é, da cadeia 
significante.” (1. 20 - 1. 23); 2: Errado. Segundo Santiago, a pós- 
modernidade se manifesta justamente por meio do simulacro, não pela 
cultura do espetáculo. Esta se define pela “experiência viva” (1. 31), 
enquanto o simulacro está vinculado à cópia, representação, e à indústria 
cultural, portanto, às massas: “...(a opinião pública) só se pode dar plena em 
um crítica avassaladora dos meios de comunicação em massa, que divulgam 
à exaustão imagens e mais imagens simulacros — para o consumo indigesto 
das massas.” (1. 46); 3: Errado. Foi feita uma paráfrase completamente 
equivocada do texto original. A afirmação do texto é: “No Brasil, a disputa 
entre espetáculo e simulacro, entre modernidade cultural e sociedade de 
massa, já tem a sua história” (1. 59 - 61). Ou seja, é a disputa que tem uma 
história, enquanto “no Brasi” exerce apenas a função de adjunto adverbial 
da oração, não de sujeito. Tampouco é apresentada a ideia de “solução” 
dessa disputa, nem uma lista de países que possam fazê-lo; 4: Errado. 
Santiago afirma que os teóricos modernos da pós-modernidade 
desvalorizam a noção de simulacro (1. 34), conforme visto no item 2— a 
avaliação é crítica em relação à noção de simulacro, que serviria apenas 
para “matar o tempo” (1.37), em detrimento da reflexão. É feita, novamente 
nesse item, uma troca entre as noções de simulacro e espetáculo, a fim de 
confundir o candidato. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Com relação aos sentidos e ao emprego de 
palavras e expressões no texto de Silviano Santiago, julgue (C ou E) os itens 
seguintes. 


(1) Dados os sentidos do texto e o sentido de oni-, a expressão “a onipresença 
da imagem” (R.22) deve ser interpretada, no texto, como a presença da 
imagem em todos os lugares e dimensões. 


(2) As expressões latinas “in corpore” (R.31) e “in absentia” (R.32) são 


utilizadas, no texto, com sentido antitético. 


(3) A expressão “concepção triádica” (R. 18 e 19), extratextualmente, 
poderia também ser utilizada para representar a Santíssima Trindade, 
doutrina acolhida pela maioria das igrejas cristãs. 


(4) O verbo circunscrever foi empregado no primeiro período do segundo 
parágrafo com o sentido de originar, ser a causa de, derivar. 


1: Certo. A questão cobra conhecimento de vocabulário. O radical —oni, 
conforme o dicionário Houaiss, significa “todo, todos; tudo; qualquer; de 
toda a espécie”. Assim, onipresença significa presença em todos os lugares 
ou dimensões, por inferência do contexto; 2: Certo. O saber que esse item 
cobra é a respeito do sentido de “antitético”. Antitético é o adjetivo usado 
para marcar uma antítese, figura de linguagem pela qual se opõem duas 
palavras ou dois pensamentos. No texto, a expressão latina “in corpore”, 
que significa “em corpo material”, “em presença”, está como contrário de 
“in absentia”, que significa “em ausência”. O par presença x ausência 
marca opostos, portanto, é antitético; 3: Certo. É preciso atentar para o 
advérbio “extratextualmente” nesta questão. O sentido da expressão 
“concepção triádica” não está no texto, ela apenas nomeia as três partes do 
signo. É perguntado se, por inferência, a expressão também poderia ser 
usado para referir a Santíssima Trindade, para além do que está no texto. 
Ora, se “triádico” significa justamente “relativo à tríade”, isto é, qualquer 
conjunto de três, conforme o Houaiss, não há por que a expressão não poder 
referir-se à Santíssima Trindade, dogma cristão que proclama a união de 
três seres distintos, Pai, Filho e Espírito Santo, em um só Deus; 4: Errado. 
“Circunscrever” está sendo usado com o sentido de limitar-se a, delimitar, 
não originar. O Houaiss, aliás, não traz nenhuma acepção de 
“circunscrever” como original, derivar, ser a causa de. 


Gabarito 1C, 2€, 3C, 4E 


Em setembro de 1916, Fernando Pessoa pensava que o n.º 3 da revista Orpheu 
ainda poderia vir à luz. E, de fato, chega a entrar no prelo, imprimindo-se apenas 
algumas folhas. No sumário, como se depreende da carta a Cortes Rodrigues de 
4 desse mês, deveriam figurar poemas ingleses do profeta do “supra-Camões” e 
“colaboração variada” do seu “velho e infeliz amigo Álvaro de Campos”. Vale a 
pena reparar nos adjetivos deploradores que o poeta junta, nessa data, ao nome 
do seu heterônimo dileto. Parece-me ser-nos lícito pensar que nesta altura já 
Álvaro de Campos dá indícios de “velhice” e “infelicidade”, ou seja, que Álvaro 
de Campos começa a despir a pele que lhe vestiram e, pelo menos como poeta, a 
tomar consciência de que a mistificação “sensacionisto-futurista” lhe não assenta 
bem. Daí que ao Fernando Pessoa não de todo desenganado dos “ismos” e ao 
mesmo Álvaro de Campos doutrinário, o Álvaro de Campos poeta se lhes 
entremostre “velho” e “infeliz”. 


Seja como for, o certo é que em setembro de 1916, Pessoa, que se tem por 
“reconstruído” nessa altura, parece decidido a “fazer uma grande alteração na 
(sua) vida” como confidencia ao amigo micaelense: “vou tirar o acento 
circunflexo do meu apelido”. Realmente, “Pessõa” aparecera sempre, até então, 
ortografado com acento circunflexo. Grande alteração na vida: “Pessoa” iria 
passar a ser ortografado sem esse inútil apêndice! Sempre à beira do paradoxo e 
da boutade, Fernando Pessoa não perde a ocasião de ir além de si mesmo — de 
se mistificar a si próprio. Era então o momento de tomar tão grave medida. Com 
efeito, tendo apenas publicado com o seu verdadeiro nome, a esta data, além das 
Impressões do Crepúsculo, uns versos mais, o fato de ir publicar agora na 
Orpheu dois poemas ingleses — “muito indecentes, e, portanto, impublicáveis 
em Inglaterra” — levava-o a achar melhor “desadaptar-se” de uma partícula que 
lhe prejudicava a projeção cosmopolita do nome. 


Como a Orpheu 3 não chega, porém, a vir à luz, Fernando Pessoa sem 
circunflexo tem de esperar pela publicação da revista Centauro, lançada em fins 
de 1916 (Outubro-Novembro-Dezembro), para aparecer, de fato, como autor 
dos Passos da Cruz. 


Pormenor chistoso, boutade do incansável mistificador Fernando Pessoa, esta 
“desadaptação” ao circunflexo corresponde, todavia, a qualquer coisa mais 
importante do que parece. O poeta de Gládio atinge por esta altura a sua 
maioridade poética. 


João Gaspar Simões. Vida e obra de Fernando Pessoa. Lisboa: Livraria Bertrand, 
1981, 5.º edição, p. 393-4 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) A respeito das ideias desenvolvidas no texto 
acima, julgue (C ou E) os itens subsecutivos. 


(1) No texto, o autor informa que o abandono do acento circunflexo no 
sobrenome representou, para o poeta português, uma revolução estética 
considerável, que faria do autor de Passos da Cruz um escritor muito mais 
vanguardista do que antes. 


(2) Fernando Pessoa escreveu poemas que não poderiam jamais ser 
traduzidos para a língua inglesa, uma vez que na Inglaterra aqueles mesmos 
poemas seriam considerados muito indecentes. 


(3) Do texto, cujo autor afirma que Fernando Pessoa não conseguiu ver 
impressos os seus poemas no número 3 da revista Orpheu, mesmo porque 
aquela edição acabou não sendo publicada, não se pode inferir o motivo da 
não publicação da revista. 


(4) Segundo o autor do texto, durante todo o tempo em que utilizou o acento 
circunflexo no sobrenome, o poeta português estava sendo paradoxal e 
querendo provocar humor por conta daquele erro de acentuação. 


1: Errado. Antes de tudo, há uma contradição conceitual no item afirmado. 
“Vanguardista” não é sinônimo de moderno; “vanguarda”, do francês 
avant-garde, inicialmente do vocábulo militar, referencia um movimento ou 
sujeitos que tomam a dianteira, pioneiros — e que, em semelhança com o 
termo militar, apresentam uma restrita duração. Nesse sentido, não seria 
possível a Fernando Pessoa ser mais “vanguardista” do que antes, uma vez 
que o Movimento Modernista já estava em curso, e a “dianteira” da 
vanguarda se dá apenas uma vez. O abandono do acento aparece vinculado 
no texto a um indício da maioridade poética de Pessoa — novamente, não a 
um início, a uma irrupção, que é o que a vanguarda representa; 2: Errado. 
A questão apresenta uma confusão entre intraduzível e impublicável. A 
ideia de poemas impublicáveis se dá por uma questão moral na Inglaterra 
(“indecentes, e, portanto, impublicáveis”), nada tem que ver com uma 
impossibilidade de tradução — mesmo porque os poemas já eram ingleses, 
seriam apenas publicados na revista portuguesa Orpheu. Intraduzível, se 
fosse o caso, diria de um limite formal, técnico, o que não é de forma alguma 
o afirmado no texto; 3: Certo. Não é, de fato, afirmado no texto o motivo de 
a revista Orpheu não ser publicada (motivo este vinculado ao suicídio, em 
1916, de um dos autores da revista, o poeta modernista Mário de Sá- 
Carneiro, uma vez que seu pai era o financiador da revista); 4: Errado. Há 
dois problemas neste item. Primeiro que Fernando Pessoa não estava sendo 
paradoxal ou provocativo enquanto usava o acento, mas, justamente, é a 
partir da ação de retirar o acento de seu sobrenome que um novo efeito é 
esperado; segundo que em nenhum momento o acento circunflexo de seu 
sobrenome, para marcar o timbre fechado do “o”, poderia ser chamado de 
“erro” de acentuação. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


1 Num carro, a caminho do Alto da Boa Vista, sigo 
com alguns jovens — alguns extremamente jovens — que se 
embriagam e rompem ampolas de Kelene, em cujo rótulo leio 


4 anestesiante. Sim, é fértil em recursos essa mocidade, mas do 
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13 


16 


19 


22 


que precisamente procura ela se anestesiar? Nenhum deles 
sofre de algum mal profundo — e, no entanto, esse mal pior de 
não sofrer de mal nenhum... — e são hábeis e versados nessas 
coisas de éter e entorpecentes, pronunciando esse nome — 
Kelene — com familiaridade, nome sem dúvida mais que usual 
nos hospitais, mas que ouço pela primeira vez e onde julgo 
distinguir inquietas ressonâncias, sombrias previsões, o não sei 
que tom amputado e doloroso, que reflete salas de hospitais, 
asilos de alienados e antros escuros de vícios, todos os lugares 
enfim onde a alma impaciente pode passear sem arroubos 
finais seus gritos destruidores. Kelene, mesmo inocente, tem, 
no frio do seu jato efêmero e cristalino, toda uma melodia 
secreta de delírios fúnebres, alvorecer em êxtase e 
desabrochamento de deliquescências reprimidas. E o que me 
espanta é que esses jovens moderados, de atitudes e costumes 
mais que burgueses, a isto se atirem com gritos de prazer e 
estremecimentos animais: como que da sombra alguma coisa 
mais primitiva e mais antiga do que o próprio homem acorda 


em suas faces necrosadas o gosto do imundo. 


Lúcio Cardoso. Diário completo. Rio de Janeiro: INL, 1970, p. 194-5 (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Com base nas ideias desenvolvidas no texto 
acima, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Ao mencionar que o produto Kelene provoca “toda uma melodia secreta 
de delírios fúnebres” (1. 16 e 17) e “alvorecer em êxtase” (1. 17), o narrador 
salienta sensações paradoxais relacionadas à morte e à vida, 
respectivamente. 


(2) O narrador informa que o produto Kelene raramente é utilizado em 
tratamento psiquiátrico. 


(3) O texto evoca o estranhamento do narrador em relação a jovens que não 
teriam qualquer razão perceptível para usar Kelene, bem como ao fato de 
que nenhum dos jovens ofereceu-lhe o anestesiante. 


(4) No texto, não há qualquer evidência de que o narrador, possivelmente 
mais idoso que as demais pessoas que o acompanham, seja usuário do 
produto descrito. 


1: Certo. Paradoxo é a afirmação de ideias contrárias, revelando uma 
aparente contradição. As sensações (“delírio” e “êxtase”) apresentadas por 
Lúcio Cardoso nas expressões destacadas são tidas como paradoxais por 
referenciar a oposição vida x morte. A referência à morte está justificada 


pelo adjetivo “fúnebres”, que diz respeito à funeral, e à vida, pelo verbo 
“alvorecer”, que significa despertar, amanhecer; 2: Errado. O narrador 
afirma que o produto é “mais que usual nos hospitais” (1. 9), não raro. Além 
disso, não especifica se seu uso é para “tratamento psiquiátrico”, o que 
extrapola as informações contidas no texto; 3: Errado. O narrador, de fato, 
questiona a razão de os jovens usarem o produto Kelene, informação que 
pode ser confirmada nas linhas 4-5 do trecho destacado. Em nenhum 
momento, contudo, ele reclama por não lhe terem oferecido a substância. 


Lá 


Novamente, houve extrapolação das informações originais; 4: Certo. E 
possível verificar que o narrador é mais velho que os demais por passagens 
como “sigo com alguns jovens — alguns extremamente jovens —? (1. 2) ou “ 
essa mocidade” (1. 4). Também é possível verificar que ele não faz uso de 
Kelene (ou não fazia até então) ao relatar que este é um nome que ouve 
“pela primeira vez” (1. 10). 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


1 Celso Cunha tinha, na minha geração literária, a 
posição que, na geração anterior à nossa, coube a Souza da 
Silveira. Ou seja: a do mestre que, conhecendo profundamente 

4 a língua portuguesa, nas suas minúcias e no seu conjunto, 
associou a esse saber admirável a sensibilidade de quem 
nascera para apreciá-la na condição de obra de arte. 

f Antes do mestre das Lições de Português, tivéramos 
aqui as sucessivas gerações dos professores que se 
consideravam exímios na colocação dos pronomes, na guerra 

10 sistemática aos galicismos, na sujeição aos modelos clássicos, 
e, com isto, impunham mais o terror gramatical que o saber 
verdadeiro. 

13 Houve quem passasse a escrever registo, em vez 


de registro, e preguntar, em vez de perguntar, porque assim 


16 


19 


22 


se escrevia em Portugal. Já ao tempo de José de Alencar, 

um publicista ríspido, José Feliciano de Castilho, viera de 
Lisboa para o Rio de Janeiro, com a missão de ensinar-nos a 
escrever como se escrevia em Portugal. Daí a reação do 
romancista cearense no prefácio de seus Sonhos dºOuro, em 
1872: “Censurem, piquem, ou calem-se, como lhes aprouver. 
Não alcançarão jamais que eu escreva, neste meu Brasil, coisa 
que pareça vinda em conserva lá da outra banda, como a fruta 


que nos mandam em lata.” 


Josué Montello. Mestre Celso Cunha. In: Cilene da Cunha Pereira, Paulo 
Roberto Dias Pereira (Orgs.). Miscelânea de estudos linguísticos, filológicos e 
literários in memoriam Celso Cunha. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1995, p. 
57-8 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Com relação a aspectos gramaticais do texto 
acima, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) Na oração “como lhes aprouver” (1. 20), foi empregada uma forma 
flexionada do verbo aprazer, cujo radical é o mesmo que o do adjetivo 
aprazível, de uso corrente na atualidade. 


(2) Em razão do arranjo sintático na expressão “na geração anterior à 
nossa? (1. 2), torna-se obrigatório o emprego do sinal indicativo de crase, 
apesar de esta preceder um pronome possessivo. 


(3) O emprego da expressão explicativa “Ou seja” (1. 3) no início de período 
revela que, em 1995, ano de publicação do texto, já estava em curso essa 
variante sintática — substituição da vírgula que deveria isolar essa 
expressão por ponto final —, a qual só recentemente foi abonada nas 
gramáticas normativas, desde que, no período assim construído, esteja 
explícita a oração principal. 


(4) Os elementos semântico-sintáticos do fragmento de texto apresentado 
são insuficientes para se depreender a referência da expressão “mestre das 
Lições de Português” (1. 7). 


1: Certo. Todas as informações estão corretas. A forma verbal “aprouver” é 
o futuro do subjuntivo do verbo aprazer, radical, por sua vez, do adjetivo 
aprazível. O adjetivo, de uso corrente como sinônimo de agradável, pode ser 
frequentemente verificado no discurso atual oral ou escrito — e até em nome 
de restaurante; 2: Certo. Apesar de o acento indicativo de crase ser opcional 
diante de pronome possessivo, há um caso em que o acento grave se torna 
obrigatório. Quando o pronome possessivo vier em função substantiva, isto 
é, isolado na frase, o uso do acento grave é obrigatório, como em “na 
geração anterior à nossa.” (1. 2); 3: Errado. A expressão “ou seja” não é 
uma variante sintática, mas, sim, uma expressão denotativa de retificação, 
como “isto é”. Não há, tampouco, nenhuma menção nas gramáticas sobre 
ter a expressão sido apenas recentemente abonada, ou qualquer condição 
para seu uso; 4: Certo. A questão exige atenção, pois ela afirma uma 
insuficiência e, de fato, esta se verifica. Não é possível pelo texto saber se “o 
mestre das Lições de Português” é Celso Cunha ou Souza da Silveira, uma 
vez que ambos são apresentados como ocupando a mesma função, mas em 
gerações distintas. Apenas a título de explicação, o autor de Lições de 
Português é Souza da Silveira. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


1 Nestes quatrocentos anos de colonização literária, 
recebemos a influência de muitos países. Sempre tentamos 
reproduzir, com todas as minudências, a língua, as ideias, a 
4 vida de outras terras. Não sei donde vem esse medo que temos de 
sermos nós mesmos. Queremos que nos tomem por outros. 
(...) 
7 Na literatura de ficção é que a falta de caráter dos 
brasileiros se revelou escandalosamente. Em geral, os nossos 
escritores mostraram uma admirável ignorância das coisas que 
10 estavam perto deles. Tivemos caboclos brutos semelhantes aos 


heróis cristãos e bem-falantes em excesso. Os patriotas do 


13 


16 


19 


22, 


25 


28 


31 


34 


37 


40 


século passado, em vez de estudar os índios, estudaram tupi 
nos livros e leram Walter Scott. Tivemos damas das camélias em 
segunda mão. Tivemos paisagens inúteis em linguagem 
campanuda, pores do sol difíceis, queimadas enormes, secas 
cheias de adjetivos. José Veríssimo construiu um candeeiro em 
não sei quantas páginas. 

Muito pouco — rios, poentes cor de sangue, 

incêndios, candeeiros. 

Os ficcionistas indígenas engancharam-se 

regularmente na pintura dos caracteres. Não mostraram os 
personagens por dentro: apresentaram o exterior deles, os 
olhos, os cabelos, os sapatos, o número de botões. Insistiram 
em pormenores desnecessários, e as figuras ficaram paradas. 
Os diálogos antigos eram uma lástima. Em certos 

romances, os indivíduos emudeciam, em outros, falavam 
bonito demais, empregavam linguagem de discurso. Dois 
estrangeiros, perdidos nas brenhas, discutiam política, 
sociologia, trapalhadas com pedantismo horrível, que se 
estiravam por muitas dezenas de folhas. Via-se perfeitamente 
que o autor nunca tinha ouvido nada semelhante ao palavrório 
dos seus homens. 

Felizmente, vamo-nos afastando dessa absurda 

contrafação de literaturas estranhas. Os romancistas atuais 
compreenderam que, para a execução de obra razoável, não 
bastam retalhos de coisas velhas e novas importadas da França, 
da Inglaterra e da Rússia. 

(...) 

O que é certo é que o romance do Nordeste existe e 


vai para diante. As livrarias estão cheias de nomes novos. Não 


43 


é razoável pensarmos que toda essa gente escreva porque um 
dia o Sr. José Américo publicou um livro que foi notado com 
espanto no Rio: 

—Um romance do Nordeste! Que coisa 


extraordinária! 


Graciliano Ramos. In: Thiago Mio Salla (Org.). Garranchos/Graciliano Ramos. 


Rio de Janeiro: Record, 2012, p. 138-9 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Com base nas ideias desenvolvidas no texto 
anterior, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Graciliano Ramos, ao mencionar fatos que revelam a influência da visão 
eurocêntrica na literatura de ficção produzida no Brasil, aponta a “falta de 
caráter dos brasileiros” (R. 7 e 8), expressão em que, dados os sentidos do 
texto, o vocábulo “caráter” deve ser interpretado na acepção de falta de 
qualidade peculiar. 


(2) A frase “Tivemos damas das camélias em segunda mão” (R. 13 e 14) 
expressa, em linguagem figurada, o que Graciliano denomina “contrafação 
de literaturas estranhas” (R.34) e, como indica o emprego da expressão “em 
segunda mão”, o desapreço do autor à produção literária que revelava tal 
influência. 


(3) A sentença “José Veríssimo construiu um candeeiro em não sei quantas 
páginas” (R. 16 e 17) é metáfora que expressa a crítica de Graciliano à 
descrição pormenorizada utilizada por José Veríssimo, em detrimento da 
construção de personagens verossímeis e de obras em cujo enredo ações e 
diálogos fossem adequados às figuras nelas retratadas. 


(4) Depreende-se do texto que, segundo o autor, a colonização cultural no 
Brasil ultrapassou o período da colonização política, fato evidenciado na 
dificuldade de afirmação da identidade literária brasileira. 


1. Anulada, devido às possibilidades de interpretação do substantivo “caráter” 
como feitio moral ou como marca de estilo. Interessante mencionar que na prova 
do IRBr do concurso de 2016, apareceu um texto (texto IV) em que se explicava 
o sentido de “caráter” como expressão do indivíduo, conforme inicialmente 
esperado pela banca nesta assertiva; 2: Certo. A expressão figurada “em segunda 
mão”, bastante conhecida, é usada para qualificar pejorativamente algo, uma vez 
que manifesta a ideia de qualidade duvidosa ou inferior. Graciliano Ramos, no 
trecho em questão, alude à obra Lucíola, de José de Alencar, como uma 
“contrafação”, isto é, uma mera imitação de A Dama das Camélias, de 
Alexandre Dumas. Não era preciso saber isso pra responder à questão, apenas o 
sentido de “contrafação” para, assim, validar o desapreço do autor pela suposta 
falta de autenticidade (1. 2-5); 3: Certo. A frase destacada expressa uma metáfora 
(relação entre dois lexemas pertencentes a campos diferentes mas que, pela 
combinação, concorrem para um sentido), como afirma E. Bechara, na Moderna 
Gramática Portuguesa, “motivada extralinguisticamente pelo nosso saber sobre 
as coisas”. Graciliano Ramos usa a imagem da “construção do candeeiro em não 
sei quantas páginas” para criticar o estilo do Naturalismo brasileiro (escola de 
José Veríssimo), ainda muito influenciado pela escola europeia, com longas 
descrições presentes nas obras (1. 14-17). Um objeto simples como um candeeiro 
ou um pôr-do-sol (1. 17) poderia ocupar muitas páginas, em uma tentativa de 
pertencimento (“queremos que nos tomem por outros” — 1. 5), mas sem 
refinamento entre forma e conteúdo. A linguagem enxuta de Vidas Secas, aliás, 
seria um bom exemplo para ilustrar o que o próprio Graciliano considerava o 
esforço de um estilo autêntico, vinculado à pertinência da forma para a 
expressão do conteúdo; 4: Certo. A questão cobrava conhecimento de História e 
interpretação de texto. Sabemos que o período da Colonização política do Brasil 
foi de 1530 a 1822, o que totaliza quase 300 anos, no entanto, Graciliano Ramos 
afirma na 1. 1 : “Nestes quatrocentos anos de colonização literária, (...)”, uma 
contagem que excede a etapa política. Ou seja, o que é chamado pelo autor de 
“colonização literária”, essa dificuldade de afirmação literária própria, não se 
encerrou com a colonização política, fato evidenciado também pela citação de 
autores realistas/naturalistas, como José Veríssimo, no texto. 


Gabarito 1 Anulada, 2€C, 3€, 4C 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Julgue (C ou E) os próximos itens, relativos a 
aspectos gramaticais do texto de Graciliano Ramos. 


(1) A expressão “toda essa gente” (1. 41) retoma o complemento do adjetivo 
“cheias” no segmento de sentido conotativo “cheias de nomes novos” (1. 40). 


(2) O termo “de outras terras” (1. 4) especifica os três núcleos do 


» 6 


complemento do verbo “reproduzir” (1. 3) — “língua”, “ideias” e “vida”. 


(3) Dada a posição que ocupa na oração, o termo adverbial “Na literatura 
de ficção” (1. 7) deveria estar isolado por vírgula, se atendido o rigor 
gramatical. 


(4) Os termos “escandalosamente” (1. 8) e “bonito” (1. 27) exercem, nas 
orações a que pertencem, a mesma função sintática. 


1: Certo. A expressão anafórica “toda essa gente” retoma, pela continuidade 
semântica, seu último referente, “nomes novos”. O adjetivo cheio, no texto, 
está sendo usado com o complemento nominal “de nomes novos”. Nomes 
novos aqui está sendo usado de forma figurada (logo, conotada) para 
expressar novos autores: as livrarias estavam cheias de novos autores; 2: 
Certo. A frase original do texto é: “Sempre tentamos reproduzir, com todas 
as minudências, a língua, as ideias, a vida de outras terras.” Reproduzir é 
verbo transitivo direto (VTD) e vem no texto acompanhado de três objetos 
(ou complementos) diretos: reproduzir a língua, as ideias e a vida de outras 
terras. Importante lembrar que o núcleo do objeto é representado por um 
substantivo ou uma palavra de valor substantivo; a expressão “de outras 
terras”, por sua vez, particulariza os três núcleos, especificando-os; 3: 
Errado. O adjunto adverbial “Na literatura de ficção” não pode vir isolado 
por vírgulas na 1. 7, ainda que no início da oração, devido à presença da 


partícula expletiva ou realce “é que”, que se refere exatamente a este 
adjunto adverbial, a fim de enfatizá-lo. A vírgula isolaria o referente da 
partícula de realce, de modo a acarretar prejuízo gramatical; 4: Certo. 
Tanto “escandalosamente” como “bonito” exercem a função de adjunto 
adverbial. O primeiro está modificando o verbo “revelar-se”, dando o modo 
como “a falta de caráter” se revelou. O segundo está modificando o verbo 
“falar”, dando um dos modos como o discurso era empregado nos “diálogos 
antigos”, apontando a inverossimilhança destes (em que personagem e 
discurso não condiziam). 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 
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Sei que fazer o inconexo aclara as loucuras. 

Sou formado em desencontros. 

A sensatez me absurda. 

Os delírios verbais me terapeutam. 

Posso dar alegria ao esgoto (palavra aceita tudo). 

(E sei de Baudelaire que passou muitos meses tenso 
porque não encontrava um título para os seus poemas. 
Um título que harmonizasse os seus conflitos. Até que 
apareceu Flores do mal. A beleza e a dor. Essa antítese o 
acalmou.) 


As antíteses congraçam. 


Manoel de Barros. Livro sobre nada. Rio de Janeiro: 


Record, 1997, p. 49. 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens seguintes, relativos 
ao poema de Manoel de Barros. 


(1) No trecho “E sei de Baudelaire que passou muitos meses tenso” (v. 6), a 
omissão da vírgula necessária para isolar a oração adjetiva explicativa 
introduzida pelo pronome “que” é desvio da norma gramatical circunscrito 
à denominada licença poética. 


(2) O último verso do poema — “As antíteses congraçam” — resume o que 
a própria composição dos demais versos demonstra. 


(3) As palavras “inconexo” (v.1) e “absurda” (v.3) foram formadas pelo 
mesmo processo de derivação, que resulta em mudança de categoria 
gramatical de um vocábulo, sem que haja alteração morfológica. 


(4) O uso da função fática da linguagem na oração “palavra aceita tudo” 
(v.5) ressalta o didatismo que permeia o poema. 


1: Errado. Esta questão apresenta, entre os professores de concurso público, 
justificativas diferentes para seu gabarito. Não vejo como sustentar — mas 
há quem afirme isto — que a questão esteja errada por ser este “que” 
introdutor de uma oração substantiva objetiva direta (E sei que Baudelaire 


passou...), uma vez que isso revelaria uma análise de ordem semântica, não 
sintática. Justifico: a presença da preposição “de” altera esta análise, e não 
se pode apenas fazer desaparecer um elemento para justificar uma leitura. 
Minha leitura para justificar o gabarito ter sido dado como errado passa 
pela escrita da assertiva. A hipótese é o fato de a oração em destaque ter 
sido nomeada como “oração adjetiva explicativa”. Ora, o verso de Manoel 
de Barros em análise não apresenta a vírgula antes do pronome “que”, o 
que faz a classificação da oração original ser uma subordinada adjetiva 
restritiva. A questão a nomeia, erroneamente, de explicativa. A confusão se 
dá porque entendemos, claro, que deveria haver uma vírgula antes do 
pronome, uma vez que só há um Baudelaire, autor de Flores do Mal — logo, 
já particularizado -, e a informação a seguir seria de caráter apenas 
explicativo. No entanto, seja por uma questão de ritmo ou efeito poético, a 
vírgula não foi colocado pelo autor. Esse desvio da norma culta é chamado 
de “licença poética”, uma incorreção na linguagem, autorizada na poesia; 2: 
Certo. No poema de Manoel de Barros, o conteúdo é manifestado também 
pela forma. Sua composição é feita com muitas antíteses, como se pode 
verificar nos pares: inconexo/aclarador, desencontros/formadores, 
sensatez/absurdo, delírios/terapêuticos: antíteses que, conforme afirmado 
no verso final, em vez de separar, reconciliam; 3: Errado. De fato, 
“inconexo” é uma derivação imprópria (ou conversão), formação de 
palavras por meio da mudança da categoria gramatical sem a modificação 
da forma. “Inconexo”, originalmente adjetivo, é usado no poema como 
substantivo, “o inconexo”, sem nenhuma alteração morfológica. “Absurdo”, 
originalmente um nome, também sofreu uma mudança de categoria e virou 
verbo, mas este processo não é uma derivação imprópria: houve aí alteração 
morfológica. O nome, ao virar verbo, passou a ter uma vogal temática 
verbal em lugar da nominal, e o “o” deu lugar ao “a”: “A sensatez me 
absurda”. Essa alteração morfológica na palavra transforma-a, então, em 
um neologismo, uma vez que este verbo (absurdar) não existe na língua. São 
processos diferentes, justamente porque há alteração morfológica; 4: 
Errado. A função da linguagem utilizada na oração “palavra aceita tudo” é 
a metalinguística, função em que a língua é usada pra explicar ou descrever 
a própria língua (esta passa a ser a forma e o assunto). A função fática é 
aquela em que o canal é enfatizado, não o código. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 
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O subúrbio de S. Geraldo, no ano de 192..., já 

misturava ao cheiro de estrebaria algum progresso. Quanto 
mais fábricas se abriam nos arredores, mais o subúrbio se 
erguia em vida própria, sem que os habitantes pudessem dizer 
que transformação os atingia. Os movimentos já se haviam 
congestionado e não se poderia atravessar uma rua sem 
desviar-se de uma carroça que os cavalos vagarosos puxavam, 
enquanto um automóvel impaciente buzinava atrás lançando 
fumaça. Mesmo os crepúsculos eram agora enfumaçados e 
sanguinolentos. De manhã, entre os caminhões que pediam 
passagem para a nova usina, transportando madeira e ferro, as 
cestas de peixe se espalhavam pela calçada, vindas, através da 
noite, de centros maiores. Dos sobrados desciam mulheres 
despenteadas com panelas, os peixes eram pesados quase na 
mão, enquanto os vendedores em mangas de camisa gritavam 
os preços. E quando, sobre o alegre movimento da manhã, 
soprava o vento fresco e perturbador, dir-se-ia que a população 


inteira se preparava para um embarque. 


Clarice Lispector. A cidade sitiada. Rio de Janeiro: Rocco, 1998, p. 15-6. 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Com referência às ideias e às estruturas do 
texto acima, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Os segmentos “um automóvel impaciente buzinava” 1. 8) e “entre os 
caminhões que pediam passagem?” (1. 10 e 11) expressam a mesma figura de 
linguagem. 


(2) No primeiro período do texto, Clarice Lispector, em linguagem figurada, 
refere-se ao contexto híbrido do subúrbio de S. Geraldo na década de 20 do 
século passado, resultante da chegada do progresso. 


(3) A relação estabelecida entre as duas primeiras orações do segundo 
período do texto expressa a proporcionalidade da mudança em curso no 
subúrbio de S. Geraldo. 


(4) Sem prejuízo para o sentido da oração “que transformação os atingia” 
(I. 5), a autora poderia ter optado pelo emprego do artigo a logo após o 
termo “que”, empregado como conjunção integrante. 


1: Certo. Nos dois segmentos apresentados, há personificação ou 
prosopopeia, figura de linguagem que consiste em atribuir características 
humanas a seres inanimados: o automóvel torna-se impaciente e buzina; os 
caminhões pedem algo, de forma ativa; 2: Certo. No primeiro período, o 
ambiente híbrido do subúrbio, porque já não era somente rural, é sugerido 


pela linguagem figurada. “O cheiro de estrebaria” expressa de forma 
metonímica a presença do rural: cheiro como efeito da marca do transporte 
ainda com cavalos. A ideia denotada pela autora é: no subúrbio, o rústico e 
o progresso começavam a se misturar; 3: Certo. A ideia de proporção está 
explicitamente expressa pela locução conjuntiva “quanto mais... mais”; 4: 
Errado. Se houvesse o artigo a logo após o termo “que”, haveria prejuízo 
para o sentido original do período. No original, o “que” funciona como um 
pronome interrogativo, de valor indefinido: sem que os habitantes pudessem 
dizer qual transformação os atingia. Uma vez colocado o artigo que 
definiria “transformação”, particularizando-a, portanto, o sentido já seria 
alterado, pois não seria mais uma dúvida sobre de que transformação se 
trata. Na nova leitura, a oração “que a transformação os atingia”, seria um 
complemento oracional do verbo “dizer” (sem que pudessem dizer isso), e o 
“que” passaria a ser classificado como conjunção integrante. Não seria uma 
mera opção formal sem implicações semânticas. 


Gabarito 1C, 2C, 3C, 4E 


1 Distingo, no português histórico, dois períodos 
principais: o português antigo, que se escreveu até os primeiros 
anos do século XVI, e o português moderno. Robustecida e 

4 enriquecida de expressões novas, a linguagem usada nas 
crônicas desse segundo período, que relatam os 
descobrimentos em África e Ásia e os feitos das armas 

Fá lusitanas no Oriente, culmina no apuro e no gosto do português 
moderno dºOs Lusíadas (1572). É o século da Renascença 
literária, e tudo quanto ao depois se escreve é a continuação da 

10 linguagem desse período. E como não ficou estacionário o 
português moderno, denominou-se quinhentista, seiscentista, 
setecentista a linguagem própria a cada era. Reservo a 

13 denominação de português hodierno para as mudanças 


características do falar atual criadas ou fixadas recentemente, 


16 


1 


22, 


29 


28 


31 


34 


37 


40 


43 


ou recebidas do século XIX, ou que por ventura remontam ao 
século XVIII. 

Limites entre os diversos períodos não podem ser 

traçados com rigor. Ignoram-se a data ou o momento exato do 
aparecimento de qualquer alteração linguística. Neste ponto, 
nunca será a linguagem escrita, dada a sua tendência 
conservadora, espelho fiel do que se passa na linguagem 
falada. Surge a inovação, formulada acaso por um ou poucos 
indivíduos; se tem a dita de agradar, não tarda a generalizar-se 
o seu uso no falar do povo. A gente culta e de fina casta 
repele-a, a princípio, mas, com o tempo, sucumbe ao contágio. 
Imita o vulgo, se não escrevendo com meditação, em todo o 
caso no trato familiar e falando espontaneamente. Decorrem 
muitos anos, até que por fim a linguagem literária, não vendo 
razão para enjeitar o que todo o mundo diz, se decide a aceitar 
a mudança também. Tal é, a meu ver, a explicação não 
somente de fatos isolados, mas ainda do aparecimento de todo 
o português moderno. 

Não é de crer que poucos anos depois de 1500, quase 

que bruscamente e sem influxo de idioma estranho, cessassem 
em Portugal inveterados hábitos de falar e se trocasse o 
português antigo em português moderno. Nem podemos 
atribuir a escritores, por muito engenho artístico que tivessem, 
aptidões e autoridade para reformarem, a seu sabor, o idioma 
pátrio e sua gramática. Consistiria a sua obra antes em elevar 
à categoria de linguagem literária o falar comum, 
principalmente o das pessoas educadas, tornando-o mais 
elegante e desterrando locuções que lhe dessem aspecto menos 


nobre. Mas os escritores antigos evitavam afastar-se da prática 


46 


49 


52 


Do 


58 


recebida de seus avós e, posto que muitas concessões tivessem 
de fazer ao uso para serem entendidos, propendiam mais a 
utilizar-se de recursos artificiais que dessem ao estilo certo ar de 
gravidade e acima do vulgar. 

O século XVI, descerradas as cortinas que encobriam 

o espetáculo de novos mundos, e dada a facilidade de pôr a 
leitura das obras literárias ao alcance de todos, graças ao 
desenvolvimento da imprensa, devia fazer cessar a superstição 
do passado, mostrar o caminho do futuro e ditar a necessidade 
de se exprimirem os escritores em linguagem que todos 
entendessem. Resolveram-se a fazê-lo. Serviram-se da 
linguagem viva de fato, como o demonstram os diálogos das 
comédias de então, que reproduzem o falar tradicional da gente 
do povo. Trariam estes diálogos os característicos gramaticais 


do português antigo, se fosse este ainda o idioma corrente. 


M. Said Ali. Prólogo da Lexeologia do português histórico, 1.º ed. 1921. In: 
Gramática histórica da língua portuguesa. 


8.º ed. rev. e atual. por Mário Eduardo Viaro. São Paulo: Companhia 
Melhoramentos; Brasília, DF: 


Editora Universidade de Brasília, 2001, p. 17-8 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Acerca das ideias do texto de M. Said Ali, 
julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Infere-se do desenvolvimento das ideias no segundo parágrafo do texto 
que pessoas instruídas inicialmente rejeitam uma inovação na língua; 
entretanto, passado algum tempo, incorporam-na à escrita, de forma 
refletida, assim como à linguagem empregada nos relacionamentos íntimos e 
no cotidiano. 


(2) Segundo o autor, os escritores portugueses, tendo adotado, após 1500, o 
falar comum da gente instruída em suas obras literárias, refinando-o, 
atingiram seu intento de transformar a língua oral e reformar o português 
antigo. 


(3) Depreende-se do texto que, nas crônicas escritas em português moderno, 
a linguagem, fortalecida e renovada, atingiu seu mais alto grau de 
aperfeiçoamento e estilo. 


(4) As noções de tempo “hodierno” (R.13), “atual” (R.14) e “recentemente” 
(R.14) têm como referência o século XX. 


1: Errado. O item refere-se aos períodos da 1. 24 - 26 do texto de M. Said 
Ali. Nota-se, ali, que a expressão “incorporam-na à escrita, de forma 
refletida”, formulada na questão, torna errado o item, pois a incorporação 
das inovações não é sempre refletida, em relação à linguagem escrita. No 
original, há uma restrição: “se não” (1. 26) significa “quando não, caso não”, 
o que expressa justamente uma exceção à ideia da generalização, 
confirmada apenas no trato familiar e no cotidiano, este espontâneo. A ideia 
de totalidade é reforçada com a expressão “em todo o caso”; 2: Errado. De 
imediato, sabe-se que a prescrição escrita não é capaz de modificar a língua 
oral, que é sempre viva e anterior à escrita. Na I. 37, Said Ali corrobora essa 
afirmação em: “Nem se pode atribuir a escritores, por muito engenho 
artístico que tivessem, aptidões e autoridade para reformarem, a seu sabor, 
o idioma pátrio e a gramática.” É o falar comum que é elevado à categoria 
de linguagem literária, não esta que vai modificar o falar comum; 3: 
Errado. A escrita foi sendo renovada pelos cronistas, uma vez que o 
trabalho dos escritores era o de “ elevar à categoria de linguagem literária o 
falar comum?” (1. 39-40), mas Said Ali afirma que a linguagem usada nas 
crônicas atinge seu ápice, ou culmina “no apuro e no gosto do português 
moderno d”Os Lusíadas” (1. 8); 4: Certo. Said Ali explica nas linhas 12-16 o 
que chama de “português hodierno”, isto é, “características do falar atual 
ou fixadas recentemente”, qualificadores que se referem ao século XX, uma 
vez que a primeira edição do livro é de 1921. Sempre se atentem para as 
informações dadas na nota bibliográfica de cada texto. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens a seguir, a respeito de 
elementos coesivos e do vocabulário do texto de M. Said Ali. 


(1) Na linha 17, a expressão “os diversos períodos” refere-se não só à 
oposição entre português antigo e moderno, mas também aos períodos que 
compõem o português moderno, como o seiscentista, o setecentista e até o do 
português hodierno. 


(2) O vocábulo “inveterados” (1. 35) foi empregado como sinônimo de 
obsoletos, podendo ser substituído por essa palavra sem prejuízo para o 
sentido e para a correção gramatical do texto. 


(3) As formas verbais “sucumbe” (1. 25) e “desterrando” (1. 42), que 
poderiam ser corretamente substituídas, respectivamente, por não resiste e 
livrando-se de, foram assim empregadas no texto: a primeira, em sentido 
denotativo, e a segunda, em sentido conotativo. 


(4) Em textos contemporâneos, a expressão “por ventura” (1. 15) tem como 
variante o vocábulo porventura, cujo sentido equivale a talvez. 


1: Certo. A expressão “os diversos períodos” está sendo usada como 
expressão anafórica, tanto referenciando o “português antigo” (1.2) e o 
“moderno” (1. 3), os dois períodos do português histórico, como os períodos 
do português moderno, uma vez que período é qualquer espaço de tempo, 
determinado ou não; 2: Errado. Obsoleto é algo que já caiu em desuso, 
ultrapassado. Se já caiu em desuso, não pode ser no texto sinônimo de 
“inveterado” (que significa “antigo, arraigado, algo que se conserva”), que, 
no texto, aparece com um hábito. Um hábito obsoleto seria uma contradição 
em si; 3: Certo. As acepções sugeridas podem ser encontradas no Houaiss. 
Sucumbir, literalmente, significa “não resistir, ser vencido, ceder”; desterrar 
tem o sentido literal de “expatriar-se” e figurado de “fazer desaparecer, 
livrar-se”; 4: Certo. “Por ventura” pode ser escrito junto ou separado, e 


» 6 


significa “por acaso”, “talvez”. 


Gabarito 1C, 2E ,3€, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Cada um dos itens subsequentes apresenta 
uma proposta de reescrita de trecho do texto de M. Said Ali, que deve ser 


julgada certa se estiver devidamente pontuada e gramaticalmente correta e 
mantiver as informações do texto, ou errada, em caso contrário. 


(1) “Decorrem muitos anos, até que por fim a linguagem literária, não 
vendo razão para enjeitar o que todo o mundo diz, se decide a aceitar a 
mudança também.” (R. 27 a 30): Passa-se muito tempo, até que a linguagem 
literária, finalmente, por não encontrar motivo para repelir aquilo que 
todas as pessoas falam, resolve anuir à alteração também. 


(2) “Mas os escritores antigos evitavam afastar-se da prática recebida de 
seus avós e, posto que muitas concessões tivessem de fazer ao uso para 
serem entendidos, propendiam mais a utilizar-se de recursos artificiais que 
dessem ao estilo certo ar de gravidade e acima do vulgar.” (R. 43 a 47): 
Porém os escritores antigos furtavam-se a distanciar-se do uso adquirido de 
seus avós e, uma vez que diversas transigências se tivesse de fazer à prática 
a fim de serem compreendidos, inclinavam-se mais a empregar meios 
factícios que imprimissem ao seu modo de escrever alguma mostra de 
sobriedade e superior ao popular. 


(3) “Neste ponto, nunca será a linguagem escrita, dada a sua tendência 
conservadora, espelho fiel do que se passa na linguagem falada.” (R. 19 a 
22): A linguagem escrita nesse aspecto jamais será cópia exata aquilo que 
ocorre na linguagem oral, por sua propensão tradicionalista. 


(4) “Surge a inovação, formulada acaso por um ou poucos indivíduos; se 
tem a dita de agradar, não tarda a generalizar-se o seu uso no falar do 
povo.” (R. 22 a 24): A novidade aparece, criada, talvez, por uma ou algumas 
pessoas; se elas tem a sorte de satisfazer o povo, não demora a propagar-se a 
utilização na fala. 


1: Certo. Não há problemas gramaticais nem mudança do sentido original 
nas alterações vocabulares sugeridas na reescritura; 2: Errado. A locução 
conjuntiva “posto que” tem valor concessivo, como “embora”. Já “uma vez 
que” é causal, como “porque”. Assim, uma não pode substituir a outra sem 
prejuízo pras informações originais. Além disso, na última linha da 
reescritura, seria preciso ajustar o paralelismo em “mostra de sobriedade e 
superior ao popular” para “mostra de sobriedade e superioridade ao 
popular”; 3: Errado. Há dois problemas na reescritura sugerida. O 
primeiro é a ausência de vírgulas na locução “nesse aspecto”, que, da forma 
como está, restringe “a linguagem escrita”, em vez de exprimir uma 
circunstância para o verbo “ser”; o segundo problema é a regência nominal 
incorreta de cópia: é “cópia de”, no sentido de “copiado de”, não “cópia a”; 
4: Errado. Novamente há prejuízo gramatical e mudança de sentido na 
reescritura. Corrigida a gramática, ficaria: “elas têm”, com o verbo 
acentuado, concordando na terceira pessoa do plural. Contudo, ainda que 
adequada a concordância verbal, não são “as pessoas” (referente do 
pronome na reescritura) que têm a sorte de satisfazer o povo, mas, sim, a 
novidade, ou inovação (ficaria: se ela tem...). 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


1 No modesto apartamento em que mora na rua Conde 
de Bonfim, Graciliano Ramos mostrou-me alguns originais dos 
seus trabalhos. Via de regra, escreve em papel sem pautas, de 

4 um só golpe, ao calor da composição. A forma definitiva vem 
depois. Emenda muito. E até mesmo quando passa a limpo, 
com sua letra explicativa de escrevente de cartório, corta muita 

7 coisa, tudo o que depois vai achando ruim. Às vezes risca 
linhas inteiras. As palavras morrem sob o traço forte de tinta de 
uma igualdade assombrosa, como feito à régua. 

10 Graciliano guarda os originais dos livros já 


publicados. Assim pude verificar um curioso detalhe da feitura 
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16 


19 


22, 


25 


28 


31 


34 


de Vidas Secas. Os capítulos, datados, indicaram-me a 
ausência de seguimento na elaboração da narrativa. “Baleia”, 
o nono capítulo, foi o primeiro a ser escrito, em 4 de maio de 
1937. Um mês e pouco depois, precisamente no dia 18 de 
junho, escreveu o quarto capítulo, “Sinhá Vitória”. E assim 
todo o livro, que não obedeceu a nenhum plano antecipado. 
Escrevi a história de um cachorro de meu avô — 

conta o romancista, cigarro Selma com ponta de cortiça entre 
os dedos queimados de fumo. — Os episódios foram-se 
amontoando. O livro foi crescendo. E assim arrumei Vidas 
Secas, que pensei em chamar “O mundo coberto de penas”, 
título de um dos capítulos do livro. 

A vida de Graciliano Ramos está sempre presente na 

sua obra, no que ela tem de mais humano e doloroso. 

Caetés é uma história de Palmeira dos Índios. São 

Bernardo se passa em Viçosa. Angústia tem um pouco do 
Rio, um pouco de Maceió e muito de mim mesmo. Vidas 
Secas são cenas da vida de Buíque [Pernambuco]. 

Todos esses romances exigiram do autor um longo e 

penoso trabalho de composição. 

Não sou como José Américo — disse —, que 


primeiro escreve na cabeça e depois transporta o livro para o 


papel. A obra de criação, para mim, é quase sempre imprevista. 
E espontânea. Refaço tudo, depois. Escrever dá muito trabalho. 
A gente muitas vezes não sabe o que vai fazer. Sai tudo diverso 


do que se imaginou. 


Francisco de Assis Barbosa. Graciliano Ramos, aos cinquenta anos. Reportagem 
biográfica. 


In: jornal Diretrizes, Rio de Janeiro: Fundação Biblioteca Nacional RJ, 1942. 
Apud: Ieda Lebensztayn e Thiago Mio Salla (Orgs.). Conversas — Graciliano 
Ramos. 3.º ed. Rio de Janeiro: Reco r d, 2014, p. 119-20. 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) A respeito da linguagem e do vocabulário 
empregados no texto anterior, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) No terceiro parágrafo, o repórter abandona a narrativa e, sem intervir, 
reproduz, em discurso direto, o relato de Graciliano Ramos acerca da 
produção de Vidas Secas. 


(2) Embora contenha trechos de fala, o texto está isento de coloquialismo. 


(3) No primeiro parágrafo, o emprego, em sentido figurado, do substantivo 
“calor” (1. 4) e da forma verbal “morrem?” (1. 8) contribuiu para a 
expressividade da linguagem dos segmentos em que esses vocábulos se 
inserem. 


(4) Depreende-se que a qualidade de “explicativa” (1. 6), atribuída à letra de 
Graciliano Ramos pelo autor do texto, foi empregada com o sentido de 
clara, legível, inteligível. 


1: Errado. No terceiro parágrafo, o repórter intervém na narrativa, ao 


trazer suas observações a respeito de Graciliano Ramos para o texto, no 
trecho “ - conta o romancista, cigarro Selma com ponta de cortiça entre os 
dedos queimados de fumo” (1. 19). Não há apenas o discurso direto; 2: 
Errado. O texto não está isento de coloquialismo. Um exemplo é o uso da 
expressão informal e figurada “corta muita coisa” (1. 6), ou o uso repetido 
da conjunção aditiva “e” no início de períodos, construção típica da 
linguagem oral; 3: Correto. A linguagem figurada (a metáfora “ao calor da 
composição”, para expressar a intensidade de um momento, ou a 
personificação em “as palavras morrem”, para expressar o descarte de 
alguma linhas na narrativa) é usada para aumentar a expressividade do 
discurso, ampliando o significado de determinados enunciados; 4: Certo. As 
ideias de “clara, legível e inteligível” são possíveis para a qualidade de 
“explicativa”, que é tornar algo claro, compreensível, não obscuro. 
Sinônimos nessa direção de leitura serão corretos. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Julgue (C ou E) os próximos itens, a 
propósito das ideias e de aspectos morfossintáticos do texto de Francisco de 
Assis Barbosa. 


(1) Depreende-se do texto que poucas vezes Graciliano Ramos escreveu de 
chofre, mas quando o fez, reescreveu tudo depois, ao passar a limpo, e é por 
isso que, para ele, escrever era muito trabalhoso. 


(2) As informações e a correção gramatical do texto seriam preservadas, 
caso a conjunção aditiva “E” (1. 5 e 16) fosse grafada em minúscula; o ponto 
final que a antecede fosse substituído por vírgula; e, apenas na ocorrência 
da linha 5, essa conjunção fosse seguida de vírgula. 


(3) A supressão da vírgula empregada logo após “livro” (1. 17) atenderia às 
normas gramaticais, porém violaria a coerência do texto. 


(4) O trecho “A vida de Graciliano Ramos está sempre presente na sua obra, 
no que ela tem de mais humano e doloroso.” (1. 24 e 25) poderia ser 
reescrito, sem prejuízo das informações originais do texto e de sua correção 
gramatical, da seguinte forma: Está sempre presente na obra de Graciliano 
Ramos aquilo que, na sua vida, é mais humano e doloroso. 


1: Errado. Ao contrário, é afirmado na 1. 3 que “via de regra” ou seja, 
geralmente, usualmente, Graciliano Ramos escrevia “a um só golpe” (1. 4), 
isto é, de súbito. Além disso, a relação causal “e é por isso que”, afirmada na 
questão, não está estabelecida no texto original. Conforme a leitura de todo 
o texto de Barbosa, para Graciliano, as dificuldades na escrita vão além dos 
atos de “reescrever” ou “passar a limpo”; 2: Certo. Uma vez que a conjunção 
coordenativa liga ou termos ou orações dentro de um período, seria ideal 
que a conjunção não viesse ligando os períodos — lido como marca de 
informalidade —, mas, sim, as orações, como quer a reescritura. A dúvida 
que poderia existir aqui é sobre a vírgula que o item sugere antes do “e” 
minúsculo, da 1. 5, uma vez que o sujeito dos verbos é o mesmo (na I. 16, a 
vírgula sugerida isolaria o aposto, estaria correta). Parece que foi um caso 
mais de desatenção da banca, mas, ainda assim, essa vírgula pode ser 
justificada como um recurso estilístico de ênfase, ocasião em que se deseja 
realçar a pausa, conforme Adriano da Gama Kury, em Ortografia, 
Pontuação, Crase. Assim, fazendo os devidos ajustes que a questão pede, a 
gramática e as informações seguem preservadas; 3: Certo. É possível uma 
oração adjetiva ser restritiva ou explicativa, gramaticalmente a estrutura 
admite as duas possibilidades, no entanto, a presença ou não da vírgula irá 
sempre alterar o sentido. Se não houvesse a vírgula antes do “que” na 1. 17, 
o “livro” não estaria mais referido à feitura específica de Vidas Secas, mas, 
sim, a um livro, outro, que estaria sendo definido pela oração adjetiva 
restritiva — o que tornaria esse período incoerente em relação ao afirmado 
anteriormente; 4: Errado. A paráfrase feita é um pouco confusa para o 
candidato, uma vez que mantém todos os elementos da frase anterior, mas 
em ordem diversa. O problema é que os mesmos léxicos adquiriram outras 
funções, o que modificou a interpretação do enunciado. No original, o que 
está presente na obra de Graciliano Ramos é a vida, naquilo que ela tem de 
mais humano e doloroso. Na reescritura, a vida, de sujeito, passou a ser 


adjunto adverbial, e aquilo, particularizado, passou a estar escrito como se 
tivesse um referente próprio. A vida é um hiperônimo aqui, isto é, o termo 
mais genérico, e a relação entre aquilo e vida não pode ser invertida sem 
prejuízo para as informações originais. Sobre a gramática, de preferência, 
deveria haver vírgulas no adjunto adverbial “na obra de Graciliano 
Ramos”, mas elas não são obrigatórias. O problema, de fato, é de sentido. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


Texto para as próximas 2 questões 


Improviso do mal da América 


El 


1 Me sinto branco, fatalizadamente um ser de mundos que nunca vi. 
Campeio na vida o jacumã que mude a direção destas igaras fatigadas 
E faça tudo ir indo de rodada mansamente 
4 Ao mesmo rolar de rios das inspirações e das pesquisas... 
Não acho nada, quasi nada, e meus ouvidos vão escutar amorosos 
Outras vozes de outras falas de outras raças, mais formação, mais forçura. 
7 Me sinto branco na curiosidade imperiosa de ser. 
Lá fora o corpo de São Paulo escorre vida ao guampaço dos arranha-céus, 
E dança na ambição compacta de dilúvios de penetras. 
10 Vão chegando italianos didáticos e nobres; 
Vai chegando a falação barbuda de Unamuno 


Emigrada pro quarto de hóspedes acolhedor da Sulamérica; 


13 


16 


19 


22. 


Bateladas de húngaros, búlgaros, russos se despejam na cidade 
Trazem vodca no sapicuá de veludo, 

Detestam caninha, detestam mandioca e pimenta, 

Não dançam maxixe, nem dançam catira, nem sabem amar suspirado 
E de-noite monótonos reunidos na mansarda, bancando conspiração, 
As mulheres fumam feito chaminés sozinhas, 

Os homens destilam vícios aldeões na catinga; 

E como sempre entre eles tem sempre um que manda sempre em todos, 
Tudo calou de supetão, e no ar amulegado da noite que sua... 

Coro? Onde se viu agora coro a quatro vozes, minha gente! 

São coros, coros ucranianos batidos ou místicos, 


Home... Sweet home... Que sejam felizes aqui! 


[4] 


Mário de Andrade. De pauliceia desvairada a café (Poesias Completas). São 
Paulo: Círculo do Livro S.A., p. 209-10 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) A respeito do excerto acima, extraído do 
poema Improviso do mal da América, de Mário de Andrade, julgue (C ou 
E) os itens subsequentes. 


(1) Na descrição de alguns hábitos dos estrangeiros que chegam a São Paulo, 
predomina a perspectiva da cultura brasileira, como se verifica 
principalmente nos versos “Detestam caninha, detestam mandioca e 
pimenta,/Não dançam maxixe, nem dançam catira, nem sabem amar 
suspirado” (v.15 e v.16). 


(2) No primeiro verso do excerto, o eu lírico associa a percepção de se sentir 
branco ao pertencimento de realidades desconhecidas. 


(3) Os versos de 1 a 9 expressam a inanição do eu lírico resultante do desejo 
de “tudo ir indo de rodada mansamente” (v.3). 


(4) A hostilidade do eu lírico com os inúmeros migrantes que chegam a São 
Paulo tem como contraponto a acolhida a todos eles no “quarto de hóspedes 
acolhedor da Sulamérica” (v.12). 


1: Certo. A perspectiva que predomina no poema é a da cultura brasileira. 
Isso pode ser verificado na listagem de objetos nativos (caninha, mandioca, 
pimenta, maxixe, catira etc. — v. 15, 16), indicadores do que os estrangeiros 


não gostam ou desconhecem, em detrimento da pouca menção a hábitos 
estrangeiros, como beber vodca, por exemplo — v.14; 2: Certo. O adjetivo 
“branco” está associado ao pertencimento a realidades desconhecidas do eu 
lírico. Ajudaria saber que Mário de Andrade nunca chegou a visitar a 
Europa. Quando o eu lírico, “branco”, afirma que é um “ser de mundos que 
nunca viu” (e o eu lírico aqui se confunde com o poeta), faz referência às 
suas sabidas origens europeias, mas nunca visitadas; 3: Errado. O problema 
aqui está no termo “resultante de”. Não há, nos versos destacados, uma 
“jnanição” como resultado de algo. O desejo do eu lírico é justamente que 
tudo vá “de rodada mansamente” (v.3), isto é, que tudo se mova lentamente; 
4: Errado. Não há uma hostilidade predominante do eu lírico em relação 
aos estrangeiros. Pelo contrário, é afirmado, por exemplo, “não acho nada, 
quasi nada, e meus ouvidos vão escutar amorosos” (v.5) as outras vozes de 
outras culturas. O último verso (v.24) do trecho destacado também nega a 
ideia de hostilidade, afirmada na questão. Sabemos que Mário de Andrade 
nunca compactuou com um nacionalismo xenófobo. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Com base no excerto do poema Improviso do 
mal da América, de Mário de Andrade, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) No verso “As mulheres fumam feito chaminés sozinhas” (v.18), a posição 
do adjetivo resulta em ambiguidade estrutural. 


(2) No trecho “E como sempre entre eles tem sempre um que manda sempre 
em todos,/Tudo calou de supetão, e no ar amulegado da noite que sua...” 
(v.20 e v.21), o conector “como” introduz uma oração subordinada que 
expressa a causa de tudo se calar “de supetão”. 


(3) No verso “E faça tudo ir indo de rodada mansamente” (v.3), o poeta 
utilizou a redundância como recurso expressivo, como evidencia o caráter 


expletivo da forma de infinitivo “ir”. 


(4) Os vocábulos “amorosos” (v.5) e “suspirado” (v.16) mantêm o mesmo 
tipo de relação sintática com os verbos que os precedem. 


1: Certo. O adjetivo “sozinhas” pode referir-se a “mulheres”, como um 
predicativo do sujeito (as mulheres fumam sozinhas), ou a “chaminés”, 
como um adjunto adnominal destas, acompanhando o nome; 2: Certo. O 
conectivo “como” no verso 20 equivale a “porque”, expressando a causa de 
tudo se ter calado: porque um mandou, tudo se calou. Dado o contexto, 
trata-se de uma conjunção causal; 3: Errado. O erro aqui é sutil, pois há um 
termo expletivo (termo de puro realce, que pode ser retirado sem afetar a 
estrutura), mas este não é o verbo no infinitivo “ir”, conforme afirma a 
questão, e, sim, o verbo no gerúndio “indo”: e faça tudo ir de rodada 
mansamente seria a construção sem o termo expletivo. Como se trata do 
mesmo verbo, alguma confusão pode ser feita, mas é preciso observar a 
diferença na forma: o que funciona como um reforço nestas construções 
(usadas coloquialmente) é o gerúndio; 4: Errado. O adjetivo “amorosos” no 
v.5 funciona como predicativo do sujeito (ouvidos — amorosos), enquanto o 
particípio “suspirado” no v.16 funciona como adjunto adverbial (amar — 
suspirado). 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


1 Que me perdoem os devotos machadianos, eu prefiro 
Euclides da Cunha e Lima Barreto, com todos os defeitos que 
ambos possam ter, a Machado de Assis, com todas as suas 

4 qualidades. E, até onde pude entender, Millôr Fernandes tem 
opinião parecida com a minha. Tanto assim que, segundo 
afirmou, não incluiria qualquer dos livros de Machado de Assis 


Fá entre os dez maiores romances brasileiros. 


10 


13 


16 


19 


22. 


25 


28 


31 


34 


A meu ver, ao falar assim, Millôr Fernandes levou em 

conta apenas livros como Dom Casmurro, em que, na minha 
opinião, Machado incorre naquela miopia contra a qual o 
músico Jayme Ovalle reclamava. Mas esqueceu de Quincas 
Borba, que inclui Machado de Assis na linhagem cervantina da 
literatura e em que a insânia de Rubião se aproxima da insânia 
do Cavaleiro da Triste Figura. 

Mas, talvez por causa da ironia sem compaixão de 

Machado de Assis, a loucura de Rubião gira somente em torno 
de sua pessoa, jamais partindo ele para qualquer ação no 
sentido de corrigir “os desconcertos do mundo” — como 
acontecia com o cavaleiro manchego. De modo que o 
personagem mais generosamente quixotesco da literatura 
brasileira não é Rubião, é Policarpo Quaresma. Lima Barreto 

é nosso escritor mais puramente humorístico, tomada a palavra 
em seu verdadeiro sentido, que inclui, ao lado do riso, a 
compaixão, que a ironia de Machado de Assis ou impede ou mancha. 
Alguns escritores que desprezam o Brasil e seu povo 
costumam usar Policarpo Quaresma como pretexto para 
escarnecer de ambos. Pensam, talvez, que Lima Barreto era um 
deles. Esquecem que, em seu romance, o grande escritor 
carioca ri, antes de tudo, de si mesmo. E, sobretudo, não veem 
tais escritores que, se a realidade brutal e mesquinha (inclusive 
a da política) desmente e destrói, a cada instante, as ações 
generosas de Policarpo Quaresma, a pureza de seu sonho 
permanece intocada até a morte, o que o coloca muito acima 


dos poderosos e “realistas” que o cercam. 


Ariano Suassuna. In: Cadernos de literatura brasileira —- Millôr Fernandes, n.o 
15, 


Rio de Janeiro: Instituto Moreira Salles, 2003, p. 18-9 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca das ideias desenvolvidas no texto 
acima, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) No trecho que inicia o terceiro parágrafo, mesmo que presente o 
advérbio “talvez” (R.15), que exigiria o emprego do modo subjuntivo, o 
autor do texto optou pelo emprego da forma verbal no indicativo (“gira”), 
privilegiando, assim, a assertividade de seu discurso, conforme descrito na 
gramática normativa a respeito desse modo verbal. 


(2) Seria mantida a correção gramatical e aprimorada a precisão do texto, 
se o trecho em que o autor aponta seus escritores preferidos (R.1-4) estivesse 
escrito da seguinte forma: prefiro Euclides da Cunha e Lima Barreto, 
apesar dos defeitos de suas obras, do que Machado de Assis, cujas 
qualidades das suas obras são inúmeras. 


(3) Com o emprego da expressão “na linhagem cervantina” (R.12), Ariano 
Suassuna explicita um parâmetro por ele adotado, para opinar sobre 
romances e escritores, e que é reiterado pelo emprego dos seguintes termos: 
“Cavaleiro da Triste Figura” (R.14), “cavaleiro manchego” (R.19), 
“quixotesco” (R.20). 


(4) O autor do texto postula que o humor, na acepção por ele indicada, é 
qualidade distintiva de uma narrativa literária e incompatível com a ironia 


e o sarcasmo, recursos de uso frequente na literatura brasileira, 
especialmente entre os escritores com visão antinacionalista, referidos no 
texto como “escritores que desprezam o Brasil e seu povo” (R.25). 


1: Errado. Não se trata aqui de uma opção do autor pela forma verbal no 
indicativo “gira” em detrimento do subjuntivo, conforme afirma a questão. 
A dúvida expressa pelo advérbio “talvez” não está relacionada ao verbo 
“girar”, mas, sim, à locução adverbial “por causa da ironia sem 
compaixão...”. Isto é: talvez por esse motivo, a loucura de Rubião gira em 
torno de sua pessoa. A dúvida é em relação ao que está posto como causa, 
não ao verbo “girar”; 2: Errado. A regência formal do verbo “preferir” é 
“preferir uma coisa a outra”, não do que. Tampouco o pronome relativo 
“cujo” admite um possessivo somado ao seu uso, uma vez que sua ideia já é 
de posse. Uma reescritura gramaticalmente adequada seria: prefiro 
Euclides da Cunha e Lima Barreto, apesar dos defeitos de suas obras, a 
Machado de Assis, cujas qualidades são inúmeras; 3: Certo. O termo 
“linhagem” agrega valor positivo, o que corrobora a ideia de um 
“parâmetro” apresentado, conforme afirmado na questão. Por sua vez, 
tanto “Cavaleiro da Triste Figura” como “cavaleiro manchego” são epítetos 
conhecidos para se referir a D. Quixote, famoso personagem de Miguel de 
Cervantes. O adjetivo “quixotesco” e os epítetos reiteram, assim, a 
“linhagem cervantina”, afirmada como parâmetro no texto de Suassuna; 4: 
Errado. Em nenhum momento, no texto dado, Suassuna afirma que o 
humor é incompatível com a ironia, tampouco desenvolve como se 
estruturaria a narrativa dos afirmados “escritores que desprezam o Brasil” 
(1. 25). Suassuna apenas elogia o escritor Lima Barreto como um autor que 
conseguiu reunir, em sua obra Triste fim de Policarpo Quaresma, humor e 
ironia. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


1 A correspondência de Mário de Andrade é uma das 
fontes sobre os sentimentos que abateram a intelectualidade 


paulista, sobretudo no trauma de 1932, quando São Paulo foi 
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28 


invadido por tropas federais, que ocuparam a capital e se 
alastraram pelo interior (“Disputam esfomeadamente a presa 
sublime, e desgraçadamente está certo, essa é a lei dos homens. 
Dos homens selvagens.”, desabafa Mário em carta a Paulo 
Duarte). As consequências dos expedientes da ditadura 
abateram um estado cujos habitantes eram considerados por 
Mário como “diferentes mesmo”. O que se fizesse naquele 
estado, apostava, se irradiaria como política e como orientação 
pelo país, uma reedição, por via da cultura, do velho slogan: 
“São Paulo, a locomotiva puxando os vagões”. 

“Minha pátria é São Paulo. E isso não me desagrada.”, 
confessa o poeta paulista a Drummond no calor de um conflito 
que os encontrou em lados opostos. Drummond já estava na 
chefia de gabinete do secretário de Interior e Justiça de Minas 
Gerais, aliado ao poder central naquele momento, e Mário era 
partidário da causa da Revolução Constitucionalista de 1932. 
O paulista sabia que estava acometido de um estado 
extraordinário de mobilização, frustração e abatimento, como 
revela o seguinte trecho de carta a Drummond. 

“Você, Carlos, perdoe um ser descalibrado. Este é o 

castigo de viver sempre apaixonadamente a toda hora e em 
qualquer minuto, que é o sentido da minha vida. No momento, 
eu faria tudo, daria tudo pra São Paulo se separar do Brasil. 
Não meço consequências, não tenho doutrina, apenas continuo 


entregue à unanimidade, apaixonadamente entregue...” 


Helena Bomeny. Um poeta na política — Mário de Andrade, paixão e 
compromisso. 1.º ed., 


Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2012, p. 71-2 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) No que concerne a aspectos gramaticais do 
texto acima, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) Depreende-se das ideias do texto que a criação do slogan “São Paulo, a 
locomotiva puxando os vagões” foi motivada pela atitude bairrista da 
intelectualidade paulista, como demonstra o predicativo “diferentes mesmo 
(R.10) atribuído aos paulistas, para ressaltar-lhes a superioridade em 
relação à população dos outros estados brasileiros. 


, 


(2) No excerto entre parênteses (R.5-8), em que predomina a função poética 
da linguagem, é exemplo de construção sintática típica da linguagem 
coloquial: “e desgraçadamente está certo, essa é a lei dos homens.” 


(3) Com base na prescrição gramatical, pode-se classificar a partícula “se”, 
no trecho “se irradiaria como política e como orientação pelo país” (R.11- 
12), tanto como apassivadora quanto como reflexiva; no entanto, ao se 
considerar a relação entre esse segmento e a expressão metafórica “a 
locomotiva puxando os vagões” (R.13), a opção recai na classificação do 
verbo como pronominal. 


(4) Na linha 26, a forma preposicional contraída “pra” introduz um dos 
complementos da forma verbal “daria”. 


1: Errado. Não há no texto qualquer informação sobre o que motivou a 
criação do slogan “São Paulo, a locomotiva puxando os vagões”. É afirmado 
no texto apenas uma aposta de Mário de Andrade a respeito de uma suposta 
liderança paulistana, e o que fosse feito seria uma “reedição” (1. 12), não 
uma criação, do velho slogan. Qualquer desenvolvimento — ou depreensão — 
a respeito de um falso pressuposto não se sustenta; 2: Certo. A função 
poética é aquela em que a expressividade da mensagem é realçada. Isso se 
verifica no uso da linguagem figurada (disputa esfomeada pela presa/ 
homens selvagens) de que Mário de Andrade se vale ao discorrer sobre a 
Revolução de 32. O trecho é também exemplo de linguagem coloquial 
devido à construção com sujeito elidido em “e desgraçadamente está certo, 
essa é a lei dos homens”, uma vez que o sujeito do verbo “estar” (algo como 
“a atitude dos homens selvagens”) fica apenas suposto e, depois, o referente 
vazio ainda é retomado pelo pronome “essa” e predicado, sem estar 
afirmado. Coloquialmente, é comum a construção em que pensamos 
imaginariamente no referente mas não o simbolizamos, ou predicamos sem 
nomeá-lo; 3: Certo. A questão traz duas leituras distintas para a partícula 
“se”: pronome apassivador (o que se fizesse seria irradiado) ou reflexivo 
(esse verbo, estruturalmente, pode ser pronominal). O contexto, no entanto, 
enfatiza a ideia de uma ação não passiva para o verbo. A afirmação feita 
pela banca é um tanto confusa, mas, uma vez que as duas leituras cogitadas 
são possíveis, não há por que inviabilizar a leitura que a questão sugere. 
Importante lembrar, também, que a banca não faz distinção entre parte 
integrante do verbo e pronome reflexivo; 4: Errado. A forma contraída 
“pra” na 1.26 inicia a oração adverbial final “daria tudo para que São Paulo 
se separasse”, não um complemento verbal (objeto indireto) do verbo “dar”. 
Não é porque há uma preposição que necessariamente se trata de um objeto 
indireto. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


Texto para as duas questões a seguir 


10 


13 


16 


A crônica não é um “gênero maior”. Não se imagina 

uma literatura feita de grandes cronistas, que lhe dessem o 
brilho universal dos grandes romancistas, dramaturgos e 
poetas. Nem se pensaria em atribuir o Prêmio Nobel a um 
cronista, por melhor que fosse. Portanto, parece mesmo que a 
crônica é um gênero menor. 

“Graças a Deus”, seria o caso de dizer, porque, sendo 

assim, ela fica mais perto de nós. E para muitos pode servir de 
caminho não apenas para a vida, que ela serve de perto, mas 
para a literatura. Por meio dos assuntos, da composição solta, 
do ar de coisa sem necessidade que costuma assumir, ela se 
ajusta à sensibilidade de todo dia. Principalmente porque 
elabora uma linguagem que fala de perto ao nosso modo de ser 
mais natural. Na sua despretensão, humaniza; e esta 
humanização lhe permite, como compensação sorrateira, 
recuperar com a outra mão certa profundidade de significado 
e certo acabamento de forma, que de repente podem fazer dela 


uma inesperada, embora discreta, candidata à perfeição. 


Antonio Candido. A vida ao rés do chão. In: Recortes. São Paulo: Companhia 
das Letras, 1993, p. 23 (com adaptações) 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Em relação ao texto acima, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) Ao afirmar que a crônica “humaniza” (R.14) e é “uma inesperada, 
embora discreta, candidata à perfeição” (R.18), o autor demonstra que, de 
fato, o Prêmio Nobel não poderia ser atribuído a um cronista na categoria 
de gênero maior, mas, sim, em outra categoria. 


(2) Ao afirmar que a crônica “fala de perto ao nosso modo de ser mais 
natural? (R.13-14), o autor indica que as obras de romancistas, 
dramaturgos e poetas demonstram maior “profundidade de significado” 
(R.16) e “acabamento de forma” (R.17). 


(3) No texto, o autor indica que a crônica, apesar de ser um gênero menor, 
pode proporcionar acesso à literatura considerada de gênero maior, como a 
representada por romances, peças teatrais e poemas. 


(4) De acordo com os sentidos produzidos no texto, a expressão 
“compensação sorrateira” (R.15) deve ser interpretada como compensação 
desonesta, compensação viciada ou compensação desigual. 


1: Errado. Antonio Candido não relativiza a informação de que o Prêmio 
Nobel não seria dado a um cronista — tampouco há a categoria “gênero 


maior” ou menor, para tal prêmio. O autor afirma apenas que a crônica não 
é considerada um gênero maior, no sentido de maior complexidade de 
forma, e que, justamente por isso, ela tem seu mérito, uma vez que isso a 
“humaniza?” (1.14); 2: Certo. Candido afirma que <... esta humanização lhe 
permite, como compensação sorrateira, recuperar com a outra mão certa 
profundidade de significado e certo acabamento de forma (...)” (1. 15-17). Se 
a crônica precisa recuperar algo, é porque lhe falta. A alusão ao romance, 
ao drama e à poesia ao lado do “gênero maior”, por sua vez, é feita no 
primeiro parágrafo, em oposição à crônica, tida pelo autor como um 
“gênero menor”; 3: Certo. Essa questão corrobora a anterior (ver a 
explicação do item 2). A ideia de acesso, por sua vez, está afirmada nas 1.8- 
10: “E para muitos pode servir de caminho não apenas para a vida, que ela 
serve de perto, mas para a literatura” (grifos nossos); 4: Errado. O adjetivo 
“sorrateiro” não traz a ideia de desonesto, viciado ou desigual no contexto, 
mas sim de algo que se faz discretamente, disfarçadamente, conforme 
reforçado pela 1. 18: “... que de repente podem fazer dela uma inesperada, 
embora discreta, candidata à perfeição”. A compensação é apresentada de 
forma positiva no contexto, de modo que esta não poderia, para que o texto 
se faça coerente, ser associada a termos negativos. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Ainda em relação ao texto, julgue (C ou E) os 
itens subsequentes. 


(1) As formas verbais “imagina” (R.1), “atribuir” (R.4) e “servir” (R.8) 
foram utilizadas como verbos transitivos indiretos. 


(2) No trecho “Principalmente porque elabora uma linguagem que fala de 
perto ao nosso modo de ser mais natural” (R.12-14), o autor indica que a 
crônica e a linguagem falada é a que consegue a mais perfeita comunicação 
literária. 


(3) No trecho “certa profundidade de significado e certo acabamento de 
forma” (R.16-17), o adjetivo “certo” e sua forma flexionada no feminino 
foram utilizados com o sentido exato, preciso, correto. 


(4) Há elementos no texto que permitem deduzir que, segundo o autor, a 
crônica será um gênero maior quando o Prêmio Nobel for concedido a um 
cronista. 


1: Errado. O verbo “imaginar” não foi utilizado como verbo transitivo 
indireto (VTT), mas como verbo transitivo direto (VTD), com a construção 
na voz passiva: “Não se imagina uma literatura feita de grandes cronistas”, 
ou seja, uma literatura (...) não é imaginada. “Atribuir” está como verbo 
transitivo direto e indireto (V'TDT): “atribuir o Prêmio (OD) a um cronista 
(OI)”; e apenas “servir” foi utilizado como VTI: servir para muitos (1.8); 2: 
Errado. O autor afirma que a crônica é uma “candidata à perfeição” (1. 18), 
não que tenha atingido “a mais perfeita comunicação literária” — muito 
menos a “linguagem falada”, que não é sequer assunto do trecho dado —, 
conforme afirmado na questão; 3: Errado. O termo “certo”, quando 
anteposto ao substantivo, funciona como pronome indefinido, com valor de 
“algum, qualquer”. O sentido de “certo” aqui é de alguma “profundidade 
de significado” (1.16), não “certo” como exato, preciso, correto — aí, sim, 
adjetivo; 4: Errado. A oração “A crônica não é um “gênero maior”.” (1.1) é 
uma oração absoluta. Não há qualquer condição vinculada a ela no excerto, 
logo, a crônica não será um gênero maior quando um cronista receber um 
Nobel. A ideia do texto de Antonio Candido, aliás, é justamente que a 
crônica permaneça um “gênero menor”. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


1 Entre os anos 70 e começos da década seguinte, 
vigorou o que se chamava amável e ironicamente a poesia do 


desbunde. Dela pode-se dizer que reaclimatou, em tom menor, 
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o ideário modernista. Então revalorizados, o coloquial e o 
poema-piada deixavam de simplesmente se opor à linguagem 
empertigada contra a qual os modernistas haviam lutado. 
Punham-se agora a serviço da territorialidade privada. 
Enquanto, no primeiro modernismo, aqueles eram meios para 
a redescoberta procurada do país, agora se tornavam 
instrumentos domésticos. O país estava ocupado. O regime 
militar, em seu apogeu, assegurava o milagre das bolsas e o 
sigilo das torturas. Tratava-se para os jovens literati de salvar 

a Casa; se não toda, o quarto de fundos. Claro que não 
pensavam assim. Quando faziam declarações, apresentavam 
como seus inimigos os poetas experimentais e a poesia de João 
Cabral. Os concretos e Cabral seriam, para eles, os homólogos 
contemporâneos de Coelho Neto e Olavo Bilac. 

Tendo por centro a experiência privada, a poesia do 

desbunde mantinha a glorificação do eu: estimava-o como 
jovem e o estimulava a assim se manter. Regra básica: alertar 
contra todos os modos de engajamento na seriedade. O 
trabalho, doença da sociedade burguesa, era um infame criador 


de corpos flácidos e mentes amorfas. 


Luiz Costa Lima. Abstração e visualidade. In: Intervenções. São Paulo: EDUSP, 
2002, p. 135 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Em relação ao texto acima, julgue (C ou E) os 
próximos itens. 


(1) De acordo com o autor, os poetas do desbunde consideravam que os 
poetas experimentais e João Cabral de Melo Neto compunham uma nova 
vertente de reação ao Modernismo, liderada por escritores como Coelho 
Neto e Olavo Bilac. 


(2) Conforme o texto, a poesia do desbunde caracterizou-se pela glorificação 
do ego, pelo culto à juventude e pela crítica ao valor do trabalho na 
sociedade. 


(3) Segundo o autor, a poesia do desbunde atualizou propostas do 
Modernismo, muito embora as obras não tivessem a mesma grandeza do 
movimento artístico dos anos 20. 


(4) A poesia do desbunde, valendo-se de “instrumentos domésticos” (R.10), 
inspirou-se em retórica antimilitarista e de crítica ao regime político que 
marcou o ideário modernista. 


1: Errado. João Cabral de Melo Neto pertenceu à terceira geração 
modernista, logo, não se opunha à mesma escola. Por sua vez, está afirmado 
que “... [os poetas do desbunde] apresentavam como seus inimigos os poetas 


experimentais e a poesia de João Cabral” (1. 14-16 — grifos nossos). 
Tampouco Coelho Neto e Olavo Bilac poderiam liderar um movimento 
contra o Modernismo: os concretos e Cabral seriam homólogos 
contemporâneos (1.17) justamente porque Coelho Neto e Olavo Bilac foram 
importantes expoentes do Parnasianismo brasileiro, escola literária que teve 
início na segunda metade do século XIX. Há problemas de ordem lógica e 
temporal nas afirmações feitas na questão. Conhecer um pouco das escolas 
literárias sempre ajuda a responder mais rápido às frequentes questões de 
tal conteúdo; 2: Certo. A questão traz uma paráfrase acertada do que foi 
apresentado no texto no segundo parágrafo do excerto: “Tendo por centro a 
experiência privada, a poesia do desbunde mantinha a glorificação do eu: 
estimava-o como jovem e o estimulava a assim se manter. Regra básica: 
alertar contra todos os modos de engajamento na seriedade”. (1.18-21); 3: 
Certo. A afirmação de menor grandeza vinculada à poesia do desbunde 
pode ser justificada pela expressão “em tom menor”, na 1. 3: “Dela [da 
poesia do desbunde] pode-se dizer que reaclimatou, em tom menor, o ideário 
modernista”; 4: Errado. O problema está no final da assertiva, que afirma 
uma crítica, por parte da poesia do desbunde, “ao regime político que 
marcou o ideário modernista”. A crítica é ao regime político que então 
vigorava no Brasil nos anos 70, a Ditadura Militar, não ao(s) regime(s) 
político(s) da época do Modernismo. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


1 José Lins do Rego, em ensaio admirável dedicado a 
Fialho de Almeida, põe talvez exagerada ênfase na condição de 
“telúrico” de Fialho, como virtude acima de qualquer outra 
4 num escritor. Tanto que nos dá a impressão de que, em 
literatura, só os telúricos se salvam. O que me parece 
generalização muito próxima da verdade; mas não a verdade absoluta. 
7 Nem Eça nem Ramalho foram rigorosamente telúricos 
e, entretanto, sua vitalidade nas letras portuguesas é das que 


repelem, meio século depois de mortos os dois grandes críticos, 
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qualquer unguento ou óleo de complacência com que hoje se 
pretenda adoçar a revisão do seu valor social, os dois tendo 
atuado como revolucionários ou, antes, renovadores não só das 
convenções estéticas da língua e da literatura, como das 
convenções sociais do povo e da nação que criticaram 
duramente para, afinal, terminarem cheios de ternura patriótica 
e até mística pela tradição portuguesa. Um, revoltado contra o 
“francesismo”, ou “cosmopolitismo”, que o afastara dos 
clássicos, da cozinha dos antigos, da vida e do ar das serras; O 
outro, enjoado do “republicanismo”, que também o separara de 
tantos valores básicos da vida portuguesa, fazendo-o exigir da 
Monarquia e da Igreja, em Portugal, atitudes violentamente 
contrárias às condições de um povo apenas tocado pela 
Revolução Industrial e pela civilização carbonífera do norte da 


Europa. 


Gilberto Freyre. Eça, Ramalho como renovadores da literatura em língua 
portuguesa. 


In: Alhos & Bugalhos. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1978, p. 15 (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Em relação ao texto acima, julgue (C ou E) os 
itens seguintes. 


(1) Fialho de Almeida e Ramalho Ortigão são os “dois grandes críticos” 
(R.9) que não demonstraram nem complacência nem conservadorismo em 
relação à necessidade de recuperar aspectos da língua e da literatura de 
Portugal. 


(2) O autor do texto manifesta incondicional apoio à tese de José Lins do 
Rego sobre Fialho de Almeida, como evidencia a expressão “em ensaio 
admirável” (R.1). 


(3) Depreende-se do texto que Eça de Queirós reagiu radicalmente contra o 
francesismo, Ramalho Ortigão estava farto do republicanismo (R.16-19) e 
nenhum dos dois, na opinião de Gilberto Freyre, demonstrou ser 
inflexivelmente telúrico. 


(4) Para o autor, Portugal não participara integralmente dos resultados 
trazidos pela Revolução Industrial e pela “civilização carbonifera” (R.23), 
ou seja, civilização fundamentada na violência das lutas operárias. 


1: Errado. Os críticos retomados na 1.9 são Eça de Queirós e Ramalho 
Ortigão. Além disso, eles não “recuperaram” aspectos da língua e da 
literatura portuguesa, mas, sim, renovaram-nos: “... os dois tendo atuado 
como revolucionários ou, antes, renovadores não só das convenções estéticas 
da língua e da literatura...” (1. 11-13); 2: Errado. Ao contrário, Gilberto 
Freyre atribui “exagerada ênfase” (1.2) à tese de José Lins do Rego quanto a 
Fialho de Almeida, o que manifesta uma crítica por parte do autor 
pernambucano ao ensaio, e não um apoio incondicional, absoluto; 3: Certo. 
A afirmação traz uma boa síntese da posição dos autores mencionados na 
segunda parte do texto. “Um [Eça de Queirós], revoltado contra o 
“francesismo” (...); o outro [Ramalho Ortigão], enjoado do “republicanismo” 
(...)” (1. 16-19). E ambos, por sua vez, não “foram rigorosamente telúricos” 
(1. 7); 4: Errado. O problema está na segunda parte da afirmação, que 
define “civilização carboníifera” como “fundamentada na violência das lutas 
operárias”. “Civilização carbonifera” é expressão de Gilberto Freyre em 
Sobrados e Mucambos para enfatizar a “cinzenta” sociedade fundamentada 
na produção a partir do carvão, em oposição à produção à lenha no 
ambiente rural. Por estar ao lado de “Revolução Industrial” (1. 21), era 
possível derivar o sentido da expressão. 


Gabarito:1E, 2E, 3€C, 4E 


Texto I 

1 Quanto a mim mesma, sem mentir nem ser verdadeira 
— como naquele momento em que ontem de manhã estava 
sentada à mesa do café — quanto a mim mesma, sempre 

4 conservei uma aspa à esquerda e outra à direita de mim. De 
algum modo “como se não fosse eu” era mais amplo do que se 
fosse — uma vida inexistente me possuía toda e me ocupava 

7 como uma invenção. (...) 


Enquanto eu mesma era, mais do que limpa e correta, 
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era uma réplica bonita. Pois tudo isso é o que provavelmente 
me torna generosa e bonita. Basta o olhar de um homem 
experimentado para que ele avalie que eis uma mulher de 
generosidade e graça, e que não dá trabalho, e que não rói um 
homem: mulher que sorri e ri. 

Essa imagem de mim entre aspas me satisfazia, e não 

apenas superficialmente. Eu era a imagem do que não era, e 
essa imagem do não ser me cumulava toda: um dos modos mais 
fortes é ser negativamente. Como eu não sabia o que era, então 
“não ser” era a minha maior aproximação da verdade: pelo 
menos eu tinha o lado avesso: eu pelo menos tinha o “não”, 
tinha o meu oposto. O meu bem eu não sabia qual era, então 


vivia com algum pré-fervor, o que era o meu “mal”. 


Clarice Lispector. A paixão segundo G. H. Rio de Janeiro: Editora do Autor, 
1964, p. 30-1 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Em relação ao texto I acima, julgue (C ou E) 
os itens seguintes. 


(1) Em língua portuguesa, as expressões “estar entre aspas” e “viver entre 
parênteses” equivalem-se, pois ambas significam um estado de suspensão ou 
de espera diante de acontecimentos. 


(2) A autora do texto estabelece forte oposição entre “ser” e “não ser”, 
optando pelo último, uma vez que “ser” poderia aproximá-la de uma forma 
aparente e mentirosa para a qual não se encontra preparada. 


(3) A sentença “Eu era a imagem do que não era” (R.15) expressa um 
paradoxo ou oximoro. 


(4) Entre as funções das aspas, está a de salientar o sentido figurado de uma 
expressão, isolando na frase o termo desejado. Clarice Lispector se vale 
desse recurso ao explicar que sempre conservou “uma aspa à esquerda e 
outra à direita de mim” (R.4), além de se declarar satisfeita em projetar 
“Essa imagem de mim entre aspas” (R.14). 


1: Errado. “Estar entre aspas” aparece no primeiro parágrafo, de fato, 
associado no texto de Clarice Lispector à ideia de “estado de suspensão”, 
justificado pela associação do “estar entre aspas” com aquilo que não se é, 


com “uma vida inexistente” ou uma “invenção” (1. 6-7). Contudo, é uma 
extrapolação associar tal leitura à expressão “viver entre parênteses”, 
sequer usada pela narradora, e que, corriqueiramente, diz respeito ao ato de 
fazer uma digressão. Tampouco, ainda, a ideia de “espera diante de algo” se 
sustenta na leitura do trecho apresentado: não há uma espera, pois é uma 
escolha da narradora apresentar-se sendo “negativamente”; 2: Errado. A 
narradora não estabelece oposição entre ser e não ser: não ser é justamente 
a sua forma de ser. Ela afirma: “um dos modos mais fortes é ser 
negativamente” (1. 16). Qualquer derivação a respeito de um falso 
pressuposto não se sustenta — como a ideia de “estar despreparada” para 
aquilo que, no texto, justamente é posto como opção da narradora; 3: Certo. 
Paradoxo ou oxímoro é, segundo o dicionário Houaiss, a figura em que se 
combinam palavras de sentido oposto que parecem excluir-se mutuamente, 
mas que, no contexto, reforçam a expressão. A aparente contradição se 
verifica na construção da narradora, ao afirmar-se como sendo o que não 
era, a fim de corroborar a ideia da afirmação pelo negativo; 4: Certo. A 
definição dada pela questão a respeito do uso das aspas se verifica, assim 
como a aplicação da metalinguagem pela narradora ao recorrer a estes 
sinais de pontuação, discursivamente, para isolar “seu eu”, de forma 
figurada. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4C 


Texto II 
1 Por mais que se escoem 
coisas para a lata do lixo, 
clipes, cáibras, suores, 
4 restos do dia prolixo, 


por mais que a mesa imponha 
o frio irrevogável do aço, 


7 combatendo o que em mim contenha 
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a linha flexível de um abraço, 

sei que um murmúrio clandestino 
circula entre o rio de meus ossos: 
janelas para um mar-abrigo 

de marasmos e destroços. 

Na linha anônima do verso 
aposto no oposto de meu sim, 
apago o nome e a memória 


num Antônio antônimo de mim. 


Antonio Carlos Secchin. Autoria. In: Todos os ventos. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 2002, p. 61-2. 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Em relação ao poema acima, julgue (C ou E) 
os itens subsequentes. 


(1) Em “aposto no oposto de meu sim” (v.14), a função da palavra “aposto”, 
tal como se lê no verso, é especificar ou explicar um elemento do texto. 


(2) O autor estabelece uma oposição entre “linha flexível” (v.8) e “linha 
anônima” (v.13) para demonstrar que a autoria do poema é indeterminada 
ou questionável. 


(3) Para reforçar as noções do combate contra si mesmo e da consciência de 
“um murmário clandestino” (v.9), o autor evita a utilização de rimas. 


(4) No verso “num Antônio antônimo de mim?” (v.16), o poeta explora o fato 
de que tanto “Antônio” quanto “antônimo” compartilham a mesma raiz 
etimológica, que indica oposição, como em antissemita e antialérgico. 


1: Errado. A palavra usada no v.14, “aposto”, é a primeira pessoa do 
singular do verbo apostar, não o substantivo aposto; 2: Errado. A autoria do 
poema não é indeterminada, tanto que está escrito o nome do autor ao final 
do poema, Antonio Carlos Secchin. É preciso sempre atentar para não 
confundir a noção de eu lírico com a de autor; 3: Errado. As rimas não são 
evitadas no poema de Secchin, conforme se pode verificar em: aço/ abraço; 


ossos/ destroços; sim/ mim. Além disso, ainda que fossem evitadas, não se 
sustentaria a finalidade que a questão afirma para tal feito; 4: Errado. O 
que é explorado pelo poeta é a paronímia das palavras “Antônio” e 
“antônimo”, não a raiz etimológica de cada uma — que, também, não 
coincidem. O nome próprio Antônio não traz a ideia de oposição, contrário 
(como o prefixo —anti, presente na formação de “antônimo”: “nome por 
oposição”). Há estudos que sugerem que o nome Antônio significa “valioso”, 
“inestimável”. 


Gabarito 1E, 3E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Em relação aos textos I e II, julgue (C ou E) 
os itens a seguir. 


(1) Tal como o eu lírico do poema (texto II), a narradora do texto I está 
envolvida com a autoria do texto literário, como evidencia o trecho “'não 
ser” era a minha maior aproximação da verdade” (R.18). 


(2) Há comparação entre o trecho “eu pelo menos tinha o “não”, tinha o meu 
oposto”, nas linhas 19 e 20 do texto I, e o verso 14 do texto II: “aposto no 
oposto de meu sim”; verifica-se que ambos os autores exploram aspectos e 
contingências de uma dimensão contrária ao ser ou a ele contraditória. 


(3) Existe semelhança temática entre o que afirma Clarice Lispector em 
“pelo menos eu tinha o lado avesso” (texto I/R.18-19) e Antonio Carlos 
Secchin no verso “num Antônio antônimo de mim” (texto II/v.16): ambas as 
citações tratam da oposição ao eu. 


(4) Na comparação entre os textos I e II, percebe-se que o poeta descarta 
“clipes, cáibras, suores, / restos do dia prolixo” (v.3 e v.4), ao passo que a 


ficcionista conserva “uma aspa à esquerda e outra à direita” (R.4), o que 
demonstra que, com relação a bens materiais, os dois autores expressam 
atitudes diferentes. 


1: Errado. A narradora do texto I não discorre sobre a autoria de um texto 
literário. Ela discorre sobre a ontologia do (seu) ser, isoladamente, no trecho 
destacado. Novamente, a questão insiste na confusão entre autor e narrador, 
ou autor e eu lírico; 2: Certo. Ambos os autores se valem da ideia de 
contradição a uma positividade do ser para assim afirmarem-se. Os trechos 
destacados na assertiva (1. 15-20, texto I; v.13-14, texto II) corroboram a 
interpretação feita pela questão; 3: Certo. A questão segue corroborando a 
leitura afirmada no item anterior (ver item 2). Ambas as citações tratam da 
afirmação do ser (“ter o avesso” ; “antônimo de mim”) pela sua 
contradição. Uma boa síntese da temática está na afirmação do texto I, de 
Clarice Lispector: “um dos modos mais fortes é ser negativamente” (1. 16); 
4: Errado. Não faz parte da temática de nenhum dos textos um 
posicionamento a respeito de “bens materiais”, conforme afirmado neste 
item, tampouco a alusão ao “ estar entre aspas” no texto de Clarice 
Lispector diz disso. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


1 Uma das razões por que Rosalina não o [José 
Feliciano] mandou embora foi exatamente o que disse José 
Feliciano: a gente carece de ouvir voz humana, pra sair das 

4 sombras. Um homem não é só um lago de silêncio, necessita de 
ouvir a música da fala humana. Se a gente não cuida muito do 
que dizem as palavras, se não cheira o seu sumo, ouve apenas, 

7 a fala humana é rude e bárbara, cheia de ruídos estranhos, de 
altos e baixos. Atente agora não só com os ouvidos bem 


abertos, ouça com o corpo, com a barriga se possível, com o 
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28 


31 


coração, e veja, ouça a doce modulação do canto. Só o canto, 
a música. 

Rosalina ouvia José Feliciano. A voz de José 

Feliciano veio dar vida ao sobrado, encheu de música o oco do 
casarão, afugentou para longe as sombras pesadas em que ela, 
sem dar muita conta, vivia. Agora ela pensava: como foi 
possível viver tanto tempo sem ouvir voz humana, só os 
grunhidos, os gestos às vezes desesperados de Quiquina 
quando ela não conseguia se fazer entender? Ouvindo a própria 
voz. Mas a gente nunca pega no ar, com o ouvido, a própria 
voz. É no corpo, no porão da alma que ela ressoa como um 
rumor de chão. Veja-se o disco, a fala do próprio gravada, 
ninguém se reconhece. 

De repente, acordada pelo canto, viu a solidão que era 

a sua vida. Como foi possível viver tanto tempo assim? Como, 
meu Deus? Ela estava virando coisa, se enterrava no oco do 
escuro, ela e o mundo uma coisa só. E dentro dela rugia a 
seiva, a força que através de verdes fusos dá vida à flora e à 
fauna, e torna o mundo esta coisa fechada, impenetrável ao 
puro espírito do homem. 

E a voz, que a princípio chegava a doer-lhe nos 

ouvidos, alta demais, acordou-a para a claridade, para a luz das 


coisas, para a vida. 


Autran Dourado. Ópera dos mortos. Cap. 5. Os dentes da engrenagem. 9.º ed,, 
Rio de Janeiro: Record, 1985, p. 73-4. 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Com referência a aspectos linguísticos do 
texto acima, julgue (C ou E) os itens subsecutivos. 


(1) No texto, o autor anuncia e justifica o encantamento da personagem 
Rosalina com José Feliciano, cuja voz, que soava estridente de início para 
ela, proporcionou-lhe uma nova percepção de sua vida. 


(2) No trecho “Se a gente não cuida (...) de altos e baixos” (1.5-8), o emprego 
de um ponto e vírgula após o vocábulo “apenas”, no lugar da vírgula, 
marcaria o final do primeiro período e o início da oração que se segue, 
mantendo-se a correção gramatical e favorecendo-se a compreensão do 
trecho. 


(3) Nos trechos “E dentro dela rugia a seiva, a força que através de verdes 
fusos dá vida à flora e à fauna” (L.26-28) e “E a voz, que a princípio 
chegava a doer-lhe nos ouvidos, alta demais” (L.30-31), os pronomes 
relativos “que” introduzem orações de naturezas diferentes, sendo a 
primeira de caráter restritivo, e a segunda, de caráter explicativo. 


(4) Em “Como foi possível viver tanto tempo assim?” (L.24), o termo 
“assim”, empregado como recurso de ênfase, poderia ser retirado do trecho, 
sem prejuízo para o contexto. 


1: Certo. Tanto a afeição da personagem Rosalina por José Feliciano quanto 
a ideia de “estridente” são confirmadas nas 1.30-33: “E a voz, que a 
princípio chegava a doer-lhe nos ouvidos, alta demais, acordou-a para a 
claridade, para a luz das coisas, para a vida” (grifos nossos). “Estridente”, 
segundo o dicionário Houaiss, é o que tem som agudo e penetrante; 2: 
Errado. Primeiro porque ponto e vírgula não marca final de período, pois o 
período sempre se encerra em um ponto final, interrogativo, exclamativo ou 
em reticências (e o que viria a seguir seria outro período, não outra 
“oração” apenas, conforme afirmado na questão). Segundo porque, 
colocado o ponto e vírgula após o vocábulo “apenas”, o sentido do trecho 
será modificado, uma vez que a oração “ouve apenas” deixará de ser mais 
uma condicional (a conjunção “se” está implícita na oração dada) e passará 
a ser a oração principal em relação às condicionais anteriores. Na 
construção original, “a fala humana é rude e bárbara” é a oração principal; 
3: Certo. Conteúdo frequente nas provas de concurso para diplomacia, as 
orações subordinadas com função adjetiva podem ser explicativas ou 
restritivas. Na oração “E dentro dela rugia a seiva, a força que através de 
verdes fusos dá vida à flora e à fauna” (Il. 26-28), a ausência de vírgula antes 
do pronome relativo “que”, que inicia a oração adjetiva, restringe o 
substantivo força — transformando-o em uma força específica, particular. Já 
na oração “E a voz, que a princípio chegava a doer-lhe nos ouvidos, alta 
demais” (1. 30-31), a presença da vírgula antes do pronome relativo marca 
que aqui se trata de uma oração adjetiva explicativa, em que o substantivo 
antecedente já está particularizado e a informação exerce papel meramente 
explicativo. Sempre importante lembrar que a presença ou a ausência de 
vírgulas antes do pronome relativo nas orações adjetivas acarreta, portanto, 
alteração de sentido; 4: Errado. A retirada do advérbio “assim” acarreta 
prejuízo para o sentido original do período. A pergunta feita é a respeito de 
como foi possível viver tanto tempo em solidão, não apenas como foi possível 
“viver tanto tempo”. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


Texto para as duas questões abaixo14 


10 


13 


16 


19 


22 


25 


28 


— Este livro não é meu! Meu Deus, o que fizeram do 

meu livro? 

A exclamação, patética, vinha da famosa jornalista 
internacional Oriana Fallaci (no caso, como escritora), ao 
perceber que a tradução brasileira de seu livro Um homem 
(1981) não era fiel à estrutura paragráfica do original, 
construída em forma de monólogo compacto. O que a escritora 
concebera como blocos de longo discurso interior foi 
transformado, na tradução, em diálogos convencionais. Em 
posterior entrevista, Fallaci definiu, como criadora, seu ponto 
de vista: 

— Em Um homem, todos os diálogos são dados sem 
parágrafo, e não só porque esse é notoriamente o meu modo de 
escrever, de obter o ritmo da página, a musicalidade da língua, 
mas porque isso corresponde a uma rigorosa necessidade de 
estilo ditada pela substância do livro. Nele, o diálogo é um 
diálogo recordado, um diálogo interior, e não um diálogo que 
determina um diálogo. É um livro em que a forma e a 
substância, o estilo e o significado se integram 
indissoluvelmente. E trabalhei tanto para escrevê-lo! Três 
longos anos sem nunca deixar aquele quarto e aquela pequena 
mesa, jamais uma interrupção, nada de férias, nada de domingos, 
nada de natais e páscoas. Sempre trabalhando, de 

manhã à noite, refazendo, corrigindo, limando o estilo, 
cuidando da ausência de parágrafos. 

Com seu protesto, Oriana Fallaci levantou, na época, 

um sério problema de editoração, aliás, um problema duplo: a 
técnica literária do autor e — o mais importante para o editor 


de texto — o respeito em relação a essa técnica, que a autora 
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definiu como estilo. Vejamos a questão por partes. 

No que concerne à técnica literária dos diálogos, até 

o século XIX conheciam-se apenas o discurso direto e o 

discurso narrativo ou indireto. A partir de meados desse século, 
entretanto, surgiu o discurso aparente ou discurso indireto livre. 
De início, nesse caso, os autores usaram aspas para não 
confundir o leitor, mas estas seriam logo abandonadas como 
técnica narrativa. 

Quanto ao estilo, foi com a Revolução Industrial, vale 

dizer, com o amadurecimento da sociedade capitalista, que os 
escritores começaram a ter consciência não da forma em geral, 
mas da forma individual, da maneira particular de exposição de 
cada autor como artista que produz obra única e consumada. A 
revolução das técnicas e do mercado, traduzindo-se no binômio 
velocidade-quantidade, suscitou a massificação do livro, contra 
a qual emergiu a figura do autor como artista, como criador por 
excelência, como aquele que domina a gramática para ter o 
direito de fraturá-la. Roland Barthes (1971) observa que, assim, 
começa a elaborar-se uma imagética do escritor-artesão que se 
fecha num lugar lendário, como um operário na oficina, e 
desbasta, talha, pule e engasta sua forma, exatamente como um 
lapidário extrai a arte da matéria, passando, nesse trabalho, horas 
regulares de solidão e esforço. Esse valor-trabalho substitui, 

de certa maneira, o valor-gênio; há uma certa vaidade em dizer que 
se trabalha bastante e longamente a forma. 

Desde então, ao se trabalhar com obras em que o 

elemento primordial é a informação, existe a liberdade de 
redisposição dos originais em benefício da clareza, mas, com 


produção literária, impõe-se absoluto privilégio autoral, que é 


um princípio socialmente reconhecido, com o qual o editor de 


texto sempre convive. 


Emanuel Araújo. A construção do livro: princípios da técnica de editoração. 


Rio de Janeiro: Nova Fronteira; Brasília: INL, 2000, p. 23 6 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) No que se refere aos sentidos do texto de E. 
Araújo, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Infere-se da argumentação de Oriana Fallaci que, para a escritora, “um 
diálogo que determina um diálogo” (L.17-18) corresponde à forma de se 
concentrar cada fala em um bloco paragráfico, iniciado por travessão. 


(2) No sexto parágrafo (1..38-54), o autor remete à ideia de licença poética, 
que está associada, no texto, ao despertar da consciência dos escritores 
quanto à forma de suas obras. 


(3) Depreende-se das ideias desenvolvidas no trecho da citação de Roland 
Barthes que o sentido de “valor-gênio” (L.53) relaciona-se à obra cuja 
forma não exige muito trabalho e em cujo valor prevalece o talento do 
autor. 


(4) Depreende-se do texto que a escritora Oriana Fallaci protestou contra a 
formatação de seu original traduzido porque almejava, com a obra Um 
homem, ficar conhecida por sua técnica inovadora na apresentação de 
diálogos, integrando estilo e forma. 


1: Certo. A expressão “um diálogo que determina um diálogo” relaciona-se 


à construção com discurso direto, em oposição a “diálogo interior” (1.17). A 
autora Oriana Fallaci ressalta que seu objetivo em Um homem não foi fazer 
um texto com discurso direto, mas um “monólogo compacto” (1.7), um 
“longo discurso interior” (1.8), por isso, sem parágrafos. A tradução/edição 
brasileira transformou os diálogos interiores do livro de Oriana em diálogos 
convencionais, segundo Emanuel Araújo; 2: Certo. A expressão “licença 
poética” está diretamente vinculada à noção de “estilo” (1.38), uma vez que 
se trata da liberdade do escritor em não seguir uma forma dita vigente, a 
fim de atingir seus objetivos de expressão. A Revolução Industrial (e a 
consequente diminuição do mecenato, dadas as novas organizações sociais) 
fez a consciência a respeito do trabalho individual — e também do estilo/ 
autoria própria — emergir, conforme desenvolvido no trecho destacado das 1. 
38-54; 3: Certo. A definição de “valor-gênio” apresentada no item está de 
acordo com a leitura do trecho de Roland Barthes, uma vez que se opõe a 
ideia de “gênio” a “trabalho”; 4: Errado. Em nenhum momento, é afirmado 
que a autora protesta em razão de uma finalidade de “ficar conhecida”, mas 
sim porque modificaram o produto de seu trabalho. 


Gabarito 1C, 2C€, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Com relação aos aspectos morfossintáticos do 
texto, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) O trecho “A exclamação, patética, vinha da famosa jornalista 
internacional Oriana Fallaci (no caso, como escritora),” (L.3-4), em que se 
verifica um aposto especificativo, pode ser assim reescrito em estrutura de 
aposto explicativo: A exclamação, patética, vinha de Oriana Fallaci, a 
famosa jornalista internacional (no caso, como escritora). 


(2) O emprego de “concebera” (L..8), no pretérito mais-que-perfeito do 
indicativo, justifica-se, no texto, como traço estilístico da linguagem culta 
formal, visto que, em normas estritamente gramaticais, não há respaldo 
para esse uso. 


(3) Na linha 3, as vírgulas que isolam o termo “patética” foram empregadas 
para enfatizar o atributo de “exclamação”, mas a supressão dessa 
pontuação manteria a correção gramatical do trecho. 


(4) Em “Meu Deus, o que fizeram do meu livro?” (L.1-2), a expressão “Meu 
Deus” tem função apelativa na estrutura oracional em que ocorre e, por 
estar subordinada a essa estrutura, não poderia ser seguida de ponto de 
exclamação em lugar da vírgula, ainda que se fizesse a alteração gráfica 
necessária no restante desse texto. 


1: Certo. Importante lembrar que não há só o aposto explicativo (também 
chamado de circunstancial), que vem entre vírgulas. Há também os apostos 
especificativo, enumerativo, recapitulativo e distributivo. No trecho em 
questão (1.3-4), o aposto especificativo é “Oriana Fallaci”, pois especifica 
quem é a “famosa jornalista”. Na reescritura, o nome próprio posto 
antecipadamente já particulariza quem é a jornalista, e a expressão “a 
famosa jornalista” aqui funciona, então, como um aposto explicativo, 
porque não especifica, mas, sim, acrescenta um dado a mais acerca do 
fundamental; 2: Errado. O uso do mais-que-perfeito “concebera” na 1.8 se 
dá em razão do uso correlativo com outro passado, o pretérito perfeito, na 
construção “foi transformado”. Aquilo que a autora havia concebido 
anteriormente (passado do passado = mais-que-perfeito) foi transformado ( 
= transformaram, pretérito perfeito) em algo diferente. A construção 
encontra devido respaldo na norma culta; 3: Certo. A vírgula no adjetivo da 
1.3 marca uma relação circunstancial, explicativa, como algo a mais que está 
sendo informado, daí o valor enfático. A supressão da pontuação altera o 
sentido, pois o adjetivo adquire valor restritivo, mas não implica incorreção 
gramatical; 4: Errado. Por ter função apelativa, “Meu Deus” funciona como 
um vocativo na oração. O vocativo é um termo à parte, isto é, não pertence 
nem ao sujeito nem ao predicado, logo, não é subordinado a nenhum termo 
da oração. Além disso, justamente por ser um termo isolado, o vocativo 
pode vir seguido de exclamação. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 
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A Constituição da República tem um buraco. 

É possível que tenha muitos, mas sou pouco exigente e satisfaço-me com refe 
Possuímos, segundo dizem os entendidos, três poderes — o Executivo, que é 
domésticos, moços de recados, gente assalariada para o patrão fazer figura e « 
poder, coisa vaga, imponderável, mas que é tacitamente considerado o sumár: 
É aí que o carro topa. Há no Brasil um funcionário de atribuições indetermins 
Aí está o rombo na Constituição, rombo a ser preenchido quando ela for revis 
Chefe político, que é a única força de verdade. O resto é lorota. 

Em escala descendente, a começar no Catete, onde pontifica o chefe açu, e a | 
caudilho, mirim, isto é um país a regurgitar de mandões de todos os matizes e 
Está aqui um deputado que é um poço de manha, papagueador quando parola 
peru; ali está um presidente de estado que outra coisa não tem feito senão apr 
vê, mas que ele teve o notável intuito de realizar; temos acolá um advogado v 
depois o comerciante voraz, enriquecido com os favores clandestinos, negoci. 
majestade rotunda do industrial insatisfeito, empanturrado pelas propinas que 
Todos eles são mais ou menos chefes. Não se sabe bem de quê, mas certo é q 
escovados, envernizados, lá estão inchando, inchando. São os grossos batráqt 
Parece-me claro que uma pergunta aqui se impõe: para que tanta gente de pal 
nesta confederação cinematográfica, em que o poder é a coisa mais centraliza 
um homem só pode administrar, legislar e julgar a contento das populações se 
Peguemos o chefe político, agitemo-lo no ar e berremos o estribilho com que 


A Constituição da República precisa de uma revisão. 


Graciliano Ramos. Linhas Tortas[artigo de março de 1915]. In: Linhas Tortas. 
Rio de Janeiro: 


Record, 1976, 4.º edição, p. 9-10 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto 
anteriormente apresentado — de Graciliano Ramos —, assinale a opção 
correta. 


(A) Segundo o autor do texto, o “industrial insatisfeito” (L.15) é vítima de 
um sistema político com vícios, no qual muitas autoridades sem vocação 
para administrar eficientemente o país mandam ao mesmo tempo. 


(B) O escritor declara-se “pouco exigente” (L.2) e, desse modo, estaria 
pronto para aceitar qualquer Constituição, desde que estivessem garantidos 
direitos aos funcionários governamentais mais humilde se à “confederação 
cinematográfica” (L.19) que pretende fundar. 


(C) O autor do texto indica que o “quarto poder ”é constituído pela figura 
indeterminada do “chefe político” (L.8 e 21), que é um tipo manda o e 
presente em diversos segmentos da sociedade, como, por exemplo, o dos 
advogados e o dos comerciantes. 


(D) Graciliano Ramos comenta que o Poder Judiciário apresenta problemas 
de natureza constitucional ainda mais sérios do que o Poder Executivo e o 
Poder Legislativo, uma vez que o Poder Judiciário mantém vínculo forte 
com o “quarto poder” (L. 4-5). 


(E) O articulista vale-se de uma “escala descendente” (L.9), para mostrar 

que há funcionários “de atribuições indeterminadas, mas ilimitadas” (L.6) 
em todos os níveis, do mais baixo ao mais alto, e que eles formam o que se 

convencionou chamar de “lagoa republicana” (L.17). 


A assertiva C faz uma adequada paráfrase do texto. Graciliano Ramos afirma 
que, além do Executivo, Legislativo e Judiciário, há, no Brasil, um quarto poder, 
resumo dos outros três. Este quarto poder, possível devido a um “rombo na 
Constituição” (1.7), é constituído pela figura de um funcionário com “atribuições 
indeterminadas, mas ilimitadas” (1.6), chamado pelo autor de “chefe político” 
(1.8). A seguir, Graciliano enumera, em escala descendente (do alto para baixo — 
atenção para o erro na letra E), os variados tipos “mandões” (1.10) que ilustram 
essa posição, inclusive advogados (1. 13) e comerciantes (1.14). 


Gabarito “C”? 

1 As 101 crônicas de Comédias da Vida Privada, de 
Luis Fernando Verissimo, compõem um desses raros livros que 
Correspondem ao que diz sua orelha. Reproduzo, por não saber 

4 dizer melhor: “O território imenso, opaco, denso e impreciso 
da classe média. Seus heróis anônimos, os grandes e os 
pequenos gestos, a complicada engenharia familiar, as 

gi fidelidades, as mesas de bar, as angústias, o trágico e o cômico 
Combinados na estranha sinfonia do cotidiano, salas de jantar 
onde são decididos destinos com a televisão ligada, vizinhos 

10 barulhentos, enfim...” 


Só digo algo mais. Luis Fernando, não por escolha, 


Mas por vocação, é escritor de um gueto — o humorismo. Em 
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toda parte do mundo, o labéu, o rótulo humorista, continua 
sendo colocado em intelectuais como um sinal menor ou um 
“a parte”. Nem adianta lembrar que símbolos maiores de 
intelectuais na França são Moliére e Rabelais; na Irlanda e 
Inglaterra, Swift e Shaw, e que o gênio ímpar da Espanha é 
Cervantes. No Brasil, então, país que teima em ser 
subdesenvolvido apesar de oitava economia do mundo, 
humorista é ator de peruadas, simpático, sim, divertido, sim, 
mas deixa pra lá. (...) 

Previno o leitor: ao dar, como eu, insopitáveis 

Gargalhadas durante a leitura (e olha que é difícil rir sozinho) 
De Comédias da Vida Privada, não esqueça que está diante 
Do Magnus opum de um escritor. Não se preocupe em como 
chamar ou em como chamam o livro: crônicas, contos, 
reflexões, piadas, críticas. E não acredite na aparente 
fragmentação. O livro é uno e denso. Ridente e reflexivo de 


ponta a ponta e pungente e metafísico inúmeras vezes. 


Millôr Fernandes. A comédia da classe média. In: Apresentações. Rio de Janeiro: 
Record, 2004, p. 71-2 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Assinale a opção correta a respeito das ideias 
desenvolvidas no texto acima. 


(A) No primeiro parágrafo do texto, o autor reproduz um trecho da orelha 
do livro Comédias da Vida Privada, escrita por ele, e informa só ter mais 
uma coisa a dizer sobre Luis Fernando Verissimo: “é escritor de um gueto— 
o humorismo”. 


(B) Millôr Fernandes comenta e critica a percepção, presente em “toda 
parte do mundo”(L.13), de que o intelectual e o humorista se diferenciam, 
desempenhando este uma atividade menos importante do que a daquele. 


(C) O autor do texto alerta o leitor para não acreditar na aparente 
fragmentação do livro Comédias da Vida Privada, visto que o mesmo 
julgamento é feito em relação a obras de humoristas franceses, como 
Moliêre e Rabelais. 


(D) No comentário sobre Comédias da Vida Privada, Millôr Fernandes 
explica que o humorismo levou Luis Fernando Verissimo a defender visões 
políticas e a criticar costumes sociais que acabaram por forçá-lo a viver em 
um gueto. 


(E) Millôr Fernandes critica a classe média por sua incapacidade de rir de si 


mesma e por não ler livros unos e densos como é a obra Comédias da Vida 
Privada. 


A assertiva B pode ser confirmada no trecho das 1.12-15: “Em toda parte do 
mundo, o labéu, o rótulo humorista, continua sendo colocado em intelectuais 
como um sinal menor ou um “à parte””. Labéu é sinônimo de má reputação, 
imperfeição. Millôr Fernandes cita nomes de grandes autores humoristas 
europeus para exemplificar o quanto, mesmo com nomes consagrados, é difícil 
mudar o pensamento que separa humorismo e intelectualidade e, paralelamente, 
elogiar as crônicas de Luis Fernando Verissimo, colocando-o ao lado de grandes 
escritores. Atenção para os erros frequentes, nas outras assertivas, devido à 
confusão estabelecida entre autor do texto e autor resenhado. 


Gabarito “B” 

1 Como estranhar que haja aqui, sobrenadando em toda 
expressão, um ânimo nacional?...Brasileiro...Brasil...!Porque 
Não no amar, constante, bem explicitamente, dolorosa, ou 

4 voluptuosamente, como à essência de mim mesmo, e à vida a 
Que me pego?...Chamem-me latino, ocidental...O que me está 
Na voz percebida e entendida será isto mesmo, pois que só 

7 traduz insuficiência de expressão, para uma mentalidade e um 
tom de sentimento jamais encontrados nas muitas páginas que 
li e nas gentes estranhas com quem tratei. De fato, procurei 

10 nutrir o espírito e ter matéria de pensamento a par do meu 
século; camadas e camadas se depositaram, assim, sobre a 
mente primitiva. Mas, quando me vem o momento de pensar 

13 pensamento realmente meu e, sobretudo, quando me fala o 


Recôndito sentimento, encontro-me com o nódulo do meus ser, 


fórmula de mim mesmo, em que me reconheço desde que se 
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me iluminou a consciência: a alma banalmente simples e, por isso, 
intensa e livre, a mesma em que vivi a vida sincera e 

estuante de ontem, única — inteira e completa, de quando 
afrontava a experiência na solidez de perfeita unidade 

espiritual. 

Ora, essa unidade, em que me reconheço, é aquilo 

mesmo que, na consciência, reflete a singela tradição nacional 


dos meus dias de infância e de adolescência. (...). 


Manoel Bonfim. O Brasil na América. Rio de Janeiro: Topbooks, 1997, 2.º 
edição, p. 28-9. 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto 
acima, assinale a opção correta. 


(A) Segundo o texto apresentado, o momento de “pensar pensamento”(L.12- 
13) realmente seu só ocorre a Manoel Bonfim quando ele recorda os dias da 
infância e da adolescência brasileiras. 


(B) Segundo o autor do texto, a unidade, o ânimo nacional e a essência de si 
mesmo estão refletidos nos dias da sua infância e da sua adolescência 
brasileiras. 


(C) O autor recusa ser denominado de latino ou de ocidental, uma vez que 
as origens dos atributos de tais denominações são muito diferentes das que 
compõem a caracterização de ser brasileiro. 


(D) Manoel Bonfim considera peculiar o fato de que ser brasileiro o esteja 
impedindo de conhecer melhor países estrangeiros e “gentes estranhas” 
(L.9). 


(E) O autor do texto comenta haver encontrado “insuficiência de 
expressão”(L.7) em todas a sobras de escritores que não tiveram a 
percepção desenvolvida para o ânimo nacional. 


A alternativa B é certa apenas porque é a menos errada, comparativamente. 
Segundo Manoel Bonfim, “ora, essa unidade, em que me reconheço, é aquilo 
mesmo que, na consciência, reflete a singela tradição nacional dos meus dias de 
infância e de adolescência” (1. 21-23). No trecho, é feita, de fato, uma relação 
entre uma “perfeita unidade” da expressão nacional e seu ser, em que o autor se 
reconhece, e as recordações da infância. A única ressalva que faço à questão é 
que, se essa unidade é feita no momento presente, não é ela que está refletida nos 
dias da infância, mas o passado que está refletido no presente. Algo de hoje 
repercute uma tradição, uma vez que não é possível ao passado repercutir o 
presente. Ainda assim, essa assertiva era a menos incorreta, uma vez que as 
partes afirmadas na reflexão estão presentes, em relação às demais. 


Gabarito “B” 


Visita a Jean-Paul Sartre 


Os estudantes do velho Centro Acadêmico Cândido de Oliveira, do Rio, querem 
levar uma peça de Sartre, Morts sans Sépulture, sem pagar os direitos. O pedido 
vem às mãos de Roberto Assumpção, secretário da embaixada, que lida com as 
coisas culturais. Ele escreve a Sartre e recebe logo a resposta, marcando rendez- 
vous: meio-dia e meia, no apartamento do escritor. Vou também, como penetra. 


5) 


Sartre mora na esquina da rue de | Abbaye, num quarto andar aonde se ascende 
por uma escada meio escura, em caracol. Esse solteirão de 45 anos vive com sua 
mãe, e tem um apartamento bem-arranjado. Eu melhoraria de estilo se 
escrevesse como ele, nesse pequeno escritório cheio de livros, com duas janelas 
dando para o largo: à esquerda, a torre da igreja, à direita, o Deux Magots.(...) 


À primeira vista, o dono da casa lembra Portinari; um Portinari que fosse mais 


forte e mais rústico. Esse parisiense que deriva da Borgonha e da Alsácia tem 
alguma coisa de camponês do Norte. É vermelho, tem a pele grosseira e os 
cabelos cor de palha suja. Os pedaços de costeleta que passam sob os ganchos 
dos óculos já embranqueceram. É impossível saber se está falando com Roberto 
Assumpção ou comigo, pois cada olho fixa um de nós, formando um ângulo de 
45 graus; mas parece que o esquerdo, que fixa o diplomata, é que está com a 
razão.(...) 


Estava escrevendo quando nos recebeu: explica-me que está acabando seu 
estudo sobre Jean Genet. Tem em sua frente uma edição de luxo de Notre-Dame- 
des-Fleurs. Automaticamente reparo nos dois livros que tem sobre a mesa: um é 
Platão, outro de Mallarmé. 


É claro que tem prazer em que os estudantes levem sua peça; faz questão de 
escrever a eles uma carta, dando licença e agradecendo. Roberto lhe fala sobre o 
interesse que sua obra desperta no Brasil. Já tem notícia disso, e teve um convite 
de São Paulo para visitar nosso país. “Este ano foi impossível, mas vou dar um 
jeito de ir no ano que vem.” Conta que o adido cultural francês em São Paulo lhe 
prometeu mandar a tradução do ensaio de um escritor brasileiro para publicar na 
Les Temps Modernes, a sua revista. Não se lembra do nome do escritor. 


Faz pergunta sobre nosso país. Diz que tem boa impressão dele pelo que lhe 
contaram Camus, Barrault e outros amigos. Um povo que tem caráter próprio e 
muita efervescência cultural. Não tem o ar de dizer gentilezas e parece exprimir 
uma curiosidade sincera. Digo-lhe que, na linguagem do Rio, “existencialismo” 
tem um sentido não muito austero e lembra mais Chiquita Bacana do que Sgren 
Kierkegaard. Ri: não é apenas no Brasil, é no mundo; isso começou aqui no 
quartier e — nota — os adversários fingem levar a sério essa legenda de 
“imoralismo” da doutrina. 


Rubem Braga. Visita a Jean-Paul Sartre [crônica de 20/11/1950]. In: Retratos 
parisienses. Rio de Janeiro: José Olympio, 2013, 2.º ed., p.115-7 (com 


adaptações). 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto 
acima, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O autor do texto, Rubem Braga, registra que o adido cultural francês em 
São Paulo teve conhecimento do problema relativo a direitos autorais e 
prometeu enviar uma cópia do processo traduzida para o francês. 


(2) Rubem Braga informa que, como Jean-Paul Sartre foi evasivo durante 
boa parte da conversa, não foi possível saber com que interlocutor ele falava 
sobre seus trabalhos literários. 


(3) O encontro dos dois brasileiros com Jean Paul-Sartre foi marcado com 
urgência em razão de um processo penal que, relativo a direitos autorais, 
envolvia estudantes do Rio de Janeiro e o escritor francês. 


(4) O cronista brasileiro comenta que melhoraria seu estilo literário se 
escrevesse não apenas no ambiente do filósofo francês, mas também se 
consultasse os livros de Platão e de Mallarmé que estavam sobre a mesa de 
Jean-Paul Sartre no momento do encontro. 


1: Errado. O que o adido cultural francês em São Paulo prometeu enviar a 
Sartre foi uma tradução de um ensaio cujo autor Sartre não lembra o nome: 
“Conta que o adido cultural francês em São Paulo lhe prometeu mandar a 
tradução do ensaio de um escritor brasileiro para publicar na Les Temps 
Modernes, a sua revista. Não se lembra do nome do escritor.”, sem qualquer 
relação com a questão dos direitos autorais da peça Morts sans Sépulture; 


2: Errado. Rubem Braga não relata que, em seu encontro com Sartre, este 
foi evasivo. No terceiro parágrafo, o escritor descreve fisicamente o filósofo 
francês, mencionando seu notório estrabismo no trecho “cada olho fixa um 
de nós, formando um ângulo de 45 graus” — mas isso não está vinculado a 
uma posição de fala evasiva de Sartre, tampouco é afirmado que ali 
discorriam sobre trabalhos literários; 3: Errado. O encontro com Sartre 
não foi marcado em razão de um processo penal — o encontro foi marcado 
pelo secretário Roberto Assumpção (e Rubem Braga vai “como penetra”) 
justamente para se evitar um processo penal. Jean Paul-Sartre, então, 
autoriza que os estudantes que queriam fazer sua peça Morts sans 
Sépulture no Rio de Janeiro não pagassem os direitos autorais; 4: Errado. 
Rubem Braga menciona que “melhoraria de estilo se escrevesse como ele”, 
mas a referência é ao estilo de vida, não ao estilo literário, pois é disso que se 
trata o parágrafo: o ambiente de Sartre. Além disso, os livros de Platão e 
Mallarmé são mencionados em outro momento no texto, ainda para compor 
o ambiente intelectual do filósofo, sem qualquer alusão à ideia pressuposta 
na assertiva. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


Lendo provas de um poema 


1 Com Rubem Braga, certa vez, 
lia em provas Dois Parlamentos. 
Na manhã ipanema e verão, 

4 em volta do alto apartamento 
sem que carniça houvesse perto, 
sem explicação, todo um elenco 

k de urubus se pôs a rondar 
a cobertura, em voos pensos: 


como se farejassem a morte 


10 


no texto que estávamos lendo 
e se a inodora morte escrita 


não fosse esconjuro mas treno 


João Cabral de Melo Neto. In: Museu de tudo. Rio de Janeiro: José Olympio, 
1975, p. 60 (com adaptações). 


O urubu mobilizado 


1 Durante as secas do Sertão, o urubu, 
de urubu livre, passa a funcionário. 

O urubu não retira, pois prevendo cedo 

4 que lhe mobilizarão a técnica e o tacto, 
cala os serviços prestados e diplomas, 
que o enquadrariam num melhor salário, 

7 e vai acolitar os empreiteiros da seca, 
veterano, mas ainda com zelos de novato: 
aviando com eutanásia o morto incerto, 

10 ele, que no civil quer o morto claro. 
Embora mobilizado, nesse urubu em ação 
reponta logo o perfeito profissional. 

13 No ar compenetrado, curvo e conselheiro, 
no todo de guarda-chuva, na unção clerical, 
com que age, embora em posto subalterno: 


16 ele, um convicto profissional liberal. 


João Cabral de Melo Neto. In: Poesias completas. Rio de Janeiro: Editora Sabiá, 
1968, p. 12-3 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Com relação aos textos acima — poemas de 
João Cabral de Melo Neto —, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Depreende-se do primeiro texto que o poeta João Cabral de Melo Neto e 
o cronista Rubem Braga liam juntos as provas da obra Dois Parlamentos, 
porque ambos eram personagens desse poema. 


(2) No segundo texto, ao informar que o urubu é 
“funcionário”(v.2),“veterano”(v.8)e “convicto profissional liberal” (v.16), o 
poeta quer assim transmitir a rotina, a experiência e a autonomia do urubu 
no período das secas do sertão, quando a morte dos animais, por fome e 
sede, aumenta a oferta da carniça de que se alimenta. 


(3) No primeiro texto, o poeta demonstra apreensão ao perceber “um elenco 
de urubus?” (v.6-7) a circular sobre a cobertura de um prédio e receia que as 
aves estejam indicando a iminente morte de um dos escritores, como em um 
presságio. 


(4) Ao afirmar, no segundo texto, que o urubu “vai acolitar os empreiteiros 
da seca” (v.7), o poeta ironiza aqueles que lucram com a longa estiagem 
sertaneja, comparando-os à ave que, no mesmo período, encontra farta 
comida. 


1: Errado. João Cabral de Melo Neto e Rubem Braga são personagens do 
poema “Lendo provas de um poema”, não de “Dois Parlamentos”. 
Tampouco é apresentada, no poema em questão, a causa de por que liam 
juntos as provas de “Dois Parlamentos” — os escritores apenas o liam; 2: 
Certo. No poema “O urubu mobilizado”, o vocábulo “funcionário” (v.2) 
pode ser associado semanticamente à ideia de “rotina”; “veterano” (v.8) à 
“experiência”; e “convicto profissional liberal” (v.16) à “autonomia”, 
respectivamente, como sugere o item da questão. Os termos predicam o 
urubu que, no período da seca do sertão, “não retira” (v.3), isto é, não mais 
precisa deslocar-se em busca de alimento, uma vez que passa a ter muita 
oferta e, assim, trabalho garantido, em razão da morte certa dos animais; 3: 
Errado. Não se sustenta a leitura de que o eu lírico de “Lendo provas de um 
poema” receie que as aves estejam rondando a cobertura do apartamento 
em Ipanema por indicar um presságio de morte de um dos escritores ali 
mencionados. Os urubus são animais que farejam carniça, de que se 
alimentam. Ao ler “Dois parlamentos”, também do poeta João Cabral de 
Melo Neto, em que o sertão é retratado como um cemitério autossuficiente, 
em que nada prolifera, o que é anunciado é que, no sertão, a morte é certa. 
Por isso, apenas com a leitura do poema, os urubus já se aproximam: “como 
se farejassem a morte/ no texto que estávamos lendo/ e se a inodora morte 
escrita/ não fosse esconjuro mas treno” (v. 9-12, grifos nossos). A morte, ali, 
não é uma dúvida; 4: Certo. O verbo “acolitar”, segundo o dicionário 
Houaiss, significa trabalhar como acólito (sacerdote) para alguém ou em 
serviço religioso. A escolha desse verbo, somada aos léxicos do v. 13-14 
(curvo e conselheiro; unção clerical), sugere a imagem do urubu-pároco, 
“no todo de guarda-chuva”. Posto, ironicamente, como um acólito, o urubu 
só pode estar auxiliando alguém também vinculado ao serviço religioso. O 
poema, assim, sugere que os únicos profissionais que “lucram” com a seca 
do sertão são aqueles que trabalham com a morte: os padres e os urubus. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


Textos para as questões abaixo 


Texto I 


10 


13 


16 


A civilização deu uma importância extraordinária à 

Escrita e, muitas vezes, quando nos referimos à linguagem, só 
Pensamos nesse seu aspecto. É preciso não perder de vista, 
porém, que lhe há ao lado, mais antiga, mais básica, uma 
expressão oral. 

A rigor, a linguagem escrita não passa de um 

sucedâneo, de um ersatz da fala. Esta é que abrange a 
Comunicação linguística em sua totalidade, pressupondo, além 
Da significação dos vocábulos e das frases, a entoação, os 
elementos subsidiários da mímica, incluindo-se aí o jogo 
fisionômico. Por isso, para bem se compreender a natureza e 

o funcionamento da linguagem humana, é preciso partir da 
apreciação da linguagem oral e examinar, em seguida, a escrita 
como uma espécie de linguagem mutilada, cuja eficiência 
depende da maneira por que conseguimos obviar à falta 


inevitável de determinados elementos expressivos. 


Joaquim Mattos o Câmara Jr. Manual de expressão oral e escrita. 27.º ed. 
Petrópolis: Vozes,2010. 


Texto II 


10 


13 


16 


19 


A palavra falada e imediata, local e geral. Quando 

falamos, falamos para ser ouvidos imediatamente, com quem 
está ali ao pé de nós, e de modo a que sejamos facilmente 
entendidos dele, que sabemos quem é, ou calculamos que 
sabemos, e que pode ser toda a gente, devendo nós pois falar 
como se fosse qualquer. A palavra escrita é mediata, longínqua 
e particular. Quando escrevemos, dirigimo-nos a quem não nos 
vai ouvir, que é ler, logo; a quem não está ao pé de nós; a quem 
poderá entender-nos e não a quem tem que entender-nos, tendo 
nós pois primeiro que o entender a ele. 

Em resumo, a palavra falada é um fenômeno social, 

a escrita um fenômeno cultural; a palavra falada um fenômeno 
democrático, a escrita um aristocrático. São diferentes em 
substância: são pois forçosamente diferentes os seus 
respectivos meios e fins. (...) 

Na palavra falada, temos que ser, em absoluto, do 

nosso tempo e lugar; não podemos falar como Vieira, pois nos 
arriscamos ou ao ridículo ou a incompreensão. Não podemos 
pensar como Descartes, pois nos arriscamos ao tédio alheio. 


A palavra escrita, ao contrário, não é para quem a 


22 


ouve, busca quem a ouça; escolhe quem a entenda, e não se 


subordina a quem a escolhe. 


Fernando Pessoa. A língua portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, 
p. 26-7 e 72. 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) No que se refere a aspectos linguísticos dos 
textos I e II, assinale a opção correta. 


(A) No texto I, no segmento “lhe há ao lado”(L. 4),0 pronome “lhe” tem 
valor possessivo e seu antecedente é o núcleo nominal “linguagem” (L. 2). 


(B) No trecho “os elementos subsidiários da mímica”, (texto I, L. 9-10), o 
termo “da mímica” exerce função de complemento do substantivo 
“subsidiários”. 


(C) No trecho “a que sejamos facilmente entendidos dele” (texto II, L. 3-4), 
o elemento “dele” expressa o agente da ação expressa pela forma verbal 
“entendidos” e equivale a por ele. 


(D) No texto II, a conjunção “pois”, em suas cinco ocorrências (L. 5, 10, 14, 
17 e 19), denota conclusão, razão porque poderia ser corretamente isolada 
por vírgulas em todas as cinco ocorrências. 


(E) A oração “que pode ser toda a gente”(texto II, L. 5) exerce, no período 
em que ocorre, a função de complemento da forma verbal “calculamos” (L. 
4), juntamente com a oração “que sabemos” (L. 4-5). 


O agente da passiva é um termo argumental não obrigatório, presente na 
construção da voz passiva analítica (ser + particípio). Ele caracteriza-se por 
marcar quem faz a ação na voz passiva e pode vir introduzido pela preposição 
“por” ou, mais raramente, “de”, como é o caso da frase destacada na assertiva C 
( “sejamos facilmente entendidos” dele ou por ele). 


Gabarito “C” 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Em relação ao vocabulário empregado nos 
textos I e II, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1)No texto I, a palavra “sucedâneo”(1. 7) foi empregada como sinônima de 
sucessor, podendo ser por esta substituída, sem prejuízo do sentido original do 
texto. 


(2) Dadas as relações de sentido construídas no texto II, a palavra 
“imediata” (R. 1) poderia ser interpretada, no contexto, tanto como sem 
intermediário quanto como instantâneo. 


(3) No texto II, a relação entre os adjetivos “democrático” (L.13), referindo- 
se à “palavra falada”, e “aristocrático” (1. 13), relativo à “palavra escrita,” é 
de antonímia, estando ambos os vocábulos empregados em sentido 


conotativo. 
(4) No texto 1, o verbo “obviar” (1. 15) foi empregado como sinônimo de 
opor. 


1: Errado. “Sucedâneo”, no texto de Joaquim Mattoso Câmara, não é 


sinônimo de “sucessor” (mesmo porque este atributo é associado a pessoas), 
pois não se trata de um mero substituto. “Sucedâneo” aqui significa um 
substituto posterior, mas não com as mesmas propriedades da fala. A ideia 
ainda é reforçada pelo termo alemão “ersatz”, que significa uma imitação 
inferior daquilo que é substituído; 2: Certo. Mais uma questão de 
vocabulário. “Imediata” pode ser lida como “sem intermediário”, 
“instantâneo”, pois a ideia é justamente que a linguagem falada dispensa 
mediação: não há nada entre o locutor e o interlocutor, a fala é direta — em 
oposição à escrita, em que a comunicação entre interlocutores não se dá 
diretamente; 3: Certo. Antonímia é a relação de oposição (antônimos) entre 
termos. Tanto “democrático” quanto “aristocrático” exercem tal função no 
texto, uma vez que se apresentam em lados opostos para designar a fala e a 
escrita: enquanto a fala é democrática, porque de livre acesso a todos, 
portanto, popular, a escrita requer acesso, instrução, dependendo muitas 
vezes até de privilégios. A expressão é figurada porque democracia e 
aristocracia são formas de governo, mas aqui deslizam seus sentidos para 
qualificar as formas de comunicação; 4: Errado. O verbo “obviar” pode ser 
“opor-se” ou “evitar”. No contexto do período em que se insere, no texto I, o 
sentido de “obviar” é “evitar”: a eficiência da escrita depende da maneira 
como conseguimos evitar a falta inevitável de elementos expressivos da fala 
(e não de opor-se a isso). 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) No que se refere aos sentidos dos textos I e II, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) De acordo com o texto I, a falta de determinados elementos expressivos 
na linguagem torna a escrita sempre ineficiente, em menor ou maior grau, 
se comparada à linguagem falada. 


(2) Depreende-se das ideias desenvolvidas nos textos I e II que seus autores 
divergem a respeito do que faz da fala e da escrita instâncias diversas: 
Mattoso Câmara atribui a diferença à natureza delas, e Pessoa, aos meios e 


fins. 


(3) Conclui-se do desenvolvimento das ideias do texto II que a “palavra 
falada” subordina o falante ao seu interlocutor, ao passo que a “palavra 
escrita” confere ao escritor liberdade de expressão. 


(4) Do trecho do texto II “Não podemos pensar como Descartes, pois no 
sarriscamos ao tédio alheio” (L. 18-19) infere-se que Fernando Pessoa 
associa pensamento e linguagem. 


1: Errado. A falta de elementos expressivos não torna a escrita sempre 
ineficiente, uma vez que Mattoso Câmara afirma justamente que “a 
eficiência depende da maneira como...” (1. 15 - grifos nossos). Se a eficiência 
da escrita depende de algo, há uma condição para ela ser boa, diferente da 
ideia de ser perpetuamente ineficiente; 2: Errado. O pressuposto de que 
parte a questão já é falso. Mattoso Câmara e Fernando Pessoa não 
divergem a respeito “do que faz” a fala e a escrita instâncias diversas, isto é, 
a causa disso. Ambos nem sequer tratam disso; os autores discorrem sobre 
as diferenças existentes entre expressão oral e escrita, a fim de que a língua 
não seja tomada apenas como sinônimo de “língua escrita”; 3: Certo. No 
final do texto, Pessoa afirma “ a palavra escrita (...) busca quem a ouça; 
escolhe quem a entenda, e não se subordina a quem a escolhe”. Isto é, 
diferente da expressão oral, em que o falante busca adaptar-se ao 
interlocutor presente em cena para ser entendido (“na palavra falada, temos 
que ser, em absoluto, do nosso tempo e lugar” 1.16-17), na expressão escrita, 
é o leitor que vai esforçar-se para entender o escritor (“busca quem a 
ouça”). A escrita, assim, não se subordina ao leitor, conferindo ao escritor 
mais liberdade de expressão; 4: Certo. Se o risco é o tédio “alheio”, um 
interlocutor já está presente na cena. Por sua vez, se há um interlocutor, é 
porque houve comunicação, daí “pensar” aqui estar sendo tomado já como 
linguagem. A ideia da frase de Fernando Pessoa em “não podemos pensar 
como Descartes” seria: não podemos nos expressar como o filósofo, a fim de 
não entediar o outro. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


10 


13 


16 


19 


22 


25 


O trono sem povo é uma árvore sem raízes, é um 

edifício sem fundamentos. O vento que soprar mais forte 
despregará a árvore da terra, e rolará o edifício nas areias. 

Já se dizia na nossa Constituinte: 

“O trono não tem uma força própria; a de que goza 

reside na ideia que dele formam os POVOS”. 

E o povo, existe ele hoje? 

Não: o que temos é uma corrente ligeira que todos 

desviam de seu alvo, e que lambe os pés de todos que 
dominam. O que temos é uma voz enfraquecida, que se perde 
no espaço da terra brasileira. Mas um dia essa voz, quase 
perdida, será um rugido de trovão, e a tempestade abalará os 
dormentes da caverna. Um dia essa corrente humilde far-se-á 
rio caudal para arrebatar as insígnias falsas, e arrastar no 
Vórtice das espumas esse rochedo que parece afrontar os ventos 
da democracia. 

Por isso desfalecer é um crime. A terra brasileira é a 

mãe de nobres ideias, o alenta o valor de seus filhos Antêos. 
(...) 

Na batalha a bandeira rota é a mais gloriosa, e o fumo 

que a cresta fala dela ao patriotismo. 

Ai de nós se o ceticismo nos arrebatasse a esperança 

porque a alma magnânima do povo não sofreria as ânsias 
cruéis do cativeiro. 


Esperemos. 


28 


31 


Em vez do governo de hoje, em vez do regime 

pessoal, que as leis criaram, virá o puro governo 
representativo; em vez da vontade de um só substituída à 
palavra sincera dos comícios virá a voz da praça pública; em 
vez do imperialismo, teremos a democracia. 

Esperemos. 

A regeneração social será completa. Há um pêndulo 


Que marca as eras das crises nacionais, e o Brasil está em crise. 


Joaquim Nabuco. O povo e o trono. In: Leonardo Dantas Silva (Org.) Nabuco e a 
República. Recife: Fundação Joaquim Nabuco; Ed. Massagana, 1990, p. 9. 
Internet: <www.fundaj.gov.br>. 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) No que se refere aos sentidos e aos aspectos 
linguísticos do texto acima, assinale a opção correta. 


(A) Dados os sentidos do texto e as relações sintáticas de seu segundo 
período, a forma verbal “rolará”, em “rolará o edifício nas areias” (L.3), 
pode ser interpretada como cair ou como fazer cair. 


(B) A palavra “trono” está empregada no texto em referência, de forma 
genérica, a regime autoritário. 


(C) O pronome “isso”, em “Por isso” (L.17), retoma a ideia desenvolvida no 
último período do parágrafo anterior, a qual constitui a consequência do 
fato expresso na oração “desfalecer é um crime”. 


(D) A forma verbal “Esperemos”, à linha 25, denota esperança, mas não 
expectativa, ou seja, denota desejo de mudança, sem que se possa deduzir 
que haja a possibilidade de que ela ocorra. 


(E) Infere-se do texto que o “imperialismo” (1.30) a que se refere o autor 
consiste na prática política de expansão territorial e, principalmente, 
econômica adotada por alguns Estados para subjugar outros Estados. 


A forma verbal “rolará” pode ser interpretada com o sentido de “cair” ou “fazer 
cair”, a depender da leitura de qual é o sujeito do verbo, o que também alterará 
sua transitividade. Se lido o sujeito como “o vento”, o verbo “rolar” funcionará 
como um verbo transitivo direto (VTD) e o sentido será “fazer (algo) cair”, uma 
vez que o vento estará como agente da ação: o vento fará cair o edifício nas 
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areias. Se lido o sujeito como “o edifício”, “rolar” funcionará como verbo 
intransitivo (VI) e o sentido será “cair”: “e o edifício rolará nas areias”. Resta o 
problema da vírgula antes da conjunção “e”, na primeira leitura do termo 
“vento” como sujeito, pois, nesse caso, ela estaria separando o sujeito do verbo 
(o que nos faz pensar em uma leitura primordial do verbo como VI). A 
pontuação pode ser justificada na gramática, no entanto, como uma vírgula 
enfática, conforme afirma Adriano da Gama Kury em Ortografia, Pontuação, 
Crase: “Entre orações, a vírgula se usa (...) quando se deseja, como recurso 
estilístico, realçar a oração iniciada pela conjunção aditiva, ocasião em que a 
pausa é mais forte” (p.69). 


Gabarito “A” 

1 No romance Vidas Secas, é crucial o enfezamento do 
narrador com palavras que não remetem a coisas e atos 
verazes. A palavra escrita, por exemplo, sob cujo limiar se 

4 exprimem Fabiano e os seus, é, para o sertanejo, causa de 
angústia e de opressão. É a cifra misteriosa rabiscada na 
caderneta do patrão, são aquelas letras taxativas que se 

7 impõem na hora do acerto de contas com o cabra. 

Lembro o que diz Paulo Honório, em São Bernardo, 
E Luís da Silva, em Angústia, sobre o caráter safado das 

10 palavras pedantes e das estreias literárias que se exibem nas 


Vitrinas como as prostitutas de rua. A palavra escrita sofre um 


Processo que lhe movem a economia e a moral da pobreza. 


13 


16 


19 


22 


25 


Volto ao narrador. Este olha de cima, da História 

brasileira já conhecida, o destino do seu vaqueiro: sair de um 
ciclo, que ao retirante parece apenas natural, e rumar para 
alguma cidade grande do Sul, onde, faça chuva ou faça sol, 
precisa-se de mão de obra barata. 

O historiador, que está, de algum modo, à frente dos 
acontecimentos, vê as etapas do processo. O sonho do vaqueiro 
e as fantasias que ele projeta no seu Eldorado do Sul se dizem, 
primeiro, no discurso mental de Fabiano e, depois, na 
interpretação que lhes dá o narrador. 

O sonho, decifrado como ilusão, acorda na história 

meridiana do novo proletariado e revela a sua essência de 
cativeiro: chegariam a uma terra civilizada, mas ficariam 


presos nela. 


Alfredo Bosi. Céu, inferno: ensaios de crítica literária e ideologia. São Paulo: 
Ática, 1988, p. 12-13 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Em relação ao texto acima, assinale a opção 
correta. 


(A) Segundo o autor do texto, na visão do retirante Fabiano, não há 
desemprego em qualquer cidade do Sul do Brasil, mesmo que, como o 
próprio reconhece, o trabalho seja mal remunerado. 


(B) No que segmento “sob cujo limiar se exprimem Fabiano e os seus”(L. 3- 
4), é apresentada uma das causas da angústia do personagem Fabiano 
diante das relações de trabalho. 


(C) No processo de coesão textual, os termos “O historiador” (L. 18) e “o 
narrador” (L. 22) remetem a diferentes referentes, como evidencia o 
emprego da estrutura de subordinação com oração adjetiva explicativa(L. 
18-19), que generaliza o sentido da palavra “historiador”. 


(D) Para reforçar a ideia de “enfezamento”(l. 1), o narrador alude, no 
segundo parágrafo, à crítica de personagens de outras narrativas à 
linguagem erudita e às estreias literárias em geral, ambas comparadas a 
prostitutas. 


(E) No último parágrafo do texto, o autor dá voz ao narrador onisciente do 
romance Vidas Secas, que faz referência à vida futura dos personagens que 


acompanham Fabiano ao seu Eldorado do Sul, como evidencia o emprego 
das formas verbais “chegariam” e “ficariam”, flexionadas no futuro do 
pretérito do indicativo. 


Esta questão poderia ter sido anulada devido à presença, no item B, do “que” em 
“No que segmento” (provavelmente erro de digitação), no entanto, mantiveram- 
na válida. Excetuando-se isso, o item está correto, uma vez que o pronome 
relativo “cujo” na 1. 3 retoma “a palavra escrita”, posta no trecho por Alfredo 
Bosi como uma das causas de angústia para o sertanejo, na época de Vidas Secas 
muitas vezes analfabeto ou muito próximo disso e, portanto, submetido às 
“contas” (1.7) do patrão. O trecho das linhas 3-7 deixa claro o analfabetismo 
como causa da submissão angustiante do personagem Fabiano, nas relações de 
trabalho. 


Gabarito “B” 


Cobra Norato 


XXvIHI 
1 A floresta se avoluma 
Movem-se espantalhos monstros 
riscando sombras estranhas pelo chão 
4 Árvores encapuzadas soltam fantasmas 
com visagens do lá se vai 
O luar amacia o mato sonolento 
7 Lá adiante 


O silêncio vai marchando com uma banda de música 
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31 


34 


Floresta ventríloqua brinca de cidade 
Movem-se arbustos cúbicos 

sob arcadas de samaúma 

Palmeiras aneladas se abanam 

Jaburus de monóculo namoram estrelas míopes 
João Cutuca belisca árvores 

Passa lá embaixo a escolta do Rei de Copas 
Chegam de longe ruídos anônimos 

O mato se acorda 

Cipós fazem intrigas no alto dos galhos 
Desatam-se em gargalhadinhas 

Uma árvore telegrafou para outra: 

psi psi psi 

Desembarcam vozes de contrabando 

Sapos soletram as leis da floresta 

Lá em cima 

um curió toca flauta 

Estira-se o rio 

O mato é um acompanhamento 

Desfiam-se as distâncias 

entre manchas de neblina 

— Lá vai indo um navio, compadre! 
Jaquirana-boia apita Uma árvore abana adeus do alto de um galho 
Uma árvore abana adeus do alto de um galho 
XXIX 

— Escuta, compadre 

O que se vê não é navio É a Cobra Grande 
Mas o casco de prata? As velas embojadas de vento? 


Aquilo é a Cobra Grande 


37 


40 


43 


46 


49 


Quando começa a lua cheia ela aparece 


Vem buscar moça que ainda não conheceu homem 

A visagem vai se sumindo 

pras bandas de Macapá 

Neste silêncio de águas assustadas 

parece que ainda ouço um soluço quebrando-se na noite 
— Coitadinha da moça 

Como será o nome dela? 

Se eu pudesse ia assistir o casamento 

— Casamento de Cobra Grande chama desgraça, compadre 
Só se a gente arranjar mandinga de defunto 

Ué! Então vamos 


Lobisomem está de festa no cemitério 


Raul Bopp. Cobra Norato. Rio de Janeiro: José Olympio, 2009, p. 44-9. 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) A respeito das relações semântico-sintáticas 
no poema Cobra Norato, de Raul Bopp, julgue (C ou E) os itens 
subsequentes. 


(1) Entre as expressões que compõem o campo semântico associado a 
floresta assombrada, imagem a que remete a leitura do fragmento 
apresentado, incluem-se: “espantalhos monstros”(v.2), “sombras 

estranhas” (v.3), “Árvores encapuzadas” (v.4), “fantasmas” (v.4), “visagens do 
lá se vai” (v.5), “Floresta ventríloqua” (v.9), “ruídos anônimos”(v.16). 


(2) No verso “Vem buscar moça que ainda não conheceu homem” (v.38), o 
atributo do núcleo nominal “moça” é expresso por estrutura oracional que 
corresponde a uma perífrase. 


(3) No diálogo expresso nos versos de 43 a 46, entre as marcas da linguagem 
coloquial, inclui-se a regência do verbo chamar como verbo não 
pronominal, o que resulta em acepção diferente da que seria coerente com 
os sentidos produzidos. 


(4) A liberdade do poeta no emprego dos sinais de pontuação é evidenciada, 
por exemplo, no trecho entre os versos 46 e 49, em que não é marcada a 
mudança de interlocutor no diálogo apresentado. 


1: Certo. Todos os vocábulos apresentados fazem parte do campo semântico 


que compõem o imaginário comum de uma “floresta assombrada”; 2: 
Certo. O atributo (qualidade) do substantivo “moça” está expresso em 
forma de oração: “que ainda não conheceu homem”. Esta oração adjetiva, 
por sua vez, corresponde a uma perífrase, isto é, uma frase ou estrutura 
verbal que exprime o que poderia ser expresso com um menor número de 
palavras. A oração poderia ser substituída pelo adjetivo “virgem”, sem 
nenhum prejuízo ao sentido; 3: Errado. O verbo “chamar” aqui está com 
sentido de “atrair”: casamento de Cobra Grande atrai desgraça, não sendo 
a sua regência (não pronominal) equivocada. O verbo pronominal “chamar- 
se” teria outro sentido, o de nomear, dizer-se. A regência dada no texto, 
então, é a que está de acordo com a coerência do texto, produzindo o sentido 
esperado; 4: Certo. Raul Bopp se vale de licença poética na criação dos 
diálogos de Cobra Norato, ao prescindir do uso de travessões na criação dos 
diálogos. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


1 Conta Darcy Ribeiro (1996) que, entre os índios 
Urubu-Kaapor, a Cobra Grande engolia muita gente e precisou 
ser morta. “Antes de morrer, teve um sobressalto. Se levantou, 

4 subiu e foi bater no céu. Ficou lá a sombra dela. É a Via 
Láctea, que até hoje a gente vê. Depois, caiu lá de cima, com 
grande barulho. Veio bater no chão, acabou com a mata toda 

7 naquele lugar; só deixou um buraco. Agora e o mar Paraná- 
Ramiu.” Darcy, com o jeito que lhe era característico, exclama: 
“Não é uma beleza? Aqui, o sangue de uma Cobra gigantesca 


10 deu origem a Via Láctea e ao Avo-Mar!”? 


Lux Vidal. A Cobra Grande: uma introdução à cosmologia dos povos indígenas 
do Uaçá e Baixo Oiapoque — Amapá. Rio de Janeiro: Museu do Índio, 2009, p. 
28-30 (com adaptações). p. 35 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens seguintes, relativos a 
aspectos gramaticais do texto acima. 


(1) Sem alteração de informação, o primeiro período do texto poderia ser 
reescrito da seguinte forma: Entre os índios Urubu-Kaapor, contou, em 
1996, Darcy Ribeiro que a cobra-grande, porque engolia muita gente, 
morreu. 


(2) A referência do sujeito elíptico da oração “É a Via Láctea” (L. 4-5) é a 
expressão “a sombra dela”(L. 4), que funciona com o sujeito da oração 
“Ficou lá a sombra dela”(L. 4). 


(3) Sem que se contrariasse a informação original do texto, o pronome 
“toda” na expressão “com a mata toda” (L. 6) poderia estar anteposto ao 
substantivo de duas formas: com toda a mata; com toda mata. 


(4) A oração “Não é uma beleza?” expressa uma pergunta retórica que 
corresponde à frase exclamativa E uma beleza!, sendo o advérbio de 
negação empregado como termo de realce na sentença interrogativa. 


1: Errado. A reescritura altera o sentido original do texto, uma vez que não 
foi “porque engolia muita gente” que a Cobra Grande “morreu” — escrito 


dessa forma, parece que a cobra teve uma indigestão. Luz Vidal afirma no 
texto que “a Cobra Grande engolia muita gente e precisou ser morta” (1.2- 
3). “Precisar ser morta” implica um agente (pelos índios) e uma razão para 
o feito, diferente da ideia contingencial de “morreu”. Uma reescritura que 
mantivesse o sentido do texto seria: porque engolia muita gente, a Cobra 
Grande precisou ser morta; 2: Certo. A “sombra” (1.4) da Cobra Grande 
ficou no céu e é o que chamamos de Via Láctea. O sujeito do verbo “ser” 
(1.4) ficou elíptico, uma vez que “a sombra dela” aparece escrito apenas no 
período anterior; 3: Certo. Esta questão pode causar confusão, porque é 
conhecida a diferença entre “todo” e “todo 0”, com o artigo. O pronome 
todo, quando acompanhado de artigo, particulariza o objeto; sem o artigo, 
tem valor de “qualquer”, de modo a generalizar o objeto. No trecho em 
questão, no entanto, há uma peculiaridade: o adjunto adnominal “naquele 
lugar” já particulariza o substantivo “mata”. Nesse caso, não há diferença 
de sentido entre “toda a mata naquele lugar” ou “toda mata naquele lugar”, 
uma vez que não depende do artigo generalizar ou particularizar o objeto. 
Veja mais um exemplo: Todo povo da sala chegou/ Todo o povo da sala 
chegou; 4: Certo. O advérbio de negação em frases retóricas serve para 
reforçar a informação, não para negá-la. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4€ 


1 Na trilha do Verdeamarelismo, mas bem cedo 
Convertido aos chamados da Antropofagia de Oswald e Tarsila, 
está Raul Bopp, cuja rapsódia amazônica, Cobra Norato, é 

4 o necessário complemento do Manifesto Antropófago. 
A estrutura da obra é épico-dramática e nela o poeta narra as 
aventuras de um jovem na selva amazônica, depois de ter 

7 estrangulado a Cobra Norato e ter entrado no corpo do 
Monstruoso animal. Cruzam a história descrições mitológicas 
De um mundo bárbaros obvio lentas transformações. 

10 Aproximando Cobra Norato de outras obras míticas 


Do Modernismo, diz, com acerto, Wilson Martins: “Observe-se 
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19 


22, 


25 


Que o mito da viagem no tempo e no espaço é a viga-mestra de 
Macunaíma, Martim Cererê, Cobra Norato: o Modernismo 

foi uma escola ambulante e perambulante, fascinado pela 
descoberta geográfica.” 

Diálogos do protagonista com os seres espantados da 

floresta e do rio formam o coro cósmico de Cobra Norato, 
Poema ainda vivo como documento do primitivismo entre nós. 
O telúrico interiorizado e sentido como libido e instinto de 
morte: essa, a significação da voga africanizante da Paris 
Anterior à I Guerra; no Brasil, o reencontro com as realidades 
arcaicas ou primordiais fazia-se, isto é, pretendia-se fazer sem 
intermediários. Era a faixa mais ocidentalizada da cultura 
Nacional que se voltava para o desfrute estético dos temas e da 


linguagem indígena e negra. 


Alfredo Bosi. História concisa da literatura brasileira. São Paulo: Cultrix, 1986, 
p. 416 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) No que concerne às ideias e a aspectos 
gramaticais do texto acima, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) De acordo com o texto, Raul Bopp, um dos primeiros escritores a aderir 
ao Movimento Antropófago, já demonstrava, em sua obra Cobra Norato, 
alinhamento ao primitivismo literário, tendência que o aproximaria do 
movimento mais radicalmente nacionalista: o Movimento Verde-amarelo. 


(2) A ausência de vírgula na denominação “Antropofagia de Oswald e 
Tarsila” (L. 2) indica que o autor do texto considera que, além de Raul 
Bopp, só Oswald e Tarsila seguiram, com rigor, os postulados do Manifesto 
Antropófago. 


(3) Haveria prejuízo para a precisão narrativas e as locuções verbais “ter 
estrangulado”(L. 6-7) e “ter entrado” (L.7) fossem substituídas, 
respectivamente, por ser estrangulada e entrar. 


(4) Infere-se do texto que, ao agregar o poema Cobra Norato às obras 
míticas do Modernismo brasileiro, Alfredo Bosi pretende demonstrar que as 
tendências literárias na França, como a voga africanizante, não 
influenciaram a ficção modernista brasileira. 


1: Errado. Alfredo Bosi afirma no primeiro parágrafo que Raul Bopp esteve 


“na trilha do Verdeamarelismo”, movimento literário, sim, mais 
radicalmente nacionalista, mas foi logo “convertido” ao Movimento 
Antropófogo, de Oswald de Andrade. Bopp, então, sai do Verdeamarelismo 
para seguir a Antropofagia, não o contrário. Vem deste último também o 
seu alinhamento com a tendência primitivista, que resultou em Cobra 
Norato; 2: Errado. A ideia de “seguir com rigor” sequer é apresentada no 
período em questão. A ausência de vírgulas em “Antropofagia de Oswald e 
Tarsila” é uma forma de particularizar de que “Antropofagia” se trata e 
realçar os nomes que compunham o casal que liderou o Movimento 
Antropofágico; 3: Certo. Haveria prejuízo para a precisão narrativa uma 
vez que, com a expressão “ser estrangulada”, perde-se a noção de autoria 
por parte do jovem (1.6) que estrangulou a cobra. Foi o jovem que 
estrangulou a cobra (“o jovem” é o sujeito oculto na oração original), não 
apenas a cobra foi estrangulada (e “a cobra”, aqui, como sujeito). A troca de 
“ter entrado” por “entrar”, no entanto, não acarretaria prejuízo ao sentido 
original; 4: Errado. Ao contrário, Alfredo Bosi cita o escritor Raul Bopp e 
sua Cobra Norato justamente para ressaltar que a tendência africanizante, 
como o primitivismo, influenciou a ficção modernista brasileira: “o 
reencontro com as realidades arcaicas ou primordiais fazia-se, isto é, 
pretendia-se fazer sem intermediários” (1. 21-23). O primitivismo se opunha 
à arte convencional e acadêmica, e foi também por influência dessa voga 
que os modernistas brasileiros se voltaram para a realidade das diferentes 
culturas nacionais ancestrais. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


Texto para as próximas duas questões. 


1 Desde 1934 — Lampião à solta, 1 Antônio Silvino 
preso no Recife, Sinhô Pereira arribado para os lados de Minas 
Gerais — Clarival Valladares despertava para o mundo de 

4 significados que o cangaceiro carregava penduradas, 


afiveladas, cravadas ou costuradas no conjunto do traje e nos 
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equipamentos, como ainda hoje se vê no aguadeiro das feiras 
do Marrocos, as cartucheiras envernizadas e bem ajoujadas ao 
corpo, a não deverem homenagem — senão a requerê-la — à 
guarda de um Ibn-Saud. Com a população portuguesa drenada 
para a aventura da Índia, foi o moçárabe, em boa parte, que 
veio povoar o Brasil. Presença viva na cultura brasileira, a 
árabe, por suas muitas composições, teve aulas a dar em maior 
número a um sertão de 500 mm de chuva anual que a uma 
faixa litorânea de fáceis 1.500 mm. O que Valladares percebeu 
foi a raiz pastoril da estética do cangaço, encantando-se por ver 
que a do guerreiro ia muito além da que pontuava as alfaias 
magras do pastor, por não se ver empobrecida pelo teto 
limitador da funcionalidade, capaz de explicar tudo na 
vestimenta do vaqueiro. Para ele, assim: 

O traje do cangaceiro é um dos exemplos 

demonstrativos do comportamento arcaico brasileiro. Ao invés 
de procurar camuflagem para a proteção do combatente, é 
adornado de espelhos, moedas, metais, botões e recortes 
multicores, tornando-se um alvo de fácil visibilidade até no 
escuro. Lembremo-nos, entretanto, que, no entendimento do 
comportamento arcaico, o homem está ligado e dependente ao 
sobrenatural, em nome do qual ele exerce uma missão, lidera 
um grupo, desafia porque se acredita protegido e inviolável e, 
de fato, desligado do componente da morte. Esta explicação, 
embora sumária, de algum modo justifica a incidência da 
superfluidade ornamental no traje do cangaceiro, que, antes 

de sua implicação mística, deriva do empírico traje do 


vaqueiro. 


Frederico Pernambucano de Mello. Estrelas de couro — a estética do cangaço. 


São Paulo: Escrituras, 2010, p. 48-9 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Em relação às ideias do texto, julgue (C ou E) 
os itens que se seguem. 


(1) Pelas relações estabelecidas no texto, conclui-se que a cultura árabe 
influenciou a cultura brasileira do sertão, tendo deixado marcas em 
acessórios de que se valeram os cangaceiros brasileiros. 


(2) Pela análise da vestimenta do cangaceiro, pretende-se demonstrar o 
caráter profundamente místico desse combatente “dependente ao 
sobrenatural”, que contrasta com o vaqueiro, caracterizado pelo “teto 
limitador da funcionalidade”, sem qualquer anseio místico ou submissão às 
crenças relacionadas ao sobrenatural. 


(3) Dos trechos “Lampião à solta” e “Sinhô Pereira arribado para os lados 
de Minas Gerais” depreende-se que a mobilidade dos cangaceiros devia-se 
ao exercício da missão mística de ampliação dos limites geográficos dos 
estados brasileiros. 


(4) Depreende-se da leitura do texto que Clarival Valladares iniciou o estudo 
sobre o significado das vestimentas e do comportamento dos cangaceiros a 
partir de 1934, quando ocorreram os sinais de que o cangaço havia deixado 
de ser uma ameaça ao poder local. 


1: Certo (Interpretação). O trecho “Presença viva na cultura brasileira, a 
árabe, por suas muitas composições, teve aulas a dar em maior número a 
um sertão de 500 mm de chuva anual que a uma” e a afirmação de que os 
acessórios são também encontrados no Marrocos permitem a conclusão: 
esses acessórios foram usados pelos cangaceiros devido à influência árabe; 
2: Errado (Interpretação). O fato de a vestimenta do vaqueiro se pautar 
pela funcionalidade não permite a inferência de que ele não tenha anseio 
místico ou não seja submisso a crenças relacionadas ao sobrenatural; 3: 
Errado (Interpretação). Além de não haver no texto elementos que 
permitam tal inferência, é sabido que a mobilidade dos cangaceiros se devia 
a necessidade de se esquivar das forças policiais; 4: Errado (Interpretação). 
O fato de na época dois dos mais famosos cangaceiros, Lampião e Sinhô 
Pereira, estarem ainda à solta não permite que se afirme que o cangaço 
deixou de ser uma ameaça ao poder local. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) No texto, a “superfluidade” (1.31), que 
caracteriza o traje do cangaceiro, contrapõe-se 


(A) à “funcionalidade” (1.18) da vestimenta do vaqueiro. 


(B) à “visibilidade” (1.24) do combatente. 


(C) à “raiz pastoril” (1.15) do traje. 


(D) ao adorno com “recortes multicores” (1.23-24). 


(E) à “implicação mística” (1.32) de seus acessórios. 


A: (Interpretação). A superfluidade do traje do cangaceiro diz respeito aos 
adornos que não apenas não possuem efeito prático como também acabam 
sendo prejudiciais, uma vez que aumentam sua visibilidade. Já a 
funcionalidade da vestimenta do vaqueiro refere-se a ausência desses 
adornos, pois cada elemento está ali para cumprir uma determinada função, 
ou seja, todos têm efeito prático. 


Gabarito “A” 


Texto para as próximas três questões. 


Fragmento 1 


Macunaíma 


1 No fundo do mato-virgem nasceu Macunaíma, herói 
da nossa gente. Era preto retinto e filho do medo da noite. 
Houve um momento em que o silêncio foi tão grande 

4 escutando o murmurejo do Uraricoera, que a índia tapanhumas 
pariu uma criança feia. Essa criança é que chamaram de Macunaíma. 
Já na meninice fez coisas de sarapantar. De primeiro 

A passou mais de seis anos não falando. Si o incitavam a falar 
exclamava: 
— Ai! Que preguiça!... 


10 e não dizia mais nada. Ficava no canto da maloca, trepado no 


jirau de paxiúba, espiando o trabalho dos outros e 
principalmente os dois manos que tinha, Maanape já velhinho 


13 e Jiguê na força do homem. 


Fragmento II 


Carta pras icamiabas 
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13 


16 


Às mui queridas súbditas nossas, Senhoras Amazonas. 

Trinta de Maio de Mil Novecentos e Vinte e Seis, 

São Paulo. 

Senhoras: 

Não pouco vos surpreenderá, por certo, o endereço e 

a literatura desta missiva. Cumpre-nos, entretanto, iniciar estas 
linhas de saudade e muito amor, com desagradável nova. É 
bem verdade que na boa cidade de São Paulo — a maior do 
universo, no dizer de seus prolixos habitantes — não sois 
conhecidas como “icamiabas”, voz espúria, sinão que pelo 
apelativo de Amazonas; e de vós, se afirma, cavalgardes 
ginetes belígeros e virdes da Hélade clássica; e assim sois 
chamadas. Muito nos pesou a nós, Imperator vosso, tais 
dislates da erudição, porém heis de convir conosco que, assim, 
ficais mais heroicas e mais conspícuas, tocadas por essa plátina 
respeitável da tradição e da pureza antiga. 


(...) 


Macunaíma, Imperator 


Mário de Andrade. Macunaíma, o herói sem nenhum caráter. 


Rio de Janeiro: Agir, 2008, p. 13, 97 e 109. 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Considerando os aspectos linguísticos e a 
estrutura da narrativa nos fragmentos apresentados, extraídos da obra 
Macunaíma, o Herói Sem Nenhum Caráter, julgue (C ou E) os itens 
subsequentes. 


(1) Ambos os fragmentos apresentam a estrutura textual típica da 
narrativa, recurso empregado pelo autor como forma de manter a coerência 
dos fatos narrados. 


(2) Em ambos os fragmentos, encontram-se traços de subjetividade: no 
primeiro, do narrador; no segundo, do autor da carta. 


(3) Na linha 12 do fragmento I, a oração “que tinha”, sintática e 
semanticamente dispensável para o texto, caracteriza-se por ter um 
pronome relativo como sujeito sintático. 


(4) Observa-se, nos fragmentos apresentados, que o narrador onisciente do 
primeiro fragmento não se faz presente no segundo. 


1: Errado (Gêneros textuais). O segundo fragmento possui a estrutura 
epistolar: cabeçalho, vocativo e assinatura. Além disso, o texto é de caráter 
informativo e dirige-se, a todo momento, a um leitor, características que, 


embora não sejam exclusivas do gênero epistolar, são bastante comuns nele; 
2: Certo (Interpretação). No primeiro texto, o emprego do possessivo em 
primeira pessoa na seguinte passagem “Macunaíma, herói da nossa gente 
(...)” constitui um traço de subjetividade. No segundo texto, a indicação de 
autoria da carta “Macunaíma, Imperator” é o maior traço de subjetividade, 
reforçam-na a presença de pronomes em primeira pessoa: “As mui queridas 
súbditas nossas (...)”; 3: Errado (ASPC: oração adjetiva). A retirada da 
oração adjetiva não causaria prejuízo sintático ao texto, mas não ficaria 
claro que Maanape e Jiguê são irmãos de Macunaíma. Além disso, o 
relativo exerce a função sintática de objeto direto da forma verbal “tinha”, 
sendo o sujeito dela oculto: Macunaíma; 4: Certo (Gêneros textuais). A 
carta constitui-se de um longo período de discurso direto dentro do 
romance, que é escrito em terceira pessoa, portanto a voz do narrador nela 
não está presente. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Considerando a coerência, a progressão 
temática e as marcas de referencialidade do fragmento II do texto, julgue (C 
ou E) os seguintes itens. 


(1) O advérbio “assim” (1.12 e 14) reporta-se, em ambas as ocorrências no 
fragmento, a “apelativo de Amazonas” (1.11), termo que pode substituir 
esse advérbio nas duas linhas, sem prejuízo para as estruturas sintáticas ou 
os sentidos do texto. 


(2) A formalidade da linguagem, na carta endereçada às icamiabas, é 
adequada ao texto e coerente com as características do remetente, 
“Macunaíma Imperator”, e das destinatárias, as icamiabas. 


(3) O conteúdo semântico do fragmento II é suficiente para que dele se 
infira quem não conhecia as icamiabas no trecho “não sois conhecidas como 


“icamiabas”?” (1.9-10): os mesmos indivíduos que as chamavam de 
Amazonas. 


(4) Na expressão “voz espúria” (1.10), o adjetivo empregado tem, no 
contexto, sentido de não castiça. 


1: Errado (Coesão). Na sua segunda ocorrência, o advérbio “assim” tem 
como referente o termo “dislates de erudição”; 2: Errado (Gêneros 
textuais). O primeiro fragmento revela que Macunaíma não é uma 
personagem sofisticada ou nobre, trata-se antes de uma espécie de 
malandro. Além disso, essa personagem e as icamiabas pertencem ao 
folclore indígena, sendo que na carta se reconhece ser um equívoco a 
filiação destas últimas à tradição clássica. O extremo formalismo da carta, 
portanto, não condiz com as características do seu remetente e do seu 
destinatário, essa inadequação cumpre no romance o papel de reforçar o 
caráter malandro da personagem, pois se percebe nela o embuste de se 
querer passar por aquilo que não se é; 3: Certo (Interpretação). O adjunto 
adverbial “na boa cidade de São Paulo” permite a inferência de que quem 
desconhece o termo “icamiabas” e emprega “Amazonas” no seu lugar são os 
habitantes de São Paulo; 4: Certo (Vocabulário). Segundo o Dicionário 
Houaiss, um dos sentidos de “espúrio” é “não pertence ao vernáculo, não 
castiço”. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Considerando os aspectos morfossintáticos e 
semânticos dos fragmentos apresentados, assinale a opção correta. 


(A) Na linha 5 do fragmento I, destaca-se, por meio da partícula expletiva “é 
que”, o sujeito simples da oração absoluta “Essa criança é que chamaram 
de Macunaíma”. 


(B) Os trechos “filho do medo da noite” (1.2) e “Ficava no canto da maloca, 
trepado no jirau de paxiúba” (1.10-11) exemplificam a linguagem conotativa 
que caracteriza o fragmento I. 


(C) No fragmento II, os termos “o endereço” (1.5) e “a literatura desta 
missiva” (1.6), no trecho “Não pouco vos surpreenderá,por certo, o endereço 
e a literatura desta missiva” (1.5-6), são complementos do verbo 
surpreender, assim como “vos”, que exerce a função de objeto indireto desse 
verbo. 


(D) No fragmento I, o período iniciado em “Si o incitavam a falar” (1.7) 
inclui uma frase em discurso direto como complemento de verbo dicendi, 
seguida de oração coordenada, que se inicia em outra linha do texto. 


(E) No fragmento II, o autor da carta às icamiabas utiliza com ironia as 
expressões “voz espúria” (1.10) e “dislates da erudição” (1.14) para mostrar 
a posição degradante dessas guerreiras em face do epíteto que o homem 
branco lhes atribuiu. 


A: Incorreta (ASPS: partícula expletiva). O termo “é que” de fato constitui 
uma partícula de expletiva, contudo o termo realçado “Macunaíma” 
cumpre a função de objeto direto do verbo “chamaram”, cujo sujeito é 
indeterminado pelo fato de ele estar na terceira pessoa do plural e não haver 
menção ao sujeito na frase ou no contexto; B: Incorreta (Figuras de 
linguagem: denotação e conotação). O trecho “Ficava no canto da maloca, 
trepado no jirau de paxiúba” não apresenta linguagem figurada, ou seja, 
trata-se de linguagem denotativa; C: Incorreta (ASPS: complementos 
verbais). Os termos “o endereço” e “a literatura dessa missiva” constituem 
o sujeito composto da forma verbal “surpreenderá”, que está no singular 
pela concordância atrativa com o primeiro núcleo desse sujeito. Além disso, 


o verbo é transitivo direto e, portanto, o pronome “vos” exerce a função de 
objeto direto; D: Correta (Tipos de Discurso). A frase em discurso direto é 
“Ai! Que preguiça!...”, que está subordinada como complemento verbal 
(OD) do verbo dicendi “exclamava”. Os verbos que introduzem discurso 
direto não possuem um nome oficial, entre os termos mais comuns que os 
designam estão dicendi, verbo de fala, de elocução e locucional. A oração “e 
não dizia mais nada” por iniciar-se, por letra minúscula, constitui uma 
continuação da frase anterior, ela está coordenada de forma aditiva com a 
oração constituída pelo forma verbal “exclamava”; E: Incorreta (Figuras de 
linguagem: ironia). Existem vários erros. Não há ironia, pois o emprego das 
expressões no texto não permite um entendimento oposto do que significam. 
A expressão “voz espúria” refere-se ao emprego da expressão “icamiabas”, 
termo indígena, ou seja, não é o homem branco que a utiliza. Por fim, o 
epíteto Amazonas, segundo o autor da carta, valoriza as icamiabas. 


Gabarito “D” 


Texto para as próximas duas questões. 


1 (...) na questão de se o mundo é mais digno de riso ou 
de pranto, e se à vista do mesmo mundo tem mais razão quem 
ri, como ria Demócrito, ou quem chora, como chorava 

4 Heráclito, eu, para defender, como sou obrigado, a parte do 
pranto, confessarei uma coisa e direi outra. Confesso que a 
primeira propriedade do racional é o risível: e digo que a maior 

7 impropriedade da razão é o riso. O riso é o final do racional, o 
pranto é o uso da razão. (...) 
Mas se Demócrito era um homem tão grande entre os 

10 homens e um filósofo tão sábio, e se não só via este mundo, 


mas tantos mundos, como ria? Poderá dizer-se que ele ria não 


13 


16 


19 


22, 


25 


deste nosso mundo, mas daqueles seus mundos. 

E com razão, porque a matéria de que eram 

compostos os seus mundos imaginados, toda era de riso. É 
certo, porém, que ele ria neste mundo e que se ria deste mundo. 
Como, pois, se ria ou podia rir-se Demócrito do mesmo mundo 
ou das mesmas coisas que via e chorava Heráclito? A mim, 
senhores, mo parece que Demócrito não ria, mas que 
Demócrito e Heráclito ambos choravam, cada um ao seu modo. 
Que Demócrito não risse, eu o provo. Demócrito ria 

sempre: logo não ria. A consequência parece difícil e evidente. 
O riso, como dizem todos os filósofos, nasce da novidade e da 
admiração, e cessando a novidade ou a admiração, cessa 
também o riso; o como Demócrito se ria dos ordinários 
desconcertos do mundo, o que é ordinário e se vê sempre, não 
pode causar admiração nem novidade; segue-se que nunca ria, 


rindo sempre, pois não havia matéria que motivasse o riso. 


Padre Antônio Vieira. Sermão da sexagésima. In: J. Verdasca (Org. e coord.). 


Sermões escolhidos. São Paulo: Martin Claret, 2006, p. 190-2. 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com relação à análise linguística de 
passagens do texto, assinale opção correta. 


(A) No trecho “A mim, senhores, mo parece que Demócrito não ria” (1.17- 
18), evidenciam-se três características estilísticas da linguagem textual: 
obviedade, barbarismo e concisão. 


(B) No primeiro e no segundo parágrafos, o autor utiliza a coordenação 
para ligar orações substantivas introduzidas pelo conectivo subordinativo 
[43 >» 

se”, 


(C) Dada a dependência sintático-semântica do trecho “porque a matéria de 
que eram compostos os seus mundos imaginados,toda era de riso” (1.13-14) 
à expressão “com razão” (1.13), o período iniciado à linha 13 poderia ser 
reescrito, sem prejuízo do sentido ou da correção gramatical do texto, da 
seguinte forma: Eis a razão por que a matéria que eram compostos os seus 
mundos imaginados era toda de riso. 


(D) Constitui proposta de reescrita coerente e gramaticalmente correta para 
o trecho “Confesso que a primeira propriedade do racional é o risível: e 
digo que a maior impropriedade da razão é o riso” (1.5-7) a seguinte: O que 
eu confesso é que a primeira propriedade do racional é o risível; e o que eu 
digo é que a maior impropriedade da razão é o riso. 


(E) O autor explora as possibilidades semânticas da palavra “mundo” no 
trecho “É certo, porém, que ele ria neste mundo e que se ria deste mundo” ( 
1.14-15), em que o vocábulo tem como referente, em ambas as ocorrências, 
“mundos imaginados” (1.14). 


A: Incorreta (Vícios de linguagem: obviedade e barbarismo). A obviedade e 
o barbarismo constituem vícios de linguagem e estão ambos ausentes do 
texto. A concisão pode ser um aspecto positivo, mas também está ausente do 
texto pelo fato de nele ter sido empregado pleonasmo dos dois objetos; B: 
Incorreta (ASPC). No primeiro parágrafo, as orações subordinadas “se o 
mundo é mais digno de riso ou de pranto” e “se à vista do mesmo mundo 
tem mais razão” são de fato substantivas - constituem complementos 
nominais do termo “questão” - e coordenam-se entre si pela conjunção “e”. 
No segundo parágrafo, as orações subordinadas “se Demócrito era um 
homem tão grande entre os homens e um filósofo tão sábio” e “se não só via 
este mundo” também se coordenam entre si, mas são adverbiais; C: 
Incorreta (Regência com relativo). Na reescrita, há um desvio de regência, 
falta a preposição “de” que deveria acompanhar o relativo: Eis a razão por 
que a matéria (de) que eram compostos os seus mundos imaginados era toda 
de riso; D: Correta (Interpretação). A substituição das formas verbais 
“confesso” e “digo” pelas estruturas “o que eu confesso é que” e “o que eu 
digo é que” não altera o sentido nem constitui desvio de norma, apenas 
enfatiza os significados dos verbos. 


E (Coesão) Em ambos os casos, o referente da palavra “mundo” é o mundo real 
em que os seres humanos vivem. 


Gabarito “D” 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Considerando a estrutura textual, a 
consistência argumentativa e as estruturas linguísticas do texto, julgue (C 
ou E) os itens que se seguem. 


(1) Com o propósito explícito de tratar da “questão de se o mundo é mais 
digno de riso ou de pranto” (1.1-2), o autor argumenta em favor da 
conclusão de que o mundo, devido aos seus “ordinários desconcertos” (1.24- 
25), é mais digno de riso. 


(2) No período “Que Demócrito não risse, eu o provo” (1.20), o verbo provar 
complementa-se com uma estrutura em forma de objeto direto pleonástico, 
com uma oração servindo de referente para um pronome. 


(3) O verbo rir, empregado com regências diferentes no trecho “É certo, 
porém, que ele ria neste mundo e que se ria deste mundo” (1.14-15), tem, 
em ambas as ocorrências, o sentido de tratar ou considerar (alguém ou algo) 
com desdém; ridicularizar; zombar. 


(4) No período “Demócrito ria sempre: logo não ria.” (1.20-21), a 
“consequência” (1.21), à primeira vista ilógica, sustenta-se no emprego do 
advérbio “sempre”, o que se constata pelas explicações que se seguem no 
mesmo parágrafo. 


1: Errado (Interpretação). Ao contrário, ao tentar provar que o riso de 
Demócrito frente aos “desconcertos do mundo” não era de fato um riso, o 
autor quer provar que o mundo é mais digno de pranto; 2: Certo (ASPC). O 
verbo “provar” possui como complemento a oração subordinada 
substantiva objetiva direta “Que Demócrito não risse”, a qual é retomada 
pelo demonstrativo “o”, o que constitui um caso de pleonasmo de função 
sintática; 3: Anulada (Regência). No primeiro caso, ele é intransitivo e tem o 
sentido de “achar graça”; no segundo caso, ele é transitivo indireto e tem o 
sentido de “zombar”; 4: Anulada (Interpretação). Segundo o argumento do 
texto, o riso nasce da novidade e da admiração, como o advérbio “sempre” 
invalida ambas as situações, a conclusão é que o riso em questão não é 
verdadeiramente um riso. 


Gabarito 1E, 2€, 3Anulada, 4Anulada 


1 As críticas, de um modo geral, não me fazem bem. A 
do Álvaro Lins (...) me abateu e isso foi bom de certo modo. 
Escrevi para ele dizendo que não conhecia Joyce nem Virginia 
4 Woolf nem Proust quando fiz o livro, porque o diabo do 
homem só faltou me chamar de representante comercial deles. 
Não gosto quando dizem que tenho afinidades com Virginia 
Woolf (só li, aliás, depois de escrever o meu primeiro livro): 
é que não quero perdoar o fato de ela se ter suicidado. O 


horrível dever é ir até o fim. 


Clarice Lispector. Carta a Tania LispectorKaufmann. In: Olga Borelli. 


Clarice Lispector: esboço para um possível retrato. 2.º ed., Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1981, p. 45. 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens seguintes, relativos 
ao fragmento de texto acima, extraído de carta escrita por Clarisse 
Lispector. 


(1) Admite-se como forma alternativa de reescrita da expressão coloquial “o 
diabo do homem só faltou me chamar de” (1.4-5) a estrutura só faltou o 
diabo do homem me chamar de, na qual o verbo faltar é empregado como 
impessoal e, portanto, integra uma oração sem sujeito. 


(2) Infere-se do texto que Clarice Lispector postergou a leitura da obra de 
Virginia Woolf devido à sua dificuldade em desculpar suicidas, que, segundo 
ela, são pessoas que manifestam fraqueza ao interromper um dever 
existencial, ainda que um “horrível dever”. 


(3) No terceiro período do texto, a oração iniciada pelo conector “quando” ( 
1.4) e a iniciada pelo conector “porque” (1.4) indicam, respectivamente, as 
circunstâncias de tempo e causa relacionadas ao fato expresso na oração 
“que não conhecia Joyce nem Virginia Woolf nem Proust” (1.3-4). 


(4) A organização sintática do trecho “Não gosto quando dizem que tenho 
afinidades com Virginia Woolf (só li, aliás, depois de escrever o meu 
primeiro livro)” (1.6-7), em que são desprezadas prescrições de regência 
verbal, caracteriza registro linguístico adequado à escrita de uma carta 


informal, como é o caso do texto apresentado. 


1: Errado (ASPC). O verbo “faltar” na reescrita proposta é pessoal, seu 
sujeito é a oração reduzida “o diabo do homem me chamar de”; 2: Anulada 
(Interpretação). A dificuldade da autora em perdoar suicidas explica sua 
aversão a que a comparem com Virginia Woolf, não se pode daí inferir que 
ela tenha postergado a leitura da obra dessa escritora e que, se isso de fato 
ocorreu, tenha sido por esse motivo; 3: Errado (ASPC). A oração iniciada 
por “quando” indica circunstância de tempo para a oração “não conhecia 
Joyce nem Virginia Woolf nem Proust”; já oração iniciada por “porque” 
indica circunstância de tempo para a oração “Escrevi para ele”; 4: Anulada 
(Regência). A ausência de preposição diante de uma oração subordinada 
substantiva objetiva indireta ou completiva nominal não constitui 
necessariamente um desprezo das prescrições de regência verbal, já que tal 
fato, além de muito recorrente, é validado por muitos gramáticos. 


Gabarito 1E, 2 Anulada, 3E, 4Anulada 


1 Estou tão perdida. Mas é assim mesmo que se vive: 
perdida no tempo e no espaço. 

Morro de medo de comparecer diante de um Juiz. 

4 Emeretíssimo, dá licença de eu fumar? Dou, sim senhora, eu 
mesmo fumo cachimbo. Obrigada, Vossa Eminência. Trato 
bem o Juiz, Juiz é Brasília. Mas não vou abrir processo contra 

7 Brasília. Ela não me ofendeu. (...) 

Eu sei morrer. Morri desde pequena. E dói, mas a 
gente finge que não dói. Estou com tanta saudade de Deus. 

10 E agora vou morrer um pouquinho. Estou tão 

precisada. 


Sim. Aceito, my Lord. Sob protesto. 


13 


Mas Brasília é esplendor. 


Estou assustadíssima. 


Clarice Lispector. Para não esquecer. São Paulo: Círculo do Livro, 1981, p. 106- 
FA 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) No que concerne a aspectos gramaticais do 
texto acima, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A inadequação no emprego do pronome de tratamento em 
“Emeretíssimo, dá licença de eu fumar?” (1.4) é sanada pela escritora no 
período “Obrigada, Vossa Eminência.” (1.5), o que evidencia o deliberado 
desrespeito a padrões normativos da língua portuguesa. 


(2) Na frase “Dou, sim senhora, eu mesmo fumo cachimbo.” (1.4-5), a 
escolha vocabular e o emprego do advérbio de afirmação seguido, sem 
pausa, do vocativo “senhora” caracterizam a fala formal de um juiz, a qual 
contrasta com o conteúdo intimista e o coloquialismo, predominantes no 
texto. 


(3) No período “Mas é assim mesmo que se vive: perdida no tempo e no 
espaço.” (1.1-2), o particípio do verbo perder, empregado em estrutura de 
indeterminação do sujeito da oração, poderia, conforme regra de 
concordância nominal, estar na forma masculina, regra da qual, no entanto, 
a obra literária prescinde, dada a liberdade que preside a criação artística. 


(4) Da combinação inusitada do verbo morrer, flexionado no pretérito 
perfeito do indicativo, coma expressão adverbial “desde pequena” (1.8) 
infere-se uma compreensão da morte diferente da que estaria implícita caso 
tivesse sido empregada a locução verbal Venho morrendo. 


1: Errado (Emprego de pronomes). O emprego da forma “Emeretíssimo” no 
lugar de “meritíssimo” de fato constitui um equívoco, mas o pronome 
“Vossa Eminência” não sana a incorreção, pois ele é destinado a cardeais; 2: 
Errado (Variações linguísticas). Nem a escolha vocabular feita na frase nem 
a ausência de pausa entre o advérbio e o vocativo constituem marcas de 
uma fala formal; 3: Certo (Concordância). O emprego do pronome “se” 
como índice de indeterminação do sujeito confere generalização à afirmação 
feita. Com isso, seria esperado o masculino que teria valor neutro, valendo 
para homens e mulheres. A opção pelo feminino, uma espécie de silepse de 
gênero, é de fato uma liberdade frente à prescrição de concordância; 4: 
Certo (Verbo: emprego dos tempos e modos). O emprego da locução “venho 
morrendo” sugere um morte gradual. A forma “morri desde pequena”, no 
contexto em que ocorre, dá a ideia de repetidas mortes. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


1 É certo que, de modo geral, toda obra literária deve 
ser a expressão, a revelação de uma personalidade. Há, porém, 
nos temperamentos masculinos, uma maior tendência para 

4 fazer do autor uma figura escondida por detrás das suas 
criações, operando-se um desligamento quando a obra já esteja 
feita e acabada. Isto significa que um escritor pode colocar 

Fi toda a sua personalidade na obra, contudo nela se diluindo de 


tal modo que o espectador só vê o objeto e não o homem. 


Álvaro Lins. Os mortos de sobrecasaca. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
1963, p. 27. 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com relação ao fragmento de texto acima, 
assinale a opção correta. 


(A) O fato de o texto expressar uma generalização a respeito da produção de 
obras literárias justifica o tom assertivo e imperativo predominante no 
texto, evidenciado, por exemplo, no emprego do predicado “E certo” (1.1). 


(B) Pelos elementos textuais presentes no texto, infere-se que o autor 
considera as escritoras — os “temperamentos” (1.3) femininos — incapazes 
de produzir obras em que seja atendido o postulado de distanciamento entre 
autor e conteúdo expresso na obra literária. 


(C) No último período do texto, a referência do sujeito elíptico da oração 
“contudo nela se diluindo de tal modo” (1.7-8) recupera o termo “um 
escritor” (1.6), o que possibilitaria, mantendo-se a mesma referência, a 
seguinte estrutura alternativa: que, contudo, se dilui de tal modo. 


(D) Sem alteração da informação expressa no primeiro período do texto, a 
expressão adverbial “de modo geral” (1.1) poderia ser deslocada, com as 
vírgulas, para imediatamente depois da locução verbal “deve ser” (1.1-2) 
ou, eliminando-se as vírgulas que a isolam, para imediatamente após o 
núcleo nominal “personalidade” (1.2). 


(E) No último período do fragmento de texto apresentado, o autor indica, 
por meio de relação de causa e efeito, o modo como se opera o 
distanciamento de um escritor ao produzir uma obra literária, ou seja, 0 
processo por meio do qual o enunciador se torna “uma figura escondida por 
detrás das suas criações” (1.4-5). 


A: Incorreta (Interpretação). Não há tom imperativo no texto: já que se faz 
mais a constatação de um fato do que a imposição de um modelo; B: 
Incorreta (Interpretação). O fato de se afirmar que os temperamentos 
masculinos possuem uma maior tendência para algo não permite afirmar 
que os femininos sejam incapazes disso; C: Incorreta (ASPC). A 
substituição proposta faria com que o verbo “diluir-se” passasse a ter como 
sujeito o relativo “que”, o que geraria uma ambiguidade, pois seria possível 
considerar-se como antecedente desse relativo tanto “escritor” / “sua 
personalidade” quanto “obra”; D: Incorreta (ASPS). A primeira alteração 
proposta não causaria alteração de sentido. A segunda, contudo, faria com 
que a expressão passasse a se referir ao termo “personalidade”, de modo a 
qualificá-lo, tornando-se assim uma expressão adjetiva; E: Correta (ASPC). 
A estrutura “de tal modo que” estabelece entre as orações que liga uma 
relação de causa e efeito. No trecho em questão, a causa seria a diluição, e o 
efeito seria o de o espectador só ver o objeto, e não o homem. 


Gabarito “E” 

1 Nas narrativas que produziu nos últimos anos de sua 
vida, Clarice Lispector problematiza alguns mitos ou 
pressupostos literários. Segundo seus termos em Relatório da 

4 Coisa, ela buscou “desmistificar a ficção”. O uso de certas 
estratégias que apagam o limite entre o autobiográfico e o 
ficcional revela um desejo de questionar a noção da ficção 

7 como espaço autônomo em relação à realidade exterior. Além 


disso, o gosto por certos modos de composição (a montagem 


10 


13 


16 


e, em outros casos, a aproximação da escrita à estrutura casual 
de uma conversa) parece igualmente indicar esse intento de 
desmistificar a ficção. Para a autora, nos últimos anos, a escrita 
literária seria uma prática sem sentido (e, às vezes, até mesmo 
imoral) se fosse puramente estética, ou seja, se permanecesse 
presa a certos decoros literários. Vários textos de suas 
coletâneas dos anos 70 produzem ou estão destinados a 
produzir um efeito de “mau gosto”, também descrito pela 


autora como um “susto de constrangimento”. 


Sônia Roncador. Poéticasdo empobrecimento: a escrita derradeira de Clarice. 


São Paulo: Annablume, 2002, p. 135-6 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Assinale a opção correta a respeito do texto 
acima. 


(A) A expressão “decoros literários” (1.14) significa, no texto, o mesmo que 
aceitação de mitos e de pressupostos literários arcaicos que impedem o 
avanço no emprego de elementos estéticos. 


(B) Privilegiando-se a concisão textual e sem prejuízo para o sentido 
original do texto, a oração adjetiva “que produziu nos últimos anos de sua 
vida” (1.1-2) poderia ser substituída tanto pelo adjetivo derradeiras quanto 
pelo adjetivo longevas. 


(C) O verbo parecer (1.10) poderia, corretamente, ter sido flexionado na 3.º 
pessoa do plural, dado que o núcleo do sujeito da oração em que ele se 
insere é ampliado com elementos apositivos. 


(D) Sugere-se, no texto, que é na obra Relatório da Coisa que Clarice 
Lispector passa a incorporar à narrativa dados autobiográficos como 
estratégia de desmistificação do preceito de autonomia da ficção. 


(E) A ambiguidade presente no trecho “produzir um efeito de “mau gosto”, 
também descrito pela autora como um “susto de constrangimento”? (1.16- 


17) seria desfeita com a seguinte reescrita: produzir, conforme descrito pela 
autora, um efeito de “mau gosto” ou um “susto de constrangimento”. 


A: Incorreta (Interpretação). O texto trata de certos “decoros literários”, a 
questão apresenta-os como se fossem algo sempre uniforme. Os que são 
mencionados no texto dizem respeito a uma escrita literária puramente 
estética, não a uma escrita que impeça o avanço de elementos estéticos; B: 
Incorreta (Vocabulário). O substituição por “longevo” acarretaria alteração 
de sentido, pois ele significa “duradouro”; C: Incorreta (Concordância). Os 
elementos apositivos, que aparecem entre parênteses, referem-se não ao 
núcleo do sujeito “gosto”, mas ao seu complemento nominal “por certos 
modos de composição”; D: Incorreta (Interpretação). Segundo o texto, na 
obra Relatório de Coisas ela discuta metalinguisticamente a sua ficção dos 
últimos anos e dá um nome para o que vem tentando fazer: “desmitificar a 
ficção”. Não se pode pressupor que esses procedimentos surjam apenas a 
partir dessa obra; E: Correta (Interpretação). A escrita original possui a 
seguinte ambiguidade: a atribuição de “mau-gosto” ao efeito produzido por 
algumas obras pode ser um julgamento feito pela autora do texto ou ser o 
desejo de Clarice sobre esse efeito. Com a reescrita, o adjunto adverbial de 
conformidade “conforme descrito pela autora” deixa claro que o “mau- 
gosto” é desejado por Clarice. 


Gabarito “E” 


1 Ah,o brasileiro mata e morre por uma frase. 
Há um velho e obtuso preconceito segundo o qual todas as frases querem diz: 
vivem, precisamente, de mistério e de suspense. A nitidez seria fatal. Escrevi 
4 causa, ou o motivo irrelevante, pode produzir um grande efeito. 
Não sei se vocês acompanharam, pelos jornais, o episódio do paletó. Era em] 
“Cem mil? que ia avistar-se com o presidente Costa e Silva. Um dos seus mei 
7 sua melhor gravata. A comissão ia resolver problemas de alta transcendência, 


E lá chegam os intelectuais e estudantes. Entra a comissão e vem o assessor d 


não têm paletó, nem gravata. E, como o protocolo exigia uma coisa e outra, e 

10 Pode, não pode, e criou-se o impasse. O diabo é que o problema era aparentei 
— dois contínuos emprestariam tanto o paletó como a gravata. Mas os estuda 
recebidos sem paletó e sem gravata. Outros assessores vieram. Discute daqui, 

13 Vejam como um nada pode mudar a direção da História. De repente, os estud. 
tudo passou para um plano secundário ou nulo. Os dois estudantes faziam pé 
Vesti-los seria a abjeção suprema, a humilhação total, a derrota irreversível. 

16 O rádio e a TV pediam paletós e gravatas, assim como quem pede remédios s 
de Londres, de Berlim foram doados. Mas os dois permaneciam inexpugnáve 
e, dócil ao protocolo, de gravata e paletó. 

19 Se um de nós por lá aparecesse, haveria de imaginar que tudo estava resolvid 
específicas da classe. Claro! Uma vez que se discutiam paletós e gravatas, co) 
alfaiates, a “Grande Causa” estava vitoriosa. Libertados os estudantes, aberto 

22 estrutura do ensino. E continuava a “Resistência”, muito mais épica e muito r 
repente, veio do alto a ordem: — “Manda entrar, mesmo sem paletó, mesmo : 


presentes tiveram a vontade de cantar o Hino Nacional. 


Nelson Rodrigues. A frase. In: A cabra vadia — novas confissões. Rio de Janeiro: 
Agir, 2007, p. 267-70 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Considerando os aspectos linguísticos e 
estilísticos do texto, bem como a argumentação nele desenvolvida, julgue (C 
ou E) os próximos itens. 


(1) O cronista ironiza tanto a causa dos estudantes quanto a decisão das 
autoridades, como comprovam os trechos “O paletó e a gravata eram agora 
“O inimigo”? (1.14) e “O rádio e a TV pediam paletós e gravatas, assim 
como quem pede remédios salvadores” (1.16). 


(2) O trecho “a pequena causa, ou o motivo irrelevante, pode produzir um 
grande efeito” (1.3-4) poderia ser reescrito, sem prejuízo para a correção 
gramatical ou para os sentidos do texto, da seguinte forma: a causa pouco 
significativa, ou o pequeno motivo, pode provocar um resultado de extensa 
repercussão. 


(3) No segundo e no quarto parágrafos do texto, emprega-se o presente do 
indicativo com a mesma finalidade: a de realçar fatos ocorridos no passado. 


(4) A letra inicial maiúscula e as aspas na palavra “Resistência” (1.22) são 
recursos estilísticos empregados para destacar a atitude insurgente dos 
estudantes, comparada, no texto, à dos franceses na Segunda Guerra. 


1: Certo (Interpretação). A ironia dirige-se contra o fato de questões sem 


importância ganharem uma relevância indevida. No caso, trata-se da 
inflexibilidade dos estudantes e das autoridades, destas até um certo ponto, 
em ceder em relação à uma questão menor de protocolo, havendo 
problemas maiores a serem discutidos; 2: Certo (Interpretação). A rescrita 
mantém o sentido; 3: Errado (Verbo: emprego de modos e tempos). No 
quarto parágrafo, o presente realça fatos passados. No primeiro, expressa 
fatos considerados como verdadeiros e conceitos; 4: Certo (Interpretação). 
A letra maiúscula de fato destaca a atitude rebelde dos estudantes. Logo a 
seguir ocorre a comparação, ainda que irônica, com o movimento de 
resistência francês na Segunda Guerra. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


(...) 


1 Língua do meu Amor velosa e doce, 
que me convences de que sou frase, 
que me contornas, que me vestes quase, 

4 como se o corpo meu de ti vindo me fosse. 
Língua que me cativas, que me enleias 
os surtos de ave estranha, 

7 em linhas longas de invisíveis teias, 
de que és, há tanto, habilidosa aranha... 
Língua-lâmina, língua-labareda, 

10 língua-linfa, coleando, em deslizes de seda... 
Força inféria e divina 
faz com que o bem e o mal resumas, 

13 língua-cáustica, língua-cocaína, 
língua de mel, língua de plumas?... 
Amo-te as sugestões gloriosas e funestas, 


16 amo-te como todas as mulheres 


19 


te amam, ó língua-lama, ó língua-resplendor, 
pela carne de som que à ideia emprestas 
e pelas frases mudas que proferes 


nos silêncios de Amor!... 


Gilka Machado. Lépida e leve. In: Poesias completas. Rio de Janeiro: 
Cátedra/INL, 1978, p. 179. 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com relação às ideias e aos aspectos 
linguísticos do poema acima, assinale a opção correta. 


(A) Na primeira estrofe, tanto “ave” (v.6) quanto “aranha” (v.8) referem-se 
a “Língua” (v.5). 


(B) Na segunda estrofe, a linguagem poética é intensificada por metáforas 
representadas, entre outras formas, por palavras compostas por 
justaposição. 


(C) Nos versos 4 e 16, o conector “como” introduz estruturas com sentido 
comparativo e conformativo, respectivamente. 


(D) Em “que me vestes quase” (v.3), “que me enleias” (v.5) e em “Amo-te as 
sugestões gloriosas e funestas” (v.15), os pronomes oblíquos átonos estão 
empregados com valor possessivo. 


(E) Na segunda estrofe, a língua é considerada uma força que, antagônica 
ao amor, sintetiza o bem e o mal. 


» 6 


A: Incorreta (Coesão). Apenas “aranha” é metáfora de “língua”, “ave 


» 


qualifica metaforicamente os surtos do eu lírico; B: Correta (Formação de 
palavras). Entre elas estão “língua-lâmina” e “língua-labareda”; C: 
Incorreta (ASPC: como). Em ambos os casos, a conjunção “como” introduz 
orações comparativas; D: Incorreta (Emprego dos pronomes). No primeiro 
caso, o “me” é objeto direto e indica o paciente da ação de “vestir”. Nos dois 
outros casos, possui de fato valor possessivo: “que me enleias os surtos de 
ave estranha” = que enleias meus surtos de ave estranha / “Amo-te as 
sugestões gloriosas e funestas” = Amo as tuas sugestões gloriosas e funestas; 
E: Incorreta (Interpretação). Não há nada na segunda estrofe que permita 
afirmar que a “língua” é antagônica ao amor. 


Gabarito “B” 


Texto para a próxima questão. 


1 Através de grossas portas, 
sentem-se luzes acesas, 
— e há indagações minuciosas 

4 dentro das casas fronteiras: 
olhos colados aos vidros, 
mulheres e homens à espreita, 

7 caras disformes de insônia, 
vigiando as ações alheias. 
Pelas gretas das janelas, 

10 pelas frestas das esteiras, 
agudas setas atiram 
a inveja e a maledicência. 

13 Palavras conjeturadas 


oscilam no ar de surpresa, 
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34 


37 


40 
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Atrás de portas fechadas, 
à luz de velas acesas, 
entre sigilo e espionagem, 


acontece a Inconfidência. 


E diz o Vigário ao Poeta: 
“Escreva-me aquela letra 

do versinho de Vergílio...” 

E dá-lhe o papel e a pena. 

E diz o Poeta ao Vigário, 

com dramática prudência: 

“Tenha meus dedos cortados, 

antes que tal verso escrevam...” 
LIBERDADE, AINDA QUE TARDE, 


16 


19 


22 


25 


28 


como peludas aranhas 

na gosma das teias densas, 
rápidas e envenenadas, 
engenhosas, sorrateiras. 
Atrás de portas fechadas, 

à luz de velas acesas, 

brilham fardas e casacas, 
junto com batinas pretas. 

Uns são reinóis, uns, mazombos; 
e pensam de mil maneiras; 
mas citam Vergílio e Horácio, 
e refletem, e argumentam, 
falam de minas e impostos, 
de lavras e de fazendas, 

de ministros e rainhas 


e das colônias inglesas. 
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52 


ouve-se em redor da mesa. 

E a bandeira já está viva, 

e sobe, na noite imensa. 

E os seus tristes inventores 

já são réus — pois se atreveram 
a falar em Liberdade 


(que ninguém sabe o que seja). 


E a vizinhança não dorme: 
murmura, imagina, inventa. 
Não fica bandeira escrita, 


mas fica escrita a sentença. 


Cecília Meireles. Romanceiro da Inconfidência. Obra poética. Rio de Janeiro: 
Nova Aguilar, 1977, p. 450-2 (com adaptações ). 


(Diplomacia 2011) Com relação às ideias e às estruturas linguísticas do texto 
acima, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Entende-se da leitura do poema que os inconfidentes foram sentenciados 
por atuarem contra os interesses da Coroa portuguesa, mas não por 
haverem registrado, na bandeira criada, o anseio por liberdade. 


(2) Nos dois primeiros versos, o eu lírico alude ao sigilo dos inconfidentes 
por meio de paradoxo e sinestesia. 


(3) No trecho “Uns são reinóis, uns, mazombos; / e pensam de mil maneiras; 
/ mas citam Vergílio e Horácio, / e refletem, e argumentam,” (v.23-26), fica 
evidenciado que, independentemente da origem social, os inconfidentes 
compartilhavam o mesmo grau de erudição. 


(4) Da leitura da quarta estrofe (v.35-50) depreende-se que a palavra 
liberdade é o fulcro vital da bandeira dos inconfidentes e representa a 
finalidade do engajamento político daquele grupo. 


1: Errado (Interpretação). Os seguintes versos deixam claro que a inscrição 
na bandeira foi também motivo da prisão dos inconfidentes: “E a bandeira 
já está viva, / e sobe, na noite imensa. / E os seus tristes inventores / já são 
réus — pois se atreveram / a falar em Liberdade”; 2: Certo (Figuras de 


linguagem). O paradoxo, figura que se caracteriza pela contradição de 
termos, reside no fato de as luzes do local onde se encontravam os 
inconfidentes serem vistas apesar das “grossas portas” que os guardavam. A 
sinestesia, figura que se caracteriza pela mistura das sensações, encontra-se 
no trecho “sentem-se luzes”, no qual se empregou o verbo “sentir”, mais 
apropriado para sensações táteis, no lugar de verbos como “enxergar” ou 
“ver”; 3: Errado (Interpretação). A afirmação de que os inconfidentes citam 
“Vergílio” e “Horácio” comprova que eles conheciam a cultura clássica, o 
que não era incomum na época, que se passa em pleno Neoclassicismo. Disso 
se inferir que eles possuam o mesmo grau de erudição nessa cultura ou em 
outros campos do conhecimento constitui uma extrapolação; 4: Certo 
(Interpretação). O fato de o verso de Vergílio que enaltece a liberdade ser 
escrito na bandeira mostra que essa ideia é a que ela visa a representar. Por 
outro lado, a aclamação do verso pelos que estão na mesa mostra ser esse o 
ideal que os anima. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


Texto para as próximas três questões 


1 Ainda que se soubessem todas as palavras de cada 
figura da Inconfidência, nem assim se poderia fazer com o 
seu simples registro uma composição da arte. A obra de arte 

4 não é feita de tudo — mas apenas de algumas coisas 
essenciais. A busca desse essencial expressivo é que constitui 
o trabalho do artista. Ele poderá dizer a mesma verdade do 

Fi historiador, porém de outra maneira. Seus caminhos são 
outros, para atingir a comunicação. Há um problema de 
palavras. Um problema de ritmos. Um problema de 

10 composição. Grande parte de tudo isso se realiza, decerto, 


sem inteira consciência do artista. E a decorrência natural da 
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16 


19 


22 


25 


28 


31 


34 


37 


40 


sua constituição, da sua personalidade — por isso, tão difícil 
se torna quase sempre a um criador explicar a própria 
criação. No caso, porém, de um poema de mais objetividade, 
como o Romanceiro, muitas coisas podem ser explicadas, 
porque foram aprendidas, à proporção que ele se foi 
compondo. 

Digo “que ele se foi compondo” e não “que foi 

sendo composto”, pois, na verdade, uma das coisas que pude 
observar melhor que nunca, ao realizá-lo, foi a maneira por 
que um tema encontra sozinho ou sozinho impõe seu ritmo, 
sua sonoridade, seu desenvolvimento, sua medida. 

O Romanceiro foi construído tão sem normas 
preestabelecidas, tão à mercê de sua expressão natural que 
cada poema procurou a forma condizente com sua 
mensagem. A voz irreprimível dos fantasmas, que todos os 
artistas conhecem, vibra, porém, com certa docilidade, e 
submete-se à aprovação do poeta, como se realmente, a cada 
instante, lhe pedisse para ajustar seu timbre à audição do 
público. Porque há obras que existem apenas para o artista, 
desinteressadas de transmissão; outras que exigem essa 
transmissão e esperam que o artista se ponha a seu serviço, 
para alcançá-la. O Romanceiro é desta segunda espécie. 
Quatro anos de quase completa solidão — numa 

renúncia total às mais sedutoras solicitações, entre livros de 
toda espécie relativos ao especializadamente século 18 — 
ainda pareceram curtos demais para uma obra que se 
desejava o menos imperfeita possível, porque se impunha, 
acima de tudo, o respeito por essas vozes que falavam, que se 


confessavam, que exigiam, quase, o registro da sua história. 
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E era uma história feita de coisas eternas e 

irredutíveis: de ouro, amor, liberdade, traições... 

Mas porque esses grandiosos acontecimentos já 

vinham preparados de tempos mais antigos e foram o 
desfecho de um passado minuciosamente construído — era 
preciso iluminar esses caminhos anteriores, seguir o rastro do 
ouro que vai, a princípio como o fio de um colar, ligando 
cenas e personagens, até transformar-se em pesada cadeia que 


prende e imobiliza num destino doloroso. 


Cecília Meireles. Como escrevi o Romanceiro da Inconfidência. In: Romanceiro 
da Inconfidência. 


3.º ed., Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2005, p. XVI-XVII (com adaptações). 


(Diplomacia 2011) Acerca das ideias e das estruturas linguísticas do texto, 
extraído da obra de Cecília Meireles, na qual a autora explica a criação do 
Romanceiro da Inconfidência, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) No trecho “o rastro do ouro que vai, a princípio como o fio de um colar, 
ligando cenas e personagens, até transformar-se em pesada cadeia que 
prende e imobiliza num destino doloroso” ( 1.46-49), verifica-se gradativa 
intensificação das ações nele relatadas, expressa pelo emprego da locução 
com verbo no gerúndio e de preposição que denota limite, e, tal como ocorre 
no trecho “que falavam, que se confessavam, que exigiam, quase, o registro 
da sua história” (1.39-40), pela ordem em que se apresentam os núcleos 
verbais que constituem as orações adjetivas. 


(2) Da leitura do primeiro parágrafo do texto depreende-se que, para a 
autora, não foi tão difícil explicar a criação do Romanceiro da Inconfidência 
quanto geralmente é difícil para os artistas explicar a criação de suas obras 
menos objetivas. Isso se explica porque o Romanceiro da Inconfidência, 
dado o tema, apresenta não só o “essencial expressivo”, mas também 
aspectos objetivos. 


(3) São pertinentes as seguintes inferências a partir da pontuação e dos 
mecanismos de coesão empregados no período entre as linhas 26 e 30: entre 
todos os fantasmas, alguns são conhecidos por todos os artistas, e o poeta 
harmoniza, a todo momento, o timbre de sua voz à audiência. 


(4) Depreende-se da leitura do texto que a autora colocou-se a serviço da 
obra, cabendo-lhe adequar a mensagem à forma, uma vez que o tema 
impunha seu próprio desenvolvimento. 


1: Certo (Análise sintática - Figuras de linguagem). A intensificação das 
ações do primeiro trecho citado está sobretudo na transformação de “fio de 
um colar” em “pesada cadeia”, pois, enquanto aquele apenas ligava as 
personagens, este as prende e imobiliza. Para dar a ideia de aumento 
gradual nessas três ações, foram empregadas a locução com verbo no 
gerúndio “vai ligando” e a preposição denotadora de limite “até”. No 
segundo trecho, a intensificação é mais facilmente perceptível, pois, no 
contexto, facilmente se percebe, entre as ideias de “falar”, “confessar” e 
“exigir o registro da sua história” presentes nas orações adjetivas que 
qualificam “vozes”, um aumento de intensidade do desejo que essas vozes 
(metonímia de inconfidentes) têm de que sua trágica história seja contada; 
2: Certo (Interpretação). Segundo o trecho, é difícil para um literato 
explicar sua obra, pois grande parte dos aspectos puramente estéticos que a 
constituem se fazem sem a sua plena consciência. No caso de obras em que 
os aspectos objetivos - no caso do Romanceiro, a própria história da 
Inconfidência Mineira - avultam, a sua explicação é mais fácil, pois tais 
aspectos são fruto de pesquisa e reflexão e, portanto, conscientes; 3: Errado 
(Pontuação). O fato de, no texto, a oração adjetiva “que todos os artistas 
conhecem?” vir entre vírgulas faz que ela seja uma explicativa e que a 
informação que encerra valha para a totalidade do termo a que está 
subordinada, ou seja, dá a ideia de que todos os fantasmas são conhecidos 
pelos artistas, e não apenas uma parte como está na questão. Com relação à 
harmonização do timbre da voz à audição do público, há dois erros: 
primeiro, a voz é do fantasma e não do poeta, como pode dar a entender a 
afirmação; segundo, a harmonização, ainda que seja pedida “a cada 
instante”, não necessariamente é realizada sempre (“a todo momento”), 
pois, segundo o texto, “há obras que existem apenas para o artista, 
desinteressadas de transmissão”; 4: Errado (Interpretação). Pelo seguinte 
trecho “O Romanceiro foi construído tão sem normas preestabelecidas, tão 
a mercê de sua expressão natural que cada poema procurou a forma 
condizente com sua mensagem.”, fica claro que a forma se adequou à 


mensagem e não o oposto, como diz a questão. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia 2011) Considerando as relações morfossintáticas no texto bem 
como os recursos estilísticos nele empregados, julgue (C ou E) os itens 
subsequentes. 


(1) No texto, as formas verbais “encontra” (1.21), “falavam” (1.39) e 
“prende” (1.49) são intransitivas. 


(2) Os termos “uma composição da arte” (1.3) e “a mesma verdade do 
historiador” (1.6-7) exercem, na oração em que se inserem, função de 
complemento verbal. 


(3) Os vocábulos “decorrência” (1.11), “condizente” (1.25) e “irreprimível” ( 
1.26) regem termos que lhes complementam, necessariamente, o sentido. 


(4) O trecho “uma obra que se desejava o menos imperfeita possível” (1.37- 
38) poderia ser reescrito, sem prejuízo gramatical ou de sentido para o 
texto, da seguinte maneira: uma obra que era desejada a menos possível 
imperfeita. 


1: Errado (Análise sintática). O verbo “encontra” é transitivo direto, e seu 
objeto “seu ritmo” está elíptico por aparecer na oração subsequente; 2: 
Errado (Análise sintática). O termo “mesma verdade do historiador” é 
complemento verbal, objeto direto, da locução verbal “poderá dizer”. O 
termo “uma composição de arte”, contudo, é sujeito paciente da locução 


verbal “poderia fazer”, que, por estar acompanhada de partícula 
apassivadora, está na voz passiva sintética; 3: Errado (Análise sintática). O 
adjetivo “irreprimível” tem no texto significação intransitiva, ou seja, não 
requer complemento e, portanto, não é termo regente. Tanto ele quanto o 
termo preposicionado que lhe segue, “dos fantasmas”, subordinam-se, como 
adjuntos adnominais, ao termo “voz”. O substantivo “decorrência” e o 
adjetivo “condizente” são complementados, respectivamente, pelos termos 
“da sua constituição” e “com sua mensagem”; 4: Errado (Análise sintática). 
No trecho “obra que se desejava”, a leitura mais coerente com o contexto 
leva a se considerar, em termos semânticos, o termo “obra” como o sujeito 
agente da forma verbal “desejava”, configurando-se uma personificação. 
Nessa perspectiva, o pronome “se” é um objeto direto reflexivo (não uma 
“partícula apassivadora” como quer dar a entender a afirmação da questão) 
e a oração não pode ser reescrita na voz passiva analítica. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia 2011) Assinale a opção em que os dois trechos extraídos do 
texto apresentam, respectivamente, linguagem predominantemente 
denotativa e linguagem predominantemente conotativa. 


(A) “Quatro anos de quase completa solidão — numa renúncia total às mais 
sedutoras solicitações, entre livros de toda espécie relativos ao 
especializadamente século 18 — ainda pareceram curtos demais para uma 
obra que se desejava o menos imperfeita possível” (1.34-38) / “Mas porque 
esses grandiosos acontecimentos já vinham preparados de tempos mais 
antigos e foram o desfecho de um passado minuciosamente construído” ( 
1.43-45) 


(B) “A obra de arte não é feita de tudo — mas apenas de algumas coisas 
essenciais” (1.3-5) / “Grande parte de tudo isso se realiza, decerto, sem 
inteira consciência do artista” (1.10-11) 


(C) “porque se impunha, acima de tudo, o respeito por essas vozes que 
falavam, que se confessavam, que exigiam, quase, o registro da sua história” 
(1.38-40) / “É a decorrência natural da sua constituição, da sua 
personalidade — por isso, tão difícil se torna quase sempre a um criador 
explicar a própria criação” (1.11-14) 


(D) “A voz irreprimível dos fantasmas, que todos os artistas conhecem, 
vibra, porém, com certa docilidade, e submete-se à aprovação do poeta, 
como se realmente, a cada instante, lhe pedisse para ajustar seu timbre à 
audição do público” (1.26-30) / “E era uma história feita de coisas eternas e 
irredutíveis: de ouro, amor, liberdade, traições” (1.41-42) 


(E) “No caso, porém, de um poema de mais objetividade, como o 
Romanceiro, muitas coisas podem ser explicadas” (1.14-15) / “era preciso 
iluminar esses caminhos anteriores, seguir o rastro do ouro que vai, a 
princípio como o fio de um colar, ligando cenas e personagens, até 
transformar-se em pesada cadeia que prende e imobiliza num destino 
doloroso” ( 1.45-49) 


A: Errado (Denotação e Conotação). O primeiro trecho possui passagem 
conotativa na personificação decorrente de se atribuir à obra o desejo de ser 
perfeita. / O segundo trecho é predominantemente denotativo; B: Errado 
(Denotação e Conotação). Os dois trechos são predominantemente 
denotativos; C: Errado (Denotação e Conotação). O primeiro trecho é 
conotativo pelo emprego metonímico do termo “vozes”: a parte (vozes) pelo 
todo (os inconfidentes). / segundo trecho é predominantemente denotativo; 
D: Errado (Denotação e Conotação). O primeiro trecho é conotativo pelo 
emprego metafórico do termo “fantasmas”: no lugar de algo como 
inspiração poética. / O segundo trecho pode ser visto como conotativo pelo 
emprego hiperbólico dos adjetivos “eterno” e “irredutível”; E: Certo 
(Denotação e Conotação). O primeiro trecho é predominantemente 
denotativo. / O segundo apresenta metáforas para representar a sucessão de 
fatos que levaram gradualmente os inconfidentes a se incriminarem: “rastro 


de ouro 


Gabarito “E” 


» 6 


fio de um colar”, “pesada cadeia”. 


Texto para as próximas três questões 


10 


13 


16 


19 


Poucos depoimentos eu tenho lido mais emocionantes 

que o artigo-reportagem de Oscar Niemeyer sobre sua 
experiência em Brasília. Para quem conhece apenas o arquiteto, 
o artigo poderá passar por uma defesa em causa própria — o 
revide normal de um pai que sai de sua mansidão costumeira 
para ir brigar por um filho em quem querem bater. Mas, para 
quem conhece o homem, o artigo assume proporções 
dramáticas. Pois Oscar é não só o avesso do causídico, como 
um dos seres mais antiautopromocionais que já conheci em 
minha vida. 

Sua modéstia não é, como de comum, uma forma 

infame de vaidade. Ela não tem nada a ver com o conhecimento 
realista — que Oscar tem — de seu valor profissional e de suas 
possibilidades. É a modéstia dos criadores verdadeiramente 
integrados com a vida, dos que sabem que não há tempo a 
perder, é preciso construir a beleza e a felicidade no mundo, 
por isso mesmo que, no indivíduo, é tudo tão frágil e precário. 
Oscar não acredita em Papai do Céu, nem que estará 

um dia construindo brasílias angélicas nas verdes pastagens do 
Paraíso. Põe ele, como um verdadeiro homem, a felicidade do 


seu semelhante no aproveitamento das pastagens verdes da 


22 


25 


Terra; no exemplo do trabalho para o bem comum e na criação 
de condições urbanas e rurais, em estreita intercorrência, que 
estimulem e desenvolvam este nobre fim: fazer o homem feliz 
dentro do curto prazo que lhe foi dado para viver. 

Eu acredito também nisso, e quando vejo aquilo em 

que creio refletido num depoimento como o de Oscar 


28 Niemeyer, velho e querido amigo, como não me emocionar? 


Vinicius de Moraes. Para viver um grande amor. Rio de Janeiro: J. Olympio, 
1982, p. 134-5 (com adaptações). 


(Diplomacia 2011) Com relação às ideias desenvolvidas no texto, assinale a 
opção correta. 


(A) Vinicius de Moraes, na condição de causídico de Oscar Niemeyer, alerta 
para a injusta ausência de reconhecimento da capacidade de luta do 
arquiteto para a implementação de projetos que visem ao bem comum, dos 
quais a construção de Brasília é exemplo. 


(B) Infere-se do texto que Oscar Niemeyer, em razão das severas críticas a 
seu trabalho arquitetônico realizado em Brasília, contrariou sua “mansidão 
costumeira” e escreveu um artigo em que faz a apologia da obra criada 
nessa cidade. 


(C) Vinicius de Moraes atribui a emoção nele despertada pela leitura do 
mencionado artigo-reportagem não só à forma dramática de relato dos 
fatos, mas, principalmente, à afinidade entre ele e Niemeyer no que 
concerne a crenças sobre a vida e a morte, parte delas referidas no 
depoimento do amigo Oscar. 


(D) Por ser um indivíduo consciente de sua fragilidade e da precariedade de 
ser mortal, Oscar Niemeyer, segundo afirma Vinicius de Moraes, manifesta 
modéstia incomum, desprovida de hipocrisia. 


(E) Vinicius de Moraes ressalta a conduta de Niemeyer, que, fundamentada 
em concepção materialista e visão social de seu trabalho, está pautada na 
busca de condições sociais benéficas para os cidadãos. 


A: Errado (Interpretação). A leitura do texto não permite afirmar que não 
há nenhum reconhecimento da capacidade de luta do arquiteto para a 
implementação de projetos que visem ao bem comum; B: Errado 
(Interpretação). Essa afirmação pode ser considerada errada por exagerar 
as afirmações do texto. Pela sua leitura, fica claro que houve críticas ao seu 
trabalho em Brasília, mas não quer dizer que elas tenham sido severas nem 
mesmo que se dirijam de fato à questão puramente arquitetônica; C: 
Errado (Interpretação). Embora haja uma clara demonstração de simpatia 
pelo ateísmo de Niemeyer, que o leva a trabalhar pela felicidade de seu 
semelhante, não se pode afirmar que o autor também seja ateu. Além disso, 
a dramaticidade referida deve ser interpretada pelo paradoxo de alguém 
que, embora modesto, se sente compelido a sair em defesa de sua obra; D: 
Errado (Interpretação). Não há no texto relação causal entre, por um lado, a 
consciência da fragilidade e precariedade de ser mortal e, por outro, a 
modéstia; E: Certo (Interpretação). Essa informação se encontra no terceiro 
parágrafo do texto. 


Gabarito “E” 


(Diplomacia 2011) Julgue (C ou E) os itens a seguir, relativos às estruturas 
linguísticas do texto. 


(1) Ao empregar as expressões “Papai do Céu” (1.18) e “verdes pastagens do 
Paraíso” (1.19-20), o autor do texto demonstra neutralidade em relação ao 
universo de crenças que elas representam. 


(2) O emprego de adjetivos no grau superlativo absoluto, como “mais 
emocionantes” (1.1), “mais antiautopromocionais” (1.9), “tão frágil e 


precário” (1.17), produz o efeito de exaltação da superioridade dos atributos 
técnico e criativo de Oscar Niemeyer em relação a outros brasileiros 
notáveis. 


(3) O uso da expressão “mais antiautopromocionais” (1.9) indica a opção do 
autor do texto por forma prolixa, dada a presença de dois prefixos no 
vocábulo adjetivo, em detrimento da concisão que seria proporcionada pela 
escolha da forma equivalente menos autopromocional, a qual manteria o 
efeito retórico desejado. 


(4) No texto, a linguagem foi empregada predominantemente em suas 
funções emotiva e poética. 


1: Errado (Denotação e Conotação). O emprego de “papai do céu” em lugar 
de “deus” confere à fé religiosa um caráter de ingenuidade, o que no texto 
pode ser visto como negativo, pois ele dá a entender que essa fé pode levar o 
indivíduo a se desinteressar da busca da melhoria da condição humana, 
esperando em vez disso a justiça divina; 2: Errado (Morfologia — flexão de 
grau do adjetivo). Apenas os adjetivos “frágil” e “delicado” estão no 
superlativo absoluto. O “emocionantes” está no grau comparativo de 
superioridade; o “antiautopromocionais”, no superlativo relativo; 3: Errado 
(Estrutura de palavras). A expressão “menos autopromocional” dá a ideia 
de que, em alguma medida, se é autopromocional. Já a “mais 
antiautopromocional”, ao contrário, dá a ideia de que se combate a 
“autopromoção”. A mudança, portanto, alteraria o efeito retórico, pois, no 
mínimo, se perderia a ênfase; 4: Certo (Funções da linguagem). A função 
emotiva caracteriza-se pelo envolvimento emocional do enunciador na 
mensagem, fato confessado pelo próprio autor do texto no início e final do 
texto. A função poética caracteriza-se por uma elaboração estilística que se 
vale de recursos de expressividade como as figuras de linguagem. É exemplo 
desse recurso o emprego de uma visão infantil da crença em deus para 
valorizar o engajamento de Niemeyer num ideal de melhoria das condições 
de vida do ser humano. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia 2011) Acerca dos mecanismos de coesão empregados no texto, 
julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A elipse em “nem que estará” (1.18) e o emprego do pronome anafórico 
“ele” (1.20) são mecanismos de coesão utilizados para referenciar o 
substantivo “Oscar” (1.18). 


(2) Na linha 3, o vocábulo “arquiteto” retoma por substituição o nome 
próprio “Oscar Niemeyer”, empregado na linha 2, mecanismo que 
corresponde a uma variedade de metonímia e por meio do qual se evita a 
repetição de vocábulo. 


(3) O período que finaliza o primeiro parágrafo está na ordem inversa, 
como indica o emprego inicial da conjunção “Pois”, que introduz uma 
oração subordinada anteposta à oração principal. 


(4) Dada a propriedade que assume o pronome “este” nos mecanismos 
coesivos empregados no trecho “que estimulem e desenvolvam este nobre 
fim” (1.23-24), não é facultada a seguinte reescrita: que estimulem este 
nobre fim e o desenvolvam. 


1: Certo (Coesão). No trecho “nem que estará”, a retomada do termo 
“Oscar” é feita pela elipse do sujeito. Em “põe ele”, pelo emprego do 
pronome pessoal do caso reto “ele”; 2: Errado (Coesão e Figuras de 
Linguagem). Não se pode considerar “arquiteto” como uma metonímia de 
Oscar Niemeyer, pois cumpre função diferente da de mero anafórico, a de 


distinguir facetas diferentes dele: o “arquiteto”, ou seja, sua figura pública. 
E o “homem”, ou seja, o indivíduo na sua vida privada; 3: Errado (Análise 
sintática). Na verdade, o período iniciado pela conjunção “pois” está 
subordinado ao período anterior; 4: Certo (Coesão). Uma vez que pronome 
“este” faz parte do fundamental da oração apositiva, que vem após os dois 
pontos, a sua explicitação no primeiro verbo e retomada por pronome 
oblíquo distanciaria o aposto do seu fundamental. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


Texto I 
1 Não é o ângulo reto que me atrai 
nem a linha reta, dura, inflexível, 
criada pelo homem. 
4 O que me atrai é a curva livre e sensual, 
a curva que encontro nas montanhas do meu país, 
no curso sinuoso dos seus rios, 
7 nas ondas do mar, 


no corpo da mulher preferida. 
De curvas é feito todo o universo 


10 o universo curvo de Einstein. 


Oscar Niemeyer. Minha arquitetura — 1937-2005. Rio de Janeiro: Editora Revan, 


2005, p. 339. 


Texto II 


Autodefinição 


10 


13 


Na folha branca do papel faço o meu risco. 
Retas e curvas entrelaçadas, 

E prossigo atento e tudo arrisco 

Na procura das formas desejadas. 

São templos e palácios soltos pelo ar. 
Pássaros alados, o que você quiser. 

Mas se os olhar um pouco devagar, 
Encontrará, em todos, os encantos da mulher. 
Deixo de lado o sonho que sonhava. 

A miséria do mundo me revolta. 

Quero pouco, muito pouco, quase nada. 

A arquitetura que faço não importa. 

O que eu quero é a pobreza superada, 


A vida feliz, a pátria mais amada. 


Idem, p. 347. 


(Diplomacia 2011) Com referência às estruturas linguísticas e aos sentidos 
dos textos I e II, assinale a opção correta. 


(A) No texto II, os adjetivos “branca” (v.1) e “atento” (v.3) exercem a 
» 66 


mesma função sintática que os adjetivos “superada”, “feliz” e “amada”, 
empregados na última estrofe. 


(B) No primeiro verso do texto I, o pronome “que” retoma a expressão “o 
ângulo reto” e introduz oração adjetiva que restringe o sentido dessa 
expressão. 


(C) Com base no emprego dos sinais de pontuação no texto I, depreende-se 
que, para o autor do poema, toda linha reta criada pelo homem é dura e 
inflexível, e nem toda curva é livre e sensual. 


(D) No texto I, o arquiteto esclarece que as curvas estão presentes em 
qualquer universo, inclusive no universo abstrato da ciência, conforme 
formulação de Einstein. 


(E) No poema Autodefinição, o arquiteto expressa sua recusa em detalhar 
elementos relevantes para a interpretação de sua obra, como evidencia o 
trecho “o que você quiser” (v.6), e confidencia que a revolta diante da 
miséria fez que ele abandonasse o devaneio, a utopia. 


A: Errado (Análise sintática). O adjetivo “branca” subordina-se ao termo 
“folha” como seu adjunto adnominal. O adjetivo “atento”, ao sujeito do 
verbo “prossigo” como predicativo. Já os adjetivos “superada”, “feliz” e 
“amada” são predicativos, respectivamente, dos objetos “pobreza”, “vida” e 
“pátria”; B: Errado (Análise sintática — partícula de realce). O termo “que” 
do primeiro verso constitui, junto com a forma verbal “é” que o antecede, 
uma partícula expletiva cuja finalidade é realçar o termo que se encontra 
entre eles: “o ângulo reto”. Uma prova dessa análise é que ele pode ser 
retirado sem prejuízo do sentido ou da estrutura, sendo apenas necessário 
reordenar a colocação do advérbio “não” que ele deslocou: “Não é o ângulo 
reto que me atrai” » “O ângulo reto não me atrai”; C: Certo (Pontuação — 
OSAdj). O fato de os adjetivos “reta” e “dura” que se subordinam ao termo 
“linha reta” estarem isolados por vírgula permite que se atribua a eles valor 
explicativo, ou seja, eles valeriam para a todas as linhas retas que foram 
criadas pelo homem. No caso dos adjetivos “livre” e “sensual”, a ausência 
de virgulação lhes atribuiria, ao contrário, valor restritivo, ou seja, nem 
todas as curvas possuem tais características. Nota: A interpretação de valor 
explicativo citada acima não é pacífica, mas, apesar disso, é possível se 
chegar a essa alternativa pela exclusão das demais, que apresentam 
incorreções inquestionáveis; D: Errado (emprego do indefinido “todo” — 
OSAdj). No trecho “todo o universo”, a presença de artigo após o indefinido 
“todo” confere a esse trecho o sentido de “no universo inteiro”, ou seja, é 
mencionado apenas um universo e ele é o universo curvo de Einstein. A 
afirmação está errada, portanto, pois sugere a existência de mais de um 
universo, entre os quais estaria o formulado por Einstein; E: Errado 
(Interpretação). O trecho “o que quiser” deve ser interpretado como um 
convite ao espectador da obra a desfrutá-la livremente na interpretação dos 
traços que a compõem. Já, em “o abandono do sonho”, o sonho deve ser 
entendido como o reconhecimento de que a preocupação estética cede 
espaço à questão da miséria; a utopia, portanto, não é abandonada, mas sim 
afirmada, quando declara, nos dois últimos versos, seus desejos de 
superação dos problemas humanos. 


Gabarito “C” 


CARTA PARA ANTONIO CARLOS JOBIM 


Porto do Havre [França], 7 de setembro de 1964 


Tomzinho querido, 


1 Estou aqui num quarto de hotel que dá para uma 
praça que dá para toda a solidão do mundo. São dez horas da 
noite e não se vê viv'alma. Meu navio só sai amanhã à tarde, 

4 e é impossível alguém estar mais triste do que eu. E, como 
sempre nestas horas, escrevo para você cartas que nunca 
mando. 

7 Deixei Paris para trás com a saudade de um ano de 
amor, e pela frente tenho o Brasil, que é uma paixão 
permanente em minha vida de constante exilado. A coisa ruim 

10 é que hoje é 7 de setembro, a data nacional, e eu sei que em 
nossa embaixada há uma festa que me cairia muito bem, com 
o Baden Powell mandando brasa no violão. Há pouco 

13 telefonei para lá, para cumprimentar o embaixador, e veio 
todo mundo ao telefone. 
Você já passou um 7 de setembro, Tomzinho, 

16 sozinho, num porto estrangeiro, numa noite sem qualquer 


perspectiva? É fogo, maestro! 


Vinicius de Moraes. Querido poeta. São Paulo: Companhia das Letras, 2003, 


organização de Ruy Castro, p. 303-4 (com adaptações). 


(Diplomacia 2011) Julgue (C ou E) os itens seguintes, relativos às ideias do 
texto acima. 


(1) Pelo emprego da expressão “todo mundo” (1.14), pressupõe-se que, além 
do embaixador, outros amigos e colegas de trabalho de Vinicius de Moraes, 
sem que se possa saber quantos, telefonaram-lhe do Brasil. 


(2) Infere-se da carta de Vinicius de Moraes a Antonio Carlos Jobim que o 
poeta brasileiro, também diplomata, estava em missão profissional na 
cidade do Havre por ocasião de uma data nacional brasileira, embora 
manifestasse preferência por estar em outro lugar. 


(3) Na carta a Antonio Carlos Jobim, a menção a correspondências que 
nunca eram enviadas sugere que havia temas confidenciais que só poderiam 
ser tratados pelo remetente e pelo destinatário da carta de 7 de setembro de 
1964 em encontro pessoal. 


(4) O emprego, no texto, das expressões coloquiais “cairia muito bem” (1.11) 
e “mandando brasa” (1.12) indica a informalidade com que Vinicius de 
Moraes escreve a seu destinatário. 


1: Errado (Interpretação). A expressão no contexto em que aparece indica 


que todos os que estavam na embaixada para a qual o autor ligou vieram ao 
telefone para falar com ele; 2: Errado (Interpretação). Da carta, infere-se 
que seu autor está retornando ao Brasil depois de cumprir missão 
diplomática em Paris. A permanência no Havre é puramente incidental, ele 
apenas aguarda nessa cidade portuária o momento de embarque para seu 
país; 3: Errado (Interpretação). Pelo conteúdo do texto, pode-se entender 
que as mencionadas cartas que nunca são mandadas são, na verdade, 
escritos em que o autor extravasa os sentimentos que o dominam, em 
especial a solidão, dirigindo-se ficcionalmente ao seu saudoso amigo. O fato 
de não serem enviadas se explica por não trazerem de fato algo para ser 
necessariamente transmitido, são puro exercício de lirismo; 4: Certo (Tipo 
de linguagem). As expressões “cairia muito bem” e “mandando brasa”, no 
lugar, respectivamente, de “seria muito adequado” e “tocando muito bem”, 
são exemplos de expressões coloquiais, que de fato dão ao texto um tom de 
informalidade. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


Texto para as próximas três questões 


1 Deixei os braços pousarem na madeira inchada e 
úmida, abri um pouco a janela a pensar que isso de olhar a 
chuva de frente podia abrandar o ritmo dela, ouvi lá embaixo, 

4 na varanda, os passos da avó Agnette, que se ia sentar na 
cadeira da varanda a apanhar ar fresco, senti que despedir-me 
da minha casa era despedir-me dos meus pais, das minhas 

Fi irmãs, da avó e era despedir-me de todos os outros: os da minha 
rua, senti que rua não era um conjunto de casas mas uma 
multidão de abraços, a minha rua, que sempre se chamou 

10 Fernão Mendes Pinto, nesse dia ficou espremida numa só 


palavra que quase me doía na boca se eu falasse com palavras 


13 


16 


19 


22 


25 


28 


31 


de dizer: infância. 

A chuva parou. O mais difícil era saber parar as 

lágrimas. 

O mundo tinha aquele cheiro da terra depois de 

chover e também o terrível cheiro das despedidas. Não gosto de 
despedidas porque elas têm esse cheiro de amizades que se 
transformam em recordações molhadas com bué de lágrimas. 
Não gosto de despedidas porque elas chegam dentro de mim 
como se fossem fantasmas mujimbeiros* que dizem segredos 
do futuro que eu nunca pedi a ninguém para vir soprar no meu 
ouvido de criança. 

Desci. Sentei-me perto, muito perto da avó Agnette. 

Ficamos a olhar o verde do jardim, as gotas a 

evaporarem, as lesmas a prepararem os corpos para novas 
caminhadas. O recomeçar das coisas. 

— Não sei onde é que as lesmas sempre vão, avó. 

— Vão pra casa, filho. 

— Tantas vezes de um lado para o outro? 

— Uma casa está em muitos lugares — ela respirou 

devagar, me abraçou. — É uma coisa que se encontra. 


*Mujimbeiro: fofoqueiro. 


Ondjaki. Os da minha rua. Rio de Janeiro: Língua Geral, 2007, p. 145-6 (com 
adaptações). 


(Diplomacia 2011) Assinale a opção em que a interpretação apresentada, 
com relação ao estado de espírito do narrador do texto, está de acordo com 
o que se pode depreender do parágrafo indicado. 


(A) Quinto parágrafo: entusiasmo na contemplação gratuita da natureza. 


(B) Primeiro parágrafo: regozijo diante do início de uma nova fase da vida. 


(C) Segundo parágrafo: tristeza por não conseguir conter o choro. 


(D) Terceiro parágrafo: desconforto ao ter de lidar com um momento de 
ruptura. 


(E) Quarto parágrafo: insegurança por ser obrigado a se afastar da família. 


A: Errado (Interpretação). Não há entusiasmo na contemplação da 
natureza, e sim certa melancolia, pois elas figurativizam a situação vivida 
pelo narrador de mudança de casa; B: Errado (Interpretação). Não se pode 
falar em regozijo, uma vez que sua preocupação com a despedida daquilo 
que lhe é familiar lhe traz certo sofrimento; C: Errado (Interpretação). O 
choro é consequência, não causa da tristeza; D: Certo (Interpretação). No 


caso, o momento de ruptura são as despedidas que dão a entender, junto 
com o restante do texto, que o narrador está prestes a mudar de endereço e 
enfrentar os desafios de uma nova fase de sua vida; E: Errado 
(Interpretação). O fato de o narrador ter se sentado perto da avó não 
permite que se infira que isso foi feito por insegurança, outros sentimentos, 
como o de ternura ou de saudade antecipada, podem tê-lo motivado. 


Gabarito “D” 


(Diplomacia 2011) A respeito do texto, julgue (C ou E) os itens que se 
seguem. 


(1) No trecho “Não gosto de despedidas porque elas chegam dentro de mim 
como se fossem fantasmas mujimbeiros que dizem segredos do futuro que 
eu nunca pedi a ninguém para vir soprar no meu ouvido de criança” (1.19- 
22), o narrador apresenta, por meio de uma comparação, uma das razões de 
não gostar de despedidas, caracterizando, de forma restritiva, o elemento 
com que compara as despedidas. 


(2) Os sentidos e a correção gramatical do primeiro parágrafo do texto 
seriam mantidos e as relações sintáticas estariam bem identificadas caso o 
autor tivesse adotado, nesse trecho, a seguinte pontuação: Deixei os braços 
pousarem na madeira inchada e úmida; abri um pouco a janela, a pensar 
que isso de olhar a chuva de frente podia abrandar o ritmo dela; ouvi, lá 
embaixo, na varanda, os passos da avó Agnette, que se ia sentar na cadeira 
da varanda a apanhar ar fresco; senti que despedir-me da minha casa era 
despedir-me dos meus pais, das minhas irmãs, da avó e era despedir-me de 
todos os outros: os da minha rua; senti que rua não era um conjunto de 
casas, mas uma multidão de abraços; a minha rua, que sempre se chamou 
Fernão Mendes Pinto, nesse dia, ficou espremida numa só palavra que 
quase me doía na boca se eu falasse com palavras de dizer: infância. 


(3) Do trecho “a minha rua, que sempre se chamou Fernão Mendes Pinto, 
nesse dia ficou espremida numa só palavra que quase me doía na boca se eu 
falasse com palavras de dizer: infância” (1.9-12) depreende-se que a rua em 
que o narrador morava passou a ter, para ele, sentido mais significativo. 


(4) O fato de o texto ter sido escrito na primeira pessoa do singular justifica 
o emprego da linguagem sinestésica em trechos como “O mundo tinha 
aquele cheiro da terra depois de chover e também o terrível cheiro das 
despedidas” (1.15-16), recurso inviável em textos escritos na terceira pessoa. 


1: Certo (Pontuação). A locução conjuntiva “como se” introduz uma oração 
comparativa hipotética que caracteriza, por similaridade, o modo pelo qual 
as despedidas afetam o narrador. O fato de a oração adjetiva que se 
subordina ao termo “fantasmas mujimbeiros” vir sem vírgula lhe confere 
valor restritivo; 2: Certo (Pontuação). Segue a transcrição do trecho da 
questão com um comentário entre parênteses das justificativas das 
alterações na pontuação: “Deixei os braços pousarem na madeira inchada e 
úmida; (ponto-e-vírgula entre orações coordenadas) abri um pouco a janela, 
(vírgula separando oração subordinada adverbial temporal reduzida de 
infinitivo) a pensar que isso de olhar a chuva de frente podia abrandar o 
ritmo dela; (ponto-e-vírgula entre orações coordenadas) ouvi, (vírgula 
isolando adjunto adverbial intercalado) lá embaixo, na varanda, os passos 
da avó Agnette, que se ia sentar na cadeira da varanda a apanhar ar fresco; 
(ponto-e-vírgula entre orações coordenadas) senti que despedir-me da 
minha casa era despedir-me dos meus pais, das minhas irmãs, da avó e era 
despedir-me de todos os outros: os da minha rua; (ponto-e-vírgula entre 
orações coordenadas) senti que rua não era um conjunto de casas, (vírgula 
entre orações coordenadas) mas uma multidão de abraços; (ponto-e-vírgula 
entre orações coordenadas) a minha rua, que sempre se chamou Fernão 
Mendes Pinto, nesse dia, (vírgula isolando adjunto adverbial intercalado) 
ficou espremida numa só palavra que quase me doía na boca se eu falasse 
com palavras de dizer: infância; 3: Certo (Interpretação). A rua em que 
morou até aquele momento deixa de ser apenas um espaço físico e passa 
representar o conjunto de experiências e relacionamentos que até então 
vivera, por isso que passa a ser designada como “infância”; 4: Errado 


(Figuras de linguagem). Não há relação entre a escolha do foco narrativo e o 
emprego de figuras de linguagem. 


Gabarito 1C, 2€, 3C, 4E 


(Diplomacia 2011) Acerca do vocabulário, das ideias e das estruturas 
linguísticas do texto, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) Como a frase “O recomeçar das coisas” (1.26) resume o que o narrador 
depreendeu da situação relatada na frase anterior a ela, seriam preservados 
a correção gramatical e os sentidos do trecho se o ponto final após 
“caminhadas” fosse substituído por dois-pontos ou por travessão, com o 
devido ajuste na inicial maiúscula. 


(2) O vocábulo “bué” (1.18), formado a partir da reprodução aproximada 
do som natural do choro, evidencia uso de linguagem informal no texto. 


(3) Seriam mantidos o sentido e a correção gramatical do texto se os 
infinitivos flexionados fossem substituídos pelas respectivas formas do 
infinitivo não flexionado no segmento “as gotas a evaporarem, as lesmas a 
prepararem os corpos para novas caminhadas” (1.24-26). 


(4) Da leitura do texto depreende-se que, para o narrador, o sentido de casa, 
no momento da despedida, incluía a sua infância, os pais, as irmãs e a avó. 


1: Certo (Pontuação). A frase nominal constitui um resumo e uma 
interpretação do que o narrador afirma que ele e sua avó viram: portanto, 
pode ser interpretada como um aposto resumidor e ligar-se ao trecho 


anterior por dois-pontos ou travessão; 2: Anulada (Tipo de linguagem). 
Embora a palavra “bué” no português do Brasil possa ser interpretada 
como uma onomatopeia de choro, ela significa “muito” na variante de 
Angola, na qual foi escrito o texto. O gabarito provisório dava essa 
afirmação como certa; no definitivo, poderia considerá-la errada, mas 
preferiu anulá-la, o que é mais justo, pois não é esperado que um falante 
brasileiro tenha que conhecer tal variante; 3: Certo (Emprego do infinitivo). 
Os infinitivos pessoais “evaporarem” e “prepararem” constituem orações 
adjetivas cujo sujeito, embora oculto, se dá a conhecer pelos antecedentes 
das orações: “gotas” e “lesmas”. Como o emprego da forma impessoal não 
acarreta prejuízo na informação, continuando inequívocos os sujeitos desses 
verbos, o emprego da forma flexionada do infinitivo é uma questão 
estilística; 4: Certo (Interpretação). Isso fica claro no seguinte trecho: “senti 
que despedir-me da minha casa era despedir-me dos meus pais, das minhas 
irmãs, da avó e era despedir-me de todos os outros: os da minha rua, senti 
que rua não era um conjunto de casas mas uma multidão de abraços, a 
minha rua, que sempre se chamou Fernão Mendes Pinto, nesse dia ficou 
espremida numa só palavra que quase me doía na boca se eu falasse com 
palavras de dizer: infância.” 


Gabarito 1C, 2Anulada, 3€, 4C 


Texto para a próxima questão 


1 Nos países novos, nas terras ainda sem tipo étnico 
absolutamente definido, onde o sentimento d” Arte é silvícola, 
local, banalizado, deve ser espantoso, estupendo o esforço, a 

4 batalha formidável de um temperamento fatalizado pelo sangue 
e que traz consigo, além da condição inviável do meio, a 
qualidade fisiológica de pertencer, de proceder de uma raça que 

7 a ditadora ciência d”hipóteses negou em absoluto para as 


funções do Entendimento e, principalmente, do entendimento 
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artístico da palavra escrita. 

Deus meu! Por uma questão banal de química 

biológica do pigmento ficam alguns mais rebeldes e curiosos 
fósseis preocupados, a ruminar primitivas erudições, perdidos 
e atropelados pelas longas galerias submarinas de uma 
sabedoria infinita, esmagadora, irrevogável! (...) 

Ah! Esta minúscula humanidade, torcida, enroscada, 
assaltando as almas com a ferocidade de animais bravios, de 
garras aguçadas e dentes rijos de carnívoro, é que não pode 
compreender-me. 

Sim! Tu é que não podes entender-me, não podes 

irradiar, convulsionar-te nestes efeitos com os arcaísmos duros 
da tua compreensão, com a carcaça paleontológica do Bom 


Senso. 


Cruz e Sousa. Emparedado. In: Obra completa. Rio de Janeiro: 


José Aguilar, 1961, p. 659-60 (com adaptações). 


(Diplomacia 2011) Com relação às ideias desenvolvidas no texto acima, 
assinale a opção correta. 


(A) Ao mencionar “a carcaça paleontológica do Bom Senso” (1.21-22), Cruz 
e Sousa indica que o estudo dos fósseis poderia derrubar os mitos científicos 
sobre a raça que vigoravam na sua época. 


(B) Nesse texto, Cruz e Sousa questiona o rigor das explicações científicas e 
menciona uma “ciência d”hipóteses” (1.7) para mostrar o relativismo do 
conhecimento e as distorções a que muitos analistas podem chegar ao 
defenderem as suas teses. 


(C) Cruz e Sousa demonstra que a ciência ainda não se desenvolveu 
plenamente nos países novos, o que impede a explicação de alguns fatos que 
ocorrem somente ali. 


(D) Ao empregar a expressão “Esta minúscula humanidade” (1.15), o poeta 
faz referência a um grupo específico de pessoas que, como menciona no 
parágrafo anterior do texto, não pode ser confundido com o grupo 
constituído de “alguns mais rebeldes e curiosos fósseis preocupados” (1.11- 
12). 


(E) Na linha 19, o pronome pessoal “Tu” refere-se ao leitor, tratado de modo 
respeitoso pelo escritor com o objetivo de convencê-lo quanto à veracidade 
dos argumentos mencionados sobre a questão racial e aspectos do 
entendimento artístico. 


» 


A: Errado (Interpretação). O termo “carcaça paleontológica do Bom Senso 
é uma metáfora depreciativa para as teorias que estabelecem diferenças 
intelectuais entre indivíduos baseando-se na “raça” a que pertencem; B: 
Certo (Interpretação); C: Errado (Interpretação). O texto afirma que, nos 
países novos e sem tipo étnico definido, há preconceito racial que se vale de 
uma pseudociência. Entender, contudo, que, com isso, a ciência no geral não 
tenha se desenvolvido nesses países constitui extrapolação; D: Errado 
(Interpretação). Embora se proponha atualmente o emprego das formas de 
primeira pessoa do demonstrativo (este(a)(s), isto) com valor catafórico, na 
época em que o texto foi escrito, não havia tal recomendação. Ele foi 
empregado, portanto, com valor anafórico, retomando o termo “alguns 
rebeldes e mais curiosos fósseis”; E: Errado (Interpretação). Como é 
apresentado apenas um fragmento do texto de Cruz e Souza, não é possível 
se afirmar inequivocamente que o “tu” se refere a qualquer leitor do texto, 
pode ser que um destinatário específico tivesse sido indicado. Além disso, a 
afirmação de que a compreensão do receptor possui “arcaísmos duros” e o 
emprego da metáfora “carcaça paleontológica” caracterizam de modo 
contundente as ideias desse receptor como ultrapassadas. 


Gabarito “B” 


Texto para as questões as próximas duas questões 


1 É uma tecla muito batida pelos que procuram estudar 
o caráter dos brasileiros o gosto que estes revelam pela 


improvisação em todos os ramos de atividade. A cada passo, 
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se verifica o pendor deles para as tarefas improvisadas, de 
que, não raro, se saem com brilho e galhardia. Isso de se 
preparar longa e pacientemente para resolver os problemas 
próprios a uma especialidade não vai muito com eles. 
Improvisam-se os nossos sociólogos, improvisam-se os nossos 
estadistas, improvisam-se os nossos linguistas. 

Os nossos grandes poetas podem se contar pelos 

dedos, e nenhum tivemos até hoje capaz de uma destas obras 
de fôlego, como a Divina Comédia, o Fausto ou Os 
Lusíadas, onde, escolhido o tema capital, o seu autor põe, ao 
lado das ideias-mestras da cultura do seu tempo, toda a sua 
inteligência e toda a sua sensibilidade. Agora, abancai ao 
zinco de um bar em dias de carnaval e, aparecendo um violão, 
vereis com que facilidade o malandro mais desprovido de 
letras inventa um despotismo de quadrinhas de desafio ou de 
embolada. Isso na cidade. No sertão, então, nem se fala. Para 
os matutos do Nordeste, “poeta” só é o sujeito capaz de 
improvisar na boca da viola. Não sei quem foi o literato que, 
de uma feita, recitou para uns cantadores do sertão algumas 
poesias de Bilac. Os homens ouviram calados, mas depois 
indagaram se Bilac era “poeta” mesmo. 

— Como poeta mesmo? 

— Nós queremo sabê se ele é capaz mêmo de improvisá na 


viola... 


Manuel Bandeira. O dedo de Deus, o dedo do alemão e o dedo do brasileiro. 


In: Crônicas inéditas II, 1930-1944. São Paulo: Cosac Naify, 2009, p.16. 


(Diplomacia 2010) Assinale a opção correta acerca de aspectos semânticos e 
morfossintáticos do texto I. 


(A) A expressão “uma tecla muito batida” (1.1), de uso informal, foi 
empregada com sentido conotativo e significa expressão desgastada pelo 
uso. 


(B) No segmento “o gosto que estes revelam pela improvisação” (1.2-3), o 
termo “pela improvisação” exerce função distinta da exercida na seguinte 
frase: Revelou, pela improvisação, o quanto se afastara da cultura clássica. 


(C) O vocábulo “se” tem a mesma classificação gramatical nas seguintes 
ocorrências: “se verifica” (1.4) e “se saem” (1.5). 


(D) No período “No sertão, então, nem se fala” (1.19), verifica-se a 
antecipação do adjunto adverbial de lugar do verbo falar, o que justifica o 
emprego da vírgula imediatamente após a palavra “sertão”. 


(E) No trecho “mas depois indagaram se Bilac era “poeta” mesmo” (1.23-24), 
em que se verifica emprego de discurso indireto, a oração iniciada pelo 
conectivo condicional “se” expressa uma hipótese acerca do que foi 
mencionado anteriormente. 


A: Errado (Interpretação). A expressão “uma tecla muito batida” significa 
no texto “uma tese muito reiterada”, “um ponto de vista comumente 
defendido”; B: Certo (Análise sintática). Em “o gosto que eles revelam pela 
improvisação”, o termo “pela improvisação” é complemento nominal de 
“gosto”. Em “Revela, pela improvisação, o quanto se afastara da cultura 
clássica.”, esse termo é adjunto adverbial de meio; C: Errado (Classificação 
do “se”). Na primeira ocorrência o pronome foi empregado como partícula 


apassivadora e na segunda como parte integrante do verbo; 


D: Errado (Pontuação). As duas vírgulas presentes na frase isolam o termo 
“então”; E: Errado (Classificação do “se) O termo “se” é uma conjunção 
integrante que, no caso, introduz uma oração substantiva objetiva direta 
subordinada ao verbo “indagaram”, gerando uma interrogativa indireta. 


Gabarito “B” 


(Diplomacia 2010) Com relação ao texto I, julgue C ou E. 


(1) Nesse texto, o autor considera a improvisação um traço característico da 
produção literária brasileira, que a distingue da literatura de outros países, 
bem como de outras artes e de outros ofícios nacionais. 


(2) No texto, os traços da cultura brasileira destacados servem de 
contraponto à apologia do pendor literário dos estrangeiros, sustentada nas 
premissas de que estes são mais sensíveis que os autores brasileiros e de que 
empenham plenamente sua inteligência na produção de suas obras. 


(3) O emprego de verbos flexionados na segunda pessoa do plural, evidência 
do apego do autor ao rigor do uso formal da língua escrita, destoa da 
impessoalidade e da objetividade que caracterizam o texto. 


(4) O autor do texto não se exime de emitir julgamento de valor em relação 
a obras literárias e a escritores, o que se conforma com o gênero do texto: a 
crônica. 


1: Errado (Interpretação). Segundo o texto, a improvisação no Brasil está 
presente em todos os ramos de atividade, ao contrário do que diz o item 1, 
que a atribui apenas à atividade literária, dando a entender que ela não se 
aplicaria a outras artes e ofícios nacionais; 2: Errado (Interpretação). A 
afirmação de que alguns autores estrangeiros põe toda a sua sensibilidade 
na produção de obras de fôlego não permite inferir que eles sejam mais 
sensíveis que os autores nacionais; 3: Errado (Interpretação). A presença da 
segunda pessoa do plural não é uma evidência de rigor no uso formal da 
língua escrita. Na verdade, esse emprego foge ao que seria mais usual e pode 
ser interpretado como um mecanismo de humor, uma vez que, apesar de ser 
uma forma para situações solenes, foi usado, no caso, na descrição de uma 
situação trivial: uma cena de bar. Além disso, o texto não é impessoal (Não 
sei quem foi...) nem objetivo, pois há juízos de valor; 4: Certo 
(Interpretação). Os juízos de valor ocorrem, por exemplo, na afirmação de 
que há poucos grandes poetas no Brasil e de que nem eles produziram obras 
de fôlego como as citadas no texto. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


Texto para as próximas duas questões 


1 A poesia ao meu alcance só podia ser a humilde nota 
individual; mas, como eu disse, não encontrei em mim a tecla 
do verso, cuja ressonância interior não se confunde com a de 


4 nenhum timbre artificial. Quando mesmo, porém, eu tivesse 
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recebido o dom do verso, teria naufragado, porque não nasci 
artista. Acredito ter recebido como escritor, tudo é relativo, 
um pouco de sentimento, um pouco de pensamento, um pouco 
de poesia, o que tudo junto pode dar, em quem não teve o 
verso, uma certa medida de prosa rítmica; mas da arte não 
recebi senão a aspiração por ela, a sensação do órgão 
incompleto e não formado, o pesar de que a natureza me 
esquecesse no seu coro, o vácuo da inspiração que me falta... 
Ustedes me entienden. “O artista — disse Novalis — deve 
querer e poder representar tudo”. Dessa faculdade de 
representar, de criar a menor representação das coisas 

— quanto mais uma realidade mais alta do que a realidade, 
como queria Goethe — fui inteiramente privado. Nem todos 
os que têm o dom do verso são por natureza artistas, e nem 
todos os artistas têm o dom do verso; a prosa os possui como 
a poesia; a mim, porém, não coube em partilha nem o verso 
nem a arte. 

É singular como, entre nós, se distribui o título de 

artista. Muitas vezes, tenho lido e ouvido falar de Rui Barbosa 
como de um artista, pelo modo por que escreve a prosa. No 
mesmo sentido, poder-se-ia chamar a Krupp artista: a 
fundição é, de alguma forma, uma arte, uma arte ciclópica, e 
de Rui Barbosa não é exagerado dizer, pelos blocos de ideias 
uns sobre os outros e pelos raios que funde, que é 
verdadeiramente um ciclope intelectual. Mas o artista? 
Existirá nele a camada da arte? Se existe, e é bem natural, 
ainda jaz desconhecida dele mesmo por baixo das 
superposições da erudição e das leituras. Eu mesmo já 


insinuei uma vez: ninguém sabe o diamante que ele nos 
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revelaria, se tivesse a coragem de cortar, sem piedade, a 


montanha de luz, cuja grandeza tem ofuscado a República, e 


de reduzi-la a uma pedra. 


Joaquim Nabuco. Minha formação. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 
1981, p. 64-65. 


(Diplomacia 2010) Acerca do vocabulário e das estruturas linguísticas 
empregados no texto II, julgue C ou E. 


(1) Dado que a conjunção “Quando” (1.4) não expressa tempo, a oração que 
ela inicia poderia ser reescrita corretamente da seguinte forma: Mesmo que 
eu tivesse recebido o dom do verso. 


(2) A forma verbal resultar poderia ter sido corretamente empregada no 
lugar da forma “dar” (1.8), visto que, além de serem sinônimas, têm a 
mesma regência. 


(3) Como o fato expresso pela forma verbal “coube” (1.20) pode ser 
atribuído aos dois núcleos do sujeito, relacionados por adição, a substituição 
dela por couberam seria gramaticalmente correta. 


(4) O período iniciado na linha 14 está na ordem indireta, como demonstra, 
por exemplo, a antecipação da oração “de criar a menor representação das 
coisas” (1.15), a qual exerce a função de complemento do nome “privado” ( 
1.17). 


1: Certo (Análise sintática - conector). Pelo sentido, pode-se perceber que a 
locução conjuntiva “quando mesmo” tem valor concessivo. Portanto, pode 
ser substituída por qualquer outra de mesmo valor: ainda que, mesmo 


que...; 2: Errado (Regência). O verbo “resultar” pode ser empregado com o 
sentido de “dar”, mas a regência sofreria alteração: Original: “o que tudo 
junto pode dar (...) uma certa medida de prosa” e Transformado: “o que 
tudo junto pode resultar (...) numa certa medida de prosa”; 3: Certo 
(Concordância Verbal). Sujeito composto cujos núcleos sejam ligados pelas 
conjunções “ou” ou “nem” fazem que o verbo fique no singular, caso o fato 
expresso por este possa ser referido apenas a um dos seres representados no 
sujeito, ou que vá para o plural, caso o fato possa ser referido a todos os 
seres representados no sujeito; 4: Errado (Análise sintática). A oração “de 
criar a menor representação das coisas” exerce a função de complemento 
nominal do termo “faculdade”. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia 2010) Com relação ao texto II, julgue C ou E. 


(1) Segundo o escritor, a arte e o dom do verso são aptidões inatas, como 
evidencia o emprego, entre outros, do verbo receber, nas linhas 5, 6 e 10, e 
da expressão “órgão incompleto e não formado” (1.10-11). 


(2) De acordo com o texto, Novalis confia na capacidade do artista de 
representar a realidade, ao contrário de Goethe, que não acredita que a 
realidade possa ser alcançada pela arte. 


(3) No último parágrafo do texto, a comparação entre a obra de Rui 
Barbosa e o produto da indústria metalúrgica serve ao propósito de 
questionar a atribuição a esse intelectual do título de artista. 


(4) Depreende-se do texto que o dom da arte pode permanecer latente e ser 
ignorado pelo indivíduo dele dotado, durante toda a existência. 


1: Certo (Interpretação). O verbo “receber” tem, nas passagens indicadas, o 
sentido de “ter nascido com certo pendor para algo”. Daí a ideia de “órgão 
incompleto e não formado”. O autor julga que lhe faltam certas aptidões 
(dom do verso e capacidade de ser artista); 2: Errado (Interpretação). 
Goethe, segundo o texto, ao contrário do que é afirmado na questão, 
acreditava que a arte poderia alcançar uma realidade até mesmo mais alta 
que a realidade; 3: Certo (Interpretação). Krupp é o nome de uma família 
de industriais alemães ligados à metalurgia. Seus produtos, portanto, são 
sofisticados, mas não são obras de arte. Ao se considerar a atribuição de 
artista a Krupp semelhante à mesma atribuição a Rui Barbosa, quer-se 
caracterizar a produção literária deste como engenhosa e complexa, mas 
sem valor artístico, no sentido que Nabuco atribui a esta palavra; 4: Certo 
(Interpretação). Na citação a Rui Barbosa, aparece essa ideia: Existirá nele 
a camada da arte? Se existe, e é bem natural, ainda jaz desconhecida dele 
mesmo por baixo das superposições da erudição e das leituras. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia 2010) Assinale a opção que apresenta o trecho do texto II em 
que foi empregada apenas linguagem denotativa. 


(A) “não encontrei em mim a tecla do verso, cuja ressonância interior não se 
confunde com a de nenhum timbre artificial” (1.2-4). 


(B) “Quando mesmo, porém, eu tivesse recebido o dom do verso, teria 
naufragado, porque não nasci artista” (1.4-6). 


(C) “mas da arte não recebi senão a aspiração por ela, a sensação do órgão 
incompleto e não formado” (1.9-11). 


(D) “Nem todos os que têm o dom do verso são por natureza artistas, e nem 
todos os artistas têm o dom do verso” (1.17-19). 


(E) “ninguém sabe o diamante que ele nos revelaria, se tivesse a coragem de 
cortar, sem piedade, a montanha de luz” (1.33-35). 


Embora na alternativa D se possa apontar uma metonímia em “dom do verso” (= 
“dom de fazer versos”: o resultado da ação pela ação), nas demais alternativas, a 
presença de metáforas caracteriza mais fortemente a linguagem conotativa. 


A: Errado (Denotação e Conotação), “a tecla do verso” = a capacidade de fazer 
versos; B: Errado (Denotação e Conotação), “naufragado” = fracassado; C: 
Errado (Denotação e Conotação), “órgão incompleto e mal formado” = indivíduo 
carente dessa faculdade; E: Errado (Denotação e Conotação), “diamante” = obra 
de arte. 


Gabarito “D” 


Texto para as próximas duas questões 


Pernambucano em Málaga 


1 A cana doce de Málaga 
dá domada, em cão ou gata: 
deixam-na perto, sem medo, 


4 quase vai dentro das casas. 
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É cana que nunca morde, 
nem quando vê-se atacada: 
não leva pulgas no pelo 

nem, entre folhas, navalha. 

A cana doce de Málaga 

dá escorrida e cabisbaixa: 
naquele porte enfezado 

de crianças abandonadas. 

As folhas dela já nascem 
murchas de cor, como a palha: 
ou a farda murcha dos órfãos, 
desde novas, desbotadas. 

A cana doce de Málaga 

não é mar, embora em praias, 
dá sempre em pequenas poças, 
restos de uma onda recuada. 
Em poças, não tem do mar 

a pulsação dele, nata: 

sim, o torpor surdo e lasso 
que se vê na água estagnada. 
A cana doce de Málaga 

dá dócil, disciplinada: 

dá em fundos de quintal 

e podia dar em jarras. 
Falta-lhe é a força da nossa, 
criada solta em ruas, praças: 
solta, à vontade do corpo, 


nas praças das grandes várzeas. 


João Cabral de Melo Neto. A educação pela pedra e outros poemas. Rio de 
Janeiro: Objetiva, 2008, p. 149-50. 


(Diplomacia 2010) Com relação ao poema, julgue C ou E. 


(1) O contraste entre a “cana de Málaga” e a “nossa” cana, explícito na 
última estrofe, é prenunciado pelo título do poema e pelas construções 
negativas usadas na caracterização da cana de Málaga. 


(2) A polissemia da palavra “doce” presta-se à construção do sentido global 
do poema, pois permite caracterizar tanto o sabor da cana como sua 
docilidade, sua brandura. 


(3) O ufanismo expresso na última estrofe é marca do estilo de época a que 
pertence o poema. 


(4) O poeta contrasta características do espaço geográfico da Espanha e do 
Brasil, para demonstrar que, neste país, as condições são mais favoráveis 
que naquele para o cultivo da cana-de-açúcar. 


1: Certo (Interpretação). O adjetivo pátrio do título aponta para uma região 
que historicamente se destaca pela produção canavieira. Construções 
negativas em orações adjetivas como “é cana que nunca” deixam implícita a 
existência de outros tipos de cana; 2: Certo pelo gabarito oficial 
(Interpretação). Discordo do gabarito. São referidos no texto dois tipos de 
cana, e as qualidades de docilidade e brandura constituem aspectos apenas 


da de Málaga, portanto a afirmação de que a polissemia “permite 
caracterizar tanto o sabor da cana como sua docilidade” peca por 
extrapolação por permitir a generalização desses atributos para todos os 
tipos de cana; 3: Errado (Literatura). João Cabral faz parte da terceira 
geração do modernismo, que não tem entre suas características o ufanismo. 
Pertencem a ela tendências estilísticas e temáticas bastante variadas, 
incluindo algumas que se opõem ao ufanismo como a poesia engajada e a de 
crítica social dos anos 60 e 70. Além disso, o sentido geral do poema não 
permite afirmar que de fato a última estrofe seja ufanista; 4: Errado 
(Interpretação). O contraste se faz entre dois tipos de cana e dois tipos de 
cultivo, mas não se pode afirmar que as condições de cultivo sejam mais 
favoráveis num ou noutro país. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E / Gabarito nosso: 2E 


(Diplomacia 2010) Com relação ao poema apresentado, julgue C ou E. 


(1) No segundo verso do poema, a expressão “em cão ou gata” equivale 
semanticamente a como cão ou gata. 


Lá 


(2) A forma “dá” é empregada no poema ora como verbo intransitivo, nos 
versos 19 e 27, por exemplo, ora como transitivo, nos versos 2 e 26. 


(3) O verso “naquele porte enfezado” (v.11) acrescenta circunstância de 
lugar ao fato expresso na terceira estrofe. 


(4) Na última estrofe, a forma verbal “é” foi empregada como palavra de 
realce. 


1: Certo (Análise sintática). Trata-se de um predicativo do sujeito e, 
portanto, pode ser introduzido pela preposição “como” que indica 
semelhança; 2: Errado (Análise sintática - Predicação Verbal). Em todas as 
ocorrências apontadas, o verbo “dar” é intransitivo; 3: Errado (Análise 
sintática). O termo deve ser classificado como um aposto do predicativo 
“escorrida e cabisbaixa”. Embora não seja canônica a atribuição de aposto 
a um fundamental composto por adjetivos, a presença dos dois-pontos e a 
propriedade de equivalência tornam essa atribuição viável. De qualquer 
maneira, “porte” indica “estado” e não “lugar”; 4: Certo (Análise sintática 
— Partícula de realce). A impossibilidade de se analisar o trecho “Falta-lhe é 
a força da nossa” como período composto (Falta (V'TT) + lhe (OI) + é (sem 
função) + a força da nossa (SS)) e a possibilidade de se retirar a forma 
verbal “é”, sem que haja prejuízo da estruturação sintática, caracterizam 
esse verbo como de realce. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


Texto para as próximas duas questões 


1 Que a obra de boa qualidade sempre se destaca é uma 
afirmação sem valor, se aplicada a uma obra de qualidade 
realmente boa e se por “destaca” quer-se fazer referência à 
4 aceitação na sua própria época. Que a obra de boa qualidade 
sempre se destaca, no curso de sua futuridade, é verdadeiro; 
que a obra de boa qualidade mas de segunda ordem sempre se 
7 destaca, na sua própria época, é também verdadeiro. 
Pois como há de um crítico julgar? Quais as qualidades 
que formam não o incidental, mas o crítico competente? Um 
10 conhecimento da arte e da literatura do passado, um gosto 


refinado por esse conhecimento, e um espírito judicioso e 
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imparcial. Qualquer coisa menos do que isto é fatal ao 
verdadeiro jogo das faculdades críticas. (...) 

Quão competente é, porém, o crítico competente? 
Suponhamos que uma obra de arte profundamente original 
surja diante de seus olhos. Como a julga ele? Comparando-a 
com as obras de arte do passado. Se for original, afastar-se-á 
em alguma coisa — e, quanto mais original, mais se afastará 
— das obras de arte do passado. Na medida em que o fizer, 
parecerá não se conformar com o cânone estético que o crítico 
encontra firmado em seu pensamento. (...) 

De todos os lados, ouvimos o clamor de que o nosso 

tempo necessita de um grande poeta. O vazio central de todas 
as modernas realizações é uma coisa mais para se sentir do 
que para ser falada. Se o grande poeta tivesse de aparecer, 
quem estaria presente para descobri-lo? Quem pode dizer se 
ele já não apareceu? O público ledor vê, nos jornais, notícias 
das obras daqueles homens cuja influência e camaradagens 
tornaram-nos conhecidos, ou cuja secundariedade fez que 


fossem aceitos pela multidão. 


Fernando Pessoa. Fernando Pessoa — obras em prosa. Rio de Janeiro: Nova 
Aguilar, 1986, p. 284-85. 


(Diplomacia 2010) Com relação a vocabulário e aspectos gramaticais do 
texto IV, julgue C ou E. 


(1) Seria mantida a correção gramatical do texto, caso fosse suprimido o 
acento indicativo de crase empregado em “à aceitação na sua própria 
época” (1.3-4). 


(2) Na frase “Quais as qualidades que formam não o incidental, mas o 
crítico competente?” (1.8-9), o emprego da palavra de realce “que” e a 
oposição estabelecida por “não..., mas” são recursos de ênfase. 


(3) Pelo desenvolvimento das ideias do texto, verifica-se que a referência do 
sujeito elíptico de todas as orações do período iniciado por “Se for original” 
(1.17) corresponde à expressão “o crítico competente” (1.14). 


(4) O emprego do pronome “nos”, no segmento “tornaram-nos conhecidos” 
(1.29), evidencia que o autor do texto se inclui entre os homens “aceitos pela 
multidão” (1.30). 


1: Certo (Crase). A retirada do acento grave apenas indefine a “aceitação na 
sua própria época”, pois indica a supressão do artigo definido, ou seja, 
causa alteração semântica, mas não acarreta incorreção gramatical; 2: 
Certo (Análise sintática — Partícula de realce). A frase sem os recursos de 


ênfase seria escrita da seguinte maneira: “Quais/Que qualidades formam o 
crítico competente?”. O “que” da frase original pode, portanto, ser retirado 
desde que se retire também o artigo definido; 3: Errado (Coesão). O sujeito 
é “a obra de arte”; 4: Errado (Emprego dos pronomes). O pronome “nos” é 
o de terceira do plural “os”, que assumiu aquela forma apenas por estar 
enclítica a uma forma verbal terminada em fonema nasal. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia 2010) Acerca do texto IV e das ideias nele desenvolvidas, julgue 
Cou E. 


(1) O adjetivo “judicioso” (1.11), que significa o mesmo que opinioso, é 
empregado com sentido irônico no texto. 


(2) O autor enumera algumas qualidades necessárias ao exercício 
competente da crítica de arte e literatura, mas não suficientes para o 
julgamento de “uma obra de arte profundamente original” (1.15). 


(3) O autor mostra-se cético não apenas quanto à capacidade da crítica de 
reconhecer o “grande poeta” (1.23) de seu tempo, mas também quanto à 
modernidade. 


(4) Segundo o autor do texto, as obras de arte do passado não servem de 
parâmetro para a crítica, porque elas atenderam a cânones estéticos da 
época em que foram produzidas. 


1: Errado (Interpretação). O adjetivo “judicioso” significa “que julga de 


forma sensata”, já “opinioso” é sinônimo de “teimoso”. Além disso, não há 
ironia no trecho. O autor está elencando, de fato, características que julga 
indispensáveis a um crítico, ainda que depois se possa perceber que ele 
considera que algumas delas podem ser insuficientes ou mesmo prejudiciais 
na avaliação de uma obra profundamente original; 2: Certo 
(Interpretação). O conhecimento artístico oriundo do estudo das obras do 
passado não é suficiente para se avaliar uma obra profundamente original, 
porque esta não segue os cânones que guiaram a realização daquelas; 3: 
Certo pelo gabarito oficial (Interpretação). A afirmação, porém, possui 
problemas. A leitura do trecho “De todos os lados, ouvimos o clamor de que 
o nosso tempo necessita de um grande poeta. O vazio central de todas as 
modernas realizações é uma coisa mais para se sentir do que para ser 
falada.” pode levar a se supor que o autor mostra-se cético quanto à 
modernidade. Esse trecho, contudo, destina-se a apresentar algo que será 
contestado: o autor coloca em xeque a afirmação peremptória de que não 
existe esse poeta, considerando que talvez ele exista, mas a crítica é que não 
o consegue enxergar ainda. Por esse mesmo raciocínio, podemos interpretar 
que Fernando Pessoa questiona se esse vazio central de todas as modernas 
realizações existe de fato ou se ele é decorrente da incapacidade dos seus 
contemporâneos de enxergar aquilo que o preenche. O ceticismo, portanto, 
dirige-se à capacidade de se perceber as grandes realizações 
contemporâneas (da modernidade) e não sobre a existência delas; 4: Errado 
(Interpretação). Está errada, porque se pode entender “servir de 
parâmetro” apenas como meio de comparação para se perceber as 
especificidades da obra moderna, portanto essa comparação não só é 
possível como desejável. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4E / Gabarito nosso: 3E 


Textos para as próximas seis questões 


Texto I 


10 


13 


16 


19 


22 


25 


28 


As turmas povoadoras que para lá [Acre] seguiam 
deparavam com um estado social que ainda mais lhes 
engravecia a instabilidade e a fraqueza. Aguardava-as, e ainda 
as aguarda, a mais imperfeita organização do trabalho que 
ainda engenhou o egoísmo humano. 

Repitamos: o sertanejo emigrante realiza, ali, uma 

anomalia sobre a qual nunca é demasiado insistir: é o homem 
que trabalha para escravizar-se. Ele efetua, à sua custa e de 
todo em todo desamparado, uma viagem difícil, em que os 
adiantamentos feitos pelos contratadores insaciáveis, inçados 
de parcelas fantásticas e de preços inauditos, o transformam 
as mais das vezes em devedor para sempre insolvente. 

A sua atividade, desde o primeiro golpe de 

machadinha, constringe-se para logo num círculo vicioso 
inaturável: o debater-se exaustivo para saldar uma dívida que 
se avoluma, ameaçadoramente, acompanhando-lhe os 
esforços e as fadigas para saldá-la. 

E vê-se completamente só na faina dolorosa. A 

exploração da seringa, neste ponto pior que a do caucho, 
impõe o isolamento. Há um laivo siberiano naquele trabalho. 
Dostoiévski sombrearia as suas páginas mais lúgubres com 
esta tortura: a do homem constrangido a calcar durante a vida 
inteira a mesma “estrada”, de que ele é o único transeunte, 
trilha obscurecida, estreitíssima e circulante, ao mesmo ponto 
de partida. Nesta empresa de Sísifo a rolar em vez de um 
bloco o seu próprio corpo — partindo, chegando e partindo 
— nas voltas constritoras de um círculo demoníaco, no seu 
eterno giro de encarcerado numa prisão sem muros, agravada 


por um ofício rudimentar que ele aprende em uma hora para 
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exercê-lo toda a vida, automaticamente, por simples 
movimentos reflexos — se não o enrija uma sólida estrutura 
moral, vão-se-lhe, com a inteligência atrofiada, todas as 
esperanças, e as ilusões ingênuas, e a tonificante alacridade 
que o arrebataram àquele lance, à ventura, em busca da 


fortuna. 


Euclides da Cunha, 1866-1909. Um clima caluniado (fragmento). 


In: Um paraíso perdido: reunião de ensaios amazônicos. Seleção e coordenação 
de Hildon Rocha. Petrópolis: 


Vozes, Brasília, INL (coleção Dimensões do Brasil, v.1), 1976, p. 131-2 (com 
adaptações). 


Texto II 


1 Sobretudo naturalista e positivista, Euclides foi 
rejeitado pelo Modernismo. A retórica do excesso, o registro 
grandíloquo, o tom altíssono só poderiam ser avessos ao 
4 espírito modernista. Acrescente-se a isso sua preocupação 
com o uso de uma língua portuguesa castiça e até arcaizante, 
ao tempo em que Mário de Andrade ameaçava todo mundo 
com seu projeto de escrever uma Gramatiquinha da fala 
brasileira. 
No entanto, mal sabiam os modernistas que, em 
10 Euclides, contavam com um abridor de caminhos. As 
numerosas emendas a que submeteu as sucessivas edições de 
Os Sertões, enquanto viveu, apontam para um progressivo 
13 abrasileiramento do discurso. No longo processo de emendar 
seu próprio texto, a prosódia ia, aos poucos, sobrepujando a 
ortoepia, esta, sim, portuguesa, mostrando que o ouvido do 
16 autor ia desautorizando sua sintaxe e, principalmente, sua 


colocação de pronomes anterior. 
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Ainda mais, o Modernismo daria continuidade a 

algumas das preocupações de Euclides com os interiores do 
país e com a repulsa à macaqueação europeia nos focos 
populacionais litorâneos. Partilharia igualmente com ele a 
reflexão sobre a especificidade das condições históricas do 
país, na medida em que, já em Os Sertões, Euclides realizara 
um mapeamento de temas que se tornariam centrais na 
produção intelectual e artística do século XX, ao analisar o 
negro, o índio, os pobres, os sertanejos, a condição 
colonizada, a religiosidade popular, as insurreições, o 
subdesenvolvimento e a dependência. Aí fincaram suas raízes 
não só o Modernismo, mas também o romance regionalista de 
1930 e o nascimento das ciências sociais no país na década de 
40 do século passado. Muitas dessas preocupações não eram, 
evidentemente, exclusivas de Euclides, mas comuns às elites 
ilustradas nas quais ele se integrava e das quais se destacou ao 


escrever Os Sertões. 


Walnice Nogueira Galvão. Polifonia e paixão (fragmento). In: Euclidiana: 
ensaios sobre Euclides da Cunha. 


São Paulo: Companhia das Letras, 2009, p. 28-9 (com adaptações). 


(Diplomacia 2010) Com referência às ideias e às estruturas linguísticas do 
texto V, assinale a opção correta. 


(A) As expressões “de todo em todo” (1.8-9) e “para logo” (1.14) poderiam 
ser substituídas por ao todo e logo mais, respectivamente, sem prejuízo para 
o conteúdo semântico do texto. 


(B) Depreende-se do texto que os sertanejos, desprotegidos, tornam-se 
devedores dos seus contratantes logo após terem iniciado o trabalho no 
seringal. 


(C) Ao afirmar que “Há um laivo siberiano naquele trabalho” (1.20), o 
autor compara o isolamento que o trabalho impõe ao sertanejo com o exílio 
a que foram submetidos intelectuais e políticos que se revoltaram contra o 
regime soviético em século passado. 


(D) Ao metaforizar o trabalho no seringal denominando-o “empresa de 
Sísifo” (1.25), o autor ressalta estar o sertanejo condenado a repetir, 
perpetuamente e sem alento, um labor penoso e embrutecedor. 


(E) Da argumentação do autor, no período final do texto, conclui-se que, 


dotados de firme espírito de luta, os sertanejos que trabalham na 
exploração da seringueira mantêm, durante a execução dessa atividade, a 
esperança e a motivação que os levaram a empreender a viagem em busca 
de riqueza. 


A: Errado (Interpretação). “para logo” = sem demora, para já // “logo 
mais” = mais tarde; B: Errado (Interpretação). O endividamento já começa 
nos adiantamentos feitos aos trabalhadores para as viagens até os locais de 
trabalho; C: Errado (Interpretação). No momento da escrita do texto, a 
União Soviética não existia. Nos dados bibliográficos, está indicado o ano da 
morte do autor, 1909, ocorrida oito anos antes da Revolução Russa; D: 
Certo (Interpretação). Na mitologia, Sísifo foi um homem muito astuto, que 
por conta de suas ações foi condenado na terra dos mortos a rolar uma 
enorme rocha até o cume de uma montanha. O árduo trabalho, contudo, 
nunca cessava, pois, assim que a rocha se aproximava de seu destino, ela 
rolava montanha abaixo, obrigando Sísifo a reiniciá-lo; E: Errado 
(Interpretação). Segundo o texto, apenas uma parte dos sertanejos, os 
fortalecidos “por uma sólida estrutura moral”, mantém o ânimo, e não 
todos eles, como a questão sugere. 


Gabarito “D” 


(Diplomacia 2010) Acerca de aspectos morfológicos e semânticos de 
vocábulos do texto V, julgue C ou E. 


(1) Os vocábulos “instabilidade” (1.3), “imperfeita” (1.4), “inçados” (1.10) e 
“impõe” (1.20) são formados por prefixo cujo valor semântico denota 
privação ou negação. 


(2) O vocábulo “inaturável” (1.15) é formado por derivação e tem o mesmo 
radical do vocábulo desnaturado. 


(3) Denomina-se prefixação o processo de formação dos seguintes 
vocábulos: “anomalia” (1.7), “alacridade” (1.33) e “arrebataram” (1.34). 


(4) O vocábulo “agravada” (1.28) tem o mesmo radical que os vocábulos 
gravidez e gravidade. 


1: Errado (Morfologia — Estrutura de Palavras). Apenas em “instabilidade” 
e em “imperfeita”, o prefixo denota privação ou negação; 2: Errado 
(Morfologia — Estrutura de Palavras). Inaturável significa não aturável, ou 
seja, insuportável. Tem, portanto, radical “atur” e não “natur”; 3: Errado 
(Morfologia — Formação de Palavras). O termo “arrebatar” provém por 
derivação parassintética de “rebate” (ar + rebat(e) + ar); já as formas 
“alacridade” e “anomalia” provieram diretamente do latim: “alacritas” e 
“anomalia”; 4: Certo (Morfologia — Estrutura de Palavras). As três 
palavras provêm do radical “grav”, originado do latim “gravis”. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia 2010) A respeito das ideias, das estruturas linguísticas e da 
organização do texto VI, julgue C ou E. 


(1) No primeiro parágrafo do texto, são mencionadas características da obra 
de Euclides da Cunha que, segundo a autora, teriam ensejado a rejeição 
desse autor pelos escritores do Modernismo. 


(2) O período “No entanto, mal sabiam os modernistas que, em Euclides, 
contavam com um abridor de caminhos” (1.9-10) poderia ser reescrito, sem 
prejuízo para as informações do texto, da seguinte forma: Entretanto, não 


percebiam os modernistas que, em Euclides, tinham um precursor. 


(3) A recorrente citação de Os Sertões, a descrição dos processos de 
reescritura dessa obra pelo autor e a enumeração dos temas nela abordados 
evidenciam que o objetivo central do texto VI é a reapresentação desse livro 
aos leitores. 


(4) Na oração “Partilharia igualmente com ele a reflexão sobre a 
especificidade das condições históricas do país” (1.21-23), a referência do 
sujeito elíptico é a expressão “o Modernismo” (1.18), e a do pronome “ele” é 
o termo “Euclides” (1.19). 


1: Certo (Interpretação). As características são “a retórica do excesso, 0 
registro grandíloquo, o tom altíssono” e “a preocupação com o uso de uma 
língua portuguesa castiça e até arcaizante”; 2: Certo (Interpretação). O 
sentido original de “precursor” é justamente o de “abridor de caminhos”; 3: 
Errado (Interpretação). A autora do texto não tem como objetivo central a 
reapresentação da obra aos leitores; faz-se, inclusive, necessário um certo 
conhecimento dela para que se possa entender o texto. O objetivo central é o 
de apresentar a tese de que, ao contrário do que seria de se supor, Os 
Sertões é em parte precursor do Modernismo; 4: Certo (Coesão). O termo 
“Modernismo” já havia sido empregado metonimicamente na frase anterior 
por “modernistas” e ocupava a posição de sujeito. Na frase em questão, a 
presença do advérbio “igualmente” e o sentido do predicado fazem com que 
se atribua ao verbo “partilharia” o sujeito oculto “o Modernismo”. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


(Diplomacia 2010) Considerando os sentidos e os aspectos morfossintáticos 
do texto VI, assinale a opção correta. 


(A) No trecho “Acrescente-se a isso sua preocupação com o uso de uma 
língua portuguesa castiça e até arcaizante” (1.4-5), o termo sublinhado 
retoma o que se afirma no trecho imediatamente anterior: “só poderiam ser 
avessos ao espírito modernista.” (1.3-4). 


(B) No período “No longo processo de emendar seu próprio texto, a 
prosódia ia, aos poucos, sobrepujando a ortoepia, esta, sim, portuguesa, 
mostrando que o ouvido do autor ia desautorizando sua sintaxe e, 
principalmente, sua colocação de pronomes anterior” (1.13-17), os 
pronomes sublinhados fazem referência a “prosódia” (1.14). 


(C) A oração “que se tornariam centrais na produção intelectual e artística 
do século XX” (1.24-25) tem, no período em que se insere, sentido 
explicativo. 


(D) Na linha 33, “nas quais” e “das quais” complementam formas verbais 
distintas. 


(E) A substituição da expressão “na medida em que” (1.23) por à medida 
que não traria prejuízo para o sentido do período em questão. 


A: Errado (Coesão). Ou se atribui o demonstrativo “isso” a todo o período 
anterior, ou ao trecho “a retórica do excesso, o registro grandíloquo, o tom 
altíssono”; B: Errado (Coesão). Pelo sentido do texto, os pronomes 
possessivos destacados podem se referir a “autor” ou a “ortoepia”; C: 
Errado (Análise sintática — OSAd)j — subclassificação). A oração adjetiva 
diferencia os temas mencionados de diversos outros possíveis. Ela tem, 
portanto, sentido restritivo; D: Certo (Análise sintática — OSAdj — função 
sintática de relativo). O relativo “nas quais” é objeto indireto da forma 
verbal “se integrava” e “das quais”, da forma verbal “se destacou”; E: 


Errado (Análise sintática — conector). A locução conjuntiva “na medida em 
que” pode ter valor causal ou explicativo; 


E “à medida que”, valor proporcional. 


Gabarito “D” 


(Diplomacia 2010) Com relação aos sentidos e a aspectos morfossintáticos 
do texto V e do texto VI, julgue C ou E. 


(1) No primeiro período do segundo parágrafo do texto V, o autor emprega 
o sinal de dois pontos, na linha 6, para indicar que pretende dar ênfase a 
uma assertiva e, na linha 7, para introduzir uma explicação do que 
considera ser “uma anomalia” (1.6-7). 


(2) No texto V, as formas verbais “constringe-se” (1.14) e “constrangido” ( 
1.22) podem ser substituídas, respectivamente, por constrange-se e 
constringido, sem que se altere o sentido dos períodos em que se inserem. 


(3) A autora do texto VI sugere que Euclides da Cunha deveria ser incluído 
no elenco de escritores modernistas mais por ter adaptado, em suas obras, o 
discurso ao falar brasileiro do que por ter tratado de temas típicos do 
Modernismo. 


(4) No texto VI, o vocábulo “prosódia” (1.14) designa as características da 
emissão dos sons na fala, como acento e entonação. 


1: Certo (Análise sintática). No primeiro caso, os dois-pontos estão no lugar 


da conjunção integrante “que”. Com isso, consegue-se uma pausa antes da 
pronúncia da oração que se lhe segue, de modo a enfatizá-la. No segundo 
caso, trata-se de uma oração substantiva apositiva, que está sem conector e 
cujo fundamental é o termo “anomalia”, ou seja, é de fato de uma 
explicação desse termo; 2: Errado (Vocabulário). Os dois verbos partilham 
em suas significações o sentido de “comprimir”. Portanto poderia ser usado 
“constrange-se” por “constringe-se”. A segunda troca, contudo, não é 
possível, pois o verbo “constranger” possui um sentido inexistente em 
“constringir”: “compelir alguém a fazer o que não quer”; 3: Errado 
(Interpretação). O terceiro parágrafo, que trata de questões temáticas da 
obra euclidiana, inicia-se com “Ainda mais”. O termo “mais” pode ser lido 
com valor aditivo ou comparativo. Isso faz com que essas questões ou se 
adicionem em igualdade com as questões estilísticas tratadas no segundo 
parágrafo, ou mesmo lhe sejam superiores, mas de modo algum poderiam 
ser inferiores como está na afirmação; 4: Certo (Vocabulário). Embora 
prosódia e ortoepia possam ser sinônimos, o primeiro termo, no texto, 
assume o sentido descrito na questão, o segundo o de norma para a correta 
pronúncia das palavras. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia 2010) Com relação aos textos V e VI, julgue C ou E. 


(1) No texto V, o emprego de “engravecia” (1.3) e de “vão-se-lhe” (1.32) 
ilustra a afirmação da autora do texto VI a respeito da preocupação de 
Euclides da Cunha “com o uso de uma língua portuguesa castiça e até 
arcaizante” (1.5). 


(2) No texto V, a adjetivação recorrente e o recurso a referências eruditas na 
descrição do trabalho do sertanejo no seringal são exemplos de 
características do estilo euclidiano que, no entender da autora do texto VI, 
são avessas “ao espírito modernista” (1.3-4). 


(3) Por serem trechos de ensaios, os textos V e VI apresentam-se em 
linguagem desprovida de informalidade, predominando, no texto V, a 
função poética da linguagem e, no texto VI, a função conativa. 


(4) No texto V, corrobora-se a análise da autora do texto VI no que concerne 
às preocupações de Euclides da Cunha acerca das condições do interior do 
país. 


1: Certo (Interpretação). A presença de um verbo de uso incomum 
(engravecer) e da contração de oblíquos átonos “se-lhe” dão ao texto um 
tom castiço se comparado com o que os modernistas defendiam: o cultivo de 
um estilo despojado mais próximo do coloquial; 2: Certo (Interpretação). A 
adjetivação recorrente e o tipo e o modo como são feitas as citações 
(Dostoiévski, Sísifo) caracterizam, de fato, o que a autora chama de “a 
retórica do excesso, o registro grandíloquo, o tom altíssono; 3: Errado 
(Interpretação). Ambos os textos são ensaísticos e, portanto, neles há o 
predomínio da função referencial, ainda que no de Euclides, dada a sua 
preocupação estilística, esteja também presente a função poética; 4: Certo 
(Interpretação). Euclides está analisando as condições de vida das 
populações pobres que migraram para o Acre em busca de trabalho nos 
seringais. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


* Claudia Simionato (comentou 2013, 14, 15, 16, 17 e 19), Eloy Gustavo 
(comentou 2010, 11 e 12) e Ivo Yonamine (comentou as questões de 2018). 


2. Inglês 


Mark Hughes, Anthony Rosenberg e Rodrigo Armstrong* 


TEXT IE 


Heatwaves are killing people 


In recent days heatwaves have turned swathes of America and Europe into 
furnaces. Despite the accompanying blast of headlines, the implications of such 
extreme heat are often overlooked or underplayed. Spectacular images of 
hurricanes or floods grab attention more readily, yet heatwaves can cause more 
deaths. Heat is one of climate change”s deadliest manifestations. Sometimes its 
impact is unmistakable — a heatwave in Europe in 2003 is estimated to have 
claimed 70,000 lives. More often, though, heatwaves are treated like the two in 
the Netherlands in 2018. In just over three weeks, around 300 more people died 
than would normally be expected at that time of year. This was dismissed as a 
“minor rise” by officials. But had those people died in a flood, it would have 
been front-page news. 


The havoc caused by extreme heat does not get the attention it merits for several 
reasons. The deaths tend to be more widely dispersed and do not involve the 
devastation of property as do the ravages of wind and water. Moreover, deaths 
are not usually directly attributable to heatstroke. Soaring temperatures just turn 
pre-existing conditions such as heart problems or lung disease lethal. 


Heatwaves will inevitably attract more attention as they become more frequent. 
As greenhouse gases continue to accumulate in the atmosphere, not only will 


temperatures rise overall but extremes of heat will occur more frequently. 
Britain's Met Office calculates that by the 2040s European summers as hot as 
that of 2003 could be commonplace, regardless of how fast emissions are 
reduced. Urbanisation intensifies the risk to health: cities are hotter places than 
the surrounding countryside, and more people are moving into them. 


The good news is that most fatalities are avoidable, if three sets of measures are 
put in place. First, people must be made aware that extreme heat can kill and 
warning systems established. Heatwaves can be predicted with reasonable 
accuracy, which means warnings can be given in advance advising people to stay 
indoors, seek cool areas and drink plenty of water. Smart use of social media can 
help. In 2017 a campaign on Facebook warning of the dangers of a heatwave in 
Dhaka, Bangladesh”s capital, reached 3.9m people, nearly half the city”s 
population. 


Second, cool shaded areas and fresh water should be made available. In poor 
places, air-conditioned community centres and schools can be kept open 
permanently. In Cape Town, spray parks have been installed to help people cool 
down. Third, new buildings must be designed to be resilient to the threat of 
extreme heat and existing ones adapted. White walls, roofs or tarpaulins, and 
extra vegetation in cities, all of which help prevent heat from building up, can be 
provided fairly cheaply. A programme to install “cool roofs” and insulation in 
Philadelphia reduced maximum indoor temperatures by 1.3'C. 


It is a cruel irony that, as with other effects of climate change, the places that are 
hardest hit by heatwaves can least afford to adapt. In poor countries, where 
climates are often hotter and more humid, public-health systems are weaker and 
preoccupied with other threats. Often, adaptation to extreme heat is done by 
charities if it is done at all. Particular attention should be paid to reaching both 
remote areas and densely populated urban ones, including slums where small 
dwellings with tin roofs packed together worsen the danger that uncomfortably 
high temperatures will become lethal. 


Adaptation is not an alternative to cutting emissions; both are necessary. But 
even if net emissions are reduced to zero this century, the persistence of 
greenhouse gases in the atmosphere means that heatwaves will continue to get 
worse for decades to come. As the mercury rises, governments in rich and poor 
countries alike must do more to protect their populations from this very real and 
quietly deadly aspect of climate change. 


Heatwaves are killing people. Available at: <www.economist.com>. Retrieved 
on: Aug. 22. 2019, with adaptations. 


(LTADES Diplomacia 2019) Considering the ideas and the vocabulary in the 
text, mark the following items as right (C) or wrong (E). 


(1) In the first paragraph, the word “swathes” (line 1) can be correctly 
replaced with areas. 


(2) In the first paragraph, the word blast (line 3) can be correctly replaced 
with number. 


(3) Deaths caused by heatwaves do not shock much as deaths by other 
natural disasters do. 


(4) Heatwaves are probably more lethal than floods. 


1: Correct. The word “swathe” means “a long piece of land, especially one 
on which the plants or crops have been cut; a large piece or area of 


something” (Oxford Dictionary) 


2: Wrong. In this case, “blast” is a metaphor with the same meaning of 
“explosion”. 


3. Correct. “Despite the accompanying blast of headlines, the implications of 
such extreme heat are often overlooked or underplayed. Spectacular images 
of hurricanes or floods grab attention more readily, yet heatwaves can cause 
more deaths”. 


4. Correct. “More often, though, heatwaves are treated like the two in the 
Netherlands in 2018. In just over three weeks, around 300 more people died 
than would normally be expected at that time of year. This was dismissed as 
a “minor rise” by officials. But had those people died in a flood, it would 
have been front-page news.” 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4E 


(LTADES Diplomacia 2019) Considering the ideas and the vocabulary in the 
text, mark the following items as right (C) or wrong (E). 


(1) In the second paragraph, the words “havoc” (line 16) and “ravages” 
(line 19) both mean “extensive or devastating destruction”. 


(2) The cause-effect relationship between heatwaves and deaths is not 
obvious. 


(3) Not only do heatwaves kill immediately but they also lead to eventual 
deaths. 


(4) Emissions need to be stopped if a heatwave like the one in 2003 is to be 
avoided. 


1: Correct. Both words are synonymous with destruction, devastation or 
chaos. 


2: Correct. “Moreover, deaths are not usually directly attributable to 
heatstroke. Soaring temperatures just turn pre-existing conditions such as 
heart problems or lung disease lethal.” 


3: Correct. The answer is located in the passage: “Moreover, deaths are not 
usually directly attributable to heatstroke. Soaring temperatures just turn 
pre-existing conditions such as heart problems or lung disease lethal.” 


4: Wrong. “Adaptation is not an alternative to cutting emissions; both are 
necessary. But even if net emissions are reduced to zero this century, the 
persistence of greenhouse gases in the atmosphere means that heatwaves 
will continue to get worse for decades to come”. 


Gabarito 1C, 2C, 3C, 4E 


TEXTI 


Since 1914 the structure of the world has changed. Compared to the present 
struggle between West and East, the rivalries of the eighteenth and nineteenth 
centuries sink into insignificance. Today we are faced, not with a clash of 
interests, but with a fight between the desire on the one hand to defend 
individual liberties and the resolve on the other hand to impose a mass religion. 
In the process the old standards, conventions and methods of international 
negotiation have been discredited. Had it not been for the invention of the atomic 
bomb, we should already have been subjected to a third world war. 


Members of the Communist bloc today are convinced that sooner or later they 
will acquire world dominion and will succeed in imposing their faith and their 
authority over the whole earth. They strain towards this 


objective with religious intensity and are prepared to devote to its achievement 
their lives, their comfort and their prospects of happiness. Anything that furthers 
their purpose is “right”; anything that obstructs it is “wrong”: conventional 
morality, even the creation of confidence, has no part in this scheme of things. 
Truth itself has lost its significance. Compared to the shining truth of their 
gospel, all minor forms of veracity are merely bourgeois inhibitions. The old 
diplomacy was based upon the creation of confidence, the acquisition of credit. 
The modern diplomat must realize that he can no longer rely on the old system 
of trust; he must accept the fact that his antagonists will not hesitate to falsify 
facts and that they feel no shame if their duplicity be exposed. The old currency 
has been withdrawn from circulation; we are dealing in a new coinage. 


This transformation of values has been aided by a new or “democratic” 
conception of international relations. In the old days the conduct of foreign 
affairs was entrusted to a small international élite who shared the same sort of 
background and who desired to preserve the same sort of 


world. Today the masses are expected to take an interest in foreign affairs, to 
know the details of current controversies, to come to their own conclusions, and 
to render these conclusions effective through press and parliament. At the same 
time, however, current issues have been rendered complex and interconnected; it 
is not possible to state issues, such as the Common Market, in short and simple 
terms. Thus, whereas the man in the street is expected to have an opinion on 
international problems, the very complexity of these problems has rendered it 
difficult to provide him with the information on which to base his judgment. 


Nicolson, H. (1963) (3rd edition) Diplomacy. Oxford: OUP, with adaptations. 


(LTADES Diplomacia 2019) As far as grammar is concerned and based on the 
text, mark the following items as right (C) or wrong (E). 


(1) Another correct preposition used with the verb “Compared” (line 2) is 
with, as in “to compare with”. 


(2) The expression “Had it not been” (line 9) describes a hypothetical action 
that would have occurred in the past. 


(3) In the fragment “to its achievement” (line 17), the underlined pronoun 
refers to “religious intensity” (line 16). 


(4) In the fragment “Thus, whereas the man in the street” (line 43), the 
underlined adverb means “as a result of what has just been said or stated” 
and can be replaced with hence. 


1: Correct. Both prepositions are accepted with the word “compared”. 


2: Correct. “Had it not been...” is the third conditional inversion equivalent 
of “if it had not been...?. 


3: Wrong. “Its” refers to “objective”. 


4: Correct. Both “thus” and “hence” are conjunctions that introduce a 
consequence. 


Gabarito 1C, 2€C, 3E, 4€ 


(LTADES Diplomacia 2019) Based on the text, mark the following items as 
right (C) or wrong (E). 


(1) The ultimate goal of the author of the text is to draw attention to the 
importance of nuclear deterrence. 


(2) It can be inferred from the text that world diplomacy had then been 
increasingly dominated by religious fanaticism and financial interests. 


(3) The author urges Western diplomats to resort to the same unprincipled 
conduct their Eastern colleagues engage in. 


(4) The general tenor of the text reflects the bipolar world order prevalent 
in the diplomatic scene after the Second World War. 


1: Wrong. The only mention to nuclear deterrence is at the end of the first 
paragraph, when he mentions how such weapons were able to prevent a 
third world war. The rest of the text is about how the Cold War has changed 
diplomacy. 


2: Wrong. The religion is used metaphorically to refer to communist, and 
there is not mention of financial interests. 


3: Wrong. He only goes as far as saying they must be prepared to deal with 
such practices: “The modern diplomat must realize that he can no longer 
rely on the old system of trust; he must accept the fact that his antagonists 
will not hesitate to falsify facts and that they feel no shame if their duplicity 
be exposed. The old currency has been withdrawn from circulation; we are 
dealing in a new coinage.” 


4: Correct. The text is an example of the political rigidity generated by 
bipolarity: “Compared to the present struggle between West and East, the 
rivalries of the eighteenth and nineteenth centuries sink into insignificance. 
Today we are faced, not with a clash of interests, but with a fight between 
the desire on the one hand to defend individual liberties and the resolve on 
the other hand to impose a mass religion. In the process the old standards, 
conventions and methods of international negotiation have been 
discredited.” 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


(ITADES Diplomacia 2019) As far as lexical comprehension is concerned, 
mark the following items as right (C) or wrong (E). 


(1) In the fragment “resolve on the other hand to impose a mass religion.” 
(lines 6 and 7), the underlined word means “alternative”. 


(2) In the fragment “They strain towards this objective” (lines 15 and 16), 
the underlined word is synonymous with “move”. 


(3) In “their prospects of happiness.” (lines 17 and 18) the underlined word 
can be correctly replaced with chances or possibilities. 


(4) In “and to render these conclusions effective” (lines 38 and 39), the 
underlined word means “to make”. 


1: Wrong. “Resolve” in this case means “determination” (Merriam-Webster 
Dictionary). 


2: Wrong. “Strain” means “to exert effort” (Merriam-Webster Dictionary). 
3: Correct. That is the meaning given by The Merriam-Webster Dictionary. 


4: Correct. “To render” means “to make” or “to cause to become” 
(Merriam-Webster Dictionary). 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


TEXTHI 


Towards a fairer distribution 


Translation and interpretation in matters of diplomacy is tricky. Language 
enthusiasts particularly enjoy the story of the Treaty of Wuchale, signed between 
Ethiopia and Italy in 1889. The text didn't read the same in Amharic and Italian. 
The former guaranteed Ethiopia”s king Menelik II a good measure of autonomy 
in conducting foreign affairs. The latter established an Italian protectorate with 
no flexibility. The culprit: one verb, forming a permissive clause in Amharic and 
a mandatory one in Italian. Six years later, the differing interpretations led to 
war. Ethiopia won. 


If only the Ethiopians and Italians had modern translators at their side. Treaty 
translation is big business today. The European Union, for example, spends an 
estimated €300m annually on translating between its 23 official languages. 
(While this is a big chunk of money, it's less than 1% of the EU?s annual 
budget.) Three of those— English, French, and German—are working languages 
in most meetings. In reality, English is most commonly used. But because each 
document must be faithfully recreated in each of the EU*s 23 languages, creating 
authentic versions can be expensive and time-consuming. Thankfully, most 
problems are dealt with in procês-verbal, a way to introduce technical 
corrections to treaties without revisiting 


negotiations. It might still delay matters. Last year, for example, Ireland”s 
ratification of an EU treaty was delayed by grammatical errors in the Irish 
version. There are obvious trade-offs to language equality, but the EU has 
calculated that the delays and costs are worth it. 


The United Nations should revisit its own calculations. It has just six official and 
two working languages. The task of translation here in Geneva, home to most 
UN organs, is thus decidedly simpler. The UNºs official languages are 
geographically diverse—combined, native speakers of Arabic, English, French, 
Mandarin, Russian and Spanish number over 2.2 billion. But the two working 
languages are bound to tradition. The persistence of French is attributed to its 
history as the “language of diplomacy”. In the hallways of the New York 
headquarters, English is (naturally) favored, and French is preferred in Geneva. 
Treaties registered with the United Nations Treaty Series are always translated 
into French and English. Documents are always provided in French and English. 
This city's Geneva Conventions, written in equally authentic French and English 
versions, laid part of the groundwork for the international system. 


Towards a fairer distribution. Available at: <www.economist.com>. Retrieved 
on: Aug. 15. 2019, with adaptations. 


(LTADES Diplomacia 2019) Concerning the grammatical and semantic 
aspects of the text, mark the following items as right (C) or wrong (E). 


(1) The passage “the text didnt read the same” (line 4) considers that the 
treaty had different meanings in Amharic and in Italian. 


(2) The word “former” (line 5) refers to someone who created the Treaty. 


(3) The word “latter” (line 7) relates to how slow the establishment of the 
Italian protectorate was. 


(4) Mistranslation of a verb led Ethiopia and Italy to war. 


1: Correct. The expression “to (not) read the same” means “to have the 
same meaning” when one refers to written text. 


2: Wrong. The word “former” refers to “Amharic”. 

3: Wrong. It refers to “Italian”. 

4: Correct. “The culprit: one verb, forming a permissive clause in Amharic 
and a mandatory one in Italian. Six years later, the differing interpretations 


led to war. Ethiopia won.” 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(LTADES Diplomacia 2019) Considering the grammatical and semantic 
aspects of the text, mark the following items as right (C) or wrong (E). 


(1) In the passage “The United Nations should revisit its own calculations.” 
(line 29), the underlined word can be correctly replaced with reconsider. 


(2) “Trade-offs” (line 27) means “bad deals”. 


(3) The phrase “Bound to” (line 36) means “forced to keep a promise to”. 


(4) The expression “laid [...] the groundwork for” (line 44) can be correctly 
replaced with prepared. 


1: Correct. That is one of the meanings of the verb “to revisit”, according to 
the Merriam-Webster Dictionary. 


2: Wrong. The expression means “a balancing of factors all of which are not 
attainable at the same time” (Merriam-Webster Dictionary) 


3: Correct. The expression means inextricably connected to. 


4. Correct. That is precisely the definition of this expression (Merriam- 
Webster Dictionary). 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


TEXTIV 


On any person who desires such queer prizes, New York will bestow the gift of 
loneliness and the gift of privacy. It is this largess that accounts for the presence 
within the city's walls of a considerable section of the population; for the 
residents of Manhattan are to a large extent strangers who have pulled up stakes 
somewhere and come to town, seeking sanctuary or fulfillment or some greater 
or lesser grail. The capacity to make such dubious gifts is a mysterious quality of 
New York. It can destroy an individual, or it can fulfill him, depending a good 
deal on luck. No one should come to New York to live unless he is willing to be 
lucky. 


2] 


There are roughly three New Yorks. There is, first, the new York of the man or 
woman who was born here, who takes the city for granted and accepts its size 
and its turbulence as natural and inevitable. Second, there is the New York of the 
commuter—the city that is devoured by locusts each day and spat out each night. 
Third, there is the New York of the person who was born somewhere else and 
came to New York in quest of something. Of these three trembling cities the 
greatest is the last—the city of final destination, the city that is a goal. It is this 
third city that accounts for New York?s high-strung disposition, its poetical 
deportment, its dedication to the arts, and its incomparable achievements. 
Commuters give the city its tidal restlessness; natives give it solidity and 
continuity; but the settlers give it passion. And whether it is a farmer arriving 
from Italy to set up a small grocery store in a slum, or a young girl arriving from 
a small town in Mississippi to escape the indignity of being observed by her 
neighbors, or a boy arriving from the Corn Belt with a manuscript in his suitcase 
and a pain in his heart, it makes no difference: each embraces New York with the 
intense excitement of first love, each absorbs New York with the fresh eyes of an 
adventurer, each generates heat and light to dwarf the Consolidated Edison 
Company. 


White, E.B. (1999) Here is New York. New York: The Little Book Room, with 
adaptations. 


(LTADES Diplomacia 2019) Considering the text, mark the following items as 
right (C) or wrong (E). 


(1) The word “largess” (line 3) could be correctly replaced with generosity. 


(2) The word “bestow” (line 2) could be correctly replaced with exchange. 


(3) The fragment “to dwarf the” (line 36) could be correctly replaced with 
that contribute to. 


(4) The fragment “sanctuary or fulfillment or some greater or lesser grail” 
(lines 7 and 8) could be correctly replaced with refuge or satisfaction or 
some greater or lesser prize. 


1: Correct. That is the meaning of “largess” (Merriam-Webster Dictionary). 


2: Wrong. “To bestow” means “to convey as a gift” (Merriam-Webster 
Dictionary). 


3: Wrong. The expression means “to cause to appear smaller or to seem 
inferior” ((Merriam-Webster Dictionary). 


4: Correct. All of the substitutions are proper synonyms. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(LTADES Diplomacia 2019) Mark the following items as right (C) or wrong 
(E) in summarizing the views of the author of the text. 


(1) Loneliness and privacy are unambiguously valuable gifts. 


(2) While Native Americans gave New York solidity and continuity, 
European settlers gave it passion. 


(3) The influx of people from other places is eroding New York”s unique 
character. 


(4) A young girl arriving in New York from a small town in Mississippi will 
embrace New York with the intense excitement of first love, even though she 
will now suffer the indignity of being observed by her neighbors. 


1: Wrong. The two words represent the negative and positive consequences 
of becoming anonymous in such a city. 


2: Wrong. By settlers the text means those people who were not born in New 
York but have come to live there, be them from other regions of the United 
States or from abroad. 


3: Wrong. Those are the people who give New York its strength and unique 
qualities: “Of these three trembling cities the greatest is the last—the city of 
final destination, the city that is a goal”. 


4. Wrong. The young girl in the text was observed by her neighbors in 
Mississippi. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


Text I 


With this report, our aim is to present initial reflections on diplomacy in the 
digital age. In the ongoing debate amongst international relations scholars, 
information and communication technology (ICT) experts, digital strategists, 
social media advocates and others, the first question for us is: what is happening 
to diplomacy? And the obvious answer is what has always happened to it: 
diplomacy is responding to changes in the international and domestic 
environments, in the main centres of authority, particularly states, and in the 
character of societies at home and abroad. 


“Newness” in diplomacy today has everything to do with the application of new 
communications technologies to diplomacy. This issue goes right to the heart of 
diplomacy?s core functions, including negotiation, representation and 
communication. Given the centrality of communication in diplomacy, it is hardly 
surprising that the rise of social media should be of interest to practitioners of 
diplomacy. Most of them, like people outside diplomatic culture, are in the 
process of adjusting their “analogue” habits and finding their own voice in a new 
information sphere. This takes time, and for technological enthusiasts to simply 
proclaim the arrival of a “new statecraft” in the form of what is variously termed 
e-diplomacy, digital diplomacy, cyber diplomacy and “twiplomacy” is too 
simplistic. 


Paradoxically, greater complexity encourages shallow, hurried analyses and the 
search for simple explanations about what is happening to diplomacy as the 
regulating mechanism of the society of states. As in other epochs of fast 
technological change, the lure of quick fixes addressing multifaceted processes 
of change in diplomacy appears almost irresistible. 


Brian Hocking and Jan Melissen. Diplomacy in the digital age. 2015, p. 9. 
Internet: (adapted). 


(Cespe Diplomacia 2018) Decide whether the following statements are right 
(C) or wrong (E) according to text I. 


(1) For the authors, the changes brought about by new communications 
technologies are affecting the essence of diplomacy as never before. 


(2) The text lists three different kinds of change which affect diplomacy: 
those originated in international and domestic scenarios; those coming from 
the main centres of authority; and the ones which are related to societal 


transformations. 


(3) Due to the close relationship that exists between diplomacy and 
communication, diplomats have managed to bring their communicative 
skills to perfection in order to work autonomously with new digital media. 


(4) The authors are critical of the kind of explanation analysts have given 
for the phenomenon of diplomacy in the digital age, which, according to the 
authors, should be approached more thoroughly. 


1: Wrong. The text says diplomacy is adapting to change as it has always 
done: “And the obvious answer is what has always happened to it: 
diplomacy is responding to changes in the international and domestic 
environments, in the main centres of authority, particularly states, and in 
the character of societies at home and abroad”. 


2: Correct. “And the obvious answer is what has always happened to it: 
diplomacy is responding to changes in the international and domestic 
environments, in the main centres of authority, particularly states, and in 
the character of societies at home and abroad” 


3: Wrong. Diplomats are still learning to manage digital media: “Most of 
them, like people outside diplomatic culture, are in the process of adjusting 
their “analogue” habits and finding their own voice in a new information 
sphere. This takes time [...].” 


4: Correct. “[...] for technological enthusiasts to simply proclaim the arrival 
of a “new statecraft” in the form of what is variously termed e-diplomacy, 
digital diplomacy, cyber diplomacy and “twiplomacy” is too simplistic.” 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Cespe Diplomacia 2018) Decide whether the following statements are right 
(C) or wrong (E) according to text I. 


(1) In the first paragraph, the words “ongoing” (R.2) and “advocates” (R.5) 
can be correctly and respectively replaced by far-reaching and lawyers 
without this changing the meaning of the passage. 


(2) The passage “what has always happened to it:” (R.7) can be correctly 
replaced by what has always happened to it, which means that or by what 
has always happened to it, which is to say. 


(3) In the end of the second paragraph, the authors express the opinion that 
the so-called “new statecraft” (R.22), also known as “digital diplomacy” 
(R.23), is “too simplistic” (R.24). E 


(4) The passage “the lure of quick fixes addressing multifaceted processes of 
change” (R. 29 and 30) could be replaced by the temptation of finding easy 
solutions for manifold processes of change and this would still keep the 
paragraph coherent. 


1: Wrong. In this context, the two words mean “current” and “enthusiasts”, 
respectively. 


2: Correct. The substitution of the colon for the non-defining relative clause 
maintains meaning. 


3: Wrong. The authors state that the act of acting proclaiming the existence 
of a new form of statecraft is too simplistic. 


4: Correct. According to The Merriam-Webster Dictionary, one of the 


meanings of “lure” is “appeal”, which is the case here. Similarly, the 
expressions “quick fixes” and “easy solutions” are also equivalent. Finally, 
“multifaceted” and “manifold” both mean “marked by diversity”, 
according to Merriam-Webster. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


Text 


What do politically minded visitors to a zoo feel when they stand in front of the 
panda bear”s cage? The previously cute panda may suddenly strike them as 
strange — there is an intuitive knowledge that this panda, constantly eating 
bamboo in front of a cheerful and amazed audience, is deeply charged with 
political agency. 


Estrangement from the familiar is the start of every theory. Unfortunately, it was 
only recently that political scientists have embarked on exploring diplomacy 
systematically as a conceptual phenomenon, generating one unquestionable 
axiom: that of representation. As with any axiom, it is unprovable, but it is the 
taken-for-granted starting point for all further research: most scholars agree on 
the basic postulate that diplomacy is about people representing polities (most 
often a state) vis-à-vis another polity. 


One should mention that the notion of political representation is a theoretical 
axiom applicable to all countries, but let us explore the example given by the 
panda bear and, consequently, by China a little further. 


It is often correctly perceived that the speech of an accredited Chinese 
ambassador is attributable to the Chinese government. It is “China” who spoke, 
not (just) the individual person. This is the basis of representation. But what is 


often forgotten is how non-human material can represent polities — they are also 
diplomats, but mute. 


It may sound ridiculous, if not provocative, to posit that the panda bear in the 
zoo is China. But this is merely an extension of the basic premise of diplomatic 
theory. Why should only human individuals be able to represent a state? In 
periods of conflict, flags (material objects) are burnt, walls are erected, 
monuments torn down; in times of better political mood, heads of states 
exchange precious gifts with each other, while embassy buildings in foreign 
countries enjoy a “sacred” legal status. Flags, walls, monuments, gifts, and the 
embassies re-present, i.e. “bring into presence,” a country, and actions toward 
these objects address the states they represent. 


And there are good grounds for sensing a foreign policy tool in the giant pandas 
that now reside in zoos all over the world. They prominently embody China's 
modern public diplomacy; they are non-human material deliberately deployed by 
the Chinese government to the soil of other states; and they have, at times, 
served as the primary means of expressing inter-state sentiment — during times of 
both conflict and cooperation —, in instances of the so-called “panda 
diplomacy”. 


Andreas Pacher. The Diplomat. Nov./2017. Internet: (adapted). 


(Cespe Diplomacia 2018) Decide whether the following statements are right 
(C) or wrong (E) according to text II. 


(1) The author starts his text by mentioning people who stand apart from 
most because of their understanding of the political implications which may 
arise from the presence of panda bears in countries other than China. 


(2) The passage “The previously cute panda may suddenly strike them as 
strange” (R. 2 and 3) indicates that people may become aware that panda 
bears kept outside China can be signs of international political forces. 


(3) One can correctly infer from the text that the author is against the 
exploitation of animals for political or diplomatic ends. 


(4) The view on representation expressed by the author is broader and more 
flexible than the one which considers that “diplomacy is about people 
representing polities” (R.14). 


1: Annulled. This question was originally considered correct, given that it 
refers to the “politically minded visitors”. But the text then talks about 
“intuitive knowledge” rather than “understanding”, as stated in the 
question. This dissonance renders the question ambiguous. 


2: Correct. The verb “to strike” in this case means “to come into 
awareness”. 


3: Wrong. There is no reference to how the panda bears are treated in the 
text. 


4: Correct. This view is expressed throughout the second-to-last and last 
paragraphs in the references to animals and inanimate objects. 


Gabarito 1 Anulado, 2€, 3E, 4C 


(Cespe Diplomacia 2018) Considering the grammatical and semantic 
aspects of text II, decide whether the following statements are right (C) or 
wrong (E). 


(1) The point made by the author in “Unfortunately, it was (...) that of 
representation” (R. 8 to 11) would remain the same if this passage were 
rewritten as Sadly, only recently have political scientists started to actively 
engage in the study of diplomacy as a conceptual phenomenon, and this 
delay has led to the irrefutable axiom of representation. 


(2) As used in the text, the word “posit” (R.26) is synonymous with ignore. 


(3) In “But this is merely an extension” (R. 27 and 28), the word “this” 
refers to the statement that “the panda bear in the zoo is China” (R.27). 


(4) Because the word “deployed” (R.40) can be related to the meaning of 
putting troops or weapons in a position ready to be used, in the text it 
reinforces the idea that panda bears have acquired political and strategic 
significance. 


1: Wrong. In the original sentence, it is the exploration of diplomacy as a 
conceptual phenomenon that has led to the axiom of representation, not the 
delay to do so. 


2: Wrong. The verb “to posit” means “to suggest as an explanation”. 


3: Wrong. The word “this” refers to the act of positing that the panda bear 
in the zoo is China, whereas the passage “the panda bear in the zoo is 
China” is merely the sentence object of the verb “to posit”. 


4: Correct. The use of “deployed” creates the metaphor expressed in the 
question. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


Text HI 


Much has been written about the superlative qualities desirable in diplomacy. 
Few persons can embody them all, but the greater part of a diplomat”s armoury 
can be developed and improved by sincere application guided by advice and 
example of his/her seniors. One must be concerned primarily with the 
foundations on which to build. For these the selectors must be satisfied there is a 
hard core to the applicant”s personality. On it will rest the courage, toughness in 
confrontation, patience and perseverance without which many more brilliant 
gifts can come to grief. Contrary to popular belief, diplomacy is not a career for 
the compliant. It often imposes on an officer the duty of defending the interests 
of his/her country in places not of his/her choice, where he/she must be prepared 
to withstand the moral attrition to which he/she may be exposed in the front line 
of international politics. 


Lord Gore-Booth and Desmond Pakenham. Satow”s guide to diplomatic 
practice. 5.th ed. London and New York: Longman, 1979, p. 79 (adapted) 


(Cespe Diplomacia 2018) Considering the grammatical and semantic 
aspects of text III, decide whether the following items are right (C) or wrong 


(E). 


(1) The word “armoury” (R.3) can be correctly replaced by arsenal since 
both words can be used in the context to indicate the skills a diplomat 
should have. 


(2) In “On it will rest the courage” (R.8), the pronoun “it” refers to “the 
applicant's personality” (R.7). 


(3) The expression “come to grief” (R.10) means to end in failure. 


(4) The passage “Contrary to popular (...) for the compliant” (R. 10 and 11) 
can be correctly rewritten as In opposition to what most people believe, a 
yielding person is not suited to a career in diplomacy without this changing 
the meaning of the text. 


1: Correct. Both words create the metaphor related to the weapons or tools 
a diplomat should have. 


2: Annulled. The word “it” really refers to the expression “hard core”, but, 
semantically, this “hard core” is part of the applicant”s personality. Hence 
the ambiguity of the question. 

3: Correct. That is precisely the definition given by The Oxford Dictionary. 
4: Correct. The word “yielding” here has the meaning of “someone who 
gives in”, while the word “compliant” means “someone who follows other 


people”s wishes”. 


Gabarito 1C, 2Anulada, 3€, 4C 


Text IV 


A central conjecture of the social studies of finance is that equipment matters: it 
changes the nature of the economic agent, of economic action, and of markets. 


Consider, for example, physical equipment such as the stock ticker or trading 


screens connected in electronic networks, which circumvent the most basic of all 
bodily limitations — the inability to be in two places at once. They made fine- 
grained knowledge of price movements available in close to real time to 
geographically dispersed market participants. Alex Preda conjectures, for 
instance, that the ticker helped prompt the rise of “chartism” or “technical 
analysis”: the belief — still widespread — that patterns can be found in price 
graphs that have predictive value. Actors” equipment goes beyond physical 
technologies: their “conceptual equipment” also matters, or so the social studies 
of finance posit. Financial markets are complicated places. Given the limited 
memory and computational capacity of the human brain, economic agents must 
develop and acquire systematic ways of making sense of markets. Organizations 
must develop procedures for interacting with markets, and to an increasing 
extent those procedures are implemented in algorithms in automated pricing, 
trading and risk-management systems. 


Sometimes, the ways of thinking, procedures, and algorithms that are employed 
derive from financial economics. Probably more often, however, practitioners” 
ways of thinking and associated ways of acting have no direct connection to 
“academic” economics or indeed are regarded by economists as mistaken. 
Chartism is an example of the latter: financial economists regard it as on a par 
with astrology, but many traders take it seriously, and act on the basis of it. 


“Public facts”, such as the LIBORI1, technical equipment, graphical 
presentations, and “conceptual equipment” are all aspects of the diverse 
cognitive and calculative processes that take place in financial markets. These 
processes are “distributed” in the sense that a given task is often performed not 
by a single unaided human but by multiple human beings, objects, and technical 
systems. To understand cognition that involves multiple collaborating human 
beings and/or interaction with objects and technical systems, one must go 
beyond the psychological or cognitive science analysis of the individual 
“bounded by the skin”. 


As Hutchins puts it, “a group performing [a] cognitive task may have cognitive 


properties that differ from the cognitive properties of any individual”. 


*LIBOR stands for London interbank offered rate. The interest rate at which 
banks offer to lend funds (wholesale money) to one another in the international 
interbank market (source: Financial Times). Donald MacKenzie. Material 
Markets. New York: Oxford University Press, 2009, p. 13-6 (adapted) 


(Cespe Diplomacia 2018) Considering the grammatical and semantic 
aspects of text IV, decide whether the following items are right (C) or wrong 


(E). 


(1) According to the text, automated trading and other new technologies 
have made financial economics hegemonic among traders as a tool to 
interpret the gyrations of the financial Market. 


(2) It may be inferred from the text that Hutchins posits that the complexity 
of financial markets calls for analysis based on groupthink, as psychological 
or cognitive science analysis of the individual is clearly insufficient. 


(3) Using based on instead of “on the basis of” (R.31) would not alter the 
general meaning of the sentence. 


(4) The expression “on a par with” (R.30) means competing. 


1: Wrong. Chartism is still used by many analysts: “Probably more often, 
however, practitioners” ways of thinking and associated ways of acting have 


no direct connection to “academic” economics or indeed are regarded by 
economists as mistaken” 


2: Wrong. “Groupthink” has a specific definition: “a pattern of thought 
characterized by self-deception, forced manufacture of consent, and 
conformity to group values and ethics” (Merriam-Webster Dictionary) 


3: Correct. The two expressions are synonymous. 


4: Wrong. The expression “on a par with” means “at the same level or 
standard as (someone or something else)”. (Merriam-Webster Dictionary) 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E 


Text V 


Ages ago, I acquired two recordings that inspire a feeling of weirdness whenever 
I listen to them, or even think about them. Both are performances of the great 
Lerner and Loewe musical My Fair Lady in languages other than English. Each 
of them has a special twist of irony. At the core of the original story is how the 
coarse Cockney girl Liza Doolittle is as a challenge, taken in by the insufferably 
smug but utterly enthralled professor Henry Higgins, and through painful 
exercises — “The rain in Spain falls mainly in the plain” — acquires such an 
impeccably upper-class Oxbridge way of speaking English that at her (and his) 
ultimate test, a posh ball that she attends incognito, drifting among the cream of 
British society, the keenest linguistic sleuth in the land dances with this 
mysterious beauty and in the end declares her too good to be true, and hence not 
English elite at all, but Hungarian! 


The whole idea of de-anglicizing this story strikes me as really nutty — and yet 
there they are, those recordings on my shelf. And so, on what wet plains do those 
heavy, drenching rains mainly fall, in Mi Bella Dama? And in the Hungarian 
version, to what elite nationality is the too-good to-be-true unrecognized 
Cockney girl assigned? Of course, the truly strange part in both cases is that the 


whole time she is speaking Spanish or Hungarian, the charade is maintained that 
she is actually speaking English, and, unlike most plays or movies where one 
language is made to pass for another, the linguistic medium here is not just an 
incidental fact, but the very crux of the entire plot. I suppose the suspension of 
disbelief involved is no more strained than our willingness to accept as “reality” 
a story that is occasionally interrupted by the actors” breaking into lyrical song, 
and then, as suddenly as it started, the singing is over and apparent normalcy 
resumes on stage. 


Douglas R. Hofstadter. Le ton beau de Marot: in praise of the music of language. 
New York: Basic Books, 1997, p. 198 (adapted) 


(Cespe Diplomacia 2018) In text V, without altering the general meaning of 
the sentence, “enthralled” (R.8) could be replaced by (mark right - C-— or 
wrong — E) 


(1) bewitched. 


(2) captivated. 


(3) eccentric. 


(4) colorful. 


1 — bewitched: correct; 2 — captivated: correct; 3 — eccentric: wrong; 4 — 
colorful: wrong. 


According to The Merriam-Webster Dictionary, the word “enthralled” means: 1: 
to hold spellbound: charm; 2: to hold in or reduce to slavery. In the context of 
the article, the first meaning is the one used. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Cespe Diplomacia 2018) Considering the grammatical and semantic 
aspects of text V, decide whether the following items are right (C) or wrong 


(E). 


(1) From the author”s account, it can be inferred that the plot of My Fair 
Lady is an homage to British social class structure. 


(2) The stage performance of My Fair Lady is punctuated by musical 
numbers. 


(3) The word “sleuth” (R.13) is used in a disparaging way. 


(4) The author thinks that the most important point of the plot of My Fair 
Lady gets lost in translation. 


1: Wrong. The author seems to believe My Fair Lady lends criticism to such 
class structure: “At the core of the original story is how the coarse Cockney 
girl Liza Doolittle is as a challenge, taken in by the insufferably smug but 
utterly enthralled professor Henry Higgins”, where the words “coarse” and 
“Cockney” mean “of ordinary or inferior value” and “a native of London 
and especially of the East End of London” respectively, whereas “smug” 
means “arrogant”. 


2: Correct. “I suppose the suspension of disbelief involved is no more 
strained than our willingness to accept as “reality” a story that is 
occasionally interrupted by the actors” breaking into lyrical song”. 


3: Wrong. “Sleuth” means “detective”. 


4: Correct. “ [...] the truly strange part in both cases is that the whole time 
she is speaking Spanish or Hungarian, the charade is maintained that she is 
actually speaking English, and, unlike most plays or movies where one 
language is made to pass for another, the linguistic medium here is not just 
an incidental fact, but the very crux of the entire plot.” 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


Text VI 


President Trump”s remarks in recent weeks — contending that fellow NATO 
members “owe [the United States] a tremendous amount of money,” labeling the 
European Union a trade “foe” and calling Russian President Vladimir Putin “a 
good competitor,” for example — have heightened the anxiety of observers who 
question the resilience of the postwar order. Some focus on the challenges posed 
by external actors — whether the selective revisionism of China as a complex 
competitor-cum-partner or the more confrontational behavior of Russia, which 
appears to have calculated that it can obtain more short-term influence by 
destabilizing the system than by integrating into it. 


Others are more concerned with internal stresses. Trump”s “America First” 
approach to foreign policy — which has surfaced and amplified simmering 
economic and demographic anxieties among a significant segment of the 
American public — articulates a sharp critique of the order”s alleged strategic 
benefits to the United States, its leading architect. Across the pond, meanwhile, 
increasingly powerful populist forces from a broad ideological spectrum are 
contesting the legitimacy of the European project. 


While these various accounts go a long way in explaining the postwar order”s 
woes, they discount an important explanation: having thus far succeeded in 
achieving its foundational goal — averting a third world war — the postwar order 
lacks imperatives of comparable urgency to impel its modernization. 


It is misleading to characterize the postwar era as a “long peace.” Proxy wars, 
civil wars and genocides have killed tens of millions over the past three-quarters 
of a century. Nor do observers agree why a war between great powers has not 
occurred during that time: they have offered explanations as diverse as “war 
aversion”, nuclear weapons, the U.S. alliance system and Enlightenment values. 


Still, the headline accomplishment remains: no global conflagration has occurred 
under the aegis of the postwar order. However, this is not to suggest that the 
system is performing well; to the contrary, its limitations are widely understood 
and increasingly apparent. It is insufficiently responsive to and reflective of the 
evolving balance of power, which continues to shift eastward. 


The modernization of the world order would ideally result from farsighted 
diplomacy. It is more likely, though, that policymakers will do little more than 
push for incremental improvements to an inadequate system, thereby enabling 
the aforementioned forces —ranging from external challenges to populist 
uprisings — to continue testing its foundations. The potential result of indefinite 
erosion — a vacuum in order, without a coherent alternative to replace it — is 
unpalatable. In a nuclear age, though, it is terrifying to consider what might have 
to occur for a new order to emerge. 


Ali Wyne. A new world order will likely arise only from calamity. The 
Washington Post, jul./2018 (adapted) 


(Cespe Diplomacia 2018) Considering the grammatical and semantic 
aspects of text VI, decide whether the following items are right (C) or wrong 


(E). 


(1) The phrase “obtain more” (R. 10 and 11) could be correctly replaced by 
accrue, without altering the meaning of the passage. 


(2) The word “aegis” (R.36) could be replaced by auspices in this particular 
context. 


(3) The idiom “Across the pond” (R.19) could be replaced by Overseas, 
without altering the meaning of the sentence. 


(4) The word “simmering” (R.15) could be replaced by vocal without 
altering the general meaning of the passage. 


1 — Correct. According to the Merriam-Webster Dictionary, “to accrue” means 
“to accumulate or be added periodically”. 


2 — Correct. According to the Merriam-Webster Dictionary, “aegis” means 
“auspices, sponsorship”. 


3 — Wrong. The expression “across the pond” means “the other side of the 
Atlantic Ocean”, i.e., Europe, not “overseas”, which is much more general. (The 
Merriam-Webster Dictionary). 


4 — Wrong. The verb “to simmer” means “to be in a state of incipient 
development” or “just bellow boiling point” (Merriam-Webster Dictionary), 
which in this case is the opposite of “vocal”. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


* Rodrigo Armstrong (comentou 2013, 14, 15, 16, 17, 18 e 19), Mark Hughes e 
Anthony Rosenberg (comentaram 2010, 11 e 12)- 


3. Política Internacional 


Priscilla Negreiros e Guilherme Casarões* 


A prova de Política Internacional é uma das mais importantes do Concurso de 
Admissão à Carreira de Diplomata (CACD), tanto por introduzir aos(às) 
candidato(as) temáticas que estarão no dia-a-dia da profissão de diplomata, 
quanto pelo peso quantitativo na nota final que é dedicado a esta matéria. Nas 
últimas edições, a prova objetiva da Primeira Fase do CACD trouxe 12 questões 
específicas de Política Internacional (de um total de 73 questões), sendo que, 
desde 2014, todas elas vêm no tradicional formato certo/errado. ! 


Os assuntos contemplados na prova de Política Internacional podem ser 
divididos em quatro grandes eixos: (1) temas teóricos e conceituais da disciplina 
de Relações Internacionais; (2) temas da história da política externa brasileira; 
(3) atualidades sobre a política mundial, o que inclui a política exterior de 
países-chave, governança global e regimes internacionais; (4) relações bilaterais, 
regionais e multilaterais do Brasil. Em linhas gerais, os eixos (1) e (2) 
correspondem, respectivamente, aos tópicos 1 e 2 do Edital. Os eixos (3) e (4), 
por sua vez, relacionam-se amplamente com os tópicos 3 a 21. Salvo raras 
exceções, as últimas provas de Política Internacional passaram por esses quatro 
blocos. 


O edital de 2019 trouxe mudanças importantes com relação ao conteúdo de 
Política Internacional. Graças às recentes transformações na política regional, os 
tópicos específicos sobre União das Nações Sul-Americanas, Iniciativa de 
Integração de Infra-Estrutura Regional Sul-Americana e Conselho de Defesa 
Sul-Americano foram removidos e colocados sob a rubrica mais geral “As 
iniciativas de integração física, energética, política, econômica e de defesa na 
América do Sul”. Os antigos tópicos referentes às políticas externas de França, 
Inglaterra e Alemanha e relações com o Brasil, foram suprimidos e incorporados 


ao macrotópico do novo edital, “União Europeia: origens, evolução histórica, 
estrutura e funcionamento, situação atual, política externa e relações com o 
Brasil”. China, Índia e Japão ganharam um macrotópico “O Brasil e a Ásia”, 
permitindo à banca cobrar itens sobre outros países, como a Coreia do Norte (o 
que de fato ocorreu em 2019). Em linha com as orientações do novo governo, “a 
questão palestina” tornou-se “a questão israelo-palestina”. Dentro da vasta 
agenda multilateral, houve alterações significativas. Suprimiram-se os tópicos 
“Políticas de identidade: gênero, raça e religião como vetores da política 
mundial”, incorporando-o a “Direitos humanos, liberdade religiosa e políticas de 
identidade”, assim como “Conflito étnico, sectário e nacionalismo: os casos dos 
Bálcãs e Oriente Médio”. O ponto “Narcotráfico” foi ampliado para incorporar 
“crime transnacional e crimes cibernéticos de alcance global”. Há também dois 
tópicos novos: “Mar, espaço e Antártida” e “Migrações internacionais, 
migrantes, refugiados e apátridas”. Por fim, a disciplina ganhou um tema na 
fronteira com a Economia Internacional: “Criptomoedas, blockchain e os 
impactos na economia mundial”. 


Algumas tendências recentes da prova de Política Internacional merecem 
destaque: (a) as questões teórico-conceituais deixaram de cobrar uma única 
vertente de Teoria de Relações Internacionais e abordam, agora, conteúdos 
transversais; (b) as questões de atualidades passaram a dar ênfase a aspectos 
específicos das políticas externas de parceiros-chave (China, Estados Unidos, 
Alemanha, Rússia, entre outros) e a processos regionais e multilaterais, com 
ênfase no Oriente Médio e nos temas de Direitos Humanos e mudanças 
climáticas; (c) de modo geral, as questões ganharam maior caráter 
interdisciplinar, trazendo elementos históricos, teóricos e contemporâneos sobre 
as relações internacionais do Brasil. 


A preparação, portanto, deve orientar-se por essas características. Como não há 
bibliografia específica para a prova de Política Internacional, recomendamos a 
leitura de, no mínimo, um bom manual de Teoria das Relações Internacionais 
para o eixo (1) da prova e um livro abrangente de história da política externa 
brasileira para o eixo (2). Ademais, o acompanhamento permanente e dirigido da 
maioria dos temas de política internacional contemporânea — eixo (3) — e da 
atuação exterior do Brasil — eixo (4) — pode ser realizado pela leitura de jornais, 


revistas e sites especializados, além das próprias fontes governamentais de 
informação, como publicações do MRE, MDIC, FUNAG, entre outros. 


A correção das questões de Política Internacional, desde a prova de 1997 até 
2019, tem como objetivo sanar as dúvidas dos candidatos, mas também servir 
como elemento de estudo e revisão. Todas as informações apresentadas neste 
capítulo foram baseadas em livros recomendados pelo Instituto Rio Branco e 
fontes oficiais, algumas das quais mencionadas acima. Vale destacar ainda que 
os comentários das questões foram feitos de acordo com o contexto e ano que 
elas foram propostas, havendo possivelmente novos fatos não considerados na 
correção. O índice de questões está baseado no edital de 2019 e foi feita uma 
tentativa de organizar todas as questões comentadas por temática. Como diversas 
questões abarcam temas distintos, preferimos não desagrupá-las para manter a 
semelhança com a prova elaborada pelo CESPE (substituído pelo IADES, a 
partir de 2019). Deste modo, vale ressaltar que alguns itens não correspondem 
totalmente ao título do capítulo. Foi feita também uma tentativa aproximada de 
contabilizar o número de vezes que cada item é cobrado pela Banca, de modo a 
identificarmos algumas tendências da organização da prova. Boa prova e boa 
preparação. 


1. Relações internacionais: conceitos básicos, atores, processos, instituições e 
principais paradigmas teóricos 


As teorias das relações internacionais têm a finalidade de formular métodos e 
conceitos que permitam compreender a natureza e o funcionamento do sistema 
internacional, bem como explicar os fenômenos mais importantes que moldam a 
política mundial. 


J. P. Nogueira e N. Messari. Teoria das relações internacionais: correntes e 
debates. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005, p. 2. 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A respeito do assunto abordado no fragmento 
de texto precedente, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) Embora o realismo seja uma tradição teórica da área de Relações 
Internacionais que apresenta uma grande diversidade, é possível afirmar 
que, para os realistas, os Estados são os atores centrais das relações 
internacionais, as quais se caracterizam pela anarquia e, sobretudo, pela 
cooperação para sobreviver. 


(2) As análises pós-coloniais, que representam uma contribuição 
relativamente recente na área de Relações Internacionais, questionam as 
concepções modernizadoras ocidentais e a politização dos conflitos delas 
resultantes. 


(3) Muitos realistas e liberais atribuem antecedência ontológica aos agentes 
ou à estrutura nas relações internacionais. Os construtivistas afirmam que o 
mundo é socialmente construído e negam, portanto, a antecedência 
ontológica dos agentes ou da estrutura. 


(4) A crença no progresso da humanidade e na sua racionalidade e a ideia de 
que a intensificação do comércio favorece a paz são alguns dos fundamentos 
do liberalismo. É na tradição liberal que se encontram os fundamentos para 
a criação das organizações internacionais pelas potências vencedoras da 
Segunda Guerra Mundial. 


1. Errado. A assertiva está toda correta, à exceção da ideia de que, no realismo, 
os Estados cooperam para sobreviver. Pelo contrário: para a maioria dos autores 
realistas, o sistema internacional é caracterizado pela auto-ajuda, ou seja, os 
Estados competem por poder, ou em busca da sua sobrevivência. A frase do 
realista ofensivo John Mearsheimer é reveladora: “nas relações internacionais, 
Deus ajuda aqueles que ajudam a si próprios”. A cooperação não é impossível, 
mas difícil de ocorrer e mais difícil ainda de se manter no longo prazo, já que 
Estados realizam cálculos de custo-benefício tendo como objetivo a 
maximização do seu próprio poder ou a manutenção da sua sobrevivência. 


2. Errado. As análises pós-coloniais questionam as concepções modernizadoras 
ocidentais justamente porque são tratadas como técnicas e científicas, a partir de 
uma visão empirista da ciência e de uma ontologia liberal. O pós-colonialismo, 
portanto, busca politizar essas visões de modernidade, criticando sua 
naturalização e evidenciando as relações de opressão — seja racial ou de classe — 
nelas contidas. 


3. Correto. Realistas clássicos e liberais, em geral, atribuem antecedência 
ontológica aos agentes, na medida em que consideram que a ação dos Estados 
decorre de algum atributo da natureza humana. Neorrealistas e neoliberais, por 
sua vez, acreditam que o comportamento dos Estados decorre, majoritariamente, 
da estrutura do sistema internacional. Buscando uma terceira via para a 
compreensão dos fenômenos internacionais, os construtivistas sustentam que 
agentes e estruturas encontram-se em permanente interação, e que as identidades 


coletivas são fruto tanto da ação propositada dos Estados quanto da sua posição 
no sistema internacional. 


4. Correto. Ainda que este item pudesse gerar alguma confusão, uma vez que 
uma das principais expressões do multilateralismo do pós-Segunda Guerra é o 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, de inspiração claramente realista, os 
fundamentos essenciais da ONU e das instituições econômico-financeiras de 
Bretton Woods (Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e GATT/OMC) 
ancoram-se no tripé livre comércio-direito internacional-paz mundial. Ver, por 
exemplo, o Capítulo 1 da Carta das Nações Unidas. 


Gabarito: 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) A respeito de alguns dos principais 
paradigmas teóricos referentes ao estudo das relações internacionais, julgue 
(C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Nas teorias feministas das relações internacionais é comum o argumento 
de que questões relativas à reflexividade e à subjetividade devem ser 
excluídas das pesquisas, de modo a evitar prejuízos ao ideal da objetividade 
do conhecimento. 


(2) Um argumento importante desenvolvido pelo teórico idealista Norman 
Angell é o de que a guerra não é economicamente proveitosa para os países 
agressores. 


(3) A metodologia eclética e pluralista típica da escola inglesa decorre das 
especificidades das seguintes categorias analíticas: sistema internacional, 
sociedade internacional e sociedade mundial. 


(4) Um dos princípios do realismo político de Hans Morgenthau é o de que o 
interesse dos Estados nunca pode ser definido exclusivamente em termos de 
poder. 


1: Errado. Em primeiro lugar, há diversas abordagens feministas nas 
Relações Internacionais, com distintas abordagens epistemológicas e 
metodológicas. Para Christine Sylvester, existem duas grandes vertentes 
feministas: a do “ponto de vista feminista”, forma mais tradicional de 
feminismo que busca incluir a temática de gênero no debate mais amplo 
sobre a agenda internacional, e a do “feminismo pós-moderno”, que busca 
desconstruir conceitos e identidades cristalizados na disciplina — como 
poder, Estado, soberania — a partir do questionamento da masculinidade 
que perpassa tais conceitos. Em ambos os casos, mas sobretudo no último, 
subverte-se a maneira tradicional de se pensarem as Relações 
Internacionais pelo convite à reflexividade e subjetividade. 


2: Correto. Em seu livro A Grande Ilusão, publicado em 1910, Norman 
Angell argumenta que a guerra é um instrumento fútil e ineficaz, mesmo 
quando vitoriosa, como meio de atingir os objetivos morais e materiais dos 
povos modernos. Os problemas da guerra e da corrida armamentista, 
portanto, somente conseguiriam ser superados diante de uma 
transformação psicológica que permitisse às pessoas compreender essa 
verdade. A primeira parte da obra de Angell dedica-se, justamente, a 
desconstruir o argumento de que a guerra seria economicamente rentável 
aos países que a fizessem. 


3: Correto. A Escola Inglesa tem como pilares as categorias analíticas de 
sistema internacional, sociedade internacional e sociedade mundial. A 
primeira, de acordo com Martin Wight, estaria associada ao realismo, 
pensamento de tradição hobbesiana; a segunda, ao racionalismo, de 
tradição grociana; a terceira, ao revolucionismo, que pode ser pensado tanto 
de uma perspectiva marxista ou kantiana. A evolução das relações 
internacionais seria também uma evolução conceitual, em que a relação 
entre os Estados passaria por uma etapa de sistema internacional, marcada 
por guerras, conflitos e equilíbrio de poder e chegaria a uma situação de 
sociedade internacional, em que Estados passam a se enxergar como 
detentores de valores, princípios e regras comuns de convivência. No futuro, 


poderíamos chegar à etapa de sociedade mundial, na qual indivíduos — e não 
Estados — passariam a trabalhar por um bem comum global, inspirados por 
valores universais da humanidade. Desses conceitos, trabalhados histórica e 
normativamente, decorre a metodologia eclética e pluralista da Escola 
Inglesa. Segundo Richard Little (“The English Schools Contribution to the 
Study of International Relations”, European Journal of International 
Relations, vol. 6, 2000), o sistema internacional seria analisado pelo prisma 
metodológico do positivismo, a sociedade internacional convidaria a 
metodologias interpretativas, centrada no papel do discurso na construção 
das regras globais, e a sociedade mundial estaria vinculada a um 
entendimento moral das relações internacionais, associado às metodologias 
críticas. 


4: Errado. No capítulo I do livro A Política Entre as Nações, Morgenthau 
discorre sobre os seis princípios do Realismo Político. O segundo ponto 
trata, justamente, do conceito de interesse definido em termos de poder. 
Para o autor, “o conceito definido como poder impõe ao observador impõe 
ao observador uma disciplina intelectual e introduz uma ordem racional no 
campo da política, tornando possível, desse modo, o entendimento teórico 
da política” (p. 7). 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Quanto a conceitos básicos e escolas teóricas 
das relações internacionais, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) A teoria da interdependência complexa, desenvolvida por 
institucionalistas liberais como Robert Keohane e Joseph Nye, é 
caracterizada pela não hierarquização de temas de política internacional. 


(2) De acordo com o liberalismo institucional, as instituições internacionais, 
como as Nações Unidas, a Organização Mundial do Comércio e a União 
Europeia, ajudam a promover a cooperação entre os Estados, mitigando, 
assim, as consequências da anarquia do sistema internacional. 


(3) Para os teóricos da Escola de Copenhague, o sucesso de um processo de 
securitização independe de real ameaça à existência do Estado. 


(4) As teorias das relações internacionais formuladas por Hans Morgenthau 
e, mais recentemente, por John Mearsheimer, ao postularem a promoção da 
segurança como finalidade última da ação dos Estados, caracterizam-se pelo 
realismo defensivo. 


1: Correto. A inovação trazida pela teoria da interdependência complexa 
reside na postulação da perda de utilidade do poder militar nas relações 
internacionais. De acordo com seus proponentes, o aumento do fluxo de 
pessoas, ideias, bens e capitais criou condições para que temas 
tradicionalmente considerados secundários — como refugiados, meio 
ambiente, direitos humanos e comércio — passassem a ocupar o centro da 
agenda dos países. Um bom exemplo é a dependência energética: no 
contexto do choque do petróleo de 1973, nações periféricas, como Arábia 
Saudita ou Venezuela, exerceram grande influência sobre potências 
econômico-militares, explorando a vulnerabilidade destes com relação às 
flutuações no preço do petróleo. 


2: Correto. Os institucionalistas (neo)liberais acreditam no poder das 
instituições internacionais — organizações ou regimes, por exemplo — para 
ampliar as possibilidades de cooperação num sistema internacional 
anárquico. A institucionalização das relações internacionais possui quatro 
efeitos principais: minimizar as chances de trapaça ao criar mecanismos de 
prêmios e punições; permitir a retaliação lateral por meio da vinculação 
temática (issue-linkage); aumentar a disponibilidade de informações aos 
participantes do jogo político; e reduzir os custos de transação nas relações 
entre Estados. 


3: Anulado. Escola de Copenhague é basicamente uma leitura construtivista das 
teorias de segurança internacional, cuja ênfase recai sobre duas ideias básicas: 
(1) Securitização, que se refere à construção social das questões de segurança. 


Nesse sentido, direitos humanos ou meio ambiente podem, em determinadas 
circunstâncias, transformar-se em questões de alta política, que mobilizem os 
recursos de defesa do Estado; (2) Complexos regionais de segurança, ou seja, a 
ideia de que ameaças, dilemas de segurança, dinâmicas de equilíbrio de poder e 
processos de securitização ocorrem em circunscrições geográficas relativamente 
bem-definidas, de modo que cada complexo regional de segurança opera sob 
uma lógica particular. De acordo com Barry Buzan e Ole Waever (Security: a 
new framework for analysis, London: Lynne Rienner, 1998), dois dos 
proponentes da Escola de Copenhague, o mais importante para a securitização de 
uma determinada questão é a capacidade de transformá-la em uma ameaça 
legítima, por meio da construção retórica — portanto, intersubjetiva — dessa 
ameaça, por meio de um “ato de fala” (p. 25), ainda que a definição sobre a 
necessidade de se terem elementos objetivos subjacentes à ameaça seja ponto de 
debate entre autores que pertencem a essa vertente. Portanto, a banca considerou 
que os termos do item não foram suficientemente específicos e optou pela 
anulação. A justificativa do CESPE foi que a utilização dos termos “real 
ameaça” e “teóricos da escola de Copenhague” acarretou ambiguidade à redação 
do item. Ver também WAEVER, Ole. Securitization and desecuritization. In: 
LIPSCHULTZ, Ronnie D. (Ed.). On security. New York: Columbia University 
Press, 1995. 


4: Errado. Hans Morgenthau, representante do realismo clássico em A 
Política entre as Nações (1948/2003), e John Mearsheimer, proponente do 
realismo ofensivo em The Tragedy of Great Power Politics (2001), 
consideram a busca do poder como o interesse máximo dos Estados. A 
dominação mundial seria, assim, o objetivo das grandes potências, cuja 
conduta é somente mitigada pelos mecanismos de equilíbrio de poder. Essa 
leitura difere daquela de Kenneth Waltz, realista defensivo ou estrutural. 
Em sua obra, Theory of International Politics(1979), Waltz argumenta que 
a finalidade última dos Estados é sobreviver, criando incentivos para 
arranjos mais estáveis e duradouros em nível global, como a bipolaridade 
da Guerra Fria. 


Gabarito 1C, 2€, 3 Anulado, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) As implicações da globalização para o 
Estado-nação incluem o impacto sobre sua capacidade de formular 


autonomamente políticas econômicas no âmbito doméstico, uma vez que ele 
está muito mais sujeito a pressões e a constrangimentos estruturais do 
sistema internacional que em outras épocas. A esse respeito, julgue (C ou E) 
os itens a seguir. 


(1) Diferentes economias têm investido em fórmulas regionais de integração 
produtiva, optando por acordos preferenciais de alcance regional, a partir 
de maior demanda de países vizinhos para a importação de manufaturas 
procedentes das respectivas regiões, como é o caso da Ásia-Pacífico e da 
América do Sul. Nesse modelo, economias menores exportam bens de 
produção para as maiores (como Brasil e China), as quais, por sua vez, 
exportam bens finais para as menores. 


(2) A globalização está calcada na cristalização da divisão internacional do 
trabalho: países da Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) e do G-7 produzem bens e serviços de alto valor 
agregado, enquanto os países de renda média e os de menor 
desenvolvimento relativo especializam-se em produtos de baixa ou de 
nenhuma intensidade tecnológica. Assim, a dinâmica da globalização torna- 
se um obstáculo absoluto para que estes últimos se reposicionem 
competitivamente na divisão internacional do trabalho. 


(3) Globalização enseja a livre expansão da mobilidade internacional de 
fatores de produção, do capital financeiro, de investimentos produtivos — 
tanto de empresas multinacionais quanto de pequenas e médias empresas 
—, de conhecimento e de mão de obra qualificada e informal. 


(4) O reforço do multilateralismo — como observado a partir da evolução 
da OMC nas últimas décadas —, os crescentes custos econômicos e políticos 
do isolamento, a imposição de padrões ambientais, sociais e de segurança, as 
exigências de competitividade e a busca crescente de maior qualificação 
profissional, entre outros fatores, limitam consideravelmente as estratégias 


nacionais de desenvolvimento baseadas em modelos autárquicos ou 
protecionistas. 


1: Errado. O padrão descrito no item não é generalizável. Por um lado, de 
fato, integração produtiva regional pode ser definida como “a articulação 
produtiva de países envolvidos em acordos preferenciais”, segundo 
definição de Karla Sarmento Gonçalves de Souza e Marta dos Reis Castilho 
(“Integração produtiva regional: a importância dos acordos preferenciais 
para a fragmentação produtiva”, Estudos Internacionais, vol. 4, n. 1, 2016). 
As autoras, contudo, ressaltam que as experiências asiática e latino- 
americana seguiram trajetórias distintas. Muitos dos acordos firmados no 
ambito da ALADI, do Mercosul ou da Comunidade Andina foram pensados 
para assegurar a proteção mútua das indústrias nacionais, possibilitando 
ganhos de eficiência associados à competição entre as firmas regionais. 
Desde a adoção do modelo de regionalismo aberto na região, a partir da 
década de 1990, houve o aprofundamento dos fluxos comerciais de partes, 
componentes e bens de capital na região, mas ainda há entraves 
importantes, como se vê no debate sobre integração automotiva entre Brasil 
e Argentina. O modelo asiático é mais complexo e envolveu a formação 
tardia de acordos preferenciais de comércio (à exceção da ASEAN, criada 
em 1967). Inicialmente, os países menos desenvolvidos, liderados pelo 
Japão, passariam de produtores de bens de consumo a produtores de bens 
de capital via compra de tecnologias, produção e exportação; a partir de 
meados da década de 1980, o Japão deslocou parte de seu processo 
produtivo para os parceiros regionais, incluindo países da ASEAN e China. 
Atualmente, China e Japão demandam bens intermediários (partes e 
componentes, em especial) dos parceiros da região e exportam bens finais, 
sobretudo, para países extrabloco. 


2: Errado. A globalização não se impõe como obstáculo absoluto para países 
de renda média, tendo como principal contraexemplo as economias 
emergentes dos BRICS e, notadamente, a China. De acordo com Eduardo 
Costa Pinto e Reinaldo Gonçalves (“Globalização e poder efetivo: 
transformações globais sob efeito da ascensão chinesa”, Economia & 
Sociedade, vol. 24, n. 2, 2015), a expansão econômica chinesa gerou efeitos 
diretos e indiretos sobre a economia global, induzindo, tanto no mundo 
desenvolvido quanto em desenvolvimento, mudanças nas posições relativas 


dos países nas esferas comercial, produtiva, tecnológica, monetária e 
financeira. Como consequência principal, tem-se uma nova divisão 
internacional do trabalho. 


3: Errado. A eliminação paulatina de restrições ao fluxo de capitais, que de 
fato ocorreu em diversas economias ao redor do mundo, não foi uniforme — 
tendo sofrido reversão parcial após a crise de 2008 — nem acompanhada 
pela livre expansão da mobilidade internacional de conhecimento, cuja 
produção continua concentrada nas economias industrializadas, e de mão- 
de-obra informal, cujos fluxos vêm sofrendo restrições progressivas, 
sobretudo nos países desenvolvidos. A respeito dos fluxos migratórios ver, 
por exemplo, o texto de George Martine (“A globalização inacabada: 
migrações internacionais e pobreza no século 21”, São Paulo em 
Perspectiva, vol. 19, n. 3, 2005). 


4: Correto. O item dá azo a uma interpretação normativa, que parece ter 
sido adotada pela banca, e uma interpretação positiva, que estaria 
equivocada, considerando-se, entre outras coisas, a paralisia da Rodada 
Doha da OMC. Sobre a primeira interpretação, uma referência oficial 
interessante para corroborar essa assertiva é o discurso do então chanceler 
Luiz Felipe Lampreia na Escola Superior de Guerra, em 1996 (Resenha de 
Política Exterior Brasileira, ano 23, n. 79, 1996, p. 12): “Parece 
definitivamente fechado o caminho do isolamento, da autarquia, das opções 
à margem da estrada principal por onde correm as relações internacionais — 
à margem da democracia, da liberdade econômica, da participação nos 
esquemas de integração regional e livre comércio, da busca constante de 
credibilidade e confiabilidade na relação tanto com parceiros desenvolvidos 
quanto com parceiros em desenvolvimento”. Variações desse entendimento, 
com ênfase específica na OMC, apareceram em palestra do ex-chanceler 
Celso Amorim (“Por uma nova arquitetura internacional”, Lisboa, janeiro 
de 2009) e no próprio site oficial do MRE, onde se lê: “No cenário atual de 
recuperação pós-crise econômica e financeira global e de preocupação com 
o recrudescimento do protecionismo comercial, a conclusão da Rodada e o 
fortalecimento do sistema multilateral do comércio, em bases equilibradas, 
transparentes e inclusivas, tornam-se ainda mais necessários”. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca de conceitos, atores, instituições e 
teorias das relações internacionais, julgue (C ou E) os itens subsecutivos. 


(1) Constituídas pelos Estados nacionais, as organizações internacionais 
governamentais são agentes desses atores principais e realizam apenas a 
vontade da maioria de seus integrantes, de forma objetiva e direta. 


(2) As premissas compartilhadas pelos realistas, em todas as suas vertentes, 
incluem a possibilidade de distinção das políticas externa e interna 
desenvolvidas pelos Estados nacionais, a predominância da preocupação 
com a própria segurança e a valorização do poder como o principal 
elemento explicativo do comportamento dos Estados no ambiente 
internacional. 


(3) Criada no contexto da política externa norte-americana da década de 70 
do século passado, reconhecidamente realista, a alta política, marcada pelo 
emprego da força militar, distingue- se da baixa política, caracterizada pela 
diplomacia. 


(4) A noção de polos de poder permanece útil aos analistas das relações 
internacionais contemporâneas, mesmo quando se quer aludir a um sistema 
em permanente transformação, cuja dinâmica implica redefinir, 
repetidamente, suas polaridades. 


1: Errado. Ainda que as organizações internacionais governamentais sejam, 
por definição, criações de Estados nacionais, elas podem adquirir 
autonomia decisória em relação a seus membros, autoridade epistêmico- 
científica em determinados temas, e legitimidade política no 
encaminhamento de questões globais. Isso, em si, já seria suficiente para 
invalidar o item. Ressalte-se, ademais, o fato de que cada organização 


internacional possui padrões específicos de representação e votação: a 
Assembleia Geral das Nações Unidas e grande parte das agências 
especializadas tomam decisões com base no princípio de um país, um voto, 
geralmente considerando a regra da maioria (simples ou qualificada); 
decisões da Organização Mundial do Comércio são comumente atingidas 
por consenso; resoluções do Conselho de Segurança somente são aprovadas 
por uma maioria de 9 de 15 países, sendo que cinco deles têm poder de veto; 
votações no Fundo Monetário Internacional são ponderadas, e assim por 
diante. 


2: Correto. São premissas-chave do realismo político: (1) os Estados são os 
principais atores das Relações Internacionais; (2) o sistema internacional é 
anárquico, ou seja, não há autoridade superior à soberania dos Estados (o 
que, naturalmente, permite a distinção entre políticas interna e externa); (3) 
diante de um sistema anárquico, a sobrevivência dos Estados está 
intimamente atrelada à sua segurança; (4) para garantir a segurança, os 
Estados buscam acumular poder, notadamente militar; (5) a luta por poder, 
travada pelas nações, propicia situações de equilíbrio de poder. Embora 
haja diferenças importantes entre a formulação de realistas clássicos, como 
E. H. Carr e Hans Morgenthau, realistas defensivos, como Kenneth Waltz e 
Stephen Walt, e realistas ofensivos, como John Mearsheimer e Christopher 
Layne, os pontos acima enumerados compõem, ainda que com pequenas 
variações, uma espécie de núcleo duro do pensamento realista. A diferença 
entre tais formulações diz respeito, sobretudo, ao nível de análise: enquanto 
a ênfase dos realistas tradicionais recaía sobre a luta por poder, por parte do 
Estado, como uma decorrência da natureza conflituosa do homem e da 
atividade política, os realistas contemporâneos enfatizam a dimensão 
sistêmica da política internacional, alegando que a estrutura do sistema 
internacional cria incentivos para a disputa por poder — e para a 
constituição de equilíbrios ao longo do tempo. 


3: Errado. Em seu uso corrente, o termo alta política refere-se a tudo o que 
diz respeito à sobrevivência do Estado — ganhando, portanto, prioridade 
absoluta na agenda externa das nações. Em geral, os temas de alta política 
vinculam-se à paz e segurança internacionais, como aqueles deliberados no 
ambito do Conselho de Segurança das Nações Unidas. A baixa política, por 
outro lado, engloba tudo aquilo que não toca diretamente na questão da 
sobrevivência, ao menos numa leitura de curto prazo: questões ambientais, 
culturais, de direitos humanos, comércio ou cooperação técnica entrariam 


nesse grupo. Enquanto os teóricos realistas enfatizam que a política 
internacional é um jogo que ocorre no plano da alta política, as formulações 
liberais, construtivistas ou marxistas argumentam que não existem 
fronteiras claras entre alta e baixa políticas. Os liberais, via de regra, 
defendem que as relações internacionais contemporâneas orientem-se pela 
dinâmica do aumento dos fluxos de capitais, pessoas, bens e ideias, 
caracterizando um cenário de interdependência complexa; construtivistas 
alegam que os temas de alta política são construídos socialmente, na medida 
em que as “ameaças existenciais” a um país são submetidas a processos 
subjetivos de securitização; os marxistas, por fim, colocam as questões 
econômicas como determinantes do comportamento dos Estados, inclusive 
em questões de alta política. 


4: Correto. Um dos pilares do pensamento realista nas Relações 
Internacionais, a noção de polos de poder segue sendo utilizada tanto no 
discurso diplomático quanto no debate acadêmico. Durante a Guerra Fria, 
a bipolaridade era encarada como sinônimo de estabilidade sistêmica, o que 
se vê no argumento de teóricos como Kenneth Waltz. O colapso da União 
Soviética deflagrou um debate no campo realista sobre qual seria o futuro 
da ordem internacional — se unipolar, liderada pelos Estados Unidos, ou se 
multipolar, ancorada na distribuição de poder entre grandes potências como 
União Europeia, China e Rússia. Esse debate permanece até os dias de hoje: 
autores como William Wohlforth defendem a estabilidade do mundo 
unipolar (ver “The Stability of a Unipolar World”, International Security, 
vol. 24, n. 1, 1999; “Unipolarity, Status Competition, and Great Power 
War”, World Politics, vol. 61, n. 1, 2009), enquanto outros, como 
Christopher Layne, buscam desqualificar a ideia de estabilidade na 
unipolaridade (“The Unipolar Illusion: why new great powers will rise”, 
International Security, vol. 17, n. 4, 1993; “This Time It's Real: The End of 
Unipolarity and the Pax Americana”, International Studies Quarterly, vol. 
56, n. 1, 2012). Outros autores, como Barry Posen (“Emerging 
Multipolarity: why should we care??”, Current History, 2009), discutem as 
implicações políticas de sistemas internacionais em transição. Análises 
realizadas por diplomatas também retomam a noção de polos de poder: nos 
anos 1990, Celso Lafer e Gelson Fonseca Jr. consagraram a expressão 
polaridades indefinidas em referência ao mundo do pós-Guerra Fria, ao 
passo que Antonio Patriota, mais recentemente, cunhou o termo 
multipolaridade benigna para caracterizar o mundo desejado pelo Brasil e 
pelas potências emergentes. 


Gabarito 1E, 2C€, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Considerando conceitos e paradigmas 
teóricos empregados na análise das relações internacionais, assinale a opção 
correta. 


(A) Embora suas origens remontem à Antiguidade Clássica, como se 
verifica especialmente na obra de Tucídides, o realismo estrutural só se 
projetou ao ter reiterada, na obra de Hans Morgenthau publicada durante a 
Guerra Fria, a sua utilidade no exame da influência do processo decisório 
da política externa nas interações entre os Estados. 


(B) Após a Guerra Fria, cujo desfecho representou desafio à interpretação 
das principais correntes na teoria das relações internacionais, o 
construtivismo fortaleceu-se como paradigma de interpretação dessas 
relações. 


(C) Emprega-se o conceito de política internacional, equivalente ao de 
política externa, em referência à interação das grandes potências entre si, 
reservando-se o conceito de sociedade internacional para referência à 
interação das grandes potências com as organizações internacionais. 


(D) O debate entre neorrealismo e neoliberalismo institucional marcou os 
anos 60, especialmente devido à influência das teorias cibernéticas, que 
empregavam os conceitos neorrealistas, na formulação da política externa 
da ex-União Soviética. 


(E) A interdependência complexa surgiu com o paradigma de análise das 


relações internacionais por influência da Teoria da Dependência, que 
reinterpreta as teses liberais, no marco das instituições de Bretton Woods, 
para explicar o que veio a ser conhecido como processo de globalização 
econômica. 


A: Incorreta. Tucídides, Maquiavel e Hobbes são frequentemente 
considerados as fontes filosóficas da ontologia realista, sendo que o 
primeiro, em particular, é associado ao realismo estrutural, também 
chamado de neorrealismo, pela maneira como atribui a Guerra do 
Peloponeso a fatores sistêmicos. Ainda que essa associação tenha sido 
problematizada nos meios acadêmicos (ver, por exemplo, o texto de 
Jonathan Monten, “Thucydides and Modern Realism”, International 
Studies Quarterly, vol. 50, n. 1, 2006), essa parte da assertiva poderia ser 
considerada correta. Contudo, o realismo estrutural, como escola de 
pensamento, nascerá somente dos escritos de Kenneth Waltz, sobretudo no 
já clássico Theory of International Politics (1979). Hans Morgenthau, autor 
de um dos mais importantes livros de Relações Internacionais, A Política 
Entre as Nações (1948/2003), filia-se a uma corrente anterior do realismo, 
conhecida como realismo clássico ou moderno. Por fim, vale lembrar que o 
nível de análise do realismo estrutural é o sistema internacional, o que 
significa que esta vertente atribui o comportamento dos Estados a 
incentivos no nível do sistema (em particular, a anarquia) e não no nível do 
Estado ou do indivíduo. Os neorrealistas, portanto, não se preocupam com o 
processo decisório da política externa. 


B: Correta. O colapso material e ideológico da União Soviética, na virada da 
década de 1990, impôs desafios às principais teorias de Relações 
Internacionais, principalmente ao neorrealismo, que teoriza a estabilidade 
estrutural do sistema internacional a partir da bipolaridade e da dissuasão 
nuclear. Não haveria, na visão waltziana, razões para a mudança da 
estrutura sistêmica originadas de transformações domésticas, como foi o 
caso soviético. Por isso mesmo, interpretações alternativas passaram a 
ganhar força, sobretudo aquelas que enfatizavam o papel das mudanças 
ideacionais no plano do sistema internacional. Foi o caso do construtivismo, 
que se propõe a ser uma espécie de “terceira via” no terceiro debate entre 
positivistas (neorrealistas e neoliberais) e pós-positivistas, abraçando o 
papel da linguagem, das regras sociais e das identidades coletivas como 


elementos analíticos das RI. A vertente construtivista nasce de obras como 
World of Our Making (1989), de Nicholas Onuf e Rules, Norms, and 
Decisions (1989), de Friedrich Kratochwil, e ganha grande repercussão 
acadêmica com o artigo de Alexander Wendt, “Anarchy is What States 
Make of It” (International Organization, vol. 46, n. 2, 1992), lançando o 
construtivismo ao mainstream da análise internacional. 


C: Incorreta. Política externa e política internacional não são sinônimos e, 
no campo teórico das Relações Internacionais, são comumente considerados 
áreas diferentes de conhecimento. O campo da política internacional diz 
respeito à interação entre Estados no plano do sistema internacional (o que, 
por vezes, cria a falsa equivalência entre política internacional e política das 
grandes potências), a partir de uma abordagem estadocêntrica. A área de 
política externa, por sua vez, geralmente trata do processo decisório, que 
pode ser analisado, seguindo o modelo de Graham Allison em Essence of 
Decision (1971), pelo enfoque racional-estadocêntrico, organizacional (com 
ênfase no papel das instâncias decisórias do Estado, como secretarias ou 
ministérios) e burocrático (com foco nas disputas internas, por vezes 
pessoais, intraburocráticas). Outra maneira de definirmos as diferenças 
entre política externa e política internacional é pela formulação de João 
Augusto de Araujo Castro. Em seu texto O Congelamento do Poder 
Mundial (Revista de Informação Legislativa, 1971), o ex-chanceler 
argumenta que política externa é o conjunto de ações de um país com 
relação a outros, enquanto política internacional seria referente às diretrizes 
de conduta do país na comunidade das nações, frente aos grandes temas 
internacionais (p. 39). Sociedade internacional, por fim, é um conceito 
oriundo da Escola Inglesa, que se constitui historicamente quando os 
Estados, cientes de certos valores e interesses comuns, se veem vinculados 
por um conjunto comum de regras em suas relações e por participarem do 
funcionamento de instituições. A sociedade internacional certamente 
pressupõe a existência de relações estruturadas entre potências e 
organizações internacionais, mas não se limita e elas. 


D: Incorreta. O debate que marcou a década de 1960 nas Relações 
Internacionais ficou conhecido como o segundo grande debate, travado 
entre tradicionalistas, que advogavam pela metodologia filosófica, histórica 
e essencialmente qualitativa, e cientificistas, defensores de abordagens 
sistêmicas (dentre as quais as teorias cibernéticas) e metodologias 
quantitativas. A rigor, esse debate perpassa a dimensão ontológica das 


teorias de RI, ou seja, tanto realistas quanto liberais se dividiram quanto a 
suas escolhas metodológicas. O debate entre neorrealismo e 
institucionalismo neoliberal, também chamado de debate neo-neo, ocorreu 
mais tarde, ao longo dos anos 1980 e 1990. Seu ponto de partida foi a 
publicação da já mencionada obra neorrealista de Kenneth Waltz e sua 
repercussão nos anos subsequentes. Um das respostas mais contundentes foi 
veiculada por Robert Keohane, em seu livro After Hegemony(1984), 
primeira obra do neoliberalismo de RI. 


E: Incorreta. A interdependência complexa é uma abordagem liberal, 
originária dos escritos de Robert Keohane e Joseph Nye em Transnational 
Relations and World Politics (1971) e, sobretudo, no clássico Power and 
Interdependence (1977). O argumento fundamental dessa teoria é que o 
conceito realista de poder nas Relações Internacionais perde força à medida 
que aumentam os fluxos de bens, pessoas, capitais e ideias no sistema 
internacional. No lugar da noção de poder (especialmente militar), Keohane 
e Nye desenvolvem os conceitos de sensibilidade e vulnerabilidade, que diz 
respeito, respectivamente, ao grau com que os países são afetados por temas 
internacionais não necessariamente vinculados à segurança (como 
dependência energética, refugiados, narcotráfico, direitos humanos, meio 
ambiente) e à sua capacidade de reagir a questões sensíveis e superá-las. 
Nesse sentido, pode-se dizer que a interdependência complexa é uma teoria 
que incorpora, em sua formulação, o fenômeno da globalização econômica 
nos seus primórdios. A Teoria da Dependência, por outro lado, é uma 
vertente ligada à tradição marxista que questiona a noção liberal-ricardiana 
das vantagens comparativas. De acordo com seus principais formuladores, 
dentre os quais Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto em 
Dependência e Desenvolvimento na América Latina (1967), há uma divisão 
internacional do trabalho na economia global, opondo países centrais- 
industrializados e periféricos-agrários. Graças ao fenômeno da deterioração 
dos termos de troca, a relação centro-periferia, estruturada por um vínculo 
de dependência econômica, legaria o subdesenvolvimento às nações 
periféricas. 


Gabarito “B” 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) De acordo com a perspectiva racionalista da 


Escola Inglesa das Relações Internacionais, assinale a opção correta. 


(A) Deve-se crer no valor da cooperação em um mundo marcado por uma 
tradição que se vale fortemente tanto das noções de legitimidade 
democrática quanto do direito natural como fontes para o funcionamento 
das instituições e do sistema internacional. 


(B) O Estado nacional representa o ator por excelência das relações 
internacionais, sendo as demais instituições meras derivações dos interesses 
e interações do governo no plano internacional. 


(C) A ação internacional dos Estados e dos demais atores é pautada pela 
perspectiva teleológica da realização de objetivos, sendo a moral um 
conceito subjetivo de quem exerce o poder. 


(D) Diversos atores, além do Estado nacional, articulam-se em alianças com 
o propósito de construir uma hegemonia no sistema internacional. 


(E) As relações internacionais devem-se pautar pelo pacifismo de líderes 
como Gandhi e por doutrinas como a dos “Quakers” norte-americanos ou 
dos cristãos primitivos, e nunca pelo uso da força. 


A: Correta. A Escola Inglesa é uma das escolas teóricas de Relações 
Internacionais e possui tal dominação por ser originada por estudiosos da 
London School of Economics durante os anos 1950. Os seus principais 
membros fundadores são Martin Wight, A.W. Manning, Hedley Bull e 
Michael Donelan. Apesar de existir alguma discordância sobre o termo 
Escola Inglesa (principalmente pelo termo “Inglesa”), atualmente é 


consenso que estes autores constituem uma escola autônoma de relações 
internacionais, na qual o elemento unificador de seus teóricos é o conceito 
de Sociedade Internacional. Sobre a questão da prova, a primeira coisa que 
deve ser realçada é a expressão “perspectiva racionalista” no caput da 
pergunta. A Escola inglesa pode ser explicada por duas principais correntes 
que unificam seus pensadores em uma só Escola: a primeira é sobre como 
esses estudiosos enxergavam o estudo teórico das Relações Internacionais; e 
a segunda sobre como eles definiam a sociedade internacional. Quando o 
caput da questão faz menção à visão racionalista da Escola Inglesa, 
pressupõe-se que se esteja perguntando sobre como os estudiosos dessa 
escola enxergam o movimento racionalista nas relações internacionais, ou 
seja, como eles definem e subdividem o mundo teórico das Relações 
Internacionais. Nesse sentido, vale ressaltar que a Escola Inglesa é uma 
fervorosa defensora da visão historicista das Relações Internacionais. 
Martin Wight, um dos principais teóricos da Escola, sugeriu que todo 
pensamento teórico nas Relações Internacionais decorre de uma das três 
tradições fundadas por Maquiavel, Kant ou Grotius, o que ele chamou 
respectivamente de realismo, revolucionalismo ou racionalismo. Segundo 
Wight, os realistas, baseados no trabalho de Maquiavel, entendiam o 
sistema internacional como uma luta permanente de todos contra todos, na 
qual a soberania do Estado seria o elemento de maior importância; já os 
revolucionários, herdeiros do pensamento kantiano, acreditariam que o 
imperativo da paz existiria no sistema internacional, centralizando o 
indivíduo como ator mais relevante; e, enfim, os racionalistas, herdeiros da 
filosofia de Grotius, acreditariam que a existência de um conjunto de regras 
e normas organizadas na forma do Direito Internacional é que permitiria os 
Estados de conviverem, sem alcançar a paz perpétua, mas também sem se 
encontrar em um estado permanente de desconfiança e insegurança. A visão 
racionalista, portanto, é vista por muitos autores como a escola 
intermediária entre o Realismo e o Liberalismo, porque adota conceitos de 
ambas. O racionalismo será a linha teórica seguida pelos estudiosos da 
Escola Inglesa e ela propõe, como afirma o item, que a cooperação em uma 
sociedade internacional, marcada por noções de legitimidade democrática e 
do direito natural, é essencial para o funcionamento das instituições e do 
sistema internacional. Ou seja, quanto mais os Estados compartilham 
valores, maior a capacidade de cooperação entre eles. Sobre a visão da 
Escola em relação ao conceito de Sociedade Internacional, vale ressaltar que 
os estudiosos da Escola acreditavam que quando um grupo de Estados se vê 
obrigado a levar em conta o comportamento de outros Estados em suas 


políticas e passam a conduzir diálogo constante e criar regras comuns, esses 
Estados criaram uma Sociedade Internacional. A sociedade internacional 
adota, portanto, o direito internacional como norma de relacionamento de 
determinado grupo de Estados. No entanto, para que exista essa ordem, os 
Estados devem compartilhar valores, inclusive culturais. 


B: Incorreta. O item está incorreto porque essa visão não representa a visão 
racionalista da Escola Inglesa das Relações Internacionais, mas a visão 
Realista das Relações Internacionais. Segundo os realistas, o Estado é o ator 
central do sistema internacional, sendo as relações internacionais marcadas 
principalmente pela anarquia de poder. 


C: Incorreta. O item está incorreto porque a Escola Inglesa não defende a 
moral como um conceito subjetivo de quem exerce o poder, como explicado 
no item A. 


D: Incorreta. O item está incorreto porque, apesar de os atores no sistema 
internacional, segundo a visão racionalista da Escola Inglesa, articularem-se 
em alianças, o propósito desses Estados não é construir uma hegemonia 
internacional. A articulação dos Estados em torno de um conjunto de 
normas e regras organizadas na forma do Direito Internacional, segundo a 
Escola Inglesa, tem o objetivo de permitir a convivência dos Estados no 
sistema internacional, sem alcançar a paz perpétua, mas também sem 
propiciar um estado permanente de desconfiança e insegurança. 


E: Incorreta. O item está incorreto porque a visão racionalista da Escola 
Inglesa não faz menção a líderes pacifistas como mentores das relações 
internacionais. Os autores ligados à Escola Inglesa fazem menção, 
principalmente, às normas e ao Direito Internacional como os principais 
meios que regem a sociedade internacional e a relação entre os Estados. 


Gabarito “A” 


(Diplomacia 2011) De acordo com a perspectiva construtivista no estudo das 
relações internacionais, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Elementos de instabilidade no cenário internacional, tais como guerras, 
degradação ambiental, desrespeito aos direitos humanos e grandes 
disparidades econômicas, decorrem da compreensão deficiente que os 
agentes têm do sistema internacional, não podendo ser atribuídos à defesa 
de interesses políticos e econômicos egoístas ou particulares. 


(2) O cenário internacional é caracterizado por agentes políticos e 
instituições sociais que predeterminam o resultado das interações entre 
esses agentes e instituições. Desse modo, o formulador de políticas dispõe de 
limitado leque de opções de política externa ou internacional. 


(3) O comportamento dos agentes políticos internacionais — Estados, 
organismos internacionais e organizações não governamentais, por exemplo 
— pode ser previsto pela análise racional e dedutiva, sendo as instituições 
dotadas dos mesmos atributos psicológicos e cognitivos dos indivíduos. 


(4) O caráter anárquico do sistema internacional pode ser superado pelo uso 
criterioso da razão e pela formação de novas identidades resultantes de 
esforços em prol da cooperação e da interdependência. 


1: Errado. A teoria construtivista começou a popularizar-se nos anos 1990, 
principalmente sob a perspectiva de Alexander Wendt, autor do livro 
“Social theory of International politics”, como alternativa às teorias 
positivistas, o Neo-Realismo e o Neoliberalismo, e às teorias pós-positivistas, 
a Teoria Crítica e o Pós-Modernismo. O item está incorreto, porque segundo 
a teoria Construtivista, elementos de instabilidade no cenário internacional 
não são resultado da falta de compreensão dos agentes, mas são 
consequência da formação dos interesses de cada Estado do sistema. Para os 
construtivistas, o interesse Estatal é determinado pela construção de sua 
identidade, portanto, cada Estado possui seu processo de construção social e 
história que moldará sua identidade e formará seus interesses. Não há, 
portanto, uma deficiência na compreensão do sistema internacional, apenas, 


já que cada Estado sofre um processo distinto na formação de sua 
identidade, existe uma tendência de formação de divergências graças a uma 
formação identitária diferente. Diferente do que defende o realismo, que 
determina que a convivência entre Estados será conflituosa, ou o 
liberalismo, que defende que a convivência entre Estados será cooperativa, 
para os construtivistas as relações de cooperação ou conflito dependem do 
processo de formação destes Estados. Outro erro do item é que o 
construtivismo reconhece que o Estado pode definir seus interesses de 
maneira egoísta, na verdade, para os construtivistas isso ocorre em função 
da identidade do Estado e não é uma determinação exógena, como afirmam 
os neorrealistas. Os Estados não são egoístas, porque assim manda sua 
natureza (afirmação realista), eles são egoístas por determinantes 
domésticos como, por exemplo, o nacionalismo. 


2: Errado. Os construtivistas acreditam que o sistema internacional é um 
conjunto de pensamentos e normas organizado por determinados grupos em 
uma época e um lugar particular. O sistema internacional não é um objeto 
estático, ou uma realidade objetiva. Ao contrário do que afirma o item, o 
cenário internacional não é predeterminado, ele é resultado de uma 
interação co-constitutiva entre agente e estrutura. Não há, portanto, na 
visão construtivista qualquer antecedência ontológica entre agente ou 
estrutura, sendo ambos co-constituídos uns dos outros, sem nenhuma 
precedência, nem no tempo e nem na capacidade de influência. O 
formulador de políticas (agente), portanto, não dispõe de limitado leque de 
opções de política externa e internacional, já que a dinâmica entre a 
estrutura e os agentes é contínua, permitindo uma constante mudança e 
possibilidades de ação. Um exemplo da vasta possibilidade de ação é a 
mudança de política na Europa, que permitiu, nos anos 1950, modificar a 
autopercepção dos franceses, ingleses e alemães e iniciar um processo 
duradouro de integração regional. 


3: Errado. O erro deste item é afirmar que o comportamento dos agentes 
políticos internacionais pode ser previsto por uma análise racional e 
dedutiva. Segundo os construtivistas, o sistema internacional é 
intersubjetivo, ou seja, não é formado de forma racional e objetiva, sendo 
uma construção social desenvolvida ao longo da história. As estruturas- 
chave do sistema de Estados são, portanto, intersubjetivas ao invés de 
materiais. Os interesses e as identidades dos Estados são construídos por 
essas estruturas sociais e não determinadas pela natureza humana ou pela 


política doméstica (SAFARI, Gilberto. Teoria das Relações Internacionais, 
p. 260). Não se pode determinar de maneira categórica que um Estado terá 
uma relação conflituosa com outro Estado, como afirma o realismo, já que o 
processo de relação entre Estados depende do processo de formação de 
identidade entre eles. 


4: Certo. Os realistas acreditam que a anarquia é inerente ao sistema 
internacional e que há uma desconfiança permanente entre os Estados que levará 
a conflitos. Já os liberais concordam com a existência de uma anarquia 
internacional, mas ela pode ser mutável por uma lógica de cooperação entre os 
Estados. Ao contrário das visões liberal e realista, que acreditam que há uma 
lógica na anarquia, os construtivistas acreditam que a anarquia não possui uma 
lógica única, podendo reverter-se tanto a uma lógica de conflitos quanto a uma 
de cooperação, dependendo do que os Estados querem fazer dela. A afirmação 
está correta, porque, segundo a teoria construtivista, a anarquia é uma construção 
social, e pode ser mudada e transformada em processos de interação entre 
agentes e estrutura, se esse for o desejo dos Estados. Segundo Wendt, a anarquia 
é aquilo que os Estados fazem dela. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia 2010) A partir da perspectiva teórica realista das relações 
internacionais, julgue C ou E. 


(1) As relações internacionais articulam-se, fundamentalmente, em torno 
dos Estados. 


(2) Questões de defesa nacional ocupam o topo da agenda diplomática dos 
Estados. 


(3) A cooperação entre organismos internacionais e entidades 
transnacionais constitui aspecto central da consolidação de uma agenda de 


paz e segurança. 


(4) Costuma-se invocar Tucídides e Hobbes como patronos das teses que 
fundamentam a tradição realista, o que não se aplica a Maquiavel, 
considerado pai da política moderna. 


1: Certo. O realismo surge como uma resposta ao movimento liberal e às 
falhas deste grupo em prevenir a escalada de violência que resultou da 
Segunda Guerra Mundial. Durante os anos 1920, bases teóricas do 
liberalismo foram aplicadas para justificar a criação da Liga das Nações e 
de políticas em torno do direito internacional. Edward Carr foi um dos 
primeiros analistas realistas e publicou, em 1939, o livro “Vinte Anos de 
Crise: 1919-1939”, no qual criticava a visão liberal das Relações 
Internacionais empreendida nos anos 1920. Outro expoente da teoria 
realista deste período foi Hans Morgenthau com seu livro “A política entre 
nações: a luta pelo poder e pela paz”, publicado em 1948, e que cria as bases 
teóricas da teoria realista moderna. Entre as principais bases da teoria 
realista está o seu caráter Estado-cêntrico, como afirma o item, o Estado é o 
único ator relevante das relações internacionais (CARR, E.), segundo esta 
corrente. O Estado é visto, portanto, independente de suas eventuais 
divisões de política interna. Vale ressaltar que o Estado tem duas funções 
precisas: manter a paz dentro de suas fronteiras e garantir a defesa no caso 
de uma agressão externa. O grupo de indivíduos que atua nas relações 
internacionais faz em prol do Estado que representa e trabalha em um 
modelo de “bola de bilhar”, ou seja, em uma abstração dos processos 
internos, destacando-se exclusivamente a dinâmica entre as “bolas” e não o 
processo de motivação interna. O Estado será, portanto, um ator unitário e 
racional, agindo de maneira uniforme e homogênea e em defesa do interesse 
nacional. 


2: Certo. De acordo com a visão realista, a questão da segurança é 
prioritária nas relações entre os Estados. Diferente dos liberais, que 
valorizam o direito internacional, os realistas acreditam que é o poder que 
rege as relações entre os Estados, que pode ser tanto o poder militar (high 
politics), quanto o poder econômico (low politics) ou o poder de persuasão. 


Segundo os realistas, a anarquia internacional, consiste na coexistência de 
múltiplos Estados soberanos que tendem a lutar permanentemente pela sua 
sobrevivência, desconfiando uns dos outros. Como consequência desse 
cenário, a sobrevivência e a defesa nacional ocupam o topo da agenda dos 
Estados, como afirma o item. 


3: Errado. O item está incorreto porque, segundo a teoria realista, a paz 
mundial é apenas possível por meio do equilíbrio e da balança de poder. A 
balança de poder, termo utilizado principalmente pela vertente realista, 
representa situações em que os Estados, com fundamento em seu interesse 
nacional, decidem juntar-se a uma grande potência com o objetivo de 
equilibrar o poder desta potência. Da mesma forma, os Estado também 
podem julgar estarem ameaçados pelo poderio de uma grande potência e 
decidirem juntar-se com outros Estados menos poderosos para tentar 
equilibrar o poder daquela potência. A necessidade de estabelecer um 
equilíbrio de poder, com o objetivo de assegurar a sobrevivência de seu 
Estado seria a justificativa realista para a existência de cooperação em 
organismos internacionais. Vale ressaltar que são os liberais que defendem, 
como afirma o item, que a cooperação entre organismos internacionais e 
entidades transacionais constitui aspecto central da consolidação de uma 
agenda de paz e segurança. 


4: Errado. O item está incorreto, porque Maquiável é também considerado 
um patrono da tese que fundamenta a visão realista clássica, juntamente 
com Tucídides e Hobbes. 


Tucídides (471 a.C- 400 a.C): narra a história da Guerra do Peloponeso, 
conflito entre Atenas e Esparta em 431 a.C., e em sua descrição chama 
atenção para vários elementos que foram retomados pela análise das 
relações internacionais: negociações, alianças, guerras. Segundo Tucídides, 
o crescimento de Atenas, em termos econômicos e militares, trouxe uma 
insegurança às regiões vizinhas, que se sentiram ameaçadas pela crescente 
potência em expansão. A busca de balancear o poder, ou seja, a tendência de 
Estados juntarem-se à outros Estados para equilibrar o poder no cenário 
internacional, já estaria presente no trabalho de Tucídides. Além disso, da 
obra de Tucídides pode-se tirar outras conclusões, como que os Estados 
buscam sempre maximizar seu poder, dirigidos pelos seus interesses e pela 
questão da segurança. 


Maquiável (1469-1527): a principal obra de Maquiavel, “O Príncipe”, relata 
a força do Estado para impor a ordem e como as grandes potências tem 
como objetivo dominar e ganhar mais poder no cenário internacional. 


Hobbes (1588-1679): com a obra “Leviatã”, Hobbes serve de fundamento a 
teoria realista ao defender que o homem não é intrinsecamente benevolente, 
mas é, em sua essência, centralizador e competitivo. Segundo Hobbes, a 
sociedade em seu estado de natureza representa a guerra de todos contra 
todos, no qual a batalha é latente, mesmo se não estiver ocorrendo no 
momento. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


2. A política externa brasileira: evolução desde 1945, principais vertentes e 
linhas de ação 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) O governo de Juscelino Kubitschek (1956- 
1960) foi caracterizado pela ênfase nos projetos de desenvolvimento 
econômico, por meio de ações voltadas para a industrialização e de 
investimentos em infraestrutura. Essa agenda interna influenciou também a 
formulação de sua política externa. A respeito da atuação externa do Brasil 
durante a gestão de Juscelino Kubitschek (JK), julgue (C ou E) os próximos 
itens. 


(1) O debate sobre a Operação Pan-Americana acabou contribuindo para 
que fosse concretizada uma das aspirações dos países latino-americanos: a 
criação de uma instituição para financiar projetos de desenvolvimento na 
região, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, cujas operações 
tiveram início em 1960. 


(2) O governo de JK buscou ativamente o apoio norte-americano para o 
desenvolvimento da América Latina, por meio da Operação Pan- 
Americana. Seus esforços, porém, encontraram resistências nos Estados 
Unidos da América e nas instituições financeiras internacionais. A 
dificuldade em obter acesso a financiamentos externos levou, inclusive, ao 
rompimento do Brasil com o Fundo Monetário Internacional em 1959. 


(3) No âmbito multilateral, o Brasil alterou sua posição tradicional e passou 
a criticar, na ONU, a política colonialista de Portugal. 


(4) O governo de JK reatou relações comerciais com a União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, sem, no entanto, restabelecer as relações diplomáticas 
em sua plenitude. 


1: Correto. O Banco Interamericano de Desenvolvimento é considerado um 
dos frutos da discussão econômica estimulada pela Operação Pan- 
Americana, no contexto do Comitê dos 21. Além do BID, a Associação 
Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC) e a Aliança para o 
Progresso, do governo Kennedy são tidos como respostas aos debates sobre 
a OPA. 


2: Correto. As condicionalidades impostas pelo FMI para a liberação de um 
empréstimo de US$ 200 milhões eram duras e incompatíveis com a política 
econômica adotada pelo governo, face ao Plano de Metas. Em outubro de 
1958, as dificuldades econômicas resultaram na substituição de José Maria 
Alkmin por Lucas Lopes no Ministério da Fazenda. Temeroso de que as 
metas inflacionárias comprometessem a inauguração de Brasília, JK decide 
romper com o EMI em junho de 1959, num ato de profundo simbolismo 
tanto interno quanto externo. O impasse somente foi superado em meados 
de 1960, após visita do presidente Dwight Eisenhower ao Brasil. 


3: Errado. A despeito da conjuntura internacional efervescente graças à 
onda de descolonizações afro-asiáticas, o governo JK manteve-se alinhado, 
no plano multilateral, às grandes potências coloniais. Em decorrência dos 
laços históricos, o Brasil aproximou-se de Portugal no âmbito das Nações 
Unidas. A posição pró-lusa manteve-se, inclusive, no período posterior da 
Política Externa Independente e somente foi revertida no governo Geisel, 
momento em que o Brasil reconhece as independências de Angola e 
Moçambique. 


4: Correto. Amado Cervo e Clodoaldo Bueno, em seu livro História da 
Política Exterior do Brasil (Brasília: UnB, 2002, p. 299), atribuem três 
causas à aproximação comercial do Brasil com a União Soviética: a 
existência de estoques excedentes de café, a carência de petróleo e o início da 
coexistência pacífica entre as duas superpotências. Por decisão do chanceler 
Horácio Lafer, as relações comerciais foram restabelecidas, após 
rompimento diplomático em outubro de 1947, com o envio de missão 


comercial aquele país, em 1959. As relações diplomáticas com Moscou 
somente seriam restabelecidas em novembro de 1961, já no governo João 
Goulart. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Nas décadas de 60 e 70 do século passado, o 
Brasil tomou a iniciativa de explorar o potencial hidrelétrico da bacia do rio 
Paraná, o que gerou repercussões na Argentina e no Paraguai. No que se 
refere a esse assunto, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) O Tratado do Rio da Prata, assinado em 1979 por Brasil, Argentina, 
Paraguai e Uruguai, disciplinou o uso dos rios internacionais da região para 
a produção de energia elétrica e irrigação agrícola. 


(2) Com a Ata das Cataratas, de 1966, o Brasil, para atender às 
necessidades energéticas de industrialização da região Sudeste, 
comprometeu-se a comprar o excedente de energia paraguaia gerado pela 
represa hidrelétrica de Yacyretá, pelo prazo de dez anos. 


(3) Em 1973, Brasil e Paraguai assinaram um tratado para o 
aproveitamento hidrelétrico do rio Paraná, desde Sete Quedas até a foz do 
rio Iguaçu. Os termos do contrato determinavam a criação da empresa 
binacional Itaipu e a participação dos dois países, em condições de 
igualdade, na construção e operação da hidrelétrica e na divisão da energia 
gerada. 


(4) O governo argentino defendeu que, antes da construção de represas na 
bacia do rio Paraná, deveria haver consulta prévia obrigatória aos países 
ribeirinhos do curso inferior de rios internacionais de curso sucessivo, para 


evitar prejuízos em seus territórios. 


1: Errado. Essa assertiva provoca confusão com relação a três tratados 
distintos. O primeiro deles é o Tratado da Bacia do Prata, firmado em 1969 
entre Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e Bolívia, com a finalidade de 
promover o desenvolvimento harmônico e a integração física do Prata. O 
segundo é o Tratado do Rio da Prata, assinado entre Argentina e Uruguai 
em 1973, que resolveu arestas bilaterais quanto aos limites fluviais. O 
terceiro é o Acordo Tripartite Itaipu-Corpus, lavrado entre Brasil, 
Argentina e Paraguai em 1979, que equaciona o problema do 
compartilhamento de recursos hídricos e é frequentemente considerado o 
ponto de inflexão nas relações contemporâneas brasileiro-argentinas. 


2: Errado. A Ata das Cataratas, assinada em 1966 após um longo 
contencioso sobre o uso compartilhado de recursos hídricos, lançou as bases 
para a construção de uma futura represa conjunta. Por meio desse 
documento, estabeleceu-se que o aproveitamento do Rio Paraná, e inclusive 
dos saltos de Sete Quedas, seria feito em condomínio com os dois países. 
Previa-se, ademais, o direito de preferência para os dois países para a 
compra da energia produzida e que não fosse consumida pelo outro. A 
represa hidrelétrica de Yacyretá, na fronteira entre Argentina e Paraguai, 
foi projetada alguns anos mais tarde, em 1973, por meio da assinatura do 
Tratado de Yacyretá entre Juan Perón e Alfredo Stroessner, e a construção 
somente se iniciou uma década mais tarde. A Hidrelétrica de Yacyretá 
entrou em funcionamento em 1994. 


3: Correto. O Tratado de Itaipu, firmado em 1973, previa o aproveitamento 
hidrelétrico do rio Paraná por meio de uma empresa binacional, 
denominada Itaipu, constituída pela Eletrobrás e pela paraguaia 
Administración Nacional de Eletricidad (ANDE), com igual participação no 
capital (art. III, para. 1). 


A energia produzida pelo aproveitamento hidrelétrico será dividida em partes 
iguais entre os dois países, sendo reconhecido a cada um deles o direito de 
aquisição da energia que não seja utilizada pelo outro país para seu próprio 
consumo (art. XIII). 


4: Correto. O argumento argentino de “consulta prévia” aos países 
ribeirinhos em caso de aproveitamento hidrelétrico era baseado em 
documentos anteriores, assinados pelo Brasil, como a Declaração de 
Montevideo (1933) e o Acordo de Salto Grande (1946). Diante do crescente 
temor geopolítico sobre o uso das águas do Prata, a Argentina tentou incluir 
o princípio da consulta prévia, sem sucesso, no Tratado da Bacia do Prata 
(1969) e em decisões das Nações Unidas, inclusive no contexto da 
Conferência de Estocolmo de 1972. Em 1971, sob o governo militar de 
Alejandro Agustín Lanusse, a Argentina logrou êxito em incluir a consulta 
prévia na Declaração de Assunção sobre o Aproveitamento dos Rios 
Internacionais, por ocasião da Quarta Reunião Ordinária de Chanceleres 
da Bacia do Prata. Nos anos seguintes, contudo, o Brasil seguiu realizando 
obras de natureza hidrelétrica sem considerar o pleito argentino. Ver mais 
em http://www.argentina-rree.com/14/14-027.htm 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Nos governos de Gaspar Dutra (1946-1951) e 
de Getúlio Vargas (1951-1954), o Brasil teve de se posicionar em relação à 
nova realidade mundial determinada pela Guerra Fria. No que se refere à 
política externa brasileira no período mencionado, julgue (C ou E) os itens 
seguintes. 


(1) Em 1947, o Brasil rompeu relações diplomáticas com a União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas. 


(2) Na IV Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das 
Américas, em 1951, o chanceler brasileiro defendeu a necessidade de 
promoção do desenvolvimento como melhor forma de impedir o avanço da 
ideologia comunista na América Latina. 


(3) Sob a justificativa de que o caso grego seria um reflexo da guerra 


política desenvolvida pelo comunismo internacional nos diversos países, 
com o objetivo de dominar o mundo, o Brasil apoiou a intervenção de 
potências ocidentais na guerra civil grega. 


(4) O Brasil absteve-se na votação da resolução da ONU que, em 1950, 
declarou ser a República Popular da China culpada pela agressão da Coreia 
do Norte à Coreia do Sul. 


1: Correto. Após desgaste diplomático decorrente da decisão do governo 
Dutra de cassar o Partido Comunista Brasileiro, em 1947, o Brasil rompe 
relações com os soviéticos em outubro daquele ano. A despeito de lenta 
reaproximação comercial a partir do governo Juscelino Kubitschek, os 
vínculos diplomáticos somente seriam reatados em novembro de 1961, já 
sob a presidência João Goulart. 


2: Correto. Discursando em nome dos países latino-americanos na abertura 
da Conferência, o chanceler João Neves da Fontoura defendeu, com 
firmeza, a necessidade de cooperação econômica hemisférica. Sua linha de 
argumentação relacionava o subdesenvolvimento à instabilidade política ao 
redor da América Latina, chamando a atenção dos norte-americanos para o 
risco do avanço comunista nessas circunstâncias. Ver Danilo Dalio e 
Shiguenoli Miyamoto, “O Brasil e a Conferência de Washington (1951)”, 
História, vol. 28, n. 2, 2009. 


3: Correto. O historiador Gerson Moura (“O Alinhamento sem 
Recompensa; a política externa do governo Dutra”, Fundação Getulio 
Vargas/CPDOC, 1990) argumenta que, durante o governo Dutra, a doutrina 
diplomática brasileira da não intervenção encontrava-se subordinada a 
considerações de natureza ideológica, sobretudo ao anticomunismo. Por isso 
mesmo, o Brasil reiteradamente apoiou os EUA, tanto na Organização dos 
Estados Americanos quanto nas Nações Unidas. 


4: Errado. O Brasil votou favoravelmente à Resolução 498 (V), proposta por 
Washington na Assembleia Geral da ONU e adotada em fevereiro de 1951, 
que responsabiliza a República Popular da China pela agressão na 


península coreana. Vale lembrar que a resolução foi aprovada na 
Assembleia Geral no contexto da Resolução 377 (V), conhecida como 
Uniting for Peace, que previa a transferência de competências para a 
plenária geral da organização sempre que o Conselho de Segurança, devido 
à falta de unanimidade, fosse incapaz de exercer sua responsabilidade de 
manter a paz e segurança internacionais. 


Gabarito 1C, 2€C, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Vistas sob a perspectiva histórica, as relações 
entre Brasil e China foram definidas como um demorado encontro. De 1843, 
quando foi instalado o consulado brasileiro em Cantão, aos dias de hoje, 
afastamento e aproximação deram a tônica desse relacionamento. A respeito 
desse assunto, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Sob a vigência da Política Externa Independente, em 1961, o Brasil 
enviou à República Popular da China uma missão comercial chefiada pelo 
vice-presidente João Goulart, o que agravou a desconfiança dos militares e 
da direita brasileira para com Goulart. 


(2) Fernando Collor de Melo foi o primeiro presidente brasileiro a 
empreender visita oficial à China e à Asia continental. 


(3) No Brasil, a rigidez ideológica do regime militar, ainda sob o influxo da 
Guerra Fria, impediu que o país normalizasse suas relações com Pequim, o 
que somente se deu com a redemocratização, ocorrida em 1985. 


(4) Em 1952, no auge da Guerra da Coreia, emblemática de um sistema 
mundial bipolar, o Brasil oficializou seu apoio à China Nacionalista, 
instalando embaixada em Taipé. 


1: Correto. Político do Partido Trabalhista Brasileiro, próximo ao 
movimento sindical e considerado um dos detentores do legado varguista, 
João Goulart não contava com a simpatia dos setores conservadores, 
notadamente dentro das Forças Armadas. A missão comercial à China 
popular, por ele liderada, é frequentemente considerada por historiadores 
um dos elementos que inviabilizaria sua posse como presidente, por parte 
dos três ministros militares, após a renúncia de Jânio Quadros. 


2: Errado. Em sua breve passagem pela presidência, Fernando Collor não 
chegou a visitar a China, ainda que tenha realizado duas viagens ao Japão — 
como presidente eleito, em janeiro de 1990, e por ocasião da entronização do 
Imperador Akihito, em novembro do mesmo ano. O primeiro presidente 
brasileiro a realizar visita oficial à República Popular da China foi João 
Figueiredo, em maio de 1984, em comemoração aos dez anos de relações 
diplomáticas entre os dois países. Em seu primeiro discurso em Beijing, o 
presidente afirma que “é esta, com efeito (...), a primeira visita de um Chefe 
de Estado e de governo não apenas à China, mas à Ásia continental”. Em 
julho de 1988, o presidente José Sarney também realiza visita à República 
Popular, na qual se firmou um acordo para o desenvolvimento e produção 
de satélites avançados de sensoriamento remoto. O projeto do Satélite Sino- 
Brasileiro de Recursos Terrestres (CBERS) tornou-se, a partir daí, um 
marco na cooperação tecnológica entre países em desenvolvimento. 


3: Errado. As relações diplomáticas entre Brasília e Beijing datam de 1974, 
no contexto da política externa do governo Ernesto Geisel, conhecida pelo 
jargão Pragmatismo Ecumênico e Responsável. Vale destacar que, desde o 
projeto da Política Externa Independente lançado por Jânio Quadros em 
1961, o Brasil já dava mostra de que tinha interesse em normalizar relações 
com a China popular. Ademais, em matéria de política externa, o regime 
militar foi caracterizado por diversas fases: se, de fato, a rigidez ideológica 
anticomunista caracterizou a inflexão pró-EUA da presidência Castelo 
Branco (1964-1967), o mesmo não pode ser dito dos presidentes posteriores, 
que adotaram variações de uma diplomacia universalista, chegando a seu 
ápice no governo Geisel. 


4: Correto. Com a vitória de Mao Zedong e a expulsão do governo 
nacionalista do Kuomintang, em 1949, o Brasil rompe relações diplomáticas 


com a China continental, encerrando as atividades do consulado brasileiro 
em Xangai e instalando, alguns anos mais tarde, embaixada em Taipé, nova 
capital da República da China. Ver, por exemplo, o texto de Henrique 
Altemani de Oliveira (“Brasil-China: trinta anos de uma parceria 
estratégica”, Revista Brasileira de Política Internacional, vol. 47, no. 1, 
2004). 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Com relação à evolução da política externa 
brasileira desde 1945 e suas principais linhas de ação, julgue (C ou E) os 
próximos itens. 


(1) Em 2005, no marco das discussões sobre a reforma do Conselho de 
Segurança da ONU, o G-4, com o apoio de vários outros Estados, submeteu 
à Assembleia Geral da organização internacional proposta de alteração da 
composição do Conselho para inserir seis novos membros permanentes e 
quatro não permanentes, sem uso do veto, até a realização de conferência de 
revisão da reforma, quinze anos depois. 


(2) Em articulação com outros países em desenvolvimento, o Brasil favorece 
um tipo de multilateralismo econômico em que, devido à sua presença 
majoritária, os países em desenvolvimento, pela maioria dos votos, logram 
obter seus objetivos comuns, como foi o caso dos contenciosos da gasolina 
contra a UE e do algodão contra o NAFTA, no âmbito da OMC. 


(3) A associação dos objetivos da política externa brasileira à promoção do 
desenvolvimento econômico e da inclusão social, marcada pelo histórico 
discurso de Araújo Castro na abertura da Assembleia Geral da ONU, há 
meio século, passou a incluir, nas últimas décadas, também a questão 
ambiental, como ilustram a Rio 92 e a Rio+20. 


(4) O Brasil defende a reforma das instituições de governança global, que 
devem se tornar mais representativas dos Estados que as constituem, e a 
redistribuição de poder observada nas relações internacionais desde o fim 
da Segunda Guerra Mundial. 


1: Correto. Ver resposta à questão sobre o tema do CACD de 2013. 


2: Errado. Embora se articule, com frequência, com outros países em 
desenvolvimento, como no âmbito do Grupo de Cairns ou do G-20 
comercial, a defesa do Brasil não se limita aos temas comuns a essas nações, 
destinando-se ao fortalecimento, como um todo, do sistema multilateral de 
comércio em bases equilibradas, transparentes e inclusivas. No contexto das 
negociações da Rodada Doha, por exemplo, o Brasil participou da criação 
do G-20 comercial, grupo composto por países em desenvolvimento de 
América Latina, Ásia e África, em apoio ao cumprimento dos três pilares do 
mandato agrícola daquela rodada de negociações, de maneira consensual, 
consoante às regras da OMC: acesso a mercados via redução de tarifas, 
eliminação dos subsídios à exportação e redução dos subsídios de apoio 
interno. Ademais, os contenciosos enumerados no item estão equivocados, 
uma vez que o Brasil demandou o Órgão de Solução de Controvérsias 
contra os Estados Unidos em ambos os temas, gasolina (DS4) e algodão 
(DS267). Vale lembrar que o Brasil é um dos membros mais atuantes do 
sistema de solução de controvérsias da OMC e o principal demandante 
entre os países em desenvolvimento. 


3: Correto. O tema do desenvolvimento faz-se presente nos registros oficiais 
da política externa brasileira, de maneira sistemática, desde a Política 
Externa Independente, da qual Araújo Castro foi um dos principais 
formuladores e intérpretes. Para além do desenvolvimento econômico, que o 
Brasil buscava não só para si, mas para todos os países em desenvolvimento, 
a diplomacia brasileira buscou, no plano multilateral, associar o tema do 
desenvolvimento a uma vasta gama de temas, dentre os quais a questão 
ambiental. Com efeito, a atuação do Brasil no âmbito do desenvolvimento 
sustentável vem ganhando força desde o fim dos anos 1980, culminando na 
decisão de sediar a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 


Desenvolvimento (Rio 92), que consolidou, com participação ativa do Brasil, 
o conceito do desenvolvimento sustentável como a promoção simultânea e 
equilibrada de proteção ambiental, inclusão social e crescimento econômico. 
Vinte anos depois, a realização da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) evidenciou os esforços brasileiros 
pelo avanço do tema no plano multilateral. Além do tema ambiental, 
podemos destacar a atuação do Brasil na busca pela vinculação de comércio 
e desenvolvimento, que redundou na criação da Conferência das Nações 
Unidas para Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, na sigla em inglês), 
tendo no Brasil um de seus membros mais ativos; pela associação entre 
direitos humanos e desenvolvimento, que se manifesta no reconhecimento, 
no âmbito da Conferência de Viena (1993), do direito ao desenvolvimento; e 
pela interdependência entre segurança e desenvolvimento, princípio basilar 
nos esforços brasileiros pela consolidação da paz que foi endossado pelo 
Conselho de Segurança em declaração adotada em fevereiro de 2011, sob 
presidência brasileira. 


4: Correto. O desejo pela reforma dos mecanismos de governança global, de 
modo a torná-los mais legítimos e eficazes, vem sendo reiterado em 
documentos e declarações oficiais, tanto em nível bilateral quanto 
multilateral. Isso fica claro no discurso de posse dos chanceleres, por 
exemplo. Em 2003, Celso Amorim falou do compromisso brasileiro com a 
efetiva democratização do sistema internacional. Antonio Patriota, em 2011, 
reiterou o compromisso do Brasil com a promoção de modelos mais 
inclusivos de desenvolvimento e para o fortalecimento da cooperação entre 
as nações por intermédio de mecanismos de governança mais 
representativos e legítimos. O mesmo espírito reformista aparece nas 
declarações conjuntas bilaterais e nos comunicados no âmbito do Fórum 
IBAS, dos BRICS ou do G-4, entre outros. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Na política externa adotada no governo de 
Ernesto Geisel (1974-1979), destaca-se como característica proeminente 


(A) a continuidade, em suas principais vertentes, da política externa do 
governo Médici (1969-1974). 


(B) a reaproximação com a Argentina, em contraposição ao período de 
discórdias e controvérsias do período Médici. 


(C) a resistência em celebrar o acordo de cooperação tecnológica ou militar 
com os países industrializados, do que foi exemplo a denúncia do acordo 
nuclear com a Alemanha. 


(D) o alinhamento com os interesses norte-americanos no cenário 
internacional. 


(E) o princípio do pragmatismo responsável, que resultou no reatamento 
das relações diplomáticas com a China e no reconhecimento de Angola. 


A: Incorreta. A Diplomacia do Interesse Nacional do governo Médici 
orientava-se por uma agenda bilateral pautada pela administração dos 
conflitos com os Estados Unidos, naquilo que Paulo Fagundes Vizentini 
chamou de desalinhamento sem confronto, e por ensaios de universalismo, 
como se viu, por exemplo, no périplo africano de Mário Gibson Barboza a 
dez países da África subsaárica (Costa do Marfim, Gana, Togo, Daomé, 
Zaire, Gabão, Camarões, Nigéria e Senegal), em 1972. Por sua vez, a 
política externa de Geisel, conhecida como Pragmatismo Ecumênico e 
Responsável, foi caracterizada pela adoção de uma política integralmente 
universalista, que veio, muitas vezes, à custa das relações com os Estados 
Unidos — com quem, em 1977, o Brasil rompeu o Acordo Militar de 1952. 
Dentre as medidas adotadas pelo governo Geisel no plano bilateral, 
podemos destacar o Acordo Nuclear com a República Federal da Alemanha 
(1975); o estabelecimento de relações com a República Popular da China 


(1974); a aproximação econômica e política dos países árabes, o que impôs 
um afastamento de Israel; e o reconhecimento da independência dos países 
lusófonos, notadamente de Angola e Moçambique (1975). No plano 
multilateral, o governo Médici utilizou a plataforma das Nações Unidas 
para denunciar o congelamento do poder mundial, expressão eternizada 
pelo embaixador Araújo Castro, em 1971, ao passo que o governo Geisel 
utilizou a Assembleia-Geral para reforçar seu comprometimento com as 
causas árabes, o que se manifestou no voto favorável brasileiro ao 
reconhecimento da Organização para a Liberação da Palestina como única 
e legítima representante do povo palestino (1974) e à condenação do 
sionismo como forma de racismo e discriminação racial (1975). A dimensão 
regional talvez tenha sido a única marcada por continuidades, visto que 
permanece (e se agrava) a rivalidade com a Argentina e mantém-se a 
estratégia brasileira de bilateralizar as relações comerciais com os vizinhos. 


B: Incorreta. As relações com a Argentina ficaram ainda mais tensas sob 
Geisel, principalmente após a chegada de novo ciclo militar ao poder 
argentino, com Rafael Videla (1976-1981), que organizou a deposição da 
então presidente Isabelita Perón (1974-1976). Permanecia a reivindicação 
argentina de consultas prévias para o uso dos recursos hídricos da bacia do 
Prata, princípio negligenciado pelo Brasil. O acirramento das tensões levou 
à imposição, de parte a parte, de restrições comerciais e viárias bilaterais, 
além da ameaça por parte do Brasil, em meados de 1977, do fechamento 
total da fronteira ao transporte argentino. Em resposta, o governo 
argentino ameaçou denunciar o Tratado de Livre Navegação sobre o Rio da 
Prata, de 1857. O contencioso somente seria superado em 1979, com a 
assinatura do Acordo Tripartite Itaipu-Corpus. 


C: Incorreta. Antonio Carlos Lessa, em estudo sobre a política externa do 
governo Geisel (“A estratégia de diversificação de parcerias no contexto do 
nacional-desenvolvimentismo (1974-1979)”, Revista Brasileira de Política 
Internacional, vol. 38, n. 1, 1995), argumenta que as relações com a Europa 
Ocidental colocaram-se como uma espécie de vertente redentora à política 
externa brasileira, em oposição ao concomitante estremecimento das 
relações com Washington, que passou a se configurar como a vertente 
perturbadora da estratégia nacional-desenvolvimentista em sua dimensão 
internacional. Com efeito, o Brasil assinou, em 1975, um acordo nuclear 
com a Alemanha Ocidental, maneira encontrada para reforçar a busca por 
tecnologia nuclear autônoma no contexto de pressões norte-americanas 


para que o governo brasileiro aderisse ao Tratado de Não Proliferação 
Nuclear. 


D: Incorreta. Uma das características do governo Geisel foi o afastamento 
dos Estados Unidos, demonstrado pela ruptura do Acordo Militar Brasil- 
Estados Unidos, em 1977. Ver respostas anteriores. 


E: Correta. O estabelecimento de relações diplomáticas com a República 
Popular da China, após pouco mais de uma década de aproximação 
comercial, e o reconhecimento da independência angolana, realizada pelo 
Movimento Popular de Libertação de Angola, de orientação marxista- 
leninista, são frequentemente tidos como exemplos da orientação 
pragmática, ecumênica e responsável da política externa do governo Geisel. 
À época, houve debates sobre o uso do termo “reatamento”, uma vez que o 
Brasil nunca havia mantido relações diplomáticas com a República Popular 
e que o próprio site do Itamaraty considera a cronologia das relações 
bilaterais tendo início em 1974. Contudo, se considerarmos a China 
continental como uma entidade soberana — independentemente do regime —, 
consoante o princípio de “uma só China”, apoiado pelo governo brasileiro, 
pode-se considerar que houve, de fato, um reatamento, uma vez que o Brasil 
descredenciou o reconhecimento da República da China, ou Taiwan, país 
com quem o Brasil manteve relações diplomáticas entre 1949 e 1974. 


Gabarito “E” 


(Diplomacia 2011) Assinale a opção correta acerca da política externa 
brasileira durante o período militar (1964-1985). 


(A) O Brasil recusou-se, nessa época, a aderir ao Tratado de Não 
Proliferação Nuclear, tendo denunciado nas Nações Unidas o chamado 
congelamento do poder mundial pelas duas superpotências à época — EUA 
e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) —, o que, então, 
refletiu o distanciamento brasileiro em relação ao conflito leste-oeste. 


(B) O Brasil manteve elevado grau de autonomia em relação ao conflito 
leste-oeste, privilegiando, à época, as relações sul-sul, por meio, por 
exemplo, do exercício da liderança, nas Nações Unidas, do Movimento dos 
Países não Alinhados e do G-77. 


(C) Durante esse período, o país manteve-se incondicionalmente alinhado 
com os EUA, tendo rompido relações diplomáticas com Cuba e com a China 
continental, no governo Castello Branco, e tendo votado, no governo Médici, 
contra a admissão da China no sistema das Nações Unidas. 


(D) O Brasil privilegiou, no período militar, as relações hemisféricas, 
notadamente com os países da América do Sul. 


(E) A autonomia do Brasil em relação ao conflito leste-oeste evidenciou-se 
quando, no governo de Castello Branco, o país se recusou a destacar tropas 
para a Força Interamericana de Paz na República Dominicana, ação de 
interesse norte-americano em sua luta contra o comunismo na América 
Latina. 


A: Correta. O item está correto e reflete a atuação brasileira, 
principalmente, a do governo Costa e Silva na área de segurança coletiva e 
desenvolvimento. O Brasil fez forte oposição ao Tratado de Não 
Proliferação Nuclear, proposto pelos Estados Unidos e União Soviética, com 
a alegação que o TNP consolidava a desigualdade tecnológica. O Brasil 
argumentava que o Tratado impedia o acesso à tecnologia nuclear e que ele 
deveria estar acompanhado de propostas concretas sobre o desarmamento 
total das grandes potências. Como suas reivindicações não foram atendidas, 
o Brasil não aderiu ao tratado. Magalhães Pinto, chanceler brasileiro no 
período, considerava o T'NP discriminatório. Segundo ele, as prioridades 
brasileiras sobre a não proliferação nuclear eram a renúncia às armas 
nucleares e a obtenção de tecnologia nuclear para fins pacíficos. Como 
afirma o item, esse período marca um afastamento do Brasil do conflito 


Leste-Oeste e uma maior autonomia da política externa do país. Vale 
ressaltar a atuação do diplomata brasileiro Araújo Castro, que foi chanceler 
no governo de João Goulart e, mais tarde, Chefe da Missão Permanente do 
Brasil junto à ONU em Nova Iorque. Araújo Castro destacou-se por 
elaborar a tese sobre o “congelamento do poder mundial” e posicionar o 
Brasil contra este congelamento. Segundo ele, “No cenário das Nações 
Unidas, perante a Assembléia Geral e perante o Conselho Econômico e 
Social, o Brasil tem procurado caracterizar o que agora se delineia 
claramente como firme e indisfarçada tendência no sentido do 
congelamento do poder mundial. E quando falamos de poder, não falamos 
apenas de poder militar, mas também do poder político, poder econômico, 
poder científico e tecnológico”. (Araújo Castro, Editora Universidade de 
Brasília, 1982). 


B: Incorreta. O Brasil, como afirma o item, manteve um grau de autonomia 
em relação ao conflito Leste-Oeste. No entanto, o Brasil priorizava um 
discurso Norte-Sul e não Sul-Sul, como afirma o item. Mesmo se no período 
ocorreu um adensamento das relações do Brasil com os países do Sul, estas 
eram complementares às do Norte. Segundo Amado Cervo, o Brasil buscou 
no Norte recursos financeiros e tecnologia e, em escala reduzida, dispôós-se a 
repassá-los ao Sul. O comércio internacional foi o elo entre hemisférios. 
Neste sentido, o Brasil participou como observador do Movimento dos 
países Não Alinhados, a partir de 1968, e do G77, que agrupava países em 
desenvolvimento que reivindicavam por uma nova ordem econômica global. 


C: Incorreta. O item está incorreto, primeiramente, porque não houve 
alinhamento incondicional do Brasil com os Estados Unidos durante o 
período da ditadura militar brasileira (1964-1985). Inicialmente, com o 
golpe de 1964, Castello Branco e seu chanceler Vasco Leitão da Cunha, 
adotaram uma política de alinhamento com os EUA priorizando os temas de 
segurança coletiva, bipolaridade e abertura econômica. A partir de 1967, no 
entanto, percebe-se a volta a uma política externa universalista, baseada nos 
interesses nacionais brasileiros e em uma maior autonomia frente ao 
conflito Leste-Oeste. Como afirma o item, em 1964, durante o governo 
Castello Branco, houve o rompimento das relações diplomáticas com Cuba, 
por motivos ideológicos, mas está incorreta a afirmação que o Brasil 
rompeu relações diplomáticas com a República Popular da China durante o 
governo Castello Branco, já que o Brasil nem possuía relações diplomáticas 
com a China continental, reconhecendo a ilha de Taiwan como República da 


China. O estabelecimento de relações diplomáticas com a República 
Popular da China ocorrerá no ano de 1974, durante o governo Geisel e sob a 
liderança do chanceler Azeredo da Silveira, com o fechamento da 
Embaixada brasileira em Twain e o início do relacionamento oficial com a 
República Popular da China. Ainda durante o governo Médici, segundo 
Amado Cervo, o Brasil apoiava a permanência das duas Chinas na ONU e a 
permanência da República da China (Taiwan) no Conselho de Segurança. 


D: Incorreta. O item está incorreto, porque a partir de 1967, o Brasil adotou 
uma política externa voltada ao universalismo que não tinha o objetivo de 
estabelecer áreas prioritárias de relações, mas de estabelecer relações 
positivas com as regiões que pudessem oferecer vantagens para 0 comércio 
brasileiro. Embora ainda importantes, as relações com EUA foram 
perdendo peso relativo, em razão do declínio internacional americano no 
período, mas, sobretudo porque o Brasil ampliou o leque de parceiros. A 
política brasileira passa, portanto, por um período de universalização. 
Sobre as relações hemisféricas durante o período, pode-se perceber uma 
aproximação com a América Latina. Segundo Amado Cervo, a América 
Latina tinha um papel importante na estratégia de inserção mundial 
brasileira. Em 1967, em uma reunião da OEA em Montevidéu aprovou-se a 
criação de um Mercado Comum Latino-Americano a ser implementado no 
prazo de 15 anos. Em 1969, o Tratado da Bacia do Prata (Argentina, 
Uruguai, Paraguai e Bolívia) tinha a finalidade de promover a integração 
física, mas os desentendimentos brasileiros e argentinos sobre o 
aproveitamento dos rios prejudicaram as negociações. Durante o governo 
Médici, estabelece-se um tratado enérgico com o Paraguai sobre a 
construção de Itaipu. Com a Bolívia, no mesmo período, estabelece-se uma 
Ata de cooperação na compra de gás. Com a Colômbia estabelecem-se 
estudos para a criação de uma companhia binacional do carvão. Com o 
Uruguai, o Brasil estabelece projetos de desenvolvimento das bacias Mirim 
e do Rio Jaguarão. As relações com o hemisfério, durante este período, 
estavam pautadas, principalmente, na cooperação na área de 
infraestrutura. Já no governo Geisel, os órgãos multilaterais regionais 
começam a ganhar forma, principalmente sob o auspício do Sistema 
Econômico Latino- Americano (SELA) da OEA. Outro tratado importante 
do período foi o assinado em 1978 com os países da Bacia Amazônica nos 
moldes do Tratado da Bacia do Prata com Bolívia, Colômbia, Equador, 
Guiana, Peru, Suriname e Venezuela: o Tratado de Cooperação Amazônico. 


E: Incorreta. O período do governo Castello Branco, tratado como “um 
passo fora da cadência” por Amado Cervo, marca a volta das relações de 
alinhamento com os Estados Unidos. A partir de 1961, o Brasil começa a 
destacar-se por uma política externa mais universalista, que ficou conhecida 
como a Política Externa Independente (PEN. No entanto, com o início da 
ditadura militar no país, o Brasil volta a adotar uma política externa mais 
ideológica e a acompanhar as ações do bloco ocidental hegemônico. Neste 
sentido, o Brasil começa a priorizar o princípio da segurança coletiva, com o 
objetivo de criar um ambiente mais favorável aos investimentos americanos. 
O item está incorreto, primeiramente, porque durante o período Castello 
Branco não houve autonomia brasileira em relação ao conflito leste-oeste. 
Ademais, após a crise na República Dominicana em 1965, o Brasil 
participou das forças interamericanas de paz que intervieram no país. Em 
maio de 1965 o chanceler Vasco Leitão da Cunha decidiu participar da 
intervenção de acordo com o pedido feito pela OEA, e isto acaba renovando 
o ativismo brasileiro, no sentido de tornar coletiva a segurança continental. 


Gabarito “A” 


3. O Brasile a América do Sul 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca dos países da América do Sul e de 
suas políticas externas e suas relações com o Brasil, julgue (C ou E) os 
próximos itens. 


(1) Nos últimos anos, a Colômbia passou a priorizar, na área de política 
externa, a América do Sul como o espaço de sua atuação e atribuir maior 
relevância à sua relação com os países da região, manifestada tanto em sua 
adesão à UNASUL quanto na assinatura de acordos de complementação 
econômica, os quais, no caso do Brasil, deverão praticamente zerar as 
tarifas de importação dos produtos brasileiros até 2018. 


(2) Ao longo da última década do século passado, a Argentina reforçou, no 
plano da política externa, sua relação preferencial com os EUA e 
aprofundou, na área econômica, o processo de integração com o Brasil, no 
ambito do MERCOSUL, de modo que pôde enfrentar as turbulências do 
final da década e inaugurar o século XXI com estabilidade política interna e 
integração na América do Sul. 


(3) Durante o período Chávez, a política externa venezuelana experimentou 
mudanças profundas nas identidades que condicionam sua formulação, em 
especial a afirmação de sua condição sul-americana e de valores terceiro- 
mundistas. 


(4) A percepção do Brasil como rival, que orientou a elaboração da política 
externa argentina ao longo de boa parte do século XX, foi gradualmente 


substituída pela ideia de um país amigo, em cujo governo as elites 
argentinas poderiam confiar em momentos críticos, como a Guerra das 
Malvinas e o processo de redemocratização, que favoreceu a cooperação 
bilateral nos campos da segurança e da defesa. 


1: Correto. Sobre a primeira parte do item, referente ao espaço de atuação 
da política externa colombiana, vale mencionar texto da professora Socorro 
Ramírez (“El giro de la política exterior colombiana”, Nueva Sociedad, n. 
231, 2011), que afirma que o presidente Juan Manuel Santos, eleito em 2010, 
buscou imprimir mudanças na inserção internacional do país, o que inclui 
reinserir o país na América do Sul, sobretudo por meio da recomposição de 
relações com Venezuela e Equador e do aprofundamento dos laços com 
Chile e Peru. A adesão colombiana à UNASUL pode, de fato, ser vista sob 
esse prisma. Sobre a dimensão comercial, Brasil e Colômbia são signatários 
do Acordo de Complementação Econômica 59 (Mercosul-Colômbia, 
Equador e Venezuela), firmado em 2003. No Cronograma de Desgravação 
constante do ACE-59 (Anexo 2), há, de fato, compromisso de liberalização 
progressiva do comércio entre Brasil, Colômbia e Venezuela, cujo limite 
poderia variar de 2007, no cronograma geral, a 2018, relativo a produtos 
sensíveis com e sem Patrimônio Histórico. 


2: Errado. De fato, o governo de Carlos Menem (1989-1999) foi marcado 
pela aproximação com os Estados Unidos e, na primeira metade da década 
de 1990, pelo aprofundamento da integração com o Brasil. O problema do 
item está na afirmação de que o Mercosul auxiliou a governo argentino a 
enfrentar as turbulências do final da década. Pelo contrário, foi no contexto 
das crises mexicana, asiática e russa e, principalmente, diante da brusca 
desvalorização do Real em 1999, que a economia argentina também entra 
em crise aguda em sua balança de pagamentos. O diplomata Alessandro 
Candeas (“A integração Brasil-Argentina. História de uma ideia na “visão 
do outro”?. Brasília: FUNAG, 2010) argumenta que os eventos de 1999, que 
culminaram na eleição de Fernando de la Rúa e no posterior retorno de 
Domingo Cavallo ao Ministério da Economia, afetaram diretamente as 
relações bilaterais. Cavallo chegou a argumentar, em certo momento, que a 
desvalorização cambial brasileira havia sido propositadamente dirigida 
contra a Argentina. Nesse período, agravam-se as críticas domésticas, na 
Argentina, a respeito de uma condição de “Brasil-dependência”. Por fim, 


vale lembrar que a deterioração social e econômica no país, agravada entre 
2000 e 2001, levaram a uma crise política sem precedentes, com a renúncia 
do presidente de la Rúa e uma sucessão de outros quatro mandatários em 
duas semanas. Nesse mesmo contexto, o governo argentino decreta, em 
episódio dramático, o default da dívida do país. A lenta recuperação 
argentina somente começa em 2002, com a eleição de Eduardo Duhalde e a 
nomeação de Roberto Lavagna para o comando da economia. 


3: Correto. De acordo com o embaixador Edmundo González Urrutia (“Las 
dos etapas de la política exterior de Chávez”, Nueva Sociedad, 205, 2006), a 
política externa de Chávez poderia ser dividida em duas etapas. A primeira, 
marcada pela busca de “equilíbrio internacional” e pelas relações 
moderadas com o mundo em busca de uma ordem multipolar e do 
fortalecimento da América do Sul, durou de 1999 a 2004. A segunda fase 
iniciou-se a partir da vitória de Chávez no referendo revogatório de seu 
mandato, em agosto de 2004. Esse momento caracterizou a ampliação do 
perfil internacional da Venezuela, buscando consolidar uma atuação mais 
global, pautada pela solidariedade sul-americana e terceiro-mundista. Duas 
manifestações desse novo perfil foram o anúncio do eixo Caracas-Brasília- 
Buenos Aires de desenvolvimento e prosperidade internacional, naquele 
mesmo ano, e o uso da diplomacia do petróleo para potencializar a 
influência venezuelana, seja por meio das iniciativas Petrocaribe, Petrosur e 
Petroandina, seja pelo acercamento de países estratégicos ao redor do 
mundo, como Rússia, China e Irá. 


4: Correto. Novamente retomando o argumento de Alessandro Candeas, as 
relações Brasil-Argentina são caracterizadas, ao longo de quase todo o 
século 20, por uma situação de instabilidade conjuntural. No início da 
República até a década de 1960, esse quadro de instabilidade era 
entremeado por episódios de busca de cooperação, sendo a rivalidade uma 
situação excepcional. Entre 1962, com a deposição de Arturo Frondizi, e 
1979, com a assinatura do Acordo Tripartite Itaipu-Corpus, prevaleceu a 
rivalidade bilateral, marcada por tensões geopolíticas na bacia do Prata e 
pelo início de uma competição no campo nuclear. A resolução do 
contencioso sobre a gestão compartilhada das águas platinas e a 
subsequente assinatura de acordos sobre temas nucleares, em 1979 e 1980, 
além de criarem um contexto de distensão regional, possibilitaram a 
construção da estabilidade estrutural pela cooperação. Em outras palavras, 
torna-se gradualmente obsoleta a hipótese de conflito entre Brasil e 


Argentina, ao passo que se aprofundam as iniciativas de integração 
econômica, potencializadas pela redemocratização em ambos os países, em 
meados da década de 1980, e pela busca de inserção competitiva na 
economia globalizada, a partir do fim da Guerra Fria. Nesse sentido, pesou 
favoravelmente à reaproximação a decisão brasileira de apoiar o pleito 
argentino sobre as Malvinas no contexto da guerra contra o Reino Unido, 
ainda que o Brasil tenha, formalmente, mantido a neutralidade — 
“neutralidade imperfeita”, nas palavras do historiador Luiz Alberto Moniz 
Bandeira, o que permitiu ao Brasil representar os interesses argentinos 
junto a Londres entre 1982 e 1990. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) A respeito das relações do Brasil com os 
demais países da América do Sul, assinale a opção correta. 


(A) O governo brasileiro manifestou apoio ao pleito peruano, junto à Corte 
Internacional de Justiça, no contencioso marítimo com o Chile. 


(B) No âmbito sul-americano, destaca-se a integração de infraestrutura 
física, como a construção, nos últimos anos, de rodovias, pontes e, 
principalmente, ferrovias que ligam o Brasil ao Peru, à Bolívia e ao 
Uruguai. 


(C) A parceria entre Brasil e Venezuela resultou na ampliação da 
capacidade de refino de petróleo pela PETROBRAS, a partir da construção 
da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco. 


(D) O Brasil é tradicionalmente favorável à reivindicação argentina de 
soberania sobre as Ilhas Malvinas, no contencioso entre Argentina e Reino 


Unido. 


(E) É marcante a mediação do Brasil em conflitos na América do Sul, como 
as realizadas tanto na Guerra do Cenepa, entre Peru e Equador, em 1995, 
quanto no conflito, na década passada, entre Uruguai e Argentina, referente 
a instalação de fábricas de papel e celulose no rio Uruguai. 


A: Incorreta. Não faz parte da tradição diplomática brasileira tomar parte 
em contenciosos territoriais entre vizinhos. Em 2014, a Corte Internacional 
de Justiça deu ganho de causa ao Peru na disputa com o Chile, encerrando 
um litígio que havia sido aberto em 2008 e cujas origens remontam à 
Guerra do Pacífico (1879-1883). 


B: Incorreta. Ainda que a infraestrutura física tenha se tornado prioridade 
nas relações continentais brasileiras, sobretudo após o lançamento da 
Iniciativa para a Integração de Infraestrutura Regional Sul-Americana 
(IIRSA), na Cúpula de Brasília (2000), não se concluíram grandes projetos 
de integração física. Dados do Conselho Regional de Infraestrutura e 
Planejamento (Cosiplan), da UNASUL, indicam que houve 21 projetos 
ferroviários desde o início da IIRSA, três dos quais concluídos (dois no 
Brasil e um no Chile) e nenhum deles ligando Brasil a Peru, Bolívia ou 
Uruguai. Apesar do grande interesse, inclusive de capital chinês, na 
construção de uma ferrovia bioceânica, ela ainda não saiu do papel. 


C: Incorreta. As negociações sobre uma parceria brasileiro-venezuelana na 
construção da refinaria Abreu e Lima arrastaram-se por sete anos, com 
aumentos expressivos nos custos de execução, variações cambiais, 
cancelamento de licitações e indefinições sobre o formato da participação da 
PDVSA, estatal petrolífera venezuelana, na sociedade com a Petrobras. Em 
fevereiro de 2013, o governo Chávez ofereceu petróleo bruto em troca de 
sua participação societária na refinaria, gerando forte reação do lado 
brasileiro. Após meses de impasses, em outubro daquele ano o Conselho de 
Administração da Petrobras decidiu pela incorporação de Abreu e Lima, 
sagrando o fim da parceria entre Brasil e Venezuela. 


D: Correta. Desde 1833, o Brasil reconhece o direito argentino sobre as 
Ilhas Malvinas, ocupadas pelo Reino Unido. Quando da eclosão da Guerra 
das Malvinas, em 1982, o Brasil decide por manter-se neutro no conflito, 
mas manteve sua posição em prol da soberania argentina sobre as ilhas e 
proibiu pousos e sobrevoos de aviões britânicos sobre o território nacional. 
Até 1990, a embaixada brasileira representou os interesses argentinos em 
Londres. Mais recentemente, diante do anúncio da celebração de um 
referendo nas Ilhas Malvinas, em 2012, o governo brasileiro referendou 
uma Declaração Especial sobre a questão, emitida no contexto da Cúpula de 
Chefes de Estado do Mercosul e Estados Associados, em que os países 
“reiteram seu firme respaldo aos legítimos direitos da República Argentina 
na disputa de soberania com o Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do 
Norte sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul e os 
espaços marítimos circundantes e ratificam o permanente interesse regional 
em que o Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte se disponha a 
retomar as negociações com a República Argentina, a fim de encontrar — o 
mais breve possível — uma solução pacífica e definitiva para essa disputa, em 
conformidade com os princípios da comunidade internacional e as 
resoluções e declarações pertinentes da Organização das Nações Unidas 
(ONU) e da Organização dos Estados Americanos (OEA)? (Nota 325, 7 de 
dezembro de 2012). 


E: Incorreta. De fato, o Brasil possui tradição de mediação de conflitos sul- 
americanos, o que se observa nos esforços brasileiros para a superação do 
conflito de Letícia entre Peru e Colômbia (1932-1934), da guerra do Chaco 
entre Paraguai e Bolívia (1932-1935) e da guerra entre Peru e Equador de 
1941, que terminou com a assinatura do Protocolo de Paz, Amizade e 
Limites do Rio de Janeiro (1942). No caso da Guerra do Cenepa, em 1995, o 
Brasil atuou como mediador e coordenador dos países-garantes do 
Protocolo de 1942. Os bons ofícios do chanceler brasileiro, Luiz Felipe 
Lampreia, narrados com riqueza de detalhes em suas memórias, foram 
cruciais para a celebração de um Acordo de Paz entre Peru e Equador, em 
1998. A questão das papeleras (2005-2010), contudo, não chegou às vias de 
fato — embora o então presidente do Uruguai, Tabaré Vásquez, tenha 
considerado a hipótese de confronto militar com a Argentina — e o 
envolvimento brasileiro, na melhor das hipóteses, deu-se por meio de gestões 
diplomáticas de bastidores, para minimizar o impasse e a chance de que as 
tensões uruguaio-argentinas pudessem colocar em risco a continuidade do 
Mercosul e até mesmo criar condições para um acordo de livre comércio 


entre os Estados Unidos e o Uruguai. 


Gabarito “D” 


(Diplomacia 2010) O Brasil considera prioritários a estabilidade política e o 
fortalecimento institucional da integração na América do Sul. Acerca desse 
assunto, julgue C ou E. 


(1) Após a aprovação, pelo Senado Federal, em dezembro de 2009, do 
protocolo de adesão da Venezuela aa MERCOSUL, resta apenas a 
ratificação por parte do Paraguai para que o processo de incorporação 
daquele país à União Aduaneira seja concluído, ratificação essa que tende a 
ser facilitada pelo fato de o Paraguai fazer parte da chamada aliança 
bolivariana, dado o perfil político de esquerda do Presidente Fernando 
Lugo. 


(2) O Estado Plurinacional da Bolívia, novo nome oficial da Bolívia, 
constitui o reconhecimento do pluralismo étnico no país e da necessidade de 
sua afirmação por meio de políticas públicas em matérias como educação e 
saúde, resultado da valorização do patrimônio cultural tradicional indígena, 
uma das prioridades do governo do presidente boliviano Evo Morales. 


(3) A polêmica questão da instalação de bases norte-americanas na 
Colômbia tem sido discutida em reuniões do MERCOSUL, instância 
regional de escopo não apenas econômico-comercial, mas também 
estratégico-militar. 


(4) Tradicionalmente, os peronistas são favoráveis à integração da 
Argentina com o Brasil, tema que constitui uma das prioridades de Estado 
na Argentina, mantendo sua continuidade apesar das diferenças de ênfase e 


de estilo dos governos de Carlos Menem, Eduardo Duhalde, Néstor 
Kirchner e Cristina Kirchner, presidentes que se incluem na tradição 
peronista. 


1: Errado. O item está incorreto porque o Paraguai não faz parte da aliança 
bolivariana. Fernando Lugo, o então presidente Paraguaio faz parte da 
Alianza Patriótica para el Cambio, grupo paraguaio com perfil político de 
centro esquerda, mas que não possui a maioria do Congresso. O grupo que 
tem a maioria dos congressistas é o Partido Colorado, grupo de caráter 
nacionalista e conservador. A Venezuela entrou com o processo de adesão ao 
MERCOSUL em dezembro de 2005 e foi aprovada como membro pleno do 
bloco em julho de 2012. O Paraguai, no momento que o item foi elaborado, 
havia sido o único Estado que ainda não tinha ratificou o protocolo, 
impedindo a entrada da Venezuela. Após a crise política que abalou o 
Paraguai em junho de 2012 e resultou na deposição do então presidente 
Fernando Lugo e na posse de seu vice, Federico Franco, o Paraguai foi 
suspenso do MERCOSUL, o que possibilitou a entrada da Venezuela ao 
bloco. O governo brasileiro condenou o rito sumário de destituição do 
mandatário do Paraguai, decidido em 22 de junho de 2012, argumentando 
que não foi adequadamente assegurado o amplo direito de defesa do 
presidente deposto, comprometendo a democracia no país. 


2: Certo. Eleito em 2005, o presidente Juan Evo Morales Ayma foi o primeiro 
presidente indígena a subir ao governo da Bolívia. Morales se elegeu com um 
pouco acima de 50% dos votos, pelo o Movimiento al Socialismo (MAS), 
partido que ajudou a criar. Em 2009, Evo Morales efetuou um referendo para a 
aprovação de uma nova constituição ao país, aprovada por mais de 60% da 
população. Entre os principais pontos estabelecidos pela nova Constituição 
boliviana está a mudança do nome do país de República da Bolívia para Estado 
Plurinacional de Bolívia e o reconhecimento dos direitos indígenas 
(estabelecimento de cotas para parlamentários indígenas, direito a autonomia e 
ao autogoverno indígena e propriedade exclusiva dos indígenas dos recursos 
florestais de sua comunidade). Ainda, o artigo 268 da nova Constituição declara 
o direito boliviano sobre o território que lhe dê acesso ao Oceano Pacífico e a 
solução da questão sob meios pacíficos. 


3: Errado. O item está incorreto, porque as discussões sobre a construção de 


bases militares americanas na Colômbia não foram discutidas no 
MERCOSUL, mas no âmbito da UNASUL. Em 2009, a Colômbia e os 
Estados Unidos firmaram um acordo de cooperação militar para auxiliar no 
combate dos grupos terroristas ligados ao narcotráfico colombiano. O 
acordo dá a possibilidade aos Estados Unidos de operarem em sete bases no 
território colombiano, com a presença de mais de 800 militares e 600 civis, 
além de investimentos para a adaptação de caças norte-americanos. O 
Acordo gerou mal-estar entre os vizinhos, entre eles Brasil e Venezuela, que 
incitaram um debate sobre a questão no âmbito da UNASUL, durante a 
Reunião em Quito, no Equador em agosto de 2009 no Conselho. No entanto, 
o rompimento de relações entre Equador e Colômbia meses antes da Cúpula 
impossibilitou a presença do então presidente Álvaro Uribe nos debates. O 
tema foi debatido em agosto de 2009, dias depois da Reunião de Quito, 
durante a Cúpula de Bariloche, na Argentina. Houve outras reuniões de 
chanceleres para tratar sobre o tema, sem nenhum resultado concreto. O 
Acordo entre a Colômbia e os EUA está em vigor e faz parte do projeto 
Plano Colômbia, de cooperação econômica, mas principalmente militar 
entre os dois países. 


4: Certo. O movimento peronista é um movimento político criado entorno da 
figura política de Juan Domingo Perón, que existe desde os anos 1940 na 
Argentina. Não se trata de um único partido político, mas de uma ideologia que 
proclama a comunicação direta entre o líder e as massas, a favor do trabalhador e 
dos direitos sociais. Perón foi presidente da Argentina entre 1946-1955, quando 
aprovou uma série de leis trabalhistas, além de intervenções públicas na 
economia. Perón consolidará seu movimento político através do justicialismo, 
que previa uma política paternalista. A segunda mulher de Perón, Evita Perón, 
foi um grande símbolo do peronismo, conhecida como “la madre de los 
descamisados”. Mesmo após a morte de Perón, o movimento continuou forte na 
Argentina, agregando grupos de ideologias opostas. O item está correto ao 
afirmar que Carlos Menem, Eduardo Duhalde, Néstor Kirchner e Cristina 
Kirchner se incluem na tradição peronista. Um presidente argentino que não se 
incluiu nesta tradição foi Raul Afonsín, primeiro presidente eleito após o fim da 
ditadura militar em 1983, que era da UCR (Unión Civica Radical) e advogou o 
estreitamento de laços entre Brasil e Argentina. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


3.1. Integração na América do Sul 


(Diplomacia — 2019 — TADES) O relacionamento com os países da América 
do Sul representa importante dimensão da política externa brasileira, 
retratada em iniciativas de natureza política e econômica. A esse respeito, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A despeito da importância historicamente atribuída ao relacionamento 
com os países do entorno sul-americano, as iniciativas diplomáticas 
brasileiras, anteriores à primeira reunião de presidentes da América do Sul 
e voltadas para essa região, foram limitadas no próprio alcance geográfico 
ou quanto às respectivas agendas, não expressando, por conseguinte, 
abordagem genuinamente regional e abrangente à dimensão sul-americana 
da política externa brasileira. 


(2) O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) é tributário dos esforços de 
integração protagonizados por Brasil e Argentina a partir de 1985, mas 
representou resposta às tendências liberalizantes que se conformavam com 
os diferentes espaços regionais e no âmbito do sistema multilateral de 
comércio. 


(3) Tendo alcançado o estágio de união aduaneira ao final de 1994, a agenda 
da integração no MERCOSUL voltou-se, prioritariamente e a partir de 
então, para o estabelecimento de um mercado comum, tal como previsto no 
Tratado de Assunção, centrando-se em temas como a convergência 
macroeconômica, a integração produtiva e a liberalização dos fluxos de 
capital e de mão de obra. 


(4) A União de Nações Sul-Americanas (UNASUL), criada em dezembro de 
2008, sucedeu a Comunidade Sul-Americana de Nações e ampliou o escopo 


da integração sul-americana ao acolher, em própria agenda e arcabouço 
institucional, iniciativas anteriores de alcance regional nos campos da 
integração da infraestrutura e da liberalização comercial. 


1. Correto. A Reunião de Presidentes da América do Sul, realizada em Brasília, 
em 2000, sob os auspícios do governo Fernando Henrique Cardoso, representou 
a primeira iniciativa abrangente, multitemática, que buscava reunir todos os 
países sul-americanos — e não latino-americanos ou do Cone Sul. Houve 
tentativas anteriores de conformação de um espaço sul-americano, como a Área 
de Livre Comércio Sul-Americana (ALCSA), proposta por Itamar Franco e 
Celso Amorim, mas tratava-se de iniciativa restrita ao escopo econômico. 


2. Correto. É possível entender o MERCOSUL como a confluência de duas 
tendências concomitantes: a aproximação Brasil-Argentina, por um lado, 
iniciada em 1979 com a resolução das questões de gestão hídrica compartilhada 
(mediante assinatura do Tratado Itaipu-Corpus) e aprofundada em diversos 
instrumentos bilaterais nos campos nuclear, comercial e produtivo; o 
recrudescimento da globalização, por outro lado, que redefiniu a dinâmica do 
comércio internacional e criou incentivos para maior integração das cadeias 
globais de valor e da construção de mercados comuns como forma de aumentar a 
competitividade das economias regionais. 


3. Errado. De fato, passado o período de transição instituído pelo Tratado de 
Assunção, de 1991, o MERCOSUL firmou-se como união aduaneira pela adoção 
de uma tarifa externa comum (TEC), em dezembro de 1994. Contudo, por não 
haver uma zona de livre circulação de mercadorias intra-bloco, graças a 
restrições tarifárias e à exclusão de importantes setores, como o sucroalcooleiro 
e o automotivo, convencionou-se chamar o MERCOSUL de “união aduaneira 
imperfeita”. Também é equivocado dizer que, a partir de então, o foco das 
negociações do bloco foi a pauta econômica: após um período de consolidação 
normativa, o MERCOSUL buscou ampliar seu alcance mediante acordos com 
vizinhos, como Chile e Bolívia, e deu ênfase à dimensão social. 


4. Errado. Há, inicialmente, um erro de data: o Tratado de Brasília, que constitui 
a UNASUL, foi assinado em maio de 2008 e entrou em vigor em março de 2011. 
Na nova iniciativa, que é considerada sucessora institucional da Comunidade 
Sul-Americana de Nações, Se, por um lado, a UNASUL incorporou a Iniciativa 


para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA) em seu 
arcabouço institucional, como foro do Conselho de Infraestrutura e Planejamento 
(COSIPLAN), não houve medida semelhante no caso de temas comerciais, que 
aparecem de maneira inespecífica na constituição do bloco. No Artigo 3 do 
Tratado de Brasília, consta que um de seus objetivos específicos é “a cooperação 
econômica e comercial” para a promoção do desenvolvimento econômico. 


Gabarito: 1€, 2€C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo em vista que a participação do Brasil 
na promoção de esforços de integração na América do Sul se dá sob 
diferentes formas e instâncias e envolve iniciativas político-diplomáticas e o 
engajamento em mecanismos regionais e sub-regionais de integração 
econômica e de cooperação, julgue (C ou E) os itens seguintes, relativos a 
esse tema. 


(1) A integração sul-americana despontou na agenda da política externa 
brasileira mediante iniciativas como a proposta de integração de natureza 
comercial formulada na primeira metade dos anos 90 do século passado e 
na década seguinte; a organização da Primeira Reunião de Presidentes de 
Países da América do Sul; a criação da Comunidade Sul-Americana de 
Nações (CASA); e a criação da União de Nações Sul-Americanas 
(UNASUL). 


(2) A Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Sul-Americana 
(IIRSA), criada por iniciativa brasileira, em 2000, segue como principal 
mecanismo para o tratamento de questões afetas à infraestrutura regional 
no Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento 
(COSIPLAN), da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL,). 


(3) Concebido originalmente para o estabelecimento de um mercado 
comum, o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) incorporou à sua agenda 


e à sua estrutura organizacional, ainda no seu período de transição, um 
amplo conjunto de temas não afetos à integração econômica, o que 
dificultou sua consolidação como união aduaneira. 


(4) Embora o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS) tenha sido 
concebido para, entre outros objetivos, consolidar a América do Sul como 
zona de paz, temas centrais para a segurança regional, como a luta contra o 
narcotráfico e o enfrentamento da delinquência associada aos ilícitos 
transnacionais não se afirmaram em sua agenda, tendo sido assumidos em 
conselhos específicos da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL,). 


1. Correto. A partir da década de 1980, a dimensão regional consolidou-se como 
pilar estratégico da política externa brasileira, notadamente por meio da 
integração regional. Expressões desse projeto integracionista, que muitas vezes 
se confunde com uma aspiração brasileira por liderança regional, transcenderam 
governos na Nova República: a aproximação brasileiro-argentina consolidou-se 
sob o presidente Sarney; o Tratado de Assunção, que originou o MERCOSUL, 
foi assinado por Collor; a Primeira Reunião de Presidentes Sul-Americanos, de 
2000, foi sediada pelo governo Fernando Henrique Cardoso; a integração 
política sul-americana pelas iniciativas da CASA e da UNASUL fizeram parte da 
estratégia do governo Lula. 


2. Correto. A questão é ambígua: o site do MRE (Nota 166/2011) indica que, em 
2009, por ocasião do encontro presidencial da UNASUL, o Comitê de Direção 
Executiva da ITRSA foi substituído pelo COSIPLAN, de modo a conferir “maior 
suporte político às atividades desenvolvidas na área de integração da 
infraestrutura, de forma a assegurar os investimentos necessários para a 
execução de projetos prioritários”. Já no Estatuto do COSIPLAN, em seu Art. 6, 
há referência à IIRSA “como Foro Técnico para temas relacionados com a 
planificação da integração física regional sul-americana” 

(http://www .iirsa.org/admin iirsa web/Uploads/Documents/Estatuto Cosiplan p 
Não fica claro, portanto, se é possível afirmar que a IIRSA “segue como 
principal mecanismo” dentro do Conselho. A banca entendeu que a função 
técnica desempenhada pela ITRSA é suficiente para justificar sua centralidade. 


3. Errado. De fato, o MERCOSUL foi concebido como um mercado comum, 
cujo período de implementação — também chamado de “período de transição” 
duraria da assinatura do Tratado de Assunção (26 de março de 1991) até 31 de 
dezembro de 1994. Durante esse período, as negociações do bloco gravitaram 
em torno do desenvolvimento de um Programa de Liberalização Comercial, para 
quase todo o universo tarifário, que consistiu em reduções tarifárias 
progressivas, lineares e automáticas a cada semestre, até zerar as tarifas de 
importação. Também se negociaram as listas de exceções ao cronograma de 
desgravação e optou-se por excluir os setores automotivo e sucroalcooleiro do 
regime de livre comércio. Os entraves nessas negociações, decorrentes da 
assimetria das economias e do protecionismo de alguns setores, impediram que o 
bloco se consolidasse como união aduaneira — não se relacionando, portanto, 
com outros temas, que só vão entrar na estrutura do bloco, de maneira mais 
específica, a partir do início dos anos 2000. 


4. Correto. A luta contra o narcotráfico e o enfrentamento da violência ligada aos 
ilícitos transnacionais foram encampadas pelo Conselho Sul-Americano de 
Combate ao Narcotráfico, criado em 2009. No ano seguinte, a instância foi 
renomeada para Conselho Sul-Americano sobre o Problema Mundial das 
Drogas, ampliando seu escopo de atuação para além da luta contra o crime 
organizado. 


Gabarito: 1€, 2€, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Várias iniciativas de integração passaram a 
compor a agenda dos países sul-americanos nas últimas décadas. 
MERCOSUL, ALCSA, IIRSA, CASA e UNASUL são siglas que se 
tornaram correntes no noticiário da região. Acerca desse assunto, julgue (C 
ou E) os próximos itens. 


(1) Do ponto de vista político, a Cláusula Democrática é a que mais se 
destaca no Protocolo Ouro Preto. 


(2) Estabelecida em 2000, a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura 


Regional Sul-Americana (IIRSA), que é considerada por alguns o primeiro 
grande esforço prático para a superação das deficiências no plano da 
infraestrutura, foi incorporada, posteriormente, ao Conselho Sul- 
Americano de Infraestrutura e Planejamento da UNASUL. 


(3) A CASA tornou-se UNASUL em 2007 e, em 2008, foi criado o CDS, cujo 
objetivo é contribuir para a unidade sul-americana na área de segurança, 
complementando, assim, as várias vertentes da UNASUL, que já havia 
avançado em temas como livre-comércio, integração comercial, 
infraestrutura e energia. 


(4) No MERCOSUL, como nas demais iniciativas de integração na América 
do Sul, predomina a dimensão intergovernamental sobre a supranacional. O 
Protocolo de Ouro Preto, de 1994, atribuiu aa MERCOSUL personalidade 
jurídica como ator internacional. 


1: Errado. O Protocolo de Ouro Preto, aprovado em 1994, estabeleceu a 
personalidade jurídica e as bases institucionais do Mercosul, mas não faz 
referência à cláusula democrática (a palavra “democracia”, ou qualquer 
derivado, não aparece no texto do documento). A origem da chamada 
“cláusula democrática” do Mercosul é posterior e relaciona-se diretamente 
à ameaça de ruptura democrática no Paraguai, uma tentativa de golpe 
contra o presidente Juan Carlos Wasmosy perpetrada pelo chefe do 
Exército paraguaio, o general Lino Oviedo. Em resposta, os presidentes 
lançaram a Declaração Presidencial sobre o Compromisso Democrático dos 
países do Mercosul, aprovada na X Cúpula do Mercosul, realizada em San 
Luis, na Argentina, em 25 de junho de 1996. Este dispositivo foi ampliado e 
consolidado em 1998, por meio do Protocolo de Ushuaia sobre o 
Compromisso Democrático no Mercosul, Bolívia e Chile, e revisto em 
dezembro de 2011, pelo Protocolo de Montevidéu sobre compromisso com a 
Democracia no Mercosul, também conhecido como Ushuaia II. 


2: Correto. A integração da infraestrutura física regional é uma das 


prioridades da política externa brasileira e um dos temas mais importantes 
na agenda multilateral dos países da América do Sul. O tema representou o 
eixo central da I Reunião de Presidentes da América do Sul, realizada em 
Brasília, em 2000, ao fim da qual se lançou a IIRSA. Concebida como foro 
de coordenação e intercâmbio de informações sobre infraestrutura entre os 
12 países sul-americanos, a ITRSA possui uma carteira de 520 projetos 
estruturantes no contexto da promoção de integração e desenvolvimento. A 
criação da UNASUL, alguns anos mais tarde, levou à sobreposição entre a 
IIRSA e o Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento. 
Quando o COSIPLAN foi oficialmente criado, em janeiro de 2009, decidiu- 
se pela substituição do Comitê de Direção Executiva da IIRSA por um 
Conselho em nível de Ministros dentro da estrutura institucional da União, 
garantindo maior suporte político às atividades desenvolvidas na área de 
integração da infraestrutura. Desde 2011, a ITRSA foi incorporada ao 
Conselho como seu Foro Técnico. 


3: Errado. Há, inicialmente, um erro cronológico. O Tratado Constitutivo 
da UNASUL foi aprovado durante Reunião Extraordinária de Chefes de 
Estado e de Governo, em 23 de maio de 2008. O Conselho de Defesa Sul- 
Americano foi estabelecido alguns meses mais tarde, em dezembro, em 
Reunião Extraordinária realizada em Salvador. Essa foi a razão pela qual a 
banca optou pela mudança de gabarito, originalmente dado como correto. 
Contudo, há outra imprecisão grave na assertiva, ao sugerir que a UNASUL 
já havia avançado em temas como livre-comércio e integração comercial. A 
própria natureza política da organização, bem como a existência de outros 
arranjos comerciais vigentes, como a Comunidade Andina e o Mercosul, 
afastam a UNASUL dos temas comerciais. Se, por um lado, consta como um 
dos objetivos específicos do bloco, em seu Tratado Constitutivo, “a 
cooperação econômica e comercial para avançar e consolidar um processo 
inovador, dinâmico, transparente, equitativo e equilibrado que contemple 
um acesso efetivo, promovendo o crescimento e o desenvolvimento 
econômico que supere as assimetrias mediante a complementação das 
economias dos países da América do Sul, assim como a promoção do bem- 
estar de todos os setores da população e a redução da pobreza” (Artigo 3), 
não existem mecanismos específicos de promoção do livre comércio e da 
integração comercial dos membros da UNASUL. 


4: Correto. Além de estabelecer a estrutura institucional do Mercosul, o 
Protocolo de Ouro Preto dotou o bloco de personalidade jurídica de direito 


internacional, de modo a viabilizar sua relação com outros países, blocos 
econômicos e organismos internacionais. No Artigo II do Protocolo de Ouro 
Preto, estabelece-se que são órgãos com capacidade decisória, de natureza 
intergovernamental, o Conselho do Mercado Comum, integrado pelos 
Ministros das Relações Exteriores e da Economia dos Estados-partes; o 
Grupo Mercado Comum, composto por quatro membros titulares e quatro 
membros alternos por país, designados pelos respectivos governos; e a 
Comissão de Comércio do Mercosul, integrada por quatro membros 
titulares e quatro membros alternos por Estado-parte. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia 2011) A respeito das dificuldades verificadas no processo de 
integração sul-americana, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) As divergências político-ideológicas entre o governo venezuelano e os de 
diversos outros países sul-americanos, como os da Colômbia, do Peru e do 
Chile, motivaram crises diplomáticas entre Caracas e os governos desses 
países, tendo a eleição do conservador Sebastián Pinera, em março de 2010, 
no Chile, levado ao rompimento das relações Venezuela-Chile. 


(2) Não há consenso entre os países da região no que se refere à adoção de 
uma norma comum para seus sistemas de televisão digital, tendo Argentina 
e Uruguai, por exemplo, adotado a norma europeia, ao passo que Brasil e 
Paraguai optaram pelo modelo nipo-brasileiro. 


(3) Chile e Peru divergem no que concerne à delimitação dos seus limites 
laterais marítimos — o Peru reivindica área oceânica na região do Pacífico 
fronteiriça entre os dois países, pleito não reconhecido pelo Chile 


(4) .Constituem obstáculo político à consolidação dessa integração as 
negociações de acordos entre Chile, Colômbia, Peru e Uruguai para o 
estabelecimento de áreas de livre-comércio com os EUA, tendo sido 
interrompidas as negociações uruguaias nesse sentido após o Brasil ter-se 
comprometido a ampliar programas no âmbito do Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL), em benefício dos sócios menores. 


1: Errado. Mesmo se existem algumas divergências ideológicas entre o 
governo venezuelano de Hugo Chávez e outros Estados latino-americanos, 
não houve, como afirma o item, rompimento das relações diplomáticas entre 
o Chile e a Venezuela depois da eleição de Sebastián Pihera à presidência 
chilena em 2010. 


2: Errado. A Argentina, Chile, Bolívia, Paraguai, Equador, Peru, Colômbia, 
Venezuela e Uruguai já adotaram a norma de televisão digital nipo- 
brasileira. A adoção do sistema japonês de televisão digital com as 
remodelações brasileiras, denominado sistema ISDB-T (Integrated Services 
Digital Broadcasting Terrestial), frente aos formatos americano e europeu, 
segue a tendência dos países sul-americanos. A norma nipo-brasileira 
potencializará o desenvolvimento de programas e projetos entre o Brasil e 
outros países da América do Sul, além de trazer uma maior cooperação 
tecnológica e produtiva, e de ser um importante mercado para o Brasil. 
Essas informações estão disponíveis no Resumo Executivo 2003-2010, 
publicado na página do Ministério das Relações Exteriores. 


3: Certo. Há uma forte controvérsia sobre a delimitação de limites marítimos 
entre o Chile e o Peru de uma região de mais de 37 mil km2 no Oceano Pacífico. 
O governo peruano argumenta que o Chile e o Peru nunca firmaram um tratado 
específico de limites marítimos, apenas acordos que delimitavam a exploração e 
conservação de riquezas marítimas (1952 e 1954), que não são correspondentes a 
um tratado de limites. Os antecedentes do conflito remontam aos anos 1980, com 
o surgimento de notas diplomáticas sobre o assunto. O governo chileno 
argumenta que o limite marítimo entre ambos os países já foi delimitado pelos 
tratados internacionais de 1952 e 1954 e não existe questão pendente. Em 2008, 
o Peru apresentou uma instância contra o Chile na Corte Internacional de Justiça 
(CIJ), intitulado Case concerning maritime delimitation between the Republic of 
Peru and the Republic of Chile (http://www .icj-cij.org/docket/index.php? 


p1=3&p2=3&case=137). Segundo a demanda peruana na CIJ, o Peru possui 
direito soberano exclusivo nas zonas marítimas localizadas à 200 milhas 
marinhas de sua costa (zona atualmente ocupada e explorada pelo Chile). O caso 
ainda não foi resolvido e espera a resolução da Corte Internacional de Justiça. 


4: Certo. Com o impasse nas negociações da ALCA e de uma Zona de Livre 
comércio no hemisfério, os Estados Unidos voltou-se para a negociação de 
tratados bilaterais de livre comércio. Na América do Sul, o primeiro acordo 
desse tipo, que está em vigor desde 2004, foi assinado com o Chile. Em 2006, os 
Estados Unidos concluíram tratados de livre comércio com a Colômbia e o Peru, 
o que resultou, na prática, na implosão da Comunidade Andina de Nações, 
sacramentada pela saída da Venezuela em 2006 (BATISTA JR., Paulo Nogueira. 
A América do Sul em movimento. Rev. Econ. Polit. 2008, vol.28, n.2, pp. 226- 
238). Sobre o caso uruguaio, o país assinou com os Estados Unidos um Acordo 
Marco de Comércio e Investimentos (Tifa, pelas siglas em inglês) em 2007. Os 
principais interesses uruguaios neste acordo são o aumento das exportações de 
carnes, lácteos, têxteis e software para os Estados Unidos, mas não existe ainda 
nenhuma negociação em pauta para um Tratado de Livre Comércio. A existência 
de disparidades de natureza estrutural entre os membros do MERCOSUL sempre 
foi reconhecida pelas instituições do bloco. O Brasil comprometeu-se em 
ampliar programas no âmbito do MERCOSUL para auxiliar os sócios menores. 
A criação do FOCEM (Fundo de convergência Estrutural do MERCOSUL) é um 
exemplo de ações do bloco visando auxiliar países menores. O Fundo tem como 
objetivo “financiar programas para promover a convergência estrutural; 
desenvolver a competitividade; promover a coesão social, em particular das 
economias menores e regiões menos desenvolvidas, e apoiar o funcionamento da 
estrutura institucional e o fortalecimento do processo de integração”. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia 2010) A respeito de temas importantes para o Brasil no que se 
refere a relações internacionais, julgue C ou E. 


(1) A UNASUL é um organismo político internacional formado pela junção 
das estruturas do MERCOSUL e da Comunidade Andina, que deverão 


desconstituir-se, segundo calendário estabelecido por seus Estados Partes, a 
fim de se consolidar a nova entidade regional. 


(2) A reunião de Cúpula dos Países da América Latina e do Caribe (CALC), 
ocorrida em Salvador em dezembro de 2008, foi a primeira reunião de 
mandatários de toda a América Latina e Caribe sem o envolvimento de 
atores extrarregionais. 


(3) Firmado no início da década de 90 do século XX, o Acordo 4+1, ou 
Acordo do Jardim de Rosas, representa o primeiro compromisso entre os 
EUA e os países do MERCOSUL, que participaram das negociações 
individualmente, e não como um bloco. 


(4) O Brasil e outros países em desenvolvimento pleiteiam ocupar um 
assento permanente no Conselho de Segurança da ONU. A esse respeito, há, 
entre os países, amplo consenso de que os candidatos naturais a 
representantes da América Latina, África e Ásia são, respectivamente, 
Brasil, Nigéria, Japão e Índia. 


1: Errado. O item está incorreto, porque a UNASUL não é resultado da 
junção do MERCOSUL e da Comunidade Andina. A União de Nações Sul- 
Americanas (UNASUL), institucionalizada pelo Tratado de Brasília em 
2008, nasceu em substituição à CASA (Comunidade Sul-Americana de 
Nações), que foi proposta pelo governo brasileiro em 2004. A organização é 
formada, atualmente, pelos doze países da América do Sul. Diferente do 
MERCOSUL e da Comunidade Andina, que têm objetivos mais econômicos 
e voltados à criação de um mercado comum entre seus membros, a 
UNASUL tem como objetivo principal a articulação no âmbito político, 
cultural, social, econômico. A UNASUL prioriza o diálogo político, as 
políticas sociais, a educação, a energia, a infraestrutura, o financiamento e o 
meio ambiente, entre outros, como temas prioritários da organização. A 
UNASUL conta hoje com oito conselhos ministeriais: a) Energia; b) Saúde; 


c) Defesa; d) Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN); e) 
Desenvolvimento Social; f) Problema Mundial das Drogas; g) Educação, 
Cultura, Ciência, Tecnologia e Inovação; h) Economia e Finanças. A 
UNASUL conta ainda com dois Grupos de Trabalho: a) Integração 
Financeira (agora subordinado ao Conselho de Economia e Finanças); e b) 
Solução de Controvérsias em Matéria de Investimentos, em cujo âmbito 
estuda-se a possibilidade de criar mecanismo de arbitragem, Centro de 
Assessoria Legal e código de conduta para membros de tribunais arbitrais 
(MRE). Em março de 2011 entrou em vigor o Tratado de Brasília, ato 
constitutivo da UNASUL, após a ratificação do Uruguai, que completou as 
nove ratificações necessárias para a entrada em vigor do Tratado. O Brasil 
ratificou o tratado da UNASUL em julho de 2011. 


2: Errado. O item no gabarito preliminar foi publicado como Certo, mas no 
gabarito final foi modificado para Errado, já que a Cúpula dos Países da 
América Latina e do Caribe (CALC) realizou-se na Costa do Sauípe/BA, e 
não em Salvador/BA, como afirma o item. A I Cúpula da América Latina e 
do Caribe sobre Integração e Desenvolvimento (CALC), organizada na 
Costa do Sauípe em 2008, foi uma iniciativa brasileira, que reuniu os 33 
países que compõe a América Latina e Caribe, em torno de uma agenda 
conjunta da região. O tema desta reunião da CALC foi integração e 
desenvolvimento sustentável e, ao final da Cúpula, foi adotada a Declaração 
de Salvador, na qual foi destacada a importância da integração regional. 
Entre os resultados da I CALC está a adoção de 5 declarações especiais 
sobre as Ilhas Malvinas, sobre o bloqueio econômico imposto a Cuba, sobre 
o apoio à solicitação do SICA para que o Panamá continue a receber os 
benefícios do SGP+, sobre o apoio à Bolívia e sobre a iniciativa da CALC 
frente à crise financeira mundial. 


3: Errado. Este item também foi considerado Certo no gabarito preliminar, 
mas modificado para Errado no gabarito final, já que a participação dos 
países no Acordo do Jardim de Rosas se deu em bloco, e não de forma 
individual, como afirma o item. O chamado Acordo Jardim de Rosas, ou 
acordo 4+1, foi assinado em 19 de junho de 1991, no Jardim de Rosas da 
Casa Branca, em Washington, entre o MERCOSUL e os EUA. O acordo 
inseria-se nas negociações levadas a cabo pelos Estados Unidos para a 
criação de uma Área de Livre Comércio para as Américas (ALCA) no início 
dos anos 1990. O acordo marca, na história das relações comerciais 
interamericanas, a primeira vez que os Estados Unidos negociaram um 


acordo comercial com um bloco econômico latino-americano, tendo 
preferência, até o momento, pelas negociações bilaterais. O Acordo Jardim 
de Rosas resultou na criação de um Conselho Consultivo sobre Comércio e 
Investimento com mandato para identificar oportunidades nessas áreas. 


4: Errado. O item está incorreto, porque não há um amplo consenso sobre 
os candidatos à reforma do Conselho de Segurança. Em 2004, foi formado o 
G4 (Brasil, Alemanha, Japão, Índia) com o objetivo de propor: novas 
possibilidades de reforma do Conselho de Segurança da ONU e a inclusão 
dos 4 participantes do grupo como membros permanentes. A proposta do 
G4 incluía a criação de mais 10 assentos — 6 cadeiras permanentes e 4 não 
permanentes. Como resultado da formação do G4, formou-se outro grupo, 
com o objetivo de fazer oposição aos países do G4, conhecido como Unidos 
pelo Consenso com a Argentina, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Espanha, 
Itália, Malta, México, Paquistão, República da Coreia, San Marino e 
Turquia. É notável que a maioria dos membros deste grupo possui 
rivalidades com os candidatos à cadeira permanente — Argentina e o México 
são contrários à candidatura brasileira; o Paquistão contra a indiana; Itália 
e Espanha contra a alemã. Os outros países que não possuem intenção de 
estabelecer uma liderança regional seriam apenas contra o estabelecimento 
de uma. Outro erro no item, é que além da Nigéria, a África do Sul e o Egito 
são candidatos pelo continente africano a uma das vagas permanentes ao 
Conselho de Segurança, sem definição de quem seria o candidato natural. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


3.2. O MERCOSUL: Origens do processo de integração no Cone Sul; 
objetivos, características e estágio atual de integração 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com referência à evolução recente do 
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), que já conta com vinte e cinco 
anos de existência, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) A Venezuela foi suspensa do MERCOSUL em dezembro de 2016 em 


razão da aplicação da cláusula democrática do Protocolo de Ushuaia. 


(2) Um dos aspectos pendentes da agenda comercial do MERCOSUL é a 
exclusão dos setores automotivo e açucareiro do regime de livre comércio. 


(3) Espera-se que todos os Estados-partes do MERCOSUL regulamentem a 
eleição de seus representantes no parlamento do bloco — que foi criado em 
2006 e se reúne regularmente em Montevidéu — pelo voto direto, conforme 
determina o Protocolo Constitutivo do órgão. 


(4) O MERCOSUL tem buscado ampliar o número de acordos com outros 
países e blocos, o que pode ser exemplificado pela retomada das negociações 
para um acordo com a União Europeia e pela busca de maior cooperação 
com a Aliança do Pacífico. 


1: Errado. A Venezuela foi suspensa do Mercosul, em dezembro de 2016, em 
razão do descumprimento dos compromissos assumidos no Protocolo de 
Adesão ao Mercosul, assinado em Caracas, em 2006, especificamente no 
tocante à incorporação de normas e acordos vigentes no bloco ao 
ordenamento jurídico venezuelano. Do total de 1.224 normas técnicas 
exigidas, a Venezuela incorporou apenas cerca de 80% e 25% dos tratados 
necessários. Entre os importantes acordos e normas que não foram 
incorporados ao ordenamento jurídico venezuelano estão o Acordo de 
Complementação Econômica n. 18 (1991), que prevê a tarifa externa 
comum e o programa de eliminação de barreiras tarifárias intrabloco, o 
Protocolo de Assunção sobre Compromisso com a Promoção e Proteção dos 
Direitos Humanos do Mercosul (2005) e o Acordo sobre Residência para 
Nacionais dos Estados Partes do Mercosul (2002). Diante do encerramento 
do prazo dado à Venezuela, em 12 de agosto de 2016, os quatro países 
fundadores do Mercosul decidiram, mediante Declaração Relativa ao 
Funcionamento do Mercosul e ao Protocolo de Adesão da República 
Bolivariana da Venezuela (Nota 337/2016), que a presidência do bloco não 


passaria à Venezuela, sendo exercida por meio da coordenação entre 
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. A declaração também estabelecia 
que, a persistir o descumprimento das obrigações, a Venezuela seria 
suspensa do Mercosul em 1º de dezembro de 2016, o que de fato ocorreu. 
Em agosto de 2017, os Estados fundadores do Mercosul decidem suspender 
a Venezuela “de todos os direitos e obrigações inerentes à sua condição de 
Estado Parte do Mercosul”, desta vez recorrendo ao Protocolo de Ushuaia, 
sob a alegação de que houve ruptura da ordem democrática no país diante 
da decisão do governo de Nicolás Maduro de não respeitar o cronograma 
eleitoral (ver Nota 104/2017, Declaração dos Estados Partes do Mercosul 
sobre a República Bolivariana da Venezuela e Nota 255/2017, Decisão sobre 
a suspensão da República Bolivariana da Venezuela do Mercosul em 
aplicação do Protocolo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático no 
Mercosul). 


2: Anulado. A banca argumentou que a utilização dos termos “pendentes” e 
“exclusão” acarretou ambiguidade à redação do item. Ainda que seja correto 
dizer que o regime de livre comércio do bloco não contempla os setores 
automotivo e açucareiro, não fica claro se a pendência se refere à exclusão ou à 
inclusão dos setores na pauta mercosulina. Quanto ao primeiro caso, diante dos 
impasses históricos das negociações automotivas entre Brasil e Argentina que 
obstruíram, concretamente, a adoção de uma Política Automotiva do Mercosul, 
optou-se pela adoção de um sistema de cotas, renovado periodicamente. Em 
junho de 2016, esse acordo bilateral foi renovado até 2020, valendo-se de um 
sistema flex, que prevê que o Brasil poderá vender, isento de impostos, US$ 1,5 
para cada dólar importado da Argentina no setor. Ao mesmo tempo, em 
dezembro de 2015, Brasil e Uruguai substituíram seu sistema de cotas por um 
acordo de livre comércio no setor, considerado uma vitória para os produtores 
automotivos no Brasil. Quanto ao segundo caso, de fato, desde 1991, as 
negociações do setor açucareiro estão de fora da integração econômica e tarifária 
do Mercosul, por exigência argentina. Em fevereiro de 2017, por ocasião do 
encontro entre Michel Temer e Mauricio Macri, em Brasília, o governo brasileiro 
renovou seu pleito para que o açúcar entre no regime comercial do Mercosul, de 
modo que o produto pudesse ser incluído nas discussões em andamento sobre 
um acordo Mercosul-União Europeia. 


3: Anulado. De acordo com a banca, “o julgamento objetivo do item foi 
prejudicado, uma vez que o parlamento do MERCOSUL foi criado em 2005”. 
De fato, o Protocolo Constitutivo do Parlamento do Mercosul foi assinado em 9 


de dezembro de 2005, ainda que sua constituição tenha se dado em sessão solene 
do Congresso Nacional, em Brasília, em 14 de dezembro de 2006. O Parlasul 
entrou em vigor em 24 de fevereiro de 2007 e sua sessão de instalação ocorreu 
em maio daquele ano, em Montevidéu. Em seu Protocolo Constitutivo, o 
Parlamento substitui a Comissão Parlamentar Conjunta como órgão 
independente e autônomo de representação dos povos do Mercosul. Segundo o 
Artigo 6 do documento, os parlamentares devem ser eleitos pelos cidadãos dos 
respectivos Estados Partes, por meio de sufrágio direto, universal e secreto, 
sendo que o mecanismo de eleição será regido pelas legislações nacionais, 
buscando representação adequada por gênero, etnias e regiões segundo as 
realidades de cada Estado. O protocolo também definiu, em suas disposições 
transitórias, que haveria duas etapas de transição para o pleno funcionamento do 
Parlasul: a primeira, de 31 de dezembro de 2006 a 31 de dezembro de 2010, e a 
segunda, de 1º de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2014. No primeiro 
período de transição, os Estados Parte teriam representação igual de 18 
membros, indicados dentre os parlamentares nacionais. A partir do segundo 
período de transição, conforme definido em regras específicas dispostas no 
Acordo Político para a Consolidação do Mercosul, de 2009, os países teriam a 
seguinte representação, denominada proporcionalidade atenuada: Argentina 26; 
Brasil 37, Paraguai 18; Uruguai 18 e Venezuela 23. À medida que os países 
fossem adotando regras específicas de eleição direta dos parlamentares do 
Mercosul, a proporção mudaria para Argentina 43; Brasil 75, Paraguai 18; 
Uruguai 18 e Venezuela 33, obedecidos parâmetros populacionais. Contudo, 
neste ínterim, somente o Paraguai, em 2007, e a Argentina, em 2014, aprovaram 
leis específicas para reger as eleições diretas dos Parlamentares do Mercosul. 


4: Correto. Um dos objetivos do Mercosul, nos últimos anos, é ampliar o 
número de acordos com outros países e blocos. Em janeiro de 2017, o bloco 
concluiu, de maneira exitosa, o diálogo exploratório e as negociações 
preliminares para um acordo de livre comércio (ALC) com a Associação 
Europeia de Livre Comércio (EFTA), bloco formado por Suíça, Noruega, 
Islândia e Liechtenstein. Além disso, o Mercosul vem buscando expandir e 
aprofundar o acordo comercial preferencial com a Índia, bem como 
negociar ALCs com o Libano e a Tunísia. Há também diálogos comerciais, 
em fase exploratória, com Canadá, Japão e Coréia. Com relação ao Acordo 
Mercosul-UE, após uma troca de ofertas malograda em 2004, Mercosul e 
UE trocaram novas ofertas de acesso a seus respectivos mercados de bens, 
serviços, investimentos e compras governamentais em 11 de maio de 2016 e 
abriram perspectivas para a conclusão das negociações. Finalmente, no 


tocante à Aliança do Pacífico, os blocos vêm buscando aproximar-se desde 
2014, com a realização de reunião de chanceleres dos Estados Partes do 
Mercosul e dos Países Membros da Aliança do Pacífico, com vistas a 
potencializar o já expressivo fluxo de comércio (US$ 52 bilhões em 2012) e 
investimentos (somente o Brasil investiu US$ 14,1 bilhões nos países da 
Aliança, em 2013) (ver Nota 209/2014). Apesar do avanço lento nos 
primeiros anos, em 2017 os blocos decidiram unir esforços em prol da 
integração econômica regional, como se viu na realização da Reunião 
Ministerial Mercosul-Aliança do Pacífico, em abril daquele ano. 


Gabarito 1E, 2 Anulado, 3Anulado, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens a seguir, relativos ao 
MERCOSUL. 


(1) O Parlamento do MERCOSUL permite a formação de grupos políticos 
integrados por, pelo menos, 10% dos parlamentares se todos se originarem 
de um mesmo Estado-membro, ou compostos por, pelo menos, cinco 
parlamentares, caso seus membros sejam oriundos de mais de um Estado- 
membro. 


(2) A Ata de Buenos Aires, assinada por Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai em 1990, fixou, para 1994, a formação de um mercado comum 
entre os quatro países. 


(3) São de responsabilidade do Grupo Mercado Comum, órgão superior do 
MERCOSUL, a direção do processo de integração dos Estados-membros e a 
tomada de decisões políticas. 


(4) O Programa MERCOSUL Social e Participativo, instituído, em 2008, 


por decreto do presidente Lula, assegura a livre circulação de trabalhadores 
e o exercício de suas atividades laborais nos Estados-membros, sem 
necessidade de vistos de trabalho. 


Os itens dessa questão não foram anulados por erro de conteúdo da Banca, mas 
porque algumas provas do CESPE do ano de 2012 vieram com erro material na 
ordenação dos itens em determinados cadernos de provas, o que provocou as 
anulações. 


1: Certo (anulado). O item está correto e descreve como poderão se organizar os 
grupos políticos no Parlamento do Mercosul. Os grupos políticos do Parlamento 
do Mercosul seguem modelo análogo ao Parlamento europeu, pelo qual, em vez 
de se unirem pelos interesses nacionais, deputados de vários partidos políticos de 
toda a União Europeia juntam-se em grupos supranacionais que representam 
interesses comuns. Os parlamentários do Mercosul podem constituir-se de 
acordo com suas afinidades políticas, integrados, como afirma o item, com 
mínimo de 10% da composição do Parlamento, se representam apenas um 
Estado parte, e cinco parlamentares, se representam mais de um Estado parte. 
Vale ressaltar que um parlamentar não poderá pertencer simultaneamente a mais 
de um grupo político. 


2: Errado (anulado). O item está incorreto porque a Ata de Buenos Aires foi 
assinada em julho de 1990 pelo presidente brasileiro Fernando Collor e o seu 
homólogo argentino Carlos Menem, não contando com a participação do 
Paraguai e do Uruguai. Efetivamente, como afirma o item, a Ata de Buenos 
Aires reduziu o prazo para a criação de um mercado comum para quatro anos e 
meio, estabelecendo para dezembro de 1994 o prazo antes previsto para 1998 
pelo Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento, de 1988. A Ata deu 
ênfase à coordenação de políticas macroeconômicas e às reduções tarifárias 
generalizadas, lineares e automáticas, como principal metodologia para a 
conformação do Mercado Comum, como afirma a própria Ata em seu artigo 3º. 
Em dezembro de 1990, Argentina e Brasil assinam junto à ALADI (Associação 
Latino-Americana de Integração), um acordo de complementação econômica 
(ACE 14), que regeria as suas relações econômicas e comerciais até a criação de 
uma união aduaneira. O Uruguai e o Paraguai tornam-se, em seguida, signatários 
desse acordo e promovem, em 26 de março de 1991, a assinatura do Tratado de 
Assunção (entre os quatro países), o que criou o MERCOSUL. 


3: Errado (anulado). O item está incorreto porque não é responsabilidade do 
GRUPO DO MERCADO COMUM, mas do CONSELHO DO MERCADO 
COMUM à direção do processo de integração dos Estados-membros e a tomada 
de decisões políticas. 


Segue, em seguida, uma tabela de resumo sobre os principais órgãos do 
MERCOSUL e suas respectivas funções: 


Órgãos decisórios 

* Conselho do Mercado Comum (CMC) 

* Grupo Mercado Comum (GMC) 

* Comissão de Comércio do Mercosul (CCM) 

Órgãos parlamentares 

* Parlamento do Mercosul 

Órgão Jurisdicional 

* Tribunal Permanente de Revisão 

Outros órgãos principais 

* Foro de Consulta e Concertação Política (FCCP) 

* Alto Representante do Mercosul 

* Comissão de Coordenação de Ministros de Assuntos Sociais do Mercosul (CC) 
* Foro Consultivo Econômico e Social (FCES) 

Reuniões de Ministros 

* Reuniões de Ministros do MERCOSUL 

Institutos 

* Instituto de Políticas Públicas de Direitos Humanos (IPPDH) 
* Instituto Social (ISM) 

* Instituto MERCOSUL de Formação (IMEF) 


Orgão técnico-administrativo 


* Secretaria do Mercosul 


* As informações contidas na tabela foram tiradas do site da presidência pró- 
tempore argentina http://www.mercosur.gov.ar/ (consultado em setembro de 
2012) 


4: Errado (anulado). O Programa Mercosul Social e Participativo, que foi 
instituído em 6 de outubro de 2008, tem o objetivo de divulgar as iniciativas do 
governo relacionadas ao Mercosul, debater temas da integração e encaminhar 
sugestões da sociedade civil. O Programa é formado por representantes dos 
Ministérios brasileiros que atuam no Bloco, além de lideranças de organizações 
sociais convidadas, de setores como agricultura familiar, pequenas e médias 
empresas, mulheres, meio ambiente, juventude, trabalhadores urbanos e do 
campo, direitos humanos, economia solidária, saúde, educação, cooperativismo, 
cultura e povos indígenas, entre outros. A criação do Programa Mercosul Social 
e Participativo intensificou as relações entre os governos e a sociedade civil dos 
países membros, lançando um conjunto de diretrizes para regulamentar temáticas 
da cidadania, da participação e dos direitos. O item está incorreto porque, apesar 
de representar um avanço, não coube a esse programa assegurar a livre 
circulação de trabalhadores do Mercosul sem a necessidade de visto. No que 
tange à livre circulação de pessoas no MERCOSUL, o programa tem como 
objetivo facilitar o exercício profissional temporário e permanente como forma 
de ampliar as oportunidades de emprego dos trabalhadores em um espaço 
regional integrado, além de acelerar o processo de reconhecimento de diplomas e 
certificados de formação emitidos por universidades de ensino da região. Vale 
ressaltar, que somente pode trabalhar no Brasil, de acordo com a lei brasileira, o 
estrangeiro que obtenha um visto ou residência que lhe conceda o direito de 
trabalhar. Turistas, por exemplo, não podem trabalhar no Brasil. 


Gabarito 1, 2, 3 e 4 Anuladas 


(Diplomacia 2011) A agenda da integração no marco do MERCOSUL tem 
sido caracterizada pela centralidade dos temas econômico-comerciais. No 
entanto, o objetivo de integração profunda, tal como disposto no Tratado de 
Assunção, requer que se projete a integração para além da dimensão 
econômica. A esse respeito, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) O Acordo Multilateral de Seguridade Social do MERCOSUL, a 
Declaração Sociolaboral e o Protocolo de Integração Cultural são exemplos 
de instrumentos que consagram princípios e compromissos referentes à 
integração em matérias não econômicas, alcançados durante a primeira 
década do MERCOSUL. 


(2) Sob a forma de reuniões especializadas, as primeiras iniciativas de 
integração nos campos da educação, da justiça, da ciência e tecnologia e do 
meio ambiente ocorreram no período de transição 1991-1994. 


(3) Os temas não econômicos, dada sua importância para a almejada 
integração sob a forma de um mercado comum, sempre estiveram 
articulados funcionalmente à agenda da integração comercial, sendo 
tratados em subgrupos de trabalho específicos e vinculados ao Grupo 
Mercado Comum. 


(4) Na vigência do MERCOSUL, multiplicaram-se os acordos na área 
educacional e duas importantes decisões foram tomadas: na educação 
básica, houve a uniformização dos currículos e da duração das três etapas 
que a compõem — educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 
na educação profissional e superior, optou-se pelo reconhecimento 
automático de certificados e diplomas, assegurando aos seus detentores o 
direito de exercer a profissão nos países do bloco. 


1: Certo. O item está correto, já que os três acordos mencionados são 
exemplos de documentos que consagram a integração não-econômica e 
foram elaborados na primeira década da fundação do MERCOSUL. 


Acordo Multilateral de Seguridade Social do MERCOSUL: foi firmado em 
1997 e insere-se no projeto de Integração Regional do MERCOSUL. Foi a 


primeira norma com conteúdo sociolaboral do bloco e criou o Observatório 
do Mercado de Trabalho do MERCOSUL. O acordo só entrou em vigor em 
2005, e assegurou o direito à Seguridade Social (previdência) aos 
trabalhadores que prestaram serviços em qualquer dos Estados Parte, tendo 
os mesmos direitos e obrigações dos nacionais dos Estados Parte. 


Declaração Sociolaboral: foi assinada em 1998, sendo uma das primeiras 
resoluções que reconheceu a necessidade de dotar o processo de integração 
regional do MERCOSUL de uma dimensão sociolaboral. Os Estados Parte 
comprometeram-se com essa declaração em adotar medidas com o objetivo 
de estabelecer normas e procedimentos comuns relativos à circulação dos 
trabalhadores nas zonas de fronteira e a executar as ações necessárias a fim 
de melhorar as oportunidades de emprego e as condições de trabalho e de 
vida desses trabalhadores. 


Protocolo de Integração Cultural: elaborado em 1996, esse protocolo insere- 
se no projeto de integração cultural do MERCOSUL. Desde a fundação do 
bloco, há debates sobre a necessidade da integração cultural e da 
institucionalização destas trocas entre os membros do MERCOSUL. Em 
1995, pela primeira vez, se fez referência aa MERCOSUL Cultural e 
institucionalizaram-se reuniões periódicas de Ministros da Cultura. Em 
1996, foi criado o Parlamento Cultural do MERCOSUL (Parcum), com o 
objetivo de criar uma estrutura institucional e apoio legislativo ao 
MERCOSUL Cultural. O objetivo principal do órgão era compatibilizar as 
legislações culturais dos países visando a harmonização normativa que 
favorecesse a livre circulação de bens e serviços culturais, a proteção e 
difusão do sistema cultural, a defesa dos direitos de propriedade intelectual, 
além de outros temas. Nesse mesmo ano, os presidentes da região 
aprovaram a criação do selo “MERCOSUL Cultural” e assinaram o 
“Protocolo de Integração Cultural do MERCOSUL”. 


2: Errado. O primeiro gabarito marcava o item como Certo, mas como as 
áreas da justiça e da educação foram contempladas efetivamente sob a 
forma de Reuniões de Ministro, e não de Reuniões Especializadas, decidiu- 
se pela mudança do gabarito. Foram constituídas, entre 1991 e 1994 no 
Mercosul, Reuniões Especializadas (ciência e tecnologia, turismo, meio 
ambiente, entre outras), bem como Reuniões de Ministros nos mais 
diferentes setores (Justiça, Educação, Cultura, Agricultura, Ciência e 
Tecnologia, Economia e de presidentes dos bancos centrais). A primeira 


Reunião Especializada sobre Ciência e Tecnologia ocorreu em 1993. Em 
1992, ocorreu a Reunião Especializada de Meio Ambiente — REMA, com a 
finalidade de analisar a legislação vigente nos Estados Partes e propor ações 
visando proteger o meio ambiente. Em dezembro de 1991 o Conselho do 
Mercado Comum criou a Reunião de Ministros da Educação (RME) dos 
Países Membros do MERCOSUL, órgão incumbido da coordenação das 
políticas educacionais do bloco. 


3: Errado. O item está incorreto, porque inicialmente os subgrupos que 
foram criados pelo Tratado de Assunção, em 1991, eram destinados 
exclusivamente à coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais e ao 
aprofundamento da união aduaneira. Esses grupos eram: Assuntos 
Comerciais; Assuntos Aduaneiros; Normas Técnicas; Política Fiscal e 
Monetária Relacionadas com o Comércio; Transporte Terrestre; Transporte 
Marítimo; Política Industrial e Tecnológica; Política Agrícola; Política 
Energética; Coordenação de Políticas Macroeconômica. Estes subgrupos 
funcionaram até 1995, sendo substituídos por 11 novos subgrupos, ligados 
não apenas a temas comerciais, que são: Comunicações; Mineração; 
Regulamentos Técnicos; Assuntos Financeiros; Transportes e 
Infraestrutura; Meio Ambiente; Indústria; Agricultura; Energia; Assuntos 
Trabalhistas, Emprego e Seguridade Social; Saúde. 


4: Errado. O Setor Educacional do MERCOSUL (SEM) foi criado a partir 
da assinatura do protocolo de intenções por parte dos ministros da 
Educação. Desde sua criação reconheceu-se a importância da educação 
como estratégia para o desenvolvimento da integração econômica e cultural 
do MERCOSUL, o que culminou com a criação do Comitê Coordenador 
Técnico do Sistema de Informação e Comunicação. O item está incorreto, 
primeiramente, porque não houve um processo de uniformização dos 
currículos do MERCOSUL. O reconhecimento automático de certificados e 
diplomas do MERCOSUL também não existe. O que existe são protocolos 
facilitadores do reconhecimento e da equiparação de estudos, da livre 
circulação de estudantes, do intercâmbio de docentes universitários e da 
formação de recursos humanos em nível de pós-graduação. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


3.3. As iniciativas de integração física, energética, política, econômica e de 
defesa na América do Sul 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) No que se refere à União Sul-Americana de 
Nações (UNASUL), julgue (C ou E) os itens subsecutivos. 


(1) A UNASUL visa aprofundar a cooperação regional; evita, pois, objetivos 
de integração regional, para não criar resistências políticas. Os esforços em 
prol da cooperação se empreendem no seio de seus doze conselhos, entre os 
quais se destacam o de educação e o de criação de medidas de confiança 
mútua. 


(2) O Conselho de Defesa da UNASUL fixa a diretriz de reger-se pelos 
princípios estabelecidos nas cartas da ONU e da OEA, bem como pelos 
mandatos e decisões do Conselho de Chefas e Chefes de Estados e de 
Governo da UNASUL, respeitando, entre outros princípios, a soberania e a 
integridade dos Estados. 


(3) Entre os objetivos da UNASUL, figura o de promover a democracia, 
inclusive pela mediação de crises internacionais ou internas dos países 
membros, como ocorreu nos casos da tentativa separatista do Pando, na 
Bolívia, da sublevação da Polícia Nacional do Equador e da crise entre 
Colômbia e Venezuela. 


(4) Como principal foro de condução do processo de integração da 
infraestrutura física sul-americana, a ITRSA implementa os consensos 
políticos a que chegam os ministros de pastas de infraestrutura dos países- 
membros da UNASUL, restando ao COSIPLAN a tarefa de levantar os 
recursos para realizar os investimentos. 


1: Errado. No contexto da UNASUL, cooperação e integração são processos 
indissociáveis. O objetivo da organização, presente no artigo 2 de seu 
Tratado Constitutivo, é “construir, de maneira participativa e consensuada, 
um espaço de integração e união no âmbito cultural, social, econômico e 
político entre seus povos (...)”. No tratado, aliás, o termo “integração” 
aparece nada menos que 21 vezes. Quanto aos conselhos setoriais, destacam- 
se, particularmente, o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDSA), o 
Conselho de Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN) e o Conselho 
Energético da América do Sul. Não há conselho específico sobre criação de 
medidas de confiança mútua. 


2: Correto. Conforme o artigo 2 do Estatuto do Conselho de Defesa Sul- 
Americano, ele “se sujeitará aos princípios e propósitos estabelecidos na 
Carta das Nações Unidas, na Carta da OEA, bem como nos mandatos e 
decisões do Conselho de Chefas e Chefes de Estado na UNASUL”. O 
respeito à soberania, integridade e inviolabilidade territorial dos Estados 
consta no artigo 3 do mesmo documento. 


3: Correto. Ressalte-se, de início, que o item pode gerar ambiguidade, caso 
se considere que promoção e fortalecimento da democracia são ideias 
diferentes. De todo modo, o próprio site do Itamaraty traz uma sessão 
inteira dedicada ao tema. Nele, três pontos ganham destaque. O primeiro é 
o papel de mediação de tensões regionais por parte da UNASUL, como na 
crise separatista do Pando (Bolívia, 2008), na crise entre Colômbia e 
Venezuela (2010), no apoio à ordem constitucional e democrática do 
Equador quando da sublevação de sua Polícia Nacional (2010). O segundo 
ponto diz respeito à aprovação da cláusula democrática da organização, por 
meio do Protocolo Adicional ao Tratado Constitutivo assinado na Cúpula de 
Georgetown (2010). O terceiro ponto diz respeito à atuação destacada da 
UNASUL na crise desencadeada pela deposição do Presidente paraguaio 
Fernando Lugo (junho de 2012), que redundou na suspensão do Paraguai 
até a realização de novas eleições, e na crise desencadeada por protestos na 
Venezuela, em que a UNASUL atuou como elemento de estabilização da 
situação política na região ao catalisar o processo de diálogo promovido 
entre o governo Maduro e a oposição venezuelana. 


4: Errado. A IIRSA foi criada em 2000, na Cúpula Presidencial de Brasília, 


com o propósito de impulsionar a integração e a modernização da 
infraestrutura física sob uma concepção regional de espaço sul-americano. 
O Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN) 
foi criado em 2009, durante a terceira reunião do Conselho de Chefas e 
Chefes de Estado da UNASUL. Em 2011, a IIRSA foi incorporada ao 
COSIPLAN como seu Foro Técnico, apoiando-o nas atividades de 
planejamento. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Assinale a opção correta no que se refere à 
cooperação entre o Brasil e países da América do Sul. Nesse sentido, 
considere que a sigla UNASUL, sempre que empregada, refere-se à União 
das Nações Sul-Americanas. 


(A) Os objetivos do Conselho de Defesa da América do Sul, um dos doze 
conselhos setoriais da UNASUL, incluem: a consolidação da América do Sul 
como zona de paz; a construção de uma identidade sul-americana em 
matéria de defesa, que contribua para fortalecer a unidade latino- 
americana e caribenha; e a geração de consensos para fortalecer a 
cooperação regional em matéria de defesa. 


(B) Constituído pelo Tratado de Assunção, com o objetivo de promover a 
integração de mercados e o aproveitamento mais eficaz dos recursos 
disponíveis, o MERCOSUL adotou tarifa externa comum e política 
comercial comum em relação a terceiros Estados ou agrupamentos de 
Estados só em 1992, no Protocolo de Las Lenias. 


(C) Criada com o objetivo de promover a integração regional e o 
desenvolvimento socioeconômico da América do Sul, a UNASUL é 
constituída pelos seguintes órgãos: Secretaria- Geral, Conselho de Chefas e 
Chefes de Estado e de Governo; Conselho de Ministras e Ministros das 


Relações Exteriores; Conselho de Ministros e Ministras da Economia e do 
Desenvolvimento Social; Conselho de Integração da Infraestrutura 
Regional. 


(D) Em 2008, os países-membros da UNASUL assinaram o Protocolo 
Adicional ao Tratado Constitutivo da UNASUL sobre Compromisso com a 
Democracia, que prevê, em caso de ruptura ou ameaça de ruptura da 
ordem democrática em qualquer dos países-membros, a denúncia do fato ao 
Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU), seguida 
de proposta de resolução que disponha sobre operação de paz destinada a 
restabelecer a ordem constitucional. 


(E) Fruto de decisão dos países do MERCOSUL e formalizada no Acordo de 
Complementação Econômica 35 da ALADI, a IIRSA visa promover o 
crescimento sustentável da região mediante aprimoramento dos eixos de 
integração e desenvolvimento, complementados por processos setoriais de 
integração. 


A: Correta. Os doze Conselhos Setoriais da UNASUL, que tratam de temas 
específicos, compreendem os seguintes temas: energia; defesa; saúde; 
desenvolvimento social; infraestrutura; problema mundial das drogas; 
economia e finanças; eleições; educação; cultura; ciência, tecnologia e 
inovação; segurança cidadã, justiça e coordenação de ações contra a 
delinquência organizada transacional. O Conselho de Defesa Sul- 
Americano, em seu estatuto, é orientado por três objetivos gerais, constantes 
no Artigo 4: (a) consolidar a América do Sul como uma zona de paz, base 
para a estabilidade democrática e o desenvolvimento integral de nossos 
povos, e como contribuição à paz mundial; (b) construir uma identidade 
sul-americana em matéria de defesa, que leve em conta as características 
sub-regionais e nacionais e que contribua com o fortalecimento da unidade 
de América Latina e Caribe; (c) gerar consensos para fortalecer a 
cooperação regional em matéria de defesa. 


B: Incorreta. Um dos objetivos do Mercosul, declarado no Artigo 1 do 
Tratado de Assunção, é “o estabelecimento de uma tarifa externa comum e 
a adoção de uma política comercial comum em relação a terceiros Estados 
ou agrupamentos de Estados e a coordenação de posições em foros 
econômico-comerciais regionais e internacionais”, até a data-limite de 31 de 
dezembro de 1994. O Cronograma de Las Lerias, adotado pelo Conselho 
Mercado Comum em 27 de junho de 1992, definiu prazos para viabilização 
da Tarifa Externa Comum (TEC), que envolviam a comparação das 
estruturas tarifárias, harmonização dos sistemas de exceções e das taxas de 
importação, assim como a transposição das tarifas acordadas para a 
nomenclatura comum do sistema harmonizado. 


C: Incorreta. A UNASUL é composta por quatro órgãos fundamentais: (1) o 
Conselho de Chefas e Chefes de Estado e de Governo, órgão máximo da 
instituição, que se reúne anualmente para estabelecer as diretrizes políticas, 
planos de ação, programas e projetos, bem como seu processo de 
implementação; (2) o Conselho de Ministras e Ministros de Relações 
Exteriores, segundo órgão da instituição, que se reúne a cada seis meses e 
também por solicitação dos Estados-membros para adotar resoluções e 
propor projetos, coordenar posições em temas centrais da agenda 
integracionista, e promover o diálogo político e a concertação sobre temas 
de interesse regional e internacional; (3) o Conselho de Delegadas e 
Delegados, terceiro órgão da UNASUL, composto por um representante de 
cada Estado-membro, que se reúne bimestralmente para implementar 
decisões tomadas pelos órgãos superiores; (4) a Secretaria-Geral, cuja chefia 
é designada pelo Conselho de Chefas e Chefes de Estado e de Governo para 
mandatos de dois anos, renováveis uma só vez, e que se encarrega da 
dimensão institucional e administrativa da UNASUL. Além destes, a 
instituição possui doze Conselhos Ministeriais e Setoriais, enumerados no 
comentário anterior, dos quais se destacam o Conselho de Defesa Sul- 
Americano (CDS) e o Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e 
Planejamento (Cosiplan). 


D: Incorreta. O Protocolo Adicional ao Tratado Constitutivo da UNASUL 
sobre Compromisso com a Democracia foi assinado em 2010, por ocasião da 
Cúpula de Georgetown (Guiana). Em caso de ruptura ou ameaça de 
ruptura da ordem democrática em algum país-membro, o Conselho de 
Chefas e Chefes de Estado e de Governo poderá tomar medidas que incluem 
a suspensão do direito do país de participar integralmente da UNASUL, 


fechamento parcial ou total de fronteiras terrestres, promoção da suspensão 
do Estado afetado no âmbito de outras organizações regionais e 
internacionais, adoção de sanções políticas e diplomáticas, entre outras 
medidas. Não há qualquer menção ao Conselho de Segurança da ONU, 
tampouco a operações de paz como instrumentos de resgate da ordem 
democrática. 


E: Incorreta. A Iniciativa para a Integração Regional Sul-Americana 
(IIRSA) foi lançada na Primeira Reunião de Presidentes da América do Sul, 
realizada em Brasília, no ano 2000. Participaram do encontro os presidentes 
dos doze países independentes do continente: Argentina, Bolívia, Brasil, 
Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e 
Venezuela. No Comunicado de Brasília, tem-se que o propósito da iniciativa 
é “impulsionar a integração e modernização da infraestrutura física sob 
uma concepção regional de espaço sul-americano”. Ainda que o projeto 
tenha contato com protagonismo brasileiro, trata-se de iniciativa 
continental, proposta conjuntamente por todos os participantes. Devido à 
sua natureza de integração física, a ITRSA não se relaciona diretamente com 
a ALADI, cujo Acordo de Complementação Econômica 35 (ACE-35) diz 
respeito ao estabelecimento de uma área de livre comércio entre Mercosul e 
Chile. 


Gabarito “A” 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Acerca da União de Nações Sul-Americanas 
(UNASUL,), assinale a opção correta. 


(A) O Congresso Nacional brasileiro ainda não ratificou o Tratado 
Constitutivo da UNASUL. 


(B) No Tratado Constitutivo da UNASUL, é prevista a integração comercial 
dos países-membros mediante a constituição de uma zona de livre-comércio 
de bens e serviços, cujas tarifas de importação consolidadas são válidas em 
todo o território sulamericano. 


(C) A integração comercial acordada entre os Estados-membros dessa 
União ainda não se estabeleceu de fato, dado o não pronunciamento do 
Congresso Nacional paraguaio a respeito da adesão da Venezuela ao bloco. 


(D) Conforme consta no Protocolo Adicional sobre Compromisso com a 
Democracia, a UNASUL poderá estabelecer, em caso de ruptura da ordem 
democrática de um Estado-membro, o fechamento parcial ou total de suas 
fronteiras terrestres e a suspensão do fornecimento de energia a esse Estado. 


(E) Os países que fazem parte desse bloco deverão realizar eleições diretas, 
em 2013, para a escolha dos representantes parlamentares que integrarão o 
Parlamento da UNASUL, sediado em Cochabamba. 


A: Incorreta. O item está incorreto porque o Congresso Nacional brasileiro 
ratificou o Tratado Constitutivo da União de Nações Sul-Americanas 
(UNASUL,) no Senado Federal, em 7 de julho de 2011, o que permite a 
participação do Brasil como membro pleno da UNASUL. O Congresso 
Nacional aprovou o tratado por meio do Decreto Legislativo nº 159, de 13 de 
julho de 2011; o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação 
junto ao Governo da República do Equador em 15 de julho de 2011; e este 
entrou em vigor, no plano jurídico externo, para a República Federativa do 
Brasil, em 14 de agosto de 2011. O Tratado Constitutivo da UNASUL foi 
assinado em Brasília em 23 de maio de 2008 e entrou em vigor em março de 
2011, depois que nove países ratificaram o tratado. 


B: Incorreta. O item está incorreto porque não está prevista a constituição 
de uma zona de livre-comércio de bens e serviços no tratado constitutivo da 
UNASUL. A União de Nações Sul-Americanas (UNASUL), 
institucionalizada pelo Tratado de Brasília em 2008, nasceu em substituição 
à CASA (Comunidade Sul-Americana de Nações), que foi proposta pelo 
governo brasileiro em 2004. A organização é formada, atualmente, pelos 
doze países da América do Sul. Diferente do Mercosul e da Comunidade 


Andina, que têm objetivos mais econômicos e voltados à criação de um 
mercado comum entre seus membros, a UNASUL tem como objetivo 
principal a articulação no âmbito político, cultural, social e econômico. Não 
é prioridade da União constituir um mercado comum, mas priorizar o 
diálogo político, as políticas sociais, a educação, a energia, a infraestrutura, 
o financiamento e o meio ambiente, entre outros, como temas prioritários da 
organização. A UNASUL conta hoje com oito conselhos ministeriais: a) 
Energia; b) Saúde; c) Defesa; d) Infraestrutura e Planejamento; e) 
Desenvolvimento Social; f) Problema Mundial das Drogas; g) Educação, 
Cultura, Ciência, Tecnologia e Inovação; h) Economia e Finanças. A 
UNASUL conta ainda com dois Grupos de Trabalho: a) Integração 
Financeira (agora subordinado ao Conselho de Economia e Finanças); e b) 
Solução de Controvérsias em Matéria de Investimentos, em cujo âmbito se 
estuda a possibilidade de criar mecanismo de arbitragem. Em março de 
2011 entrou em vigor o Tratado de Brasília, ato constitutivo da UNASUL, 
após a ratificação do Uruguai, que completou as nove ratificações 
necessárias para a entrada em vigor do Tratado. O Brasil ratificou o tratado 
da UNASUL em julho de 2011. 


C: Incorreta. O item está incorreto e tenta confundir a UNASUL com o 
MERCOSUL. Diferentemente do MERCOSUL, que tem objetivos mais 
econômicos e voltados à criação de um mercado comum entre seus 
membros, a UNASUL tem como objetivo principal a articulação no âmbito 
político, cultural, social e econômico. Não é prioridade da UNASUL 
constituir um mercado comum, mas priorizar o diálogo político, as políticas 
sociais, a educação, a energia, a infraestrutura, o financiamento e o meio 
ambiente, entre outros, como temas prioritários da organização. A 
Venezuela faz parte da UNASUL e agora também do MERCOSUL. A 
Venezuela entrou com o processo de adesão aa MERCOSUL em dezembro 
de 2005 e foi aprovado no bloco em julho de 2012, após a suspensão 
temporária do Paraguai, em razão dos acontecimentos políticos que 
destituíram o então presidente Fernando Lugo de seu cargo. Fernando Lugo 
foi substituído por Federico Franco, seu vice, após votação no Congresso 
nacional que perdurou por apenas uma semana. O Governo brasileiro 
condenou o rito sumário de destituição do mandatário do Paraguai, 
decidido em 22 de junho, alegando que não foi adequadamente assegurado o 
amplo direito de defesa ao presidente constitucionalmente eleito. O Brasil 
considera que o procedimento adotado compromete pilar fundamental da 
democracia, condição essencial para a integração regional. Foi decido, desse 


modo, a suspensão do Paraguai do Mercosul, com base no Protocolo de 
Ushuaia de 1998. 


D: Correta. O Protocolo Adicional ao Tratado Constitutivo da UNASUL 
sobre o Compromisso com a Democracia foi assinado em novembro de 2010, 
na Cúpula de Georgetown, e trata da chamada “cláusula democrática”, por 
meio da qual os estados-membros reforçam seu compromisso com a 
promoção, defesa e proteção da ordem democrática na América do Sul. 
Segundo o artigo 4º desse tratado: “ O Conselho de Chefes de Estado e de 
Governo, ou na falta deste, o Conselho de Ministros das Relações 
Exteriores, poderá estabelecer, em caso de ruptura ou ameaça de ruptura 
da ordem democrática, entre outras, as medidas detalhadas abaixo, 
destinadas a restabelecer o processo político institucional democrático. 
Estas medidas entrarão em vigor na data de adoção da respectiva decisão: 
(a) suspensão do direito de participar nos diferentes órgãos e instâncias da 
UNASUL, bem como do gozo dos direitos e prerrogativas decorrentes do 
Tratado Constitutivo da UNASUL; (b) fechamento parcial ou total das 
fronteiras terrestres, incluindo a suspensão e/ou limitação do comércio, 
transporte aéreo e marítimo, comunicações, fornecimento de energia, 
serviços e abastecimento; (c) promover a suspensão do Estado afetado no 
ambito de outras organizações regionais e internacionais; (d) promover, 
ante terceiros países e/ou blocos regionais, a suspensão dos direitos e/ou 
prerrogativas do Estado afetado; (e) adoção de sanções políticas e 
diplomáticas adicionais. 


E: Incorreta. O item está incorreto porque, apesar de existir a previsão de 
formação de um Parlamento para a UNASUL com sede em Cochabamba, 
ainda não foi criado o tratado específico que determine sua criação. 
Segundo o artigo 17 do Tratado Constitutivo da UNASUL: “A formação de 
um Parlamento Sul-americano com sede na cidade de Cochabamba, Bolívia, 
será matéria de um Protocolo Adicional ao presente Tratado”. Esse artigo 
foi o mais controvertido para a aprovação do Tratado Constitutivo pelo 
Congresso brasileiro, já que muitos congressistas o consideravam 
redundante em função da existência dos parlamentos do MERCOSUL e da 
Comunidade Andina. 


Gabarito “D” 


(Diplomacia 2010) Em maio de 2008, foi realizada, em Brasília, a Reunião 
Extraordinária de Cúpula de Chefes de Estado e de Governo que resultou 
na criação da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL,). Sobre esse 
tema, julgue C ou E. 


(1) A UNASUL constitui um bloco regional financeiro-comercial voltado à 
proteção dos mercados sul-americanos diante da concorrência de bens e 
serviços procedentes de economias industrializadas, principalmente Estados 
Unidos da América, Europa e Japão. 


(2) Um dos objetivos da UNASUL é apoiar a implantação de infraestrutura 
física regional que permita a intensificação dos fluxos de comércio, o 
aprimoramento de prestação de serviços e a redução dos tempos e do custo 
do trânsito de bens, pessoas e serviços entre os países membros. 


(3) A UNASUL tem como prioridade eliminar as assimetrias existentes na 
região, contribuindo, inclusive, para que os países membros passem a 
estabelecer com o Brasil um comércio superavitário. 


(4) Constitui meta da UNASUL gerar condições políticas propícias para que 
os países sul-americanos atuem de forma uníssona em foros multilaterais, 
tais como a Assembleia Geral, o Conselho de Segurança das Nações Unidas 
(CSNU) e a Organização Mundial do Comércio (OMC). 


1: Errado. O item está incorreto porque a UNASUL não constitui um bloco 
regional financeiro-comercial. A UNASUL é uma organização internacional, 
com personalidade jurídica desde 2011, cujo objetivo é promover a 
integração regional, com base na convergência de interesses em torno da 
consolidação de uma identidade própria e do desenvolvimento econômico e 
social da região. 


2: Certo. Um dos pilares mais importantes da UNASUL concentra-se na 
integração da infraestrutura sul-americana. O projeto IIRSA (Integração da 
Infraestrutura Regional Sul-Americana) foi, neste sentido, lançado no ano 2000, 
com objetivo de estabelecer projetos, além de uma metodologia na área de 
infraestrutura da região da América do Sul. O advento da UNASUL em 2008 
serviu de catalisador para a reestruturação da IIRSA, A necessidade de 
aprofundar a discussão dos projetos e, sobretudo, de buscar alternativas em nível 
político e não apenas técnico para a questão crucial do financiamento levou à 
criação, em agosto de 2009, por decisão presidencial, do Conselho de 
Infraestrutura e Planejamento da UNASUL (Cosiplan), que gerencia atualmente 
a IIRSA. A TIRSA é financiada pelos membros da UNASUL, além de 
instituições financeiras multilaterais regionais como o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) a Cooperação Andina de Fomento (CAF) e o Fundo 
para o Desenvolvimento do Prata (FONPLATA), e principalmente pelo Banco 
Nacional do Desenvolvimento (BNDES) do Brasil. Os projetos da IRSA 
concentram-se em 10 eixos regionais, nas áreas de transporte, energia e 
comunicação. 


3: Errado. O item está incorreto, porque não é objetivo da UNASUL que 
seus Estados membros estabeleçam um comércio superavitário com o 
Brasil. Entre os principais objetivos da organização destacam-se àqueles 
presentes no artigo 3º do Tratado Constitutivo: o fortalecimento do diálogo 
político entre os Estados Membros que assegure um espaço de concertação 
para reforçar a integração sul-americana e a participação da UNASUL no 
cenário internacional; o desenvolvimento social e humano com equidade e 
inclusão para erradicar a pobreza, superar as desigualdades na região e 
avançar no acesso universal à educação, à seguridade social e aos serviços 
de saúde; o desenvolvimento de uma infra infraestrutura para a 
interconexão da região (como mencionado no item anterior); a integração 
energética, bem como a industrial e produtiva; o intercâmbio de informação 
e de experiências em matéria de defesa; a cooperação setorial como um 
mecanismo de aprofundamento da integração sul-americana, mediante o 
intercâmbio de informação, experiências e capacitação. 


4: Errado. O item está incorreto porque a UNASUL não tem como meta 
atuar de forma uniíssona nos foros multilaterais. Mesmo que a UNASUL 
promova a concertação política entre seus membros, o objetivo é estabelecer 
uma maior integração regional e não uma atuação comum em foros 
internacionais. Além disso, membros da UNASUL, como a Argentina e o 


Brasil divergem em temas como a reforma do Conselho de Segurança. 
Exemplos de atuação conjunta em foros multilaterais é a atuação do Grupo 
dos Vinte (G20 comercial), criado na OMC, durante a Conferência de 
Cancún, que defende posições comuns na área agrícola, ou o grupo Gg, que 
reúne a Alemanha, Japão, Índia e Brasil, e defende uma posição comum 
sobre a Reforma das Nações Unidas, mais especificamente a reforma do 
Conselho de Segurança da ONU. 


Gabarito 1E, 2C€, 3E, 4E 


4. ARGENTINA: política externa e relações com o Brasil 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Considerando a trajetória da política externa 
argentina da década de 1980 ao presente, bem como as relações com o 
Brasil e as perspectivas daquele país em relação ao Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL), julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Na presidência de Raul Alfonsín, foram lançadas as bases de uma 
integração profunda com o Brasil, que teve, como principal marco jurídico, 
o Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento, formado em 1988, 
que estabeleceu, como objetivo maior, a formação de um mercado comum 
no prazo de até 10 anos. Esse objetivo foi posteriormente revisto, por 
proposta do governo argentino, na Ata de Buenos Aires de junho de 1990, a 
qual estabeleceu a constituição de uma área de livre comércio entre ambos 
os países no prazo de quatro anos, dando origem ao MERCOSUL. 


(2) Sob a presidência de Carlos Saul Menem (1989-1999), a política externa 
argentina privilegiou as relações com os Estados Unidos, o que, contudo, 
não representou obstáculo para o aprofundamento do relacionamento com o 
Brasil, cuja política externa, no mesmo contexto, priorizava o 
fortalecimento do multilateralismo e a integração regional como pilares da 
respectiva estratégia de inserção internacional. 


(3) As relações da Argentina com o Brasil, durante a presidência de Nestor 
Kirchner, foram marcadas pela convergência quanto ao pretendido 
revigoramento do MERCOSUL, pelo decidido apoio ao projeto brasileiro de 
organizar o espaço político sul-americano por meio da Comunidade Sul- 
Americana de Nações e pela atuação conjunta na construção de parcerias 


com os demais países emergentes. 


(4) A aproximação com os países da Aliança do Pacífico, a ênfase no 
liberalismo comercial e o interesse em concluir as negociações visando à 
instauração de uma área de livre comércio entre o MERCOSUL e a União 
Europeia configuram temas marcantes da política externa argentina sob a 
gestão de Maurício Macri. 


1. Errado. A primeira parte do item está correta, ao atribuir ao Tratado de 
Integração, Cooperação e Desenvolvimento o marco principal da integração 
econômica brasileiro-argentina. Não obstante, é incorreto afirmar que a Ata de 
Buenos Aires, de 1990, almejava a constituição de uma área de livre comércio. A 
proposta foi de criação de um mercado comum até o fim de 1994, à qual se 
juntariam, alguns meses mais tarde, Paraguai e Uruguai. 


2. Correto. Em seu texto já clássico sobre o assunto (“Relações Brasil-Argentina: 
uma análise dos avanços e recuos”), publicado na Revista Brasileira de Política 
Internacional (vol. 48, no. 1, 2005), o diplomata Alessandro Warley Candeas diz 
o seguinte sobre a política externa do governo Menem: “A diplomacia do 
chanceler Guido di Tella teve como eixo central o relacionamento privilegiado 
com os Estados Unidos (“relações carnais”) e, paralela ou subsidiariamente, o 
projeto de integração regional (Mercosul), com ênfase nas relações com o Brasil 
(...). É significativo o fato de que Menem tenha conservado a herança 
alfonsinista de integração com o Brasil em meio a um quase total afastamento 
das outras diretrizes”. 


3. Errado. Em que pese a boa relação entre Lula e Kirchner — que chegaram a 
anunciar um projeto desenvolvimentista, o “Consenso de Buenos Aires”, em 
oposição à agenda neoliberal de seus antecessores —, ela não se traduziu em 
pleno alinhamento internacional. Houve divergências importantes quanto à 
entrada venezuelana no MERCOSUL, apoiada pelo governo argentino, mas que 
sofreu resistências por parte do Congresso brasileiro, ou quanto à implementação 
do Parlasul. A Argentina também relutou em apoiar o projeto brasileiro de 
liderança regional, frequentemente aliando-se à Venezuela para limitar o espaço 
de atuação do Brasil nas iniciativas regionais. Por fim, não houve atuação 


conjunta com os demais países emergentes: a Argentina, em parceria com 
México, Paquistão e Itália, se opunha à candidatura de nações como Brasil e 
India a um Conselho de Segurança reformado. 


4. Correto. O liberalismo foi o elemento mais marcante da agenda internacional 
de Mauricio Macri, que buscou utilizar o MERCOSUL como plataforma de 
aproximação com a Aliança do Pacífico e com a União Europeia, além de pregar 
reformas no bloco que permitissem maior dinamismo comercial com o resto do 
mundo. 


Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) A Argentina é, historicamente, uma 
prioridade para a política externa brasileira. Em seu estágio atual, as 
relações entre os dois países caracterizam-se pela busca da integração 
econômica e da cooperação política. A respeito da política externa 
Argentina, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Durante o período de Carlos Menem na presidência argentina (1989- 
1999), sua política externa alinhou-se com as posições dos Estados Unidos 
da América no contexto internacional, enquanto surgiram críticas, de fontes 
oficiais e privadas, sobre uma “Brasil dependência” por parte da Argentina. 


(2) Durante o primeiro período de Juan Domingo Perón na presidência 
argentina (1946-1955), a diplomacia do país resolveu o problema da 
demarcação dos limites fronteiriços nos Andes Patagônicos, aceitou a 
reivindicação uruguaia relativa ao limite fronteiriço no estuário do rio da 
Prata e propôs uma coordenação política entre Argentina, Brasil e Chile 
para tratar dos assuntos internacionais mais importantes. 


(3) As relações entre Brasil e Argentina, entre 1955 e 1964, caracterizaram- 
se pela crescente cordialidade, como o demonstram o apoio do presidente 


Arturo Frondizi à Operação Pan-Americana, proposta pelo presidente 
Juscelino Kubitschek, e o acordo de cooperação militar assinado entre os 
presidentes Frondizi e Jânio Quadros, no encontro de Uruguaiana, em 1961. 


(4) Em 1990, os governos brasileiro e argentino criaram o grupo de trabalho 
binacional denominado Grupo Mercado Comum, para elaborar e propor 
medidas que propiciassem a criação do mercado comum Brasil-Argentina 
até o ano de 1994. 


1: Correto. Estados Unidos e Brasil converteram-se nos dois principais eixos 
de inserção internacional da Argentina na década de 1990, sob a presidência 
de Carlos Saúl Menem. Por um lado, a reconstrução das relações com 
Washington fazia parte de uma transformação estratégica e paradigmática 
na política externa argentina, que ficou consagrada pela teoria do realismo 
periférico de Carlos Escudé. Se o fim da Guerra Fria e a ascensão da 
unipolaridade norte-americana ampliaram os constrangimentos estruturais 
a relação da Argentina com os Estados Unidos, a adoção de um receituário 
neoliberal, consagrado no Consenso de Washington, viabilizava e legitimava 
um novo padrão de relacionamento com os EUA, marcado pelo alinhamento 
automático ou, nas palavras do então chanceler Guido Di Tella, por 
relaciones carnales entre os dois países. A parceria com o Brasil, por outro 
lado, vinha se maturando desde a assinatura do Acordo Itaipu-Corpus, em 
1979, que marca o fim da confrontação bilateral de fundo geopolítico e 
inaugura um processo gradativo de integração regional, seja no campo 
estratégico-nuclear ou no campo econômico-comercial. Contudo, diante dos 
resultados econômicos incipientes proporcionados pela parceria brasileiro- 
argentina, e dado o quadro de profunda instabilidade econômica em ambos 
os países, muitos setores da sociedade argentina opunham-se a relações mais 
próximas com o Brasil. Nesse contexto, nasce a tese da “Brasil 
dependência”, que reconhecia as assimetrias existentes entre os vizinhos e 
refletia o temor de que a economia brasileira, mais estruturada, pudesse 
colocar em risco os setores produtivos argentinos. Por isso mesmo, como 
destaca o diplomata Alessandro Candeas (“Relações Brasil-Argentina: uma 
análise dos avanços e recuos”, Revista Brasileira de Política Internacional, 
vol. 48, n. 1, 2005), a política externa de Menem possuía um eixo central, 


baseado no relacionamento privilegiado com os EUA, e um eixo subsidiário, 
calcado no projeto de integração regional, consubstanciado no Mercosul, e 
nas relações com Brasília. 


2: Errado. Em sua primeira passagem pela presidência, Perón não superou 
os problemas de território trazidos pela assertiva. Alguns dos limites 
fronteiriços nos Andes Patagônicos permanecem sem demarcação até os 
dias de hoje, situação decorrente dos contenciosos territoriais gerados pelo 
Tratado de 1881 entre Argentina e Chile. Com relação ao Uruguai, o 
contencioso sobre as águas do Rio da Prata somente foi resolvido em sua 
segunda presidência, por meio da celebração do Tratado do Rio da Prata 
em novembro de 1973. Finalmente, de fato Perón expressou seu desejo, por 
ocasião de visita ao Chile, em fevereiro de 1953, de estabelecer um 
mecanismo de coordenação política entre Argentina, Brasil e Chile, 
batizado de Pacto ABC. Contudo, não há consenso sobre em que medida 
essa proposta contava com o apoio dos governos vizinhos. Getúlio nunca se 
manifestou oficialmente, ainda que políticos de oposição o acusassem de 
conspirar secretamente com Perón com vistas ao estabelecimento de 
repúblicas sindicalistas no Cone Sul. Vale lembrar que o Pacto ABC foi um 
dos elementos da aguda crise do governo Vargas, em meados de 1954: 
recém-demitido da chancelaria, João Neves da Fontoura concedeu uma 
entrevista à imprensa acusando os presidentes brasileiro e argentino de 
manterem correspondências secretas sobre o pacto trilateral. As alegadas 
negociações entre Getúlio e Perón foram utilizadas como base para o 
processo de impeachment contra Vargas, encaminhado ao Congresso em 
maio daquele ano. 


3: Errado. Ainda que o presidente Arturo Frondizi (1955-1962) tenha 
oferecido seu apoio à Operação Pan-Americana, idealizada por seu 
contraparte Juscelino Kubitschek (1956-1960), a cooperação não se 
aprofundou de maneira institucionalizada no período em destaque. O ponto 
mais alto das relações bilaterais foi o encontro entre os presidentes Frondizi 
e Jânio Quadros na cidade fronteiriça de Uruguaiana, em abril de 1961, 
momento em que foram assinadas a Convenção de Amizade e Consulta e a 
Declaração de Uruguaiana, que previam estreitamento dos laços bilaterais 
nos campos econômico, financeiro, judiciário e cultural. Nos documentos 
mencionados, não houve referência à cooperação militar, lembrando que as 
Forças Armadas em ambos os países desempenhavam, à época, forte papel 
de tutela política. A deposição de Frondizi em março de 1962, sucedida pelo 


golpe civil-militar no Brasil em 1964, inviabilizou o “espírito de 
Uruguaiana” que havia caracterizado o breve momento de construção de 
confiança nas relações bilaterais. 


4: Correto. Brasil e Argentina criaram o Grupo Mercado Comum 
(homônimo do órgão decisório executivo do Mercosul, o que gerou muita 
dúvida entre os candidatos) por meio da Ata de Buenos Aires, assinada em 
1990. O documento previa o estabelecimento de um grupo de trabalho 
binacional que estudasse a criação de um mercado comum bilateral até 
1994. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Julgue (C ou E) os seguintes itens, que se 
referem às políticas externas brasileira e argentina e às relações entre os 
dois países. 


(1) A Argentina concentra suas exportações ao Brasil, seu principal parceiro 
comercial, em produtos básicos e suas importações, em serviços e produtos 
químicos. 


(2) Os princípios que Brasil e Argentina compartilham na condução de suas 
respectivas políticas externas incluem a promoção da independência 
nacional e da integração regional na América Latina, o respeito aos direitos 
humanos e o fortalecimento do multilateralismo e do direito internacional. 


(3) Em sua busca por crescente autonomia, o Brasil privilegiou a articulação 
multilateral no trato com países desenvolvidos e a construção de relações 
bilaterais estratégicas, como é a da Argentina, país com o qual assinou o 
Tratado de Itaipu nos anos 70 do século passado. 


(4) A gradual construção de uma parceria estratégica entre Brasil e 
Argentina transformou a visão que cada país tinha do outro: de adversário 
a sócio na promoção de um espaço regional de paz e cooperação. Esse 
projeto de integração envolveu a cooperação em setores-chave, como o 
nuclear. 


1: Errado. De acordo com os dados do MDIC (2014), 89,0% das exportações 
argentinas ao Brasil foram de manufaturas, com grande predominância de 
automóveis e outros veículos automotores (aproximadamente 40% do total), 
e somente 10,9% de produtos básicos, notadamente trigo e derivados, malte 
e batatas. As importações argentinas provenientes do Brasil também foram 
fortemente concentradas em produtos manufaturados (91,5% do total), 
especialmente no setor automotivo, e somente 8,2% de produtos básicos, 
com ênfase em minérios de ferro. Tal situação é decorrente dos arranjos de 
integração observados entre Brasil e Argentina desde a década de 1980, que 
levaram em conta a complexidade do parque industrial de ambos os países. 


2: Correto. No caso brasileiro, estes princípios encontram-se explicitados na 
Constituição Federal de 1988 (artigo 4º). No caso argentino, as melhores 
fontes sobre as diretrizes normativas da política exterior são os discursos. 
Em celebração ao dia do diplomata, em 11 de outubro de 2011, o então 
chanceler Héctor Timerman afirmou o seguinte: “as diretrizes que traz o 
governo desde 2003 baseiam-se na promoção dos direitos humanos, na 
integração regional e na defesa da paz, na estabilidade democrática e no 
respeito ao direito internacional no marco regional e universal, 
impulsionando a reforma dos organismos internacionais de crédito e do 
Conselho de Segurança da ONU conforme parâmetros mais 
representativos” (Nota 460/10). 


3: Errado. Antes de tudo, a assertiva não deixa claro qual seu recorte 
temporal, induzindo o(a) candidato(a) a pensar no período do regime 
militar, em função da menção ao Tratado de Itaipu. Essa delimitação condiz 
com a literatura de análise de política externa brasileira: o embaixador 
Gelson Fonseca Júnior, por exemplo, em seu livro A Legitimidade e Outras 
Questões Internacionais (São Paulo: Paz e Terra, 1998), localiza a busca da 
autonomia da política externa brasileira em dois períodos específicos da 
história recente: na Política Externa Independente (1961-1964) e no 


Pragmatismo Ecumênico e Responsável (1974-1979). Tomando, portanto, os 
últimos sessenta anos como referência, pode-se afirmar que, no percurso 
histórico da política externa brasileira, multilateralismo e bilateralismo não 
são estratégias mutuamente excludentes — ainda que tenha havido 
momentos de maior ênfase na atuação multilateral, como foi o caso dos 
governos João Goulart, Costa e Silva e Figueiredo, ou bilateral, como se viu 
nos governos Castelo Branco, Médici ou Geisel. Essa leitura já enfraquece a 
primeira parte do item, que sugere que uma abordagem exclusivamente 
multilateral com os países desenvolvidos, desconsiderando, por exemplo, o 
Acordo Nuclear firmado com a República Federal da Alemanha em 1975 ou 
mesmo o Acordo Militar Brasil-Estados Unidos, vigente entre 1952 e 1977. 
O caso específico da Argentina difere do que consta no item: ainda que o 
encontro entre Jânio Quadros e Arturo Frondizi tenham celebrado diversos 
acordos em Uruguaiana, em 1961, as rivalidades bilaterais pautaram o 
relacionamento desde 1962, com a deposição do presidente argentino, até 
1979, com a celebração do Acordo Tripartite Itaipu-Corpus, que selou o fim 
das desconfianças sobre o uso compartilhado das águas da Bacia do Prata. 
O Tratado de Itaipu, mencionado na assertiva, foi celebrado entre Brasil e 
Paraguai em 1973 e transformou-se em um dos pontos contenciosos da 
relação entre Brasília e Buenos Aires nos anos posteriores. 


4: Correto. O diplomata Alessandro Candeas (“Relações Brasil-Argentina: 
uma análise dos avanços e recuos”, Revista Brasileira de Política 
Internacional, vol. 48, n. 1, 2005) argumenta que o ano de 1979 marca, no 
plano bilateral, o encerramento de uma longa fase de instabilidade 
conjuntural, centrada na rivalidade estratégica, e inaugura a construção de 
uma estabilidade estrutural pela cooperação. O marco inicial desse processo 
foi a assinatura do Acordo Tripartite Itaipu-Corpus, mas ele foi 
complementado, um ano mais tarde, pela celebração do Acordo de 
Cooperação para o Desenvolvimento e Aplicação dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear, dirimindo tensões no campo nuclear e neutralizando, ao 
longo da década de 1980, a possibilidade de uma corrida atômica entre os 
dois países. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


(Diplomacia 2010) A aproximação Brasil-Argentina, a partir de 1985-86, 


teve, entre outras, a seguinte motivação: 


(1) o interesse puramente econômico, sobretudo da liberalização comercial. 


(2) o compromisso de criar o MERCOSUL, estabelecendo-se, desde logo, 
uma tarifa externa comum. 


(3) a disposição para cooperarem mutuamente na área de energia nuclear. 


(4) o acordo prévio de incorporar ao processo o Uruguai e o Paraguai, mas 
de excluir o Chile. 


1: Errado. O item está incorreto, porque os anos 1980 marcam uma 
aproximação política, econômica, além de aproximações na área de 
cooperação nuclear. Em fins de novembro de 1985, o Presidente do Brasil, 
José Sarney, e o Presidente da Argentina, Raúl Alfonsín, assinaram a 
Declaração do Iguaçu, que cria documentos essenciais da nova etapa de 
construção da estabilidade estrutural e econômica entre Brasil e Argentina. 
Na mesma ocasião é assinada a Declaração Conjunta sobre Política Nuclear, 
que sublinha a vocação pacífica dos projetos nucleares. Esses acordos 
mostravam uma maior cooperação política entre os países. 


2: Errado. O item está incorreto, porque a aproximação de 1985-1986 entre 
a Argentina e o Brasil ainda não tinha o objetivo de criar um mercado 
comum nos moldes do MERCOSUL. Podem-se destacar dois tratados 
principais no período: a Declaração de Iguaçu de 1985 e a Ata para a 
Integração de 1986. O “Programa para a Integração Argentino-Brasileira”, 
firmado em 1986 era um acordo bilateral que tinha como objetivo a criação 
de um espaço econômico comum com a abertura dos respectivos mercados e 
o estímulo progressivo dos setores de cada país. 


3: Certo. A Declaração Conjunta sobre Energia Nuclear, assinada pelos 
Presidentes Sarney e Alfonsín, em Foz do Iguaçu, em novembro de 1985, foi o 
primeiro passo para a reativação da cooperação bilateral entre o Brasile a 
Argentina. Três questões são levantadas nas negociações da declaração: a 
importância da tecnologia nuclear para o desenvolvimento dos dois países; o 
reconhecimento explícito de que ambos enfrentavam dificuldades crescentes no 
suprimento de equipamentos e materiais nucleares; e a reafirmação dos 
propósitos exclusivamente pacíficos da colaboração. Foi criado, 
consequentemente, um Grupo de Trabalho conjunto sob a responsabilidade das 
chancelarias e integrados por membros das respectivas comissões e empresas 
nucleares. 


Sugestão de leitura: VARGAS, Everton Vieira. Átomos na integração: a 
aproximação Brasil-Argentina no campo nuclear e a construção do Mercosul. 
Rev. bras. polít. int. [online]. 1997, vol.40, n.1, pp. 41-74. 


4: Errado. O item está incorreto, primeiramente, porque a incorporação do 
Uruguai e do Paraguai ao processo de integração ocorreu apenas na década 
de 1990, com a Assinatura do Tratado de Assunção em 1991. Entre 1985 e 
1986, os acordos tinham uma predominância bilateral entre Brasil e 
Argentina. Além disso, não houve em momento algum acordo prevendo a 
exclusão do Chile do processo. O Chile é membro observador do Mercosul 
desde 1996. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


5. Relações do Brasil com os demais países do hemisfério 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Considerando que as relações com os países 
do continente americano representam importante vertente da política 
externa brasileira, e que elas envolvem um amplo espectro de interesses 
políticos, econômicos e de segurança, tratados bilateral e multilateralmente 
em condições diversas, conforme seu alcance e densidade, julgue (C ou E) os 
itens que se seguem. 


(1) Sob a ótica da política externa norte-americana, as relações com o 
Brasil, tradicionalmente diversificadas, estão, no presente, assentadas em 
interesses de natureza puramente econômico-comercial, haja vista as 
recorrentes dificuldades enfrentadas na construção de convergências e na 
cooperação sobre temas políticos e de segurança no plano global e 
importantes divergências quanto às respectivas prioridades no plano das 
relações hemisféricas. 


(2) Recentemente, no âmbito da sua política externa, a maior aproximação 
do Brasil com os países da América Central teve amparo, inicialmente, em 
projetos de cooperação técnica e em iniciativas para a expansão do comércio 
e a promoção de investimentos. 


(3) O esforço diplomático brasileiro empreendido a partir de 2009 com o 
propósito de impulsionar as relações com os países do Caribe não produziu 
resultados expressivos no campo comercial, tendo tanto as exportações 
quanto as importações brasileiras sofrido acentuado declínio nos últimos 
cinco anos. 


(4) A participação do Brasil no sistema interamericano a partir do final da 
Guerra Fria se expressa de forma heterogênea no que se refere ao seu 
posicionamento diante de propostas e iniciativas emanadas desse sistema, 
como, por exemplo, o decidido apoio prestado ao fortalecimento da 
institucionalidade democrática no continente, a reticência frente à agenda 
de segurança hemisférica na última década do século passado e o 
posicionamento crítico adotado no início desta década em relação ao 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


1. Errado. As relações entre Brasil e Estados Unidos avançam em várias frentes 
simultâneas, independentemente dos governos de turno em ambos os países. Por 
exemplo, na visita do chanceler Aloysio Nunes a Washington, em junho de 2017, 
o encontro de trabalho com o secretário de Estado Rex Tillerson contemplou, 
além da pauta comercial, temas como aviação civil, espaço, infraestrutura, 
energia, agricultura, saúde, economia digital, defesa e segurança (Nota 
170/2017). 


2. Correto. Em discurso por ocasião das comemorações do Centenário das 
Relações Diplomáticas do Brasil com os Países da América Central, em 2007, o 
chanceler Celso Amorim indica que as relações bilaterais com os países centro- 
americanos se assentavam, naquele momento, na promoção de comércio e 
investimentos e na cooperação técnica, seja via Agência Brasileira de 
Cooperação, seja pela aproximação entre o BNDES e o Banco Centro- 
Americano de Integração Econômica. Tais relações foram posteriormente 
institucionalizadas, por iniciativa brasileira, pela realização da primeira Cúpula 
de Chefes de Estado e de Governo da América Latina e Caribe sobre Integração 
e Desenvolvimento (CALC), em 2008 e pelo lançamento de um foro latino- 
americano unificado, a Comunidade dos Estados Latino-Americanos e 
Caribenhos (CELAC), em 2010. 


3. Correto. Entre 2013 e 2017, a corrente de comércio entre o Brasil e América 
Central e Caribe despencou de US$ 11,7 para 4,9 bilhões. Apesar de 2017 ter 
representado leve melhoria com relação ao ano anterior (4,4 bilhões), é correto 
falar em “acentuado declínio”, especialmente das importações, que caíram de 
US$ 3,2 bilhões em 2013 para US$ 683 milhões em 2017. 


4. Correto. Com relação ao primeiro ponto, o Brasil apoiou com entusiasmo a 


ideia de uma Carta Democrática Interamericana e participou construtivamente da 
sua elaboração. Nos últimos anos, a questão venezuelana foi o mote central do 
apoio brasileiro ao fortalecimento da institucionalidade democrática no 
continente. Sobre o segundo ponto, o Brasil tradicionalmente se opôs à 
introdução de instâncias militares no sistema interamericano, defendendo o papel 
original da Junta Interamericana de Defesa como órgão de assessoramento 
técnico-militar, sem funções operacionais, além de combater a militarização de 
temas como o combate às drogas. Por fim, a indisposição brasileira quanto ao 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos ocorreu após medida cautelar 
anunciada em abril de 2011, pela Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, em relação ao projeto de construção da usina hidrelétrica de Belo 
Monte, considerando-a “precipitada e injustificável”. O episódio levou a 
presidente Dilma Rousseff a retirar a candidatura do ex-ministro Paulo Vannuchi 
para integrar a Comissão. 


Gabarito: 1E, 2C, 3€C, 4C 


(Diplomacia 2009) Com relação à primeira Cúpula da América Latina e do 
Caribe sobre Integração e Desenvolvimento (CALC), sediada pelo Brasil, 
em dezembro de 2008, na Costa do Sauípe, na Bahia, julgue (C ou E) os 
itens seguintes. 


(1) A CALC decidiu, nessa reunião, estabelecer formalmente uma 
Organização dos Estados da América Latina e do Caribe, denominada 
OEALC. 


(2) Houve, na conferência, amplo apoio à proposta de reingresso de Cuba no 
sistema interamericano, além de manifestações de condenação do embargo 
comercial dos Estados Unidos, incluindo-se pedidos para o fim da aplicação 
de medidas restritivas como a Lei Helms- Burton, que impõe sanções a 
empresas e países que fizerem negócios com Cuba. 


(3) Os chefes de Estado e de Governo integrantes da Cúpula decidiram 
intensificar o diálogo, a interação e a sinergia entre os mecanismos regionais 
e sub-regionais de integração na região, por meio de projetos comuns e 
temas prioritários para os países envolvidos. 


(4) Durante a reunião da CALC, os líderes ressaltaram a urgência de se 
promover uma conclusão exitosa da Rodada Doha da Organização Mundial 
do Comércio, como garantia da realização dos objetivos de 
desenvolvimento, mediante um acordo equilibrado e equitativo para o 
acesso a mercados para agricultura e produtos industriais. 


1: Errado. Com objetivo de fortalecer as relações entre os países da região, o 
Brasil propôs, em 2008, sediar I Cúpula da América Latina e do Caribe 
sobre Integração e Desenvolvimento (CALC), na Costa do Sauípe, Bahia. A 
I Cúpula contou com a participação dos trinta e três países que compõem a 
América Latina e o Caribe: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, 
Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Costa Rica, Colômbia, Cuba, 
Dominica, El Salvador, Equador, Granada, Guatemala, Guiana, Haiti, 
Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
República Dominicana, Santa Lúcia, São Cristóvão e Neves, São Vicente e 
Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. O item 
está incorreto, porque não foi determinado estabelecer nenhuma 
organização formal entre os países da América Latina e Caribe durante esta 
reunião. 


2: Certo. Durante a [CALC organizada na Costa do Sauípe, na Bahia, os Chefes 
de Estado e de Governo adotaram a “Declaração de Salvador”, que destacou a 
importância da integração regional, da cooperação, do desenvolvimento 
sustentável e da erradicação da pobreza. Além desta declaração, os 
representantes adotaram 5 declarações especiais: um comunicado sobre a 
“Questão das Ilhas Malvinas”; uma Declaração Especial sobre a necessidade de 
pôr fim ao bloqueio econômico, comercial e financeiro imposto pelo governo 
dos Estados Unidos da América a Cuba, incluindo a aplicação da chamada Lei 
Helms-Burton; Comunicado de apoio à solicitação do Sistema de Integração 
Centro-Americano (SICA) à Comissão Européia para continuar outorgando ao 


Panamá o Regime de Benefícios do SGP+; Comunicado de apoio à Bolívia; 
Iniciativa da CALC frente à Crise Financeira Mundial. 


3: Certo. A “Declaração de Salvador”, resultado da I CALC, especifica em seus 
termos, a decisão de cooperação entre os mecanismos regionais e sub-regionais 
de integração. Entre as decisões mais importantes consta a intensificação do 
diálogo, da interação e da sinergia entre os mecanismos regionais e sub-regionais 
de integração na América Latina e no Caribe; a articulação de projetos comuns e 
complementares; o fortalecimento da cooperação entre as secretarias dos 
mecanismos regionais e sub-regionais de integração e propiciar a realização de 
reuniões e a interação frequente entre as secretarias; o estabelecimento de temas 
prioritários para a colaboração de mecanismos regionais e sub-regionais de 
integração e encomendar um estudo sobre as possibilidades de complementação. 


4: Certo. A Declaração de Salvador também ressaltou a urgência de uma 
conclusão exitosa da rodada Doha da Organização Mundial do Comércio (OMC) 
que garanta a realização dos objetivos de desenvolvimento, mediante um acordo 
equilibrado e equitativo em acesso a mercados para agricultura e produtos 
industriais. Recordaram a necessidade de respeitar o critério de reciprocidade e 
de garantir espaço para que os países em desenvolvimento possam implementar 
suas políticas industriais. Reiteraram, ademais, que os países desenvolvidos 
devem eliminar os subsídios a suas exportações agrícolas e reduzir de maneira 
efetiva os subsídios que outorgam a seus produtores agrícolas. Condenaram esta 
prática abusiva de concessão de subsídios agrícolas que geram e amplificam as 
distorções no comércio mundial, deslocam os produtos mais competitivos dos 
países em desenvolvimento e desestimulam o investimento e a produção 
agrícola, o que representa um risco para a segurança alimentar e nutricional da 
população dos países em desenvolvimento mais vulneráveis. Coincidiram, 
enfim, na importância de atender as necessidades especiais dos países em 
desenvolvimento, em particular das economias pequenas, a fim de permitir sua 
efetiva inserção no comércio mundial (Declaração de Salvador). 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4€ 


6. Estados unidos da América: política externa e relações com o Brasil 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que se refere à política externa dos 
Estados Unidos da América (EUA) e aos respectivos desdobramentos 
regionais, bem como ao relacionamento daquele país com o Brasil, julgue (C 
ou E) os itens a seguir. 


(1) O apoio à maior e mais eficiente articulação de atores e recursos 
públicos a projetos de conservação da biodiversidade e a projetos de 
capacitação técnica e profissional para jovens empreendedores representa, 
no presente, o eixo orientador da cooperação ao desenvolvimento prestada 
pelos Estados Unidos da América (EUA) ao Brasil. 


(2) A retomada, em 2015, do acordo bilateral de cooperação em matéria de 
defesa, rompido unilateralmente pelo Brasil em 1975, abriu caminho para a 
intensificação da cooperação militar em temas como pesquisa, 
desenvolvimento, suporte logístico, segurança tecnológica, operações de paz 
e aquisição de produtos e serviços de defesa. 


(3) Os EUA comparecem historicamente entre os três principais parceiros 
comerciais do Brasil, e a pauta comercial dessa relação é marcada pela 
diversidade e complementaridade, sendo os contenciosos comerciais entre 
ambos dirimidos em instância constituída no plano bilateral. 


(4) Por ser objeto de consenso bipartidário domesticamente, sobretudo 
relativamente à promoção da democracia, dos direitos humanos, do livre 
comércio e dos investimentos, a alta prioridade outorgada pelos EUA às 


relações com os países do continente americano ostenta um padrão de 
regularidade frente a injunções políticas internas ou externas. 


1. Errado. Em primeiro lugar, desde 2014, os Estados Unidos abandonaram a 
modalidade de “assistência ao desenvolvimento” com relação ao Brasil para 
adotar uma missão de “Parcerias Estratégicas”. Hoje, a Agência para o 
Desenvolvimento Internacional dos EUA (USAID) possui um acordo bilateral 
com o governo brasileiro chamado Parceria para a Conservação da 
Biodiversidade Amazônica, entre cujos objetivos está a promoção do 
engajamento do setor privado — e não somente de atores e recursos públicos. Há 
também programas específicos de capacitação técnica para jovens 
empreendedores, como o Young Leaders of the Americas Initiative, mas ele não 
é específico para o Brasil, nem tampouco se relaciona diretamente com 
cooperação para o desenvolvimento. 


2. Anulada. O gabarito preliminar indicou que o item estava correto, mas houve 
um erro específico de data, conforme justificativa da própria banca: “o item foi 
anulado, pois a denúncia, pelo Brasil, do acordo de cooperação militar ocorreu 
em 1977, e não em 1975, como colocado no item questionado”. De todo modo, é 
dúbio falar em retomada do acordo bilateral original (de 1952) em 2015, uma 
vez que são documentos de natureza e escopo diferentes. O novo acordo, 
assinado em 2010 (e promulgado pelo Decreto nº. 8609 de 2015) é mais 
abrangente e se inscreve no Diálogo de Parceria Global e, mais especificamente, 
no Diálogo de Cooperação em Defesa. 


3. Errado. A primeira parte está correta: desde o fim do século 19, os Estados 
Unidos estiveram entre os três principais parceiros comerciais do Brasil, 
disputando espaço, em momentos distintos, com o Reino Unido, a Alemanha e, 
mais recentemente, com a República Popular da China — que se firmou como 
principal sócio comercial brasileiro desde 2009. Trata-se, também, de relação 
diversa e complementar. Contudo, ao contrário do que afirma o item, os 
contenciosos comerciais são encaminhados no âmbito do Órgão de Solução de 
Controvérsias da OMC: o Brasil possui 15 disputas com os Estados Unidos, 11 
como reclamante e 4 como reclamado. 


4. Errado. Existem, é fato, temas latino-americanos de consenso bipartidário, 
como a promoção da democracia na Venezuela, o apoio militar à Colômbia ou a 


integração comercial com o México. Por outro lado, há também diferenças 
importantes entre democratas e republicanos em temas como imigração, combate 
ao narcotráfico, embargo a Cuba e comércio regional. Ademais, não é correto 
falar que as relações entre EUA e América Latina recebem “alta prioridade”: 
tradicionalmente, trata-se de região secundária na “grande estratégia” norte- 
americana, ganhando relevância em momentos e temas específicos: liberalização 
comercial via Área de Livre Comércio das Américas, no caso do presidente 
Clinton; abertura à Cuba, no caso de Obama; Venezuela e a questão migratória, 
no caso de Trump. 


Gabarito: 1E, 2 Anulada, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A respeito das mudanças na atual política 
externa dos Estados Unidos da América (EUA), julgue (C ou E) os itens a 
seguir. 


(1) Não é a primeira vez que um presidente dos EUA pede a seus aliados 
europeus para incrementar seus investimentos em defesa. Entretanto, 
Donald Trump tem pressionado com frequência os líderes europeus por não 
aumentarem sua contribuição ao orçamento da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (OTAN). 


(2) Depois de ameaças recíprocas que se prolongaram por vários meses, 
Donald Trump e Kim Jong-un encontraram-se em Singapura, em 2018, e 
assinaram uma declaração conjunta em que os EUA e a Coreia do Norte se 
comprometem a trabalhar em favor da paz e da prosperidade mundial. A 
Coreia do Norte prometeu que aderirá ao Tratado de Não-Proliferação de 
Armas Nucleares (T'NP). 


(3) O governo saudita lidera uma coalizão militar que tem combatido o 
grupo aliado do Irã que luta para manter-se no poder no Iêmen desde 2015. 
Donald Trump obteve a aprovação do Congresso norte-americano para 


prestar ampla ajuda militar aos sauditas na luta pelo controle do Iêmen, o 
que inclui o envio de centenas de soldados e de aviões armados com mísseis 
equipados com ogivas nucleares. 


(4) Os governos da França, da Alemanha e do Reino Unido não 
conseguiram dissuadir Washington de deixar o acordo nuclear firmado pelo 
grupo chamado de P5+1, ou seja, os cinco membros permanentes do 
Conselho de Segurança da ONU e a Alemanha, e o Irã, em 2015. A reação 
imediata do Irã foi proibir a exportação de petróleo e gás iranianos aos 
EUA. 


1. Correto. Em 2006, os ministros da Defesa da OTAN concordaram em 
comprometer 2% do PIB de seus países para gastos de defesa, de modo a 
contribuir para os esforços coletivos da Aliança Atlântica. A demanda decorria 
do fato de que, à época, ainda que a soma da riqueza dos aliados da OTAN 
superasse a dos Estados Unidos, os gastos em defesa destes países, somados, 
correspondia a menos da metade do americano. Desde então, todos os 
presidentes norte-americanos — George W. Bush, Obama e Trump — fizeram 
apelos para que os demais países cumprissem sua meta de financiamento direto 
ou indireto da OTAN. A diferença é que Trump tem sido mais vocal na sua 
demanda, inclusive ameaçando cortar parte do orçamento nacional dedicado à 
aliança. 


2. Errado. Na Cúpula de Singapura, realizada em junho de 2018, os dois 
presidentes declararam o seguinte: (1) os EUA e a Coreia do Norte se 
comprometem a estabelecer novas relações bilaterais consoante o desejo dos 
povos dos dois países por paz e prosperidade; (2) os EUA e a Coreia do Norte 
unirão esforços para construir um regime de paz duradouro e estável na 
Peninsula Coreana; (3) reafirmando a Declaração de Panmunjom (entre as duas 
Coreias), de abril de 2018, a Coreia do Norte se compromete a trabalhar pela 
desnuclearização completa da Peninsula Coreana; (4) os EUA e a Coreia do 
Norte se comprometem a recuperar os restos mortais de prisioneiros de guerra, 
incluindo a imediata repatriação daqueles já identificados. Não houve qualquer 
promessa de retorno ao T'NP, do qual o regime norte-coreano denunciou em 
2003. 


3. Errado. Em primeiro lugar, a coalizão militar liderada pela Arábia Saudita, 
que opera em território iemenita desde 2015, veio em socorro ao então 
presidente, Abdrabbuh Mansur Hadi, deposto pelo movimento Houthi, aliado do 
Irã. Hoje, num quadro reconhecido internacionalmente como uma catástrofe 
humanitária sem precedentes, ambos os grupos ocupam pedaços do território do 
Iêmen, dividindo espaço com outros atores regionais, como a Al-Qaeda da 
Península Arábica. Em segundo lugar, os Estados Unidos prestam apoio 
logístico, sobretudo naval, às tropas sauditas desde o início da intervenção (ainda 
sob o governo Obama), além de executarem bombardeios nas áreas dominadas 
pela Al-Qaeda. Não houve, entretanto, envio de tropas americanas para o Iêmen 
e não há relatos de aviões armados com ogivas nucleares. No fim de 2018 — 
depois da prova, portanto — o Congresso dos EUA invocou a War Powers 
Resolution, de 1973, para impedir que o governo Trump continuasse prestando 
suporte à intervenção saudita. 


4. Errado. De fato, o presidente Donald Trump abandonou o acordo em maio de 
2018. Mas a reação iraniana foi retórica: enquanto o presidente Hassan Rouhani 
se apressou em declarar a intenção do país em manter o acordo mesmo sem os 
Estados Unidos, o líder supremo do Irã, Aiatolá Ali Khamenei, aumentou o tom, 
acusando Trump de “má-fé” e negando a possibilidade de manter o acordo com 
países europeus “não confiáveis”. Foi Washington, por outro lado, que impôs 
sanções à exportação de commodities energéticas por parte do Irã, afetando as 
compras de grandes importadores, como China, Japão, Taiwan e Índia e fazendo 
com que, entre o restabelecimento das sanções e meados de 2019, a venda de 
petróleo em bruto caísse de 2,5 milhões de barris diários para 260 mil barris 
diários. 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) O movimento de normalização das relações 
com Cuba, a partir de 2014, constitui um marco da política externa do 
governo do presidente Barack Obama para a América Latina. A respeito 
das relações hemisféricas dos EUA durante a gestão Obama, julgue (C ou E) 
os itens subsecutivos. 


(1) Os EUA indispuseram-se com o secretário-geral da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), que se recusou a convocar sessão do Conselho 
Permanente da OEA para tratar de alteração da ordem constitucional na 
Venezuela e do referendo revogatório defendido pela oposição venezuelana. 


(2) Após anúncio do presidente Obama, em 2014, o governo norte- 
americano implantou medidas migratórias que beneficiaram milhões de 
indivíduos sem documentos no país, com a regularização de seu status 
migratório. A medida amparou majoritariamente imigrantes latinos que 
passaram a dispor de direitos atribuídos a cidadãos norte-americanos e a 
imigrantes documentados. 


(3) As consequências positivas diretas da retomada das relações com Cuba 
incluem o abrandamento das restrições para que norte-americanos visitem 
a ilha, o aumento do limite de remessa de recursos financeiros dos EUA 
para Cuba, o relaxamento das restrições para que empresas norte- 
americanas exportem para Cuba e o anúncio de investimentos norte- 
americanos na ilha, em setores como hotelaria, finanças, turismo e 
comunicações. 


(4) No plano político, os principais pontos de atrito com o Brasil durante a 
gestão Obama foram a oposição brasileira à Resolução do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas — aprovada em 2010 e patrocinada pelos 
EUA — de imposição de sanções econômico-comerciais ao Irã e a revelação, 
em 2013, da interceptação ilegal de conversas telefônicas de autoridades 
brasileiras pela Agência de Segurança Nacional dos EUA. 


1: Errado. O Secretário-Geral da OEA, Luis Almagro, convocou uma sessão 
extraordinária do Conselho Permanente, com base na Carta Democrática 
da organização, para debater a situação política na Venezuela. A iniciativa 
veio sob protestos do governo Maduro, que considerou “ilegítima e 
intervencionista” a convocação e tentou cancelar a sessão — que, após 


votação, foi mantida com 20 votos a favor, incluindo o do governo brasileiro, 
e 12 contra. 


2: Errado. As medidas anunciadas pelo governo norte-americano em 
novembro de 2014 não estendiam direitos plenos de cidadania, residência ou 
benefícios sociais, sob o Affordable Care Act, aos estrangeiros sem 
documentos. O plano do presidente, que visava a proteger 
aproximadamente 5 milhões de imigrantes ilegais (de uma população total 
de 11 milhões), desdobra-se em duas partes: em primeiro lugar, envolveu a 
criação de um programa de permissão para que pais não documentados de 
cidadãos americanos ou residentes legais se tornassem elegíveis para 
solicitar vistos de trabalho de, no máximo, três anos. Os beneficiários, 
contudo, não receberiam green cards ou cidadania, devendo regularizar sua 
situação migratória no período. A segunda parte do plano buscava ampliar 
os contemplados pelo programa Ação Deferida para Chegadas Infantis 
(Daca, na sigla em inglês), lançado em 2012, garantindo que crianças que 
ingressaram ilegalmente nos EUA até janeiro de 2010 pudessem se proteger 
da deportação e solicitar permissões de trabalho. 


3: Correto. Em setembro de 2015, o governo Obama anunciou um conjunto 
de medidas de relaxamento de restrições de viagens, comércio e 
investimentos impostas a Cuba. As novas regras permitiam que empresas 
norte-americanas, incluindo provedores de telecomunicações e internet, 
abrissem filiais e contratassem funcionários em Cuba, além de facilitarem 
transações financeiras entre os dois países e removessem os limites de 
remessas de recursos financeiros para a ilha. As medidas entraram em vigor 
na véspera da visita a Washington do Papa Francisco, que havia mediado a 
reaproximação entre Obama e Raúl Castro no ano anterior. Em março de 
2016, por ocasião da visita de Barack Obama a Cuba (a primeira viagem de 
um mandatário norte-americano à ilha em 88 anos), a Casa Branca lançou 
novas medidas, que incluíam a possibilidade de indivíduos viajarem a Cuba 
para fins educativos (até então, viagens educativas somente ocorriam em 
grupos e com autorização governamental) e facilitação do uso de dólares na 
transação entre bancos cubanos e americanos. 


4: Correto. As relações Brasil-Estados Unidos passaram por altos e baixos 
desde a chegada de Obama no poder, em 2009. As melhores referências para 
o relacionamento bilateral são os textos da professora Cristina Soreanu 
Pecequilo. Ela argumenta que o período a partir de 2009 marca um novo 


papel do Brasil como um estabilizador regional e ator global, impulsionado 
pela ascensão dos emergentes, menos afetados pela crise econômico- 
financeira do ano anterior. Nesse contexto, houve atritos com Washington 
sobre a reativação da Quarta Frota norte-americana no Atlântico Sul e 
sobre a crise constitucional hondurenha. O maior elemento de tensão, 
contudo, foi a crise envolvendo o programa nuclear iraniano. Nos primeiros 
meses de 2010, Brasil e Turquia negociaram com o Irá, com anuência do 
presidente Obama, um acordo de troca de combustível nuclear, que 
culminou com a assinatura do Acordo de Teerã, em maio. No mês seguinte, 
o governo norte-americano, na contramão das negociações realizadas por 
Brasília e Ancara, propôs uma nova rodada de sanções no Conselho de 
Segurança, por meio da Resolução 1929. O documento foi aprovado por 12 
votos favoráveis, incluindo de todos os cinco membros permanentes, 2 votos 
contra, de Brasil e Turquia, e uma abstenção, do Líbano. Foi a primeira vez 
que o Brasil votou contra uma resolução aprovada no Conselho, o que gerou 
constrangimento diplomático e certo ressentimento com a atitude norte- 
americana, conforme narrado pelo próprio ex-chanceler Celso Amorim. O 
caso da espionagem, ou da interceptação ilegal de conversas de autoridades 
brasileiras pela Agência de Segurança Nacional, teve grande repercussão 
em 2013, após dois anos de esforços do governo Dilma em normalizar as 
relações bilaterais. A tensão levou a duas reações imediatas: a primeira foi o 
adiamento da viagem de Estado que a presidente Dilma Rousseff faria a 
Washington, no fim daquele ano, formalizada em tons duros contra a 
atitude do governo Obama, tanto na nota à imprensa anunciando a decisão 
do governo, quanto no discurso de Dilma à Assembleia Geral da ONU. A 
segunda reação foi a proposição, naquela assembleia, de resolução 
intitulada Direito à Privacidade na Era Digital, copatrocinada por Brasil e 
Alemanha, ambos vítimas da interceptação, e aprovada por consenso em 
dezembro de 2013. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) À luz dos termos do Memorando de 
Entendimento relativo ao Contencioso do Algodão celebrado entre os 
governos do Brasil e dos EUA em outubro de 2014, em Washington, julgue 
(C ou E) os itens subsecutivos. 


(1) Além de limitar em dezoito meses o prazo máximo de empréstimos no 
tocante ao subsídio GSM-102 e estipular uma compensação anual no valor 
de 300 milhões de dólares, o referido memorando prevê que os recursos 
transferidos ao Instituto Brasileiro do Algodão podem ser destinados a 
projetos de cooperação com a África Subsaariana, o Haiti e os países- 
membros do MERCOSUL. 


(2) O tempo de tramitação da disputa entre o Brasil e os EUA na OMC foi 
de dois anos e seis meses, desde a formalização do pedido de consultas sobre 
o assunto, em setembro de 2002, até a circulação, em março de 2005, do 
relatório sobre o recurso impetrado pelo governo norte-americano. 


(3) O referido memorando foi o segundo instrumento do gênero formalizado 
entre os dois governos sobre o tema, tendo o primeiro Memorando de 
Entendimento sido formalizado em 2010, com previsão de pagamento de 
indenização compensatória de 147 milhões de dólares para um fundo que 
depois viria a constituir o Instituto Brasileiro do Algodão. 


(4) O memorando em tela foi celebrado alguns meses após a adoção, pelo 
Congresso norte-americano, de nova legislação agrícola, que não mais 
previa subsídios ao setor de algodão. 


1: Errado. O valor de 300 milhões de dólares, contido no item, é o montante 
total acordado, e não anual. Segundo o Memorando de Entendimento sobre 
um Fundo de Assistência Técnica e Fortalecimento da Capacitação relativo 
ao Contencioso do Algodão na OMC, assinado em abril de 2010, os EUA se 
comprometeram a repassar US$ 147,3 milhões anualmente para atividades 
relacionadas a assistência técnica, capacitação e cooperação no setor 
algodoeiro brasileiro. O recebimento de tais valores deu-se mediante criação 
do Instituto Brasileiro do Algodão (IBA). No entanto, no final de 2013, os 


EUA suspenderam os pagamentos ao IBA, o que levou o governo brasileiro 
a buscar a abertura de um novo painel de implementação na OMC (ver 
Resolução Camex nº 81/2013). Em 2014, Brasil e Estados Unidos assinaram 
outro Memorando de Entendimento relativo ao Contencioso do Algodão 
(DS 267), dando por encerrado o contencioso. Nos termos do novo 
documento, os Estados Unidos se comprometeram a efetuar ajustes no 
programa de crédito e garantia à exportação GSM-102, além de realizarem 
pagamento adicional de US$ 300 milhões, com flexibilização para a 
aplicação dos recursos, o que contribui para atenuar prejuízos sofridos 
pelos cotonicultores brasileiros. 


2: Errado. O tempo de tramitação excedeu significativamente a decisão do 
Órgão de Solução de Controvérsias, inicialmente expedida em março de 
2005, levando em conta os relatórios do Painel do OSC e do Órgão de 
Apelação. Dadas as divergências entre Brasil e EUA sobre a implementação 
das recomendações do OSC, o governo brasileiro solicitou um Painel de 
Implementação em setembro de 2006. Somente em 2009 o Brasil foi 
formalmente autorizado a aplicar contramedidas de retaliação contra os 
EUA, na forma de restrição de importações, totalizando um valor 
aproximado de US$ 829,3 milhões anuais. A retaliação foi suspensa em 
2010, mediante assinatura do Memorando de Entendimento sobre um 
Fundo de Assistência Técnica e Fortalecimento da Capacitação relativo ao 
Contencioso do Algodão na OMC. 


3: Anulado. De acordo com a banca, “a redação do item é ambígua, não 
permitindo seu julgamento objetivo, razão pela qual o item foi anulado”. O 
problema da assertiva está no valor da indenização compensatória: são US$ 147 
milhões anuais, não se tratando do valor total. 


4: Errado. A versão de 2014 da legislação agrícola norte-americana, 
também conhecida como Farm Bill, continuava prevendo subsídios aos 
produtores cotonícolas, o que gerava expressivos efeitos de distorção 
comercial, especialmente em tempos de baixa no preço mundial do algodão, 
impactando países em desenvolvimento que dependem da exportação 
algodoeira, como o Cotton Four, ou C-4, grupo composto por Benin, 
Burquina Faso, Chade e Mali. O Brasil mantém estreita cooperação técnica 
com esses países e o Togo, por meio do programa Cotton 4 + Togo, 
estruturado pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 


Gabarito 1E, 2E, 3 Anulado, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Acerca da política externa norte-americana e 
das relações entre EUA e Brasil, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) Nos últimos dois anos, os EUA deixaram de ser o principal parceiro 
comercial do Brasil — posto ocupado pela China —, tornando sua relação 
comercial com o Brasil deficitária, embora mantenham o padrão de 
concentrar suas compras em matérias-primas e suas vendas em produtos 
industrializados e serviços. 


(2) EUA e Brasil estabeleceram estratégia de cooperação educacional por 
meio de um plano de ação negociado em nível ministerial, no qual se evitou 
envolver o setor privado, especialmente no programa Ciência sem 
Fronteiras, uma vez que a pesquisa de ponta concentra-se em universidades 
públicas nos EUA. 


(3) Devido ao apoio explícito dos EUA ao seu pleito por um assento 
permanente no Conselho de Segurança da ONU, o Brasil vem reconhecendo 
publicamente os avanços do país norte-americano em suas negociações 
diretas com a Federação Russa em favor do desarmamento nuclear. 


(4) Os temas prioritários nas relações bilaterais entre EUA e Brasil incluem 
a cooperação visando reduzir as desigualdades de gênero e eliminar 
progressivamente a violência contra a mulher e o tráfico de mulheres, cuja 
implementação consta em documento específico. 


1: Errado. A China ultrapassou os EUA como principal parceiro comercial 


brasileiro em 2009. Esse processo foi impulsionado, entre outras coisas, pela 
queda brusca das exportações brasileiras aos EUA entre 2008 e 2009, caindo 
de 27,4 bilhões para 15,6 bilhões. Desde então, o Brasil tornou-se deficitário 
no comércio com os Estados Unidos, chegando ao maior déficit em 2013, 
com saldo negativo de 11,3 bilhões, e demonstrando alguma recuperação 
nos anos subsequentes. Por fim, o padrão comercial Brasil-EUA é baseado 
na exportação brasileira de manufaturados (67% do total em 2016) e 
importação de manufaturados (94% do total em 2016). 


2: Errado. O item se equivoca em três aspectos. Em primeiro lugar, não 
houve plano de ação específico na área de educação. Por outro lado, em 
2012 foi aprovado o Plano de Ação Estados Unidos-Brasil em Cooperação 
em Ciência e Tecnologia, resultado da reunião da Comissão Mista em 
Ciência e Tecnologia (CMCT). Segundo, o setor privado é parte essencial 
dos acordos de mobilidade realizados pelo Brasil — Ciência Sem Fronteiras — 
e pelos EUA — 100.000 nas Américas, como se vê no Comunicado Conjunto 
dos presidentes Rousseff e Obama em junho de 2015 (ver Nota 258/2015). 
Por fim, a pesquisa de ponta nos Estados Unidos concentra-se em 
instituições privadas de ensino, como as universidades que pertencem à Ivy 
League: Brown, Columbia, Cornell, Dartmouth College, Harvard, UPenn, 
Princeton e Yale. 


3: Errado. Os Estados Unidos não apoiam explicitamente a candidatura 
brasileira ao Conselho de Segurança. Desde 2011, nos comunicados 
conjuntos bilaterais consta o seguinte texto: “o Presidente Obama 
reafirmou seu apreço à aspiração do Brasil de tornar-se membro 
permanente do Conselho de Segurança e reconheceu as responsabilidades 
globais assumidas pelo Brasil” (ver, por exemplo, Nota 119/2011). Além 
disso, não há menção, em qualquer documento bilateral ou nota oficial 
brasileira, reconhecimento público dos avanços das negociações diretas 
entre Washington e Moscou em favor da redução de armas nucleares 
estratégicas — até mesmo porque o New START, tratado assinado por 
Barack Obama e Dmitri Medvedev em 2011, não pode ser considerado um 
esforço de desarmamento nuclear em sentido estrito, mas de redução de 
armas estratégicas. 


4: Correto. Em 3 de março de 2010, os chanceleres Celso Amorim e Hillary 
Clinton assinaram o Memorando de Entendimento entre o Governo dos 
Estados Unidos da América e o Governo da República Federativa do Brasil 


para o Avanço da Condição da Mulher, cujos objetivos de longo prazo são 
(1) a eliminação da violência contra a mulher; (2) a eliminação do tráfico de 
mulheres e de crianças e (3) o empoderamento das mulheres. Vale lembrar 
que a Secretária de Estado dos EUA, Hillary Clinton, possuía claro desejo 
de colocar a questão de gênero no centro da política externa norte- 
americana. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) É possível afirmar que Barack Obama 
representa os EUA em sua dimensão multicultural, multirracial e 
globalizada. Na política externa, o governo Obama apresentou algumas 
novidades. A respeito desse assunto, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Os EUA condenaram peremptoriamente as ações russas na Crimeia 
iniciadas em 2014 e, em seguida, suspenderam as negociações do acordo de 
comércio e investimento e, no plano militar, ameaçaram, nas Nações Unidas, 
utilizar armas convencionais para defender a autonomia dos ucranianos. 


(2) No primeiro ano de seu primeiro mandato, 2009-2012, Obama, no Cairo, 
fez um discurso que seria entendido como a expressão de sua intenção de 
estabelecer novo começo nas relações entre o mundo islâmico e os EUA. 


(3) Em seu primeiro mandato presidencial, Obama buscou concluir com o 
presidente da Rússia o Novo Tratado de Redução de Armas Estratégicas 
(novo START), tentativa, contudo, malograda. 


(4) A Índia, que não é signatária do Tratado de Não Proliferação Nuclear 
(TNP), e os EUA assinaram um acordo em que foi reconhecido o status da 
India de Estado detentor de armas nucleares. 


1: Errado. Não houve ameaça do uso de armas convencionais. A resposta 
imediata dos governos norte-americano e europeus envolveu a imposição de 
um conjunto de sanções, restrições de vistos para indivíduos e aumento da 
confrontação no plano retórico. Ao mesmo tempo, o presidente Obama 
deixou claro que não considerava a possibilidade do uso de força militar na 
Ucrânia, e que a resposta internacional à tomada da Crimeia pela Rússia 
seria limitada à diplomacia. 


2: Correto. O discurso de Obama sobre o mundo islâmico, intitulado “Um 
novo começo” (A new beginning), foi realizado em 4 de junho de 2009, na 
Universidade do Cairo. O novo presidente dos EUA clamava por melhorias 
no entendimento mútuo e nas relações entre os países muçulmanos e o 
ocidente, devendo ambos engajar-se mais no combate ao extremismo 
violento. Além disso, Obama descreveu a ausência de um Estado palestino 
como “intolerável” e reconheceu as aspirações palestinas como legítimas, 
ainda que tenha reafirmado a aliança “inquebrável” de Washington com 
Israel. 


3: Errado. A negociação de um novo START iniciou-se em abril de 2009, 
entre os novos presidentes Barack Obama, dos EUA, e Dmitri Medvedev, da 
Rússia. A intenção era dissipar as tensões acumuladas no último ano dos 
presidentes Bush e Putin, marcado pela guerra entre Rússia e Geórgia e 
pelos exercícios militares realizados pelas forças norte-americanas e 
georgianas, na sequência do conflito. O acordo foi concluído em março de 
2010 e assinado no mês seguinte, em Praga, entrando em vigor em fevereiro 
de 2011. Espera-se que o acordo dure até 2021. 


4: Correto. O Acordo Nuclear entre Estados Unidos e Índia, também 
conhecido como Acordo 123 (em referência à Seção 123 da Lei de Energia 
Atômica dos Estados Unidos de 1954, que permite aos EUA estabelecer 
acordos nucleares em nível bilateral), nasce de uma declaração conjunta 
entre o presidente George W. Bush e o primeiro-ministro Manmohan Singh, 
em 2005, na qual o governo indiano concordou em separar suas instalações 
nucleares civis e militares e submeter as civis às salvaguardas da Agência 
Internacional de Energia Atômica (AIEA). Negociado entre 2006 e 2007, o 
documento abre uma exceção ao regime global de não proliferação ao 
reconhecer e legitimar a Índia como um Estado “responsável” detentor de 


armas nucleares — ainda que não tenha assinado o TNP. Com isso, desperta 
polêmica, ao tratar a Índia como caso excepcional, motivado, entre outras 
coisas, pela tentativa de conter a ascensão chinesa na Ásia. O Acordo entrou 
em vigor em fins de 2008, concomitantemente à aprovação, por parte da 
AIEA, do acordo de salvaguardas com a Índia e a subsequente entrada 
indiana, também excepcional, no Grupo de Supridores Nucleares. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Assinale a opção correta relativamente à 
política externa norte-americana no governo do presidente Barack Obama. 


(A) Na guerra civil desencadeada contra o presidente Bashar Al-Assad, os 
EUA, com a justificativa de que o governo sírio estaria utilizando armas 
químicas contra os rebeldes, autorizaram o envio de armas à oposição. 


(B) Essa política tem sido marcada pelo distanciamento e pelo 
recrudescimento de conflitos de natureza comercial com a União Europeia. 


(C) Para lidar com o aumento da imigração para os EUA, o atual governo 
estadunidense mostra-se disposto a adotar regulamentos mais flexíveis que 
os adotados em governos anteriores, como evidencia a proposta de facilitar 
a obtenção de documentos e de conceder anistia aos empregadores de 
imigrantes ilegais. 


(D) Observa-se o esfriamento das relações econômico-comerciais dos EUA 
com a América Latina, como evidencia, por exemplo, o arrefecimento de 
investimentos diretos no Brasil. 


(E) Ainda relutante em engajar-se em negociações multilaterais, o governo 
norte-americano resiste a formalizar o ingresso dos EUA no Conselho de 
Direitos Humanos das Nações Unidas. 


A: Correta. A decisão foi tomada em junho de 2013, à luz de acusações, por 
parte do governo norte-americano, de que o regime sírio havia utilizado 
armas químicas contra a população. O fornecimento de armas para 
rebeldes já havia sido proposto, no ano anterior, pelo então diretor da CIA, 
o General David H. Petraeus, com o apoio do Departamento de Estado e do 
Pentágono, mas enfrentava resistência por parte do próprio presidente 
Obama, que relutava em se envolver em outro conflito no Oriente Médio. 
Contudo, como Obama havia declarado, em agosto de 2012, que o uso de 
armas químicas por parte do governo Assad representaria o cruzamento de 
uma linha vermelha, ele acabou acatando a decisão pelo envio de armas. 


B: Incorreta. O legado de Obama com relação à União Europeia é, em geral, 
positivo, notadamente ao longo do primeiro mandato (2009-2012). No 
discurso sobre o State of the Union do ano de 2013, o presidente norte- 
americano declarou que os EUA estavam iniciando negociações com a UE 
para uma Parceria Transatlântica de Comércio e Investimentos (TTIP, na 
sigla em inglês), que pudesse superar longas pendências comerciais no 
campo agrícola e químico entre os dois lados do Atlântico e capacitar EUA e 
UE para concorrer com a China e outras economias emergentes. Ainda que 
o escândalo das interceptações de comunicações por parte da Agência de 
Segurança Nacional norte-americana tenha gerado atritos com algumas 
autoridades europeias, sobretudo na Alemanha e na França, considera-se 
que o compromisso de Obama quanto à integração europeia e seu apoio aos 
parceiros da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) deram o 
tom das relações transatlânticas nos primeiros quatro anos daquele 
governo. 


C: Incorreta. Segundo informações de 2013 veiculadas pela imprensa, o 
governo Obama foi recordista na punição a empregadores de imigrantes 
sem documentação, além de ter sido o presidente, até aquele momento, que 
manteve o maior número de patrulhas e seguranças de fronteira. Ao 
contrário dos governos anteriores, entretanto, a administração Obama deu 
ênfase no cerceamento aos empregadores, e não aos empregados, como foi 


prática comum de seu antecessor, George W. Bush. 


D: Incorreta. De acordo com dados da CEPAL para o ano de 2012 (Foreign 
Direct Investment in Latin America and the Caribbean), a entrada de 
investimentos estrangeiros diretos na América Latina chegou ao número 
recorde de US$ 174,5 bilhões de dólares, sendo que os Estados Unidos 
mantiveram-se como os principais investidores na região. No tocante ao 
comércio, dados do US Census Bureau apontam expressivo crescimento nas 
trocas entre EUA e América Latina (exclusive México), passando de US$ 
217,6 bilhões em 2009 para US$ 354,9 bilhões em 2012. Com relação ao 
Brasil, houve ampliação dos fluxos de comércio e investimentos com os 
EUA. Entre 2008 e 2013, a corrente de comércio aumentou 11,3%, passando 
de US$ 53,1 bilhões para US$ 59,1 bilhões. Em 2013, os EUA mantinham 
estoque de investimentos no Brasil no valor de US$ 116 bilhões, enquanto o 
estoque de investimentos diretos brasileiros multiplicou-se de US$ 7,3 
bilhões em 2009 para US$ 22,4 bilhões em 2014. 


E: Incorreta. De fato, os Estados Unidos boicotaram o Conselho de Direitos 
Humanos (CDH) durante o governo de George W. Bush. Quando o novo 
órgão foi criado, em 2006, os EUA declararam que não buscariam ocupar 
um assento no Conselho, mas que o apoiariam financeiramente e 
manteriam a condição de observadores. A partir de 2007, Washington 
passou a tecer críticas duras à atuação do órgão, graças aos reiterados 
ataques contra Israel e à leniência ao lidar com outros violadores de direitos 
humanos, como Cuba, Myanmar e Coreia do Norte. Em setembro daquele 
ano, o Senado norte-americano aprovou o corte ao financiamento ao CDH. 
No ano seguinte, os EUA retiraram-se completamente do Conselho. A 
posição somente mudaria com a chegada de Barack Obama à presidência, 
fazendo com que os EUA se candidatassem a uma vaga no Conselho. Em 
maio de 2009, os Estados Unidos são eleitos para um primeiro mandato 
(2009-2012), e reeleitos em 2012 (2012-2015) e 2015 (2016-2019). 


Gabarito “A” 


(Diplomacia 2011) Julgue (C ou E) os seguintes itens, a respeito das relações 
entre Brasil e Estados Unidos da América (EUA). 


(1) No plano energético, muito embora esses dois países tenham assinado, 
em 2007, acordo para incentivar a produção e o consumo de 
biocombustíveis, persistem dificuldades para o acesso do etanol brasileiro 
ao mercado norte-americano, em decorrência de elevadas tarifas e taxas de 
importação incidentes sobre o produto brasileiro. 


(2) As divergências entre Brasil e EUA, visíveis ao final da Segunda Guerra 
Mundial, aguçaram-se com o afastamento bilateral durante o período 
militar no Brasil, com as discordâncias em torno da constituição da Área de 
Livre Comércio das Américas (ALCA) e com os desentendimentos que 
prevaleceram, de parte a parte, durante o governo do presidente Lula. 


(3) A despeito das divergências existentes entre os dois países durante a 
presidência de George W. Bush, o Brasil apoiou os EUA na chamada guerra 
contra o terror, deflagrada após os atentados de 11 de setembro de 2001, e 
na intervenção no Iraque, em 2003. 


(4) No âmbito comercial, as medidas antidumping de caráter discricionário, 
a fixação de quotas, as tarifas altas e as barreiras técnicas impostas ao 
Brasil pelos EUA vêm afetando as exportações brasileiras; ao mesmo tempo, 
o Brasil enfrenta restrições para importar daquele país determinadas 
tecnologias necessárias para o desenvolvimento de setores econômicos não 
tradicionais. 


1: Certo. O Brasil e os Estados Unidos, como afirma o item, assinaram em 
março de 2007, um Memorando de Entendimento sobre Biocombustíveis, 
com o objetivo de expansão da cooperação no setor de biocombustíveis. O 
Memorando tratava sobre a promoção de objetivos comuns de segurança 
energética, desenvolvimento sustentável e proteção do meio ambiente. Além 
disso, o memorando, assinado durante a visita do então Presidente George 


W. Bush pela América Latina, visava impulsionar a cooperação entre os 
dois países em novas tecnologias para biocombustíveis e estimular 
investimentos do setor privado. O Memorando foi expandido em 2008 com a 
inclusão de mais cinco países da África, da América Central e do Caribe, 
interessados em desenvolver suas indústrias domésticas de biocombustíveis. 
Atualmente já são nove os beneficiados da cooperação Brasil-EUA 
(Guatemala, Honduras, Jamaica, Guiné-Bissau, Senegal, El Salvador, Haiti, 
República Dominicana e São Cristóvão e Névis). No entanto, persistem 
ainda dificuldades para o acesso ao etanol brasileiro no mercado norte- 
americano, que não foram resolvidas com os acordos. A produção do etanol 
brasileiro, obtido a partir da cana de açúcar, é mais barata do que a do 
etanol americano, obtido através de milho. Até dezembro de 2011, os 
americanos cobravam a tarifa de 54 centavos de dólar por galão (ou 14 
centavos por litro) para o etanol importado. Depois de mais de 30 anos de 
subsídios e tarifas, o Congresso americano decidiu deixar de renovar a 
tarifa imposta à importação de etanol e de subsídios ao produto. Vale 
ressaltar, no entanto, que devido problemas na safra de cana de açúcar, o 
mercado brasileiro não cobre a demanda interna, tendo que importar 
etanol. 


2: Errado. Para analisar o item, facilita o estudo dividir os períodos 
determinados sobre a relação bilateral Brasil-EUA. O primeiro período 
citado foi o final da Segunda Guerra, no qual o item está incorreto ao 
afirmar que houve afastamentos nas relações bilaterais. Segundo Monica 
Hirst, o período do pós-Segunda Guerra marca um importante alinhamento 
brasileiro à política levada a cabo em Washington. Os Estados Unidos 
continuaram, durante este período, sendo os maiores parceiros comerciais e 
fornecedores de investimentos no país. O segundo período, durante o 
governo militar, está igualmente incorreto, afinal, mesmo se houve uma 
prevalência da autonomia brasileira nas relações bilaterais entre EUA e 
Brasil e, consequentemente, um afastamento, este período não foi uniforme. 
Durante os anos de Castello Branco no poder (1964-67) ocorrerá o que 
Amado Cervo chamará de “passo fora da cadência”, ou o alinhamento 
brasileiro em relação aos Estados Unidos. A partir de 1967, há uma 
prevalência da autonomia brasileira e de uma política mais universalista. 
Sobre o terceiro período e as negociações na ALCA, houve discordâncias 
entre o Brasil e os Estados Unidos sobre temas de fundamental importância 
para o Brasil e outros países participantes, como a inclusão da legislação 
antidumping e subsídios agrícolas no acordo, o que acabou levando ao 


congelamento das negociações para uma Área de Livre Comércio nas 
Américas. Enfim, o último período, que ressalta a prevalência de 
desentendimentos durante o governo Lula entre Brasil e os Estados Unidos, 
pode ser qualificado (de acordo com outras provas do CESPE que tratam 
sobre o tema) como um período de esfriamento das relações, já que o Brasil 
divergiu dos EUA na grande maioria das votações na Assembleia Geral das 
Nações Unidas (AGNU). Segundo Cristina Pecequillo, em seu artigo 
intitulado “A New Strategic Dialogue: Brazil-US Relations in Lula”s 
Presidency (2003-2010)”, as relações entre Brasil e Estados Unidos no 
período são consequência da volta do multilateralismo como meta da 
política externa brasileira, além da nova inserção brasileira no contexto 
internacional. 


3: Errado. Depois dos atentados terroristas do 11 de setembro de 2001, os 
EUA seguiram em um projeto de Guerra Contra o Terror levado ao cabo 
pelo Governo de George W. Bush, que resultaram nas operações militares 
no Afeganistão em 2001 e no Iraque em 2003. Em 2002, a Estratégia de 
Segurança Nacional, que ficou conhecida como a Doutrina Bush, 
determinava a possibilidade de ação de modo preventivo e preemptivo. A 
posição brasileira, logo após os ataques terroristas às Torres Gêmeas e ao 
Pentágono em 2001, foi o de engajamento na luta contra o terrorismo, 
demonstrada no voto a favor da aprovação da resolução 1373, do Conselho 
de Segurança, que foi adotada sob o auspício do Capítulo VII da Carta da 
ONU e estabelecia o Comitê Antiterrorismo (CAT). Dentre do Comitê, o 
Brasil é um dos Estados com atuação mais ativa. O item está incorreto, no 
entanto, porque o Brasil não apoiou a intervenção no Iraque em 2003. Em 
2001, durante a intervenção no Afeganistão, o então Presidente Fernando 
Henrique Cardoso não expressou apoio formal à atuação americana, mesmo 
que houvesse o entendimento de que a ação era apoiada pelo Conselho de 
Segurança (CUNHA, Ciro Leal. Terrorismo internacional e a política 
externa brasileira após o 11 de setembro. FUNAG, 2009 p.138). Já em 
relação à Guerra do Iraque em 2003, o então Presidente Lula, em seu 
discurso à nação de 20/03/2003 (www.itamaraty.gov.br) lamentou a 
intervenção no Iraque, em particular, o recurso à força e sem autorização 
expressa do Conselho de Segurança das Nações Unidas. A posição brasileira 
quanto à resposta ao terrorismo é a preferência por respostas multilaterais 
ao tema. 


4: Certo. De acordo com o Resumo Executivo de 2003-2010 publicado pelo 


Ministério das Relações Exteriores, a manutenção de um protecionismo seletivo 
a favor de setores como agricultura e manufaturas tradicionais, tanto nos 
cronogramas de redução tarifária como na recusa em negociar regionalmente 
subsídios agrícolas e práticas abusivas de antidumping é uma das discordâncias 
entre Brasil e Estados Unidos no campo comercial. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C 


7. União Europeia: origens, evolução histórica, estrutura e funcionamento, 
situação atual, política externa e relações com o Brasil 


(Diplomacia — 2019 — TADES) A União Europeia (UE) está passando por 
uma conjuntura crítica. Se, até alguns anos atrás, o bloco era considerado 
como o modelo mais exitoso de integração regional, na medida em que os 
países europeus superaram rivalidades históricas em benefício de um 
projeto supranacional comum, atualmente, vários desafios colocam em 
xeque a continuidade desse projeto, a exemplo do Brexit. Os 
desdobramentos da integração europeia afetarão as relações entre a União 
Europeia (UE) e o Brasil, sobretudo após a conclusão do Acordo de 
Associação MERCOSUL -UE. Com base nessas informações, julgue (C ou 
E) os itens a seguir. 


(1) O Conselho da União Europeia, instituído pelo Tratado de Roma, de 
1957, é um dos principais órgãos decisórios da UE. Esse órgão é composto 
pelos chefes de Estado e de governo de todos os países do bloco — atualmente 
sob a presidência de Donald Tusk — e é responsável, entre outras 
atribuições, pela celebração de acordos da UE com outros países e com 
organizações internacionais. 


(2) O Tratado de Lisboa, em seu art. 50, não dispôs acerca da possibilidade 
de um país-membro retirar-se da UE sem a realização de um acordo de 
saída com o bloco e estabeleceu o prazo de dois anos após a notificação de 
saída — prazo esse passível de prorrogação, para que a retirada seja, de fato, 
consumada. 


(3) O início das negociações do recém-concluído Acordo de Associação 


MERCOSUL-UE teve início em 1999, na reunião entre chanceleres dos 
países de ambos os blocos, realizada no Rio de Janeiro. No âmbito desse 
acordo, o Brasil poderá exportar produtos com total isenção tarifária nos 
próximos anos, como o café torrado e solúvel, o suco de laranja e a carne 
bovina. 


(4) Um dos marcos importantes da cooperação entre Brasil e Europa foi a 
celebração do Acordo-Quadro de Cooperação em 1992, por meio do qual as 
partes se comprometeram a reforçar a cooperação econômica, comercial, 
industrial, científica, tecnológica e em outras áreas. Além disso, há uma 
constante preocupação com a proteção e a melhoria do meio ambiente nesse 
acordo. 


1. Errado. Aproveitando-se das nomenclaturas similares, o item mistura dois 
órgãos da União Europeia, o Conselho Europeu — instância política, composta 
pelos chefes de Estado e de governo dos países da UE e presidida por Donald 
Tusk para fixar as grandes linhas da política europeia — e o Conselho da União 
Europeia, órgão decisório que, juntamente com o Parlamento Europeu, negocia e 
adota a legislação do bloco, define a política externa e de segurança e celebra 
acordos entre a UE e outros países ou organizações internacionais. 


2. Errado. É possível que um país-membro retire-se da EU sem acordo. Nos 
termos do Artigo 50, parágrafo 3 do Tratado da União Europeia: “Os Tratados 
deixam de ser aplicáveis ao Estado em causa a partir da data de entrada em vigor 
do acordo de saída ou, na falta deste, dois anos após a notificação referida no nº. 
2, a menos que o Conselho Europeu, com o acordo do Estado-membro em causa, 
decida, por unanimidade, prorrogar esse prazo”. 


3. Errado. É verdade que as negociações se iniciaram em 1999 na Cúpula dos 
Chefes de Estado e de Governo do Rio de Janeiro, tendo sido interrompidas em 
2004 e relançadas em 2010. Mas os produtos enumerados estarão sujeitos a 
condições diferentes. Café torrado e solúvel terá suas tarifas eliminadas em 4 
anos; carne bovina terá acesso ampliado ao mercado europeu por meio de 
quotas; e suco de laranja receberá tratamento misto, com desgravações variáveis. 


4. Correto. O Acordo-Quadro de Cooperação foi passo importante no 
aprofundamento das relações entre Brasil e União Europeia, iniciadas 
formalmente em 1960 (ainda como Comunidade Econômica Europeia). O 
documento assinado em 1992 abrange diversos temas, entre cooperação 
econômica, comercial, industrial, científica e tecnológica, energética, sanitária, 
agrícola e ambiental, além de criar uma Comissão Mista bilateral, que coordena 
as atividades e os projetos relativos ao Acordo. 


Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Segundo o Tratado de Lisboa, a União 
Europeia (UE) tem como valores o respeito pela dignidade humana, a 
liberdade, a democracia, a igualdade, o estado de direito e o respeito pelos 
direitos humanos e como objetivo a promoção da paz, dos valores comuns e 
do bem-estar dos seus povos. No que concerne ao tema da integração 
europeia, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) A aproximação entre o MERCOSUL e a UE remonta à assinatura do 
Acordo-Quadro de Cooperação Inter-regional em 1995, mas, desde então, as 
negociações com vistas a um acordo de livre comércio não avançaram. 


(2) São países candidatos a adesão à UE: Albânia, Macedônia, Montenegro, 
Sérvia e Turquia. 


(3) Composta por um representante de cada um dos Estados-membros da 
UE, a Comissão Europeia é o órgão executivo da UE e defende seus 
interesses gerais. 


(4) A despeito de seus nomes, o Conselho da Europa e a Corte Europeia de 
Direitos Humanos não são instituições da UE. 


1. Errado. As negociações avançaram, ainda que com retrocessos e dificuldades, 
e podem ser divididas em fases: primeira fase (2001-2004), com elaboração de 
textos e troca de ofertas, mas sem conclusão satisfatória. Após anos de paralisia, 
a segunda frase (2010-2012) testemunhou progresso nos textos negociadores, 
mas não houve troca de ofertas. A terceira fase, iniciada em 2016, foi marcada 
pelo intercâmbio de ofertas de acesso aos mercados de bens, serviços e compras 
governamentais entre 2017 e 2018. O Acordo MERCOSUL-EU foi finalmente 
aprovado em 2019. 


2. Correto. A Albânia candidatou-se ao ingresso no bloco em abril de 2009 e 
recebeu status de candidato em junho de 2014. A República da Macedônia do 
Norte foi declarada um país candidato em dezembro de 2005. Montenegro 
submeteu sua candidatura em dezembro de 2008 e seu status foi oficializado em 
dezembro de 2010. A candidatura sérvia foi depositada em dezembro de 2009 e 
o país adquiriu status de candidato em março de 2012. A Turquia foi considerada 
candidata em dezembro de 1999 e as negociações se iniciaram em 2005. 


3. Correto. A Comissão Europeia é o órgão executivo da UE, sendo 
politicamente independente. É responsável pela elaboração de propostas de 
novos atos legislativos europeus e pela execução das decisões do Parlamento 
Europeu e do Conselho da UE. Sua direção política é exercida por 27 
Comissários, um de cada país da EU, liderada pelo presidente da Comissão (à 
época, Jean-Claude Juncker, sucedido por Ursula von der Leyen desde dezembro 
de 2019), eleito pelo Parlamento Europeu. A missão dos Comissários é defender 
os interesses do bloco. 


4. Correto. O Conselho da Europa (não confundir com o Conselho Europeu e o 
Conselho da União Europeia, instituições da UE!) é uma organização 
internacional fundada em 1949, considerada a mais antiga instituição europeia 
em funcionamento. Composta por 47 Estados-membros, incluindo todos os 
membros da UE, o Conselho tem como propósitos a defesa dos direitos 
humanos, o desenvolvimento democrático e a estabilidade político-social na 
Europa. Dentro do Conselho da Europa encontra-se a Convenção Europeia dos 
Direitos Humanos (adotada pelo Conselho em novembro de 1950, em vigor 
desde 1953) e o Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (instituído em 1959, 
tornou-se órgão permanente do Conselho em 1998). É para esse tribunal que são 
encaminhados os processos em que os europeus acham que um determinado 


Estado-membro violou um ou vários direitos. A sede do Conselho é em 
Estrasburgo, na França. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo em vista que a Europa é referente 
histórico no repertório das relações internacionais do Brasil e se mantém 
como importante parceira desse país tanto por meio de países 
individualmente, em eixos bilaterais, como por meio das instituições 
comunitárias, julgue (C ou E) os itens seguintes, acerca das relações do 
Brasil com países europeus e organismos internacionais. 


(1) As relações da França e do Reino Unido com o Brasil são conduzidas no 
ambito das respectivas parcerias estratégicas, cujas agendas se concentram 
em temas econômicos, no caso da França, e, no caso do Reino Unido, em 
iniciativas voltadas para a cooperação setorial em áreas como agricultura 
familiar, ciência e tecnologia, defesa e energia nuclear. 


(2) Os diálogos setoriais são o principal instrumento do intercâmbio de 
informações e experiências para o planejamento, o acompanhamento e a 
avaliação de inciativas nas relações entre a União Europeia e o Brasil; a 
centralidade reflete a amplitude e a forte segmentação das relações 
bilaterais e a inexistência de uma moldura política de direcionamento 
estratégico para tais relações. 


(3) A parceria estratégica entre a Rússia e o Brasil firmada em 2002 ensejou, 
ao longo da década, significativo incremento do comércio bilateral, avanço 
limitado na cooperação em setores como defesa e atividades aeroespaciais e 
forte impulso na concertação de posições em fóruns internacionais como o 
BRICS e o G-20. 


(4) A proteção e o uso sustentável das florestas tropicais e a promoção das 
energias renováveis e da eficiência energética são temas prioritários na 
agenda da cooperação teuto-brasileira. A prioridade desses temas reflete a 
complementariedade advinda da importância do Brasil nos esforços de 
mitigação dos efeitos da mudança climática e para a conservação da 
biodiversidade no planeta, e do domínio, por parte da Alemanha, de 
tecnologias ambientais e energéticas de grande relevância para o 
desenvolvimento sustentável. 


1. Errado. A assertiva inverte as pautas prioritárias na relação de ambos os países 
com o Brasil. De acordo com o site do MRE, o relacionamento bilateral entre 
Brasil e Reino Unido — amparado por um Diálogo de Nível Estratégico 
estabelecido em 2012 — enfatiza os temas econômicos, especialmente no 
contexto das negociações do Brexit sob a premiê Theresa May, em que se passou 
a considerar um acordo de livre comércio com o Mercosul. Outro tema de 
atenção é o da comunidade brasileira no Reino Unido, estimada em 
aproximadamente 130 mil cidadãos. No caso da França, há, de fato, um acordo 
mais amplo de Parceria Estratégica, firmado em 2006 entre os presidentes Luiz 
Inácio Lula da Silva e Jacques Chirac e orientado por Plano de Ação adotado em 
2008. Neste, determinou-se que os principais eixos de cooperação bilateral são, 
entre outros, defesa, desenvolvimento sustentável, ciência e tecnologia e temas 
migratórios e transfronteiriços. A cooperação em defesa, em especial, conta com 
dois grandes programas em submarinos e helicópteros, além de pesquisas 
conjuntas nos setores aeroespacial e de supercomputadores. 


2. Errado. A moldura política de direcionamento das relações Brasil-UE é a 
Parceria Estratégica, celebrada em 2007, que pressupõe interlocução intensa e 
consultas sistemáticas por meio de Cúpulas em nível presidencial, reuniões de 
altos funcionários e mais de 30 diálogos setoriais em andamento. A Comissão 
Mista, criada em 1992, tem o papel de coordenar a ampla agenda temática 
bilateral. 


3. Correto. A assertiva traz certa ambiguidade ao falar de “avanço limitado” na 
cooperação em defesa e aeroespacial, já que, para o próprio MRE, “a 
participação de instituições de pesquisa brasileiras no sistema russo de 
navegação por satélite GLONASS atribui especial relevo à parceria bilateral em 
matéria aeroespacial”. Ainda assim, se comparado com outros parceiros 


estratégicos, como a França, a China ou os Estados Unidos, a cooperação com a 
Rússia, de fato, não avançou tanto. De resto, o comércio bilateral aumentou 
significativamente: entre 2002 e 2008, a corrente comercial passou de US$ 1,7 
bilhão para US$ 8 bilhões (em 2018, estava em US$ 5 bilhões). A concertação 
de posições nos arranjos de geometria variável, como BRICS e G20, também foi 
visível ao longo das duas últimas décadas. 


4. Correto. A pauta ambiental é central no marco da Parceria Estratégica entre 
Brasil e Alemanha, celebrada em 2002, momento em que foram assinados 
acordos sobre cooperação financeira para a execução de projetos para a 
preservação de florestas tropicais. Em 2008, os dois países assinaram Acordo 
sobre Cooperação no Setor de Energia com Foco em Energias Renováveis e 
Eficiência Energética. Ambas as pautas foram reiteradas em documentos 
subsequentes, com destaque para a Declaração Conjunta Brasil-Alemanha sobre 
Mudança do Clima, emitida por ocasião da visita da chanceler Angela Merkel ao 
Brasil, em 2015. 


Gabarito: 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) A política externa alemã passa por mudanças 
drásticas, com a diversificação de temas e espaços de atuação, em 
comparação à agenda anterior, mais restrita a temas da Europa e do G-7. 
Tendo como referência essas modificações, julgue (C ou E) os itens que se 
seguem, a respeito da agenda externa alemã contemporânea. 


(1) A Alemanha tem-se mostrado disposta a levantar, ou ao menos a 
atenuar, as sanções impostas à Rússia em decorrência da anexação da 
Crimeia — considerada ilegal — e da desestabilização deliberada da 
Ucrânia, caso a Rússia cumpra os Acordos de Minsk, celebrados em 
fevereiro de 2015. 


(2) No tocante às relações com o Brasil, destaca-se o importante papel da 
Alemanha no fortalecimento do sistema brasileiro de inovação, por meio de 
parcerias, especialmente com a Sociedade Fraunhofer, que permitiram a 


criação e o desenvolvimento dos Institutos SENAI de Inovação, da Empresa 
Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), da FINEP — 
Inovação e Pesquisa e da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA). 


(3) As relações teuto-norte-americanas têm sido marcadas por afastamento 
e até certa hostilidade, diante da revelação, pela plataforma Wikileaks, da 
interceptação de conversas e documentos reservados, inclusive de altas 
autoridades alemãs, pela Agência de Segurança Nacional norte-americana 
(NSA), fato que ensejou a chamada a consultas do embaixador alemão em 
Washington. 


(4) As relações entre Alemanha e Turquia ficaram sensivelmente 
desgastadas após a aprovação, pelo Parlamento alemão, de moção que 
qualifica de genocídio o massacre de armênios por tropas otomanas em 1915 
e 1916, tendo o próprio governo alemão reconhecido que a aprovação da 
moção tem potencial para desestabilizar as relações bilaterais, 
especialmente no que tange ao tratamento de temas como refugiados e 
migrações. 


1: Correto. Em diversas declarações públicas ao longo de 2015 e 2016, a 
chanceler Merkel condicionou o fim das sanções impostas à Rússia à 
implementação total do cessar-fogo no leste da Ucrânia. As condições dizem 
respeito aos Acordos de Minsk, celebrados pelos líderes de Ucrânia, Rússia, 
Alemanha e França. Os acordos incluem condições para um cessar-fogo 
irrestrito, retorno do controle fronteiriço aos ucranianos, a retirada de 
armamento pesado da região e a realização de eleições livres. 


2: Errado. De fato, há forte cooperação teuto-brasileira em pesquisa 
aplicada com a Sociedade Fraunhofer, adotada pelo Brasil como modelo em 
gestão da inovação. A Fraunhofer foi central para a estruturação da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Industrial e Inovação (EMBRAPID), 
voltada para o desenvolvimento e a transferência de tecnologia, mediante 


convênio celebrado em 2012 com o Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação. Além disso, também cooperam com a Fraunhofer a Financiadora 
de Estudos e Projetos (FINEP), do MCTI, e o SENAI, com vistas à 
instalação de 23 Centros de Alta Performance no Brasil. O erro do item está 
na referência à EMBRAPA, que não possui relação com o instituto alemão, 
ainda que a EMBRAPII tenha replicado a experiência de sucesso da 
contraparte agropecuária. 


3: Errado. Houve, de fato, algumas reações diplomáticas, mas nada que 
caracterizasse hostilidade. Dentre as medidas tomadas pela chanceler 
Angela Merkel, está o cancelamento de um acordo de compartilhamento de 
inteligência com os Estados Unidos e o Reino Unido, de 1968. Em julho de 
2014, diante da prisão de dois funcionários do serviço de inteligência 
alemão, acusados de estarem espionando o governo alemão, Merkel 
declarou que, “olhando-se com bom senso, espiar amigos e aliados é uma 
perda de energia (...). Estamos no século 21”. Adiante, afirmou que a 
confiança mútua com relação aos EUA somente seria recuperada por meio 
de negociações, reiterando que Washington é o principal aliado alemão, e 
que nada mudaria no relacionamento bilateral. 


4: Correto. As reações turcas à moção aprovada pelo Parlamento alemão 
foram duras. Imediatamente após a aprovação, o governo turco repeliu o 
voto como “nulo e sem efeito” e o presidente Recep Tayyip Erdogan 
convocou seu embaixador em Berlim para consulta. No Twitter, o chanceler 
turco, Meylut Cavusoglu, escreveu: “o caminho para encerrar páginas 
obscuras de sua própria história não é difamando as histórias de outros 
países por meio de decisões irresponsáveis e infundadas”. A situação 
bilateral ficou particularmente delicada, uma vez que a Alemanha precisava 
da ajuda turca para estruturar um acordo com a União Europeia que 
pudesse conter a crise de refugiados, ao passo que a chanceler alemã, 
Angela Merkel, estava sendo pressionada para cobrar de Ancara o 
compromisso com valores democráticos ocidentais. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens subsequentes, 
relativos à política externa inglesa e suas relações com o Brasil. 


(1) O Reino Unido busca fazer do Brasil via de acesso aos mercados sul- 
americanos, razão pela qual tenta convencer os parceiros europeus a 

usarem o tratado de livre comércio existente entre Brasil e Reino Unido 
como base de negociação do acordo de livre comércio UE-MERCOSUL. 


(2) A comunidade brasileira no Reino Unido é de cerca de 130 mil cidadãos. 
Essa dimensão das relações bilaterais vem ganhando relevância nos últimos 
anos, o que levou o governo brasileiro a instalar, há poucos anos, um 
Conselho de Cidadãos Brasileiros no Reino Unido. 


(3) O governo do Reino Unido considera desafios para a realização de 
negócios no Brasil a complexidade do sistema fiscal; a alta carga tributária; 
a importância das relações pessoais; os altos níveis de corrupção e as longas 
viagens e variações culturais entre cidades e estados do Brasil. 


(4) Como consequência dos diálogos estratégicos de alto nível empreendidos 
pelos chefes de governo, o intercâmbio comercial entre o Brasil e o Reino 
Unido mais que triplicou nos últimos dez anos, alçando o Brasil ao grupo 
dos dez principais parceiros comerciais do Reino Unido. 


1: Errado. De fato, segundo informações veiculadas na imprensa, o Reino 
Unido foi um dos principais apoiadores das negociações UE-Mercosul, ao 
passo que países como França e Irlanda seriam mais resistentes, com receio 
de que produtos agrícolas sul-americanos pudessem enfraquecer os 
produtores locais. Os britânicos, nesse sentido, estariam interessados nas 
perspectivas de negócio que se abririam com a ampliação do comércio, 
sobretudo nos setores de indústria e de serviços. Por outro lado, o erro 
factual da questão está na referência a um suposto tratado de livre comércio 
entre Brasil e Reino Unido, que não existe. 


2: Anulado. Há uma diferença terminológica entre Conselho de Cidadãos e 
Conselho de Cidadania. Ambos, de acordo com o Manual do Serviço Consular e 
Jurídico (MSCJ), capítulo 3º, seção 2º, são órgãos apolíticos, apartidários e de 
composição rotativa, constituindo foro informal e apolítico de aconselhamento e 
representação da comunidade brasileira local perante o posto consular e o 
Governo brasileiro. Eles têm como objetivo aproximar os nacionais que vivem 
em países estrangeiros e a rede consular, estabelecer a interlocução 
Governo/Sociedade Civil no exterior, bem como planejar e implementar projetos 
em benefício da comunidade brasileira local. A diferença entre os dois tem a ver 
com a composição, determinada pelo grau de desenvolvimento do 
associativismo e da organização política entre a comunidade local: enquanto o 
Conselho de Cidadania é composto por membros eleitos pela comunidade, o de 
Cidadãos constitui-se de membros de que se voluntariem a integrar o órgão ou 
sejam convidados pelo Chefe do Posto. No caso do Reino Unido, em função de 
uma expressiva comunidade brasileira composta por aproximadamente 130 mil 
cidadãos (a maior na Europa), criou-se, em maio de 2013, um Conselho de 
Cidadania, de acordo com o site Brasileiros no Mundo, do MRE 
(http://www.brasileirosnomundo.itamaraty.gov.br/). Contudo, na ficha-país do 
Reino Unido do próprio site do Itamaraty, fala-se, equivocadamente, em 
“Conselho de Cidadãos Brasileiros no Reino Unido”. Diante desse equívoco, a 
banca justificou a anulação argumentando que “o emprego inadequado da 
terminologia “Conselho de Cidadãos” inviabilizou seu julgamento objetivo, 
motivo pelo qual ele foi anulado”. 


3: Anulado. Em distintas fontes britânicas, governamentais e de imprensa, há 
referências a todos esses desafios como entraves à realização de negócios no 
Brasil. No caso do governo, vale mencionar as publicações online Doing 
Business in Brazil e Overseas Business Risk — Brazil, ambas publicadas pelo 
Departamento de Comércio Internacional do Reino Unido em 2014 e atualizadas 
constantemente com novos dados sobre a política e a economia brasileiras 
(https://www.gov.uk/government/publications/exporting-to-brazil/ e 
https://www.gov.uk/government/publications/overseas-business-risk-brazil/), 
além do relatório UK-Brazil Relations, publicado pelo Comitê de Relações 
Exteriores da Câmara dos Comuns em 2011. Na justificativa da anulação, a 
banca sustenta que “a generalidade conferida ao item inviabilizou o seu 
julgamento objetivo, razão pela qual ele foi anulado”. 


4: Errado. Conforme dados do MDIC, entre 2005 e 2015 a corrente de 
comércio aumentou de US$ 3,9 bilhões (2005) para US$ 5,7 bilhões (2015), 


tendo chegado a seu pico no ano de 2011, com 8,6 bilhões. Além disso, de 
acordo com dados do jornal The Guardian, o Brasil não figurou, em 2014, 
na lista dos quinze principais parceiros comerciais britânicos. 


Gabarito 1E, 2 Anulado, 3Anulado, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) A propósito das relações entre a União 
Europeia e o Brasil, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Brasil e União Europeia continuam a cooperar em áreas de comércio, 
investimento e negócios, inclusive via negociação de acordo preferencial UE- 
MERCOSUL, uma vez que compartilham a frustração de ver adiada a 
conclusão da Rodada Doha. 


(2) As exportações brasileiras de maquinarias, equipamentos de transportes 
e químicos comparam-se às de minérios e combustíveis, respondendo por 
cerca de um quarto das exportações brasileiras para a região, sendo, ainda, 
inferior às exportações de produtos agrícolas. 


(3) Representantes de alto nível da Comissão Europeia e dos ministérios 
brasileiros do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da Previdência 
Social e do Trabalho e Emprego reúnem-se periodicamente para promover 
a cooperação sobre políticas sociais em temas como mudanças 
demográficas, direitos de trabalhadores migrantes e regimes especiais para 
trabalhadores rurais, entre outros. 


(4) No marco de sua parceria estratégica, Brasil e União Europeia 
estabeleceram um plano de ação conjunto que enfatiza, com respeito à paz e 
à segurança, ações como a promoção dos direitos humanos e da democracia, 
a defesa da justiça internacional e o fortalecimento do sistema multilateral. 


1: Errado. A assertiva contém um erro factual e um lógico. Ainda que 
alguns autores, como Vera Thorstensen et al. (ver “A Multiplicação dos 
Acordos Preferenciais de Comércio e o Isolamento do Brasil”, de junho de 
2013) aleguem que, na prática, a natureza do acordo negociado entre 
Mercosul e União Europeia seja a de um Acordo de Comércio Preferencial, 
a terminologia usada no discurso oficial é a de um Acordo de Livre 
Comércio UE-Mercosul. Ademais, pode-se colocar em questão a relação 
causal estabelecida no item. Ainda que Brasil e EU estejam comprometidos 
com a conclusão exitosa da Rodada Doha da OMC, conforme item 8 da 
Declaração Conjunta da VI Cúpula Brasil-EU, de janeiro de 2013, a 
cooperação bilateral na área de comércio, investimento e negócios antecede 
a Rodada Doha e não é possível, portanto, afirmar que a permanência dessa 
cooperação seja função da frustração compartilhada decorrente do processo 
negociador da organização. 


2: Anulado. De acordo com os dados comerciais disponibilizados pelo MDIC 
para o período de janeiro a dezembro de 2014, os três principais produtos de 
exportação do Brasil para a UE foram, respectivamente, bagaço de outros 
resíduos sólidos de soja (9,5%), café em grão (8%), soja in natura ou triturada 
(7,4%), totalizando um quarto do total. A soma de minério de ferro (7,7%), 
minérios de cobre (2,45%) e ferronióbio (1,25%) totaliza pouco mais de 10% do 
total. Maquinarias, equipamentos de transportes e químicos nem sequer figuram 
na relação de exportações brasileiras no biênio 2014 e 2015. A banca justificou a 
anulação argumentando que “diferentes fontes oficiais conduzem a diferentes 
respostas para o item, razão pela qual ele foi anulado”. 


3: Correto. O item baseia-se em dois mecanismos distintos. O primeiro é o 
Memorando de Entendimento de abril de 2008 sobre coesão social, que 
criou um processo de diálogo estruturado entre a Comissão Europeia e dois 
ministérios brasileiros, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, então comandado por Patrus Ananias, e o Ministério da Previdência 
Social, do então ministro Luiz Marinho. O diálogo abrange questões sociais 
de interesse comum, como desenvolvimento humano e social, redução da 
pobreza, alimentação adequada enquanto direito humano, mercados de 
trabalho promotores da inclusão social, extensão do âmbito da proteção 
social, igualdade de oportunidades, responsabilidade social das empresas e 
serviços sociais. Este memorando foi recuperado na Declaração Conjunta e 


Plano de Ação Conjunta assinados por ocasião da V Cúpula Brasil-União 
Europeia, em outubro de 2011, ampliando o escopo do debate à “promoção 
do trabalho decente com efetivo respeito aos princípios fundamentais, 
direitos no trabalho, desenvolvimento social, com o emprego pleno, 
livremente escolhido e produtivo para mulheres e homens e o combate ao 
trabalho infantil e ao trabalho forçado” (Nota 364/2011). O segundo 
mecanismo é a Iniciativa de Apoio aos Diálogos Setoriais União Europeia- 
Brasil. Lançado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG) e a Delegação da UE no Brasil (Delbra) em outubro de 2008, o 
projeto estimula o desenvolvimento de diálogos setoriais por meio de ações 
que facilitem e apoiem os intercâmbios e a cooperação entre parceiros 
públicos e privados brasileiros e europeus. Nesse contexto, foram apoiados 
vários projetos envolvendo o Ministério do Trabalho, um dos quais resultou 
na publicação “Métodos e Avaliação de Risco e Ferramentas de Estimativa 
de Risco Utilizados na Europa Considerando Normativas Europeias e o 
Caso Brasileiro”, lançado em 2015. 


4: Correto. No marco da Parceria Estratégica firmada em 2007, Brasil e 
União Europeia reconhecem-se como atores de um sistema internacional 
multipolar e em transformação, fortalecendo o compromisso de ambos em 
fortalecer o multilateralismo como forma de viabilizar a paz e a cooperação 
em âmbito global. Entre os temas centrais do relacionamento estratégico 
com a EU figuram a reforma das Nações Unidas e seu conselho de 
segurança, a valorização da democracia e o respeito aos direitos humanos. 


Gabarito 1E, 2Anulado, 3€, 4€ 


(Diplomacia 2011) Considerando as relações entre Brasil e França, assinale 
a opção correta. 


(A) A França concordou em flexibilizar as regras de sua política agrícola, 
reduzindo os subsídios aos seus produtores, e em retomar as negociações 
entre MERCOSUL e União Europeia no que concerne à agricultura, o que 
reflete o momento político e comercial favorável às negociações daquele país 
com o Brasil e os demais países do bloco sul-americano. 


(B) Os dois países concordam em relação ao princípio da não intervenção 
em assuntos domésticos de outros países, notadamente no que se refere a 
questões relativas a direitos humanos e ao uso pacífico da energia nuclear, 
tendo, ambos, votado, recentemente, contra sanções a terceiro país, no 
tocante ao uso de energia nuclear, impostas por resolução das Nações 
Unidas. 


(C) O Brasil anunciou oficialmente sua intenção de adquirir, a partir de 
2012, 36 caças franceses do modelo Rafale para a modernização da Força 
Aérea Brasileira. 


(D) A França apoia o aumento do número de membros permanentes do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, com a inclusão de pelo menos 
cinco novos países, entre os quais o Brasil. 


(E) O Brasil apoia a proposta da França — país atualmente no exercício da 
presidência do G-20 — no que se refere à utilização de mecanismo de 
regulação dos preços dos produtos agrícolas e à criação de estoque mundial 
de alimentos, com o objetivo básico de controlar a volatilidade e a 
especulação com os preços desses produtos. 


A: Incorreta. O item está incorreto porque a França é a mais conhecida 
defensora do protecionismo agrícola europeu e não concordou em 
flexibilizar os subsídios de seus agricultores. A PAC (Política Agrícola 
Comum) data do Tratado de Roma de 1957, mas foi implementada apenas 
em 1962. Existia, desde antes da criação da PAC uma convicção da classe 
política francesa de que a manutenção da renda agrícola, mesmo a alto 
custo, era benéfica para o conjunto da sociedade, e não apenas em termos 
econômicos, na medida em que contribuía para a estabilidade política e 
social do país. O PAC dominou mais de 44% do orçamento da União 


Europeia em 2011 e tem como objetivo aumentar a produtividade agrícola 
europeia, garantir a segurança alimentaria, além da estabilização da 
produção, dos mercados e dos preços. Nesse sentindo, os agricultores 
beneficiam de ajudas diretas e indiretas. A França é o país que mais se 
beneficia com a PAC recebendo aproximadamente 17% do orçamento 
destinado a este programa (2009). As negociações entre Mercosul e a União 
Europeia iniciaram-se entre 1992 com o Acordo Bilateral de Cooperação 
Interinstitucional entre os dois blocos, que promovia uma cooperação 
bilateral em matéria política e de integração regional. O acercamento 
político-institucional avançou paralelamente ao incremento acelerado do 
comércio inter-regional, que teve importantes altas no período e, em 
dezembro de 1995, foi assinado o Acordo Marco de Cooperação Inter- 
Regional de Cooperação UE — Mercosul, que entrou em vigor em 1999. Em 
2000, as partes deram início a negociações com vista a um acordo de 
associação assente em três pilares: reforço do diálogo político, intensificação 
da cooperação e criação de uma zona de comércio livre até 2005. No 
entanto, as negociações foram suspensas em 2004 pelas divergências 
comerciais. Em maio de 2010, apesar da oposição da França e alguns outros 
membros do bloco, houve uma retomada das negociações comerciais para a 
assinatura de um tratado de livre comércio. O Mercosul concordou negociar 
temas ligados à compras governamentais, propriedade intelectual, serviços e 
investimentos, enquanto a União Europeia comprometeu-se em fazer 
esforços para liberalizar seu setor agrícola (MDIC). 


B: Incorreta. O item está incorreto porque o Brasil e a França divergem 
sobre as recentes sanções impostas ao Irã quanto a Resolução 1929, 
aprovada em 2010, pelo Conselho de Segurança. Enquanto a França votou a 
favor da Resolução, a então embaixadora brasileira junto às Nações Unidas, 
Maria Luiza Ribeiro Viotti, justificou o voto brasileiro determinando que a 
solução passava pelo diálogo e não por “decisões coercitivas como sanções”. 
Segundo a embaixadora, a resolução ia de encontro com os esforços 
brasileiros e turcos de engajar o Irã em uma solução negociada sobre seu 
programa nuclear e por isso o Brasil votava contra a resolução. O Brasil 
intermediou, junto com a Turquia, a Declaração de Teerã, assinada em maio 
de 2010, que previa o direito ao uso pacífico da energia nuclear ao Irã se 
este país fornecesse garantias de que o programa iraniano era inteiramente 
pacífico. 


C: Incorreta. O item está incorreto porque não houve anúncio oficial que o 


Brasil compraria 36 caças franceses de modelo RAFALE. Desde 2009, 
existem negociações sobre a venda de 36 aviões de combate ao Brasil, em 
um objetivo de reequipar a Aeronáutica brasileira. Além dos franceses, o 
Brasil também estava pesquisando os aviões suecos e americanos de 
combate. Ainda não foi tomada nenhuma posição oficial do governo quanto 
à compra de aviões. 


D: Correta. Durante a visita da então ministra das Relações Exteriores da 
França Michele Alliot-Marie, em fevereiro de 2011, a França reafirmou o 
apoio francês à Reforma do Conselho de Segurança das Nações Unidas e 
que o Brasil fosse um dos países que ocupasse o cargo de membro 
permanente. O apoio francês à reforma do Conselho de Segurança já é 
antigo e data de 1997, quando na 51º Assembléia Geral da ONU foi 
apresentando um projeto de alteração do CS com o seguinte delineamento: 
mais cinco membros permanentes, sem direito a veto, e mais quatro 
rotativos — a França havia manifestado pouco antes sua concordância com a 
mudança, em que se incluíam Alemanha, Japão e mais três países do Sul. 
(ARRAES, Virgilio. O Brasil e o Conselho de Segurança da Organização 
das Nações Unidas: dos anos 90 a 2002. Rev. Bras. Polít. Int. 48 (2): 152-168 
[2005]) 


E: Incorreta. O item está incorreto, primeiramente, porque a França, que 
foi presidente pró-tempore do G20 financeiro no ano de 2011, descartou a 
proposta de regular os preços das commodities durante as reuniões do G20, 
cobrando apenas uma maior transparência sobre os estoques de alimentos. 
O debate sobre a regulação dos preços dos produtos agrícolas insere-se no 
forte aumento nos preços das commodities desde 2002 e uma preocupação 
generalizada sobre o impacto do aumento de preços na questão da 
segurança alimentar e na inflação. O Brasil é contra qualquer mecanismo 
para controlar ou regular os preços das commodities, já que, segundo 
posição oficial brasileira, o melhor meio para se assegurar preços acessíveis 
de alimentos, no longo prazo, é estimular o aumento da produção. 


Gabarito “D 


Tratados constitutivos e Adesão da Integração Europeia 


TRATADO /ANO MEMBROS 

Tratado de Paris (1951 França, Itália, Alemanha Ocid 
Tratado de Roma /1957 França, Itália, Alemanha Ocid 
Tratado de Fusão /1965 (ou Tratado de Bruxelas) | França, Itália, Alemanha Ocid 
Ato Único Europeu/ 1987 França, Itália, Alemanha Ocid 
Tratado de Masstrich /1992 França, Itália, Alemanha Ocid 
Tratado de Amsterdam /1997 França, Itália, Alemanha Ocid 
Tratado de Nice /2001 França, Itália, Alemanha Ocid 
Tratado de Lisboa /2007 França, Itália, Alemanha Ocid 


8. Rússia: Política externa e relações com o Brasil 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Em 2005, o atual presidente da Rússia, 
Vladimir Putin, declarou que a maior tragédia geopolítica do século 20 foi o 
colapso da União Soviética. Desde que chegou ao poder no início da década 
passada, Putin tem implementado uma política externa assertiva, com a 
finalidade de recuperar o prestígio e a influência russas no sistema 
internacional. Essa política ora buscou uma aproximação com países 
ocidentais, ora promoveu a contenção destes, acarretando implicações 
políticas, econômicas etc. também para o Brasil. A esse respeito, julgue (C 
ou E) os itens a seguir. 


(1) Logo após os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001, Vladimir 
Putin apoiou a invasão do Afeganistão pelos Estados Unidos, pois 
considerou que a contenção do radicalismo islâmico do Talibã afegão 
resultaria na diminuição desse mesmo problema na Ásia Central, região 
estratégica para a Rússia. 


(2) A invasão do Iraque pelos Estados Unidos em 2003 provocou o 
rompimento das relações diplomáticas entre Washington e Moscou, bem 
como ensejou a formação do eixo Paris-Berlim-Moscou, uma coalizão de 
países contrários tanto a essa invasão quanto ao unilateralismo 
estadunidense. 


(3) Desde as iniciativas conjuntas de Rússia e Turquia para mediar o 
conflito sírio, há maior cooperação entre os dois países, inclusive na área 
militar. Moscou já iniciou a entrega de mísseis S-300 para Ancara, e ambos 
negociam a possibilidade de cooperar na produção e no desenvolvimento de 


aviões de combate Sukhoi. 


(4) O Brasil mantém relações diplomáticas com a Rússia desde o século 19, 
as quais foram rompidas apenas uma vez: durante a Guerra Fria, entre 
1947 e 1961. Nem sempre essas relações convergiram, por exemplo, no 
âmbito dos BRICS, sendo que o Brasil tem se posicionado de modo 
contrário às propostas russas de maior regulamentação e controle do fluxo 
de informações na internet. 


1. Correto. Ainda que a Rússia não tenha participado da invasão do Afeganistão, 
Moscou compartilhou informações de inteligência com Washington durante o 
processo, permitiu que a coalizão liderada pelos EUA enviasse suprimentos 
logísticos e militares pelo território russo e seguiu fornecendo armamentos ao 
governo afegão. 


2. Errado. Não houve rompimento das relações diplomáticas entre Washington e 
Moscou. De fato, houve duras críticas à ação militar americana, encabeçadas, 
justamente, por Rússia, Alemanha e França. Eles constituíram um grupo 
meramente informal, que parte da imprensa denominou “eixo Paris-Berlim- 
Moscou”. 


3. Anulada. No item, houve uma confusão de nomenclatura dos mísseis russos 
vendidos à Turquia. Os mísseis S-400 (e não S-300, como afirma a questão) 
começaram a ser entregues em julho de 2019, em mais um capítulo do desgaste 
das relações turco-americanas. Meses mais tarde, diante da proibição americana 
de venda de caças para Ancara, o presidente Vladmir Putin ofereceu a seu 
contraparte Recep Erdogan a possibilidade de cooperação técnica no campo 
aeroespacial. 


4. Errado. Há dois equívocos factuais. Primeiro, o Brasil rompeu relações com 
Moscou duas vezes, em 1917, logo após a Revolução Russa, e em 1947, já com 
a União Soviética (30 meses após reatar relações, no contexto do fim da Segunda 
Guerra Mundial). Segundo, Brasil e Rússia convergem em diversos temas 
relativos à segurança internacional da informação. Apesar de o governo 
Bolsonaro ter se posicionado contra a regulação da internet, não houve menção 


específica à proposta russa de “internet soberana”, controlada pelo governo e 
implementada em novembro de 2019. 


Gabarito: 1€, 2E, 3 Anulada, 4E 


(Diplomacia — 2019 — IADES) As relações diplomáticas entre Brasil e Rússia 
foram estabelecidas em 1828, culminando em diversos acordos bilaterais ao 
longo dos anos. Em 2002, as relações entre os dois países foram alçadas ao 
patamar de parceria estratégica. A esse respeito, julgue (C ou E) os itens a 
seguir. 


(1) Os anos de 1917 e 1947 foram marcantes nas relações políticas entre 
Rússia e Brasil, pois ambos significaram o rompimento temporário das 
relações políticas e diplomáticas. 


(2) Brasil e Rússia possuem vínculos políticos, mas há um cenário 
relativamente fraco, sem planos bilaterais e sem relevância no âmbito 
externo. 


(3) No cenário comercial, a Argentina é o principal parceiro da Rússia na 
América Latina. 


(4) A Coordenação dos BRICS tem como mecanismo principal a esfera da 
governança econômico-financeira e não da governança política. 


1: Correto. Em 1917, o governo Venceslau Brás rompeu relações com a 
Rússia revolucionária. Os vínculos bilaterais (já com a União Soviética) 
foram reatados em abril de 1945, ao fim da Segunda Grande Guerra. 


Graças ao alinhamento do governo de Eurico Gaspar Dutra com os Estados 
Unidos no início da Guerra Fria, bem como o anti-comunismo que 
imperava no governo brasileiro (que levou à cassação do Partido Comunista 
Brasileiro, em maio de 1947), as relações foram rompidas novamente em 
outubro de 1947 e somente seriam reatadas em novembro de 1961, pouco 
após a renúncia de Jânio Quadros. 


2: Errado. As relações bilaterais vêm se adensando desde a década de 1980, 
quando José Sarney realiza a primeira visita de um presidente brasileiro a 
Moscou. Dentre os mecanismos bilaterais, destaca-se a Comissão Brasileiro- 
Russa de Alto Nível de Cooperação (CAN), instituída em 1997. Tratou-se do 
primeiro passo para que, em 2002, as relações fossem elevadas ao patamar 
de parceria estratégica, aumentando a frequência de visitas bilaterais de 
autoridades, bem como o leque de temas de interesse conjunto, inclusive em 
foros multilaterais como as Nações Unidas, o BRICS e o G20 financeiro. Em 
2010, foi assinado o Plano de Ação da Parceria Estratégica, que enfatiza o 
diálogo político de alto nível e cooperação prioritária nas áreas de ciência, 
tecnologia e inovação, aeroespacial, técnico-militar, energia e econômico- 
comercial. Mais recentemente, em 2017, por ocasião da visita do presidente 
Michel Temer à Rússia, foram assinados diversos atos bilaterais, dentre os 
quais um plano de consultas políticas entre as chancelarias para o período 
2018-2021, além de uma extensa declaração conjunta, que reafirma o 
diálogo estratégico entre os países. 


3: Errado. De acordo com dados do Fórum Econômico Mundial para o ano 
de 2018, o Brasil é o principal parceiro da Rússia na América Latina, 
responsável por 61% das exportações russas para a região (a Argentina fica 
em 4º lugar, com 7,5%) e por 49% das importações russas dentre os 
parceiros latino-americanos (a Argentina fica em 5º lugar, com 8,9%). 


4: Errado. Ambas as esferas caminham lado a lado. Ainda que o campo 
financeiro tenha sido o de maior visibilidade da atuação dos BRICS, seja na 
articulação por reformas da arquitetura financeira global, seja pela criação 
de instâncias financeiras, como o Novo Banco de Desenvolvimento e o 
Arranjo Contingente de Reservas, o grupo tem expandido sua agenda de 
cooperação no campo político. Nessa dimensão, o BRICS defende a reforma 
das Nações Unidas e de seu Conselho de Segurança, rumo a uma maior 
democratização da governança internacional, e também aprofundam seu 
diálogo sobre as principais questões da agenda internacional, que incluem 


comércio, agricultura, saúde, ciência e tecnologia, educação, combate ao 
terrorismo, ao tráfico de drogas e à corrupção. 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) No que se refere à Rússia e às suas relações 
com os países europeus e com os EUA desde o final da Guerra Fria, julgue 
(C ou E) os itens a seguir. 


(1) A expansão da OTAN tornou-se um novo ingrediente para fricções entre 
os russos e os membros da Aliança Atlântica. Com essa expansão, passaram 
a fazer parte da OTAN alguns países participantes do antigo Pacto de 
Varsóvia, além de vários países balcânicos e bálticos. 


(2) Ao longo da última década, a Rússia tem enfrentado períodos de grande 
tensão com várias repúblicas que faziam parte da União Soviética, como é o 
caso da atual crise na Ucrânia, em que o governo russo percebe a busca de 
autonomia como ação incentivada por países ocidentais. 


(3) Os riscos, reais ou imaginários, percebidos pela Europa em relação à 
Rússia não se limitam a problemas tradicionais de segurança, como 
manutenção e proliferação de armas convencionais e nucleares. O risco 
percebido envolve, entre outras questões, a segurança energética da Europa, 
visto que vários países europeus são dependentes do fornecimento de gás 
pela Rússia, o que não ocorre, por exemplo, com a Alemanha, que conta 
com muitas usinas atômicas e goza de autonomia energética. 


(4) Na Rússia, a ascensão política de Vladimir Putin representou, em grande 
medida, o reforço da autoestima e orgulho nacionais. Para garantir o 
sucesso de sua política econômica, Putin tem defendido uma forte 


aproximação dos países ocidentais, notadamente de seus vizinhos europeus, 
calcada no estreitamento de relações comerciais. 


1: Correto. Ao longo das últimas décadas, o presidente Vladmir Putin 
contestou a expansão da OTAN com base em dois argumentos 
fundamentais: em primeiro lugar, colocava a Rússia em posição 
militarmente vulnerável, uma vez que a Aliança Atlântica, outrora separada 
por quase 2.000 km de distância do segundo maior centro populacional 
russo, São Petesburgo, agora estava a menos de 200 km, graças à adesão da 
Estônia. Em segundo lugar, o alargamento da aliança teria nascido da 
quebra de uma promessa feita por membros do governo George Bush a 
Mikhail Gorbachev em 1990, segundo a qual, caso os russos acatassem a 
unificação alemã, Washington se comprometeria a não expandir a OTAN a 
leste (documentos recém-desclassificados pelo National Security Archive, da 
George Washington University, corroboram o ressentimento russo). Em 
1995, a OTAN realizou um Estudo sobre Alargamento, constatando que a 
expansão oriental era compatível com os interesses da aliança e 
estabelecendo critérios para novas adesões, que incluíam democracia, 
economia de mercado e tratamento justo de minorias. Desde então, a OTAN 
adota uma política de portas abertas, baseada no Artigo 10 do Tratado de 
Washington, tornando elegíveis quaisquer países europeus que queiram 
avançar os princípios da aliança e contribuir à segurança norte-atlântica. 
Os três primeiros países a se juntarem ao bloco no pós-Guerra Fria foram 
antigos membros do Pacto de Varsóvia, Hungria, Polônia e República Checa 
(1999). Outros membros do antigo pacto, bem como ex-repúblicas soviéticas 
e da ex-Iugoslávia, vieram na sequência: Bulgária, Eslováquia, Eslovênia, 
Estônia, Letônia, Lituânia e Romênia (2004); Albânia e Croácia (2009) e 
Montenegro (2017). Bósnia e Herzegovina, Geórgia e Macedônia já 
declararam seu interesse em participar da aliança. Por fim, a aproximação 
da Ucrânia da OTAN foi um dos motivos de crescente tensão com a Rússia, 
culminando em crises diplomáticas e militares nos últimos anos. 


2: Correto. Desde o fim da Guerra Fria, diversos países da antiga União 
Soviética passaram por turbulências políticas. Muitas dessas crises 
tomaram a forma de protestos massivos de rua e ganharam dimensão 
nacional na medida em que afetaram (ou até mesmo reverteram) resultados 
eleitorais. Os três exemplos mais eloquentes desse fenômeno são a 


Revolução das Rosas (2003), que levou à deposição do presidente (e ex- 
chanceler soviético) Eduard Shevardnadze na Geórgia; a Revolução 
Laranja (2004-5), na Ucrânia, que selou a vitória do candidato de oposição 
(e anti-russo) Viktor Yushchenko à presidência; e a Revolução das Tulipas 
(2005), que levou à destituição do presidente do Quirguistão, Askar Akayev. 
Em conjunto, tais movimentos ficaram conhecidos como as revoluções 
coloridas, cujo fio condutor comum é a mudança política em países outrora 
alinhados com a Rússia. Naquele contexto, autoridades russas chegaram a 
afirmar que as manifestações de rua contra lideranças aliadas ao governo 
russo era uma nova forma de guerra travada pelo ocidente para minar a 
presença regional russa. Com efeito, o resultado das revoluções foi o 
realinhamento destes países rumo aos Estados Unidos e à União Europeia e 
o afastamento da Rússia. As reações negativas por parte do governo de 
Vladmir Putin envolveram uma disputa por gás com a Ucrânia no ano 
seguinte, que levou a cortes no fornecimento de energia em janeiro de 2006 
e janeiro de 2009, bem como uma guerra com a Geórgia, em agosto de 2008, 
sob o pretexto de que o novo governo georgiano estaria usando ilegalmente 
a força contra as províncias (separatistas) da Ossétia do Sul e da Abkhazia. 
A eclosão da mais recente crise ucraniana obedeceu à lógica semelhante: 
protestos em massa começaram em novembro de 2013, após decisão do 
então presidente, Viktor Yanukovych, de não assinar o acordo de adesão à 
União Europeia. Liderados por um movimento político chamado 
Euromaidan, desejoso pela aproximação com a Europa, os protestos 
derrubaram o presidente do país e levaram à eclosão de movimentos pró- 
russos ao redor do leste ucraniano. No fim de fevereiro de 2014, tropas 
russas anexaram a península da Crimeia, despertando forte reação 
internacional. 


3: Errado. A primeira parte da afirmativa está correta. De acordo com os 
estudos “Europe's vulnerability on Russian Gas” e “Europe's alternatives to 
Russian Gas”, publicados pelo European Council on Foreign Relations, a 
Rússia possui papel fundamental no debate sobre segurança energética da 
União Europeia. Apesar de ser o principal fornecedor de petróleo e gás para 
o bloco, a Rússia não é considerada um parceiro confiável, notadamente 
após as crises energéticas com a Ucrânia, em 2006 e 2009, que colocaram em 
risco o suprimento de energia a alguns países europeus. O problema do item 
está, justamente, no exemplo alemão: a Alemanha é um país 
particularmente dependente de fontes externas de energia, sendo o maior 
importador de gás e petróleo da Europa, fontes responsáveis por, 


aproximadamente, 60% do consumo energético do país, segundo dados da 
Eurostat e da U.S. Energy Information Administration. 


4: Errado. A primeira parte da afirmativa está correta: a recuperação 
econômica e a projeção política obtidas por Vladmir Putin em seus 
primeiros anos de governo fez parte de um projeto de recuperação da 
autoestima russa e de resgate do prestígio perdido com o fim da União 
Soviética. De acordo com Leon Aron (“The Putin Doctrine”, Foreign 
Affairs, março de 2013), a base deste projeto é um consenso estabelecido na 
Rússia pós-soviética, segundo o qual o país deveria (1) manter-se uma 
potência nuclear, (2) permanecer atuando como uma grande potência em 
nível internacional, e (3) conservar a hegemonia política, militar e 
econômica sobre a região. A chegada de Putin ao poder, em 2000, inaugurou 
uma nova interpretação dessa tríade, marcando uma atuação russa mais 
assertiva com relação ao seu entorno geopolítico e um subsequente 
afastamento dos países ocidentais. Em algum sentido, pode-se dizer que, a 
despeito dos vínculos comerciais estabelecidos com a Europa, calcados 
principalmente na exportação de gás e petróleo e na importação de 
produtos manufaturados, a aproximação política não foi tão marcante. Com 
os Estados Unidos, em particular, a relação tornou-se crescentemente tensa 
ao longo dos anos 2000, com forte oposição de Putin, por exemplo, à 
retirada norte-americana do Tratado de Mísseis Anti-Balísticos (2002), à 
invasão do Iraque (2003) e ao anúncio, por parte dos EUA, de planos de 
construir um sistema de defesa antimísseis na Polônia e na República Checa 
(2007). 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


9. O BRasil e a África 


(Diplomacia — 2019 — TADES) A respeito das relações entre o Brasil e a 
Africa, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Entre os países da África, a República Democrática do Congo é o que 
gerou o maior fluxo de refugiados para o Brasil nessa década. 


(2) O Brasil detém representação diplomática em quase todos os países 
africanos que pertencem à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP), com exceção de São Tomé e Príncipe. 


(3) Após o encerramento da Missão das Nações Unidas para a Estabilização 
do Haiti (Minustah), o maior contingente de tropas brasileiras empregadas 
em missões de paz está na África, particularmente em três países: República 
Centro-Africana, República Democrática do Congo e Sudão. 


(4) Nos últimos 10 anos (2009 a 2018), a balança comercial do Brasil com a 
África foi deficitária em seis anos e superavitária em quatro anos. Nesse 
período, as exportações brasileiras para o continente foram compostas 
majoritariamente por produtos semimanufaturados e manufaturados, 
enquanto as importações brasileiras da África, em sua grande maioria, 
foram compostas por produtos básicos (sobretudo, óleos brutos de petróleo). 


1. Correto. De acordo com dados do Comitê Nacional para os Refugiados 


(CONARE), a República Democrática do Congo foi o país africano que teve 
mais refugiados reconhecidos no Brasil, totalizando 1137 entre 2011 e 2018. 
Trata-se do segundo país em fluxo de refugiados no período, ficando atrás da 
Síria (com 3326 casos) e bem à frente da Palestina (350 casos), Colômbia (324 
casos) e Paquistão (306 casos). 


2. Errado. O Brasil possui representação diplomática em todos os países que 
pertencem à CPLP: Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, 
Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. 


3. Errado. De acordo com dados do MRE e do Ministério da Defesa, em 
fevereiro de 2019 o Brasil participava com cerca de 275 efetivos em oito 
operações de paz das Nações Unidas: UNIFIL (Líbano), UNMISS (Sudão do 
Sul), MINURSO (Saara Ocidental), MINUSCA (República Centro-Africana), 
MONUSCO (República Democrática do Congo), UNAMID (Darfur), UNFICYP 
(Chipre) e UNISFA (Abyei). Destes, a enorme maioria encontra-se na UNIFIL: 
são quase 250 militares somente na fragata que atua como navio-capitânia. 


4. Correto. A balança comercial do Brasil com o continente africano foi 
deficitária entre 2010 e 2015 (atingindo o maior déficit em 2014, próximo de 
US$ 7 bilhões) e superavitária em 2009 e entre 2016 e 2018 (atingindo o maior 
superávit em 2017, próximo de US$ 4 bilhões). Produtos semimanufaturados e 
manufaturados corresponderam, em média, a 60% das exportações brasileiras no 
período, ao passo que as importações provenientes da África foram 
predominantemente de produtos básicos (petróleo), sobretudo até 2015. 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) No que concerne às relações entre a África e 
o Brasil, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) Nos últimos anos, o comércio exterior entre o Brasil e a África cresceu 
exponencialmente, transformou o continente em um dos principais 
parceiros comerciais brasileiros, em razão do tamanho do mercado de cerca 
de 1,5 bilhão de habitantes, do ritmo de seu crescimento econômico e da 
natureza do intercâmbio, e gerou superávit para o Brasil, que exporta, 


sobretudo, produtos com alto valor agregado. 


(2) Na esteira da criação do IBAS, o Brasil e a África do Sul sugeriram a 
criação da Cúpula América do Sul-África, ainda em 2003, em cujo marco os 
chefes de Estado e de governo dos países membros se reúnem anualmente 
para tratar do controle de fluxos migratórios internos, do combate conjunto 
à pirataria e do aperfeiçoamento da governança das instituições políticas e 
financeiras internacionais. 


(3) As iniciativas de política externa que condicionaram a ampliação da 
importância da Africa para o Brasil incluem a criação da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa, no governo de Fernando Henrique Cardoso. 


(4) Desde 2005, o Brasil e a União Africana estabeleceram formalmente um 
diálogo institucional, em que se privilegiam as áreas de política social e de 
cooperação sul-sul, além de parcerias destinadas a promover o 
desenvolvimento agrícola e a segurança alimentar. 


1: Errado. De fato, o comércio entre o Brasil e o continente africano cresceu 
exponencialmente, saltando de US$ 6,1 bilhões em 2003 para 28,5 bilhões 
em 2013, de acordo com dados do MDIC. Contudo, no mesmo período, o 
Brasil foi deficitário em todos os anos, exceto 2009, em que o país obteve 
leve superávit de US$ 226,8 milhões. Em contraste, o saldo médio anual no 
período 2003-2013 foi deficitário para o Brasil em US$ 2,3 bilhões. Com 
relação à natureza da pauta comercial, prevalecem produtos primários em 
ambos os lados. Enquanto, em 2014, o Brasil exportou açúcar de cana 
(20,1%), outros açúcares (9,2%), carne bovina congelada (7,1%), milho em 
grão (5,8%), frango congelado (3,2%) e minérios de ferro (3,2%), a África 
exportou petróleo bruto (64,7%), naftas para petroquímica (12,5%) e gás 
natural liquefeito (7,0%). 


2: Errado. A Cúpula América do Sul-África foi criada em 2006, fruto de 


iniciativa conjunta de Brasil e Nigéria, com o objetivo de construir uma 
plataforma de diálogo político e de cooperação birregional. Composta pelos 
66 países dos dois continentes, a Cúpula ASA é instância privilegiada para o 
estreitamento dos laços entre Brasil, América do Sul e África, uma vez que é 
o único mecanismo que reúne periodicamente os líderes africanos e sul- 
americanos. Até 2018, foram realizadas três cúpulas: em Abuja, Nigéria 
(2006), em Nova Esparta, Venezuela (2009) e em Malabo, Guiné Equatorial 
(2013). Espera-se que o foro seja relançado oportunamente, a partir de três 
pilares, sugeridos por ocasião do seminário de reflexão Repensando a ASA: 
cooperação para a Paz e o Desenvolvimento Sustentável — uma nova ASA 
para um novo cenário internacional, sediado em Brasília, em 2015: (i) 
concertação político-diplomática em foros multilaterais; (ii) cooperação 
para o desenvolvimento; e (iii) interações entre as sociedades civis. 


3: Correto. Lançada em 1996, durante a presidência de Fernando Henrique 
Cardoso, a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) se 
assenta sobre os princípios da cooperação sul-sul, incluindo o diálogo 
horizontal e democrático entre seus membros. Entre os objetivos da CPLP 
estão a colaboração dos países lusófonos para a projeção internacional da 
língua portuguesa; para o fortalecimento institucional e político de seus 
membros em situação de crise ou instabilidade; para a afirmação conjunta 
dos interesses comuns de seus membros em outros foros internacionais; e 
para o desenvolvimento de programas de cooperação em diversas áreas. 


4: Correto. Em 2005, o Brasil abriu embaixada em Adis Abeba. Além da 
Etiópia, sua jurisdição abrange as relações com o Djibouti e o Sudão do Sul. 
A embaixada também é competente para representar o Brasil junto a 
organizações internacionais e regionais sediadas nesses países, como a 
Comissão Econômica das Nações Unidas para a África (UNECA) e a União 
Africana (UA). Segundo o Itamaraty, a abertura da embaixada na capital 
etíope refletiu o interesse brasileiro em acompanhar as atividades da UA, e o 
Brasil tem sido convidado, desde então, a participar dos principais eventos 
da organização, na condição de observador. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4C 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Acerca das relações Brasil-África durante o 


governo Lula, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Embora o comércio entre o Brasil e a África tenha aumentado 
exponencialmente nesse período, o Brasil registrou déficit nessa relação 
comercial, em decorrência da política de substituição competitiva de 
importações, que outorga preferências comerciais a países africanos. 


(2) Nesse período, além de ter investido recursos da Agência Brasileira de 
Cooperação na Africa, o governo brasileiro perdoou dívidas de diversos 
países africanos. 


(3) Durante a Segunda Cúpula América do Sul-África, realizada, em 2009, 
na Venezuela, os líderes dos dois continentes reafirmaram seu apoio à 
reforma e ampliação do Conselho de Segurança da ONU e às candidaturas 
do Brasil e da Nigéria, que pleiteiam vaga para compor o conselho 
ampliado. 


(4) A política de distribuição de imagens do Satélite Sino-Brasileiro de 
Recursos Terrestres foi ampliada nos países africanos, onde foram, ainda, 
construídas estações receptoras. 


1: Errado. O governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) 
realçou as relações do Brasil com a África alcançando bases de caráter mais 
permanente. Segundo José Sombra Saraiva, o fato de o Brasil ter dado 
ênfase a sua política africana, durante os oito anos de governo Lula, elevou- 
a a uma política de Estado, superando as oscilações de idas e vindas dos 
períodos anteriores. O Brasil, nesse período, aumentou os investimentos no 
continente, sua presença comercial, além da atuação política com a abertura 
de 16 embaixadas (Botsuana, Zâmbia, Mali, Mauritânia, Guiné, Burkina 
Fasso, Benin, Togo, San Tomé e Príncipe, Camarões, Guiné Equatorial, 


Congo, Sudão, Etiópia, Tanzânia, Namíbia), o que é respondido pela 
reciprocidade africana, já que Brasília abriga 34 embaixadas ou missões 
permanentes africanas, sendo superada nas Américas apenas pelos Estados 
Unidos. Sobre o comércio, a primeira parte do item está correta, já que, de 
acordo com os dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC), em 2003 o comércio total entre a África e o 
Brasil era de aproximadamente 6 bilhões de dólares, alcançando, em 2011, a 
soma de 27 bilhões de dólares. O Brasil também acumula déficits comerciais 
com a África desde 2003, mas o item está incorreto porque esse déficit não é 
decorrente da política de substituição competitiva de importações, que 
outorga preferências comerciais a países africanos. Na verdade, o déficit é 
resultado, principalmente, do comércio com a Nigéria, o maior parceiro 
comercial brasileiro no continente africano, seguido da África do Sul. A 
pauta comercial de importação do Brasil com a Nigéria é composta 
principalmente de petróleo, o que provocou um déficit de 7,1 bilhões de 
dólares em 2011 na balança comercial brasileira com esse país. 


2: Certo. A Agência Brasileira de Cooperação (ABC) é responsável pela 
cooperação técnica brasileira, principalmente, pela cooperação Sul-Sul. A 
cooperação Sul-Sul inicia-se por meio de demandas à ABC por Governos 
estrangeiros ou organismos internacionais. A ABC é responsável pelo envio de 
missões técnicas aos países em desenvolvimento, com o objetivo de coletar 
informações e preparar programas técnicos. A Agência atua hoje com mais de 70 
instituições brasileiras e com as Embaixadas do Brasil e, embora a maioria das 
demandas de cooperação esteja concentrada nas áreas de agricultura, saúde, 
educação e formação profissional, o leque de projetos da ABC na África, por 
exemplo, contempla outras áreas como tecnologia da informação, artesanato, 
cooperativismo, empreendedorismo, direitos humanos, desenvolvimento urbano, 
cultura, esportes, entre outros. Sobre os projetos da ABC na África, o grupo que 
mais recebe ajuda técnica brasileira são os países africanos com língua oficial 
portuguesa, sendo que a cooperação brasileira prestada para Angola, 
Moçambique, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Cabo Verde corresponde a 
55% do volume de recursos alocados em projetos de cooperação técnica na 
África. Além disso, como afirma o item, outra iniciativa particularmente 
relevante na ação brasileira de cooperação com a África referiu-se ao perdão de 
dívidas externas dos países africanos. Esse perdão foi feito de forma 
condicionada ou voluntária e representou US$ 1,25 bilhões perdoados entre 
1996 e 2006. Desse valor, US$ 931,8 milhões, que representam 74,25% da 
dívida, foram condicionados. Essa anistia de dividendos ocorreu através de duas 


condições utilizadas separadamente: a mais usual foi a troca da dívida pela 
compra de produtos brasileiros selecionados, de forma a impulsionar o comércio 
entre os países; a segunda forma de condicionamento, proposta pelo Brasil na 
33º Conferência Geral da UNESCO (em 2005) e aprovada por unanimidade 
pelos 96 ministros presentes, foi a troca da dívida externa por investimentos 
correspondentes em educação. 


3: Errado. A primeira Cúpula América do Sul-África (ASA) foi realizada 
em Abuja, na Nigéria, em novembro de 2006, por iniciativa do Brasil e da 
Nigéria. A origem do mecanismo remonta à visita do então Presidente Luís 
Inácio Lula da Silva à Nigéria, em 2005, quando o então presidente 
nigeriano, Olusegun Obasanjo, manifestou interesse em estabelecer um 
mecanismo de aproximação dos países africanos com o Brasil. O Presidente 
brasileiro acolheu de imediato a iniciativa, mas sugeriu a criação de um 
mecanismo que também incluísse os demais países da América do Sul. Da 
reunião de Abuja em 2006, resultaram a Declaração de Abuja e o Plano de 
Ação e a Resolução criando o “Fórum de Cooperação América do Sul — 
África” (ASACOF). O Plano de ação prevê o encontro de chanceleres do 
grupo a cada dois anos e encontros ministeriais. O segundo encontro, como 
afirma o item, ocorreu na Venezuela, em 2009, na Isla Marguerita, e 
resultou na “Declaração do Estado de Nueva Esparta”. O item está 
incorreto porque, apesar do documento final da reunião fazer menção à 
necessidade de reformar o Conselho de Segurança para garantir a maior 
participação de países em desenvolvimento, não houve qualquer apoio 
explícito ao Brasil e nem à Nigéria. Vale ressaltar que além da Nigéria, a 
África do Sul e o Egito são candidatos pelo continente africano nos debates 
sobre a reforma do Conselho de Segurança, sem definição de quem seria o 
candidato natural. Vale ressaltar, ainda, que a União Africana, a priori, 
manifesta-se contra o projeto de reforma promovido pelo Brasil no âmbito 
do G4. Em 2005, momento auge de proposição da reforma, a União 
Africana opõe-se aos debates na Assembleia Geral da ONU pelo fato da 
proposta do G4 não contemplar em seu projeto o poder de veto. 


4: Certo. O China-Brazil Earth Resources Satellite - CBERS — é um dos 
elementos mais importantes da relação bilateral sino-brasileira e, como afirma o 
item, teve a sua distribuição de imagens ampliada aos países africanos, onde 
foram construídas estações receptoras. Em julho de 1988, durante uma visita do 
presidente José Sarney à China, os governos do Brasil e da República Popular da 
China assinaram acordo para dar início a um programa de desenvolvimento de 


dois satélites avançados de sensoriamento remoto. O Projeto CBERS reúne 
capacidade técnica e recursos financeiros dos dois países com o objetivo de 
construir satélites conjuntamente, que permitiram uma maior independência na 
aquisição de imagens terrestres. O primeiro satélite (CBERS-1) foi lançado em 
1999, o segundo (CBERS-2), em 2003, e o terceiro (CBERS-2B) foi lançado em 
2007. O lançamento dos primeiros satélites teve a união de recursos financeiros 
e tecnológicos entre o Brasil e a China, mas com um sistema de 
responsabilidades distinto, com 30% de investimento brasileiro e 70% de 
investimento chinês. Brasil e China executam, desde 2009, o projeto “CBERS 
for Africa”, com o objetivo de distribuir gratuitamente imagens dos satélites a 
países africanos, a partir de estações de recepção de sinais instaladas na África 
do Sul, no Egito, na Espanha (Ilhas Canárias) e no Quênia. Em novembro de 
2011, foi assinado um acordo para que o Gabão também recebesse dados do 
satélite CBERS-3, que está previsto para ser lançado pelo Brasil e China, em 
2012. Também há previsão de lançamento do CBERS-4 para 2014. 


Recomendação bibliográfica: SARAIVA, José Sombra. África parceira do 
Brasil Atlântico. Editora Fino Traço, Belo Horizonte, 2012. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


10. o Brasil e a Ásia; 10.1. China, Índia e Japão: políticas externas E relações 
com o Brasil 


(Diplomacia — 2019 — IADES) A Ásia está na pauta da política externa 
brasileira desde o final do século 19. O Brasil adotou diferentes estratégias 
de negociação com os países asiáticos e foi incorporando-os à agenda 
diplomática de forma gradativa e com resultados distintos. A esse respeito, 
em que pesem as relações comerciais entre Brasil e Ásia, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) As relações entre o Brasil e a China foram oficialmente instituídas por 
meio do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, em 1881 e, dois anos 
mais tarde, o governo brasileiro estabeleceu um consulado em Xangai. 


(2) Em 1992, durante a visita do primeiro-ministro da Índia Narasimha Rao 
ao Brasil, os dois países assinaram o primeiro acordo comercial, o qual 
incluía cooperação científica e tecnológica, sobretudo destinada aos setores 
farmacêutico e espacial. 


(3) A balança comercial do Brasil com a Coreia do Norte tem sido 
deficitária nos últimos anos, marcada pela importação de produtos 
manufaturados, como planos de ferro ou aço, bombas, compressores, 
ventiladores etc. e suas partes, entre outros. 


(4) O Brasil alcançou importantes superávits comerciais com o Japão na 
década atual, não obstante as exportações brasileiras para o país sejam 
majoritariamente compostas por produtos básicos — com destaque para 
minérios de ferro, carne de frango e milho em grãos. 


1. Correto. De acordo com o livro A História da China Popular no Século XX, de 
Shu Sheng (Ed. FGV, 2012), ainda que a relação sino-brasileira tenha se iniciado 
no início do século XIX, quando algumas centenas de camponeses plantadores 
de chá chegaram ao Brasil via Macau, região chinesa então sob o governo 
colonial português, os laços diplomáticos foram oficialmente estabelecidos em 
1881. O Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, além de proclamar o 
relacionamento oficial, promovia intercambio amistoso, liberdade de migração e 
tratamento recíproco de nação mais favorecida, além de proibir explicitamente o 
tráfico do ópio. Em 1883, foi aberto o consulado brasileiro em Xangai, ao passo 
que o governo da dinastia Qing nomeou seu representante diplomático na França 
para tratar de assuntos consulares com o Brasil. 


2. Errado. A vinda do primeiro-ministro indiano ao Brasil, em 1992, ocorreu por 
ocasião da Rio-92. À época, já estava vigente um acordo sobre ciência e 
tecnologia, celebrado em 1985, mas não houve acordo comercial bilateral. O 
adensamento das relações com a Índia somente ocorrerá em 2002, com a criação 
de Comissão Mista de Cooperação Política, Econômica, Científica, Tecnológica 


e Cultural, que conduziu à subsequente elevação do relacionamento à condição 
de Parceria Estratégica, em 2006. Durante o segundo mandato do governo Lula, 
estabeleceu-se Mecanismo de Monitoramento do Comércio Brasil-Índia (2008) e 
entrou em vigor o Acordo de Comércio Preferencial Mercosul-Índia (2009). 


3. Correto. O item é bastante ambíguo, pois, no período entre 2009 e 2018, 
houve dois anos de pequeno superávit brasileiro (2014 e 2018). A banca 
entendeu que a vaga expressão “nos últimos anos” referia-se à tendência 
predominante na década, e não em todos os anos. Com relação aos produtos 
importados, para 2018, planos de ferro e aço corresponderam a 36% das compras 
brasileiras, seguidos por bombas, compressores e ventiladores (9,7%), polímeros 
(8,6%) e plásticos (7,5%). 


4. Correto. Entre 2011 e 2018, houve somente dois anos com inexpressivos 
déficits no comércio com o Japão (2015 e 2018). Tanto em 2011 quanto em 
2017, o Brasil atingiu superávits próximos de US$ 2 bilhões. Em 2018, a pauta 
das exportações foi composta por minérios de ferro (27%), carne de frango 
(16%), café em grão (7,5%), ferro-ligas (6,5%) e soja (5,1%). Naquele ano, 
milho em grão aparece como parcela pequena das exportações brasileiras, ainda 
que sua importância tenha sido considerável nos anos anteriores. 


Gabarito: 1€, 2E, 3€, 4C 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Além de ser, no presente, a região de maior 
dinamismo econômico global, a Ásia é um espaço que abriga importantes 
dinâmicas políticas e de segurança que repercutem para além da própria 
região. Por essa razão, países que, a exemplo do Brasil, procuram, na maior 
aproximação com os países asiáticos, oportunidades de aprofundar sua 
inserção internacional devem considerar tanto os principais vetores das 
políticas externas na região como os antecedentes de seu próprio 
relacionamento no plano bilateral. A respeito desse assunto, julgue (C ou E) 
os próximos itens. 


(1) A cooperação em agricultura e alimentação representa importante vetor 
da cooperação do Japão com o Brasil. Os resultados alcançados ensejaram o 
forte incremento das exportações brasileiras de alimentos para aquele país e 


a experiência adquirida serviu de base, a partir do ano 2000, para iniciativa 
conjunta de cooperação no campo da agricultura conduzida no continente 
africano. 


(2) A China experimentou significativa inflexão em sua política externa ao 
valorizar o aprofundamento dos laços econômicos com os países em seu 
contexto regional por meio de mecanismos coletivos, o que se expressa no 
apoio a propostas e iniciativas como a Área de Livre Comércio da Ásia 
Pacífico, a Comunidade Econômica do Leste da Ásia e a Parceria 
Econômica Regional Abrangente. 


(3) A política externa da Índia possui como importantes vetores, em sua 
dimensão global, a promoção da governança, o acesso a recursos energéticos 
em bases estáveis, a promoção da segurança alimentar e, no plano regional, 
a cooperação com a China, no âmbito do BRICS, na construção de novas 
instituições econômicas e, bilateralmente, em iniciativas como a articulação 
da infraestrutura da Nova Rota da Seda. 


(4) A parceria estratégica entre China e Brasil tem servido de plataforma 
para a crescente diversificação do seu relacionamento bilateral, cuja agenda 
alcançou temas que ganharam relevância ao longo da última década. 
Tradicionalmente marcadas pela prevalência de interesses econômico- 
comerciais e pela cooperação aeroespacial, as relações entre esses países têm 
privilegiado iniciativas conjuntas em áreas como meio ambiente, saúde 
pública e tecnologias sensíveis. 


1. Anulada. O item traz ambiguidades relativas à causalidade e à temporalidade. 
Ainda que Japão e Brasil cooperem nos campos de agricultura e alimentação, 
isso não necessariamente se traduziu em aumento nas exportações de alimentos 
(notem que a assertiva é vaga, uma vez que não estabelece qualquer recorte 
temporal) e não suscitou cooperação técnica na África desde os anos 2000. 
Primeiro, ao falar da cooperação bilateral, o site do MRE não traz agricultura 


como “área promissora”, apesar de mencionar, como exemplo bem-sucedido de 
pesquisa conjunta, a parceria entre EMBRAPA e o Centro Internacional Japonês 
para Pesquisas em Ciências Agrícolas (JIRCAS), na área de biotecnologia. 
Segundo, a cooperação trilateral na África sobre agricultura, a rigor, não se inicia 
em 2000. Naquele ano, de fato, os governos de Brasil e Japão celebraram um 
convênio chamado “Programa de Parceria Brasil-Japão (JBPP)” para promover 
ainda mais a Cooperação Triangular. Mas, de acordo com o site da Japan 
International Cooperation Agency (JICA), os projetos de cooperação agrícola 
começam na segunda metade daquela década. O ProSavana (segundo o MRE, 
“uma das iniciativas mais bem-sucedidas” da cooperação triangular envolvendo 
Brasil e Japão no continente africano), foi inaugurado somente em 2009. 


2. Correto. As iniciativas regionais listadas na assertiva ganharam alguma tração 
com a inflexão recente da política externa chinesa, capitaneada pelo atual 
presidente, Xi Jinping, ainda que nem todas elas existam ou estejam no horizonte 
próximo. A proposta da Comunidade Econômica do Leste da Ásia foi 
originalmente adotada pela Cúpula Comemorativa da ASEAN + 3 (Asean Plus 
Three ou APT), realizada no Camboja, em 2012. A ideia era estabelecer uma 
Comunidade Econômica do Leste Asiático até 2020, o que ainda não se 
materializou em qualquer mapa da rota ou proposta mais específica. Em 2015, o 
premiê Li Keqiang reforçou a urgência do estabelecimento da Comunidade, em 
discurso realizado na Cúpula ASEAN + 3 em Manila. Por sua vez, as 
negociações sobre a Parceria Econômica Regional Abrangente (em inglês, 
“Regional Comprehensive Economic Partnership” ou RCEP) também se 
iniciaram na Cúpula da ASEAN + 3 de 2012. A ideia era unificar os cinco 
acordos regionais entre a ASEAN e seus parceiros regionais, buscando 
reorganizar a “tigela de lamen? criada pela sobreposição dos diversos arranjos e 
de regras potencialmente conflitantes. Já as negociações sobre uma Área de 
Livre Comércio da Ásia Pacífico (“Free Trade Area of the Asia Pacific” ou 
FTAAP) foram lançadas na Reunião de Líderes Econômicos 2014 da APEC em 
Beijing. Em 2016, na reunião da APEC em Lima, Xi Jinping reforçou a intenção 
chinesa de aprofundar o comércio regional pela criação da FTAAP. 


3. Errado. A primeira parte da assertiva está correta. Dentre os temas 
“permanentes” da política externa indiana, estão: (1) a promoção da governança 
multilateral (como se vê na edição de 2017 do Raisina Dialogues, organizado 
pelo MRE indiano e promovido com o título “The new normal: multilateralism 
with multipolarity”); (2) segurança alimentar, sendo este o tema mais sensível à 
política externa indiana nas negociações multilaterais de comércio; (3) segurança 


energética: diante do crescente consumo energético, estimulado pela expansão da 
economia indiana, o país vem buscando consolidar relações com a Ásia Central 
e o Oriente Médio. O problema da questão está na relação com a China. De fato, 
há pontos de convergência entre os governos indiano e chinês, como se vê na 
cooperação dos BRICS e na adesão indiana, como membro fundador, ao Banco 
Asiático de Investimento de Infraestrutura em 2016 (no qual possui 8.7% do 
capital subscrito). No entanto, no plano bilateral, as relações sino-indianas 
passam por momentos de tensão, que envolvem ao menos quatro temas: (1) 
Disputas fronteiriças, herdadas do período colonial indiano e que já haviam 
levado a uma guerra sino-indiana, em 1962, além de incidentes menores e 
escaramuças em 1967 e 1987. Em 2017, houve confronto militar entre tropas 
chinesas e indianas na fronteira tríplice de Doklam (ou Donglang), que divide 
Índia, China e Butão; (2) A expansão marítima chinesa sobre o Mar do Sul da 
China, que coloca em risco a política indiana de aproximação com o Oceano 
Índico, bem como a segurança energética do país; (3) A intenção de adesão 
indiana ao Grupo de Supridores Nucleares, que já recebeu apoio de países como 
EUA, Rússia e Alemanha, mas que vem sendo negada pela China, sob o 
argumento de que a Índia não é signatária do TNP; (4) A projeção econômica da 
China sobre o continente asiático, principalmente por meio da Iniciativa Nova 
Rota da Seda. Desde seu lançamento, a Índia vem obstando a expansão regional 
chinesa. O projeto da construção de um Corredor Econômico China-Paquistão, 
lançado no marco da iniciativa, foi duramente criticado pelo governo Narendra 
Modi por colocar em risco a soberania indiana. Por fim, na recente reunião da 
Organização para a Cooperação de Xangai (OCX), em junho de 2018, a Índia foi 
o único dos oito países a recusar-se a endossar a iniciativa na declaração final. 


4: Errado. Ainda que a primeira parte da assertiva esteja correta, é 
equivocado afirmar que “as relações têm privilegiado iniciativas conjuntas 
em áreas como meio ambiente, saúde pública e tecnologias sensíveis”. Há, 
de fato, uma intensa cooperação na área ambiental, organizada no Grupo 
de Países BASIC (Brasil, África do Sul, Índia e China), estabelecido em 
2007 para coordenar posições e formular propostas concretas relacionadas 
às mudanças climáticas. Contudo, não se observa a mesma intensidade de 
iniciativas de cooperação e concertação nas áreas de saúde pública e 
tecnologias sensíveis. Sobre o primeiro tema, faz-se uma breve referência à 
criação da Subcomissão de Saúde na Ata da Quarta Reunião da Comissão 
Sino-Brasileira de Alto Nível de Concertação e Cooperação (COSBAN), 
realizada em junho de 2015. Na visita do presidente Michel Temer à China, 
entre agosto e setembro de 2017, assinou-se o Plano de ação entre o 


Ministério da Saúde da República Federativa do Brasil e a Comissão 
Nacional de Saúde e de Planejamento Familiar da República Popular da 
China na área da saúde para o período de 2018-2020. Sobre a questão de 
tecnologias sensíveis, à exceção da cooperação aeroespacial, cujo principal 
produto é o programa CBERS, Brasil e China não possuem projetos 
prioritários nesta área. Na Ata da Quarta Reunião da COSBAN, 
determinam-se as seguintes prioridades em cooperação em Ciência, 
Tecnologia e Inovação: energias renováveis e biocombustíveis, aeroespacial, 
cidades inteligentes, novos materiais, nanotecnologia, ciências florestais e 
agrárias, ciência e tecnologia do bambu e do ratã, biotecnologia, 
astronomia, meteorologia e prevenção e mitigação de desastres naturais. 


Gabarito: 1 Anulada, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Desde o advento das reformas empreendidas 
por Deng Xiaoping — a partir de 1978 —, a China experimenta uma 
inserção crescente, ampla e contínua na economia global, em termos de 
crescimento econômico, inovação, investimentos, expansão de 
infraestrutura, geração de energia, ampliação de mercados e diversificação 
de exportações. A respeito da expansão dos interesses e da diplomacia 
econômica chinesa, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A China, empenhada em adotar um novo padrão de crescimento 
econômico, baseado em indústrias menos intensivas na emissão de gás 
carbônico, vem buscando restringir investimentos em atividades poluidoras 
tanto em nível doméstico quanto internacional e, junto com os EUA, 
comprometeu-se recentemente a retirar gradativamente subsídios a 
atividades econômicas mantidas à base da queima de combustíveis fósseis. 


(2) Uma tendência de reorientação no tocante ao padrão de investimentos 
chineses na América Latina fez que o Brasil superasse a Venezuela, em 
2015, como principal destino dos investimentos chineses na região. Essa 
mudança é também qualitativa, uma vez que investimentos em 
infraestrutura têm superado os meramente extrativistas. 


(3) Em abril de 2016, a China anunciou programa de exploração de nova 
rota marítima, na região do Artico, como forma de expandir suas linhas 
comerciais no hemisfério norte. 


(4) Não obstante a expansão da oferta chinesa de bens e serviços de alto 
valor agregado, o país defronta-se com claros limites à expansão de sua 
competitividade global, diante do estancamento dos seus índices de 
produtividade do trabalho, desde meados da década passada. 


1: Correto. Em agosto de 2013, o Conselho de Estado chinês anunciou 
planos para tornar setores de eficiência energética centrais à economia 
nacional até 2015. Entre os objetivos do país estavam o financiamento a 
indústrias de proteção ambiental, inovação tecnológica e monitoramento de 
poluição. No fim daquele ano, por ocasião da visita do vice-presidente Joe 
Biden a Beijing, China e Estados Unidos concordaram em realizar uma 
“revisão por pares” sobre o estado das políticas de subsídios a combustíveis 
fósseis. O processo foi concluído em 2016 e os resultados do estudo conjunto 
foram apresentados na reunião do G20 em Hangzhou, em setembro. 


2: Anulado. A justificativa oficial do CESPE foi que a utilização do termo 
“investimentos de infraestrutura” acarretou ambiguidade à redação do item. Na 
realidade, o item possui algumas incorreções. Em 2015, o Brasil de fato superou 
a Venezuela como principal destino de empréstimos por parte de dois bancos 
chineses de fomento, o Eximbank e o Banco de Desenvolvimento da China. Do 
total de US$ 10,7 bilhões emprestados, US$ 8,2 bilhões foram destinados à 
Petrobras, 1,3 bilhão à Embraer e 1,2 bilhão para a instalação de uma indústria 
de processamento de soja e milho no Mato Grosso do Sul. Não fica claro o que é 
extrativismo e o que é infraestrutura, nos casos apontados. Por outro lado, é 
incorreto dizer que o Brasil superou a Venezuela em matéria de investimentos: 
de acordo com estudo da Brookings Institution, “China”s Investment in Latin 
America” (2017), em 2014 os investimentos diretos chineses no Brasil 
correspondiam a 23,3% do total latino-americano, ao passo que, na Venezuela, 
totalizavam 20,5%. Ademais, segundo dados do World Policy Journal 


(2015/2016), o Brasil possuía, em 2015, estoque de investimentos chineses no 
total de US$ 2,9 bilhões, enquanto o venezuelano somava US$ 1,4 bilhão. 


3: Correto. Nos últimos anos, a China vem ampliando suas atividades na 
região do Ártico. Exemplos ilustrativos são a busca de investimentos em 
mineração na Groenlândia e de aproximação comercial com a Islândia. No 
mês de abril de 2016, a Administração de Segurança Marítima Chinesa 
lançou um guia com rotas detalhadas pelo Círculo Polar. De acordo com o 
jornal chinês China Daily, o porta-voz ministerial Liu Pengfei afirmou que 
“uma vez que essa rota passe a ser utilizada com frequência, ela irá mudar 
diretamente o transporte marítimo global e influenciar profundamente o 
comércio internacional, a economia mundial, o fluxo de capitais e a 
exploração de recursos”. 


4: Errado. De acordo com dados da CEIC, os índices de produtividade do 
trabalho chineses vêm crescendo anualmente desde 1990, com picos de 
aproximadamente 13% de crescimento (em comparação ao ano anterior) 
em 1992 e 2007. Apesar de declinante desde 2010, nos últimos anos a 
produtividade laboral chinesa cresceu próxima da média histórica do país, 
de 7.45%, calculada a partir de 1953. O crescimento foi de 6.93% em 2014, 
6.65% em 2015 e 6.49% em 2016. 


Gabarito 1C€, 2Anulado, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo-se tornado a segunda potência 
econômica mundial neste século — e mesmo a primeira, com base em 
critérios de poder paritário de compra —, a China iniciou, sob a presidência 
do premier Xi Jinping, movimento de intensificação de sua influência 
global, forjando parcerias e expandindo seus interesses políticos em todos os 
quadrantes do mundo. Julgue (C ou E) os próximos itens, no que se refere a 
ações prioritárias da política externa chinesa na presente década. 


(1) Diante da nova preeminência política da China no cenário global, o país 
tem reconsiderado, em foros internacionais recentes — como na cúpula dos 
BRICS, em Fortaleza, em 2014, e na reunião de chanceleres da CELAC, em 
Pequim, em 2015 —, sua tradicional oposição à reforma do Conselho de 


Segurança das Nações Unidas, por meio do apoio à fórmula que contempla 
o acréscimo de seis novos membros permanentes com direito de veto, a 
maioria dos quais países não industrializados. 


(2) O incremento do prestígio político da China nos últimos anos pode ser 
aquilatado pelo novo modelo de relação entre potências (new model of great 
power relations), sugerido pelos chineses aos EUA em 2013 e adotado no 
final de 2014, durante o encontro dos presidentes Barack Obama e Xi 
Jinping, em Washington. 


(3) No tocante às relações China-Rússia, Pequim absteve-se na votação da 
Resolução n.º 68/262 da Assembleia-Geral das Nações Unidas, referente à 
integridade territorial da Ucrânia — ainda que tenha subsequentemente 
demonstrado respeito pela independência, pela soberania e pela integridade 
territorial daquele país —, tendo em vista suas sensibilidades específicas em 
relação ao Tibet. 


(4) O aumento da influência política chinesa no mundo correspondeu a um 
aumento da rivalidade com o Japão nos campos político, de defesa e militar, 
diante de fatos como a adoção, pelos japoneses, de uma nova diretiva de 
defesa nacional, o fim da proibição de exportações de armas e o aumento do 
orçamento de defesa 


1: Errado. A China tradicionalmente apoia a reforma do Conselho de 
Segurança, em termos gerais. Não apoia, entretanto, qualquer tipo de 
fórmula específica de ampliação do órgão, nem qualquer cronograma. No 
site da Missão Permanente da República Popular da China na ONU, lê-se 
que deve ser dada prioridade à sub-representação dos países em 
desenvolvimento; que a participação no Conselho não deve ser julgada pelo 
parâmetro da riqueza nacional; e que os métodos de trabalho do CS devem 
ser aprimorados, de modo a melhorar a eficiência e transparência das 
decisões tomadas. 


2: Errado. De fato, o presidente Xi Jinping propôs a Barack Obama o 
conceito do “novo modelo de relação entre grandes potências” em 2013, em 
sua primeira visita aos Estados Unidos. Rapidamente, a frase se 
transformou numa espécie de jargão político da política externa chinesa no 
início do novo governo, compreendendo três pilares básicos: ausência de 
conflito, respeito mútuo e cooperação benéfica mútua. Não obstante, os 
Estados Unidos não adotaram o slogan chinês em seu discurso oficial — o 
presidente Obama não o mencionou uma vez sequer em sua visita a Beijing, 
em novembro 2014. 


3: Correto. Esse entendimento foi aventado pela imprensa ucraniana à 
época. Além de defensora inconteste da não intervenção, a China é 
particularmente sensível à ideia de um referendo para decidir sobre a 
autonomia ou independência de uma região, porque poderia colocar em 
xeque a gestão chinesa sobre as províncias do Tibet e Xinjiang, além de 
Taiwan. Por outro lado, o governo chinês apoiou tacitamente o governo 
russo, seja por meio de declarações à imprensa (ver, a respeito, texto de 
Shannon Tiezzi ao The Diplomat, “China Backs Russia on Ukraine”, 
publicado em 4 de março de 2014), seja na Declaração de Fortaleza dos 
BRICS. 


4: Correto. A ascensão geopolítica da China no contexto asiático acarretou 
quatro reações por parte do governo japonês de Shinzo Abe, eleito em 2012, 
que podem ser enquadradas numa estratégia de pacifismo proativo. A 
primeira reação foi propor a formação de um diamante de segurança 
asiático, compreendendo Austrália, Índia, J apão e o estado norte-americano 
do Havaí, cujo objetivo é salvaguardar os interesses marítimos comuns do 
Oceano Índico ao Pacífico ocidental. A segunda foi o fim do embargo de 
exportação de armas, que havia sido autoimposto em 1967, originalmente 
fiel aos “três princípios” de não exportar armamento para países 
comunistas, Estados com embargo de armas pela ONU e Estados envolvidos 
em conflitos internacionais e que evoluiu para um embargo completo nas 
últimas décadas. Em abril de 2014, Abe reverteu o banimento, de modo a 
permitir exportações nos casos em que sirvam à paz global e aos interesses 
de segurança do país. A terceira reação foi a aprovação, em janeiro de 2015, 
do maior orçamento de defesa da história do país. Em quarto lugar, Abe 
logrou a aprovação de uma lei (em setembro de 2015 e vigente desde março 
de 2016) que permite às forças japonesas o envolvimento em conflitos 


armados, não mais exclusivamente em caráter de legítima defesa, o que foi 
considerado uma flexibilização do artigo 9 da Constituição japonesa, que é 
bastante restritiva quanto ao uso da força nas relações internacionais do 
país. 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4C 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) No que se refere à política externa da China, 
da India e do Japão e às suas relações com o Brasil, julgue (C ou E) os itens 
seguintes. 


(1) Brasil e China organizam sua parceria estratégica no marco da 
Comissão Sino-Brasileira de Alto Nível de Concertação e Cooperação, em 
cuja reunião mais recente se decidiu dedicar especial atenção aos segmentos 
de maior valor agregado, ao agronegócio e aos projetos-chave de energia e 
infraestrutura. 


(2) Nos últimos anos, a política externa da Índia buscou substituir a 
identidade terceiro-mundista, que lhe impunha complexa agenda de 
negociações, por um perfil simplificado de polo geopolítico, ao impor-se aos 
EUA na questão nuclear e ao confrontar a China em disputas territoriais. 


(3) As relações entre Brasil e Japão remontam ao século XIX, quando 
aportaram no Brasil as primeiras famílias de imigrantes japoneses. Os 
importantes vínculos humanos levaram os governos a ampliar 
continuamente a cooperação nos campos financeiro, trabalhista, 
educacional e previdenciário, o que facilitou a vida dos cerca de duzentos 
mil brasileiros residentes no Japão. 


(4) A China busca, no plano de sua política externa, o crescimento e a 


estabilidade econômica, considerados necessários para garantir sua 
soberania e unidade territorial e sua afirmação como importante ator 
político global, o que explica a diversificação de suas iniciativas, quer no 
plano bilateral, mediante parcerias estratégicas, quer no multilateral, em 
foros como o BRICS e o BASIC. 


1: Correto. A parceria estratégica sino-brasileira, lançada em 1993, ganhou 
qualidade superior com o lançamento da Comissão Sino-Brasileira de Alto 
Nível de Concertação e Cooperação, em maio de 2004. Na terceira reunião 
da COSBAN, realizada em Cantão, em novembro de 2013, Brasil e China 
“comprometeram-se a envidar esforços com vistas a seu aumento e 
diversificação, com especial atenção aos segmentos de maior valor agregado, 
ao agronegócio, e a projetos-chaves de energia e infraestrutura” (Nota 
382/2013 do Itamaraty). 


2: Errado. A política externa indiana é tradicionalmente universalista, 
tendo exercido papel de liderança no G-77 e no Movimento dos Não 
Alinhados desde a década de 1960. Com o fim da Guerra Fria e com a 
gradativa ascensão indiana à condição de potência emergente, essa postura 
se manteve, complementada por um crescente ativismo multilateral — que 
passa pela contribuição com as Operações de Paz da ONU e pelo recurso ao 
Órgão de Solução de Controvérsias da OMC - e pela busca de diversas 
alianças estratégicas, como o Fórum IBAS (2003), Parceria Estratégica 
Índia-União Europeia (2004), Acordo Nuclear Índia-Estados Unidos (2006) 
e o agrupamento BRIC (2006), além de acordos comerciais com Mercosul e 
ASEAN. 


3: Anulado. A assertiva foi inicialmente dada como correta. As relações 
bilaterais têm início em 1895, por meio da assinatura do Tratado de Amizade, 
Comércio e Navegação. Do ponto de vista da cooperação, Brasil e Japão regem 
suas relações de cooperação técnica pelo Acordo Básico de Cooperação Técnica 
Brasil-Japão (1971). A Agência de Cooperação Internacional do Japão (JICA, na 
sigla em inglês), órgão oficial do governo japonês, opera no Brasil em duas 
frentes: cooperação técnica, que inclui projetos na área de educação, e 
cooperação financeira, que envolve investimento japonês em projetos de 
desenvolvimento local no país. Além dessas dimensões, Brasil e Japão 
assinaram, em junho de 2010, acordo na área de Previdência Social, em vigor 


desde 2012, que permite que imigrantes usem tempo de serviço no exterior para 
o cálculo da aposentadoria nos dois países. Não obstante, a historiografia oficial 
estabelece que as primeiras famílias japonesas chegaram ao Brasil em 1908, a 
bordo do navio Kasato Maru, o que gerou divergências quanto ao item. A banca 
justificou a anulação da seguinte maneira: “o julgamento do item foi 
prejudicado, uma vez que aponta, como início das relações bilaterais entre o 
Brasil e o Japão, o fim do século XIX e completa essa informação afirmando que 
tal fato se deu quando aportaram no Brasil as primeiras famílias de imigrantes 
japoneses. Embora a historiografia oficial tenha estabelecido 1908 como a data 
em que o primeiro navio japonês, o Kasato Maru, chegou ao porto de Santos, 
com 781 famílias de imigrantes, inaugurando a imigração japonesa, há 
evidências, ainda que escassas, de que a chegada dos primeiros imigrantes tenha 
ocorrido, de fato, ainda no século XIX, como afirmado no item. Por esse motivo, 
opta-se por sua anulação”. 


4: Correto. O emprego da política externa como instrumento de crescimento 
e estabilidade econômica tornou-se sistemático a partir da chegada de Deng 
Xiaoping à liderança do país, em 1977. O estabelecimento de Zonas 
Econômicas Especiais como forma de atrair investimentos estrangeiros, 
bem como a forte abertura diplomática promovida no período, aceleraram 
o processo de normalização da China nas relações internacionais ao longo 
da década de 1980. Após o massacre da Praça da Paz Celestial e a 
subsequente renúncia de Deng, em 1989, a China se valeu do contexto de 
polaridades indefinidas que se abriu no pós-Guerra Fria para seguir 
buscando o status de grande potência. O mandato de Jiang Zemin (1990- 
2003) foi marcado pelo estabelecimento de parcerias estratégicas ao redor 
do mundo, a começar pelo Brasil, em 1993, e posteriormente com Rússia, 
França e México. O diálogo com os Estados Unidos torna-se mais maduro, 
centrado no problema dos direitos humanos e na crescente cooperação 
econômica. Ao mesmo tempo, a incorporação de Hong Kong e Macau sob o 
princípio de um país, vários sistemas elevou o perfil político chinês. Em 
1999, após duas décadas de intenso crescimento, a China adota uma 
estratégia de política externa conhecida como going out strategy, que se 
manifesta na internacionalização de empresas chinesas e na promoção de 
investimentos para fora. Sob a liderança de Hu Jintao (2003-2012), a China 
passou a apostar na promoção ativa da multipolaridade para assegurar seus 
objetivos políticos e econômicos. Essa estratégia se manifesta em três 
dimensões: a construção de coalizões políticas em diversas áreas, 
fortalecendo a segurança regional via Organização de Cooperação de 


Xangai (criada em 2001) e acercando-se de potências emergentes no 
contexto dos BRICS, do BASIC e do G-20 e G-33 na OMC; a busca de 
reformas da governança econômica global, notadamente do FMI e do Banco 
Mundial; e o crescente ativismo nas Nações Unidas, engajando-se em 
Operações de Paz e iniciativas políticas de alto nível como forma de 
assegurar a imagem de potência responsável ao país. 


Gabarito 1C, 2E, 3Anulado, 4 C 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Na última década, a China tornou-se o 
principal parceiro comercial brasileiro, assumindo relevância crescente na 
agenda internacional política e comercial do Brasil. A respeito das relações 
bilaterais entre esses países, assinale a opção correta. 


(A) Em 2012, no contexto da Rio+20, Brasil e China adotaram o Plano 
Decenal de Cooperação, que, no capítulo referente à cooperação financeira, 
prevê o exclusivo uso das respectivas moedas nacionais, no comércio 
bilateral, em detrimento do dólar. 


(B) O Brasil tem ampliado suas exportações para a China, não obstante 
recuos sazonais, dado o regular incremento da dependência chinesa de 
importação de alimentos, especialmente de carnes e grãos. 


(C) O elevado estoque de investimentos chineses no Brasil, nos últimos anos, 
em torno de US$ 24bilhões, tem sido canalizado para obras de 
infraestrutura e para setores econômicos de ponta e de alto valor agregado, 
tais como biotecnologia, nanotecnologia e robótica. 


(D) Acrescente importância dos laços políticos e comerciais bilaterais levou 
a China a apoiar o candidato brasileiro vitorioso na disputa pela direção- 


geral da OMC, assim como a subscrever proposta brasileira, no âmbito da 
entidade, de imposição de medidas comerciais compensatórias aos 
desequilíbrios cambiais. 


(E) O significativo decréscimo das exportações brasileiras para a China nos 
primeiros meses de 2013 deveu-se, em grande parte, a problemas de 
infraestrutura e logística nos portos nacionais. 


A: Incorreta. O Plano Decenal de Cooperação 2012-2021 de fato possui um 
capítulo sobre cooperação financeira, mas nele não há previsão do uso 
exclusivo das respectivas moedas nacionais no comércio bilateral. Os cinco 
tópicos contemplados são os seguintes: (1) Continuar a trocar opiniões sobre 
a economia global e sobre as economias brasileira e chinesa; (2) Facilitar o 
intercambio de informações sobre leis e regulamentos financeiros, no 
ambito da Subcomissão Econômico-Financeiro; (3) Apoiar, em 
conformidade com as leis e regulamentos pertinentes, a instalação de 
instituições financeiras de um país no outro, o desenvolvimento de varias 
formas de cooperação entre elas e a ampliação das áreas de investimento 
mutuo; (4) Apoiar o fortalecimento e aprofundamento da cooperação entre 
a BM&F / Bovespa e as bolsas de valores e mercados futuros da China; (5) 
Continuar a analisar o uso de moedas locais no comércio bilateral. 


B: Incorreta. A primeira parte está correta: segundo dados do Ministério da 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), as exportações brasileiras 
cresceram exponencialmente desde o início do século 21, saltando de 
aproximadamente US$ 1,1 bilhão em 2000 para 46 bilhões em 2013. O recuo 
sazonal a que a questão se refere diz respeito ao ano de 2012, quando houve 
um decréscimo de 7% nas exportações. No entanto, não é possível afirmar 
que há uma crescente dependência chinesa de importação de alimentos: a 
China vem buscando, há décadas, a autossuficiência alimentar, de modo a 
consolidar-se como um grande produtor de alimentos, sobretudo em trigo, 
milho, arroz e carne de porco (ver Santos, Daniela T. et al. “A evolução do 
consumo de alimentos na China e seus efeitos sobre as exportações agrícolas 
brasileiras”, Revista de Economia Contemporânea, vol. 16, n. 2, 2012). Se, 
por um lado, a compra de soja correspondia, em 2013, a 40,9% das 


importações chinesas do Brasil, os produtos subsequentes não são 
alimentos: minérios de ferro correspondem a 28,9% e óleos brutos de 
petróleo a 8,6% do valor total importado pela China. 


C: Incorreta. De fato, em 2013 o Brasil se consolidava como o quarto 
principal destino de inversões chinesas, com estoque estimado entre US$ 24 
e 29 bilhões, atrás somente de Austrália, Estados Unidos e Canadá. 
Contudo, a maior parte do investimento chinês no Brasil desde 2005 foi 
canalizada para o setor de energia — notadamente petróleo, gás e carvão, 
que somam, segundo dados de 2013 da Heritage Foundation, US$ 19 bilhões 
em investimentos. Ao mesmo tempo, os chineses investem em outros setores, 
como o financeiro e o automobilístico. Em 2013, o China Construction Bank 
adquiriu 72% do capital do Bic Banco, por US$ 1,6 bilhão. A montadora 
Chery, por sua vez, investiu US$ 530 milhões para construir a primeira 
fábrica fora da China, em Jacareí, interior de São Paulo. Nota 
extemporânea: após um ano de prejuízos, a Chery e o Grupo Caoa 
anunciaram, no fim de 2017, um acordo de cooperação que dará origem a 
uma nova montadora, a Caoa Chery, com polos produtivos em Jacareí e em 
Anápolis (GO). 


D: Incorreta. O apoio chinês a Roberto Azevêdo, candidato à direção-geral 
da OMC, de fato ocorreu. Ainda que os votos sejam secretos, fontes 
diplomáticas brasileiras relataram à imprensa que os BRICS haviam votado 
conjuntamente pelo Brasil, assim como diversos países africanos, árabes e 
latino-americanos. Por outro lado, chineses e brasileiros vinham se 
indispondo na OMC e em outros órgãos, como o G20 financeiro, em função 
da forte desvalorização cambial do yuan, parte de uma estratégia que o 
governo do Brasil vinha chamando de “guerra cambial”. Sendo o principal 
protagonista da manipulação cambial condenada pelas autoridades 
brasileiras, não haveria como a China apoiar medidas compensatórias 
contra as desvalorizações artificiais, que realmente foram propostas pela 
delegação brasileira na OMC. 


E: Correta. Ainda que a variação das exportações nos primeiros meses de 
2013 não tenha sido tão expressiva em comparação ao ano anterior, houve 
um decréscimo com relação aos últimos meses de 2012. O início do ano de 
2013 testemunhou diversos atrasos nos embarques de soja, provocando filas 
de caminhões nas rodovias de acesso aos principais portos e causando 
reações negativas por parte dos comercializadores chineses de soja. O grupo 


Sunrise, maior importador chinês da oleaginosa, cancelou a compra de 2 
milhões de toneladas de soja, o correspondente a 5% do total exportado pelo 
Brasil na safra. 


Gabarito “E” 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) No tocante às relações entre Brasil e Japão, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Brasil e Japão integram, juntamente com Alemanha e Índia, o chamado 
G-4 de países, constituído em 2005, com o objetivo de reforma do Conselho 
de Segurança da ONU, o que faz que esses quatro países venham votando 
em bloco nas resoluções do conselho. 


(2) Brasil e Japão integram o Fórum de Cooperação América Latina — Ásia 
do Leste (FOCALAL,). 


(3) Durante a visita da presidenta Dilma Rousseff a Tóquio, em junho de 
2013, Brasil e Japão assinaram acordo de preferências comerciais que 
facilitará a integralização de investimentos japoneses no Brasil e o acesso de 
produtos e serviços brasileiros ao mercado japonês. 


(4) Brasil e Japão mantêm extenso programa de cooperação técnica e 
científico-tecnológica em diversas áreas, como evidencia a realização de 
expedição oceanográfica nipo-brasileira no Atlântico Sul em maio de 2013. 


1: Errado. Ainda que Brasil, Japão, Alemanha e Índia realmente façam 
parte do grupo G-4, ele foi formado em setembro de 2004, e não em 2005, 


como sugere a afirmação. Além disso, e mais importante: não faria sentido 
falar em “votação em bloco” no Conselho de Segurança, já que os quatro 
países não participaram simultaneamente como membros rotativos. Se, por 
um lado, Brasil, Alemanha e Índia se abstiveram na votação da Resolução 
1973 (2011), que estabeleceu uma zona de exclusão aérea na Líbia, por outro 
lado, Brasil e Japão divergiram na votação da Resolução 1929 (2010), que 
impunha uma nova rodada de sanções contra a República Islâmica do Irá. 
Enquanto o Japão seguiu o voto dos Estados Unidos e das demais potências 
permanentes, o governo brasileiro votou contra a resolução, acompanhado 
pela Turquia, já que, algumas semanas antes, ambos os países haviam 
assinado o Acordo de Teerã de troca de combustível nuclear com o 
presidente iraniano, Mahmoud Ahmadinejad. 


2: Correto. Criado por iniciativa de Chile e Singapura, em 1999, o 
FOCALAL tem como objetivo estimular a interação e o conhecimento 
mútuo entre as duas regiões; promover maior diálogo político e intensificar 
a cooperação birregional. O Fórum congrega 36 países, 20 latino- 
americanos e 16 da Ásia do Leste, incluindo Brasil e Japão. São princípios 
básicos do FOCALAL: (i) o respeito à soberania e à integridade territorial 
de cada país; (ii) a não interferência em assuntos internos dos outros 
Estados; (iii) a igualdade, o benefício mútuo e a promoção do 
desenvolvimento; (iv) o respeito à diversidade cultural e social; e (v) a 
prevalência do consenso no processo decisório. Além disso, o Fórum conta 
com três instâncias decisórias: o Comitê de Ministros de Relações 
Exteriores, que se reúne a cada dois anos (em 2007, a reunião ocorreu em 
Brasília); o Comitê de Altos Funcionários, que se reúne anualmente; e 
Grupos de Trabalho, em áreas como desenvolvimento sustentável; comércio 
e investimentos; cultura, juventude, gênero e esportes; e ciência, tecnologia, 
inovação e educação. 


3: Errado. Em primeiro lugar, não há acordo de preferências comerciais 
entre Brasil e Japão. Com vistas a negociar um acordo comercial, em 
dezembro de 2011, Mercosul e Japão estabeleceram o Mecanismo de 
Diálogo para o Fortalecimento das Relações Econômicas entre o Mercosul e 
o Japão, contando com sua primeira reunião em Brasília, em novembro de 
2012. As conversas, contudo, ainda se encontram em estágio preliminar. Em 
segundo lugar, não houve visita da presidente Dilma Rousseff ao Japão: em 
função das manifestações de 2013, que ficaram conhecidas como jornadas 
de junho, a mandatária brasileira adiou sua viagem, em cujo roteiro estava 


um encontro com o primeiro-ministro Shinzo Abe e uma audiência com o 
imperador Akihito. Remarcada para 2015, a visita foi novamente cancelada 
na véspera, graças ao agravamento da crise política no Brasil, que 
culminaria na abertura do processo de impeachment no fim daquele ano. 


4: Correto. A cooperação técnica e científico-tecnológica é um dos pontos 
prioritários da agenda bilateral, junto com três outros temas de 
aproximação: a dimensão consular, imposta pela expressiva comunidade 
brasileira no Japão, estimada em mais de 170 mil pessoas; a reforma do 
Conselho de Segurança, organizada em torno do G-4; e o desarmamento 
nuclear. No tocante à cooperação, de acordo com o site do Itamaraty, são 
exemplos bem-sucedidos de pesquisa científica conjunta as parcerias entre a 
EMBRAPA e o Centro Internacional Japonês para Pesquisas em Ciências 
Agrícolas (JIRCAS), na área de biotecnologia, e entre o Serviço Geológico 
do Brasil (CPRM), o Instituto de Oceanografia da Universidade de São 
Paulo e a Agência Japonesa de Ciência e Tecnologia do Mar (JAMSTEC), 
que levou à realização, em 2013, da expedição científica Iatá-piúna, 
primeiro estudo tripulado do leito do Atlântico Sul. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Assinale a opção correta a respeito das 
relações diplomáticas entre Brasil e China. 


(A) A década de 40 do século passado, quando foi instalada a embaixada da 
China no Brasil, marcou o início das relações diplomáticas entre esses dois 
países. 


(B) A recuperação do exercício da soberania chinesa sobre Macau gerou um 
impasse diplomático entre Brasil e China, em razão de o governo brasileiro 
ter reconhecido Macau como Estado independente. 


(C) A aproximação política do Brasil com a China durante o governo do 
presidente Itamar Franco se fez conforme a diretriz da política 
internacional brasileira de buscar e fortalecer parcerias com países que 
adotassem posições similares às do governo brasileiro em fóruns 
multilaterais. 


(D) O vice-presidente João Goulart visitou a China, em 1961, com o objetivo 
de buscar o apoio daquele país contra o golpe militar que se preparava no 
Brasil. 


(E) O Brasil foi favorável à admissão da República Popular da China na 
ONU como legítima ocupante do assento reservado a Taiwan. 


A: Incorreta. O item está incorreto porque não foi instalado uma 
Embaixada chinesa no Brasil nos anos 1940. As primeiras tentativas de 
aproximação entre a China e o Brasil ocorrem ainda no século XIX, quando 
o Brasil buscava mão de obra para trabalhar nas lavouras locais em reação 
ao fim do tráfico de escravos de 1850. Isso motivou o deslocamento de uma 
missão brasileira para a China em 1879. Apesar de não existir a 
concretização dessa corrente imigratória, em decorrência da proibição 
formal da China em permitir a imigração para o Brasil, foi assinado entre 
os países um Tratado de Amizade, Comércio e Navegação em 1881 e o 
Brasil abriu um consulado em Shangai em 1883. Vale ressaltar que a não 
permissão chinesa da imigração de sua mão de obra ocorreu em 
consequência à experiência negativa das correntes migratórias anteriores 
para o Peru, Cuba e Estados Unidos. Até a década de 1940 foram escassos 
os contatos bilaterais em razão dos diversos conflitos internos e externos 
que afetaram a China até a primeira metade do século XX. Em 1943, foi 
firmado um Acordo de Amizade Brasil-China com bases comerciais que 
demonstra aproximação e boa vontade com a China durante a guerra. “Em 
decorrência do Acordo, o Brasil eleva à categoria de embaixada a sua 
missão diplomática na China, em abril daquele ano.” (Eugênio Vargas 
Garcia, Cronologia das Relações internacionais do Brasil, p.119). A ideia de 


Vargas era tentar se aproximar dos países vitoriosos da Guerra para tentar 
legitimar a demanda por uma posição de destaque na ONU. Algo parecido 
será feito em 1945, com a URSS. As relações serão interrompidas, no 
governo Dutra, com a URSS, em 1947, e com a China Popular, em 1949, no 
contexto da Guerra Fria e do alinhamento automático brasileiro com os 
EUA. Com a República Popular da China (RPC), o Brasil retoma relações 
em agosto de 1974, quando podemos afirmar que, de fato, iniciam-se as 
relações diplomáticas entre Brasil e RPC. (Biato Junior, p.40). 


B: Incorreta. O item está incorreto porque não houve impasse entre o Brasil 
e a China sobre a recuperação chinesa do território de Macau nos anos 
1990. Colonizado por portugueses no século XVI, Macau foi o primeiro 
entreposto europeu na região asiática. Em 1887 é assinado um Tratado de 
Amizade e Comércio Sino-Português, no qual é reconhecida e legitimada 
pela China a ocupação perpétua de Macau e das suas dependências pelos 
portugueses. No entanto, após a Revolução chinesa de 1949, a cidade 
portuguesa de Macau sofreu diversas tentativas de motim perpetradas por 
residentes chineses pró-comunismo, sendo o maior deles o Motim 1-2-3, que 
ocorreu em 1966 e forçou Portugal a renunciar a sua ocupação perpétua 
sobre Macau. Após a Revolução dos Cravos de 1974, que acabou com o 
salazarismo em Portugal, foi declarada a independência imediata de todas 
as províncias portuguesas ultramarinas. A China, no entanto, rejeitou a 
transferência imediata com receio da adaptabilidade do comunismo na 
região. Em 1987, após a assinatura de um acordo entre a China e Portugal — 
a Declaração Conjunta Sino-Portuguesa sobre a Questão de Macau — foi 
acordado que Macau seria uma Região Administrativa Especial pertencente 
à China a partir de 1999, mas que contaria com uma série de medidas que 
garantiriam liberdades políticas e econômicas durante cinquenta anos na 
região. 


C: Correta. Durante os anos 1980, houve importantes avanços na relação 
bilateral entre China e Brasil dada as visitas dos Presidentes brasileiros 
João Figueiredo, em 1984, e José Sarney, em 1988, à China. O Brasil tinha 
motivações econômicas ao aproximar-se da China, com expectativas de 
contratos para as exportações brasileiras, diante do impressionante 
crescimento da economia chinesa ao longo da década de 1980. Além disso, 
como afirma o item, segundo o diplomata Oswaldo Biato Junior, havia a 
expectativa que uma relação estratégica entre os países fortaleceria as teses 
brasileiras nos foros internacionais, nos quais China e Brasil 


compartilhavam posições em matérias de não proliferação nuclear, de 
Agenda para a Paz e o Desenvolvimento, de relações Norte-Sul, de defesa do 
meio ambiente e de transferência de tecnologia. Em 1988 foi assinado o 
“Protocolo de Pesquisa e Produção Conjunta de Satélites Sino-Brasileiros 
de Recursos Terrestres” (CBERS), projeto mais expressivo de cooperação 
científica e tecnológica entre dois países em desenvolvimento, que o governo 
brasileiro tinha a intenção de dar prosseguimento. Nesse sentido, em 1993, 
durante a gestão Itamar Franco, foi estabelecida a Parceria Estratégica 
entre a China e o Brasil, com o objetivo de elevar as relações bilaterais a um 
novo patamar, ampliando planos de cooperação econômica e política. 


D: Incorreta. Durante os anos 1960, o governo da República Popular da 
China, atraído pela “Política Externa Independente”, adotada pelo então 
Presidente Jânio Quadros, realizou diversas tentativas de aproximação com 
o governo brasileiro. A maior delas foi o convite para que o então vice- 
presidente da República João Goulart visitasse a China frente a uma missão 
comercial. O item está incorreto porque o objetivo de João Goulart não era 
buscar apoio contra o golpe militar brasileiro, mas aumentar as relações 
comerciais entre a China e o Brasil em um contexto de diversificação das 
parcerias brasileiras. Dessa visita resultou um acordo interbancário e 
autorização para que o governo da China instalasse um escritório comercial 
no Brasil. Essas tentativas foram abortadas após o golpe militar de 1964, 
principalmente depois do incidente diplomático de 1964, no qual foram 
presos os integrantes chineses da missão comercial que tentava instalar-se 
no Rio de Janeiro. Esse episódio resultou na denúncia chinesa do tratado 
militar e do esfriamento das relações bilaterais por um período de dez anos. 


E: Incorreta. O Brasil após a Revolução Chinesa de 1949 rompe as relações 
diplomáticas com a China continental, fechando o consulado em Shangai e 
abrindo uma embaixada em Taipei (atual capital de Taiwan), em 1952. 
Apesar de algumas tentativas, no contexto da Política Externa 
Independente, de estabelecer relações comerciais com a China continental, 
será apenas na década de 1970 que as relações diplomáticas sino-brasileiras 
serão restabelecidas. A chegada de Richard Nixon à presidência americana 
em 1969 marca uma mudança na política externa americana no período. 
Segundo Henry Kissinger, então Secretário de Estado americano, Nixon 
estabeleceu uma política externa menos ideológica. Nixon, ao contrário de 
seus antecessores, priorizou os interesses nacionais americanos ao invés de 
centralizar sua política externa no combate ao comunismo internacional. 


Nesse contexto, há uma aproximação sino-americana que caracteriza um 
período de détente na Guerra Fria. Em 1971, ocorre uma votação na 
Organização das Nações Unidas para que a China continental recupere seu 
assento permanente no Conselho de Segurança, que estava sendo ocupado 
por Taiwan. O item está incorreto, porque o Brasil não foi favorável à 
admissão da República Popular da China no Conselho. O Brasil, junto com 
outras 34 nações, votou contra a entrega àquele país do assento permanente, 
no entanto, a República Popular da China foi admitida no Conselho de 
Segurança. Em 1971, o Brasil retoma relações comerciais com a China em 
decorrência do envio de uma missão comercial à Feira de Cantão. O 
governo brasileiro começa a mudar de atitude em relação à sua política 
chinesa e, em 1974, após a vinda de uma missão comercial chinesa ao Brasil, 
o país estabelece relações diplomáticas com a China. 


Gabarito “C” 


Recomendação bibliográfica: BIATO JUNIOR, OSWALDO. A Parceria 
Estratégica sino-brasileira: origens, evolução e perspectiva (1993-2006). 
Brasília. FUNAG, 2010. 


(Diplomacia 2011) Assinale a opção correta a respeito das relações entre 
Brasil e Índia. 


(A) No contexto da Guerra Fria, a maior proximidade da Índia com a URSS 
e a ativa inserção do Brasil no contexto ocidental dificultaram a articulação 
política entre ambos os países em foros multilaterais como a Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, o G-77 e o Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio. 


(B) As diferentes posições que ambos assumem quanto à não proliferação e 
ao controle de armamentos e de tecnologias sensíveis têm dificultado a 
cooperação bilateral entre esses países na área de segurança e defesa. 


(C) A agenda da cooperação bilateral entre os dois países prioriza o campo 
da ciência e da tecnologia, especialmente no que concerne às áreas de 
biotecnologia, tecnologia da informação e nanotecnologia. 


(D) Apesar do crescimento observado, em anos recentes, no fluxo de 
comércio bilateral entre esses dois países, verifica-se o predomínio, na pauta 
comercial, do comércio de produtos de baixo valor agregado. 


(E) O substancial incremento do fluxo de investimentos diretos entre ambos 
os países, principalmente nos últimos três anos, acompanhou, na mesma 
medida, o aumento da corrente de comércio bilateral. 


O item foi anulado por que não há opção correta. A primeira opção correta 
apontada pelo concurso foi a letra D, mas a evolução do comércio bilateral no 
último ano entre Brasil e Índia atesta a prevalência de produtos semi- 
manufaturados e manufaturados, fato que invalida a opção considerada correta 
no gabarito oficial preliminar. 


A: Incorreta. A primeira parte do item está correto ao afirmar que a 
Guerra Fria trouxe uma maior proximidade entre a Índia e a União 
Soviética. A relação entre os dois países inseriu-se no projeto soviético de 
aproximação com o Terceiro Mundo, mediante cooperação econômica e 
transferência de tecnologia. A Índia foi um dos maiores beneficiados desta 
estratégia soviética, que geopoliticamente interessava tanto aos soviéticos, 
com um possível contrapeso à China na região, quanto para os indianos, 
como uma aliança em relação aos interesses e conflitos com o Paquistão. O 
item está incorreto, no entanto, porque não houve ativa inserção do Brasil 
no contexto ocidental. Já nos anos 1960, durante a Guerra Fria e no auge da 
Política Externa Independente (PET), o Brasil adotou uma posição de não 
alinhamento no conflito Leste-Oeste, o que estimulou uma maior 
convergência de posições com países do Terceiro Mundo. Neste contexto, 
observou-se no período, e mais particularmente depois da visita de Indira 


Gandhi ao Brasil em 1968, uma maior aproximação dos laços bilaterais 
entre Brasil e Índia, mesmo que ainda tímida. Já as relações multilaterais 
apresentaram uma agenda extensa e intensa com a colaboração nos fóruns 
políticos, econômicos e científicos. Ambos os países não estavam de acordo 
com a estrutura internacional do comércio e, dentro do contexto do GATT, 
faziam parte de grupos de liderança de países em desenvolvimento que 
eram contra a entrada do tema de serviços e propriedade intelectual na 
agenda de negociações. Em 1964, com a criação UNCTAD e do Grupo dos 
77, Índia e Brasil tiveram atuação multilateral sobre os temas de 
desenvolvimento. No âmbito do G77, ambos os países reivindicavam uma 
maior inserção econômica internacional, atuando de forma conjunta. 


B: Incorreta. Nos anos 1970, o Brasil e a Índia adotaram uma postura 
idêntica sobre o Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP), assinado em 
1968. Ambos concordavam que o tratado, ao definir países nucleares e 
países não nucleares, congelava o poder mundial com as grandes potências 
já detentoras de armas nucleares. Neste sentido, uma série de atos de 
cooperação nuclear iniciou-se, ainda em 1968, com a visita de Indira Gandhi 
ao Brasil, e com a assinatura do primeiro acordo de comércio entre Brasil e 
Índia, além de um acordo de cooperação para a utilização pacífica de 
energia nuclear. Este último acordo foi, no entanto, denunciado em 1974, 
quando a Índia efetuou seu primeiro teste de arma nuclear. Na década de 
1990, com o fim da Guerra Fria, houve uma mudança no foco da política 
externa tanto da Índia quanto do Brasil, e percebe-se o aumento das 
relações bilaterais entre os países. Em 1995, com a visita do então Presidente 
Fernando Henrique Cardoso ao país, foi firmado um Memorando de 
entendimento entre a Comissão Nacional de Energia Nuclear do Brasil e a 
Comissão de Energia Atômica da Índia. Esse acordo foi denunciado em 
1998, após novos testes nucleares indianos. Apesar da trajetória divergente 
tomada pela Índia e o Brasil em relação aos armamentos nucleares, esse fato 
não dificulta a cooperação entre os países na área de segurança e defesa, 
como afirma o item. No que se refere à indústria militar, houve acordos de 
venda de aviões da Embraer para a Força Aérea indiana indicando a 
possibilidade para uma possível cooperação nuclear na área civil. No campo 
da segurança convencional, é possível observar também, uma forte 
cooperação no campo de segurança alimentar e saúde, principalmente no 
ambito do IBAS. Em 2009, a Missão da Defence R&D Organization, do 
Ministério da Defesa da Índia, visitou a EMBRAER e o Projeto SIVAM, 
além de ocorrer a abertura da Aditância Militar do Brasil em Nova Delhi. 


Estes foram eventos importantes que marcaram a atuação bilateral dos 
países em matéria de segurança e defesa (MRE). De acordo com o Resumo 
Executivo publicado pelo Ministério das Relações Exteriores do Brasil, a 
cooperação Brasil-Índia no âmbito da Defesa foi ampliada com a criação do 
Comitê Consultivo de Defesa, que desenvolve projetos conjuntos de 
pesquisa e desenvolvimento em diversos setores abrangidos na Estratégia 
Nacional de Defesa brasileira. 


C: Incorreta. Este item está incorreto, porque ainda não é a prioridade da 
relação bilateral Índia-Brasil a cooperação na área de Ciência e Tecnologia. 
De acordo com a Declaração Conjunta Brasil-Índia, elaborada em Brasília, 
no dia 15 de abril de 2010, ambos os países reiteraram a necessidade de 
reforçar, de forma concreta, a cooperação bilateral em Ciência e Tecnologia, 
Energia Nuclear, Espaço e Defesa para benefício mútuo. Observaram, 
igualmente, que Biotecnologia, Tecnologia da Informação, Ciência Marinha 
e Nanotecnologia têm sido identificadas como áreas com grande potencial 
de cooperação. Ou seja, essas áreas são ainda identificadas como possíveis 
áreas de cooperação e, até a aplicação da prova do CESPE em 2011, não 
representavam a maior prioridade nas relações. De acordo com o Resumo 
Executivo 2003-2010, elaborado pelo MRE, na área de ciência e tecnologia, 
ao amparo do acordo de cooperação firmado em 2006, foi acordado um 
programa conjunto de pesquisa e desenvolvimento industrial e identificados 
projetos em biotecnologia, química, pesquisa climática, espaço, energias 
renováveis, física e novos materiais. 


D: Incorreta. Como afirmado anteriormente, esse deveria ser o item 
correto, mas foi anulado já que, nos anos recentes, não se verifica mais o 
predomínio de produtos de baixo valor agregado na pauta de comércio 
Brasil-Índia. De acordo o Ministério do Desenvolvimento, a pauta comercial 
brasileira entre a Índia e o Brasil, nos últimos anos concentra-se em 
produtos manufaturados e semimanufaturados. 


E: Incorreta. O comércio bilateral que quase triplicou nos últimos três anos, 
passando de US$ 3 bilhões para US$ 7,8 bilhões entre 2007 e 2010. No 
entanto, o item está incorreto porque os investimentos diretos entre ambos 
os países não acompanhou este aumento de comércio. 


Gabarito “Anulada” 


11. O Brasil e o Oriente Médio; 11.1. a questão israelo-palestina; 11.2. SÍRIA, 
Iraque, Irã e outras situações nacionais relevantes 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) No discurso de abertura do Debate Geral da 
66.º Assembleia-Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), a 
presidenta Dilma Rousseff afirmou: “apenas uma Palestina livre e soberana 
poderá atender aos legítimos anseios de Israel por paz com seus vizinhos, 
segurança em suas fronteiras e estabilidade política em seu entorno 
regional”. Tendo esse fragmento de texto como referência inicial, julgue (C 
ou E) os próximos itens, a respeito da questão árabe-israelense. 


(1) O Brasil reconheceu o Estado da Palestina nas fronteiras de 1967 e foi 
seguido por vários países sul-americanos. 


(2) Os Acordos de Oslo criaram uma Autoridade Palestina, mas não 
alteraram o status de Jerusalém. 


(3) Após o presidente dos Estados Unidos da América, Donald Trump, 
anunciar a mudança da embaixada norte-americana para Jerusalém, a 
Assembleia-Geral da ONU aprovou uma resolução segundo a qual 
“quaisquer decisões e ações que pretendam alterar o caráter, o status ou a 
composição demográfica da Cidade Santa de Jerusalém não têm efeito 
legal”. 


(4) O brasileiro Osvaldo Aranha foi o presidente da Assembleia-Geral da 
ONU em 1947, que aprovou a resolução sobre o Plano de Partição da 
Palestina, com a chamada “solução de dois Estados”. 


1. Correto. O reconhecimento foi oficializado em dezembro de 2010, coroando 
um movimento de crescente ativismo, característico do governo Lula, da política 
externa brasileira para o Oriente Médio. De acordo com o site do MRE: “Em 
dezembro de 2010, o Brasil reconheceu o Estado da Palestina nas fronteiras de 
1967 — iniciativa que foi seguida por quase todos os países sul-americanos”. 


2. Correto. Há uma tecnicalidade controversa no item, já que a Autoridade 
Palestina foi oficialmente criada por meio do “Agreement on Gaza Strip and 
Jericho Area”, assinado em 4 de maio de 1994 (também conhecido como Acordo 
de Cairo, pois foi assinado na capital egípcia). Embora faça parte do processo de 
paz, este documento foi assinado no período entre a celebração dos dois Acordos 
de Oslo (de 1993 e 1995). A banca considerou, portanto, que o processo de 
negociações de Oslo deu origem à Autoridade Palestina, visão corroborada por 
autores como os dipomatas Gustavo Fávero e Lucas Frota Verri Pinheiro, no 
texto “As relações entre o Brasil e a Palestina e o reconhecimento do Estado 
palestino pelo Brasil”, publicado no Cadernos de Política Exterior (vol. 3, 2016), 
onde se lê: “Com os Acordos de Oslo (1993-1995), foi criada a Autoridade 
Nacional Palestina (ANP), como órgão sui generis interino e autônomo de 
autogoverno na Cisjordânia e Gaza, e Israel e a OLP passaram a reconhecer-se 
politicamente. Em julho de 1994, Israel e Jordânia encerram o estado de 
beligerância, e, em outubro, estabelecem a paz. Foi a fase áurea do processo de 
paz árabe-israelense” (p. 70). 


3. Correto. A Resolução ES-10/L.22, aprovada em sessão de emergência da 
Assembleia Geral da ONU, em 21 de dezembro de 2017, declara quaisquer 
ações destinadas a alterar o caráter, status ou composição demográfica de 
Jerusalém “nulas e sem efeito”. O documento foi aprovado com 128 votos 
favoráveis, 35 abstenções e 9 votos contrários (Estados Unidos, Guatemala, 
Honduras, Israel, Ilhas Marshall, Micronésia, Nauru, Palau e Togo). 


4. Correto. Novamente, a informação encontra-se no próprio site do MRE, na 
cronologia das relações bilaterais com Israel: “Com voto favorável do Brasil e 
sob a presidência do brasileiro Oswaldo Aranha, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas aprova a divisão da Palestina Mandatária em dois Estados, por meio da 
sua Resolução 181 (II), de 29 de novembro”. Vale lembrar que o diplomata 
brasileiro é lembrado com carinho entre os israelenses, graças a seu papel na 
viabilização diplomática do Estado de Israel. 


Gabarito: 1€, 2€C, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Desde 2011, a crise na Síria tem gerado sérias 
dissensões entre os membros do Conselho de Segurança da ONU, colocando 
em xeque a capacidade do órgão de oferecer solução para um dos mais 
graves conflitos do mundo. No que concerne à atuação da ONU e à posição 
do Brasil a respeito do conflito sírio, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Sob a coordenação de Staffan de Mistura, enviado especial da ONU, têm 
sido realizadas, em Genebra, negociações para a resolução do conflito sírio, 
das quais a oposição síria participa, representada pelo chamado Alto 
Comitê de Negociações (HNC — High Negotiations Committee). 


(2) Como forma de evitar a deterioração de sua relação com as potências 
ocidentais — o que poderia colocar em risco o acordo em torno de seu 
programa nuclear —, o Irã tem buscado não se envolver diretamente no 
conflito sírio, apesar de já haver manifestado simpatia aos grupos rebeldes 
de oposição. 


(3) Ante a incapacidade do Conselho de Segurança em conter o conflito na 
Síria, o Brasil passou a apoiar firmemente a busca de uma solução em foros 
alternativos, sem a participação da ONU, tendo chegado a defender, por 
meio de nota oficial, uma intervenção humanitária com o propósito de se 
criar uma zona de exclusão aérea e viabilizar a criação de corredores para a 
assistência a civis. 


(4) O governo russo alega ter agido a pedido do governo sírio na intervenção 
militar na Síria iniciada em setembro de 2015, que fortaleceu o regime de 
Bashar al Assad e ajudou a conter o avanço da oposição armada. 


1: Correto. As chamadas Conferências de Genebra sobre a Síria começaram 
em junho de 2012, sob o comando do então enviado de paz das Nações à 
Síria, Kofi Annan. Da primeira conferência, também conhecida como 
Grupo de Ação para a Síria (ou Genebra 1), participaram os Secretários- 
Gerais da ONU e da Liga Árabe, além dos chanceleres de China, Estados 
Unidos, França, Reino Unido, Rússia, Turquia, Iraque, Kuwait e Catar, 
além do Alto Representante da União Europeia para Política Externa e de 
Segurança. No comunicado final, o grupo sugeriu passos para o 
estabelecimento de um governo de transição e comprometeu-se com uma 
solução que passasse pela formação de um processo de Diálogo Nacional de 
que todos os grupos e segmentos da sociedade síria pudessem participar. 
Diante do agravamento do conflito, que envolveu o uso de armas químicas 
em agosto de 2013, buscou-se acelerar o processo de diálogo. Buscando 
trazer as partes beligerantes para a mesa de negociações, o que envolveu 
longos meses de preparação, a Conferência de Genebra II foi realizada 
entre janeiro e fevereiro de 2014, desta vez liderada pelo novo enviado de 
paz das Nações Unidas, Lakhdar Brahimi. Participaram 40 países, 
representantes da ONU, União Europeia, Liga Árabe e Organização da 
Cooperação Islâmica, além de governo e oposição sírios. O fracasso das 
negociações culminou na substituição de Brahimi pelo diplomata ítalo-sueco 
Staffan de Mistura, em julho de 2014. A ele, coube organizar uma terceira 
rodada de conversas, a Conferência de Genebra III, realizada em janeiro de 
2016, aproveitando o contexto otimista impulsionado pela aprovação da 
Resolução 2254 do Conselho de Segurança (dez/2015), que exigia um 
imediato cessar-fogo na Síria. Organizada em torno de um órgão guarda- 
chuva, chamado Alto Comitê de Negociações — estabelecido em Riade, em 
dezembro de 2015, e liderado pelo ex-premiê da Síria, Riyad Farid Hijab -, 
a oposição síria aceitou participar do encontro. No primeiro dia de Genebra 
III, governo e oposição recusaram-se a dividir a mesma mesa e, poucos dias 
depois, as conversas foram interrompidas. Recorrendo à Resolução 2254, 
Rússia, Irã e Turquia decidiram estabelecer uma nova sede para as 
conversas de paz, indicando Astana, capital do Cazaquistão. A primeira 
rodada da Conferência de Astana ocorreu em janeiro de 2017, mas 
terminou sem acordo. No mês seguinte, oposição e governo sírio voltaram a 
se reunir sob os auspícios da ONU, na Conferência de Genebra IV, 
considerada mais bem-sucedida que as edições anteriores, mas ainda 
inconclusiva quanto ao futuro político do país. 


2: Errado. A ideia de envolvimento pode trazer duas interpretações: a 
primeira delas, mais ampla, poderia referir-se a envolvimento diplomático e 
econômico. Nesse sentido, a assertiva não se sustenta, uma vez que o Irã 
participou, ao lado de Turquia e Rússia, das rodadas de negociação 
inauguradas pela Conferência de Astana, além de gastar US$ 6 bilhões 
anuais para sustentar o governo Assad, de acordo com relatório do próprio 
enviado da ONU, Staffan de Mistura. A segunda, mais estrita, diz respeito 
ao envolvimento militar direto, que também invalidaria a assertiva. Estudo 
realizado por Paul Bucala e Frederick W. Kagan divide a presença do Irã na 
Síria em três períodos bem-definidos: papel consultivo limitado (2011-junho 
2014); missão de treinamento, consultoria e assistência (junho 2015- 
setembro 2015); e envolvimento direto da Guarda Revolucionária na 
contraofensiva síria (outubro 2015 — fevereiro 2016). Outro estudo, de 
Peyman Asadzade, publicado no jornal The Washington Post, mostra que o 
apoio da opinião pública iraniana ao envolvimento militar na Síria é 
considerável, apesar do número crescente de baixas militares do país, e se 
justifica por considerações religiosas e estratégicas. 


3: Errado. Entre as tradições mais duradouras da política externa brasileira 
estão o multilateralismo e a não intervenção. Conhecê-las já bastaria para 
que se pudesse descartar a assertiva. De todo modo, a postura brasileira 
quanto ao conflito sírio parte do pressuposto de que sua solução deve passar 
por um acordo entre as partes beligerantes nacionais — ou seja, uma solução 
que não envolva a interferência estrangeira — e que as Nações Unidas são o 
foro que pode proporcionar condições políticas para o fim do conflito civil. 
Em nota recente sobre o conflito na Síria (Nota 113/2017), o governo 
brasileiro afirma que “a solução para o conflito sírio requer diálogo efetivo 
e pleno respeito ao direito internacional. Nesse contexto, renovamos o apoio 
as tratativas conduzidas em Genebra sob a égide das Nações Unidas e com 
base nas resoluções do Conselho de Segurança”. 


4: Correto. No dia 30 de setembro de 2015, caças russos bombardearam 
posições na Síria que se alegava estar sob controle do Grupo Estado 
Islâmico. A operação militar russa foi solicitada pelo presidente Vladmir 
Putin, após pedido de ajuda militar por parte de Bashar al-Assad, e 
aprovada pela Câmara Alta russa. De acordo com o governo russo, o único 
objetivo da missão era prestar apoio aéreo às forças do Exército sírio em sua 
luta contra o Estado Islâmico. A reação de Washington foi imediata: o 
governo Obama acusou Moscou de “jogar gasolina no incêndio”, alegando 


que os alvos russos não eram o Estado Islâmico mas, sim, o Exército Livre 
Sírio, principal grupo de oposição ao governo Assad. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Considerando o cenário das relações 
internacionais nos países do Oriente Médio contemporâneo, julgue (C ou E) 
os próximos itens. 


(1) Segundo o teórico realista das relações internacionais Kenneth Waltz, a 
posse de uma bomba nuclear pelo Irã geraria estabilidade no Oriente 
Médio. 


(2) A questão palestina e a relação de forças entre os atores em conflito 
nessa região não foram significativamente afetadas pelas transformações 
decorrentes da Primavera Arabe. 


(3) O bloqueio imposto ao Catar por um conjunto de países árabes em 
junho de 2017 deveu-se à convicção de que o governo catarense não vinha 
empreendendo esforços suficientes para combater o terrorismo, além de 
manter relações de cooperação com o Irá. 


(4) Os conflitos no Barein, na Síria e no Iêmen estão estreitamente 
relacionados à luta pela hegemonia regional travada entre o Irã e a Arábia 
Saudita. 


1: Correto. Esse é mais um debate teórico do que propriamente sobre o 
Oriente Médio. Desde o lançamento de sua obra Theory of International 


Politics (1979), Waltz vem se dedicando ao argumento de que a única 
maneira de conter os efeitos negativos da anarquia estrutural do sistema 
internacional é por meio de arranjos estáveis de equilíbrio de poder. Para o 
autor, a situação de maior estabilidade possível — isto é, que reduza ao 
máximo os incentivos para um conflito armado em escala planetária — é a 
bipolaridade, potencializada pelas armas nucleares, que representam um 
formidável elemento dissuasório. Trata-se de uma situação que Waltz 
chama de equilíbrio de terror, elemento indispensável na fórmula da 
estabilidade sistêmica. Por outro lado, graças à própria natureza anárquica 
das relações internacionais, potências secundárias sempre terão incentivos 
para o desenvolvimento de tecnologia nuclear, sobretudo como forma de 
assegurar sua sobrevivência no longo prazo. Como o incentivo à 
nuclearização é inescapável, trazendo desequilíbrios potenciais em certas 
regiões do mundo, é melhor que vários países desenvolvam arsenais 
nucleares, rumo a uma espécie de equilíbrio de terror generalizado, não 
somente entre os polos de poder do sistema. Por isso mesmo, “more may be 
better” é o lema de Waltz em alguns de seus textos, como o polêmico The 
Spread of Nuclear Weapons (Adelphi Papers 171, 1981), em que o 
neorrealista defende que a difusão de armas nucleares, de maneira 
gradativa e segura, pode trazer um futuro mais próspero e seguro do que 
aquele imposto pelo duopólio nuclear. O texto de Waltz gerou um profícuo 
debate, ao longo dos anos 1980, sobre os efeitos da proliferação atômica, 
tendo como principal interlocutor Scott D. Sagan, que chamava a atenção 
para os riscos de ataques preventivos, acidentes ou até mesmo erros de 
cálculo. Ainda que com o fim da Guerra Fria o debate sobre proliferação 
tenha arrefecido e mudado de enfoque, a recente crise envolvendo o 
programa nuclear iraniano fez reviver o debate sobre proliferação, agora 
em âmbito regional. Em 2012, Waltz publicou o artigo Why Iran Should 
Get the Bomb: nuclear balancing would mean stability na revista Foreign 
Affairs, em que argumenta, na contramão de analistas e políticos nos EUA, 
Europa e Israel, que um Irã nuclear provavelmente seria o melhor cenário 
possível para restaurar a estabilidade no Oriente Médio. 


2: Errado. Não é possível ignorarmos os efeitos diretos e indiretos dos 
ocorridos no mundo árabe (notadamente no Egito e na Síria) sobre os 
palestinos. Em primeiro lugar, houve protestos na Cisjordânia e em Gaza 
em 2011-2012 diretamente ligados à onda de manifestações no entorno. Eles 
reduziram a legitimidade tanto do Hamas quanto do Fatah e levaram à 
adoção de estratégias de sobrevivência política: no primeiro caso, o aumento 


de atentados terroristas com mísseis (que levou à Operação Pillar of 
Defense, em 2012, e à Operação Protective Edge, em 2014); no segundo 
caso, o presidente palestino, Mahmoud Abbas, intensificou a campanha pelo 
reconhecimento do país nas Nações Unidas. Em segundo lugar, com o 
aprofundamento da guerra civil na Síria, o Hamas perdeu apoio do regime 
de Assad, com quem rompeu completamente. Embora o governo egípcio 
tenha ensaiado uma aproximação do Hamas sob Mohammed Morsi, entre 
2012 e 2013, a situação de Gaza é de crescente isolamento político. Em 
terceiro lugar, o crescente sectarismo no Oriente Médio tem reorganizado a 
dinâmica política do conflito israelo-palestino, no qual lealdades nacionais 
(palestinas e israelenses) têm perdido espaço para lealdades religiosas, 
sobretudo no contexto do recrudescimento do extremismo religioso islâmico 
e judaico na região. Por fim, a crescente influência geopolítica do Irã sobre o 
Oriente Médio, notadamente por meio das alianças sectárias com grupos 
armados, dentre os quais o Hezbollah no Líbano e o Hamas em Gaza, 
também afetou a correlação de forças do conflito israelo-palestino. 


3: Correto. Desde a década de 1990, o Catar vem ensaiando uma espécie de 
política externa independente no contexto do Golfo Árabe, centrada no 
multilateralismo, no universalismo e no pragmatismo. Do ponto de vista 
estratégico, destacam-se a projeção internacional do Catar por meio da rede 
de televisão Al Jazeera, inaugurada em 1996, que causou enorme impacto 
na esfera pública dos países árabes, muitos dos quais politicamente 
fechados. Também é digna de nota a relação entre o emirado e nações 
muçulmanas não árabes, como o Irã, com quem o país mantém fortes laços 
econômicos, e a Turquia, que mantém uma base militar no país. Por fim, a 
aproximação entre Catar e a Irmandade Muçulmana, considerado um 
grupo terrorista por Arábia Saudita, Bahrein, Egito e Emirados Árabes 
Unidos, tornou-se elemento adicional de tensões regionais. Em junho de 
2017, estes quatro países árabes romperam relações com o Catar e 
apresentaram-lhe um ultimato, entre cujas exigências estavam (1) a ruptura 
diplomática, militar e comercial com o Irã, considerado rival regional das 
monarquias sunitas do Golfo; (2) a criminalização das atividades de 
organizações como a Irmandade Muçulmana, al-Qaeda, Estado Islâmico e 
Hezbollah; (3) o encerramento das atividades da rede Al-Jazeera; (4) a 
remoção da presença militar turca no país, entre outras demandas. 


4: Correto. Embora bastante diferentes entre si, os exemplos trazidos pela 
assertiva fazem parte de um conflito indireto entre Irã e Arábia Saudita, 


que alguns analistas já chamam de “guerra por procuração” entre ambos. 
Este conceito, conhecido em inglês como proxy war, ganhou força durante a 
Guerra Fria e pode ser definido como o recurso à guerra entre Estados 
regionais como substituto à confrontação direta entre as superpotências 
(ver, nesse sentido, Yaacov Bar-Siman Tov, “The Strategy of War by Proxy”, 
Cooperation and Conflict, XIX (1984), p. 263). No Oriente Médio 
contemporâneo, Irã e Arábia Saudita travam uma batalha por influência 
(ou, no caso da assertiva, “hegemonia”) regional aproveitando-se da 
fragilidade de determinados países, cuja instabilidade política ganhou 
tração no contexto da Primavera Árabe. O caso da Síria e do Iêmen são 
mais evidentes, sobretudo porque há conflitos civis de fato ocorrendo nestes 
países e é possível identificar alinhamentos regionais entre Irã, Arábia 
Saudita, e partes beligerantes que se opõem localmente: enquanto alega-se 
que o governo iraniano apoia o governo sírio de Bashar al-Assad e os 
rebeldes houthi no Iêmen, a Arábia Saudita é frequentemente associada a 
grupos sunitas de oposição na Síria e lidera, desde 2015, intervenção militar 
oficialista que apoia o presidente iemenita Abdrabbuh Mansour Hadi. O 
caso do Bahrein, por sua vez, envolve tensões políticas e um conflito latente 
entre a maioria da população, de origem xiita e apoiada pelo Irá, e o 
governo do rei Hamad bin Isa bin Salman al Khalifa, alinhado com a 
monarquia saudita. Ainda que não haja uma guerra civil como nos outros 
dois casos, o Bahrein passou por períodos de grande instabilidade no 
contexto da Primavera Árabe, em 2011. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) A respeito das relações internacionais no 
Oriente Médio, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) O grupo islâmico Hamas tem contabilizado sucessivas vitórias nas 
eleições legislativas ocorridas na Faixa de Gaza, que são realizadas 
regularmente desde 2006, para mandatos de quatro anos. 


(2) A demissão em massa de funcionários públicos ligados ao Partido 


Ba”ath, de Saddam Hussein, no contexto subsequente à invasão do Iraque, 
em 2003, contribuiu para ampliar a instabilidade política, econômica e 
social do país. 


(3) O caráter religioso do regime iniciado com a Revolução Iraniana de 1979 
foi referendado pela maioria da população, que optou pelo modelo da 
República Islâmica em detrimento da monarquia. 


(4) O Irã tem sido acusado por outros países do Oriente Médio de, 
aproveitando-se do contexto da denominada “Primavera Árabe”, estimular 
a sublevação de populações xiitas contra os seus governantes sunitas, como 
estratégia de busca de hegemonia regional. 


1: Errado. Desde os Acordos de Oslo, celebrados entre 1993 e 1995, houve 
três eleições nacionais na Palestina: as eleições gerais de 1996, cujos 
vencedores foram Yasser Arafat, eleito presidente com 88,2% dos votos, e 
seu partido Fatah, que logrou 55 assentos de um total de 88; as eleições 
presidenciais de 2005, nas quais Mahmoud Abbas sagrou-se presidente com 
62,5% dos votos; e as eleições legislativas de 2006, vencidas pelo Hamas, 
com 44,5% dos votos. A controvérsia criada por este resultado eleitoral 
gerou conflitos prolongados entre o Hamas e o Fatah, culminando na 
tomada da Faixa de Gaza por militantes do Hamas em junho de 2007. A 
partir daí, criaram-se, virtualmente, duas Palestinas: uma em Gaza, 
controlada de fato pelo Hamas, e uma na Cisjordânia, cuja autoridade 
principal ainda é o Fatah. As dificuldades de se constituir um governo de 
unidade nacional impediram a realização de eleições gerais desde então. 


2: Correto. O processo de desbaathificação iniciou-se por meio da Ordem n. 
1 da Autoridade Provisória da Coalizão, que determinou que todos os 
funcionários públicos filiados ao Ba”ath fossem removidos de seus cargos e 
impedidos de exercer qualquer emprego público. Ainda que tenha sido 
revogada um ano depois, o processo se manteve na prática e é considerado 
um dos elementos que não só impediram qualquer tentativa de 


reconciliação nacional, como também influenciaram na radicalização 
política do país. Em suas origens, o Grupo Estado Islâmico contou com 
membros das forças de segurança do regime de Saddam Hussein e do 
Exército Iraquiano, ambos desestruturados no início da ocupação norte- 
americana. 


3: Correto. Em março de 1979, realizou-se um referendo que propunha a 
mudança do regime iraniano de monarquia para República Islâmica. O 
novo regime foi aprovado com mais de 99% dos votos válidos. Resultado 
semelhante foi obtido no referendo constitucional, realizado em dezembro 
do mesmo ano. 


4: Correto. A tese do crescente xiita é propugnada por acadêmicos, 
jornalistas e lideranças políticas de países ocidentais e de vizinhos iranianos 
no Oriente Médio, notadamente Israel e as monarquias sunitas do Golfo. 
Segundo esse entendimento, um dos pilares da inserção regional do Irã é o 
estímulo à sublevação de populações xiitas contra governos sunitas, além de 
alianças com grupos políticos xiitas, seja no Iraque, na Síria ou no Líbano. 
Ver, por exemplo, o artigo de Max Fisher no The New York Times, “How 
the Iranian-Saudi Proxy Struggle Tore Apart the Middle East”, publicado 
em 19 de novembro de 2016. 


Gabarito:1E, 2C€, 3€, 4C€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) É difícil aquilatar a importância relativa do 
conflito árabe com o Estado de Israel e, dentro dele, a questão Palestina na 
crise atual do Oriente Médio. Boa parte dos processos internos e inclusive 
dos conflitos externos no mundo muçulmano independe da existência desse 
conflito. Por outro lado, seu papel no discurso de legitimação — tanto 
interno como externo — dos diferentes governos, grupos políticos e 
correntes ideológicas, como a Irmandade Muçulmana, a Al-Qaeda e o ISIS, 
não pode ser ignorado. 


Bernardo Sorj. Decifrando a crise no Oriente Médio. In: Revista Política 
Externa. São Paulo: KPM Editora, vol. 23, mar./2015 (com adaptações). 


Tendo o texto acima como referência inicial, julgue (C ou E) os seguintes itens, 
relativos à situação política no Oriente Médio e no mundo islâmico em geral. 


(1) A Irmandade Muçulmana contou com apoio irrestrito das autoridades 
sauditas nas últimas décadas, apesar de sua oposição à intervenção norte- 
americana no Kuwait e, depois, no Iraque. Entretanto, os sauditas apoiaram 
a deposição de sua liderança no Egito quando ela sinalizou sua disposição 
em dialogar com o Irã e, em 2015, o governo saudita declarou a Irmandade 
Muçulmana uma organização terrorista. 


(2) A Guerra Civil na Síria é particularmente complexa: tanto a Arábia 
Saudita como a Turquia e a Irmandade Muçulmana (inclusive o Hamas) 
opõem-se ao governo de Bashar al-Assad, mas cada um deles apoia grupos 
diferentes de rebeldes, enquanto o governo de Damasco é apoiado pelo Irá, 
pela Rússia e pelo Hizbollah, que, por sua vez, é um aliado do Hamas no 
conflito com Israel. 


(3) Entre as dificuldades identificadas pelos analistas para a modernização 
do mundo islâmico estão a persistência dos laços de família ampliada e da 
lealdade aos clãs, que limitam a afirmação individual; a reação patriarcal 
frente a um mundo ocidental que aprofunda a liberação feminina; e os 
problemas de pobreza e de baixo nível de escolaridade, que facilitam a 
entrada de organizações paraestatais que proveem serviços sociais. 


(4) A Irmandade Muçulmana, que foi organizada na Arábia Saudita em 
1928 como reação à influência ocidental, defende, entre outras ideias, a 
implantação da Charia (lei corânica) e a unificação do mundo muçulmano, 
a ser imposta pela propaganda e pela força. 


1: Errado. As relações entre Arábia Saudita e Irmandade Muçulmana 
datam de 1936, quando Hassan al-Banna, que havia fundado o movimento 
islâmico no Egito em 1928, encontrou-se com o rei e fundador da Arábia 
Saudita moderna, Abdul Aziz Al-Saud. Na década de 1950, com a chegada 
dos militares ao poder no Egito, capitaneados por Gamal Abdel Nasser, 
muitos egípcios filiados à Irmandade foram contratados pelo governo 
saudita como professores religiosos para a estruturação de um novo sistema 
de ensino público. Aos poucos, membros da Irmandade Muçulmana 
passaram a ocupar cargos importantes no governo e na educação saudita. 
As tensões começaram a surgir, contudo, quando membros da Irmandade 
saudaram a Revolução Islâmica no Irá, em 1979, e agravaram-se diante da 
decisão saudita de autorizar a entrada de tropas americanas em seu 
território no contexto da Guerra do Golfo, em 1991. Historicamente 
contrária à presença estrangeira no mundo muçulmano, a Irmandade 
Muçulmana apoiou, em resposta à aproximação do reino saudita das 
potências ocidentais, um movimento chamado Sahwa, ou “Despertar 
Islâmico”, que pressionou a família real por reformas. Desde então, as 
relações somente pioraram: as pressões americanas pelo engajamento no 
combate ao terrorismo, que se seguiram ao 11 de setembro de 2001, fizeram 
com que a perseguição à Irmandade aumentasse. Por fim, a Primavera 
Árabe abriu espaço para o renascimento do movimento Sahwa, vinculado à 
Irmandade, levando à deterioração decisiva das relações com a monarquia 
saudita. Em 2014, a Arábia Saudita declarou a Irmandade Muçulmana uma 
organização terrorista, junto a dois grupos vinculados à Al-Qaeda lutando 
na Síria. Três anos mais tarde, a Irmandade transformou-se em um dos 
pivôs da ruptura entre o Catar, que lhe dá guarida, e países como Arábia 
Saudita, Bahrein, Egito e Emirados Árabes Unidos. 


2: Correto. Pode-se pensar a guerra civil na Síria como uma “guerra por 
procuração” entre Irã e Arábia Saudita, o que também envolve outros 
grupos políticos e potências regionais. Desde 2013, os sauditas afirmaram-se 
como o principal financiador e fornecedor de armamentos a grupos 
rebeldes, como o Exército da Conquista, ou Jaish al-Fatah. O governo turco, 
por sua vez, apoia grupos rebeldes, graças à sua rivalidade com o governo 
Assad, mas também em função da crescente expansão das Forças 
Democráticas Sírias, que lutam pela autonomia do Curdistão sírio, no 
nordeste do país. Ademais, a questão dos refugiados é elemento central da 
oposição turca a Assad, uma vez que o governo da Turquia autoriza o fluxo 
de armas e rebeldes pela fronteira. Já a oposição da Irmandade Muçulmana 


a Assad é histórica, e tem suas raízes na disputa entre o grupo e o partido 
Ba”ath, que redundou no trágico massacre de Hama, em 1982, em que 
milhares de membros da Irmandade foram mortos pelo governo de Hafez 
al-Assad. O Irã, por outro lado, tem no governo alauíta de Assad seu 
principal aliado no mundo árabe. Além de financiar e fornecer assistência 
militar ao governo sírio, o regime iraniano é tido como responsável pelo 
envolvimento do grupo xiita libanês Hezbollah como parte beligerante pró- 
Assad. Por fim, a Rússia é apoiadora histórica da família Assad, sobretudo 
graças à localização estratégica da Síria no Mediterrâneo. Ali, os russos 
mantêm uma base naval no porto de Tartous e também estão presentes na 
base aérea de Latakia. 


3: Correto. O item, não obstante, é polêmico, pois parte de uma definição 
ocidental-liberal de modernização e refere-se, genericamente, a problemas 
que não são comuns à totalidade dos países muçulmanos. Além disso, a 
afirmação remete a “analistas” de maneira ampla. Na realidade, a fonte do 
item é o próprio texto do enunciado, de Bernardo Sorj, que tampouco cita 
os autores que sustentam sua colocação. Nele, se lê o seguinte: “Além dos 
processos sociais desestabilizadores mencionados anteriormente, diferentes 
autores enfatizam outros fatores que dificultam a modernização do mundo 
islâmico: a persistência dos laços de família ampliada e lealdades aos clãs, 
que limitam a individualização; a reação patriarcalista frente a um mundo 
ocidental que aprofunda a liberação feminina; características intrínsecas da 
religião muçulmana que travam o surgimento de tendências reformistas; 
além dos problemas de pobreza e de baixo nível de escolaridade, que 
facilitam a entrada de organizações paraestatais que provêm serviços 
sociais”. 


4: Errado. Em primeiro lugar, a Irmandade Muçulmana nasceu no Egito, 
em 1928, como um grupo político-religioso pan-islâmico de forte viés anti- 
imperialista e antiocidental. Seu objetivo é estabelecer o Corão, livro 
sagrado islâmico, e a Sunna, conjunto de ensinamentos do Profeta Maomé, 
como o ponto de referência para organização da vida islâmica familiar, 
individual, comunitária e governamental. Os meios para a realização deste 
fim envolvem a união dos países islâmicos para libertá-los do imperialismo e 
a promoção de educação religiosa e trabalho comunitário. Até a década de 
1970, de fato, o grupo pregava o uso da força como parte do processo de 
liberação dos povos muçulmanos. A partir de então, a Irmandade 
Muçulmana oficialmente renunciou à violência e passou, ao menos no 


discurso, a defender princípios democráticos. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca dos recentes desenvolvimentos no 
Oriente Médio, no Irã e no Iraque e das suas implicações para a política 
externa brasileira, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) A questão síria é mais simples que as questões iranianas e iraquianas, 
por se definir em termos geopolíticos clássicos, e requer solução que envolva 
decisivamente os EUA, a Rússia e a China, dadas as relativamente 
superficiais implicações para o Oriente Médio em termos étnicos, religiosos 
ou políticos. 


(2) A Declaração de Teerã e o Plano de Ação Conjunto de Genebra são 
semelhantes no que diz respeito ao tratamento da questão nuclear iraniana, 
por proporem essencialmente os mesmos passos para a sua solução, mas se 
diferenciam pelos contextos políticos distintos em que surgiram e por seus 
artífices, o que explica o fracasso da primeira e o êxito do segundo. 


(3) O Brasil defende como solução para a questão palestina o 
reconhecimento de dois Estados, consideradas as fronteiras de 1967, por ser 
a única capaz de atender aos anseios dos povos da região e de promover a 
paz duradoura no Oriente Médio. 


(4) Iniciada com a virada do século, a Primavera Árabe, caracterizada pela 
série de manifestações que mudou governos nos países árabes, 
especialmente no norte da África, promoveu a consolidação de regimes 
democráticos na região e influenciou positivamente as negociações entre 
Israel e Palestina. 


1: Errado. A questão síria é particularmente complexa e possui causas e 
desdobramentos múltiplos. As origens imediatas do conflito sírio estão na 
instabilidade trazida pela onda de mobilização popular no contexto da 
Primavera Árabe podem ser pensadas em três distintas camadas. 
Domesticamente, há uma disputa de poder entre o governo secular de 
Bashar al-Assad (ainda que, recentemente, seus alinhamentos tenham 
também se orientado pelas origens alauítas-xiitas da família Assad) e 
diversos grupos de oposição, moderados e radicais, em sua maioria árabes 
sunitas, mas também uma crescente movimentação de curdos sírios e 
combatentes jihadistas leais ao Grupo Estado Islâmico. Regionalmente, a 
Síria vê-se tragada em uma disputa pela hegemonia entre Arábia Saudita, 
financiadora de grupos sunitas sírios, alguns dos quais extremistas, e Irá, 
república xiita e apoiadora de primeira hora do governo sírio, bem como de 
grupos xiitas ao redor do Oriente Médio, como o Hezbollah libanês. 
Globalmente, as grandes potências dividem-se quanto aos rumos do conflito 
sírio, tendo a Rússia como grande patrocinadora do governo Assad, 
principalmente para manter sua influência geopolítica na região, e os 
Estados Unidos — acompanhados por França e Reino Unido — como os 
principais defensores de uma mudança de regime na Síria. Do ponto de 
vista dos seus desdobramentos, o conflito sírio possui importantes 
implicações para a Turquia, em função da questão curda, para o Iraque, 
sobretudo no contexto da expansão do Estado Islâmico, e para o Líbano, 
dada a proximidade territorial. Ademais, estima-se que estes países 
receberam, no total, quase cinco milhões de refugiados sírios nos últimos 
anos. Por fim, o Itamaraty defende que uma solução para o conflito sírio 
seja negociada pelos próprios sírios, com mediação das Nações Unidas e de 
seu Conselho de Segurança. 


2: Errado. Não somente o contexto político mudou significativamente entre 
2010 e 2014 (ainda que isso, em si, não explica o fracasso de um e o êxito do 
outro), mas também a estrutura dos acordos era distinta. A melhor 
referência comparativa dos documentos em tela é o texto de Antonio Jorge 
Ramalho da Rocha e Pérola Mourão de Abreu Pereira (“Iran Talks: das 
palavras aos atos”, Contexto Internacional, vol. 36, n. 2, 2014). As 
diferenças fundamentais entre ambos são as seguintes: (1) enquanto a 
Declaração de Teerã é enxuta, contendo dez itens com natureza declaratória 
e operativa, o Plano de Ação Conjunto de Genebra (PACG) contém 24 itens, 


divididos em preâmbulo e três seções programáticas; (2) enquanto o 
documento de Teerã marca a posição comum dos três signatários, buscando 
alternativas às sanções econômicas bilaterais e multilaterais impostas ao 
Irã, o PACG, proposto pelos P5 + Alemanha, se coloca como instrumento 
provisório, destinado a criar confiança entre as partes antes de um acordo 
mais amplo; (3) enquanto Brasil, Turquia e Irã manifestaram, no acordo, 
seu compromisso com o direito de os países signatários do Tratado de Não 
Proliferação Nuclear (T'INP) desenvolverem pesquisa, produção e uso de 
energia nuclear para fins pacíficos, o acordo do P5 + 1 recupera a posição 
de Washington de que o Irã não teria direito de enriquecer urânio; (4) 
enquanto a Declaração de Teerã previa que o urânio enviado à Turquia 
poderia ser monitorado pelo Irã e pela Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA), o PACG impôs limitações ao programa nuclear iraniano 
em troca do alívio de sanções. 


3: Correto. O Brasil defende, historicamente, a solução de dois Estados. Em 
1967, o Brasil, então membro rotativo do Conselho de Segurança, apoiou a 
Resolução 242, que exige a retirada de Israel dos territórios palestinos 
ocupados e que até hoje serve de referência para o encaminhamento das 
negociações entre israelenses e palestinos. Desde então, todos os governos 
brasileiros defendem que a solução do conflito israelo-palestino deve 
necessariamente passar pelo estabelecimento de um Estado palestino viável 
e pela garantia de fronteiras seguras ao Estado de Israel. Em dezembro de 
2010, culminando um processo de aproximação e de normalização com a 
Autoridade Palestina iniciado no contexto dos Acordos de Oslo, na década 
de 1990, o Brasil reconheceu o Estado da Palestina nas fronteiras de 1967 — 
ato secundado por vários países sul-americanos — e apoiou e copatrocinou a 
Resolução 67/19 da ONU, que elevou o status da Palestina a Estado 
observador não membro das Nações Unidas. Nesse mesmo contexto, o Brasil 
lançou as bases para um acordo de livre comércio Mercosul-Palestina, 
assinado em 2011 e ainda sem vigência, e apoiou o pleito palestino pela 
admissão como membro pleno da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em outubro de 2011. 


4: Errado. A despeito da euforia inicial em torno das manifestações 
populares ao redor do mundo árabe — originalmente conhecida como 
Primavera Árabe, em referência à Primavera dos Povos, de 1848 -, seus 
resultados foram bastante limitados. Na Tunísia, de fato, houve um processo 
amplo de democratização do país, deflagrado pela deposição do presidente 


Zine El Abidine Ben Ali, em janeiro de 2011. No Egito, pode-se dizer que os 
efeitos iniciais foram alvissareiros, com a renúncia do presidente Hosni 
Mubarak, a convocação de uma Assembleia Constituinte e a posterior 
eleição, em bases democráticas, de Mohamed Morsi, em 2012. Esse 
processo, entretanto, foi revertido no ano seguinte com a retomada do poder 
pelos militares, temerosos de reformas pró-islâmicas, capitaneados pelo 
atual presidente, Abdel Fatah al-Sisi. Líbia, Iêmen e Síria foram tragados 
pelo caos político e econômico, que engendrou a eclosão de guerras civis 
violentas e prolongadas. O Bahrein, por fim, após manifestações populares 
xiitas contra a monarquia sunita, contou com a intervenção militar da 
Arábia Saudita e dos demais países do Conselho de Cooperação do Golfo 
(CCG) para reprimir os movimentos de rua, no início de 2011. À exceção da 
Tunísia, em nenhum desses países a democracia se consolidou. Na maioria 
deles, o vácuo político e o enfraquecimento dos regimes autoritários abriu 
espaço para a ascensão de conflitos sectários, impulsionados pelos interesses 
geopolíticos do Irã, uma potência regional xiita, e da Arábia Saudita, de 
matriz sunita-salafista, bem como de grupos extremistas, como o próprio 
Estado Islâmico e braços regionais da Al-Qaeda. Por fim, com relação ao 
conflito israelo-palestino, a Primavera Árabe contribuiu para a paralisia 
das negociações entre israelenses e palestinos, pressionados externamente 
pela instabilidade regional e pela renovada onda de terror que acometeu a 
região nos últimos anos. 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com relação às revoltas populares que 
culminaram com a derrubada de regimes políticos na Tunísia, Egito e Líbia 
e deflagram guerras civis em outros países do Oriente Médio, julgue (C ou 
E) os seguintes itens. 


(1) A estratégia adotada por Kofi Annan, ex-secretário-geral da ONU e 
enviado especial das Nações Unidas para instar as partes em conflito a 
depor as armas e buscar um acordo pacífico, tem-se mostrado bem-sucedida 
no convencimento das partes em relação a um cessar-fogo temporário. 


(2) O Conselho Nacional Sírio, principal força da oposição ao regime de 
Bashar Al-Assad, tem feito apelos por uma intervenção militar 
internacional para depor o dirigente Sírio e permitir a tomada do poder 
pelos rebeldes. 


(3) Em fevereiro de 2011, o Conselho de Segurança da ONU rejeitou 
proposta de resolução que instava os dois lados do atual conflito armado na 
Síria a cessarem imediatamente a violência e a guerra civil em razão do 
único veto à resolução, dado pela Rússia, um dos cinco membros 
permanentes do Conselho com direito a veto. 


(4) Em tentativa anterior do Conselho de Segurança das Nações Unidas de 
aprovar resolução contra o regime de Bashar al-Assad, em outubro de 2011, 
o Brasil posicionou-se, juntamente com as potências ocidentais membros 
permanentes do Conselho, favoravelmente à aprovação da resolução. 


1: Errado. Koffi Annan, ex-secretário da Organização das Nações Unidas 
(ONU), foi designado como mediador conjunto da ONU e da Liga Árabe 
para negociar a paz e o cessar fogo na Síria. Os conflitos na Síria 
começaram em março de 2011 após forte repressão a manifestações 
pacíficas na cidade de Deraa, no Sul da Síria. Desde então, a intensa 
repressão do governo de Bashar Al-Assad gerou uma situação crítica de 
violência no país, que é considerada internacionalmente como uma situação 
de ameaça à paz e segurança internacional. Desde março de 2011, vários 
grupos de oposição se formaram na Síria, dos quais os principais são o 
Conselho Nacional Sírio, principal interlocutor da oposição síria, e o 
Exército Sírio Livre, formado por um conjunto de militares que 
abandonaram o poder central de Bashar Al-Assad. A comunidade 
internacional fez várias tentativas de negociação com o governo sírio com o 
objetivo de cessar o conflito interno e de garantir o respeito aos direitos 
humanos do povo sírio, mas que, até setembro de 2012, não obteve sucesso. 


Entre essas tentativas, foi aprovada, por meio da resolução 2.042 do 
Conselho de Segurança da ONU de 14 de abril de 2012, a nomeação de Kofi 
Annan como emissário especial conjunto da Liga Árabe e da ONU para 
intermediar o fim da violência na Síria. A resolução apresenta e dá apoio ao 
que ficou conhecido como Plano Annan, que determinou as seis principais 
propostas da missão: (1) alcançar o comprometimento do governo sírio de 
que ele participará de um processo político liderado pelo povo sírio, e que 
ele reconhecerá a autoridade da ONU para fazer mediação desse processo; 
(2) alcançar um comprometimento de cessar-fogo; (3) garantir a ajuda 
humanitária e, mais especificamente, uma pausa diária das hostilidades de 
duas horas para que seja feita a entrega de ajuda humanitária; (4) garantir 
a liberdade dos presos políticos; (5) garantir a liberdade dos jornalistas e 
uma política de vistos não discriminatória; (6) garantir a liberdade de 
associação. O item está incorreto porque o Plano Annan não foi bem- 
sucedido no convencimento das partes em relação ao cessar fogo 
temporário. Em agosto de 2012, Kofi Annan decidiu não renovar seu 
mandato como mediador do conflito sírio pela falta de sucesso de suas 
tentativas anteriores. 


2: Certo. Como afirma o item, o Conselho Nacional Sírio, principal força da 
oposição ao regime de Bashar Al-Assad, fez diversos apelos por uma 
intervenção militar internacional para depor o dirigente Sírio e permitir a tomada 
do poder pelos rebeldes. O Conselho Nacional Sírio é uma coalização síria de 
oposição ao governo de Bashar Al-Assad e está baseada em Istambul, na 
Turquia. Entre as principais demandas do Conselho estão os direitos humanos, a 
independência judicial, a liberdade de imprensa, a democracia e o pluralismo 
político na Síria. 


3: Errado. O item está incorreto, primeiramente, porque não houve 
proposta de resolução do Conselho de Segurança em fevereiro de 2011, já 
que as revoltas políticas na Síria tomaram proporções violentas apenas a 
partir de março deste ano. Além disso, das resoluções do Conselho de 
Segurança sobre o caso da Síria, duas foram vetadas por dois membros 
permanentes do Conselho de Segurança, China e Rússia, e não apenas pela 
Rússia, como afirma o item. A primeira resolução vetada pelos russos e 
chineses, em 4 de outubro de 2011, foi apresentada pela França, Alemanha, 
Portugal e Reino Unido contra o governo sírio, acusado de promover a 
repressão sistemática e violenta a protestos por abertura política no país. 
Além disso, os demais países do BRICS — Brasil, Índia e África do Sul — que 


participavam como membros não permanentes do Conselho de Segurança, 
também se abstiveram durante a mesma votação. A decisão dos russos e 
chineses foi justificada pelo não acordo desses países com o uso da força 
pela comunidade internacional para resolver o impasse sírio. Em 4 de 
fevereiro de 2012, outra resolução do Conselho de Segurança, que pedia a 
renúncia do presidente sírio Bashar Al-Assad, foi vetada pela Rússia e pela 
China. A última resolução vetada foi a do dia 19 de julho de 2012 que 
propunha punições econômicas e diplomáticas com supedâneo no Capítulo 7 
da Carta da ONU, que eventualmente poderia levar a uma ação militar. 


4: Errado. O item está incorreto porque o Brasil absteve-se na votação da 
resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas do dia 4 de outubro 
de 2011. A justificativa do voto brasileiro, feita pela embaixadora Maria 
Luiza Ribeiro Viotti, não apresentou uma crítica direta ao conteúdo do 
projeto de resolução, mas criticou o processo de negociação do Conselho de 
Segurança. Maria Viotti exaltou em seu discurso a ausência de maiores e 
mais longos esforços na negociação de uma resolução que representasse uma 
única voz para o Conselho. A decisão acompanha a histórica resistência 
brasileira contra o uso da força no cenário internacional. Vale ressaltar, 
sobre a questão da Síria, que o Brasil é um dos principais apoiadores do 
Plano Annan. O Brasil manteve sua embaixada na Síria, em Damasco, até 
julho de 2012, quando retirou, por via terrestre, os seus representantes, 
deixando apenas um funcionário para orientar os brasileiros na Síria a 
entrar em contato com as missões diplomáticas no Líbano e na Jordânia. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


12. A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Com relação à Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP), julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) tem sido, 
tradicionalmente, o principal agente brasileiro de cooperação em segurança 


alimentar e nutricional no âmbito da CPLP. 


(2) A criação do Instituto Internacional de Língua Portuguesa, em 1989, 
precedeu a própria constituição da CPLP. 


(3) Os Estados-membros da CPLP são Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné 
Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor Leste. 


(4) A CPLP tem prestado apoio ao processo de reconciliação nacional em 
Guiné Bissau em coordenação com o secretário-geral das Nações Unidas, 
que possui um representante especial para Guiné Bissau. 


1: Correto. Os mais relevantes concentram-se em Moçambique, país em que 
a Embrapa foi responsável pela execução de três projetos estruturantes, no 
contexto do programa Embrapa-ABC Moçambique: (a) Segurança 
Alimentar em Moçambique; (b) Plataforma e Inovação Agrária; e (Cc) o 
ProSAVANA, programa de desenvolvimento agrícola nas savanas tropicais 
do país, realizado em parceria com o Japão. Ademais, destaca-se o projeto 
Disponibilidade de Cultivares e Capacitação para a Implantação de 
Sistemas Sustentáveis de Produção de Hortaliças nos PALOP e Timor-Leste, 
destinado a contribuir para a promoção da segurança alimentar e 
nutricional em São Tomé e Príncipe, Cabo Verde e Guiné-Bissau. Por fim, a 
Embrapa também executa, desde 2014, um projeto de fortalecimento da 
atuação de instituições públicas de pesquisa agrícola em Angola, em 
parceria com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO). 


2: Correto. Criado em 1989 por convocação do presidente José Sarney e 
pela inspiração do embaixador José Aparecido de Oliveira por ocasião do 
Primeiro Encontro dos Chefes de Estado e de Governo dos Países de Língua 
Portuguesa, o Instituto Internacional da Língua Portuguesa realiza 
atividades de gestão da língua portuguesa, com vistas ao estabelecimento de 


uma política linguística consensuada. Com a criação da CPLP, em 1996, o 
Instituto entrou em funcionamento e foi incorporado à estrutura da 
Comunidade. Sua sede é na cidade de Praia, em Cabo Verde. 


3: Errado. Em 2014, após oito anos de negociação e quatro anos como país- 
observador, a Guiné Equatorial foi admitida como membro pleno da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. À época, houve duras 
críticas por parte do governo português, que exigia que o português fosse 
uma língua corrente no país, já que a maioria da população é falante do 
espanhol, além de demandar que o presidente da Guiné Equatorial, 
Theodore Obiang, eliminasse a pena de morte do país. Em 2011, o 
presidente passou um decreto instituindo o português como língua cooficial 
— ao lado do espanhol e do francês — mas a situação dos direitos humanos do 
país ainda é motivo de contencioso dentro do bloco. 


4: Correto. A CPLP tem sido importante interlocutor nos esforços de 
construção da paz em Guiné-Bissau, como se vê, por exemplo, na Resolução 
da CPLP sobre a Situação na Guiné-Bissau (Nota 102/2012) e nos 
documentos específicos sobre o tema na Comissão de Construção da Paz da 
ONU. A Configuração para Guiné-Bissau da CCP é presidida pelo Brasil 
desde 2007. Nota importante de tradução: o termo em português para a 
CCP consta, em documentos oficiais, tanto como Comissão de Construção 
da Paz quanto como Comissão das Nações Unidas para Consolidação da 
Paz. 


Gabarito 1C, 2€C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com relação à Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP) e a questões a ela relacionadas, julgue (C ou E) 
os próximos itens. 


(1) Um dos primeiros passos para a formação da CPLP foi dado com a 
criação do Instituto Internacional da Língua Portuguesa. 


(2) É permitido a país cujo idioma oficial não seja a língua portuguesa 
participar da CPLP na condição de observador associado. 


(3) Nas reuniões que antecederam a formação da CPLP, processo que se 
estendeu por algumas décadas, diferentes governos brasileiros marcaram 
posição contrária à criação dessa comunidade. 


(4) A cooperação entre os Estados-membros da CPLP não se restringe à 
seara política, abrangendo vários outros domínios, como saúde, ciência e 
tecnologia, cultura e desporto. 


1: Certo. A fundação do Instituto Internacional da Língua Portuguesa 
(IILP) foi pensada em 1989, quando, pela iniciativa do então presidente 
brasileiro José Sarney, reuniram-se diversos países de língua portuguesa 
(Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São 
Tomé e Príncipe) em São Luís do Maranhão, para pensar as bases de uma 
comunidade lusófona. O Instituto institucionalizou-se apenas em 1999, 
durante a VI Reunião Ordinária do Conselho de Ministros da Comunidade 
dos Países de Língua Oficial Portuguesa — CPLP, realizada em São Tomé e 
Príncipe. Durante a reunião foram definidas as orientações para a 
implementação do IILP com intuito de torná-lo o organismo promotor da 
língua portuguesa. Nessa mesma ocasião, foi escolhida a cidade de Praia, 
capital da República de Cabo Verde, como sede do Instituto. Os objetivos 
fundamentais do IILP são “a promoção, a defesa, o enriquecimento e a 
difusão da língua portuguesa como veículo de cultura, educação, 
informação e acesso ao conhecimento científico, tecnológico e de utilização 
oficial em fóruns internacionais”. Vale ressaltar que, em abril de 2010, foi 
organizada em Brasília a 1º Conferência Internacional sobre o Futuro da 
Língua Portuguesa no Sistema Mundial. Nessa ocasião, foi elaborada uma 
pauta concreta de trabalho para a IILP até 2012. 


2: Certo. A Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) é formada 
por oito países membros, cuja língua oficial ou uma das línguas oficiais do 


Estado parte é o português. São eles: a República de Angola, a República 
Federativa do Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Guiné- 
Bissau, a República de Moçambique, a República Portuguesa, a República 
Democrática de São Tomé e Príncipe e a República Democrática de Timor- 
Leste. Em julho de 1998, foi criado o Estatuto do Observador no seio da 
CPLP, com o escopo de alargar as colaborações extracomunitárias à 
comunidade. Em 2005, no Conselho de Ministros da CPLP reunido em 
Luanda, foram estabelecidas as categorias de Observador Associado e de 
Observador Consultivo. Os Observadores Associados são Estados que 
podem participar, sem direito a voto, nas Cúpulas de Chefes de Estado e de 
Governo, bem como no Conselho de Ministros. Os Estados que pretendam 
adquirir o Estatuto de Observador Associado tem de partilhar os 
respectivos princípios orientadores sobre a promoção das práticas 
democráticas, a boa governação e o respeito dos direitos humanos, mesmo 
que não reúnam as condições necessárias para serem membros de pleno 
direito da CPLP, ou seja, mesmo que não tenham o português como idioma 
oficial. Os três membros associados são República da Guiné Equatorial, a 
República de Maurício e a República do Senegal, sendo que, apenas a Guiné 
Equatorial tem o português como língua oficial. Sobre os Observadores 
Consultivos, tratam-se de entidades e organizações civis associadas à 
Comunidade que têm o objetivo de difundir a língua portuguesa e cooperar 
com as atividades da organização. 


3: Errado. O item está incorreto porque os diferentes governos que 
antecederam a criação da CPLP, em 1996, foram entusiastas e grande 
incentivadores da Comunidade. Como dito anteriormente, foi durante o 
governo de José Sarney, em 1989, que se reuniram diversos países de língua 
portuguesa (Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, 
Portugal e São Tomé e Príncipe) em São Luís do Maranhão para pensar as 
bases de uma comunidade lusófona. Posteriormente, durante os anos 1990, 
a política externa brasileira ganhou caráter regionalista, em resposta a uma 
necessidade de ganhar maior competitividade no mercado global. O Brasil, 
neste período, assume uma postura em prol do multilateralismo com uma 
atuação mais assertiva internacionalmente. Nesse contexto, o projeto da 
CPLP ganhou o apoio irrestrito e entusiasta do então presidente Itamar 
Franco, o que redundou, em 1996, na fundação da CPLP durante a 
presidência de Fernando Henrique Cardoso. 


4: Certo. Segundo o Estatuto da organização, a CPLP é o foro multilateral 


privilegiado para o aprofundamento da amizade mútua e da cooperação entre os 
seus membros. A CPLP, portanto, goza de personalidade jurídica e é dotada de 
autonomia financeira. Entre os principais objetivos da organização estão: (1) a 
concertação político-diplomática entre seus estados membros, nomeadamente 
para o reforço da sua presença no cenário internacional; (2) a cooperação em 
todos os domínios, inclusive os da educação, saúde, ciência e tecnologia, defesa, 
agricultura, administração pública, comunicações, justiça, segurança pública, 
cultura, desporto e comunicação social; (3) a materialização de projetos de 
promoção e difusão da língua portuguesa. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


13. A agenda internacional e o Brasil 


13.1. O multilateralismo de dimensão universal: a ONU; as Conferências 
Internacionais; os órgãos multilaterais 


(Diplomacia — 2019 — IADES) O multilateralismo consolidou-se no cenário 
internacional pós-Segunda Guerra Mundial, favorecendo o desenvolvimento 
de normas e instituições que contribuem para a solução pacífica de 
controvérsias e a gestão relativamente concertada dos processos políticos 
globais. A esse respeito, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O conceito de responsabilidade de proteger (R2P) surgiu como resposta 
aos desafios encontrados pela Organização das Nações Unidas (ONU) para 
evitar catástrofes humanitárias como as que ocorreram nos Bálcãs e em 
Ruanda. Sob seus auspícios, a comunidade internacional possui o dever de 
ingerência em conflitos nos quais se observem crimes de guerra, genocídio e 
tráfico de seres humanos. 


(2) O Tribunal Penal Internacional tem competência para investigar e, face 
a evidências, julgar indivíduos acusados de crimes considerados graves pela 
comunidade internacional, tais como crimes de guerra e crimes de agressão. 


(3) A tortura, o extermínio e a deportação forçada de uma população estão 
entre os atos considerados pelo Estatuto de Roma como um “crime contra a 
humanidade”, quando cometidos no quadro de um ataque, generalizado ou 
sistemático, contra qualquer população civil. 


(4) O Brasil propôs à ONU o conceito de responsabilidade ao proteger, que 
permite ampliar o espectro das intervenções internacionais autorizadas pela 
Assembleia Geral da ONU e estende aos crimes contra a humanidade a 
possibilidade de atuação amparada no conceito de R2P. 


1: Errado. A primeira parte é correta: o conceito foi gestado na esteira das 
atrocidades cometidas em Ruanda e nos Bálcãs. No final da década de 1990, 
o então Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, propôs a distinção entre 
soberania nacional e individual 
(https://www.economist.com/international/1999/09/16/two-concepts-of- 
sovereignty) para sugerir que, em casos de violações em massa de direitos 
humanos, a comunidade internacional deveria agir. Na Conferência 
Mundial das Nações Unidas, por ocasião do sexagenário da organização, em 
2005, os Estados-membros da ONU comprometeram-se ao princípio da 
Responsabilidade de Proteger (A/RES/60/1), em que afirmam sua 
responsabilidade de proteger suas próprias populações contra genocídio, 
crimes de guerra, limpeza étnica e crimes contra a humanidade e aceitam a 
responsabilidade coletiva de encorajar e ajudar uns aos outros para 
garantir esse compromisso. Também se declararam preparados a tomar 
ações decisivas, em observância à Carta da ONU e em cooperação com 
organismos regionais, quando autoridades nacionais falhem em proteger 
suas populações. Na doutrina, contudo, não há clareza sobre a extensão de 
tal “dever de ingerência” e tampouco há menção sobre tráfico de seres 
humanos. 


2: Correto. Regido pelo princípio da complementaridade, o TPI foi criado 
para prevenir a ocorrência de violações dos direitos humanos e do direito 
internacional humanitário, processando e julgando indivíduos acusados de 
crimes de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e, desde 
2018, crimes de agressão. 


3: Correto. De acordo com o Artigo 7º do Estatuto de Roma, crimes contra 
a humanidade compreendem qualquer dos seguintes atos, cometidos no 
quadro de um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer 
população civil, havendo conhecimento desse ataque: homicídio; 
extermínio; escravidão; deportação ou transferência forçada de uma 
população; prisão ou outra forma de privação de liberdade física; tortura; 
agressão sexual e outras formas de violência sexual; perseguição de um 
grupo ou coletividade, nos termos do direito internacional; desaparecimento 
forçado de pessoas; crime de apartheid; outros atos desumanos de caráter 
semelhante. 


4: Errado. O conceito de responsabilidade ao proteger, lançado pela 
diplomacia brasileira em 2011, à luz da intervenção da OTAN no conflito 
líbio, busca restringir — e não ampliar — o espectro das intervenções 
internacionais baseadas na R2P, assegurando que o emprego da força seja 
responsável e legítimo. Entre os princípios que regem o conceito brasileiro, 
estão: (1) a ênfase na diplomacia preventiva; (2) a necessidade de se 
exaurirem todos os meios pacíficos disponíveis nos casos de proteção de civis 
sob ameaça de violência; (3) o uso da força deve produzir o mínimo possível 
de violência e instabilidade; (4) a ação militar deve ser criteriosa, 
proporcional e limitada aos objetivos estabelecidos pelo Conselho de 
Segurança; (5) necessidade de aprimoramento dos procedimentos do 
Conselho para monitoramento e avaliação das resoluções e mandatos. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Considerando que a inserção internacional 
do Brasil tem na atuação em foros multilaterais instrumento privilegiado 
para o tratamento dos principais temas da agenda global nas mais 
diferentes áreas, julgue (C ou E) os itens subsequentes, relativos a esse tema. 


(1) O estancamento da Rodada de Doha paralisou as negociações sobre 
temas comerciais no âmbito da Organização Mundial do Comércio, 
arrefecendo a implementação de decisões alcançadas nas últimas 
conferências ministeriais e a atividade do Órgão de Solução de 
Controvérsias. Em razão disso, fortalecem-se negociações bilaterais e 
regionais, incorporando disciplinas comerciais não alcançadas pela 
normativa multilateral, tendência da qual o Brasil está dissociado. 


(2) A decisão dos Estados Unidos da América de abandonar o Acordo de 
Paris aumentou as incertezas sobre o efetivo cumprimento das metas 
assumidas pelos países que o ratificaram. Nesse contexto, o Brasil reiterou a 
disposição de trabalhar com os demais signatários para rever os 
compromissos assumidos, de modo a mitigar os impactos da retirada norte- 
americana e salvaguardar o objetivo de manter a temperatura média da 
Terra em, no máximo, 2 ºC acima dos níveis pré-industriais. 


(3) A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD) representa, no presente, importante espaço de apoio aos países 
em desenvolvimento no que diz respeito ao seguimento e à implementação 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que conformam a Agenda 
2030 para o desenvolvimento sustentável e, de modo particular, daqueles 
voltados para a dimensão econômica. 


(4) A necessidade de aprimorar a governança global por meio de uma nova 
arquitetura financeira ocupa lugar de destaque na agenda do G-20, em que 
os países de economias emergentes procuram exercer maior protagonismo e 
influência nas tratativas sobre o tema. Exemplifica tal influência a 
expectativa do grupo de que as negociações sobre a reforma do sistema de 
quotas do Fundo Monetário Internacional, ora em curso, resulte em maior 
peso das economias emergentes e dos países em desenvolvimento em geral 
naquele organismo, pleito também defendido pelo Brasil. 


1. Errado. Ainda que uma das principais críticas à OMC seja relativa à 
implementação das decisões, é incorreto dizer que houve paralisação sobre 
temas comerciais no âmbito da OMC, haja vista os resultados referentes à 
liberalização do comércio internacional de produtos agrícolas na X Conferência 
Ministerial, em Nairóbi, e a temas como e-commerce na XI Conferência, em 
Buenos Aires. Ademais, não houve redução significativa de atividade de 
resolução de disputas comerciais. Na década entre 2008 e 2017, o Órgão de 
Solução de Controvérsias da OMC acolheu 165 casos (DS370 a DS535), em 
contraste com 214 entre 1998 e 2007 (DS155 a DS369). Por fim, não se pode 
afirmar que o Brasil está dissociado das negociações bilaterais e regionais, haja 
vista o número de acordos regionais e extrarregionais celebrados no âmbito do 
Mercosul. 


2. Errado. A primeira parte do item está correta. De acordo com a nota conjunta 
do MRE e do Ministério do Meio Ambiente (171/2017), em que o governo 
brasileiro reage à decisão do presidente Donald Trump de retirar-se do Acordo 
de Paris e renegociar sua entrada, “preocupa-nos o impacto negativo de tal 
decisão no diálogo e cooperação multilaterais para o enfrentamento de desafios 
globais”. Contudo, em nenhum momento se falou em revisão dos compromissos 
assumidos. A nota conjunta prossegue: “o governo brasileiro continua disposto a 
trabalhar com todos os Países Partes do Acordo e outros atores na promoção do 
desenvolvimento sustentável, com baixas emissões de gases de efeito estufa e 
resiliente aos efeitos adversos da mudança do clima”. 


3. Correto. A UNCTAD, por meio de relatórios como “Desenvolvimento e 
Globalização: fatos e números” (2016) e de declarações de seu Secretário-Geral, 
Mukhisa Kituyi, vem reiterando a importância da ajuda das nações 
desenvolvidas para o financiamento dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. Isso se daria, principalmente, mediante o cumprimento da promessa 
enunciada em 2002, no parágrafo 41 do Consenso de Monterrey, que urgia que 
países ricos fizessem esforços para destinar 0,7% do seu produto nacional bruto 
para ajuda para o desenvolvimento. 


4. Correto. Na Declaração dos Líderes do G20, intitulada “Shaping an 
interconnected world” (g20.utoronto.ca/2017/2017-G20-leaders- 
declaration.html), emitida ao fim da Cúpula de Hamburgo, em 2017, os países- 
membros reiteraram a importância de se reformar a arquitetura financeira 


internacional como forma de construir um sistema financeiro global resiliente e 
expressaram sua expectativa pela conclusão da 15º Revisão Geral das Quotas do 
FMI, a ser concluída em 2019. 


Gabarito: 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia 2011) Diversos autores têm imputado ao final da Guerra Fria e 
ao advento da globalização um recrudescimento do multilateralismo, 
consubstanciado em uma série de conferências da Organização das Nações 
Unidas (ONU), iniciada nos anos 90 do século passado. A respeito desse 
assunto, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A Conferência Internacional das Nações Unidas para Financiamento ao 
Desenvolvimento, realizada em 2002, aprovou o documento intitulado 
Consenso de Monterrey, entre cujos dispositivos consta a recomendação de 
aplicação, por parte dos países industrializados, de 0,7% do seu produto 
interno bruto em programas de ajuda ao desenvolvimento, o que vem sendo 
cumprido, de maneira geral, por grande parte desses países. 


(2) Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Rio 1992), acordou-se que os países participantes 
deveriam adotar condutas com base em uma série de princípios políticos e 
filosóficos acerca da preservação do meio ambiente no plano multilateral, 
entre os quais, o reconhecimento das necessidades especiais dos países em 
desenvolvimento, a promoção do consumo responsável e o compromisso dos 
governos de reduzir as emissões de gases causadores do efeito estufa. 


(3) A Declaração de Viena sobre os Direitos Humanos, emanada da 
conferência homóloga convocada pela ONU, em 1993, consagrou, em 
relação a esses direitos, os princípios da universalidade, da indivisibilidade, 
da objetividade e da não seletividade, que foram subscritos pela delegação 
brasileira no transcurso da conferência. 


(4) Malgrado o importante avanço do tratamento multilateral de temas 
como meio ambiente e direitos humanos, o multilateralismo fracassou no 
plano econômico, devido à não observância de boa parte das decisões do 
Órgão de Solução de Controvérsias da Organização Mundial do Comércio 
bem como à paralisação da Rodada de Doha e à crise financeira global que 
se instalou ao final do século XX. 


1: Errado. Como afirma o item, a Conferência Internacional das Nações 
Unidas para Financiamento ao Desenvolvimento foi realizada, em 2002, com 
a presença de mais de 50 Chefes de Estado e de Governo, e aprovou 
documento intitulado o Consenso de Monterrey. Desde sua adoção, o 
Consenso de Monterrey tornou-se uma das maiores referências no domínio 
da ajuda internacional ao desenvolvimento. O Consenso teve 6 principais 
pilares sobre a ajuda internacional: mobilização financeira de recursos 
domésticos para desenvolvimento; mobilização internacional para o 
desenvolvimento; o comércio internacional como possibilidade de 
desenvolvimento; aumento da cooperação financeira e técnica na ajuda ao 
desenvolvimento; tratamento das dívidas externas; coerência e consistência 
do sistema monetário internacional no apoio ao desenvolvimento. Desde os 
anos 1970, é internacionalmente reconhecido pela ONU que a ajuda pública 
ao desenvolvimento derivada dos países ricos deveria evoluir para 0,7% da 
Renda Nacional Bruta desses países. O Consenso de Monterrey reafirmou 
essa demanda para que países desenvolvidos alcançassem o objetivo de 
dedicar 0,7% do RNB à ajuda pública ao desenvolvimento e que países em 
desenvolvimento dedicassem 0,15% a 0,20% de sua RNB ao mesmo 
objetivo. O item está incorreto porque este objetivo não vem sendo 
cumprido pela maioria dos países. De acordo com o OCDE, em 2010, 
apenas a Dinamarca (0,9% RNB), Luxemburgo (1,09% RNB), Noruega 
(1,1% RNB), Holanda (0,81% RBM) e Suécia (0,97% RNB) conseguiram 
alcançar este objetivo. Outros países como Estados Unidos, França, 
Alemanha e Suíça, são alguns do que ainda dedicam menos de 0,7% de sua 
Renda Nacional Bruta para a ajuda ao desenvolvimento. 


2: Anulado. Este item foi anulado por haver imprecisão quanto à diferença 
qualitativa entre a natureza dos compromissos assumidos em 1992 e 1998 sobre 


a necessidade de se limitar a emissão de gases causadores do efeito estufa. 


3: Certo. A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos foi organizada em 
1993 e não contou com a forte presença de Chefe de Estados. Depois da 
Conferência de Teerã de 1968, a Conferência de Viena foi a segunda 
Conferência Internacional sobre Direitos Humanos e a primeira depois do fim da 
Guerra Fria. O embaixador brasileiro Gilberto Saboia foi o chefe do Comitê de 
Redação da Convenção. O resultado da Conferência de Viena foi o documento 
intitulado Declaração e Plano de Ação de Viena, que tinha uma preocupação 
específica com a proteção dos direitos humanos, e não a simples promoção ou 
normatização legal dos direitos humanos, já amplamente regulados pelos 
instrumentos vigentes. Como afirma o item, a Declaração consagrou os 
princípios da universalidade, indivisibilidade, da objetividade e não seletividade 
dos direitos humanos. De acordo com o parágrafo 5 da Declaração: “Todos os 
direitos humanos são universais, indivisíveis interdependentes e inter- 
relacionados. A comunidade internacional deve tratar os direitos humanos de 
forma global, justa e equitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase. 
Embora particularidades nacionais e regionais devam ser levadas em 
consideração, assim como diversos contextos históricos, culturais e religiosos, é 
dever dos Estados promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais, sejam quais forem seus sistemas políticos, econômicos e 
culturais”. 


4: Errado. O item está incorreto, primeiramente, porque não houve a não 
observância de boa parte das decisões do Órgão de Soluções de controvérsias da 
OMC. O Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) tem se revelado um instrumento efetivo para lidar com 
problemas comerciais globais e para aportar um grau mais elevado de segurança 
jurídica nas relações multilaterais. O OSC é órgão jurisdicional e possui quatro 
etapas distintas em seu processo decisório, de acordo com as determinações da 
OMC: consultas; painel; apelação; e implementação. Todas estas fases são 
confidenciais e apenas as partes ou terceiros interessados, também Estados, 
podem ter acesso aos autos. A efetividade do Órgão de Solução de Controvérsias 
mostra-se tanto no cumprimento dos prazos para a solução dos litígios quanto 
em relação ao alto índice de cumprimento das decisões jurídicas pelos membros 
da organização. Ao contrário do que ocorria no GATT, no qual era necessário 
que todos os membros aceitassem o relatório para que ele fosse adotado 
(consenso positivo), no OSC da OMC, há uma necessidade de consenso 
negativo, o que facilita a adoção dos relatórios e traz mais legitimidade para o 


sistema. Além disso, a análise feita pelo painel mostra forte apego jurídico e 
uniforme ao longo das decisões, o que estimula a participação de países em 
desenvolvimento no sistema. Mesmo existindo algumas críticas ao sistema, não 
se pode afirmar que as decisões do órgão não foram observadas. Ainda, o item 
está incorreto por uma incoerência temporal, já que a questão diz que a crise 
financeira global ocorreu ao final do século XX, e, ao contrário do que afirma o 
item, a crise data de 2008-2009. 


Gabarito 1E, 2 Anulada, 3€C, 4E 


13.2. Desenvolvimento e desenvolvimento sustentável 


(Bolsa-Prêmio/Itamaraty — 2009) A oferta de cooperação internacional 
desponta, no presente, como importante vertente da política externa 
brasileira. Considerando as prioridades, os objetivos e as ações da 
cooperação internacional brasileira, julgue os itens que se seguem. 


(1) Desde a criação da Agência Brasileira de Cooperação, o Brasil vem 
consolidando gradualmente sua posição de ofertante de cooperação e 
reduzindo, concomitantemente, sua condição de país receptador da 
cooperação internacional. 


(2) A América do Sul e os países lusófonos do continente africano são as 
regiões prioritárias para a política brasileira de cooperação internacional, 
estando as ações brasileiras concentradas nas áreas de ensino profissional, 
agricultura e saúde, em especial o combate à AIDS. 


(3) Considerando sua crescente projeção no contexto internacional, cujo 
propósito é melhorar os níveis de cooperação com os principais países 
ofertantes, o Brasil tem aproximado sua política de cooperação aos 


parâmetros e às diretivas emanadas de instâncias internacionais, como o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e a OCDE. 


1: Certo. A Agência Brasileira de Cooperação (ABC) foi fundada em 
setembro de 1987, por meio do Decreto Nº 94.973, como parte integrante da 
Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), vinculada ao Ministério das 
relações Exteriores (MRE). Atualmente, conforme estabelecido no 
Regimento Interno do Ministério das Relações Exteriores, compete à 
Agência Brasileira de Cooperação planejar, coordenar, negociar, aprovar, 
executar, acompanhar e avaliar programas, projetos e atividades de 
cooperação para o desenvolvimento em todas as áreas do conhecimento, 
recebida de outros países e organismos internacionais. Além disso, ela trata 
das relações entre o Brasil e os países em desenvolvimento, incluindo ações 
no campo da capacitação para a gestão da cooperação técnica e 
disseminação de informações. A ABC atua, no âmbito do MRE, vinculada à 
Subsecretaria-Geral de Cooperação e de Promoção Comercial. Como 
afirma o item, a criação da ABC ocorreu em um momento de grandes 
mudanças nos fluxos de cooperação internacional para o desenvolvimento, 
no qual o Brasil reduziu seu papel de receptor para grande ofertante de 
cooperação internacional. Vale destacar que a ABC, diferentemente de 
outras organizações de cooperação, coordena tanto a cooperação recebida 
de países desenvolvidos, quanto a cooperação ofertada a países em 
desenvolvimento. 


2: Certo. Como afirma o item, apesar de não serem os únicos países com os 
quais o Brasil estabelece cooperação internacional, a América do Sul e os 
países lusófonos do continente africano são as regiões prioritárias para a 
política brasileira de cooperação internacional, estando as ações brasileiras 
concentradas nas áreas de ensino profissional, agricultura e saúde, em 
especial o combate à AIDS. Sobre os projetos da ABC na África, o grupo 
que mais recebe ajuda técnica brasileira são os países africanos com língua 
oficial portuguesa, sendo que a cooperação brasileira prestada para Angola, 
Moçambique, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Cabo Verde 
corresponde a 55% do volume de recursos alocados em projetos de 
cooperação técnica na África. 


3: Errado. O item está incorreto porque, apesar da crescente projeção 


brasileira no contexto internacional, o propósito brasileiro não é melhorar a 
cooperação com os maiores países ofertantes. A política de cooperação 
brasileira tem um propósito de cooperação horizontal que incentive a 
cooperação Sul-Sul. Além disso, o item está incorreto porque o Brasil não 
está de acordo com os parâmetros de cooperação propostos pela OCDE. O 
Brasil não é “contra” a as diretrizes da OCDE, mas não aceita avaliar sua 
cooperação Sul-Sul com base em critérios definidos por países doadores 
tradicionais que refletem as práticas típicas da cooperação Norte-Sul, 
marcadas por condicionalidades políticas e por uma visão parcial do que se 
entende por “transparência” e “apropriação”. O que o Brasil tem defendido 
em foros internacionais é que uma avaliação sobre o impacto da cooperação 
Sul-Sul se dê em cima dos ganhos sociais e econômicos dos países 
beneficiários dessas parcerias, conjugado a uma análise de absorção e 
sustentabilidade (essa posição foi exposta por Márcio L. Corrêa, 
Coordenador Geral de Cooperação Técnica Multilateral Agência Brasileira 
de Cooperação em novembro/2010). 


Gabarito 1C, 2C, 3E 


13.3. Meio ambiente 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Tendo em vista que o Acordo das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (Acordo de Paris), assinado em 2015, 
constituiu um marco nos esforços da comunidade internacional para 
reduzir a emissão de gases de efeito estufa, julgue (C ou E) os itens 
subsecutivos, relativos a esse acordo. 


(1) Uma das principais inovações do acordo é o fato de ele não estabelecer 
metas uniformes para todos os signatários, tendo cada país indicado metas 
voluntárias que pretende cumprir, as chamadas Pretendidas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas. 


(2) A contribuição brasileira às metas do acordo contempla o aumento da 
participação de energias renováveis em sua matriz energética, mas não 
inclui compromissos no âmbito florestal, seja de redução do desmatamento, 
seja de reflorestamento. 


(3) Como decorrência do conceito denominado “responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas”, defendido por países como o Brasil, um dos aspectos- 
chave do Acordo de Paris é o financiamento às ações de mitigação e 
adaptação em países em desenvolvimento, com previsão de um fundo 
comum no valor mínimo de US$ 100 bilhões por ano a partir de 2020. 


(4) Embora tenha sido assinado por quase duas centenas de países, o acordo 
ainda não entrou em vigor, já que muitos desses países ainda não o 
ratificaram. 


1: Correto. As Pretendidas Contribuições Nacionalmente Determinadas 
foram definidas na COP-19, em Varsóvia, como metas voluntárias que se 
tornariam juridicamente vinculantes mediante assinatura de novo protocolo 
ou acordo até a realização da COP-21, em 2015. 


2: Errado. No INDC brasileiro, o governo pretende adotar medidas 
alinhadas com os objetivos da Convenção-Quadro e do Acordo de Paris, 
entre os quais (1) aumentar a participação de bioenergia sustentável na 
matriz energética brasileira para aproximadamente 18% até 230; (2) 
fortalecer o cumprimento do Código Florestal; fortalecer políticas e 
medidas para alcançar, na Amazônia brasileira, o desmatamento ilegal zero 
até 2030; restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de florestas até 
2030; ampliar a escala de sistemas de manejo sustentável de florestas 
nativas; (3) alcançar uma participação estimada de 45% de energias 
renováveis na composição da matriz energética em 2030, expandindo o uso 
de fontes renováveis, energia não fóssil e mecanismos de eficiência 
energética. 


3: Anulado. De acordo com a banca, a utilização da expressão “a partir de 2020” 


prejudicou o julgamento objetivo do item. Na realidade, a assertiva faz 
referência ao Fundo Verde do Clima, a entidade operacional do mecanismo 
financeiro da Convenção-Quadro da ONU sobre Mudança do Clima, 
estabelecido na COP-16 (Cancun) e lançado no ano seguinte. Governado por um 
comitê de 24 membros, com números iguais de representantes de países-parte 
desenvolvidos e em desenvolvimento, o Fundo pretende se transformar na 
principal fonte de recursos para conter o aquecimento global, buscando 
mobilizar US$ 100 bilhões até 2020. A ambiguidade está no fato de que a 
expressão em inglês (“by 2020”) não deixa claro se o montante seria mobilizado 
cumulativamente até 2020 ou se passaria a ser mobilizado a partir de 2020. 


4: Errado. O Acordo de Paris, assinado por 174 países, entrou em vigor em 
4 de novembro de 2016, trinta dias após a ratificação de 55 membros que, 
juntos, correspondem a aproximadamente 55% das emissões globais de 
gases do efeito estufa. O Brasil concluiu o processo de ratificação no 
Congresso Nacional em 12 de setembro de 2016, fazendo com que as metas 
brasileiras deixassem de ser pretendidas e se tornassem compromissos 
oficiais, as Contribuições Nacionais Determinadas. 


Gabarito 1C, 2E, 3 Anulada, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Em relação ao fenômeno da mudança 
climática e a seu tratamento no marco das Conferências das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, julgue (C 
ou E) os itens subsequentes. 


(1) A XVIII Conferência das Partes prorrogou o Protocolo de Quioto até 
2030, embora sem o apoio de Japão, Rússia, Canadá e Nova Zelândia, além 
dos EUA, que nunca ratificaram o protocolo. 


(2) A XX Conferência das Partes requereu a apresentação por todos os 
Estados-membros, até março de 2015, de metas de cortes de emissões, com o 
compromisso de apresentar planos e ações para conter o aquecimento após 
2030. 


(3) Dados da NASA e da agência norte-americana NOAA (Administração 
Atmosférica e Oceânica Nacional) indicam que, na primeira década deste 
século, houve relativa estabilidade na temperatura média mundial, tendo as 
emissões de gases de efeito estufa continuado a aumentar, estimulando as 
negociações internacionais sobre o assunto. 


(4) A III Conferência das Partes adotou, em 1997, o Protocolo de Quioto, 
que estabelecia o compromisso dos países desenvolvidos listados em seu 
Anexo 1 em reduzir, até 2012, 5,2% das suas emissões de gases de efeito 
estufa, em relação aos níveis de 1990. 


1: Errado. Na 18º Conferência das Partes, realizada em Doha, no Catar, 
representantes de 195 países decidiram renovar o protocolo de Quioto até 
2020, extensão limitada em escopo a somente 15% das emissões dos gases do 
efeito estufa, uma vez que países-chave decidiram não se comprometer para 
além do primeiro período, que vigorou entre 2007 e 2012. Além dos EUA, 
que nunca ratificaram o protocolo, e o Canadá, que abandonou o protocolo 
em dezembro de 2011, Japão, Rússia, Belarus e Nova Zelândia também não 
renovaram seus compromissos no marco de Quioto. A decisão preocupou 
especialistas, pois Japão, Rússia e Canadá são, juntos, são responsáveis por 
29,2% das emissões globais de gases do efeito estufa. 


2: Errado. Há, de início, uma imprecisão terminológica: não são Estados- 
membros, mas sim Estados-parte à Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas. Além disso, o documento “Chamamento de 
Lima para Ação sobre o Clima”, aprovado na COP-20, estabelecer o ano de 
2020 como marco para a implementação dos compromissos. Em seu texto, 
decidiu-se que as partes à Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas 
que estivessem prontas seriam convidadas (o que é mais sutil que 
“requereu”) a apresentar suas Contribuições Nacionais Determinadas 
Pretendidas (INDCs, em inglês) até o primeiro quadrimestre de 2015. 
Outras fontes, sobretudo na imprensa, indicavam que os países do Anexo I 
deveriam fazê-lo até março e os países em desenvolvimento, até junho, o que 


diverge do afirmado no item. Por fim, o compromisso das INDCs serve para 
guiar a ação dos países após 2020 — e não 2030, como está na assertiva. 


3: Errado. À exceção do ano de 1998, que sofreu os efeitos do fenômeno 
climático El Nihio, os dez anos mais quentes da história registrada 
ocorreram desde 2000. Dados da NASA e na NOAA apontaram que 2014 foi 
o ano mais quente do mundo desde 1880, quando as medições começaram. 
Ainda assim, a afirmação é ambígua, sobretudo no tocante à menção a 
“relativa estabilidade”, pois os registros da NASA, por exemplo, mostram 
que há grande variação anual na temperatura global, ainda que na média 
ela venha aumentando. 


4: Correto. A afirmação, contudo, é polêmica, graças a três imprecisões 
técnicas. Primeiro: o Anexo I, lista originalmente composta por 37 países 
mais a Comunidade Europeia, foi aprovado na Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC, na sigla em inglês), e 
não no Protocolo de Quioto. O Protocolo possui dois anexos, o Anexo A, 
especificando os tipos de gases do efeito estufa e os setores econômicos 
relacionados, e o Anexo B, relativo ao compromisso específico dos países do 
Anexo I da UNFCCC quanto à redução de suas emissões. Segundo: o 
compromisso de redução foi estipulado para todos os países do Anexo 1, 
inclusive aqueles que se encontravam em transição para economias de 
mercado (como Rússia e muitos países do Leste Europeu), e não somente os 
rigorosamente desenvolvidos. Terceiro: no texto do Protocolo, em seu Artigo 
3, lê-se que os países do Anexo I devem comprometer-se, individual ou 
coletivamente, a reduzir suas emissões em pelo menos 5% abaixo dos níveis 
de 1990, para o período de compromisso de 2008 a 2012. Fontes alternativas 
oficiais, no entanto, falam em redução de 5,2%, corroborando o afirmado 
no item. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) A Declaração do Milênio das Nações Unidas 
apoia os princípios consagrados na Agenda 21 e reafirma o compromisso de 
seus signatários com a implementação de diversos acordos ambientais. Com 
relação a esse tema, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A Convenção das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, cujo órgão 
supremo é a Conferência das Partes, foi designada Convenção-Quadro 
porque serve de base para a assinatura de outras convenções internacionais 
que versem sobre mudança climática. 


(2) Estabelecida durante a Rio-92, a Convenção sobre Diversidade Biológica 
funciona como espécie de arcabouço legal e político para acordos 
ambientais mais específicos, a exemplo do Protocolo de Cartagena sobre 
Biossegurança e a Convenção sobre Armamentos Químicos. 


(3) Signatário, junto com quase 200 países, da chamada Convenção das 
Nações Unidas de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos das 
Secas, o Brasil, atuando em iniciativas bilaterais e multilaterais, é 
considerado uma das grandes lideranças globais na implementação dessa 
Convenção. 


(4) Passo importante na evolução das discussões sobre meio ambiente, a 
Conferência de Estocolmo, de 1972, realizada no âmbito das Nações Unidas, 
mostrou que havia, naquele momento, grande convergência entre os países 
desenvolvidos e os países em desenvolvimento sobre a necessidade de 
reduzir, por um tempo, o ritmo de suas atividades industriais. 


1: Correto. De acordo com o texto da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima, a Conferência das Partes é o órgão 
supremo da Convenção (artigo 7) e, dentre suas competências, está a adoção 
de protocolos (artigo 17), emendas (artigo 15) e quaisquer decisões 
necessárias para assegurar a implementação efetiva da Convenção (artigo 7, 
parágrafo 2). 


2: Errado. De fato, ao abarcar todos os aspectos relativos à biodiversidade 


(conservação, uso sustentável e repartição justa e equitativa dos benefícios 
advindos de seu uso), a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) atua 
como arcabouço legal e político para acordos mais específicos, como o 
Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança; o Tratado Internacional sobre 
Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e a Agricultura; as Diretrizes de 
Bonn; as Diretrizes para o Turismo Sustentável e a Biodiversidade; os 
Princípios de Addis Abeba para a Utilização Sustentável da Biodiversidade; 
as Diretrizes para a Prevenção, Controle e Erradicação das Espécies 
Exóticas Invasoras; e os Princípios e Diretrizes da Abordagem 
Ecossistêmica para a Gestão da Biodiversidade. Por outro lado, a 
Convenção sobre Armamentos Químicos não se relaciona à CDB, embora 
sejam contemporâneas, tendo sido assinada em 1993 e entrado em vigor em 
1997. Seu objetivo é proibir o uso, o desenvolvimento, a produção, a 
estocagem e a transferências de armas químicas, consideradas uma das três 
categorias de armas de destruição em massa, junto a armas biológicas e 
nucleares. A Convenção sobre Armamentos Químicos é administrada por 
uma organização internacional, criada especificamente para este fim, a 
Organização para a Proibição de Armas Químicas (OPAQ). 


3: Correto. A Convenção da ONU de Combate à Desertificação e Mitigação 
dos Efeitos das Secas (UNCCD, na sigla em inglês) foi um dos produtos da 
Rio-92. Assinada por 192 países, o documento estabelece padrões de 
trabalho e metas internacionais convergentes em ações coordenadas na 
busca de soluções qualitativas que atendam às demandas socioambientais 
nos espaços áridos, semiáridos e subúmidos secos, regiões onde residem as 
populações mais pobres do planeta. Graças à experiência brasileira nas 
zonas semiáridas, o Brasil é considerado um dos países-parte com maior 
liderança global, cooperando no âmbito bilateral e multilateral, como na 
cooperação realizada junto à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) ou ao Grupo dos Países da América Latina e Caribe da ONU 
(GRULAC). 


4: Errado. De acordo com o embaixador André Aranha Corrêa do Lago, em 
seu livro Estocolmo, Rio, Johanesburgo: o Brasil e as três conferências 
ambientais das Nações Unidas (FUNAG,, 2006), a Conferência de Estocolmo 
expôs claramente as diferenças entre as posições dos países em 
desenvolvimento e daqueles mais industrializados, sobretudo no tocante a 
questões financeiras e às bases para estabelecer a divisão de 
responsabilidades e de custos. Não só isso, a Conferência também permitiu 


que as nações em desenvolvimento pudessem participar de forma plena e 
influente nos debates ambientais. Importante destacar que a atuação dos 
países em desenvolvimento, como o Brasil, foi no sentido de defender o 
direito ao desenvolvimento como pré-requisito para qualquer debate 
ambiental, acentuando a clivagem norte-sul que marcaria todo o período da 
détente. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


(Diplomacia 2010) As relações entre o desenvolvimento econômico e o meio 
ambiente, que se destacam na agenda de governos e organismos 
internacionais, têm sido objeto de diversas iniciativas no plano multilateral 
nas últimas décadas. A respeito desse tema, julgue C ou E. 


(1) No plano multilateral, as primeiras iniciativas de se tratar em conjunto 
as questões relacionadas ao desenvolvimento econômico e ao meio ambiente 
ocorreram em 1964, na Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento, que incluiu, na sua agenda, o tema sobre a poluição 
decorrente do crescimento da atividade industrial. 


(2) A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada em 
Estocolmo em 1972, consagrou o direito da humanidade a um meio 
ambiente saudável e estabeleceu diretrizes para a aplicação de medidas 
ambientais, sempre acompanhadas da ressalva da liberalização do comércio 
internacional, prevista pelo GATT (Acordo Geral de Comércio e Tarifas). 


(3) As discussões realizadas no âmbito da Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro em 1992, 
focalizaram, fundamentalmente, questões associadas à poluição, à 
dilapidação dos recursos naturais e à perda da biodiversidade e resultaram 
em um conjunto de compromissos relacionados à proteção de ecossistemas e 
de espécies ameaçadas de extinção, os quais correspondem aos 


compromissos da Agenda 21. 


(4) O Protocolo de Quioto fixou as metas de redução de emissão de gases 
que provocam o efeito estufa, a serem cumpridas pelos países 
industrializados e, progressivamente, adotadas pelos países em 
desenvolvimento, tendo sido essa a medida principal para a consolidação de 
um regime global sobre mudança climática. 


1: Errado. O item está incorreto porque a Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) de 1964 não tratava de 
temas ligados ao meio ambiente, mas sobre a inserção dos países chamados 
de Terceiro Mundo no comércio internacional. 


2: Errado. O item está incorreto, porque a Conferência de Estocolmo, que 
tinha como título, Conferência das Nações Unidas para Meio Ambiente 
Humano, e não Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, não 
fazia menção aos preceitos do livre comércio. A Conferência foi marcada 
por promover a indivisibilidade entre o homem e o meio ambiente e ocorreu 
por iniciativa da ECOSOC em relação às preocupações com a poluição e as 
chuvas ácidas. Participaram da reunião 113 Estados, mas com pouca 
presença de chefes de Estado. Durante esta Conferência surge o conceito do 
ecodesenvolvimento, que foi desenvolvido por Maurice Strong, vinculando a 
ideia de meio ambiente ao desenvolvimento. Segundo o conceito, é possível 
apenas cuidar do desenvolvimento no longo prazo se houver preocupação 
com o meio ambiente no curto prazo. Entre os resultados da Conferência 
configura-se a Declaração das Nações Unidas Sobre o Meio Ambiente, que 
tratava da poluição como um problema de todos, além de estabelecer um 
Plano de Ação, que previa a criação do PNUMA (Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente), com o objetivo de coordenar as ações 
internacionais de proteção ao meio ambiente. 


3: Errado. Este item está incorreto, porque a Agenda 21, que constituiu um 
dos grandes marcos da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, não 
estabeleceu compromissos, mas um programa de ação para os governos, 


agências da ONU, agências e desenvolvimento e setores independentes para 
iniciar um processo de transição em direção ao desenvolvimento sustentável. 
A agenda 21 não foi aprovada formalmente durante a Reunião de 1992, mas 
ela foi um instrumento que chamou muito atenção durante os debates. A 
Agenda é dividida em 40 capítulos, distribuídos em 4 seções: Dimensões 
Sociais e Econômicas, Conservação e Gerenciamento de Recursos para o 
desenvolvimento, Fortalecimento do Papel dos Maiores Grupos e Meios de 
Implantação. A Agenda trata praticamente de todos os assuntos 
relacionados com o desenvolvimento sustentável, como a dinâmica 
demográfica, a crise urbana nos países em desenvolvimento (incluindo 
habitação, saneamento e poluição urbana), uso da terra, energia e 
transportes sustentáveis, transferência de tecnologias, produtos químicos, 
oceanos, padrões de produção e consumo, e necessidade de erradicação da 
pobreza no mundo. Ela faz uma relação direta entre desenvolvimento 
econômico e meio ambiente, além de propor a implementação de suas 
diretrizes no âmbito global, nacional e regional. 


4: Errado. O item está incorreto, porque não foram criadas metas para os 
países em desenvolvimento nem mesmo metas progressivas, no Protocolo de 
Quioto. As metas de redução de emissão de gases estufa foram apenas 
determinadas para os países industrializados e presentes no anexo 1 da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas para Mudanças Climáticas. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia 2010) Em relação às mudanças climáticas, julgue C ou E. 


(1) A comunidade internacional, de forma geral, considerou satisfatórios os 
resultados da COP 15 (15.º Conferência das Partes da Convenção das 
Mudanças Climáticas), realizada em Copenhague, em dezembro de 2009. 


(2) O Brasil teve participação de destaque na COP 15, onde negociou 
ativamente o Acordo de Copenhague e defendeu a constituição de fundo 
para se financiarem, em países pobres, com recursos canalizados por meio 


de organismos multilaterais, inclusive do sistema das Nações Unidas, ações 
em que se empreguem tecnologias concernentes ao aquecimento global. 


(3) O Brasil, que defende o princípio de “responsabilidades comuns, mas 
diferenciadas”, vem cumprindo diversos pontos da agenda ambiental, pois 
quase toda a energia consumida no país provém de fontes renováveis, o 
governo se comprometeu a desenvolver ações para diminuir a emissão de 
CO2 no país e a adotar um Plano de Mudanças Climáticas, para a redução 
do desmatamento da Amazônia. 


(4) Por iniciativa brasileira, os países amazônicos, no que se refere à agenda 
de mudanças climáticas, adotaram a mesma posição, qual seja a de defender 
a necessidade de conservação da cobertura vegetal como compensação pelo 
aumento das emissões de CO2 causado pela industrialização urbana nesses 
países. 


1: Errado. O item está incorreto porque a 15º Conferência das Partes (COP- 
15), realizada no contexto da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC), não conseguiu a adoção de um documento 
final por consenso, adotando apenas um Acordo não vinculante, o Acordo 
de Copenhagen. A ONU considerou os acordos insuficientes, e inclusive o 
Papa pronunciou-se demonstrando insatisfação com o alcance dos acordos. 


2: Certo. Como afirma o item, o Brasil tem tido um papel de liderança no debate 
internacional sobre mudanças climáticas. Durante a 15º Conferência das Partes 
em Copenhagen, atuou ativamente na negociação do Acordo de Copenhagen e 
defendeu a constituição de um Fundo para financiar países pobres. Foi 
prometido 30 bilhões de dólares para o Fundo, que seria pagos principalmente 
pelos Estados Unidos, Japão e União Europeia, a serem liberados entre 2010 e 
2012. O Brasil não apenas apoiou a criação do Fundo, mas o então presidente 
Luis Inácio Lula da Silva prometeu uma contribuição financeira brasileira, se 
faltasse dinheiro. 


3: Errado. No gabarito preliminar o item foi considerado Certo, mas foi 


mudado para Errado no gabarito final, porque apenas cerca de 45% da 
matriz energética brasileira, e não quase toda a energia consumida no país, 
provém de fontes renováveis, fato que contraria a afirmação feita no item. O 
governo brasileiro durante a COP-15 em Copenhagen assumiu o 
compromisso de reduzir as emissões de gases de efeito estufa de 36,1% a 
38,9% até 2020, lei que foi aprovada pelo Congresso Nacional e 
transformando em lei. As ações brasileiras baseiam-se nas mudanças no 
sistema da agricultura brasileira; mudança no sistema siderúrgico 
brasileiro; mudança e aprimoramento da nossa matriz energética, que já é 
uma das mais limpas do mundo, e assumimos o compromisso de reduzir o 
desmatamento da Amazônia em 80% até 2020. 


4: Errado. O item está incorreto porque o Brasil ainda não alcançou uma 
governança regional sobre temas relacionados ao meio ambiente, não 
existindo ainda uma posição comum entre os países do Tratado de 
Cooperação Amazônico sobre mudanças climáticas. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


13.4. Mar, espaço e Antártida 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) O Brasil tem um extenso litoral, que lhe 
assegura posição política e estratégica privilegiada. O mar sempre foi 
elemento importante na história do país e tudo indica que, no futuro, ainda 
será mais relevante. A propósito desse tema, julgue (C ou E) os itens 
subsecutivos. 


(1) Em meio a polêmicas a respeito da largura máxima do mar territorial e 
da delimitação de outros espaços marítimos, o Brasil, no começo da última 
década de 70, como forma de proteger seus interesses econômicos e de 
segurança, estendeu seu mar territorial para duzentas milhas marítimas, o 
que afetou suas relações com todos os países latino-americanos que 
julgaram ilegítima tal medida. 


(2) Os primeiros indícios de petróleo na camada de pré-sal foram 
encontrados na Bacia de Santos e a atual expectativa do governo brasileiro é 
explorar grandes quantidades de petróleo encobertos por camadas de sal 
abaixo do leito do mar brasileiro. 


(3) Como parte dos esforços empreendidos para estender o limite exterior 
da plataforma continental do Brasil, os trabalhos realizados no âmbito do 
Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (LEPLAC) 
aumentam as oportunidades de descoberta de recursos naturais, como gás e 
petróleo, na plataforma continental, independentemente de seus futuros 
limites. 


(4) O Brasil possui um mar territorial de doze milhas marítimas e uma zona 
econômica exclusiva (ZEE) de 200 milhas marítimas. Na ZEE, o Brasil 
exerce direitos de soberania que lhe permitem explorar economicamente e 
gerir recursos naturais nesse amplo espaço marítimo. 


1: Errado. De fato, em 1970, o governo brasileiro ampliou seu mar 
territorial para 200 milhas marítimas, argumentando que não havia norma 
de Direito Internacional que estipulasse aos Estados um limite de extensão 
do mar territorial. A posição foi sustentada, com base na decisão soberana 
dos Estados, até a conclusão da III Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, em 1982. O documento aprovado à época e apoiado pelo 
Brasil, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, estabeleceu 
que as águas territoriais teriam a extensão de 12 milhas náuticas, desde a 
linha de base costeira, e que os países poderiam estabelecer zonas 
econômicas exclusivas (ZEEs) em até 200 milhas náuticas. Gustavo de 
Lemos Campos Carvalho (“O mar territorial brasileiro de 200 milhas: 
estratégia e soberania, 1970-1982”, Revista Brasileira de Política 
Internacional, vol. 42, n. 1, 1999) sustenta que a decisão brasileira de 
ampliar a extensão de suas águas territoriais foi facilitada pela congruência 


de posições político-diplomáticas na América Latina. Ele conclui que “a 
sucessão de proclamações latino-americanas, no curso desses anos, foi 
criando uma prática regional que adquiria validade própria e já servia de 
inspiração para atos análogos da parte de alguns países de outras regiões” 
(p. 116). 


2: Correto. Esses indícios de petróleo na camada pré-sal na Bacia de Santos 
foram encontrados em 2005. Segundo Alexandre Pereira da Silva (“O novo 
pleito brasileiro no mar: a plataforma continental estendida e o Projeto 
Amazônia Azul”, Revista Brasileira de Política Internacional, vol. 56, n. 1, 
2013), análises iniciais do bloco de Tupi indicavam volumes recuperáveis 
entre 5 e 8 bilhões de barris de petróleo e gás natural. Com o início das 
operações da plataforma P-50 na Bacia de Campos, a Petrobras alcançou a 
marca de dois milhões de barris por dia. Em 2008, extraiu-se o primeiro 
óleo da camada pré-sal, no campo de Jubarte, na Bacia de Campos, e em 
maio de 2009 começou a produção de petróleo na base de Tupi (p. 105). 


3: Correto. Instituído pelo Decreto nº 98.145, de 15 de setembro de 1989, o 
Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (LEPLAC) 
tem como propósito estabelecer o limite exterior da Plataforma Continental 
brasileira, determinando a área marítima, além das 200 milhas, na qual o 
Brasil poderá exercer direitos de soberania para a exploração e o 
aproveitamento dos recursos naturais do leito e subsolo marinho. Os 
estudos no âmbito do LEPLAC estão alinhados com a Convenção da ONU 
sobre o Direito do Mar, que estabelece que a plataforma continental de um 
Estado compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se 
estendem para além do seu mar territorial. Em 2004, o Brasil submeteu à 
Comissão de Limites da Plataforma Continental (CLPC), da ONU, proposta 
de delimitação de sua Plataforma Continental Estendida, solicitando o 
reconhecimento de aproximadamente 960.000 km? adicionais à atual 
definição de sua plataforma continental. Nesses termos, conforme nota 
Alexandre Pereira da Silva (referência no item anterior), a área oceânica 
brasileira totalizaria 4,4 milhões de km?, metade da área terrestre 
brasileira, razão pela qual alguns a chamam de Amazônia Azul. Em 2007, a 
CLPC publicou parecer que não atendia integralmente o pleito brasileiro. 
As recomendações daquele órgão apontavam problemas para a 
incorporação de cerca de 20% a área reivindicada pelo Brasil. Desde 2010, o 
LEPLAC vem elaborando nova proposta a ser apresentada à CLPC. O 
referido autor conclui que o pleito brasileiro apresenta tangível ganho 


econômico, uma vez que, “independentemente dos futuros limites exteriores 
da plataforma continental brasileira (...), aumentarão as oportunidades de 
descobertas de novas reservas de petróleo e gás, além do aproveitamento 
eventual de outros recursos vivos e não vivos na plataforma continental 
estendida, como: minerais em grandes profundidades e recursos da 
biodiversidade marinha” (p. 117). 


4: Errado. De acordo com a Lei 8.617/1993, o Brasil possui uma zona 
econômica exclusiva de 188 milhas marítimas, numa faixa “que se estende 
das doze às duzentas milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base 
que servem para medir a largura do mar territorial” (artigo 6º). 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


13.5. Direitos humanos, liberdade religiosa e políticas de identidade 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Em 2011, na esteira da crise na Líbia, o 
governo brasileiro apresentou na ONU o conceito de responsabilidade ao 
proteger — responsibility while protecting. Essa foi uma tentativa do Brasil 
de influenciar os debates sobre o papel da comunidade internacional na 
resolução de conflitos internos. Julgue (C ou E) os seguintes itens, 
considerando a posição brasileira sobre o tema. 


(1) Apesar da oposição de alguns membros permanentes do Conselho de 
Segurança, o conceito de responsabilidade ao proteger e os seus 
consequentes mecanismos de monitoramento e avaliação do uso da força 
foram incorporados ao acervo normativo da ONU, estando vigentes, 
embora ainda não tenham sido aplicados a um caso concreto. 


(2) Com a proposição do conceito de responsabilidade ao proteger, buscava- 
se complementar o conceito de responsabilidade de proteger, defendendo-se 
que o uso da força seja, sempre, o último recurso e esteja amparado em 


meios adequados (proporcionais e limitados aos objetivos do mandato), de 
modo a não engendrar um agravamento do quadro de violência. 


(3) Um dos aspectos inovadores do conceito de responsabilidade ao proteger 
foi a ênfase na necessidade de que se estabelecessem, no âmbito do Conselho 
de Segurança da ONU, mecanismos de monitoramento e avaliação, de modo 
a aferir a responsabilidade daqueles que recebessem autorização para o uso 
da força. 


(4) Para o Brasil, a intervenção militar na Líbia, embora autorizada pelo 
Conselho de Segurança da ONU, constituiria um exemplo do uso indevido 
do conceito de responsabilidade de proteger, ao servir de instrumento para 
a promoção da mudança de regime político, o que extrapolaria o mandato 
concedido pelo Conselho de Segurança. 


1: Errado. O conceito de responsabilidade ao proteger (RWP) foi lançado 
pela primeira vez pela então presidente Dilma Rousseff, em discurso às 
Nações Unidas, em setembro de 2011. Em novembro, o Brasil, representado 
pela embaixadora Maria Luiza Ribeiro Viotti, circulou a nota conceitual 
Responsibility while protecting: elements for the development and 
promotion of a concept (A/66/551). Ainda que o debate sobre o conceito 
tenha proporcionado alguns avanços tanto normativos (abandonou-se, por 
exemplo, a noção de que a sequência de passos proposta pela doutrina R2P 
deveria ser cronológica, adotando-se uma abordagem lógica) quanto 
políticos (a oposição dos países ocidentais foi amenizada ao longo de 2012, 
conforme nota Thorsten Benner), não se chegou a incorporá-lo ao acervo 
legal das Nações Unidas. Ver mais em Benner, Thorsten. “Brazil as a norm 
entrepreneur: the “Responsibility While Protecting” initiative”. GPPI 
Working Paper, março de 2013. 


2: Correto. Em seu pronunciamento no debate sobre Responsabilidade ao 
Proteger na ONU, em fevereiro de 2012, o então chanceler Antonio de 
Aguiar Patriota diz acreditar que os conceitos de “responsabilidade de 


proteger” e “responsabilidade ao proteger” devem evoluir juntos, ancorados 
em um conjunto de princípios fundamentais, como a diplomacia preventiva, 
a exaustão dos meios pacíficos, o uso moderado da força, em ação 
“criteriosa, proporcional e limitada aos objetivos estabelecidos pelo 
Conselho de Segurança”. O estabelecimento desses procedimentos, segundo 
o chanceler, não deveria ser tomado como um meio de impedir ações 
militares no marco da R2P, mas de assegurar que seu emprego fosse 
responsável e legítimo (Nota 38/2012). 


3: Correto. No Artigo 11, parágrafo (h) do documento A/66/551, lê-se que 
procedimentos aprimorados do Conselho de Segurança são necessários para 
monitorar e avaliar a maneira pela qual resoluções são interpretadas e 
implementadas de modo a garantir responsabilidade ao proteger. 


4: Correto. O Brasil se absteve na votação da Resolução 1973, de março de 
2011, que autorizou o estabelecimento de uma zona de exclusão aérea na 
Líbia, argumentando que o uso da força previsto no documento poderia ter 
a consequência indesejada de exacerbar as tensões no campo e clamando 
por um processo político para resolver a questão líbia. Ao longo daquele 
ano, o governo reiteradamente manifestou seu desconforto com relação à 
maneira como as potências da OTAN haviam conduzido a implementação 
da resolução, ainda que sem nomeá-las. No discurso à Assembleia-Geral, a 
presidente Dilma Rousseff afirmou que “o mundo sofre, hoje, as dolorosas 
consequências de intervenções que agravaram os conflitos, possibilitando a 
infiltração do terrorismo onde ele não existia, inaugurando novos ciclos de 
violência, multiplicando os números de vítimas civis”. Em artigo à Folha de 
S. Paulo, “Direitos Humanos e Ação Diplomática”, publicado algumas 
semanas antes, o chanceler Patriota já havia estabelecido relação 
semelhante, ao dizer que “devemos evitar, muito especialmente, posturas 
que venham a contribuir — ainda que indireta e inadvertidamente — para o 
estabelecimento de elo automático entre a coerção e a promoção da 
democracia e dos direitos humanos. Não podemos correr o risco de regredir 
a um estado em que a força militar se transforme no árbitro da justiça e da 
promoção da paz”. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Acerca dos direitos humanos e de questões de 
gênero na política internacional, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Direitos sociais relacionados à proteção do trabalho foram incluídos na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas em 
consequência da iniciativa do representante brasileiro no comitê de redação. 


(2) A promoção dos direitos das mulheres constituiu um aspecto importante 
da política externa norte-americana no período em que Hilary Clinton 
ocupou o posto de secretária de Estado. 


(3) Em 2015, o Reino Unido pôs em prática uma política externa feminista 
centrada na tríade: representação, direitos e recursos, o que gerou tensões 
com países árabes como a Arábia Saudita e o Egito. 


(4) Apesar dos esforços da delegada brasileira Bertha Lutz nas reuniões 
preparatórias, o texto final da Carta das Nações Unidas, assinado em 1945, 
não menciona a igualdade entre os sexos. 


1: Errado. Belarmino Maria Austregésilo Augusto de Athayde foi o 
representante brasileiro na Comissão Redatora da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, além de integrar a delegação brasileira na II 
Assembleia-Geral das Nações Unidas, realizada em Paris. De acordo com o 
livro de Johannes Morsink, The Universal Declaration of Human Rights: 
origins, draft, and itent (University of Pennsylvania Press, 1999), Athayde 
desempenhou papel relevante na definição da educação como um direito 
humano. Além disso, a delegação brasileira propôs que o Artigo 1 da 
Declaração começasse com uma referência a Deus. Athayde argumentou 
que sua emenda representava os sentimentos religiosos do povo brasileiro, 
tendo certeza de que a referência ao homem ter sido criado “à imagem e 


semelhança de Deus” seria acatada por uma enorme maioria dos povos do 
mundo (p. 285). Argentina e Bolívia imediatamente apoiaram a emenda, 
mas ela acabou sendo retirada da discussão. Sobre o tema da “proteção do 
trabalho”, cristalizado no Artigo 23 da Declaração, as delegações que 
defendiam um texto com mais garantias eram as do bloco soviético, além de 
alguns países recém-descolonizados (Etiópia e Índia) e nações latino- 
americanas (Argentina, México, Honduras, Chile, Cuba e República 
Dominicana). Nenhuma nação do ocidente industrializado, à exceção da 
Dinamarca, trabalhou em prol de mais direitos trabalhistas (Cuba, por 
exemplo, defendia — antes da revolução — o direito de receber remuneração 
mínima compatível com um modo de vida digno). O Brasil tampouco se 
envolveu nesse debate, e compreensivelmente, dado o forte alinhamento 
diplomático com os Estados Unidos que caracterizou o governo Dutra. 


2: Correto. O tema do empoderamento feminino fez parte dos discursos de 
Hillary Clinton como Secretária de Estado desde o início. Em sua sabatina 
no Senado americano, ela afirmou que via os assuntos relativos à mulher 
como centrais à politica externa dos EUA. Em março de 2011, Hillary 
lançou o primeiro Secretarial Policy Guidance on Promoting Gender 
Equality to Achieve our National Security and Foreign Policy Objectives, 
que demanda de embaixadas e representações norte-americanas uma maior 
participação e oportunidades de liderança de mulheres nos processos 
governamentais nacionais e locais, na sociedade civil e nos foros 
multilaterais, entre outras providências. Essa diretriz complementa um 
documento posterior, U.S. National Plan on Women, Peace and Security, 
lançado em dezembro daquele ano. O objetivo desse conjunto de políticas é 
empoderar metade da população mundial como parceiros iguais na 
prevenção de conflitos e construção da paz em países ameaçados por 
guerras, violência e insegurança — elementos cruciais para a própria 
segurança norte-americana. 


3: Errado. Foi a Suécia que propôs, em 2015, uma política externa 
feminista, encabeçada pela chanceler Margot Wallstrôm. A decisão da 
chanceler sueca de abraçar a causa feminista na diplomacia gerou 
repercussões importantes, tanto dentro quanto fora do país. 
Domesticamente, Wallistrôm antagonizou diversos setores econômicos 
vinculados, entre outros, à forte indústria bélica do país. 
Internacionalmente, a chanceler atacou o retrospecto de direitos humanos 
da Arábia Saudita, com quem a Suécia mantém boas relações econômicas; 


apoiou o tratado de banimento de armas nucleares da ONU, contra as 
exigências da OTAN. Suas posturas foram recebidas com oposição não 
somente dos grupos diretamente afetados pela guinada diplomática do país, 
mas de alguns outros países, como Egito e Turquia, e até mesmo por parte 
de grupos de esquerda na Suécia, que rotularam de “ingênua” a iniciativa 
do governo. 


4: Errado. A carta da ONU, em seu preâmbulo, fala de “igualdade de 
direito dos homens e das mulheres”. Essa parte do texto contou com o apoio 
decisivo de Bertha Lutz, bióloga, ativista do movimento de mulheres e ex- 
deputada, que teve atuação destacada na delegação brasileira na 
Conferência de São Francisco, em 1945. Ver texto recente do embaixador 
Sérgio Eduardo Moreira Lima, presidente da FUNAG, “Bertha Lutz e a 
criação da ONU” (O Globo, 28 de novembro de 2017). 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Sabendo que a Constituição Federal de 1988 
determina a prevalência dos direitos humanos como um dos princípios que 
devem reger as relações internacionais do Brasil, além de abrir a 
possibilidade de que direitos reconhecidos em tratados internacionais se 
somem aos direitos e garantias fundamentais já consagrados no texto 
constitucional, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) O Brasil conta com juiz na Corte Interamericana de Direitos Humanos e 
integra a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, tendo Brasília 
sediado sessão extraordinária da Corte Interamericana em novembro de 
2013. 


(2) Criado pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, o Conselho 
de Direitos Humanos realiza, entre outras iniciativas, a Revisão Periódica 
Universal, mecanismo que permite a avaliação da situação dos direitos 
humanos em todos os Estados-membros das Nações Unidas. 


(3) Na Revisão Periódica Universal realizada em 2012, o Brasil recebeu 
cento e setenta recomendações nas mais diferentes áreas, como 
desenvolvimento e inclusão social; promoção da igualdade; educação; 
segurança alimentar; moradia adequada; memória e verdade; segurança, 
justiça e sistema prisional; e povos indígenas. 


(4) Em 2013, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou por consenso a 
resolução A/RES/68/167, intitulada O direito à privacidade na era digital, 
originalmente proposta por Brasil, Alemanha e EUA. 


1: Correto. O Brasil teve dois juízes na Corte Internacional de Justiça: 
Antônio Augusto Cançado Trindade (1995-2006) e Roberto de Figueiredo 
Caldas, que assumiu em 2013. O país também conta com representante na 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Paulo de Tarso Vannuchi 
(2014-2017) e Flávia Piovesan, eleita em 2017. Em ambos os casos, a eleição 
de candidatos brasileiros a ambos os cargos reforça o compromisso do 
Brasil com o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos. Nessa mesma linha, o Brasil sediou sessão extraordinária da 
Corte, em novembro de 2013. Para a corte, o objetivo de realizar sessões 
fora da Costa Rica é aproximá-la dos demais países-membros, nunca sendo 
julgados casos ocorridos no país que recebe o tribunal. Vale destacar, por 
fim, que há ambiguidade na construção do item, uma vez que, segundo a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em seus artigos 36 e 52, 
membros da Comissão e da Corte, respectivamente, são eleitos a título 
pessoal e não representam seu país de origem. 


2: Errado. O Conselho de Direitos Humanos (CDH) foi criado em 2006, por 
decisão da Assembleia Geral da ONU, após as discussões sobre a reforma 
das Nações Unidas no contexto da Cúpula Mundial de 2005. O Conselho é 
composto por 47 países, distribuídos em base geográfica e escolhidos, por 
voto secreto, pela maioria dos membros da AGNU para mandatos de três 
anos, não podendo reeleger-se após dois mandatos consecutivos. O Brasil foi 
eleito para o CDH, em 2006, com a segunda maior votação dentre todos os 


países membros das Nações Unidas, e reeleito para essa mesma função em 
2008 (até 2011) e eleito novamente em 2012 (2013-2015) e 2016 (2017-2019). 
Em termos de competências e funções, o CDH substituiu, quando de seu 
estabelecimento, a Comissão das Nações Unidas sobre Direitos Humanos, 
criada em 1946 e vinculada ao Alto Comissário da ONU para Direitos 
Humanos. Uma inovação do CDH é a realização da Revisão Periódica 
Universal, mecanismo que permite a avaliação da situação dos direitos 
humanos em todos os Estados-Membros das Nações Unidas. 


3: Correto. Foram 170 recomendações recebidas nas áreas referidas no 
item. Vale ressaltar que o governo brasileiro acolheu todas essas 
manifestações, exceto uma, que trata da estrutura das polícias no Brasil e 
que conflita com a Constituição Federal. Segundo o discurso oficial, esse 
elevado número de aceitações reflete o comprometimento do Brasil com 
suas obrigações internacionais em Direitos Humanos. 


4: Errado. A Resolução A/RES/68/167 foi proposta por Brasil e Alemanha, à 
luz dos escândalos relativos aos atos de espionagem realizados pela Agência 
de Segurança Nacional dos EUA, expostos publicamente por Edward 
Snowden em 2013. A aprovação por consenso do documento demonstra o 
reconhecimento internacional dos princípios universais defendidos pelo 
Brasil, como a proteção do direito à privacidade e à liberdade de expressão, 
especialmente contra ações extraterritoriais de países em matéria de coleta 
de dados, monitoramento e interceptação de comunicações. Outra inovação 
do documento refere-se ao reconhecimento de que os direitos dos cidadãos 
devem ser protegidos tanto “off-line” como “online”. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) A preocupação com os direitos humanos é 
antiga, mas sua positivação internacional é fenômeno recente, iniciado no 
pós-Segunda Guerra Mundial. Acerca desse assunto, julgue (C ou E) os 
itens subsecutivos. 


(1) Assinada em 1948, no âmbito da Assembleia Geral das Nações Unidas, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, ainda que não obrigue 


legalmente os Estados a cumprir suas disposições, não só influenciou muitas 
constituições nacionais, que expressam, em seu texto, o propósito de 
garantir a promoção e a proteção dos direitos humanos, mas também 
impulsionou a criação de convenções internacionais que visam proteger os 
direitos humanos. 


(2) É obrigação do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 
(ACNUR) enviar anualmente ao Conselho de Segurança das Nações Unidas 
uma lista vermelha, composta pelos países considerados responsáveis pela 
busca do refúgio de seus nacionais. 


(3) No continente americano, o Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos é composto por dois órgãos permanentes, com sede em 
Washington: a Comissão Interamericana, que examina reclamações de 
indivíduos contra supostas violações aos direitos humanos, e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, que julga determinados casos de 
violações. 


(4) Criado em 2006, o Conselho de Direitos Humanos sucedeu a Comissão 
das Nações Unidas para os Direitos Humanos e, no atual Conselho, 
diferentemente do que ocorria na Comissão, não são secretas as votações 
para eleger seus membros. 


1: Correto. Em primeiro lugar, por ter sido adotada por meio de uma 
resolução da Assembleia Geral da ONU, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH) possui caráter meramente recomendatório. No 
entanto, conforme nos lembra Celso Lafer, em capítulo sobre a DUDH no 
livro organizado por Demétrio Magnoli, História da Paz (Contexto, 2008), 
“no correr dos anos, por obra da prática internacional, [a Declaração] foi se 
transformando num instrumento normativo e num documento político de 
grande envergadura” (p. 317). Dela, foram criados instrumentos de 
proteção geral dos Direitos Humanos, como o Pacto sobre Direitos Civis e 


Políticos e o Pacto dos Direitos Econômicos, Culturais e Sociais, ambos de 
1966, bem como de proteção específica, como a Convenção relativa ao 
Estatuto dos Refugiados, de 1951. Além disso, a primazia dos direitos 
humanos influenciou o estabelecimento de constituições nacionais 
democráticas, a partir da década de 1940. 


2: Errado. Não há lista vermelha como produto do trabalho do ACNUR. Ao 
contrário, desde 1992, o Alto Comissário da ONU para Refugiados envia, 
regularmente, relatórios abrangentes ao Conselho de Segurança sobre a 
situação dos refugiados ao redor do mundo. O período coincide com o 
crescente interesse, por parte do Conselho, nos efeitos potencialmente 
desestabilizadores de crises de refugiados e deslocados internos. Pouco a 
pouco, questões humanitárias relativas a refugiados passaram a ser 
consideradas ameaças à paz e segurança nas resoluções do CSNU. 


3: Errado. O único erro do item refere-se à sede da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, localizada em San José, na Costa Rica. 


4: Errado. As votações para eleger os membros do Conselho de Direitos 
Humanos são secretas. De resto, o item está correto: o Conselho foi criado 
em 2006, por decisão da Assembleia Geral da ONU, sucedendo a Comissão 
da ONU para os Direitos Humanos. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


13.6. Migrações internacionais, migrantes, refugiados e apátridas 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A respeito do tema refugiados, apátridas e 
migrantes, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Em 2017, o número de pessoas que foram forçadas a se deslocar em 
razão de conflitos em países como a Síria retrocedeu, apesar do crescimento 
observado nos anos anteriores. 


(2) O texto do Pacto Global sobre Migração Segura, Ordenada e Regular foi 
aprovado em 2018 e sua natureza jurídica será a de um instrumento 
internacional não vinculante. 


(3) O Brasil é parte da Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas de 1954 e 
da Convenção para a Redução dos Casos de Apatridia de 1961, tendo 
reconhecido pela primeira vez, em 2018, duas pessoas como apátridas. 


(4) Devido à inter-relação entre as condições de refugiado e de migrante 
econômico, as pessoas que cruzam a fronteira de seu país em busca de 
melhor padrão de vida também estão sob a proteção da Convenção relativa 
ao Estatuto dos Refugiados. 


1: Errado. De acordo com o relatório Global Trends 2017, produzido pelo 
Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), 
aproximadamente 16,7 milhões de pessoas foram deslocadas forçosamente 
naquele ano. Destes, foram 11,8 milhões de deslocamentos internos e 4,4 
milhões de refugiados ou solicitantes de asilo 
(https://www.unhcr.org/globaltrends2017/). 


2: Correto. O documento foi aprovado no fim de 2018, representando o 
primeiro quadro global negociado sobre uma abordagem comum à 
migração internacional em todas as suas dimensões. Foi adotado por 164 
países-membros da ONU — República Checa, Hungria, Israel, Polônia e 
Estados Unidos votaram contra. De acordo com o Secretário-Geral António 
Guterres, o Pacto “reafirma os princípios fundamentais de nossa 
comunidade global, incluindo soberania nacional e direitos humanos 
universais, enquanto aponta o caminho em direção à ação humana sensata 
para beneficiar países de origem, de trânsito e de destino, assim como os 
próprios migrantes”. Nem o Pacto Global sobre Migração Segura nem o 
Pacto Global sobre Refugiados, aprovados pela Assembleia Geral da ONU, 
possuem caráter vinculante. O Brasil abandonou oficialmente o Pacto em 9 


de janeiro de 2019, em um dos primeiros atos internacionais do governo 
Jair Bolsonaro. 


3: Correto. Além se ser parte dos instrumentos internacionais sobre 
apatridia, o Brasil foi sede, em 2014, da conferência regional Cartagena+30, 
cujo Plano de Ação conta com um capítulo integralmente dedicado à 
erradicação da apatridia na América Latina e Caribe. Nessa esteira, em 4 
de outubro de 2018, à margem de Reunião do ACNUR, o governo brasileiro 
concedeu, de forma inédita, nacionalidade brasileira às irmãs Maha e Souad 
Mamo. 


4: Errado. A busca por melhores condições econômicas não faz parte da 
definição internacional sobre refugiados. Segundo a Convenção relativa ao 
Estatuto dos Refugiados, de 1951, poderá ser reconhecido como refugiado 
todo indivíduo que se encontre fora de seu país de nacionalidade e não possa 
ou não queira acolher-se à proteção de tal país, em razão de fundado temor 
de perseguição em seu estado de origem ou de residência habitual, por 
questões de: raça, religião, nacionalidade, opinião política ou pertencimento 
a determinado grupo social. Conforme a lei brasileira, também será 
considerado refugiado todo aquele que seja obrigado a deixar seu país em 
decorrência de situação de grave e generalizada violação de direitos 
humanos. Essa disposição emana de recomendação contida na Declaração 
de Cartagena de 1984, instrumento de alcance regional. 


Gabarito: 1E, 2€, 3€C, 4E 


13.7. Comércio internacional e Organização Mundial do Comércio (OMC) 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) No que tange ao panorama atual do comércio 
internacional do Brasil, assinale a opção correta. 


(A) As exportações brasileiras têm-se beneficiado do preço dos produtos 
primários no mercado internacional, refletindo a demanda elevada dos 
EUA, China e países asiáticos em geral. 


(B) A balança comercial brasileira tem-se mostrado marcadamente 
superavitária, há vários anos, dada a diversificação de mercados e da pauta 
exportadora, incorporando equilibradamente produtos agrícolas, 
commodities, produtos industrializados e serviços. 


(C) As exportações de produtos manufaturados e semimanufaturados têm 
perdido espaço na balança comercial brasileira desde os anos 90 do século 
XX, com consequente diminuição do valor correspondente a esses setores na 
balança comercial. 


(D) A crise econômica nos EUA e na Europa não tem afetado 
significativamente as exportações brasileiras a esses destinos, permanecendo 
os valores e volumes exportados em níveis semelhantes aos dos últimos três 
anos. 


(E) As recentes medidas do governo argentino, que impõem restrições à 
compra de produtos importados, impactaram negativamente as exportações 
brasileiras ao país vizinho, o que contribuiu para gerar, pela primeira vez 
em muitos anos, déficit na balança comercia brasileira em relação aos países 
da América Latina. 


Os itens dessa questão não foram anulados por erro de conteúdo da Banca, mas 
porque algumas provas do CESPE do ano de 2012 vieram com erro material na 
ordenação dos itens em determinados cadernos de provas, o que provocou as 
anulações. Como a Banca anulou esta questão antes de divulgar o gabarito 
preliminar, será feito um gabarito opcional comentado. 


A: Incorreta (anulada). A primeira parte do item, que afirma que as exportações 
brasileiras têm se beneficiado do aumento do preço dos produtos primários, está 
correta. O aumento do preço das commodities responde a diversos fatores, como 


a financeirização do mercado de commodities, os desequilíbrios entre a oferta e 
a demanda associados ao efeito-China — aumento exponencial da demanda 
chinesa por produtos primários —, a crescente utilização de cereais na produção 
de biocombustíveis, entre outros fatores. O item está incorreto porque apesar de 
haver uma elevação da demanda chinesa, não houve elevação correspondente da 
demanda americana por produtos primários. Vale ressaltar que as exportações 
brasileiras para os EUA são compostas principalmente de produtos 
semimanufaturados e manufatores que, em 2011, equivaleram a 16,9 bilhões de 
dólares, enquanto os produtos básicos totalizaram 8,7 bilhões. (dados MDIC). 


B: Correta (anulada). Como afirma o item, a Balança comercial brasileira, desde 
o ano 2000 é superavitária, principalmente, pela diversificação de parcerias e da 
pauta exportadora (olhar tabela abaixo). Segundo dados do Ministério do 
Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio Exterior (MDIC), em 2011, o 
comércio exterior brasileiro registrou corrente total de comércio efetuada pelo 
país em US$ 482,3 bilhões, com aumento de 25,7% em relação a 2010, quando 
atingiu US$ 383,7 bilhões. Em comparação com 2010, as vendas de produtos 
básicos cresceram 36,1%; os semimanufaturados e os manufaturados cresceram, 
respectivamente, 27,7% e 16,0%. O grupo de produtos industrializados 
respondeu por metade do total exportado pelo Brasil no ano de 2011. Além 
disso, desde 2009, a porcentagem relativa aos bens agrícolas e aos bens 
manufaturados tem sido equilibrada. Em 2009, segundo o MDIC, 57,4% dos 
produtos exportados brasileiros foram semimanufaturados ou manufaturados, e 
40,5% foram produtos básicos. Em 2010, a porcentagem de produtos básicos foi 
de 44% e de semimanufaturas e manufaturados de 53,4%. 


BALANÇA COMERCIAL BRASILEIRA (2001-2011) 


ANO SALDO COMERCIAL | COMÉRCIO TOTAL 
2001 2.684.834.605 113.888.351.437 
2002 13.195.998.836 107.681.307.234 


2003 24.877.655.445 121.528.788.705 
2004 33.941.883.137 159.513.114.395 
2005 44.928.809.227 192.129.560.571 





2006 46.456.628.726 229.158.310.336 


2007 40.031.626.580 281.266.519.080 
2008 24.957.675.295 370.927.210.523 


2009 29:272:999:617 280.717.085.793 
2010 20.146.857.897 383.683.712.773 
2011 29.796.830.554 482.282.318.982 





* Fonte: MDIC 


* Essa tabela foi retirada da publicação “Conhecendo o Brasil em Números” do 
Departamento de Planejamento e Desenvolvimento do Comércio Exterior — 
DEPLA, da Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - MDIC, publicada em 2011. 
(acesso: www.mdic.gov.br) . 


C: Incorreta (anulada). O item está incorreto, como prova a tabela acima 
referente às importações brasileiras. As exportações de produtos manufaturados 
e semimanufaturados não têm perdido espaço na balança comercial brasileira 
desde os anos 1990, mas mantido participação estável. Vale ressaltar que desde 
2008, dada à alteração dos preços das commodities, entre outros motivos, a 
porcentagem de exportação de produtos básicos vem aumentando. O aumento da 
participação dos produtos básicos na pauta exportadora brasileira gera diversas 
discussões na opinião pública que apontam o perigo da “doença holandesa”. A 
“doença holandesa” ficou conhecida durante a década de 1960 quando as 
receitas de exportação de commodities da Holanda, dado ao “boom” dos preços 
do gás, sofreram substancial aumento, afetando, em um segundo momento, 
fortemente a competitividade do setor industrial. 


D: Incorreta (anulada). O item está incorreto porque a crise econômica, que se 
iniciou em 2008 nos Estados Unidos, e a crise europeia do Euro têm afetado as 
exportações brasileiras. Para o Brasil, o efeito imediato da crise foi a alta súbita e 
expressiva do dólar americano, resultado da venda maciça de ações por grupos 
especuladores que trataram de repatriar divisas para cobrir perdas nas bolsas de 
valores de origem. Consequência disso foi a falta de crédito no mercado 
mundial, o que acabou prejudicando empresas exportadoras brasileiras. Além 
disso, ao contrário do que afirma o item, os valores e volumes exportados para 
os Estados Unidos sofreram alterações desde 2008. Entre 2008 e 2009, o 
comércio total entre Brasil e Estados Unidos sofreu uma baixa significativa de 
US$53 bilhões, em 2008, para US$35,6 bilhões, em 2009. Houve recuperação 
desse comércio em 2010, somando US$46,3 bilhões e alcançando o recorde de 
US$59,7 bilhões em 2011. Além disso, desde 2009, o Brasil acumula déficits 
comerciais com os Estados Unidos. Em relação à União Europeia, ocorreu 


também uma diminuição da corrente de comércio total com o Brasil entre 2008 e 
2009, que passou de US$82,5 bilhões, em 2008, para US$63,3 bilhões, em 2009. 
Como ocorreu com os EUA, nos anos de 2010 e 2011, houve uma recuperação 
desse comércio, alcançando em 2010 US$82,2 bilhões e, em 2011, US$99 
bilhões. 


E: Incorreta (anulada). Sobre as medidas protecionistas argentinas, trata-se de 
restrições à importação de mercadorias e de discriminação entre produtos 
estrangeiros e locais feitos pelo governo de Cristina Kirchner, com o objetivo de 
assegurar mercado para a indústria local e gerar empregos e riqueza para os 
argentinos, além de responderem à necessidade do país de gerar recursos para 
honrar os compromissos com sua dívida externa. O item está incorreto porque, 
apesar das medidas protecionistas argentinas, não houve déficit na balança 
comercial brasileira em relação aos países da América Latina, que permaneceu 
superavitária para o Brasil. Segundo dados do MDIC, o saldo comercial positivo 
para o Brasil em relação à América do Sul chegou ao valor de US$14 bilhões, 
em um total de comercial de US$76 bilhões. 


Gabarito Anulada 


13.8. Sistema financeiro internacional 


(Diplomacia 2010) Acerca da atual crise econômica internacional, julgue C 
ou E. 


(1) Além de envolver grandes bancos e o sistema financeiro internacional, a 

crise atual tem sido considerada uma crise de paradigmas, em particular da 
certeza de que os mercados podem autorregular-se e recuperar o equilíbrio 

automaticamente, dispensando a intervenção do Estado. 


(2) Diante da crise, as instituições de Bretton Woods não conseguiram 
propor soluções concretas por ocasião da reunião de Cúpula do G 20 


realizada em Londres em 2009. 


(3) Como membro do G-20, o Brasil insistiu na necessidade de se prover a 
economia mundial com créditos para o desenvolvimento, incrementar a 
regulação financeira, desenvolver políticas anticíclicas e combater os 
paraísos fiscais. 


(4) Apesar de discordar da resistência de países ricos em realizar reformas 
nos organismos multilaterais, como o FMI e o Banco Mundial, o Brasil 
comprou títulos emitidos pelo Fundo em 2009. 


1: Certo. A atual crise econômica e financeira disseminou-se, em outubro de 
2008, com a falência do Banco americano Lehman Brothers, no que ficou 
conhecido como a Crise dos Subprimes. A crise iniciou-se pela insolvência 
de empréstimos, em razão de uma disseminação de empréstimos 
imobiliários de risco a famílias americanas de baixa renda social que não 
tinham o poder real de reembolso dos créditos. Os créditos subprime, como 
ficaram conhecidos, eram destinados a famílias que não possuíam 
necessariamente garantias para se beneficiarem de taxas de juros 
preferenciais, mas somente taxas menos preferenciais, por isso o nome 
“subprime”. Esses créditos subprime eram créditos hipotecários, no qual o 
bem imobiliário era tomado como garantia em caso de problemas de 
pagamento. A propagação da crise ocorreu, principalmente, porque os 
bancos que criaram esses créditos os transformaram em derivativos 
negociáveis no mercado financeiro, que passaram a ser vendidos para 
outros bancos e instituições financeiras. Esses derivativos, que possuíam os 
créditos subprime como lastro, apesar de constituírem-se como títulos de 
alto risco de insolvência, foram avaliados na época com a melhor nota do 
mercado financeiro AAA (segurança máxima). A alta da taxa de juros 
aplicada pelo Federal Bank (FED) em 2006, com o objetivo de reduzir a 
inflação americana, dificultou o pagamento dos empréstimos e os bancos 
começaram a tomar os bens imobiliários de garantia, gerando uma bolha 
imobiliária. A falência do Banco Lehman Brothers foi o estopim da crise 


mundial. Os bancos americanos haviam negociado os “títulos podres” (que 
tinham derivativos ligados aos créditos subprime) com bancos do mundo 
inteiro, criando uma espiral de insolvência generalizado. Como afirma o 
item, a crise resultou em um questionamento generalizado sobre o papel do 
Estado na regulação dos tramites bancários e na capacidade do mercado de 
encontrar seu equilíbrio sem a intervenção estatal. 


2: Certo. A Reunião do G20, realizada em Londres em abril de 2009, 
resultou no Global Plan for Recovery and Reform, no qual foi reconhecida a 
crise econômica mundial e a necessidade de enfrentá-la. Entre os principais 
pontos abordados no documento, ressaltou-se a necessidade de garantir a 
estabilidade econômica mundial. Sobre a atuação do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e o Banco Mundial, foi proposto, durante a reunião, 1 
trilhão de dólares para combater a crise pelos membros do G20. O item 
está correto porque apesar da proposta de aumentar em 1 trilhão os fundos 
do FMI para combate a crise, não foi proposta nenhuma medida concreta 
de reforma do Fundo durante a reunião. Segundo reportagem publicada na 
revista The Economist do dia 8 de abril de 2009, intitulada “Banking on the 
Fund”: “The IMF must find a way to be both insurer and policeman. For 
that it needs more reform. A priority is to give emerging economies more 
clout. The G20 has promised to increase their “quotas” or shares in the 
fund; a quicker solution would be to cut the majorities needed for big 
decisions, to remove what is in effect an American veto. The fund also needs 
to distinguish more clearly between its two roles.” 


3: Certo. O Brasil foi um dos grandes apoiadores dos trabalhos do G20 e 
atuou como um dos principais atores no processo de consolidação do grupo 
como o principal foro para lidar com temas econômicos internacionais. O 
item está correto e reproduz as demandas brasileiras no âmbito do G20: 


4: Certo. O Brasil adquiriu, em outubro de 2009, 10 bilhões em bônus do 
Fundo Monetário Internacional, assumindo pela primeira vez a posição de 
credor no Fundo. 


Gabarito 1C, 2€, 3€, 4€ 


13.9. Desarmamento e não proliferação 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com relação ao Tratado de Não Proliferação 
Nuclear (T'NP) e ao Tratado para a Proibição Completa dos Testes 
Nucleares (CTBT), assinale a opção correta. 


(A) O Irã, diferentemente do Brasil, recusou-se a adotar o Protocolo 
Adicional do TNP, por considerá-lo instrumento para franquear suas 
instalações nucleares aos inspetores da Agência Internacional de Energia 
Atômica (AIEA). 


(B) Israel e Irã não estão impedidos de realizar testes nucleares, visto que 
ambos não são signatários do CTBT. 


(C) O TNP não inclui o Irã, que se opôs às regras de inspeção estabelecidas 
ao país, nem a Coreia do Norte, que anunciou sua retirada do tratado em 
2003. 


(D) O Brasil é signatário original tanto do TNP quanto do CTBT. 


(E) Israel não é signatário do TNP. 


A: Incorreta. O principal instrumento internacional multilateral de controle 
de armas nucleares é o Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares 
(TNP) de 1968. Dentro do acordo do T'NP estava delimitado a possibilidade 
da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) fiscalizar a produção 
nuclear dos Estados membros. Nos anos 1990, no entanto, depois da Guerra 
do Golfo e da descoberta de programas secretos de fabricação de armas 


nucleares no Iraque — que era signatário do TNP — e na Coreia do Norte, a 
ATEA percebeu a necessidade de instituir um instrumento para ampliar as 
capacidades investigativas da Agência. O “Programa 93+2” ou Protocolo 
Adicional do TNP começou a ser escrito em 1993 e tinha a intenção de ser 
implementado em dois anos (por isso o nome “93+2), no entanto, só foi 
aprovado em 1997. O Protocolo Adicional prevê a possibilidade de visitas 
surpresa aos Estados pela ATEA e o fim da necessidade de autorização do 
Estado investigado com 30 dias de antecedência. Além disso, o Protocolo 
também estabelece grande liberdade de trânsito para os fiscais e o controle 
de radioatividade para verificar se houve uso de material nuclear, o que 
antes não era permitido. O Protocolo adicional de 1997 é facultativo e não 
foi ratificado por todos os Estados-parte do 'T'NP. O item está incorreto 
porque, ao contrário do que afirma o item, o Brasil recusou a adoção do 
Protocolo Adicional. Já o Irã assinou o Protocolo Adicional em 2003, mas 
ainda não o ratificou. 


B: Incorreta. Tanto Israel quanto o Irã assinaram o Tratado para a 
Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT), que foi criado em 1996, 
mas ainda nenhum dos países ratificou o tratado. O item está incorreto, 
porque, apesar de não ratificarem o CTBT, o Irã faz parte do Tratado de 
Não-Proliferação Nuclear (TNP) de 1968 que determina a não proliferação 
nuclear, ou seja, quem não tem armas nucleares não pode desenvolver um 
programa para desenvolvê-las, causando um “congelamento” da situação 
tal que estava naquele ano. Além disso, o T'INP determina o uso pacífico da 
energia nuclear, o que impediria qualquer tipo de teste de armas nucleares. 
Sobre o CTBT, vale ressaltar o Tratado ainda não entrou em vigor, já que 
seu artigo seu Artigo XIV determina que ele só será válido depois da 
ratificação dos 44 países listados nominalmente no Anexo 2 do Tratado. O 
último país que ratificou o tratado foi à Indonésia em 2011. Os países que 
ainda não ratificaram o Tratado são: China, Índia, Paquistão, Republica 
Democrática da Coreia, Irã, Estados Unidos da América, Egito e Israel. 
Vale recordar que o CTBT é um dos tratados do complexo regime 
internacional multilateral de não proliferação nuclear e desarmamento que 
incluem: o Tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares (TNP); os 
Acordos para Aplicação de Salvaguardas da Agência Internacional de 
Energia Atômica (AIEA) e seus Protocolos Adicionais; os Tratados de 
Criação de Zonas Livres de Armas Nucleares (ZLANSs); o Grupo de 
Supridores Nucleares (Nuclear Suppliers” Group — NSG), o qual determina 
regras para o comércio de materiais e tecnologias com possível 


envolvimento nuclear; a Convenção Internacional para a Supressão de Atos 
de Terrorismo Nuclear, entre outros. A interligação do CTBT com outros 
tratados nucleares é tão evidente que, no documento final da VI 
Conferência de Revisão do TNP de 2000, no qual foram adotados os “13 
passos práticos” para o desarmamento e a não proliferação nuclear, a 
importância da entrada em vigor do CTBT era o primeiro desses passos. 


C: Incorreta. O item está incorreto porque o Irã ratificou em 1970 o 
Tratado de Não Proliferação Nuclear e, desse modo, permite inspeções ao 
país, apesar de limitar o acesso dos funcionários da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA). No entanto, a Coreia do Norte, que aderiu ao 
T'NP em 1985, anunciou sua retirada do TNP em janeiro de 2003, como 
afirma o item. 


D: Incorreta. O item está incorreto porque o Brasil não foi signatário 
original do Tratado de Não Proliferação Nuclear de 1968. O Brasil alegava 
que o Tratado impedia o acesso à tecnologia nuclear e que ele deveria estar 
acompanhado de propostas concretas sobre o desarmamento total das 
grandes potências. Como suas reivindicações não foram atendidas, o Brasil 
não aderiu ao tratado. Magalhães Pinto, chanceler brasileiro no período, 
considerava o TNP discriminatório e alegava que as prioridades brasileiras 
sobre a não proliferação nuclear eram a renúncia às armas nucleares e a 
obtenção de tecnologia nuclear para fins pacíficos. Além disso, o Brasil 
alegava que não precisava assinar o T'NP, pois havia assinado, em fevereiro 
1967, o Tratado de Tlatelolco, que determinava a proscrição de armamento 
nuclear na América Latina, Tratado que Brasília considerava mais rígido 
que o regime instaurado pelo TNP. O T'NP só será ratificado pelo Brasil em 
1998 na presidência de Fernando Henrique Cardoso. Já o Tratado para a 
Proibição Completa de Testes Nucleares (CTBT) foi assinado pelo Brasil em 
1996 e ratificado em 1998 após tramite legislativo. 


E: Correta. O Tratado de Proliferação Nuclear (TNP) possui 190 Estados- 
parte, com exceção de Israel, como afirma o item, Índia, Coreia do Norte e 
Paquistão. Esses Estados ou não ratificaram o Tratado ou saíram dele em 

algum momento, não tendo vinculação jurídica com seus propósitos. 


Gabarito “E” 


13.10. Terrorismo 


(Diplomacia 2011) Considerando as questões de segurança e sua presença 
na agenda da política externa brasileira, além de aspectos relacionados ao 
terrorismo no plano global, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Em fins do século passado, uma inovação surgiu no campo de ação do 
terrorismo, o homem-bomba, cuja origem pode ser entendida como 
derivação da revolução iraniana de 1979 e que foi utilizada pela primeira 
vez com a finalidade de alcançar efeitos significativos em 1983, pelo 
Hezbollah, no Líbano, contra alvos norte-americanos. 


(2) A participação brasileira na Missão das Nações Unidas para a 
Estabilização no Haiti, a Estratégia Nacional de Defesa e a criação do 
Conselho de Defesa Sul-Americano atestam a articulação entre a política 
externa e a política de defesa alcançada, no Brasil, na última década. 


(3) A ênfase atribuída pela diplomacia brasileira ao desarmamento e ao 
controle de armas no âmbito das Nações Unidas foi atenuada em razão da 
necessidade de modernização e reaparelhamento das Forças Armadas 
brasileiras e do desenvolvimento de tecnologias de uso dual. 


(4) Os ataques às Torres Gêmeas de Nova Iorque, ocorridos em setembro de 
2001, marcaram o início de uma escalada do terrorismo internacional, que, 
perdurando até o presente, está associada à ocupação do Iraque pelos EUA, 
à campanha no Afeganistão bem como às reações a esses eventos em 
diferentes regiões. 


1: Certo. Existe alguma divergência sobre a origem do homem-bomba e 
uma restrita bibliografia que lida com o tema. No entanto, alguns autores, 
como Robert A. Pape e Christoph Reuter, mostram a importância dos 
ataques terroristas efetuados pelo Hezbollah em Beirute, durante a Guerra 
Civil Libanesa em 1982. Esses ataques são importantes não apenas pela 
quantidade de mortos, mas também por marcarem o início de uma escalada 
do terrorismo internacional, mais especificamente do fenômeno do homem- 
bomba. Robert Pape, politólogo americano da Universidade de Chicago, 
que estudou todos os ataques suicidas entre 1980 e 2004, marca o ataque de 
1982 no Líbano como o primeiro de uma série de levantes suicidas. Em 
outubro de 1983, durante a Guerra Civil Libanesa (1975-1990), dois carros 
bomba atacaram a sede das Forças Militares americanas e francesas em 
Beirute, matando mais de 300 soldados de ambas as nacionalidades. Foram 
homens-bomba que detonaram cada um dos carros e o ataque foi um dos 
mais significativos, com um grande contingente de mortos. Segundo 
Christoph Reuter, jornalista e autor do livro “My Life Is a Weapon: A 
Modern History of Suicide Bombing”, foi a Guarda Revolucionária 
iraniana que trouxe para o Líbano a expertise dos ataques terroristas com 
homens-bomba. O ataque de 1983, com autoria do Hezbollah, marca, 
segundo o autor, uma inflexão na história do ataque terrorista, já que foi o 
Hezbollhah, durante estes ataques, que criaram a marca de “mártires” aos 
homens-bomba. Depois dos ataques de 1983 no Líbano, guerrilhas no 
mundo inteiro adotaram tanto o termo mártir quanto o modus operandi do 
homem-bomba. 


2: Certo. A ênfase dada à questões de terrorismo, ainda durante o governo 
de Fernando Henrique Cardoso, com o apoio brasileiro à Resolução 1373, e 
sua ativa participação no Comitê Contra o Terrorismo, mostram o início de 
uma atuação mais efetiva do Brasil em relação a temas de segurança e 
terrorismo. Durante o segundo mandato do presidente Luis Inácio Lula da 
Silva, iniciado em 2007, a iniciativa brasileira no comando da MINUSTAH 
(Missão das Nações Unidas para a Estabilização do Haiti), como afirma o 
item, atesta esta maior atuação brasileira em questões de defesa. Além disso, 
as negociações com as Forças Revolucionárias da Colômbia (FARC), em 
2009, pela libertação de reféns, a mediação do conflito no Irã sobre sua 
produção nuclear, além da criação do Conselho de Defesa Sul-Americano no 
ambito da UNASUL, são exemplos de ações da política externa brasileira 
nos últimos anos articuladas com a política de defesa. A criação do Conselho 
de Defesa Sul-Americano no âmbito da UNASUL, em 2008, foi uma 


proposta brasileira com o objetivo de promover a cooperação entre os 
membros da organização em temas de segurança, além da coordenação de 
políticas de defesa, o intercâmbio entre membros das respectivas Forças 
Armadas e a participação conjunta em operações de paz da ONU. A 
justificativa brasileira para a criação do Conselho era que a reunião de 
coordenação na área de defesa e segurança que poderia evitar crises como a 
ocorrida entre Colômbia e Equador em 2008. 


3: Errado. O item está incorreto porque a ênfase ao controle de armas e ao 
desarmamento, dada pela diplomacia brasileira no âmbito das Nações 
Unidas, corresponde ao tema das armas nucleares e não tem relação direta 
com o reaparelhamento das Forças Armadas brasileiras. Desde que o Brasil 
faz parte do Tratado de Tlatelolco de 1967 (ratificado em 1994), o país está 
proibido de engajar-se em atividades com armas nucleares. Além disso, a 
Constituição brasileira de 1988 compromete o país a não desenvolver armas 
nucleares. A desnuclearização total é o conceito central da posição oficial 
brasileira sobre o tema. Além disso, outro erro do item é afirmar que houve 
uma atenuação da ênfase da diplomacia brasileira sobre o desarmamento. 
Ao contrário do que afirma o item, o Brasil é um grande defensor do 
desarmamento. 


4: Errado. A visão apresentada por este item defende o pensamento da 
vertente que acredita que os atentados do 11 de setembro apenas mudaram 
a agenda internacional e não foram significativos, em termos numéricos, no 
aumento do terrorismo. Muitos autores especialistas na questão não 
concordam com essa visão. O item está incorreto porque os anos 1990 já 
marcaram um aumento do número de ataques terroristas a nível mundial. 
O que Samuel Huntington chamou de “Choque das Civilizações”, 
representou, com o fim da Guerra Fria, uma escalada de conflitos e guerras 
civis no contexto internacional. Os ataques do Hezbollah no Líbano e a 
eminência da Al Qaida nos anos 1990, mostram que os ataques do 11 de 
setembro apenas enfatizaram o tema do terrorismo na agenda 
internacional, mas o fenômeno já estava em ascendência. Desde o começo 
dos anos 1990, o Conselho de Segurança trata regularmente de questões 
relacionadas ao terrorismo. Nesse período, suas ações tomavam forma de 
sanções contra Estados que tinham ligação com grupos terroristas: Líbia 
(1992), Sudão (1996) e os Talibás (resolução 1333). Em 1999, com sua 
resolução 1269, o Conselho de Segurança convocou todos os países a 
colaborar para prevenir atos terroristas. Antes dos atos terroristas do 11 de 


setembro de 2001, havia sido criado o Comitê 1267, composto pelos 
membros do Conselho e que tinha a função de acompanhar as sanções 
impostas ao Talibã e depois contra a Al Qaida em 2000. A partir de 2001, 
com os ataques terroristas às Torres Gêmeas de Nova Iorque, houve uma 
centralidade da temática na agenda internacional e uma maior disposição 
da comunidade internacional em reforçar as medidas de prevenção e 
repressão ao fenômeno. Com a resolução 1373 do Conselho de Segurança, 
que foi adotada por consenso, os países concordaram em criar o Comitê 
antiterrorismo (CAT), no intuito de criar uma maior colaboração no 
combate ao terrorismo. A intervenção no Afeganistão em 2001 marcou, 
igualmente, uma nova maneira de lidar com a questão, incentivando 
intervenções militares preventivas, o que ficou conhecido como a Doutrina 
Bush. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


Sugestão de leitura: VILLA, Rafael Antonio Duarte and VIANA, Manuela 
Trindade. Security issues during Lula”s administration: from the reactive to the 
assertive approach. Rev. bras. polít. int. [online]. 2010, vol.53, n.spe [cited 2012- 
01-30], pp. 91-114. 


13.11. Narcotráfico, crime transnacional e crimes cibernéticos de alcance global 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Assinale a opção correta acerca do 
posicionamento do Estado brasileiro no que se refere ao combate ao 
narcotráfico. 


(A) No documento final da Primeira Cúpula das Américas, realizada em 
1994, há item específico a respeito do combate às drogas ilícitas. 


(B) O Sistema de Vigilância da Amazônia foi desativado em 2003, por não 
ter atingido um de seus principais objetivos, o controle da entrada de 
entorpecentes ilícitos no Brasil. 


(C) O Brasil não possui acordo específico de combate ao narcotráfico com a 
Colômbia, ainda que na região em que se encontra esse país se registre uma 
das maiores produções mundiais de entorpecentes. 


(D) A Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas é o mais recente tratado 
internacional de combate ao tráfico ilícito de entorpecentes assinado pelo 
Brasil. 


(E) Em 1970, Brasil e Argentina firmaram acordo de cooperação para o 
combate ao narcotráfico e para a prevenção contra o uso de drogas. 


A: Correta. A Primeira Cúpula das Américas ocorreu em 1994, na cidade de 
Miami, e tinha o objetivo de estimular a cooperação hemisférica centrada 
em quatro eixos principais (1) fortalecimento da democracia; (2) integração 
econômica e livre comércio — com vistas a estabelecer uma área de livre 
comércio para as Américas; (3) erradicação da pobreza e da discriminação; 
e (4) promoção do desenvolvimento sustentável. Como afirma o item, no 
documento final da I Cúpula, foi feito referência ao combate ao problema 
das drogas ilícitas e crimes conexos. O artigo 6º do documento atesta: “Os 
problemas das drogas ilícitas e das atividades criminosas conexas 
representam séria ameaça às sociedades, às economias de livre mercado e às 
instituições democráticas do Hemisfério. O uso de drogas impõe imensos 
custos sociais; o dinheiro e a renda do tráfico de drogas representam uma 
drenagem efetiva do crescimento econômico; e os grandes traficantes de 
drogas e as organizações criminosas pôem em perigo a segurança dos nossos 
povos por meio da corrupção, intimidação e violência. Embora o tráfico de 
drogas continua a ser fonte importante meio de fundos ilícitos, a indústria 
da lavagem de dinheiro abrange cada vez mais ganhos de todos os tipos de 


atividade criminosa. Para enfrentar esses problemas, é essencial adotar uma 
abordagem integrada e equilibrada que inclua o respeito a soberania 
nacional. Por essas razões, é necessária uma ampla estratégia coordenada 
em âmbito hemisférico para reduzir o uso e a produção de entorpecentes 
que inclua novos métodos de aplicação da lei capazes de interromper as 
redes de tráfico de drogas e de lavagem de dinheiro e de processar as 
pessoas envolvidas em tais atividades. Neste contexto, os Governos tomam 
nota da Reunião de Cúpula de San Antonio, de 1992, endossam as 
iniciativas da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de 
Drogas e concordam em trabalhar em conjunto para formular uma 
estratégia de combate aos entorpecentes para o Século XXI.” As declarações 
e planos de ação aprovados nas Cúpulas subsequentes (Santiago, 1998, e 
Quebec, 2001, além da Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável de Santa 
Cruz de la Sierra, 1996, e da Cúpula Especial de Monterrey, 2004) 
elaboraram reiteradamente sobre os três tópicos de cunho eminentemente 
político, enquanto as negociações para a conformação da Área de Livre 
Comércio (ALCA) seguiram curso paralelo, com a expectativa de que 
convergiriam para sua conclusão na IV Cúpula, realizada em Mar del Plata, 
em 2005, o que não se concretizou. Hoje, a vertente comercial das cúpulas 
foi, na prática, abandonada. A última Cúpula das Américas ocorreu em 
Cartagena em abril de 2012 com o tema “Conectando as Américas: Sócios 
para a Prosperidade”, com ênfase em pobreza e desigualdade; gestão e 
redução de risco de desastres; acesso e utilização de tecnologias; segurança 
cidadã e delinquência organizada transnacional; e integração física 
regional. O tema das drogas foi colocado em pauta pelos países da América 
Central que propunham debater a legalização de determinadas drogas no 
ambiente, alegando o fracasso do combate baseado na repressão. O tema foi 
discutido, mas não houve consenso. 


B: Incorreta. O Sistema de Vigilância da Amazônia (Sivam) é uma rede de 
coleta e processamento de informações organizada por um programa 
governamental multiministerial, o Sistema de Proteção da Amazônia 
(Sipam), cujos objetivos são a defesa e a garantia da soberania brasileira na 
Amazônia Legal, além da sistematização e otimização das ações 
governamentais na região. O Sipam-Sivam foi concebido pela Secretaria de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE/PR) nos anos 
1990, e entrou em vigor em 1997. Em 2002, foi instituído, durante o governo 
de Fernando Henrique Cardoso, o Censipam, vinculado à Presidência da 
República, para gerenciar o Sistema e inaugura o primeiro Centro Regional 


em Manaus. O controle da entrada de entorpecentes no Brasil, além da 
identificação e localização de centros de armazenamento de drogas, 
localização de pistas de pouso clandestinas e extração ilegal de minérios e 
madeiras, entre outras, são alguns dos objetivos do projeto. O item está 
incorreto porque o SIVAM não foi desativado em 2002 por não ter atingido 
seu objetivo no controle de entorpecentes. Na verdade, ele foi transformado 
em CESINPAM, saindo do controle da Defesa Civil para o controle da Casa 
Civil. 


C: Incorreta. O item está incorreto porque o Brasil possui diversos acordos 
específicos de combate ao narcotráfico com a Colômbia, como o Acordo de 
Assistência Recíproca para a Prevenção do Uso e Tráfico Ilícitos de 
Substâncias Estupefacientes e Psicotrópicas de 1981; o Ajuste sobre 
Cooperação Judiciária Complementar ao Acordo de Assistência Recíproca 
para a Prevenção do Uso e Tráfico Ilícito de Substâncias Estupefacientes e 
Psicotrópicas de 1991; o Acordo de Cooperação para Impedir o Uso Ilegal 
de Precursores e Substâncias Químicas Essenciais para o Processamento de 
Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas de 1997; o Acordo de 
Cooperação Mútua para o Combate ao Tráfego de Aeronaves Envolvidas 
com Atividades Ilícitas Transnacionais de 1997; além de o Acordo por Notas 
Reversais para a Constituição do Grupo de Trabalho Bilateral para a 
Repressão da Criminalidade e do Terrorismo de 2003. 


D: Incorreta. O item está incorreto porque a Convenção sobre Substâncias 
Psicotrópicas foi criada em 1971 e promulgada no Brasil em 1972, não 
sendo o tratado mais recente sobre combate às drogas assinado pelo Brasil. 
A Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas estabelece um sistema de 
controle internacional para substâncias psicotrópicas, e surgiu em reação à 
expansão e diversificação do espectro do abuso de drogas nos anos 1970. A 
Convenção criou formas de controle sobre diversas drogas sintéticas tanto 
em relação à preparação, quanto ao uso e ao comércio de psicotrópicos. 


E: Incorreta. O narcotráfico é um tema relativamente novo na agenda de 
cooperação entre os países sul-americanos, apesar da incidência do 
fenômeno na região. Foi no início dos anos 1990 que as questões relativas ao 
narcotráfico entraram na agenda regional. O item está incorreto porque 
Brasil e Argentina assinaram em 1995, e não na década de 1970, um acordo 
de cooperação para o combate ao narcotráfico e a prevenção ao abuso de 
drogas, no qual ambos os países comprometiam-se conjuntamente a 


intensificar ações de repressão ao tráfico em áreas de fronteiras, a 
intercambiar informações e a promover a cooperação entre seus respectivos 
órgãos policiais responsáveis pela repressão ao tráfico de entorpecentes. 


Gabarito “A” 


13.12. A reforma das Nações Unidas 


(Diplomacia 2007) Nos últimos anos, a reforma da ONU ganhou lugar de 
destaque na agenda global, mobilizando esforços diplomáticos de toda a 
comunidade internacional. No que concerne a esse processo de reforma, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Tendo alcançado consenso acerca de questões políticas e institucionais, 
como a redefinição das competências do Secretariado Geral, do Conselho de 
Segurança e das agências especializadas do Sistema Nações Unidas, o 
processo de reforma concentrasse, no presente, no tratamento de questões 
administrativas, financeiras e de recursos humanos, assumindo conotação 
preponderantemente técnica. 


(2) O dissenso a respeito da ampliação do Conselho de Segurança e o 
exercício do veto por parte dos membros permanentes do Conselho de 
Segurança têm impedido o avanço das reformas. 


(3) Com a eleição e a posse do novo Secretário-Geral da ONU, reabriram-se 
automaticamente as negociações relativas à reforma do Conselho de 
Segurança, que haviam sido suspensas com o término do mandato de Koffi 
Annan. 


(4) O estabelecimento do Conselho de Direitos Humanos e o da Comissão de 
Construção da Paz representam avanços concretos no processo de reforma 
da ONU. 


1: Errado. A Organização das Nações Unidas foi fundada em 26 de junho de 
1945 com 50 Estados membros. No contexto do pós-Segunda Guerra 
Mundial, era necessário um novo organismo internacional que assegurasse 
a paz e fizesse valer o direito internacional. Atualmente, com 192 Estados 
Associados e um contexto internacional completamente modificado, a 
necessidade de uma reforma institucional na ONU foi colocada novamente 
em pauta. Ao assumir a Secretária-Geral da Organização em 1997, Kofi 
Annan decidiu promover a agenda da reforma e publicou, no mesmo ano, 
relatório chamado “Renewing the United Nations: a programme for 
reform”. Entre os temas debatidos, sob o amplo título “reformas da ONU”, 
ressaltam-se: a reforma do CSNU, o processo de revitalização da 
Assembleia Geral e o fortalecimento do ECOSOC, além das negociações 
sobre coerência do sistema e das reformas administrativas. Em 2005, o 
Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, decidiu convocar um painel com 16 
pessoas com experiência e conhecimento sobre os órgãos das Nações Unidas 
para analisar e criar propostas para a reforma do sistema onusiano. O 
Painel entregou ao Secretário-Geral da ONU um documento intitulado “Um 
mundo mais seguro: nossa responsabilidade comum”, que propunha 101 
recomendações a serem submetidas aos membros da ONU. Mesmo se 
algumas reformas foram alcançadas, como na Secretaria Geral com a 
criação do posto de Vice-Secretário-Geral e o surgimento de um 
departamento de assuntos econômicos e sociais — resultante da fusão de três 
departamentos existentes -, um consenso sobre as reformas institucionais e 
políticas é cada vez mais difícil. O item está incorreto, portanto, ao afirmar 
que um consenso sobre questões políticas e institucionais foi alcançado, ao 
contrário, essas reformas não encontraram uma resolução definitiva e 
continuam em pauta. A questão da Reforma do Conselho de Segurança é o 
projeto mais difundido entre as reformas e continua sem consenso 
(explicação abaixo). 


2: Errado. A atual estrutura do Conselho de Segurança apresenta quinze 
membros: os cinco permanentes com poder de veto (Estados Unidos, Rússia, 
China, Inglaterra e França) e dez membros rotativos, eleitos para um 


período de dois anos, sem direito a reeleição. Em 2005, o então Secretário- 
Geral da ONU, Kofi Annan apresentou o projeto “In larger freedom: 
towards development, security and human rights for alP”. O relatório 
apresenta dois modelos de reforma. O primeiro propõe a criação de seis 
novos assentos permanentes, mas sem direito a veto (de acordo com 
distribuição regional: dois para África, dois para Ásia, um para Europa e 
outros e um para América Latina e Caribe) e três assentos não 
permanentes, com mandato de dois anos, não renováveis. O segundo modelo 
propõe a criação de oito assentos não permanentes, com mandato de quatro 
anos e com direito a reeleição, e um assento não permanente nos moldes 
atuais (mandato de dois anos, sem reeleição). Foi apenas em setembro de 
2008, pela primeira vez, que a Assembleia Geral aprovou por consenso, que 
os membros deveriam dar início a uma negociação para a reforma do 
Conselho de Segurança, mas que não produziu efeitos práticos. Além destas 
propostas, outras duas foram elaboradas em vista de reformar o Conselho 
de Segurança. Uma proposta foi feita pelo grupo formado por Alemanha, 
Brasil, Índia e Japão (G4), que estão mais alinhados com a primeira 
proposta e têm feito demandas fortes por uma ampliação de assentos 
permanentes. O outro grupo, chamado “Unidos pelo consenso”, reúne, no 
entanto, países que se opõe ao G4, como Itália, Espanha, México, Argentina, 
Paquistão e Coréia do Sul. Estes países defendem que para uma reforma 
legítima seria necessário o consenso mais amplo possível, afirmando que os 
modelos apresentados pelo painel representam propostas, mas não soluções 
finais e que, dentre as duas opções, o segundo modelo seria mais flexível e 
permitiria uma representação mais justa. O item está incorreto porque, 
apesar do dissenso a respeito da ampliação do Conselho de Segurança, em 
nenhum momento ocorreu uma votação no próprio Conselho para aprovar 
qualquer reforma, não ocorrendo o exercício do veto pela parte de nenhum 
membro permanente. A reforma do Conselho de Segurança tem que ser 
primeiramente votada na Assembleia Geral e, em seguida, aprovada pelo 
Conselho. 


3: Errado. Desde 1995, na gestão de Boutros Boutros-Ghali como 
Secretário-Geral da ONU, a reforma da ONU já estava em pauta com a 
criação do Grupo de Trabalho para Fortalecimento das Nações Unidas. Em 
1996, foi criado um grupo que apresentou o primeiro relatório sobre o tema, 
intitulado ONU21 (ONU para o Século XXT). Durante o mandato de Kofi 
Annan, de 1997 a 2006, a reforma continuou sendo objeto de destaque, 
sendo desenvolvidos no período amplos debates que, além de discutir a 


modernização do sistema de trabalho da Organização, apresentaram vários 
projetos para reformar o Conselho de Segurança, a Assembleia Geral e 
diversos outros órgãos da instituição. O item está incorreto porque com o 
fim do mandato de Kofi Annan em 2006, não houve o encerramento das 
negociações sobre o tema. O sul-coreano Ban Ki-moon, que assumiu o posto 
em 2007, continuou a reforma como item prioritário na agenda da 
organização. 


4: Correto. Em 2005, quando as Nações Unidas comemoraram sessenta 
anos, foi realizada uma reunião de Cúpula da Organização, com cerca de 
170 chefes de Estado e de governo. Celebrada para rever a implementação 
das Metas de Desenvolvimento do Milênio, a Cúpula de 2005 também 
constituiu oportunidade para avançar o debate sobre reformas 
institucionais das Nações Unidas. As duas grandes decisões da Cúpula 
relacionadas à reforma da ONU foram a criação da Comissão de 
Consolidação da Paz e a transformação da Comissão de Direitos Humanos 
em Conselho de Direitos Humanos. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


13.13. Operações de Paz das Nações Unidas 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) As operações de paz sempre tiveram 
importância no âmbito da atuação da ONU e, a partir do fim da Guerra 
Fria, seu número cresceu significativamente. O Brasil participou de várias 
operações de paz da ONU, sendo essa participação coerente com a 
importância que historicamente a política externa brasileira tem atribuído 
às instâncias multilaterais, notadamente no campo da paz e da segurança 
internacionais. A esse respeito, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) A primeira operação de manutenção da paz foi criada pela ONU em 
1956 para monitorar o cessar-fogo entre Egito e Israel na Crise do Suez. O 
Brasil participou dessa operação de paz, que se restringiu ao componente 
militar. 


(2) A Missão das Nações Unidas de Estabilização no Haiti (MINUSTAH) 
encerrou-se em 2017 e sua composição contou com uma notável maioria de 
países latino-americanos. O Brasil dividiu o comando do componente 
militar da missão com a Argentina e o Chile. 


(3) O Brasil participa da Força Interina das Nações Unidas no Líbano 
(UNIFIL). A Marinha do Brasil comanda a força-tarefa marítima que atua 
na costa libanesa. 


(4) No final da década de 80 e na década de 90 do século passado, operações 
de paz realizadas em Angola e Moçambique objetivaram monitorar a 
implementação de acordos de paz que buscaram colocar fim a guerras civis 
nesses dois grandes países africanos. O Brasil participou dessas operações 
de paz multidimensionais, ou seja, que não se restringiram a tarefas 
tipicamente militares. 


1. Correto. Este item gerou polêmica, pois há informações conflitantes sobre 
qual foi a primeira operação de manutenção de paz (PKO, na sigla em inglês) 
das Nações Unidas nos próprios sites oficiais da organização. De acordo com o 
site https://peacekeeping.un.org/en/our-history, a primeira PKO foi a United 
Nations Truce Supervision Organization (UNTSO), lançada em 1948 para 
monitorar o armistício entre Israel e os vizinhos árabes. A United Nations 
Emergency Force (UNEF 1), instaurada em 1956 para lidar com a Crise do Suez, 
teria sido a primeira operação armada de manutenção da paz. No entanto, a 
banca considerou uma outra nomenclatura, contida no site da ONU Brasil 
(https://nacoesunidas.org/onu-conta-a-historia-missoes-de-manutencao-de-paz- 
que-completa-68-anos-de-existencia/), que diz que as primeiras operações, como 
a UNTSO, eram de “observação da paz”, ao passo que a UNEF I foi, de fato, a 
primeira “operação de manutenção de paz”, marcada pelo envio de tropas 
armadas e adoção do capacete azul. 


2. Errado. Os cinco países que mais contribuíram com tropas para a 


MINUSTAH, desde 2004 até 2017, foram Brasil, Jordânia, Nepal, Sri Lanka e 
Uruguai. Durante seus quase 14 anos de existência, o Brasil sempre comandou o 
componente militar da Missão, que também contou com forças de outros quinze 
países. Em abril de 2017, o Conselho de Segurança da ONU adotou a Resolução 
2350, que estendeu o mandato da MINUSTAH pelos seus últimos seis meses e 
estabeleceu, a partir de outubro, uma nova operação de paz no país, a Missão das 
Nações Unidas para o apoio à Justiça no Haiti (MINUJUSTH), composta apenas 
por civis e unidades de polícia. 


3. Correto. Desde 2011, as Forças Armadas brasileiras comandam a Força-Tarefa 
Marítima (FTM) da UNIFIL. A Marinha do Brasil mantém um navio e uma 
aeronave orgânica em apoio a essa missão de paz na costa libanesa, com o 
objetivo de impedir a entrada de armas ilegais e contrabandos naquele país, além 
de contribuir para o treinamento da Marinha libanesa. 


4. Correto. No caso angolano, foram três operações de paz consecutivas. A 
Primeira Missão de Verificação das Nações Unidas em Angola (UNAVEM D), 
estabelecida em dezembro de 1988, tinha como principal objetivo monitorar a 
retirada total das tropas cubanas do território de Angola. A UNAVEM II, por sua 
vez, foi lançada em maio de 1991 para verificar o monitoramento do cessar-fogo 
entre o governo angolano e a União Nacional para a Independência Total de 
Angola (Unita) e para acompanhar o processo eleitoral no país. Por fim, a 
UNAVEM III vigorou entre 1995 e 1997 e visava a contribuir para a 
reconciliação nacional, com base nos Acordos de Paz para Angola (1991), no 
Protocolo de Lusaka (1994) e nas resoluções do Conselho de Segurança. O 
Brasil chegou a ser o maior contribuinte de tropas para a UNAVEM III e ocupou, 
por algum tempo, a posição de quarto maior contribuinte para operações de paz. 
No caso moçambicano, a Operação das Nações Unidas em Moçambique 
(ONUMOZ), da qual o Brasil também participou, vigorou entre outubro de 1992 
e dezembro de 1994 para implementar o Acordo Geral de Paz entre o governo e 
o presidente da Resistência Nacional Moçambicana (Renamo), o que incluiu 
monitoramento do cessar-fogo, retirada de tropas estrangeiras e verificação do 
processo eleitoral. 


Gabarito: 1C, 2E, 3€C, 4C 


14. O Brasil e a formação dos blocos econômicos 


(Diplomacia 2010) Ainda com referência ao período imediatamente 
posterior à Segunda Guerra Mundial, julgue C ou E. 


(1) O FMI e o BIRD emanaram da Carta de Havana (1947). Por sua vez, o 
GATT foi criado pelo Acordo de Bretton Woods (1944), tendo sido o Brasil 
um dos 23 signatários originais. 


(2) O Congresso dos EUA aprovou o estabelecimento da Organização 
Internacional do Comércio (OIC), que depois evoluiu para a atual 
Organização Mundial do Comércio (OMC). 


(3) A União Europeia (UE) foi criada pelo Tratado de Roma de 1957. 


(4) A tese advogada pela CEPAL no sentido da industrialização da América 
Latina foi seguida, com maior ou menor êxito, pelos países da região. 


1: Errado. O item está incorreto, primeiramente, porque o Fundo 
Monetário Internacional (EMT) e o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD) não emanaram da Carta de Havana de 1947, 
mas dos Acordos de Bretton Woods de 1944. A Carta de Havana foi 
resultado da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Emprego, 
celebrada em Havana, em Cuba, que tinha o objetivo de criar a 
Organização Internacional do Comércio (OIC). No entanto, esta 
organização nunca entrou em vigor, já que a Carta não foi ratificada pelo 
Congresso dos Estados Unidos. No entanto, a necessidade da existência de 
um organismo internacional que regulamentasse as regras comerciais a 
nível mundial era reconhecida. Por essa razão, foi aproveitada e aprovada 
por 23 Estados a Parte IV da Carta de Havana, que dizia respeito à política 


comercial. As suas disposições, conhecidas por Acordo Geral sobre Pautas 
Aduaneiras e Comércio (GATT), entraram em vigor a 1 de Janeiro de 1948. 
Para que o GATT pudesse entrar em vigor rapidamente, elaborou-se um 
Protocolo de Aplicação Provisória para a aplicação do GATT. Realizaram- 
se, no âmbito do GATT, oito rondas de negociações comerciais multilaterais 
destinadas a reforçar a liberalização do comércio mundial. No 
encerramento da 8º Ronda do Uruguai, existiam já 123 partes contratantes 
do GATT, número que, no início de 1995, já tinha aumentado para 128. O 
item está, portanto, incorreto também, porque o GATT não foi resultado 
dos Acordos de Bretton Woods. 


2: Errado. O item está incorreto porque o Congresso Americano não 
aprovou o estabelecimento da Organização Internacional do Comércio, 
estabelecida pela Carta de Havana de 1947. A Organização Mundial do 
Comércio foi criada apenas em 1995, com o fim da oitava rodada de 
negociações do GATT, a Rodada do Uruguai, iniciada em 1986. 


3: Errado. O item está incorreto porque a União Europeia foi criada apenas 
em 1992 com o Tratado de Maastrich. Em 1957, pelo Tratado de Roma foi 
criada a Comunidade Econômica Europeia (CEE), que congregava 
inicialmente a França, a Alemanha, a Itália e os países do Benelux, com o 
objetivo de alcançar uma maior integração por intermédio de trocas 
comerciais, tendo em vista a expansão econômica. Em 1956, foi proposta a 
criação de um mercado comum europeu e a criação de uma comunidade de 
energia atômica. Em março de 1957, foram assinados em Roma dois 
tratados, o primeiro instituiu a Comunidade Econômica Europeia (CEE) e o 
segundo a Comunidade Europeia da Energia Atômica, mais conhecida sob a 
designação de Euratom. A CEE tinha o objetivo de criar uma união 
aduaneira e um mercado comum. Após a assinatura do Tratado de 
Maastricht, em 1992, a CEE passa a constituir a União Europeia, 
exprimindo a vontade dos Estados-Membros de alargar as competências 
comunitárias a domínios não econômicos. A União Europeia só adquiriu 
personalidade jurídica com o Tratado de Lisboa em 2007. 


4: Certo. A tese advogada pela CEPAL foi lançada, em 1950, com a publicação 
de um estudo intitulado “O desenvolvimento econômico da América Latina e 
seus principais problemas”. Segundo a CEPAL, o sistema econômico 
internacional estaria dividido entre o centro (países industrializados que 
exportam produtos manufaturados) e a periferia (países como os da América 


Latina, que exportam produtos primários). Com o desenvolvimento tecnológico, 
o centro é capaz de absorver seus benefícios integralmente, já que possui forças 
sindicais e instituições comerciais desenvolvidas. Na periferia, no entanto, as 
empresas e os trabalhadores têm menos poder e devem submeter-se aos clientes 
do centro e estabelecer preços mais baixos aos seus produtos. A degradação dos 
termos de troca entre países industrializados e países em desenvolvimento é a 
base da teoria cepalina que argumenta que a tecnologia e o desenvolvimento do 
comércio internacional acabam por beneficiar apenas o centro, privando a 
periferia de benefícios. Depois desta constatação, a Cepal transformou-se no 
alicerce do ativismo dos países periféricos no seio das Nações Unidas e criou a 
escola latino-americana de pensamento econômico. Durante seus anos na 
CEPAL, Raul Presbich, o mentor da teoria cepalina, adotou o ideal da política de 
Industrialização por Substituição de Importações (ISI), doutrina que prega a 
industrialização pelo desenvolvimento da produção interna via controle das 
importações. Segundo o pensamento cepalino, essa política permitiria o 
desenvolvimento e a acumulação de capitais internos que gerariam um processo 
de desenvolvimento auto-sustentável aos países latino-americanos. Como afirma 
o item, ela foi seguida, com maior ou menor êxito, pelos países da região. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia 2010) Com relação ao quadro econômico e social subsequente 
ao fim da Segunda Guerra Mundial, julgue C ou E. 


(1) O chamado “Sistema de Bretton Woods” — que previa a paridade do 
dólar com o ouro — perdurou até a Primeira Guerra do Golfo, no início dos 
anos noventa. 


(2) Em resposta ao Plano Marshall, a URSS criou o Conselho de Ajuda 
Econômica Mútua (COMECON) em 1949, voltado para a Europa Oriental 
mas que, a partir dos anos 70, estendeu-se à Mongólia, Cuba e Vietnã. 


(3) Ao defender o papel regulador do Estado na economia e nas relações 
sociais, estimulando a demanda e o aumento da produção, da renda e do 
emprego, a doutrina keynesiana forneceu sustentação para o Estado do 
bem-estar social. 


(4) O Plano Marshall, também denominado Programa de Recuperação 
Europeia, foi bem recebido pela então URSS, sobretudo porque se destinava 
ao conjunto da Europa e não apenas a alguns países. 


1: Errado. O item está incorreto porque o sistema de Bretton Woods 
perdurou até 1971, quando o presidente americano Richard Nixon 
determinou o fim da paridade dólar-ouro. Nos anos 1960, percebe-se uma 
importante evasão de capitais dos EUA durante reconstrução europeia e um 
forte índice de inflação (causado principalmente pela recorrente criação de 
moeda durante a Guerra do Vietnã e da necessidade de manter a liquidez 
mundial). Esses fatores trouxeram certa desconfiança em relação ao dólar 
como ativo de reserva de valor internacional e um descontentamento dos 
países europeus sobre a hegemonia da moeda americana. Alguns Estados 
começaram a adotar o ouro como reserva de valor e criaram alternativas 
como o Direito Especial de Saque, moeda definida pelo FMI em paridade 
com o ouro (1968). Em 1971, Richard Nixon decretou o fim da paridade 
dólar-ouro, o que levou ao fim do sistema Bretton Woods. 


2: Errado. O item foi considerado Certo no gabarito preliminar, mas foi 
modificado para Errado no gabarito final já que a Mongólia foi admitida no 
COMECON em 1962 e não nos anos 1970, como se afirma no item. 


O Conselho de Ajuda Econômica Mútua (COMECON) foi criado em 1949, por 
um communiqué feito entre Albânia, Bulgária, Tchecoslováquia Polônia, 
Romênia, Hungria e URSS. O objetivo do COMECON não era estabelecer uma 
integração econômica, mas propor uma cooperação econômica entre seus 
membros para criar uma maior independência dos países ligados à URSS em 
relação aos países capitalistas. O COMECON foi uma resposta a criação da 
OECE (Organização Europeia de Cooperação Econômica), criada para 
supervisionar a ajuda econômica americana oferecida pelo Plano Marshall. O 


Plano Marshall foi um plano americano de ajuda econômica com o objetivo de 
reconstruir economicamente a Europa no pós-Segunda Guerra Mundial. O item 
está incorreto porque foi a partir dos anos 1960 que o COMECON começou a 
estender-se para países fora da Europa Oriental com a entrada da Mongólia em 
1962. Cuba aderiu em 1972 e a República Socialista do Vietnã em 1978. 


3: Certo. A doutrina keynesiana foi criada pelo economista britânico John 
Mayard Keynes a partir da publicação, em 1936, do livro Teoria Geral sobre 
Emprego, Juros e Moeda. Keynes tinha o objetivo de questionar as teorias 
econômicas clássicas que acreditavam que o desenvolvimento econômico estava 
atrelado ao princípio do Estado mínimo e da não intervenção do Estado na 
economia. Segundo o pensamento keynesiano, é a demanda que cria a oferta de 
produtos e serviços. Ao contrário dos clássicos, que acreditavam que toda a 
oferta geraria uma demanda na mesma proporção, a visão keynesiana defendia 
que em período de crise, os consumidores reduziam a demanda efetiva e as 
antecipações negativas podiam piorar o quadro econômico. A teoria keynesiana 
defende que apenas o Estado é capaz de relançar a economia e restituir uma 
demanda efetiva. Para fazê-lo o Estado deve aumentar seus gastos ou utilizar da 
política monetária a curto prazo. Essa ideia de intervenção do Estado na 
economia, como afirma o item, forneceu uma sustentação ao conceito de Bem- 
Estar Social, já que seria um benefício para a sociedade a intervenção estatal. O 
Estado de Bem-Estar Social, ou Welfare State, como é conhecido, designa a 
prática de um Estado assistencial que garante padrões mínimos de saúde, 
educação, renda, habitação para seus cidadãos. Não obstante, alguns direitos 
sociais terem surgido entre o século XVIII e XIX, o conceito de Estado de Bem- 
Estar Social surgiu apenas após a Segunda Guerra Mundial, com a ampliação 
dos serviços assistências por parte do Estado e o aumento dos direitos sociais. A 
Grã-Bretanha foi o Estado que iniciou o processo do Welfare State ao aprovar 
uma série de leis em 1942 para a área da saúde e da educação. 


4: Errado. O item está incorreto porque o Programa de Recuperação 
Europeia, que ficou conhecido como o Plano Marshall, não foi bem recebido 
pela União Soviética, que acabou criando em 1949 um Plano de cooperação 
econômica para os países sob influência soviética conhecido com o Conselho 
de Ajuda Econômica Mútua (COMECON) em resposta (ver item 1 desta 
questão). 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E 


15. A dimensão da segurança na política exterior do Brasil 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Com relação à dimensão de segurança na 
política exterior do Brasil, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Criada com o objetivo de administrar e aplicar o Sistema Comum de 
Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (SCCC), cuja finalidade é 
verificar que os materiais nucleares, em todas as atividades nucleares dos 
dois países, não sejam desviados para produzir armas nucleares, a Agência 
Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares 
(ABACC) era parte da estratégia brasileira de adesão ao Tratado de Não 
Proliferação de Armas Nucleares (TNP). 


(2) Para bem se desincumbir de suas responsabilidades de assessoramento 
ao presidente da República no que tange à interface da política exterior com 
os assuntos de defesa e segurança, o Ministério das Relações Exteriores 
possui em sua estrutura, no âmbito da Secretaria de Assuntos de Soberania 
Nacional e Cidadania, um Departamento de Segurança e Justiça e um 
Departamento de Defesa. Além disso, o ministro de Estado das Relações 
Exteriores é membro nato do Conselho de Defesa Nacional. 


(3) A elevação do Brasil à condição de “aliado prioritário extra- OTAN” 
vincula o País ao arcabouço de segurança coletiva da Aliança, mas não lhe 
atribui a responsabilidade de participar das ações de defesa coletiva, sob a 
égide do art. 5º do Tratado do Atlântico Norte. 


(4) O Brasil, tendo contribuído ativamente para a criação da Comissão de 
Consolidação da Paz (CCP), favorece o fortalecimento dos vínculos da CCP 


com outros órgãos da ONU, de modo a facilitar o tratamento das causas 
profundas dos conflitos e o enfrentamento dos desafios vividos pelos países 
recém-egressos desses cenários. 


1. Errado. A primeira parte da assertiva está correta: a ABACC foi encarregada 
da implementação do SCCC. Mas é incorreto dizer que sua criação era parte da 
diretriz brasileira de adesão ao TNP. Pelo contrário, havia resistência, entre 
diplomatas e militares, em aderir ao tratado, considerado parte de uma estratégia 
de “congelamento do poder mundial” entre as superpotências, em expressão 
consagrada pelo embaixador e ex-chanceler João Augusto de Araújo Castro, em 
1971. A aplicação de salvaguardas nucleares em nível bilateral e a posterior 
assinatura do Acordo Quadripartite (Argentina-Brasil-ABACC-AIEA) eram, 
portanto, formas de evitar a submissão do Brasil às restrições tecnológicas 
impostas pelo T'NP. 


2. Correto. A nova estrutura foi adotada por meio do Decreto nº. 9683, de 9 de 
janeiro de 2019, que estabelece, entre outras coisas, uma Secretaria de Assuntos 
de Soberania Nacional e Cidadania, contanto com Departamento de Segurança e 
Justiça e Departamento de Defesa. É também correto que o chanceler seja 
membro nato do Conselho de Defesa Nacional, de acordo com o Art. 91-VI da 
CF-88. 


3. Errado. Segundo Nota 204/2019 do MRE, a designação de “aliado prioritário 
extra- OTAN? (em inglês, Major Non-NATO Ally) é concedida bilateralmente 
pelos Estados Unidos a um número restrito de países, considerados de interesse 
estratégico, torando-os elegíveis para maiores oportunidades de intercâmbio e 
assistência militar, compra de material de defesa, treinamentos conjuntos e 
participação em projetos. Não possui relação, portanto, com o arcabouço de 
segurança coletiva da Aliança Atlântica. 


4. Correto. O site do MRE corrobora a assertiva, informando que, além de ter 
participado ativamente da criação da CCP, em 2005, “o Brasil favorece os 
vínculos da CCP com outros órgãos da ONU — particularmente com o Conselho 
de Segurança — para que se valorize perspectiva abrangente no tratamento das 
causas profundas do conflito e dos desafios vividos pelos países recém-egressos 
desses cenários”. 


Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A crescente exposição do Estado e da 
sociedade brasileira às dinâmicas internacionais tem, como contrapartida, 
entre outras, a maior importância conferida às questões de segurança nos 
planos regional e global. A respeito desse assunto, julgue (C ou E) os itens a 
seguir. 


(1) A segurança se incorporou à agenda da política externa brasileira no 
século XXI, em decorrência do ativismo do país em espaços e iniciativas de 
caráter multilateral e de alcance global, constituindo exemplo dessas ações o 
maior engajamento em operações de paz e nos debates sobre segurança 
humana e intervenção humanitária e sobre a reforma do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. 


(2) Nas tratativas sobre não proliferação de armamento nuclear de que 
toma parte, o Brasil defende que, em lugar de restringirem seu 
compromisso à contenção da proliferação vertical, as potências nucleares 
devem comprometer-se com a renúncia ao armamento nuclear, tendo, de 
modo consoante, apoiado o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares. 


(3) Apesar da reconhecida centralidade das instâncias e instrumentos 
multilaterais de alcance global para o enfrentamento ao narcotráfico, o 
sistema interamericano propicia importantes espaços e instrumentos para a 
participação do Brasil nos esforços internacionais voltados para o 
compartilhamento de boas práticas e a realização de projetos voltados para 
aquele fim. 


(4) A preocupação do Brasil em não se converter em palco ou alvo de ações 
terroristas fundamenta sua opção de, na cooperação internacional para o 


enfrentamento ao terrorismo internacional, privilegiar iniciativas de caráter 
preventivo, a cooperação jurídica e o intercâmbio de informações policiais e 
de inteligência por vias bilaterais, em detrimento daquelas conduzidas por 
meio de instâncias e instrumentos multilaterais. 


1. Errado. A segurança sempre foi um tema caro à política externa brasileira e 
ganhou centralidade no contexto dos conflitos mundiais. Além de participar 
diretamente das duas grandes guerras, o Brasil foi protagonista na construção da 
ordem global e regional que as sucedeu. Em 1947, sediou a Conferência 
Interamericana de Petrópolis (também conhecida como Conferência do Rio), 
cujo resultado mais visível foi a aprovação do Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca (TIAR). Em 1956, enviou tropas para o Canal de Suez, no 
marco da Força de Emergência das Nações Unidas (UNEF). A partir da política 
externa independente, nos anos 1960, o tema do desarmamento, que se confunde 
com a agenda de segurança internacional, tornou-se um dos pilares da atuação 
multilateral brasileira. Mesmo o envolvimento brasileiro com operações de paz e 
o pleito brasileiro pela reforma do Conselho são anteriores à virada do século, 
tendo se iniciado no final da década de 1980. 


2. Anulada. O gabarito preliminar veio como correto. É fato que o Brasil defende 
o banimento das armas nucleares (tendo sido, inclusive, o primeiro signatário do 
Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares, em julho de 2017). O problema é 
que não há nada que indique, nas declarações públicas do governo brasileiro, que 
o Brasil exige a renúncia às armas nucleares, por parte das grandes potências, em 
detrimento do compromisso à contenção da proliferação vertical — até mesmo 
porque a grande preocupação das nações nuclearmente armadas, historicamente, 
foi com a proliferação horizontal (entre países), não vertical (para grupos 
transnacionais). 


3. Correto. O regime internacional sobre narcotráfico é antigo e precede a 
própria ONU, remontando à realização da Conferência Internacional sobre o 
Ópio, em Xangai, em 1909, à Convenção do Ópio (Haia, 1912) e às Convenções 
da Liga das Nações sobre o tema. No marco das Nações Unidas, são três 
convenções em vigor, sobre estupefacientes (1961), sobre substâncias 
psicotrópicas (1971) e contra o tráfico ilícito de ambos (1988). De maneira mais 
ampla, o narcotráfico também é objeto da Convenção das Nações Unidas contra 
o Crime Organizado Transnacional (também conhecida como Convenção de 


Palermo, de 2000). Com relação às instâncias multilaterais, destacam-se o 
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime e a Comissão sobre Drogas 
Narcóticas do ECOSOC (em que o Brasil tem mandato até 2021). No plano 
regional, a OEA criou a Comissão Interamericana para o Controle ao Abuso de 
Drogas (CICAD), em 1986, no marco da qual se aprovou, em 2010, a Estratégia 
Hemisférica sobre Drogas. Por fim, a UNASUL instituiu um Conselho de 
Combate ao Narcotráfico (2009) renomeado, no ano seguinte, para Conselho 
sobre o Problema Mundial das Drogas. 


4. Errado. O Brasil sempre optou por medidas multilaterais de combate ao 
terrorismo, sendo signatário de todas as Convenções das Nações Unidas sobre o 
tema, participando dos debates do Comitê Contraterrorismo (estabelecido em 
2001) e engajando-se na Estratégia Global das Nações Unidas de Combate ao 
Terrorismo (2006), hoje amparada pelo Pacto de Coordenação Global Contra o 
Terrorismo (instituído em 2018). No plano regional, o Brasil colabora com o 
Comitê Interamericano contra o Terrorismo, criado a partir da Convenção 
Interamericana contra o Terrorismo (2002). 


Gabarito: 1E, 2 Anulada, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) O tema da segurança, nacional e coletiva, faz 
parte da história da política exterior do Brasil. A respeito desse tema, julgue 
(C ou E) os itens seguintes. 


(1) A reunião ministerial do Cone Sul sobre a Segurança nas Fronteiras, 
realizada em Brasília em novembro de 2016, ciente de que o tráfico ilícito de 
armas de fogo, munições e explosivos e de drogas alimenta a violência nos 
países da região, decidiu promover cooperação judicial, policial e de suas 
agências de inteligência, para combater a criminalidade organizada 
transnacional. 


(2) Criada por resolução da Assembleia Geral da ONU em 1986, a Zona de 
Paz e Cooperação do Atlântico Sul é integrada por países banhados por esse 
oceano, inclusive o Brasil, e realizou várias reuniões ministeriais. 


(3) Na reunião de cúpula da União de Nações Sul-Americanas, em 2008, foi 
aprovada a proposta brasileira de criação do Conselho de Defesa Sul- 
Americano, com caráter de aliança militar, no âmbito da qual se pretendem 
constituir, até 2025, unidades militares integradas por forças dos diferentes 
países-membros para serem empregadas com finalidade defensiva. 


(4) O Brasil contribui com as forças de paz da ONU desde a década de 50 do 
século XX, quando soldados brasileiros participaram da Força de 
Emergência das Nações Unidas, criada para evitar conflitos entre egípcios e 
israelenses e pôr fim à Crise de Suez; cabe ao Brasil, atualmente, o comando 
da missão de paz da Força-Tarefa Marítima da Força Interina das Nações 
Unidas no Líbano. 


1: Correto. A Declaração de Brasília, lançada por ocasião da Reunião 
Ministerial do Cone Sul sobre Segurança nas Fronteiras, coloca, em seu 
Artigo 6, parágrafo (b), que “o tráfico ilícito de armas de fogo, munições e 
explosivos e de drogas alimenta o crime organizado e a violência em nossas 
cidades”. Adiante, lê-se no parágrafo XII do capítulo Fortalecer a 
Cooperação, que uma das prioridades dos países é “fomentar, no âmbito do 
Mercosul e Estados Associados, a análise das legislações nacionais em 
matéria de tipificação e sanção dos crimes transnacionais com o objetivo de 
alinhá-la para incrementar a cooperação jurídica internacional”. 


2: Correto. A Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS) foi 
estabelecida em 1986, por meio da Resolução 41/11 da Assembleia-Geral das 
Nações Unidas. Desde sua criação, já foram realizadas sete Reuniões 
Ministeriais: Rio (1988), Abuja (1990), Brasília (1994), Somerset West 
(1996), Buenos Aires (1998), Luanda (2007) e Montevidéu (2013). 


3: Errado. O Conselho de Defesa Sul-Americano, de acordo com seu 
estatuto, é uma instância de consulta, cooperação e coordenação em matéria 
de defesa, em consonância com o Tratado Constitutivo da UNASUL, que 
traz como um de seus objetivos, no Artigo 3, letra (s), “o intercâmbio de 


informação e de experiências em matéria de defesa”. Seus objetivos gerais 
são (1) consolidar a América do Sul como zona de paz, base para a 
estabilidade democrática e o desenvolvimento integral dos povos; (2) 
construir uma identidade sul-americana em matéria de defesa; (3) gerar 
consensos para fortalecer a cooperação regional em matéria de defesa. Não 
há institucionalidade na forma de aliança militar formal, muito menos a 
previsão de estabelecimento de unidades militares defensivas. 


4: Correto. O Brasil envolve-se tradicionalmente em Operações de Paz das 
Nações Unidas, tendo participado, com 600 soldados (conhecidos como o 
Batalhão Suez) da Primeira Força de Emergência das Nações Unidas 
(UNEF-I, na sigla em inglês), que separou tropas israelenses e egípcias no 
Canal de Suez, entre 1957 e 1967. Ao longo da atuação brasileira em Suez, o 
país enviou cerca de 6.300 homens ao campo de batalha e chegou a exercer o 
comando operacional da missão, de janeiro de 1965 a janeiro de 1966. Desde 
então, o Brasil participou de mais de 50 operações de paz e missões 
similares, contribuindo com mais de 50 mil militares, policiais e civis. Têm 
prioridade na política externa brasileira países com os quais o Brasil 
mantém laços históricos e/ou culturais, como Angola (UNAVEM III, 1995- 
1997), Moçambique (ONUMOZ, 1993), Timor Leste (UNTAE T/UNMISE'T, 
1999-2005), Haiti (MINUSTAH, 2004-2017) e Líbano (UNIFIL, 2011- 
presente). Atualmente, o Brasil exerce o comando da Força-Tarefa 
Marítima da UNIFIL e participa de operações de paz no Saara Ocidental 
(MINURSO), na República Centro-Africana (MINUSCA), no Chipre 
(UNFICYP), Abyei/Sudão (UNISFA), Sudão do Sul (UNMISS) e República 
Democrática do Congo (MONUSCO), na qual um general brasileiro, Carlos 
Alberto dos Santos Cruz, exerceu o comando militar entre 2013 e 2015. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Em relação ao tema segurança na política 
exterior do Brasil, assinale a opção correta. 


(A) Entre os argumentos utilizados pelo Brasil para defender a reforma do 
Conselho de Segurança da ONU, figura o da necessidade de a estrutura de 


governança global ser representativa da atual distribuição de poder entre 
Estados e organizações internacionais, o que exige a atribuição de assentos 
rotativos aos países da União Europeia e a inclusão dos países nuclearmente 
armados, desde que sejam signatários do Tratado de Não Proliferação de 
Armas Nucleares. 


(B) O Brasil propõe que se especifiquem, em lista atualizada 
periodicamente, os grupos terroristas mais atuantes na esfera internacional, 
o que confere ao país condições de se preparar para resistir a eventuais 
ataques dessas organizações. 


(C) Diante da inexistência de mecanismos internacionais que disciplinassem 
o comércio de armas convencionais, o Brasil promoveu, em 2013, a 
assinatura do Tratado sobre o Comércio de Armas, que prevê ferramentas 
para prevenir e combater o tráfico de armas, visando à redução dos 
conflitos e do nível de violência armada em diversas regiões do mundo. 


(D) No âmbito da Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional, o Brasil defende a substituição do princípio da 
responsabilidade compartilhada, que engloba os países produtores, de 
trânsito e consumidores do narcotráfico pelo princípio da responsabilidade 
precípua dos países consumidores. 


(E) Convicto de que o desarmamento e a não proliferação de armas são 
processos independentes, o Brasil busca desenvolver ações paralelas em prol 
de cada objetivo, defendendo a ampliação do escopo dos protocolos 
adicionais ao tratado sobre a Não Proliferação de Armas Nucleares e 
opondo-se à chamada Coalizão da Nova Agenda, que agrega países 
defensores da aplicação de medidas práticas de redução numérica e 
contabilização dos arsenais. 


A: Incorreta. De fato, a defesa brasileira sobre a reforma do Conselho de 
Segurança (CS) passa pela crítica à falta de representação das estruturas de 
governança global, dadas as mudanças na distribuição de poder entre os 
Estados desde o fim da Segunda Guerra Mundial. De acordo com o site do 
Itamaraty (http://csnu.itamaraty.gov.br/o-brasil-e-a-reforma), o CS 
verdadeiramente representativo e transparente deve incluir os países e 
desenvolvimento por meio da ampliação dos membros permanentes e não 
permanentes. Motivado por esse debate, que ganhou força a partir do fim 
da Guerra Fria, o Brasil juntou-se a Alemanha, Índia e Japão para formar 
o G-4, em 2004. No ano seguinte, o grupo apresentou na ONU um projeto 
específico de resolução (A/59/L..64), ampliando o CS para um total de 25 
membros, com 6 novos assentos permanentes atribuídos a África (2), Ásia 
(2), Europa Ocidental (1) e América Latina e Caribe (1) e 4 novos assentos 
não permanentes para África (1), Ásia (1), Europa Oriental (1) e América 
Latina e Caribe (1). A proposta do G-4 também previa que os novos 
membros permanentes, incluindo os quatro proponentes, não fariam uso do 
veto durante os primeiros 15 anos, momento em que seria realizada uma 
reavaliação da reforma. 


B: Incorreta. A abordagem brasileira sobre terrorismo internacional é 
holística, buscando considerar as causas profundas do fenômeno, que 
passam pela injustiça social, política, econômica e cultural. No combate ao 
terrorismo, o Brasil prefere acordos e arranjos multilaterais, como a 
Estratégia Global Contraterrorismo das Nações Unidas, e apoia a conclusão 
de negociações em torno de uma convenção abrangente contraterrorismo. 
Em suma, a posição brasileira é integralmente alinhada às decisões da 
ONU, tanto no tocante às estratégias, quanto na própria denominação de 
grupos terroristas. Ver, nesse sentido, o discurso do então chanceler Celso 
Amorim por ocasião do debate temático do Conselho de Segurança sobre 
Contraterrorismo (Nova York, 27 de setembro de 2010). 


C: Correta. Antes do Tratado sobre o Comércio de Armas (TCA), havia 
mecanismos que disciplinavam o uso de algumas armas convencionais, mas 
não seu comércio. Sobre o tema, o Brasil é parte da Convenção sobre Certas 
Armas Convencionais (1980), que proíbe ou restringe o uso de armamentos 
que podem ser considerados excessivamente lesivos ou que geram efeitos 
indiscriminados, bem como de seus cinco protocolos: (1) proíbe a utilização 
de armas cujo objetivo primário seja o de ferir por meio de fragmentos não 
detectáveis; (II) restringe o uso de minas, armadilhas e outros dispositivos; 


(III) disciplina o uso de armas incendiárias, para evitar que atinjam civis; 
(IV) proíbe o emprego de armas a laser que tenham por objetivo provocar 
cegueira; (V) estabelece o compromisso de remoção de restos explosivos de 
guerra. O Brasil também é signatário da Convenção sobre a Proibição do 
Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e 
sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa), em vigor desde 1999. O tema 
do comércio de armas, sobretudo o combate ao tráfico ilício, é prioritário 
para o Brasil em função de seu impacto na segurança pública. O Brasil 
participa ativamente do Programa de Ação das Nações Unidas para 
Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e 
Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (UNPoA), estabelecido em 
julho de 2001. Participou, adiante, do processo de negociação do TCA, 
apoiando a regulamentação de transferências internacionais de armamento 
convencional para evitar que elas sejam desviadas para o mercado ilícito e o 
assinou em junho de 2013, ainda que sua ratificação siga pendente. O TCA 
obriga os Estados a adotar medidas jurídicas e administrativas que incluem 
listas nacionais de controle de armas convencionais, suas munições, partes e 
componentes. 


D: Incorreta. A assertiva trata de duas questões diferentes. A primeira delas 
diz respeito à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional, ratificada pelo Brasil em 2004. Ela versa, de maneira geral, 
sobre o combate a grupos criminosos organizados e trata, mais detidamente, 
da cooperação internacional em matérias penais como lavagem de dinheiro 
e corrupção. A segunda questão diz respeito ao narcotráfico, que não é 
objeto específico da convenção supracitada. A posição brasileira alinha-se, 
em termos gerais, às posições latino-americanas sobre o combate ao tráfico 
de drogas. Tais premissas vinham se estruturando desde a década de 1980, 
no contexto da celebração da Convenção das Nações Unidas contra o 
Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas (1988) e, no 
plano regional, diante da realização da Cúpula de Cartagena (1990), entre 
os presidentes de Estados Unidos, Colômbia, Bolívia e Peru. Segundo 
Argemiro Procópio e Alcides Vaz (“O Brasil no contexto do narcotráfico 
internacional”, Revista Brasileira de Política Internacional, vol. 40, n. 1, 
1997), a posição latino-americana defendida em Cartagena consagrou o 
princípio da corresponsabilidade, ou da responsabilidade compartilhada, 
segundo o qual o combate às drogas deve levar em conta “a redução da 
demanda, o consumo e a oferta, e compreender entendimentos sobre a 
cooperação econômica, o desenvolvimento alternativo, o estímulo ao 


comércio e aos investimentos, assim como sobre a luta contra o tráfico de 
drogas ilícitas e as iniciativas diplomáticas e de opinião pública”, além do 
respeito à soberania, ao ordenamento jurídico e à integridade territorial dos 
países (p. 105). Ao longo da década de 1990, o princípio da responsabilidade 
compartilhada passou também a orientar os trabalhos do Grupo do Rio, o 
que se cristalizou na Declaração de Cochabamba (1996). Vale lembrar, por 
fim, que o Brasil, como o maior consumidor de drogas da América do Sul, 
não teria razão para adotar qualquer posição de responsabilidade primária 
dos consumidores. 


E: Incorreta. O Brasil considera que os objetivos do desarmamento nuclear, 
da não proliferação e do avanço dos usos pacíficos da energia nuclear são 
inter-relacionados. Com relação especificamente ao Tratado de Não 
Proliferação, o Brasil se recusou a assinar o Protocolo Adicional, lançado 
em 1997, que permite inspeções intrusivas ou, nas palavras da Agência 
Internacional de Energia Atômica (AIEA), “aumenta significativamente a 
capacidade da AIEA de verificar o uso pacífico de todo material nuclear nos 
Estados com acordos abrangentes de salvaguardas”. Ainda que o governo 
brasileiro não se pronuncie sobre o assunto, o embaixador Samuel Pinheiro 
Guimarães, então ministro de Assuntos Estratégicos, deixou clara as razões 
da resistência brasileira em entrevista: “o Protocolo Adicional constituiria 
uma violação inaceitável da soberania diante da natureza pacífica das 
atividades nucleares no Brasil, uma suspeita injustificada sobre nossos 
compromissos constitucionais e internacionais e uma intromissão em 
atividades brasileiras na área nuclear”. Finalmente, destaca-se que o Brasil 
é membro fundador da Coalizão da Nova Agenda, grupo de Estados sob o 
marco do TNP que busca construir consenso internacional sobre 
desarmamento nuclear. Criado em 1998, o grupo é atualmente composto 
por África do Sul, Brasil, Egito, Irlanda, México e Nova Zelândia. No ano 
de 2013, a Suécia abandonou o grupo. 


Gabarito “C” 


16. O Brasil e as coalizões internacionais: o G-20, o IBAS e o BRIC 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Os BRICS, bem como outras economias de 
mercado emergentes e países em desenvolvimento, continuam a enfrentar 
restrições de financiamento significativas para lidar com lacunas de 
infraestrutura e necessidades de desenvolvimento sustentável. Tendo isso 
presente, temos satisfação em anunciar a assinatura do Acordo Constitutivo 
do Novo Banco de Desenvolvimento, com o propósito de mobilizar recursos 
para projetos de infraestrutura e desenvolvimento sustentável nos BRICS e 
em outras economias emergentes e em desenvolvimento. Manifestamos 
apreço pelo trabalho realizado por nossos ministros das finanças. Com 
fundamento em princípios bancários sólidos, o banco fortalecerá a 
cooperação entre nossos países e complementará os esforços de instituições 
financeiras multilaterais e regionais para o desenvolvimento global, 
contribuindo, assim, para nossos compromissos coletivos na consecução da 
meta de crescimento forte, sustentável e equilibrado. 


Declaração de Fortaleza. VI Reunião de Cúpula dos BRICS (15 de julho de 
2014). 


No que se refere à Cúpula dos BRICS realizada em Fortaleza, julgue (C ou E) os 
seguintes itens, tendo como referência o texto acima. 


(1) Acordou-se na VI Cúpula que o primeiro presidente do Novo Banco de 
Desenvolvimento seria da Rússia; o primeiro presidente de seu Conselho de 
Governadores, da Índia; e o primeiro presidente de seu Conselho de 
Administração, do Brasil. 


(2) Foi acertado em Fortaleza que o Novo Banco de Desenvolvimento seria 
sediado em Xangai. 


(3) Juntamente com o Acordo Constitutivo do Novo Banco de 


Desenvolvimento, foi assinado em Fortaleza o Tratado para o 
Estabelecimento do Arranjo Contingente de Reservas dos BRICS, com 
recursos iniciais da ordem de US$ 100 bilhões. 


(4) Definiu-se na Cúpula de Fortaleza que o Novo Banco de 
Desenvolvimento teria capital inicial autorizado de US$ 100 bilhões, com 
um capital inicial subscrito de US$ 50 bilhões, dividido igualmente entre 
seus membros fundadores. 


1: Errado. Decidiu-se, na Cúpula de Fortaleza, que o primeiro presidente do 
NDPB seria indiano; o presidente do Conselho de Governadores, russo; e os 
presidente e vice-presidente do Conselho de Diretores, brasileiros — 
respectivamente, o Secretário de Assuntos Internacionais no Ministério da 
Fazenda e o Subsecretário-Geral de Assuntos Econômicos e Financeiros do 
Itamaraty. 


2: Correto. A sede do banco é em Xangai e o primeiro escritório regional, 
também conhecido como Centro Regional Africano do NDB, foi inaugurado 
em 2017 em Johanesburgo, na Africa do Sul. 


3: Correto. O Acordo Contingente de Reservas (ACR) foi criado com o 
objetivo de promover apoio mútuo aos membros dos BRICS em cenários de 
flutuações no balanço de pagamentos, com montante inicial de US$ 100 
bilhões, divididos da seguinte maneira: China (41 bilhões), Brasil, Rússia e 
Índia (18 bilhões cada) e África do Sul (5 bilhões). Para maiores 
informações, ver o Tratado para o Estabelecimento do Arranjo Contingente 
de Reservas dos BRICS, disponível no site do Itamaraty. 


4: Correto. Essa informação consta no ponto 12 da Declaração de Fortaleza, 
aprovada em julho de 2014. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Assinale a opção correta a respeito das 


relações internacionais conduzidas pelo governo brasileiro em articulação 
com diferentes países ou agrupamentos de países. 


(A) O interesse do Brasil no BRICS concentra-se nas iniciativas estratégicas 
relativas à segurança internacional, mediante a ação coesa em organismos 
como o Conselho de Segurança da ONU e a Agência Internacional de 
Energia Atômica, coesão comprovada na votação harmônica das quatro 
países do BRICS, no âmbito dessas entidades, nos últimos anos. 


(B) No Ato de Criação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, de 
1996, constam como órgãos originários, entre outros, a Conferência de 
Chefes de Estado e de Governo, o Conselho de Ministros e o Secretariado 
Executivo, tendo sido criados, desde então, outros órgãos, especialmente 
para melhor se conduzir a cooperação em âmbito setorial, aprofundando-se 
a amizade mútua e aperfeiçoando-se a concertação político-diplomática e a 
cooperação entre seus membros. 


(C) A iniciativa de aproximação entre Brasil, Índia e África do Sul, por meio 
da criação do IBAS, atende ao anseio desses países por coordenar ações de 
líderes emergentes, de forma a interferirem na fixação de prioridades do G- 
77, controlarem a influenciado C-34 sobre o Conselho Econômico e Social 
da ONU e articularem posições conjuntas no âmbito da Organização 
Mundial do Comércio (OMC). 


(D) No âmbito da Cúpula América do Sul-África, criada em 1990, por 
iniciativa dos cinco países-membros do MERCOSUL e dos quinze 
integrantes da Comunidade de Desenvolvimento do Sul da África, além da 
ALADI, os projetos de cooperação enfatizam o desenvolvimento sustentável 
e a geração de energia de fontes alternativas e não tratam de segurança, 
administração pública e economia. 


(E) Dado o acirramento de tensões internacionais, é provável que ocorra, 
embora não prevista, a reforma do Conselho de Segurança da ONU nos 
próximos anos, ainda na gestão do atual secretário-geral, e, caso ocorra, o 
Brasil irá figurar como candidato natural da América Latina a um assento 
permanente no conselho, visto que conta com o apoio da Colômbia, 
Argentina e Venezuela. 


A: Incorreta. Desde sua concepção, o agrupamento BRIC — ao qual se 
acrescentou o S, referente ao ingresso da África do Sul, na Cúpula de Sanya 
(China) em 2011 — dedica-se à coordenação entre os países membros nos 
foros e organismos internacionais, com ênfase das esferas econômico- 
financeira e de governança política. Como o BRICS é composto por países 
de distintos perfis de engajamento nos temas de segurança internacional, 
não faria sentido falar em posições harmônicas dos quatro (posteriormente 
cinco) países do grupo: enquanto China e Rússia são potências nucleares 
consolidadas e participam, de maneira direta, da gestão do regime 
internacional de não proliferação, Índia é uma potência nuclear não 
signatária do Tratado de Não Proliferação Nuclear (possuindo, portanto, 
relação de natureza distinta com a Agência Internacional de Energia 
Atômica), e Brasil e África do Sul são países signatários do TNP com 
avançado nível de desenvolvimento tecnológico nuclear para fins civis. 
Ademais, as votações no Conselho de Segurança não foram alinhadas a todo 
tempo. Ainda que Brasil, Rússia, Índia e China tenham se abstido na 
Resolução 1973 (março de 2011), que autorizou o estabelecimento de uma 
zona de exclusão aérea na Líbia, os votos não coincidiram em dois casos 
emblemáticos: a Resolução 1929 (junho de 2010), que impôs uma nova 
rodada de sanções ao Irã, na qual o Brasil votou contra e Rússia e China 
votaram favoravelmente, e o projeto de resolução que, em outubro de 2011, 
condenava o governo sírio por “violações graves e sistemáticas de direitos 
humanos”, que sofreu veto russo-chinês e na qual Brasil, Índia e África do 
Sul se abstiveram. 


B: Correta. A composição da CPLP figura no Artigo 7º da Declaração 
Constitutiva, somando-se aos três órgãos originários o Comitê de 
Concertação Permanente, constituído por um representante de cada um dos 
Estados-membros e responsável por acompanhar o cumprimento, pelo 
Secretariado Executivo, das decisões e recomendações emanadas da 


Conferência e do Conselho de Ministros (Artigo 10º). Com a revisão dos 
Estatutos, na IV Cúpula de Chefes de Estado (Brasília, 2002), foram 
acrescentados a Reunião dos Pontos Focais de Cooperação, instância de 
assessoramento dos demais órgãos da CPLP e as Reuniões Ministeriais 
Setoriais. O X Conselho de Ministros (Luanda, 2005), incorporou o Instituto 
Internacional da Língua Portuguesa à estrutura da CPLP. Finalmente, no 
XII Conselho de Ministros (Lisboa, 2007) foi instituída a Assembleia 
Parlamentar, que reúne as representações parlamentares de todos os 
Estados-membros em caráter consultivo e deliberativo. 


C: Incorreta. Desde sua criação, o Fórum IBAS dedicou-se a atuar em três 
vertentes: (1) coordenação política, por meio da adoção de posições 
conjuntas em temas como democracia, direitos humanos, inclusão social e 
desenvolvimento sustentável; (2) cooperação setorial, na forma de Grupos 
de Trabalho organizados em torno de macrotemas como defesa, 
desenvolvimento social, desenvolvimento econômico e desenvolvimento 
ambiental; (3) cooperação com terceiros países, implementada pelo Fundo 
IBAS para o Alívio da Pobreza e da Fome, que viabiliza projetos de 
cooperação técnica sul-sul. Não há qualquer indício de que o IBAS tenha se 
organizado para pautar, muito menos “interferir” nos trabalhos do G-77 ou 
do Comitê Especial sobre Operações de Paz das Nações Unidas (C€-34): a 
própria terminologia enfraquece a assertiva. Além disso, embora o IBAS 
pressuponha articulação nos foros multilaterais e pautas comuns de 
reforma dos mecanismos de governança global, não há posições conjuntas 
rígidas no âmbito de organizações como a OMC. 


D: Incorreta. A Cúpula América do Sul-África (ASA) foi criada em 2006, 
por iniciativa dos presidentes de Brasil e Nigéria, e conta com a participação 
dos 66 países de ambos os continentes. A principal função da Cúpula ASA é 
promover a aproximação entre América do Sul e África por meio da 
cooperação sul-sul, da promoção do desenvolvimento e do fortalecimento 
das identidades regionais. A primeira Cúpula de Chefes de Estado e de 
Governo ocorreu em Abuja, em 2006, e desde então duas outras reuniões de 
alto nível foram realizadas, em Nova Esparta (Venezuela), em 2009, e em 
Malabo (Guiné Equatorial), em 2013. Na Declaração de Malabo, aprovada 
por ocasião da III Cúpula, há referência à aprovação de projetos inter- 
regionais, que abrangem várias áreas de interesse comum, como educação e 
cultura, paz e segurança, desenvolvimento institucional, governança e 
administração pública, comércio, investimento e turismo, infraestrutura, 


transportes e energia, ciência e tecnologia, agricultura e meio ambiente, 
questões sociais, saúde, esporte, gênero e juventude. 


E: Incorreta. Em primeiro lugar, o acirramento de tensões internacionais 
criou arestas políticas entre as grandes potências que podem, inclusive, 
dificultar a construção de um consenso em torno da reforma do Conselho de 
Segurança. A grande janela de oportunidade foi o ano de 2015, quando se 
comemorou o septuagésimo aniversário das Nações Unidas, mas o próprio 
grupo G-4 (Brasil, Índia, Japão e Alemanha), que vem se articulando por 
uma proposta de expansão do CSNU, não logrou êxito em avançar uma 
posição conjunta capaz de romper com a paralisia das negociações. Por fim, 
não há consenso sobre o lugar do Brasil na reforma: ainda que o Itamaraty 
defenda que a delegação brasileira num eventual Conselho ampliado seja 
capaz de falar em nome da América do Sul, há resistências — em geral 
tácitas, mas por vezes explícitas — quanto ao pleito brasileiro por 
representação continental. No plano latino-americano, Argentina, Colômbia 
e México participam do agrupamento Unidos pelo Consenso, criado na 
década de 1990 em busca da ampliação dos membros não permanentes e 
reativado na última década para conter as propostas avançadas pelo G-4. A 
Venezuela defende a reforma, mas não possui um projeto específico. 


Gabarito “B” 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com relação ao BRICS, ao BASIC e ao IBSA 
e a assuntos correlatos, assinale a opção correta. 


(A) O BRICS, o BASIC e o IBSA, embora tenham membros em comum e 
discutam temas transversais recorrentes, como mudança do clima e 
desenvolvimento sustentável, resultam de iniciativas distintas, com lógicas 
institucionais diferentes. 


(B) O BRICS teve posição similar com relação às abstenções relativas às 
intervenções no Oriente Médio decididas pelo Conselho de Segurança da 
ONU que arrefece o conflito de interesses entre Estados Unidos da América 


(EUA), Israel e Irã. 


(C) O BRICS tem atuado de forma decisiva e consensual em relação a 
vários temas, tais como a indicação do diretor geral do Fundo Monetário 
Internacional (EMI) em 2011, a ampliação do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas (ONU), a reforma de instituições 
internacionais, a começar pelas duas de Bretton Woods, e a mudança do 
clima global. 


(D) O baixo grau de institucionalização do BRICS, a desigualdade 
econômica e militar existente entre seus membros e o conflito de 1962 entre 
China e Índia constituem obstáculos às negociações desse agrupamento. 


(E) Brasil e África do Sul, ambos membros do BRICS, interromperam seus 
respectivos programas de tecnologia nuclear de uso militar na mesma época 
e pela mesma razão — a pressão política exercida pelas grandes potências 
nucleares que compõem o Conselho de Segurança da ONU. 


A: Correta. O BRICS, BASIC e o IBSA são coalizões ou ententes 
diplomáticas que, conquanto possuam países membros em comum, têm 
objetivos e lógicas institucionais distintas. 


O BRICS (antigamente denominado BRIC) é um acrônimo para designar o 
mecanismo informal de concertação política formado pelos países Brasil, Rússia, 
Índia, China e, mais recentemente, desde sua III Cúpula em Sanya (China), em 
abril de 2011, África do Sul. O termo BRIC apareceu pela primeira vez em 2001 
em um estudo elaborado por Jim OºNeill do Banco Goldman Sachs, intitulado 
“Building Better Global Economic BRICS?. Esse estudo mostrava como as 
economias desse grupo de países iriam igualar às economias do grupo do G6 
(Alemanha, EUA, Japão, Grã-Bretanha, França e Itália) em alguns anos. As 
primeiras reuniões entre chanceleres do BRICS ocorreram à margem da 
Assembleia Geral da ONU, nos anos de 2006 e 2007 e a primeira Cúpula de 


Chefes de Estado e de Governo ocorreu em 2009, em Ecaterimburgo, Rússia. O 
BRICS tem uma vasta agenda, que toca temas políticos, econômicos, de 
cooperação intrabloco e securitários. Na esfera econômica, o grupo dá ênfase à 
reforma das instituições financeiras internacionais, além de focar em importantes 
temas políticos como a reforma das Nações Unidas e do Conselho de Segurança, 
o combate ao terrorismo internacional, o combate à pobreza e o desenvolvimento 
sustentável. 


Já o BASIC surgiu em 2007 foi extremamente importante durante a 15º 
Conferência das Partes, a COP-15, que se realizou em Copenhague, em 
dezembro de 2009. O grupo é um mecanismo de coordenação entre Brasil, 
África do Sul, Índia e China (BASIC), que trata sobre as negociações em curso 
no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC). O BASIC defende, principalmente, princípios da equidade e das 
responsabilidades comuns, porém, diferenciadas em relação à temática das 
mudanças climáticas. Sobre o Protocolo de Quioto, o grupo defende que cortes 
significativos de emissões de gases de efeito estufa sejam feitos por países 
desenvolvidos, e que sejam comensuráveis com as recomendações do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC) e com o objetivo de 
restringir o aumento de temperatura em no máximo 2ºC, reconhecido durante a 
COP-16 de 2010 em Cancun, México. 


O IBAS (Brasil, África do Sul e Índia) é um fórum de concertação política e 
econômica criado em 2003 pela Declaração de Brasília, o primeiro documento 
do grupo. A partir de 2006 foram instituídas Cúpulas anuais de Chefes de Estado 
e Governo do IBAS, sendo a primeira em 2006, em Brasília; a segunda em 2007 
em Tshwane; a terceira em Nova Deli em 2009; a quarta em Brasília em 2010 e a 
última em 2011 em Tshwane. Com o passar dos anos, o IBAS abarcou diversas 
iniciativas em 4 áreas principais: (1) coordenação política; (II) cooperação 
setorial com 16 grupos de trabalho; (III) Fundo IBAS para pobreza e fome; (IV) 
cooperação de outros setores (parlamentos, cortes constitucionais, sociedade 
civil), etc. Em 2011, com a Declaração de Tshwane, os Chefes de Estado e de 
Governo o IBAS posicionaram-se em relação a conflitos no Oriente Médio, mais 
especificamente o conflito na Síria, ao mandarem uma delegação, em agosto de 
2011, para tentar discutir a atual situação no contexto da Primavera Árabe na 
região. Além disso, o IBAS posiciona-se em relação à Palestina, apoiando a 
entrada do Estado na ONU e sobre outros assuntos regionais. 


B: Incorreta. Todos os membros do BRICS durante o ano de 2011 estiveram 


presentes na composição do Conselho de Segurança da Organização das 
Nações Unidas. China e Rússia, como membros permanentes, e Brasil, Índia 
e África do Sul como um dos dez membros não permanentes, sendo que o 
mandato de dois anos do Brasil terminou ao final de 2011 e o da Índia e da 
África do Sul ao final de 2012. Nesse contexto, os países membros do BRICS 
participaram de diversas decisões do Conselho em 2011 relativas à situação 
no Oriente Médio, resultante, principalmente, das agitações políticas que 
assolaram a região, o que ficou conhecido como “Primavera Árabe”. A 
“Primavera Árabe” iniciou-se na Tunísia, em dezembro de 2010, e consistiu 
em uma série de revoltas políticas em diversos países da região (Egito, 
Líbia, Síria, Iêmen), que buscaram, de modo geral, a democracia. O item 
está incorreto porque os países do BRICS não tiveram posição similar em 
relação a todas as abstenções sobre o Oriente Médio — com ênfase para a 
Resolução 1973 do Conselho de Segurança que tratava da situação na Líbia 
e teve a abstenção do Brasil, China, Alemanha, Índia e Rússia; mas a África 
do Sul, juntamente com os membros da União Africana, votou a favor da 
resolução. Além disso, essa posição não arrefeceu o conflito de interesses 
entre os EUA, Israel e o Irã, como afirma o item. Vale ressaltar sobre a 
Resolução 1973, de 17 de março de 2011, que ela foi uma das resoluções 
mais importantes do século XXI, considerada pelo então Secretário Geral 
da ONU, Ban Ki-moon, como “uma decisão histórica”. A resolução 
autorizou o uso da força sob o capítulo VII da Carta das Nações Unidas, 
possibilitando a criação de uma zona de exclusão aérea sobre a Líbia. A 
resolução, que foi autorizada com o intuito de proteger civis, autorizava os 
membros usarem de “todos os meios necessários” para fazê-lo. O Brasil, 
além dos outros membros que se abstiveram, argumentou que os termos da 
resolução eram demasiado vagos, podendo ser utilizada não apenas para 
proteger civis. Nesse contexto, o Brasil propôs o conceito de 
Responsabilidade ao Proteger, conceito que complementaria o conceito de 
Responsabilidade de Proteger, institucionalizado pela ONU em 2005. 


C: Incorreta. Conquanto o BRICS tenha atuado de forma decisiva em 
relação a vários temas, o item está incorreto porque o agrupamento não 
concordou consensualmente em relação à ampliação do Conselho de 
Segurança da ONU e à mudança do clima global. Sobre a indicação de um 
novo diretor geral para o Fundo Monetário Internacional (FMI), em 2011, 
todos os países do BRICS apoiaram a francesa Cristine Lagarde para chefia 
do FMI. Depois de escândalos sexuais envolvendo o antigo chefe do FMI, 
Dominique Strauss-Kahn renunciou a seu posto, abrindo espaço para a 


disputa entre a francesa Cristine Lagarde e o mexicano Agustin Carstens à 
presidência do Fundo. Cristine Lagarde ganhou o apoio dos países do 
BRICS, além da União Europeia e dos Estados Unidos. Sobre a ampliação 
do Conselho de Segurança, o BRICS reafirma a necessidade de uma 
reforma abrangente das Nações Unidas, incluindo seu Conselho de 
Segurança, para assegurar maior eficácia, eficiência e representatividade de 
modo a que possa melhor enfrentar os desafios globais da atualidade. No 
entanto, a China ainda não declarou um apoio direito às aspirações 
brasileiras a um assento permanente no Conselho de Segurança, apesar de 
apoiar as aspirações brasileiras, sul-africanas e indianas em desempenhar 
papel de maior importância nas Nações Unidas. Sobre a reforma das 
instituições internacionais, o BRICS concorda com a necessidade de 
reforma nas regras de votação das quotas nas instituições de Bretton Woods 
— o FMI e o Banco Mundial — tornando-se um importante grupo de 
concertação sobre esse tema. No entanto, sobre as mudanças climáticas, o 
BRICS tem divergências internas. Brasil, África do Sul, Índia e China 
fazem parte do BASIC, que defende responsabilidades comuns, porém 
diferenciadas para países em desenvolvimento. A Rússia, no entanto, faz 
parte dos países que possuem metas obrigatórias, não apoiando os mesmos 
objetivos dos outros membros do BRICS. 


D: Incorreta. O item está incorreto porque o baixo grau de 
institucionalização dos BRICS, a desigualdade econômica e militar entre os 
membros e o conflito de 1962 entre China e Índia não constituem obstáculos 
às negociações desse agrupamento. Sobre a guerra sino-indiana de 1962, 
vale ressaltar que se tratou de uma disputa fronteiriça na região do 
Himalaia, causada pela falta de consenso sobre os limites entre os Estados. 
Houve um cessar-fogo unilateral feito pelos chineses no mesmo ano de 1962. 
Atualmente, o comércio sino-indiano é muito significativo e as relações 
políticas estão estabilizadas, não sendo um fator de desestabilização para o 
BRICS. 


E: Incorreta. O item está incorreto porque o Brasil nunca teve oficialmente 
um programa de energia nuclear para uso militar. Já a África do Sul iniciou 
seu programa nuclear na década de 1970, realizando dois testes de bombas 
nucleares em 1976 e 1977. A África do Sul, no entanto, foi o primeiro país a 
renunciar e a desmantelar o seu arsenal nuclear em 1991, durante seu 
processo de adesão ao Tratado de Não-Proliferação Nuclear (T'NP). 


Gabarito “A” 


(Diplomacia 2011) Julgue (C ou E) os itens subsequentes, relativos ao papel 
e à importância das coalizões internacionais no marco da política externa 
brasileira. 


(1) O governo brasileiro tem privilegiado o IBAS como foro de consulta e 
diálogo político a respeito de questões vinculadas à promoção do 
desenvolvimento e da cooperação internacional e tem evitado envolver-se 
em questões controversas da política internacional, assumindo ser esse 
papel reservado a outras instâncias, como o BRIC. 


(2) O interesse do Brasil na consolidação do G-20 como principal foro 
internacional para o diálogo político sobre coordenação econômica, em 
substituição ao G-8, está embasado na maior representatividade e na 
crescente importância que o G-20 vem assumindo em questões relacionadas 
à cooperação econômico-financeira e à estabilidade econômica global. 


(3) O IBAS é mecanismo privilegiado para o incremento da cooperação sul- 
sul e para a construção de posições comuns aos três paísesmembros no que 
concerne à reforma de organismos internacionais, tais como o Fundo 
Monetário Internacional e o Conselho de Segurança da ONU. 


(4) De acordo com avaliação do governo brasileiro, o G-20 e o BRIC (foro 
Brasil-Rússia-Índia-China) não estão funcionalmente articulados, pois 
respondem a objetivos diferenciados, estando o primeiro precipuamente 
voltado para a redefinição dos mecanismos de governança global no plano 
econômico, e o segundo, para a abordagem de temas da política e da 
segurança internacional, como, por exemplo, o da mudança climática e o da 
questão nuclear. 


1: Errado. O IBAS (Brasil, África do Sul e Índia) é um fórum de 
concertação política e econômica criado em 2003 pela Declaração de 
Brasília, o primeiro documento do grupo. A partir de 2006 foram instituídas 
Cúpulas anuais de Chefes de Estado e Governo do IBAS, sendo a primeira 
em 2006, em Brasília; a segunda em 2007 em Tshwane; a terceira em Nova 
Deli em 2009; a quarta em Brasília em 2010 e a última em 2011 em 
Ishwane. Com o passar dos anos o IBAS abarcou diversas iniciativas em 4 
áreas principais: (IT) coordenação política; (II) cooperação setorial com 16 
grupos de trabalho; (III) Fundo IBAS para pobreza e fome; (IV) 
cooperação de outros setores (parlamentos, cortes constitucionais, sociedade 
civil), etc. O item está incorreto porque o IBAS não tem evitado envolver-se 
em questões de política internacional. Em 2011, com a Declaração de 
Ishwane, os Chefes de Estado e de Governo o IBAS posicionaram-se em 
relação a Síria, ao mandarem uma delegação em agosto de 2011 para tentar 
discutir a atual situação no contexto da Primavera Árabe na região. Além 
disso, o IBAS posiciona-se em relação à Palestina, apoiando a entrada do 
Estado na ONU e sobre outros assuntos regionais. 


2: Certo. Com a crise econômica sistêmica que se agravou após a falência do 
Banco Lehman Brother em 2008, percebeu-se a necessidade de uma ampliação 
do sistema de coordenação internacional, que estava concentrado no G8. A 
diplomacia brasileira, junto com outros países em desenvolvimento, defendia 
que o G20 seria mais efetivo, sendo mais representativo e legítimo para tratar de 
temas econômicos globais. Já era uma reivindicação da França e da Grã- 
Bretanha, antes da eclosão da crise econômica global em 2008, a participação 
nas reuniões do G8 do grupo conhecido como G5 (Brasil, China, Índia, México e 
África do Sul). Em novembro de 2008, no auge da crise financeira, foi realizada 
em Washington a primeira cúpula dos Presidentes e Primeiros-Ministros dos 
países do G20. Em 2 de abril de 2009, em Londres, realizou-se a segunda 
reunião. A terceira reunião foi realizada em novembro em Pittsburgh. A quarta 
ocorreu no Canadá, em junho de 2010. A quinta ocorreu em Seul, em novembro 
de 2010. O último encontro ocorreu na França, em Cannes, em novembro de 
2011. Durante a cúpula de Pittsburgh foi decidido que o G20 substituiria o G8 
como principal fórum de cooperação econômica internacional. O Grupo dos 20 
inclui, além dos membros do G7 (Estados Unidos, Japão, Alemanha, Reino 
Unido, França, Itália e Canadá), os quatro membros da categoria dos BRICs 
(Brasil, Rússia, Índia e China) e mais África do Sul, Arábia Saudita, Argentina, 


Austrália, Coreia do Sul, Indonésia, México, Turquia e União Europeia. 


3: Errado. O item está incorreto porque apesar do IBAS fazer declarações 
conjuntas sobre a convergência no tema da Reforma do Conselho de 
Segurança e do Fundo Monetário Internacional, o IBAS não é o fórum 
privilegiado para tratar sobre estes temas. O tema da reforma do Sistema 
Financeiro Internacional e principalmente do Fundo Monetário 
Internacional e do Banco Mundial, é abordado pelos BRICS (Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul). Sobre a reforma do Fundo Monetário 
Internacional, o aumento do peso dos BRICS político e economicamente foi 
extremamente importante na direção de um aumento da participação dos 
BRICS no poder decisório do FMI, demanda importante do grupo no 
ambito do G20 financeiro. 


4: Errado. O item está incorreto, primeiramente, porque a atuação do 
BRICS e do G20 financeiro pode ser relacionada, mesmo que não sejam 
fóruns oficialmente articulados. De acordo com a professora Maria Regina 
Soares de Lima, no tema das negociações financeiras globais, a consolidação 
do G20 financeiro como principal fórum de coordenação econômica 
mundial foi resultado da atuação dos BRICS e da sua capacidade de definir 
uma agenda específica. Como afirma o item, o objetivo do G20 é a 
coordenação dos mecanismos de governança global no plano econômico, no 
entanto, o item infere outro erro ao limitar a capacidade de ação dos BRICS 
às questões de política e segurança internacional. Atualmente, os principais 
temas da agenda do BRICS são crise financeira e econômica, assuntos do 
FMI, reservas de divisas e o estímulo do comércio intra-BRIC, finanças, 
investimentos, agricultura e segurança energética, além de cooperações na 
educação, esporte, ciência e tecnologia, entre outros. 


Gabarito 1E, 2C, 3E 4E 


17. O Brasil e a cooperação sul-sul 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) No quadro da cooperação Sul-Sul, é iniciativa 
emblemática do ativismo brasileiro 


(A) o programa Ciência sem Fronteiras, em que o governo federal destina a 
maior parte das bolsas de estudo e pesquisa no exterior aos pesquisadores 
dos demais países do grupamento BRICS. 


(B) o programa Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres(CBERS), 
que promoveu o lançamento de três satélites até o presente e prevê a 
continuidade de lançamentos nos próximos anos. 


(C) A colaboração com países africanos, latino-americanos e asiáticos, por 
meio da instalação, desde meados da década passada, de diversos 
laboratórios da Embrapa e da FIOCRUZ nesses países. 


(D) a participação brasileira no projeto Muralha Verde da China, por meio 
do qual se visa, com a criação de barreira florestal, conter o avanço do 
deserto de Gobi e, assim, proteger as cidades chinesas situadas no nordeste 
dos efeitos da desertificação. 


(E) o desenvolvimento tecnológico conjunto, entre Brasil e Argentina, do 
padrão ISDB-T de TV digital, disseminado em países africanos e em outros 
países latino-americanos. 


A: Incorreta. Ao menos num primeiro momento, o Ciência Sem Fronteiras 
não foi pensado como instrumento de cooperação sul-sul. De acordo com 
informações do Ministério das Relações Exteriores, os principais destinos do 
programa foram Estados Unidos, Portugal, Reino Unido, França, Canadá e 
Alemanha. Em texto publicado no jornal Valor Econômico em 13 de 
fevereiro de 2012, o então vice-presidente Michel Temer chama a atenção 
para a “distância física e cultural” entre Brasil e China como um obstáculo 


a ser superado rumo a maior cooperação no campo educacional. 


B: Correta. Lançado em 1988 e motivado pelos altos custos da tecnologia de 
sensoriamento remoto oferecida pelos países industrializados, o programa 
CBERS foi pioneiro na cooperação entre países em desenvolvimento no 
campo da alta tecnologia. Seus objetivos principais são o desenvolvimento 
conjunto, a transferência de tecnologia e a integração em diversas áreas de 
desenvolvimento, controle, rastreamento e serviços de lançamento de 
satélites, coleta e processamento de dados e suas aplicações. 


C: Incorreta. Apesar de Embrapa e Fiocruz desempenharem papel central 
como agentes de formulação e implementação da cooperação técnica sul-sul 
do Brasil, houve limites à sua expansão física. A Embrapa abriu três 
escritórios regionais: Embrapa África, em Accra, Gana (2006), 
acompanhando a ofensiva diplomática brasileira rumo à África; Embrapa 
Venezuela (2007), consolidando a cooperação técnica na América do Sul; e 
Embrapa Américas (2010), no Panamá, ampliando o alcance da cooperação 
agrícola para a América Central e Caribe. Ainda que a Embrapa África 
possua projetos diversos de cooperação com Gana, Senegal, Moçambique e 
Mali, os demais escritórios têm raio de ação mais limitado. Por outro lado, a 
Embrapa mantém laboratórios virtuais de pesquisa de ponta e 
transferência de tecnologia junto aos Estados Unidos, Europa e Coreia do 
Sul. A Fiocruz, por sua vez, somente possui uma unidade técnico-científica 
do exterior, a Fiocruz África, sediada em Maputo, Moçambique. 


D: Incorreta. Além de conter o avanço da desertificação, o projeto Muralha 
Verde da China, iniciado em 1978, visa a combater os efeitos das mudanças 
climáticas por meio do aumento da absorção de dióxido de carbono da 
atmosfera. Trata-se de um projeto exclusivamente chinês, que não contou 
com participação do Brasil. 


E: Incorreta. O padrão de TV digital adotado nacionalmente, desde 2006, é 
o “Sistema Integrado de Transmissão Digital Terrestre” (ISDB-T), 
tecnologia de origem japonesa adaptada às especificidades técnicas do 
Brasil e dos países em desenvolvimento. O “padrão nipo-brasileiro” já se 
consolidou na América do Sul — Argentina, Bolívia, Chile, Equador, Peru, 
Paraguai, Uruguai e Venezuela haviam aderido até 2014 — e vem ganhando 
terreno na América Central, na África Austral e na Ásia, graças aos 
esforços do governo brasileiro em geral, e do Itamaraty em particular. 


Gabarito “B” 


(Diplomacia 2011) No que concerne à dimensão sul-sul da atual política 
brasileira de cooperação internacional, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) O governo brasileiro tem priorizado o engajamento na cooperação 
triangular, considerando-o recurso indispensável à consolidação da 
presença internacional do Brasil, à manutenção da condição de país que 
oferece cooperação no plano global e à vinculação da cooperação norte-sul à 
cooperação sul-sul. 


(2) Em razão de sua presença e importância no plano da cooperação 
internacional, particularmente no contexto da cooperação sul-sul, o Brasil 
tem envidado esforços para ajustar tanto suas ações quanto a avaliação 
dessas ações aos princípios consagrados na Declaração de Paris e aos 
parâmetros internacionalmente reconhecidos e formulados pelo Comitê de 
Assistência ao Desenvolvimento da Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico. 


(3) Ao oferecer cooperação aos países em desenvolvimento, o Brasil objetiva 
conquistar assento permanente no Conselho de Segurança da ONU e 
expandir sua presença comercial na América Latina e na Africa. 


(4) A partir de 2003, houve incremento da cooperação internacional 
prestada pelo Brasil e um alinhamento mais efetivo dessa cooperação aos 
objetivos e às prioridades da política externa do país, destacando-se a 
promoção da multipolaridade e o adensamento das relações com os países 
da América do Sul e da África. 


1: Errado. O item está incorreto porque o governo brasileiro no âmbito da 
cooperação Sul-Sul tem priorizado o engajamento bilateral. O Brasil efetua, 
no entanto, cooperações triangulares, com o objetivo de potencializar o 
impacto das ações de desenvolvimento, mas não é a prioridade em 
cooperação. Outro erro do item está na afirmação que a cooperação norte- 
sul está vinculada à cooperação Sul-Sul. A cooperação Sul-Sul demonstra 
um desprendimento da cooperação norte-sul e não uma vinculação. O Brasil 
mantém relações importantes de cooperação técnica no âmbito Sul-Sul com 
América Latina, Caribe e África, com atuações pontuais na Ásia (Timor- 
Leste, Afeganistão e Uzbequistão), Oriente Médio (Líbano e Territórios 
Palestinos) e Oceania. Em 2008, foram aprovados 236 projetos que 
beneficiaram 58 países em desenvolvimento. A cooperação Sul-Sul bilateral 
brasileira está concentrada, principalmente, áreas de agricultura (incluindo 
produção agrícola e segurança alimentar), formação profissional, educação, 
justiça, esporte, saúde, meio ambiente, tecnologia da informação, prevenção 
de acidente de trabalho, desenvolvimento urbano, biocombustível, 
transporte aéreo e turismo. Outras áreas como cultura, comércio exterior e 
direitos humanos, estão contempladas em projetos e atividades de 
concepção mais recente (http://www.abc.gov.br/). 


2: Errado. A Declaração de Paris, aprovada em março de 2005, é um acordo 
com o objetivo de acentuar os esforços de harmonização, alinhamento e 
gestão da ajuda pública ao desenvolvimento. A Declaração determina que a 
avaliação da ajuda pública ao desenvolvimento deve basear-se em 
resultados avaliados por um conjunto de indicadores. Como afirma o item, 
o documento é reconhecido pelo Comitê de Assistência ao Desenvolvimento 
no âmbito da OCDE (Organização de Cooperação e Desenvolvimento). O 
Brasil não é “contra” a Declaração de Paris, mas não aceita avaliar sua 
cooperação Sul-Sul com base em critérios definidos por países doadores 
tradicionais que refletem as práticas típicas da cooperação Norte-Sul, 
marcadas por condicionalidades políticas e por uma visão parcial do que se 
entende por “transparência” e “apropriação”. O que o Brasil tem defendido 
em foros internacionais é que uma avaliação sobre o impacto da cooperação 
Sul-Sul se dê em cima dos ganhos sociais e econômicos dos países 
beneficiários dessas parcerias, conjugado à uma análise de absorção e 
sustentabilidade. (essa posição foi exposta por Márcio L. Corrêa que é 
Coordenador Geral de Cooperação Técnica Multilateral Agência Brasileira 
de Cooperação em novembro/2010) 


3: Errado. O item está incorreto porque a estratégia de cooperação Sul-Sul 
brasileira não tem fins lucrativos e está desvinculada de interesses 
comerciais. Segundo a Agência Brasileira de Cooperação, a estratégia da 
cooperação técnica prestada pelo Brasil está centrada no fortalecimento 
institucional de países em desenvolvimento, condição fundamental para que 
a transferência e a absorção dos conhecimentos sejam efetivadas. Além 
disso, de acordo com discurso proferido pelo então chanceler Celso Amorim 
em 2004, o objetivo de estabelecer a cooperação Sul-Sul é também de 
realizar alianças estratégicas com nações emergentes. 


4: Certo. A ideia de cooperação Sul-Sul não é recente e o objetivo de uma maior 
aproximação entre países do Sul pode ser identificado como um tipo de 
cooperação horizontal, com objetivo de estabelecer uma concertação que 
diminua as desigualdades dos países em desenvolvimento. Como afirma o item, 
a cooperação sul-sul, a partir de 2003, teve um importante incremento no Brasil 
e um alinhamento mais efetivo desta cooperação com os interesses da política 
externa brasileira, com um aprofundamento das relações com os países africanos 
e da América do Sul. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


18. Questões Combinadas 


(Diplomacia — 2019 — TADES) O Brasil possui uma extensa agenda 
internacional e construiu uma sólida inserção internacional que lhe facilita 
o relacionamento diplomático com quase todos os países do mundo. Acerca 
da participação brasileira na agenda internacional, julgue (C ou E) os itens 
a seguir. 


(1) O Acordo de Associação entre o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) 
e a União Europeia inclui três pilares: diálogo político, cooperação e livre 
comércio. O acordo comercial é composto por capítulos e anexos relativos a 
um conjunto de temas, entre os quais figuram: facilitação de comércio e 
cooperação aduaneira; integração regional; subsídios; e pequenas e médias 


empresas. 


(2) Não obstante seu caráter inicial de fórum de diálogo, que rapidamente 
evoluiu no sentido de se transformar em um mecanismo de cooperação em 
áreas com potencial de gerar resultados concretos para os países-membros, 
o BRICS já logrou criar duas instituições: o Novo Banco de 
Desenvolvimento (NDB), que prioriza destinar recursos ao financiamento de 
projetos de infraestrutura, e o Arranjo Contingente de Reservas (ACR). 


(3) Criado no final dos anos de 1990 com o objetivo de promover o diálogo 
político e a cooperação entre os países-membros, o Fórum de Cooperação 
América Latina-Ásia do Leste (FOCALAL,) transformou-se em importantes 
arranjos regionais de liberalização comercial, entre os quais sobressaem a 
Aliança do Pacífico e a parceria estratégica CELAC-ASEAN. 


(4) O Brasil integra a Agência para a Proscrição das Armas Nucleares na 
América Latina e no Caribe, responsável por aplicar o Tratado de 
Tlatelolco nos territórios dos países-membros e nos mares adjacentes, os 
quais também são considerados, nos termos do tratado e de seus respectivos 
protocolos adicionais, livres de armas nucleares. 


1. Correto. Os três pilares constam no próprio texto do acordo. Já os capítulos e 
anexos são relativos a 21 temas, quais sejam: 1) acesso tarifário ao mercado de 
bens (compromissos de desgravação tarifária); 2) regras de origem; 3) medidas 
sanitárias e fitossanitárias; 4) barreiras técnicas ao comércio (anexo automotivo); 
5) defesa comercial; 6) salvaguardas bilaterais; 7) defesa da concorrência; 8) 
facilitação de comércio e cooperação aduaneira (protocolo de assistência mútua 
e cláusula antifraude); 9) serviços e estabelecimento (compromissos em matéria 
de acesso); 10) compras governamentais (compromissos em matéria de acesso); 
11) propriedade intelectual (indicações geográficas); 12) integração regional; 13) 
diálogos; 14) empresas estatais; 15) subsídios; 16) pequenas e médias empresas; 
17) comércio e desenvolvimento sustentável; 18) anexo de vinhos e destilados; 


19) transparência; 20) temas institucionais, legais e horizontais; e 21) solução de 
controvérsias. 


2. Correto. A assertiva foi retirada, quase que literalmente, da descrição dos 
BRICS no site do Ministério das Relações Exteriores, onde se lê o seguinte: “A 
coordenação entre Brasil, Rússia, Índia e China (BRIC) iniciou-se de maneira 
informal em 2006, com reunião de trabalho entre os chanceleres dos quatro 
países à margem da Assembleia Geral das Nações Unidas. Desde então (...), O 
BRIC passou a constituir mecanismo de cooperação em áreas que tenham o 
potencial de gerar resultados concretos aos brasileiros e aos povos dos demais 
membros. Desde a primeira cúpula, em 2009, o BRICS têm expandido 
significativamente suas atividades em diversos campos, mas foi o campo 
financeiro que garantiu, desde o início, maior visibilidade ao agrupamento (...). 
No mesmo campo, a cooperação BRICS [nota: com a inclusão da África do Sul, 
em 2011] levou ao lançamento das duas primeiras instituições do mecanismo: o 
Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) e o Arranjo Contingente de Reservas 
(ACR). A criação do banco visou a responder ao problema global de escassez de 
recursos para o financiamento de projetos de infraestrutura”. Ambas foram 
anunciadas na Cúpula de Fortaleza, em 2014. 


3. Errado. A primeira parte está correta: o FOCALAL foi criado em 1999, por 
iniciativa de Chile e Singapura, com vistas a fortalecer e dinamizar as relações 
birregionais, na qualidade do mais abrangente mecanismo de cooperação entre a 
Ásia do Leste e a América Latina. Contudo, é equivocado dizer que o Fórum 
transformou-se em arranjos de liberalização comercial: a Aliança do Pacífico, 
criada em 2011, é um bloco de quatro países latino-americanos (Chile, 
Colômbia, México e Peru), ao passo que as reuniões ministeriais entre CELAC e 
ASEAN iniciaram-se em 2014 — e não se configuram como parceria estratégica. 
Nenhum dos dois mecanismos inter-regionais possui ligação direta com o 
FOCALAL. 


4. Correto. A Agência (ou, mais comumente, o Organismo) para a Proscrição das 
Armas Nucleares na América Latina e no Caribe, conhecida como OPANAL, foi 
criada em 1969 pelos signatários do Tratado de Tlatelolco para assegurar o 
cumprimento de suas obrigações. O OPANAL, com sede na Cidade do México, 
celebra reuniões periódicas entre seus 33 Estados-membros. De acordo com o 
Art. 4 de Tlatelolco, a Zona Livre de Armas Nucleares compreende uma 
superfície de 20 milhões de km?, que inclui o território nacional dos países 
signatários e áreas de alto mar. 


Gabarito: 1€, 2€, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2019 — TADES) A propósito do sistema interamericano e de 
coalizões internacionais de que o Brasil participa ou com os quais se 
relaciona, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O Brasil desenvolve atividades regulares no âmbito dos quatro pilares de 
atuação da Organização dos Estados Americanos (OEA), a saber, 
democracia, direitos humanos, segurança e desenvolvimento integral. 


(2) Finda a Guerra Fria, a Organização das Nações Unidas (ONU) deu 
início a uma série de conferências a respeito de temas de interesse global, 
tais como meio ambiente, gênero e direitos humanos. A década de 1990 
marcou-se, pois, pela tentativa da ONU de contribuir para consolidar um 
conjunto de instituições e normas destinado a promover a governança 
global e, assim, reduzir a possibilidade de conflitos em um mundo marcado 
pela interdependência. 


(3) A cooperação triangular é um tipo de cooperação técnica entre países em 
desenvolvimento no Sul Global, que envolve três atores distintos nessas 
sociedades: um governo, que coordena e dirige os trabalhos; uma 
organização internacional, que fornece a assistência técnica em um tópico 
específico; e um agente do setor privado ou do terceiro setor, que colabora 
no financiamento e (ou) no desenvolvimento dos trabalhos. 


(4) Entre os órgãos que integram a estrutura da OEA, figura o Comitê 
Interamericano contra o Terrorismo, entre cujas funções estão 0 apoio aos 
países-membros para desenvolver sua capacidade de defesa cibernética, de 
proteção de seus domínios marítimos e de combate à proliferação de armas 
de destruição em massa, no marco da Resolução 1.540 do Conselho de 


Segurança da Nações Unidas. 


1. Correto. De acordo com o MRE, o Brasil foi um dos 21 fundadores da OEA e 
sua atuação no âmbito interamericano “tem como base os princípios consagrados 
na Constituição Federal, os quais orientam as ações para a promoção eficaz dos 
“pilares” fundamentais da Organização (democracia, desenvolvimento integral, 
direitos humanos e segurança multidimensional)”. 


2. Correto. A melhor referência, aqui, é a obra do embaixador José Augusto 
Lindgren Alves, A Década das Conferências (1990-1999) (FUNAG, 2018): 
“Com características inéditas, essas conferências multilaterais legitimaram a 
presença na agenda internacional dos “temas globais”, antes reputadas matérias 
da alçada exclusiva das jurisdições nacionais (...). As grandes conferências da 
década de 1990 procuraram abordar os múltiplos fatores dos respectivos temas 
em suas interconexões, inserindo o local no nacional e este no internacional, com 
atenção para as condições físicas e humanas do espaço em que se concretizam. 
Corroboraram, dessa forma, a percepção de que certos assuntos vitais são, agora 
mais do que nunca, inquestionavelmente globais, exigindo tratamento coletivo e 
colaboração universal” (p. 39-43). 


3. Errado. Conforme definição da Agência Brasileira de Cooperação, cooperação 
triangular — ou trilateral — ocorre em benefício de países em desenvolvimento e 
são executadas em conjunto entre o governo brasileiro e países doadores ou com 
organizações internacionais. Trata-se de iniciativa complementar aos esforços 
bilaterais do Brasil e guia-se pelos mesmos parâmetros que regem a cooperação 
brasileira para o desenvolvimento, entre outros: (1) atuação por demanda; (2) 
intercambio de conhecimento e tecnologia sem condicionalidades; (3) 
reprodução de boas práticas a serem transferidas e adaptadas à realidade de cada 
país. 


4. Correto. O Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) é a única 
entidade regional que tem como propósito prevenir e combater o terrorismo nas 
Américas, fomentando o diálogo entre os países-membros consoante com os 
princípios da Carta da OEA e da Convenção Interamericana contra o Terrorismo 
e da soberania nacional. Entre suas funções estão a promoção da segurança 
cibernética, proteção marítima e portuária, segurança de cargas e turística, 
combate ao financiamento do terrorismo e apoio à implementação da Resolução 


1540 do CSNU, que versa sobre não-proliferação de armas de destruição em 
massa para atores não-estatais. 


Gabarito: 1€, 2€, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) O Brasil, no contexto das chamadas “nações 
periféricas”, foi um dos países que mais participou do sistema internacional 
no último século e meio de surgimento, consolidação e expansão dos 
organismos econômicos multilaterais. 


Paulo Roberto Almeida. Relações internacionais e política externa do Brasil. Rio 
de Janeiro: LTC, 2012, p. 213. 


Tendo o fragmento de texto anterior como referência inicial, julgue (C ou E) os 
próximos itens, a respeito da atuação do Brasil no âmbito do multilateralismo 
econômico, financeiro e político. 


(1) O Brasil fez parte do grupo de países que defendeu a criação da 
Organização para a Proibição de Armas Químicas, agência especializada da 
ONU diretamente subordinada ao secretário-geral desse organismo 
internacional. 


(2) No contexto das estreitas relações entre o governo de Castelo Branco e os 
Estados Unidos da América, o Brasil enviou tropa para participar da Força 
Interamericana de Paz, criada em 1965 pela Organização dos Estados 
Americanos para contribuir na pacificação da República Dominicana, então 
abalada por uma guerra civil. 


(3) Instituição subordinada ao Fundo Monetário Internacional, o Clube de 
Paris atua na coordenação de renegociação de dívidas contraídas entre 
Estados e dele o Brasil desfiliou-se tão logo saldou a totalidade de sua dívida 
pública externa. 


(4) Tanto as sessões constitutivas do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (1947) quanto a Conferência de Comércio e Emprego das 
Nações Unidas (1947-1948) contaram com a participação de representantes 
do Brasil. 


1: Errado. Ainda que a primeira parte da assertiva esteja correta, o erro da 
questão está em afirmar que a OPAQ é agência especializada da ONU. O 
Brasil assinou a Convenção sobre Armas Químicas em 1993 e participa da 
Organização para a Proibição de Armas Químicas desde sua criação, em 
1997. O primeiro Diretor-Geral da Organização foi o diplomata brasileiro 
José Maurício Bustani, reeleito para o cargo em 2000 e destituído em 2002, 
sob pressões norte-americanas no contexto da crise do Iraque. 


2: Correto. O Brasil enviou tropas à República Dominicana, “em missão de 
paz e de preservação da democracia” a pedido da Organização dos Estados 
Americanos, em maio de 1965. A decisão foi tomada por Castelo Branco, em 
reunião do Conselho de Segurança Nacional, e precisou ser chancelada pelo 
legislativo. Curiosamente, praticamente todo o PSD e mesmo setores do 
PTB na Câmara dos Deputados votaram a favor do envio de soldados para 
compor a Força Interamericana de Paz, que foi aprovada por 190 votos a 99 
(Verbete CPDOC, “Força Interamericana de Paz”, disponível em 
http://www.fgyv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/forca- 
interamericana-de-paz-fip). O destacamento brasileiro ficou conhecido 
como Faibrás e foi comandado pelo coronel Carlos de Meira Matos. As 
tropas ficaram na República Dominicana de maio de 1965 até setembro de 
1966, após a chegada de Joaquin Balaguer à presidência dominicana. 


3: Errado. Fundado em 1956, o Clube de Paris é uma instituição informal 
formada por 22 países, que se colocam como credores internacionais. Os 
compromissos estipulados no âmbito do Clube dizem respeito à relação 


entre países, não guardando relação necessária com aqueles assinados junto 
ao Fundo Monetário Internacional. O Brasil realiza acordos com o Clube 
desde 1961, tendo quitado todas as dívidas negociadas sob aquele marco em 
2006. Em dezembro de 2016, o governo brasileiro passou a integrar a lista 
de sócios do Clube de Paris, em função de seu papel como credor de países 
em desenvolvimento. 


4: Correto. Roberto Campos foi um dos membros mais destacados da 
delegação brasileira em ambos os casos. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Durante parte da década de 80 até pelo 
menos a crise econômica de 2001, o realismo periférico (RP) despontou 
como importante corrente teórico-metodológica das relações internacionais 
na América Latina e, em particular, na Argentina. Julgue (C ou E) os 
seguintes itens, referentes ao arcabouço teórico do RP e (ou) à sua práxis 
política. 


(1) O RP postula um tipo de política externa que corresponde ao conceito de 
Estado comerciante de Richard Rosecrance, em contraposição à premissa 
realista clássica segundo a qual os Estados nacionais devem pautar suas 
políticas externas por considerações de índole político-militar. 


(2) O RP pode ser classificado como uma teoria desconstrutivista, na 
medida em que se insurge contra postulados por ele considerados deletérios, 
contraproducentes e(ou) ideológicos, tais como patriotismo, interesse 
nacional, segurança e sobrevivência nacional, entre outros análogos. 


(3) Atributo da política exterior argentina dos anos 90, consentâneo com os 
princípios do RP, foi a adoção de uma “agenda positiva” consubstanciada, 
por exemplo, na participação do país em missões de paz das Nações Unidas, 


no apoio aos EUA na Guerra do Golfo e na assinatura de diversos acordos 
bilaterais de garantias de investimentos. 


(4) Na sequência da invasão norte-americana do Panamá, em 1989, a 
Argentina, em atitude condizente com os postulados do RP, foi o único país 
do continente americano a apoiar os EUA na sessão da OEA realizada em 
22/12/1989, em que se aprovou resolução na qual a Organização “lamenta 
profundamente a intervenção militar no Panamá”. 


1: Correto. O argumento principal do RP, em oposição às vertentes 
tradicionais do realismo, sugere que Estados periféricos — ou seja, todos 
aqueles que não sejam membros permanentes do Conselho de Segurança ou 
superpotências econômicas, como Japão e Alemanha — não devem embarcar 
em políticas de confrontação aos Estados centrais, sob o risco de sofrerem 
punições. Na visão de Carlos Escudé, a melhor estratégia para países 
periféricos é conformar-se às regras vigentes do sistema internacional, uma 
vez que, no contexto de uma hierarquia informal das RI, esses países são 
tomadores de regras e não formuladores de regras. Desviar das normas faz 
de um Estado um pária, impondo-lhe custos enormes e, consequentemente, 
fragilizando ainda mais sua posição internacional. Por isso mesmo, a 
política externa ideal às nações periféricas, segundo Escudé, envolve a 
adesão ao princípio da ordem mercantil, originária da política externa 
britânica do século 19 e que assume que as relações internacionais, 
mormente comerciais, são um jogo de soma positiva que permite a 
prosperidade coletiva. Esse conceito de Estado comerciante, proposto por 
Richard Rosecrance, opõe-se ao de Estado territorial, cujo poder é 
associado à expansão territorial e à projeção militar. 


2: Anulado. A justificativa oficial da banca é sintética: “a redação do item 
possibilita mais de uma interpretação”. Na realidade, há dois equívocos 
conceituais na afirmativa. O primeiro deles diz respeito ao conceito de 
desconstrutivismo. Em linhas gerais, trata-se de uma abordagem teórica pós- 
estruturalista, baseada nos escritos de Jacques Derrida, que sugere que a relação 
entre texto e significado é complexa, não podendo ser tomada como estática ou 
monolítica. Originalmente, o desconstrutivismo foi utilizado na releitura dos 


clássicos da filosofia, buscando traçar a genealogia dos significados dos textos 
que moldaram o pensamento ocidental e pensá-los a partir da ideia de différance, 
ou seja, de como as palavras são empregadas, dentro de determinados contextos 
históricos, a partir da oposição a outras palavras, abrindo espaço a múltiplas 
interpretações sobre um mesmo texto. Nesse sentido, baseado em epistemologia 
positivista e no método hipotético-dedutivo, o realismo periférico não se 
identifica com o desconstrutivismo. O segundo ponto diz respeito aos conceitos, 
contra os quais Escudé não se insurge: o que o autor busca fazer, ao contrário, é 
questionar a aplicação de determinados conceitos consagrados pela literatura 
realista — como interesse nacional e segurança — à realidade dos Estados 
periféricos, uma vez que foram pensados à lógica das grandes potências. Em 
outras palavras, ele busca atribuir novos sentidos a esses termos — sem, contudo, 
negá-los —, garantindo aos Estados periféricos o estabelecimento de relações 
normais, não conflituosas, com as nações centrais. 


3: Correto. A política externa adotada pelo governo de Carlos Menem 
pautou-se pela normalização das relações com o ocidente, em geral, e com os 
Estados Unidos, em particular. Abandonando a heterodoxia que marcara as 
administrações anteriores, inclusive a de Raúl Alfonsín, seu antecessor, 
Menem realizou diversas concessões externas com o objetivo de reinserir a 
Argentina nos grandes debates internacionais do pós-Guerra Fria. Dentre 
as mudanças mais importantes, enumeradas por Alessandro Candeas 
(“Relações Brasil-Argentina: uma análise dos avanços e recuos”, Revista 
Brasileira de Política Internacional, vol. 48, n. 1, 2005), estão o abandono da 
posição de confrontação com o Reino Unido herdado da guerra; abandono 
do Movimento Não Alinhado; abandono do protagonismo bélico do país, o 
que levou à extinção do projeto missilístico Condor II, à ratificação do 
Tratado de Tlatelolco e à adesão ao T'NP e ao MT'CR (Missile Technology 
Control Regime); modificação do perfil de votações nas Nações Unidas; e 
busca de protagonismo nas missões de paz, tanto aquelas lideradas pelos 
EUA no Golfo Pérsico e no Haiti, quanto aquelas das Nações Unidas na ex- 
Iugoslávia e no Chipre. 


4: Errado. Entre 1989 e 1991, a Argentina passou por um processo de 
transição rumo a um paradigma de segurança internacional alinhado a 
Washington. Quando os Estados Unidos invadiram o Panamá, o recém- 
empossado governo Menem optou por juntar-se ao coro dos demais países 
latino-americanos, que condenaram unanimemente a agressão norte- 
americana. A resolução da OEA foi aprovada por 20 votos favoráveis contra 


um — justamente da delegação dos EUA. 


Gabarito 1C, 2 Anulada, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) De acordo com o documento Common 
Purpose: Towards a more effective OSCE, de junho de 2005, a Organização 
para a Cooperação e a Segurança na Europa (OSCE) é “a única 
organização regional para a cooperação em temas de segurança na qual 
Estados-membros de Vancouver a Vladivostok participam em condições de 
igualdade”. A respeito da OSCE, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Um dos mandatos de maior expressão da OSCE é a ação coordenada dos 
Estados participantes no combate ao terrorismo. Essa ação, no entanto, é 
limitada pelos respectivos dispositivos nacionais e multilaterais de respeito 
aos direitos humanos e ao direito internacional. 


(2) A OSCE é uma organização voltada para a promoção da segurança 
internacional dos cinquenta e sete Estados participantes, com foco exclusivo 
no controle do comércio de armas e de sua não proliferação, no combate ao 
terrorismo e em medidas de construção e manutenção da paz e da 
segurança. 


(3) As resoluções da OSCE, que são tomadas por consenso dos cinquenta e 
sete países participantes, têm caráter mandatório e vinculante. 


(4) A OSCE mantém programas de cooperação na área de segurança 
internacional com a OTAN, as Nações Unidas e a União Europeia. Com a 
ONU, um dos principais programas refere-se ao apoio à implementação da 
Resolução n.º 1.540/2004, do Conselho de Segurança, a respeito do controle 
da proliferação de armas nucleares, químicas e biológicas. 


1: Correto. Dada a amplitude de participantes da OSCE — 57 membros —, 
bem como seu alcance regional — América do Norte, Europa e Ásia —, é 
natural que o terrorismo seja um tema central na agenda da organização. 
De acordo com o Consolidated Framework for the Fight Against Terrorism 
da OSCE, aprovado em 2012, os Estados participantes comprometem-se a 
tomar todas as medidas e desenvolver cooperação cujo objetivo é combater 
o terrorismo, em estrita consonância com o Estado de direito, a Carta das 
Nações Unidas, e suas obrigações perante o Direito Internacional, inclusive 
nas áreas de direitos humanos, refugiados e direito humanitário. 


2: Errado. Uma das características centrais da OSCE é a abrangência de 
sua agenda. Contando com 57 membros, a OSCE é uma organização 
voltada para a promoção da estabilidade, paz e democracia por meio do 
diálogo político sobre uma ampla gama de temas de segurança, atuando 
como plataforma política para ação conjunta. Sua abordagem abrangente 
sobre segurança envolve as dimensões político-militar, econômica e 
ambiental, e humana, além de uma agenda que contempla temas que vão de 
combate ao tráfico humano, segurança cibernética, educação, boa 
governança, igualdade de gênero e juventude. De fato, entre seus objetivos 
estão construir confiança entre seus Estados-membros pela cooperação em 
prevenção de conflitos, gestão de crises e reabilitação pós-conflito. Tais 
objetivos são fundamentais para a consecução de políticas cooperativas de 
desarmamento e controle de armas, conforme o documento Framework for 
Arms Control (1996). Além disso, a OSCE ajuda a implementar a Resolução 
1540 (2004) do Conselho de Segurança sobre medidas de não proliferação 
de armas de destruição em massa. 


3: Errado. As resoluções da OSCE são deliberadas por consenso, mas seu 
caráter não é juridicamente vinculante — ainda que, no discurso oficial, a 
organização alegue que as decisões são politicamente vinculantes. 


4: Correto. A OSCE mantém cooperação regular com diversas 
organizações, dentre as quais as Nações Unidas, a União Europeia, o 
Conselho da Europa e a OTAN. De fato, um dos principais programas no 
campo da não proliferação refere-se à implementação da Resolução 1540 
(ver resposta anterior), mediante compromissos como a Decisão do 
Conselho Ministerial No. 10/06 (2006), a Declaração Ministerial em Apoio à 


Estratégia das Nações Unidas de Contra-Terrorismo Global (2007) e a 
Declaração Ministerial sobre Não Proliferação (2009). 


Gabarito:1C, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Com relação às políticas externas da Rússia e 
da Alemanha e suas respectivas relações com o Brasil, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) Amplamente superavitária em seu comércio com o Brasil, a Alemanha 
concentra suas exportações em produtos manufaturados e importa, 
sobretudo, produtos básicos, como café, minérios e farelo de soja. 


(2) A Alemanha celebrou com o Brasil o Acordo sobre Parceria e 
Cooperação em Matéria de Segurança Pública, visando apoiar o Brasil na 
modernização de sua Polícia Federal, em troca das experiências brasileiras 
na organização de grandes eventos esportivos. 


(3) A Federação Russa vem utilizando o BRICS como instrumento para 
fomentar o seu comércio bilateral com os demais países do agrupamento, o 
que levou ao crescimento sustentado de seu saldo comercial com o Brasil, 
que hoje figura entre os doze maiores parceiros comerciais russos. 


(4) Brasil e Rússia convergem sobre temas da agenda internacional, como a 
reforma das estruturas de governança global, inclusive do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, mas divergem a respeito das ações destinadas 
a criar o Arranjo Contingencial de Reservas do BRICS. 


1: Correto. Desde o início dos anos 2000, o saldo comercial bilateral 
favorece a Alemanha. Segundo dados do MDIC, o superávit alemão 
praticamente dobrou entre 2007 e 2008, passando de US$ 1,46 para 3,18 
bilhões, atingindo seu ápice em 2013, com 8,6 bilhões de uma corrente total 
de 21,7 bilhões. Enquanto, em 2014, as exportações alemãs concentraram-se 
em produtos manufaturados, notadamente medicamentos, fármacos e 
produtos da indústria automotiva, parte expressiva das exportações 
brasileiras foram café em grão (19,2%), bagaço e outros resíduos de soja 
(9,7%), minérios de ferro (8,9%) e de cobre (7,3%). 


2: Errado. Brasil e Alemanha de fato celebraram Acordo sobre Parceria e 
Cooperação em Matéria de Segurança Pública em novembro de 2008, mas 
ele não pressupunha o compartilhamento das experiências brasileiras na 
organização de grandes eventos esportivos, até mesmo porque o Brasil 
somente sediaria a Copa do Mundo em 2014 (cuja vitória foi anunciada em 
30 de outubro de 2007) e os Jogos Olímpicos de Verão em 2016 (cujo 
anúncio deu-se somente em 2 de outubro de 2009). A Alemanha, por sua 
vez, sediara a Copa do Mundo em 2006 — o que, pela lógica, enfraqueceria a 
afirmação contida na assertiva. Por outro lado, o Acordo em questão de fato 
menciona, em seu artigo 3, que os países “aspiram a uma estreita 
cooperação técnica e operacional, com vistas à modernização das 
instituições brasileiras de segurança pública e ao combate à criminalidade”. 
Para tanto, propõem, no artigo 4, troca de informações, intercâmbio de 
experiências e medidas conjuntas de repressão ao consumo, à produção e 
tráfico ilícito de entorpecentes e armas, entre outras providências. 


3: Errado. Em primeiro lugar, não há relação direta entre os BRICS e o 
comércio bilateral russo-brasileiro. O grande salto da corrente de comércio 
deu-se entre 2007 (US$ 5,4 bilhões) e 2008 (7,98 bilhões) — antes, portanto, 
da I Cúpula BRIC, que seria realizada no ano seguinte, em Ecaterimburgo. 
Entre 2009 e 2014, a média anual da corrente comercial foi de 5,97 bilhões 
de dólares, num quadro de estagnação pós-crise. Além disso, o saldo das 
trocas é positivo para o Brasil desde 2001. Por fim, o Brasil não figura entre 
os doze maiores parceiros comerciais russos: seus sócios prioritários em 
2014 foram China, Holanda, Alemanha, Itália, Ucrânia, Belarus, Turquia, 
Japão, Estados Unidos, Coreia do Sul, Polônia e Cazaquistão, de acordo 
com dados do Observatory of Economic Complexity (OEC). 


4: Errado. De fato, Brasil e Rússia convergem sobre a reforma do Conselho 


de Segurança, o que se lê no Comunicado Conjunto dos presidentes Dilma 
Rousseff e Vladimir Putin (Nota 339/2012), em que destacam “a necessidade 
de continuar as negociações intergovernamentais sobre reforma do 
Conselho de Segurança da ONU com vistas a tornar mais representativo 
esse órgão”. Adiante, Putin “tornou a manifestar o apoio da Rússia ao 
Brasil como um digno e forte candidato para um assento permanente num 
Conselho de Segurança reformado”. Quanto ao Acordo Contingente de 
Reservas, destinado a prover apoio mútuo aos membros do BRICS em 
cenários de flutuações no balanço de pagamentos, os países participantes 
dos BRICS o assinaram em julho de 2014, na Cúpula de Fortaleza, e ele 
entrou em vigor no ano seguinte, às vésperas da Cúpula de Ufá, na Rússia. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) No que se refere a politica externa do Brasil, 
assinale a opção correta. 


(A) Desde o final do século passado, as empresas alemãs realizam 
investimentos no Brasil, motivadas pela estabilização da economia 
brasileira e pelos interesses de grandes bancos alemães, que adquiriram 
grandes bancos de varejo, no marco das privatizações, e se firmaram no 
sistema financeiro brasileiro, ainda que os ataques ao Brasil durante a 
Segunda Guerra Mundial permaneçam como obstáculos ao 
aprofundamento das relações bilaterais entre Alemanha e Brasil. 


(B) A França, que busca utilizar como instrumento de consolidação de sua 
influência na América Latina o interesse do Brasil no acesso a tecnologias 
sociais, estende as políticas de redução da pobreza e combate à fome 
implementadas em seu território ultramarino da Guiana Francesa aos 
Estados adjacentes, em especial à Venezuela, e aos estados da região Norte 
do Brasil. 


(C) Devido ao contencioso com a Argentina, a Inglaterra atribui prioridade 
à parceria estratégica que caracteriza sua relação com o Brasil, valendo-se, 
para tanto, da transferência de tecnologias no campo da defesa, em especial 
no que se refere à construção do submarino brasileiro a propulsão nuclear. 


(D) Semelhantes às relações mantidas com outros países da América Latina, 
os Estados Unidos da América (EUA) mantêm relações com o Brasil que 
envolvem temas prioritários, com o comércio, migrações e narcotráfico, os 
quais são tratados no mesmo marco normativo e político adotado nas 
relações, por exemplo, com México, Colômbia, Peru e Chile. 


(E) Tendo sido um dos primeiros países com os quais a União Europeia (UE) 
estabeleceu relações diplomáticas, o Brasil, mediante parceria estratégica 
assinada em 2007, afirmou-se como sólido parceiro da UE, estando as 
relações bilaterais formalizadas em um conjunto de acordos, entre os quais 
o Acordo-Quadro de Cooperação CE-Brasil, o Acordo-Quadro de 
Cooperação UE-MERCOSUL e o Acordo de Cooperação Científica e 
Tecnológica. 


A: Incorreta. Não há obstáculos históricos ao aprofundamento das relações 
teuto-brasileiras, que evoluiu consideravelmente em temos econômicos e 
estratégicos nos últimos vinte anos. A parceria estratégica entre Brasil e 
Alemanha foi inaugurada em 2002. Em 2012, o governo alemão lançou o 
conceito de “potências de transformação” (Gestaltungsmãchte) que inclui, 
além do Brasil, os demais BRICS, Colômbia, Indonésia, México e Vietnã, 
dos quais a Alemanha deveria se aproximar. Do ponto de vista econômico, 
as cerca de 1600 empresas alemães baseadas no Brasil respondem por quase 
10% do PIB industrial brasileiro e a Alemanha firmou-se como o quarto 
parceiro comercial do Brasil globalmente e o primeiro na Europa. Por fim, 
há uma ambiguidade na primeira parte da questão: de acordo com 
Frederico Lamego Teixeira Soares (“Análise Econômica da Parceria Brasil- 
Alemanha no contexto das Relações entre o Mercosul e a União Europeia”, 
Revista Brasileira de Política Internacional, vol. 43, n. 2, 2000), a partir da 


segunda metade dos anos 1990, houve uma queda abrupta do fluxo de novos 
investimentos alemães para o país e a ausência de capitais alemães foi 
particularmente sentida em setores como telecomunicações e bancos. 


B: Incorreta. Em primeiro lugar, é forte a afirmação de que a França tem 
desejo por influência na América Latina. Tradicionalmente, o espaço de 
atuação geopolítico e econômico consolidou-se na região do Mediterrâneo, o 
que levou o presidente francês Nicolas Sarkozy a lançar, em 2008, uma 
organização intergovernamental chamada União para o Mediterrâneo, que 
reúne os países-membros da União Europeia e 15 nações do Norte da 
África, Oriente Médio e Sudeste europeu. Além disso, a França não exporta 
programas sociais implementados na Guiana Francesa, nem faz disso um 
eixo das relações com o Brasil. No plano fronteiriço, os laços franco- 
brasileiros orientam-se pela cooperação ambiental, de infraestrutura, de 
exploração mineral conjunta e de movimentação de pessoas, conforme o 
ponto 8 da Declaração Conjunta da Presidenta da República Federativa do 
Brasil e do Presidente da República Francesa (Paris, dezembro de 2012). 
Brasil e França possuem, por exemplo, projeto de gestão conjunta da foz do 
Oiapoque, lançado mediante acordo de cooperação assinado em 2008. 


C: Incorreta. A parceria estratégica entre Brasil e Reino Unido, iniciada em 
1997 e consolidada em um Diálogo Estratégico em 2012, possui raízes 
históricas e não guarda relação direta com as tensões anglo-argentinas. 
Além disso, a cooperação bilateral, conforme Comunicado Conjunto 
lançado por ocasião do encontro entre Dilma Rousseff e o primeiro-ministro 
David Cameron, em 28 de setembro de 2012, enfatiza a cooperação 
olímpica, comércio e investimentos, ciência, tecnologia e inovação, educação, 
cultura e turismo e desenvolvimento, entre outros temas. O campo de defesa 
não ganhou ênfase no documento, salvo pela menção à assinatura de 
Memorando de Entendimento sobre Cooperação em Sistemas Marítimos. O 
projeto de construção de um submarino brasileiro à propulsão nuclear 
decorre de um acordo de cooperação e transferência de tecnologia entre 
Brasil e França, que criaram, em 2008, o Programa de Desenvolvimento de 
Submarinos (Prosub). 


D: Incorreta. Brasil e Estados Unidos possuem vinte e quatro mecanismos 
bilaterais de diálogo, coordenação e consulta em nível ministerial, três deles 
prioritários: o Diálogo de Parceria Global, conduzido pelo Itamaraty e pelo 
Departamento de Estado; o Diálogo Econômico e Financeiro, conduzido 


pelo Ministério da Fazenda e a Secretaria do Tesouro; e o Diálogo 
Estratégico sobre Energia, liderado pelo Ministério de Minas e Energia e 
pelo Departamento de Energia. Migrações e narcotráfico, ainda que 
tratados em nível bilateral, não ganharam nenhuma menção sequer no 
Comunicado Conjunto assinado por Dilma Rousseff e Barack Obama em 
Washington, em abril de 2012. Além disso, vale destacar que o marco 
normativo e político adotado com os quatro países mencionados passa, no 
plano econômico, por acordos bilaterais de livre comércio e, no plano 
estratégico, por acordos de cooperação em segurança com alguns deles, 
como o Plano Mérida, com o México, e o Plano Colômbia. 


E: Correta. As relações diplomáticas entre Brasil e a então Comunidade 
Econômica Europeia foram estabelecidas em 1960, ganharam uma 
Comissão Mista bilateral em 1992 e transformaram-se em parceria 
estratégica em 2007, atingindo novo patamar. Atualmente, há mais de 30 
diálogos setoriais em andamento em temas como paz e segurança, comércio 
e investimentos, desenvolvimento sustentável, regulação, serviços, energia, 
educação e cultura. O Acordo-Quadro de Cooperação CE-Brasil, foi 
assinado em 1992, o Acordo-Quadro de Cooperação UE-MERCOSUL em 
1995, e o Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica em 2004. 


Gabarito “E” 


* Guilherme Casarões (comentou 2013, 14, 15, 16, 17, 18 e 19) e Priscilla 
Negreiros (comentou 2010, 11 e 12) 


4. História Mundial 


Leonardo Gill Correia Santos e Filipe Figueiredo* 


1. Estruturas e ideias econômicas 


1.1. Da Revolução Industrial ao capitalismo organizado: séculos XVIII a XX 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Em contraste com sistemas econômicos 
tradicionais, o capitalismo institucionaliza uma organização da atividade 
econômica na qual os atores são forçados a se orientar na direção de um 
futuro aberto e imprevisível. Tal futuro representa duas coisas: promessas 
de possibilidades ilimitadas para os atores, bem como uma ameaça 
permanente aos seus status econômicos. 


Jens Beckert. Reimaginando a dinâmica capitalista. In: Tempo Social. Revista de 
Sociologia da USP, v. 29, n.º 1, p. 166. 


Considerando o texto precedente como referência inicial, julgue (C ou E) os 
itens a seguir, a respeito da economia ocidental no século XX. 


(1) Com o New Deal, as relações entre os sindicatos e o patronado nos 
Estados Unidos da América (EUA) passaram a ser reguladas pelo National 
Labor Relations Board, agência criada por Franklin D. Roosevelt. 


(2) A Convenção de Bretton Woods, que pretendeu evitar nova crise pós- 


guerra, como a ocorrida nos anos 30 do século XX, teve como principal 
proponente Maynard Keynes, célebre por suas contribuições na solução da 
crise norte-americana. 


(3) A articulação entre ciência e indústria foi uma das marcas dos anos dourados 
do capitalismo, no pós-Segunda Guerra, quando os investimentos em pesquisa 
tornaram-se parte significativa dos custos de produção e aumentaram o 
distanciamento entre países ricos e países pobres. 


(4) A adoção de políticas neoliberais por países como a Grã-Bretanha, desde 
a década de 70 do século passado, foi um dos desdobramentos da crise do 
fordismo. Paralelamente à diminuição do Estado, os trabalhadores viram 
sua capacidade de negociação reduzida devido à flexibilização do trabalho e 
da produção. 


1 — Correto. A proposta da National Labor Relations Board era a de ser uma 
agência de mediação e garantir o poder de barganha coletiva estabelecido com o 
NIRA. Lembremos que o termo New Deal também se aplica à coligação 
eleitoral de Roosevelt, que dava inédita representatividade partidária aos 
sindicatos. Item correto. 


2- Errado. O item foi carregado de ambiguidade, já que coloca Keynes como 
“principal proponente” da Conferência de Bretton Woods. Que ele foi um dos 
proponentes e atores da conferência, sem dúvida, entretanto, várias de suas 
ideias foram descartadas em prol dos projetos de Harry White, que é considerado 
o “vencedor”, por assim dizer, da conferência. Além disso, Harry White também 
foi um dos proponentes da conferência. Item errado. 


3- Correto. O item está correto e faz quase uma transcrição literal de um trecho 
da obra Era dos Extremos, de Eric Hobsbawm. 


4- Correto. O item faz um apropriado resumo sobre Reino Unido ao final dos 
anos 1970, com a ascensão de Margaret Thatcher. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A Revolução Industrial teve início no século 
XVIII e transformou econômica e socialmente boa parte do Ocidente ao 
longo de suas fases. Tendo essa informação como referência inicial, julgue 
(C ou E) os itens a seguir, que dizem respeito ao referido período e aos seus 
desdobramentos. 


(1) O emprego e uso da noção e conceito de mercado, essencial ao 
capitalismo industrial, foi herdado do mercantilismo. A partir da 
necessidade de expansão e garantia de mercados, houve a formação de 
Estados territoriais e de impérios coloniais: o Imperialismo resultou da 
Revolução Industrial. 


(2) Ao mesmo tempo em que serviu como fator de aproximação entre países 
distintos, a Revolução Industrial ampliou as desigualdades econômicas, 
sociais e políticas. 


(3) Os cercamentos ingleses aconteceram com o objetivo de incentivar o 
excesso de mão de obra necessária às fábricas na Inglaterra. Esse processo 
foi pacífico e contou com o apoio dos pequenos e médios produtores, pois 
estes adotaram a lógica comercial vigente e se integraram à cadeia de 
consumo. 


(4) Sob o influxo da mudança cultural provocada pelo então incipiente 
capitalismo, o uso econômico do tempo e o processo de internalização da 
disciplina passaram a fazer parte da retórica moral de escolas e 
congregações religiosas na Inglaterra. 


1- Correto. O item faz um apropriado resumo de dois séculos de mudanças 
econômicas. 


2- Correto. Outro item que explorou a ambiguidade, já que o conceito de “dupla 
revolução” é de como a Revolução Industrial andou junto com o fim do 
Absolutismo, desafiando as desigualdades políticas. Além disso, diversos 
impactos sociais diminuíram essas desigualdades sociais, como questões de 
mortalidade e de disponibilidade alimentar, a tão citada superação da “armadilha 
malthusiana”?. Ainda assim, outras desigualdades foram ampliadas, como a da 
produção econômica dos países, o que provavelmente explica o item estar 
correto. 


3- Errado. A política de cercamentos não foi pacífica, nem contou com apoio de 
pequenos produtores. Além disso, seria controverso dizer que o objetivo 
primeiro dos cercamentos era gerar exército de reserva, isso sendo mais uma 
consequência do que intenção. Item errado. 


4- Correto. O item faz um apropriado resumo sobre racionalização do uso do 
tempo, o item está correto. 


Gabarito 1C, 2€C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Iniciada nas últimas décadas do século 
XVIII, na Inglaterra, a Revolução Industrial é um processo que se prolonga 
no tempo. A partir de meados do século XIX, ela conheceu novo e 
extraordinário impulso, etapa normalmente definida como Segunda 
Revolução Industrial. Esse período é assinalado pela difusão do uso do aço, 
da eletricidade e do petróleo, entre outras inovações. Com referência a esse 
período da moderna industrialização, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) O ritmo da industrialização europeia, principalmente na Alemanha, 
Inglaterra e Itália, foi prejudicado pelo encarecimento das novas formas de 
energia e pela falta de mão de obra, decorrente da emigração em massa de 
europeus para os EUA e para a América do Sul. 


(2) Incrementou-se o comércio internacional, tendo havido, ainda, expansão 
econômica da América Latina, particularmente da economia primária e de 
exportação. 


(3) A utilização de novos materiais e fontes de energia ampliou a capacidade 
de produção e consolidou o capitalismo como sistema dominante. 


(4) O processo industrial expandiu-se para os diferentes continentes e, 
simultaneamente, o sistema financeiro internacionalizou-se. 


1: Errado. A Segunda Revolução industrial inovou sobre a variedade e a 
disponibilidade de fontes de energia, com invenções como a hidrelétrica. 
Isso fez com que a energia barateasse, ao contrário do afirmado no item. 
Além disso, devido ao excesso de mão de obra, pelas transformações 
demográficas do processo de industrialização, que tivemos grandes 
movimentos migratórios rumo ao continente americano. Novamente, o 
contrário do afirmado no item. 


2: Certo. A América Latina, com a Segunda Revolução Industrial, 
aumentou seu papel de fornecedor de matérias-primas e produtos agrários, 
assim como o de destino de produtos manufaturados, fornecidos por países 
como os EUA e o Reino Unido. 


3: Certo. A Segunda Revolução Industrial é marcada por novos materiais, 
como o aço, e novas fontes de energia, como a hidrelétrica e a petrolífera. A 
consequente expansão da produção e da economia contribui para a 
consolidação do sistema capitalista como o sistema econômico vigente pelo 
mundo. 


4: Errado. O processo industrial de fato se expandiu para os diferentes 
continentes, seja com a industrialização de diferentes regiões, como Japão e 
EUA, seja com o papel de fornecimento ou consumo, como o exemplo latino- 
americano e a partilha do continente africano. Não é possível, entretanto, 
falar em internacionalização simultânea do sistema financeiro, que 


continuava centrado em poucas nações, como Reino Unido e EUA. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Por volta de 1860, uma nova palavra entrou 
no vocabulário econômico e político do mundo: “capitalismo”. O triunfo 
global do capitalismo é o tema mais importante da história nas décadas que 
sucederam 1848. Foi o triunfo de uma sociedade que acreditou que o 
crescimento repousava na competição da livre iniciativa privada, no sucesso 
de comprar tudo no mercado mais barato (inclusive trabalho) e vender no 
mais caro. Eric J. Hobsbawm. A Era do Capital (1848-1875). Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1982, p. 21 (com adaptações). Tendo o texto acima 
como referência inicial e considerando o significado histórico da Revolução 
Industrial, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A competição citada no texto, razão de ser de crescimento econômico que 
não teria fim, como se acreditava à época, circunscreveu-se à iniciativa 
privada. A triunfante sociedade burguesa, defensora intransigente dos 
princípios liberais, impediu que a ação dos Estados nacionais interferisse na 
economia, o que resultou em clima de paz e de rivalidades amortecidas, que 
perdurou até meados do século XX. 


(2) Entre os diversos elementos que se conjugam para a conceituação mais 
abrangente da Revolução Industrial, destacam-se a substituição das 
ferramentas pelas máquinas, da energia humana pela motriz e da forma 
doméstica de produção pelo sistema fabril. 


(3) No período de tempo mencionado no texto, a partir de meados do século 
XIX, a Revolução Industrial deixa de ser um acontecimento essencialmente 
inglês e tende a se disseminar. Nesse processo de universalização da 
moderna indústria, assinalada pela expansão imperialista, verifica-se a 
consolidação do capitalismo como sistema econômico dominante. 


(4) Assentada na notável evolução tecnológica que a caracterizou, a 
Revolução Industrial alterou radicalmente o sistema produtivo, ampliando, 
de maneira inédita, o volume da produção e os mercados consumidores. 
Essa transformação, contudo, foi insuficiente para determinar novos 
padrões de pensamento e de comportamento da sociedade, que ainda 
permanecia presa a ideias e valores do passado rural. 


1: Errado. A ação dos Estados nacionais foi decisiva e desejada por diversos 
setores sociais. A garantia de abertura de mercados, suprimento de 
matérias-primas e destinos de investimentos foi característica do 
Imperialismo. Por sua vez, tal competição acirrou as rivalidades e levou ao 
cenário da Primeira Guerra Mundial. 


2: Correto. O item faz um apropriado resumo das transformações industriais em 
relação ao sistema artesanal e manual que existia anteriormente. 


3: Correto. A internacionalização e expansão da produção industrial é um dos 
principais fatores de compartimentação entre a primeira e a segunda Revolução 
Industrial. Com a expansão industrial e imperial, a lógica capitalista torna-se a 
regra do sistema internacional. 


4: Errado. O item inicia de forma correta, entretanto, erra em sua 
conclusão. As revoluções industriais foram essenciais para mudanças 
demográficas, ideológicas, de comportamento e pensamento. O surgimento 
e expansão de movimentos operários e socialistas é um exemplo, assim como 
a racionalização da produção e das relações sociais, substituindo 
comportamentos ditados pelos ciclos naturais da realidade rural. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) A respeito da Revolução Industrial na 
Europa e de fatos a ela relacionados, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A disseminação da economia industrial na Europa Continental foi 
facilitada pelos grandes fluxos de investimentos internacionais que surgiram 
dos excedentes de capitais, com o objetivo de boas oportunidades de 
negócios, o que permitiu a injeção de capitais no sistema financeiro europeu 
e de tecnologias no processo de industrialização. 


(2) A expansão da Revolução Industrial na Europa favoreceu o surgimento 
de movimentos políticos e sociais, alguns deles relacionados ao rápido 
processo de urbanização que se verificou no continente a partir do século 
XIX. 


(3) A economia industrial no continente europeu foi dinamizada, entre 
outros importantes fatores, pela inexistência, até a década de 60 do século 
XIX, de políticas protecionistas de comércio exterior. 


(4) O retardo do desenvolvimento da economia industrial nos países da 
Europa Continental, comparativamente ao da Grã-Bretanha, deveu-se à 
precária cultura liberal empreendedora e às dificuldades econômicas 
advindas de conflitos armados. 


1: Certo. Trata-se de uma descrição adequada do processo de 
industrialização da Europa continental. O item trata da expansão do 
capitalismo industrial pela Europa, que foi feito com compensado fluxo de 
investimentos proveniente dos excedentes de capital. No caso específico da 
Inglaterra, o excedente veio da produção agrícola anterior à 
industrialização. Apesar de a produção agrícola inglesa ter perdido espaço 
na economia britânica após o desenvolvimento do processo industrial, ela 
também foi beneficiada pela modernização industrial. Para possibilitar a 
expansão do processo industrial na Europa continental, os excedentes de 
capitais provenientes da industrialização britânica foram importantes. É 
correto, desse modo, falar em investimentos estrangeiros no processo de 
expansão industrial na Europa. Sem esses excedentes, não haveria como 


promover uma modernização nos transportes, fator importante ao processo 
de industrialização, do qual o desenvolvimento das ferrovias é exemplo 
emblemático. A expansão ferroviária necessitou de amplos investimentos de 
capitais e de mão-de-obra para poder atingir rincões na França e nos 
territórios alemães. É o que confirma Demétrio Magnoli, em Relações 
Internacionais — Teoria e História, “A dinâmica do capitalismo industrial foi 
impulsionada pela produção de mercadorias. No século XIX, especialmente, 
a Revolução Industrial alastrou-se da Inglaterra para a Europa continental. 
As forças produtivas na Europa projetaram sua influência sobre o espaço 
mundial gerando uma nova divisão internacional do trabalho. [...] No 
capitalismo industrial, os investimentos no exterior tornaram-se elemento 
estruturante da divisão internacional do trabalho. O pano de fundo desse 
novo estágio foi o desenvolvimento dos transportes terrestres, com as 
ferrovias, oceânicos, com os navios a vapor, e das comunicações, com o 
telégrafo. A onda de investimentos no exterior foi liderada pela Grã- 
Bretanha — seguida longinquamente pela França, Alemanha, Holanda e 
pelos Estados Unidos — e semeou portos, ferrovias, usinas elétricas, sistemas 
de iluminação pública [...]. O investimento no exterior precedia e preparava 
o caminho para a exportação de mercadorias industriais. A renda 
proporcionada pelos investimentos era, frequentemente, reaplicada no 
exterior.” (p.54); 


2: Certo. O socialismo é um exemplo de movimento político que tem sua 
origem na industrialização. Há duas origens, complementares uma à outra. 
A origem prática é oriunda do movimento operário, que surge com a 
revolução industrial e as péssimas condições sociais dos trabalhadores, e que 
tem como exemplo mais emblemático e exitoso a formação dos sindicatos na 
Inglaterra. A outra origem do socialismo é teórica, iniciada pelo francês 
Gracchus Babeuf (1760-1797), condenado à morte por sua participação na 
Conspiração dos Iguais (1796), ao pregar a abolição da propriedade 
privada. Seguiram os socialistas utópicos, como Saint-Simon (1760-1825) e 
sua seita, os saint-simonistas, Charles Fourrier (1772-1837) e Robert Owen 
(1771-1858). Finalmente, os socialistas científicos, como Karl Marx (1818- 
1883) e Friedrich Engels (1820-1895), fizeram uma análise mais ampla e 
unificaram as duas origens do movimento, o que lhe deu mais força. 
Portanto, não se pode negar a origem desse movimento político na 
revolução industrial. O movimento operário critica as consequências 
nefastas do processo, como as más condições de trabalho dos trabalhadores 
e as fortes desigualdades que o processo gerou. Acerca do rápido processo 


de urbanização como catalizador de movimentos sociais e políticos, pode-se 
afirmar que contribui para mudar as relações sociais entre os indivíduos, ao 
torná-las mais dinâmicas e mais efetivas: é mais fácil organizar-se, politico e 
socialmente, em um meio urbano do que no meio rural; além disso, a 
urbanização também amplifica a circulação das ideias. O movimento 
socialista nasce no meio urbano, e suas principais ideias são, 
posteriormente, aplicadas no meio rural. Vale citar Eric Hobsbawm, em A 
Era das Revoluções, que afirma que as consequências mais sérias da 
Revolução Industrial “foram sociais: a transição da nova economia criou a 
miséria e o descontentamento, os ingredientes da revolução social. E, de 
fato, a revolução social eclodiu na forma de levantes espontâneos dos 
trabalhadores da indústria e das populações pobres das cidades, produzindo 
as revoluções de 1848 no continente e os amplos movimentos cartistas na 
Grã-Bretanha.” (pp.74-75); 


3: Errado. Seria um equívoco falar de livre-comércio antes de 1860 na 
Europa. A expansão industrial pressionava pela abolição do protecionismo, 
mas não foi fácil aos empreendedores das fábricas adquirirem tais medidas. 
Na Inglaterra, é conhecido o embate entre os industriais, que preferiam o 
livre comércio, e os produtores rurais, que defendiam medidas 
protecionistas. As Leis do Trigo, as Corn Laws, são adotadas em 1815 com o 
fim de proteger a produção britânica de grãos contra a concorrência de 
produtores agrícolas da Europa continental. Em contraposição, os 
industriais britânicos preferiam a liberalização do comércio. Acreditavam 
no princípio da reciprocidade, que previa que os países europeus adotariam 
o livre-comércio para os produtos britânicos, o que facilitaria as 
exportações dos manufaturados ingleses, notadamente, os têxteis. 
Liderados, a princípio, pelo economista clássico David Ricardo (1772-1823), 
os industriais britânicos passam a pressionar o governo pela abolição das 
Leis do Trigo. As Corn Laws serão abolidas, apenas, em 1846, ano em que a 
Inglaterra adota o livre-comércio. Inicia-se, com a iniciativa britânica, um 
período de liberalização generalizada, que durará mais ou menos um 
quarto de século, de 1850 a 1875. De acordo com Hobsbawm, em A Era do 
Capital, “Abertamente, apenas a Inglaterra (depois de 1846) havia 
abandonado o protecionismo de forma total, mantendo taxas alfandegárias 
— pelo menos teoricamente — apenas por razões fiscais. Não obstante, 
excetuada a eliminação ou redução de restrições etc. nas vias navegáveis 
internacionais como o Danúbio (1857) e o Sound entre a Dinamarca e a 
Suécia, além da simplificação do sistema monetário internacional, pela 


criação de grandes zonas monetárias [...], uma série de “tratados de livre- 
comércio” derrubou substancialmente as barreiras de tarifas entre as 
nações industriais líderes na década de 1860.” (p.70). A tendência ao livre- 
comércio do período será afetada pela Grande Depressão (1873-1896) e pela 
corrida imperialista, o que motivará um retorno ao protecionismo na 
década de 1870; 


4: Certo. De fato, o conservadorismo, por um lado, e a Revolução Francesa, 
seguida das guerras napoleônicas, por outro, geraram dificuldades para 
uma expansão rápida e eficaz da Revolução Industrial. Na Europa 
continental, diferentemente da Grã-Bretanha, o modelo absolutista, apesar 
da Revolução Francesa ter abalado suas bases, reinstalou-se após o 
Congresso de Viena. Esse modelo caracterizava-se por uma maior 
intervenção do Estado, nesse caso, do monarca, na economia, portanto, na 
circulação de capitais, o que dificulta o fluxo de investimentos. As guerras 
também contribuem para causar entraves à circulação de capitais 
necessária à industrialização, por criar barreiras físicas entre os Estados: é 
de imaginar-se a precária circulação de mercadorias entre a França e a 
Prússia, a Áustria e a Rússia, em 1815, principalmente pela crise gerada 
pelas guerras. Referente ao modo como as guerras afetam a expansão da 
industrialização, Hobsbawm, em A Era das Revoluções, é enfático: “Fora da 
Grã-Bretanha, o período da Revolução Francesa e de outras guerras trouxe 
relativamente pouco avanço imediato, exceto nos Estados Unidos [...]. As 
bases de uma boa parte da indústria posterior, especialmente da indústria 
de equipamento pesado, foram lançadas na Europa napoleônica, mas muito 
pouco sobreviveu ao fim das guerras, que trouxe a crise para toda a parte. 
No todo, o período que vai de 1815 a 1830 foi um período de reveses ou, na 
melhor das hipóteses, de recuperação lenta.” (pp.275-276). Sobre os modelos 
arcaicos e a escassa cultura liberal dos monarcas europeus, Hobsbawm 
também contribui, após listar uma série de dificuldades a aceitar modelos 
mais liberais, o que justificaria os modelos mais conservadores: “..., O 
desenvolvimento industrial tinha que funcionar de um modo bastante 
diferente do modelo britânico. Assim, em todo o continente europeu, o 
governo tinha um controle muito maior sobre a indústria, não apenas 
porque já estivesse acostumado a isso, mas porque tinha que fazê-lo.” 
(p.281). 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) A Revolução Industrial começou na 
Inglaterra na segunda metade do século XVIII. A respeito desse assunto, 
assinale a opção correta. 


(A) Como a Inglaterra foi pouco beneficiada pela Revolução Comercial, a 
Revolução Industrial veio a oferecer-lhe oportunidade para recuperar seu 
relativo atraso econômico. 


(B) A época, a população inglesa era equivalente, em número, à da França, 
embora a Inglaterra tivesse dimensões bem menores. 


(C) O carvão, o ferro — as duas grandes riquezas da Inglaterra — já eram 
fartamente exploradas no início da Revolução. 


(D) O fato de ter um sistema financeiro ainda precário não impediu que a 
Inglaterra levasse adiante seu processo de industrialização. 


(E) A Inglaterra não dispunha de recursos agrícolas e florestais suficientes 
para as suas necessidades. 


A: Incorreta, pois não se pode falar de um atraso econômico na Inglaterra 
antes da Revolução Industrial. Na Europa inteira, houve um período de 
avanço comercial durante o século XVIII, embora desigual e favorável 
apenas a uma pequena elite agrária. A Grã-Bretanha estava a frente desse 
crescimento, como afirma Hobsbawm, em A Era das Revoluções: “Mas 
parece claro que até mesmo antes da revolução a Grã-Bretanha já estava, 


no comércio e na produção per capita, bastante à frente de seu maior 
competidor em potencial, embora ainda comparável a ele em termos de 
comércio e produtos totais.” (p.52). Edward McNall reforça essa ideia, em 
História da Civilização Ocidental, volume 2: “A economia inglesa havia 
progredido mais que a de qualquer outro país em direção à abundância.” 
(p.524); 


B: Incorreta. A população francesa superava a população britânica. De 
acordo com Edward McNall Burns, em História da Civilização Ocidental, 
volume 2: “Na Inglaterra, a população cresceu de aproximadamente 4 
milhões de habitantes em 1600 para cerca de 6 milhões em 1700 e 9 milhões 
em 1800. A população francesa passou de 17 milhões em 1700 para 26 
milhões um século depois.” (p.514); 


C: Incorreta. Primeiro, considerando o ferro, a produção britânica, como 
afirma Hobsbawm, não parece ser importante: “em 1780, [...] a demanda 
civil da metalurgia permanecia modesta, e a militar, embora 
compensadoramente vasta graças a uma sucessão de guerras entre 1756 e 
1815, diminui vertiginosamente depois de Waterloo. Certamente, não era 
grande o bastante para fazer da Grã-Bretanha um enorme produtor de 
ferro.” (p.70-71). Portanto, não só a Indústria metalúrgica britânica não era 
extremamente desenvolvida, como tampouco representava uma fonte de 
riqueza para a Grã-Bretanha. O carvão, por outro lado, por ser uma das 
únicas e mais importante fonte de energia na época, movimentava a 
indústria de mineração desde o século XVI na Grã-Bretanha. Tratava-se de 
fato de uma importante indústria britânica antes mesmo da Revolução 
Industrial e, como afirma Hobsbawm, “a mineração não exigiu nem sofreu 
uma importante revolução tecnológica no período que focalizamos.” (p.71); 


D: Incorreta, pois a Inglaterra tinha um sistema financeiro, se não 
avançado, pelo menos atingindo o mínimo necessário para organizar a sua 
Revolução Industrial, isto é, não foi um sistema econômico precário que 
lançou as bases econômicas para a Revolução. De acordo com Hobsbawm, 
em A Era das Revoluções: “Nem havia qualquer dificuldade quanto à 
técnica comercial e financeira pública ou privada. [...] por volta do final do 
século XVIII, a política governamental estava firmemente comprometida 
com a supremacia dos negócios. Velhas leis em contrário tinham de há 
muito caído em desuso e foram finalmente abolidas — exceto quando 
envolviam a agricultura — em 1813-35.” (p.81); 


E: Correta. De fato, Inglaterra teve de importar praticamente toda a 
matéria prima para alimentar a sua principal indústria, a têxtil. A sua 
estrutura agrária era dominada, desde a Revolução de 1689, por poucos 
proprietários, criando um sistema precário e fortemente desequilibrado. 
Considerando os recursos florestais, a escassez britânica em áreas de 
florestas foi que também motivou, em parte, a estruturação da indústria de 
minério de carvão. 


Gabarito “E” 


1.2. Características gerais e principais fases do desenvolvimento capitalista 
(desde aproximadamente 1780) 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) No século XIX existiu na Europa um 
dinamismo que excedia tudo o que se conhecia até então. O poder da 
Europa vibrava como nunca: poder técnico, poder econômico, poder 
cultural, poder intercontinental. De fato, os europeus foram levados a se 
sentir não só poderosos, mas também superiores. Impressionaram-se 
infinitamente com as invulgares “forças” que os circundavam. Viam novas 
forças físicas, desde a corrente elétrica à dinamite; novas forças 
demográficas que acompanhavam um aumento populacional sem 
precedentes; novas forças sociais que trouxeram “as massas” para o centro 
do interesse público; novas forças comerciais e industriais que resultaram 
de uma expansão sem paralelo dos mercados e da tecnologia. 


Norman Davies. Europe — a history. London: Pimlico, 1997, p. 759 (traduzido e 
adaptado). 


Tendo o fragmento de texto acima como referência inicial, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) Traços distintivos da vida política portuguesa nos três primeiros quartéis 
do século XIX foram o predomínio do absolutismo e a relativa fragilidade 
dos grupos liberais. 


(2) Ao final do século XIX, quase a totalidade do território africano estava 
sujeita ao controle de países europeus como a Grã-Bretanha, a França, a 
Alemanha e Portugal. 


(3) Uma especificidade da colonização do Congo pela Bélgica foi o fato de o 
território africano ser considerado propriedade do rei Leopoldo II, e não do 
Estado belga. 


(4) O cenário econômico da maioria dos países da Europa ocidental do 
século XIX foi marcado por grande proliferação de associações mutualistas 
de crédito, caixas econômicas, companhias de seguros e empresas de capital 
aberto, assim como por um forte incremento da economia monetária. 


1: Errado. Portugal de fato passou por diversas convulsões políticas e 
conflitos internos no século XIX, incluindo seus três primeiros quartéis. Não 
é possível, entretanto, falar em absolutismo em Portugal após a Revolução 
Liberal do Porto, de grande repercussão para a História brasileira. Em 
1822 temos a primeira constituição portuguesa, sucedida por outra em 1838, 
após a Guerra Liberal, ou Guerra Miguelista. Nela, os liberais, liderados 
por Pedro IV de Portugal, conhecido como Pedro I do Brasil, derrotou seu 
irmão de tendências absolutistas, D. Miguel. 


2: Certo. Item inicialmente tranquilo, porém sua redação pode ter causado 
ambiguidade para o candidato, já que “quase totalidade” é algo deveras 
impreciso para uma prova objetiva. Podemos citar, em 1900, algumas 
exceções de faixas de território não controlado por europeus, como 
Abissínia, Marrocos e Líbia. Tais pedaços do continente não compreendiam 
a maior parte do território africano, entretanto, que havia sido partilhado e 


seus parâmetros de presença europeia acordados em Berlim, em 1885. 


3: Certo. Essa característica singular do Congo belga é constantemente 
lembrada aos candidatos, em diversos momentos de sua preparação. Tanto 
por sua excepcionalidade quanto pela importância das tensões entre belgas 
e portugueses que motivam a Conferência de Berlim em 1885. O Congo, 
propriedade de Leopoldo desde 1879, passaria para o Estado belga apenas 
em 1908, como consequência da repercussão da violência e da política 
genocida empreendida pelo monarca contra a população nativa. 


4: Certo. Item novamente com grafia ambígua que pode ter causado 
confusão aos candidatos. O item não precisa qual momento do século XIX, 
além de repetir uma proporção indefinida, “maioria”. Desconsiderando 
essas observções, entretanto, a expansão do sistema financeiro de toda sorte 
é marcante no século XIX, como bancos, companhias de seguro e empresas 
de capital aberto. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Seguindo a marcha de afirmação da 
Revolução Industrial, o século XIX testemunhou a consolidação do 
capitalismo como um sistema que estende seu domínio sobre as demais 
formas de organização da economia. Como já previa o Manifesto 
Comunista, de 1848, ele se universalizou, incorporando as mais diversas 
regiões do planeta. Esse processo de expansão é comumente denominado 
imperialismo e tem no neocolonialismo sua face mais visível. Relativamente 
a esse cenário que desvela, sob o ponto de vista econômico, a 
contemporaneidade, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) A expansão imperialista do século XIX encontrou unidade e consistência 
na ideia, disseminada à exaustão, de que a expansão seria benéfica para os 
povos por ela atingidos: assim, levar o progresso e propagar a civilização 


seria missão e direito; e a incompreensão dos beneficiários seria o “fardo do 
homem branco”, na conhecida expressão de Kipling. 


(2) Na Índia, o impacto da dominação britânica pode ser sintetizado em dois 
aspectos essenciais: a desarticulação da economia artesanal, especialmente a 
rural, e a exploração imperialista sistemática, ou seja, a adoção de 
determinadas práticas de dominação e de controle pelos ingleses. 


(3) No Extremo Oriente, a expansão do mercado capitalista foi facilitada 
pelo fato de que China e Japão eram sociedades historicamente abertas ao 
intercâmbio com estrangeiros, o que pode ser comprovado pela presença, 
em ambos os países, de número considerável de comerciantes e missionários 
ocidentais. 


(4) Ainda que possa ser interpretada como uma continuidade da expansão 
ocorrida na Idade Moderna, a expansão capitalista ao longo do século XIX 
assumiu novas características em termos de motivações inspiradoras, 
métodos utilizados e objetivos perseguidos. 


1: Certo. O “fardo do homem branco” traduzia a suposta responsabilidade 
das populações europeias perante os povos “primitivos” do restante do 
globo. Um processo “civilizatório” que transformaria populações nativas em 
cidadãos dos impérios europeus, com elementos racistas. 


2: Certo. A desarticulação da produção local inicia-se ainda com a lógica 
mercantilista, de acúmulo metálico e comércio desigual. Posteriormente, a 
dominação britânica avança e torna-se mais complexa, com o fim do 
governo da Companhia das Índias em 1858 e formação do Raj britânico, 
um vice-reino da coroa. 


3: Errado. Tanto China quanto o Japão eram historicamente fechados aos 
estrangeiros, especialmente aos missionários cristãos. O cristianismo era 
proibido no Japão, como consequência dos contatos com portugueses ainda 
no século XVI. A abertura dos dois países foi feita com a diplomacia da 
canhoneira, com o uso da força para a imposição dos interesses ocidentais. 


4: Certo. Enquanto o Colonialismo da Idade Moderna era marcado pelo 


domínio direto, em um sistema mercantilista, motivado pela noção de 
guerra cultural, estabelecendo domínios formais na noção de metrópole e de 
colônia, o Imperialismo era uma renovação com características próprias. 
Domínios diretos e indiretos, em um sistema capitalista, ideologicamente 
baseado na ideia de processo “civilizatório”, na noção de centro e de 
periferia mundiais, com domínios formais e informais. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


A história mundial contemporânea, iniciada no último terço do século XVIII, 
apresenta-se como uma sucessão de sistemas mundiais intercalados por fases de 
transição e configuração de novas lideranças. Assim, de 1776 (ano da 
independência dos EUA e da publicação de A Riqueza das Nações, de Adam 
Smith) a 1890, a Pax Britânica, embasada na Revolução Industrial e regulada 
pelo liberalismo, deu início ao mundo dominado pelas potências anglo- 
saxônicas. 


Paulo G. Fagundes Visentini e Analúcia Danilevicz Pereira. História do mundo 
contemporâneo. Petrópolis: Vozes, 2008, p. 10 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Tendo o texto acima como referência inicial e 
considerando aspectos da história econômica mundial, julgue (C ou E) os 
itens seguintes. 


(1) O processo de colonização vigente nas décadas finais do século XIX 
integra um contexto de expansão do sistema produtivo, do qual resultam a 
busca de mercados consumidores, de matéria-prima industrial e de bases 
estratégicas, bem como o surgimento de áreas propícias ao investimento de 
capitais e ao recebimento dos contingentes populacionais excedentes das 
metrópoles. 


(2) Em A Riqueza das Nações, Adam Smith critica o mercantilismo, 
alinhando-se, nesse aspecto, com os fisiocratas franceses, mas deles se 
afastando ao sustentar que ao Estado compete conduzir e proteger a 
economia nacional na disputa por mercados com outros países. 


(3) Ao longo do século XIX, nas regiões economicamente mais dinâmicas, 
capitalismo e sociedade industrial consolidaram-se em meio a um cenário de 
crescente urbanização, de formação e expansão do mercado de trabalho 
assalariado, de uma economia cada vez mais permeada por bens 
industrializados, de concentração e centralização da riqueza e dos capitais 
em grandes empresas, e de um mercado em franco processo de 
mundialização. 


(4) Maior potência industrial do século XIX, a Inglaterra, que optou pela 
mediação política de autoridades locais em suas colônias, não se beneficiou 
da corrida imperialista na mesma proporção alcançada por seus 
concorrentes diretos, como a Alemanha. 


1: Certo. O item descreve as principais motivações do novo movimento de 
expansão colonial, ocorrido a partir da metade do século XIX. De acordo 
com Lenin (1870-1924), o imperialismo é uma fase superior do capitalismo, 
em que os Estados passam a buscar novas frentes para desenvolver o 
capital, seja pela ampliação do mercado consumidor, seja pela abertura de 
novas áreas de investimento. É o contexto da Segunda Revolução Industrial, 
que, em função do desenvolvimento de melhores métodos de produção, 
passa a verificar grandes excessos produtivos, o que leva à necessidade de 
escoar os excedentes em novos mercados consumidores e de buscar matérias 
primas, notadamente, petróleo, aço e borracha, levando, por exemplo, ao 
desenvolvimento do ciclo da borracha no Norte do Brasil, em fins do século 
XIX. O ciclo da borracha, no Brasil, inicia-se no fim do século XIX e dura 
até mais ou menos a década de 1920. Na Europa, a “bike-mania” faz 
aumentar a demanda por borracha para pneus de bicicleta, motivando uma 
forte entrada de capitais na região, contribuindo para o desenvolvimento de 


cidades como Belém e Manaus. O ciclo entra em decadência na década de 
1920 quando as colônias britânicas passam a concorrer com os seringais 
brasileiros. Finalmente, a imigração pode ser associada a esse processo 
também. Havia uma forte pressão demográfica na Europa, cuja população 
passa de 266 milhões, em 1850, a mais de 400 milhões, em 1900. As colônias 
seriam receptor desses excessos populacionais. Vale lembrar que, com a 
Segunda Revolução Industrial e a produção excedentária, aparecem, na 
Europa, os índices crescentes de desemprego. A saída de contingentes 
populacionais permite um alívio sobre a demanda de emprego, confirmado 
pela ausência de grandes crises de subemprego durante o período; 


2: Errado. Uma das premissas principais da economia clássica, cujo um dos 
maiores representantes foi o economista escocês Adam Smith (1723-1790), é 
a defesa da não intervenção do Estado na economia. O não 
intervencionismo havia sido defendida anteriormente pelos fisiocratas, que 
associavam a economia à uma lei natural da física, portanto, autorregulada. 
Adam Smith desenvolve essa ideia ao criar a primeira teoria do comércio 
internacional, a lei das vantagens absolutas. Para Smith, a lei do mercado 
rege as relações econômicas e o Estado, ao tentar influenciar a economia, só 
causaria distorções. Por isso, Adam Smith é um dos primeiros defensores do 
liberalismo econômico, associado com a expansão comercial seguida pela 
Grã Bretanha, ainda no século XVIII; 


3: Certo. O item descreve o processo de urbanização ocorrido nas regiões 
que foram atingidas pela primeira leva de industrialização. De fato, a 
industrialização acelera o processo de urbanização, ao incrementar a 
concorrência com o campo, atraindo mão-de-obra às cidades. O aumento da 
produção industrial também gerou aumento da circulação de bens, 
portanto, da circulação de capital, o que levou ao desenvolvimento de altos 
investimentos, não somente internos, mas no exterior. É comum observar o 
período como um princípio de mundialização, ao analisar a crescente 
importância do comércio internacional na riqueza dos países; 


4: Errado. A Inglaterra tinha o maior império colonial do mundo em fins do 
século XIX e princípio do século XX, portanto, não se pode afirmar que não 
se beneficiou com a corrida imperialista. A Alemanha, por outro lado, não 
obteve muitos benefícios na expansão imperialista da virada do século. O 
seu Chanceler principal, Otto von Bismarck (1815-1898), optou por uma 
política voltada para a consolidação interna da Alemanha, a Realpolitik, 


imposta pela Prússia. Bismarck demite-se em 1890, atitude que abre espaço 
para uma mudança na política expansionista da Alemanha, voltada para 
fora do país, a Weltpolitik, ou “política mundial”, defendida pelo novo 
kaiser Guilherme II (1859-1941), a partir de 1897. A política expansionista 
que a Alemanha inicia vai de fato ao encontro com o imperialismo britânico, 
mas a Alemanha não vai se beneficiar da mesma forma do imperialismo que 
a Grã Bretanha. Como afirma José Flávio Sombra Saraiva, em História das 
Relações Internacionais Contemporâneas, “Os interesses coloniais 
econômicos da Alemanha, na África, eram e continuam sendo marginais 
durante todo o século XIX, embora projeções difusas do valor potencial das 
colônias tenham contribuído, na crise de 1873-1896, para popularizar as 
ideias imperialistas. Bismarck nunca se deixou transformar, ao longo de seu 
governo, em um defensor convicto da aventura colonial nem escondeu [...] 
sua rejeição a esse tipo de política mundial e sua clara preferência por uma 
política continental.” (p.110). 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


1.3. Principais ideias econômicas: da fisiocracia ao liberalismo; Marxismo 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que concerne ao pensamento econômico 
francês no século 18, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Os fisiocratas franceses, conhecidos como Les Economistes, defendiam 
que a lei econômica maior, em qualquer governo, deveria ser resumida no 
lema “laissez faire, laissez passer”, que sintetizava sua compreensão 
fundamental de que o comércio, como fonte de toda a riqueza, deveria ser 
livre da intervenção governamental. 


(2) Ao assumir o posto de controlador-geral das finanças na França, em 
1774, o economista Anne Robert Jacques Turgot procurou reduzir o 
descontrole do gasto público, inclusive por meio da redução do número de 


sinecuras e da concessão de novas pensões estatais. Contudo, foi sua política 
liberalizante do comércio que causou maior resistência dos demais ministros 
e de especuladores do mercado. Essas críticas, associadas às péssimas 
colheitas de 1775, minaram a confiança de Luís XVI e acabariam por 
inviabilizar a continuidade de Turgot à frente da economia francesa. 


(3) De acordo com os teóricos da fisiocracia, os Estados deveriam 
paulatinamente ser extintos, já que não passam de entrave desnecessário ao 
livre comércio de bens. 


(4) O modelo proposto por François Quesnay, no respectivo Tableau 
Economique, ilustrava como interagiam, por meio das trocas comerciais — 
ou seja, operações de compra e venda —, as classes proprietária (donos de 
terras), produtiva (trabalhadores da agricultura) e estéril (de artesãos e 
mercadores). 


1- Errado. O item não menciona o trabalho produtivo da terra, que era o conceito 
central da escola da Fisiocracia, então, item errado. 


2- Correto. O item assusta por ser longo; mais suas possíveis ambiguidades, 
deixou muitos candidatos inseguros. Ainda assim, faz um apropriado resumo das 
medidas liberais do ministro Anne Robert Jacques Turgot. Item correto. 


3- Errado. Sobre Fisiocratas, item desconexo, já que a escola de pensamento 
tratava de produção e da terra, principalmente, sequer tocava numa eventual 
abolição do Estado. Mesmo defendendo amplas redes de comércio, também seria 
exagero relacionar a fisiocracia de maneira homogênea ao livre comércio de 
bens. Item errado. 


4- Correto. Sobre a Tabela de Quesnay, o item faz um apropriado resumo, 
embora o uso do termo “trocas comerciais” possa causar confusão, já que 
salários e aluguéis eram centrais na ideia do fisiocrata, e ficaram de fora do item. 
Item correto. 


Gabarito 1E, 2C€, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Acerca das correntes ideológicas radicais que 
marcaram o cenário político do século XIX, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O anarquismo do século XIX, que se desenvolveu a partir do 
pensamento e da ação de figuras como Pierre-Joseph Proudhon e Mikhail 
Aleksandrovitch Bakunin, foi marcado pelo ideal de supressão do Estado, 
pela aceitação da violência como tática política e pela rejeição do 
antissemitismo. 


(2) Diferentemente do liberalismo, que forma uma tradição política 
centrada no individualismo, o socialismo abrange um conjunto de teorias 
políticas, filosofias sociais, práticas e formas de engajamento estruturadas 
em torno de princípios coletivistas que priorizam a solidariedade e a 
distribuição equitativa da riqueza. 


(3) O socialismo no século XIX fundou-se não apenas nas formulações 
teóricas dos intelectuais que o idealizaram, como Charles Fourrier, Louis 
Blanc e Karl Marx, mas também na prática de movimentos como o 
socialismo cristão, o sindicalismo e o cooperativismo. 


(4) Como intelectual engajado e agitador político, Karl Marx procurou 
cultivar laços com diferentes grupos socialistas da Europa, ainda que, 
paralelamente, tenha, com frequência, sublinhado o caráter “científico” da 
sua versão da teoria socialista e criticado o “socialismo utópico” de alguns 
dos seus contemporâneos. 


1: Errado. Bakunin aceitava o uso da violência na luta revolucionária 
contra o Estado, já Pierre-Joseph Proudhon é um dos pioneiros da 
conceituação contemporânea de desobediência civil, advogando pelo 
pacifismo. Sobre o antissemitismo, é uma polêmica que envolve o legado da 
obra de Bakunin, discutida por biógrafos, porém, sem unanimidade. 


2: Certo. Embora seja sempre complexo definir liberalismo ou socialismo 
em apenas um item de uma questão, ainda mais para um julgamento 
absoluto de certo ou errado, o item faz uma abordagem sólida e fiel. Serve 
de exemplo para candidatos que eventualmente procurem “pelo em ovo” em 
itens desse tipo. 


3: Certo. Muitas vezes, devido discussões político-partidárias, o candidato 
pode se deixar influenciar por suas visões particulares ou abordagens 
grosseiras, seja sobre qualquer conceito. No caso, o item busca diversas 
origens para os vários movimentos políticos socialistas do século XIX. 
Vários deles, inclusive, antecedem a obra de Karl Marx, o teórico mais 
conhecido. 


4: Certo. Além das críticas acadêmicas de Marx, a disputa entre socialistas 
marxistas e socialistas utópicos foi também para a arena político-partidária. 
Evento mais marcante talvez seja a expulsão dos anarquistas, vertente do 
socialismo utópico, da Primeira Internacional. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4€ 


1.4. As crises e os mecanismos anticrise: a Crise de 1929 e o “New Deal” 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) O crash da Bolsa de Valores de Nova York, 
em outubro de 1929, foi o sinal do que ocorreria nos próximos anos: uma 
crise econômica sem precedentes, na qual falências, desemprego e falta de 
perspectivas se somaram para configurar um cenário socialmente 
dramático. A eleição do democrata Franklin D. Roosevelt desalojou os 
republicanos do poder e inaugurou uma nova era para os EUA. 
Relativamente à política de Roosevelt para enfrentar a referida crise, julgue 
(C ou E) os itens seguintes. 


(1) Reduziram-se as funções do Estado, de modo a diminuir os gastos 
públicos e a cobrança de impostos, para induzir a ampliação da poupança 
privada com vistas a gerar demanda e investimentos que recuperassem a 
atividade produtiva. 


(2) Foram criados subsídios à indústria, com a finalidade de reduzir a 
pressão inflacionária sobre a população e garantir a continuidade do 
emprego nas linhas de produção. 


(3) Para aliviar o desemprego, criou-se o Civilian Conservation Corps, que 
empregou trabalhadores na recuperação de parques e em obras ligadas à 
infraestrutura física do país. 


(4) No início de sua administração, priorizou-se a criação de instrumentos 
voltados para pôr fim ao processo deflacionário e aliviar a situação da 
população, principalmente das camadas mais pobres. 


1: Errado. Como combate aos efeitos da Grande Depressão, agravada por 
questões humanitárias, como o Dust Bowl, as funções do Estado foram 
ampliadas. Exemplos são o Emergency Relief and Construction Act, na 
administração Hoover, e o Agricultural Adjustment Act, na administração 
Franklin D. Roosevelt, objetivo da questão. A administração FDR, eleita 
pela coalização New Deal, defendia um maior papel do Estado para 
contornar a crise nos EUA. 


2: Errado. No setor industrial, a crise foi enfrentada pelo voluntarismo do 
empresariado, quando esperava-se que o desemprego e cortes salariais 
regulariam as regulações econômicas e de produção. Além disso, a indústria 
não necessitava de subsídios, não havia um cenário inflacionário, já que sua 
produção era crescente, embora não correspondida pela demanda, 


contradição que era ignorada devido a facilidade de crédito. 


3: Certo. O Civilian Conservation Corps é mais um exemplo das funções do 
Estado durante a Grande Depressão, com o emprego de trabalhadores, pelo 
Estado, em obras e demais exemplos do patrimônio federal do país. 


4: Certo. Os governos FDR tiveram dois pacotes chamados de New Deal, 
além desse ser o nome da coalizão político-eleitoral. O segundo New Deal foi 
mais moderado, enquanto o primeiro consistiu de grande intervenção do 
governo na economia, para acabar com o processo deflacionário. A política 
fiscal, reforma monetária e bancária do primeiro New Deal colocou o 
governo em rota de colisão com o judiciário, que via tamanha intervenção 
como inconstitucional. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens a seguir, relativos à 
Crise de 1929. 


(1) Apesar da crise na Bolsa, os setores da economia gerenciados, sobretudo, 
por grupos familiares mais conservadores foram preservados dos efeitos 
negativos da Crise de 1929, uma vez que não arriscavam seu capital no 
mercado de valores. 


(2) Após o final da Primeira Guerra Mundial, a economia dos principais 
países da Europa era dependente do comportamento do dólar americano, o 
que afetava diretamente a balança de pagamentos e interferia 
negativamente no poder de compra interno e nos salários. 


(3) De forma geral, para debelar a crise, os Estados, em contraposição ao 
modelo liberal, optaram pela via da intervenção na economia, por meio de 
ações que regulassem a produção, criassem empregos em larga escala e, 


sobretudo, moralizassem o sistema financeiro. 


(4) O Crash de Wall Street, em 1929, na tristemente famosa “quinta-feira 
negra”, deveu-se à queda vertiginosa do valor das ações negociadas na Bolsa 
de Nova Iorque, o qual era medido pelo índice Dow Jones. 


1: Errado. Característica marcante da economia dos EUA desde o final do 
século XIX é a fusão entre setores produtivos e setores financeiros em 
grandes conglomerados. Muitos deles geridos por famílias com sobrenomes 
facilmente reconhecíveis, como Rockefeller. Tais grupos foram alguns dos 
mais atingidos pela crise. 


2: Certo. O item está correto. Além do exposto no item, é importante 
lembrar a contradição do cenário internacional do entreguerras. O 
isolacionismo dos EUA, ausente até da Liga das Nações, fazia com que a 
ordem internacional fosse baseada em um velho, e falso, protagonismo 
europeu, enquanto a economia que determinava o caminho das outras era a 
dos EUA, especialmente devido ao uso do dólar. 


3: Certo. O item está correto e está relacionado ao crescimento do 
protecionismo e do nacionalismo, com o resultado de regimes nacionalistas 
autárquicos na década de 1930. Exemplos são a Espanha de Franco e a 
Alemanha nazista. 


4: Certo. O item está correto, fazendo mero exame factual do candidato, 
incluindo acompanhamento de notícias, já que o índice Dow Jones ainda é o 
principal índice da bolsa de Nova Iorque. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) O colapso econômico de 1929 foi único em 
termos de profundidade e amplitude. Já houvera crises cíclicas antes, mas 
nunca como essa. A economia dos países industrializados permaneceu 
desintegrada por mais de cinco anos, com redução de um quinto na 


produção e desemprego que atingiu um quarto da força de trabalho. Crises 
financeiras e cambiais se reproduziram no mundo todo em um intervalo de 
semanas, fazendo que economias inteiras afundassem juntas. Nenhuma das 
principais nações foi poupada. Jeffry A. Frieden. Capitalismo global: 
história econômica e política do século XX. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 
Ed., 2008, p. 191 (com adaptações). 


Tendo o texto acima como referência inicial e considerando as múltiplas 
implicações do tema nele abordado, além do contexto histórico que lhe serve de 
moldura, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) A Grande Depressão dos anos 30 do século XX selou o fracasso da ordem 
econômica clássica, que não trouxera paz nem cooperação; ao contrário, 
provavelmente tenha acirrado os conflitos entre as nações. Entende-se a 
relação entre a crise de 1930 e a Segunda Guerra Mundial ao considerar 
que a recuperação econômica dos países, sobretudo os da Europa, assentou- 
se, em larga medida, na corrida armamentista, como foi o caso da 
Alemanha nazista. 


(2) Com a quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque em outubro de 1929, 
iniciou-se a maior crise que o moderno capitalismo conhecera até então. 
Embora rapidamente disseminada, devido à vigorosa presença dos EUA no 
cenário econômico mundial pós-Primeira Guerra, a crise passou ao largo de 
países com pouca ou nenhuma industrialização, como os de grande parte da 
Ásia e os da América Latina. 


(3) Em 1933, no auge da crise, Roosevelt e Hitler chegaram ao poder, e seus 
governos notabilizaram-se por oferecer respostas contundentes ao caos 
social e político em que se encontravam EUA e Alemanha. Com o New Deal, 
de Roosevelt, ainda que preservada a democracia, amplia-se a presença do 
Estado na economia, em contraste com as práticas econômicas ultraliberais 
que haviam levado ao colapso do sistema. 


(4) O New Deal promoveu radical transformação na organização e no 
funcionamento do capitalismo nos EUA: os setores financeiro e industrial 
passaram a ser fiscalizados vigorosamente pelo governo federal, que optou 
por não se envolver na recuperação de áreas mais debilitadas, como a 
agricultura e a organização do trabalho. 


1: Correto. O item faz um breve e apropriado resumo das consequências da 
Crise de 1929, especialmente no cenário internacional, contribuindo para a 
ascensão de regimes nacionalistas pelo mundo. 


2: Errado. O item erra ao colocar que países não industrializados não foram 
afetados pela Crise de 1929. A crise teve epicentro nos EUA e, em seguida, 
afetou países industrializados. Como consequência, a demanda por 
matérias-primas e produtos agrícolas caiu, assim como a disponibilidade de 
investimentos. Isso afetou gravemente as regiões não industrializadas, 
gerando crises econômicas e políticas. Em um exemplo familiar ao 
candidato, a crise de 1929 agravou a crise do ciclo cafeeiro no Brasil, 
levando ao processo revolucionário de 1930. 


3: Correto. O item faz um breve e correto resumo das respostas dadas ao 
cenário de 1929. Caso desejasse ir além, poderia comparar com o regime 
nazista, que, além de não manter um regime democrático, respondeu com 
incentivos para a indústria armamentista e retóricas nacionalistas e 
autárquicas. 


4: Errado. É importante que o candidato mantenha em mente que o termo 
New Deal pode ter três significados. A New Deal Coalition, a articulação 
social e política que elegeu Franklin Roosevelt; o primeiro New Deal, que 
durou cem dias e consistiu de agressiva interferência do governo dos EUA 
na economia, colocando o governo em rota de colisão com o judiciário; 
finalmente, o segundo New Deal, mais brando e perene, que reformou e 
incentivou diversos setores econômicos e sociais. É possível falar em 
“vigorosa fiscalização” do governo no primeiro New Deal, mas não no 
segundo. Mais ainda, é incorreto afirmar que a agricultura e a organização 
do trabalho não foram afetadas no período, sendo que foram das duas áreas 


que mais receberam atenção do governo. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


1.5. A prosperidade no segundo pós-guerra 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Nas décadas de 1950 e de 1960, registraram- 
se sucessivos anos de prosperidade material e crescimento econômico. 
Acerca desse período, conhecido como a Era de Ouro do pós-Segunda 
Guerra Mundial, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A expansão econômica experimentada no mundo capitalista, na década 
de 1950, não encontrou paralelo no mundo socialista, onde os indicadores de 
produção continuaram bem abaixo da média mundial até pelo menos a 
década de 1970. 


(2) O crescimento econômico das décadas de 1950 e de 1960, registrado no 
mundo capitalista, deveu-se à eliminação do papel do Estado e à 
desregulamentação do mercado de trabalho. Como os índices de produção e 
crescimento eram altos, também cresceram os salários que tornaram 
possível o consumo em massa. 


(3) A politização da questão ambiental, por meio da fundação e do 
fortalecimento de partidos “verdes” na Europa, é contemporânea da 
primeira crise do petróleo, decorrente da elevação em cerca de 400% dos 
preços dessa commodity. 


(4) O capitalismo do pós-guerra nos países industrializados pode ser 


entendido como um amálgama do liberalismo econômico com democracia 
social, enriquecido pelo empréstimo de experiências de planejamento 
econômico do mundo socialista. 


1- Errado. O item está com uma grafia ambígua. A URSS teve grande 
crescimento econômico após a guerra, assim como a Iugoslávia. Ainda assim, 
crescimento menor do que o dos EUA. Suficiente para dizer que “não encontrou 
paralelo” em uma prova objetiva? Discutível, mas, objetivamente, o crescimento 
soviético foi maior do que a média mundial, então, item errado. 


2- Errado. Falar em “eliminação do papel do Estado” no período de 
implementação do Welfare State não faz sentido, item errado. 


3- Correto. Em relação aos partidos verdes, os primeiros partidos europeus com 
essa bandeira são justamente da década de 1970, item correto. 


4- Correto. O item faz um apropriado resumo do que é o Estado de Bem-estar 
Social, item correto. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


A ideia de uma União Europeia, de uma forma ou de outra, não era nova. O 
século XIX havia experimentado na Europa Central uma variedade de uniões 
alfandegárias, com diferentes graus de sucesso, e, mesmo antes da Primeira 
Guerra Mundial, ocasionalmente, falava-se com idealismo a respeito da noção de 
que o futuro da Europa estava na convergência das diversas partes. A própria 
Primeira Guerra Mundial, longe de dissipar essas visões otimistas, parece ter- 
lhes conferido mais vigor: conforme Aristide Briand insistia, chegara o momento 
de superar rivalidades passadas e pensar e falar como europeu, sentir-se europeu. 


Tony Judt. Pós-guerra: uma história da Europa desde 1945. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2008, p. 166 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Tendo o texto acima como referência inicial e 
considerando a temática por ele abordada, julgue (C ou E) os itens que se 
seguem. 


(1) Exemplo de êxito daquilo que o texto identifica como “variedade de 
uniões alfandegárias”, o Zollverein foi o passo inicial e decisivo para o 
processo de unificação política alemã. Liderada pela burguesia austríaca, a 
crescente integração econômica dos Estados germânicos isolou a 
aristocracia junker e deu suporte à estratégia bismarckiana. 


(2) Ao lançar o Comecon (Conselho de Ajuda Mútua), o governo de Moscou 
pretendia estabelecer um mercado comum que integrasse as economias da 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e dos países do Leste 
Europeu, estando essa decisão inserida no contexto de confronto ideológico, 
que se seguiu ao fim da Segunda Guerra Mundial, e de reconstrução 
econômica da Europa Ocidental, capitaneada pelo Plano Marshall. 


(3) Com o indispensável apoio do governo francês, representado por 
Raymond Poincaré e Aristide Briand, o britânico Lloyd George propôs, 
alguns anos depois de terminada a Primeira Guerra, um plano para a 
estabilização política e a reconstrução da Europa, no qual não se admitia a 
moratória do pagamento das reparações ditadas pelo Tratado de Versalhes. 


(4) A assinatura de tratados como o de Roma e o de Maastricht resultou de 
um longo processo de integração europeia, iniciado no pós-Segunda Guerra, 
tendo o fim da Guerra Fria possibilitado, dada a remoção dos obstáculos 
geopolíticos que impunham limites à expansão do espaço comunitário, um 
novo ciclo de ampliação do número de países integrantes da União 
Europeia. 


1: Errado. O item equivoca-se ao falar da burguesia austríaca na liderança 
do processo de unificação política da Alemanha. De fato, o Zollverein 
contribui para unir os Estados germânicos, mas foi liderada pela burguesia 
prussiana. O Zollverein foi uma união aduaneira dos Estados Alemães, que 
teve início em 1818, quando o rei Frederico Guilherme III da Prússia (1770- 
1840) suspende as aduanas internas de seu território. Em pouco tempo, a 
união foi estendida para outros Estados Alemães, estabelecendo-se, em 
1833, em torno da Prússia e excluindo a Áustria. Não parece haver dúvidas 
para os analistas sobre a importância do Zollverein como passo inicial para 
a unificação, que passa primeiro por uma fase de união econômica, para em 
seguida, sob o auspício de Bismarck (1815-1898), passará por uma fase mais 
militar. Também é errado afirmar que Bismarck isolou a aristocracia 
junker, família nobre prussiana que detinha o poder do exército no Estado. 
O poderio militar foi necessário para Bismarck assegurar os territórios ao 
Norte, contra a Dinamarca, em 1864, ao Sul, contra a Áustria, em 1866, e ao 
Oeste, contra a França, em 1870; 


2: Certo. O COMECON, Conselho de Assistência Econômica Mútua, foi 
lançado em 18 de janeiro de 1949 em Moscou. Inicialmente, foram partes do 
Conselho a URSS, a Bulgária, a Tchecoslováquia, a Romênia, a Polônia, a 
Hungria e a Albânia. A República Democrática da Alemanha, criada em 
outubro de 1949, integra o Conselho em 1950. Mongólia (1962), Cuba (1972) 
e Vietnã (1978) completam a composição do Conselho. É, de fato, uma união 
comercial de países do bloco associado à União Soviética, destinada a 
fomentar o comércio intrabloco, após a introdução do Plano Marshall ter 
causado um desequilíbrio no comércio tradicional entre países da Europa 
Ocidental, de um lado, e da Europa do Leste, do outro. Por isso, pode-se 
afirmar que o COMECON insere-se no contexto da guerra ideológica. De 
acordo com Demétrio Magnoli, em Relações Internacionais — Teoria e 
História, “A configuração dos blocos antagônicos [na Guerra Fria] destruiu 
a tradicional divisão europeia do trabalho. O comércio entre Oeste e Leste 
do continente foi asfixiado. Nesse contexto, a criação do Comecon tinha a 
finalidade de acelerar a organização de uma divisão internacional do 
trabalho no interior do bloco soviético. [...] O Comecon alcançou sua 
finalidade principal, que consistia em isolar economicamente o bloco 
soviético da Europa Ocidental.” (p.139); 


3: Errado. O item confunde dois períodos do pós-Primeira Guerra: o 
período das negociações do Tratado de Versalhes (1919) e o período das 


distensões das punições da Alemanha, com um processo de aproximação 
entre Paris e Berlim. Com referência ao primeiro período, David Lloyd 
George (1863-1945) foi primeiro ministro britânico, de 1916 a 1922. Ele 
esteve envolvido com as negociações da Conferência de Paz, iniciada em 18 
de janeiro de 1919, e apoiava o projeto do presidente norte-americano, 
Woodrow Wilson (1856-1924), que defendia um programa mais idealista 
para a paz, definido em seus Quatorze Pontos. A contraposição viria da 
França, com o primeiro ministro Georges Clemenceau (1841-1929), que 
representava a ala que queria punições severas para a Alemanha. O 
segundo período ocorre ao longo da década de 1920, após as Conferências 
de Paz, quando inicia-se um momento de abrandamento das punições, 
principalmente após 1925. No período, não houve um plano que envolvesse 
estabilização política e reconstrução da Europa, como afirma o item, o que 
ocorreu no pós-Segunda Guerra. Houve, após a Primeira Guerra e as 
Conferências de Paz, planos e acordos de conciliação, como afirma Sombra 
Saraiva, em História das Relações Internacionais Contemporâneas, “que 
foram a Conferência de Londres, o Plano Dawes, os acordos de Locarno, a 
admissão da Alemanha na Sociedade de Nações, o Plano Young de 1929 e a 
evacuação da Renânia em 1930, cinco anos antes do previsto.” (p.143). 
Finalmente, o item afirma que no plano não se admitia a moratória do 
pagamento das reparações. Na verdade, o plano Dawes, do vice-presidente 
norte-americano Charles Dawes (1865-1951), constitui uma espécie de ajuda 
à Alemanha, para restabelecer-se economicamente, ao mesmo tempo que 
arcava com suas dívidas de guerra, conforme afirma Sombra Saraiva: “O 
Plano Dawes (1924-29) descarregou na Alemanha investimentos da ordem 
de 2,5 bilhões de dólares de origem americana e outros 2,5 bilhões de outras 
origens. Com isso, a Alemanha pagou somente à França um bilhão de 
dólares de reparações.” (pp.143-144); 


4: Certo. É possível afirmar que houve uma evolução entre o Tratado de 
Roma e o de Maastricht. O Tratado de Roma, assinado em 1957, cria duas 
comunidades europeias, a Comunidade Econômica Europeia (CEE) e a 
Euratom, a primeira com o fim de integrar as economias dos seus membros 
(RFA, França, Itália, Bélgica, Luxemburgo e Holanda) e criar uma união 
aduaneira, e a segunda para ter uma política nuclear comum. Em fevereiro 
de 1992, é assinado o Tratado de Maastricht entre os doze (os Seis com a 
Alemanha unificada, mais Grã-Bretanha, Irlanda, Dinamarca, Portugal, 
Espanha e Grécia), que transforma a CEE em União Europeia, com a 
intenção de estabelecer uma política de segurança e econômica comum. Há, 


portanto, no período referido no item, entre 1957 e 1992, a vigência da CEE. 
De fato, a assinatura de Maastricht é resultado de um longo processo de 
integração, que teve distintos momentos de negociação, passando por 
períodos de euro-otimismo ou de euroceticismo. O fim da Guerra Fira é 
importante nesse aspecto pois permite a expansão da UE ao Leste da 
Europa. O primeiro caso foi com a unificação alemã, que integrou a 
República Democrática da Alemanha à União. Depois, com a ampliação ao 
Leste dos anos 2000, a União passa de 15 para 27 países em menos de 10 
anos, integrando economias que antes estavam separadas do espaço 
comunitário celebrado pelos países da Europa Ocidental. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


1.6. O “Welfare State” e sua crise; o PósFordismo e a acumulação flexível 


(Diplomacia — 2008 — CESPE) A noção de “Estado do bem-estar” é 
importante no capitalismo na segunda metade do século XX. Relativamente 
ao tema, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) O “Estado do bem-estar” seguiu um modelo universal, sendo a versão 
alemã a de maior êxito e de maior visibilidade internacional. 


(2) Foram elementos cruciais ao desenvolvimento do “Estado do bem- 
estar”: responsabilidade social da produção capitalista, proteção dos mais 
fracos, acesso das classes trabalhadoras à educação pública de qualidade, 
moradia e saúde para todos. 


(3) Acusado, por linhagens políticas liberais, nas últimas décadas do século 
XX, de ter produzido sociedades preguiçosas e acomodadas, o “Estado do 
bem-estar” assistiu à corrosão do consenso que alimentara sua sustentação 


social e viabilidade política em países como a Inglaterra do pós-Segunda 
Guerra Mundial. 


(4) A noção clássica de Adam Smith de conjugação da ordem econômica à 
forma política do Estado encontra, na idéia de “Estado do bem-estar”, certa 
hierarquia na qual a primeira se subordina à segunda. 


1: Errado. O “Estado de bem-estar” dificilmente seguiu um modelo 
universal, pois cada país que o adotou aplicou-o de maneira distinta. Não se 
fala de um modelo universal, mas de sistemas de Estado de bem-estar social, 
ou Estado previdenciário. Depois, o modelo alemão, iniciado por Bismarck, 
na Prússia, pode ter sido o primeiro exemplo de um modelo de Estado de 
bem-estar moderno, mas não foi modelo que teve mais êxito, nem maiores 
seguidores. A própria expressão “Estado de Bem Estar Social” origina-se no 
pós-Guerra, primeiramente, na Inglaterra e seria anacrônico aplicar a 
expressão ao modelo alemão. Nesse caso, o modelo que teve maior 
visibilidade internacional foi o modelo dos EUA pós-Grande Depressão. 
Depois da Segunda Guerra Mundial, modelos inspirados no Welfare State 
estadunidense, mas teorizados no pensamento do britânico John M. Keynes, 
foram utilizados na reconstrução europeia, no que Hobsbawm chama de 
“slobalização da situação dos EUA pré-1945, tomando esse país como 
modelo de socialidade industrial capitalista.” (p.259), em A Era dos 
Extremos; 


2: Certo. Trata-se das bases do “Estado de bem-estar. Economicamente, a 
teoria que dá fundamento ao modelo é o keynesianismo, de John M. Keynes 
(1883-1946), que motiva a intervenção do Estado na economia, com a 
criação de empregos via aumento de gastos públicos, o que aumenta a renda 
dos trabalhadores, estimulando a demanda agregada. Os elementos citados 
na afirmativa foram sem dúvida cruciais, mas não quer dizer que eles foram 
adotados por todos os sistemas de bem-estar. Hobsbawm, em A Era dos 
Extremos, falar sobre “Estados de Bem-estar no sentido literal da palavra, 
quer dizer, Estados em que os gastos com a seguridade social —- manutenção 
de renda [responsabilidade social da produção capitalista], assistência 
[proteção dos mais fracos, moradia e saúde] e educação [acesso das classes 


trabalhadoras à educação pública de qualidade] — se tornaram a maior 
parte dos gastos públicos totais [...).” (p.278); 


3: Certo. A afirmativa faz uma análise sobre as críticas aos sistemas de bem- 
estar feitas nas últimas décadas do século XX. De fato, no início da década 
de 1980, há uma espécie de corrente que percebe nesses sistemas uma 
espécie de vício social, que contribuiu para degradar as estruturas da 
sociedade. Foi nesse período, essencialmente, que se criou modelos 
neoliberais para substituir as aquisições do “Estado de bem-estar”. De 
acordo com Hobsbawm, em A Era dos Extremos: “Encerrou-se um extenso 
período de governo centrista e moderadamente social-democrata, quando as 
políticas econômicas e sociais da Era de Ouro pareceram fracassar. 
Governos da direita ideológica, comprometidos com uma forma extrema de 
egoísmo comercial e laissez-faire, chegaram ao poder em vários países por 
volta de 1980. Entre esses, Reagan e a confiante e temível sra. Thatcher na 
Grã-Bretanha (1979-90) eram os mais destacados. Para essa nova direita, o 
capitalismo assistencialista patrocinado pelo Estado das décadas de 1950 e 
1960, não mais escorado, desde 1973, pelo sucesso econômico, sempre havia 
parecido uma subvariedade de socialismo da qual, em sua ótica, a URSS era 
o lógico produto final. A Guerra Fria reaganista era dirigida não contra o 
“Império do Mal” no exterior, mas contra a lembrança de F. D. Roosevelt 
em casa: contra o Estado do Bem-estar Social, e contra qualquer outro 
Estado interventor.” (p.245); 


4: Certo. A afirmativa remonta aos conceitos da economia. Adam Smith, 
por um lado, defendia a separação da economia e da política, pelo simples 
fato que, antes, a subordinação da primeira à segunda havia levado os 
Estados à crises comerciais, durante os anos do Mercantilismo (sec. XV ao 
XVIII. A intervenção do Estado na economia motivava enormes déficits 
comerciais pelo acúmulo de metais preciosos. Ao sustentar a separação dos 
dois, Adam Smith demonstra que as duas devem estar conjugadas e não 
subordinada, o Estado deve fiscalizar a economia, e não necessariamente, 
ditar as suas linhas principais. A economia possui uma mão invisível que, 
em tempos de crise, permite a sua regulação automática. É dessa ideia que 
Adam Smith surge como mentor e criador do liberalismo econômico. No 
sistema de “Estado do bem-estar”, é o contrário que se defende, a política 
deve intervir na economia, esta deve estar submissa àquela, pelo simples 
fato que a economia pode entrar em situações de crise estrutural que, por 
ela mesmo, não consegue sair. É uma negação do liberalismo de Smith, do 


Ed 


laissez-faire dos clássicos. O “Estado do bem-estar” é a intervenção do 
político na economia para motivar os agentes e a própria economia. 


Gabarito 1E, 2€, 3€C, 4€ 


2. Revoluções 


2.1. A REVOLUÇÃO FRANCESA E As revoluções burguesas; 2.2 
PROCESSOS DE INDEPENDÊNCIA NA AMÉRICA; MILITARISMO E 
CAUDILHISMO; 2.3 CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS 
REVOLUÇÕES CONTEMPORÂNEAS. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Propor uma filiação, ou parentesco, entre a 
revolução hispânica e a revolução francesa é inevitável. A revolução 
francesa não apenas abalou o equilíbrio político europeu, mas foi também 
um fenômeno social, político e cultural tão novo, que dominou — como 
modelo ou como objeto de rechaço — todo o debate político daquela época. 


GUERRA, François-Xavier. Modernidad e independencias: ensayos sobre las 
revoluciones hispánicas. Madrid: Encuentro, 2009, p. 30, com adaptações. 


Acerca das revoluções mencionadas no texto, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Na sequência dos eventos de 1789, intelectuais franceses procuraram 
difundir os próprios ideários pela Europa, estimulando a convocação de 
Cortes revolucionárias. Embora a recepção inicial dessas propostas tenha 
sido positiva em regiões como a Espanha, ela também foi encarada com 
hostilidade por diversos setores, sobretudo após a execução de Luís XVI e o 
início da perseguição religiosa. 


(2) As Juntas formadas em diversas regiões da América espanhola, no 
contexto revolucionário, foram instituídas pelos cabildos municipais. 
Reunindo representantes das elites locais, aderiram, na forma de um 
juramento de fidelidade, a Fernando VII. De modo geral, fundamentaram a 
respectiva resistência ao jugo napoleônico segundo referenciais inscritos na 
tradição da monarquia católica espanhola. 


(3) O caráter tradicional das sociedades espanhola e hispanoamericana 
levou a que a circulação de notícias a respeito dos acontecimentos 
revolucionários do fim do século 18 e início do século 19 fosse quase nula. 


(4) No âmbito dos direitos individuais e de propriedade, a Constituição de 
Cádiz incorporava elementos das constituições francesas de 1791, 1793 e 
1795. 


1- Correto. Embora possa se discutir a expressão “recepção positiva”, o item 
acerta ao falar das cortes revolucionárias, como mostram os manifestos de 
Condorcet. Item correto. 


2- Correto. Sobre cabildos, o item está correto em apontar que os cabildos na 
América hispânica possuíam o caráter de lealdade ao monarca Fernando VII, 
deposto e preso por Napoleão, tido como o legítimo rei espanhol. Item correto. 


3- Errado. Não é possível falar em repercussão “quase nula” quando a realidade 
é a da convocação dos cabildos, rompimento com Madri e, posteriormente, 
guerras pela independência, independente de quaisquer elementos “sobre o 
caráter tradicional”, item errado. 


4- Correto. Sobre as constituições, o item interpretou as três constituições 
francesas como influentes para a Constituição espanhola de 1812, estando 
correto. Numa observação particular, entretanto, é complicado colocar que a 
constituição espanhola de 1812 possui uma linhagem com a constituição 
francesa de 1793, de Robespierre, que, além de diferir das outras duas 
constituições de seu país, sendo muito mais radical, sequer chegou a ser 


implementada. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Acerca do constitucionalismo ibérico na 
primeira metade do século XIX, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) O vazio de poder criado pela invasão francesa, pelas abdicações reais e, 
por fim, pela prisão de Fernando VII deu espaço para debates acerca da 
soberania e da representação política na Espanha, uma vez que a 
tradicional relação pessoal entre súdito e rei fora quebrada. Nesse contexto, 
foi elaborada a Constituição Gaditana, de 1812, que pretendia desmantelar 
os fundamentos do absolutismo. 


(2) A Constituição de Cádiz esteve em vigor por duas décadas, sendo 
revogada apenas com a vitória do movimento restaurador iniciado na 
Galícia, que restabeleceu o absolutismo espanhol. 


(3) Apresentado por seus participantes como um movimento restaurador, o 

Vintismo tinha o objetivo de restabelecer a tradição política portuguesa por 
meio da elaboração de um novo pacto político, a ser materializado em uma 

Constituição. 


(4) 4 Em Portugal, D. Miguel contava com a simpatia da Santa Aliança e, 
sob a tutela desta, revogou a Constituição de 1822, jurada por seu pai, D. 
João VI. Esse país contaria com nova Constituição apenas em 1834, ao final 
da guerra civil vencida por D. Pedro IV. 


1- Correto. O item está correto e seria tranquilo para a maioria dos candidatos, 
caso a banca não decidisse “inovar” ao usar o gentílico de Cádis para se referir à 
carta de 1812. Certamente muitos deixaram em branco por isso. 


2- Errado. O item está errado, pois Fernando VII, assim que retorna ao trono, 
abole a carta. É justo a demanda pela carta que causa o Triênio Liberal, de 1820 
a 1823, encerrado pela invasão francesa dos “Cem mil filhos de São Luís” (que 
eram por volta de 60 mil soldados, na verdade), acordada pelas potências 
europeias no Congresso de Verona. 


3- Correto. O item inicialmente foi dado como correto, porém, após recursos de 
candidatos citando fontes historiográficas, o gabarito foi apropriadamente 
revertido para errado. O Vintismo era um movimento Liberal. No contexto do 
período do item, o uso do termo “restaurador” estava totalmente errado pelo 
item, já que, naquele período, restaurador significava anti-liberal, a defesa do 
absolutismo, a postura da Santa Aliança e o tripé de Viena: legitimidade, 
restauração e solidariedade. Por sua vez, o que o Vintismo reivindicava era ser 
um movimento regenerador, para “curar as feridas” lusas pós-guerras 
napoleônicas e transmigração da corte portuguesa. Regenerador e restaurador 
são coisas totalmente diferentes. Além disso, o item fala em “restabelecer a 
tradição política portuguesa”. Não há tradição em ser restabelecida já que o 
Vintismo buscava a primeira Constituição portuguesa, e de caráter liberal. Falar 
em “restabelecer tradição” significaria, naquele contexto, uma defesa do 
absolutismo. 


4 — Errado. Conceitualmente, o item está correto. Ele, entretanto, faz uma 
confusão cronológica, datando a constituição portuguesa de 1838 em 1834. É 
importante frisar ao leitor e ao candidato que esse tipo de exigência de 
calendário não é a norma, provavelmente um erro da elaboração da questão. O 
item estava, então, errado. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A cultura política revolucionária não pode 
ser deduzida das estruturas sociais, dos conflitos sociais ou da identidade 
social dos revolucionários. As práticas políticas não foram simplesmente a 
expressão de interesses sociais e econômicos subjacentes. Por meio de sua 


linguagem, suas imagens e atividades políticas diárias, os revolucionários 
trabalharam para reconstruir a sociedade e as relações sociais. Procuraram 
conscientemente romper com o passado francês e estabelecer a base para 
uma nova comunidade nacional. 


Lynn Hunt. Política, cultura e classe na Revolução Francesa. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2007, p. 33 (com adaptações). Tendo o fragmento de 
texto anterior como referência inicial, julgue (C ou E) os seguintes itens, acerca 
das revoluções dos séculos XVIII e XIX. 


(1) Iniciada em 1789, a Revolução Francesa rompeu com o despotismo e pôs 
fim ao Antigo Regime, mas não instaurou uma sociedade democrática e 
igualitária. 


(2) Devido ao aprendizado de seus métodos por revolucionários que a 
sucederam, a Revolução Francesa é considerada a mãe das revoluções 
políticas ocorridas depois dela. 


(3) O típico burguês do século XVIII se identificava com a lógica do 
trabalhador produtivo: mantinha, como categoria social (médicos, 
professores, altos funcionários régios, comerciantes), proximidades com os 
pobres que exerciam ofícios mecânicos (artesãos, lavradores etc.), 
promovendo uma lenta integração da plebe contra os costumes da 
aristocracia. 


(4) A reflexão filosófica e política da denominada República das Letras e o 
cosmopolitismo europeu a ela inerente, por si só, não foram os fatores que 
conduziram à ação revolucionária: esse papel coube à plebe que, de fato, 
pôs a teoria em prática. 


1- Correto. O item faz um apropriado resumo sobre despotismo e está correto. 


2- Correto. O uso do termo “revolução mãe”, embora subjetivo, foi utilizado 
para se referir ao processo revolucionário francês que foi “exportado” e inspirou 
revoluções europeias pelas décadas seguintes, item correto. 


3- Errado. O item fala em “categoria social”, no contexto do preâmbulo da 
Revolução Francesa, vide o texto introdutório. Sendo assim, apesar de uma 
diferença prática entre burgueses e trabalhadores pobres, eles estavam na mesma 
categoria social, o Terceiro Estado. A questão é justamente que burgueses não se 
identificavam com seus pares de Terceiro Estado. Item errado. 


4- Correto. Item difícil, mas que apropriadamente coteja a influência intelectual 
e filosófica no contexto pré-revolução (a República das Letras) com as ações 
revolucionárias da plebe, como a Marcha das Mulheres. Item correto. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Em 1830 e em 1848, a Europa foi tomada por 
movimentos revolucionários. Acerca desse assunto, julgue (C ou E) os itens 
a seguir. 


(1) O levante liberal em Viena, em 1848, levou Metternich a comandar uma 
dura repressão militar na capital austríaca, que restaurou a ordem anterior. 


(2) Embora exprimissem demandas nacionais, as revoluções de 1848 
constituíram movimentos coordenados, articulados de forma central 
durante as campanhas liberais de Paris. 


(3) Os movimentos revolucionários de 1830 resultaram da mobilização de 


diferentes setores sociais, com motivações e objetivos próprios, contra o 
sistema estabelecido pelo Congresso de Viena. 


(4) A primeira fissura no status territorial europeu estabelecido em 1815 
ocorreu em Bruxelas, em 1830, quando protestos de origem social tomaram 
dimensões políticas, o que levou à expulsão das tropas holandesas e à 
consequente proclamação da independência da Bélgica. 


1: Errado. Os protestos em Viena, inspirados pelo sucesso da revolução em 
Paris, triunfaram e foram recebidos com concessões pelo governo. 
Metternich, Ministro de Relações Exteriores austríaco desde 1809 e 
Chanceler de Estado desde 1821, foi forçado à renunciar pelo Parlamento, 
que formou um novo gabinete. No restante do império Habsburgo, 
especialmente na Hungria, a repressão militar por parte da Coroa foi a 
norma. 


2: Errado. As diversas revoluções de 1848, o ano da Primavera dos Povos, 
eram difusas, mesmo que inspiradas pelas revoluções na França. Caso o 
candidato interprete que o item se refere exclusivamente aos dois eventos 
revolucionários franceses de 1848, o de fevereiro e o de junho, eles não 
possuíam uma articulação central, especialmente o de junho de 1848. 


3: Certo. As revoluções de 1830 foram desde românticas pela 
independência, como na Bélgica e na Polônia, românticas pela unificação, 
como nas regiões italianas, ou defensoras da soberania popular, como na 
França. Envolveram tanto elites culturais, burguesias não representadas e 
camadas populares insatisfeitas. Em todos esses exemplos, seus alvos foram 
estabelecidos no Congresso de Viena, a ideia de repressão aos 
nacionalismos, de legitimidade absolutista e de restauração. Exemplos são a 
Polônia subordinada ao Czar, a França restaurada aos Bourbon, a Itália 
como “mera expressão geográfica” na frase de Metternich, e o Reino Unido 
dos Países Baixos. 


4: Certo. Esse item teve certa ambiguidade, o que pode ter complicado sua 
interpretação. Os protestos belgas tiveram como estopim a “Noite na ópera” 


e reuniam diversas causas sociais, especialmente a divisão entre católicos ao 
sul e protestantes ao norte. O exército neerlandês foi expulso de Bruxelas e a 
independência foi declarada em outubro de 1830. 


Candidatos, porém, podem ter se lembrado da independência grega, que foi 
reconhecida pelas potências ainda em fevereiro de 1830, em Londres, sendo a 
“primeira fissura” no território europeu. O problema dessa interpretação é que a 
Grécia não foi um dos temas do Congresso de Viena, assim como o Império 
Otomano não estava presente e não era reconhecido como uma potência. Isso 
contradiz a introdução “status territorial europeu estabelecido em 1815”. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Os franceses fizeram em 1789 o maior 
esforço que um povo já empreendeu, a fim de, por assim dizer, cortarem em 
dois o seu destino e separarem por um abismo o que haviam sido até então 
do que queriam ser dali em diante. Com esse objetivo, tomaram toda 
espécie de precauções para não levarem para a sua nova condição coisa 
alguma do passado; impuseram a si mesmos toda sorte de coerções para se 
moldarem diferentemente de seus pais; enfim, nada esqueceram para se 
tornarem irreconhecíveis. 


Alexis de Tocqueville. O antigo regime e a revolução. São Paulo: Martins 
Fontes, 2009, p. xlii (com adaptações). 


Tendo o trecho de texto de Tocqueville como referência inicial, julgue (C ou E) 
os itens que se seguem, acerca de revoluções que marcaram a história europeia 
no final do século XVIII e no século XIX. 


(1) O caráter europeu das revoluções de 1848 deve-se ao fato de o 
movimento ter promovido alterações políticas em várias regiões, como a 
Península Ibérica, a Grã-Bretanha, a Irlanda e a Escandinávia. 


(2) Uma consequência das revoluções de 1848 foi a saída de Klemens von 
Metternich da condição de ministro do exterior do Império Austríaco, posto 
por ele ocupado desde a época das Guerras Napoleônicas. 


(3) A Comuna de Paris, movimento popular e proposta política de caráter 
radical e de orientação socialista, controlou a cidade de Paris por cerca de 
três meses, na esteira da derrota da França na Guerra Franco-Prussiana. 


(4) A radical descontinuidade política instaurada pela Revolução Francesa, 
sobretudo depois da abolição da monarquia em 1792, impediu o 
reagrupamento das forças que compunham o Antigo Regime e garantiu a 
estabilidade do regime republicano francês até o final da Primeira Guerra 
Mundial. 


1: Errado. O item está correto ao grafar que “o caráter europeu das 
revoluções de 1848 deve-se ao fato de o movimento ter promovido alterações 
políticas em várias regiões”. Torna-se errado ao dar os exemplos de 
Península Ibérica, a Grã-Bretanha, a Irlanda e a Escandinávia. Não tivemos 
revoluções na Península Ibérica durante a chamada Primavera dos Povos, 
já que ambos os reinos ibéricos já eram monarquias constitucionais. Esse é 
também o caso do Reino Unido, em que o liberalismo político era a ideologia 
dominante desde a Bill of Rights de 1689. Na Irlanda, tivemos uma tímida 
rebelião nacionalista. No caso Escandinavo, o exemplo dinarmaquês 
tornaria o item correto, já que, em 1848, por pressão popular, o país torna- 
se uma monarquia constitucional. Os principais eventos de 1848 se passam 
na França, na região alemã e nos domínios Habsburgo. 


2: Certo. Os protestos em Viena tiveram sucesso e foram recebidos com 
concessões pelo governo. Metternich, Ministro de Relações Exteriores 
austríaco desde 1809, ou seja, período das Guerras Napoleônicas, foi 
forçado à renunciar pelo Parlamento, que formou um novo gabinete. 


3: Certo. A Comuna de Paris é reputada como o primeiro governo operário 
da história, fundado em 1871 na capital francesa como parte da resistência 
popular ante a invasão por parte das tropas germânicas lideradas pela 
Prússia. O poder comunal durou cerca de setenta e dois dias. A imprecisão 
do termo “cerca de três meses” causou confusão em alguns candidatos. 
Interessante lembrar que a repressão aos populare, além de deixar milhares 
de mortos, foi realizada graças ao diálogo entre o governo provisório 
francês e o governo prussiano, algo condenado por diversos setores sociais 
franceses posteriormente. 


4: Errado. O item erra em dois momentos. Primeiro, ao grafar que teria 
ocorrido um impedimento ao “reagrupamento das forças que compunham o 
Antigo Regime” na França, já que ocorreu a restauração dos Bourbon em 
1814 e novamente em 1815. Além disso, não é possível falar em 
“estabilidade republicana” na França desde 1792 até 1914. A república é 
sucedida em 1804 pelo Primeiro Império; esse, pelos Bourbon; em 1830, a 
monarquia dos Orleáns; em 1848, a Segunda República Francesa, sucedida 
em 1852 pelo Segundo Império. Finalmente, em 1870 inicia-se a Terceira 
República, que dura até a Segunda Guerra Mundial. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Entre fins do século XVIII e as primeiras 
décadas do século seguinte, a maior parte das colônias americanas 
conquistou sua independência. Em geral, malgrado a singularidade de cada 
colônia, essas emancipações enquadraram-se no contexto mais amplo de 
crise do Antigo Regime europeu e, sobretudo em relação às colônias 
ibéricas, também refletem o quadro histórico suscitado pela Era 
Napoleônica. Com relação ao processo de independência nas Américas, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Na América Hispânica, a luta pela independência pretendia alcançar 
uma espécie de novo pacto colonial, de modo que seus produtores pudessem 
ter contato direto com a grande potência econômica que a Revolução 
Industrial consagrara, a Inglaterra. 


(2) Os colonos na América Inglesa sublevaram-se contra o monopólio 
comercial, a interdição da produção local de manufaturas e a proibição do 
cultivo do chá. 


(3) Na América Hispânica, o processo de independência foi liderado pela 
elite mineradora, em reação ao imposto da Coroa de 20% sobre a produção 
de metais preciosos. 


(4) Os movimentos de independência nas Américas inglesa e hispânica 
tinham em comum o fato de terem se originado de alterações no equilíbrio 
europeu causado pela França e o de defenderem a forma federalista de 
organização do Estado pós-independência. 


1: Certo. Esse item foi controverso, devido o uso do obsoleto termo “pacto 
colonial”. Além disso, coloca que essa situação de “novo pacto colonial” foi 
intencionalmente buscada pelas independências americanas. Ao mesmo 
tempo, o resultado das independências latino-americanas foi o de uma 
relação de contato direto com o já industrializado Reino Unido. A América 
Latina servia de destino para investimentos e manufaturas, além de 
fornecedora de matérias-primas. 


2: Errado. O item busca confundir o candidato distraído. Dentre as razões 
da Revolução dos EUA pode-se citar a luta contra o monopólio comercial, 
contornado pelo contrabando; a crescente repressão contra a 
industrialização americana pela coroa; e a falta de representação dos 
colonos no Parlamento, apesar da cobrança de impostos. Nesse caso, 
encaixa-se a Festa do Chá de Boston, quando colonos invadiram o porto de 
Boston e despejaram mercadorias de chá no mar. Isso ocorreu não pela 
proibição do cultivo do chá, mas pela busca do monopólio de seu comércio 
pela Companhia das Índias Orientais, por meio da elaboração da Lei do 
Chá em 1773 pelo parlamento inglês. 


3: Errado. Novamente, o item busca causar confusão no candidato 
distraído, relacionando a América Espanhola ao quinto, imposto marcante 
do ciclo de extração de ouro na América Portuguesa. As lideranças pela 
indepedência na América Latina eram, em sua maioria, integrantes das 
elites mercantis, militares e administrativas das grandes cidades, como 
Buenos Aires. 


4: Errado. As independências na América Espanhola estão ligadas 
diretamente aos conflitos revolucionários e napoleônicos, quando a França 
afeta as relações europeias. No caso da América Inglesa, entretanto, pode-se 
debater o papel da França na origem do conflito, já que o envolvimento 
francês se dá como consequência da Guerra dos Sete Anos. Não é possível 
falar, entretanto, de unanimidade da forma federalista de governo, em 
nenhum dos casos. Nos EUA, a disputa entre federalistas e anti-federalistas 
permanecerá até a segunda metade do século XIX. Na América Latina, a 
disputa entre federalistas e unitários será razão de diversas guerras civis. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Os processos de independência que afetaram 
as colônias europeias da América compartilham vários aspectos, embora 
haja especificidades que não podem ser desprezadas pelos historiadores. A 
respeito desse contexto histórico, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) No Chile, cuja Ata de Independência data de 1818, os enfrentamentos 
entre os partidários da Coroa espanhola e os libertários e, em seguida, o 
choque entre os que defendiam a visão centralista e os federalistas 
convulsionaram o jovem país, que suportou longo período de guerras, até 
que, em 1830, a facção conservadora centralista venceu a disputa. 


(2) O processo de independência da Venezuela esteve ligado ao da Colômbia, 
do Equador e do Panamá, com os quais a Venezuela formava, em 1821, a 
Gran Colombia, embora essa unidade, repleta de conflitos, só tenha sido 
mantida até a morte de Simon Bolívar, seu principal defensor. 


(3) A independência dos EUA (1776), que antecedeu a dos demais países 
americanos, costuma ser apontada pela historiografia como fonte 
inspiradora para o discurso dos movimentos separatistas ibero-americanos, 
principalmente em razão dos ideais de igualdade, liberdade e respeito aos 
direitos dos indivíduos. 


(4) A independência da Argentina, em 1816, foi fruto das invasões 
napoleônicas, momento em que as elites agrárias aproveitaram o vazio do 
poder colonial e, de forma coesa, implantaram um sistema federalista que 
garantiu a estabilidade política do país até a Guerra do Paraguai. 


1: Certo. O item faz um apropriado resumo dos eventos da independência 
chilena. Mais que isso, é importante que o candidato tenha em mente que 
esse processo foi a regra pós-independências latino-americanas. Os novos 
países passarão por guerras civis sobre os modelos nacionais a serem 
adotados, como federalistas versus unitários, sobre os modelos políticos, 
como liberais versus conservadores, não raro afetadas por antigas disputas 
das elites coloniais. 


2: Errado. O item faz um apropriado resumo dos eventos da independência 
e posterior dissolução da Grã-Colômbia. Inicialmente o gabarito grafava 
correto. Após recursos, entretanto, o foi alterado para errado, com a 
justificativa de que o “Equador somente passou a fazer parte da Gran 
Colombia em 1822, e não em 1821 como afirmado no item”. Esse é um 
exemplo de como o candidato não deve se apegar a exame de datas, nomes 
ou pegadinhas em qualquer momento. Explica-se. Embora a precisão 
cronológica do item tenha sido decisiva para o gabarito final, não era o 
material examinado cobrado do candidato. A alteração foi resultado de uma 
soma de recursos de candidatos com um deslize da banca na grafia do item, 
não de uma deliberada cobrança de conhecimento de calendário por parte 
do candidato. 


3: Certo. O item está correto em sua ligação da Revolução dos EUA como 


inspiradora de outros eventos pela América Latina. Além da concretização 
das independências, também inspirou outros movimentos, como a 
Conjuração Mineira, também conhecida como Inconfidência Mineira. Além 
de inspiração ideológica, a Revolução dos EUA inspirava de forma 
pragmática, pois era exemplo de independência bem-sucedida. 


4: Errado. O item está correto em colocar a independência argentina como 
consequência das guerras napoleônicas e das invasões britânicas no Prata. 
Ao falar de coesão e de modelo federalista, entretanto, o item está errado. A 
Argentina passará por crises e guerras civis entre federalistas e unitários, 
além do debate sobre o papel de Buenos Aires, até o ano de 1880. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) A respeito do contexto da denominada 
Revolução Gloriosa (1688-1689), julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A Revolução Gloriosa marcou o início de uma nova etapa da relação 
entre os monarcas ingleses e o Parlamento, cimentada pelo Bill of Rights 
(Declaração de Direitos), em 1689, na qual se estabeleceu que os reis, a 
partir daquele momento, necessitariam do aval dos representantes políticos 
para implementar medidas que afetassem áreas importantes da vida no 
reino. 


(2) Originária da Escócia, a dinastia dos Stuart reinava na Inglaterra desde 
a morte de Elizabete I, em 1603, apesar das constantes pressões políticas da 
oposição anglicana, que não se conformava com a entronização de uma 
linhagem católica. 


(3) Em 1688, com a deposição de Jaime II, o parlamento inglês dividiu-se 
em dois grupos, tories e wighs, cujas características políticas correspondiam 
ao credo religioso professado: os tories, conservadores, eram católicos; os 


wighs, liberais, eram anglicanos. 


(4) Para contornar os problemas políticos criados pelo reinado de Jaime II, 
a solução sucessória, encontrada na Holanda, foi o genro do monarca inglês, 
Guilherme de Orange, que invadiu a Inglaterra a pedido da oposição e 
subiu ao trono como Guilherme III, envolvendo os ingleses em seus projetos 
de vencer militarmente a França de Luís XIV. 


1: Certo. O tema das revoluções inglesas do século XVIII não é muito 
frequente nas provas do CACD. Em sua primeira vez, inclusive, pegou 
muitos candidatos de surpresa, embora prevista em edital. A Revolução 
Gloriosa, tema da questão, é, em algumas interpretações, vista como um 
fenômeno por si só; em outras, como uma conclusão do fenômeno iniciado 
com a Revolução Puritana. Em ambos os casos, é unânime a consideração 
de que é com a Revolução Gloriosa que os britânicos adotam a primeira 
monarquia constitucional moderna entre as principais potências europeias. 
A Bill of Rights, de maneira definitiva, encerra o absolutismo entre os 
britânicos, colocando a autoridade real subordinada ao Parlamento. 


2: Errado. O item possui dois erros. O primeiro é o de colocar que os Stuart 
reinavam desde Elizabete I, em 1603, a última monarca Tudor. O reinado 
Stuart é interrompido pelo período da Commonwealth, a república que 
durou de 1649 a 1660. O segundo erro é o de colocar os Stuart como 
homogenamente católicos. Embora a crise religiosa seja decisiva para a 
derrocada de Jaime II, católico, a dinastia Stuart teve monarcas 
protestantes, notadamente seu fundador, Jaime I, em 1603. 


3: Errado. A caracterização política dos grupos no item está correta: tories 
como conservadores e wighs como liberais. O item, entretanto, erra no 
aspecto religioso, já que não havia um grupo católico com representação no 
parlamento. 


4: Certo. O item faz um apropriado resumo da ascensão de Guilherme de 
Orange. Interessante notar que o Parlamento inglês temia que o católico 
Jaime II tornasse o país um aliado dos franceses por questões religiosas. Já 


Guilherme de Orange, antagonista aos franceses, era tido como o defensor 
europeu do protestantismo. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) A execução de Carlos I, em 30 de janeiro de 
1649, foi decisão do Parlamento inglês que simbolizou o fim do absolutismo 
na Inglaterra e comprometeu o mito da identificação entre poder real e sua 
origem divina. Manifestação inicial da crise do Antigo Regime, a Revolução 
Inglesa do século XVII foi o ponto de partida da Era das Revoluções, que, 
entre fins do século XVIII e primeira metade do século XIX, iria desvelar o 
mundo contemporâneo. Relativamente a esse processo histórico, assinale a 
opção correta. 


(A) A Revolução Francesa de 1789 marcou o perfil ideológico das revoluções 
burguesas, dado seu caráter liberal e pioneiramente democrático, que 
acompanhou todo o processo revolucionário, da queda da Bastilha à 
ascensão de Napoleão Bonaparte ao poder. 


(B) A Revolução Puritana de 1640 e a Revolução Gloriosa de 1688, ainda 
que integrantes de um mesmo contexto, são distintas nos propósitos e nos 
meios utilizados, visto que a segunda se insurgiu contra o Parlamento, mas 
procurou manter incólume o poder monárquico. 


(C) Dois motivos excluem a Revolução Industrial do conjunto de revoluções 
burguesas que sepultaram o Antigo Regime: ter mantido em aberto o 
processo de transição do feudalismo ao capitalismo e ter exercido diminuta 
influência na transformação política dos países que se industrializavam. 


(D) Chamados iluministas, pensadores europeus do século XVIII — 


especialmente franceses — revolucionaram intelectualmente o mundo 
moderno ao atacarem com vigor a injustiça, a intolerância religiosa e os 
privilégios, preparando o terreno para as revoluções que destruiriam o 
Antigo Regime. 


(E) Considerada a primeira revolução americana, a independência das 13 
colônias inglesas da América do Norte foi facilitada pela homogeneidade da 
colonização e pela decisão da Inglaterra de não reagir militarmente ao 
movimento separatista, para assegurar a continuidade dos negócios na 
região. 


Urge um aviso ao candidato nesses comentários sobre o CACD de 2013. Esse 
tipo de questão, de múltipla escolha, não é mais utilizado, apenas os julgamentos 
de verdadeiro ou falso. Para melhor servir ao candidato, as questões desse 
modelo serão comentadas item por item, como se no modelo utilizado nos anos 
recentes. O tema das revoluções inglesas do século XVIII não é muito frequente 
nas provas do CACD, essa foi a primeira vez em que o tema foi cobrado. 


O primeiro item está errado, já que não é possível falar em caráter democrático 
em todo o processo revolucionário, com períodos como o Terror de Robespierre 
e o autoritarismo do Diretório. O segundo item inicia de forma apropriada, 
entretanto, a Revolução Gloriosa foi articulada pelo parlamento, contra um 
temido retorno do absolutismo na monarquia britânica. O terceiro item está 
errado, pois a Revolução Industrial não apenas integra as revoluções burguesas, 
mas também foi essencial para a transição do feudalismo ao capitalismo e com 
enorme influência na transformação política dos países que se industrializavam. 
Mudanças econômicas, sociais e demográficas causadas pela industrialização 
tiveram papel essencial em mudanças políticas. O item D está correto em colocar 
no Iluminismo o combustível ideológico das revoluções burguesas contra o 
chamado Antigo Regime. O último item está errado em dois pontos. Primeiro, ao 
falar de uma suposta homogeneidade da colonização, já que existiam três 
modelos sociopolíticos de colônias, com dois modelos econômicos. O segundo 
erro está em falar que a Inglaterra não reagiu militarmente, quando a guerra da 
Revolução dos EUA foi um dos principais conflitos internacionais no século 
XVIII, opondo britânicos aos colonos, apoiados por franceses e espanhóis. 


Gabarito "D" 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) Assinale a opção correta com relação às 
transformações institucionais introduzidas pela Revolução Francesa. 


(A) A concessão de voto universal, independentemente de renda. 


(B) A tentativa bem-sucedida de aprovação de um código civil, já em 1789. 


(C) A separação entre Igreja e Estado, uma das principais reformas da 
Assembleia Nacional no ano de 1789. 


(D) A instituição de um sistema de compra de cargos públicos, em 
substituição ao sistema hereditário existente no Antigo Regime. 


(E) A conscrição maciça de homens solteiros entre 18 e 25 anos, medida 
precursora do recrutamento militar obrigatório. 


A: Incorreta. A revolução francesa de 1789 instaura o voto censitário 
indireto para eleger listas na Assembleia dos Estados Gerais. O voto 
universal masculino será adquirido pelo Conselho provisório em 11 de 
agosto de 1792, mas terá pouca efetivação na eleição da Convenção Nacional 
daquele ano, marcada pelo Terror. Caberá à Constituição do Ano I, de 1793, 
a aceitação do sufrágio universal masculino, com os Jacobinos no poder. Ele 
será refutado, retornando ao voto censitário em 1795, pela Constituição do 
ano III, com o retorno dos girondinos. Retomado de jure em 1799 na 


Constituição do ano VIII, que cria o Consulado, o sufrágio universal 
masculino de nada servirá diante das listas pré-determinadas nas altas 
instituições do governo. Finalmente refutado, mais uma vez, na Restauração 
de 1815, ele só será usado em 1848, para eleger Luís Napoleão Bonaparte, 
presidente francês que fará um golpe de Estado em 1851, culminando no II 
Império. O sufrágio universal masculino está, de certa forma, assegurado e 
entrará e vigor durante a III República (1871-1940). O direito de voto só 
será atribuído às mulheres em 1944; 


B: Incorreta, existia uma vontade, já na sociedade do Antigo Regime, de 
unificar o material normativo francês em um único código, para assim, 
limitar o poder dos monarcas e dos juízes. Depois da Revolução, tratando-se 
de uma prioridade, várias comissões foram criadas (os 3 projetos de Jean- 
Jacques Régis de Cambacéres, em 1793, 1794 e 1796) para codificar essas 
normas, sem êxito, nas Assembleias Revolucionárias. Com a chegada de 
Napoleão na liderança do Consulado e com a estabilização das turbulências 
revolucionária, uma comissão foi criada com o dever de unificar os códigos. 
O Código Civil francês foi promulgado no dia 21 de março de 1804; 


C: Incorreta. A Constituição Civil do Clero, de 1790, torna funcionários 
públicos os membros do alto clero, o que será revogado com a Concordata 
napoleônica, de 1801, que põe fim a Constituição Civil do Clero. A 
separação efetiva entre o Estado e a Igreja Católica, só ocorreu na França 
com as leis sobre a laicidade, ou lei de separação das Igrejas e do Estado, no 
dia 9 de dezembro de 1905. O que a Revolução conseguiu, em matéria da 
Igreja católica, foi o fim dos privilégios eclesiásticos e a liberdade de culto; 


D: Incorreta. Não existe ocorrência de que houve uma mudança na maneira 
como os cargos públicos e os títulos de Nobreza eram atribuídos. Muito 
embora a essência da Revolução de 1789 era dar fim aos privilégios 
aristocráticos, a meritocracia só passou a suplantar os títulos hereditários 
sob Napoleão; 


E: Correta. A Convenção da Revolução decide, no dia 23 de fevereiro de 
1793, o “Levante de Massa” (Levée en Masse) de 300.000 homens, solteiros 
ou viúvos, entre 18 e 25 anos, para servir o exército revolucionário francês, 
que acabara de ter grandes perdas diante de forças externas reacionárias à 
Revolução. É importante ressaltar aqui que as medidas mais radicais da 
Revolução foram as medidas jacobinas, contrastando com as mais 


girondinas, mais moderadas. 


Gabarito “E” 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) Acerca do movimento revolucionário de 
1848, julgue C ou E. 


(1) A publicação do Manifesto Comunista, de Marx e Engels, tornou-se, 
rapidamente, a referência ideológica do movimento revolucionário em toda 
a Europa. 


(2) Na França, a burguesia, a nobreza e os setores populares mais 
conservadores consideravam o sobrinho de Napoleão, Luís Napoleão, eleito 
presidente em 1849 e proclamado Imperador em 1851, um “domador de 
revoluções”. 


(3) Em algumas regiões, o movimento de 1848 assumiu, rapidamente, 
características nacionalistas: na Hungria, o governo provisório efetivamente 
declarou a independência do Império austro-húngaro, o qual só recuperou 
os territórios perdidos com a ajuda de tropas russas. 


(4) A Inglaterra foi pouco atingida pela onda revolucionária de 1848, pois já 
vinha adotando medidas liberais. 


1: Errado. Apesar do Manifesto Comunista, publicado em 21 de fevereiro 
de 1848, surgir antes do movimento revolucionário europeu do mesmo ano, 
conhecido como a Primavera dos Povos, as ideias nele contido, somente, 
popularizaram-se depois do ano de 1850, de acordo com Edward McNall 


Burns, em História da Civilização Ocidental, volume 2 (p.550). O mesmo 
autor ressalta o movimento nacionalista como um dos motivadores da 
revolução de 1848: “A história das revoluções de 1848 na Europa central 
pode ser entendida com mais facilidade em termos de dois temas principais: 
o primeiro foi a luta de várias nacionalidades, principalmente dentro do 
Império Austríaco, para afirmar sua própria autonomia; o segundo foi a 
disputa entre as forças do liberalismo e do nacionalismo na Alemanha.” 
(p.584). Portanto, salvo as “duas revoluções” na França, que estas sim 
tiveram uma certa “consciência de classe” como catalizador, não se pode 
falar de uma origem comunista nas revoluções de 1848 (a própria primeira 
revolução na França, de fevereiro, foi guiada pela burguesia liberal, que 
logo se opôs ao movimento social de junho). Hobsbawm ressalta, em uma 
nota de rodapé de A Era do Capital, sobre o Manifesto Comunista, que “é 
justo dizer que suas reverberações políticas fora dos pequenos círculos 
revolucionários alemães foram insignificantes até que foi republicado no 
início da década de 1870.” (p.28); 


2: Errado. A afirmativa não está totalmente errada, pois a simpatia da 
população francesa por Luís Napoleão era alta de fato, em todas as classes 
sociais: fora eleito em 1848, dissolveu a Assembleia legislativa em 1851 e 
realizou um plebiscito, que ratificou o golpe com uma maioria importante 
da população francesa. No poder, ele favoreceu todas as classes, por isso que 
afirmar que ele foi um “domador de revolução” está errado. Segundo 
Burns, em História da Civilização Ocidental, volume 2: “Embora atendesse 
aos interesses da burguesia, Napoleão não deixava também de cortejar a 
favor dos trabalhadores. Encorajou a criação de hospitais e instituiu um 
programa de assistência médica gratuita. Além disso, permitiu a existência 
de sindicatos [...] e em 1864 promulgou leis para legalização de greves.” 
(p.569-570). Embora não fosse um revolucionário, como afirma Hobsbawm 
em A Era do Capital, ele aderiu aos ideais da revolução de 1848, ao 
conceder esses direitos sociais: ”Evidentemente não era um revolucionário 
no sentido social, mas também não era um conservador” (p.49) Finalmente, 
é de rigor ressaltar a cisão ocorrida na França em 1848 que mostra a 
divergência de interesses entre os burgueses e os proletários. Na primeira 
Revolução, em 1848, havia um acordo entre ambos setores para a queda do 
Monarquia de Julho de Luís-Filipe. Com a ocorrência das Jornadas de 
Julho, as divergências acentuam-se entre burgueses e proletários. Parte da 
burguesia via em Luís Napoleão uma forma de conter os interesses dos 
proletários, mas não necessariamente um antirrevolucionário; 


3: Errado. A resposta está praticamente correta, exceto por uma parte. 
Dificilmente poderia falar-se em Áustria-Hungria na época, pois só passou a 
existir em 1867, com o compromisso austro-húngaro entre as nobrezas das 
duas monarquias. O correto seria usar “Império Austríaco”. Por outro lado, 
a experiência húngara da Primavera dos Povos foi excepcional e quase 
rendeu a independência à nação. Hobsbawm, em A Era do Capital, fala da 
experiência única da Hungria na Primavera dos Povos: “Sozinha entre as 
revoluções de 1848, a húngara não caiu e nem de longe pareceu cair devido 
a fraqueza ou conflitos internos, mas pela esmagadora conquista militar. É 
evidente que as probabilidades de evitar tal conquista eram nulas depois 


que todo o resto ruíra.” (p.41); 


4: Certo. Hobsbawm ressalta, em A Era do Capital, que, nos países com 
avançado processo de industrialização, a revolução de 1848 teve pouca 
influência: “A revolução triunfou através de todo o centro do continente 
europeu, mas não na sua periferia. Esta incluía [...] países já 
industrializados, como a Inglaterra e a Bélgica, cujo jogo político já estava 
sendo feito de acordo com regras diferentes.” (p.29). 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


2.2. Anarquismo; Socialismo 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) A partir de meados do século XIX, 
acompanhando o processo de desenvolvimento da industrialização, o 
proletariado buscou desenvolver formas de solidariedade. Nessa 
perspectiva, surgiram cooperativas, associações de ajuda mútua e, por fim, 
sindicatos. Muitos governos chegaram a desenvolver políticas sociais, 
provavelmente para enquadrar o movimento operário, como evidencia a 
avançada política habitacional na Alemanha de Bismarck. Relativamente a 
esse cenário, assinale a opção correta. 


(A) Surgida em 1864, a Associação Internacional dos Trabalhadores, ou I 
Internacional, pretendia articular a luta do movimento operário em escala 


mundial. 


(B) Ao longo do século XIX, o movimento operário europeu foi 
marcadamente ideológico e, na maioria absoluta dos casos, plenamente 
identificado com o socialismo. 


(C) Presa às circunstâncias históricas do passado, a Igreja Católica 
mostrou-se insensível à questão social, vindo a se manifestar sobre esse tema 
apenas no século XX. 


(D) Com o apoio das tropas prussianas, a Comuna de Paris logrou assumir o 
controle da capital francesa e nela implantou o modelo anarquista de 
administração pública. 


(E) Apesar da acirrada oposição de Marx e Engels, o avanço do movimento 
operário sustentou-se em aguda radicalização política e ideológica 


O primeiro item faz uma breve e correta abordagem da formação da 1 
Internacional e seu caráter internacionalista. O segundo item erra em dois 
pontos. Primeiro, excluir os movimentos operários pragmáticos, como o 
sindicalismo britânico, que buscavam não uma luta revolucionária, mas a 
melhoria das condições de vida dos trabalhadores. Em seguida, o item coloca 
que o movimento operário era plenamente identificado com o socialismo, 
quando existiam outras correntes ideológicas no movimento operário. O terceiro 
item está errado, já que a ICAR se pronunciou sobre questões sociais industriais, 
notadamente na encíclica papal Rerum Novarum, de 1891. O quarto item erra ao 
inverter o apoio prussiano, já que as tropas germânicas colaboraram com o 
governo francês, inimigo até outro momento, na repressão contra a Comuna de 
Paris. O quinto e último item erra ao inverter a posição de Marx e de Engels, 
defensores da radicalização revolucionária. 


Gabarito “A” 


2.3. Revoluções no século XX: Rússia e China 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Acerca das revoluções russa (1917) e chinesa 
(1949), dois marcos na história política e das relações internacionais no 
século XX, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) Durante a guerra civil ocorrida após a revolução russa, Lenin adotou 
uma política externa defensiva e assinou o Tratado de Riga, também 
conhecido como Paz de Riga, que determinava que a fronteira russo- 
polonesa fosse deslocada para oeste, de modo a incorporar à Rússia regiões 
polonesas cujos habitantes falavam russo. 


(2) As revoluções russa e chinesa têm em comum o referencial teórico 
marxista e a prática revolucionária de mobilizar grandes massas do 
proletariado urbano organizadas pelos partidos comunistas nacionais com o 
objetivo de tomar o poder com o uso da violência. 


(3) Vitorioso, o regime chinês chefiado por Mao Tse-tung implementou um 
programa econômico que estatizou empresas industriais estrangeiras e 
aquelas pertencentes a famílias ligadas ao Kuomintang. 


(4) Entre 1918 e 1921, ocorreu na Rússia uma guerra civil entre 
revolucionários e contrarrevolucionários, agravada pela intervenção de 
tropas estrangeiras, principalmente da França e da Inglaterra, em favor dos 
chamados russos brancos. 


1: Errado. Lênin desejava o fim da Guerra Sovietico-polonesa para que o 
governo revolucionário pudesse se focar na Guerra Civil. Os poloneses não 
desejavam minorias étnicas dentro de suas fronteiras. Sendo assim, ambos 
os lados acordaram em uma fronteira que retirava russos e ucranianos de 
território polonês, embora muitos poloneses fossem submetidos ao domínio 
russo. O conflito, entretanto, iniciou como uma operação bolchevique de 
apoio aos revolucionários da Europa Central, como as regiões do antigo 
império Habsburgo que se esfacelava. O propósito era o da “revolução 
mundial”, defendida por Lênin e por Trotsky. Sendo assim, a política 
externa de Lênin pode ser considerada agressiva. 


2: Errado. A revolução chinesa baseou-se no campesinato, já que as zonas 
urbanas eram, em maioria, favoráveis ao Kuomitang nacionalista, além de 
não existir uma grande população operária na China, devido ao atraso da 
industrialização chinesa na primeira metade do século XX. A ideia de 
priorizar o campesinato como força revolucionária é um dos pilares do 
Maoísmo, o pensamento do líder revolucionário chinês Mao Zedong, ou 
Mao Tsé-Tung. 


3: Certo. Embora a propriedade privada de indústrias na China tenha 
durado até os anos 1950, antes da abertura chinesa, as indústrias 
estrangeiras e “contrarevolucionárias” foram todas apropriadas pelo 
Estado. Ou seja, não podemos falar em uma total coletivização ou 
estatização, mas o item está C 


4: Anulado. A Guerra Civil Russa contou com a intervenção de tropas 
estrangeiras em prol dos contrarevolucionários, lideradas e articuladas pelo 
Reino Unido e pela França; em números brutos, entretanto, tchecos e japoneses 
também merecem destaque. A questão tem um possível erro factual, entretanto, 
já que a Guerra Civil começou ainda em 1917 e sua data de término é discutida 
entre 1921 e 1923, quando os últimos focos basmachi foram derrotados na Ásia 
Central. O gabarito provisório grafava C, porém, o item foi anulado após 
recursos, com a justificativa de que “Há divergência na literatura que trata do 
assunto abordado no item.” 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4 Anulado 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Rússia e China protagonizaram as duas mais 
importantes revoluções socialistas que o século XX conheceu, cujos passos, 
na América Latina do pós-Segunda Guerra Mundial, foram seguidos por 
Cuba. Relativamente aos processos revolucionários que exerceram 
considerável impacto na história do mundo contemporâneo, assinale a 
opção correta. 


(A) Tão logo se tornou vitoriosa, em 1959, a Revolução Cubana definiu-se 
como marxista. A despeito do contexto de coexistência pacífica que vigorava 
então nas relações internacionais, a presença de um regime socialista nas 
Américas repercutiu nos demais países do continente, cujos governos, 
majoritariamente, apoiavam as iniciativas de Fidel Castro. 


(B) Dada a sua participação na Grande Guerra de 1914, a Rússia czarista 
enfrentou efeitos devastadores, tais como sublevações nas províncias 
muçulmanas da Ásia Central, revoltas camponesas e desintegração do 
próprio exército. Esses e outros fatores foram essenciais para os dois 
movimentos revoltosos que, em 1917, derrubaram a tricentenária dinastia 
dos Romanov e instituíram a república socialista. 


(C) Reforma agrária e nacionalização de indústrias e bancos incluem-se nas 
primeiras decisões tomadas pelo governo bolchevique de Lênin, as quais 
foram mantidas, sem retrocesso, ao longo da experiência socialista da União 
Soviética, aprofundadas sob Stálin e apenas amainadas com o advento da 
perestroika, já em meados dos anos 80. 


(D) Sob a liderança de Mao Zedonsg, o objetivo da Revolução Chinesa era 

implantar as concepções marxistas em uma das mais antigas civilizações do 
mundo, seguindo como modelo — praticamente sem alterações substanciais 
— a experiência soviética, o que explica a permanente aliança entre China e 


União Soviética, apenas desfeita quando o reformista Gorbatchev assumiu o 
poder em Moscou. 


(E) Os bons resultados dos planos econômicos implantados por Mao Zedong 
nos anos 50 do século passado criaram condições para que o “grande 
timoneiro” flexibilizasse o regime político que comandava, abertura política 
que se concretizou na Revolução Cultural e permitiu à China usufruir, a 
partir de 1966 e durante uma década, de certos padrões de democracia 


O primeiro item novamente tenta confundir o candidato com o senso-comum. O 
caráter socialista da Revolução Cubana é declarado apenas ao final de 1961, 
sendo inicialmente um movimento contra a ditadura de Batista e com outros 
setores ideológicos. Além disso, o item também erra em afirmar que Castro 
possuía a maioria do apoio latino-americano. O segundo item faz um breve e 
correto resumo das causas das revoluções russas de 1917, uma em fevereiro que 
derruba a monarquia, outra em outubro que instala o socialismo. O terceiro item 
erra em afirmar que as medidas foram mantidas “sem retrocesso”, já que 
diferentes políticas econômicas foram adotadas nas sete décadas de existência da 
URSS. Uma delas é de autoria do próprio Lênin, a Nova Política Econômica, 
que incentivava a produção agrícola privada. O quarto item está errado em 
afirmar que o Maoísmo era “praticamente sem alterações substanciais a 
experiência soviética”, já que a situação chinesa fazia com que o partido 
comunista local priorizasse o campo e os camponeses. Além disso, o item erra 
ao omitir o racha sino-soviético, por questões geopolíticas e ideológicas, da 
década de 1960, sem uma “permanente aliança” entre chineses e soviéticos. O 
quinto item inverte os conceitos citados, já que a Revolução Cultural foi um 
endurecimento político, não abertura, motivado por maus resultados econômicos 
do Grande Salto Adiante. 


Gabarito "B" 


A Revolução de Outubro teve repercussões muito mais profundas e globais que 
sua ancestral, pois, se as ideias da Revolução Francesa, como é hoje evidente, 


duraram mais que o bolchevismo, as consequências práticas de 1917 foram 
maiores e mais duradouras que as de 1789. A Revolução de Outubro produziu, 
de longe, o mais formidável movimento revolucionário organizado na história 
moderna. Sua expansão global não tem paralelo desde as conquistas do Islã em 
seu primeiro século. 


Eric Hobsbawm. Era dos extremos. O breve século XX: 1914-1991. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1994, p. 62 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2011 — CESPE) Tendo o texto acima como referência inicial, 
julgue (C ou E) os itens seguintes, relativos aos impactos internacionais da 
Revolução Russa, de 1917. 


(1) A adoção da união antifascista permitiu que se rompesse, nos anos 20 e 
30 do século XX, parte do isolamento sectário dos comunistas ortodoxos da 
Europa, propiciando-lhes a busca de apoio de massa tanto entre 
trabalhadores quanto entre intelectuais. 


(2) Na Asia e na América Latina, a organização dos partidos comunistas 
após a Revolução Russa reproduziu, sem adaptações culturais e políticas, o 
modelo organizacional do Partido Comunista Russo. 


(3) Os impactos da Revolução Russa foram relevantes, mas não a ponto de 
acarretarem a imposição de uma disciplina de revolucionários profissionais 
a seus militantes, como evidenciam as resistências, na Terceira Internacional 
Comunista, ao modelo revolucionário soviético. 


(4) Menos de quarenta anos após a chegada de Lênin ao poder, os modelos 


socialistas inspirados na Revolução de Outubro fundamentavam os 
governos aos quais estava submetido aproximadamente um terço da 
população do mundo. 


1: Certo. Trata-se de uma frase copiada, em parte, do livro A Era dos 
Extremos, de Eric Hobsbawm: “Em suma, ser um socialrevolucionário cada 
vez mais significava ser um seguidor de Lenin e da Revolução de Outubro, e 
cada vez mais um membro ou seguidor de algum partido comunista 
alinhado com Moscou; e tanto mais, quando, após o triunfo de Hitler na 
Alemanha, esses partidos adotaram a política de união antifascista, que lhes 
permitiu sair do isolamento sectário e conquistar apoio de massa tanto entre 
os trabalhadores quanto entre os intelectuais.” (p.80). Nesse caso, existe um 
pequeno problema de datação, pois a afirmativa fala de “anos 20 e 30” e 
Hobsbawm afirma que isso aconteceu, em parte “após o triunfo de Hitler na 
Alemanha”, isto é, em 1933. O fato é que Hobsbawm usa uma afirmação 
gradativa, “cada vez mais” e “tanto mais”, e podemos, dessa maneira, 
imaginar que esse movimento venha ocorrendo antes da chegada de Hitler 
ao poder, mas intensificou-se com as eleições de 1933; 


2: Errado. Houve adaptações culturais e regionais ao modelo organizacional 
dos partidos comunistas na Ásia e na América Latina. No Brasil, por 
exemplo, em 1922, foi criado o Partido Comunista Brasileiro (PCB). O 
Brasil ainda não tinha passado por um processo de industrialização, nem 
tinha ainda uma malha urbana estruturada, o que obrigou o PCB a excluir 
o viés revolucionário, para adotar a via eleitoral como forma de defender 
seus ideais. Posto na ilegalidade no mesmo ano de sua criação pelo 
presidente Epitácio Pessoa (1865-1942), o PCB é obrigado a criar uma 
organização legal, o Bloco Operário Camponês (BOC). O suporte do 
comunismo no campo é algo distinto do que ocorreu com o Partido 
Comunista Soviético. Da mesma forma, o Partido Comunista Chinês teve de 
refugiar-se no campo para enfrentar os nacionalistas de Kuomintang. Nesse 
caso, a disparidade é ainda mais evidente entre as organizações partidárias, 
verificado na III Internacional Comunista, em Moscou, quando os 
Soviéticos apoiaram Chang Kai-chek e os nacionalistas nem detrimento dos 
comunistas de Mao; 


3: Errado. De acordo com Hobsbawm, em a Era dos Extremos, havia uma 


aceitação generalizada da Terceira Internacional Comunista do modelo de 
«revolucionários profissionais»: “Com raras exceções, os partidos socialistas 
e trabalhistas continham grandes blocos de opinião que favorecia a entrada 
na nova Terceira Internacional Comunista, que os comunistas fundaram 
para substituir a Segunda Internacional (1889-1914), desacreditada e 
despedaçada pela guerra mundial a que não conseguira resistir.” (p.75). Em 
outras palavras, a Revolução Russa pode não ter conseguido criar o seu 
«corpo de ativistas absolutamente comprometidos e disciplinados», objetivo 
principal da Internacional, no entanto, não houve resistência ao modelo 
revolucionário soviético; 


4: Certo. Mais uma vez, a afirmativa tira boa parte de sua inspiração de A 
Era dos Extremos de Hobsbawm: “Apenas trinta ou quarenta anos após a 
chegada de Lenin à Estação Finlândia em Petrogrado, um terço da 
humanidade se achava vivendo sob regimes diretamente derivados dos «Dez 
dias que abalaram o mundo» (Reed, 1919) e do modelo organizacional de 
Lenin, o Partido Comunista.” (p.62). 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C 


2.4. Revoluções na América Latina: os casos do México e de Cuba. 


(Diplomacia — 2019 — IADES) No que se refere ao contexto da Revolução 
Mexicana, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Apesar do significativo crescimento da economia mexicana durante o 
Porfiriato, os índices de pobreza permaneciam muito elevados, fator que 
está na origem de uma série de manifestações de insatisfação social. 


(2) A Lei Lerdo desempenhou relevante papel na escalada das tensões 
políticas no México a partir de meados do século 19. No estado porfirista, 
contudo, as políticas de ampliação legal da propriedade privada atenuaram 


o empobrecimento da população do campo. 


(3) O líder camponês Emiliano Zapata apoiou significativamente a 
Revolução Mexicana comandando o Exército Libertador do Sul. A sua 
participação nas lutas revolucionárias encerrou-se com a chegada de 
Francisco Madero à presidência do país e com a concretização das reformas 
relativas à propriedade das terras. 


(4) Uma das principais consequências da Revolução Mexicana foi a 
promulgação da Constituição de 1917. E correto caracterizá-la como 
anticlerical, nacionalista e atenta aos direitos dos trabalhadores. 


1- Correto. O período do Porfiriato é de fato marcado pelo tanto pelo 
crescimento e quanto pela pobreza, item correto. 


2- Errado. O item faz uma inversão de fatores, já que o que ocorreu foi a 
expansão latifundiária e concentração de terras, agravando o cenário de pobreza 
rural, item errado. Curioso notar que, numa prova objetiva, os dois primeiros 
itens dessa questão se contradizem, ou seja, seria impossível ambos estarem 
corretos ou ambos estarem errados. 


3- Errado. Embora seja correto apontar a liderança de Zapata no sul, ele e 
Madero eram rivais, não aliados. Além disso, a luta de Zapata continua após a 
morte de Madero. Finalmente, as reformas começam com Venustiano Carranza. 
Item errado. 


4- Correto. O item faz um resumo apropriado sobre a Constituição do México de 
1917. Item correto. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) O século XX é considerado o século das 


revoluções. A partir de 1917, quando a autocracia czarista foi derrubada, as 
utopias engendradas pelo século XIX buscaram materializar-se. A rigor, as 
revoluções se universalizaram, indo da Europa à Ásia, da América à África. 
Relativamente às revoluções do século XX, julgue (C ou E) os itens 
subsequentes. 


(1) A Revolução Cubana, iniciada em 1956 sob a liderança de Fidel Castro, 
tinha caráter comunista e contou com o apoio logístico e político do Partido 
Socialista Popular (futuro Partido Comunista) para se consolidar nas 
montanhas de Sierra Maestra. 


(2) A Revolução Russa de 1917 confirmou a tese de Marx segundo a qual o 
fim do capitalismo começaria pelos países menos desenvolvidos, que ele 
classificou como os elos mais fracos da corrente, onde a miséria era maior. 


(3) Em 1949, os comunistas chineses tomaram o poder em Pequim após uma 
longa luta de guerrilhas, que se estendeu pela área rural e, posteriormente, 
chegou às cidades. 


(4) A Revolução Mexicana, de 1910, foi desencadeada a partir de uma 
questão político-eleitoral, a reeleição de Porfirio Díaz, e ganhou densidade 
com as demandas sociais, especialmente as do campo. 


1: Errado. O item é uma das mais tradicionais “pegadinhas” da prova do 
CACD. Um candidato guiado pelo senso-comum, ao ler sobre o “caráter 
comunista” da Revolução Cubana, certamente marcaria correto. O caráter 
socialista da revolução, entretanto, é declarado apenas ao final de 1961. 
Inicialmente, a revolução era anti-colonial e contra a ditadura de Batista, e 
contava com integrantes de diversas orientações ideológicas. Alguns deles 
tornarão-se anti-Castro após a revolução. 


2: Errado. Ao contrário. Marx coloca que o Comunismo será uma 
superação do Capitalismo, e que esse processo ocorreria pela população 
operária organizada em países industrializados e capitalistas. A Rússia 
czarista fugia dessa caracterização. 


3: Certo. A revolução comunista chinesa foi marcada pelas guerrilhas 
rurais, parte da adaptação Maoísta do pensamento socialista ao cenário 
político chinês. Após triunfos nos campos, Mao Zedong focou a atividade do 
partido em derrotar os centros urbanos dominados pelo Kuomitang, o 
partido nacionalista chinês, que se estabelecerá em Taiwan. 


4: Certo. O estado autocrático e autárquico de Porfírio Diaz durou de 1876 
a 1910, com breve exceção nos primeiros anos da década de 1880. O 
Porfiriato chegaria ao fim com a promessa de Diaz de se retirar da vida 
pública devido sua avançada idade, com a realização de eleições abertas e 
transparentes. Ele volta atrás em sua promessa e é reeleito de maneira 
suspeita, o que desencadeia a Revolução Mexicana de 1910. Ela une tanto 
opositores do regime, candidatos à sucessão e líderes populares e 
campesinos, como Zapata, traduzindo diferentes demandas sociais e 
políticas. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4C 


(Diplomacia — 2011 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens que se seguem, 
relativos aos impactos da Revolução Russa na América Latina e no Caribe. 


(1) A Revolução Cubana já nasceu dirigida por militantes vinculados aos 
partidos comunistas da Europa oriental e aos interesses estratégicos da 
URSS na América Latina e no Caribe. 


(2) As lutas do general César Augusto Sandino contra fuzileiros navais 
norte-americanos, em fins da década de 20 do século passado, base da 
posterior Revolução Sandinista, na Nicarágua, foram marcadas por forte 
influência da Internacional Comunista. 


(3) A tensão ideológica e política da Guerra Fria e, em especial, os interesses 
soviéticos e dos partidos comunistas tiveram grande impacto na América 
Latina e culminaram na Revolução Cubana. 


(4) Embora tenha existido algum comunismo romântico na América Latina 
das primeiras décadas do século XX, e mesmo uma revolução social e 
política do peso da Revolução Mexicana, poucos grupos políticos 
absorveram o caminho da guerrilha comunista na região naquela quadra 
histórica. 


1: Errado. Os militantes cubanos eram, a princípio, guiados por um 
movimento nacionalista. A própria Revolução Cubana tinha um caráter 
nacionalista. O regime aproximou-se de da URSS e do comunismo após o 
embargo americano ao açúcar cubano. Segundo Hobsbawm, em A Era dos 
Extremos: “várias revoluções autóctones, em que os comunistas não 
tomaram parte, chegaram ao poder com energia própria, notadamente em 
Cuba (1959) e Argélia (1962).”; 


2: Errado. Sem dúvida a guerra de guerrilha levada pelo general Augusto 
Sandino (1895-1934) na Nicarágua entre 1927 e 1933 inspirou a Revolução 
Sandinista de 1979. No entanto, a guerrilha sandinista teve como objetivo 
lutar contra o imperalismo americano no país, que interferia ativamente na 
política nicaraguense desde o século XIX. Augusto Sandino aliou-se aos 
liberais em 1926, contra o governo conservador imposto pelos americanos, 
mas diferenciou-se dos liberais ao não aceitar uma negociação com os 
Estados Unidos. A guerrilha sandinista dura de 1926 até 1934, quando os 
americanos se retiram do conflito; 


3: Errado. É correto afirmar que havia uma tensão ideológica inspirada 
pela Guerra Fria, que motivava a perseguição de grupos e partidos de 
esquerda na América Latina. Não é correto afirmar que essa tensão e a 
própria Guerra Fria foram as causas da Revolução Cubana, que, como já 
vimos, tinha um cunho nacionalista, independente da tensão entre os dois 


blocos. A Revolução Cubana ocorreu, de fato, como oposição ao regime do 
ditador Fulgência Batista e pelo contexto estrutural cubano de forte 
desigualdade social; 


4: Certo. É verdade que o apogeu da guerra de guerrilha comunista 
verificou-se, apenas, no auge da Guerra Fria na América Latina. De acordo 
com Hobsbawm, em A Era dos Extremos: “Depois que tenentes rebeldes 
brasileiros como Luís Carlos Prestes passaram das caminhas no sertão para 
o comunismo, em fins da década de 1930, nenhum grupo esquerdista 
importante escolheu o caminho da guerrilha em outra parte, a menos que 
contemos a luta do general César Augusto Sandino contra os fuzileiros 
navais americanos na Nicarágua (1927-33), que iria inspirar a revolução 
sandinista cinquenta anos depois.” (p.85). 


Gabarito 1E, 2E, 3E 4C 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) Acerca da Revolução Mexicana de 1910 e da 
política mexicana no Século XX, julgue C ou E. 


(1) A expressão porfiriato refere-se ao longo período em que Porfírio Diaz 
dominou a política mexicana, até 1911. O porfiriato pode ser descrito como 
um período de estabilidade e expansão econômica, mas também de 
repressão e de injustiça social crescentes. 


(2) Depois da ascensão, em 1911, de Pancho Villa à presidência do país, 
registrou-se um surto de desenvolvimento industrial paralelo ao processo de 
reforma agrária. 


(3) A Constituição de 1917, fruto do processo revolucionário, continua sendo 
a Constituição dos Estados Unidos Mexicanos. 


(4) Representante do continuísmo dos regimes surgidos após a Revolução 
Mexicana, o Partido Revolucionário Institucional (PRI) mantém-se no 
poder até os dias atuais. 


1: Certo. O porfiriato foi o período em que Porfirio Diaz (1830-1915) esteve 
à frente das decisões políticas no México, entre 1876 e 1911. Durante esse 
período, com ajuda de capital estrangeiro, principalmente britânico, 
agregado a um modelo político liberal característico de Porfirio Diaz, houve 
uma expansão considerável da economia, que ajudou a promover a 
indústria no país, além de um sistema ferroviário importante, assim como 
uma rede de telégrafos. Esse desenvolvimento favoreceu apenas uma parte 
da população, aumentando, de fato, as desigualdades sociais. A questão no 
campo, por exemplo, foi um dos fatores que aumentaram as desigualdades e 
também levaram à Revolução de 1910. Porfirio Diaz iniciou a 
desapropriação das terras dos caudilhos internos do México, em prol da 
elite rural, favorecendo a concentração fundiária. Para conter os 
movimentos no campo, Porfirio Diaz criou uma polícia conhecida como 
“Rural”, com o intuito de detectar e eliminar opositores ao regime. Vemos 
então a contradição do porfiriato que a afirmativa realça, por um lado 
expansão econômica, por outro, insatisfação social e política; 


2: Errado. Em 1911, na verdade, o presidente eleito foi Francisco Madero 
(1873-1913), que iniciou os primeiros levantes contra o porfiriato em 1910. 
Pancho Villa (1878-1923) era um bandoleiro e traficante de gado, atuando 
no norte do México, que liderou as revoltas campesinas nessa região. A 
Revolução mexicana deixa o meio urbano, ligado às elites urbanas, e passa a 
ser também uma rebelião rural, onde ocorreram os conflitos mais 
sangrentos. Da mesma forma que atuava Pancho Villa ao norte, ao sul, 
Emiliano Zapata (1879-1919) tornou-se a liderança. Finalmente, seria difícil 
dizer que iniciou-se um processo de industrialização, que já vinha 
ocorrendo antes da Revolução. Quanto a reforma agrária, Madero 
comprometeu-se com Zapata iniciar um processo de melhorias no campo, 
dando um início depois de sua eleição a um processo de reformas no campo. 
O chefe revolucionário Emiliano Zapata não concordou com as reformas, 
não reconheceu a eleição de Madero e propôs o Plano de Ayala, com o lema 
“Tierra y Libertad”, que promovia uma ampla reforma agrária. Tratava-se 
de engajar uma tomada, pelas armas, das posses dos proprietários de terras 


pelos campesinos. As propostas de Madero e de Zapata não conseguiram ser 
realizadas durante a década de instabilidade da Revolução (1911-1919). 
Finalmente, a reforma agrária mexicana foi concretizada durante a 
presidência de Lázaro Cárdenas (1895-1970), entre 1934 e 1940; 


3: Certo. A Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos foi 
ratificada dia 31 de janeiro e promulgada dia 5 de fevereiro de 1917. A 
Constituição consegue retomar os ideais políticos do processo 
revolucionário, como o liberalismo político, uma legislação trabalhista 
avançada e a reforma agrária; 


4: Errado. O PRI conseguiu manter-se no poder dos Estados Unidos do 
México entre 1929 e 1989, quando o partido não conseguiu ser eleito para o 
governo do estado da Baixa Califórnia, quando o governador Ernesto Ruffo 
Appel, do PAN (Partido Acción Nacional), levou a eleição. Em 1997, o 
partido perdeu a maioria absoluta na Câmara dos Deputados. Finalmente,o 
PRI conseguiu eleger presidentes consecutivos, no México, entre 1929 e 
2000. Em 2000, o representante da Alianza por el Cambio (junção do PAN 
com o PVEM - Partido Verde Ecologista de México), Vicente Fox, consegue 
ser eleito até 2006, quando outro representante do PAN, Felipe Calderón, é 
eleito e mantém atualmente o cargo. A historiografia considera a eleição de 
um novo partido ocorrida em 2000 como Transição Democrática no México. 


Gabarito 1C, 2E, 3C, 4E 


3. As Relações Internacionais 


3.1. Modelos e interpretações; O Concerto Europeu e sua crise (1815-1918): 
do Congresso de Viena à Santa Aliança e à Quádrupla Aliança, os pontos de 
ruptura, os sistemas de Bismarck, as Alianças e a diplomacia secreta 


(Diplomacia — 2019 — IADES) Acerca do conjunto de ideias que 
contribuíram para a formação do chamado Concerto Europeu, julgue (C ou 
E) os itens a seguir. 


(1) O período de paz desfrutado pela Europa continental após as guerras 
napoleônicas pode ser atribuído à criação de uma ordem continental 
fundamentada em um cálculo realista de equilíbrio de poder, a despeito dos 
sistemas políticos e de valores dos estados europeus que o conceberam. 


(2) O projeto de paz proposto pelo Czar Alexandre I, anos antes do término 
das guerras napoleônicas, partia da adoção generalizada de governos 
constitucionais com base em instituições liberais. 


(3) Na primeira década do século 19, a Grã-Bretanha do primeiro-ministro 
William Pitt definiu, como seu principal objetivo de política internacional 
para a Europa do pós-guerra, a realização de intervenções militares no 
continente sempre que necessário, de forma a evitar novos movimentos 
revolucionários. 


(4) Entre os artigos para a paz perpétua entre os estados, propostos por 
Immanuel Kant, que mais influenciaram as potências europeias reunidas 
em Viena em 1814, destacam-se a meta de reduzir e eliminar 
gradativamente os exércitos permanentes e o princípio de que nenhum 
Estado deve imiscuir-se pela força na constituição e no governo de outro 
Estado. 


1- Errado. Item ambíguo, mas o trecho “a despeito dos sistemas políticos e de 
valores” mostra que o item quer fazer uma ligação com os valores de restauração 
e legitimidade; entretanto, esses próprios valores citados foram 
progressivamente modificados no Longo Século XIX. As unificações tardias e 
mudanças constitucionais em governos que foram alicerce de Viena são 
exemplos de que o sistema realista de equilíbrio foi mantido a despeito dos 
sistemas e valores, mesmo quando esses eram outros. Item errado. 


2- Correto. Sobre o czar, Alexandre I tinha visões conflitantes sobre o 
liberalismo; enquanto defendia visões liberais, na prática era um absolutista 
autocrata. Especialmente em sua juventude, anos antes de Viena, antes de Tilsit, 
ele fez uma proposta iluminista de “federação europeia”. Item correto, num tema 
bastante osbcuro. 


3- Errado. Sobre o Reino Unido, o item inverte os fatores do Isolamento 
Esplêndido, está errado. 


4- Errado. Sobre Kant, suas ideias não influenciaram Viena, mas a Liga das 
Nações. Viena foi baseado no realismo e no equilíbrio de poder, não no 
idealismo kantiano. Item errado. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Sob o influxo da vitória parisiense, o mês de 
março de 1848 foi expandindo, como um fio vermelho, ao longo dos dias, a 
sucessão de insurreições, motins e revoltas populares. Era a primavera dos 
povos. No começo de 1847, um ano antes de seu início, a Liga dos Justos, 
organização conspirativa revolucionária, já anunciava a eclosão de uma 
revolução grandiosa, que provavelmente decidiria, por um século, os 


destinos da humanidade. 


Daniel Aarão Reis. Folha de S.Paulo. Domingo, fev./1998 (com adaptações). 


Tendo o texto anterior como referência inicial, julgue (C ou E) os próximos 
itens, relativos ao panorama histórico mundial do século XIX e às questões 
políticas e nacionais de então. 


(1) As insurreições e os movimentos de independência em países da América 
do Sul ocorreram a despeito do constante medo de seus dirigentes de que as 
classes inferiores almejassem e viessem, de fato, a participar das atividades 
políticas. 


(2) Sob a liderança de Otto Von Bismark, a Liga dos Três Imperadores, que 
havia sido formada entre Áustria-Hungria, Alemanha e Rússia para coibir 
as políticas expansionistas da França, tornou-se a base para a formação da 
Tríplice Entente. 


(3) Os movimentos e as revoltas liberais do século XIX foram 
prioritariamente integrados por socialistas e anarquistas que defendiam 
uma sociedade sem classes sociais e o fim da propriedade privada e da livre 
concorrência de mercado. 


(4) Os nacionalismos do século XIX foram protagonizados pelas classes 
instruídas e beneficiadas pelo progresso educacional das escolas e 
universidades, de onde saíram seus grandes defensores. Nesse aspecto, a 
questão das línguas nacionais foi um dos fatores predominantes das 
identidades nacionais. 


1- Correto. O item está correto e faz quase uma transcrição literal de um trecho 
do artigo de John Lynch na obra História da América Latina, organizada por 
Leslie Bethell. 


2- Errado. Embora a Liga dos Três Imperadores tenha existido no formato 
citado, ela não possui relação com a Tríplice Aliança, item errado. 


3- Errado. O item negligencia a composição justamente dos liberais e cita pautas 
que não existiam de maneira homogênea, item errado. 


4- Correto. O item está correto e faz quase uma transcrição literal de um trecho 
da obra Era das Revoluções, de Eric Hobsbawm. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Acerca do Congresso de Viena e das 
transformações da ordem geopolítica europeia que dele resultaram, julgue 
(C ou E) os itens que se seguem. 


(1) A Prússia recebeu grande porção do território da Saxônia, embora 
tenham sido rejeitadas as suas pretensões de soberania sobre a Alsácia, a 
Lorena e o ducado de Varsóvia. 


(2) A França foi obrigada a ceder a Normandia ao Reino Unido, a título de 
indenização pelas perdas decorrentes das Guerras Napoleônicas. 


(3) Sob a presidência do imperador da Áustria, foi criada a Confederação 
Alemã, para congregar boa parte dos Estados que dantes estavam 
vinculados ao Sacro Império Romano-Germânico. 


(4) A Suécia passou a controlar a Noruega, como compensação pela perda 
da Finlândia. 


1: Certo. A região da Saxônia era o principal objetivo de expansão 
prussiana durante o Congresso de Viena. A Alsácia-Lorena não era 
destaque nos desejos prussianos, embora, em 1815, breve negociação tenha 
ocorrido sobre a região, às custas da França. A Polônia, historicamente 
retalhada entre seus vizinhos mais poderosos, era também cobiçada pela 
Prússia, mas era o principal foco dos interesses do Czar da Rússia. Em 
nome do equilíbrio europeu, a Prússia recebeu boa parte da Saxônia, 
enquanto a Rússia ficou com o Ducado de Varsóvia. 


2: Errado. Os britânicos não desejavam territórios no continente durante o 
Congresso, tendo dois elementos como principais orientações em sua 
política. Primeiro, o equilíbrio entre as potências continentais, prevenindo a 
ascensão de um potencial rival. Segundo, assegurar a liberalização do 
comércio internacional; nesse sentido, por exemplo, teve sucesso em 
garantir a livre navegação dos rios. 


3: Certo. O Sacro Império Romano Germânico e sua estrutura medieval foi 
extindo em 1806, após a derrota austríaca nas mãos de Napoleão e a 
posterior criação da Confederação do Reno. Durante o Congresso, a Áustria 
buscava retomar sua influência nos estados germânicos, porém, a arcaica 
estrutura do SIRG era virtualmente impossível de ser recriada. Sendo 
assim, um substituto, a Confederação Germânica, foi estabelecida, embora 
fosse politicamente fraca e difusa. 


4: Errado. Embora o Congresso de Viena consagre a posse russa da 
Finlândia e consagre a união de coroas entre Suécia e Noruega, que foi de 
fato uma compensação aos suecos, a união de coroas e troca de territórios 
foi um processo separado. Iniciado com o Tratado de Kiel, em janeiro de 
1814, e terminado em 4 de novembro daquele ano, quando os noruegueses 
formalmente elegem o rei sueco como seu rei, após breve conflito. 
Inicialmente, o gabarito grafava C. Após recursos elaborados por 
candidatos com subsídios de fontes primárias e secundárias, ele foi 


justamente alterado para E. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) A respeito do Congresso de Viena (1814- 
1815), a ordem internacional por ele estabelecida e eventos correlacionados 
a esse tema, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A Quádrupla Aliança, selada em 1815 entre a Grã-Bretanha, o Império 
Austríaco, o Império Russo e o Reino da Prússia, impediu a participação da 
França no Congresso de Viena e assegurou a exclusão desse país do círculo 
das grandes potências europeias até a metade do século XIX. 


(2) A Guerra da Crimeia — um dos maiores conflitos militares em que se 
envolveram Estados europeus e asiáticos entre as Guerras Napoleônicas e a 
Primeira Guerra Mundial —, ao opor, de um lado, Grã-Bretanha e França, 
e, do outro, a Rússia, provocou séria elevação no nível de tensão do sistema 
internacional. 


(3) O equilíbrio entre os grandes Estados europeus, estabelecido no 
Congresso de Viena, rompeu-se com a agressiva política externa realizada 
na Alemanha por Otto von Bismarck, a qual, após a fundação do II Reich, 
causou perdas territoriais expressivas à Grã-Bretanha, à Rússia, à França e 
à Áustria. 


(4) Apesar de comprometido com a preservação de valores políticos e sociais 
pré-revolucionários, o Congresso de Viena não restaurou a ordem 
internacional vigente antes da Revolução Francesa; em lugar disso, 
produziu um novo tipo de equilíbrio entre os Estados europeus. 


1: Errado. A Quádrupla Aliança foi estabelecida entre as quatro potências 
citadas, porém, após o Congresso de Viena. A França esteve presente no 
congresso, ocasião em que Talleyrand conseguiu que os interesses franceses 
fossem ouvidos. Após o retorno de Napoleão e a Batalha de Waterloo, a 
França foi submetida a condições piores, entretanto, não foi excluída do 
círculo de potências europeu. 


2: Certo. A Guerra da Criméia é uma das chamadas “guerras de ajuste” do 
século XIX. O conflitou causou elevação das tensões internacionais pois 
temia-se que o conflito poderia escalar de uma disputa por uma região para 
um conflito generalizado. Um plano britânico de bloqueio e invasão à 
capital russa de São Petersburgo é exemplo disso. 


3: Errado. Otto von Bismarck não possuía uma agenda exterior 
territorialmente agressiva, sendo marcado pelo contrário, o pragmatismo 
da Realpolitik. Além disso, o item fala em perdas territoriais após a 
formação do II Reich. A unificação alemã envolveu conflitos com 
dinamarqueses, franceses e austríacos, mas, após a formação do II Reich, 
não se pode falar em perdas territoriais. 


4: Certo. Esse item causou dúvidas em alguns candidatos, já que o 
Congresso de Viena é marcado pelo conceito de Restauração. No que 
concerne as relações internacionais, entretanto, o congresso não apenas 
restaurou a ordem anterior de Vestefália, mas adicionou elementos, criando 
algo novo. Especialmente, a ideia de potências com maior autoridade e 
prevalência de interesses, considerado até um precedente histórico dos cinco 
membros permanentes do Conselho de Segurança da Organização das 
Nações Unidas. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) O título dado por Henry Kissinger a sua tese 
de doutoramento — O Mundo Restaurado — desvela a correta dimensão do 
Congresso de Viena (1815). Aparentemente, vencida estava a etapa histórica 
representada pela Revolução Francesa e pelo expansionismo napoleônico. 


Todavia, cinco anos depois, iniciaram-se ondas revolucionárias (1820, 1830, 
1848) que convulsionariam a Europa e, em larga medida, a América. A 
respeito do Congresso de Viena, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) O princípio do equilíbrio europeu norteou as decisões tomadas; para 
tanto, limitou-se o poderio francês. 


(2) A criação da Santa Aliança estava subordinada a duplo objetivo: manter 
a ordem na Europa e impedir a independência das colônias. 


(3) O resultado do congresso em apreço foi parcialmente frustrado devido a 
guerras entre a França e a Espanha e entre o Piemonte e a Suíça. 


(4) O princípio da legitimidade foi utilizado na defesa da política de 
restauração da antiga ordem. 


1: Certo. No que concerne as relações entre as potências, o Congresso de 
Viena se norteou pelo princípio do equilíbrio europeu. Basicamente, manter 
as potências europeias em um equilíbrio de poder e impedir a possibilidade 
de ascensão de uma potência hegemônica. Para contribuir com o 
nivelamento da balança de poder, ocorreu a limitação do poder ou das 
aspirações territoriais das nações. O item pode ter causado confusão nos 
candidatos já que, inicialmente, a França garantiu tratamento igual no 
Congresso de Viena. Mesmo esse tratamento, entretanto, visava impedir a 
consolidação de conquistas territorias por Napoleão, o que afetaria o citado 
equilíbrio. 


2: Anualado. A criação da Santa Aliança entre a Prússia protestante, a Austria 
católica e a Rússia ortodoxa tinha como objetivo garantir os princípios do 
Congresso de Viena, como Restauração e Legitimidade. Esses princípios são 


frequentemente associados ao combate aos movimentos de independência na 
América. Por isso, frequentemente, a Santa Aliança é relacionada aos conflitos 
pela independência, pois uma intervenção era tida como possível, o que tornaria 
o item correto. O tratado que estabeleceu a Aliança, entretanto, não mencionava 
o continente americano. Além disso, as potências envolvidas não possuíam 
territórios na América, o que tornaria o item errado. Dada a controvérsia, a banca 
escolheu por anular o item. Item X 


3: Errado. A intervenção francesa na Espanha em 1823, os “Cem Mil Filhos 
de São Luís”, ocorreu sob concórdia das potências europeias. Além disso, 
Viena consagrou o reconhecimento da neutralidade suíça. 


4: Certo. O princípio da legitimidade considerava legítimos os regimes e 
fronteiras que vigoravam antes da Revolução Francesa e das guerras 
consequentes. O princípio foi essencial no combate ao legado revolucionário 
e liberal, garantindo a restauração de governos depostos anteriormente. 


Gabarito 1C, 2 Anulado, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Entre 1870-71, completou-se o processo de 
unificação política da Alemanha e da Itália, o que alterou substancialmente 
o mapa político europeu. Em 1914, a eclosão da Grande Guerra sepultou as 
ilusões da Belle Époque e destruiu uma estratégia de convivência entre as 
potências que se pretendia assentada no equilíbrio. Com relação ao período 
entre 1871 e 1914, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) As relações intra-europeias foram tensas, devido à aliança de defesa 
mútua entre o Reino da Itália e o Império Austro-Húngaro, na última 
década do século XIX, para conter as ameaças francesa e alemã. 


(2) Houve a neutralização da Confederação Suíça, em 1871, e a 
incorporação a seu território de parte da Savoia, o que contribuiu para 
restabelecer o equilíbrio geopolítico na Europa continental. 


(3) Houve expressiva hierarquia e estratificação de poder entre as cinco 
grandes potências — Alemanha, França, Grã-Bretanha, Rússia e Austria- 
Hungria — e os demais países europeus. 


(4) Ocorreu desequilíbrio de poder em favor da Grã-Bretanha e em 
detrimento da Alemanha, como resultado da superioridade dos recursos 
econômicos, demográficos e militares britânicos. 


1: Errado. A aliança defensiva entre o Reino da Itália e o Império Austro- 
Húngaro foi realizada em conjunto ao Império Alemão, que já era aliado 
austríaco. Com a adição italiana é formada a Tríplice Aliança em 1882. 


2: Errado. A neutralidade suíça foi reconhecida pelas potências europeias 
no Congresso de Viena, em 1815. Após a guerra civil de 1848 e a 
federalização suíça, o país não entrará mais em conflitos. Caso seja desejado 
preciosismo, a Suíça foi palco de incidentes armados durante as guerras 
mundiais, mas sem conflitos abertos. 


3: Certo. O item se refere às potências do Congresso de Viena, um 
precedente histórico ao chamado P5 do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas. 


4: Errado. O Império Alemão, no período citado pela questão, rivalizava 
proximamente em todos os quesitos com o Reino Unido. Desde a construção 
de uma avançada armada para rivalizar com os britânicos até a produção 
industrial superior em determinados anos. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) A Revolução Industrial provocou substancial 
modificação nos fluxos do comércio internacional, e o fez pela própria 
natureza de sua produção; paralelamente, o aumento populacional ampliou 


a demanda por alimentos de modo a alterar as formas tradicionais de 
suprimento desses bens. Ao longo do século XIX, o comércio internacional 
sofreu profundas mudanças tanto em relação às principais mercadorias que 
o compunham como em relação aos países ou às regiões produtores 
envolvidos nesse comércio. Mas também é certo que, após 1870, houve 
substanciais mudanças na estrutura e na dinâmica da economia capitalista 
mundial, com a afirmação de outras potências, que passaram efetivamente a 
competir com a Grã-Bretanha. Por isso, justifica-se a definição de 1870 
como um marco cronológico fundamental, inclusive ao adotar, para o 
período que aí se inicia, o rótulo de fase imperialista do capitalismo. 


Flávio Azevedo Marques de Saes e Alexandre Macchione Saes. História 
econômica geral. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 179-93 (com adaptações). 


Considerando as razões pelas quais o texto acima define 1870 como “marco 
cronológico fundamental” para o mundo contemporâneo, julgue (C ou E) os 
próximos itens. 


(1) Conduzida pelo vitorioso chanceler prussiano Bismarck, a unificação 
alemã alterou radicalmente o cenário político europeu, em especial por ter 
colocado a França em posição subalterna. Pequeno foi, contudo, seu 
impacto econômico em uma época em que o imperialismo alçava voos em 
direção às mais distantes regiões do globo. 


(2) Nos primeiros anos do século XX, a militarmente poderosa Alemanha e a 
economicamente forte Grã-Bretanha, em estreita aproximação, isolaram os 
impérios centrais — Áustria-Hungria, Turquia e Rússia — e neutralizaram 
diplomaticamente a França, preparando o terreno para a Grande Guerra 
de 1914. 


(3) A partilha da África foi decidida na Conferência de Berlim, em 1885, sob 
a chancela da Liga das Nações e subordinada a critérios consensualmente 
aceitos pelos participantes, a exemplo da observância à identidade cultural 
das populações locais e do respeito às fronteiras naturais. 


(4) A expansão imperialista no século XIX, que se estendeu ao século 
seguinte, foi conduzida pelas potências industrializadas do Ocidente. Na 
África, elas transformaram antigos Estados nacionais em meras colônias e, 
na Ásia, subjugaram o Japão e a Indochina, mas não conseguiram conter a 
vigorosa resistência chinesa. 


1: Errado. O item erra em sua conclusão econômica, já que os impactos da 
unificação alemã foram enormes em todas as frentes. O novo país 
competiria em igual patamar com a principal potência industrial, o Reino 
Unido. 


2: Errado. O Reino Unido buscava impedir uma hegemonia alemã na 
Europa continental, não uma aproximação anglo-germânica. Para isso, 
ocorreu aproximação entre ingleses e franceses. Já os alemães possuíam 
uma aliança com o império austro-húngaro. Em conjunto com o império 
Otomano, esses três impérios foram também chamados de Impérios 
Centrais, pela posição geográfica. 


3: Errado. Além de não “observância à identidade cultural das populações 
locais e do respeito às fronteiras naturais” na partilha afro-asiática, a 
Conferência de Berlim antecede a Liga das Nações em mais de duas 
décadas. Uma marca o imperialismo do século XIX, a outra é consequência 
da Primeira Guerra Mundial. 


4: Errado. O item faz uma mistura confusa de referências. Embora assuste, 
um candidato bem preparado acertaria o item sem dificuldades. A expansão 
imperialista também foi conduzida pelo Japão; não podemos falar em 
Estados nacionais na África da segunda metade do século XIX; o Japão não 
foi subjugado, ao contrário, tornou-se também potência imperialista; a 
China não conseguiu resistir aos avanços imperialistas e foi submetida aos 


chamados tratados desiguais. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) A respeito da ordem internacional decorrente 
do Congresso de Viena, encerrado em 1815, assinale a opção correta. 


(A) A partir de 1815, a ordem internacional, uma espécie de condomínio de 
poder pautado pela força, favoreceu o equilíbrio e a estabilidade no 
continente europeu ao longo do século XIX. 


(B) Entre 1815 e 1848, embora divergissem em determinados aspectos 
relacionados à ordem, as grandes potências europeias, fazendo uso do 
direito de intervenção coletiva, agiram em concerto, do que decorre a 
expressão Concerto de Viena. 


(C) A Ordem de Viena definiu um arranjo de poder com dois eixos 
claramente delimitados: o formado por Inglaterra e Prússia, consideradas 
potências liberais, e o constituído por Áustria, França e Rússia, 
consideradas potências conservadoras. 


(D) O princípio geral do equilíbrio entre as potências europeias valia tanto 
para a geopolítica quanto para a esfera econômica do continente. 


(E) Uma das principais características da ordem que se construiu a partir 
de 1815 e perdurou até o final do século XIX foi a ausência de guerras entre 
as grandes potências europeias. 


A: Incorreta, pois é difícil falar em equilíbrio no continente europeu após 
1815 e que o condomínio de poder era pautado pela força. A ordem 
internacional que se instala, a ordem de Viena, ou ordem de Metternich 
(1773-1859), que dura até 1848, estabelece uma certa estabilidade entre as 
grandes potências, o que não significa que há equilíbrio entre elas, muito 
menos que a estabilidade será pautada pela força. O equilíbrio era desejado 
pela Grã-Bretanha e pela Áustria, os quais tinham que se afrontar ao 
expansionismo da Prússia e da Rússia. A integração da França, como país 
vencido, nas negociações, permite ao sistema uma garantia de estabilidade, 
mas os desequilíbrios entre as nações são patentes. É importante mencionar 
que, contrariamente ao que afirma o item, o “condomínio de poder” que 
surge na Europa não foi pautado pela força. Havia a Santa Aliança, uma 
instituição intervencionista que objetivava a manutenção do equilíbrio 
europeu imposto pelas potências. A instituição falhou, ao não conseguir 
evitar os levantes revolucionários que se seguiram. No contexto europeu, 
pode-se falar em equilíbrio de potências, estabelecido pela balança de poder, 
não pela força, por isso fala-se de um “equilíbrio instável”; 


B: Correta. Consiste em uma definição da ordem de Viena. Essa questão 
apela ao rigor de conceitos acerca do Concerto de Viena. O Concerto 
constrói-se com o Congresso de 1815. De fato, havia uma divergência entre 
as diferentes percepções da ordem que as potências do Concerto 
mantinham. Se por um lado, a Inglaterra, em plena expansão industrial, 
defendia uma ordem internacional liberal, pautada no comércio 
internacional e, principalmente, pelo equilíbrio entre as nações, por outro 
lado, a Rússia e a Prússia defendiam uma ordem mais conservadora, 
refletida na Santa Aliança, que tinha um viés mais expansionista. O 
Concerto mantem-se estável, apesar das ondas revolucionárias na Europa. 
Henry Kissinger (1923) sustenta, em Diplomacia, que a Primavera dos 
Povos, de 1848, prova que o Concerto de Viena não tem como se sustentar e 
seu fim inicia-se com a partida de Metternich, um de seus principais 
arquitetos, do cargo de Chanceler austríaco. A Questão Oriental acaba, 
definitivamente, com o Concerto de Viena, ao opor o Urso (Rússia) e a 
Baleia (Inglaterra) sobre a questão dos estreitos que juntam o mar Negro e o 
Mediterrâneo, acessos do Império Russo a mares quentes. A Guerra da 
Crimeia ocorre em 1856. No lugar do Concerto de Viena ergue-se uma 
instituição mais ampla e menos estável, baseada nas concorrências 


imperiais, com novos atores na balança de poder europeia. Outros autores, 
como José Flávio Sombra Saraiva, sugerem que o Concerto Europeu 
mantém-se por mais tempo, tendo a Guerra da Crimeia como um “turning 
point”, que inicia a decadência do sistema, e o colapso dá-se, somente, com o 
advento da Primeira Guerra Mundial; 


C: Incorreta. De fato houve dois eixos estabelecidos pela Ordem de Viena. 
Não se pode falar que eram “claramente delimitados”, pois foi um arranjo 
tácito, que se estabeleceu muito mais por interesses comuns do que por 
acordos formais. As questões da Polônia e da Saxônia divergem as opiniões. 
A Rússia, representada pelo Czar Alexandre I (1777-1825), deseja obter o 
poder sobre a Polônia, em um projeto expansionista, o que seria um 
problema para a Inglaterra. Esta deseja manter o domínio sobre os mares e, 
desejando a manutenção de um equilíbrio na Europa continental, observa o 
expansionismo da Rússia com certa desconfiança. Prússia e Áustria ficam 
no meio das disputas entre as duas potências. O representante austríaco, 
Metternich, manifesta-se contra os expansionismos russos e prussianos e 
alia-se aos interesses da Inglaterra, a favor do equilíbrio. A Prússia, cujo 
representante Hardenberg (1750-1822) havia recebido proposta secreta de 
receber a Saxônia pelo seu apoio à tentativa de controle do expansionismo 
Russo, manifesta-se contra a posição austro-britânica e se aproxima do 
Czar Alexandre I e da ideia de expansionismo. Há, portanto, dois eixos com 
interesses divergentes: Áustria e Inglaterra, que desejam um equilíbrio 
entre as nações europeias e manutenção de seu status quo; Prússia e Rússia, 
que se manifestam a favor da reforma do sistema e do expansionismo. O 
item confunde os dois blocos. A França, nesse tocante, terá um papel 
importante, pois sua integração como potência vencida nas negociações é 
crucial para a estabilidade do sistema de Viena. O seu representante, 
Talleyrand (1754-1838), vai articular habilmente o conceito de legitimidade 
para justificar a presença da França, e favorece, em um primeiro momento, 
o projeto britânico-austríaco de equilíbrio na Europa continental; 


D: Incorreta, pois, como foi analisado anteriormente, o equilíbrio 
geopolítico existe, porém, é precário. Depois, há de ressaltar que não havia 
um equilíbrio econômico. Não se pode comparar Áustria ou Prússia com 
uma Inglaterra em plena expansão comercial. Até em matéria de modelos 
econômicos é difícil a comparação, pois os Estados da Europa Continental 
mantinham-se relativamente fechados, ainda em arcaicos modelos 
protecionistas, enquanto que a Inglaterra expandia os frutos da sua 


industrialização. E importante mencionar que o crescimento germânico, na 
segunda metade do século XIX, será um fator de instabilidade, pois passará 
a ser um forte concorrente ao modelo britânico; 


E: Incorreta, pois houve guerras entre as grandes potências. A 
Independência grega, na década de 1820, é marcante nesse aspecto, assim 
como a Guerra da Crimeia, de 1856, ao opor França e Inglaterra de um 
lado, contra a Rússia, de outro. Em 1866, a Guerra Austro-Prussiana marca 
a unificação germânica sem uma presença incisiva da Áustria-Hungria. A 
Guerra Franco-Prussiana, de 1870, opôs a Prússia, do Chanceler Bismarck 
(1815-1898), e a França, de Napoleão III (1808-1873), e concluiu o processo 
de unificação germânica. É evidente que os conflitos não são da mesma 
ordem que as Guerras Napoleônicas, de onde pode-se concluir uma ilusão 
estabilizadora emanada do Congresso de Viena. Como já foi mencionado 
anteriormente, o Concerto Europeu, que se mantem ao longo do século XIX, 
constitui um equilíbrio instável de poder. 


Gabarito “B” 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) Do ponto de vista da importância 
diplomática do Congresso de Viena (1814/1815), julgue C ou E. 


(1) Permitiu, como exercício pleno de diplomacia parlamentar, ativa 
participação de todos os delegados presentes na Conferência. 


(2) Lançou as bases do chamado Concerto Europeu, que assegurou maior 
estabilidade ao continente europeu no período que vai até 1914. 


(3) Foi a partir de então que se formou o conceito de “grandes potências”, 
considerado por vários autores como precedente histórico da categoria 
“Membros Permanentes” do Conselho de Segurança da ONU. 


(4) Não logrou resolver o problema da ordem de precedência do corpo 
diplomático, o que provocou conflitos protocolares com sérias implicações 
políticas. 


1: Errado. O Congresso de Viena foi um encontro pouco democrático pois, 
mesmo com uma ampla gama de representantes de principados europeus, as 
decisões foram tomadas por um seleto grupo de representantes, como 
afirma Edward McNall Burns, em História da Civilização Ocidental, 
volume 2: “Embora as principais decisões do congresso fossem tomadas por 
representantes das grandes potências, a ele compareceram dignatários de 
quase todos os principados da Europa.” (p.552); 


2: Certo. O Concerto Europeu, originado no Congresso de Viena, foi uma 
estrutura do sistema internacional que vigorou durante o século XIX, e com 
a característica principal de um equilíbrio entre as grandes potências. De 
fato, verificaram-se poucos conflitos entre as nações hegemônicas da época, 
no cenário europeu. De acordo com Henry Kissinger, em Diplomacia: 
“Durante quarenta anos, nenhuma guerra opôs as grandes potências e, após 
a guerra da Crimeia de 1854, não houve nenhum conflito generalizado 
durante sessenta anos.” Argumento é reforçado por Hobsbawm, em A Era 
das Revoluções: ”Na verdade, exceto pela Guerra da Crimeia, não houve 
nenhuma guerra que envolvesse mais do que duas grandes potências entre 
1815 e 1914.” (p.146). É importante afirmar que a Guerra da Crimeia não é 
um conflito sistêmico, isto é, ocorrido dentro do sistema de Concerto 
Europeu; 


3: Certo. Na obra A Era das Revoluções, de Eric Hobsbawm, o autor fala 
sobre as grandes potências e a origem do conceito: “entendia-se que as 
cruciais decisões nesses congressos [após o Congresso de Viena] fossem 
tomadas pelas «grandes potências» (o próprio termo é uma invenção desse 
período). O «concerto da Europa» — outro termo que surgiu então — não 
correspondia, por exemplo, a uma ONU, mas sim aos membros 
permanentes do seu Conselho de Segurança (CSNU).” (p.150) É verdade 
que o autor faz, apenas, uma comparação com o atual CSNU, no entanto, 
podemos imaginar que essa comparação, pelo peso histórico do Concerto 


Europeu, carrega em si um teor de antecedente histórico; 


4: Errado. Houve uma tentativa, no Congresso de Viena, de resolver o 
problema da precedência diplomática, isto é, tentar estabelecer uma ordem 
hierárquica entre os chefes de missões diplomáticas. Até então, a maneira 
como era organizada a precedência diplomática modificava-se de acordo 
com o país. Durante o Congresso de Viena, criou-se o primeiro regulamento 
que definia essa precedência, conhecido como Rêglements of Vienna 
Congress, que criou o cargo de embaixador, por exemplo. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


3.2. As rivalidades coloniais 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Ouvimos dizer que, no vosso próprio país, o 
ópio é proibido com o máximo rigor e severidade: esta é uma forte prova de 
que sabeis muito bem como ele é danoso para a humanidade. Como não 
permitis que ele fira vosso próprio país, não deveríeis transferir droga tão 
prejudicial a outro país, e menos ainda para o Império do Meio. Dos 
produtos que a China exporta a vossos países, não há um que não seja 
benéfico para a humanidade. Isso sem mencionar nosso chá e ruibarbo, 
coisas sem as quais vossos países estrangeiros não poderiam passar um dia. 
Se nós, do Império Central, vos limitássemos do que é benéfico e vos 
privássemos de vossos desejos, como poderíeis vós, estrangeiros, existir? 


LIN ZEXU. Carta de junho de 1839, Cantão, para sua Majestade a Rainha 
Vitória da Grã-Bretanha e da Irlanda, Londres. 2 f. Sobre comércio de ópio na 
China, traduzido, com adaptações 


No que se refere aos conflitos conhecidos como as Guerras do Ópio (1839-1842 
e 1856-1860), julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) As Guerras do Ópio foram produto direto da competição entre as 
potências coloniais europeias e os Estados Unidos que disputavam entre si 
concessões do governo de Pequim. 


(2) A incontestável vitória britânica na primeira Guerra do Ópio foi 
facilitada pelo controle inglês sobre o porto de Hong Kong. 


(3) Apenas com a derrota na segunda Guerra do Ópio, a China viu-se 
obrigada a permitir a instalação de representações estrangeiras residentes 
na respectiva capital imperial. 


(4) No período entre as hostilidades, britânicos e franceses auxiliaram a 
dinastia Qing a derrotar um movimento rebelde chinês messiânico de 
inspiração cristã, conhecido como Reino Celestial Taiping, sediado em 
Nanquim. 


1- Errado. O item está errado, já que o país americano foi aliado britânico em 
exigir concessões da China. A divergência entre europeus e americanos ocorre 
apenas no final do século XIX, com a Política de Portas Abertas, quando os EUA 
querem impedir que a China seja retalhada em posses coloniais, como o 
continente africano. 


2- Errado. O item está errado, pois, primeiro, inverte a ordem dos fatos, já que o 
controle do porto de Hong Kong foi consequência da guerra e, segundo, o porto 
não foi um fator de grande importância militar. 


3- Correto. O item está correto sobre a obrigação do aceite de embaixadas pela 
China imperial. 


4- Anulado. O item foi anulado, com a justificativa oficial de que “britânicos, 


franceses e outros ocidentais apoiaram, em diferentes momentos e sob diferentes 
formas, a Dinastia Qing a combater o movimento rebelde Taiping, no período 
compreendido como Guerras do Ópio e mesmo após encerrado o conflito. Por 
essa razão, o trecho “no período entre as hostilidades” e o uso do verbo 
“derrotar” permitem leitura imprecisa que indicaria ter sido o movimento 
totalmente derrotado em 1856, ano de início da Segunda Guerra do Ópio, o que 
não estaria correto.” 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4 Anulado 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A partir de meados do século XIX, muitas 
nações europeias que se encontravam em processo avançado de 
industrialização partiram pelo mundo em busca de matéria-prima, novos 
mercados consumidores de seus produtos e novas regiões para investimento 
de capitais. Acerca desse contexto histórico, julgue (C ou E) os itens que se 
seguem. 


(1) No Japão, a Revolução Meiji causou violenta revolta de grupos que 
defendiam uma política isolacionista. Esse conflito ocasionou o 
enfraquecimento do xogunato e fortaleceu o regime imperial. 


(2) Em países mais industrializados, como a Inglaterra, as condições dos 
trabalhadores das fábricas eram muito precárias, com jornadas exaustivas 
de trabalho, o que resultou no surgimento dos primeiros movimentos 
trabalhistas — trade unions —, que, entre suas principais reivindicações, 
almejavam maior participação política por meio do sufrágio universal. 


(3) A Índia foi o país mais afetado pelo imperialismo britânico, que 
procurou impor seu domínio militar e cultural de forma muito forte, tendo 
causado levantes como o dos Sipaios, que, posteriormente, inspiraram 
Mahatma Gandhi em sua luta pela independência. 


(4) Na Europa, o movimento trabalhista desse período, em sentido único, 
envolveu trabalhadores fabris, industriais e assalariados, deixando de fora 
artesãos e demais trabalhadores de ofícios manuais tradicionais. 


1- Correto. O item faz referência ao conflito de Boshin, quando samurai 
descontentes com a restauração, por perderem prestígio e posições, se 
levantaram contra o governo Meiji. Item correto. 


2- Correto. Mais um item ambíguo, pois as trade unions surgiram com pautas 
pragmáticas, buscando melhores condições de trabalho, como salários e horas de 
trabalho. Não havia, no primeiro momento, destaque para pautas políticas 
governamentais. Ao mesmo tempo, a ideia de reformismo eleitoral também 
estava presente, o que favorece o item como correto. 


3- Errado. O item busca fazer uma pegadinha. O domínio britânico na Índia foi 
marcado, na sua primeira metade, pelo forte papel de elites e castas locais. 
Também foi marcado pela aceitação de costumes locais, para evitar grandes 
rebeliões, dados os números da população indiana. Além disso, o levante dos 
Sipaios foi contra a Companhia das Índias Orientais. A forte repressão dos 
exércitos privados da CIO fez com que a coroa confiscasse a autoridade da 
empresa e criasse o Raj. Item errado. 


4- Errado. Em princípios do século XIX, ocorreu o contrário do descrito no item, 
com as associações trabalhistas sendo exclusivas aos trabalhadores de ofícios, 
excluindo os trabalhadores desqualificados fabris. Já em meados do XIX, âmbito 
da pergunta, ambos os setores estão unidos em frentes grevistas que conseguem, 
dentre outros exemplos, a redução da jornada de trabalho. Item errado. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) Em 1866, o Primeiro Ministro britânico 
Disraeli declarou que a Inglaterra era uma potência mais asiática do que 
europeia. Com efeito, no final do século XIX, o equilíbrio europeu começou 
o processo de transição para o equilíbrio do poder em escala mundial, com a 


influência crescente de atores extraeuropeus. A respeito desse tema, julgue 
Cou E. 


(1) Em 1904, como resultado da primeira guerra entre uma potência 
europeia e uma potência asiática, a Rússia vitoriosa deteve 
temporariamente a ascensão japonesa. 


(2) Ao saírem de seu isolamento, os Estados Unidos da América (EUA) 
dirigiram sua expansão para o Pacífico, tendo criado uma esquadra 
autônoma para aquela zona. 


(3) O Japão se beneficiou mais do que a Inglaterra com a inédita aliança 
bilateral estabelecida em 1902. 


(4) A política norte-americana da Porta Aberta (Open Door), em relação à 
China, significou a intenção dos EUA de se eximir de interferências nas 
disputas em curso por zonas da influência em território chinês. 


1: Errado. A Guerra Russo-Japonesa de 1904 marca a ascensão e o 
reconhecimento do Japão entre as potências dominantes (impérios), pois 
saiu vitorioso do conflito, contrariamente ao afirmado no item, além de ter 
sido uma vitória humilhante, de acordo com a maioria dos historiadores. A 
origem da Guerra deu-se por conflitos entre os países por interesses 
adversos em territórios da Manchúria e da Coreia. Essa guerra marca o 
início da decadência do Império Russo do Czar Nicolau II que, em 1905, 
enfrentou revoltas de operários, de camponeses, da marinha e do exército, 
além de greves generalizadas organizadas por jovens líderes socialistas; 


2: Certo. O isolamento dos EUA citado na afirmativa refere-se à política do 
presidente James Monroe e que predominou na América durante o século 


XIX, conhecida como a Doutrina Monroe, de 1823. Essa doutrina marcava 
o isolacionismo do continente americano com relação às expansões imperiais 
europeias da mesma época. Como afirma Hobsbawm, em A Era dos 
Impérios, a doutrina “manifestava hostilidade a qualquer outra colonização 
ou intervenção política de potências europeias no hemisfério ocidental”. 
(p.90). Durante o século XIX, a ideologia americana definida pelo Destino 
Manifesto motivou a expansão da fronteira americana para o Oeste, 
chegando até o Pacífico. Essa caminhada, conjugada com a vitória do Norte 
na Guerra de Secessão (1861-1865), levou a fronteira do capitalismo 
americano até o outro oceano, o que entregou aos EUA acesso aos dois 
oceanos. Esse avanço estratégico, acompanhado de uma reforma 
modernizadora do poder naval americano, promovida pelo oficial da 
marinha Alfred Mahan, mostra a expansão americana para o Pacífico 
(embora não somente, pois os EUA também atuaram no Caribe, 
principalmente em Cuba, na Guerra Hispano-Americana de 1898). 
Hobsbawm mostra também a atuação americana no Pacífico: “agora havia 
mais dois jogadores: os EUA — que, embora ainda evitando envolvimento 
com problemas europeus, desenvolviam um expansionismo ativo no Pacífico 
— e 0 Japão.” (p.435). Ao voltar-se para o Pacífico, os EUA: 


* interviram no Havaí, anexando o território em 1898, de acordo com as 
Newlands Resolution; 


* aquisição das ilhas Filipinas em 1898, em função da derrota espanhola em 
Cuba, de acordo com o acordo de Paris. Iniciou-se, em seguida, uma guerra 
contra as próprias Filipinas, que havia recentemente declarado independência da 
Espanha, conhecida como Guerra Filipino-Americana (1899-1902), vencida 
pelos americanos; 


* promoveram a open door policy com a China, em 1899-1900: com a repartição 
iminente da China por Estados Europeus e pelo Japão, os EUA viram seus 
interesses na China ameaçados, e passaram a enviar cartas às grandes potências 
europeias com demandas para não interferirem na integridade chinesa e nos 
tratados portos da Manchúria (cartas do Secretário de Estado americano John 
Hay); 


* foram mediadores do conflito Russo-Japonês, de 1905, cujo encerramento foi 
assinado pelas partes em 5 de setembro de 1905, em Portsmouth, New 
Hampshire. 


* interviram no Panamá, em 1903-1904, favoráveis à independência do país 
centro-americano com relação à Colômbia, mostrando o interesse americano no 
futuro canal, passagem estratégica para conectar os dois oceanos; 


3: Certo. A Aliança Anglo-Japonesa de 12 de fevereiro de 1902 foi uma 
resposta ao jogo de alianças estabelecido na Europa. Um mês depois, a 
Rússia, até então potência concorrente da Grã-Bretanha, promoveu alianças 
com a França e a Alemanha. Berlim desistiu de aliar-se ao regime czarista, a 
França assinou um acordo bilateral com a Rússia em 16 de março de 1902. 
Ao eclodir a Guerra Russo-Japonesa, a França manteve-se fora do conflito, 
pois a sua entrada justificaria a entrada da Grã-Bretanha, em um conflito 
que não seria favorável a ambos países, o que desestabilizaria o equilíbrio 
europeu, já em crise e a beira de um conflito. O Japão pode, com facilidade, 
derrotar a Rússia em crise, sem o apoio francês, o que promoveu a sua 
ascensão entre as grandes potências imperialistas da época; 


4: Errado. Pelo contrário, os EUA promoveram Open Door Policy com 
intenção de defender seus interesses na China frente à repartição que os 
países europeus faziam dos países asiáticos. Assegurando os “Tratados 
Portuários” (Port Treaties), ou tratados desiguais, através das cartas do 
Secretário de Estado John Hay, os EUA estavam bem presente nas 
intervenções imperiais na China. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4E 


3.3. A Questão Balcânica (incluindo antecedentes e desenvolvimento 
recente) 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) A respeito da questão dos Bálcãs, julgue (C 
ou E) os próximos itens. 


(1) A desintegração da Iugoslávia, a partir de 1991, torna evidente que os 
sérvios, espalhados por todas as repúblicas e províncias que formavam a 
Federação, não aceitavam a descentralização do poder político, o que os 


converteu em minoria na Bósnia, no Kosovo, na Croácia e na Eslovênia. A 
tentativa de Milosevic de centralizar o poder e construir uma Grande Sérvia 
provocou uma guerra civil que se arrastou até 1995. 


(2) A região dos Bálcãs assumiu características de zona conflitiva a partir da 
dissolução do Império Otomano e da eclosão da Primeira Guerra Mundial, 
quando as diferentes etnias ali instaladas ficaram livres da dominação 
turca. 


(3) Durante a Primeira Guerra Mundial, a Entente, por reconhecer o 
potencial de conflito que a região dos Bálcãs supunha, tentou preservar a 
integridade de cada país de acordo com as respectivas etnias e religiões. 


(4) Embora, em aparência, os Bálcãs não estivessem diretamente envolvidos 
nos acontecimentos que levaram à Segunda Guerra Mundial, verifica-se que 
a influência da Alemanha nazista e da Itália fascista nos Estados da região 
favoreceu o avanço das tropas de Hitler na direção de Moscou. 


1- O item faz um resumo superficialmente apropriado dos eventos na ex- 
Iugoslávia. Dada a complexidade dos Bálcãs, dois aspectos do item estão 
errados. Destaca-se a complexidade balcânica pois o item foi inicialmente 
grafado como correto. O primeiro erro é colocar que os sérvios foram 
“convertidos em minoria” em 1991, quando eram numericamente minoritários 
na Croácia desde a formação iugoslava e no Kosovo desde o pós-Segunda 
Guerra Mundial. O segundo erro foi colocar como marco temporal final dos 
conflitos na ex-Iugoslava, especialmente das regiões citadas, o ano de 1995. 
Após recursos, o gabarito foi alterado, com a justificativa de que “os conflitos no 
Kosovo se estenderam até 1999”. 


2- O caráter de “zona conflitiva” dos Bálcãs remonta ao período medieval, dada 
a característica geográfica da região de uma “encruzilhada” onde diferentes 
culturas e religiões entram em contato, nem sempre de forma amistosa. A 


expansão otomana, ainda no século XVI, é um exemplo disso. E a origem e 
primeiras fases dos conflitos balcânicos do século XX está ainda no século XIX, 
como a independência da Sérvia. 


3- O item está explicitamente errado, mesmo se o candidato apenas o relacionar 
com outros itens da mesma questão. É sob as bênçãos da Entente, com a 
Primeira Guerra Mundial, que é formado o multiétnico e multinacional Reino 
dos Sérvios, Croatas e Eslovenos, rebatizado como Iugoslávia em 1929. 


4- O item está correto em colocar que os Bálcãs não estão presentes na origem 
da Segunda Guerra Mundial, e requer que o candidato lembre do contexto da 
aliança do Eixo. Embora o senso-comum resuma o Eixo ao Japão, Alemanha e 
Itália, é necessário lembrar que a Albânia era um satélite italiano e que Bulgária 
e Romênia eram integrantes balcânicos do Eixo. Após a invasão da Iugoslávia, 
governos colaboracionistas locais também foram implementados. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


3.4. Causas da Primeira Guerra Mundial 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) No pequeno intervalo desde que os meus 
primeiros fios de barba cresceram até que começassem a ficar grisalhos, 
nesse meio século, aconteceram mais transformações e mudanças radicais 
do que normalmente em dez gerações, e cada um de nós o sente: aconteceu 
demais! A minha vida foi invadida por todos os pálidos cavalos do 
Apocalipse, revolução e fome, inflação e terror, epidemias e emigração... Fui 
obrigado a ser testemunha indefesa e impotente do inimaginável retrocesso 
da humanidade para uma barbárie que há muito julgávamos 
esquecida...Mas, paradoxalmente, na mesma época em que o nosso mundo 
retrocedia um milênio no aspecto moral, vi a mesma humanidade elevar-se 
a feitos nunca antes imaginados no campo da técnica e do intelecto... Nunca, 
até a presente hora, a humanidade como um todo se comportou de maneira 
mais diabólica, e nunca produziu de forma tão divina. 


Stefan Zweig. Autobiografia — O mundo de ontem. Rio de Janeiro: Zahar, 2014, 
p. 14-6 (com adaptações). 


Acerca de algumas das experiências evocadas no texto precedente, julgue (C ou 
E) os itens a seguir. 


(1) A polêmica quanto às circunstâncias que levaram à Primeira Guerra 
Mundial, bem como a respeito da responsabilidade pelo conflito, iniciou-se 
no final da década de 30 do século passado, no momento em que se 
intensificavam os sinais de agressividade da política externa da Alemanha 
de Hitler. 


(2) Uma das razões que justificam a designação de guerra mundial ao 
conflito iniciado em 28 de julho de 1914 é a circunstância de que, desde as 
Guerras Napoleônicas, nenhum grande conflito armado havia envolvido 
mais que duas das principais potências mundiais. 


(3) Embora tivesse sido previamente aliada da Alemanha e do Império 
Austro-Húngaro — no âmbito da chamada Tríplice Aliança —, a Itália 
atuou na Primeira Guerra Mundial, a partir de 1915, ao lado da Tríplice 
Entente, após receber promessas de ganhos territoriais. 


(4) Entre as obras de grande expressão artística que abordam experiências 
ligadas à Primeira Guerra Mundial destacam-se o romance A montanha 
mágica, de Thomas Mann, o relato autobiográfico Tempestades de aço, de 
Ernst Jinger, e o painel Guernica, de Pablo Picasso. 


1- A polêmica sobre a origem da Primeira Guerra Mundial e, principalmente, 


sobre a responsabilidade do conflito, começa durante a própria guerra, com as 
obras de Lênin, que acusam a guerra de ser uma manobra contra as camadas 
populares. Seguem logo após o término do conflito, com as acusações alemãs de 
conspiração interna antipatriótica (o mito da Punhalada nas Costas) e de que 
existia responsabilidade igual entre os países envolvidos, ao contrário do 
determinado em Versalhes, que colocava a culpa do conflito exclusivamente nos 
alemães. 


2- A maior “guerra de ajuste”, como são chamados os conflitos travados durante 
os “Cem anos de Paz relativa”, foi a Guerra da Crimeia, em 1856, que envolveu 
Rússia, França, Reino Unido, Sardenha e Império Otomano. Ou seja, ao menos 
três das potências europeias presentes em Viena no ano de 1815. 


3- A Tríplice Aliança, formada em 1882, era contraditória desde sua gênese. Ao 
unir o Império Austro-Húngaro e o Reino da Itália, buscava conciliar dois 
governos que clamavam para si os mesmos territórios. O Irredentismo italiano 
clamava pela anexação de terras tidas como italianas ainda em posse austríaca, 
como o Tirol. Importante frisar que a Áustria foi o principal adversário durante o 
projeto de unificação italiano. Alegando que a aliança era defensiva e que Viena 
iniciou a Primeira Guerra Mundial, o governo italiano declarou neutralidade. 
Entrou na guerra em 1915, contra seus antigos aliados, motivado pela promessa 
de adquirir os territórios reinvidicados. 


4- O romance A montanha mágica, de Thomas Mann, e o relato autobiográfico 
Tempestades de aço, de Ernst Jiinger, ambos livros originalmente em alemão e 
disponíveis em versão portuguesa, são sobre a Primeira Guerra Mundial e os 
traumas decorrentes. O painel Guernica, entretanto, se refere ao bombardeio da 
cidade de mesmo nome durante a Guerra Civil Espanhola, evento posterior. 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E 


A Belle Époque terminou subitamente em 28 de junho de 1914, dia do 
assassinato de Francisco Ferdinando, herdeiro do trono da Áustria-Hungria, pelo 
jovem sérvio Gavrilo Princip. Aquele ato de terror perpetrado em Sarajevo, nos 
turbulentos Bálcãs, empurrou as potências para a guerra geral que ninguém 
desejava. 


Demétrio Magnoli e Elaine Senise Barbosa. Liberdade versus igualdade. In: O 
mundo em desordem (1914-1945), v. I. Rio de Janeiro: Record, 2011, p. 21-2 
(com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Tendo o texto acima como referência inicial e 
considerando o contexto histórico que antecedeu a Primeira Grande 
Guerra, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Ao término da Primeira Guerra, além de sofrer as consequências dos 
milhões de mortos e inválidos, a Europa viu-se devedora dos EUA, tendo 
perdido a primazia na economia mundial e, ainda, assistiu a manifestações 
de muitas de suas colônias, que reivindicavam a alteração de suas relações 
com as metrópoles. 


(2) Comprovada a participação direta do governo sérvio no assassinato do 
sucessor ao trono austro-húngaro, o governo da Áustria radicalizou sua 
posição em relação ao de Belgrado. Ao apresentar seu ultimato à Sérvia, a 
Áustria demonstrou, ainda que de maneira sutil, apoio ao movimento 
nacionalista eslavo na região balcânica. 


(3) Entre os contextos de crise que impeliram as potências para a guerra, 
destacam-se a criação da Entente Cordiale anglo-francesa e a reação alemã 
à sua Criação, manifestada nas pretensões de Berlim em relação ao 
Marrocos, em claro sinal de que a Alemanha desejava barrar a expansão 
francesa no norte da África. 


(4) A Belle Époque, destruída pela guerra, é definida como o espírito que 
prevaleceu na Europa antes de 1914, compartilhado por todos os estratos 
sociais e assentado nos sonhos otimistas e grandiosos provocados pela 
prosperidade e pelos avanços tecnológicos da Segunda Revolução Industrial. 


1: Certo. É difícil estabelecer um número aproximado de vítimas ao cabo da 
Primeira Guerra Mundial. Além das vítimas militares, muitos civis também 
são contabilizados, o que faz da Primeira Guerra um dos primeiros conflitos 
com um número de civis mortos comparável às perdas militares. Entre as 
vítimas associadas diretamente com as operações de guerra, o total oscila 
em torno de 10 milhões. A estimativa pode aumentar ao considerarmos as 
vítimas indiretas, de mortes causadas pela fome ou por doenças 
(principalmente a gripe espanhola), elevando a cifra para 16 milhões. Entre 
os inválidos de guerra, a cifra é avaliada nos arredores de 20 milhões. A 
consequência social da guerra será um importante fator de instabilidade 
para as próximas décadas. Entre as consequências políticas e econômicas, a 
ascensão norte-americana está entre as mais importantes. Os EUA já 
vinham firmando-se entre as potências mundiais, e o conflito apenas 
confirmou essa tendência. Além disso, a redução da produção europeia 
transferiu muitos mercados para os EUA, o que leva, ao cabo da guerra, a 
Europa a tornar-se devedora dos EUA. Acerca desse tema, José Flávio 
Sombra Saraiva, em História das Relações Internacionais Contemporâneas, 
confirma a informação: “Ao término da guerra, os Estados Unidos e o 
Japão exportavam, respectivamente, 37% e 8% a mais, ao passo que a Grá- 
Bretanha e a França registravam quedas de 33% e 14% em suas 
exportações. A Alemanha perdera 83% de seus haveres no exterior como 
reparações de guerr à França 58% e à Grã-Bretanha 25%. Os europeus 
tornaram-se devedores dos Estados Unidos, invertendo-se a situação de 
inferioridade econômica, financeira e política.” (pp.135-136). Outra 
consequência política que o item menciona são as primeiras reivindicações 
nas colônias. A Primeira Guerra Mundial, ao estabelecer uma nova balança 
de poder mundial, em que se confirma que o antigo centro de poder, a 
Europa, está em processo de decadência no sistema internacional, vai 
promover demandas por mudanças da situação de submissão das colônias 
europeias com relação à metrópole. Em alguns casos, pode-se falar em 
descolonização, mas, para a grande maioria, é mais correto falar em 
reivindicações por maior autonomia, por maior independência ou por 
tratamento de igualdade. Não haverá um grande movimento em prol da 
descolonização, como ocorrerá após a Segunda Guerra, serão, apenas, 
manifestações, como afirma o item. De acordo com Sombra Saraiva, “O 
anticolonialismo [pós-Primeira Guerra] era frágil: movimentos pacíficos 
como os liderados por Mahatma Gandhi, na Índia, e Achmed Sukarno, na 


Indonésia, movimentos ideológicos como os deflagrados pelos princípios de 
Wilson e pela Terceira Internacional. Os colonialistas europeus pouco 
tinham ainda com que se preocupar.” (p.154); 


2: Errado. O atentado contra Francisco Ferdinando (1863-1914) foi 
perpetrado por um jovem nacionalista bósnio, Gavrilo Princip (1894-1918), 
membro do grupo terrorista a Mão Negra. A participação do governo 
Sérvio nunca fora comprovada, mas a Áustria percebeu a oportunidade de 
entrar em conflito com a Sérvia, “para acabar com o que considerava como 
“irredentismo eslavo”.” (Paulo G. Fagundes Visentini e Analúcia Danilevicz 
Pereira, em História Mundial Contemporânea (1776-1991), p.156). De fato, 
era o nacionalismo eslavo que motivava a entrada da Áustria em conflito 
contra a Sérvia. A expansão do nacionalismo eslavo, o pan-eslavismo, 
utilizado pela Rússia em suas pretensões na Europa Oriental, ia de encontro 
ao movimento expansionista que a Áustria usava, o pan-germanismo. O 
encontro dos dois movimentos contribui à elevação das tensões regionais, e o 
assassinato do príncipe herdeiro austríaco foi o elemento que deu o estopim 
ao conflito. Portanto, o item equivoca-se também ao afirmar que a Áustria 
deu alguma forma de apoio ao nacionalismo eslavo; 


3: Certo. A aproximação inesperada entre Grã-Bretanha e França na 
Entente Cordiale, de 1904, só pode ser entendida na lógica de alianças do 
período. Hobsbawm, em A Era dos Impérios, analisa a improbabilidade 
dessa aproximação. Por um lado, a Grã-Bretanha não tinha, historicamente, 
estabelecido oposição à Prússia ou ao novo Império Alemão; por outro lado, 
a mesma Grã-Bretanha havia sido antagonista da França em quase todos os 
conflitos na Europa desde 1688, e ainda, mesmo superada essa tensão 
franco-britânica, Paris e Londres se enfrentavam, havia algum tempo, na 
corrida imperial por territórios além da Europa, notadamente, no Egito e 
no Marrocos. Há uma explicação realista por trás da aproximação franco- 
britânica que culmina na Entente Cordiale. Nas últimas décadas do XIX, a 
diplomacia europeia passa a ser feita em outros horizontes, o que 
reestruturou a balança de poder europeia, permitindo alianças inéditas, em 
prol do equilíbrio que tanto buscava a Grã-Bretanha. A ascensão germânica 
e a política de alianças que vinha exercendo também contribuiu para a 
reunião inédita. Como afirma Sombra Saraiva, em História das Relações 
Internacionais Contemporâneas, a Entente não era, propriamente, uma 
aliança, senão que um “acerto para 0 apaziguamento dos conflitos coloniais 
na África do Norte e na Indochina” (p.117). A reação da Alemanha levou à 


primeira crise marroquina, de 1905, quando o imperador Guilherme II vai 
ao Marrocos para tentar reafirmar a independência do país com relação à 
França. A atitude do imperador deve ser entendida tanto no contexto de 
oposição à Entente como no âmbito de uma tentativa de barrar o 
expansionismo francês no norte da África. Guilherme II convoca uma 
conferência internacional para avaliar o status do Marrocos, o que custará 
uma derrota diplomática à Alemanha. O imperador não terá êxito na 
Conferência de Algeciras, em 1906, quando o Marrocos é reconhecido como 
domínio informal da França, graças ao apoio britânico. A Entente sai 
fortalecida da Conferência e será ampliada, com a entrada da Rússia, em 
uma Tríplice Entente, em 1907; 


4: Errado. Não se pode falar em um sentimento de otimismo generalizado 
para todas as classes sociais na Europa antes de 1914. A Segunda Revolução 
trouxe prosperidade, mas não de forma igualitária, tornando o termo belle 
époque aplicável ao período somente a uma classe, a burguesia industrial. 
De fato, os trabalhadores passaram a sentir o efeito do crescimento, com 
períodos de significativa queda do salário real, em função das variações nos 
preços. De maneira irônica, em A Era dos Impérios, o historiador Eric 
Hobsbawm explica a variação dos preços: “Arguiu-se que essa mudança nos 
termos de troca [mudança favorável aos agricultores nos preços relativos 
com relação à indústria] pode explicar a passagem de uma queda de preços 
notável em 1873-1896 a uma impressionante alta dessa época até 1914 -— e 
depois. Talvez. Mas o certo é que essa mudança nos termos de troca 
pressionou os custos de produção industriais e, portanto, sua lucratividade. 
Felizmente para a “beleza” da belle époque, a economia estava estruturada 
de maneira a transferir essa pressão dos lucros para os operários. O 
aumento rápido do salário real, tão característico da Grande Depressão 
[1873-1896], desacelerou visivelmente. Na França e na Grã-Bretanha, houve 
uma queda efetiva do salário real entre 1899 e 1913. Isso foi uma das causas 
da tensão e das explosões sociais ressentidas dos últimos anos anteriores a 
1914.” (p.85). 


Gabarito 1C, 2E, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2011 — CESPE) A Primeira e a Segunda Guerras Mundiais 
foram objeto de interpretações historiográficas divergentes, que se 


estendem aos dias atuais. Acerca desse debate historiográfico, julgue (C ou 
E) os itens que se seguem. 


(1) Em reação às acusações franco-britânicas de que a Alemanha seria a 
única responsável pela ocorrência dos dois conflitos mundiais do século XX, 
historiadores alemães defenderam consensualmente, na última década, a 
tese segundo a qual as provocações feitas pelo czar russo, no início do século 
XX, teriam assegurado à Alemanha o direito de legítima defesa. 


(2) Após a Segunda Guerra Mundial, surgiram, na historiografia alemã — 
como a de Fritz Fischer — acerca da recente história política europeia, 
interpretações que destacavam a importância, para a eclosão dos dois 
conflitos mundiais, do desequilíbrio de poder europeu, resultante da 
ascensão da Alemanha no final do século XIX. 


(3) A chamada linha Maginot, estratégia defensiva posta em prática pela 
França no período que antecedeu ao início da Primeira Guerra Mundial, 
embora contestada inclusive por alguns oficiais franceses, contribuiu para 
retardar a invasão do país pelas tropas alemãs na Segunda Guerra. 


(4) A Primeira e a Segunda Guerras Mundiais foram explicadas 
fundamentalmente, pelos historiadores do século XX, como resultado 
exclusivo da atitude belicosa alemã. 


1: Errado. A historiografia alemã acerca das responsabilidades sobre os dois 
conflitos mundiais remontam à década de 1960, quando um debate vívido 
entre os historiadores Fritz Fischer (que responsabiliza a Alemanha, no que 
concerne à 1º Guerra Mundial) e Egmont Zechlin (que mostra que a guerra 
originou-se por causa das Alianças regionais) delimitou a questão. Não há 
consenso quanto à questão de uma legítima defesa alemã em relação à 


Rússia. Por outro lado, além da perspectiva de Fisher e de Zechlin, muitas 
teses foram levantadas pela historiografia sobre a origem da Primeira 
Guerra Mundial (lista das mais conhecidas): a tese de George Kennan sobre 
os desequilíbrios causados pelo sistema de alianças; a rivalidade colonial na 
África e no Oriente; a corrida naval da Inglaterra e da Alemanha; a posição 
marxista acerca das rivalidades econômicas; a questão dos nacionalismos 
nos Balcãs, dado o apoio russo à Sérvia; a posição de Gherard Ritter, sobre 
a postura militar das grandes potencias; e a tese que acusa o Plano 
Schlieffen como motivador da Guerra; 


2: Certo. É a própria tese de Fischer, que afirma que o desequilíbrio de 
poder na Europa causado pelo poder da Alemanha em fins do século XIX e 
princípio do século XX foi um dos fatores que levou aos conflitos mundiais. 
Ele não acreditava na tese de uma guerra preventiva lançada pela 
Alemanha para defender os seus aliados, mas sim num projeto planejado 
anteriormente e com o objetivo de dominar a Europa; 


3: Errado. A linha Maginot constitui uma sequência de fortaleza e de 
fortificações construída pela França após a Primeira Guerra Mundial em 
algumas lugares ao longo de suas fronteiras com a Bélgica, Luxemburgo, 
Alemanha, Suíça e Itália. As fortificações foram inúteis para conter o 
avanço alemão na Segunda Guerra Mundial e constituem um fracasso 
estratégico. Não existe uma estratégia francesa de defesa propriamente dita 
anterior à Primeira Guerra Mundial, com exceção das posições na fronteira 
alemã. A França manteve sua fronteira com a Bélgica desprotegida dada a 
neutralidade deste país nos conflitos, neutralidade mantida graças ao apoio 
britânico. Na Primeira Guerra, a estratégia alemã, conhecida como o Plano 
Schlieffen, serviu para invadir a França pela Bélgica. Na Segunda Guerra, a 
mesma estratégia foi utilizada, e a rápida vitória alemã mostra a ineficiência 
da Linha Maginot; 


4: Errado. As causas, tanto da Primeira como da Segunda Guerra Mundial, 
não podem ser associadas somente à atitude alemã. Segundo Eric 
Hobsbawm, em A Era dos Impérios, “Portanto, descobrir as origens da 
Primeira Guerra Mundial não equivale a descobrir «o agressor». Ele 
repousa na natureza de uma situação internacional em processo de 
deterioração progressiva, que escapa cada vez mais ao controle dos 
governos. Gradualmente, a Europa foi se dividindo em dois blocos opostos 
de grandes nações.” (p.431). A tendência da historiografia no século XX, 


com algumas exceções, é analisar a origem dos conflitos a partir do contexto 
geral da Europa e não a partir da tendência belicosa de uma nação. Em A 
Era dos Extremos, o autor cita a incapacidade de cooperação dos Estados- 
Nação: “Contudo, um outro fator entrelaçou os fios da política nacional 
numa única teia internacional: a consistente e cada vez mais espetacular 
debilidade dos Estados democráticos liberais [...]; a sua incapacidade ou 
falta de vontade de agir, individualmente ou em conjunto, para resistir ao 
avanço de seus inimigos.” (p.148). 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


3.5. Os 14 pontos de Wilson 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) O historiador Geoffrey Barraclough 
considera que os “14 Pontos” do Presidente Wilson podem ser interpretados 
como resposta à revolução mundial concebida por Lenin. Agrega que os 
dois líderes apresentam traços em comum. A propósito, julgue (C ou E) os 
pontos que os aproximam: 


(1) o papel de “profetas da nova ordem internacional”. 


(2) rejeição do “equilíbrio de poder”. 


(3) reconhecimento de que negociações secretas são, às vezes, indispensáveis. 


(4) coincidência ideológica, com ênfase democrática. 


1: Certo. Sem dúvida, havia um paralelo entre o apelo de Lenin e a 
mensagem de Wilson, que constituirão, em seguida, as duas grandes 
tendências da ordem internacional mundial. De acordo com Eric 
Hobsbawm, em A Era dos Extremos: “ E de fato a primeira reação do 
Ocidente ao apelo bolchevique aos povos para celebrarem a paz -—- e a 
publicação, por eles, dos tratados secretos em que os aliados haviam 
dividido a Europa entre si — foram os Catorze Pontos do presidente Wilson, 
que jogava a carta nacionalista contra o apelo internacional de Lenin.” 


(p.73); 


2: Certo. Para ambos, o equilíbrio de poder informal não funcionou na 
Europa, e foi o que levou à Primeira Guerra. A iniciativa de Wilson, a 
última dos Catorze Pontos, de criar uma Liga de Nações vinha nesse 
sentido, para que os países que não fossem decisivos no “equilíbrio de 
poder” pudessem ser representados. De acordo com Hobsbawm, em A Era 
dos Extremos, afirma que: “Quanto ao mecanismo para impedir outra 
guerra mundial, era evidente que desmoronara absolutamente o consórcio 
de «grandes potências» europeias que se supunha assegurá-lo antes de 1914. 
A alternativa, exortada a obstinados politiqueiros europeus pelo presidente 
Wilson, com todo o fervor liberal de um cientista político de Princeton, era 
estabelecer uma «Liga de Nações» [...].” (p.41). Lenin tampouco tinha uma 
opinião favorável ao equilíbrio anterior a 1914, o que se verifica, na suas 
críticas ao imperialismo e à diplomacia secreta europeia; 


3: Errado. Tanto Lenin quanto Wilson se mostraram desfavoráveis quanto 
à diplomacia secreta anterior a 1914. O primeiro ponto de Wilson nos 
Catorze Pontos é a “Exigência da eliminação da diplomacia secreta em 
favor de acordos públicos”. Lenin também, como afirma Hobsbawm, em A 
Era dos Extremos, ao falar sobre as descobertas dos bolcheviques das cartas 
que dividiam o mundo entre as potências europeias: “Os bolcheviques 
descobrindo esses documentos sensíveis nos arquivos czaristas, haviam-os 
prontamente publicado para o mundo ler, e portanto exigia-se um exercício 
de redução de danos.”; 


4: Errado. Não há uma coincidência ideológica entre os discursos. Por um 
lado, Lenin defendia uma revolução mundial, com base na eliminação da 
propriedade privada dos meios de produção, por outro lado, Wilson 
elaborava um sistema baseado no liberalismo político, com base no consenso 
de uma Liga das Nações. Da mesma forma, não se verifica uma ênfase 


democrática nos discursos. Os Quatorze Pontos de Wilson realçam o 
aspecto do liberalismo político, baseado no consenso, mas não se pode 
afirmar de um teor democrático em seu discurso. Por parte de Lenin, no 
início da Revolução, pode-se falar de um ideal democrático, mas que 
dificilmente tomaria lugar numa Rússia instável, com a Revolução em 
andamento. Hobsbawm, em A Era dos Extremos (p.69) expõe o dilema de 
Lenin, que era o de como justificar a entrega do poder aos bolcheviques sem 
parecer um golpe antidemocrático, como a historiografia “anticomunista” 
tratou de mostrar a transição do Governo Provisório para o Partido 
Bolchevique. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


3.6. A Paz de Versalhes e a ordem mundial resultante (1919-1939); a Liga 
das Nações 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Acerca da política internacional do período 
pós-Primeira Guerra Mundial, assinale a opção correta. 


(A) O Protocolo de Genebra, negociado e aprovado pela Liga das Nações, 
regulamentou a segurança coletiva, instituiu o arbitramento compulsório 
sobre temas de desarmamento e regulou, até a eclosão da Segunda Guerra 
Mundial, as relações entre as potências no que se refere a temas de 
segurança. 


(B) A Liga das Nações foi criada com o objetivo de solucionar pacificamente 
controvérsias e o de promover a cooperação internacional para o 
desenvolvimento econômico. 


(C) Os Tratados de Locarno, de 1925, além de permitirem a admissão da 


Alemanha na Liga das Nações, garantiram-lhe as fronteiras e favoreceram a 
reintegração da Renânia ao território alemão. 


(D) Expressão do idealismo que contagiou as relações internacionais no 
período pós-Primeira Guerra Mundial, o Pacto Briand-Kellogg prescreveu 
a renúncia à guerra como instrumento das políticas nacionais. 


(E) Em 1926, o Brasil, que pleiteava um assento permanente no Conselho da 
Liga das Nações, retirou-se dessa organização em razão da inclusão da 
Alemanha, por acreditar que esse país não estava ainda plenamente 
reabilitado e não dispunha das condições necessárias para atuar em favor 
da garantia da paz mundial. 


A: Incorreta. O Protocolo de Genebra também é conhecido como Protocolo 
para a Proibição do Uso em uma Guerra de Asfixiantes, Venenos ou outros 
Gases, e de Métodos Bacteriológicos, de 17 de junho de 1925. O protocolo 
proíbe o uso de agentes químicos e bacteriológicos em qualquer tipo de 
conflito, entre os seus signatários. O item está errado primeiro por afirmar 
que esse Protocolo regulamentou a segurança coletiva, o que não é verdade, 
pois se limita ao uso de armas químicas, muito utilizadas na Primeira 
Guerra. De fato, é uma extrapolação das atribuições do Protocolo de 
Genebra. Um outro erro verifica-se ao afirmar que foi aprovado pela Liga 
das Nações. Na verdade, ele foi negociado por fora e incorporado à lista de 
tratados da Liga, em setembro de 1929. Sobre o desarmamento, em 1932, 
haverá uma Conferência sobre a redução dos armamentos, que reuniu 61 
países. Os avanços foram escassos, é consenso falar de um fracasso da 
Conferência. Finalmente, também sobre segurança coletiva e 
desarmamento, há uma menção, em História das Relações Internacionais 
Contemporâneas, de José Flávio Sombra Saraiva, em que comenta sobre 
uma reunião que ficaria conhecida como Protocolo de Genebra. A reunião, 
programada dentro dos quadros da Sociedade das Nações, deveria ter 
ocorrido em 1924, momento em que ainda havia um certo otimismo por 
parte das nações com relação à Sociedade: “Uma tentativa de regulamentar 


a segurança coletiva malogrou em 1924, com o denominado Protocolo de 
Genebr a assembleia aprovou o arbitramento obrigatório, ligado à 
segurança e ao desarmamento, convocou uma conferência de 
desarmamento que não se realizou e o protocolo foi abandonado.” (p.142). 
O item parece referir-se a essa Conferência, mas estaria errado de qualquer 
forma, pois a reunião não se realiza e não institui o arbitramento 
compulsório, nem regulamenta a segurança coletiva; 


B: Incorreta. Não parece haver, dentro dos quadros da Liga das Nações, um 
aspecto que promoveria a cooperação internacional para o desenvolvimento 
econômico. De fato, a Liga tinha como objetivo principal promover a 
segurança coletiva entre os membros, objetivos, portanto, políticos, e não há 
menção sobre um objetivo econômico inerente à instituição. Sobre os 
objetivos que levaram à criação da Liga, Sombra Saraiva fala em 
“promover o desarmamento, a paz e a segurança mútua de seus membros, 
55 no início, que compreendiam três quartos da população mundial.” 
(p.142), em História das Relações Internacionais Contemporâneas; 


C: Incorreta, pois os Tratados de Locarno não garantem a reintegração da 
Renânia à Alemanha. De fato, na Conferência de Locarno, ocorrida entre 5 
e 16 de outubro de 1925, estabelecem-se os Tratados com o mesmo nome. 
Com afirma o item, os Tratados garantem as fronteiras da Alemanha de 
acordo com o estabelecido pelo Tratado de Versalhes e aceitam sua adesão à 
Liga das Nações, apesar da sua admissão só se tornar efetiva após a retirada 
do Brasil da instituição, que havia posto um veto em março de 1926. O 
Brasil retira-se em julho e a Alemanha é integrada ao Conselho da Liga das 
Nações. A França permanece na Renânia. Ocupada ao cabo da Primeira 
Guerra, a zona é considerada estratégica para a França, por ser a região 
fronteiriça e pelas suas riquezas em minério de carvão. As tropas francesas 
permanecem na Renânia depois de Locarno e do Pacto Briand-Kellogg, de 
1928, só se retirando da zona em junho de 1930. No Tratado de Versalhes, 
de 1919, estipulava-se que a Renânia deveria ser desmilitarizada até 1935, 
no entanto, englobado pela ampla distensão do Tratado, que ocorreu a 
partir de 1925, graças aos esforços do Ministro de Relações Exteriores 
alemão, Gustav Streseman (1878-1929), a região foi desmilitarizada pelos 
aliados em 1930. Para todos os efeitos, não foi graças aos Tratados de 
Locarno ou ao Pacto Briand-Kellogg; 


D: Correta. De fato, reconhece-se um momento mais idealista, com certas 


esperanças com relação à paz entre as nações na Europa no período que vai 
de 1926 a 1929, ano da crise. Houve uma aproximação entre os Ministros de 
Relações Exteriores alemão e francês, respectivamente, Gustav Streseman e 
Aristide Briand (1862-1932). Ambos recebem, em 1926, o Prêmio Nobel da 
Paz, por seus esforços na realização do Tratado de Locarno. O Pacto 
Briand-Kellogg (do Ministro norte-americano, Frank Kellogg (1857-1937)) 
é um símbolo do apogeu desse período. Firmado em 27 de agosto de 1928, o 
acordo torna a guerra ilegal. O Artigo I do Pacto afirma que (tradução 
livre) “as partes solenemente declaram, em nome de seus respectivos povos, 
que condenam o recurso à guerra para a solução de controvérsias 
internacional, e a ela renunciam, como um instrumento de política nacional 
nas suas relações uns com os outros.”; 


E: Incorreta. Há uma imprecisão importante nesse item. De fato, o Brasil 
retira-se da organização, mas não por considerar que a Alemanha não 
estava plenamente reabilitada. Havia uma vontade por parte do Brasil em 
tornar-se membro permanente do Conselho da Liga das Nações. Desde a 
criação da Liga, o Brasil vinha sendo eleito sucessivas vezes ao cargo de 
membro não permanente do Conselho. Surgem evidências de que o Brasil 
não mais será eleito, pois seriam criados postos rotativos para os membros 
não permanentes do Conselho. Como único representante da América, o 
Brasil passa a tentar legitimar a sua candidatura como membro permanente 
do Conselho. Ao mesmo tempo, na Europa, uma aproximação pacificadora 
entre a França e a Alemanha promove a integração desta nas instâncias 
internacionais, como medida de promover a paz e a estabilidade na Europa, 
depois das punições de guerra do Tratado de Versalhes. Um exemplo dessa 
aproximação passa pela integração da Alemanha na Liga das Nações, com 
direito a integrar o Conselho como membro permanente. O Brasil, a priori, 
não se opunha à integração alemã, afirmando o seu apoio em 
correspondências bilaterais entre Berlim e Rio, em setembro de 1924. Fato é 
que o Brasil aspirava ao mesmo posto, acreditando em uma adesão coletiva 
ao cargo, com o objetivo de obter prestígio internacional e garantir a sua 
autonomia, pois fora da Liga, “só tinham prestígio e autoridade os países 
que impunham respeito aos demais pelo poder militar, situação econômica e 
financeira.” (Amado Cervo, História da Política Exterior do Brasil, p.223). 
Ao perceber que não obteria apoio dos outros membros permanentes, e que 
os mesmos membros haviam discutido a adesão da Alemanha sem apoio 
correspondente ao Brasil, o presidente Artur Bernardes (1875-1955) e seu 
Chanceler, Félix Pacheco (1879-1935), ordenam o representante brasileiro 


na liga, Afrânio de Melo Franco (1870-1943) a vetar a adesão alemã, em 
março de 1926. Foi muito mais pela atitude das potências europeias, em um 
exemplo claro da diplomacia secreta que tanto criticara o ex-presidente 
norte-americano Woodrow Wilson (1856-1924), de discutir a portas 
fechadas a adesão alemã, na Conferência de Locarno (1924), que o Brasil 
confirma sua retirada da instituição, em junho-julho de 1926. Consoante 
Eugênio Vargas Garcia, em Cronologia das Relações Internacionais do 
Brasil, “Por discordar da condução dos trabalhos na comissão de estudos, o 
governo brasileiro prepara uma exposição de motivos, com duras críticas à 
Liga, e notifica a retirada do Brasil da Liga das Nações.” (p.103). Amado 
Cervo, em História da Política Exterior do Brasil, faz uma exposição mais 
exaustiva das motivações reais do Brasil em abandonar a instituição: “De 
fato, quando fora consultado pela Alemanha a respeito da inclusão desta no 
Conselho [...], manifestou simpatia, entendendo que sua entrada não seria 
exclusiva. [...] Insurgiu-se contra a doutrina de que só as grandes potências 
deveriam figurar no quadro dos membros permanentes, o que não se 
coadunava com o caráter universal da Liga.” (p.225). 


Gabarito “D” 


3.7. As causas da Segunda Guerra Mundial 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo em vista que a Liga das Nações e a 
ONU foram instituições criadas em meio aos traumas resultantes das duas 
grandes guerras, julgue (C ou E) os itens subsequentes, a respeito dos 
períodos pós-guerras. 


(1) A reivindicação japonesa de incluir no Tratado de Versalhes cláusula de 
igualdade racial entre as potências foi duramente rechaçada pela Austrália, 
que possuía rigorosa política de imigração pautada nas teses eugenistas. 


(2) A Liga das Nações foi criada em 1919 e extinta oficialmente em 1946. 


EUA, França, Grã-Bretanha, Alemanha e Japão foram membros dessa liga 
até 1939, quando do início da Segunda Guerra Mundial. 


(3) A Carta das Nações Unidas, elaborada em conferência realizada em São 
Francisco, declarava a luta pelos direitos humanos, o respeito à 
autodeterminação dos povos e a solidariedade universal como princípios 
básicos da ONU. 


(4) A criação de tribunais militares responsáveis pelo julgamento dos crimes 
de guerra foi uma das decisões da Conferência de Potsdam. Foram então 
criados dois tribunais internacionais, um sediado em Nuremberg e outro em 
Tóquio, no qual se destacou entre as acusações dos réus japoneses a 
escravização sexual de mulheres, as então chamadas mulheres de conforto. 


1: Correto. O item faz um apropriado resumo sobre esse pouco conhecido 
episódio da igualdade racial. O governo australiano de então tinha como política 
migratória a White Australia e, por isso, pressionou Londres para vetar a 
proposta. Item correto. 


2: Errado. O item está errado, já que os EUA nunca foi membro da Liga das 
Nações. 


3: Correto. O item faz um apropriado resumo da elaboração da carta da ONU, 
correto. 


4: Correto. O item inicialmente foi dado como errado, porém, após recursos de 
candidatos citando fontes historiográficas, o gabarito foi apropriadamente 
revertido para correto. A Conferência de Potsdam produziu dois documentos 
finais. Um deles foi a Proclamation Defining Terms for Japanese Surrender, de 
26 Julho de 1945. O documento especifica, em seu artigo 10, que os criminosos 
de guerra japoneses encontrarão “firme justiça”, incluindo os que infringiram 
“tratamento criminoso”. O documento pode ser consultado em forma digital no 
site governamental da Constituição Japonesa. Com o estabelecimento do 
Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente, na sua acusação formal 


(Indictment), que pode ser acessado em versão digital na Biblioteca Truman, 
quarto parágrafo, estão elencados os crimes, cometidos tanto contra militares 
contra população civil. Ali estão elencados tanto “trabalho forçado sob 
condições desumanas” e “estupro em massa”. A seção 2 do Apêndice A, que 
detalha crimes cometidos, fala em ultrajes contra a população civil. O artigo 16 
do apêndice B aponta que o Japão não cumpriu tratados de combate ao tráfico de 
mulheres; o artigo seguinte aponta que o Japão não cumpriu tratados de combate 
ao trabalho servil. A seção 1 do apêndice D do mesmo documento 
explicitamente condena o estupro de prisioneiras mulheres por japoneses. A 
seção 3 do mesmo apêndice condena trabalhos forçados, incluindo qualquer 
trabalho forçado “para o esforço de guerra”. Seção 12 do mesmo apêndice repete 
as acusações. O item busca causar confusão com o fato de que o debate sobre as 
chamadas “mulheres de conforto” foi varrido para debaixo do tapete, é negado 
por nacionalistas japoneses e constitui uma ferida aberta até hoje nas relações 
nipônicas com seus vizinhos. Isso não quer dizer, entretanto, que tais crimes 
foram ignorados nos documentos. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A Segunda Guerra Mundial, na verdade, 
trouxe soluções, pelo menos por décadas. Os impressionantes problemas 
sociais e econômicos do capitalismo na Era da Catástrofe aparentemente 
sumiram. A economia do mundo ocidental entrou em sua Era de Ouro; a 
democracia política ocidental, apoiada por uma extraordinária melhora na 
vida material, ficou estável; baniu-se a guerra para o terceiro mundo. Por 
outro lado, até mesmo a revolução pareceu ter encontrado seu caminho 
para a frente. Os velhos impérios coloniais desapareceram ou logo estariam 
destinados a desaparecer. 


Eric Hobsbawn. Era dos extremos: o breve século XX. Cia das Letras: São 
Paulo, 2005, p. 59. Tendo como referência inicial o texto precedente, julgue (C 
ou E) os seguintes itens, relativos às causas e aos desdobramentos da Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945). 


(1) Como causas da Segunda Guerra Mundial, além das intenções 
imperialistas de Japão, Alemanha e Itália, havia também no contexto uma 
justificação ideológica da luta contra os comunistas pelos países fascistas. 


(2) Para a Itália, a derrota na Primeira Guerra Mundial e a sua 
instabilidade política na década de 20 foram motivos decisivos para a 
adoção do fascismo após a crise de 1929. 


(3) O sistema Bretton-Woods, que estabilizou o sistema financeiro 
internacional, contemplou a criação do FMI e do Banco Mundial e a 
reestruturação do padrão-ouro, que, em 1929, havia entrado em colapso 
devido à grande depressão econômica ocorrida naquele ano. 


(4) Nas décadas seguintes ao grande conflito, multiplicaram-se as guerras de 
guerrilha nos países coloniais do chamado terceiro mundo, que enfrentaram 
pequena resistência de suas antigas potências colonizadoras, que, por sua 

vez, estavam mais preocupadas com a recuperação interna de seus recursos. 


1- Correto. O item fica abrangente ao unir tanto as intenções imperialistas 
quanto a pauta ideológica anti-comunista dos países do Eixo, item correto. 


2- Errado. Em uma típica pegadinha, o item inverte a ordem dos fatos, já que o 
fascismo italiano antecede a crise de 1929. Item errado. 


3- Errado. A expressão “reestruturaação do padrão-ouro” é controversa, já que 
tivemos uma conversibilidade do dólar no processo de Bretton Woods, não do 
metal. Item errado. 


4- Errado., A necessidade de recuperação interna das metrópoles é um fator 
importante para a descolonização; entretanto, falar em “pequena resistência” não 
é razoável, vide os exemplos das guerras na Indochina, na Argélia, em Angola, 
em Moçambique, na Indonésia, dentre outros. Item errado. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Acerca de causas e consequências da Segunda 
Guerra Mundial, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) O alinhamento da Áustria com a Alemanha na Segunda Guerra 
Mundial foi possível graças à queda, em 1934, do regime comunista 
austríaco, implantado após a derrota do país na Primeira Guerra Mundial. 


(2) As forças vencedoras da Segunda Guerra Mundial induziram 
expressivos movimentos migratórios entre a população de várias partes da 
Europa, com o objetivo de dotar os Estados, na nova ordem, de maior 
homogeneidade étnica. 


(3) A derrocada do Império Turco-Otomano, consequência da Primeira 
Guerra Mundial, fez da Turquia uma república secular que não adotou uma 
posição neutra no contexto da Segunda Guerra Mundial. 


(4) As divergências interpretativas sobre as causas da Segunda Guerra 
Mundial não permitem identificar que países e lideranças políticas terão 
sido responsáveis pela eclosão do conflito. 


1: Errado. Primeiro, a Áustria nunca teve um governo comunista 
instaurado. Além disso, o que aproxima os dois países é, do lado austríaco, a 
ascensão do governo fascista austríaco, uma versão do fascismo clerical. Do 
lado alemão, o discurso pangermáânico, que, em última instância, levará ao 
Anschluss, a anexação da Áustria pela Alemanha. 


2: Certo. O item fala em “forças vencedoras”, ou seja, deve-se desconsiderar 
as migrações forçadas promovidas pela Alemanha nazista e pelo Império do 
Japão. A URSS, por sua vez, expulsou diversos ucranianos, cossacos e 
alemães de diversas regiões da Europa central e oriental; isso foi feito em 
nome tanto da homogeneidade étnica quanto para a expulsão de alemães 
ocupantes que colonizavam os territórios poloneses. No Oriente, chineses, 
estadunidenses e soviéticos expulsaram colonos japoneses de diversos 
territórios. 


3: Anulado. A Turquia secular, Kemalista, adotou uma posição neutra na maior 
parte da Segunda Guerra Mundial. Embora tenha declarado guerra ao Eixo nos 
meses finais da guerra, os turcos não entraram em combates. Conceitualmente, a 
Turquia foi neutra. Factualmente, entrou na guerra. O item inicialmente grafava 
E, porém, dada sua construção confusa da matéria, foi, após recursos, anulado, 
com a justificativa “A relação equivocada estabelecida no item entre a derrocada 
do Império Turco-Otomano e a não adoção de uma postura neutra pela Turquia 
prejudicou seu julgamento objetivo”. 


4: Errado. Não existem “divergências interpretativas sobre as causas da 
Segunda Guerra Mundial”. A historiografia consagra e acorda que o 
revanchismo, a crise de 1929 e a ascensão do autoritarismos expansionistas, 
como os diversos regimes fascistas, foram as principais causas da guerra. 


Gabarito 1E, 2€, 3Anulado, 4E 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) A Segunda Guerra Mundial (1939-1945) é, 
geralmente, considerada o grande momento de inflexão do século XX. 
Decorrência de duas décadas de instabilidade política, comoção social e 
crise econômica, ela foi o mais universalizado dos conflitos e, ao chegar ao 
fim, gerou uma ordem internacional que se afastava dos padrões vigentes, a 
rigor, desde a Idade Moderna. Relativamente aos fatores que determinaram 
o início de hostilidades e às conferências que estabeleceram as balizas do 
novo cenário mundial, assinale a opção correta. 


(A) A Conferência de Potsdam definiu a internacionalização de Berlim e a 
divisão da Alemanha em duas áreas de influência: a área sob influência da 


União Soviética e a sob influência dos EUA. 


(B) Embora combatido por liberais, trotskistas e social-democratas, o Pacto 
de Não-Agressão Germano-Soviético foi fundamental para retardar o início 
da Segunda Guerra Mundial. 


(C) A política da Paz Armada desencadeada por Hitler, ainda que não 
necessariamente expansionista, abriu o caminho para a guerra, por gerar 
desconfiança e temor generalizados. 


(D) A Liga das Nações condenou a anexação da Áustria pela Alemanha 
nazista, tendo sido veemente o protesto da França e da Inglaterra, que 
romperam relações diplomáticas com Berlim. 


(E) Em face de sua contribuição na luta contra o Reich nazista, a União 
Soviética teve o reconhecimento internacional reforçado na Conferência de 
Teerã e, em lalta, assegurou sua influência no Leste Europeu. 


O primeiro item da questão repete algo muito feito pelo CACD: usar o senso- 
comum em questões escorregadias. Um candidato mal preparado poderia 
lembrar das duas repúblicas alemãs da Guerra Fria e acreditar no item, 
entretanto, a divisão alemã foi feita em três zonas: uma soviética, uma britânica 
e outra sob influência dos EUA. Mais aind das duas zonas ocidentais, uma nova 
partilha foi feita, com uma zona de ocupação francesa. O mesmo cenário se 
repetiu para a cidade de Berlim, que não foi internacionalizada, tornando o item 
errado. O segundo item contém o erro de que o Pacto Molotov-Ribbentrop 
contribuiu para o início da Segunda Guerra Mundial, partilhando a Polônia entre 
alemães e soviéticos. O terceiro item está errado em colocar que a política de 
Hitler “não era necessariamente expansionista”, já que a expansão do III Reich 
começa logo em seus primeiros anos. O quarto item erra tanto em afirmar que a 


Liga das Nações condenou a anexação da Áustria pelo III Reich, quando a 
organização foi inerte, e também erra em falar de rompimento de relações 
diplomáticas, quando mais negociações ocorreriam até o conflito. Finalmente, o 
quinto item está correto ao citar o crescente papel soviético nas três conferências 
dos “Big Three”, Teerã, Ialta e Potsdam. 


Gabarito "E" 


3.8. As conferências de Moscou, Teerã, Yalta, Potsdam e São Francisco e a 
ordem mundial decorrente 


(Diplomacia — 2009 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens que se seguem, 
relativos à Conferência de Yalta, que, realizada em fevereiro de 1945, reuniu 
Roosevelt, Stalin e Churchill. 


(1) Stalin buscava uma base territorial para promover, no imediato pós- 
guerra, ações desestabilizadoras contra governos da Europa ocidental. 


(2) Roosevelt e Churchill, diante da pressão de Stalin, aceitaram 
formalmente a criação de uma área de influência soviética na Europa 
oriental. 


(3) Em Yalta, houve acordo quanto às zonas de ocupação da Alemanha 
derrotada. 


(4) Ao perseguir sua hegemonia na Europa oriental, a URSS buscava 
proteção contra eventuais ações militares vindas do Ocidente. 


1: Errado. As ações de Stalin, em Yalta (4 a 11 de fevereiro de 1945), 
objetivavam zonas de influência aos arredores da URSS, e não 
necessariamente a Europa ocidental. De fato, é nessa conferência que é 
traçado a divisão de zonas de influências, separação que mostrará sua 
importância durante a Guerra Fria. Primeiro, Yalta determina o que seria 
feito com a Alemanha, que a URSS recebe a parte Leste, com o enclave de 
Berlim. Além disso, uma porção importante da Conferência foi dirigida ao 
destino da Polônia, que deveria criar sua organização política, comanditada 
pela URSS. Para realçar as ações de Stalin na Europa do Leste, Maurice 
Vaisse, em Les Relations Internationales depuis 1945, afirma que (tradução 
livre): “A política externa da URSS se fundamenta em uma obsessão da 
segurança, decorrente de sua vulnerabilidade a um eventual ataque atômico 
americano e de sua convicção de uma hostilidade do mundo capitalista. Ela 
tem o comportamento de uma cidade sitiada e a vontade de estender sua 
zona de influência sobre toda a Europa oriental, o que ela faz na Alemanha 
do Leste, Polônia, Tchecoslováquia, Hungria, Iugoslávia, Albânia, Bulgária 
e Romênia. [...] [o desmantelamento de partidos náomarxistas nos arredores 
da URSS] É na verdade um instrumento da política soviética. Trata-se de 
apertar os laços em volta da URSS.” (p.20); 


2: Errado. A resposta está errada por um detalhe, o uso do termo 
“formalmente” na afirmativa. As demandas de Stalin em Yalta eram uma 
demanda de um reconhecimento informal, tácito, de suas zonas de 
influência do que uma aceitação formal, relatada. De fato, a influência da 
União Soviética na Europa oriental já existia de fato, mas teve de ser 
acatada, embora não em um documento formal, em Yalta, onde se dá início 
ao desenho das zonas de influências da Guerra Fria. Além de que, não se 
trata de uma reunião com todas as partes envolvidas, mas das nações que 
estavam vencendo a guerra até o momento. Há de convir que esse 
reconhecimento não foi feito sem nenhuma contrapartida. Em troca, a 
URSS de Stalin deveria entrar em guerra contra o Japão, o que ajudaria os 
EUA na frente Pacífica da Segunda Guerra, e que Stalin concordou em 
fazer no prazo de três meses após a derrota da Alemanha; 


3: Certo. Com a derrota praticamente evidente da Alemanha, as potências 
que estavam até agora vencendo a guerra deveriam selar um destino para o 
futuro do país. De acordo com Maurice Vaisse, em Les Relations 


Internationales depuis 1945 (tradução livre): “A Alemanha seria ocupada 
pelos exércitos das três grandes potências, as quais são atribuídas de uma 
zona de ocupação, conforme o suposto avanço das tropas aliadas em 
território alemão. Os Soviéticos receberão o Mecklemburgo, a Pomerânia, o 
Brandeburgo, a Alta Saxônia, a Turíngia e os territórios situados mais ao 
Leste. Os Britânicos ocupariam o Nordeste da Alemanha, incluído o vale do 
Ruhr. Berlim constituiria uma ilha a parte, enclavada na zona de ocupação 
soviética. A condição que a zona de ocupação francesa seja tomada entre as 
zonas inglesas e americanas, Stalin aceita que a França seja potência 
ocupante por inteira e faça parte da Comissão de controle interaliada com 
direitos iguais aos dos outros.” (p.8). Vale ressaltar que os Americanos 
teriam de administrar províncias ao Sul, entre a Baviera e a Hesse, além de 
alguns pontos estratégicos no norte; 


4: Certo. A Conferência de Yalta cria as zonas de influências das potências 
que venceram a Segunda Guerra Mundial. Há uma preocupação evidente 
por parte de Stalin de assegurar a influência da União Soviética sobre os 
países situados nas suas fronteiras, principalmente da Polônia (onde um 
governo provisório comunista fora criado), Bulgária e Romênia. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


3.9. Bretton Woods 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Os projetos de Bretton Woods se mostraram 
irrelevantes perto do objetivo urgente de reconstruir as economias das 
nações que estiveram em guerra. O pior conflito do mundo foi mais 
destrutivo para economias e sociedades do que o previsto. No pósguerra, o 
Produto Interno Bruto (PIB) per capita dos aliados europeus — URSS, 
França, Bélgica, Holanda e outros —correspondia a menos de 4/5 do que 
valia em 1939; na maioria desses países, os índices de 1946 estavam bem 
menores que os do início da década de 20. As condições nos países 
derrotados eram muito piores. A mudança de posição da Europa ocidental 
na economia internacional dificultaria a recuperação. Para se reconstruir, o 
continente precisava importar alimentos, matérias-primas e equipamentos 


tecnológicos. No entanto, boa parte da capacidade europeia de ganhar 
dinheiro para financiar as importações havia se esgotado. Com a Guerra 
Fria, a Europa Ocidental passou a não ter mais acesso aos mercados das 
partes oriental e central do continente. Enquanto isso, os EUA e o restante 
do hemisfério ocidental desfrutavam de prosperidade. 


Jeffry A. Frieden. Capitalismo global: história econômica e política do século 
XX. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2008, p. 283-4 (com adaptações). 


Relativamente a aspectos da história contemporânea esboçados no texto acima, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A liberação do comércio e dos investimentos internacionais preconizada 
em Bretton Woods acabou por inviabilizar a expansão do setor público. 
Com isso, os investimentos na área social, base dos sistemas de bem-estar 
social, ficaram restritos aos pequenos países nórdicos, como a Suécia. 


(2) Traçar planos para o Fundo Monetário Internacional (FMN), o Banco 
Mundial e a ordem financeira e monetária do pós-guerra foi um dos 
principais objetivos do encontro de representantes de mais de quatro 
dezenas de países, em 1944, em Bretton Woods. 


(3) Harry Dexter White e John Maynard Keynes, representantes das 
autoridades monetárias anglo-americanas, destacaram-se na conferência de 
Bretton Woods, coroando um trabalho iniciado havia alguns anos visando à 
formulação de propostas para as relações monetárias internacionais e os 
investimentos globais do pós-Segunda Guerra Mundial. 


(4) O texto aponta para os efeitos danosos da Segunda Guerra Mundial na 
economia europeia. Continente fisicamente devastado que sofrera elevadas 
perdas humanas, cujo prestígio fora abalado e cuja posição no comércio 
global se alterara profundamente, a Europa não teria condições de, por suas 
próprias forças, empreender o dispendioso esforço de recuperação e de 
reconstrução. 


1: Errado. A expansão do setor público foi defendida em Bretton Woods, 
estabelecendo diversas das bases dos sistemas de bem-estar social que serão 
a regra do pós-guerra, especialmente no continente europeu. 


2: Certo. O item faz apropriado resumo das pautas de Bretton Woods, 
cabendo o candidato lembrar que o Brasil foi um dos países presentes. 


3: Certo. Novamente, o item faz apropriado resumo no que concerne 
Bretton Woods, dessa vez destacando seus dois protagonistas. O item talvez 
cause confusão ao falar em “autoridades anglo-americanas”, como se uma 
autoridade comum, já que Keynes representava o Reino Unido e White os 
EUA, mas isso é uma questão de interpretação textual. 


4: Certo. O item faz um correto resumo da situação europeia do imediato 
pós-guerra, relacionado ao texto, e uma das razões da necessidade de um 
plano de reconstrução como o Plano Marshall. 


Gabarito 1E, 2C, 3€, 4€ 


Em 1945, o sistema econômico-financeiro mundial apresentava-se 
profundamente desorganizado. Elementos de continuidade misturavam-se às 
evidentes rupturas provocadas pela guerra, tanto com referência aos diferentes 
agentes públicos e privados, Estados e empresas, quanto à hierarquia e à 
natureza das relações que eles mantinham entre si. Sob a influência 
predominante dos EUA, e também em grande parte sob a égide da Organização 
das Nações Unidas (ONU), erguia-se uma nova ordem mundial, que, baseada em 
um liberalismo renovado, perpassava tanto a disciplina monetária quanto as 
regras do comércio internacional. Em um mundo politicamente dividido e 
economicamente heterogêneo, a reconstrução liberal não conseguiu derrubar 


todas as barreiras que teimavam em dividir a economia mundial. 


Serge Berstein e Pierre Milza. História do Século XX. V. 2: 1945-1973 — o 
mundo entre a guerra e a paz. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2007, p. 
14 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Tendo o texto como referência inicial e 
considerando o quadro da economia mundial nas duas décadas que se 
seguiram à Segunda Guerra Mundial, assinale a opção correta. 


(A) Brasil, México e Argentina, identificados como economias periféricas, 
encontraram, no pós-1945, em relação ao desenvolvimento industrial, mais 
obstáculos que os demais países devido a dois fatores básicos: irrelevante 
acumulação de divisas durante o conflito e reduzida participação nas 
exportações mundiais. 


(B) O sistema monetário internacional, definido em Bretton Woods para 
fazer frente à profunda desorganização econômico-financeira do mundo em 
1945 e cuja divisa-chave foi o dólar norte-americano, foi administrado pelo 
Fundo Monetário Internacional (FMI), instituição especialmente criada 
para tal fim. 


(C) Em face da destruição causada pelo conflito, a reconstrução dos países 
industrializados da Europa e da Ásia, a exemplo do que ocorreu no Japão, 
foi dificultada em razão de o potencial industrial em 1945 ser inferior ao 
existente no início da guerra. 


(D) Dado o poderio militar e político da URSS, conquistado em razão do 


considerável avanço tecnológico, do dinamismo das economias satélites do 
Leste Europeu e de sua expressiva participação nas exportações globais, os 
países socialistas desempenharam um novo papel no plano econômico. 


(E) O Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), criado para refrear 
a tendência de extrema liberalização das relações econômicas no pós-1945, 
apoia-se na defesa de práticas protecionistas bem como tende a flexibilizar o 
trato de atitudes comerciais como o dumping. 


A: Incorreta, pois, pelo menos no caso brasileiro, houve acúmulo de divisas 
no exterior durante os anos de guerra e expansão industrial no pós-guerra. 
As economias europeias fecham-se durante os anos de conflito, o que 
permite ao Brasil, que havia intensificado o processo de industrialização 
durante os anos de 1930, com o aumento geral dos preços durante a guerra, 
tornar suas exportações competitivas. O aumento de exportações gera um 
acúmulo de divisas, o que contribuiu à manutenção do processo de 
industrialização em fins da década de 1940 e ao longo dos anos do 
desenvolvimentismo. É o que afirma Amado Cervo, em História da Política 
Exterior do Brasil: “Os saldos da balança de comércio foram favoráveis. A 
guerra, assim, aumentou as reservas brasileiras não só em razão do 
crescimento das exportações, como também pelas dificuldades que ela criou 
às importações. Deve-se ainda observar que durante o conflito houve 
utilização intensiva de maquinaria nacional. Estudo feito na época previu a 
necessidade de importar para renovar equipamentos tão logo terminasse a 
guerra, já que esta impedia as reposições e, concomitantemente, fazia 
aumentar a produção de manufaturados.” (p.258); 


B: Correta. O sistema monetário internacional que predominou nos anos 
pós-guerra foi estabelecido na Conferência de Bretton Woods, ocorrida em 
julho de 1944. Há um enfrentamento entre dois planos distintos, o do 
britânico John Maynard Keynes (1883-1946) e o do estadunidense Harry 
Dexter White (1892-1948); Keynes defendia um plano centrado em um 
moeda internacional, independente do dólar, como padrão de paridade para 
as moedas, e a possibilidade de intervenção política na economia, enquanto 
que White sustentava a centralidade da moeda americana, para a 


convertibilidade internacional de divisas, em torno de faixas rígidas de 
convertibilidade, sem a possibilidade de medidas de política econômica 
nacional. Resultou o projeto norte-americano favorecido na conferência, em 
que o dólar torna-se a moeda de referência, em um sistema de câmbio fixo, 
em que os bancos centrais devem concentrar seus esforços para que as 
moedas fiquem em uma faixa em torno de 1% de sua paridade oficial. Para 
administrar o sistema financeiro que se estabeleceu foi criado o Fundo 
Monetário Internacional (EMT), uma espécie de fundo de estabilização para 
evitar grandes oscilações do sistema financeiro internacional. O historiador 
francês Maurice Vaisse, em Les Relations Internationales depuis 1945, 
propõe uma explicação sobre como funcionava o fundo (tradução livre): “O 
FMI, que funciona como um caixa de assistência mútua, é criado para 
consolidar o sistema. [...] Financiado por seus membros, cada um deve 
subscrever uma quota proporcional ao seu peso econômico (1/4 em ouro, 3/4 
em moeda nacional), o FMI concede aos países que passam por um déficit 
temporário em seu balanço de pagamentos créditos em forma de direitos de 
saque. Em um prazo entre três a cinco anos, os países credores devem 
reembolsá-lo. Podem, dessa forma, continuar participando das trocas 
internacionais sem limites excessivos para os seus nacionais.” (p.18); 


C: Incorreta. É difícil falar em dificuldade de reconstrução no pós-Segunda 
Guerra, período conhecido como a Era de Ouro pelos britânicos e norte- 
americano ou como Les Trentes Glorieuses (“os trinta anos gloriosos”) pelos 
franceses. De fato, a indústria dos países europeus e do Japão é afetada pela 
guerra, o que, no entanto, não influenciou o potencial industrial dos países, 
rapidamente auxiliado no pós-guerra pela ajuda norte-americana do Plano 
Marshall, inserido na lógica da Doutrina Truman. O Japão também passa 
por ajuda semelhante, que o leva a um crescimento recorde nos anos de 
1960. Sobre o crescimento dos países europeus, José Flávio Sombra Saraiva, 
em História das Relações Internacionais Contemporâneas, confirma o 
crescimento do período: “O cerne da reanimação, que transformou o curso 
das relações internacionais como um todo, foi o soerguimento econômico da 
Europa Ocidental. O crescimento foi diferenciado de país para país e quase 
nunca alcançou a Europa do Leste, exceto para algumas poucas regiões 
onde o investimento soviético procurou mostrar ao Ocidente a capacidade 
de construção de riqueza da economia planificada. À exceção dos países 
europeus da orla do Mediterrâneo, os europeus ocidentais souberam 
mobilizar o passado industrial, a estruturar moderna do trabalho e a 
riqueza produzida antes da guerra para promover a reconstrução 


econômica. O Plano Marshall teve sua quota de participação nesse processo, 
uma vez que havia sido dirigido apenas para países que apresentassem 
características econômicas que alicerçassem possibilidades de 
revigoramento.” (p.215). Sobre o Japão, Eric Hobsbawm fala do seu 
crescimento acelerado no pós-guerra, em A Era dos Extremos: “Os EUA 
financiaram a duplicação da produção de manufaturas do Japão, e não por 
acaso 1966-70 foram os anos de pico do crescimento japonês — não menos 
que 16% ao ano.” (pp.270-271); 


D: Incorreta. Não se pode falar, do bloco socialista, em dinamismo das 
economias satélites, nem em expressiva participação nas exportações. Há de 
fato um crescimento acelerado na União Soviética até o fim da década de 
1950, comparável e até superior ao crescimento da Europa Ocidental em 
alguns casos. Mas não se pode falar que foi em função do considerável 
avanço tecnológico. O desenvolvimento econômico da URSS foi sustentado 
pela produção agrícola. Como afirma Maurice Vaisse, em Les Relations 
Internationales depuis 1945, (tradução livre) “Os anos de 1960 traduzem-se 
por uma desaceleração do desenvolvimento econômica da URSS, que não 
pode superar seus problemas agrícolas e não consegue ultrapassar seu 
atraso na produção de bens de consumo. Apesar das promessas de Krushev, 
para quem o nível de vida da União Soviética deveria alcançar e passar o do 
Oeste, há na URSS além de um atraso nessa seara, um deslocamento 
tecnológico em expansão.” (p.94). Em seguida, ao analisar as economias dos 
países sob influência soviética, verifica-se, no período, momentos de crises e 
cisões internas. Em outubro de 1956, a Polônia é a primeira a reagir, o que 
inicia um processo de distanciamento entre Varsóvia e Moscou. Na mesma 
época, a Hungria faz um levante contra o Pacto de Varsóvia, que é 
fortemente reprimido pelas forças soviéticas, em novembro de 1956. Mais 
adiante, a construção do muro de Berlim é sinal desse esfacelamento, assim 
como a Primavera de Praga, em 1968, fortemente reprimida, também 
reforça a falta de dinamismo econômico dos satélites do Leste Europeu; 


E: Incorreta. O GATT surge com o fim de promover o livre-comércio 
internacional. Era uma alternativa à malograda Organização Internacional 
do Comércio, oriunda da Carta de Havana, que não funcionou por não ter 
tido respaldo dos EUA e outros assinantes. O GATT, que é, na verdade, um 
acordo geral, viria para substituir a Carta, e estabelece as boas condutas 
comerciais. Entre os princípios sustentados pelo GATT estão o da nação 
mais favorecida (universalidade das tarifas para todos os parceiros 


comerciais), da reciprocidade, da não-discriminação (dos bens em 
circulação doméstica), da transparência e da liberalização gradual das 
barreiras econômicas, o que, apesar de haver algumas exceções, constitui o 
oposto ao que o item afirma. O Acordo Geral funcionará por rodadas de 
negociação. A Rodada do Uruguai, entre 1986 e 1994, lança as negociações 
que começa a dar uma abertura à institucionalização do GATT 47, 
substituído pelo GATT 94, mais conhecido como Organização Mundial do 
Comércio, OMC. 


Gabarito “B” 


3.10. O Plano Marshall 


Texto para a próxima questão 


O período que se segue à Grande Guerra pode ser decomposto em três grandes 
fatias: de 1919 a 1924-28, quando todos os países europeus procuraram liquidar 
os resquícios deixados pela guerra e voltar às condições econômicas normais, 
equivale dizer, às condições dominantes em 1914; de 1924-28 1931-33, com 
grande surto de prosperidade, que trazia, no seu bojo, os elementos da crise 
detonada nos EUA em 1929; de 1932-33 a 1939, quando os governos se 
empenharam no esforço coletivo para superar a crise, desenvolvendo práticas 
intervencionistas não adotadas até então. 


J.J de Arruda. A crise do capitalismo. D. A. Reis, Filho. J; Ferreira. C. Zenha 
(orgs) In O século XX. Rio de Janeiro. Civilização Brasileira 2000, p. 22 (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2005) Quando a Segunda Guerra chegou ao fim, a realidade 
mundial era outra, bem distante da que existia antes de 1939. A aliança 


entre norte-americanos e soviéticos durante o conflito, vital para a derrota 
do Eixo nazifascista, desfez-se e foi substituída pela acirrada disputa por 
zonas de influência em escala planetária. A propósito desse novo quadro 
mundial, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) O Plano Marshal foi uma decisão estratégica tomada pelos EUA, tendo 
em vista a recuperação de uma Europa devastada pela guerra. Embora não 
discriminasse nenhuma área, tendo concedido empréstimos aos países do 
Leste, Washington evidenciava seu interesse em proteger as economias 
capitalistas européias de eventual tentação de seguir o modelo socialista 
soviético. 


(2) A Organização das Nações Unidas (ONU), cujo desenho básico fora 
traçado ainda durante a Segunda Guerra, nasceu para repetir, com 
pequenas e superficiais alterações, a vitoriosa trajetória da Liga das Nações, 
organismo surgido no pós-Primeira Guerra por sugestão do presidente 
norte-americano Woodrow Wilson. 


(3) A vitória de Mao Tse-tung, depois de longa guerra civil entre comunistas 
e nacionalistas do Kuomintang, possibilitou a proclamação da República 
Popular da China, em 1949. Extensão territorial, gigantismo demográfico e 
força militar da nova potência comunista asiática foram levados na devida 
conta pelos EUA para que, de imediato, o regime de Mao fosse reconhecido 
e seu país tomasse assento no Conselho de Segurança da ONU. 


(4) O colapso da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, ao final da 
década de 80, deveu-se às contradições internas de um regime incapaz 
mesmo de admitir a necessidade de reformas que dinamizassem a economia 
e trouxessem mais transparência às ações políticas. 


1: Errado. O plano Marshall foi o viés econômico da doutrina Truman, que 
promovia uma participação efetiva à recuperação dos países europeus ao 
fim da guerra. A ideia era evitar que esses países caíssem na tentação do 
comunismo. O item está incorreto porque o plano Marshall era direcionado 
aos países da Europa Ocidental, ou melhor, aos aliados, mais a Alemanha 
(República Federal da Alemanha) e a Itália, como consta em História das 
Relações Internacionais, de José Flávio Sombra Saraiva (org.): “A tradução 
econômica da doutrina [Truman] apareceu no mesmo ano de 1947, sob a 
forma de um plano do secretário de Estado George Marshall. Assustado 
com o aumento dos votos para os comunistas nas eleições europeias no 
imediato pós-guerra, ao entender que isso significava uma debilidade das 
democracias ocidentais frente à penetração soviética, Marshall anunciou um 
conjunto de ações que orientariam a presença norte-americana na 
reconstrução econômica da Europa Ocidental.” (p.200-201); 


2: Errado. Na verdade, a ideia por trás da ONU era evitar o fracasso da 
Liga das Nações. De fato, há uma diferença básica entre uma organização e 
outra. Enquanto a Liga das Nações tomava suas decisões por unanimidade, 
isto é, todos tinham poder de veto, a ONU eliminou essa característica, 
criando o voto majoritário na Assembleia Geral e estabelece uma 
hierarquia dentro da organização: os países vencedores da Guerra, serão 
membros permanentes do Conselho de Segurança, instituição decisiva 
dentro da organização, e somente eles têm direito ao veto; 


3: Errado. Os EUA decidiram apoiar os nacionalistas ao cabo da guerra e 
deram o poder de veto para ilha de Formosa, onde Chang Kai-chek e os 
nacionalistas do Kuomintang refugiaram-se depois que a China derivou em 
direção ao Comunismo, em 1949, fundando a República Popular da China. 
Somente em 1972, com a influência do Secretário de Estado Americano, 
Henry Kissinger (1923) e do presidente Richard Nixon (1913-1994) é que os 
EUA vão aproximar-se da República Popular da China, reconhecê-la e 
promover a sua entrada no Conselho de Segurança da ONU como membro 
permanente; 


4: Errado. O colapso da URSS, na verdade, foi provocado, entre outras 
causas, por reformas internas ao regime. A União Soviética não conseguira 
acompanhar a guerra nas estrelas de Reagan, que arrefeceu o Estado de 
Bem-Estar americano. Gorbatchev (1931), então Secretário Geral do 
Partido Comunista soviético, percebe que não conseguirá acompanhar a 


expansão militar dos EUA e promove a ideia de que é necessário modernizar 
a URSS: ele promove duas reformas, a Perestroika (reforma econômica, 
promovendo abertura) e a Glasnost (reforma política). Foram então 
motivações externas que provocaram as reformas internas e promoveram o 
colapso da União Soviética. Deve-se considerar, igualmente, que a URSS 
vivia uma importante crise econômica e havia uma pressão interna das 
elites que demandavam uma reforma do Estado soviético. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


3.11. A Organização das Nações Unidas 


Há algo que não se pode dizer do século XX: que foi um tempo de brumas, 
silêncios e mistérios. Tudo nele foi a céu aberto, agressivamente iluminado, 
escancarado e estridente. E, no entanto, ele ainda é um enigma — um claro 
enigma, parafraseando Drummond —, e dele não se pode fazer o necrológio 
completo. E porque findou como uma curva inesperada da história, em um 
astucioso desencontro do que achávamos ser o futuro, turvou nossa memória e 
nosso olhar. E tornou-se pedra de esfinge, com um brilho que ainda cega e 
desafia. 


O século XX foi, sem dúvida, um século das utopias. O seu andamento coincidiu 
com a máxima expansão das categorias fundamentais do mundo moderno — 
sujeito e trabalho —, eixos que presidiram a atualização e exasperaram os limites 
do liberalismo e do socialismo, as duas grandes utopias da modernidade. E 
talvez por isso exiba uma característica única e contraditória: parece ter sido o 
mais preparado e explicado pelos séculos anteriores e, simultaneamente, o que 
mais distanciou a humanidade de seu passado, mesmo o mais próximo, 
decretando o caráter obsoleto de formas de vida e sociabilidade consolidadas 
durante milênios. 


O século XX sancionou o Estado-Nação como a forma, por excelência, de 


organização das sociedades em peregrinação para o futuro e em busca de 
transparência. Os Estados nacionais ergueram-se como personagens 
privilegiadas de uma história humana cada vez mais cosmopolita, para lembrar 
Kant, modificando de forma radical a paisagem do mundo. Com eles, o direito 
assumiu progressivamente a condição de um idioma universal, reagindo sobre o 
passado e destruindo velhas estruturas hierárquicas fundadas em privilégios e na 
traição. 


Mas o século XX não é apenas um tempo de esperanças. É também o século do 
medo e das tragédias injustificáveis. A dura realidade dos interesses provoca dois 
grandes conflitos mundiais, um tenso período de guerra fria e uma interminável 
série de guerras localizadas. Um século de violência dos que oprimem e dos que 
se revoltam. 


Rubem Barbosa Filho. Século XX: uma introdução (em forma de prefácio). 
Apud: Alberto Aggio e Milton Lahuerta (org.). Pensar o século XX. São Paulo: 
Unesp, 2003, p. 15-9 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2004) Considerando o texto acima, julgue o item seguinte, 
relativo ao cenário histórico do mundo contemporâneo. 


(1) Quando o texto fala no direito assumindo “progressivamente a condição 
de um idioma universal” ao longo do século XX, certamente se refere, entre 
outros aspectos, ao surgimento da Liga das Nações e da Organização das 
Nações Unidas (ONU), ambas criadas a partir de pressupostos idealistas e 
razoavelmente apartadas do jogo de interesses e de manipulação do poder 
por parte dos Estados nacionais. 


1: Errado. O direito internacional ganhou importância durante o século XX 
e virou um código de regras de conduta entre os países. Entretanto, o direito 


não é a única força que rege as dinâmicas internacionais. Existem dinâmicas 
de facto, como o potencial militar e econômico de alguns países, que 
algumas vezes se sobrepõem às dinâmicas de jure. A Liga das Nações e a 
ONU têm, na origem, a ideia do liberalismo de que o direito pode os 
embates internacionais. Nesse âmbito, a Liga das Nações mostrou-se pouco 
efetiva, ao assumir que as decisões poderiam ser resolvidas pelo consenso, 
pois os interesses estatais divergiam em diversos aspectos. Tornou-se 
obsoleta antes do seu fim. A ONU, por outro lado, criou uma hierarquia 
dentro da sua organização para tentar superar os impasses internacionais, o 
Conselho de Segurança, com membros permanentes, que a Carta da ONU 
afirma, deverão tomar decisões por unanimidade. Os impasses 
permanecem, embora a ONU não deixe de ser mais efetiva que a Liga das 
Nações. É aqui que a afirmativa equivoca-se, pois ambas instituições 
internacionais têm de enfrentar dilemas relacionadas aos interesses estatais. 


Gabarito 1E 


O curso das duas décadas que vinculam o ano de 1947 ao de 1968, no âmbito 
das relações internacionais, foi ditado pela supremacia de dois gigantes sobre o 
mundo. Os EUA e a União Soviética (URSS) assenhoraram-se dos espaços e 
criaram um condomínio de poder que só foi abalado no final da década de 60 e 
início da de 70. 


Existiram, no entanto, nuances no sistema condominial de poder. Da relação 
quente da Guerra Fria (1947-1955) à lógica da coexistência pacífica (1955- 
1968), as duas superpotências migraram da situação de desconfiança mútua para 
uma modalidade de convivência tolerável. Da corrida atômica do final da década 
de 40 e início da de 50 às negociações para um sistema de segurança mundial 
sustentado no equilíbrio das armas nucleares, os dois gigantes evoluíram nas 
suas percepções acerca da avassaladora capacidade destrutiva que carregavam. 


José Flávio Sombra Saraiva. Dois gigantes e um condomínio: da Guerra Fria à 
coexistência pacífica. In: José Flávio Sombra Saraiva (org.). Relações 
internacionais: dois séculos de História — entre a ordem bipolar e o policentrismo 


(de 1947 a nossos dias). Brasília: IBRI, 2001, p. 19 (com adaptações). 


3.12. A Guerra Fria: a noção de bipolaridade (de Truman a Nixon) 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Em julho de 1945, aos oito anos de idade, 
embarquei em um bombardeiro inglês e voamos para a minha 
Tchecoslováquia natal. Enquanto eu me encontrava em trânsito entre 
Londres e Praga, Stálin conversava cordialmente em Potsdam com Truman 
e Churchill. Em público, ainda estávamos todos do mesmo lado. A portas 
fechadas, contudo, um confronto épico tivera início. 


ALBRIGHT, Madeleine. Fascismo: um alerta. São Paulo: Planeta, 2018, p. 90- 
91, com adaptações. 


Com base no fragmento do texto apresentado como referência inicial e 
considerando acontecimentos marcantes da história contemporânea, julgue (C ou 
E) os itens a seguir. 


(1) Última conferência entre os três grandes líderes aliados na Segunda 
Guerra, Potsdam debateu o futuro da Alemanha derrotada: divisão do país 
entre os vencedores, completa desnazificação e criação de tribunal para 
julgar criminosos de guerra. 


(2) O último período do texto anuncia o cenário internacional do pós- 
Segunda Guerra: as relações internacionais regidas por uma realidade 
bipolar na qual Washington e Moscou emergiam como centros do poder 
mundial, à frente de sistemas que se pretendiam antagônicos, o capitalista e 
o socialista. 


(3) Entre os diversos conflitos que explodiram em várias regiões, ao longo 
da Guerra Fria, merecem destaque, pelas próprias repercussões, a Guerra 
da Coreia, consolidando a divisão da península em dois Estados, e a Guerra 
do Vietnã, na qual os Estados Unidos da América se envolveram 
diretamente por muitos anos e da qual resultou a reunificação do país 
asiático, sob a liderança do norte comunista. 


(4) A construção dos Estados nacionais, no século 19, teve, no processo de 
unidade alemã e italiana, duas expressões significativas do papel do 
nacionalismo naquele contexto da história europeia. A partir das décadas 
finais desse século, o radicalismo alimentou sonhos expansionistas que 
contribuíram para a eclosão de duas guerras mundiais no século 20. 


1- Correto. O item faz um resumo apropriado do processo de desnazificação, 
item correto. 


2- Correto. O item faz um resumo apropriado do nascer da Guerra Fria, item 
correto. 


3- Correto. O item está ambíguo, já que fala em “consolidação” da divisão 
coreana em “dois Estados”. Embora factualmente correto, inclusive pensando no 
fato de que o Brasil mantém relações diplomáticas com as duas repúblicas 
coreanas, é complicado falar que ocorreu uma “divisão consolidada”, já que 
nunca ocorreu nenhum acordo sobre o tema, e cada república coreana se vê 
como única representante. Item correto, mas com certa margem para recurso se 
fosse de uma prova de PI, por exemplo. 


4- Correto. O item faz um resumo apropriado das unificações tardias e seu 
impacto no equilíbrio de poder, item correto. 


Gabarito 1C, 2€, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Na sociedade atual, não há dúvida alguma 
que não é absolutamente normal, porque é uma situação forçada, mas na 
sociedade futura será completamente normal, porque será livre. Mas, 
mesmo agora, [ela] estava no seu direito; sofria, e isso constitui, por assim 
dizer, os seus fundos, o seu capital, do qual tinha o pleno direito de dispor. É 
claro que na sociedade futura não existirá o capital; mas a sua profissão 
poderá ser designada por outro nome e regulada de maneira racional e 
normal. Pelo que se refere pessoalmente a Sófia Siemiônovna, nos tempos 
atuais, eu considero o seu procedimento um enérgico e concreto protesto 
contra a estrutura da sociedade, e respeito-a profundamente por isso. 


Fiódor M. Dostoiévski. Crime e castigo. São Paulo: Martin Claret, 2013, p. 406. 
Publicação original: 1866 (com adaptações). 


Considerando as ideias do fragmento de texto antecedente como referência 
inicial, julgue (C ou E) os itens a seguir, a respeito de significativas 
transformações sociais e políticas ocorridas ao fim do século XIX e ao longo do 
século XX. 


(1) A Guerra Fria ficou caracterizada por certa estabilidade, além de 
padrões previsíveis de confrontos. Os Estados Unidos da América e a União 
Soviética enfrentavam-se indiretamente por meio de seus satélites e zonas de 
influência, mas, paradoxalmente, evitavam que conflitos locais fugissem ao 
controle e alcançassem proporções mundiais. 


(2) As mulheres apresentaram-se em maior número no mercado de trabalho 
na Europa ocidental e nos Estados Unidos da América, tendo alcançado 
mais igualdade e liberação feminina, algumas décadas antes que o mesmo 
processo ocorresse na Europa oriental e na União Soviética. 


(3) O blue jeans e o rock and roll se tornaram símbolos e marcas da 
juventude das minorias urbanas e foram aceitos em todos os países que os 
toleravam. A exceção era a União Soviética da década de 60, que mantinha 
sua própria indústria cultural para minorias. 


(4) No novo cenário mundial do pós-Guerra Fria, a organização econômica 
e política mundial do poder estava representada pela separação dos blocos 
econômicos do NAFTA, dos Tigres Asiáticos, da União Europeia, da 
Comunidade dos Estados Independentes e do MERCOSUL. 


1- Correto. O item pode ter causado alguma discórdia dado o termo 
“previsíveis”, vide alguns episódios como a crise dos mísseis em Cuba, mas, em 
um contexto macro, está correto, já que a Guerra Fria envolvia cálculos políticos 
antecipados. 


2- Errado. O item está errado, isso pode ser verificiado na obra Era dos Extremos 
de Eric Hobsbawm, que trata das mudanças soviéticas nessa questão. Caso o 
item falasse apenas da Europa oriental, entretanto, estaria correto. 


3- Errado. O item está errado, pois os fenômenos citados, blue jeans e o rock and 
roll, foram generalizados, não apenas de minorias. 


4- Correto. O item está com uma grafia ambígua, já que os Tigres Asiáticos não 
são um bloco, ao menos não em um sentido de PI; entretanto, como é uma prova 
de História, não de PI, a banca interpreta que “bloco” é um conjunto de países, o 
que tornaria uma interpretação válida do mundo pós-Guerra Fria, com o item 
correto. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Os projetos de Bretton Woods se mostraram 
irrelevantes perto do objetivo urgente de reconstruir as economias das 
nações que estiveram em guerra. O pior conflito do mundo foi mais 
destrutivo para economias e sociedades do que o previsto. No pósguerra, o 


Produto Interno Bruto (PIB) per capita dos aliados europeus — URSS, 
França, Bélgica, Holanda e outros — correspondia a menos de 4/5 do que 
valia em 1939; na maioria desses países, os índices de 1946 estavam bem 
menores que os do início da década de 20. As condições nos países 
derrotados eram muito piores. A mudança de posição da Europa ocidental 
na economia internacional dificultaria a recuperação. Para se reconstruir, o 
continente precisava importar alimentos, matérias-primas e equipamentos 
tecnológicos. No entanto, boa parte da capacidade europeia de ganhar 
dinheiro para financiar as importações havia se esgotado. Com a Guerra 
Fria, a Europa Ocidental passou a não ter mais acesso aos mercados das 
partes oriental e central do continente. Enquanto isso, os EUA e o restante 
do hemisfério ocidental desfrutavam de prosperidade. 


Jeffry A. Frieden. Capitalismo global: história econômica e política do século 
XX. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2008, p. 283-4 (com adaptações). 


Tendo ainda o texto de J.A. Frieden acima como referência, julgue (C ou E) os 
itens subsequentes, relativos ao quadro histórico europeu e mundial do pós- 
Segunda Guerra. 


(1) A expressão “Cortina de Ferro”, utilizada por Winston Churchill em 
discurso tido como ato inaugural da Guerra Fria, correspondia aos países 
do Leste europeu que se tornaram “democracias populares”, denominação 
por eles adotada ao se proclamarem marxistas. 


(2) O fato de URSS e EUA terem lutado do mesmo lado na Segunda Guerra 
Mundial explica que, a despeito de todas as diferenças entre ambos, o 
programa de ajuda norte-americana para a recuperação europeia — Plano 
Marshall — contemplou também os países identificados como satélites de 
Moscou. 


(3) A guinada da Revolução Cubana para o socialismo transplantou a 
Guerra Fria para a América. Na primeira metade da década de 60, a 
descoberta de mísseis soviéticos instalados na ilha comandada por Fidel 
Castro exacerbou dramaticamente a tensão mundial e o confronto Leste 
versus Oeste. 


(4) Conquanto plenamente discutível, a tese defendida — ou, pelo menos, 
sugerida — pelo texto é a de que a bipolarização do poder mundial, surgida 
pouco depois de encerradas as hostilidades da Segunda Guerra, restringiu- 
se a aspectos fundamentalmente ideológicos. 


1: Certo. O termo “cortina de ferro” é frequentemente usado como 
sinônimo ao período da Guerra Fria e aos países do leste europeu, da esfera 
de influência soviética. De fato, a expressão foi cunhada por Churchill, como 
uma referência ao isolamento político e fronteiriço desses países em relação 
ao bloco ocidental. 


2: Errado. A URSS proibiu que os países de sua esfera de influência fossem 
contemplados pelo Plano Marshall, algo visto como uma maneira de 
“comprar” o apoio de populações e governos para se tornarem pró-EUA. 
Essa desconfiança foi fortalecida com a explicação soviética para a derrota 
eleitoral dos partidos de esquerda na Itália, tidos como favoritos ao pleito, 
cuja derrota teria sido causada pela simpatia aos EUA, que enviavam 
mantimentos e contribuíam com a reconstrução do país. 


3: Certo. O item está correto em colocar que é após a guinada socialista de 
Cuba que a Guerra Fria passa a ser fator de grande influência na América 
Latina. Além disso, ao falar da “guinada” cubana, o item resgata uma das 
mais conhecidas “pegadinhas” do CACD com o senso-comum. No caso, 
sobre o caráter inicial da Revolução Cubana. 


4: Errado. O item está errado tanto em relação quanto ao conteúdo do 
edital, quanto ao texto que ele faz referência. Importante lembrar aos 
candidatos que itens ou questões que sejam pertinentes ao texto 
introdutório, ou modelos similares, requerem mais atenção ao texto citado 


do que inferências externas ou extrapolações. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Acerca da coexistência pacífica que 
caracterizou as relações entre as superpotências na segunda metade dos 
anos 50 do século passado e em parte da década de 60, assinale a opção 
correta. 


(A) A morte de Joseph Stalin, em 1953, e a ascensão de Kruschev ao ápice 
do poder favoreceram o tratamento mais flexível das relações entre a União 
Soviética e os EUA. 


(B) A reconstrução da Europa Ocidental nos anos 50 resultou de um 
processo marginal das dinâmicas de estabelecimento da coexistência 
pacífica entre as superpotências mundiais. 


(C) A permanência do purismo ideológico ao longo da segunda metade da 
década de 50 nos EUA retardou o surgimento do padrão da coexistência 
pacífica entre as superpotências mundiais. 


(D) O início da desintegração do bloco comunista, com a descaracterização 
da unidade na Europa Oriental, na década de 50 e o conflito sino-soviético 
do início dos anos 60 são resultados indiretos da coexistência pacífica entre 
as superpotências mundiais. 


(E) O estancamento do processo de descolonização nos anos 60, com o 
congelamento do status quo colonial, postergou o enfrentamento das 


superpotências na Ásia e na Africa e favoreceu o entendimento entre 
Moscou e Washington. 


O primeiro item está correto em creditar a Kruschev a formulação da 
coexistência pacífica e a melhoria das relações entre as duas superpotências. O 
segundo item está errado, já que a reconstrução da Europa Ocidental se dá pela 
ação de uma das superpotências, os EUA, via Plano Marshall. O terceiro item 
está errado na periodização, já que o Macartismo foi característico da primeira 
metade da década. Sobre o quarto item, não ocorre “descaracterização da 
unidade na Europa Oriental”, já que a URSS intervém, inclusive com força 
militar, nos países de sua esfera de influência. Além disso, distensões entre a 
URSS e a China, ou outros países socialistas, não possuem relação com a 
coexistência pacífica. Cabe lembrar que a China também viria a estabelecer boas 
relações com os EUA. O quinto item erra em falar em “estancamento” da 
descolonização, que manteve sua força na década de 1960 e serviu de palco para 
guerras indiretas (“proxy wars”) entre as duas superpotências. Exemplos são os 
desenvolvimentos no Vietnã e no antigo império português. 


Gabarito “A” 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) A Guerra Fria constitui um dos fenômenos 
mais importantes da História Contemporânea. Acerca de sua fase inicial, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O bloqueio de Berlim e a imediata construção do muro que dividiu a 
cidade em duas zonas, em 1948, constituem a resposta da União Soviética à 
política de contenção estabelecida pelos EUA. 


(2) Com o fim da Segunda Guerra Mundial, a política externa dos EUA 
passou a sustentar-se na ideia de ação de longo prazo vinculada à 
necessidade de contenção das tendências expansionistas da União Soviética. 


(3) Considerada uma atualização da Doutrina Monroe, a Doutrina Truman 
foi a primeira formulação política com caráter universal a esboçar-se na 
política externa norteamericana. 


(4) O Plano Marshall foi peça fundamental da estratégia norte-americana 
na Guerra Fria, configurando-se como tradução econômica da Doutrina 
Truman. 


1: Errado. O Bloqueio de Berlim se dá nos primeiros momentos da Guerra 
Fria, em 1948. Já a construção do Muro de Berlim ocorre apenas na década 
de 1960. Embora com grande separação cronológica, o que torna o item 
errado, os eventos possuem relação em seus motivos. Ambos foram 
represálias ao cenário monetário de Berlim, com o Marco Alemão ocidental 
de muito mais valor, o que era visto pelos soviéticos como uma intervenção 
em sua economia. 


2: Correto. O item faz clara referência à Doutrina Truman, estabelecida em 1947, 
que determinava a contenção da expansão da influência soviética. 


3: Errado. O item erra em afirmar que a Doutrina Truman foi uma 
atualização da Doutrina Monroe, já que a Doutrina Monroe sublinhava o 
interesse dos EUA no hemisfério americano, enquanto a Doutrina Truman, 
formulada em 1947, transferia para a Europa o centro da política externa 
norte-americana. 


4: Correto. O item está correto em relacionar o Plano Marshall com a Doutrina 
Truman, já que o Plano Marshall também colaborou em atrair os países da 
Europa ocidental para a influência dos EUA. Simultaneamente, diminuiu o poder 
interno de partidos socialistas, que, por razões ideológicas, se opunham ao plano. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) Em 1947, a política externa americana 
ganhou contornos definidos com a Doutrina Truman. Com relação a esse 
assunto, julgue C ou E. 


(1) A Doutrina Truman constitui uma manifestação clara de que os EUA 
pretendiam restringir seu envolvimento com os problemas europeus à esfera 
da assistência material e financeira. 


(2) A Doutrina Truman demonstrava preocupação imediata com a situação 
na Grécia e na Turquia, países estrategicamente importantes para a política 
externa dos EUA. 


(3) A Doutrina Truman recomendou a criação da Organização Europeia de 
Cooperação Econômica, o que, de fato, ocorreu em 1948. 


(4) Por seu tom conciliatório, a Doutrina Truman indicava que, para os 
EUA, a expansão comunista não constituía uma ameaça. 


1: Errado. A Doutrina Truman, de 1949, mostra que os EUA querem 
participar do esforço de reconstrução europeu com a condição de que os 
Estados da Europa do Leste evitem a ascensão de forças comunistas em sua 
política. Por isso, a Doutrina Truman não se limitou somente aos aspectos 
econômicos, ela teve uma influência muito mais abrangente. O viés 
econômico da Doutrina Truman foi o Plano Marshall, que foi distribuído 
aos países aliados da Europa Ocidental, à Alemanha (República Federal da 
Alemanha) e à Itália, com a condição de que esses países não se deixassem 
influenciar, politicamente, pelos ideais comunistas ou pelas forças da União 
Soviética. Nesse âmbito, não se pode dizer que foi, apenas, uma assistência 
econômica; 


2: Certo. Até então, era a Grã-Bretanha que vinha fornecendo ajuda 
financeiras aos dois países, en encontrava dificuldades para tanto. A Grécia 
e a Turquia constituíam regiões estratégicas para o bloco ocidental, 
mantendo posições de relevo no mar Mediterrâneo, principalmente no 
controle dos estreitos de Bósforo e Dardanelos. História das Relações 
Internacionais, organizado por José Flávio Sombra Saraiva, mostra bem 
essa ideia: “A Doutrina Truman foi a primeira clara formulação política 
com caráter universalista dos Estados Unidos nos tempos de guerra fria. Foi 
concebida às pressas, de maneira atabalhoada, em 1947, no contexto das 
dificuldades da Grã-Bretanha em manter a ajuda aos regimes 
anticomunistas instalados na Grécia e na Turquia. [...] A crise política na 
Grécia, tomada pela guerra civil e por uma monarquia decrépita, foi o 
pretexto para o nascimento de um conjunto de ideias e doutrinas típicas da 
guerra fria.” (p.200-201); 


3: Errado. A criação da OECE foi inciativa dos europeus que teriam que 
repartir o pacote de ajuda do Plano Marshall. Os países europeus, no pós- 
Segunda Guerra, para evitar o ocorrido ao cabo da Primeira Guerra, 
passaram a promover uma cooperação maior em vez de trocar acusações e 
alimentar revanchismos. No contexto de maior cooperação, planejaram uma 
organização que pudesse gerenciar os recursos da ajuda do Plano Marshall. 
De acordo com Maurice Vaisse, em Les Relations Internationales depuis 
1945, (tradução livre) “Ao criar em 16 de abril de 1948 a Organização 
Europeia de Cooperação Econômica (OECE) encarregada de repartir a 
ajuda americana, os Europeus se engajam na via da cooperação. [...] O 
outro grande mérito da OECE consiste em liberar as trocas intra-europeias, 
caracterizadas até então pela sua organização arcaica e pela existência de 
restrições às trocas.” (p.19-20). Em 1961, a OCDE transformou-se na 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico; 


4: Errado. A Doutrina Truman via a expansão do comunismo em direção à 
Europa como uma ameaça, e é aqui onde o item está errado. Claro que o 
presidente americano não usou o termo «ameaça», mas não faltaram 
eufemismos para evitar a palavra. Vale ressaltar que, em Moscou, a 
Doutrina e seu viés econômico, o Plano Marshall, foram vistos como uma 
afronta e é a partir deles que se marca o início da cisão europeia entre 
blocos antagonistas. Em História das Relações Internacionais, organizado 
por José Flávio Sombra Saraiva, é possível deduzir o que a Doutrina 
Truman esconde por trás: “O discurso de Truman no Congresso 


[Americano em 12 de março de 1974] foi uma peça primorosa da dimensão 
messiânica que os Estados Unidos dariam à guerra fria. O presidente 
insistiu que todas as nações teriam que enfrentar uma escolha fundamental 
entre duas formas de vida. A primeira, aquela que primava pelas 
instituições livres e governos representativos. A segunda, a sustentada na 
vontade da minoria sobre a maioria. Para Truman, apesar de muitas 
escolhas não estarem sendo conduzidas de forma livre, restava ainda a 
possibilidade de a política exterior dos Estados Unidos apoiar «os povos 
livres que estão resistindo ao jugo de minorias armadas ou pressões 
externas». A doutrina, fundamentada na concepção de liderança dos norte- 
americanos, expunha a crença de que se o país fracassasse na missão, 
haveria perigo à paz e a segurança da nação.” (p.201) 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


3.13. Os conflitos localizados 


Há algo que não se pode dizer do século XX: que foi um tempo de brumas, 
silêncios e mistérios. Tudo nele foi a céu aberto, agressivamente iluminado, 
escancarado e estridente. E, no entanto, ele ainda é um enigma — um claro 
enigma, parafraseando Drummond —, e dele não se pode fazer o necrológio 
completo. E porque findou como uma curva inesperada da história, em um 
astucioso desencontro do que achávamos ser o futuro, turvou nossa memória e 
nosso olhar. E tornou-se pedra de esfinge, com um brilho que ainda cega e 
desafia. 


O século XX foi, sem dúvida, um século das utopias. O seu andamento coincidiu 
com a máxima expansão das categorias fundamentais do mundo moderno — 
sujeito e trabalho —, eixos que presidiram a atualização e exasperaram os limites 
do liberalismo e do socialismo, as duas grandes utopias da modernidade. E 
talvez por isso exiba uma característica única e contraditória: parece ter sido o 
mais preparado e explicado pelos séculos anteriores e, simultaneamente, o que 
mais distanciou a humanidade de seu passado, mesmo o mais próximo, 
decretando o caráter obsoleto de formas de vida e sociabilidade consolidadas 


durante milênios. 


O século XX sancionou o Estado-Nação como a forma, por excelência, de 
organização das sociedades em peregrinação para o futuro e em busca de 
transparência. Os Estados nacionais ergueram-se como personagens 
privilegiadas de uma história humana cada vez mais cosmopolita, para lembrar 
Kant, modificando de forma radical a paisagem do mundo. Com eles, o direito 
assumiu progressivamente a condição de um idioma universal, reagindo sobre o 
passado e destruindo velhas estruturas hierárquicas fundadas em privilégios e na 
traição. 


Mas o século XX não é apenas um tempo de esperanças. É também o século do 
medo e das tragédias injustificáveis. A dura realidade dos interesses provoca dois 
grandes conflitos mundiais, um tenso período de guerra fria e uma interminável 
série de guerras localizadas. Um século de violência dos que oprimem e dos que 
se revoltam. 


Rubem Barbosa Filho. Século XX: uma introdução (em forma de prefácio). 
Apud: Alberto Aggio e Milton Lahuerta (org.). Pensar o século XX. São Paulo: 
Unesp, 2003, p. 15-9 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2004) Considerando o texto acima, julgue o item seguinte, 
relativos ao cenário histórico do mundo contemporâneo. 


(1) Exemplos marcantes de guerras localizadas — de que foi pródigo o século 
XX, como lembra o texto — são as ocorridas no Oriente Médio, salientando o 
caráter estratégico da região, na qual se mesclam motivações de ordem 
religiosa, geopolítica e econômica, esta diretamente ligada às abundantes 
reservas de petróleo lá existentes. 


1: Certo. O Oriente Médio foi, durante o século XX, mais especificamente, 
na segunda metade, palco de conflitos causados em distintas esferas. Os 
conflitos, por diversas vezes, têm motivações religiosas, como também de 
problemas relacionados temas políticos e econômicos. Os Estados da região 
quase todos têm sua origem na separação dos territórios do antigo Império 
Otomano ao fim da Primeira Guerra. Ao fim da Segunda Guerra, a França, 
que tinha como protetorado o Líbano e parte da Síria, é pressionada pela 
Grã-Bretanha a ceder a independência às nações, em agosto de 1945. Esta já 
havia cedido, antes mesmo da guerra, a independência do Iraque em 1930, 
do Egito em 1936 (com algumas salvaguardas acerca do canal de Suez). Em 
1946, a Transjordânia torna-se independente. Até aqui, as independências 
foram processos relativamente estáveis. O problema surgiu na criação de 
Israel. Uma ideologia sionista surgiu no fim do século XIX com Theodor 
Herzl, que defendia a ideia de que os judeus deveriam ter um território. A 
noção de retorno a terra prometida provocou uma migração massiva de 
populações judias com destino à Palestina a partir de então, e a Grã- 
Bretanha foi compreensiva, em um primeiro momento, cedendo, com a 
Declaração de Balfour (1917). Ao perceber a chegada, a decisão pela criação 
de um Estado pareceu primordial, ainda mais depois do genocídio. A 
Inglaterra, pressionada, cede a independência à Palestina, em 14 de maio de 
1948 e, no mesmo dia, Israel proclama a criação do Estado. O problema 
regional será amplificado pela Guerra dos Seis Dias, em 1967, e a Guerra do 
Yom Kipour, em 1973. A esse conflito agrega-se as questões das riquezas 
regionais, em que o Oriente Médio, logo de sua independência, à chegada de 
multinacionais interessadas na exploração do petróleo motivou também 
conflitos na região. A exploração de petróleo motivará um desenvolvimento 
econômico desigual, ampliando as desigualdades sociais. As disputas 
geradas pelas desigualdades geradas pela exploração de petróleo, nas quais 
as populações exigiam algum um retorno sobre a exploração das grandes 
empresas, também são consideradas origem de conflitos mais importantes 
no futuro. A questão dos nacionalismos regionais também será palco de 
enfrentamento, como foi a crise de Suez em 1956, quando Nasser decidiu 
nacionalizar o canal e obteve uma reação de Israel, Grã-Bretanha e França. 
O conflito foi favorável politicamente a Nasser e abriu um antecedente para 
a elevação dos nacionalismos regionais. Suez dá início também a uma série 
de conflitos entre Israel e os países árabes vizinhos. Portanto, o conflito não 
será reservado às indefinições acerca das suas fronteiras com a Palestina. 
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3.14. A “détente” 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Considerando as negociações sobre 
armamentos estratégicos, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) As negociações entre os EUA e a União Soviética na década de 70 do 
século XX resultaram no estabelecimento de determinados limites para a 
produção de armas estratégicas. 


(2) O Tratado de Não Proliferação Nuclear, cujo objetivo era evitar que os 
países não signatários desenvolvessem armas nucleares, foi um dos acordos 
decorrentes do avanço das negociações entabuladas no contexto do Plano 
Salt. 


(3) O Plano Salt, acrônimo de Strategic Arms Limitation Talks, representou 
o marco inicial das negociações entre soviéticos, de um lado, e norte- 
americanos e britânicos, de outro. 


(4) A década de 80 do século XX, marcada pela dedicação das 
superpotências ao manejo dos conflitos existentes na periferia do sistema 
internacional, iniciou-se, diferentemente da anterior, sob o signo da 
estabilidade, resultante da superação da corrida armamentista e da 
eliminação dos riscos da disseminação nuclear. 


1: Anulado. A priori, a resposta estava certa, mas o item foi anulado devido 
a erro material em alguns dos cadernos de prova. Houve uma aproximação 
entre EUA e URSS, iniciada na década de 1960 e ampliada na década 
seguinte, conhecida como a era da détente, de 1962 (ou 1969) a 1979. Acerca 
desse período, a definição que Sombra Saraiva oferece em História das 
Relações Internacionais Contemporâneas é complet “Além de adversários, 
os Estados Unidos e a União Soviética apresentaram-se como parceiros. 
Esse foi o ineditismo histórico que permite separar a década de 1970 dos 
anos rígidos da guerra fria e do período da coexistência pacífica. A 
confrontação deixaria de ser direta para ser transportada para conflitos 
localizados na Ásia, na África e no Oriente Próximo.” (p.233). O controle e a 
limitação da armas nucleares é uma das características principais do 
período e da aproximação entre Moscou e Washington. Um primeiro passo 
foi dado com o Tratado de Não Proliferação de armas nucleares, assinado 
em 1º de julho de 1968. O TNP congelava o desenvolvimento de armas 
nucleares aos seus membros, pois impedia os países que ainda não tivessem 
feito testes de realizá-los. O Tratado é criticado tanto por países centrais 
quanto por países periféricos, em que pesava a crítica brasileira, acusando-o 
de promover um congelamento do poder mundial, tese do embaixador 
brasileiro Araújo Castro (1919-1975). Finalmente, o item faz referência à 
aproximação da década de 1970, que concerne um segundo marco da 
aproximação entre os dois lados, o acordo Salt, de Strategic Arms 
Limitation Talks, de maio de 1972. Mais uma vez, Sombra Saraiva faz uma 
abordagem interessante sobre o acordo: “Em maio de 1972 era assinado, em 
Moscou, por Nixon e Brejnev, o acordo Salt, que previa o congelamento, por 
cinco anos, do desenvolvimento e da produção de armas estratégicas, bem 
como o controle sobre os mísseis intercontinentais e lançadores balísticos 
submarinos. Era a segunda vez que os dois países realmente assumiam a 
responsabilidade internacional pelo controle dos armamentos nucleares. 
Ampliava-se, de fato, a política de détente.” (p.235); 


2: Errado. Há dois erros nesse item. Primeiro, o Tratado de Não 
Proliferação Nuclear, de julho de 1968, visava o congelamento do 
desenvolvimento de armas nucleares dos Estados signatários do Tratado. 
Não havia meios previstos, no âmbito do 'T'NP, para atingir terceiros 
Estados. Por isso, até hoje, Israel, Índia e Paquistão não assinaram o 
Tratado para poder desenvolver livremente os seus respectivos programas 
nucleares. A Coreia do Norte assina o Tratado em 1985, mas retira-se em 
2003. Há pressões sobre esses países contra o desenvolvimento de 


programas nucleares, mas não é feito por instrumentos oriundos do TNP. 
Vale mencionar que o Brasil ratificou o Tratado em 1998, envolvido em um 
período em que o país buscava a renovação de suas credencias na 
comunidade internacional, em uma lógica que o embaixador Gelson 
Fonseca Jr. definiu como a busca de autonomia pela participação. O 
segundo erro consiste no fato de que o item relaciona o T'NP e o Plano Salt 
de maneira equivocada, ao afirmar que as negociações do Tratado estavam 
envolvidas no contexto do Plano Salt. Na verdade, são dois momentos 
distintos da détente, o TNP é anterior ao Plano Salt. Outra diferença 
essencial entre os dois programas consiste no fato de que o T'NP pretende 
estabelecer uma lógica multilateral, envolvendo diversas partes, para, dessa 
forma, ampliar o controle sobre a proliferação de armas nucleares, 
enquanto que o Plano Salt envolve, apenas, os EUA e a URSS, uma lógica 
bilateral em que os dois lados comprometeram-se em limitar o seu arsenal 
de armamento estratégico; 


3: Anulado. Mais uma vez, o item foi anulado devido a erro material em alguns 
dos cadernos de prova, mas, em um primeiro momento, foi considerado errado. 
De fato, o Salt, cujas negociações iniciaram em junho de 1968, deram lugar a um 
Tratado assinado em maio de 1972, em Moscou. Primeiro, o acordo Salt, de 
maio de 1972, não foi o primeiro marco da negociação entre os dois lados, 
função exercida pelo Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares, assinado 
em julho de 1968 pelos EUA, pela URSS e pela Grã-Bretanha, entre as potências 
nucleares e por outros países não nucleares. Segundo, o Salt aproximou as duas 
potências principais da Guerra Fria, os norte-americanos e os soviéticos, 
simbolizado pelo encontro, em Moscou, de Richard Nixon (1913-1994) e de 
Leonid Brejnev (1906-1982). Era uma aproximação bilateral, sem espaço para 
outras potências nucleares, contrariamente ao que afirma o item ao envolver a 
Grã-Bretanha no processo. Na verdade, o erro do item é confundir o TNPe o 
Plano Salt, e estaria certo se, em vez de Salt, estivesse mencionado o TN; 


4: Errado. A década de 1980 marca um recrudescimento das tensões da 
Guerra Fria. As crises econômicas da década de 1970 contribuem para 
acirrar a disputa Leste-Oeste: as crises do petróleo, o abandono do padrão 
dólar/ouro, a euroesclerose. Na política internacional, o ano de 1979 marca 
o fim da détente com várias crises: em janeiro, ocorre a revolução iraniana, 
e em dezembro, tropas soviéticas invadem o Afeganistão. O enfrentamento 
dos blocos foi marcado até a metade da década de 1970 por enfrentamentos 
indiretos, em regiões distantes de Moscou ou Washington, a exemplo da 


Guerra do Vietnã (1961-1975). As diversas crises políticas e econômicas, 
sentidas a partir de 1975, promoveram uma nova corrida armamentista. 
Com a chegada do presidente Ronald Reagan (1911-2004) no Executivo 
norte-americano, os EUA adotam uma estratégia que passa pelo aumento de 
investimentos em armamentos, conhecida como Strategic Defense Initiative, 
popularmente conhecido como projeto “Guerra nas Estrelas”. Na URSS, há 
consenso de que era necessário uma modernização para alcançar os níveis 
dos investimentos norte-americanos em matéria de armamentos. O custo 
será muito alto para Moscou, além de estar passando por uma crise 
econômica interna, o que levará o novo Secretário Geral do Partido 
Comunista, Mikhail Gorbatchev (1931), a lançar uma série de reformas, 
que levarão ao colapso da União Soviética e ao fim da Guerra Fria. 
Portanto, não se pode afirmar que a década de 1980 iniciou-se com a 
superação da corrida armamentista e a eliminação da ameaça nuclear, 
quadro este que se assemelha mais com o fim da década. 
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3.15. A “segunda Guerra Fria” (Reagan-Bush) 


O curso das duas décadas que vinculam o ano de 1947 ao de 1968, no âmbito 
das relações internacionais, foi ditado pela supremacia de dois gigantes sobre o 
mundo. Os EUA e a União Soviética (URSS) assenhoraram-se dos espaços e 
criaram um condomínio de poder que só foi abalado no final da década de 60 e 
início da de 70. 


Existiram, no entanto, nuances no sistema condominial de poder. Da relação 
quente da Guerra Fria (1947-1955) à lógica da coexistência pacífica (1955- 
1968), as duas superpotências migraram da situação de desconfiança mútua para 
uma modalidade de convivência tolerável. Da corrida atômica do final da década 
de 40 e início da de 50 às negociações para um sistema de segurança mundial 
sustentado no equilíbrio das armas nucleares, os dois gigantes evoluíram nas 
suas percepções acerca da avassaladora capacidade destrutiva que carregavam. 


José Flávio Sombra Saraiva. Dois gigantes e um condomínio: da Guerra Friaã 
coexistência pacífica. In: José Flávio Sombra Saraiva (org.). Relações 
internacionais: dois séculos de História — entre a ordem bipolar e o 
policentrismo(de 1947 a nossos dias). Brasília: IBRI, 2001, p. 19 (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2003) Tendo o texto apresentado como referência inicial e 
considerando as relações internacionais do pós-1945, julgue o item a seguir. 


(1) A expressão “assenhoraram-se dos espaços”, utilizada pelo autor para 
definir o comportamento das superpotências que construíram um “sistema 
condominial de poder”, também pode ser entendida em sentido ainda mais 
literal. Trata-se da corrida espacial empreendida por ambas, que, além de 
refletir o evidente avanço tecnológico da época, servia aos propósitos de 
dominação global que as impulsionava. 


1: Certo. A expressão no texto está mais associada à maneira pela qual as 
duas potências criaram blocos de influência, zonas estratégicas para cada 
um dos dois lados. Ou seja, trata-se de mostrar como cada um tem 
capacidade de exercer sua influência sobre uma região além de suas 
fronteiras. Seria uma maneira de medir a capacidade de cada um em 
expandir o seu modelo. A corrida espacial também mede a capacidade de 
cada potência. A partir do momento que a influência de cada um chegara a 
todos os territórios estratégicos, o poder dos dois terá de ser medido em 
outro ambiente, no espaço. Sem contar a questão do prestígio entre os 
aliados. Dominar o espaço também faz parte de um programa militar, pois 
significa utilizar as leis dos movimentos da física para lançar mísseis de 
longo alcance, que no espaço não precisam de propulsão. Pode-se dizer que, 
por todas essas razões, ter acesso ao espaço pode ser uma maneira de medir 
a potência de cada bloco, portanto, o item está correto. 
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3.16. A crise e a desagregação do bloco soviético 


Há algo que não se pode dizer do século XX: que foi um tempo de brumas, 
silêncios e mistérios. Tudo nele foi a céu aberto, agressivamente iluminado, 
escancarado e estridente. E, no entanto, ele ainda é um enigma — um claro 
enigma, parafraseando Drummond —, e dele não se pode fazer o necrológio 
completo. E porque findou como uma curva inesperada da história, em um 
astucioso desencontro do que achávamos ser o futuro, turvou nossa memória e 
nosso olhar. E tornou-se pedra de esfinge, com um brilho que ainda cega e 
desafia. 


O século XX foi, sem dúvida, um século das utopias. O seu andamento coincidiu 
com a máxima expansão das categorias fundamentais do mundo moderno — 
sujeito e trabalho —, eixos que presidiram a atualização e exasperaram os limites 
do liberalismo e do socialismo, as duas grandes utopias da modernidade. E 
talvez por isso exiba uma característica única e contraditória: parece ter sido o 
mais preparado e explicado pelos séculos anteriores e, simultaneamente, o que 
mais distanciou a humanidade de seu passado, mesmo o mais próximo, 
decretando o caráter obsoleto de formas de vida e sociabilidade consolidadas 
durante milênios. 


O século XX sancionou o Estado-Nação como a forma, por excelência, de 
organização das sociedades em peregrinação para o futuro e em busca de 
transparência. Os Estados nacionais ergueram-se como personagens 
privilegiadas de uma história humana cada vez mais cosmopolita, para lembrar 
Kant, modificando de forma radical a paisagem do mundo. Com eles, o direito 
assumiu progressivamente a condição de um idioma universal, reagindo sobre o 
passado e destruindo velhas estruturas hierárquicas fundadas em privilégios e na 
traição. 


Mas o século XX não é apenas um tempo de esperanças. É também o século do 
medo e das tragédias injustificáveis. A dura realidade dos interesses provoca dois 
grandes conflitos mundiais, um tenso período de guerra fria e uma interminável 
série de guerras localizadas. Um século de violência dos que oprimem e dos que 
se revoltam. 


Rubem Barbosa Filho. Século XX: uma introdução (em forma de prefácio). 
Apud: Alberto Aggio e Milton Lahuerta (org.). Pensar o século XX. São Paulo: 
Unesp, 2003, p. 15-9 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2004) Considerando o texto acima, julgue o item seguinte, 
relativo ao cenário histórico do mundo contemporâneo. 


(1) Uma “curva inesperada da história”, como diz o texto ao se referir à 
forma pela qual o século XX chegou ao fim, pode ser identificada na 
desintegração da União as Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e no 
desmonte do denominado socialismo real do leste europeu, sacramentando a 
morte de um sistema bipolar de poder mundial que vigorou, com maior ou 
menor intensidade, desde o pós-Segunda Guerra. 


1: Certo. Foi, inclusive, uma surpresa para a escola dominante na área, o 
realismo. O fim da União Soviética, em 1991, abalou de maneira inesperada 
a estrutura das relações internacionais, estabelecida no fim da Segunda 
Guerra Mundial. Interessante é a perspectiva dada em História das 
Relações Internacionais Contemporâneas, de José Flávio Sombra Saraiva, 
que analisa o colapso como “a mais formidável transformação no sistema de 
relações internacionais tal como conhecido desde o final da Segunda Guerra 
Mundial e quiçá desde a conclusão da Primeira, que tinha visto emergir o 
regime socialista de tipo soviético.” (p.257). 
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4. Colonialismo, imperialismo, políticas de dominação 


4.1. O fim do colonialismo do Antigo Regime; a nova expansão europeia 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com relação ao colonialismo europeu no 
século XIX, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) A disputa entre Portugal e Bélgica pelas riquezas minerais de Angola 
exemplifica a influência determinante exercida pela corrida colonial sobre a 
política continental, com a qual se envolveram as potências europeias no 
período de 1871 a 1890. 


(2) A Conferência de Berlim, realizada entre novembro de 1884 e fevereiro 
de 1885, consagrou o princípio da ocupação declarada de áreas em litígio, 
garantindo a soberania ao país que ocupava o território. 


(3) O novo colonialismo europeu, identificado a partir do último terço do 
século XIX, retomou a corrida por possessões coloniais, motivado pelos 
mesmos interesses e inspirado pelas mesmas dinâmicas políticas, religiosas, 
civilizacionais e econômicas que marcaram o século XVI. 


(4) A corrida colonialista do final do século XIX, para a qual serve de 
exemplo de ordem econômica o capitalismo industrial, necessitado, naquele 
momento, de ampliar o fornecimento de matérias-primas e de aumentar o 


mercado consumidor, resultou da conjunção de vários processos, entre os 
quais se incluem fatores de natureza estratégica e ideológica. 


1: Errado. Angola não foi uma região disputada entre as potências 
europeias na partilha imperialista, que ocorre na segunda metade do século 
XIX. O Congo, por outro lado, foi uma região de importantes controvérsias. 
Foi a disputa entre França, Portugal, Bélgica e Grã-Bretanha pela 
manutenção do livre-comércio na bacia do Congo que levou, inclusive, à 
reunião da Conferência de Berlim, conhecida também como 
Kongokonferenz em alemão. Outra fonte de disputa no novo imperialismo 
português relaciona-se, desta vez, com o imperialismo britânico. De fato, a 
Grã-Bretanha, ao assegurar o protetorado da Nyasalândia, impede um 
projeto expansionista português, que visava o domínio de um corredor entre 
Angola e Moçambique. Por fim, há um problema cronológico no item. Seria 
mais correto afirmar que, em um primeiro momento da expansão 
imperialista, entre 1876 e 1890, não havia reflexos da política continental 
sobre a corrida colonial. Em um segundo momento, a partir de 1890, os 
efeitos da política continental serão sentidos na corrida colonial, que passa a 
influenciar, de maneira análoga, as tensões na Europa, como será o caso da 
Guerra dos Boeres, de 1899. É o que afirma José Flávio Sombra Saraiva, 
em História das Relações Internacionais Contemporâneas: “Do ponto de 
vista das relações internacionais, as atividades imperiais das principais 
potências europeias, no final do século XIX, dividem-se em dois períodos 
marcantes: a) o período até 1890, em que as ambições coloniais dos Estados 
europeus não redundavam em muitas tensões entre as potências. Pelo 
contrário, a expansão no ultramar servia, enquanto ainda existisse território 
suficiente para dividir, como válvula de segurança para as pressões na 
Europa. As rivalidade coloniais desenvolveram-se neste período de forma 
relativamente independente da situação na Europa; b) a partir de 1890, 
quando o mundo estava de fato dividido, a concorrência colonial aumentava 
e as tensões fora e dentro da Europa misturavam-se cada vez mais. A partir 
de 1890, a política europeia mundializou-se (GIRAULT, 1979) e a 
concorrência colonial elevou as tensões na Europa.” (pp.98-99); 


2: Errado. Na verdade, a Conferência de Berlim consagra outro conceito 
chave na partilha colonial pelas potências, o critério de ocupação efetiva. O 
conceito estabelece a necessidade de uma relação mais profunda, com 


ligações com a administração local, para garantir a colonização de uma 
potência sobre um território. Por isso não se pode falar em uma simples 
ocupação, como o item menciona. De acordo com José Flávio Sombra 
Saraiva, em História das Relações Internacionais Contemporâneas: “Os 
participantes definiram condições mais duras, segundo as quais as 
aquisições coloniais seriam reconhecidas pelos outros Estados europeus. Por 
fim, decidiu-se a chamada ocupação efetiva como critério-chave de 
reconhecimento de domínio colonial pelas potências europeias. Com isso, a 
presença mais informal, baseada no comércio legítimo, não serviria mais 
para definir domínio colonial.” (p.100); 


3: Errado. Há uma singularidade no “novo colonialismo” que não havia na 
expansão colonial do século XVI. Primeiro, o colonialismo transforma-se em 
imperialismo, e, de acordo com Sombra Saraiva, há divergência entre os 
autores se o período imperialista, que se finda com a guerra em 1914, tem 
início em 1871 ou em 1890. Em termos econômicos, o modelo mercantilista, 
assegurado pelo “exclusivo colonial” no antigo colonialismo, dá lugar, no 
imperialismo do século XIX, a um modelo mais centrado na expansão do 
capitalismo, em um contexto de industrialização. A Segunda Revolução 
Industrial criou excedentes de capitais que necessitavam ser aplicados, o 
que tornou as colônias receptores de grandes investimentos. Politicamente, a 
princípio, como analisado em item anterior, as pressões sobre as colônias 
servem para atenuar eventuais pressões no continente e, somente a partir de 
1890, que haveria efeitos das tensões coloniais sobre a política continental. 
Não havia essa mesma pressão na busca pelo colonialismo no século XVI, 
tanto que a Espanha, um Estado bastante envolvido no colonialismo antigo, 
quase não se envolve na corrida colonial do século XIX. É importante 
ressaltar uma importância primordial do comércio, portanto, da economia, 
na colonização antiga, que não se encontra na leva moderna. De fato, como 
ressaltam Paulo G. Fagundes Visentini e Analúcia Danilevicz Pereira, em 
História Mundial Contemporânea (1776-1991), a motivação econômica do 
novo imperialismo era secundária, o que tornava a motivação política- 
estratégica da nova expansão mais importante. De fato, tratava-se, para 
alguns países, notadamente, a Grã-Bretanha, de uma tentativa para 
reequilibrar a balança de poder europeia, fortemente abalada com a 
ascensão da Alemanha unificada. Uma outra diferença crucial entre os dois 
períodos coloniais encontra-se na motivação civilizadora. No novo 
imperialismo, foi importante o darwinismo social, baseado na teoria da 
evolução das espécies, de Charles Darwin (1809-1882). Acreditava-se na 


superioridade do homem branco e que o europeu tinha um dever 
civilizatório, o que justificaria a expansão colonial. A motivação civilizatória 
do período colonial antigo era quase inexistente. No antigo colonialismo, a 
pressão religiosa, no contexto de expansão da fé cristã e de expulsão dos 
infiéis, era mais importante, apesar de um viés civilizador; 


4: Certo. Esse item explica as motivações por trás da corrida colonial 
ocorrida em fins do século XIX. Mais uma vez, o argumento das 
necessidades do capital aparece como uma vertente importante. De fato, a 
produção excedentária da Segunda Revolução Industrial gerou excessos de 
capitais, que necessitavam ser aplicados em novas frentes, o que constitui 
uma das motivações principais ao novo colonialismo. Além disso, a 
utilização de novos métodos de produção, adquiridos mediante avanços 
técnicos, cria a necessidade de novas matérias primas, como o petróleo, o 
aço e a borracha. O argumento da busca de mercado consumidor também é 
muito utilizado, apesar de ser bastante contestado, ao considerar-se que as 
colônias tinham pouco peso no comércio mundial da época. É o que afirma 
Sombra Saraiva, em História das Relações Internacionais Contemporâneas: 
“Contrariando teorias econômicas do imperialismo, que interpretam o 
colonialismo da época de 1871 a 1914 como estratégia necessária do capital 
à procura de possibilidades de investimento ou de mercados de exportação, 
as colônias, então recém-conquistadas, desempenhavam um papel 
secundário no mercado mundial.” (p.87). 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


4.2. Os debates acerca da natureza do Imperialismo; A PARTILHA DA 
ÁFRICA E DA ÁSIA 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Com relação ao colonialismo e ao 
imperialismo no século XIX e no início do século XX, julgue (C ou E) os 
próximos itens. 


(1) Na Conferência de Berlim (1884-1885), Portugal viu-se forçado a abrir 


mão das suas principais possessões coloniais na Africa, a saber, dos 
territórios que hoje correspondem, mais ou menos, a Angola e Moçambique. 


(2) As múltiplas disputas entre Grã-Bretanha e Alemanha por colônias na 
África e na Ásia, na virada do século XIX para o século XX, e a inexistência 
de processos de regulação dessas disputas, constituem a principal causa da 
deflagração da Primeira Guerra Mundial. 


(3) A derrota britânica na Guerra de Independência travada pelas treze 
colônias inglesas da América do Norte, a independência do Haiti em relação 
à França, bem como os processos de emancipação frente às metrópoles 
ibéricas, conduzidos nas Américas do Sul e Central nas primeiras décadas 
do século XIX, marcaram o fim do colonialismo típico do Antigo Regime e o 
início de uma nova fase da história colonial europeia. 


(4) Em razão do seu próprio passado colonial e do seu considerável mercado 
consumidor interno, os Estados Unidos da América abstiveram-se de 
participar da expansão colonial levada adiante pela maioria das grandes 
potências mundiais no último quarto do século XIX. 


1: Errado. Portugal foi o principal proponente da Conferência de Berlim. 
Um dos motivos era exatamente o de assegurar o reconhecimento de suas 
possessões africanas, no que teve sucesso. Angola e Moçambique deixarão 
de ser posse portuguesa apenas na década de 1970. 


2: Errado. Não ocorreram “múltiplas disputas” entre britânicos e alemães 
por posses coloniais. Ambas potências estiveram em lados opostos das crises 
do Marrocos, porém se tratava de uma pretensão territorial francesa. 
Principalmente, não se pode falar em ausência de um processo decisório 
sobre as colônias, pois foi esse o exato propósito da Conferência de Berlim. 


3: Certo. O colonialismo do Antigo Regime é marcado especialmente pelo 


regime mercantilista e a noção de metrópole e de colônia. Difere do 
Imperialismo por esse ter um forte componente de fluxo de capitais e 
investimentos, além de substituir a noção anterior por uma ordem de centro 
e periferia mundiais. 


4: Errado. Os EUA não se abstiveram da expansão imperialista. Apenas no 
último quarto do século XIX, temos a reinvindicação ou tomada de Wake, 
Guam, Porto Rico, Filipinas, parte do arquipélago de Samoa e o Havaí, 
além de diversas pequenas ilhas caribenhas. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2011 — CESPE) O conceito de imperialismo é polissêmico, 
tendo sido utilizado pela historiografia mundial em referência a diferentes 
processos históricos. Acerca do imperialismo formal no final do século XIX 
e início do século XX, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Os indirect rules, forma de ocupação territorial anglo-francesa na Asia e 
na Africa, constituíram o modelo hegemônico de expansão imperialista 
europeia nas denominadas áreas periféricas. 


(2) Segundo Rosa Luxemburgo e Lênin, o imperialismo representava forma 
colonial de capitalismo, fusão do capitalismo industrial com a formação de 
oligopólios. 


(3) Durante o século XIX, o imperialismo europeu na Africa foi 
caracterizado pela ocupação gradual de grandes extensões territoriais, 
diferentemente do que ocorreu, nesse período, na América Latina. 


(4) Ao contrário do que aparentava, o imperialismo formal, que 


caracterizou o final do século XIX, foi uma continuação histórica de 
processo anterior, que, já em curso na história do Atlântico Sul desde os 
tempos do mercantilismo, permitia a acumulação capitalista por meio do 
mercado de escravos e especiarias. 


1: Errado. Os indirect rules são um modelo de governo especificamente 
britânico, usados em parte de suas colônias. Eles têm por característica um 
modelo mais ou menos autônomo, que dava certa liberdade a um líder local, 
este diretamente ligado à administração britânica. Esses líderes recebiam 
vantagens comerciais e deveriam zelar pela coleta de impostos. Em troca, a 
sua hegemonia e a sua segurança no local eram asseguradas. Os indirect 
rules foram aplicados no Quênia, em territórios do sul da Nigéria, em 
Uganda, em muitos territórios da Ásia que hoje constituem parte da Índia, 
Bangladesh e Mianmar, e em territórios do Golfo Pérsico. Ver 
HOBSBAWM, Eric, RANGER, Terence, The Invention of Tradition, 
Cambridge University Press; 


2: Certo. De acordo com Eric Hobsbawm, em A Era dos Impérios, “O cerne 
da análise leninista [...] era que as raízes econômicas do novo imperialismo 
residiam numa nova etapa específica de capitalismo que, entre outras 
coisas, levava à «divisão territorial do mundo entre as grandes potências 
capitalistas», configurando um conjunto de colônias formais e informais e 
de esferas de influência.” (p.93). Rosa Luxemburgo, em A Acumulação do 
Capital, afirma que “Na acumulação primitiva, isto é, nos primórdios 
históricos do capitalismo na Europa, fins da Idade Média até a metade do 
século XIX, a apropriação em massa dos camponeses constitui, na 
Inglaterra e no continente, o meio mais importante para se transformar 
maciçamente em capital os meios de produção e as forças de trabalho. Na 
política colonial moderna, porém, o capital realiza atualmente a mesma 
tarefa numa escala muito maior.”; 


3: Certo. A história da África durante o século XIX foi completamente 
diferente da história da América Latina. A primeira era colonizada pelas 
nações europeias, num contexto de expansão do capitalismo, que culminará 
na Conferência de Berlim de 1885, sobre a repartição dos grandes impérios. 
A América Latina, por outro lado, iniciou o século com um processo gradual 
de independência que, com a exceção do Império brasileiro, fragmentou em 


diversas nações o Império espanhol das américas, que se transformariam 
em Repúblicas; 


4: Errado. O mercantilismo era um modelo econômico que promovia a 
acumulação de metais como fonte de riqueza principal das nações. O 
sistema mercantilista faliu antes mesmo da constituição dos grandes 
impérios do final do século XIX. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


4.3. O processo de dominação e a reação na Índia, China e Japão 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Durante o século XIX, o expansionismo 
europeu sofreu um grande impulso, e a Ásia, a África e a Oceania foram 
divididos em zonas ocupadas pelos europeus ou sob influência europeia. A 
respeito desse tema, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) Para evitar sucumbir ao domínio europeu, o Japão assinou com os 
Estados Unidos da América o Tratado de Amizade e Cooperação, em 1853, 
o que possibilitou a modernização da economia japonesa e a construção de 
uma Marinha de Guerra, dando início à Revolução Meiji. 


(2) Na Conferência de Banduns, já no século XX, os Estados afroasiáticos se 
apresentaram como um bloco organizado perante o resto do mundo, e seus 
participantes tinham economias essencialmente agrícolas, exceto o Japão. 


(3) No Extremo Oriente, o colonialismo foi um projeto coletivo iniciado pelo 
Reino Unido e pela França, ao qual mais tarde aderiu a Alemanha. 


(4) A conquista da Índia pelos britânicos foi feita, inicialmente, por meio da 
Companhia das Indias Orientais, sob a proteção do governo britânico. 


1: Errado. O Japão não assinou tratados com os EUA para “evitar 
sucumbir ao domínio europeu”. O país foi coagido pela Diplomacia da 
Canhoneira, com a expedição naval dos EUA comandada pelo Comodoro 
Matthew Perry. Além disso, o país insular também assinou tratados 
desiguais com potências europeias. Finalmente, 1853 é o ano da citada 
expedição de Matthew Perry, não o ano de assinatura de qualquer tratado. 


2: Certo. A Conferência de Bandung pode ser entendida como um bloco 
organizado, já que seus documentos falam em “Cooperação e promoção de 
interesses mútuos”, embora não criasse uma instituição formal. Sobre o 
perfil da conferência, embora alguns dos países já possuíssem uma 
economia além da agrícola, como a Indonésia, rica em petróleo, apenas o 
Japão era dono de um parque industrial capaz, resquício ou reconstrução 
do período de potência imperial. Finalmente, a proposta dos países de 
apoiar a industrialização um do outro sublinha esse cenário, de impulso 
desenvolvimentista pós-descolonização. 


3: Errado. Embora franceses e britânicos tenham agido em concerto na 
China, o colonialismo foi iniciado por Portugal e seguido pelos Países Baixos 
e por britânicos. Já na fase Imperialista, conceito distinto de Colonialismo, 
teremos a presença francesa, alemã, dos EUA, da Rússia e do Japão. Nesse 
momento, a França de Napoleão III busca competir, não cooperar ou 
concertar ações, com o império britânico pelas glórias imperiais de proveito 
e júbilo interno. Não há um equivalente asiático da Conferência de Berlim 
que partilha a África entre as potências europeias. Inicialmente, o item 
grafava como C, porém, após recursos, o item foi anulado, com a 
justificativa de que “A utilização da expressão “projeto coletivo” prejudicou 
o julgamento objetivo do item”. Particularmente, o gabarito deveria ter sido 
alterado para E. 


4: Certo. A presença inicial da influência britânica no subcontinente indiano 
se dá de forma indireta, com a Companhia das Índias Orientais. Apenas em 
1858 é estabelecido o Raj Britânico, entidade política que compreendia a 
Índia Britânica e os estados principescos vassalos da Coroa britânica por 


meio do Vice-Rei. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


4.4. A descolonização 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Nas condições da época, a insurreição 
consistiu, em grande parte, em uma redistribuição das linguagens, não 
sendo apenas um caso no qual foi necessário recorrer às armas. Presos como 
se estivessem sob o fogo de Paráclito, a diversos níveis, os colonizados 
davam por si a falar várias línguas, em vez de uma única. 


MBEMBE, Achille. Sair da Grande Noite: ensaio sobre a África descolonizada. 
Luanda: Edições Mulemba, 2014, p. 19-20, com adaptações. 


Considerando o texto apresentado, a respeito da produção intelectual africana 
anticolonialista, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Antes mesmo da conquista da independência da maioria dos países 
africanos, 0 ganense Kwame Nkrumah, já defendia a ideia de que se 
encontrassem soluções africanas para o continente e que esse objetivo 
somente seria alcançado por meio da união dos países africanos. 


(2) Apesar da importante produção intelectual que antecedeu os 
movimentos de independência africana, os principais pensadores políticos 
do continente foram alijados dos movimentos anticoloniais e não puderam 
participar dos primeiros governos constituídos nos próprios países. 


(3) Para Agostinho Neto, Portugal era apenas o elo mais fraco de uma 
cadeia mais ampla de dominação dos povos, fundamentada nas estruturas 
de poder dos principais centros capitalistas europeus. 


(4) Apesar de não ser africano, Frantz Fanon exerceu grande influência 
sobre os pensadores do continente, sobretudo no que toca à análise das 
consequências psicológicas da colonização. 


1- Correto. O líder ganense Kwame Nkrumah do Bloco de Casablanca defendia 
uma federalização africana, em contraste ao Bloco de Monróvia, de Senghor. 
Item correto. 


2- Errado. Diversos intelectuais participaram dos novos governos africanos, 
como o próprio Nkrumah citado no item anterior. Item errado. 


3- Correto. Item difícil, mas faz um breve resumo do pensamento do líder 
angolano Agostinho Neto sobre Portugal: a metrópoloe seria o elo mais fraco de 
uma dominação europeia mais ampla e do embate da Guerra Fria entre duas 
superpotências. Item correto. 


4- Correto. O pensador Frantz Fanon nasceu em Martinica e teve importante 
papel tanto na luta na Argélia quanto em questões psicológicas da colonização, 
como apontado. Item correto, embora difícil, já que especifica o local de 
nascimento do francófono Fanon. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Até 1880, em cerca de 80% do seu território, 
a África era governada por seus próprios reis, rainhas, chefes de clãs e de 
linhagens, em impérios, reinos, comunidades e unidades políticas de porte e 
natureza variados. No entanto, nos trinta anos seguintes, assistiu-se a uma 
transmutação extraordinária, para não dizer radical, dessa situação. Em 


1914, com exceção da Etiópia e da Libéria, a África inteira estava 
submetida à dominação de potências europeias e dividida em colônias de 
dimensões diversas, mas de modo geral, muito mais extensas do que as 
formações políticas preexistentes e, muitas vezes, com pouca ou nenhuma 
relação com elas. 


Albert Adu Boahen. A África diante do desafio colonial. In: História geral da 
Africa, VII: Africa sob dominação colonial, 1880-1935 (editado por Albert Adu 
Boahen), 2.º ed. rev. Brasília: UNESCO, 2010, p. 3 (com adaptações). 


Tendo o texto anterior como referência inicial, julgue (C ou E) os itens que se 
seguem. 


(1) O imperialismo estabeleceu novo paradigma de exploração colonial no 
continente africano, pautado a partir de então pela noção de ocupação 
efetiva e formalizado pela Conferência de Berlim. 


(2) As conferências de Bandung e de Belgrado foram marcos no movimento 
dos países não aliados e na formulação do conceito de Terceiro Mundo. As 
principais preocupações desse bloco de países incluíam a economia, a 
comunicação e o combate ao racismo e ao neocolonialismo. A despeito de 
esse bloco apresentar uma alternativa ao mundo bipolarizado, a 
participação de Cuba levou-o a aproximar-se do campo socialista já na 
conferência de Belgrado. 


(3) Na Índia, propostas de modernização e desenvolvimento econômico 
sustentaram a mobilização popular alcançada por Mohandas Gandhi 
contra a dominação britânica. O movimento nacionalista, com discurso 
tradicionalista iniciado por Bal Ganghadar Tilak, passou a ser minimizado 
em decorrência das divisões religiosas indianas, que opunham muçulmanos 


a hindus. 


(4) O longo processo de descolonização da África e da Ásia foi fortemente 
influenciado pelo princípio de autodeterminação dos povos, contido na 
Carta de Criação da Organização das Nações Unidas (ONU). Em 
observância à determinação dessa instituição, seus países-membros 
efetivaram planos de desenvolvimento de autonomia de suas colônias, o que 
fez da guerra uma exceção na conquista da independência pelos povos 
colonizados. 


1- Correto. A ocupação efetiva foi um dos pilares da Conferência de Berlim, 
item correto. 


2- Errado. Cuba, quando da conferência de Belgrado, já se dizia socialista; 
entretanto, ainda não possuía o peso que viria a ter, com tímida participação em 
Belgrado. Além disso, a organização da conferência foi de Tito, então rompido 
com a URSS e, na conferência, a Índia sofreu críticas por sua aproximação aos 
soviéticos ocorrida na década de 1950. Item errado e de alta dificuldade. 


3- Errado. Questão também difícil. O item está errado, por contrapor o 
nacionalismo ao tradicionalismo hindu, sendo que o nacionalismo hindu é 
justamente um dos principais fenômenos da emancipação indiana. Além disso, 
falar em modernização econômica como pilar de Gandhi é bastante complicado, 
já que ele se opunha as reformas de Nehru nesse campo, tendo muito mais 
alcance em pautas culturais e sociais. 


4- Errado. Dizer que os países-membros da ONU efetivaram planos do 
desenvolvimento de autonomia de suas colônias não tem base na realidade, foi 
regra apenas para o Reino Unido e para o Congo belga; dependendo do 
parâmetro, também os EUA com as Filipinas. Já diversas outros casos foram sem 
planos de autonomia e, muitas vezes, pela via armada, como no império 
neerlandês, com a guerra na Indonésia, no império francês, com guerras na 
Indochina e na Argélia, e no império português, com guerras em suas possessões 
africadas. O item está errado. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Um dos mais expressivos resultados da 
Segunda Guerra Mundial (1939-1945) foi a nova configuração geopolítica 
do mundo contemporâneo: de um lado, a emergência de um sistema de 
poder assentado na bipolaridade americano-soviética e, de outro, um 
vigoroso processo de descolonização protagonizado, sobretudo, por asiáticos 
e africanos. Em relação ao cenário histórico mundial pós-1945, julgue (C ou 
E) os itens subsequentes. 


(1) Marco da nova configuração mundial pós-Segunda Guerra, a 
conferência de Bandung, na Indonésia, reuniu, pela primeira vez, cerca de 
três dezenas de chefes de Estado da Ásia e da África e, ao final, pronunciou- 
se a favor de um capitalismo “de face humana”, pela condenação do 
Ocidente (EUA) e pela aproximação política com a URSS. 


(2) O processo de independência das colônias africanas e asiáticas derivou 
de vários fatores e ações que envolveram o poder das velhas metrópoles 
europeias, as condições internas de cada colônia e a conjuntura 
internacional, desde fins da Segunda Guerra, amplamente favorável à 
mudança do status quo político dos impérios em causa. 


(3) Embora detentores de inegáveis instrumentos de poder e de dissuasão, 
Estados Unidos da América (EUA) e União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas (URSS) optaram por ficar à margem do processo de 
descolonização, salvo em poucas situações, justamente para que não fosse 
prejudicado o projeto de hegemonia mundial que ambos acalentavam. 


(4) A vitória militar francesa na batalha de Dien Bien Phu, em 1954, 
preservou por mais alguns anos a Indochina — uma artificial invenção do 
colonialismo — e permitiu ao governo de Paris comandar o processo de 


negociação que levou à independência gradual do Vietnã, do Laos e do 
Camboja. 


1: Errado. Enquanto a introdução do item está correta, não é possível dizer 
que a Conferência de Bandung condenou ou se aproximou explicitamente 
de uma das duas superpotências da Guerra Fria. Seu documento final 
condena toda forma de colonialismo e defende a igualdade entre nações 
soberanas. A própria configuração da conferência divergia sobre o papel 
internacional de EUA e URSS, com países distintos como a República do 
Vietnã e as Filipinas. 


2: Certo. O item faz um apropriado resumo das causas da descolonização, 
tendo como principal marco temporal o final da Segunda Guerra Mundial. 


3: Errado. Ao contrário do que o item afirma, tanto EUA quanto URSS se 
envolveram diretamente no processo de descolonização. Ambas potências 
buscavam atrair para sua esfera de influência cada um dos novos países. 
Em mais de uma situação, tal disputa resultou em guerras civis que 
decidiram com qual lado aquela nova nação iria se aproximar. 


4: Errado. A batalha de Dien Bien Phu foi uma marcante derrota francesa 
nas mãos dos vietnamitas, liderados por Vô Nguyên Giáp, considerado um 
dos principais líderes militares do século XX. O fim do domínio francês na 
Indochina veio de maneira violenta, com a ruptura do domínio do antigo 
império. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens seguintes a respeito 
da descolonização, uma das características da ordem internacional surgida 
após a Segunda Guerra Mundial. 


(1) A Holanda concedeu a independência política às suas colônias na 
América (Suriname) e na Asia (Indonésia) em 1954, mas manteve 


privilégios comerciais mediante a assinatura de tratados comerciais com os 
novos países. 


(2) Nas colônias portuguesas na Africa, uma diminuta elite local, cujas 
lideranças tinham educação formal, desenvolveu, nos anos 60, um 
nacionalismo anticolonialista, influenciado pelo marxismo. 


(3) O antigo sudoeste africano, administrado pela Alemanha desde 1885, 
incorporou-se à União Sul-Africana em 1946 e tornou-se independente em 
1990 com o nome de República da Namíbia. 


(4) Uma das características do processo de descolonização é o de ter sido a 
Grã-Bretanha mais bem sucedida que a França em promover transições 
negociadas das colônias para países independentes. 


1: Errado. A independência do Suriname ocorre apenas em 1975, de forma 
negociada, em que os Países Baixos mantém relações próximas com o novo 
país. O principal erro do item, entretanto, está em negar a guerra de 
independência da Indonésia, conduzida por guerrilhas estabelecidas contra 
a ocupação japonesa da Segunda Guerra Mundial. Após quatro anos de 
guerra, a independência é reconhecida em 1949. 


2: Certo. O item está correto em seu resumo das lideranças pela 
independência na Africa portuguesa. Importante lembrar que a educação 
formal de boa parte dessas lideranças ocorreu em Portugal. 


3: Errado. A atual Namíbia foi de fato uma possessão colonial alemã. Assim 
como todas as outras posses, foi colocada sob autoridade da Liga das Nações 
ou partilhada pelas potências vencedoras após a Primeira Guerra Mundial. 
Sob mandato da Liga, a Namíbia foi colocada como um protetorado da 
União Sul-Africana em 1919, conquistando a independência em 1990. 


4: Certo. Por demandas nacionalistas e da reconstrução do país pós- 
Segunda Guerra Mundial, a França relutou em ceder a independência de 
várias de suas antigas posses. O país europeu foi derrotado militarmente na 
Indochina e na Argélia, após desgastantes campanhas. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2011 — CESPE) Assinale a opção correta acerca do processo 
de independência das colônias de Portugal na Africa. 


(A) O poder da Organização das Nações Unidas na administração de 
conflitos internacionais foi determinante para o fim dos conflitos de 
independência na chamada Africa portuguesa. 


(B) O tardio processo de descolonização das colônias portuguesas na África, 
ao contrário do que ocorreu em momentos anteriores, como no da 
independência de países como Nigéria, Senegal e Tanzânia, é atribuído à 
capacidade militar e estratégica mantida pelos portugueses em suas 
possessões. 


(C) No movimento das independências africanas da década de 60 do século 
XX, as lutas nacionalistas, associadas a fatos novos relacionados à 
degradação da administração portuguesa na África e à crise do regime 
político luso, estão entre as causas da ruptura de Angola, Moçambique, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe com a metrópole. 


(D) O clima de tensão na África austral, resultante da interferência da CIA 
e das forças soviéticas, além da presença de equipamentos e soldados 
cubanos na região, levou o Brasil a atuar como mediador das crises e propor 
a repartição dos Estados recém-nascidos, tornando-os satélites ora de uma 


superpotência, ora de outra. 


(E) A Guerra Fria, já em declínio nos anos 70 do século passado, foi fator 
pouco relevante no contexto da independência das colônias portuguesas na 
África. 


A: Incorreta, pois mesmo com as Sanções da ONU contra o colonialismo, 
Portugal mantinha suas colônias na África. O evento crucial para a 
independência das colônias africanas de Portugal foi a Revolução dos 
Cravos, de 25 de abril de 1974, que derruba o Estado Novo português. O 
regime já vinha enfraquecendo, desde a morte de Salazar, em 1970, e 
debilitado pelas guerras de independência em suas colônias; 


B: Incorreta, pois é sabido que o exército português vinha tendo um custo 
elevado para manter as suas colônias. Mesmo sem parecer ter problemas, a 
estratégia portuguesa não conseguia fazer frente ao novo contexto de 
guerrilha que se instalava aos poucos nas suas colônias, e foi nesses conflitos 
que surgiram os dissidentes do exército que promoveram a Revolução dos 
Cravos em 1974. De acordo com Hobsbawm, em A Era dos Extremos: “O 
golpe de oficiais radicais que revolucionou Portugal foi engendrado nas 
longas e frustrantes guerras contra guerrilhas de libertação colonial na 
África, que o exército português vinha travando desde inícios da década de 
1960, sem maiores problemas, a não ser na pequena colônia de Guiné- 
Bissau, onde o talvez mais hábil de todos os líderes libertadores africanos, 
Amílcar Cabral, os levara a um impasse no fim daquela década.” (p.436); 


C: Correta, pois foram os dois fatores que levaram às independências das 
colônias portuguesas: a Revolução dos Cravos de 1974 e as guerras de 
independência. Embora a afirmativa mencione movimentos nacionalistas e 
a maioria deles com tendências de esquerda, podemos associar também ao 
nacionalismo por serem movimentos de libertação nacional; 


D: Incorreta. Embora a presença de membros da CIA em Angola, apoiando 
a UNTITA, e de soldados cubanos, apoiando o MPLA, sejam confirmadas. 
Nessa questão, o Brasil foi o primeiro país a reconhecer a independência de 


Angola, em 1975. A atitude faz parte de uma política externa brasileira mais 
universalista, desenvolvida durante os militares sob o termo de 
“Pragmatismo Responsável e Ecumênico”; 


E: Incorreta. Primeiro porque a Guerra Fria não estava em declínio, senão 
que em um período de Détente. Segundo, e em complemento à primeira 
afirmação, o exemplo de Angola mostra-se relevante, pois foi palco de um 
conflito indireto, quando o UNITA, apoiado pela CIA, enfrentou o MPLA, 
apoiado por Cuba e pelo bloco Soviético. Nesse caso, o contexto da Guerra 
Fria foi importante na independência das colônias portuguesas. 


Gabarito “C 


“Síria e Líbano tornaram-se independentes em 1945; Índia e Paquistão, em 1947; 
Birmânia, Ceilão (Sri Lanka), Palestina (Israel) e Índias Ocidentais Holandesas 
(Indonésia), em 1948. Em 1946, os Estados Unidos da América (EUA) 
concederam status formal de independência às Filipinas, que haviam ocupado 
desde 1898. 


Eric Hobsbawm. Era dos Extremos: o breve século XX.São Paulo: Companhia 
das Letras, 1995, p. 214-5 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) A partir do fragmento de texto acima e 
considerando o processo de descolonização no século XX, assinale a opção 
correta. 


(A) Além da descolonização em massa, a Segunda Guerra Mundial foi 
responsável pelo colapso de grandes impérios, como o alemão e o turco 
otomano. 


(B) As independências da Síria e do Líbano, no imediato pós-Segunda 
Guerra, privaram a Grã-Bretanha de duas de suas mais ricas e estratégicas 
colônias. 


(C) A ocupação americana do Japão, além de breve, não interferiu na 
reorganização política do Império nipônico. 


(D) As colônias asiáticas que hoje correspondem a Vietnã, Laos e Camboja 
foram as que ofereceram resistência mais duradoura à dominação 
estrangeira. 


(E) A figura de Ho Chi Minh está diretamente vinculada à Revolução 
Chinesa de 1949, em especial, por sua liderança na Grande Marcha, na 
década de 30 do século XX. 


A: Incorreta, pois o colapso desses impérios se deu no fim da Primeira 
Guerra Mundial. A Alemanha, como disposto no tratado de Versalhes 
(1919), teve que renunciar do seu império colonial. Além disso, o tratado 
também estipula uma séria de perdas territoriais para a Alemanha, como a 
devolução da Alsácia e da Lorena para a França, e a criação do polêmico 
corredor de Danzig, separando a Prússia Oriental do resto da Alemanha. O 
Império Turco Otomano ruiu logo depois da guerra, como determinado pelo 
tratado de Sevres (1920), que desmembrou o território em vários mandatos 
entre os vencedores da guerra. As forças de Mustafá Kemal tentaram 
impedir a sua aplicação, e começaram uma sangrenta jornada para 
recuperar alguns territórios, declarando a República em 1922, depondo o 
Sultão. Em 1923, o tratado de Lausanne substituiu o de Sevres, 
reconhecendo à Turquia os territórios que haviam contestado as tropas de 
Kemal, redução considerável do antigo Império Turco Otomano; 


B: Incorreta, pois o Líbano e parte da Síria ficaram sob mandato francês 
depois da Primeira Guerra Mundial, de acordo com o estabelecido pelo 


tratado de Sevres. A independência de ambos foi concedida, com ressalvas, 
pela França em 1943, e as tropas francesas livres (tropas do General de 
Gaulle, que estavam na Síria) retiraram-se em 1946. Os ingleses, por outro 
lado, tinham mandatos sobre o Sul da Síria, a Transjordânia, a Palestina e o 
Iraque. Os mandatos também serão entregues no pós-Segunda Guerra; 


C: Incorreta. De acordo com Hobsbawm, em A Era dos Extremos, a 
permanência dos EUA no Japão teve uma influência política importante 
para a reorganização institucional deste: “os EUA simplificaram as coisas 
em dois países ex-inimigos seus, Japão e Itália, criando o que equivalia a um 
sistema unipartidário permanente. Em Tóquio, encorajou a fundação do 
Partido Liberal-Democrata (1955) [...]. A consequência nesses dois países foi 
a de estabilizar os comunistas (no Japão, socialistas) como o maior partido 
de oposição e instalar um regime de governo de corrupção institucional em 
escala tão sensacional que, quando finalmente revelada em 1992-3, chocou 
até mesmo os italianos e japoneses.” (p.236); 


D: Correta. De fato, foi a região que, no pós-Segunda Guerra, fez mais 
oposição à colonização. De acordo com Hobsbawm, em A Era dos Extremos: 
“Só em partes do Sudeste Asiático essa descolonização política sofreu séria 
resistência, notadamente na Indochina francesa (atuais Vietnã, Camboja e 
Laos), onde a resistência comunista declarara independência após a 
libertação, sob a liderança do nobre Ho Chi Minh. Os franceses, apoiados 
pelos britânicos e depois pelos EUA, realizaram uma desesperada ação para 
reconquistar e manter o país contra a revolução vitoriosa. Foram 
derrotados e obrigados a se retirar em 1954, mas os EUA impediram a 
unificação do país e mantiveram um regime satélite na parte Sul do Vietnã 
dividido. Depois que este, por sua vez, pareceu à beira do colapso, os EUA 
travaram dez anos de uma grande guerra, até serem por fim derrotados e 
obrigados a retirar-se em 1975, depois de lançar sobre o infeliz país um 
volume de explosivos maior do que o empregado em toda a Segunda Guerra 
Mundial.” (p.215); 


E: Incorreta, pois como vimos no item anterior, Ho Chi Minh está vinculado 
à Guerra da Indochina, e não a China. A figura correta nesse caso é a de 
Mao Tsé-Tunsg, líder comunista que realizou, na década de 1930 a Grande 
Marcha, marcando a separação entre os nacionalistas chineses do 
Kuomintang e os comunistas do Partido Comunista Chinês. 


Gabarito “D” 


4.5. A Conferência de Bandung 


(Diplomacia — 2007 — CESPE) Tal como oficialmente apresentada, a 
Conferência de Banduns, realizada em 1955, procurou criar um novo bloco 
que tivesse capacidade de ação política internacional diante dos dois polos 
de poder dominantes. A bússola que orientaria essa terceira força seria, 
conforme a declaração assinada ao final do encontro, a busca da paz por 
meio da cooperação internacional. Julgue (C ou E) os itens que se seguem, 
concernentes a esse contexto histórico do mundo pós-1945. 


(1) A Conferência de Bandung consagrou uma linha política de não 
alinhamento, ou seja, uma opção diplomática de equidistância em relação 
ao sistema bipolar que emergiu depois da Segunda Guerra Mundial. 


(2) O êxito do espírito de Bandung deveu-se, sobretudo, à capacidade de 
superação de divergências históricas entre países asiáticos e africanos, de 
que seria exemplo emblemático a cordial e amistosa convivência entre Índia 
e Paquistão após a conquista das respectivas independências. 


(3) A Conferência de Bandung condenou explicitamente toda e qualquer 
forma de colonialismo, identificado como um mal que devia ser extinto 
imediatamente, por ser visceralmente contrário à Carta das Nações Unidas 
e aos direitos humanos. 


(4) Na Asia do pós-Segunda Guerra, os dois países mais populosos do 
mundo percorreram trajetórias distintas no caminho de sua afirmação: 


enquanto a Índia optou pelo reformismo liberal, a China assumiu a via 
revolucionária de esquerda, concretizada com a proclamação da República 
Popular em 1949. 


1: Certo. É essa a premissa mesmo do Movimento dos Não Alinhados e da 
Conferência de Bandung. Em História das Relações Internacionais, de José 
Flávio Sombra Saraiva (org.), “Bandung marcou o início da manifestação 
espetacular de um terceiro grupo de Estados nas relações internacionais. 
Procuraram nortear, desde os primeiros momentos, sua vontade pela 
equidistância em relação aos dois mundos — o do liberalismo capitalista 
ocidental e o da economia socialista planificada. Sua força residia, portanto, 
na busca de uma outra alternativa de inserção internacional, mais 
independente e autônoma, menos alinhada e dependente.” (p.221); 


2: Errado. A Índia, que adquiriu a independência em 1947, tem em Nehru 
um dos principais líderes de Bandung. No entanto, a independência indiana 
foi marcada por divergências internas, principalmente de ordem religiosa, 
que levará o país ao conflito por duas vezes contra o Paquistão, as guerras 
indo-paquistanesas, em 1965 e 1971. A primeira foi em função da fronteira 
da Cachemira, e a segunda, em função do apoio que a Índia prestou ao 
Paquistão Oriental (Bangladesh), quando de sua independência, em 1971. A 
Cachemira é, até hoje, uma região instável e contestada entre os dois países, 
e inclusive foi, em parte, responsável pelo aumento das tensões dos dois 
países, que levou à nuclearização de ambos; 


3: Certo. Na Conferência, houve a redação de dez princípios que foram 
aprovados pela unanimidade. Entre esses princípios estão a não ingerência e 
a não intervenção, assim como o direito à autodeterminação dos povos. 
Muito embora não se encontre a palavra colonialismo, podemos deduzir do 
direito à autodeterminação que a prática é condenável. Os princípios fazem 
sempre referência à Carta da ONU, que é mencionada três vezes, para 
realçar o fato que os princípios de Bandung estão calcados na Carta, e é 
dela que se pode extrair a noção de direitos humanos; 


4: Certo. A Índia declara a República com uma Constituição parlamentar, 
em 26 de janeiro de 1950, o que mostra o seu aspecto liberal, como é 
afirmado em História das Relações Internacionais, de José Flávio Sombra 


Saraiva (org.): “A força espiritual da independência da Índia e o 
experimento do parlamentarismo lá adotado tornariam a transição indiana 
modelar. “ (p.222). A China, por outro lado, após a Segunda Guerra, entra 
em uma sangrenta guerra civil, em que o Parido Comunista Chinês, 
liderado por Mao, refugia-se para o campo e inicia uma guerra de guerrilha 
contra os Nacionalistas do Kuomintang. Finalmente, após adquirir apoio da 
população, o PCC chega ao poder em 1949, depois da Revolução Chinesa. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


4.6. O Não Alinhamento; o conceito de Terceiro Mundo 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) O termo Terceiro Mundo designa, a partir da 
Guerra Fria, o conjunto de países que se afastam dos blocos ocidental e 
soviético. Preocupados em passar da independência jurídica ao 
desenvolvimento autônomo, os países que saíram há pouco da condição de 
colônia reúnem-se, logo depois da Segunda Guerra, em grupos de 
solidariedade. 


Serge Berstein; Pierre Milza. História do século XX, 1945-1973. Rio de Janeiro: 
Companhia Editora Nacional, v. 2. 


A respeito das características e consequências da realidade expressa no texto 
acima, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) O anti-imperialismo ideológico do movimento dos países não alinhados 
levou-os a se oporem à política externa dos Estados Unidos da América e a 
aderirem a posições defendidas pela União Soviética. 


(2) A primeira manifestação do “grupo de solidariedade” ocorreu em 1947, 
em Nova Deli, onde delegados de países da Asia se reuniram para tratar da 
descolonização e do subdesenvolvimento. 


(3) A Conferência de Bandung em 1955, composta de nações afroasiáticas, 
propôs a implementação, pelos EUA, de um Plano Marshall para todos os 
países em desenvolvimento. 


(4) Nas conferências com países do Terceiro Mundo surgiram divergências, 
como aquela entre os adeptos de um rígido neutralismo na Guerra Fria, 
cujo maior defensor era a Índia, e os partidários de uma ação decidida 
contra o neocolonialismo e o imperialismo, compostos principalmente por 
países africanos. 


1: Certo. O item pode ser discutido por confundir causa e efeito. De fato, a 
URSS e o movimento dos países não alinhados convergiam na rejeição 
ideológica ao colonialismo europeu e ao imperialismo dos EUA. Pode-se 
argumentar, entretanto, que a URSS praticava uma maneira própria de 
influência imperial, e que tal posição era mais uma expressão do 
antagonismo com as potências europeias e forma de aproximação com os 
não alinhados. Factualmente o item está correto. 


2: Certo. O item está factualmente correto, embora exija uma referência 
ligeiramente obscura, especialmente para o candidato iniciante. Isso 
demonstra a importância do tema Descolonização para o CACD em 
diferentes frentes, como História mundial, política internacional e política 
externa brasileira. 


3: Errado. A Conferência de Bandung não propôs um “Plano Marshall” 
para o mundo em desenvolvimento. Os países integrantes buscavam o 
desenvolvimento via a cooperação entre eles, além de rejeitar interferências 
externas, o que incluía os EUA. 


4: Certo. O item está correto em seu resumo de uma das discordâncias 


interna ao movimento dos não alinhados. Exemplo de líder africano que 
defendia posturas mais incisivas contra o colonialismo foi Houari 
Boumeédiêne, líder da Argélia entre 1965 e 1978. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) Com relação à evolução da Guerra Fria, 
julgue C ou E. 


(1) Desde sua criação, o bloco comunista consolidado no Pacto de Varsóvia 
manteve-se coeso, sem crises internas. 


(2) Após o fracasso da intervenção americana no Vietnã, o apoio abrangente 
do Bloco Ocidental a Israel na Guerra do Yom Kippur (1973) demonstrou a 
unidade do Ocidente. 


(3) Entre os principais chefes de Estado que fundaram o Movimento dos 
Não Alinhados, na Conferência de Bandung, encontravam-se Nehru (India), 
Sukarno (Indonésia), Nasser (Egito), Tito (Iugoslávia) e Fidel Castro 
(Cuba). 


(4) Mais do que em razão de disputas territoriais no subcontinente indiano, 
três guerras sucessivas (sino-indiana, em 1962, e indo-paquistanesas, em 
1965 e 1971) evidenciaram a intensidade da Guerra Fria naquela região. 


1: Errado. O Pacto de Varsóvia (1955-1991) foi uma aliança militar feito 
pelas repúblicas socialistas do Leste europeu junto com a URSS, feita em 
parte para contrabalancear os avanços da OTAN na Europa. Se a aliança 


manteve-se coeso durante praticamente todo esse período, não foi por falta 
de instabilidades internas, principalmente na Europa Oriental, onde 
ocorreram os maiores levantes, como a Primavera de Praga, de 1968. De 
acordo com Hobsbawm, em A Era dos Extremos: “Politicamente, a Europa 
Oriental era o calcanhar de Aquiles do sistema soviético, e a Polônia (e 
também, em menor medida, a Hungria) seu ponto mais vulnerável. Após a 
Primavera de Praga, ficou claro [...] que os regimes satélites comunistas 
haviam perdido legitimidade como tal na maior parte da região. Tinham 
sua existência mantida por coerção do Estado, apoiado pela ameaça 
soviética, ou, na melhor das hipóteses — como na Hungria —, dando aos 
cidadãos condições materiais e relativa liberdade muito superiores à média 
leste-europeia, mas que a crise econômica tornava impossível de manter.” 
(p.460); 


2: Errado. Em realidade, o conflito aumenta o isolamento dos EUA, se 
considerarmos que na década de 1970, inicia-se um novo período, conhecido 
como Segunda Guerra Fria. De acordo com Hobsbawm, em A Era dos 
Extremos: “e se o Vietnã não bastasse para demonstrar o isolamento dos 
EUA, a guerra do Yom Kipur de 1973 entre Israel — que os americanos 
permitiram tornar-se seu mais estreito aliado no Oriente Médio — e as forças 
de Egito e Síria, abastecidas pelos soviéticos, mostrou isso de forma mais 
evidente. Pois quando Israel, duramente pressionado, com poucos aviões e 
munição, apelou aos EUA para mandar suprimentos depressa, os aliados 
europeus, com a única exceção do último bastião do fascismo pré-guerra, 
Portugal, se recusaram até mesmo a permitir o uso das bases aéreas 
americanas em seu território para esse fim.” (p.241-242); 


3: Errado. Entre os líderes, de fato, estavam Nehru, Sukarno e Nasser, que 
presidiram a sessão. Josip Tito e Fidel Castro não participaram da 
conferência específica de Bandung, mas estavam nas outras sessões, e 
também vieram a ser secretários gerais do Movimento dos Não Alinhados. 
Na verdade, Fidel ainda não estava no poder em 1956, visto que a Revolução 
Cubana só ocorreu em 1959; 


4: Errado. Os conflitos citados não fazem parte da Guerra Fria. São 
conflitos originados por questões territoriais. O primeiro, a Guerra Sino- 
indiana, de 1962, deu-se porque a China decidiu modificar suas fronteiras 
no Himalaia e constitui, até os dias atuais, uma região contestada por ambos 
países. O segundo, a Segunda Guerra Indo-Paquistanesa, de 1965, tem sua 


origem na região contestada da Cachemira. O conflito foi levado até a ONU, 
que criou uma resolução para parar os combates e assinaram, sob a 
mediação da URSS, o retorno às fronteiras como elas estavam, efetivado a 
partir de 1966. Da mesma forma, a região da Cachemira ainda é contestada 
pelos dois países. Finalmente, a Terceira Guerra Indo Paquistanesa, de 
1971, desta vez, contra o Paquistão Oriental, deu origem a Independência 
do Bangladesh. Nenhum dos três conflitos tem um vínculo direto com a 
Guerra Fria, como afirma Hobsbawm, em A Era dos Extremos: “A última 
zona de conflito era mais facilmente isolável da Guerra Fria, apesar das 
tentativas paquistanesas de envolver os americanos, que fracassaram até a 
guerra afegã da década de 1980. Daí o Ocidente pouco saber e menos ainda 
lembrar das três guerras regionais: a sino-idiana de 1962, pela mal definida 
fronteira entre os dois países, vencida pela China; a indo-paquistanesa de 
1965 (convenientemente vencida pela Índia); e o segundo conflito indo- 
paquistanês de 1971, resultado da separação do Paquistão Oriental 
(Bangladesh), que a Índia apoiou.” (p. 351). 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


5. A evolução política e econômica nas Américas 


5.1. A expansão territorial nos EUA; A Guerra de Secessão; A constituição 
das identidades nacionais e dos Estados na América Latina 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Os Estados Unidos da América (EUA) foram 
forjados no crisol do Iluminismo. Nenhuma outra nação foi tão marcada 
por sua influência. Nossos ideais de liberdade e igualdade, o soar das 
“verdades evidentes” da Declaração de Independência e os tons mesurados 
da Constituição e do Federalista, todos ecoam a linguagem do Iluminismo e 
expressam suas mais profundas convicções a respeito da vida política e dos 
direitos naturais da humanidade. 


STALOFE, Darren. Hamilton, Adams, Jefferson: the politics of Enlightenment 
and the American Founding. Nova York:Hill and Wang, 2005, p. 3, traduzido, 
com adaptações. 


No que se refere ao tema precedente e a seu contexto histórico, julgue (C ou E) 
os itens a seguir. 


(1) Apesar dos princípios consagrados na Declaração de Independência e na 
Constituição dos Estados Unidos, apenas a partir de 1801, com a eleição de 
Thomas Jefferson, ganham corpo as questões relativas à maior 
democratização da política americana e à busca de princípios igualitários, 
como a expansão do direito ao voto no sentido do sufrágio universal de 
homens brancos. 


(2) O primeiro secretário do Tesouro americano, Alexander Hamilton, 
refutou princípios liberais e fisiocratas de sua era e defendeu a participação 
estatal na economia com o objetivo de proteger a indústria nascente e 
garantir receitas governamentais 


(3) Os princípios jeffersonianos relativos ao agrarismo, à democracia 
participativa e ao ativismo revolucionário foram elementos constitutivos do 
partido republicanodemocrático que governou os EUA nas primeiras três 
décadas do século 19. 


(4) A presidência de John Adams foi marcada por um período de 
estabilidade política derivada de um amplo pacto entre federalistas e 
republicanos-democráticos após a decisão de George Washington de não 
concorrer às eleições de 1796. 


1- Correto. O item explora a ambiguidade sobre o voto. Embora a primeira 
mudança concreta de regras eleitorais nos EUA ocorra apenas após a guerra 
civil, a discussão de “democratização” do voto ocorra no período citado, com 
Jefferson e, principalmente, com Andrew Jackson. Item correto. 


2- Correto. O item faz um apropriado resumo sobre Alexander Hamilton, 
agradando todos os fãs do musical. Item correto. 


3- Correto. O item faz um apropriado resumo sobre o partido Democrata- 
republicano, correto. 


4- Errado. O governo de John Adams não foi tranquilo, marcado por feroz 
disputa política, resultando em sua derrota ao buscar a reeleição. Item errado. 


Gabarito 1C, 2C, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Na segunda metade do século 19, iniciou-se a 
ocupação da chamada “última fronteira”, com corridas do ouro 
responsáveis pelo estabelecimento de uma série de novas cidades e pela 
consequente expansão do território dos Estados Unidos da América (EUA). 


Com relação ao processo citado, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) As incursões no continente ao longo do século 19 lançaram as bases da 
Doutrina Monroe, deflagrada no início do século 20 com o objetivo de 
orientar as relações dos EUA com a América Latina. 


(2) Ocupações do Grande Deserto suscitadas pela febre do ouro ampliaram 
os conflitos entre garimpeiros e populações ameríndias, que então viviam 
sobretudo da caça aos búfalos. As disputas levaram a diversos massacres, 
que continuaram a ocorrer até o fim do século 19, quando a instituição de 
reservas pacificou definitivamente as relações entre as partes em conflito. 


(3) A expansão territorial foi beneficiada pela implementação de uma série 
de estradas de ferro, que garantiram a circulação de indivíduos e bens nos 
vastos espaços que separavam os centros urbanos. 


(4) A expansão para o Oeste encerrou-se por volta de 1890, quando os 
últimos pioneiros participaram da construção de novas cidades para fugir 
da pobreza urbana dos respectivos territórios de origem. 


1- Errado. A Doutrina Monroe é do início do século XIX e busca também um 
parâmetro de relação entre os EUA e a Europa, de não-intervenção mútua. Item 
errado. 


2- Errado. Em relação aos conflitos entre mineradores e indígenas, as reservas 
indígenas são instituídas durante o governo Andrew Jackson, ainda na primeira 
metade do século XIX, e a política de reservas não “pacificou definitivamente” 
as partes em conflito, longe disso, item errado. 


3- Correto. O item faz um resumo apropriado da política ferroviária do périodo. 
Item correto. 


4- Errado. O item provavelmente se baseou em Frederick Turner, que adota a 
tese de que, em 1890, não havia mais terras férteis para serem ocupadas 
livremente, de fato encerrando a corrida para o oeste. Ainda assim, pode-se 
alegar, corretamente que a formação dos novos estados do Oeste ocorre apenas 
em 1912, encerrando oficialmente a expansão e contradizendo o item. Item 
errado. 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Talvez o tema mais importante da história 
política da América espanhola das primeiras décadas pós-independência 
tenha sido a dificuldade de constituir Estados novos viáveis após a 
separação da Espanha. 


Frank Safford. Política, ideologia e sociedade na América espanhola do pós- 
independência. In: Leslie Bethell (Org.). História da América Latina. Brasília: 
FUNAG; São Paulo: EdUSP, 2009, v. 3, p. 331. 


A propósito do tema precedente e de seu contexto, julgue (C ou E) os itens 
seguintes. 


(1) As guerras de independência fortaleceram o poder estatal, dificultando a 
constituição de uma nova ordem social e política baseada no ideário liberal 
e igualitário. 


(2) Na Confederação Argentina, nas décadas de 20 e 30 do século XIX, 
havia dois projetos para o Estado Nacional: o centralista, apoiado pelos 
caudilhos do interior, e o federal, apoiado pela elite ilustrada urbana. 


(3) Nos primeiros quinze anos de independência do Chile, a elite política 
construiu um sistema de governo constitucional, consolidando o Estado 
nacional. 


(4) As novas repúblicas hispano-americanas demoraram em normalizar 
suas relações internacionais, pois a Espanha começou a reconhecer as 
independências desses Estados somente em meados da década de 30 do 
século XIX, tendo inclusive realizado, em 1829, expedição militar contra o 
México. 


1: Errado. A América Latina é marcada pela ausência de revoluções liberais 
em suas independências. Simultaneamente, não é possível falar em 
“fortalecimento do poder estatal”, devido aos diversos conflitos internos e a 
ação de forças centrífugas, com os caudilhos servindo de exemplo mais 
conhecido. 


2: Errado. A concepção de forças do item está invertida. Os caudilhos do 
interior argentino apoiavam o poder federal, com maior distribuição da 
representação política. Já a elite urbana, especialmente de Buenos Aires, 
defendia um projeto centralista, mantendo o papel da cidade como centro 
político. Além disso, como observação factual, o conflito durou até da 
década de 1830. 


3: Certo. Item controverso, já que os primeiros quinze anos do Chile foram 
sem constituição e marcado por conflitos internos. A avaliação, entretanto, 
considerou válida a interpretação presente em parte da obra História da 
América Latina, de Leslie Bethell, de que as elites chilenas eram coesas e 
preservaram o país perante os conflitos vizinhos. O gabarito final considera 


o item C 


4: Certo. De fato a Espanha tardou em reconhecer as independências latino- 
americanas; no caso peruano, o fez apenas em 1879. Outros países 
rapidamente reconheceram as independências, como os vizinhos latino- 
americanos, os EUA e o Reino Unido; porém, a resistência espanhola em 
reconhecer as independências, somada ao princípio da legitimidade do 
Congresso de Viena, atrasou as relações entre a América Latina e a Europa. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) A partir de meados do século XIX, os Estados 
Unidos da América (EUA) passaram por importantes mudanças internas e 
por uma notável expansão territorial, além de terem ampliado sua presença 
política internacional. Com relação a esses temas, julgue (C ou E) os itens 
seguintes. 


(1) Como consequência da vitória norte-americana na Guerra Hispano- 
Americana de 1898, os EUA anexaram a Flórida, as Filipinas, Porto Rico e 
Guam, e a Espanha foi obrigada a conceder a independência a Cuba. 


(2) Para obter o controle do canal no istmo do Panamá, o governo norte- 
americano incentivou a conquista da independência do Panamá em relação 
à Costa Rica e obteve da Colômbia a desistência do litígio acerca das ilhas 
panamenhas no Caribe. 


(3) O governo de Abraham Lincoln, candidato do Partido Republicano que 
venceu a eleição presidencial norte-americana de 1860, não contou com o 
apoio da maioria do Congresso, tampouco da Corte Suprema, então 
dominada por sulistas. 


(4) Em 1893, o presidente Glover Cleveland recusou-se a anexar o Havaí aos 
EUA, contrariando solicitação feita por fazendeiros norte-americanos ali 
instalados. 


1: Errado. Quando da Guerra Hispano-Americana, a Flórida já era 
território dos EUA, comprada aos espanhóis em 1819. Filipinas, Porto Rico 
e Guam foram de fato adquiridas com a guerra. Além disso, Cuba não 
conquistou sua independência em 1898, sendo estalecido um “protetorado 
de transição” dos EUA, com a independência apenas em 1902. 


2: Errado. A chamada “Diplomacia do Canal” é foco importantíssimo das 
relações exteriores dos EUA no final do século XIX e início do século XX. O 
Panamá, entretanto, conquistou sua independência perante a Colômbia, não 
da Costa Rica. Caso fosse feita essa troca, o item estaria correto em seu 
conceito. 


3: Errado. O Congresso dos EUA pré-Guerra Civil estava dividido, com o 
Senado dominado por Democratas e a Câmara por Republicanos. Já no 
início do conflito, ambas as casas eram dominadas pelo Partido 
Republicano A Suprema Corte contava com leve vantagem dos Sulistas, 
embora tivesse sido mais radical em anos anteriores, como no infame caso 
Dred Scott. Além disso, Lincoln fez cinco nomeações para a Suprema Corte, 
um dos presidentes que mais o fez. Nomeou um novo Chief Justice, seu 
aliado Simon P. Chase, substituindo o sulista Roger Taney. O único caso 
envolvendo o governo federal que foi parar na Suprema Corte resultou em 
vitória do governo, Prize Cases (1863) — 67 U.S. 635. O gabarito preliminar 
grafava item C, porém, candidatos entraram com recursos elaborados com 
auxílio da pesquisa de fontes primárias sobre a composição legislativa dos 
EUA, e o gabarito foi alterado para E. 


4: Anulado. O presidente Cleveland, o único presidente dos EUA a servir dois 
mandatos não-consecutivos (1885-1889 e 1893-1897), defendia uma política de 
não intervenção e retirou o caso de anexação do Havaí do Congresso; como 
consequência, o Havaí tornou-se uma república independente, sendo anexado 
apenas em 1898, após o segundo mandato Cleveland. O item está, em essência, 
correto, como apontava o gabarito preliminar, porém, o erro na grafia do nome 
do presidente fez com que o item fosse anulado. O caso é mais um exemplo de 


como o candidato não deve se focar em decorar datas e nomes de forma 
“bitolada”, já que o erro da grafia não era uma “pegadinha”, mas um erro 
material. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4 Anulado 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Para a geração dos “pais fundadores”, a 
expansão dos Estados Unidos da América para o oeste abria a possibilidade 
de realizar uma utopia espacial grandiosa. Na visão de Thomas Jefferson, os 
EUA tinham uma oportunidade sem precedentes de evitar o declínio das 
velhas sociedades europeias, na medida em que o seu desenvolvimento se 
realizasse no espaço e não precipuamente no tempo. 


Jirgen Osterhammel. Die Verwandlung der Welt. Eine Geschichte des 19. 
Jahrhunderts. Miinchen: CH Beck, 2011, p. 479 (traduzido e adaptado). 


A propósito do tema abordado no texto precedente, julgue (C ou E) os itens 
seguintes. 


(1) O reconhecimento oficial dos Estados Confederados da América pela 
Rússia e pela França, nos primeiros meses da Guerra Civil, conferiu aos 
secessionistas certa legitimidade internacional, garantindo-lhes mercado 
consumidor para as suas exportações agrícolas, além do fornecimento de 
armas e munição. 


(2) Em meados do século XIX, com a expansão que acrescentou ao território 
estadunidense áreas como a antiga colônia francesa de Luisiana, e as antigas 
colônias espanholas da Flórida Ocidental, da Flórida Oriental e do Texas, os 
Estados Unidos da América transformaram-se na maior potência 
econômica e militar do planeta. 


(3) O processo de expansão territorial estadunidense foi acompanhado da 
integração das populações autóctones à sociedade da fronteira expandida, 
ainda que, geralmente, as pessoas de origem indígena não ocupassem 

posições privilegiadas na comunidade política nem no sistema econômico. 


(4) Para a Guerra de Secessão contribuíram divergências entre estados do 
norte e do sul dos Estados Unidos da América a respeito da escravidão, que 
se associaram, entre outros, a conflitos de interesse decorrentes da defesa do 
livre-comércio pelos fazendeiros sulistas e da defesa do protecionismo pela 
elite industrial nortista. 


1: Errado. Os Estados Confederados da América não foram reconhecidos 
internacionalmente por nenhuma nação. Após vitórias militares dos sulistas, 
foi cogitado o reconhecimento e negociações. Após a Emancipação de 
Janeiro de 1863, entretanto, o governo dos EUA garantiu que os 
confederados não teriam apoio internacional, já que isso seria encarado 
como um apoio ao regime escravista. 


2: Errado. Apesar da enorme expansão territorial, os EUA somente se 
consolidaram como potência após a Primeira Guerra Mundial. 
Economicamente, o país passa por período de grande crescimento após a 
guerra civil, embora o protagonismo internacional ainda estivesse na 
economia europeia. 


3: Errado. A expansão dos EUA não incluía a integração das populações 
autóctones. Conflitos abertos, políticas de extermínio deliberado ou a 
exclusão territorial em reservas foram os principais elementos dessa 
expansão no que concerne aos indígenas. 


4: Certo. Além das divergências ideológicas, econômicas e jurídicas sobre a 
escravidão, a guerra civil dos EUA também é marcada por profundas 
diferenças entre o norte e o sul, duas sociedades bastante distintas entre si. 
Uma das distinções é a econômica, com o Sul defendendo políticas de livre- 
comércio, para proveito de sua economia agrícola exportadora para a 


Europa, enquanto o Norte preferia a proteção de sua indústria perante a 
entrada de produtos europeus. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Independentes em 1776, os EUA lançaram-se 
ao esforço de consolidação nacional ao longo do século XIX, assumindo e 
vencendo muitos desafios, mas foram envolvidos em uma monumental 
guerra civil que explicitou diferenças marcantes — aparentemente 
inconciliáveis — entre o Sul e o Norte do país. Ao fundo, o que estava em 
jogo era o modelo de desenvolvimento econômico, que colocava no centro do 
debate a dramática questão da escravidão. A eleição de 1860, na qual 
Abraham Lincoln saiu-se vitorioso, polarizou de tal forma o debate acerca 
do trabalho escravo que abriu o caminho para a Guerra de Secessão. 


A respeito da história norte-americana no século XIX, julgue (C ou E) os itens 
que se seguem. 


(1) O governo de Andrew Jackson conduziu os EUA a uma democracia de 
massas, e suas propostas inovadoras — universalização do voto, 
demarcação de terras indígenas e grandes obras públicas — angariaram o 
que antes parecia impossível: o apoio de democratas e republicanos, de 
lideranças sulistas e nortistas. 


(2) Na Guerra de Secessão, defrontaram-se o Sul — essencialmente agrícola, 
senhorial e escravista — e o Norte, onde vigoravam o trabalho assalariado, 
a pequena propriedade e uma sólida classe média urbana; em ambos os 
casos, porém, o negro estava excluído da vida política. 


(3) Legítimo representante do Norte empreendedor e capitalista, Abraham 


Lincoln era antiescravista e abolicionista, defensor da igualdade racial: por 
tais posições, sua eleição constituiu a senha que deu início ao conflito que 
dividiu o país ao meio. 


(4) A partir da aquisição da Louisiana à França, no governo de Thomas 
Jefferson, o sentimento nacionalista norte-americano começou a ganhar 
nova roupagem, a de conquistas territoriais, vindo a Marcha para o Oeste 
traduzir esse espírito. 


1: Errado. O Período Jacksoniano é marcado por diversas reformas e 
fortalecimento da identidade nacional, ele mesmo considerado um herói da 
guerra de 1812. Ao mesmo tempo, sua eleição marca uma divisão eleitoral 
no páis. Jackson buscava a reforma eleitoral, com a abolição do colégio 
eleitoral, entretanto, suas ideias não passam pelo congresso. 


2: Certo. O item faz um apropriado resumo das características dos EUA no 
período que antecede a Guerra Civil de 1861. 


3: Errado. Abraham Lincoln era de fato antiescravista, defendendo a 
contenção da expansão escravagista rumo ao Oeste. Sua posição no tema, a 
consequente campanha eleitoral e o fato de seu nome estar ausente nas 
cédulas dos eleitores dos estados sulistas são algumas das razões da eclosão 
da Guerra Civil. Com o decorrer da guerra, Lincoln aproxima-se das ideias 
abolicionistas, que viriam a triunfar em seu governo. Não é possível dizer, 
entretanto, que Lincoln defendia a igualdade racial, tema controverso nos 
EUA até o século XX. 


4: Certo. O nacionalismo expansionista dos EUA será baseado na ideia de 
Destino Manifesto; a imensidão das terras disponíveis aos colonos seria uma 
demonstração terrena de uma suposta vontade divina de que aquela 
sociedade prevalecesse. A Marcha para o Oeste será acompanhada também 
da anexação do Texas e da guerra contra o México em 1848. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens a seguir, a respeito 
das características econômicas dos países hispano-americanos no século 
XIX. 


(1) A inserção dos países hispano-americanos na divisão internacional do 
trabalho como fornecedores de produtos primários contribuiu para 
promover a estabilidade política desses países na segunda metade do século 
XIX. 


(2) As estreitas vinculações comerciais entre a Grã-Bretanha e a Argentina 
contribuíram para a prosperidade da economia argentina a partir da 
década de 70. 


(3) As elites que fizeram as independências buscaram, nos anos seguintes, 
manter o mesmo papel econômico que a região havia tido até então, o de 
fornecedora de produtos primários para a Europa. 


(4) Livre das amarras coloniais, os novos países hispanoamericanos 
vivenciaram grande prosperidade econômica nas décadas de 20 e 30. 


1: Certo. O item está correto, já que os crescentes interesses internacionais 
colaboraram para a estabilização das economias locais e da política, nem 
que pela cooptação ou concertação de interesses. Também cabe destacar o 
esgotamento e a resolução dos conflitos internos em torno dos modelos 
nacionais adotados, comentados anteriormente. 


2: Certo. Os três países sul-americanos com litoral no Atlântico Sul, Brasil, 
Uruguai e Argentina, terão profundas e duradouras relações comerciais 
com o Reino Unido. O determinante geográfico colabora na explicação pela 
facilidade de tráfego comercial. No caso argentino, a indústria derivada da 


pecuária, como carnes e couros, terá importante papel no comércio com os 
britânicos, além da entrada de investimentos e instituições financeiras. 


3: Certo. O item está correto e cabe destacar a relação entre o fato de que as 
elites que conduziram as independências também eram as elites dominantes 
da exportação de produtos primários. 


4: Errado. As décadas de 1820 e de 1830 na América Latina foram 
marcadas por instabilidade, guerras civis, disputas internas e discordâncias 
fronteiriças. 


Gabarito 1C, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Com base no processo histórico durante o 
século XIX, quando os Estados Unidos da América se constituíram potência 
econômica e política, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) Como resultado da vitória norte-americana sobre a Espanha na Guerra 
Hispano-Americana, o Panamá tornou-se independente, o que favoreceu os 
interesses de comerciantes norteamericanos. 


(2) Aproveitando-se da vulnerabilidade militar da França, por conta das 
campanhas militares de Napoleão na Europa, o presidente Thomas 
Jefferson incorporou Louisiana ao território norte-americano, em 1803, 
mediante bloqueio naval e ocupação militar. 


(3) Os Estados da União, por disporem de indústria de armamento que lhes 
permitia sustentar um exército moderno, mantiveramse, desde o início da 
Guerra de Secessão, na ofensiva e obtiveram vitórias sucessivas contra os 
Estados Confederados. 


(4) A criação de uma união aduaneira continental e a adoção de moeda 
comum a todos os países do continente americano foram propostas pelo 
governo norte-americano na primeira Conferência Pan-Americana 
realizada em Washington (1889-1890). 


1: Errado. O processo de independência do Panamá ocorre após a guerra 
Hispano-Americana de 1898. O país torna-se independente em 1903, 
separando-se da Colômbia. 


2: Errado. O enorme território da Louisiana foi comprada pelos EUA, não 
anexado. Os EUA garantiam a expansão de seu território e eliminavam a 
possibilidade de sua invasão pelos britânicos no contexto das guerras 
napoleônicas. Já os franceses evitavam a perda territorial para um inimigo 
e eliminavam a necessidade de manutenção de tropas para sua proteção. 


3: Errado. O início do item está correto, entretanto, o efeito é o contrário do 
exposto. Como os Estados Confederados não possuíam capacidade 
industrial ou demográfica compatível ao potencial do Norte, decidiram 
partir para a ofensiva, buscando um rápido fim para o conflito. Outro fator 
que colabora é a tradição de milícias no sul escravagista. 


4: Certo. O item faz um correto resumo das pautas dos EUA na primeira 
Conferência Pan-Americana. Cabe lembrar que tais pautas, entretanto, não 
foram aprovadas. Outra lembrança útil ao candidato é a da mudança de 
delegação brasileira em meio a conferência, pela mudança de regime de 
novembro de 1889. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2011 — CESPE) Com relação aos processos políticos, 
econômicos e sociais das Américas, bem como às relações internacionais nos 
séculos XIX, XX e XXI, assinale a opção correta. 


(A) Nos EUA, onde se desenvolveram processos históricos internos muito 


diversificados ao longo do século XIX, registra-se transformação pouco 
acentuada na sociedade individualista de pequenos produtores, a qual 
caracterizou o período que antecedeu e sucedeu a Guerra de Secessão. 


(B) No século XX, a América Latina moveu-se, de forma pendular, entre 
autonomia e dependência nas relações com as superpotências globais: em 
um primeiro momento, com Inglaterra e França e, em um segundo 
momento, com os EUA e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS). 


(C) A América Latina aderiu aos movimentos não alinhados na Guerra 
Fria, como os liderados, nas décadas de 60 e 70 do século XX, por Nasser, no 
Egito, e Tito, na antiga Iugoslávia. 


(D) Ao conceito de América do Sul, que se sustenta em realidade geográfica 
e particularidade histórica associada à formação de fronteiras e dos Estados 
nacionais, vem sendo agregada conotação política, desde a passagem do 
século XX para o século XXI. 


(E) Embora bastante diferenciadas em suas formas históricas de 
colonização, as Américas revelam uma unidade ideológica e política que 
agrega, ainda hoje, um Norte mais desenvolvido e um Sul em processo de 
desenvolvimento. 


A: Incorreta, pois é conhecida, antes da Guerra de Secessão (1861-1865) 
americana, as grandes mudanças na sociedade estadunidense. Por motivos 
religiosos (retomada de um fundamentalismo religioso, conhecido como 
Grande Despertar), econômicos (descoberta de ouro na Califórnia), sociais 
(crescimento demográfico) e políticos (conquista de territórios novos), deu- 
se a Marcha para o Oeste, que expandiu, durante a primeira metade do 


século XIX a fronteira americana até o Oceano Pacífico. Essa marcha 
marca também uma mudança na sociedade com o advento de novas fontes 
de riqueza (como o ouro e o petróleo), e o desenvolvimento de tecnologias 
para a indústria. A expansão do capitalismo para o Oeste foi uma 
transformação considerável da sociedade americana; 


B: Incorreta. Dado que a influência da Inglaterra na América Latina limita- 
se ao século XIX, com a exceção da Argentina; a França, idem, em um grau 
inferior. Os EUA, por outro lado, tinham políticas definidas para a América 
Latina, como o Big Stick, desenvolvida pelo presidente Theodore Roosevelt, 
ou a Política da Boa Vizinhança, de Franklin D. Roosevelt. Pode-se dizer 
que as políticas americanas tiveram maior influência na primeira metade do 
século, com oposições pontuais, como as tergiversações de Getúlio Vargas, 
promovendo uma equidistância pragmática nas relações com os EUA e com 
a Alemanha. Essa hegemonia foi contestada durante a Guerra Fria pela 
URSS e pelos países latino-americanos; 


C: Incorreta. Devido ao fato que os países da América Latina não 
necessariamente se juntaram ao movimento dos não alinhados na Guerra 
Fria. O Brasil mesmo posicionou-se como Estado observador, sem ser um 
participante de fato do movimento. É importante ressaltar que Tito 
tampouco estava presente na Conferência, vindo a participar dos próximos 
encontros. A Conferência de Bandung, o primeiro encontro, conhecida como 
African-Asian Conference, evidencia a ausência de países da América 
Latina. Entre os principais líderes, além de Nasser, estavam Jawaharlal 
Nehru da Índia e Kwame Nkrumah do Ghana; 


D: Correta. Embora seja possível contestar a ideia de um “conceito de 
América do Sul”, a sua existência se dá pelos fatores definidos na 
afirmativa. Além disso, ele vem ganhando uma conotação cada vez mais 
politizada agregada ao seu processo histórico, quando vemos a 
multiplicação dos encontros e dos processos de integração formais na 
região, como a UNASUL,; 


E: Incorreta. Por que dificilmente pode-se falar numa unidade ideológica ou 
política quando se fala na América como um todo. Verifica-se, de maneira 
mais assertiva, um Norte mais desenvolvido e um Sul em processo de 
desenvolvimento, mas esse processo não é homogêneo, existindo diferenças 
importantes dentro da própria classificação Norte/Sul. 


Gabarito “D” 


5.2. A doutrina Monroe e sua aplicação; A política externa dos EUA na 
América Latina 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) A política externa norte-americana tem 
dedicado, historicamente, grande atenção à América Latina. Acerca desse 
tema, julgue (C ou E) os itens subsecutivos. 


(1) Na Conferência do Rio de Janeiro, em 1942, a proposta norte-americana 
de rompimento das relações dos países americanos com as potências do Eixo 
foi combatida por Argentina, Paraguai e Uruguai. 


(2) A Doutrina Monroe, anunciada em 1823, não impediu que potências 
europeias ocupassem territórios no continente latino-americano, tampouco 
que fizessem intervenções militares nos países da região. 


(3) Tropas norte-americanas intervieram no México, em 1914, para exigir 
que o governo mexicano se desculpasse por alegado insulto à bandeira 
norte-americana e, em 1916, para perseguir o líder revolucionário Pancho 
Villa. 


(4) Na Primeira Conferência dos Estados Americanos, realizada em 
Washington em 1889, os países hispano-americanos, com exceção do 
México, aprovaram o projeto norte-americano de construir um canal 
interoceânico na América Central para conectar as costas americanas do 
Pacífico e do Atlântico e facilitar o comércio e as comunicações. 


1: Errado. A resistência ao rompimento de relações entre os países 
americanos e os países do Eixo, durante a Segunda Guerra Mundial, veio de 
Argentina e de Chile. Ambos os países tinham forte presença germanófila 
em seus governos, além de interesses comerciais. A Argentina declarou 
guerra à Alemanha apenas em fevereiro de 1945, como uma formalidade, já 
que se cogitava que esse seria um critério para admissão na futura 
Organização das Nações Unidas. Já o Chile sequer declarou guerra contra o 
governo alemão, entrando na guerra apenas em abril de 1945, contra o 
Japão. 


2: Certo. A Doutrina Monroe, anunciada em 1823, foi, em seu início, mais 
um exercício de retórica do que de projeção de força. Sua importância como 
legitimadora de intervenções viria apenas posteriormente. Ela 
explicitamente não afetava as posses coloniais europeias já existentes, e 
intervenções europeias ocorreram posteriormente, sem muitas 
possibilidades de resistência por parte dos EUA, como as intervneções 
francesas no México em 1839 e em 1861. 


3: Certo. A primeira parte do item, “Tropas norte-americanas intervieram 
no México, em 1914, para exigir que o governo mexicano se desculpasse por 
alegado insulto à bandeira norte-americana” se refere ao caso Tampico, 
durante a Revolução Americana, e a segunda parte, “em 1916, para 
perseguir o líder revolucionário Pancho Villa”, ao combate contra o 
revolucionário Pancho Villa motivado pelos raides de seu grupo aos 
fazendeiros americanos da região fronteiriça fronteira. Item factualmente 
difícil, que sublinha a importância da Revolução Mexicana e seu contexto 
para os estudos do candidato. 


4: Errado. A construção do canal nunca foi pauta do Panamericanismo. No 
período da Primeira Conferência dos Estados Americanos, o canal era 
projeto francês e o plano dos EUA era, eventualmente, construir um canal 
competidor na Nicarágua. O principal adversário desse projeto era o Chile, 
que buscava hegemonia na costa do Oceano Pacífico na América do Sul. A 
principal resistência aos EUA na conferência vinha da Argentina, que 
buscava manter suas relações com a Europa preservadas. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Acerca das repercussões da Primeira e da 
Segunda Guerras Mundiais em diferentes aspectos nas sociedades latino- 
americanas, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) A Argentina manteve-se neutra durante quase toda a Segunda Guerra 
Mundial, tendo declarado guerra à Alemanha em 1945, para reunir 
condições de participar da Conferência de São Francisco. 


(2) Na Segunda Guerra Mundial, um acordo — o Programa Braceros, que 
vigorou de 1942 a 1964 — entre o México e os Estados Unidos da América 
permitiu que grande número de mexicanos fosse trabalhar na agricultura 

norte-americana. 


(3) A Primeira Guerra Mundial teve efeitos econômicos positivos em vários 
países latino-americanos: o aumento da demanda por matérias-primas e a 
produção de manufaturados antes importados. 


(4) Na sequência da Primeira Guerra Mundial, os investimentos britânicos 
em países latino-americanos foram superados pelos investimentos oriundos 
dos EUA. 


1: Certo. A Argentina resistia às pressões dos EUA e do Reino Unido para o 
rompimento de relações com os países do Eixo, durante a Segunda Guerra 
Mundial. O país tinha forte presença germanófila em seu governo, além de 
interesses comerciais. A Argentina declarou guerra à Alemanha apenas em 
fevereiro de 1945, como uma formalidade, já que se cogitava que esse seria 
um critério para admissão na futura Organização das Nações Unidas. 


2: Certo. A Segunda Guerra Mundial foi a gênese de diversas mudanças 
culturais e demográficas nos EUA, muitas delas motivadas pelo 
deslocamento de milhões de homens de seus postos de trabalho para o 
serviço militar. O Programa Braceros, “trabalhadores braçais”, permitiu 
que, legalmente, milhões de mexicanos fossem empregados na agricultura 
do país, especialmente nas regiões Sul, Noroeste e Oeste. O convênio entre 
os governos dos EUA e México estabelecia parâmetros como remuneração e 
condições de moradia. 


3: Certo. O aspecto da substituição de importações por manufaturas locais 
durante os conflitos mundiais é um conhecido aspecto das guerras nas 
economias periféricas, como as latino-americanas. Esse fenômeno também é 
visto na economia brasileira, o que auxilia o candidato lembrar-se do 
contexto internacional. Outro fenômeno é o aumento da demanda por 
matérias-primas para o esforço de guerra. No caso brasileiro, destaca-se a 
borracha. 


4: Certo. Os EUA já tinham uma crescente importância econômica na 
América Latina, expandindo quase numa sequência geográfica: primeiro, 
países mesoamericanos; posteriormente, países caribenhos ou com costas 
caribenhas, como Colômbia e Venezuela; países banhados pelo Pacífico; 
finalmente, os três países Atlânticos, Brasil, Uruguai e Argentina. No caso 
dos dois últimos, a influência britânica é duradoura além da Grande 
Guerra. A destruição causada pelo conflito e o início de turbulências 
imperiais faz com que os britânicos, cada vez mais, deixem de ter a América 
Latina como prioridade, papel em que são substituídos pelos EUA. O país 
será líder como destino de exportações, fornecedor de produtos de alto valor 
agregado e, principalmente, investimentos e empréstimos. 


Gabarito 1C, 2€, 3€, 4C 


5.3. O Pan-Americanismo; a OEA e o Tratado do Rio de Janeiro 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Na segunda metade do século passado, países 
da América Latina vivenciaram diferentes regimes políticos e situações de 
ameaça à ordem constitucional. Com referência a essa realidade, julgue (C 


ou E) os itens subsequentes. 


(1) Os movimentos mais atuantes da guerrilha urbana contrária à ditadura 
militar instalada em 1966 na Argentina eram o Exército Revolucionário do 
Povo, de ideologia trotskista, e os montoneros, adeptos do peronismo. 


(2) Em 1955, o presidente argentino Juan Domingo Perón foi deposto por 
um golpe militar, acusado de simpatizante do comunismo, após legalizar o 
Partido Comunista e estabelecer relações diplomáticas com a URSS. 


(3) Em 1968, por meio de golpes de Estado, militares reformistas ocuparam 
o poder no Peru e no Panamá e, no ano seguinte, o militarismo reformista 
alcançou o poder na Bolívia. 


(4) No Chile, em 1970, o socialista Salvador Allende chegou ao poder em 
eleições democráticas, representando a Unidade Popular, que reunia, entre 
outros, grupos políticos e correntes ideológicas, socialistas, comunistas, 
social-democratas e dissidentes democratas cristãos. 


1: Certo. O Exército Revolucionário do Povo foi um grupo guerrilheiro 
argentino, influenciado por Trotsky e Che Guevara, fundado em 1969 e 
destruído pelas duas ditaduras militares, a de 1966 e a de 1976. Já os 
montoneros, uma guerrilha urbana peronista, tinha como objetivo a 
desestabilização da ditadura militar instaurada em 1966 e o retorno de 
Perón do exílio. Após as eleições de 1973 e o racha entre as facções do 
Peronismo, o grupo foi expulso do Partido Justicialista e destruído durante 
o governo militar instaurado em 1976. 


2: Errado. Juan Domingo Perón foi derrubado por um golpe no ano de 
1955. Dentre as forças que compunham esse golpe estavam setores 


conservadores da sociedade argentina, especialmente a Igreja Católica, 
importante força política local. Também se somavam ao golpe forças 
socialistas, que possuíam a mesma pauta de denúncia ao que era visto como 
uma política personalista e autoritária de Perón. O Partido Comunista 
argentino é uma força política que antecede o período Perón, e as relações 
do país com a URSS não são rompidas com a Guerra Fria. 


3: Certo. Um item bastante específico, mais um exemplo do ano atípico já 
mencionado. O item está correto, embora sua carga factual possa ter 
confundido muitos candidatos, que deixaram o item em branco. O contexto 
geral, entretanto, permite a resposta correta, já que as décadas de 1960 e de 
1970 foram prolíficas em regimes militares na América Latina, unindo a 
disputa bipolar da Guerra Fria, o desenvolvimentismo e a ideia de salvação 
nacional presente nas forças armadas dos Estados latino-americanos desde 
o século XIX. 


4: Certo. A coalizão de Salvador Allende, eleito em 1970, era uma amálgama 
de diversos movimentos de esquerda, algo similar ao que ocorre com a 
chamada Concertación nos anos pós-Pinochet. Allende é eleito com cerca de 
um terço do eleitorado, apoiado por uma coalizão, o que faz com que seu 
mandato seja questionado desde o início, já que as leis chilenas não previam 
um segundo turno. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Em pleno desenrolar da Segunda Guerra 
Mundial, reuniões eram feitas entre as principais lideranças aliadas com 
vistas à reconfiguração geopolítica mundial pós-conflito. Na nova ordem 
que emergiu a partir de 1945, também se traçou o destino da América 
Latina e se discutiu a posição que ela iria ocupar no sistema bipolar. 
Relativamente aos múltiplos aspectos que envolvem essa questão, julgue (C 
ou E) os itens subsequentes. 


(1) No contexto da Segunda Guerra, os EUA condicionaram suas relações 
com os países latino-americanos ao grau de adesão desses países à política 
de guerra e de envolvimento no conflito, o que explica, por exemplo, o 


adensamento das relações de Washington com o Brasil e o México. 


(2) Na América do Sul, destaca-se a posição da Argentina de atrelamento 
incondicional à política externa norte-americana do pós-Segunda Guerra, o 
que acirrou as desconfianças de países vizinhos, entre os quais o Brasil. 


(3) No pós-Segunda Guerra, a chancelaria brasileira deu apoio explícito à 
criação da Organização dos Estados Americanos no quadro da estratégia 
global dos EUA para a América Latina, à luz dos condicionamentos 
impostos pela ordem bipolar. 


(4) Malgrado ter cassado o registro do Partido Comunista Brasileiro e os 
mandatos de seus parlamentares, além de ter rompido relações diplomáticas 
com a URSS, o Brasil se recusou a assinar o Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca (TIAR) por ver nele um instrumento de dominação 
ideológica sobre a América Latina. 


1: Certo. De fato os EUA condicionaram suas relações ao nível de 
participação no conflito. A aproximação com o México, fornecedor de mão- 
de-obra e participante ativo no conflito no Pacífico, e com o Brasil, 
importante local estratégico e participante ativo no conflito europeu, pode 
ser contrastada com a distensão das relações com a Argentina. O governo 
argentino, com forte viés germanófilo, teve conduta hesitante durante o 
conflito. 


2: Errado. A Argentina pós-Segunda Guerra era marcada pelo governo de 
Juan Domingo Perón, que mantinha uma política externa particular, 
incluindo relações com a URSS. 


3: Certo. A Segunda Guerra Mundial foi sucedida por um momento de 
institucionalização dos dois blocos futuramente antagonistas durante a 
Guerra Fria. No Ocidente, especificamente no continente americano, isso é 


traduzido na formação da Organização dos Estados Americanos e do 
Tratado Interamericano de Assistência Recíproca. Ambas as iniciativas 
contaram com explícito apoio brasileiro, durante a presidência Dutra. 


4: Errado. A ordem dos eventos se dá que, em maio de 1947, é cassado o 
registro do Partido Comunista no Brasil, assim como dos mandatos de 
políticos eleitos pela legenda. Em setembro de 1947, na Conferência do Rio 
de Janeiro, ocorre a assinatura do TIAR, incluindo a assinatura do anfitrião 
Brasil. No mês seguinte, o Brasil rompe relações diplomáticas com a URSS. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


5.4. As experiências de integração nas Américas 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Assinale a opção correta a respeito da 
integração econômica nas Américas. 


(A) Programa formado pelos doze países da América do Sul, a Iniciativa 
para a Integração da Infraestrutura Regional SulAmericana (IIRSA) tem 
como objetivo buscar condições para o incremento da integração física 
dessa região. 


(B) Primeiro mecanismo de integração econômica formalizado na América 
do Sul, o Pacto de Não Agressão, Consulta e Arbitragem, firmado entre 
Argentina, Brasil e o Chile em 1915, foi motivado pela pretensão dos 
governos desses três países de buscarem formas de compensação para a 
crescente influência econômica dos EUA na região. 


(C) Incentivada pelos EUA, que visavam à contenção da influência de Cuba, 
a criação, em 1971, da Caricom (Comunidade do Caribe) teve motivações 


exclusivamente relacionadas à concertação política de alto nível e à 
estabilidade da região. 


(D) Criada em 1960, a Associação Latino-Americana de LivreComércio 
(ALALC) inscreve-se nos esforços de disseminação do crescimento 
econômico por meio de instrumentos liberais preconizados pelos EUA na 
Aliança para o Progresso. 


(E) Firmada pelos presidentes José Sarney e Raúl Alfonsín, em 1985, a 
Declaração de Iguaçu constituiu o Mercado Comum do Sul, ao qual 
aderiram, pelo Tratado de Assunção, de 1991, o Uruguai e o Paraguai. 


O primeiro item está correto e relacionado ao noticiário de política internacional 
do período da prova. O segundo item erra em dois pontos, já que o chamado 
Pacto ABC não era de finalidades econômicas, mas de concertação política. 
Além disso, o pacto nunca entrou em vigor. O terceiro item faz uma inversão 
similar, já que a Caricom não trata exclusivamente de concertação política, mas 
também de diversas outras formas de cooperação, incluindo a economia. Ainda, 
a Caricom não tem um papel fundamental dos EUA em sua formação, pois a 
Caricom buscava manter a cooperação dos países anglófonos anteriormente 
parte do império britânico. Finalmente, por exatidão, a Caricom é formada em 
1973, não em 1971. O quarto item erra em colocar a Aliança para o Progresso 
como influência para a ALALC, quando o correto seria a Operação Pan- 
Americana. O quinto item está errado pois Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai 
são membros fundadores do MERCOSUL, com a assinatura do Tratado de 
Assunção de 1991. A Declaração de Iguaçu foi um entendimento entre Brasil e 
Argentina que iniciou as negociações para o que viria a sero MERCOSUL. 


Gabarito “A” 


6. Ideias e regimes políticos 


6.1. Grandes correntes ideológicas da política no século XIX: liberalismo e 
nacionalismo 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Desde o começo, o liberalismo europeu do 
século XIX foi marcado por contradições. Havia contradições nas atitudes 
liberais em relação ao passado, entre as ideias liberais quanto às táticas 
mais adequadas ao presente e ainda quanto aos projetos liberais de futuro. 
É por isso que tem sido tão difícil definir o liberalismo. Para os 
historiadores — da mesma maneira que, outrora, para os observadores 
contemporâneos — é complicado decidir até mesmo se o liberalismo deve 
ser considerado como um movimento de esquerda ou de direita. 


Alan S. Kahan. Liberalism in nineteenth-century Europe. The political culture of 
limited suffrage. Basingstoke: Palgrave Macmillan, 2003, p. 1 (com adaptações). 


A respeito da trajetória do liberalismo europeu do século XIX, referido no 
fragmento de texto de Alan S. Kahan, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Liberais atuantes na França da primeira metade do século XIX, como 
Benjamin Constant e François Guizot, notabilizaram-se por defender uma 
variante radical de liberalismo centrada na defesa do princípio da soberania 
popular e da ampliação do sufrágio. 


(2) O liberalismo de Alexis de Tocqueville abriga uma apologia dos valores 
das classes médias baseada na crença da força civilizadora do comércio, 
popularizada por Adam Smith, entre outros. 


(3) A despeito das dificuldades relativas à definição do termo, o liberalismo 
do século XIX distingue-se, em geral, pela preocupação com a proteção de 
direitos individuais fundamentais contra ameaças de intervenção arbitrária 
do Estado. 


(4) No mundo de língua alemã, o liberalismo de Wilhelm von Humboldt, 
marcado por uma concepção deflacionista do Estado como simples meio 
destinado a garantir a segurança dos indivíduos, contrasta com a visão 
desenvolvida na filosofia política de Hegel, em que o Estado figurava como o 
lugar privilegiado da materialização da liberdade. 


1: Errado. Nem Benjamin Constant, quem o candidato não deve confundir 
com o homônimo brasileiro, batizado assim em homenagem ao francês, nem 
Guizot defendiam o sufrágio universal. Indo além, é discutível colocar 
Guizot como um liberal, muitas vezes citado como um conservador 
moderado. 


2: Certo. O item causou controvérsia. A banca examinadora retirou essa 
afirmação de uma fonte secundária, O Liberalismo: antigo e moderno, de 
José Guilherme Merquior. Recursos munidos de diversas referências à 
fontes primárias, ou seja, do punho do próprio Tocqueville não foram 
suficientes para reverter o gabarito preliminar que, respeitosamente, foi 
mantido errado. O gabarito grafa item C, embora seja uma falha 
interpretativa, já que o liberal Tocqueville, repetidas vezes, defendeu o 
papel civilizador do comércio. 


3: Certo. O próprio item coloca que uma definição monolítica do que é 
liberalismo é impossível; entretanto, qualquer interpretação do pensamento 
liberal inclui a proteção de direitos individuais contra intervenções 
arbitrárias do Estado. 


4: Certo. O item pode assustar o candidato iniciante ou o estudante. Sendo 
assim, é de bom tom lembrar que o Liberalismo e suas vertentes são um dos 
tópicos da prova. Soma-se ao fato de ser uma prova atípica, como 
mencionado antes. O candidato preparado, ao se debruçar com a formação 
dos Estados nacionais em seus estudos, certamente se deparou com os dois 
filósofos citados. Para Humboldt, o Estado deve ser restrito ao ideal de 
segurança física coletiva, o que inclui a propriedade, seja de criminosos 
internos, seja de ameaças externas. Ao buscar mais que isso, será uma 
ameaça aos seus cidadãos, afetados em sua liberdade, criatividade e demais 
expressões da cidadania. Hegel, por outro lado, colocava o Estado como o 
todo ético organizado, a unidade da vontade universal. Curiosamente, para 
o filósofo citado, esse Estado seria a representação da liberdade, pois torna- 
se algo concreto, e não subjetivo. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2011 — CESPE) Com relação ao século XIX e ao movimento 
liberal, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Bastante singulares, os movimentos liberais dos jovens universitários na 
Alemanha, em 1820, arrefeceram-se ao longo do século XIX, em favor da 
superação do dilema entre unidade e liberalismo, como defendeu Bismarck 
na discussão sobre renúncia às liberdades parlamentares. 


(2) A unificação italiana, de pilar liberal, sob a liderança de Cavour, 
espraiou-se pela monarquia piemontesa, não tendo essa orientação 
ideológica, contudo, predominado em toda a península itálica. 


(3) A trajetória do liberalismo, no transcurso do século XIX, caracterizou-se 
por ambiguidade conceitual e prática, ora defendendo projetos reformistas, 
ora assumindo posições revolucionárias. 


(4) Na Europa, o liberalismo tomou forma, particularmente na década de 20 
do século XIX, nas reformas democráticas e no combate às conspirações 
militares em defesa do Antigo Regime. 


Respostas 1, 3 e 4, o livro do historiador francês René Rémond, O Século XIX, 
será importante para resolver as perguntas: REMOND, René, O Século XIX, São 
Paulo: Cultura, 1993, pp.25-48. 


1: Certo. De acordo com o historiador francês René Rémond, em O Século XIX, 
o movimento liberal tem uma história particular, o que leva a acreditar que, em 
um primeiro momento, o liberalismo será efetivado na Alemanha. Duas ondas 
favoráveis ao liberalismo apareceram de fato na Alemanha ainda fragmentada, 
em 1820 com o movimento universitário, e na década seguinte, em consequência 
da Revolução de 1830 na França. O movimento chegará ao seu apogeu em 1848, 
com a experiência do Parlamento de Frankfurt. A chegada de Bismarck na 
chancelaria da Prússia em 1862 marca o declínio do movimento liberal alemão, 
devido ao fato de que o novo chanceler tem como objetivo prioritário a 
unificação da Alemanha. Uma das condições que ele estabelece é que os liberais 
escolham entre o liberalismo e a unificação, dado que até o momento, os liberais 
viam a unificação viável através do liberalismo. A condição de Bismarck cria um 
dilema, que leva uma maioria a aceitar a cisão entre unidade e liberalismo, 
optando pela unidade e renunciando às liberdades parlamentares. Ainda de 
acordo com Rémond, o liberalismo só voltará à Alemanha na República de 
Weimar; 


2: Certo. De fato, a ideologia predominante na unificação italiana foi a 
liberal, compartilhada por Camillo Benso, conde de Cavour, antigo diretor 
do jornal Il Risorgimiento, e por Vítor Emanuel II, rei da Sardenha, do 
norte da Itália. Junto com um grupo de pequenos industriais da região, 
dentre os quais, o pensador Massimo Dº Azeglio, principal difusor das ideias 
liberais, viam no modelo liberal francês de 1791 de Monarquia 
Constitucional um exemplo a seguir. Frente às ideias liberais, afirmavam-se 
as aspirações do abade Vincenzo Gioberti, que pregava um ideal federal 
presidido pelo papa. Finalmente, um movimento levado por jovens 
revolucionários conhecido como “Jovem Itália”, liderada por Giuseppe 


Mazzini, defendia ideais democráticos e republicanos em um projeto 
romântico. Este último teve êxito entre a pequena e média burguesia 
italiana de Milão, Veneza e Roma; 


3: Certo. Mais uma vez, o historiador francês René Rémond, em O Século 
XIX, afirma que a genialidade do liberalismo, que permitiu sua 
permanência e vigência como ideologia ao longo do século, reside na 
ambiguidade entre a posição revolucionária e a postura reformista: “eles 
(liberais) nada farão do que revelar dois aspectos complementares dessa 
mesma doutrina, ambígua por si mesma, que rejeita o Antigo Regime e que 
não quer a democracia integral, que se situa a meio caminho entre esses dois 
extremos e cuja melhor definição é, sem dúvida, o apelido dado à 
Monarquia de Julho: «o justo meio».[...] visto da direita, parece 
revolucionário e, visto da esquerda, parece conservador.”(p.34); 


4: Errado. A afirmativa está errada por dois motivos. O primeiro, como 
afirma Rémond, é que não há uma conciliação entre democracia e 
liberalismo: “O liberalismo tomará todo o cuidado para não entregar ao 
povo o poder de que o povo privou o monarca. Ele reserva esse poder para 
uma elite, porque a soberania nacional, de que os liberais fazem alarde, não 
é a soberania popular, e o liberalismo não é a democracia; tornamos a 
encontrar, numa perspectiva que agora esclarece de modo decisivo, essa 
distinção capital, esse confronto entre liberalismo e democracia, que 
dominou toda uma metade do século XIX.” (p.32). O segundo derruba a 
cisão entre liberalismo e conspirações militares entendida na afirmativa, 
pois havia no liberalismo específico da década de 1820 um teor militar 
importante: “O liberalismo toma a forma de conspirações militares. O 
exército, na época, é o lar do liberalismo, mas também seu instrumento, por 
não ter perdido a lembrança das guerras napoleônicas, de que sentia 
saudades.” (p.35-36). 


Gabarito 1C, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) Quanto aos vários sentidos de que se revestiu 
historicamente a noção de liberalismo político, assinale a opção incorreta: 


(A) rejeição sistemática ao status quo. 


(B) valorização dos direitos individuais. 


(C) defesa intransigente da liberdade. 


(D) faculdade de escolha sem coerção. 


(E) conformidade com a lei. 


A: Incorreta, pois o liberalismo favorecia, politicamente, os interesses da 
classe média liberal. René Rémond, em O Século XIX mostra como o 
liberalismo político, uma ideologia que exprime os interesses da classe 
média burguesa, favorece a sua manutenção no poder: “A burguesia fez a 
Resolução e a Revolução entregou-lhe o poder; ela pretende conservá-lo, 
contra a volta de uma aristocracia e contra a ascensão das camadas 
populares. A burguesia reserva para si o poder político pelo censo eleitoral. 
Ela controla o acesso a todos os cargos públicos e administrativos. Desse 
modo, a aplicação do liberalismo tende a manter a desigualdade social.” 


(p.31); 


B, C, D, E: Corretas, pois trata-se de uma enumeração dos valores e ideais do 
liberalismo. 


Valorização dos direitos individuais: “Trata-se de uma filosofia social 
individualista, na medida em que coloca o indivíduo à frente da razão de Estado, 
dos interesses de grupo, das exigências da coletividade; o liberalismo não 
conhece nem sequer os grupos sociais, e basta lembrar a hostilidade da 
Revolução no que dizia respeito às ordens, a desconfiança lhe inspirava o 
fenômeno da associação, sua repugnância para reconhecer a liberdade de 


, 


associação, de medo que o indivíduo fosse absorvido, escravizado pelos grupos. 
(René Rémond, em O Século XIX, p.27); 


Defesa intransigente da liberdade: “O liberalismo é também uma filosofia 
política inteiramente orientada para a ideia de liberdade, de acordo com a qual a 
sociedade política deve basear-se na liberdade e encontrar sua justificativa na 
consagração da mesma. Não existe sociedade viável — e, com muito mais razão, 
legítima — senão a que escreve no frontispício de suas instituições o 
reconhecimento da liberdade.” (René Rémond, em O Século XIX, p.27); 


Faculdade de escolha sem coerção: “Em reação contra o método da autoridade, o 
liberalismo acredita na descoberta progressiva da verdade pela razão individual. 
Fundamentalmente racionalista, ele se opõe ao jugo da autoridade, ao respeito 
cego pelo passado, ao império do preconceito, assim como aos impulsos do 
instinto.” (René Rémond, em O Século XIX, p.27); 


Conformidade com a lei: “o agenciamento do poder deve ser definido por regras 
de direito consignadas nos textos escritos e cujo respeito será controlado por 
jurisdições, sendo as infrações deferidas a tribunais e sancionadas. Este é um dos 
papeis do parlamentarismo: exercer o controle sobre o funcionamento regular do 
poder.” (René Rémond, em O Século XIX, p.29). 


Gabarito “A” 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) A propósito da famosa Encíclica Rerum 
Novarum, de 1891, julgue C ou E. 


(1) O papa Leão XIII, responsável pelo documento, condenou 
explicitamente o regime capitalista. 


(2) A Encíclica admitia a luta de classes, pois considerava iníqua a 
propriedade privada. 


(3) A Encíclica apelava aos empregadores para que respeitassem a 
dignidade dos operários. 


(4) Dada a própria natureza do sistema industrial, a Encíclica considerava 
inútil a ação dos sindicatos. 


Para responder a pergunta, pode-se fazer uso da própria Carta Encíclica Rerum 
Novarum — do Papa Leão XIII sobre a condição dos operários, disponível no site 
do Vaticano em diversas línguas, incluindo português. 


1: Errado. O papa Leão XIII não criticou o capitalismo de maneira explícita, mas 
os seus efeitos sobre as classes sociais mais pobres. De acordo com Edward 
McNall Burns, em História da Civilização Ocidental, volume 2: “[o papa Leão 
XIII] Tampouco se dispôs a ir além de recomendar aos capitalistas e 
empregadores que fossem mais generosos no reconhecimento dos direitos dos 
trabalhadores.” (p.636); 


2: Errado. A afirmativa está errada por dois motivos. O primeiro erro 
refere-se à questão da luta de classes, que a própria Encíclica opõe-se, em 
uma de suas partes: “Não luta, mas concórdia de classes”. Ela afirma que a 
luta de classes não tem sentido em “é impossível que na sociedade civil todos 
sejam elevados ao mesmo nível.” Ela estabelece a ideia de concordância 
entre as classes: “A concórdia traz consigo a ordem e a beleza; ao contrário, 
dum conflito perpétuo só podem resultar confusão e lutas selvagens.” O 
segundo erro vem da ideia de propriedade privada, que a Encíclica aceita 
como algo natural do ser humano: “o primeiro fundamento a estabelecer 
por todos aqueles que querem sinceramente o bem do povo é a 
inviolabilidade da propriedade particular”; 


3: Certo. Como já citamos no primeiro item, a Encíclica pede apenas que os 
empregadores fossem mais generosos com os direitos de seus trabalhadores. 
Em um momento, a Encíclica pede aos patrões que “não devem tratar o 
operário como escravo, mas respeitar nele a dignidade do homem, realçada 
ainda pela do Cristão”; 


4: Errado. Na verdade, a Encíclica utiliza a própria Bíblia para incitar a 


criação de sindicatos cristãos e para promover as suas ações: “A experiência 
que o homem adquire todos os dias da exiguidade das suas forças, obriga-o 
e impele-o a agregar-se a uma cooperação estranha. [...] É nas Sagradas 
Letras que se lê esta máxima: «Mais valem dois juntos que um só, pois 
tiram vantagem da sua associação. Se um cai, o outro sustenta-o. 
Desgraçado do homem só, pois; quando cair, não terá ninguém que o 
levante». E estoutra: «O irmão que é ajudado por seu irmão, é como uma 
cidade forte». Desta propensão natural, como dum único germe, nasce, 
primeiro, a sociedade civil; depois, no próprio seio desta, outras sociedades 
que, por serem restritas e imperfeitas, não deixam de ser sociedades 
verdadeiras.” 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


6.2. A construção dos Estados nacionais: a Alemanha e a Itália 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) No que concerne à unificação da Itália e suas 
consequências, assinale a opção correta. 


(A) A questão romana e do pontificado somente seria resolvida em 1929, no 
Tratado de Locarno, em que se estabeleceu a criação do Estado do Vaticano. 


(B) O Romantismo literário, o republicanismo revolucionário e o 
historicismo que enfatizava a singularidade nacional inspiraram o processo 
de unificação da Itália. 


(C) O processo de unificação da Itália iniciou-se nos Condados de Nice e de 
Savoia, que comandavam a guerra contra a Austria e conseguiram 
amalgamar os movimentos secessionistas que começaram a eclodir em 1859. 


(D) A deposição de Napoleão III na França liquidou as garantias de que 
gozava o Papa, que assistiu à invasão dos Estados Pontificais pelas forças 
unionistas e à conversão de Roma em capital da Itália unificada. 


(E) A unificação italiana teve consequências diretas no equilíbrio da política 
europeia, em especial, na intensificação da política denominada isolamento 
esplêndido (splendid isolation), implementada pela Inglaterra 


O primeiro item tenta confundir o candidato com nomes de tratados, já que o 
Tratado de Locarno, um nome italiano, se refere ao tema das fronteiras entre 
Bélgica e Alemanha. O tratado correto é o de Latrão, que seria bem definido 
pelo restante do item, que está errado. A segunda alternativa ignora a formação 
de uma monarquia constitucional em torno de um Estado consolidado, o cenário 
que acabou se concretizando. Além disso, é discutível a ideia de uma 
“singularidade nacional” italiana pré-unificação, com a construção da identidade 
nacional italiana sendo um evento posterior, superando as identidades regionais 
que eram a regra. O terceiro item está errado, pois a luta contra a Áustria foi 
comandada pelo reino da Sardenha. Nice e Savoia foram as regiões cedidas à 
França em compensação pelo auxílio no conflito. O quarto item está correto, 
pois as tropas francesas do católico Napoleão III guardavam Roma contra uma 
ação unionista, cenário anulado pela derrota francesa contra a Prússia. O último 
item está invertido, já que as unificações tardias colaboraram para a saída 
britânica de seu isolamento. 


Gabarito “D” 


6.3. Grandes correntes ideológicas da política no século XX: democracia, 
fascismo, comunismo 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) No século passado, o fascismo e o comunismo 


foram correntes ideológicas presentes na política de muitos países. A 
respeito dessas correntes, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Na Itália fascista e na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS) de Stálin, a lei era instrumento de controle social, e não de proteção 
do indivíduo. 


(2) Comunistas e fascistas compartilhavam a convicção de que a luta de 
classes era o fator principal das mudanças históricas e de contenção dos 
nacionalismos. 


(3) O VI Congresso do Comintern, a Terceira Internacional, de 1928, 
classificou os social-democratas como principais aliados do proletariado na 
luta contra o imperialismo. 


(4) Fascistas e comunistas divergiam quanto à eficiência da intervenção do 
Estado na economia. 


1: Certo. O ano de 2016 foi atípico no CACD, especialmente no que 
concerne a matéria de História, com algumas questões tocando pontos 
politicamente sensíveis. Talvez reflexo do clima político nacional. No 
presente item, é bom lembrarmos que a URSS de Stálin, especificada no 
item, e a Itália fascista são dois exemplos de regimes Totalitários; isso é, um 
modelo político que busca cobrir todo e qualquer aspecto da vida nacional. 
Em ambos os casos, suas constituições não davam garantias perante o 
Estado. Alguns candidatos entraram com recursos, já que a constituição 
soviética protegia os indivíduos. Essa proteção, porém, era contra a ação de 
outros indivíduos, como um criminoso, não contra o Estado. 


2: Errado. O fascimo não era baseado na luta de classes, mas em seu 


contrário, no Estado corporativista, conciliador de classes. Ainda, não 
buscava conter o nacionalismo, mera era uma das mais exacerbadas 
expressões desse sentimento identitário. Já os socialistas sim, defendiam a 
luta de classes como força motriz da História e uma perspectiva 
internacionalista, contrária ao pensamento nacionalista. 


3: Errado. O item se refere à famigerada decisão da III Internacional de 
considerar os social-democratas e demais representantes da esquerda 
moderada e eleitoral como inimigos da revolução, “sociais fascistas”. 
Advogava que esses eram tão adversários da Internacional quanto 
movimentos nacionalistas. 


4: Errado. Tanto fascistas quanto socialistas defendiam a eficiência de 
intervenções e planificações estatais econômicas centralizadas. A 
divergência estava nos objetivos e bases. Os fascistas viam a planificação 
como um meio de projeção de força e prestígio nacional, conciliando os 
interesses políticos com o das elites econômicas. Os socialistas como uma 
maneira de substituir essas mesmas elites econômicas por aparelhos 
políticos, com o propósito de desenvolvimento econômico à margem do 
capital. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Contraditório, o século XX já foi chamado de 
luminoso e de sombrio. Da mesma forma que viu a expansão de regimes 
democráticos, mormente após a Segunda Guerra Mundial, ele também 
conviveu com um fenômeno político visceralmente antiliberal e 
antidemocrático, os fascismos. Em verdade, os anos 20 e 30 desse século 
foram marcados pela crise do liberalismo e pela ascensão de regimes 
totalitários de esquerda (URSS) e de direita, como, entre outros países e 
regiões, na Itália, Alemanha, Polônia, Península Ibérica e no Japão. Acerca 
dessa realidade histórica, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) Em meio à grande depressão decorrente da crise de 1929, que devastou a 
economia alemã, Adolf Hitler se fez líder do Partido Nacional-Socialista dos 
Trabalhadores Alemães e, ante um país depauperado, mas com as 


instituições políticas ainda fortalecidas, ele comandou o golpe militar que o 
levou ao poder em 1933. 


(2) Se, no Japão, os militares assumiram posições claramente fascistas e 
puseram em prática um ambicioso processo de expansão do país pela Ásia, 
na Península Ibérica deu-se o contrário: em Portugal e na Espanha, Salazar 
e Franco prescindiram do apoio militar e chegaram ao poder com apoio 
popular, comprovado em vitórias eleitorais de seus respectivos partidos. 


(3) As condições criadas pela Primeira Guerra Mundial foram decisivas 
para que, em 1917, duas ondas revolucionárias abalassem a autocrática 
Rússia czarista: em fevereiro, uma revolução liberal depôs o czar; em 
outubro, os bolcheviques chegaram ao poder e instauraram um regime 
baseado nas teses marxistas. 


(4) O quadro de instabilidade gerado pela Grande Guerra de 1914, com o 
país, embora vencedor, se sentindo ludibriado pelos aliados mais poderosos, 
levou os fascistas de Benito Mussolini ao poder na Itália, em 1922. A 
Marcha sobre Roma pretendeu ser uma demonstração de força do partido e 
de seu líder supremo, que acabou sendo convidado pelo rei para assumir a 
condução do governo italiano. 


1: Errado. Hitler já era líder do Partido Nazista desde o Putsch da 
Cervejaria, em 1923. Além disso, sua chegada ao poder não se dá por um 
golpe militar, mas, inicialmente, por uma coalizão partidária. 
Posteriormente, a oposição é banida e novas eleições, não democráticas, 
garantem a hegemonia do movimento nazista. 


2: Errado. A primeira parte do item está correta. Já o fascismo clerical 
ibérico, entretanto, não chegou ao poder pela via eleitoral. Salazar chegou 
ao poder como integrante do governo instaurado após o golpe militar de 
1926, e Franco, militar de carreira, chegou ao poder com a guerra civil na 


Espanha. 


3: Certo. Importante lembrar que o ano de 1917 viu duas revoluções na 
Rússia, separadas pela tentativa de governo duplo, dividido entre a Duma e 
o Soviete de Petrogrado. 


4: Errado. O item faz um apropriado resumo da ascensão do fascismo 
italiano, que deve suas origens e as condições de sua chegada ao poder mais 
às consequências da Primeira Guerra Mundial. Isso difere o fascismo 
italiano de outros fascismos, fortalecidos apenas após a Crise de 1929. No 
contexto italiano, a chamada Vittoria Mutilata, os poucos ganhos após o 
conflito, fortaleceu a ideia de que a Itália, para ser reconhecida como 
potência, deveria ela mesma perseguir um caminho expansionista e 
militarizado. 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4C 


6.4. Ditaduras e regimes fascistas; o novo nacionalismo e a questão do 
fundamentalismo contemporâneo; o liberalismo no século XX 


(Diplomacia — 2010 — CESPE) Na Península Ibérica, a transição de regimes 
autoritários (Salazarismo, em Portugal, e Franquismo, na Espanha) para a 
democracia realizou-se em processos quase simultâneos, na década de 70 do 
século passado. Acerca desse tema, assinale a opção correta. 


(A) O principal fator da queda do Salazarismo, em Portugal, e do 
Franquismo, na Espanha, foi a perda dos respectivos Impérios coloniais 
desses países. 


(B) Na Espanha, a transição para a democracia realizou-se em contexto de 
depressão econômica, ao passo que, em Portugal, ocorreu em momento de 
crescimento e modernização da economia. 


(C) Tanto o Salazarismo quanto o Franquismo foram estabelecidos por meio 
de guerras civis violentas. 


(D) A Revolução dos Cravos foi liderada por setores militares insatisfeitos 
com o rumo da guerra colonial empreendida por Portugal. E Na Espanha, a 
Revolução que encerrou o regime ditatorial franquista foi liderado por Juan 
Carlos I, coroado em 1975. 


A: Incorreta, pois antes de tudo, pouco pode-se falar sobre o império 
colonial do Franquismo, com exceção do Saara Ocidental (cujo processo de 
descolonização estava em processo avançado no momento da transição). A 
ditadura espanhola não caiu em função da fatores de instabilidade internos. 
Houve um processo estável de transição em direção a uma democracia, a 
“Transição Espanhola”, que substituiu a ditadura por uma monarquia 
parlamentar. O Salazarismo caiu em função de um levante revolucionário, 
conhecido como Revolução dos Cravos, em 1974, originário nos meios 
militares insatisfeitos com as campanhas militares nas colônias, e só depois 
disso foi que o império colonial português se desfaleceu; 


B: Incorreta. Por um lado, a Espanha havia aberto a sua economia em 1968 
e inicia um processo de crescimento. Por outro,por mais que seus índices de 
desenvolvimento econômico estivessem entre os menos desenvolvidos da 
Europa (evidenciado pelas cifras da emigração), Portugal vinha passando 
por um processo de crescimento econômico desde começos da década de 
1950, mas ainda era essencialmente agrícola, e era da vontade de Salazar de 
mantê-lo assim. A indústria portuguesa estava marcada por monopólios, 
fruto de uma política corporativista, o que contribuiu para criar uma elite 
industrial e aumentar os índices da desigualdade gerada no campo, sem 
contar que boa parte do orçamento português estava destinado para 
financiar as guerras coloniais. Não se pode falar de uma modernização da 
economia portuguesa no período de transição para a democracia; 


C: Incorreta. A afirmativa pode fazer referência à Guerra Civil Espanhola 


(1936-1939) que terminou com a vitória do general Francisco Franco, 
representante dos nacionalistas, sobre os republicanos. Já o Estado Novo 
português, pelo lado do Salazarismo, foi instaurado de forma mais pacífica, 
num processo de transição tranquila a partir da Ditadura Nacional (1926- 
1933). O General Óscar Carmona é eleito presidente em 1928 (sufrágio 
direto, lista única), chama o professor de finanças públicas da Faculdade de 
Direito de Coimbra, Antônio Salazar, para ser seu ministro de Finanças. 
Obtendo êxito nas mídias e entre a população em geral e com uma melhoria 
da administração financeira, Salazar criou a União Nacional em 1930, que 
modelaria o regime que viria a seguir. Elimina gradualmente a oposição da 
esquerda e elabora, sem comandar uma constituinte, uma Nova 
Constituição em 1932, aprovada por referendo popular em 1933. A chegada 
de Salazar foi, nesse contexto, pacífica, não podemos afirmar, em nenhum 
momento, que houve uma guerra civil, muito menos violenta; 


D: Correta. Os dissidentes e desertores da guerra colonial portuguesa foram 
os organizadores da Revolução dos Cravos. A primeira reunião desse grupo 
deu-se em Bissau, capital da Guiné-Bissau, em 1973. Pouco depois, inicia-se 
um desentendimento entre as forças armadas e o regime de Salazar, que 
culminará a Revolução, em 25 de abril de 1974. O governo na Espanha já 
estava programado para ser entregue a Juan Carlos, herdeiro da dinastia 
Bourbon, logo da morte de Franco. Juan Carlos foi coroado em 1975, 
poucos dias depois da morte de Franco, e iniciou um processo de 
implementação de uma série de reformas políticas, em um momento 
delicado, com vários setores em oposição e o aumento do terrorismo, até 
chegar a constituinte de 1978. A Constituição foi ratificada no mesmo ano, 
criando uma Monarquia Parlamentaria, instaurando a democracia na 
Espanha. 


Gabarito “D” 


7. A vida cultural 


7.1. O movimento romântico 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) A respeito da vida cultural nos séculos XIX e 
XX, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A pop art de meados do século XX caracteriza-se pelo frequente recurso 
à ironia e à paródia e pela utilização de objetos e símbolos provenientes da 
sociedade de consumo e da indústria cultural. 


(2) No século XIX, artistas e autores alinhados ao Romantismo adotavam 
uma atitude individualista e introspectiva, a qual contribuía para afastá-los 
dos grandes temas da política e dos esforços de construção de identidades 
nacionais. 


(3) Os romances históricos oitocentistas de Walter Scott e de Alexandre 
Herculano valorizam o legado político do absolutismo e criticam a 
idealização do passado medieval europeu, comum em outros autores da 
época. 


(4) Aspecto essencial às vanguardas literárias da Europa ocidental nas 
primeiras décadas do século XX era o compromisso com ideias e programas 
à esquerda do espectro político. 


1: Certo. Um dos principais exponentes da pop art foi o artista Andy 
Warhol. Ele talvez seja o principal exemplo da utilização artística de objetos 
e símbolos provenientes da sociedade de consumo, como suas interpretações 
de uma lata de sopa. Outra marca da pop art era a paródia, transformando 
a chamada “alta cultura” ou temas tidos como requintados em arte de rua 
ou de performance. 


2: Errado. É importante frisar que o Romantismo não foi um movimento 
artístico monolítico, com diversas escolas e momentos diferentes. As 
Gerações Românticas possuem, cada uma, particularidades. Como regra 
geral, embora defensores da alienação e da fuga para o exótico e o 
idealizado, o Romantismo foi essencial para a formação das identidades 
nacionais. Especialmente o resgate romântico do passado medieval europeu, 
que era idealizado em torno do folclore e de valores supostamente 
superiores. Esse resgate da Idade Média permitia que grupos nacionais, 
como sérvios e húngaros, tomassem consciência de uma nacionalidade que 
precedia a relação de dominação moderna ao qual eles eram submetidos. 


3: Errado. Um item bastante específico, que não deve assustar os 
candidatos, já que, ao contrário do que pode dizer o folclore popular sobre o 
CACD, esse tipo de item não é a regra, mas ínfima exceção. Tanto o escocês 
Walter Scott quanto o português Alexandre Herculano denunciam o 
absolutismo em suas obras. No caso de Herculano, ao contrário, tratava-se 
de um entusiasta liberal. Ambos produziram obras sobre o período 
medieval, entretanto, usaram o período para criticar o absolutismo. Talvez 
Walter Scott seja mais conhecido no Brasil pelas suas obras que foram 
adaptadas para o cinema, como Ivanhoé. 


4: Errado. A vanguarda modernista buscava, em sua maior parte, criticar a 
dominação cultural e o tradicionalismo, agindo em defesa do 
experimentalismo. Após a Primeira Guerra, o tom foi de denúncia ao 
nacionalismo e aos conflitos. O Futurismo italiano, entretanto, tinha 
similaridades com o fascismo, e contribuiu para sua elaboração ideológica. 
O fascismo era visto pelos futuristas como uma forma de modernização do 
sul agrário e de valorização do nacionalismo. Filippo Marinetti, autor do 
Manifesto Futurista de 1909, foi um dos primeiros integrantes do Partido 
Nacional Fascista de Mussolini, e colaborou na redação do Manifesto 


Fascista de 1919. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


O Romantismo representa uma crítica à modernidade, isto é, à civilização 
capitalista moderna, em nome de valores e ideais do passado (pré-capitalista, 
pré-moderno). Podemos dizer que, desde sua origem, o Romantismo é iluminado 
pela dupla luz da estrela da revolta e do “sol negro da melancolia” (Nerval). O 
elemento central dessa estrutura — da qual dependem todos os outros — é uma 
contradição, ou oposição, entre dois sistemas de valor: os do Romantismo e os 
da realidade social dita moderna. 


M. Lôwy e R. Sayre. Revolta e melancolia — o romantismo na contramão da 
modernidade. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995, p. 34-5 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Tendo o texto acima como referência e 
considerando as questões por ele suscitadas, assinale a opção correta. 


(A) O Romantismo apoiou no idealismo, na imaginação e na fuga para o 
exótico, entre outras bases estéticas, a sua reação crítica à realidade 
capitalista. 


(B) Apoiado em valores filosóficos de afirmação da subjetividade e do 
idealismo, o Romantismo promoveu uma estética de equilíbrio e 
racionalidade. 


(C) O Romantismo celebrou esteticamente a urbanidade e os avanços 
tecnológicos alcançados com a industrialização europeia verificada durante 


o século XIX. 


(D) O Romantismo reunia a revolta contra estruturas estéticas e filosóficas 
medievais e a melancolia diante dos fundamentos ideológicos da 
modernidade, ou seja, combinava alienação com fetichismo da mercadoria. 


(E) Movimento que apregoava a alienação, o Romantismo desvinculou-se 
das transformações sociais pelas quais a Europa passou durante o século 
XIX. 


A: Correta, pois lista três características principais do Romantismo. De 
fato, o movimento artístico que dominou as artes durante boa parte da 
primeira metade do século XIX veio em contraposição à lógica racional 
capitalista, como mostra a citação da colocação de Lôwy e Sayre: “O 
Romantismo representa uma crítica à modernidade, isto é, à civilização 
capitalista moderna, em nome de valores e ideais do passado (pré- 
capitalista, pré-moderno).” O idealismo é uma característica marcante, 
através do qual os jovens românticos tentavam superar o ideal capitalista da 
burguesia, conforme escreve Eric Hobsbawm, em A Era das Revoluções: 
“Entretanto, já que a sociedade burguesa triunfara de fato nas revoluções 
francesas e industrial, o Romantismo inquestionavelmente se transformou 
em seu inimigo instintivo, e pode muito justamente ser considerado como 
tal.” (p.409). A imaginação também sustenta a mesma crítica, no que os 
Românticos chamaram de alienação humana o caso extremo de imaginação. 
Hobsbawm, ao falar dos socialistas utópicos, para quem também eram 
românticos, afirm “Os primeiros seguidores de Saint-Simon (embora não o 
seu líder) e especialmente Fourier dificilmente podem ser considerados 
outra coisa que românticos. O resultado mais duradouro desta crítica 
romântica [crítica social da sociedade burguesa] foi o conceito de 
“alienação” humana, que iria desempenhar um papel crucial em Marx, e a 
insinuação da perfeita sociedade do futuro.” (p.413). Finalmente, o exótico 
também foi usado pelos românticos para criticar a sociedade burguesa 
capitalista, seja pelo medievalismo ou pelo orientalismo, numa busca para 


fora do seu tempo e do seu espaço. Mais uma vez, Hobsbawm, ao falar dos 
românticos conservadores da primeira geração: “A estável ordem social da 
idade feudal, o lento produto orgânico das eras, colorido de heráldica, 
envolto pelos sombrios mistérios das florestas de contos de fada e coberto 
pelo dossel do inquestionável céu cristão era o evidente paraíso perdido dos 
oponentes conservadores da sociedade burguesa, cujo gosto pela devoção, a 
lealdade e um mínimo de cultura entre os mais modestos a Revolução 
Francesa havia aguçado.” (pp.415-416); 


B: Incorreta. Por mais que haja um questionamento sobre o aspecto anti- 
racional do Romantismo, não se pode dizer que promoveu a estética do 
racionalismo. A moderação e o equilíbrio são características que se 
associam mais ao Classicismo, movimento de pensamento anterior ao 
Romantismo e contra o qual os românticos se opunham. Havia uma estética 
dos excessos e do sentimentalismo que os românticos gostavam de ressaltar, 
em franca oposição ao meio-termo, à burguesia “classe média”. De acordo 
com Hobsbawm, em A Era das Revoluções, “Entretanto, embora não seja 
absolutamente claro quais eram os propósitos do Romantismo, é bastante 
evidente o que ele combatia: o meio termo. Qualquer que seja o seu 
conteúdo, era um credo extremista. Os artistas e pensadores românticos, no 
sentido mais estrito, são encontrados na extrema esquerda, como o poeta 
Shelley, ou na extrema direita, como Chateaubriand e Novalis, saltando da 
esquerda para a direita, como Wordsworth, Coleridge e numerosos 
defensores desapontados da Revolução Francesa, saltando do monarquismo 
para a extrema esquerda como Victor Hugo, mas quase nunca entre os 
moderados ou liberais ingleses do centro racionalista, que de fato eram fiéis 
mantenedores do “classicismo”.” (p.408); 


C: Incorreta. Não há registro de que o Romantismo tenha celebrado a 
urbanização, nem os avanços tecnológicos. O romântico queria buscar o 
vínculo do homem com a natureza, e não com a cidade, um centro que 
contribuiía para diluir o indivíduo e dissocia-lo do mundo. A sua oposição 
aos avanços tecnológicos pode verificar-se na sua oposição ao homem 
burguês, aquele que celebra os avanços da industrialização, pois é de onde 
extrai o seu capital. De acordo com Hobsbawm, em A Era das Revoluções, “ 
A ansiedade que se convertia em obsessão nos românticos era a recuperação 
da unidade perdida entre o homem e a natureza. O mundo burguês era 
profunda e deliberadamente antissocial.” (p.414); 


D: Incorreta. O ideal medieval era uma busca dos românticos, em 
contraposição à antiguidade clássica associada ao classicismo. A Idade 
Média era ao Romantismo um período ideal, com uma estética sombria e 
melancólica, além da exaltação de ideais de lealdade e de devoção. De 
acordo com Hobsbawm, em A Era das Revoluções, “Três fontes 
abrandaram a sede da perdida harmonia entre o homem e o mundo: a 
Idade Média, o homem primitivo [ou, o que dá no mesmo, o exotismo e o 
“povo” (folk)], e a Revolução Francesa. [...] A estável ordem social da idade 
feudal, o lento produto orgânico das eras, colorido de heráldica, envolto 
pelos sombrios mistérios das florestas de contos de fada e coberto pelo 
dossel do inquestionável céu cristão era o evidente paraíso perdido dos 
oponentes conservadores da sociedade burguesa, cujo gosto pela devoção, a 
lealdade e um mínimo de cultura entre os mais modestos a Revolução 
Francesa havia aguçado.” (pp.415-416); 


E: Incorreta, pois muitas vezes, o Romantismo esteve associado às 
revoluções e aos grandes eventos do século XIX. Muitos jovens românticos, 
como o poeta britânico Lorde Byron (1788-1824), participaram da Guerra 
de Independência da Grécia. Outros estiveram envolvidos com as 
revoluções do século, contribuindo para dar uma imagem romântica à 
Revolução: “No continente europeu, a ligação entre a arte romântica e a 
revolução antecipada na década de 1820 só se tornou realidade durante e 
depois da Revolução Francesa de 1830. Isto também é verdade a propósito 
do que talvez possa ser chamado de visão romântica da revolução e estilo 
romântico de ser revolucionário, cuja expressão mais conhecida é o quadro 
de Delacroix Liberdade nas barricadas (1831).” (Hobsbawm, A Era das 
Revoluções, pp.421-422). Em um momento, de acordo com Hobsbawm, o 
jovem Romântico se politiza e passa a participar mais ativamente da 
política, como é visto no período entre as Três Gloriosas (1830) e a 
Primavera dos Povos (1848): “A mais surpreendente consequência desta 
união do Romantismo com a visão de uma nova e mais elevada Revolução 
Francesa foi a avassaladora vitória da arte política entre 1830 e 1848. 
Raramente houve um período em que mesmo os artistas menos 
“ideológicos” tenham sido mais universalmente partidários, frequentemente 
considerando o serviço à política como seu dever primordial.” (p.422). 


Gabarito “A” 


A atitude romântica teve, no Romantismo, a sua expressão mais completa, mas 
não se restringe a ele; o romântico vige até os dias de hoje. Não se trata de 
fenômeno exclusivamente alemão, mas na Alemanha ganhou marcas tão 
especiais que, no estrangeiro, volta e meia, confundem-se cultura alemã e atitude 
romântica. 


Riidiger Safranski. Romantik. Eine deutsche Affáre. Miinchen: Carl Hanser, 
2007, p. 12 (Trad. com adaptações). 


(Diplomacia — 2011 — CESPE) Considerando o texto acima como referência 
inicial, assinale a opção correta a respeito do movimento romântico. 


(A) Alguns escritores europeus da segunda metade do século XIX, tais como 
Johann Wolfgang von Goethe, Charles Baudelaire e James Joyce, 
pertenceram à chamada geração ultrarromântica, marcada por atitude 
pessimista em relação à vida, gosto pelo macabro e pela vida boêmia. 


(B) Foi característica marcante do Romantismo literário a simpatia pela 
Antiguidade Clássica, sobretudo pela cultura latina, cujos padrões 
estilísticos os escritores oitocentistas procuraram emular. 


(C) As composições de Wolfgang Amadeus Mozart figuram como exemplos 
da música romântica, em razão da ênfase na expressão das emoções 
individuais, da preferência pela música instrumental, da opção frequente 
por grandes orquestras e da desvalorização da música sacra. 


(D) Diversos artistas e estetas românticos adotaram uma postura crítica 
diante do ideário iluminista ao enfatizarem a intuição, os sentimentos 


individuais, a imaginação, o mistério, em detrimento do racionalismo, do 
universalismo e do otimismo típicos dos iluministas. 


(E) Artistas ligados ao Romantismo alemão propunham aproximar dos seus 
congêneres europeus a literatura, a música e as artes plásticas produzidas 
nos países de língua alemã, o que, somado à atitude de desligamento em 
relação ao mundo cotidiano e à política, imunizou esse movimento contra o 
crescente nacionalismo da cena cultural europeia. 


A: Incorreta. Por confundir os períodos de vivência dos escritores e o de 
suas respectivas correntes. Goethe (1749-1832) é um escritor romântico da 
primeira metade do século XIX, e está entre os primeiros românticos 
alemães. Já o poeta francês Charles Baudelaires (1821-1869) dificilmente 
encaixa-se em uma corrente literária específica, com um grau de dificuldade 
elevado, pode-se afirmar que teve influências do romantismo, mas não 
pertence ao movimento, sendo associado mais ao simbolismo. James Joyce 
(1882-1941), romancista e poeta irlandês, tampouco insere-se em um 
movimento específico, muito menos com o romantismo; 


B: Incorreta, pois o Romantismo, em oposição evidente ao classicismo, 
retoma temas associados à Idade Média. O medievalismo foi tema 
recorrente dos românticos, que viam, nos valores do Cavaleiro, um exemplo 
de evasão. O classicismo apoiava-se na racionalidade do ser, verificada na 
antiguidade grega. Em oposição, o romantismo encontrava seu sustento na 
era medieval, na evasão e no improviso do ser; 


C: Incorreta. Embora seja difícil enquadrar o gênero musical de Mozart 
(1756-1791), o seu estilo não se verifica como romântico, associa-se muito 
mais ao classicismo. O primeiro argumento é dado em função do período em 
que viveu, anterior ao romantismo alemão. Em seguida, é sabido que 
Mozart compôs muitas obras sacras, em oposição ao afirmado na 
alternativa; 


D: Correta. A afirmativa descreve o ideal romântico, mais associado com a 
subjetividade dos sentimentos, em oposição à objetividade racional do 


iluminismo; 


E: Incorreta, pois é sabido que o romantismo associou-se com o crescente 
nacionalismo e foi utilizado por meios políticos como catalizador dos 
movimentos nacionais na Itália e na Alemanha. 


Gabarito “D” 


7.2. A cultura do imperialismo; as vanguardas europeias 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo em vista que, na primeira metade do 
século XX, houve importantes inovações nos padrões culturais e estéticos, 
julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) Le Corbusier propunha que a arquitetura superasse o desnível entre a 
modernidade tecnológica, presente na indústria, e o atraso nas cidades sem 
estética e nas residências populares com conforto precário. 


(2) Na década de 40, o movimento denominado jdanovismo estabeleceu 
como diretriz para a organização intelectual e artística, na URSS e entre 
seus simpatizantes no mundo, a adoção dos princípios do Modernismo, por 
estarem em harmonia com o desenvolvimento industrial do país. 


(3) O painel Guernica, de Pablo Picasso, representa o impacto social do uso 
de armas de destruição em massa, como os bombardeios aéreos e as 
metralhadoras, durante a Primeira Guerra Mundial. 


(4) A Revolução Russa de 1917 pôs fim ao conservadorismo cultural e, nos 


anos 20, com o apoio do Partido Comunista, artistas e intelectuais de 
vanguarda desenvolveram o construtivismo, em consonância com a 
edificação da sociedade socialista. 


1: Certo. O tema de movimentos culturais é um tema muitas vezes, 
injustamente, temido pelos candidatos. Além de previsto em edital, suas 
abordagens estão, habitualmente, subordinadas aos grandes temas que são 
essenciais ao candidato. No caso, a Modernidade e as vanguardas do século 
XX. Le Corbusier foi um arquiteto franco-suíço atuante na primeira metade 
do século. Mesmo que o candidato desconheça o nome ou sua obra, trata-se 
de período em que se torna cada vez mais forte a ideia de que as inovações 
artísticas e tecnológicas não devem ser vistas apenas como maravilhas ou 
exclusivas aos ricos ou aos Estados, mas difundidas e desfrutadas por toda a 
população. No caso específico, Corbusier defendia casas modernas, mais 
confortáveis e distantes do padrão industrial de subsistência. 


2: Errado. O item se refere ao político soviético Andrei Jdanov, cuja política 
cultural foi implementada entre 1946 e 1952. O jdanovismo colocou artistas 
e intelectuais sob autoridade do governo, com o propósito de criar uma nova 
estética unificada soviética. Um dos alvos da política era o Modernismo, 
visto como burguês e acrítico. 


3: Errado. O painel Guernica se refere ao bombardeio da cidade de mesmo 
nome durante a Guerra Civil Espanhola, evento posterior. 


4: Errado. As revoluções russas de 1917 de fato levam ao Construtivismo, a 
base estética e cultural da nova sociedade socialista. Não é possível, 
entretanto, falar em conservadormismo cultural durante a Rússia do Czar 
Nicolau II. Contrastando com a política, a vida cultural russa era renovada 
e ousada, base para diversos movimentos de vanguarda. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


7.3. O modernismo e a pós-modernidade 


(Diplomacia — 2019 — TADES) A respeito do panorama das artes no século 
20, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Uma das características marcantes foi o uso de objetos do cotidiano, que 
passaram a ser investidos de interesse artístico. Nesse contexto, Marcel 
Duchamp despontou como um dos principais defensores de um critério de 
beleza alinhado aos interesses do mercado econômico. 


(2) Artistas como Paul Klee e Wassily Kandinsky foram relevantes no 
processo de consolidação da figura do artista contemporâneo. Entre os 
elementos mais importantes do movimento conceitual em que se inseriam, é 
correto destacar a soberania do ato criador como expressão da interioridade 
do indivíduo, a originalidade das obras de arte como traço distintivo dessa 
interioridade e a recusa de um diálogo imediato entre os artistas e os 
respectivos públicos. 


(3) A atribuição de beleza às máquinas é um fenômeno relativamente 
recente. No século 20, assistiu-se à emergência de uma estética industrial, no 
interior da qual as funcionalidades técnicas previstas no design associaram- 
se à estetização das formas, de modo a suscitar admiração e interesse 
público. 


(4) Um elemento significativo no cenário das artes do início do século 20, 
sobretudo na França, foi a imprensa cultural. As revistas ilustradas 
frequentemente difundiam rótulos estilísticos como o “cubismo”. 


1- Errado. Marcel Duchamp foi um dos principais nomes das vanguardas, 
especialmente do dadaísmo, rejeitando a ideia de arte como mercadoria, item 
errado. 


2- Correto. O item certamente foi motivado pelo centenário Bauhaus. Klee e 
Kandinsky defendiam a soberania do artista, expresso no item como “recusa em 
diálogo”, uma formulação que pode ter intimidado diversos candidatos. Item 
correto. 


3- Correto. A ideia de beleza das máquinas e as vanguardas modernas foram 
afetadas pela Segunda Revolução Industrial, fenômeno recente. Item correto. 


4- Correto. O item faz um resumo apropriado da importância de revistas para a 
difusão de novas ideias no período, item correto. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A arte de hoje é composta por arte moderna 
(e, às vezes, até arte clássica) e arte contemporânea. Além do mais, algumas 
das principais figuras da arte contemporânea já morreram: Yves Klein, por 
exemplo, e Andy Warhol. A arte contemporânea não pode, portanto, ser 
reduzida à arte de artistas vivos, já que ela inclui artistas já falecidos e não 
inclui grande parte da produção artística atual. Arte contemporânea é uma 
categoria estética de arte, um tipo de gênero artístico, mas em um sentido 
mais amplo do que aquilo que se costuma chamar de gênero: como 
categoria artística, a arte contemporânea se encontra no mesmo nível da 
arte clássica ou moderna, sendo que cada uma possui suas características 
próprias. 


Nathalie Heinich. Práticas da arte contemporânea: uma abordagem pragmática a 
um novo paradigma artístico. In: Sociologia e Antropologia. Rio de Janeiro, v. 4, 
02:373-90, out./2014, p. 376. 


Tendo o texto anterior como referência inicial, julgue (C ou E) os próximos 
itens, a respeito da arte produzida nos séculos XX e XXI. 


(1) A ausência de representação dos indígenas pré-hispânicos foi uma das 
marcas do Muralismo mexicano. Esse movimento foi patrocinado pelo 
Estado e buscava aglutinar a modernidade artística europeia, a experiência 
histórica mexicana e os projetos de futuro para a nação elaborados no 
período pós-revolucionário. 


(2) As relações entre arte e projetos políticos foram claramente definidas no 
século XIX e permaneceram no século XX. Nesse sentido, a expansão do 
Expressionismo Abstrato, no contexto da Guerra Fria, conecta-se à política 
de expansão cultural norte-americana, que teve na ação do MoMA 
importante impulsionador, uma vez que os museus estabeleceram-se, ao 
longo do século XX, como um dos principais definidores do que seria arte. 


(3) As intervenções artísticas visuais urbanas têm estado cada vez mais 
presentes nos grandes centros. Sua difusão retoma discussões sobre o lugar 
da autoria, o papel político-social das artes, a ocupação dos espaços urbanos 
e os efeitos da mercantilização da obra artística; Banksy é um dos principais 
nomes dessa vertente. 


(4) A difusão da fotografia foi de pouco impacto na vida artística europeia 
do período em questão: o forte papel da subjetividade, do autor e do 
observador, aclamado pelos representantes da vanguarda artística, 
desqualificava a concretude da imagem fotográfica. 


1- Errado. O está flagrantemente errado, já que o Muralismo mexicano envolvia 
justamente a valorização de temas locais, sociais, históricos e indígenas. 


2- Correto. O item está correto e se baseia nos documentos que apontam que a 
CIA financiou tais movimentos artísticos, como o expressionismo abstrato, como 
parte de uma “guerra cultural” com a URSS durante a Guerra Fria. 


3- Correto. Uma questão bastante atual e interessante, destoando da cobrança de 


temas clássicos e cobrando intervenção urbana. Item correto. 


4- Errado. Outro item flagrantemente errado, já que a fotografia teve enorme 
impacto na arte europeia, vide nomes como Cartier-Bresson. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Acerca da vida cultural no mundo moderno, 
julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Uma das mais significativas rupturas promovidas pelo Modernismo na 
tradição arquitetônica ocidental foi a rejeição de elementos ornamentais 
exteriores e o incremento de uma preocupação funcional com a ambientação 
do espaço interno das edificações. 


(2) A pintura abstrata, inaugurada no ocidente moderno na virada do século 
XIX para o século XX por artistas como Paul Cézanne, Vincent van Gogh e 
Arthur Kokoschka, pretende expressar emoções ou estados de espírito por 
meio de cores e formas, sem recorrer à representação de objetos do mundo 
exterior. 


(3) Característica comum a diferentes meios de expressão artística do 
Romantismo europeu foi a crítica ao racionalismo cientificista associado, 
entre outras, à figura de Isaac Newton. 


(4) Uma das preocupações legadas pelo Romantismo a diversos movimentos 
de vanguarda nas artes visuais do final do século XIX e início do século XX, 
como o Expressionismo e o Cubismo, foi a tendência a idealizar o passado 
medieval europeu, combinada à crítica à tecnificação das relações entre os 
seres humanos e a natureza. 


1: Certo. O Modernismo e várias de suas vanguardas defendiam, além da 
popularização das inovações, como visto em item anterior, o seu uso para 
benefícios funcionais e de conforto, não apenas decorativos e estéticos. 


2: Errado. Embora a definição de arte abstrata esteja correta, os artistas 
elencados não podem ser considerados como nomes da pintura abstrata, 
com suas obras mais conhecidas sendo representações de objetos do mundo 
exterior. Exemplo são os famosos girassóis de Van Gogh. 


3: Certo. O Romantismo, ao buscar a idealização do mundo e o escapismo 
para uma situação de abundância natural, denunciando a industrialização, 
criticava o racionalismo e a ciência. Ambos eram vistos como uma forma de 
corromper o que era natural e belo. 


4: Errado. A definição presente no item, de “tendência a idealizar o passado 
medieval europeu, combinada à crítica à tecnificação das relações entre os 
seres humanos e a natureza”, resume de forma precisa o ideal romântico. O 
item se refere, entretanto, ao Expressionismo e ao Cubismo, que não 
partilhavam desse legado romântico, ao contrário, eram profundamente 
relacionados ao processo industrial. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


Na pós-modernidade, a cultura expandiu-se a ponto de se tornar praticamente 
coextensiva à própria economia, não apenas como base sintomática de algumas 
das maiores indústrias do mundo, mas de maneira muito mais profunda, uma vez 
que todo objeto material ou serviço imaterial vira, de forma inseparável, uma 
marca trabalhável ou produto vendável. A cultura, nesse sentido, como 
inevitável tecido da vida no capitalismo avançado, é agora a nossa segunda 
natureza. Enquanto o Modernismo extraía seu propósito e energias da 
persistência do que ainda não era moderno, do legado de um passado ainda pré- 
industrial, o Pós-modernismo é a superação dessa distância, a saturação de cada 
poro do mundo com o soro do capital. 


Perry Anderson. As origens da pós-modernidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
1999, p. 13 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2011 — CESPE) A partir do texto acima, julgue (C ou E) os 
itens a seguir, relativos à dinâmica cultural dos séculos XX e XXT. 


(1) Os teóricos que se dedicam à análise da estética da pós-modernidade 
consideram-na basicamente um esforço coletivo de retomada da atitude 
vanguardista de rejeição do mundo da mercadoria e do espetáculo. 


(2) O modernismo europeu é o primeiro movimento estético derivado de 
vanguardas estéticas organizadas por grupos marginalizados da periferia 
do capitalismo, tais como aqueles que organizaram, no Brasil, em 1922, a 
Semana de Arte Moderna. 


(3) Uma faceta do alcance utópico da plasticidade das formas modernistas 
revela-se na arquitetura, que impõe a experiência estética ao cenário urbano 
cotidianamente degradado. 


(4) As vanguardas europeias do início do século XX caracterizaram-se pela 
atitude de rompimento formal com estruturas estéticas cristalizadas da arte 
ocidental. 


1: Errado. O pós-modernismo, surgido na década de 1960, apareceu como 
uma reação ao modernismo e a atitude vanguardista. O ideal era negar 
qualquer forma de julgamento de valor nas artes, assumindo que a arte não 
necessariamente deveria buscar, mais uma vez, uma estética comum. Além 
disso, foi nessa época que desenvolveu-se o mercado da arte, atingindo 


preços exorbitantes nos ateliês de Londres e, logo em seguida, Nova York; 


2: Errado. O modernismo surgiu na Europa, antes da semana de Arte 
moderna de 1922, na última década do século XIX. Duas escolas são 
atribuídas à origem do Modernismo, na França, o impressionismo e o 
simbolismo. Esse modernismo europeu, por outro lado, vai ter certa 
influência na semana de 1922; 


3: Certo. Fato reconhecido que a arquitetura modernista revelou o aspecto 
utópico do modernismo, no entanto, somente depois da década de 1950: “Só 
depois da Segunda Guerra Mundial o chamado Estilo Internacional de 
arquitetura modernista transformou o cenário urbano, [...]. Com algumas 
exceções, o grosso dos prédios públicos, inclusive de projetos habitacionais 
de municipalidades da esquerda, que se poderia esperar simpatizassem com 
a nova arquitetura de preocupações sociais, mostravam pouco sinal de sua 
influência, a não ser uma aparente antipatia pelo enfeite.” (Hobsbawm, A 
Era dos Extremos, p.185); 


4: Certo. A ideia das vanguardas europeias era romper com o modelo 
estético determinado. Trata-se de uma reforma na maneira de ver a arte e, 
principalmente, de transmitir a arte, com o advento das performances. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


* Filipe Figueiredo (comentou 2013, 14, 15, 16, 17, 18 e 19) e Leonardo Gill 
Correia Santos (comentou 2010, 11 e 12). 


5. História do Brasil 


Rodrigo Goyena Soares 


1. O período colonial 


1.1. A configuração territorial da América Portuguesa 


Os velhos, as mulheres, os meninos que não têm forças, nem armas com que se 
defender, morrem como ovelhas inocentes às mãos da crueldade herética, e os 
que podem escapar à morte, desterrando-se a terras estranhas, perdem a casa e a 
pátria. [...] Não fora tanto para sentir, se, perdidas fazendas e vidas, se salvara ao 
menos a honra; mas também esta a passos contados se vai perdendo; e aquele 
nome português, tão celebrado nos anais da fama, já o herege insolente com as 
vitórias o afronta, e o gentio de que estamos cercados, e que tanto o venerava e 
temia, já o despreza. 


VIEIRA, A. Sermão pelo bom sucesso das armas de Portugal contra a Holanda. 
In: BOSI, A. (org.) Essencial Padre Antônio Vieira. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2011, p. 248. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Considerando as dimensões econômica, social 
e política da América portuguesa, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Condenada por intelectuais da igreja como Antônio Vieira, a escravidão 
indígena foi proibida logo no primeiro século de colonização da América 
portuguesa. Sintomas da mudança do padrão de mão de obra indígena para 
o africano ao longo do século 16 foram o fim das bandeiras, na capitania de 
São Vicente, e o início da edificação de reduções jesuíticas, como a de Sete 
Povos das Missões. 


(2) A escassez de meios, nas forças armadas regulares de Portugal, para 
guarnecer suas possessões no ultramar motivou as elites coloniais a 
organizarem meios de defesa próprios, geralmente sem instrução militar 
formal. Exemplos disso são a construção, com mão de obra indígena, de um 
enorme galeão a mando de Salvador Correia de Sá e Benevides para a 
própria empresa de reconquista de Angola, e a expulsão, pelas ordenanças 
da cidade do Rio de Janeiro, dos invasores franceses liderados por Jean- 
François Duclerc. 


(3) A descoberta de ouro e a consequente circulação de riquezas na 
capitania das Minas Gerais atraiu grande número de migrantes para a 
região, propiciando o surgimento de um ambiente cosmopolita e 
intelectualmente sofisticado. Nesse contexto, a abertura das primeiras 
gráficas na América portuguesa — autorizadas pelo Marquês de Pombal no 
ambito de um conjunto de medidas ditas esclarecidas, que visavam a 
atualizar a relação entre Metrópole e Colônia — contribuiria para catalisar a 
circulação dos ideais revolucionários do Iluminismo francês entre a elite 
letrada local. 


(4) Anulando o Tratado del Pardo de 1761, o Tratado de San Ildefonso de 
1777 retomava o princípio do uti possidetis consagrado no Tratado de 
Madri de 1750 e confirmava, para a Coroa portuguesa, os territórios 
ocupados no centro-oeste e na Amazônia por meio de bandeiras, entradas e 
monções. 


1: Errado. No período inicial da colonização, produziram-se duas tentativas 
de sujeição dos indígenas. Uma delas derivou de simples cálculo econômico 
e consistiu na escravização pura e simples. A outra foi orquestrada pelas 
ordens religiosas, especialmente a jesuíta, e retratou um esforço de 
transformar o indígena em “bom cristão”, o que significava forçar a 
aquisição de hábitos de trabalho próprios à Europa — em tudo, pois, opostos 


a escravidão. Se é verdade que, formalmente, a escravidão indígena foi 
proibida em 1570, as leis para tal foram recorrentemente burladas. Os 
indígenas, ainda conforme a medida de 1570, poderiam ficar submetidos à 
escravização em caso de “guerras justas”, quais sejam, guerras 
consideradas defensivas ou punidoras de práticas antropofágicas. Apenas 
no período pombalino, em 1758, a Coroa portuguesa determinou a 
libertação definitiva do gentio — embora a prática já estivesse em franco 
desuso. Por sua vez, a importação de mão de obra africana e escravizada 
somente se adensou a partir do século XVII — quando as bandeiras 
emergiram e, também, quando se intensificou a presença jesuíta. 2: Certo. 
As elites coloniais foram parte ora conflitante, ora coadjuvante da Coroa no 
processo de colonização. Organizaram mecanismos de defesa própria, com 
mão de obra local, de forma a proteger tanto a América portuguesa quanto 
os interesses econômicos coloniais. A referência a Salvador Correia de Sá e 
Benevides, por três vezes governador da capitania do Rio de Janeiro, 
concerne ao episódio em que se destacou como comandante da frota que, em 
1647, reconquistou Angola e São Tomé e Príncipe, então sob ocupação 
holandesa. A missão partiu do Rio de Janeiro e foi financiada, em grande 
medida, pela Câmara local. O segundo episódio retratado no item diz 
respeito à expedição de Jean-François Duclerc, que partiu em 1710 de La 
Rochelle em direção ao Rio de Janeiro, na expectativa de capturar o ouro 
que era por ali escoado. Sem êxito, Duclerc terminou assassinado no Rio de 
Janeiro em 1711. 3. Errado. Embora seja certo que o descobrimento de ouro 
ensejou inédito dinamismo cultural na capitania de Minas Gerais, 
notadamente com o advento do barroco mineiro, a imprensa permaneceu 
proibida na colônia até a transmigração da Coroa, em 1808. Além disso, o 
período pombalino (1750-1777) coincidiu com o declínio da região aurífera, 
havendo, pois, inexata, ainda que subjacente, correlação de fatores no item. 
4. Certo. Face menos explícita do Tratado de 1777 foi a recondução e 
consolidação dos ganhos boreais e centrais obtidos com o Tratado de Madri, 
em 1750. Na porção sulina, no entanto, o Tratado de Santo Ildefonso foi 
mais prejudicial a Portugal, visto que se entregou à Espanha Colônia do 
Sacramento sem obter, em troca, Sete Povos das Missões. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo em vista que, como colônia de 


Portugal, o Brasil fazia parte do mercantilismo da Idade Moderna, que 
tinha no sistema colonial um dos fatores fundamentais do processo de 
acumulação primitiva da Europa nos séculos XVI, XVII e XVIII, julgue (C 
ou E) os itens a seguir, acerca das características básicas da produção 
brasileira no período colonial. 


(1) Exercida sob o modelo de latifúndio autossuficiente, a produção gerava 
excedentes que propiciavam um vigoroso comércio entre as capitanias. 


(2) Prevalecia a monocultura agroexportadora, principalmente de açúcar, 
com predomínio do latifúndio da terra e do trabalho escravo (indígenas e 
africanos) generalizado. 


(3) No período em apreço, em que predominava a pluricultura de produtos, 
a produção aurífera mineira era voltada para a metrópole, e as indústrias 
básicas, como a metalurgia, empregavam uma pequena parcela de 
trabalhadores livres. 


(4) A posse da terra era concedida exclusivamente a proprietários de 
pequeno e médio porte; predominava o trabalho escravo e a produção 
manufatureira livre destinava seus produtos à venda por comerciantes 
portugueses na Europa. 


1: Errado. O modelo produtivo era o do latifúndio monocultor e 
agroexportador, portanto, não era autossuficiente. Embora houvesse, 
consoante a tese de João Fragoso, mercado interno e comunicação entre 
capitanias, especialmente a partir do século XVIII, não vigorava um 
comércio interno dinâmico, já que muito solapado pelas transações 
externas. 2. Certo. Roberto Simonsen notabilizou-se, na historiografia, por 
constituir a teoria dos ciclos econômicos. Consoante essa acepção, a 


formação econômica brasileira teria passado por sucessivos períodos de 
desenvolvimento econômico encabeçados, em turnos cronológicos, por 
produtos responsáveis por essa pujança (SIMONSEN, 1937). 


* 1500-1600: período caracterizado pelo extrativismo vegetal, fundado na 
exploração do pau-brasil, no litoral, mediante mão de obra indígena. 


* 1550-1700: período caracterizado pela atividade agrícola, fundada na 
exploração do açúcar, no litoral, mediante mão de obra escrava, fosse indígena 
ou africana. 


* 1680-1750: período caracterizado pelo extrativismo mineral, fundado na 
exploração de ouro e de diamantes, no atuais Estados de Minas Gerais, de Goiás, 
do Mato Grosso e parte do Mato Grosso do Sul, mediante mão de obra escrava 
africana. 


* 1830-1950: período caracterizado pela agricultura cafeeira, localizada nos 
Estados do Rio de Janeiro, de São Paulo e de Minas Gerais, mediante mão de 
obra escrava e livre; esta ligada aos cativos africanos, aquela aos imigrantes 
europeus e asiáticos. 


A historiografia recente contestou a teoria de Roberto Simonsen ao sustentar a 
coexistência de culturas produtivas. Não haveria um ciclo econômico 
determinado, mas multiplicidade e complementariedade de atividades 
econômicas. Nesse sentido, destacou-se a existência de um precoce mercado 
interno produtor e consumidor, que muito teria contribuído para a expansão 
econômica no período colonial. Essa visão historiográfica salienta a existência 
de culturas complementares — e periféricas — às destacadas por Simonsen, 
notadamente: 


* Extração das drogas do sertão, no interior amazonense, durante os séculos XVI, 
XVI e XVIII. 


* Desenvolvimento da pecuária, muito responsável pela interiorização da 
economia colonial. Nesse sentido, não teriam os portugueses somente se 
assentado no litoral, como “grandes conquistadores de terras, [que] não se 
aproveitam delas, mas contentam-se de as andar arranhando ao longo do mar 
como caranguejos”, na expressão de Frei Vicente do Salvador. A pecuária 
promoveu, para além do deslocamento das atividades produtivas do litoral para o 
interior, a economia do vestuário, dos transportes e da alimentação, forçando a 


progressiva integração do mercado interno por intermédio da via fluvial. O rio 
São Francisco desempenhou papel basilar na vinculação da economia do 
Nordeste à do Sudeste. 


* O fumo, por último, contribuiu sobremaneira para o desenvolvimento da 
economia do Recôncavo Baiano no decorrer do século XVIII. 


3: Errado. Embora existisse, conforme antes assinalado, não predominava a 
pluricultura produtiva. Por sua vez, a produção aurífera, voltado para a 
metrópole, empregava sobretudo mão de obra cativa — e as indústrias 
básicas como a metalurgia simplesmente inexistiam. 4: Errado. A posse da 
terra, concedida por intermédio do instituto das sesmarias, era sobretudo de 
latifundiários, e não de proprietários de pequeno ou médio porte. Por sua 
vez, a produção manufatureira livre, muito rudimentar, atendia ao mercado 
interno e, algumas vezes, servia como moeda de troca por africanos 
escravizados. 


Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A principal autoridade em todos os domínios 
coloniais portugueses era o rei, que, na administração desses domínios, 
contava com o auxílio do Conselho Ultramarino e da Mesa de Consciência e 
Ordens. Tendo em vista que, apesar do auxílio dessas instituições, a 
organização administrativa do Brasil colonial funcionava de modo precário, 
julgue (C ou E) os seguintes itens, relativos às causas dessa precariedade. 


(1) As distâncias, a consequente lentidão das comunicações, e a falta de 
aparato humano burocrático dificultavam o controle da população e a 
observância restrita das leis. 


(2) Embora fosse consensual e geograficamente constatável, a unidade 
territorial brasileira aparecia oficialmente visível apenas nos títulos do vice- 
rei e do príncipe do Brasil. 


(3) O processo administrativo era excessivamente centralizado: todas as 
decisões de maior ou média envergadura administrativa passavam pelo 
crivo de Portugal; de tudo se queria saber em Lisboa e por tudo se 
interessavam o Conselho Ultramarino e a Corte. 


(4) A Coroa Portuguesa, do início ao fim da colonização, procurou manter o 
controle total sobre o empreendimento colonial, motivo pelo qual resistiu às 
investidas da iniciativa privada (ou particular), no sentido de assumir papel 
exclusivo na exploração econômica da colônia. 


1: Certo. As primeiras décadas da colonização portuguesa na América 
caracterizaram-se pela relativa ausência de ímpeto administrativo. Dizia-se 
ser uma terra sem metais preciosos, o que alijava o interesse da metrópole 
pela colônia americana. Desenvolveram-se, no entanto, as primeiras 
atividades produtivas, especialmente, aquelas vinculadas ao comércio de 
peles, de animais e do pau-brasil. Fernão de Noronha destacou-se pelo 
estanco da madeira que dera nome à colônia portuguesa na América. 
Passadas três décadas após a expedição de Pedro Álvares Cabral, 
organizou-se o primeiro esforço colonizador por intermédio das Capitanias 
Hereditárias, em 1532. O sucesso parcial da expedição de Martim Afonso de 
Sousa, em 1530, reascendia os ânimos quanto à ocupação territorial da 
colônia; afinal, as primeiras mudas de cana-de-açúcar trazidas ao Brasil 
pareciam render dividendos econômicos. Dom João III não hesitou. 
Entregou quinze capitanias a fidalgos portugueses, tornando-os donatários 
das posses coloniais na América. Em que pese o sucesso ou fracasso desta ou 
daquela capitania, todos atendiam ao escopo metropolitano 
consubstanciado pela tríade ocupar, explorar e defender. As quinze porções 
de terra foram entregues por intermédio de Cartas de Doação e do Foral, 
ambos documentos jurídicos que visavam assegurar direitos e deveres aos 
donatários. A exploração das terras deveria seguir os comandos da Lei de 
Sesmarias, e parte dos dividendos extraídos deveriam ser entregues à 
Coroa. Nesse sentido, a historiografia recente, pelo menos no que concerne à 
colonização de 1500 a 1549, caracteriza a presença portuguesa na América 


como fruto de uma iniciativa descentralizadora. Haveria transferência em 
benefício dos donatários da tríade administrativa entabulada por Lisboa. Se 
é verdade que há dissenso historiográfico quanto ao êxito das Capitanias de 
São Vicente, de Pernambuco, de Ilhéus e da Bahia de Todos os Santos, não é 
matéria de discórdia o fracasso da iniciativa descentralizadora. Alguns 
fidalgos donatários sequer rumaram para a colônia, permanecendo em 
Portugal, e, de lá, orientando a administração de suas respectivas porções 
de terras. Em resposta, Lisboa procedeu à centralização dos negócios 
coloniais. Constituiu-se o governo-geral, com sede em Salvador, em 1549. 
Tomé de Sousa foi nomeado primeiro Governador-geral do Brasil. Criaram- 
se as primeiras Capitanias Reais, como a da Bahia, que passaram a coexistir 
com as Hereditárias. O aparelho burocrático adensou-se com a constituição 
de novas entidades administrativas. O Ouvidor-mor encarregar-se-ia das 
questões de justiça; o Provedor-mor, das temáticas tributárias e financeiras; 
e o Capitão-mor, dos assuntos militares. A Coroa deveras passava a assumir 
o ônus da colonização. Em 1551, fundou-se o bispado da Bahia, dando início 
à presença jesuíta no Brasil, não sem vincular a colônia à jurisdição 
religiosa do Santo Ofício. A inquisição, nesse sentido, faria sua incursão na 
América portuguesa, embora os julgamentos fossem realizados pelo 
Tribunal de Évora. Mais tarde, em 1609, fundou-se o Tribunal da Relação 
da Bahia, o que significava trazer a lei para as localidades coloniais. O 
esforços centralizadores adensaram-se após as expedições francesas e 
holandesas no Brasil. Cindiu-se o território colonial em dois Estados em 
1621. Ao Norte, a administração colonial seria exercida pelo Estado do 
Maranhão, cuja capital era São Luís. Ao Sul, os negócios da América 
portuguesa ficariam sob os comandos do Estado do Brasil, com sede em 
Salvador. Nesse sentido, criaram-se a Companhia Geral do Comércio do 
Brasil, em 1649, e a Companhia do Comércio do Maranhão, em 1682. Na 
esfera local, os povoados que alcançassem o estatuto de vila passariam a 
possuir uma Câmara Municipal. Tratava-se do espaço por excelência de 
diálogo entre os interesses locais e as diretrizes da Coroa. As câmaras não 
eram unicamente legislativas. Julgavam, executavam e administravam. Às 
posturas municipais, instrumento legislativo das câmaras, somava-se o 
direito de arrecadação tributária. Para a Coroa lusitana, o Tratado de 
Tordesilhas não poderia constituir barreira perene à interiorização da 
América portuguesa. Estimulou-se a ocupação territorial do atual Brasil 
mediante a consolidação de três eixos de expansão. 


* Ao Norte, as missões jesuíticas ocuparam o vale do rio amazonas, abrindo 


passo para a exploração das drogas do sertão. Durante a União Ibérica, e não 
sem vínculo com a fundação da França Equinocial, fundou-se o Forte do 
Presépio, na cidade de Belém, em 1616. Seria a entrada atlântica ao caudais 
amazônicos. O reinado de Castela mostrou-se leniente com a expansão 
portuguesa, visto que a barreira dos Andes impedia o escoamento aurífero 
espanhol por intermédio do rio Amazonas. Nesse sentido, os castelhanos 
preferiram deslocar a extração de ouro via o atual Panamá e, num segundo 
momento, por intermédio da Bolívia, o que robusteceria o porto de Buenos 
Aires, fundado em 1536. 


* Ao Sul, a lógica da colonização mediante a constituição de cidades adensou-se 
com a fundação de Colônia de Sacramento em 1680, século e meio após, 
portanto, o surgimento de Buenos Aires. Notabilizou-se a presença jesuíta na 
região dos Sete Povos das Missões. 


* O terceiro eixo, embora contasse com o estímulo real, agenciou-se graças à 
ação dos bandeirantes. Adentraram-se os territórios de São Vicente, de Goiás, do 
Mato Grosso e de Minas Gerais. As expedições bandeirantes cindiram-se em três 
tipos. Havia as entradas — promovidas pela iniciativas tanto pública quanto 
privada —, as bandeiras — que eram campanhas levadas a cabo por paulistas com 
apoio, novamente, público e privado — e as monções — que caracterizavam 
expedições fluviais. 


As expedições bandeirantes buscavam capturar índios para, assim, escravizá-los, 
o que opunha colonos a jesuítas, estes então proibidos de portar armas. Mas não 
só. Os bandeirantes capturaram africanos foragidos e destruíram as comunidades 
de resistência quilombola, entre elas a de Palmares, que existiu entre 1580 e 
1680, na Capitania de Pernambuco. Ainda no sentido econômico, os 
bandeirantes apressaram-se em extrair as drogas do sertão, para lá carregando a 
pecuária que fosse necessária para os mantimentos das entradas e das bandeiras. 
No final do século XVII, o grande escopo bandeirante voltou-se para a região 
aurífera de Minas Gerais, onde poderiam enriquecer à custa dos braços por eles 
escravizados. A interiorização colonial promovida pelos bandeirantes contribuiu 
para superar o mito da ilha Brasil, segundo o qual o rio Amazonas se ligaria à 
foz do rio da Prata por intermédio de afluentes, entre eles os rios Paraná e 
Paraguai. A interiorização da colônia deixava claro que a Coroa não detinha o 
controle dos espaços vazios, fossem de homens ou de leis. A expansão territorial, 
nesse sentido, criou novos interesses, trazendo à tona novos atores, como os 
bandeirantes, que passaram a integrar uma rede social de controle e de 


dependência (FRAGOSO, 2010). Se imperava a língua-geral entre bandeirantes 
e indígenas, havia imbricações de interesses, fossem conflitantes ou não, entre 
esses atores sociais. Da mesma forma, não escapava à Coroa os rumos contrários 
aos colonizadores que os colonos poderiam tomar, mas não por isso deixaria de 
haver interesses convergentes. É precisamente nessa ordem de ideias que Ilmar 
Rohloff Mattos afirma haver inter-relação entre metrópole e colônia, e não um 
suposto pacto colonial ou um contrato leonino em benefício de Lisboa. Se fosse 
um pacto, haveria de se supor a assinatura de cláusulas de entendimento, o que 
não foi o caso. Naquele então, a própria existência da metrópole muito se 
condicionava à pujança econô- mica da colônia. Não se quer dizer com isso que 
não houvesse desequilíbrio em detrimento da colônia, mas decerto não fora um 
contrato. Melhor, tratava-se de uma relação de controle e de dependência. 
Controle, visto que não escapava à metrópole a perpetuação dos interesses de 
Lisboa no Brasil. Dependência, pois havia mais interesses interligados do que 
subordinados: é a partir dessa perspectiva que Fernando Novais se opõe à 
dualidade analítica de Caio Prado Júnior, que vislumbra, no Brasil, uma colônia 
de exploração, e não de povoamento (NOVAIS, 1997). A expansão territorial 
desdobrou-se em dois sentidos, representativos das novas teias de interesses 
díspares ou coincidentes, articuladas pelos atores coloniais. No plano interno, a 
partir de meados do século XVII, eclodiram sedições coloniais, em grande parte 
associadas às relações de controle e de dependência. No externo, a superação do 
Tratado de Tordesilhas tornou a opor Portugal e Castela, e dessa oposição 
surgiram novos tratados lindeiros. 2: Certo. Embora de redação truncada, o item 
sugere que, embora a unidade territorial estivesse oficialmente constituída em 
títulos reais, a administração, na prática e na informalidade, era disputada e 
contestada, conforme sugerido na explicação do item anterior. 3: Certo. O item, 
novamente, sopesa as diferenças entre o poder formal e o poder real. 
Centralizado após a constituição do governo-geral, o processo administrativo era 
caracterizado pelo forte crivo real, que se interessava por todas as decisões de 
maior ou média envergadura. A prática administrativa, no entanto, revelou-se 
mais conflituosa, como também apontado nos itens anteriores. 4: Errado. O item 
torna a insistir na mesma tensão entre poder da Coroa e poder colonial. Como 
antes salientado, Lisboa não resistiu às investidas da iniciativa privada, no 
sentido de assumir papel exclusivo na exploração econômica colonial. Pelo 
contrário, e nos limites da garantia de seus interesses, buscou a cooperação das 
forças coloniais. 


Gabarito: 1C. 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) No que se refere a fatores que contribuíram 
para a configuração do território da América portuguesa colonial, julgue (C 
ou E) os itens a seguir. 


(A) Sertanistas de São Paulo penetraram no interior da América do Sul nos 
séculos XVI e XVII, viabilizando a ocupação da região pelos portugueses. 


(B) Pelo Tratado de Madri, de 1750, a Espanha aceitou a posse portuguesa 
do Mato Grosso, da Amazônia e da margem oriental do rio da Prata. 


(C) Com o Tratado de Badajoz, de 1801, a posse da região dos Sete Povos, 
no oeste gaúcho, passou à Espanha, mas o território foi retomado pelos 
portugueses em1816. 


(D) A linha divisória entre Portugal e Espanha estabelecida pelo Tratado de 
Tordesilhas não abrangia o Pacífico, mas apenas o Atlântico. 


1: Certo. Trata-se aqui de uma descrição sintética do processo de 
interiorização da colônia, em especial nos eixos do Centro-Oeste e do Sul. A 
esse respeito, cabe recordar que as expedições bandeirantes buscavam 
capturar o gentio. Mas não só. Os bandeirantes capturaram africanos 
foragidos e destruíram as comunidades de resistência quilombola, entre elas 
a de Palmares, que existiu entre o final do século XVI e os primeiros anos do 
século XVIII, na Capitania de Pernambuco. Ainda no sentido econômico, os 
bandeirantes apressaram-se em extrair as drogas do sertão, para lá 
carregando a pecuária que fosse necessária para os mantimentos das 
entradas e das bandeiras. No final do século XVII, o grande escopo 
bandeirante voltou-se para a região aurífera de Minas Gerais, onde 


poderiam enriquecer à custa dos braços por eles escravizados. A 
interiorização colonial promovida pelos bandeirantes contribuiu para 
superar o mito da ilha Brasil, segundo o qual o rio Amazonas se ligaria à foz 
do rio da Prata por intermédio de afluentes, entre eles os rios Paraná e 
Paraguai. 


2: Errado. Pelo Tratado de Madri de 1750, a Espanha aceitou a posse 
portuguesa do Mato Grosso e da Amazônia, mas não da margem oriental do 
rio da Prata, isto é, Colônia do Sacramento. Foi esta, precisamente, uma 
concessão feita por Alexandre de Gusmão em troca de vastos ganhos 
territoriais na América do Sul e, ainda, como confissão quanto à 
impossibilidade de consolidar-se a posse pacífica da margem oriental do rio 
da Prata. Poucas décadas depois, o Marquês de Pombal reverteu a permuta 
sulina, o que ficou plasmado no Tratado de El Pardo, de 1761. 


3: Errado. Como efeito do Tratado de Badajoz, de 1801, a posse da região 
de Sete Povos passou a Portugal, e não a Espanha, que se apossou de 
Colônia do Sacramento. A referência ao ano de 1816 diz respeito às invasões 
joaninas à Banda Oriental, e não à região de Sete Povos. Recorde-se que o 
Tratado de Badajoz é, em primeiro lugar, um diploma de paz que pôs fim à 
Guerra das Laranjas (maio a junho de 1801). Pelos termos do acordo, para 
além da permuta meridional brasileira, Portugal fecharia os portos de todos 
os seus domínios às embarcações da Grã-Bretanha; a Espanha restituía a 
Portugal as fortificações e os territórios conquistados de Juromenha, 
Arronches, Portalegre (não confundir com Porto Alegre), Castelo de Vide, 
Barbacena, Campo Maior e Ouguela — todos esses territórios 
metropolitanos; a Espanha conservava a praça-forte de Olivença; e eram 
indenizados todos os danos e prejuízos causados durante o conflito pelas 
embarcações da Grã-Bretanha ou pelos súditos de Portugal, assim como 
dadas as justas satisfações pelas presas feitas ilegalmente pela Espanha 
antes do conflito. Com relação aos domínios coloniais da América do Sul, 
cedia-se ainda metade do território do Amapá à França, comprometendo-se 
Lisboa a aceitar, como fronteira entre o Brasil e a Guiana Francesa, o rio 
Araguari até a foz. No que concerne à fronteira meridional, o Tratado de 
Badajoz não estabeleceu formalmente a soberania portuguesa sobre a 
região de Sete Povos, que foi tomada manu militari aos espanhóis pela 
população colonial. Somente em 1804, um acordo entre o vice-rei do Rio da 
Prata e o governador do Rio Grande reconheceu a soberania portuguesa 
nesta região. 


4: Certo. A linha divisória estabelecida pelo Tratado de Tordesilhas dizia 
respeito apenas ao Atlântico. O antimeridiano desta linha constituiu marco 
divisório entre Espanha e Portugal apenas na década de 1520, com o 
Tratado de Saragoça. Recorde-se que o Tratado de Tordesilhas se deu sem 
intervenção papal e estendeu a divisão Leste/Oeste para o meridiano situado 
a 370 léguas de Cabo Verde. Assim, parte do território do atual Brasil 
passou a constituir os domínios ultramarinos portugueses. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) A configuração territorial da América 
portuguesa colonial foi alcançada por meio de um processo histórico 
dinâmico, iniciado no século XVI. A respeito desse tema, julgue (C ou E) os 
seguintes itens. 


(A) No final do século XVI, os portugueses tinham posições fortificadas na 
foz do rio Amazonas e na margem oriental do rio da Prata. 


(B) Com a finalidade de garantir a efetiva ocupação da região de São 
Vicente, no atual litoral paulista, Martim Afonso de Souza deu início, por 
ordem da Coroa portuguesa, às concessões hereditárias de terras a 
portugueses que trazia, com esse objetivo, em sua expedição. 


(C) As capitanias hereditárias foram concedidas a militares portugueses, 
que recebiam as doações como reconhecimento por serviços prestados à 
Coroa, bem como para reforçar a defesa do território colonial e facilitar a 
sua exploração. 


(D) A doação de terras pelos capitães-donatários a sesmeiros deu origem à 
formação de latifúndios. 


1: Errado. No final do século XVI, os portugueses ainda não tinham 
posições fortificadas na foz do rio Amazonas, nem muito menos na margem 
oriental do rio da Prata. A referência, aqui, é à fundação do Forte do 
Presépio, que se deu em 1616, e à fundação de Colônia do Santíssimo 
Sacramento, que somente ocorreu em 1680. 


2: Errado. Martim Afonso de Souza foi o primeiro donatário da Capitania 
de São Vicente, mas não um doador de capitanias hereditárias. Tampouco 
trazia em sua expedição outros donatários, mas apenas aqueles que seriam, 
contrariamente a ele que era colonizador, os próximos colonos. Assim, a 
expedição de Martim Afonso de Souza tinha por objetivo patrulhar a costa, 
explorar a terra e estabelecer uma colônia por intermédio de concessões 
fundiárias não hereditárias. Passadas três décadas da expedição de Pedro 
Álvares Cabral, organizou-se o primeiro esforço colonizador por intermédio 
das Capitanias Hereditárias, em 1532. No entanto, o sucesso foi apenas 
parcial, o que levou a coroa portuguesa a centralizar os negócios da colônia 
e, portanto, a assumir o ônus da colonização. Constituiu-se, para esse fim, o 
Governo-Geral, com sede em Salvador, em 1549. A lógica de avaliação do 
item também estava em compreender que se estava, nesta época, apenas no 
começo do processo de centralização do empreendimento colonial, e não na 
persistência do ímpeto descentralizador. 


3: Errado. Se é verdade que as capitanias hereditárias eram concedidas 
para reforçar a defesa do território colonial e para facilitar sua exploração, 
não foram elas concedidas, sumariamente, a militares, e tampouco os 
capitães donatários as receberam, forçosamente, como reconhecimento por 
serviços prestados à Coroa. Os capitães-donatários constituíam um grupo 
diversificado, no qual havia pessoas da pequena nobreza, burocratas e 
comerciantes, tendo em comum suas ligações com a Coroa. Entre eles, 
afiguravam-se o navegador Martim Afonso; Duarte Coelho, militar de 
grande êxito no Oriente; Jorge Figueiredo Correia, escrivão da Fazenda 
Real e grande negociante; e Pero do Campo Tourinho, latifundiário que se 
desfez de suas propriedades em Portugal e rumou para o Brasil com algo 
em torno de seiscentos colonos. Constate-se que nenhum representante da 
grande nobreza — estes, sim, verdadeiros prestadores de serviço à Coroa em 
troca de privilégios reais — se incluía na lista dos donatários, pois os negócios 
da Índia, da Europa e das ilhas setentrionais do Atlântico eram 


consideravelmente mais atrativos, naquele então, do que aqueles do Brasil. 


4: Certo. Entre outas faculdades elencadas na carta de doação e no foral, 
cabia ao capitão-donatário — que era apenas possuidor da capitania, e não 
proprietário da terra — a atribuição de doar sesmarias. Conforme recorda 
Boris Fausto, a sesmaria foi conceituada no Brasil como uma extensão de 
terra virgem, cuja propriedade era doada a um sesmeiro, com a obrigação — 
raramente cumprida — de cultivá-la no prazo de cinco anos e de pagar 
tributo devido à Coroa. O instituto das sesmarias foi criado em 1375, para 
condições metropolitanas que contrastaram, mais tarde, com as coloniais. 
Se em Portugal havia, no final do século XIV, muita gente para pouca terra, 
no Brasil do século XVI, havia pouca gente para muita terra. O efeito da 
transmigração do instituto, por conseguinte, foi o de dar origem à formação 
de vastos latifúndios. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Acerca da configuração territorial da 
América portuguesa, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) O Tratado de Madri tinha como princípio principal, quanto à definição 
de fronteiras, o uti possidetis e como argumento subsidiário, aplicável à foz 
do Amazonas e ao Rio da Prata, o mare liberum. 


(2) A expansão territorial para o sul, para que o Rio da Prata fosse limite 
natural, resultou na fundação de Montevidéu em1680. 


(3) No século XVII, os portugueses conquistaram o litoral nordestino e a foz 
do rio Amazonas. 


(4) A criação de gado foi a primeira atividade produtiva promotora da 
interiorização mais profunda da colonização. 


1: Errado. Embora o Tratado de Madri (1750) tivesse como princípio de 
negociação norteador, pelo menos do lado português, o uti possidetis, não 
incluiu o de mare liberum, ou liberdade de navegação em alto-mar, nem 
quanto à foz do Amazonas nem quanto ao Rio da Prata. A interiorização da 
metrópole, muito relacionada às expedições bandeirantes, promoveu um 
reordenamento lindeiro entre Portugal e Espanha. Afinal, o Tratado de 
Tordesilhas havia sido largamente descumprido, tanto na América quanto 
na Ásia; feriam-se, respectivamente, os direitos espanhóis e portugueses, a 
considerar que o Tratado de Saragoça fora a vertente oriental do diploma 
do Tordesilhas. O primeiro ato no sentido de ajustar o diploma de 
Tordesilhas à nova ordem foi a assinatura do Tratado de Madri em 1750. A 
Coroa portuguesa, e em especial o santista Alexandre de Gusmão, serviu-se 
amplamente da cartografia francesa, cujo arauto era Guillaume Delisle, 
para consolidar as posses lusitanas na América. Tratou-se de um ajuste 
global, no qual Portugal cederia à Espanha as porções asiáticas relativas ao 
arquipélago das Filipinas, e a Espanha, em troca, abriria mão da 
interiorização da América portuguesa. Alexandre de Gusmão apresentou às 
partes do tratado o Mapa das Cortes, no qual, por artifício cartográfico ou 
descuido de Guillaume Delisle, Belém era colocada na altura de Cuiabá. 
Secundavam a negociação de Alexandre de Gusmão os princípios de 
fronteiras naturais, que permitia estender as posses portugueses para os 
limites da cordilheira dos Andes, e de uti possidetis, que dava posse de 
direito a quem possuísse de fato. Pelo lado espanhol, advogou-se o princípio 
de paz permanente: conflitos na Europa não deveriam provocar a ruptura 
da paz na América. Embora a longevidade do Tratado de Madri não tenha 
ultrapassado os dez anos e apesar da não demarcação dos limites 
estipulados, o diploma de 1750 estabeleceu o norte das negociações lindeiras 
que se articularam durante o Império e a República. Duarte da Ponte 
Ribeiro e o Barão do Rio Branco valeram-se dos princípios de negociação 
entabulados por Alexandre de Gusmão; é nesse sentido que o discurso 
oficial do Itamaraty vislumbra no santista Gusmão o avô da diplomacia 
brasileira. Não foram poucos os reveses do Tratado de Madri, em especial 
aqueles ligados às lindes sulinas, visto que representaram matéria de 
permanente conflito, primeiro, entre Portugal e Espanha, depois, entre 


Brasil e Argentina. A cidade de Colônia do Sacramento, fundada por 
portugueses, grosso modo, século e meio depois de Buenos Aires, foi alvo de 
constantes saques e invasões espanholas; afinal, tratava-se de presença 
portuguesa no cobiçado estuário do rio da Prata. A primeira incursão 
castelhana ocorreu após um ano do soerguimento de Colônia, em 1681. 
Graças à influência britânica, Portugal recuperou, em 1703, o que lhe 
pertencera em 1680. Pouco depois, em 1704, a Espanha tornou a invadir 
Colônia. Em 1715, no contexto da paz de Utrecht, concluída após a Guerra 
de Sucessão Espanhola, devolve-se Colônia ao reino de Portugal. Mas não 
por muito tempo. O diploma de Madri, de 1750, dispunha sobre a permuta 
entre os Sete Povos das Missões, entregue pela Espanha, e Colônia do 
Sacramento, cedida por Dom João V de Portugal. Não demarcado, em parte 
devido às Guerras Guaraníticas, o que simbolizava a resistência jesuíta à 
permuta, o Tratado de Madri não arrefeceu os constantes embates acerca 
da posse de Colônia. Em 1762, isto é, apenas um ano após o Tratado de El 
Pardo garantir a soberania portuguesa sobre a cidade de Colônia, a 
Espanha promoveu novo assalto à banda oriental do rio da Prata. O 
desfecho da Guerra de Sete Anos, na qual a Inglaterra se mostrou superior 
à França e à Espanha, traduziu-se pela retomada de Colônia pelos 
portugueses; afinal, eram esses os aliados incontestes dos britânicos. O 
Tratado de Santo Ildefonso, em 1777, reverteu novamente a questão: o 
século XVIII concluía com Colônia sob a soberania espanhola. 


2: Errado. A expansão territorial para o Sul resultou na fundação de 
Colônia do Santíssimo Sacramento por Manuel Lobo em 1680, e não de 
Montevidéu, fundada pelos espanhóis em 1726. 


3: Anulado. A principal referência do item era à fundação do Forte do 
Presépio, em 1616, a partir da qual se deu início à expansão amazônica. A 
conquista do litoral nordestino começou no século anterior, no entanto. 


4: Certo. O desenvolvimento da pecuária foi em muito responsável pela 
interiorização da economia colonial. Nesse sentido, não teriam os 
portugueses somente se assentado no litoral, como “grandes conquistadores 
de terras, [que] não se aproveitam delas, mas contentam-se de as andar 
arranhando ao longo do mar como caranguejos”, na expressão de Frei 
Vicente do Salvador. A pecuária promoveu, para além do deslocamento das 
atividades produtivas do litoral para o interior, a economia do vestuário, 
dos transportes e da alimentação, forçando a progressiva integração do 


mercado interno por intermédio da via fluvial. O rio São Francisco 
desempenhou papel basilar na vinculação da economia do Nordeste à do 
Sudeste. 


Gabarito 1E, 2E, 3 Anulada, 4 C 


Segundo Frei Vicente do Salvador, em uma das ocasiões em que foi necessário 
pegar em armas para submeter os gentios da região do Cabo de Santo Agostinho, 
Duarte de Albuquerque Coelho organizou várias companhias de guerra. Em 
Olinda, servindo-se de “mercadores e moradores, porque eram de diversas partes 
do Reino”, o donatário “ordenou outras três companhias”: “que por capitão dos 
de Viana do Castelo fosse João Pais, dos do Porto, Bento Dias Santiago e dos de 


Lisboa, Gonçalo Mendes dºElvas, mercador”. 


Leonor F. Costa. Redes interportuárias nos circuitos do açúcar brasileiro. O 
trajecto de Gaspar Pacheco, um banqueiro de D. João IV. In: M. Cunha (Coord.). 
Do Brasil à metrópole. Efeitos sociais (séc. XVII-XVIIND. Anais da Universidade 
de Évora, jul./2001, p. 15 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2011) Tendo o texto acima como referência inicial, julgue (C 
ou E) os itens a seguir, relativos à sociedade colonial brasileira: 


(1) A despeito da importância econômica que desempenhavam, 
comerciantes e mercadores reinóis enfrentavam, no Brasil, grande 
dificuldade para alcançar representação política. 


(2) Entre as cláusulas do Pacto Colonial incluía-se a da obrigatoriedade de 
que os mercadores portugueses, quando solicitados, colaborassem 
militarmente com as forças da metrópole. 


(3) A centralização do poder político, refletida na concentração do aparato 
burocrático do império português em Lisboa, deu origem à monopolização 
do comércio colonial pelos mercadores lisboetas. 


(4) As companhias de guerra configuravam soluções econômicas típicas do 
mercantilismo colonial português, estando as expedições de exploração dos 
novos territórios associadas à captura de mão de obra escrava indígena. 


1: Certo. Três grandes grupos conformavam a população colonial, 
consoante Ilmar Mattos, em O tempo saquarema: i) Os colonizadores, que 
definiam os interesses da metrópole, ii) Os colonos, que implementavam, na 
colônia, as diretrizes da metrópole. iii) Os colonizados, que eram submetidos 
à exploração dos dois grupos anteriores. Os comerciantes e mercadores 
reinóis, de origem portuguesa e radicados na Colônia, contrapunham-se aos 
colonos, que eram os denominados “homens bons” ou, na acepção 
depreciativa dos reinóis, os mazombos. Os comerciantes e mercadores 
articulavam a economia colonial, visto que por suas mãos se agenciava o 
comércio entre a colônia e a metrópole. Sua relevância na economia 
coadunava-se com sua busca pela ampliação de sua representação política, a 
qual se confrontava com a participação dos “homens bons” nas Câmaras 
Municipais. Exemplo notório desse embate foi a Guerra dos Mascastes, de 
1710 a 1711. Confrontaram-se os senhores de terras e de engenhos 
pernambucanos, concentrados em Olinda, e os comerciantes reinóis de 
Recife, chamados pejorativamente de mascates. Ademais, saliente-se que os 
comerciantes tinham dificuldade de representação política por serem 
denegridos socialmente, em um contexto de predominância da nobreza no 
poder. Há uma verdadeira estrutura social que descrimina o comerciante. 
Essa visão será alterada com as reformas pombalinas, no século XVII, que 
pretenderam estimular o comércio na colônia e acabaram por atender aos 
interesses políticos dos comerciantes locais. Na percepção de João Fragoso, 
em Na trama das redes; política e negócios no império português, séculos 
XVI-XVIII, os grupos coloniais não eram forçosamente antônimos, o que 
não quer dizer que não houvessem embates entre eles. Nesse sentido, o autor 


advoga a existência de uma rede de diversos atores com acesso diferenciado 
aos recursos e à informação. Essas diferenças redundaram em teias de 
alianças, nas quais as redes de atores coloniais se imbricavam, forjando 
conflitos de interesses e relações de micropoder. 


2: Errado. A historiografia recente salienta a inexistência de um Pacto 
Colonial consubstanciado por cláusulas elencando direitos e deveres das 
partes contratantes: não haveria um pacto, mas um conjunto de diretrizes 
unilaterais advindas de Lisboa. Com a implementação do Governo-Geral 
em Salvador da Bahia, em 1549, a metrópole assume um esforço de 
centralização do poder decisório. As políticas de colonização eram 
formuladas em Lisboa, que contava, na Colônia, com as figuras do ouvidor- 
mor, para a Justiça, do provedor-mor, para as finanças e os tributos, e do 
capitão-mor, para a defesa militar do território. Os mercadores 
portugueses, portanto, encontravam-se fora ao arranjo institucional 
elaborado pela metrópole, pare assegurar o êxito da empresa colonial; 


3: Errado. Se é verdade que, por um lado, a centralização do poder político 
se refletiu na estrutura burocrática do império português, por outro, a 
monopolização do comércio colonial relaciona-se não à presença de 
mercadores lisboetas, mas à fundação em 1649, da Companhia Geral do 
Comércio do Estado do Brasil, ou, ainda, a criação, em 1682, da Companhia 
Geral do Comércio do Estado do Maranhão. Essas políticas centralizadoras 
do comércio deram origem a conflitos nativistas, ou a revoltas 
antifiscalistas, na expressão historiográfica contemporânea, sendo a Revolta 
dos Beckman, no Maranhão, em 1684, e a Revolta de Vila Rica, em 1720, os 
casos mais emblemáticos. No século XVII, sob o governo do Marquês de 
Pombal e sob o reinado de Dom José I, serão fundadas, na esteira dos 
esforços centralizadores, a Companhia Geral do Comércio do Estado do 
Grão-Pará e Maranhão e a Companhia Geral do Comércio de Pernambuco 
e Paraíba. Os mercadores lisboetas, denominados comissários, articulavam 
os grandes proprietários ao comércio exterior, sob vigilância das 
Companhias de Comércio; 


4: Errado. As companhias configuravam soluções econômicas típicas do 
mercantilismo colonial português, mas não se relacionam ao apresamento 
de mão de obra escrava indígena. A captura dos índios para a escravidão foi 
um dos objetivos, no século XVI, das expedições bandeirantes, das entradas 
e das monções. Em flagrante hostilidade aos jesuítas, as expedições 


operavam sob o pretexto falacioso de resgatar os índios da escravidão. A 
Companhia de Jesus, a seu turno, buscava catequizar o gentio, qual seja o 
índio, e não escravizá-lo. Padre Manual da Nóbrega ergueu-se como arauto 
dessa causa. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


1.2. O Tratado de Madri e Alexandre de Gusmão 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A consolidação da conquista do território da 
América Portuguesa foi marcada pelo casuísmo, construído com base nos 
interesses e forças do reino português e nos desafios e benesses das 
possessões coloniais. Considerando esse processo, julgue (C ou E) os itens 
seguintes. 


(1) Entre 1626 e 1772, a América Portuguesa teve seu território dividido em 
duas regiões administrativas: as capitanias meridionais formavam o Estado 
do Brasil, com sede em Salvador e, posteriormente, no Rio de Janeiro: a 
parte setentrional, por sua vez, constituía o Estado do Maranhão e Grão- 
Pará até 1751, quando foi substituído pelo Estado do Grão-Pará e 
Maranhão, e sua sede foi transferida de São Luís para Belém. 


(2) Os conflitos ocorridos na Europa no início do século XVIII, 
marcadamente a Guerra de Sucessão Espanhola, impulsionaram as 
discussões diplomáticas entre os reinos ibéricos acerca dos limites de seus 
domínios na América. Nesse contexto, destacou-se a ação de Alexandre de 
Gusmão como proponente da cedência da Colônia de Sacramento por 
Portugal, definida no Tratado de Madri. 


(3) A ausência de rotas comerciais internas na América Portuguesa 


dificultou o controle do território e resultou no isolamento das capitanias, 
que tratavam quase que exclusivamente com a sede do governo colonial e a 
metrópole europeia. 


(4) A disputa entre Portugal e França pelo Cabo Norte, atual Amapá, foi 
resolvida com a assinatura do Tratado de Utrecht, em 1713. 


1: Anulado. Originalmente escrito para estar certo, o item apresenta, 
contudo, graves erros fatuais. Formalmente, foi em 1621 que se constituiu o 
Estado do Maranhão, e não o Estado do Maranhão e Grão-Pará, que 
somente veio à lume em 1654, para ser transformado em Estado do Grão- 
Pará e Maranhão em 1751. A transferência de capital efetivou-se em 1772, 
quando o Estado do Grão-Pará e Maranhão foi dividido em Estado do 
Grão-Pará e Rio Negro, com sede em Belém, e o Estado do Maranhão e 
Piauí, com sede em São Luís. 2: Certo. Em 1715, no contexto da paz de 
Utrecht, concluída após a Guerra de Sucessão Espanhola, devolve-se 
Colônia ao reino de Portugal. Mas não por muito tempo. O diploma de 
Madri, de 1750, dispunha sobre a permuta entre os Sete Povos das Missões, 
entregue pela Espanha, e Colônia do Sacramento, cedida por Dom João V 
de Portugal. 3: Errado. A historiografia recente contestou a teoria de 
Roberto Simonsen ao sustentar a coexistência de culturas produtivas. Não 
haveria um ciclo econômico determinado, mas multiplicidade e 
complementariedade de atividades econômicas. Nesse sentido, destacou-se a 
existência de um precoce mercado interno produtor e consumidor, que 
muito teria contribuído para a expansão econômica no período colonial. 
Essa visão historiográfica salienta a existência de culturas complementares 
as destacadas por Simonsen, notadamente: extração das drogas do sertão, 
no interior amazonense, durante os séculos XVI, XVII e XVIII; 
desenvolvimento da pecuária, muito responsável pela interiorização da 
economia colonial. Nesse sentido, não teriam os portugueses somente se 
assentado no litoral, como “grandes conquistadores de terras, [que] não se 
aproveitam delas, mas contentam-se de as andar arranhando ao longo do 
mar como caranguejos”, na expressão de Frei Vicente do Salvador. A 
pecuária promoveu, para além do deslocamento das atividades produtivas 
do litoral para o interior, a economia do vestuário, dos transportes e da 


alimentação, forçando a progressiva integração do mercado interno por 
intermédio da via fluvial. O rio São Francisco desempenhou papel basilar 
na vinculação da economia do Nordeste à do Sudeste; o fumo, por último, 
contribuiu sobremaneira para o desenvolvimento da economia do 
Recôncavo Baiano no decorrer do século XVIII. 4: Errado. A disputa 
transmigrou para o período imperial, quando, durante a Regência (1831- 
1840), a França voltou a contestar a posse da região, o que, permanecendo 
neutra, somente foi assegurada pelo Brasil com a Questão do Amapá, de 
1900. 


Gabarito: 1 Anulada, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Assinale a opção correta acerca da 
repercussão, na América portuguesa, das medidas adotadas por Portugal no 
período pombalino. 


(A) Com o Tratado de Madri, assinado durante o reinado de D. José I, a 
Espanha reconheceu a soberania portuguesa sobre extensão territorial, na 
América, superior à delimitada pelo Tratado de Tordesilhas. 


(B) A descentralização administrativa da América portuguesa foi uma das 
estratégias políticas pombalinas de constituição de um império em dois 
continentes, no intuito de preservar a integridade do Brasil. 


(C) No período referido acima, Portugal reafirmou a sua soberania sobre a 
província do Maranhão ao reprimir a tentativa do aventureiro inglês 
Beckman de se apossar dessa província. 


(D) O enfrentamento militar com os espanhóis no Brasil meridional 
culminou com a ocupação parcial do Rio Grande de São Pedro, pela 


Espanha, por mais de uma década. 


(E) A Convenção de Sintra, assinada por Portugal e Inglaterra, por 
influência do Marquês de Pombal, possibilitou a consolidação da soberania 
inglesa na Guiana, no norte da Amazônia. 


A: Incorreto. O Tratado de Madri foi assinado durante o reinado de Dom 
João V. Dom José I assume após a morte de Dom João V e inicia, junto com 
o Marquês de Pombal, processo de rejeição do Tratado de Madri, que 
culmina no Tratado de El Pardo, de 1761. 


B: Incorreto. As políticas pombalinas foram centralizadoras. A título de 
exemplo, o Marquês é responsável por extinguir o Governo-Geral do Brasil 
e o Governo-Geral do Estado do Maranhão. Criou, no lugar, o Vice-Reino 
do Brasil. Pombal representava, em Portugal, a imagem do déspota 
esclarecido, que faz uso de algumas ideias iluministas com o intuito de 
promover a reforma, ou a um incremento do absolutismo. Nesse aspecto, 
Pombal contribui para centralizar o poder em Portugal. 


C: Incorreto. A Revolta dos Beckman ocorreu em 1684, quase um século 
antes do período pombalino. A revolta foi liderada pelos irmãos Beckman, 
que não eram aventureiros ingleses. 


D: Correto. Uma das razões da entrega de Colônia do Sacramento pelo 
Tratado de Santo Ildefonso, assinado em 1777, foi a ocupação da região de 
Desterro e parte do Rio Grande de São Pedro pela Coroa espanhola, 
justamente, durante o período pombalino, que se estende de 1750 a 1777. Os 
espanhóis estavam em vantagem no Rio Grande do Sul e haviam subido até 
a Ilha de Santa Catarina. 


E: Incorreto. A Convenção de Sintra, assinada em 30 de agosto de 1808, foi 
um acordo entre os comandantes dos Exércitos britânico e francês para 
regulamentar a evacuação de Portugal decorrente das invasões 
napoleônicas. A Inglaterra somente consolidaria sua presença na Guiana no 
início do século XIX. 


Gabarito “D” 


(Diplomacia — 2011) No que concerne à configuração territorial da América 
portuguesa, assinale a opção correta 


(A) Em oposição às determinações da Coroa portuguesa, ao longo do século 
XVII, colonos partiram de Piratininga em busca de riquezas pelos sertões 
afora, o que foi decisivo para a configuração das fronteiras do Brasil e para 
a consolidação de São Paulo como importante polo econômico no período 
colonial. 


(B) As tensões entre castelhanos e portugueses, no Novo Mundo, tiveram 
início com a decisão, tomada por Portugal, de ocupar vastas extensões de 
terra na bacia amazônica, já nas primeiras décadas do século XVI, e 
atingiram dimensão ainda mais violenta na vigência da União Ibérica (1580- 
1640). 


(C) Ponto principal entre as diversas áreas de colonização portuguesa no 
extremo sul do Novo Mundo, a Colônia de Sacramento foi fundada para 
servir como base do comércio lusitano na região, e a necessidade de 
neutralizar a crescente importância econômica dessa colônia levou os 
espanhóis a fundarem Buenos Aires na outra margem do rio da Prata. 


(D) A decisão castelhana de invadir a Colônia de Sacramento, motivada por 
interesses específicos da elite de Buenos Aires, foi tomada quando o estado 
de hostilidade entre Castela e Portugal, presente em grande parte da 
segunda metade do século XVIII, sinalizava evidente distensão. 


(E) No período entre a assinatura dos tratados de Madri (1750) e de Santo 
Ildefonso (1777), as duas metrópoles ibéricas foram levadas ao confronto 
bélico na fronteira meridional do Brasil, cujo resultado beneficiou Portugal, 
que anexou à sua colônia territórios que, pelo disposto no Tratado de 
Tordesilhas, pertenciam à Espanha. 


A: Incorreta, pois não consta informação acerca de uma oposição de fato 
entre as determinações da Coroa e a iniciativa privada de colonos; pelo 
contrário, Synesio Sampaio Goes Filho, em Navegante, Bandeirantes, 
Diplomatas — Um ensaio sobre a formação das fronteiras do Brasil, afirma 
que, no que concerne às bandeiras, “ficou provado que, em muitos casos, se 
confundem a participação do poder público com a da iniciativa privada” 
(p.90). Boris Fausto, em História do Brasil, afirma que, embora houvesse 
certa independência dos bandeirantes paulistas com relação à Coroa, “não 
se pode dizer, porém, que os interesses da Coroa e o bandeirismo estivessem 
inteiramente divorciados. Houve bandeiras que contaram com o direto 
incentivo da administração portuguesa e outras, não.” (p.97). Note-se, 
ainda, que São Paulo não constitui um polo econômico no período colonial; 


B: Incorreta, devido ao fato de que a ocupação da região norte não ocorreu, 
a princípio, em função de uma política definida pela Coroa portuguesa. A 
exploração colonial, como ressalta Boris Fausto, foi lenta e, de certa forma, 
independente da vontade da Coroa. A região atraiu a atenção dos 
portugueses por questões territoriais, em consequência da invasão do 
Maranhão pelos franceses em 1612, levando à fundação de Belém, em 1616. 
Esta viria a ser um ponto de apoio para a ocupação da bacia do Rio 
Amazonas, com a expedição de Pedro Teixeira, em 1637, que chegou até o 
Peru. Considerando as tensões entre as duas Coroas, um foco de 
instabilidade foi a fundação da Nova Colônia do Santíssimo Sacramento, em 
1680, pela armada do Governador-Geral D. Manuel Lobo, na margem 
oposta à Buenos Aires no rio da Prata. A União Ibérica (1580-1640) não 
caracterizou-se, contudo, pela escalada de tensões entre as Coroas; 


C: Incorreta, por uma questão de ordem cronológica. A fundação da cidade 
de Nuestra Seiiora del Buen Ayre é de 1536, por Pedro de Mendoza. A 
partir dela, saiu a expedição de João de Salazar, que funda, em 1537, a 
cidade de Assunção, no rio Paraguai, que se tornaria importante polo 


regional espanhol para a expansão do império. Buenos Aires entrou em 
declínio e foi abandonada em 1541, para ser repovoada em 1580, em 
consequência da expedição de Juan Garay, saída de Assunção. O 
repovoamento de Buenos Aires a partir de então transforma a cidade na 
capital regional do regime espanhol. Em decorrência dessa expansão, o 
reino português, levado pela armada do Governador-Geral D. Manuel 
Lobo, funda, em 1680, a Nova Colônia do Santíssimo Sacramento, na 
margem oposta do rio da Prata. Segundo Synesio Sampaio Goes Filho, “o 
Governo português tinha decidido pouco antes de 1680 fundar um 
estabelecimento na margem norte do grande rio: ocupar uma área livre — 
toda a margem esquerda do prata — e concorrer com os lucros do próspero 
contrabando efetuado por portugueses em Buenos Aires” (p.133); 


D: Incorreta, por dois motivos. A primeira invasão da Colônia de 
Sacramento deu-se em 1680, logo em seguida ao início de suas primeiras 
edificações. A tomada foi desfeita no ano seguinte, e Colônia foi devolvida, 
graças a trâmites diplomáticos, a Portugal. Ela virá a ser invadida, mais 
uma vez, em 1704, e só será devolvida em 1715, como estabelecido pelo 
Tratado de Utrecht. Após uma tentativa falida em 1735, Buenos Aires toma 
Colônia pela terceira vez em 1762, para devolvê-la no ano seguinte, de 
acordo com o Tratado de Paris. Finalmente, em 1776, Colônia é ocupada 
pela quarta vez e só voltará a Portugal quando este tiver o domínio da 
província Cisplatina, culminando na independência do Uruguai em 1828. A 
incorreção dessa afirmativa origina-se na afirmação que diz respeito à 
origem da ocupação, que não se deveu somente pelos interesses específicos 
da elite de Buenos Aires, mas a interesses mais amplos de teor hegemônico 
regional na bacia da Prata. A incorreção da afirmativa tem origem também 
na imprecisão acerca da hostilidade entre Portugal e Espanha: as decisões 
castelhanas de invadir Colônia do Sacramento foram tomadas em um 
momento de crescente tensão entre os reinos de Castelo e de Portugal; 


E: Correta. O confronto bélico ao qual se refere a afirmativa diz respeito às 
duas tomadas de Colônia do Sacramento pelos espanhóis, em 1762 (para ser 
devolvida no ano seguinte) e em 1776, que levaram também à ocupação da 
Ilha de Santa Catarina e parte do sul do atual estado do Rio Grande do Sul. 
Quanto ao resultado que se faz referência na afirmação, Synesio Sampaio 
Goes Filho afirma que o Tratado de Santo Ildefonso “confirmava a inclusão 
no território nacional de praticamente toda a área dos famosos dois terços 
do Brasil extra- Tordesilhas” (p.194): com efeito, o diploma de Santo 


Ildefonso confirmava as posses portugueses no norte e no centro-oeste do 
Brasil. 


Gabarito “E”. 


2. O processo de independência 


2.1. O Brasil sede do Estado monárquico português 


(Diplomacia — 2019 — TADES) A respeito das origens do processo de 
Independência do Brasil, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Tal como a Inconfidência Mineira, a Conjuração Baiana, de 1798, 
também conhecida como Revolução dos Alfaiates, foi uma sublevação 
formada pela elite econômica local descontente com os altos impostos 
cobrados na colônia. No caso da Conjuração Baiana, um dos principais 
pleitos dos revoltosos era a abertura dos portos brasileiros, com vistas a 
permitir a aquisição de algodão britânico a preços mais econômicos. 


(2) O estímulo ao desenvolvimento econômico do Brasil, decorrente dos 
primeiros alvarás decretados por D. João VI logo ao chegar ao Rio de 
Janeiro, em 1808, foi tolhido pelo Tratado de Comércio e Navegação com o 
Reino Unido. Apenas em 1815, após a derrota de Napoleão em Waterloo, o 
príncipe regente elevaria a condição jurídica do Brasil como unidade 
integrante ao Reino Unido de Portugal e Algarve, concedendo ao Brasil os 
mesmos direitos políticos e econômicos de Portugal. 


(3) A Revolução Pernambucana, deflagrada em 1817, embora tenha sido 
rapidamente debelada, teve forte repercussão nas elites provinciais 
brasileiras, particularmente em regiões distantes do Rio de Janeiro. O 
aumento de impostos e a escassez de interlocução política, de que se 


ressentiam a maior parte das províncias, contrastavam com os relatos de 
uma Corte extravagante e perdulária, levando alguns a entenderem a 
transferência da Corte como um colonialismo interno, em que o Rio de 
Janeiro subjugava as demais províncias brasileiras. 


(4) Inspirada pelas Cortes de Cádiz, que limitaram o poder da monarquia 
espanhola, deflagrou-se na cidade do Porto, em 1820, uma revolução 
similar, cujos desdobramentos logo se fariam sentir nos dois lados do 
Atlântico. No caso do Brasil, o confisco indiscriminado de residências 
particulares, a inquietação das tropas desmobilizadas após a Revolução 
Pernambucana e a insatisfação das províncias com as elevações dos 
impostos minavam a autoridade da Coroa. 


1: Errado. A Conjuração Baiana, também conhecida como Revolução dos 
Alfaiates, foi uma sublevação de estratos populares. Eram sobremodo 
artesãos e soldados, malgrado a presença de alguns poucos fazendeiros. 
Nisso, portanto, não se assemelhou à Inconfidência Mineira, que se formou 
a partir da elite intelectual local. Os baianos insurretos em 1798, muito 
inspirados pelo ideário revolucionário francês, reivindicavam a república, a 
abolição da escravidão, a diminuição de impostos e a abertura dos portos. O 
intuito do último pleito, contrariamente ao afirmado no item, não era 
adquirir algodão do Império britânico — que, com a independência dos 
Estados Unidos, perdeu o que se tornaria, superando a Índia, o principal 
bastião algodoeiro do mundo na década de 1820 — mas facilitar as 
exportações de bens primários locais, como, justamente, o algodão, o cacau, 
o açúcar e o fumo, de forma a multiplicar as possibilidades de importação 
de manufaturados. 2: Anulada. O item sustenta uma posição historiográfica 
hoje datada. Na ponderação de Jorge Caldeira, “a abertura dos portos e a 
liberdade de comércio, apesar da precariedade dos dados existentes sobre a 
questão, não geraram uma onda de importações. Pelo contrário, a situação 
de guerra na Europa provocou forte contração nas transações externas 
brasileiras, tanto de importações quanto de exportações, nos dois anos 
imediatamente seguintes à vinda do rei. E por muito que se fale na onda de 
comerciantes ingleses, a realidade parece ter sido de uma balança comercial 
superavitária no período”. Caldeira, para ir além do ano de 1810, quando se 


assinaram os tratados desiguais com Londres, retoma as considerações de 
Frédéric Mauro, para quem haveria um ciclo econômico ascensional no 
Brasil, que se estendeu de 1787 até 1821. Jorge Caldeira arremata por 
último: “o governo de d. João VI, apesar de toda a reação ao tratado de 
1810 [notadamente ao de Comércio e Navegação], encontrou meios não 
apenas para se legitimar, como para manter a popularidade e o crescimento 
econômico.” A segunda parte do item tampouco encontra bom eco na 
literatura historiográfica especializada, já que, na prática, os direitos 
econômicos dos quais gozava Portugal foram estendidos ao Brasil quando 
da transmigração da Coroa. Assim a banca justificou a anulação: “o item foi 
anulado, considerando-se que, há muito tempo, a historiografia brasileira e 
a estrangeira refutam a tese segundo a qual a economia colonial do Brasil, 
de modo geral, teria sido “tolhida” ou prejudicada na/pela conjuntura de 
transmigração da família real e corte lisboeta para o Rio de Janeiro, em 
1808, responsável pela edição de uma série de decretos, leis e ordens régias, 
como o da Abertura dos Portos às Nações Amigas (leia-se, a Inglaterra). 
Ocorre que, transformando a face político-institucional e administrativa dos 
domínios portugueses na América e consolidando a posição de centralidade 
socioeconômica do Rio de Janeiro, que remontava ao século 18, 1808 teria 
operado aquilo que muitos historiadores denominam “enraizamento da 
metrópole na colônia” (DIAS, 1976; MARTINS, 2014, p. 716) ou a “inversão 
do estatuto colonial do Brasil” (NEVES, 2014, p. 104). Longe de ser 
enredado em si mesmo, 1808 deve ser visto como um momento emblemático 
de um processo histórico de longa duração, responsável por projetar o 
Brasil à condição de “principal joia” da Coroa Lusa e, desse modo, 
fomentar os planos de uma eventual transferência da sede do Império e 
mudança de eixo político do mesmo. Entre o último quartel do século 18 e o 
início do seguinte, a América portuguesa como um todo vivenciara ampla 
expansão socioeconômica com base na diversificação agrícola, na 
recuperação global dos preços dos principais produtos agroexportáveis (em 
especial, o açúcar e o algodão), no fortalecimento dos mercados internos e 
dos grupos mercantis coloniais e no crescimento demográfico das cidades 
(ALDEN, 1984, 1963; NOVAIS, 1995; ARRUDA, 1997; PARRON, 2011, p. 
45; FRAGOSO, 2013). Sendo assim, 1808 e os decretos do então Príncipe 
Regente, Dom João, como o da Abertura dos Portos, assinado em Salvador 
(FAUSTO, 2015, p. 106), bem como o que determinou o fim das proibições 
para a instalação de manufaturas nos domínios americanos de Portugal 
(revogação do Alvará de 1785), este sim assinado no Rio de Janeiro, longe de 
representarem derrocada econômica, são interpretados como ampliação do 


papel do Brasil na balança política do Império, passando a antiga colônia a 
dispor de condições comerciais e fiscais semelhantes às do próprio reino 
(metrópole). Doutra feita, a igualdade política só viria, de fato, com a 
elevação do Brasil à condição de Reino Unido, em 1815, como consequência 
das negociações do Congresso de Viena (e não da derrota napoleônica em 
Waterloo).” 3. Certo. Descontente com a situação de satélite do Rio de 
Janeiro e desconfortável com o governador português da província, em 6 de 
março de 1817, um motim de militares ordenou o aprisionamento dos 
representantes da Corte. De imediato, aboliram-se os impostos que 
deveriam ser escoados para o Rio de Janeiro. Chegou-se a esboçar uma 
constituição tão logo Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte aderiram ao 
motim. Os revoltosos não eram somente militares. A esses juntaram-se 
proprietários rurais, juízes e representantes do clero. À essa revolução, que 
tão logo eclodira ficou conhecida como revolta dos padres, também 
aderiram os comerciantes locais, visto que concorriam com os varejistas 
portugueses. Quando da adesão das outras três províncias a Pernambuco, 
somaram-se à revol- ta artesãos, boticários e cirurgiões, o que conferia 
característica popular à força centrífuga. Malgrado o consenso quanto a um 
certo antilusitanismo, os interesses das camadas populares diferiam dos 
objetivos das elites. Se, por um lado, levanta-se a bandeira da igualdade nas 
classes baixas, por outro as elites advogavam o autonomismo provincial em 
momento de queda do preço internacional do açúcar, aumento do preço do 
escravo e pressão fiscal do Rio de Janeiro. Os insurretos, à vista das tropas 
oficiais que se aproximavam pela fronteira baiana, tentaram convencer 
Washington e Londres a fornecer apoio bélico. Sem resposta, elucubraram 
plano de intervenção em Santa Helena, para libertar Napoleão, que, em 
troca, deveria auxiliar os rebeldes em suas ações bélicas. O plano fracassou 
e, à medida que as tropas oficiais avançavam em direção a Recife, a 
aristocracia fundiária desvinculava-se do motim, pois temia que uma 
hipotética abolição do trabalho escravo arrefecesse suas rendas. Se é 
verdade que a Revolução Pernambucana de 1817 não constituiu antessala 
da independência, não por isso estiveram ausentes ideias autonomistas e 
liberais na condução da política dos insurretos. Pelo contrário, para além 
dessas ideias, bradou-se também em favor do reformismo, do 
republicanismo e do federalismo. Consoante Lúcia Bastos Pereira Neves, a 
constituição do Seminário de Olinda, em 1800, teria fornecido instrução 
maçônica aos clérigos, que passariam a apadrinhar o reformismo 
iluminista. Para Boris Fausto, não haveria razão em associar a revolta de 
1817 com a independência de 1822, se considerarmos que a tributação 


excessiva do Rio de Janeiro, para custear as intervenções na Banda 
Oriental, constituía o fulcro do descontentamento pernambucano. Evaldo 
Cabral de Mello, a seu turno, insiste no imaginário de resistência em 
Pernambuco: as invasões holandesas do século XVIII teriam sedimentado 
uma nobreza da terra, que a seca de 1816 reavivou. Na Europa, também em 
1817, estourou em Portugal uma rebelião constitucionalista que visava 
reconstituir a independência de Portugal, afetada pela morte de dona Maria 
I um ano antes e pela coroação de Dom João VI no Brasil. A Revolta de 
Gomes Freire foi o estopim para a Revolução Liberal do Porto, de 1820. 4: 
Certo. O Vintismo, como ficou conhecido o levante constitucionalista do 
Porto, assumiu duas faces. Inspirada pelo Iluminismo ibérico, a face liberal 
preconizava a limitação do poder real. Para tanto, convocaram-se as Cortes 
para deliberação sobre projeto constitucional que deveria pôr fim ao 
absolutismo em Portugal. Na América, no entanto, vingou a face 
conservadora do projeto. Buscava-se restringir a autonomia do Brasil e 
desfazer os tratados de comércio com a Inglaterra. Para os portugueses 
americanos, essa face conservadora do Vintismo lembrava o exclusivo 
colonial e a ascendência metropolitana de outrora. Por fim, exigia-se a volta 
de Dom João VI a Portugal. Se no Brasil o Vintismo era presságio de volta à 
condição colonial, não havia, na Europa, intencionalidade quanto à 
recolonização: embora condenados, os acordos comerciais de 1810 
restringiam a incidência de Lisboa no Brasil. Não dependia de Portugal 
fechar os portos do Brasil ao comércio estrangeiro. A Inglaterra — e em 
menor intensidade outros países europeus — condicionava a política externa 
portuguesa. Não poderia rescindir-se, unilateralmente, os tratados de 
comércio, o que significava a impossibilidade de reestabelecer o 
exclusivismo colonial. Para o Brasil, interessava instituir uma monarquia 
descentralizada, ao passo que Portugal vislumbrava uma centralização em 
Lisboa. A divergência, portanto, não estava relacionada à possibilidade de 
retorno à condição de colônia, mas ao grau de autonomia que a América 
portuguesa alcançaria em uma monarquia constitucional alicerçada nas 
Cortes de Lisboa. Malgrado essa aparente uniformidade nos interesses de 
Portugal, não havia consenso. As facções políticas portuguesas cindiam-se 
entre aqueles que, como o Conde de Palmela, preconizavam o retorno de 
Dom João VI a Portugal, ainda que isso constituísse risco para a unicidade 
do reino, e aqueles que aconselhavam a manutenção da sede real no Rio de 
Janeiro, como forma de conter os excessos liberais que fragmentaram a 
América espanhola. No Brasil, tampouco havia consenso quanto às posições 
que se deveriam adotar. As províncias do Pará e da Bahia, por sua estreita 


vinculação a Lisboa, manifestaram-se em benefício da adesão ao 
“Vintismo”. Dever-se-ia ter como modelo a Constituição espanhola de 
Cádiz, de 1812, o que causou rápida reação de Dom João VI. Se o 
movimento do “Vintismo” realmente se efetivasse, o poder real cindir-se-ia 
em Poderes Legislativo e Executivo, enfraquecendo a Casa de Bragança. Do 
lado dos paraenses e dos baianos, facções portuguesas do Brasil, 
representadas pelo comércio, pelos militares e pela burocracia, aderiram à 
causa do Porto. A seu turno, as facções ditas brasileiras, que se beneficiaram 
com a abertura dos portos, defendiam a manutenção do status quo. Eram 
tais facções constituídas por profissionais liberais e parte do clero. A 
capacidade de influência dessas facções díspares era testada a ferro e fogo. 
Multiplicaram-se os panfletos, os pasquins, os jornais e os folhetos; cada 
qual buscando aliciar o máximo de adesões. Pregava-se abertamente o 
liberalismo e o constitucionalismo, malgrado o absolutismo do rei, que, 
agora, não fazia senão vista grossa à proliferação do material impresso. Por 
decreto de 1821, abolia-se a censura prévia — condição para civilizar-se, 
conforme dizia-se à época —, ainda que as ideias mais radicais não 
escapassem ao controle tipográfico. Em Portugal, o liberalismo ganhou mais 
que panfletos naqueles anos. A Constituição finalmente veio à baila, e Dom 
João VI recuou em face de seu sedentarismo nos trópicos. Em 3 de julho de 
1821, as embarcações reais traziam o rei e sua comitiva de volta ao porto de 
Lisboa. Tentou-se evitar transmitir a impressão de uma volta às pressas, tal 
como a partida treze anos antes. Para não sofrer coação do Porto, Dom João 
VI teria de voltar de cabeça erguida, como se tivesse planejado o regresso há 
tempos. Deu-se a entender que a Coroa aceitava o novo cenário político e 
que Dom João VI dividiria o poder com as Cortes. No Brasil, a cessão do 
poder ao novo príncipe regente, Dom Pedro, dava-lhe poderes absolutos: 
“antes para ti, meu filho, do que para um aventureiro” teriam sido as 
últimas palavras de Dom João VI no Brasil. Buscava-se evitar a formação 
de quadro político análogo ao da América espanhola, que adentrava difíceis 
anos de guerra civil. O “aventureiro” era, no fundo, uma alusão pejorativa 
aos caudilhos hispano-americanos. Dom Pedro assumiu o controle da 
Justiça, da Fazenda, do Comércio e da política externa. O apoio do 
Conselho era mera formalidade. O regente articularia, ainda, as demais 
províncias, que deveriam prestar lealdade ao Rio de Janeiro. Tanto o Norte 
quanto o Sul, embora este fosse mais fiel ao regente do que aquele, 
recusaram apoio financeiro a Dom Pedro. As juntas governativas 
provinciais, eleitas localmente e com o aval das Cortes de Lisboa, haviam 
experimentado o autogoverno, o que punha em xeque a centralidade do Rio 


de Janeiro. No decurso de 1821, realizaram-se eleições para as Cortes de 
Lisboa. Votavam maiores de 25 anos e alfabetizados. Os clérigos, as 
mulheres, os filhos-família os criados e os escravos, no entanto, ficaram fora 
das listas eleitorais. Vislumbrando possível fratura que levou ao regresso de 
seu pai à Lisboa, Dom Pedro associou-se às facções brasileiras mais 
conservadoras, os chamados “corcundas”, que exerciam influente papel na 
administração pública ao defender um Império luso-brasileiro. A seu turno, 
interessava a essas elites a aliança com Dom Pedro, já que, dessa forma, se 
debelariam as exigências lisboetas quanto à volta do regente a Portugal e se 
manteria a unidade bipolar do reino. Em setembro de 1821, contudo, 
radicalizou-se a postura portuguesa. Se as Cortes pretendiam restaurar a 
hegemonia de Lisboa no seio do Império, as bancadas brasileiras, e 
especialmente a paulista, opunham-se veementemente. As facções 
brasileiras não cederiam à proposta portuguesa de dissolver o governo 
central, encarnado por Dom Pedro. As juntas provinciais, inclusive aquelas 
mais ligadas a Lisboa, decidiram apoiar a bancada paulista, e Dom Pedro, 
em 9 de janeiro de 1822, proclamou sua permanência no Brasil: era o 
famigerado Dia do Fico. 


Gabarito: 1E, 2Anulada, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo em vista que o processo de 
independência do Brasil pode ser compreendido como parte das profundas 
mudanças que marcaram a história ocidental a partir do último quartel do 
século XVIII, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) A transferência da Corte portuguesa para a América foi proposta em 
crises anteriores à de 1807. Seus defensores consideravam a fragilidade de 
Portugal em meio às disputas entre as potências europeias, marcadamente 
entre França e Inglaterra, e a importância das possessões coloniais para a 
manutenção da Coroa portuguesa. Entre os proponentes dessa ideia, 
encontrava-se o padre Antônio Vieira, ainda no século XVII. 


(2) As convenções assinadas no âmbito do Congresso de Viena evidenciaram 


os esforços da nobreza portuguesa em defender os interesses do reino 
português em detrimento dos do Brasil. Isso se evidencia na proibição do 
tráfico de escravos ao norte do Equador, estabelecida no tratado assinado 
entre Inglaterra e Portugal, em janeiro de 1815. 


(3) O Vintismo pretendia a regeneração e a atualização da tradição política 
portuguesa, o que se desdobrava na elaboração de uma Constituição. Tendo 
o movimento eclodido em agosto de 1820, na cidade do Porto, com a rápida 
adesão de Lisboa, as notícias chegaram primeiramente às províncias do 
norte do reino do Brasil. O Grão-Pará declarou sua adesão a ele em janeiro 
de 1821, enquanto a Bahia se manifestou favorável a ele em fevereiro desse 
mesmo ano. 


(4) A historiografia recente mostra que a tese da independência do Brasil 
como movimento pacífico não se sustenta. Embates armados que duraram 
meses ocorreram em regiões da Bahia, do Piauí, do Maranhão e do Pará e 
na Cisplatina. A fragilidade do projeto de independência vencedor em 1822 
ficou demonstrada pelos conflitos no período regencial. 


1: Certo. Resultado das guerras napoleônicas (XAVIER-GUERRA, 1994), a 
vinda da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro foi longamente planejada, 
ainda que como forma de precaução. Dom Rodrigo de Souza Coutinho, 
futuro ministro da Guerra e dos Negócios Estrangeiros, preparava o projeto 
vasto e poderoso Império, com vistas a garantir o sacrossanto princípio da 
unidade territorial. Elaborado no último quartel do século XVIII, embora 
Antônio Vieira já tivesse sugerido medida semelhante, o projeto era 
resposta ao temor advindo da independência das treze colônias inglesas na 
América, em 1776. Transferir a sede do Império para o Rio de Janeiro seria 
moeda de troca com os revoltosos da Inconfidência Mineira e da 
Conjuração dos Alfaiates. Para os portugueses na América, ter a sede do 
Estado monárquico no Brasil constituía possibilidade de incidir na 
condução dos negócios administrativos. Para os portugueses na Europa, 
garantir-se-ia que, como dizia Souza Coutinho, “o português, nascido nas 


quatro partes do mundo, se julgue somente português, e não se lembre 
senão da glória e grandeza da monarquia que tem a fortuna de pertencer”. 
2: Errado. Por sugestão de Talleyrand, diplomata que representou a França 
no Congresso de Viena, o Império lusitano foi elevado à condição de Reino 
Unido de Portugal, Brasil e Algarves, em 1815. Havia, na decisão de Dom 
João VI e nos conselhos do Conde Palmela, representante da Coroa em 
Viena, a intenção de reforçar a incidência lusitana na condução dos negócios 
exteriores europeus. Não calçava bem ao Brasil, residência oficial do rei, a 
condição de colônia. Portanto, a medida não foi tomada em detrimento dos 
interesses do Brasil, mas a partir dos interesses da sede real, então no Rio de 
Janeiro. Além disso, a proibição do tráfico ao Norte do Equador, ao 
contrário do que afirma o item, ratificou a manutenção do tráfico ao Sul do 
Equador, onde os interesses escravistas vinculados ao Brasil permaneceram 
intactos. 3: Certo. O Vintismo, como ficou conhecido o levante 
constitucionalista do Porto, assumiu duas faces. Inspirada pelo Iluminismo 
ibérico, a face liberal preconizava a limitação do poder real. Para tanto, 
convocaram-se as Cortes para deliberação sobre projeto constitucional que 
deveria pôr fim ao absolutismo em Portugal. Na América, no entanto, 
vingou a face conservadora do projeto. Buscava-se restringir a autonomia 
do Brasil e desfazer os tratados de comércio com a Inglaterra. Para os 
portugueses americanos, essa face conservadora do Vintismo lembrava o 
exclusivo colonial e a ascendência metropolitana de outrora. Por fim, exigia- 
se a volta de Dom João VI a Portugal. Se no Brasil o Vintismo era presságio 
de volta à condição colonial, não havia, na Europa, intencionalidade quanto 
à recolonização: embora condenados, os acordos comerciais de 1810 
restringiam a incidência de Lisboa no Brasil. Não dependia de Portugal 
fechar os portos do Brasil ao comércio estrangeiro. A Inglaterra — e em 
menor intensidade outros países europeus — condicionava a política externa 
portuguesa. Não poderia rescindir-se, unilateralmente, os tratados de 
comércio (ALEXANDRE, 1993) (BERBEL, 2005), o que significava a 
impossibilidade de reestabelecer o exclusivo colonial. Para o Brasil, 
interessava instituir uma monarquia descentralizada, ao passo que Portugal 
vislumbrava uma centralização em Lisboa. A divergência, portanto, não 
estava relacionada à possibilidade de retorno à condição de colônia, mas ao 
grau de autonomia que a América portuguesa alcançaria em uma 
monarquia constitucional alicerçada nas Cortes de Lisboa. Malgrado essa 
aparente uniformidade nos interesses de Portugal, não havia consenso. As 
facções políticas portuguesas cindiam-se entre aqueles que, como o Conde 
de Palmela, preconizavam o retorno de Dom João VI a Portugal, ainda que 


isso constituísse risco para a unicidade do reino, e aqueles que 
aconselhavam a manutenção da sede real no Rio de Janeiro, como forma de 
conter os excessos liberais que fragmentaram a América espanhola. No 
Brasil, tampouco havia consenso quanto às posições que se deveriam adotar. 
As províncias do Pará e da Bahia, por sua estreita vinculação a Lisboa, 
manifestaram-se em benefício da adesão ao “Vintismo”. Dever-se-ia ter 
como modelo a Constituição espanhola de Cádiz, de 1812, o que causou 
rápida reação de Dom João VI. Se o movimento do “Vintismo” realmente se 
efetivasse, o poder real cindir-se-ia em Poderes Legislativo e Executivo, 
enfraquecendo a Casa de Bragança. Do lado dos paraenses e dos baianos, 
facções portuguesas do Brasil, representadas pelo comércio, pelos militares 
e pela burocracia, aderiram à causa do Porto. A seu turno, as facções ditas 
brasileiras, que se beneficiaram com a abertura dos portos, defendiam a 
manu- tenção do status quo. Eram tais facções constituídas por profissionais 
liberais e parte do clero. 4: Certo. Há história controversa na história da 
independência. Nos anos de 1970, José Honório Rodrigues privilegiou a 
característica revolucionária do processo de emancipação (HONÓRIO 
RODRIGUES, 1976); haveria, consoante a tese do autor, embate 
historiográfico entre a corrente liberal e a conservadora. Se esta preferia 
valer-se da ideia de contrarrevolução, visto que a verdadeira revolução, no 
Brasil, teria sido o ano de 1808, aquela salientava haver revolução 
propriamente dita, pois 1822 teria consubstanciado ruptura com o passado. 
A visão historiográfica de José Honório Rodrigues aforou a validade da 
característica bélica da independência. Os conflitos no Sul e no Norte 
seriam a base de seu pensamento. Na província Cisplatina, a resistência das 
tropas portuguesas não foram capazes de conter o separatismo brasileiro. 
Na Bahia, teria sido basilar o papel do general português Madeira Melo 
contra as forças de dom Pedro I, que contavam com apoio europeu, 
notadamente, o do comandante francês Pierre Labatut. Antes da proposta 
de Honório Rodrigues, prevalecia a visão de Oliveira Lima, de começo do 
século XX, segundo a qual associar a independência brasileira ao belicismo 
da emancipação hispano-americana não passaria de fetichismo 
historiográfico (LIMA, 2006). Para Oliveira Lima, o Grito do Ipiranga 
apenas consolidava uma situação latente. A independência, nesse sentido, 
teria seu marco inicial em 1808, que promoveu experiência admi- nistrativa 
no Brasil. A historiografia do século XIX no entanto, arguia em benefício de 
lógica inversa. Haveria, conforme essa tese, continuidade da presença 
portuguesa no Brasil até 1831, quando Dom Pedro I retornou a Portugal e 
foi instituída a Regência. A verdadeira independência não seria o Sete de 


Setembro, mas o Sete de Abril de 1831, data da renúncia de Dom Pedro I. 
Os anos 1808 e 1822 não teriam sido senão consolidações, sob formas 
díspares, da administração lusitana no Brasil: não haveria, até 1831, nada 
parecido com políticas autenticamente brasileiras. Em resposta a essas teses, 
em 1976, Maria Odila Leite Dias, em texto clássico intitulado “a 
interiorização da metrópole”, caracterizou a emancipação brasileira como 
processo, e não ruptura (DIAS, 2005). A autora defende a continuidade das 
elites dirigentes antes e depois da independência. O projeto nacional de 
constituição do Estado brasileiro teria seus alicerces na ilustração 
pombalina: consoante a historiadora, “as elites coloniais viveram mais em 
conivência com as autoridades portuguesas do que em conflito. É o que 
torna sui generis o processo de separação de Portugal, que se deu quase a 
contragosto”. O Rio de Janeiro teria tão somente assumido o lugar de 
Lisboa nas relações com as demais províncias. Não haveria portanto uma 
data-chave para explicar a independência, mas um longo processo que 
perpassou a administração do Marquês de Pombal, de Dona Maria I, de 
Dom João VI e de Pedro I. Embora essas teses tragam, a um só tempo, luz e 
controvérsia à história da independência, vislumbra-se uma série de 
acontecimentos, de 1821 a 1824, que explicam as causas aparentes da 
emancipação brasileira. 


Gabarito: 1€, 2E, 3€, 4C 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Em novembro de 1807, temendo ser 
aprisionado pelas tropas de Napoleão Bonaparte, o príncipe regente de 
Portugal, D. João VI, deixou Lisboa acompanhado de sua família e de boa 
parte da nobreza da Corte, em direção ao Brasil, onde se estabeleceu até 
1821, ano em que regressou à metrópole já como rei. Com relação às 
diversas consequências, para a colônia, da permanência de D. João VI no 
Brasil, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Em 1808, ocorreu a fundação da Escola Médico-Cirúrgica, na Bahia, 
bem como a fundação da Academia Real Militar e da Academia Real da 
Marinha, no Rio de Janeiro. 


(2) A noção de brasilidade, ou seja, a consciência de ser brasileiro, esteve 
presente desde cedo na cultura política e na identidade da sociedade 
brasileira, tendo-se manifestado nas sedições nativistas da Inconfidência 
Mineira e da Conjuração Baiana, ambas de cunho emancipacionistas, e, em 
fins do período colonial, terminado por ser a base da luta pela 
independência do Brasil. 


(3) Elevou-se o status colonial do Brasil em relação a Portugal com a 
revogação dos atos que proibiam o estabelecimento de indústrias e 
manufaturas na América portuguesa e com a criação de tribunais 
semelhantes aos sediados em Lisboa. 


(4) Nesse período, foram criados o Jardim Botânico no Rio de Janeiro — com 
espécies oriundas da Índia, das Ilhas Maurício e da Guiana Francesa — e o 
Banco do Brasil. 


1: Anulado por desvios fatuais. Em 1808, foi fundada a Escola Anatômica, 
Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro, e não a Escola Médico-Cirúrgica. Na 
Bahia, foi fundada a Escola de Cirurgia em 1808. Por sua vez, a Academia 
Real Militar foi constituída em 1810, e a Academia dos Guardas-Marinhas, 
que não era a Academia Real da Marinha, em 1808. Ambas as últimas no 
Rio de Janeiro. 2: Errado. Não existia noção de brasilidade ou consciência 
de ser brasileiro à época sequer da independência. Os inconfidentes 
mineiros pensaram a separação de Minas Gerais, e os conjurados da Bahia 
tampouco queriam uma suposta emancipação do conjunto colonial 
brasileiro. Nesse sentido, não eram sedições nativistas — como sugeria no 
século XIX o IHGB, muito interessado na conformação da nacionalidade 
brasileira. Pelo contrário, até 1822, vigoram as pequenas pátrias de forte 
vínculo regional. Quando se constituiu um novo ministério em janeiro de 
1822 sob os auspícios e a direção de José Bonifácio de Andrada e Silva, o 
patriarca da independência, começou lentamente a surgir a ideia de nação 


brasileira nas gazetas e jornais do Rio de Janeiro. Não que aquilo tivesse o 
significado de construção de uma comunidade de sentidos (BACZKO, 
1984), com vinculação subjetiva da população, mas havia intencionalidade, 
por parte das elites brasileiras, de formar uma comunidade imaginada 
(ANDERSON, 2011). A nacionalidade, até então, estava mais vinculada à 
emergência de um sentimento difuso de separação e de oposição a Portugal 
do que a uma adesão subjetiva das províncias e da população à Corte do 
Rio de Janeiro. 3: Certo. As medidas administrativas tomadas no calor da 
hora pelo príncipe regente buscavam consolidar a imagem do rei em seu 
reino. A pasta dos Negócios do Reino foi substituída pela dos Negócios do 
Brasil, que consubstanciava a Secretaria da Fazenda e a Presidência do 
Real Erário. Dom Rodrigo de Souza Coutinho, devido à sua anglófila e 
consequente postura contrária à França napoleônica, assumiu a pasta dos 
Negócios Estrangeiros e da Guerra. Criaram-se tribunais superiores. O 
Tribunal da Mesa do Desembargo do Paço dava ao regente a função de 
exercer a justiça do reino. A seu turno, a Mesa da Consciência e Ordens 
encarregava-se da administração religiosa, conferida a Portugal pela Igreja 
católica em virtude do padroado, pelo qual se delegou, em 1456, ao monarca 
lusitano a organização da Igreja nos domínios coloniais. Essas duas 
instituições foram progressivamente tomando o lugar de suas homólogas em 
Portugal. A justiça, prova material da expressão do poder imperial na 
América, era questão nevrálgica no reordenamento da administração 
territorial. Criaram-se Tribunais de Relação no Maranhão e em 
Pernambuco, manteve-se o da Bahia e elevou-se o tribunal do Rio de 
Janeiro à Casa de Suplicação, instância suprema na ordem de recursos aos 
pleitos jurídicos. Nesse complexo rearranjo burocrático, também se 
instituíram juntas de comércio e de agricultura e edificou-se a Intendência- 
Geral da Polícia. Era o Estado ampliando seus tentáculos nas esferas 
jurídica, econômica e social. A maioria dessas instituições criadas no Rio de 
Janeiro era reprodução idêntica das existentes em Lisboa, mas se estas 
estavam às moscas, aquelas acusavam superlotação. Além dos burocratas 
vindos de Lisboa, com quem ficavam as secretarias mais relevantes do 
Estado, contrataram-se funcionários locais. A cidade enriquecia-se, e o 
Brasil deixava progressivamente para trás sua condição colonial. Em abril 
de 1808, Dom João VI revogou o alvará de 1785, que proibia a produção de 
bens manufaturados na colônia. A América portuguesa tornava-se, 
portanto, o centro da economia imperial. Com a chegada da Corte, os 
impostos brasileiros não mais eram enviados a Portugal. Ficavam agora no 
Rio de Janeiro, transformando-se em salários para funcionários públicos. 


Aplicado no mercado brasileiro, esse dinheiro dinamizava uma economia 
em franco crescimento, na qual se multiplicavam os investimentos trazidos 
da metrópole. Nesse sentido, a criação do Banco do Brasil, em 1808, teve 
papel fundamental. Em troca de regalias e privilégios reais, os investidores 
dispunham-se a captar fundos do banco, que logo eram reinvestidos na 
economia. As receitas do governo eram cobertas por empréstimos privados 
mediante promessa de pagamento de juros. A criação do Banco do Brasil 
contornava o difícil problema do encolhimento dos cofres públicos. A quase 
integralidade das receitas do governo advinha de impostos alfandegários, 
que foram substancialmente reduzidos pelo tratado de 1810 com a 
Inglaterra. Para contornar o dilema, além da criação do Banco do Brasil, 
impingiu-se arrocho fiscal às capitanias que apresentavam maior superávit 
comercial. Pernambuco, capitania cindida entre Ceará, Paraíba e Rio 
Grande do Norte na última década do século XVIII, era o principal alvo da 
Coroa. Não por acaso, foi onde eclodiu a revolução de 1817. Com a criação 
do Banco do Brasil, que entrou na lista dos dez maiores bancos do mundo 
naquela época, os meios de pagamento continuariam a circular, garantindo 
a prosperidade econômica que caracterizou o período de 1808 a 1821. O 
liberalismo econômico, no entanto, traria maus augúrios. Devia-se menos o 
êxito econômico do período às propostas do Visconde de Cairu do que à 
situação na Europa. O apaziguamento de 1815, derivado da derrota de 
Napoleão, provocou mudanças na estrutura econômica europeia. Portugal, 
sem embargo, pelo tratado de 1810, havia alienado sua soberania comercial 
e perdido sua capacidade de proteger o mercado interno. 4: Certo. O que 
havia no Brasil, no entender dos nobres que fincavam pé no Rio de Janeiro, 
não era propriamente a fachada que o Império deveria ter. Dever-se-ia 
importar, naqueles mesmos barcos que antes trouxeram a Coroa, as ideias 
artísticas e culturais tão caras à Europa. Em junho de 1808, criou-se o 
Museu Real, com vistas a aprimorar o estudo da botânica e da zoologia 
local. Importava-se, portanto, a ciência e a técnica, plasmadas na Escola 
Real de Ciências, Artes e Ofícios, oficialmente fundada em 1816. Adensou-se 
o acervo real com a fundação da Real Biblioteca, que se tornava pública em 
1814. Viajantes e geógrafos como Cook e Humboldt, que antes de 1808 
tiveram seu acesso negado ao Brasil, passaram a entrar livremente no país. 
E tudo a serviço da ciência. No Brasil, Auguste de Saint-Hilaire e o Barão 
Von Langsdorff dedicaram seus esforços à história natural, à botânica e à 
descrição das paisagens locais. Por ocasião do casamento da arquiduquesa 
Maria Leopoldina de Habsburgo com Dom Pedro de Alcântara, herdeiro do 
trono português, a missão científica de História Natural desembarcou no 


Brasil. Formada pelos naturalistas Johann Baptist von Spix e Carl 
Friederich Philipp von Martius, a missão, que era mais prussiana que 
austríaca, forneceu estudos científicos de coleta e descrição de espécies 
animais e vegetais, além de objetos etnográficos. Tão prontamente 
recolhidos, tão rapidamente eram enviados à Áustria para exame. Mas não 
era a missão unicamente de cunho científico. Os pintores Johann 
Buchberger e o paisagista Thomas Ender complementaram a presença 
austríaca no Brasil com desenhos e aquarelas, que fornecem, hoje, amplo 
testemunho do Brasil da primeira metade do século XIX. Ao passo que se 
burocratizou a ciência, buscou-se organizar a produção artística. A 
implementação da ideia de constituir uma Academia Imperial de Belas 
Artes necessitava de contratações estrangeiras, de modo que a Corte 
joaniana entabulou aproximação com Joachim Lebreton, então secretário 
para as Belas Artes do Institut de France. Reuniram-se antigos 
bonapartistas, ou, pelo menos, artistas que estavam antes vinculados ao 
Império napoleônico, como os pintores Jean-Baptiste Debret e Nicolas- 
Antoine Taunay e o arquiteto Grandjean de Montigny. Formou-se a missão 
artística francesa no Brasil, em 1816. Mal recebidos pelos artistas locais, 
devido à concorrência que provocavam e ao embate que se desdobrava 
entre o barroco brasileiro e o neoclassicismo francês (ou academicismo), a 
missão rapidamente se dispersou. O próprio cônsul francês no Rio de 
Janeiro enxergava com maus olhos a chegada de bonapartistas no Brasil, 
quando, na França, Louis XVIII já havia promovido a restauração. 


Gabarito: 1 Anulada, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) As circunstâncias históricas europeias de 
princípios do século XIX foram responsáveis pela transferência da sede do 
Estado português para a colônia brasileira. Essa decisão, tomada para 
preservar o trono lusitano em mãos da família Bragança em face da invasão 
francesa, foi decisiva para deflagrar o processo que culminaria na 
Independência do Brasil. A esse respeito, julgue (C ou E) os itens 
subsequentes. 


(1) O contexto histórico europeu das duas primeiras décadas do século XIX 


em muito favoreceu a Independência do Brasil: a relativa paz alcançada 
com a renúncia de Napoleão Bonaparte ao projeto expansionista que 
embalara suas pretensões imperialistas e o fim da era revolucionária 
levaram as monarquias ibéricas a conceder a emancipação de suas colônias. 


(2) A vitória da Revolução Constitucionalista do Porto, em 1820, teve o 
efeito de adiar a Independência do Brasil: por ser liberal, além de eliminar 
os resquícios de absolutismo em Portugal, ela ampliou consideravelmente a 
autonomia da colônia, atendendo aos interesses dos potentados rurais e dos 
comerciantes urbanos. 


(3) A abertura dos portos, tão logo a Corte portuguesa chegou ao Brasil, 
significou a ruptura do pacto colonial que definia as relações de dominação 
e de dependência entre metrópole e colônia, rompendo com o monopólio 
(“exclusivo de comércio”) e abrindo largos espaços à entrada de produtos 
britânicos na colônia; essa influência britânica ampliou-se, a seguir, com a 
assinatura de tratados vantajosos para o país pioneiro da Revolução 
Industrial. 


(4) Embora conduzida pelo príncipe herdeiro do trono português, a 
Independência é consensualmente vista como ato político que rompeu com 
as estruturas básicas do período colonial, o que foi possível em face da 
conciliação que aproximou as elites brasileiras em torno do projeto maior 
de assegurar a emancipação do país e de inseri-lo vantajosamente na 
economia internacional. 


1: Errado. Em primeiro lugar, dificilmente poderíamos falar em renúncia de 
Napoleão Bonaparte, visto que foi derrotado, especialmente após a Batalha 
de Waterloo (1815). Tampouco podemos falar em fim da era revolucionária 
em 1820, visto que novas levas revolucionárias vieram à tona em 1830 e em 
1848. Não cabe, ainda, qualificar as emancipações da atual América Latina 
como concessões: foram, em regra, conflitos marcados pela violência 


característica das guerras. Por último, o arrefecimento da onda 
revolucionária de 1820 deu-se mediante o reforço dos princípios 
conservadores do Congresso de Viena (1815), que preconizavam o contrário 
da toada liberal dos grupos emancipacionistas. 


2: Errado. A Revolução Constitucionalista do Porto não foi vitoriosa, visto 
que as pressões absolutistas, em Portugal, voltaram à tona, de forma 
exitosa, na década de 1820. Recorde-se, à título de exemplo, o episódio da 
Vilafrancada. Ainda, a Revolução do Porto acelerou a independência do 
Brasil, e não a adiou, portanto. Não se visava a ampliar a autonomia 
colonial, mas o contrário. A bem da verdade, sequer seria rigoroso falar em 
colônia brasileira à esta altura, considerando-se a constituição do Reino 
Unido de Portugal, Brasil e Algarves em 1815. 


3: Certo. Embora seja problemático o conceito de pacto colonial, muito 
vilipendiado pela historiografia mais recente — pois não haveria nada 
parecido a um pacto entre metrópole e colônia, a assertiva respeita a ordem 
dos acontecimentos. Ao desembarcar no Rio de Janeiro, em 1808, dom João 
VI encontrou uma economia menos dependente da metrópole do que 
imaginava. Para além da constituição de um mercado interno, havia a 
burguesia comercial, que articulava os proprietários rurais ao mercado 
externo; abriam-se brechas no exclusivo colonial. Essas brechas, herdadas 
do período pombalino, consolidar-se-iam com os acordos comerciais pós- 
1808. Protegida pela esquadra britânica, a transferência da Corte para o 
Rio de Janeiro dava lugar à instituição de um eixo assimétrico de poder com 
a Inglaterra. Aos britânicos interessava subordinar os portos europeus e 
americanos de Portugal a seu domínio comercial. A Portugal não cabia 
margem de manobra, visto que dependia da Inglaterra para defender seu 
território e para garantir a manutenção de suas rotas comerciais. Exigia-se 
exclusivo comercial inglês nos portos meridionais brasileiros. Mas a petição 
foi rechaçada por influência de José da Silva Lisboa, futuro Visconde de 
Cairu, que pregava a adoção de um liberalismo comercial sem entraves ou 
privilégios, nos moldes da teoria das vantagens absolutas de Adam Smith. O 
certo é que a abertura dos portos brasileiros às nações amigas, decretada 
em 1808, não adveio de motivação inglesa. Mas tampouco era o decreto 
avesso aos interesses britânicos, já que, na prática, não havia concorrência 
capaz de arrefecer o domínio dos mares pela Inglaterra. Pelo ato de 1808, as 
mercadorias importadas por navios estrangeiros seriam taxadas em 24% ad 
valorem, o que não era muito para a época, e aquelas trazidas em 


embarcações nacionais, em 16%. Foi precisamente esse descompasso 
tarifário que incitou a Inglaterra a neutralizar as desvantagens comerciais 
por meio do que ficou conhecido como tratados desiguais. 


4: Errado. A independência não é vista, consensualmente, como ato político 
que rompeu com as estruturas básicas do período colonial. Pelo contrário, 
há majoritária tendência para vislumbrar uma continuidade entre o 
período colonial e a independência, pelo menos no que se refere às 
estruturas políticas e econômicas. Tampouco se uniram as elites brasileiras 
em torno a ideia de inserir vantajosamente o novo país na economia 
internacional: pelo contrário, houve adensamento de uma estrutura 
tarifária que serviu somente às exportações de bens agrícolas, notadamente, 
o café, que então despontava na economia imperial. Pense-se, notadamente, 
no Tratado Anglo-Brasileiro (1827) e na tarifa Bernardo Pereira de 
Vasconcellos (1828). 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E 


(Diplomacia 2010) Em 1808, a Família Real portuguesa transferiu-se para o 
Brasil. Acerca desse tema, assinale a opção correta. 


(A) Entre as grandes transformações ocorridas na Colônia, destaca-se o 
incremento do comércio com os Estados Unidos da América, primeira nação 
a reconhecer a independência do Brasil. 


(B) A revogação do ato que proibiu a instalação de indústrias no Brasil e a 
abertura dos portos simbolizaram o fim do monopólio metropolitano. 


(C) Na cidade do Rio de Janeiro, transformada na capital do Império luso, 
foi criada a primeira universidade nacional. 


(D) D. João VI elevou, de imediato, o status da Colônia, que passou a ser 
parte integrante do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. 


(E) O retorno de D. João VI a Lisboa teve o objetivo político de reinserir 
Portugal no Concerto Europeu. 


A: Incorreto. Durante a Colônia, o comércio estava umbilicalmente 
vinculado à metrópole; nos últimos anos, contudo, e principalmente após a 
transmigração da coroa para o Rio de Janeiro, em 1808, a Inglaterra 
ganhou destaque na pauta comercial brasileira. A abertura dos portos e os 
Tratados de Navegação e de Comércio de 1810 foram articulados de 
maneira a favorecer os britânicos, que haviam prestado assistência a Lisboa 
em sua travessia do atlântico. Ainda, os primeiros Estados a reconhecerem a 
independência do Brasil foram Benin e Onin, atualmente regiões que 
conformam a Nigéria, visto que a manutenção do tráfico atlântico rendia 
dividendos às elites africanas; 


B: Correto. O Período Joanino caracterizou-se pelo expressivo crescimento 
econômico do Rio de Janeiro e do Brasil. Com a abertura dos portos, em 
1808, às nações amigas, a Inglaterra aumentou suas exportações e seus 
investimentos no Brasil. O fim do exclusivo colonial, além de constituir 
imposição britânica, também foi defendido por brasileiros, como José da 
Silva Lisboa, o Visconde de Cairu, que era favorável ao ideário econômico 
liberal. A revogação do alvará de 1785 permitiu a produção de manufaturas 
na colônia. Ambos os atos simbolizam o fim do monopólio metropolitano; 


C: Incorreto. As primeiras universidades do Brasil foram a Faculdade de 
Direito de Olinda (1827), transferida para Recife em 1854, a Faculdade de 
Direito de São Paulo (1827), a Faculdade de Medicina da Bahia (1815) e a 
Escola de Medicina do Rio de Janeiro (1813). A criação dessas 
universidades marca o início da independência acadêmica do Brasil, já que, 
anteriormente, as elites intelectuais brasileiras eram formadas na 
Universidade de Coimbra, em Portugal; 


D: Incorreto. O surgimento do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves 


somente ocorre em 1815, na esteira do ideário conservador articulado no 
Congresso de Viena. Nesse sentido, coroou-se o Príncipe Regente Dom João 
VI, no Rio de Janeiro, e distribuíram-se títulos nobiliários de forma a 
angariar apoio político. Esses títulos significavam isenções fiscais. Cabe 
ressaltar, ainda, que a nobreza, no Brasil, era de mérito, e não hereditária; 


E: Incorreto. Portugal participou do Concerto Europeu, que fora 
estruturado no Congresso de Viena em 1815. Na ocasião, o Conde de 
Palmela, representante português em Viena, negociou o casamento de Dom 
Pedro I com Leopoldina, que estava ligada aos Habsburgo e cuja irmã 
mantinha laços com Napoleão. Note-se, outrossim, que Leopoldina 
correspondia-se com Metternich frequentemente. A participação de 
Portugal em Viena também procurou exigir o reconhecimento prévio de 
Lisboa se qualquer de suas colônias proclamasse independência. É na 
esteira dessa exigência que surge a indenização brasileira de 1825 oferecida 
a Portugal. 


Gabarito “B” 


2.2. A influência das ideias liberais e sua recepção no Brasil 


“Os acontecimentos são como a espuma da história, bolhas que, grandes ou 
pequenas, irrompem na superfície e, ao estourar, provocam ondas que se 
propagam a maior ou menor distância”. São de Georges Duby essas observações. 
De acordo com ele, “acontecimentos sensacionais” — a exemplo da chegada da 
corte portuguesa à cidade do Rio de Janeiro, em 1808; da criação do Reino 
Unido de Portugal, Brasil e Algarves, em 1815; da oficialização do rompimento 
entre Brasil e Portugal, em 1822; da outorga da Carta Constitucional do Império, 
em 1824; e da abdicação de D. Pedro I, em 1831 — podem apresentar valor 
inestimável para a compreensão das circunstâncias históricas nas quais se 
evidenciaram. 


Cecília Helena de Salles Oliveira. Repercussões da revolução: delineamento do 
império do Brasil, 1808/1831. In: Keila Grinberg e Ricardo Salles (Orgs.). O 


Brasil imperial (vol. I— 1808-1831). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2009, p. 17 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo o fragmento de texto precedente como 
referência inicial e considerando aspectos marcantes do processo de 
independência do Brasil, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) As teses libertárias do Iluminismo, que embalaram a Revolução 
Francesa de 1789 e impulsionaram a independência das treze colônias 
inglesas na América do Norte, em 1776, também chegaram ao Brasil, 
presentes em movimentos emancipacionistas como as Conjurações Baiana 
(1798) e Mineira (1789). 


(2) A oficialização do rompimento entre o Brasil e a metrópole portuguesa, 
ainda que conduzida por setores da elite política colonial, tendo à frente o 
próprio príncipe regente D. Pedro, se fez acompanhar da ação popular que, 
em alguns pontos do território brasileiro, enfrentou as tropas portuguesas 
que se insurgiram contra a independência, a exemplo da batalha do 
Jenipapo, no Piauí, e da guerra finalmente vencida pelos baianos em 2 de 
julho de 1823. 


(3) Decisão estratégica de D. João VI, a criação do Reino Unido, em 1815, 
objetivou demonstrar às forças políticas que passaram momentaneamente a 
dominar o cenário europeu devido à derrota imposta a Bonaparte e ao 
pretenso aniquilamento do legado da Revolução Francesa que Portugal não 
se curvava aos ditames do Congresso de Viena. 


(4) Há relativo consenso historiográfico quanto ao fato de que a 
transferência do Estado português para a colônia foi decisiva para que o 
processo de independência do Brasil, já em curso desde as últimas décadas 


do século XVIII, sofresse solução de continuidade e só se concretizasse após 
a vitória da revolução absolutista irrompida no Porto, em 1820. 


1. Certo. As teses libertárias do Iluminismo alcançaram o Brasil, notadamente, 
por intermédio das Conjurações Mineira (1789) e Baiana (1798). Reflexo disso, 
foram as marcas republicanas e constitucionalistas dos referidos movimentos. 
Além deles, entram nesse rol a Conjuração do Rio de Janeiro, de 1798, e a 
Conspiração pernambucana dos Suassunas, de 1801. 


2: Certo. A independência do Brasil, embora marcadamente menos violenta 
do que aquela das Repúblicas hispânicas da América, também foi palco de 
conflitos: no Pará, no Piauí, na Bahia e na Cisplatina, notadamente. Nos 
anos de 1970, José Honório Rodrigues privilegiou a característica 
revolucionária do processo de emancipação; haveria, consoante a tese do 
autor, embate historiográfico entre a corrente liberal e a conservadora. Se 
esta preferia valer-se da ideia de contrarrevolução, visto que a verdadeira 
revolução, no Brasil, teria sido o ano de 1808, aquela salientava haver 
revolução propriamente dita, pois 1822 teria consubstanciado ruptura com 
o passado. A visão historiográfica de José Honório Rodrigues aforou a 
validade da característica bélica da independência. Os conflitos no Sul e na 
Bahia seriam a base de seu pensamento. Na província Cisplatina, a 
resistência das tropas portuguesas não foi capaz de conter o separatismo 
brasileiro. Na Bahia, teria sido basilar o papel do general português 
Madeira Melo contra as forças de Dom Pedro I, que contavam com apoio 
europeu, notadamente, o do comandante francês Pierre Labatut, que 
também lutou na Bahia contra as tropas portuguesas. 


3. Errado. A criação do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves adveio de 
sugestão dos principais paladinos do Congresso de Viena, especialmente, de 
Talleyrand, o representante francês, e do Conde Palmela, o porta-voz português. 
Havia, na decisão de Dom João VI, a intenção de reforçar a incidência lusitana 
na condução dos negócios exteriores europeus. Não calçava bem ao Brasil, 
residência oficial do rei, a condição de colônia. 


4. Errado. Em primeiro lugar, não havia nada semelhante a um processo de 
independência do Brasil no final do século XVIII. As Conjurações Mineira e 
Baiana não falavam acerca do Brasil, mas de suas respectivas áreas geográficas. 


Além disso, o processo de independência somente ganhou maior ímpeto com a 
Revolução do Porto, que foi liberal, e não absolutista. O Vintismo, como ficou 
conhecido o levante constitucionalista do Porto, assumiu duas faces. Inspirada 
pelo Iluminismo ibérico, a face liberal preconizava a limitação do poder real. 
Para tanto, convocaram-se as Cortes para deliberação sobre projeto 
constitucional que deveria pôr fim ao absolutismo em Portugal. Na América, no 
entanto, vingou a face conservadora do projeto. Buscava-se restringir a 
autonomia do Brasil e desfazer os tratados de comércio com a Inglaterra. Para os 
portugueses americanos, essa face conservadora do Vintismo lembrava o 
exclusivo colonial e a ascendência metropolitana de outrora. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) O processo de independência do Brasil 
resultou de um contexto complexo, determinado por fatores externos e 
internos. Com relação a esse assunto, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(A) Fez parte da estratégia política em favor da independência brasileira o 
esvaziamento da influência das cortes legislativas portuguesas, por meio da 
criação de uma corte similar no Brasil. 


(B) Ao promoverem a industrialização de Portugal, as reformas pombalinas 
atingiram os interesses da elite mercantil brasileira, cujos ganhos estavam 
relacionados à importação de manufaturados da Inglaterra. 


(C) Movimentos de revolta restritos ao ambiente regional, a Inconfidência 
Mineira, a Conjuração dos Alfaiates, na Bahia, e a Revolução 
Pernambucana de 1817 não visavam à emancipação de todo o território 
brasileiro. 


(D) A determinação para que se procedesse à abertura dos portos 
brasileiros às nações amigas, em 1808, foi uma das medidas tomadas pela 
Inglaterra com o objetivo de favorecer o desenvolvimento de práticas e de 
instituições liberais no Brasil. 


1: Certo. Fruto do movimento vintista, as cortes portuguesas começaram a 
reunir-se em janeiro de 1821, meses antes da chegada dos deputados eleitos 
no Brasil. Tomou-se uma série de medidas que produziram 
descontentamento no Brasil. Os governos provinciais passariam a ser 
independentes do Rio de Janeiro, subordinando-se diretamente a Lisboa. 
Decidiu-se transferir para Lisboa as principais repartições instaladas no 
Brasil por Dom João VI, destacaram-se novos contingentes de tropas para o 
Rio de Janeiro e Pernambuco e, sobretudo, determinou-se a volta para 
Portugal do príncipe regente. Pouco depois, em janeiro de 1822, Dom Pedro 
organizou um novo ministério, dirigido por José Bonifácio de Andrada e 
Silva. Um mês depois, convocou um Conselho de Procuradores, com o 
objetivo de estreitar os laços das províncias com o governo do Rio de 
Janeiro. A partir daí, a independência parecia um caminho sem retorno. Em 
30 de abril de 1822, denunciando a incapacidade das cortes para o diálogo, 
Gonçalves Ledo levantou em seu jornal, o Revérbero Fluminense, a 
proposta da emancipação política do Brasil. Em 23 de maio, o português 
José Clemente Pereira entregou ao príncipe regente uma representação 
solicitando a convocação de uma assembleia brasílica, decidida em 3 de 
junho. Essa assembleia, que redundou como estratégia política para a 
emancipação, visava, antes de mais nada, a evitar o esfacelamento do Brasil, 
assegurando um centro comum de poder. Ela viria a ser, um ano depois, a 
Assembleia Geral Constituinte e Legislativa. 


2: Errado. Em primeiro lugar, as reformas pombalinas não promoveram a 
industrialização de Portugal, embora alguns nichos manufatureiros tenham 
ganhado destaque. Por outra parte, as reformas não atingiram os interesses 
da elite mercantil brasileira, e menos ainda no que diz respeito aos ganhos 
relacionados à importação de manufaturas da Inglaterra, porque a 
legislação josefina visava a incentivar a produção de bens exportáveis do 
Brasil e impor, ainda, o monopólio português do comércio com seus portos, 
inclusive brasileiros, reprimindo o contrabando e a atuação de todos os 
agentes reais ou encapotados dos ingleses. O comércio da elite mercantil 


brasileira, assim sendo, não se dava diretamente com os britânicos. Como se 
não bastasse, as reformas buscavam melhorar globalmente as relações de 
troca entre Portugal e a Inglaterra, protegendo os preços do vinho, 
notadamente, substituindo importações e intencionando diminuir a 
dependência de Portugal quanto à navegação inglesa. 


3: Certo. Os três movimentos rebeldes citados — a Inconfidência Mineira 
(1789), a Conjuração dos Alfaiates (1798) e a Revolução Pernambucana 
(1817) — limitaram suas reivindicações emancipacionistas a suas esferas 
regionais. Em nenhuma delas, portanto, falou-se em independência do 
Brasil como um todo, mas de Minas Gerais, da Bahia e de Pernambuco. 


4: Errado. Aos britânicos interessava subordinar os portos europeus e 
americanos de Portugal a seu domínio comercial. A Portugal não cabia 
margem de manobra, visto que dependia da Inglaterra para defender seu 
território e para garantir a manutenção de suas rotas comerciais. Exigia-se 
exclusivo comercial inglês nos portos meridionais brasileiros. Mas a petição 
foi rechaçada por influência de José da Silva Lisboa, futuro Visconde de 
Cairu, que pregava a adoção de um liberalismo comercial sem entraves ou 
privilégios, nos moldes da teoria das vantagens absolutas de Adam Smith. O 
certo é que a abertura dos portos brasileiros às nações amigas, decretada 
em 1808, não adveio de motivação inglesa. Mas tampouco era o decreto 
avesso aos interesses britânicos, já que, na prática, não havia concorrência 
capaz de arrefecer o domínio dos mares pela Inglaterra. Pelo ato de 1808, as 
mercadorias importadas por navios estrangeiros seriam taxadas em 24% ad 
valorem, o que não era muito para a época, e aquelas trazidas em 
embarcações nacionais, em 16%. Foi precisamente esse descompasso 
tarifário que incitou a Inglaterra a neutralizar as desvantagens comerciais 
por meio do que ficou conhecido como tratados desiguais. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4E 


As últimas décadas do século XVIII foram marcadas por acontecimentos 
internacionais com reflexos no Brasil. A conjuntura econômica e política 
agravava a situação do lado de cá do Atlântico, pois tinha início a passagem de 
um regime de monopólios para o de livre concorrência. A crise do sistema 
colonial foi explorada por três conspirações capazes de revelar a influência dos 


ideais de liberdade disseminados pela Revolução Francesa, e a ideia de que uma 
eventual independência da América portuguesa tomava forma. 


Mary Del Priore e Renato Venâncio. Uma breve história do Brasil. São Paulo: 
Ed. Planeta do Brasil, 2010, p. 143-4 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Tendo o texto acima como referência inicial, 
julgue (C ou E) os itens seguintes, considerando o processo de 
independência do Brasil. 


(1) A transferência da sede do Estado português para sua colônia americana 
foi decisiva para a emancipação política do Brasil, como evidencia o fim do 
monopólio comercial metropolitano determinado pela abertura dos portos 
brasileiros ao comércio internacional, decisão que rompia com um dos 
esteios da política econômica mercantilista. 


(2) Entre as conspirações que exploraram o quadro de crise do sistema 
colonial, como apontado no texto, nenhuma foi mais importante que a 
Conjuração Mineira, em 1789, quando, a partir de Vila Rica — próspero 
centro minerador e no auge de sua capacidade exploradora —, os 
inconfidentes disseminaram pela colônia seus ideais emancipacionistas, 
republicanos e abolicionistas. 


(3) Enquanto as ideias iluministas, que fundamentaram a Revolução 
Francesa em 1789, chegavam ao Brasil e incendiavam os movimentos pela 
independência, que se multiplicavam pela colônia, a independência das treze 
colônias inglesas da América do Norte foi ignorada tanto nas colônias 
hispânicas quanto no Brasil. 


(4) Transformando as bases materiais da sociedade, com vigorosa 
repercussão política, social e cultural, a Revolução Industrial rompeu com 
os elementos de sustentação da economia vigente na Idade Moderna, 
subvertendo os pilares do antigo sistema colonial sobre os quais se assentara 
a colonização portuguesa na América. 


1: Certo. Há história controversa na história da independência. Nos anos de 
1970, José Honório Rodrigues privilegiou a característica revolucionária do 
processo de emancipação; haveria, consoante a tese do autor, embate 
historiográfico entre a corrente liberal e a conservadora. Se esta preferia 
valer-se da ideia de contrarrevolução, visto que a verdadeira revolução, no 
Brasil, teria sido o ano de 1808, aquela salientava haver revolução 
propriamente dita, pois 1822 teria consubstanciado ruptura com o passado. 
A visão historiográfica de José Honório Rodrigues aforou a validade da 
característica bélica da independência. Os conflitos no Sul e na Bahia 
seriam a base de seu pensamento. Na província Cisplatina, a resistência das 
tropas portuguesas não foi capaz de conter o separatismo brasileiro. Na 
Bahia, teria sido basilar o papel do general português Madeira Melo contra 
as forças de Dom Pedro I, que contavam com apoio europeu, notadamente, 
o do comandante francês Pierre Labatut. Antes da proposta de Honório 
Rodrigues, prevalecia a visão de Oliveira Lima, de começo do século XX, 
segundo a qual associar a independência brasileira ao belicismo da 
emancipação hispano-americana não passaria de fetichismo historiográfico. 
Para Oliveira Lima, o Grito do Ipiranga apenas consolidava uma situação 
latente. A independência, nesse sentido, teria seu marco inicial em 1808, que 
promoveu experiência administrativa no Brasil, notadamente, com o fim do 
exclusivo comercial metropolitano. A historiografia do século XIX, no 
entanto, arguia em benefício de lógica inversa. Haveria, conforme essa tese, 
continuidade da presença portuguesa no Brasil até 1831, quando Dom 
Pedro I retornou a Portugal e foi instituída a Regência. A verdadeira 
independência não seria o Sete de Setembro, mas o Sete de Abril de 1831, 
data da renúncia de Dom Pedro I. Os anos 1808 e 1822 não teriam sido 
senão consolidações, sob formas díspares, da administração lusitana no 
Brasil: não haveria, até 1831, nada parecido com políticas autenticamente 
brasileiras. Em resposta a essas teses, em 1976, Maria Odila Leite Dias, em 
texto clássico intitulado “a interiorização da metrópole”, caracterizou a 
emancipação brasileira como processo, e não ruptura. A autora defende a 


continuidade das elites dirigentes antes e depois da independência. O 
projeto nacional de constituição do Estado brasileiro teria seus alicerces na 
ilustração pombalina: consoante a historiadora, “as elites coloniais viveram 
mais em conivência com as autoridades portuguesas do que em conflito. É o 
que torna sui generis o processo de separação de Portugal, que se deu quase 
a contragosto”. 


2: Errado. Além de ser questionável ponderar que nenhuma outra crise foi 
mais importante que a Conjuração Mineira de 1789, à época colonial, o item 
peca ao afirmar que o centro minerador se encontrava no auge de sua 
capacidade explorada: pelo contrário, desde 1750, a produção aurífera 
havia arrefecido substantivamente. Além disso, os inconfidentes somente se 
referiram à sua região para sustentar ímpetos independentistas, e não ao 
Brasil como um todo. Tampouco carregaram a bandeira emancipacionista. 


3: Errado. A independência das treze colônias inglesas da América do 
Norte, em 1776, irradiou suas ideias para o que hoje é a América Latina, 
incluído o Brasil. As Conjurações Mineira e Baiana refletiram as ideias de 
republicanismo e de constitucionalismo, presentes em 1776, no que hoje são 
os EUA. 


4: Certo. Reflexo desse processo é a ação britânica em relação ao Império 
português, notadamente, por intermédio dos assim chamados Tratados 
Desiguais de 1810. Punha-se fim, progressivamente, ao sistema econômico 
de base mercantil em benefício do capitalista manufatureiro e, somente após 
a segunda metade da década de 1850, financeiro. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Assinale a opção correta a respeito do 
processo de independência do Brasil. 


(A) O movimento republicano secessionista no norte do Brasil, em 1820, 
propiciou a conscientização da elite do sudeste da necessidade da 
independência, a fim de se impedir que regiões brasileiras a fizessem 
autonomamente e se desintegrassem do território nacional. 


(B) Embora o exclusivismo comercial tenha acabado em 1808, com a 
abertura dos portos às nações amigas, somente em 7 de setembro de1822, o 
Brasil deixou de ser colônia política. 


(C) A Revolução Liberal do Porto, em 1820, criou, tanto em Portugal 
quanto no Brasil, um clima de liberdade, que favoreceu a discussão de 
novas ideias políticas. 


(D) A tentativa das Cortes de Lisboa de impor à colônia brasileira a 
condição de Reino Unido, por acarretar impostos adicionais à elite local, foi 
o fato desencadeador da Proclamação da Independência do Brasil. 


(E) A derrota portuguesa da tentativa de ocupar a Banda Oriental 
desmoralizou D. João perante as elites brasileiras e contribuiu para o 
surgimento do projeto de rompimento dos laços coloniais. 


O Vintismo, como ficou conhecido o levante constitucionalista do Porto, 
assumiu duas faces. Inspirada pelo Iluminismo ibérico, a face liberal preconizava 
a limitação do poder real. Para tanto, convocaram-se as Cortes para deliberação 
sobre projeto constitucional que deveria pôr fim ao absolutismo em Portugal. Na 
América, no entanto, vingou a face conservadora do projeto. Buscava-se 
restringir a autonomia do Brasil e desfazer os tratados de comércio com a 
Inglaterra. Para os portugueses americanos, essa face conservadora do Vintismo 
lembrava o exclusivo colonial e a ascendência metropolitana de outrora. Por fim, 
exigia-se a volta de Dom João VI a Portugal. Se no Brasil o Vintismo era 
presságio de volta à condição colonial, não havia, na Europa, intencionalidade 
quanto à recolonização: embora condenados, os acordos comerciais de 1810 
restringiam a incidência de Lisboa no Brasil. Não dependia de Portugal fechar os 
portos do Brasil ao comércio estrangeiro. A Inglaterra — e em menor intensidade 
outros países europeus — condicionava a política externa portuguesa. Não 


poderia rescindir-se, unilateralmente, os tratados de comércio, o que significava 
a impossibilidade de reestabelecer o exclusivo colonial. Para o Brasil, 
interessava instituir uma monarquia descentralizada, ao passo que Portugal 
vislumbrava uma centralização em Lisboa. A divergência, portanto, não estava 
relacionada à possibilidade de retorno à condição de colônia, mas ao grau de 
autonomia que a América portuguesa alcançaria em uma monarquia 
constitucional alicerçada nas Cortes de Lisboa. Malgrado essa aparente 
uniformidade nos interesses de Portugal, não havia consenso. As facções 
políticas portuguesas cindiam-se entre aqueles que, como o Conde de Palmela, 
preconizavam o retorno de Dom João VI a Portugal, ainda que isso constituísse 
risco para a unicidade do reino, e aqueles que aconselhavam a manutenção da 
sede real no Rio de Janeiro, como forma de conter os excessos liberais que 
fragmentaram a América espanhola. No Brasil, tampouco havia consenso quanto 
às posições que se deveriam adotar. As províncias do Pará e da Bahia, por sua 
estreita vinculação a Lisboa, manifestaram-se em benefício da adesão ao 
“Vintismo”. Dever-se-ia ter como modelo a Constituição espanhola de Cádiz, de 
1812, o que causou rápida reação de Dom João VI. Se o movimento do 
“Vintismo” realmente se efetivasse, o poder real cindir-se-ia em Poderes 
Legislativo e Executivo, enfraquecendo a Casa de Bragança. Do lado dos 
paraenses e dos baianos, facções portuguesas do Brasil, representadas pelo 
comércio, pelos militares e pela burocracia, aderiram à causa do Porto. A seu 
turno, as facções ditas brasileiras, que se beneficiaram com a abertura dos 
portos, defendiam a manutenção do status quo. Eram tais facções constituídas 
por profissionais liberais e parte do clero. A capacidade de influência dessas 
facções díspares era testada a ferro e fogo. Multiplicaram-se os panfletos, os 
pasquins, os jornais e os folhetos; cada qual buscando aliciar o máximo de 
adesões. Pregava-se abertamente o liberalismo e o constitucionalismo, malgrado 
o absolutismo do rei, que, agora, não fazia senão vista grossa à proliferação do 
material impresso. Por decreto de 1821, abolia-se a censura prévia — condição 
para civilizar-se, conforme dizia-se à época —, ainda que as ideias mais radicais 
não escapassem ao controle tipográfico. Em Portugal, o liberalismo ganhou mais 
que panfletos naqueles anos. A Constituição finalmente veio à baila, e Dom João 
VI recuou em face de seu sedentarismo nos trópicos. Em 3 de julho de 1821, as 
embarcações reais traziam o rei e sua comitiva de volta ao porto de Lisboa. 
Tentou-se evitar transmitir a impressão de uma volta às pressas, tal como a 
partida treze anos antes. Para não sofrer coação do Porto, Dom João VI teria de 
voltar de cabeça erguida, como se tivesse planejado o regresso há tempos. Deu- 
se a entender que a Coroa aceitava o novo cenário político e que Dom João VI 
dividiria o poder com as Cortes. No Brasil, a cessão do poder ao novo príncipe 


regente, Dom Pedro, dava-lhe poderes absolutos: “antes para ti, meu filho, do 
que para um aventureiro” teriam sido as últimas palavras de Dom João VI no 
Brasil. Buscava-se evitar a formação de quadro político análogo ao da América 
espanhola, que adentrava difíceis anos de guerra civil. O “aventureiro” era, no 
fundo, uma alusão pejorativa aos caudilhos hispano-americanos. Dom Pedro 
assumiu o controle da Justiça, da Fazenda, do Comércio e da política externa. O 
apoio do Conselho era mera formalidade. O regente articularia, ainda, as demais 
províncias, que deveriam prestar lealdade ao Rio de Janeiro. Tanto o Norte 
quanto o Sul, embora este fosse mais fiel ao regente do que aquele, recusaram 
apoio financeiro a Dom Pedro. As juntas governativas provinciais, eleitas 
localmente e com o aval das Cortes de Lisboa, haviam experimentado o 
autogoverno, o que punha em xeque a centralidade do Rio de Janeiro. No 
decurso de 1821, realizaram-se eleições para as Cortes de Lisboa. Votavam 
maiores de 25 anos e alfabetizados. Os clérigos, as mulheres, os filhos-família, 
os criados e os escravos, no entanto, ficaram fora das listas eleitorais. 
Vislumbrando possível fratura que levou ao regresso de seu pai à Lisboa, Dom 
Pedro associou-se às facções brasileiras mais conservadoras, os chamados 
“corcundas”, que exerciam influente papel na Administração Pública ao 
defender um Império luso-brasileiro. A seu turno, interessava a essas elites a 
aliança com Dom Pedro, já que, dessa forma, se debelariam as exigências 
lisboetas quanto à volta do regente a Portugal e manter-se-ia a unidade bipolar 
do reino. Em setembro de 1821, contudo, radicalizou-se a postura portuguesa. Se 
as Cortes pretendiam restaurar a hegemonia de Lisboa no seio do Império, as 
bancadas brasileiras, e especialmente a paulista, opunham-se veementemente. As 
facções brasileiras não cederiam à proposta portuguesa de dissolver o governo 
central, encarnado por Dom Pedro. As juntas provinciais, inclusive aquelas mais 
ligadas a Lisboa, decidiram apoiar a bancada paulista, e Dom Pedro, em 9 de 
janeiro de 1822, proclamou sua permanência no Brasil: era o famigerado Dia do 
Fico. Recorde-se, por último, que não se pode falar em derrota das forças de 
Dom João no que diz respeito à tomada da Banda Oriental; nem tampouco em 
fim da colônia política em 1822, já que o Brasil foi elevado à condição de Reino 
Unido de Portugal, Brasil e Algarves em 1815. 


Gabarito "C". 


Diferentemente das demais colônias americanas, o Brasil adotou o regime 
monárquico ao proclamar sua emancipação política. Sob o comando de D. Pedro 


I, o Primeiro Reinado (1822-1831) foi marcado por graves crises políticas, que 
culminaram na abdicação do imperador. Seguiu-se o período regencial (1831- 
1840), por muitos considerado uma experiência republicana, assinalado pela 
eclosão de movimentos armados em vários pontos do país. A antecipação da 
maioridade de D. Pedro II (o chamado Golpe da Maioridade) deu início ao 
Segundo Reinado (1840-1889), o qual foi derrubado por um golpe militar que 
instaurou a República. 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) A respeito da trajetória histórica brasileira 
ao longo do século XIX, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Após a abdicação de D. Pedro I, liberais radicais se insurgiram em 
vários pontos do país contra os grupos no poder: ressentindo-se da extrema 
centralização política, alguns defendiam o modelo federativo, outros 
propunham a abolição gradual da escravidão e, ainda, havia os que 
pleiteavam a nacionalização do comércio. 


(2) Refletindo a nova mentalidade que acompanhava a expansão do 
mercado internacional e a revolução no sistema de transportes, a Lei de 
Terras (1850) reduziu o poderio dos latifundiários e ampliou as 
possibilidades de acesso à propriedade rural por camponeses e pequenos 
proprietários. 


(3) Embora a Guerra do Paraguai tenha estreitado os laços entre os diversos 
setores do exército e o governo imperial, os militares estiveram à frente do 
golpe que instituiu a República, o que conferiu ao ato o caráter de 
movimento popular, diferentemente do que ocorreu quando da 
Independência. 


(4) As elites brasileiras que assumiram o poder em 1822 organizaram um 


sistema político com eleições indiretas, baseadas no voto censitário, 
excluindo a grande maioria da população do processo eleitoral; a criação da 
Guarda Nacional veio propiciar às classes proprietárias a força policial 
necessária à manutenção do poder local. 


1: Certo. A referência, aqui, é às sedições regenciais e às forças centrífugas 
que também vieram à baila nesse período. Entre eles, considerados 
exaltados pelo Rio de Janeiro, houve quem defendeu a descentralização, o 
federalismo, a abolição da escravatura, o republicanismo e a nacionalização 
do comércio. 


2 Errado. A Lei de Terras não refletiu um acompanhamento da 
modernização econômica internacional, nem muito menos a revolução no 
sistema de transportes. Tratou-se de um mecanismo, indireto, de 
manutenção das rendas daqueles que detinham o controle econômico do 
Império. Nesse sentido, José Murilo de Carvalho qualifica a lei como um 
instrumento de socialização dos custos, por um lado, e de privatização de 
benefícios, por outro. Se julgada à luz de seu objetivo principal, isto é, a 
atração de mão de obra europeia, não se pode afirmar que a Lei de Terras 
teve êxito completo. Não houve grande influxo de migrantes europeus, 
muito mais interessados no regime de terras dos Estados Unidos. Pelo 
Homestead Act, de 1862, Abraham Lincoln dava posse de porção de terra 
de 65 hectares a quem a cultivasse por cinco anos eficientemente. Os 
imigrantes nos Estados Unidos tornavam-se proprietários, enquanto no 
Brasil eram mão de obra mal paga pelos latifundiários. Se julgada por suas 
consequências na estrutura territorial, a Lei de Terras em nada redistribuiu 
a propriedade fundiária, mas bem certo é que nunca previu medidas de 
reforma agrária. 


3: Errado. As consequências da Guerra do Paraguai foram maléficas no que 
diz respeito ao relacionamento entre os militares e o governo imperial. 
Pense-se, notadamente, na Questão Militar, na década de 1880, que somente 
acendeu os ânimos das Forças Armadas — do Exército, especialmente — 
contra as elites imperiais. Além disso, a Proclamação da República não foi 
movimento de caráter popular: pelo contrário, foi acontecimento forjado na 
caserna e entre civis republicanos, de forma silenciosa e estrategicamente 
calculada. Por último, constate-se que a proclamação da independência 


tampouco teve notórias características populares, em que pese 
representações pictóricas posteriores, como as de Pedro Américo. 


4: Certo. Apesar de um punhado de não mais de cinco reformas eleitorais, o 
sistema de voto do Segundo Reinado seguiu, durante pouco mais de 
cinquenta anos, o modelo da Constituição de 1824. Fortemente inspirado na 
Constituição liberal de Cádiz, o sistema eleitoral outorgava direito de voto 
aos adultos livres ou libertos, se nascidos no Brasil e se tivessem mais de 25 
anos. Não se excluíam os analfabetos, pelo menos até 1881, e os menores de 
25 anos se casados ou bacharéis em direito. O voto era censitário, exigindo- 
se 100 mil réis de renda líquida anual para ser votante e 200 mil réis anuais 
para ser eleitor. A diferença entre votante e eleitor pautava a característica 
indireta do voto, o que dava margem a manipulações eleitorais. A mesa 
paroquial, formada por uma junta de qualificação, apurava os votos de 
primeiro grau, competindo a ela, portanto, o reconhecimento da identidade 
dos votantes. Dessa primeira eleição surgiam os eleitores, que integravam os 
Colégios Eleitorais de cada província. Nesses colégios, apuravam-se os votos 
de segundo grau: os eleitores votavam os futuros deputados, indicando 
tantos nomes quantas cadeiras houvesse na Câmara. A garantia para eleger- 
se deputado estava na articulação política dos votantes, ou eleitorado de 
primeiro grau, deveras suscetível à ingerência daqueles que formavam a 
mesa paroquial, isto é, os presidentes de províncias, os juízes de paz e os 
delegados de polícia. Se julgada à luz da população total do Império, ao 
longo das diferentes décadas de monarquia, a participação eleitoral era 
baixa; no entanto, se comparada àquela da Europa e dos EUA, pelo menos 
até a segunda metade do século XIX, era relativamente alta. Em 1831, 
criou-se a Guarda Nacional, de ampla inspiração em sua homóloga 
francesa. Com ela, buscava-se reorganizar o equilíbrio de forças no seio do 
Exército, no qual as formações de base eram compostas por negros, 
mulatos, homens pobres e pouco qualificados. A cúpula de comando do 
Exército, no entanto, era de formação portuguesa, o que constituía ameaça 
ao avanço liberal, que pautou os primeiros anos regenciais. Convinha, nesse 
sentido, limitar o poder do Exército, cujo contingente passou de 30 mil para 
10 mil homens em menos de um ano, ou pelo menos o subordinar à tutela 
informal da Guarda Nacional. Quanto à essa, seus regimentos eram 
compostos por cidadãos eleitores fortemente politizados. Exigia-se renda de 
200 mil réis, o que significa dizer que, na Guarda Nacional, participavam 
proprietários brasileiros interessados na defesa de suas posses, de suas 
localidades, de suas regiões e de seu país. Por conseguinte, enfraquecia-se o 


Exército, caso houvesse dissensões entre esse e a Guarda Nacional, mas 
fortalecia-se a manutenção da ordem, caso houvesse concordância de 
posições entre essas duas instituições. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


2.3. A política externa. O Constitucionalismo português e a Independência 
do Brasil 


No Brasil, o processo interno da independência e os problemas internacionais 
suscitados apresentam mais pontos divergentes que semelhantes em relação ao 
restante da América Latina. Um século antes da Sociedade das Nações, primeira 
tentativa de conferir institucionalidade formal ao sistema internacional, a 
aceitação de um ator recém-independente no cenário mundial dependia, em 
última instância, do reconhecimento da legitimidade do novo participante pelas 
grandes potências. 


Rubens Ricupero. O Brasil no mundo. In: Lilia Moritz Schwarcz (dir.). História 
do Brasil nação: 1808-2010, v. 1. Madri: Fundación Mapfre; Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2011, p. 139 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Tendo o texto acima como referência inicial e 
considerando o contexto histórico da Independência do Brasil bem como 
aspectos marcantes do Primeiro Reinado (1822-1831), julgue (C ou E) os 
itens que se seguem. 


(1) O reconhecimento da independência do Brasil, diferentemente do que se 
verificou com as colônias espanholas na América, ocorreu mediante 
negociação tripartite, na qual se destacou a mediação da Inglaterra entre 
metrópole e ex-colônia. 


(2) A Inglaterra demorou a reconhecer o Brasil independente, porque, a 
despeito da importância relativamente pequena do mercado brasileiro para 
as exportações britânicas e do fim do tráfico africano assegurado pelo 
governo de D. Pedro I, era forte a resistência das elites locais à renovação 
dos tratados de 1810, extremamente vantajosos para os ingleses. 


(3) O trecho final do texto sugere que o reconhecimento do Estado nacional 
brasileiro pelos Estados Unidos da América (EUA) era condição essencial 
para que outras potências também o fizessem, devido à relevância de 
Washington no jogo de poder mundial e à amplitude de sua ação 
internacional na primeira metade do século XIX. 


(4) Com a independência do Brasil, foram prejudicados tanto os setores 
dominantes da ex-colônia, dado o rompimento da ponte estabelecida com a 
Coroa portuguesa na abertura dos portos brasileiros ao comércio 
internacional, quanto as elites do Vale do Paraíba, dados os acordos 
celebrados com a Inglaterra e com Portugal para o reconhecimento do novo 
Estado, mediante os quais foi renovada a perspectiva de poder da 
aristocracia açucareira nordestina. 


1: Certo. O reconhecimento da independência do Brasil ocorreu mediante 
negociação tripartite, isto é, entre Portugal, a Inglaterra e o Brasil. O item 
fala apenas da negociação tripartite, não menciona o reconhecimento 
britânico da independência do Brasil. O que se negocia é o reconhecimento 
da independência por parte de Portugal, que será efetivado em 29 de agosto 
de 1825 por intermédio de importante intervenção britânica. A Inglaterra, 
por outro lado, só reconhecerá a independência do Brasil em 1826, após 
negociar uma série de condições, entre as quais, as renovações dos Tratados 
Desiguais de 1810. Consoante Rubens Ricupero, no texto que inspira o item: 
“Existia, contudo, no caso brasileiro, uma dificuldade adicional específica, 
ausente nas demais situações das repúblicas hispânicas: os deveres e as 


inibições derivados da aliança anglo-lusitana. Essa particularidade 
terminaria por retardar o reconhecimento em comparação a alguns outros 
latino-americanos e imporia um caminho sui generis que não se repetiria em 
nenhum outro exemplo: o de um processo tripartite, pelo qual a negociação 
se efetivou não diretamente entre metrópole e ex-colônia, mas passando pela 
mediação da Inglaterra.” 


2: Errado. As elites locais não resistiram à renovação dos tratados de 1810. 
Pelo contrário, visltumbraram na continuidade contratual uma possibilidade 
de rápido reconhecimento por parte da Inglaterra. O expurgo de José 
Bonifácio, que se opunha a renovação dos tratados de 1810, foi símbolo 
dessa continuidade. O item também erra ao afirmar que o mercado 
brasileiro tinha pouca importância para a Inglaterra: de acordo com 
Rubens Ricupero, “Em 1825, as exportações inglesas ao Brasil 
correspondiam à metade das vendas aos Estados Unidos, quase ao total 
exportado às Antilhas britânicas e à metade de todos os bens importados 
pelo conjunto da América do Sul e do México, somados.” (p.147). 


3: Errado. À época do reconhecimento da independência do Brasil, os 
Estados Unidos não representavam um potência decisiva nas relações 
internacionais. O reconhecimento da Inglaterra, esse sim, seria decisivo. 
Note-se que os Estados Unidos foram um dos primeiros países a reconhecer 
a independência do Brasil, e a Inglaterra, um dos últimos. 


4: Errado. A independência do Brasil não constitui uma ruptura da ponte 
estabelecida com a Coroa portuguesa. A própria política externa de Dom 
Pedro I será bragantina, e não voltada para os interesses brasileiros. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2011) Assinale a opção correta com relação ao processo de 
independência do Brasil 


(A) Um tipo de conflito de interesses que reapareceria em outros contextos 
da história do Brasil, centrado nas atribuições do Poder Executivo e do 
Legislativo, ocasionou a primeira grave crise política do nascente Estado 


nacional brasileiro e redundou na dissolução da assembleia constituinte 
encarregada de elaborar a primeira Constituição do país. 


(B) O reconhecimento da independência brasileira pela Inglaterra ocorreu 
quase simultaneamente à decisão dos Estados Unidos da América (EUA) de 
reconhecer o nascimento do Estado brasileiro sob a liderança do antigo 
príncipe regente português. Em ambos os casos, condicionou-se o 
reconhecimento à abertura do mercado brasileiro ao comércio 
internacional. 


(C) Os dois partidos políticos constituídos no início do Primeiro Reinado, o 
Conservador e o Liberal, ofereceram a Dom Pedro I o apoio e a estabilidade 
necessários para o seu governo, cenário de estabilidade política que 
desapareceu em face da violenta repressão do governo central a movimentos 
separatistas como a Cabanagem e a Sabinada. 


(D) A emancipação política do Brasil, além de não ensejar grandes 
alterações na ordem econômica e social, preservou a monarquia, em meio 
aos vizinhos republicanos, situação somente possível devido à existência de 
uma elite política homogênea, detentora de sólida base social e de um 
projeto de nação consensualmente construído. 


(E) A Cisplatina e a Bahia foram as províncias brasileiras nas quais se 
manifestou a resistência portuguesa, tendo o governo de Lisboa contratado 
comandantes militares estrangeiros, como, por exemplo, o oficial francês 
Pedro Labatut, para liderar as tropas lusas no confronto com as forças leais 
a Dom Pedro 1. 


A: Correto. A primeira crise política do Estado brasileiro ocorreu no 
episódio conhecido como a noite da agonia, na virada do dia 11 para o dia 


12 de novembro de 1823. A Assembleia Constituinte opôs as facções 
partidárias brasileiras às portuguesas, embora, na época, o termo partido 
estivesse mais ligado ao conceito de ser partidário do que à noção atual de 
partido político. O partido brasileiro era liberal, preconizava a limitação do 
poder do Imperador e a instauração da tripartição dos poderes; o 
português, a seu turno, apoiava a união com Portugal e o fortalecimento da 
figura do Imperador, acorrentando-se, portanto, ao ideário absolutista. Essa 
dicotomia provém de um dupla origem. A primeira diz respeito à natureza 
da composição dos partidos. Enquanto o brasileiro era consubstanciado por 
proprietários, liberais e parte do clero, o português engolfava os 
representantes do comércio, dos militares e da burocracia. A segunda 
origem relaciona-se ao “Vintismo”, ou Revolução Liberal do Porto, de 1820. 
Se, por um lado, os liberais do Porto aconselhavam a limitação do poder 
real e a consagração de uma Constituição liberal para a metrópole; por 
outro, revelou sua face conservadora ao reivindicar o arrefecimento da 
autonomia do Brasil. A Crise de 1823 teve lugar, nessa ordem de ideias, após 
a rejeição de Dom Pedro I à Constituição da Mandioca, proposta brasileira 
que recomendava a adoção do critério censitário para as eleições. Símbolo 
desse rompimento é o distanciamento dos Andradas, que eram favoráveis à 
proposta brasileira. Durante a noite de agonia, Dom Pedro I dissolveu a 
Assembleia Constituinte e outorgou a Constituição de 1824, a revelia do 
partido brasileiro. Esse conflito de interesses centrado nas atribuições do 
Poder Executivo e do Legislativo reapareceu durante a crise que levou, em 7 
de abril de 1831, a ascensão da Regência Trina Provisória, e no embate 
institucional que ocasionou, em novembro de 1891, a queda do primeiro 
presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, o Marechal Deodoro 
da Fonseca. Note-se, por último, que há um forte debate na historiografia 
sobre a existência dos partidos português e brasileiro. A historiografia 
recente sustenta que a separação de interesses entre brasileiros e 
portugueses é artificial. Vergueiro, por exemplo, era português e, no 
entanto, fazia parte das facções opostas a Dom Pedro I. No seio dos ditos 
brasileiros, note-se que Goncalves Ledo opunha-se a José Bonifácio: o 
primeiro defendia a prevalência do Legislativo sobre o Executivo, enquanto 
o segundo advogava a supremacia do Executivo; 


B: Incorreto. O reconhecimento da independência do Estado do Brasil pela 
Inglaterra, à época sob Dom Pedro I e não sob a regência de Dom João VI, 
não ocorreu simultaneamente à decisão homônima dos Estados Unidos da 
América. O reconhecimento outorgado pelos EUA, em 1824, antecedeu o da 


Inglaterra, efetuado em 1826. No caso dos EUA, a decisão foi vinculada ao 
adensamento da Doutrina Monroe, formulada em 1823, que preconizava a 
não intervenção da Europa no continente americano e vice-versa. 
Originalmente, a Doutrina Monroe não se traduzia em superioridade 
imperialista dos EUA. Por sua vez, o reconhecimento da independência 
brasileira pela Inglaterra faz jus à política comercial britânica que visava 
perpetuar os tratados comerciais desiguais com o Brasil. Revalidadas em 
1817, as cláusulas do Tratado de Navegação e Comércio de 1810, que 
estabeleciam privilégios alfandegários para a Inglaterra, foram objeto de 
discórdia com a Inglaterra em 1826. Os insucessos de Charles Stuart nas 
negociações com o Brasil levaram George Canning a substituí-lo por 
Gordon, que associou o reconhecimento da independência à renovação das 
preferencias alfandegárias de 1810. O êxito de Gordon afigurou-se no 
Tratado Anglo-Brasileiro de 1827; 


C: Incorreto. Os partidos Conservador e Liberal surgem na esteira do 
embate político que marcou a Regência (1831-1840). Durante o Primeiro 
Reinado, a histografia salienta a existência das organizações partidárias 
brasileira e portuguesa, que representavam, respectivamente, a grande 
propriedade e o comércio. A instabilidade política que marcou o Primeiro 
Reinado adveio da incompatibilidade entre os interesses brasileiros e 
portugueses. Os movimentos ditos separatistas, como a Cabanagem e a 
Sabinada, surgiram após o avanço liberal (1831-1834), durante a Regência, 
que promoveu políticas de descentralização do poder; 


D: Incorreto. Embora parte da historiografia sustente que a emancipação 
política do Brasil não engendrou maiores comoções na ordem econômica e 
social, não havia homogeneidade política, nem consensualidade no que 
concerna à construção da nação. A monarquia foi preservada, em meio aos 
vizinhos republicanos, mas o descontentamento da organização partidária 
brasileira promoveu o fim do Primeiro Reinado, cujo estopim foi a noite das 
garrafadas, em novembro de 1830. Durante o episódio, brasileiros 
enfrentaram-se aos portugueses, pois os acusavam de ter assassinado o 
jornalista brasileiro Libero Badaró. Em retaliação, Dom Pedro I demitiu o 
ministério brasileiro e nomeou o ministério dos marqueses, formado por 
portugueses. A resposta à demissão foi a revolta no Campo de Santana, que 
deu lugar ao 7 de abril de 1831 e à instauração da Regência; 


E: Incorreto. Consoante Boris Fausto, “os conflitos mais importantes 


ocorreram no Sul do país e na Bahia. Na Província Cisplatina, atual 
Uruguai, as tropas portuguesas resistiram, mas acabaram se retirando em 
novembro de 1823. Aí começaria uma longa guerra pela independência 
uruguaia, mas já agora contra brasileiros e não contra os portugueses. Na 
Bahia, as lutas entre as tropas portuguesas, lideradas pelo general Madeira 
de Melo, e as favoráveis à Independência resultaram em centenas de 
mortos.” (p.144). E ainda, “Papel importante na mobilização das tropas 
brasileiras foi desempenhado por comandantes europeus, entre os quais os 
comandante francês Pedro Labatut (..)” (p. 113). Ressalte-se, ainda, que a 
desanexação da Província Cisplatina, em 1828, após a Guerra Cisplatina, 
que envolveu o Brasil e as Províncias Unidas do Rio da Prata, deu lugar ao 
surgimento da República Oriental do Uruguai. 


Gabarito “A”. 


3. O Primeiro Reinado (1822-1831) 


3.1. A Constituição de 1824 


(Diplomacia — 2008) O processo de Independência do Brasil concluiu-se 
durante o Primeiro Reinado (1822-1831). Este foi, contudo, um período 
conturbado da história nacional em razão, entre outros fatores, de 
contradições da vida política interna e da política exterior. A esse respeito, 
julgue (C ou E) os itens a seguir 


(1) O Parlamento fez graves críticas a D. Pedro, por entender que ele 
sacrificou a expansão das manufaturas mediante acordos de comércio com 
países capitalistas mais avançados. 


(2) A Constituição de 1824 consagrou democraticamente a vontade nacional, 
que se expressou por meio dos representantes junto à Assembleia 
Constituinte. 


(3) A Constituição de 1824 descuidou da educação popular ao não fixar o 
preceito da gratuidade para o ensino primário. 


(4) No Congresso do Panamá de 1826, em que se discutiu a ordem 
hemisférica, a delegação brasileira fez a defesa da guerra que o governo 
movia contra Buenos Aires pela posse da Província Cisplatina. 


1: Certo. O Parlamento fez graves críticas a Dom Pedro I por renovar, em 
1828, sob a Lei Bernardo Pereira de Vasconcelos, as tarifas alfandegárias de 
1810, que davam preferências alfandegárias às manufaturas inglesas. A 
rigor, em 1828 equipararam-se as taxas aplicadas à Inglaterra âquelas 
destinadas às outras nações. O Reino Unido, não obstante, por ser mais 
competitivo devido à precocidade de Revolução Industrial continuou em 
posição de vantagem; 


2: Errado. A Assembleia Constituinte de 1823, opôs as facções partidárias 
brasileiras às portuguesas. Símbolo da aproximação de Dom Pedro com o 
partido português foi a ruptura dos laços com os Andradas, que eram a 
favor da Constituição da Mandioca e do voto censitário. No episódio 
conhecido como “a noite da agonia”, Dom Pedro I dissolveu a Assembleia 
Constituinte e outorgou a Constituição de 1824, o que não a torna 
democrática; 


3: Errado. A Constituição de 1824, em suas disposições acerca da 
inviolabilidade dos direitos civis e políticos, instruía, em seu artigo 179, a 
gratuidade “da instrução pública [...] a todos os cidadãos”, o que era, 
comparando-se com outras constituições europeias, uma novidade jurídica 
para o pleno desenvolvimento da cidadania; 


4: Errado. O Brasil, assim com a Argentina, o Chile, o Paraguai, o Uruguai, 
o Haiti e os Estados Unidos, não participou do Congresso do Panamá de 
1826. Idealizado por Simon Bolívar, que não compareceu ao Congresso por 
atender à intervenção no Peru, o encontro de Panamá ensejou a 
possibilidade de criar uma confederação de Estados americanos. Esse desejo 
já havia sido expressado por Bolívar na Carta da Jamaica, de 1815. Entre os 
princípios levados a cabo no Congresso, destacam-se a aliança para a 
promoção da paz no continente, a abolição da escravidão e o 
estabelecimento de um contingente militar, para articular e para equilibrar 
as Forças Armadas dos Estados envolvidos. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E. 


3.2. Quadro político interno 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Quanto ao processo de consolidação do 
Estado brasileiro nas primeiras décadas da Independência, julgue (C ou E) 
os itens a seguir. 


(1) Decorrida de forma pacífica e sem grandes abalos, a Independência do 
Brasil apoiava-se na existência de uma elite política homogênea, com uma 
base social firme e um projeto claro para a nova nação, na forma de uma 
monarquia constitucional de base econômica escravocrata. 


(2) A dissolução da Assembleia Constituinte por D. Pedro I, no episódio 
conhecido como “Noite da Agonia”, foi motivada pelo impasse entre o 
imperador e a maioria dos constituintes, que buscavam limitar o Poder 
Executivo do monarca. Ecoando como uma clara demonstração do poder do 
imperador e da influência dos burocratas que o cercavam — muitos deles 
portugueses —, esses atos discricionários do soberano alimentaram 
movimentos provinciais federativos e republicanos, cujo desdobramento 
mais candente foi a Confederação do Equador, proclamada pouco tempo 
depois da Constituição Outorgada de 1824. 


(3) À luz da necessidade de renovação do Tratado de 1810, que caducava em 
1825, o Reino Unido propôs-se a mediar as tratativas para o reconhecimento 
oficial da Independência do Brasil por Portugal, tendo sido mesmo um 
inglês o representante de Portugal nas negociações dos respectivos termos 
finais. Se, para Portugal, a Independência do Brasil foi negociada de uma 
perspectiva eminentemente política, para a Inglaterra, tratava-se, em larga 
medida, de uma oportunidade comercial, motivo por que esta impôs o fim 
do tráfico de escravos como uma das condições para o reconhecimento da 
Independência brasileira. 


(4) Apesar de certa desconfiança em vista da adoção do regime monárquico 
de governo, a Independência do Brasil tardou poucos anos a ser 
reconhecida pelas repúblicas sul-americanas e pelos Estados Unidos. 
Também na África, a notícia foi recebida com entusiasmo por muitas 
lideranças locais, sendo africana a primeira monarquia a reconhecer a 
Independência do Brasil. 


1: Errado. A independência do Brasil, embora mais pacífica do que a dos 
vizinhos hispânicos, também se caracterizou por conflitos — notada mas não 
exclusivamente na Bahia e na Cisplatina. Por outro lado, conforme tese de 
José Murilo de Carvalho, é correto afirmar que a elite política imperial 
especialmente sudestina era, pelo menos, relativamente homogênea, o que 
permitiu a formação de um projeto de Estado sedimentado numa 
monarquia constitucional e de fundação econômica escravista. Não foi, no 
entanto, o único projeto, como ratificam as contestações que vieram da 
porção setentrional do país, em 1824, com a Confederação do Equador. 2: 
Certo. Em 11 de novembro de 1823, quando da votação da Constituição da 
Mandioca, amparado pelas correntes restauradoras, Dom Pedro I dissolveu 
a constituinte e fechou a assembleia. Inspirava-se do episódio de 3 junho de 
1823 em Portugal, quando o movimento denominado Vilafrancada pusera 
fim à experiência liberal das Cortes, dissolvendo-as e restaurando o poder 
absolutista de Dom João VI, pai do imperador do Brasil. No Rio de Janeiro, 
a Vila- francada tornava-se a “noite da agonia”. Foram presos e forçados ao 
exílio os irmãos Andra da. Como justificar o assalto à constituinte senão 
com alusões à desunião que os Andradas estariam hipoteticamente 
fomentando? Foi precisamente sustentando a tese da união nacional em 
detrimento das facções ditas partidárias, embora não houvessem partidos 
formais naquele então, que Dom Pedro I legitimava o fim da constituinte. E 
prometia mais, para garantir a calmaria dos brasilienses: dias após a “noite 
da agonia”, o imperador jurou que outorgaria uma Constituição 
“duplicadamente mais liberal”. Poucos acreditaram. Em dezembro de 1823, 
frei Joaquim do Amor Divino Caneca juntou-se ao descontentamento 
pernambucano, para condenar o cerceamento da liberdade e da soberania 
popular que promovera Dom Pedro I com o assalto à constituinte. Eram os 
termos do frei, que compreendia uma Constituição como “não outra coisa 
que a ata do pacto social, que fazem entre si os homens quando se ajuntam e 
se associam para viver em reunião ou sociedade”. Em julho de 1824, quatros 


meses após a outorga da carta constitucional, emergiam, novamente em 
Pernambuco, demonstrações contra a dissolução da constituinte e contra a 
instituição do Poder Moderador. Nas palavras de frei Caneca, “o Poder 
Moderador da nova invenção maquiavélica é a chave mestra da opressão da 
nação brasileira e o garrote mais forte da liberdade dos povos”. 
Demonstrações essas que faziam ressurgir o imaginário do episódio de 1817. 
À época, frei Caneca, formado no Seminário de Olinda, participara da 
revolução com Cipriano Barata: a Sentinela da Liberdade, panfleto deste, 
em muito respaldava o Tífis Pernambucano, jornal daquele. Também se 
insurgiam, em Pernambuco, contra o centralização no Rio de Janeiro, 
ratifican- do, assim, a insatisfação dos brasilienses de 1823. Também se era 
contra o presidente de província nomeado pelo Imperador. Separação de 
poderes e centralização, portanto, persistiam na base das controvérsias 
entre imperador e liberais, o que não foi exclusivo do Primeiro Reinado. À 
mobilização pernambucana de frei Caneca somaram-se as províncias de 
Ceará, Pa- raíba e Rio Grande do Norte, formando sob o comando de 
Manuel de Carvalho, que tinha participado do levante de 1817, a 
Confederação do Equador em julho de 1824. Hasteava-se a bandeira das 
ideais republicanas e federalistas contra os portugueses, vistos como 
monárquicos e centralizadores. Presente estava na consciência dos 
insurretos que Dom Pedro I não era brasileiro, que favorecia interesses 
pessoais e que sua política externa era dinástica. Prova disso, Manuel de 
Carvalho solicitou ao State Department dos Estados Unidos envio de 
esquadra, para garantir, na esteira da Doutrina Monroe, a não ingerência 
dos navios ingleses e franceses ancorados a poucas milhas de Recife. E 
deveras tinha razão, visto que a Inglaterra fora aliada de longa data dos 
Bragança, e a França de Louis XVIII, rei enfermo e prestes a passar o trono 
ao restaurador Charles X, definitivamente operaria em favor do Antigo 
Regime. Para sorte de Dom Pedro I, os Estados Unidos desconsideraram o 
pedido de Manuel de Carvalho. Os insurretos não diferiam muito daqueles 
da Revolução de 1817. A Confederação do Equador era de ordem urbana e 
popular, mas aliciava comerciantes e proprietários rurais. Participaram 
também estrangeiros na sedição, que deveria proclamar uma república nos 
moldes da Constituição liberal e federativa de Cúcuta, na Colômbia, de 
1821. A reação do Rio de Janeiro mostrou-se implacável. Em novembro de 
1824, as tropas imperiais já haviam debelado o movimento segregacionista. 
Os mentores da insurreição foram enforcados, exceção feita ao frei Caneca, 
que os carrascos, ora temendo alguma vingança divina, ora apiedados por 
esse padre liberal dos pobres, recusaram levar a forca. O frei terminara 


fuzilado e seu corpo esquartejado. Era a segunda derrota de Pernambuco 
contra o Rio de Janeiro em menos de sete anos. Mas não por isso arrefeceu a 
irradiação liberal da província, que teve viço renovado em 1848. 3. Anulada. 
A banca assim justificou a anulação do item: “o item foi anulado, pois, por 
sua semântica, o uso do termo “caduquice”, para referir-se ao Tratado de 
1810, provoca confusão na leitura do enunciado. Com efeito, em 1825, 
passados 15 anos da assinatura do tratado com a Inglaterra, o texto do 
acordo previa nada mais que a possibilidade de uma revisão em 
conformidade entre as partes. Segundo consta no próprio documento, que 
foi compilado por Eugênio Vargas Garcia, “1810 — Tratado de Comércio e 
Navegação entre Portugal e Grã-Bretanha, art. XXXII: concordou-se, e foi 
estipulado pelas Altas Partes Contratantes, que o presente Tratado será 
ILIMITADO ENQUANTO À SUA DURAÇÃO; que as obrigações e 
condições expressadas e contidas nele serão PERPÉTUAS E IMUTÁVEIS; 
e que NÃO SERÃO MUDADAS OU ALTERADAS DE MODO ALGUM no 
caso que Sua Alteza Real o Príncipe Regente de Portugal, seus herdeiros ou 
sucessores tornem a estabelecer a sede da Monarquia portuguesa nos 
domínios europeus desta Coroa.” Já quanto ao “art. XXXIII: porém, as 
duas Altas Partes Contratantes se reservam O DIREITO DE 
JUNTAMENTE examinarem e REVEREM os diferentes artigos deste 
tratado NO FIM DO TERMO DE QUINZE ANOS, contados da data da 
troca das ratificações do mesmo; e de então proporem, discutirem e fazerem 
aquelas emendas ou adições que os verdadeiros interesses dos seus 
respectivos vassalos possam parecer requerer”. Ademais, a associação 
unilateral entre a imposição do fim do tráfico e a oportunidade comercial 
britânica é hoje alvo de críticas por seu reducionismo. Interpretações mais 
recentes, como as de Adam Hochschild e Beatriz Mamignonian, apontam 
que outros interesses e motivações estiveram presentes na conhecida pressão 
inglesa sobre o Brasil para o fim do tráfico, como questões humanitárias e 
moral- religiosas. Além disso, à luz da historiografia mais recente, os 
interesses portugueses não foram apenas ou eminentemente políticos, já que 
o reconhecimento da independência do Brasil envolveu, por exemplo, o 
pagamento de vultosa soma indenizatória. 4: Certo. As ações empreendidas 
para obter o reconhecimento do Brasil iniciaram-se com a gestão de José 
Bonifácio de Andrada e Silva na pasta dos Negócios Estrangeiros, de 1822 a 
1823. Meses antes da independência, José Bonifácio denunciou, no 
Manifesto aos governos e nações amigas, as intenções colonialistas 
portuguesas. Em sua visão, não era um Reino Unido que se pretendia 
consolidar na proposta das Cortes portuguesas, mas uma unipolaridade que 


submeteria o Brasil à condição de vassalo. De modo que obter o 
reconhecimento da independência era a garantia da constituição do país. 
Para tanto, Bonifácio enviou, em maio de 1822, delegação do Império do 
Brasil a Buenos Aires, no intuito de persuadir, um ano antes da Doutrina 
Monroe, as autoridades portenhas sobre os benefícios de alianças na 
América, para debelar ingerências europeias. E teve êxito. O governo das 
Províncias Unidas do Rio da Prata reconheceu a independência em 1823. No 
mesmo ano, Benin e Onin, ambos reinados situados no atual golfo de Benim, 
adensaram o coro. Interessava às elites africanas o rápido reconhecimento 
do Brasil, visto que o novo Estado, se não ampliasse o comércio atlântico de 
escravos, pelo menos manteria as rotas já estabelecidas. Em 1824, ao fazer 
jus à Doutrina Monroe, consoante a qual o continente americano deveria 
estar livre de interferências europeias, os Estados Unidos passam a 
vislumbrar no Brasil um Estado independente. Os Estados Unidos, contudo, 
não eram ainda atores de maior relevância nas alianças sistêmicas 
europeias. Tampouco eram uma potência. À época da independência, o 
exército e a marinha brasileira eram comparáveis, senão superiores em 
número, a seus homólogos estadunidenses. Interessava ao Brasil, portanto, o 
reconhecimento pela França, pela Áustria, pela Rússia, pela Prússia e, 
sobretudo, pela Inglaterra. O que não era tarefa fácil, se considerarmos que 
Portugal desempenhava papel de alguma relevância nas relações 
interestatais europeias. 


Gabarito: 1E, 2€, 3Anulada, 4€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) As disputas entre D. Pedro I e a Câmara dos 
Deputados marcaram o Primeiro Reinado e resultaram na abdicação do 
imperador. Acerca do Primeiro Reinado e do período da Regência, julgue 
(C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A Constituição de 1824 foi elaborada com base no projeto votado pela 
Assembleia Constituinte e Legislativa, fechada por D. Pedro I no ano 
anterior. Seu texto foi enviado para as câmaras municipais das principais 
cidades do Império, as quais juraram cumpri-la sem contestações. 


(2) A política exterior adotada pelo Império no Primeiro Reinado recebeu 
duras críticas da Câmara dos Deputados. A condução da Guerra Cisplatina, 
o envolvimento com as questões da sucessão portuguesa e os termos dos 
tratados de amizade foram retratados na tribuna como fruto do governo 
pessoal e centralizador de D. Pedro I. 


(3) A Regência foi vista pelas elites provinciais como oportunidade de 
construção de uma monarquia federalista, o que responderia a certas 
expectativas de autonomia levantadas no momento de sua adesão à 
independência do Brasil. De fato, a discussão de peças legais que 
aumentavam a autonomia local teve início em finais no Primeiro Reinado e 
resultaram na promulgação, por exemplo, do Código Criminal, ainda em 
1830, e do Código do Processo Criminal, em 1832. 


(4) A Cabanagem destacou-se entre os movimentos de contestação à 
Regência por sua duração (1835 a 1840), a despeito de ter se concentrado 
em um território muito restrito e com pequena participação popular. 


1: Errado. Conforme ratificado por Lúcia Bastos Pereira das Neves, “a 
nova Carta [de 1824] foi outorgada em 25 de março de 1824, e embora não 
diferisse muito da proposta que os deputados tinham discutido antes da 
dissolução da Assembleia Constituinte, trazia uma diferença fundamental: 
não emanava da representação da nação, mas era concedida pela 
magnanimidade do soberano [...]. Ainda que não tivesse sido submetida à 
aprovação de uma assembleia, foi em seguida enviada às Câmaras 
Municipais para ser jurada, como efetivamente foi. Tal atitude, porém, não 
impediu manifestações nas províncias que se opunham ao centralismo do 
Rio de Janeiro”. Assim, não processe afirmar que as juras municipais à 
Constituição se deram sem contestações. 2: Certo. A política externa 
adotada durante o Primeiro Reinado foi considerada dinástica pela Câmara 
dos Deputados, em especial a Missão Santo Amaro, que se estendeu de 1828 


a 1831. Por sua vez, o envolvimento no conflito contra Buenos Aires e a 
assinatura do Tratado Anglo-Brasileiro (1826-7) foram retratados como 
políticas ora de efeitos negativos à economia imperial, ora centralizadores e 
contrários aos interesses escravistas nacionais. A julgada negativa condução 
da política externa por Dom Pedro I, portanto, contribuiu para a crise do 
Primeira Reinado. 3: Certo. O período que se estende de 7 de abril de 1831, 
quando da abdicação de Dom Pedro 1, a 23 de julho de 1840, quando da 
investidura de Dom Pedro II, constitui verdadeiro laboratório de 
experiências políticas (MOREL, 2003), na medida em que se implementou 
aquilo que desde a independência era controverso entre liberais e 
conservadores: a descentralização — melhor do que federação. E não 
poderia deixar de ser assim, visto que a abdicação de Dom Pedro I alijava o 
principal ranço português na Corte, para dar início a período de formação 
de partidos exclusivamente brasileiros. Não se era contra a manutenção da 
monarquia, na medida em que as facções partidárias e as multidões 
aclamaram, tão logo Dom Pedro I zarpou para Lisboa, o herdeiro do trono 
de apenas cinco anos e nascido no Rio de Janeiro. Mas não deveria a Coroa 
em suspenso deter o carro da revolução descentralizadora. Afinal, os 
liberais brasilienses haviam vencido o embate de 1831. Até que Pedro de 
Alcântara completasse dezoito anos, instituir-se-ia uma regência temporária 
que se encarregaria de levar adiante o projeto descentralizador. Com a 
nomeação do padre Diego Antônio Feijó para o Ministério de Justiça, o 
avanço liberal entrou em marcha acelerada. Em 1832, a criação do Código 
de Processo Criminal instituiu o habeas corpus e a figura do Juiz de Paz. 
Eleito em base municipal, o Juiz de Paz se subordinava à Guarda Nacional, 
também de formação local. Dois anos depois, o carro de revolução estava a 
pleno vapor. Em 1834, o Ato Adicional era votado pela Câmara dos 
Deputados. Foi a única reforma constitucional durante o Império 
(CARVALHO, 2012). Conciliavam-se agora as diversas tendências políticas 
em benefício das bancadas liberais. A mudança era deveras profunda: pelo 
Ato, transformavam-se as Assembleias Provinciais em Assembleias 
Legislativas Provinciais, com maior autonomia e, como o nome indica, com 
capacidade legislativa. Criava-se o município neutro do Rio de Janeiro, 
suspendia-se o Poder Moderador e o Conselho de Estado e substituía-se a 
Regência Trina pela Regência Una. O Regente único teria a concordância 
das Assembleias Legislativas Provinciais com mandato de quatro anos, mas 
os Presidentes de Província, à título conciliatório com as alas conservadoras, 
seriam nomeados pelo governo central. Nessa mesma linha política, o 
Senado guardaria sua característica vitalícia. Era essa a tônica da 


descentralização, que não se traduzia em federalismo — malgrado assim o 
qualifique o item. 4: Errado. A Cabanagem (1835-1840) foi a mais sangrenta 
da Regência. Irrompeu no Pará, inicialmente como uma revolta contra a 
miséria econômica da população e contra aqueles que a oprimiam. 
Participaram homens e mulheres de baixa renda, negros, mulatos e índios, 
que encontravam forma de lutar contra a escravidão. Foi esse motivo que 
separou a pretendida unidade entre camadas populares e fazendeiros, que 
não aderiram ao comando de Eduardo Angelim. O líder, no entanto, 
proclamou a independência do Pará, província pouco atrelada ao porto do 
Rio de Janeiro. Atacavam-se os estrangeiros e os maçons. Defendiam-se a 
religião católica, a continuidade do trono sob o futuro Dom Pedro II e a 
província do Pará (FAUSTO, 2008). A repressão legalista foi implacável. 
Cercada a entrada ao rio Amazonas, a modesta produção de cacau, tabaco e 
borracha foi sufocada. Em 1840, as tropas do governo central tomaram 
Belém em um massacre que já contava com 30 mil mortos, ou algo em torno 
de 20% da população da província (FAUSTO, 2008). No Rio de Janeiro, 
chegavam notícias de que soldados legalistas vestiam colares feitos das 
orelhas dos insurretos. Deveras dava o Pará a impressão de estar mais 
próximo dos turbulentos conflitos civis da América hispânica do que da 
unidade territorial do Império (CARVALHO, 2012). Não havia sido, pois, 
um conflito territorialmente menor ou de pouca participação popular. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Durante o Primeiro Reinado consolidou-se a 
independência nacional, construiu-se o arcabouço institucional do Império 
do Brasil e estabeleceram-se relações diplomáticas com diversos países. 
Acerca desse período da história do Brasil, julgue (C ou E) os itens 
subsequentes. 


(1) O Senado era fator de estabilidade política no Império, tanto pelo 
caráter vitalício dos mandatos dos senadores, quanto por ter prerrogativas 
constitucionais como a de aprovar a nomeação de presidentes das províncias 
e a de assinar tratados internacionais. 


(2) Nas negociações para o reconhecimento da independência brasileira pela 
Grã-Bretanha, foi importante o interesse de Pedro I em preservar sua 
dinastia. 


(3) Originalmente uma questão concernente apenas ao eixo das relações 
simétricas entre os Estados envolvidos, a Guerra da Cisplatina encerrou-se 
com a interferência de uma potência externa ao conflito. 


(4) Contribuíram para a consolidação da independência brasileira 
importantes ações militares contra tropas leais a Lisboa. 


1: Errado. Embora o Senado possa ser analisado como fator de estabilidade 
política no Império, o que não se aplica forçosamente ao Primeiro Reinado, 
não possuía a prerrogativa de aprovar a nomeação de presidentes de 
províncias, atributo este exclusivo do Imperador após indicação do 
Conselho de Ministros. Tampouco possuía o Senado, pelo menos no 
Primeiro Reinado, a faculdade de assinar tratados internacionais. Somente 
com a lei de 14 de junho de 1831, portanto já na Regência (1831-1840), 
todos os tratados internacionais deveriam ser submetidos à consideração da 
Assembleia Geral do Império, composto pelo Senado e pela Câmara, que 
ganhava então o direito de ratificação. 


2: Certo. As condicionalidades britânicas para o reconhecimento da 
independência do Brasil fincavam-se em uma dupla cobrança, que Dom 
Pedro I aceitou, tão interessado estava na consolidação de sua dinastia no 
poder. Charles Stuart queria a ratificação de dois tratados permanentes 
entre o Brasil e a Inglaterra. O primeiro visava a dar continuidade aos 
tratados de 1810, e o segundo delimitava a questão do tráfico negreiro. Por 
um lado, se as pretensões de Stuart iam além do que exigia o Foreign Office, 
por outro deixava-se fora do acordo condição nevrálgica para o 
reconhecimento no entender de George Canning. O direito de 
extraterritorialidade, consagrado pelo tratado de Aliança e Amizade de 


1810, pelo qual se garantia aos cidadãos ingleses no império português o 
direito de ser julgado por leis, juízes e tribunais ingleses, deveria constar na 
lista de condicionalidades para o reconhecimento do Brasil. O Foreign 
Office buscou uma solução rápida. Substitui Charles Stuart por Robert 
Gordon, que defendia a manutenção do direito de extraterritorialidade e 
que julgava irrealizável a negociação em torno da característica permanente 
dos tratados de comércio. Para surpresa dos britânicos, os negociadores 
brasileiros cederam facilmente. Pelo tratado anglo-brasileiro, assinado em 
1826, mas ratificado em 1827 pelos britânicos, renovavam-se os privilégios 
alfandegários para a Inglaterra por período de quinze anos, mantinha-se a 
extraterritorialidade dos tribunais ingleses no Brasil e assinava-se o 
compromisso brasileiro para acabar com o tráfico negreiro no prazo de três 
anos. 


3: Certo. O desgaste militar provocado pelas operações bélicas, durante a 
Guerra Cisplatina (1825-1828) ficou plasmado no impasse da Batalha de 
Passo do Rosário, ou Batalha de Ituzaingó (1827) na historiografia 
argentina. Extenuadas as partes conflitantes, desgastadas as tropas e sem 
recursos financeiros para contratar mais mercenários, sobretudo oficiais e 
marinheiros ingleses, iniciaram-se processos de negociação. A situação não 
poderia ser melhor para a Inglaterra, visto que o bloqueio ao porto de 
Buenos Aires ocasionava incontáveis perdas comerciais. Com a renúncia de 
Rivadavia, então presidente das Províncias Unidas do Rio da Prata, 
Dorrego consentiu com as propostas de mediação inglesa, o que tampouco 
causou desconforto para Dom Pedro I. Pela Convenção de Paz de 1828, 
Lord Ponsonby, delegado inglês na mediação, incitava as partes a 
reconhecer a independência do República Oriental do Uruguai; nas 
palavras do negociador britânico, era “o algodão entre os dois cristais” 
necessário para apaziguar séculos de conflito. 


4: Certo. A visão historiográfica de José Honório Rodrigues aforou a 
validade da característica bélica da independência. Os conflitos no Sul e na 
Bahia foram a base de seu pensamento. Na província Cisplatina, a 
resistência das tropas portuguesas não foi capaz de conter o separatismo 
brasileiro. Na Bahia, foram basilares as forças de Dom Pedro I, que 
contavam com apoio europeu — notadamente, o do comandante francês 
Pierre Labatut — contra as tropas do general português Madeira de Melo, 
que se encontraram encurraladas, por exemplo, na Batalha de Pirajá. Cabe 
salientar, ainda, outras batalhas, com a do Jenipapo, no Piauí. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4€ 


Quando o Brasil se tornou independente, em 1822, a elite política brasileira 
optou por uma monarquia representativa como forma de governo, de acordo com 
o modelo francês da época. A Constituição de 1824, outorgada por D. Pedro 1, 
continha todos os direitos civis e políticos reconhecidos nos países europeus. 
Afastava-se do sistema inglês pela adoção do Poder Moderador, que dava ao 
imperador grande controle no ministério. 


José Murilo de Carvalho. Fundamentos da política e da sociedade brasileiras. In: 
Lúcia Avelar e Antônio Octávio Cintra (Orgs.). Sistema político brasileiro: uma 
introdução. Rio de Janeiro: Fundação Konrad-Adenauer-Stiftung; São Paulo: 
Fundação UNESP Ed., 2004, p. 27-8 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Tendo o texto acima como referência inicial, 
julgue (C ou E) os itens que se seguem, relativos a aspectos marcantes do 
quadro político brasileiro nas décadas iniciais do período monárquico. 


(1) Criação brasileira e sem fundamentação teórica consistente, o Poder 
Moderador acabou por ser responsável direto pelas crises políticas que, 
recorrentes em todo o Primeiro Reinado, acabaram por levar D. Pedro I à 
abdicação. 


(2) A opção pela monarquia, no momento da independência do Brasil, é 
entendida como estratégia para facilitar a preservação da unidade do país 
em torno da figura do imperador e para a manutenção da ordem social, em 
contraste com a fragmentação na antiga área de dominação espanhola. 


(3) A crise política dos primeiros tempos do Brasil independente teve sua 
expressão máxima na dissolução da Assembleia Constituinte, razão pela 
qual a Constituição de 1824, outorgada, afastava-se do contexto histórico da 
época ao não incorporar elementos da nova ordem política nascida dos 
movimentos revolucionários liberais burgueses. 


(4) O texto remete à expressão “parlamentarismo às avessas”, utilizada para 
definir a forma como o governo de gabinete foi introduzido no Brasil, forma 
que, em determinados aspectos, afastou-se da experiência inglesa, que lhe 
servira de modelo. 


1: Errado. Embora tenham sido recorrentes as crises políticas do Primeiro 
Reinado, não se atribui a elas a responsabilidade exclusiva e direta do Poder 
Moderador. Além disso, o Poder Moderador não foi de criação portuguesa e 
teve fundamentação teórica consistente. De inspiração europeia, a 
instituição do Poder Moderador foi concebida por Benjamin Constant. A 
instituição do Poder Moderador era a pedra de toque da organização 
administrativa. O Poder Moderador, chave de toda organização política, 
conforme o artigo 98 da Constituição de 1824, deveria velar sobre a 
manutenção da independência, do equilíbrio e da harmonia dos demais 
poderes políticos. Assim preconizava o filósofo franco-suíço Benjamin 
Constant, de quem se inspirava a Carta de 1824. Resta que o Poder 
Moderador fora delegado privativamente ao imperador, que poderia 
dissolver a Câmara de Deputados, caso julgasse necessário. 


2: Certo. Constituído o novo ministério em janeiro de 1822 sob os auspícios 
e a direção de José Bonifácio de Andrada e Silva, o patriarca da 
independência, começou a surgir a ideia de nação brasileira nas gazetas e 
jornais do Rio de Janeiro. Não que aquilo tivesse o significado de construção 
de uma comunidade de sentidos, com vinculação subjetiva da população, 
mas havia intencionalidade, por parte das elites brasileiras, de formar uma 
comunidade imaginada. A nacionalidade, até então, estava mais vinculada à 
emergência de um sentimento difuso de separação e de oposição a Portugal 
do que a uma adesão subjetiva das províncias e da população à Corte do 
Rio de Janeiro. O país não estava pacificado. Pelo contrário, parecia 


fraturado. Enquanto o Rio Grande do Sul, Minas Gerais e o Mato Grosso 
rapidamente aderiram à causa de Dom Pedro I, a Cisplatina, a Bahia, o 
Maranhão, o Pará e o Piauí mostraram-se mais reticentes. Alastraram-se as 
guerras de independência até 1824. As guerras de independência brasileiras 
mobilizaram cerca de 11 mil tropas portuguesas e outras 13 mil brasileiras, 
números que superam o contingente bélico de algumas emancipações sul- 
americanas. Em rigor, não eram verdadeiramente portuguesas ou 
brasileiras as tropas, mas regimentos lutando em prol de uma causa e 
contra outra: grande parte dos “brasileiros” eram mercenários ingleses e 
franceses contratados por Dom Pedro I. Ao término das guerras de 
independência, a soberania de Dom Pedro I consolidou-se sob a união das 
províncias, a substituição definitiva dos governos das capitanias coloniais 
por assembleias provinciais brasileiras, o confisco de posses portuguesas e o 
adensamento do contingente bélico. A Marinha e o Exército brasileiro 
possuíam maior efetivo que seus homólogos dos Estados Unidos, o que 
colocava o Império em posição de força no continente americano. Chegava a 
hora de escrever uma Constituição para o Brasil. Dar ao Império uma 
Constituição — e afirmar a monarquia — era necessário, para garantir a 
unidade territorial e para dar vozes à soberania de Dom Pedro I. Era ainda 
forma de garantir a ordem social e de evitar a fragmentação civil vista na 
América hispânico no pós-independência. Em 3 de junho de 1823, 
convocou-se a assembleia constituinte, a qual o imperador juraria se a 
julgasse digna de seu nome. Era uma maneira de contornar os excessos 
liberais que, na percepção de Dom Pedro I, poderiam contaminar a 
autoridade almejada. Percepção essa que não destoava do que expunham as 
correntes de opinião. Os deputados eleitos representavam miríade de 
interesses que a vindoura Constituição dificilmente poderia conciliar. Eram 
interesses regionais, provinciais, citadinos, rurais, familiais e individuais. 
Por identificação ou por oposição, não obstante, formaram-se duas alas; à 
primeira, vinculada aos deputados formados em Coimbra e, portanto, mais 
próximos de Dom Pedro I, opunha-se a segunda, mais liberal e reformista. 
O certo é que, embora houvesse um núcleo duro de deputados que não abria 
mão de suas convicções, durante a constituinte não foram poucos os eleitos 
que mudaram de lado. Ficava claro a Dom Pedro I, contudo, que, se o grupo 
liberal, ou dito brasiliense, negasse o veto imperial e o direito de dissolução 
da Câmara, o conservador proporia a restauração nos moldes da 
Constituição de 1814 de Louis XVII da França, na qual caberia ao 
imperador a condução de um executivo macrocefálico. 


3: Errado. Embora surgido em meio à crise da Noite da Agonia, que 
redundou no fechamento da Constituinte, a Constituição outorgada, e não 
promulgada, incorporou elementos da nova ordem política nascida dos 
movimentos revolucionários liberais burgueses. Em março de 1824, 
ganhava então o Império sua primeira Carta Constitucional. A bem da 
verdade, a Constituição outorgada não diferia substancialmente do 
anteprojeto da constituinte: haveria um Poder Executivo, exercido pelo 
imperador e pelos ministros por ele nomeados, um Poder Legislativo 
bicameral, conformado por uma Câmara Baixa e um Senado vitalício, 
formando-se assim a Assembleia Geral do Império, e um Poder Judiciário 
com Corte Suprema. Também garantia a Constituição de 1824 direitos 
individuais e políticos para os cidadãos, o que era novidade à escala 
mundial. Ser cidadão era ser homem e livre. Alforriados não votavam, a 
menos que nascidos no Brasil, assim como tampouco participavam do 
registro de eleitores os menores de 25 anos, excetos os casados e bacharéis 
em direito. Não se exigia ser alfabetizado para votar e, apesar de censitária, 
a participação política brasileira era mais alta do que a europeia. Outra 
novidade de cunho liberal era o artigo 179, pelo qual se outorgava a 
gratuidade “da instrução pública [...] a todos os cidadãos”, o que era, 
comparando-se com outras constituições europeias, uma novidade jurídica 
para o desenvolvimento da cidadania. Menos liberais, a forte centralização e 
a instituição do Poder Moderador eram as pedras do toque da organização 
administrativa, precisamente contra o que os brasilienses da constituinte 
mais se digladiaram. A nova monarquia hereditária e constitucional 
reforçava a característica unitária do Império, fortemente centralizado no 
Rio de Janeiro. Às províncias, dava-se-lhes um Conselho Geral Provincial, 
órgão de representação popular, sem função legislativa, junto ao Presidente 
de província, este nomeado pelo imperador. Quanto à separação de poderes, 
a cisão entre as funções executivas e legislativas não era nítida. O Poder 
Moderador, chave de toda organização política, conforme o artigo 98 da 
Constituição de 1824, deveria velar sobre a manutenção da independência, 
do equilíbrio e da harmonia dos demais poderes políticos. Assim 
preconizava o filósofo francês Benjamin Constant, de quem se inspirava a 
Carta de 1824. Resta que o Poder Moderador fora delegado privativamente 
ao imperador, que poderia dissolver a Câmara de Deputados, caso julgasse 
necessário. Ao imperador também cabia o direito de sancionar as resoluções 
e os decretos legislativos. Por fim, a condução da política externa 
permanecia nas mãos do imperador, restando à Assembleia pouca margem 
de ação nesse sentido. Órgão executivo, o Conselho de Estado era composto 


por dez ministros, nomeados pelo imperador, este irresponsável perante 
aqueles. Os conselheiros deveriam ser ouvidos, assim dispunha a 
Constituição no artigo 142, “em todos os negócios graves [...] principalmente 
sobre declaração de guerra, ajustes de paz, negociações com as nações 
estrangeiras [...]”. Mas não havia maiores desavenças entre os conselheiros e 
o imperador, visto que este nomeava aqueles, o que deixava a condução da 
política externa nas mãos de Dom Pedro I. Ao vindouro mote do Conselho 
de Estado “diplomacia inteligente sem vaidade, franca sem indiscrição, 
enérgica sem arrogância” parecia sobrepor-se a política dinástica do 
imperador. Quanto à religião, o artigo 5 reconhecia a católica apostólica 
romana como religião do Império, sem, contudo, alijar a prática doméstica 
de outras crenças. O Império mantinha o instituto do padroado, o que 
conferia ao imperador o direito de nomear bispos, de dispor sobre o dízimo 
e de exercer o beneplácito. Em compensação, a vida civil seria organizada 
pela Igreja. Censos, registros civis e eleições eram obra das paróquias. A 
própria comarca era a freguesia católica. 


4: Certo. A experiência parlamentar brasileira, durante a época imperial, 
aproximou-se mais do modelo francês do que do inglês. Contudo, a forma 
institucional inglesa foi modelo para todos os Estados que adotaram a 
monarquia parlamentar, já que o parlamentarismo foi obra do pensamento 
político inglês. O que era o parlamentarismo às avessas? Pense-se nas 
críticas feitas à lei eleitoral de 1881, que restringiu significativamente o 
eleitorado, ao proibir o voto ao analfabeto. Para o Brasil, era uma grande 
novidade antidemocrática, se considerarmos que a partir de 1881 a 
participação eleitoral brasileira se igualava à inglesa, à holandesa, à 
espanhola e à italiana, países nos quais não votaram mais de 3% da 
população na década de 1860. Distanciava-se, portanto, do modelo 
democrático dos Estados Unidos, onde votaram mais de 18% da população 
na década de 1880. A reforma, alcançou seu objetivo primordial. Com 
eleitores mais bem educados, as ingerências governamentais nas eleições 
foram minimizadas. Chegava-se à paradoxal situação na qual a diminuição 
da representatividade parlamentar gerava câmaras menos unânimes. 
Completando o contrassenso, à representação popular enfraquecida 
sobrepunha-se um Legislativo fortalecido, pois mais genuíno, perante o 
Poder Executivo, que se abstinha progressivamente de usar o Poder 
Moderador. Ironia histórica ou prova da particularidade parlamentar do 
Império, nada mais parecia confluir para a ideia de um parlamentarismo às 
avessas no Brasil do que o alijamento dos cidadãos do processo de tomada 


de decisão. A intervenção de José Bonifácio, O Moço, na sessão de 28 de 
abril de 1879, quando se discutia o método para estabelecer eleições diretas, 
não poderia ser mais reveladora da inversão de poder que caracterizou o 
parlamentarismo brasileiro: “Neste país, a pirâmide do poder assenta sobre 
o vértice em vez de assentar sobre a base [...], esta soberania de gramáticos é 
um erro de sintaxe política. Quem é o sujeito da oração? Não é o povo? 
Quem é o paciente? Ah! Descobriram uma nova regra: é não em- pregar o 
sujeito.” 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


4. A Regência (1831-1840) 


4.1. Centralização versus descentralização: reformas institucionais 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que concerne aos projetos de implantação 
do federalismo no Brasil e aos respectivos desdobramentos nos planos 
interno e externo durante o período regencial, julgue (C ou E) os itens a 
seguir. 


(1) Apesar da grande diferença nos regimes de governo do Brasil e dos 
Estados Unidos, fórmulas liberais norte-americanas para temas como 
federalismo, republicanismo, imigração e comércio encontravam eco no 
parlamento brasileiro. O período das regências, especialmente após a 
passagem do Ato Adicional de 1834, inaugurou um novo arranjo político no 
Brasil, em que os princípios republicanos norte-americanos já não pareciam 
confrontar tão abertamente os da monarquia constitucional brasileira. 


(2) A Revolta dos Cabanos congregava diferentes grupos sociais insatisfeitos 
com a abdicação de D. Pedro I e com a apatia dos primeiros meses de 
governo regencial. Em vista desse contexto de inquietação das elites 
provinciais, o Senado aprovou o Ato Adicional de 1834, que revisava a 
Constituição de 1824 reforçando os mecanismos de atuação do Poder 
Executivo por meio da criação do Conselho de Estado, da eleição de regente 
único e do reforço do papel dos presidentes provinciais, eleitos 
indiretamente pelas assembleias provinciais. 


(3) O reconhecimento das independências da República do Piratini e, de 
maneira mais efêmera, da República Juliana, pelos governos da Argentina, 
do Uruguai, do Paraguai e da Itália, constitui elemento evidente da 
capacidade de articulação interna e externa dos grupos envolvidos na 
Revolução Farroupilha. Para debelar a revolta, o governo imperial viu-se 
forçado, no plano interno, a fazer uma série de concessões aos líderes da 
revolução e, no plano externo, a desenvolver uma política mais agressiva 
contra o governo de Juan Manuel Rosas, que apoiava os insurgentes 
farroupilhas. 


(4) Estimulada pelo partido liberal e com o apoio do Clube da Maioridade, a 
antecipação da maioridade legal de D. Pedro II contava com o apoio dos 
próprios governistas conservadores. A instabilidade do sistema eletivo das 
regências e a inquietação diante das várias rebeliões provinciais levaram a 
um consenso entre a elite política a respeito da necessidade de se recorrer à 
figura monárquica para apaziguar a nação. 


1: Certo. Com a nomeação do padre Diego Antônio Feijó para o Ministério de 
Justiça, o avanço liberal entrou em marcha acelerada. Em 1832, a criação do 
Código de Processo Criminal instituiu o habeas corpus e a figura do Juiz de Paz. 
Eleito em base municipal, o Juiz de Paz se subordinava à Guarda Nacional, 
também de formação local. Dois anos depois, o carro de revolução estava a 
pleno vapor. Em 1834, o Ato Adicional era votado pela Câmara dos Deputados. 
Foi a única reforma constitucional durante o Império (CARVALHO, 2012). 
Conciliavam-se agora as diversas tendências políticas em benefício das bancadas 
liberais. A mudança era deveras profunda: pelo Ato, transformavam-se as 
Assembleias Provinciais em Assembleias Legislativas Provinciais, com maior 
autonomia e, como o nome indica, com capacidade legislativa. Criava-se o 
município neutro do Rio de Janeiro, suspendia-se o Poder Moderador em sua 
principal atribuição — a de dissolver a Câmara — e abolia-se temporariamente o 
Conselho de Estado. Substituía-se também a Regência Trina pela Regência Uma. 
O Regente único, agora eleito, teria a concordância das Assembleias Legislativas 
Provinciais com mandato de quatro anos, mas os Presidentes de Província, à 
título conciliatório com as alas conservadoras, seriam nomeados pelo governo 
central. Nessa mesma linha política, o Senado guardaria sua característica 


vitalícia. Era essa a tônica da descentralização, que, malgrado a franca inspiração 
nos princípios liberais norte-americanos, não se traduzia em federalismo ou em 
república. 2. Errado. Conforme analisado no item anterior, não procede a 
caracterização feita do Ato de 1834. Por sua parte, a Cabanada (1832-1836) foi a 
primeira em um ciclo de quatro maiores sedições populares. Ao contrário das 
demais, a Cabanada era restauradora. Sob a liderança do mulato Vicente de 
Ferreira de Paula, a revolta associou Pernambuco a Alagoas, para defender o 
regresso do monarca português ao trono brasileiro. Era composta por pequenos 
proprietários, índios, homens pobres sem terras e escravos foragidos. A ordem 
até então vigente foi abalada pela instauração do Juiz de Paz, que remodelou o 
equilíbrio de forças entre esferas de poder. Essa restruturação ocorreu em 
detrimento dos cabanos, cuja condição socioeconômica não fazia senão piorar. 3: 
Errado. Reconhecidos apenas informalmente por Juan Manuel de Rosas e por 
Manuel Oribe, durante uma aliaça que durou tão somente entre 1835 e 1838, os 
farrapos não lograram formalmente erguer um Estado independente. Para 
debelar a revolta, o Rio de Janeiro teve, efetivamente, de fazer uma série de 
concessões aos farrapos em 1845, notadamente, quanto à anistia dos rebeldes e à 
uma política tarifária também benévola a eles. De outro modo, no plano externo, 
o Império rapidamente desenvolveu uma política de contenção ao 
expansionismo de Rosas— que já se havia distanciado dos farrapos, como ratifica 
o malfadado Tratado de Aliança Militar de 1843 contra Fructuoso Rivera, aliado 
dos gaúchos rebeldes. 4: Certo. Em situação de crise interna e externa, se 
considerarmos a delicada situação no Prata, Araújo Lima não tardou em acelerar 
a marcha da centralização. Em 1840, editava-se a Lei de Interpretação do Ato 
Adicional por meio da qual os poderes das Assembleias Provinciais eram 
reduzidos ao máximo: perdiam as províncias a faculdade de legislar, de nomear e 
transferir funcionários e de suspender sumariamente os magistrados (YEDDA 
LINHARES, 2000). Paradoxo da história ou oportunismo político, foram os 
liberais, e não os conservadores, que trouxeram ao trono o jovem Pedro de 
Alcântara. Aos olhos dos liberais moderados, o poder de Araújo Lima parecia 
inconteste; progressivamente, as rebeliões provinciais eram debeladas e o 
Império conhecia momento de desenvolvimento econômico com a entrada em 
cena do café. A única saída era aproximar-se do herdeiro do trono. Pela 
Constituição de 1824, Pedro de Alcântara tornar-se-ia Dom Pedro II somente em 
dezembro de 1843, quando completasse dezoito anos. Era tempo demais para os 
liberais. Aproximaram-se de Aureliano Coutinho, liderança do Clube da Joana, 
ou Facção Áulica, que exercia forte influência sobre Pedro de Alcântara com 
apenas quatorze anos à época. Novo paradoxo ou oportunismo confirmado, 
Aureliano Coutinho era conservador e havia decretado, em 1833, a prisão de 


José Bonifácio, alijando-o definitivamente do Paço e distanciando-o do herdeiro 
do trono. Pouco importava. A Corte não recusou a iniciativa dos liberais: dar-se- 
ia um golpe aos conservadores decretando, antecipadamente, a maioridade de 
Pedro de Alcântara. Justificava-se ainda o golpe como resposta àquelas difusas 
reivindicações da Cabanagem e da Balaiada, visto que ambas bradavam vivas ao 
herdeiro da Coroa. A iniciativa vingou. Em julho de 1840, o futuro imperador 
lançava o famigerado “quero já” à proposta liberal de assumir o trono. A 
Assembleia Geral sancionava o projeto e, como forma de recompensa, os 
liberais assumiram o poder. 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) No que concerne ao período regencial no 
Brasil, assinale a opção correta. 


(A) O regresso conservador alterou a política externa, ao priorizar a 
contenção de Rosas, líder da Confederação Argentina. 


(B) O período regencial iniciou-se na abdicação de Pedro I ao trono, em 
decorrência de pressões diplomáticas britânicas e da oposição das elites 
escravocratas. 


(C) Durante o avanço liberal, o Senado foi extinto como resultado da ação 
dos exaltados contra o que classificavam como reduto caramuru. 


(D) No período regencial no Brasil, houve fraca coesão entre as elites e 
importante participação dos setores populares no processo político. 


(E) O Ato Adicional de 1834 fortaleceu o Exército, que teve ampliado seu 
efetivo, oportunidade de profissionalização de seus membros e assegurou 
importância política. 


O período que se estende de 7 de abril de 1831, quando da abdicação de Dom 
Pedro I, a 23 de julho de 1840, quando da investidura de Dom Pedro II, constitui 
verdadeiro laboratório de experiências políticas, na medida em que se 
implementou aquilo que desde a independência era controverso entre liberais e 
conservadores: a descentralização. E não poderia deixar de ser assim, visto que a 
abdicação de Dom Pedro I — que não decorreu de pressões inglesas, nem muito 
menos da oposição das elites escravocratas — alijava o principal ranço português 
na Corte, para dar início a período de formação de partidos exclusivamente 
brasileiros. Não se era contra a manutenção de monarquia, na medida em que as 
facções partidárias e as multidões aclamaram, tão logo Dom Pedro I zarpou para 
Lisboa, o herdeiro do trono de apenas cinco anos e nascido no Rio de Janeiro. 
Mas não deveria a Coroa em suspenso deter o carro da revolução 
descentralizadora. Afinal, os liberais brasilienses haviam vencido o embate de 
1831. Até que Pedro de Alcântara completasse dezoito anos, instituir-se-ia uma 
regência temporária que se encarregaria de levar adiante o projeto 
descentralizador. Para parte da historiografia do século XIX e para alguns 
historiadores de século XX, o 7 de abril de 1831 teria sido o verdadeiro Sete de 
Setembro. Expulsos os portugueses, o Brasil atravessou até 1840 período de 
agitação política e social, à semelhança do que ocorrera na América hispânica. 
Guerras intestinas entre facções que advogavam projetos políticos contrários 
teriam marcado o período de consolidação dos Estados nacionais latino- 
americanos. Se a centralização do Primeiro Reinado garantiu a unidade territorial 
tão cara a José Bonifácio, a Regência dava lugar ao caos que caracteriza os anos 
de formação do Estado nacional, ou pelo menos assim afirmava a historiografia 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) no pós-1840. Pouco mais 
de um século se passou para que uma releitura marxista da Regência 
vislumbrasse nas sedições provinciais um movimento de classes agindo contra a 
opressão do centro dirigente, o Rio de Janeiro. Para essa historiografia dos anos 
de 1980, a Regência não foi caótica, mas republicana. Teria sido a primeira 
experiência de gestão da coisa pública — res publica — sem interferência de um 
monarca. Ficava claro que o debate historiográfico não era tanto sobre os 
porquês da Regência, mas sobre os benefícios ou malefícios da descentralização. 
Pareceria que a historiografia dos anos 1980 buscava, antes, combater a leitura 


histórica sobre os benefícios da centralização produzida durante Estado Novo: 
afinal, o regime ditatorial de 1964 passava por seus estertores finais, e a nova 
constituinte de 1988 teria de trazer novamente à baila a descentralização. 
Embora tenha havido defesa de projetos republicanos em algumas das rebeliões 
provinciais, a Regência não foi republicana. Pelo contrário. Os partidos nesse 
período formados, e somente aqueles que estiveram no poder, não questionavam 
nem a monarquia, nem a escravidão. A esses futuros liberais e conservadores — 
ou, respectivamente, luzias e saquaremas, na expressão empregada durante o 
Segundo Reinado —, que muito discordavam sobre os benefícios da 
descentralização, opunham-se os exaltados, que eram menos um partido do que 
uma corrente de opinião. Estes, sim, defendiam a República e o federalismo, o 
que lhes valeu severa repressão quando tomaram o poder em algumas províncias 
brasileiras. Nesse sentido, a agenda política da Regência era deveras 
monotemática. Discutia-se a descentralização, e quando não, eram assuntos 
tangenciais à descentralização. Arguir em prol da monarquia era manter a 
unidade nacional, criar o Código de Processo Criminal era querer dar mais poder 
aos juízes locais, aumentar as prerrogativas do Poder Legislativo era ampliar a 
participação das assembleias provinciais. Entre liberais não havia 
homogeneidade, assim como tampouco entre conservadores. Liberais por 
convicção tornavam-se conservadores por pragmatismo. Conservadores de 
ocasião assumiam o discurso liberal tão logo fosse drenado o poder do Rio de 
Janeiro para as províncias. Emblemático é o caso do general José Inácio Abreu e 
Lima. Republicano por opção, lutara com Simón Bolívar na América hispânica. 
Monarquista por descarte, quando de sua volta ao Rio de Janeiro, em 1831, 
vislumbrava no rei o cimento da unidade nacional. Podia-se optar por ser liberal, 
conservador, exaltado, oportunista ou fiel a seus princípios, mas o que se discutia 
era a descentralização. Os poucos que tinham saído às ruas para aclamar a 
independência de 1822 encontravam-se, no dia 6 de abril de 1831, em maior 
número, para forçar a volta do ministério demitido por Dom Pedro I. Um dia 
depois, o imperador anunciava o fim de seu governo na Quinta da Boa Vista. 
Povo, tropas e políticos uniram-se no Campo de Santana não somente para 
lançar vivas a Pedro de Alcântara, herdeiro da Coroa, mas também para 
especular sobre o que seria do Brasil até a maioridade do futuro imperador. Até 
lá, o jovem Pedro ficaria sob os cuidados de José Bonifácio, reconciliado com 
Dom Pedro I. Com o Parlamento em recesso, formou-se a Regência Trina 
Provisório em 7 de abril de 1831. Duraria até 7 de junho do mesmo ano, quando 
se convocariam eleições na Assembleia Geral do Império, para formar uma 
Regência Trina Permanente. O rito estava previsto nos artigos 121 e 130 da 
Constituição de 1824, o que conferia plena legalidade à passação de poder. Pela 


formação de 7 de abril, quando se convocaram às pressas deputados e senadores 
no Paço do Senado, o senador Vergueiro, o senador Carneiro de Campos e o 
brigadeiro Francisco de Lima e Silva eram os novos regentes provisórios. Tão 
logo assumiram, decretou-se a destituição do ministério dos marqueses e a 
readmissão daquele demitido por Dom Pedro I. Anistiaram-se os presos 
políticos, e suspendeu-se temporariamente o Poder Moderador, o que significava 
que a Câmara de Deputados não poderia ser dissolvida. Em 7 de junho, era eleita 
a Regência Trina Permanente: confirmava-se o brigadeiro Francisco de Lima e 
Silva na regência, mas os outros dois foram substituídos por João Bráulio Muniz 
e por José da Costa Silva. Com maior presença das províncias na Assembleia 
Geral do Império, dava-se início ao período do avanço liberal, que duraria até 
1837. Quando da formação da Regência Trina Permanente, o Brasil era 
constituído por dezoito províncias, desproporcionais demográfica, espacial e 
economicamente. Contava o país com uma população de 5,3 milhões, entre os 
quais 30% eram escravos. A notícia da abdicação de Dom Pedro I demorou 
menos em atingir os quatros pontos cardinais do Império do que a da 
independência. Em menos de um mês, o 7 de abril de 1831 causou entusiasmo 
entre os brasileiros que enxergavam na abdicação a possibilidade de alijar 
definitivamente os portugueses do Brasil. Para eles, interessava menos os 
aconteci- mentos no Rio de Janeiro do que as novas relações de poder que se 
teceriam nas localidades provinciais. Afinal, o português era o administrador 
civil e militar e o dono do comércio varejista; era grande, portanto, sua presença 
local. Nos primeiros anos da Regência, irrompeu uma série de rebeliões 
denominadas por José Murilo de Carvalho “tropa e povo”. Eram soldados pobres 
de baixa patente e pequenos funcionários comprometidos com a expulsão 
definitiva dos portugueses. Essas rebeliões, como era de se esperar, deram-se no 
Rio de Janeiro, no Ceará e em Pernambuco, províncias que contavam com 
grande presença de portugueses. A Regência veio ao socorro não tanto desses 
insurretos, mas sobretudo da manutenção da ordem pública: em 1831, criou-se a 
Guarda Nacional, de ampla inspiração em sua homóloga francesa. Com ela, 
buscava-se reorganizar o equilíbrio de forças no seio do Exército, no qual as 
formações de base eram compostas por negros, mulatos, homens pobres e pouco 
qualificados. A cúpula de comando do Exército, no entanto, era de formação 
portuguesa, o que constituía ameaça ao avanço liberal. Convinha, nesse sentido, 
limitar o poder do Exército, cujo contingente passou de 30 mil para 10 mil 
homens em menos de um ano, ou pelo menos o subordinar à tutela informal da 
Guarda Nacional. Quanto à essa, seus regimentos eram compostos por cidadãos 
eleitores fortemente politizados. Exigia-se renda de 200 mil réis, o que significa 
dizer que, na Guarda Nacional, participavam proprietários brasileiros 


interessados na defesa de suas posses, de suas localidades, de suas regiões e de 
seu país. Por conseguinte, enfraquecia-se o Exército, caso houvesse dissensões 
entre esse e a Guarda Nacional, mas fortalecia-se a manutenção da ordem, caso 
houvesse concordância de posições entre essas duas instituições. Com a 
nomeação do padre Diego Antônio Feijó para o Ministério de Justiça, o avanço 
liberal entrou em marcha acelerada. Em 1832, a criação do Código de Processo 
Criminal instituiu o habeas corpus e a figura do Juiz de Paz. Eleito em base 
municipal, o Juiz de Paz se subordinava à Guarda Nacional, também de 
formação local. Dois anos depois, o carro de revolução estava a pleno vapor. Em 
1834, o Ato Adicional era votado pela Câmara dos Deputados. Foi a única 
reforma constitucional durante o Império. Conciliavam-se agora as diversas 
tendências políticas em benefício das bancadas liberais. A mudança era deveras 
profunda: pelo Ato, transformavam-se as Assembleias Provinciais em 
Assembleias Legislativas Provinciais, com maior autonomia e, como o nome 
indica, com capacidade legislativa. Criava-se o Município neutro do Rio de 
Janeiro, suspendia-se o Poder Moderador e o Conselho de Estado e substituía-se 
a Regência Trina pela Regência Una. O Regente único teria a concordância das 
Assembleias Legislativas Provinciais com mandato de quatro anos, mas os 
Presidentes de Província, à título conciliatório com as alas conserva- dores, 
seriam nomeados pelo governo central. Nessa mesma linha política, o Senado 
guardaria sua característica vitalícia. Era essa a tônica da descentralização, que 
não se traduzia em federalismo. Note-se, por último, que não podemos falar em 
alteração da política externa ao priorizar a contenção de Rosas, visto que Rosas 
chegou ao poder, na Confederação Argentina, praticamente na virada do avanço 
liberal para o regresso conservador. Além disso, a posição do Rio de Janeiro 
quanto à contenção de Buenos Aires não passou por alterações expressivas ao 
longo da Regência. 


Gabarito "D" 


4.2. O Ato Adicional de 1834 e as revoltas provinciais 


D. Picucha Terra Fagundes, conte alguma coisa da sua vida. 


e 


Onde está seu marido? Enterrado em chão castelhano. Morreu na Cisplatina. 


(...) 


Dei tudo o que tinha pros Farrapos. Meus sete filhos. Meus sete cavalos. Minhas 
sete vacas. Fiquei sozinha nesta casa com um gato e um pintassilgo. E Deus, 
naturalmente. 


(..) 


E: o tempo continuava a andar num tranco lento de boi lerdo. Entrava inverno, 
saía inverno. E a guerra nada de acabar. 


(...) 


Ah! Ia me esquecendo de lhe dizer que tenho sete netos, todos homens. 


Quando vejo eles, que já estão grandotes, sinto um calafrio pensando noutra 
guerra. 


Erico Verissimo. O tempo e o vento: o continente. 31.º ed., Porto Alegre: Editora 


Globo, 1995, p. 310-15. 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) O fragmento de texto acima remete a uma 
das mais duradouras guerras civis travadas no Brasil, a Farroupilha, 
ocorrida no Rio Grande do Sul, ao longo de uma década (1835-1845). 
Relativamente ao período conhecido como regencial, que se estende da 
abdicação de Pedro I (1831) ao Golpe da Maioridade (1840), assinale a 
opção correta. 


(A) Acusado de montar um ministério que atendia exclusivamente aos 
interesses das elites locais, D. Pedro I perdeu o apoio da influente 
comunidade lusa no Brasil, o que fomentou clima de insegurança que 
tornou insustentável a manutenção do seu governo. 


(B) A Constituição do Império (1824) foi modificada em aspectos essenciais 
poucos anos depois de iniciada a fase regencial, e o Ato Adicional de 1834 
interrompeu a descentralização político-administrativa que se iniciava: as 
províncias, que deixaram de contar com assembleias legislativas, perderam 
a prerrogativa de elaborar suas próprias leis. 


(C) No período regencial, além da Farroupilha, outros movimentos armados 
eclodiram no Brasil: no Grão-Pará, a Cabanagem; no Maranhão e no Piauí, 
a Balaiada; na Bahia, a Sabinada e a revolta dos Malês, esta referente a uma 
insurreição escrava planejada por africanos muçulmanos. 


(D) A Noite das Garrafadas, episódio em que portugueses atacaram, no Rio 
de Janeiro, um grupo de brasileiros que prestava homenagem a D. Pedro I, 
culminou no assassinato de Líbero Badaró, jornalista que se tornara famoso 
pelos artigos que publicava em apoio ao imperador e em defesa da luta 
intransigente para a expulsão dos portugueses do Brasil. 


(E) Na raiz da Guerra Farroupilha encontra-se a forte influência 
republicana dos países fronteiriços sobre estancieiros e charqueadores do 
Rio Grande do Sul, os quais, visando à expansão de seus negócios, exigiram 
do governo imperial a proibição da entrada, no mercado brasileiro, da 
carne salgada produzida no Uruguai e na Argentina. 


A: Incorreto. O “Ministério dos Marqueses” formado por Dom Pedro I 
atendia aos interesses, na sua maioria, representados pela comunidade lusa 
no Brasil. 


B: Incorreto. O Ato Adicional promoveu a descentralização político- 
administrativa. As Assembleias Legislativas ganharam a prerrogativa de 
elaborar suas próprias leis. É uma tendência dos primeiros anos da 
Regência, de 1831 a 1837, em que se prioriza medidas liberais e 
descentralizadoras. 


C: Correto. Todas as revoltas elencadas estouraram durante a Regência. 


D: Incorreto. Os artigos de Libero Badaró condenavam a promoção de 
interesses bragantinos no Brasil; portanto, não apoiavam ao Imperador. 
Líbero Badaró foi assassinado em São Paulo, alguns meses antes da Noite 
das Garrafadas, no contexto da oposição entre Portugueses e Brasileiros, 
que levará à queda de D. Pedro IT. 


E: Incorreto. A Farroupilha não teve, em suas raízes, forte influência 
republicana. Os revoltosos associaram-se a alguns republicanos de países 
vizinhos, mas não se pode afirmar que o republicanismo influenciou a 
revolta, sendo a descentralização política, com vieses independentistas, uma 
das grandes reivindicações dos farrapos. 


Gabarito “C” 


(Diplomacia 2010) A década iniciada em 1830 caracterizou-se pela 
instabilidade política. A respeito do período regencial na história do Império 


Brasileiro, julgue (C ou E) 


(1) No Pará, os cabanos proclamaram a independência da província e 
definiram que o novo governo assumiria a forma republicana. 


(2) Na Bahia, a população, sob a liderança do médico Francisco Sabino 
Barroso, revoltou-se contra o recrutamento forçado para a formação de 
tropas que deveriam lutar no Rio Grande do Sul e instituiu a República 
Bahiense. 


(3) No Maranhão, setores da classe média contrários ao sistema imperial 
insubordinaram-se e proclamaram a independência da província, optando 
pelo regime republicano. 


(4) Os farroupilhas, no Rio Grande do Sul, rebelaram-se contra o sistema 
monárquico e, no manifesto de fundação do movimento, proclamaram a 
independência da província, tendo como objetivo econômico primordial 
inseri-la na economia internacional. 


1: Anulado, devido à ambiguidade gerada pela expressão “o novo governo 
assumiria a forma republicana”. Sob a liderança de Angelim, a Cabanagem, 
ocorrida no Pará de 1835 a 1840, foi uma revolta contra a situação de 
miséria. De origem popular, a rebelião buscou tomar o poder, mas 
encontrou severas dificuldades de organização, visto que não havia 
unanimidade quanto aos objetivos perseguidos. A Cabanagem não chegou a 
proclamar a independência da província de forma consensual; 


2: Certo. A Sabinada, em 1837, na Bahia, opôs-se ao governo regencial e 
buscou instituir uma República que duraria até a maioridade de Dom Pedro 
II. Entre outras reivindicações, a revolta ergueu-se contra o recrutamento 


forçado para lutar no Rio Grande do Sul. Note-se que, como a Farroupilha, 
a Sabinada foi uma revolta elitista. As revoltas populares sofreram 
repressão mais violenta do que as elitistas. De forma análoga, as revoltas 
elitistas eram mais organizadas do que as populares; portanto, as 
proclamações de República estão mais vinculadas áquelas forças centrífugas 
do que a estas; 


3: Errado. A Balaiada, que durou de 1838 a 1841, no Maranhão, foi uma 
revolta popular que preconizou a luta contra a miséria e a escravidão. 
Originou-se da crise econômica agrária da província e da queda dos preços 
do algodão. A concorrência com o algodão americano provocou perda de 
lucros dos agricultores, o que levou os trabalhadores a uma situação de 
miséria. A retomada dos preços do algodão brasileiro só ocorreu durante a 
Guerra de Secessão nos Estados Unidos, entre os anos de 1861-1865; 


4: Errado. A Farroupilha, que se estendeu de 1835 a 1845, derivou das 
dificuldades econômicas encontradas pelos produtores gaúchos de gado em 
concorrência com as facções argentinas e uruguaias. O objetivo dos 
farrapos era proteger seu mercado do produto estrangeiro, e não inserira 
província na economia internacional, na esteira do liberalismo econômico. A 
revolta buscou garantir o lucro dos estancieiros gaúchos e desembocou na 
proclamação da República de Piratini. As negociações de paz que se 
seguiram à derrota militar dos farrapos deram anistia aos revoltosos e os 
incorporaram ao Exército Imperial. 


Gabarito 1 Anulado, 2C, 3E, 4E. 


5. O Segundo Reinado (1840-1889) 


5.1. O Estado centralizado; mudanças institucionais; os partidos políticos e 
o sistema eleitoral; a questão da unidade territorial 


(Diplomacia — 2019 — TADES) A respeito dos partidos políticos, das 
respectivas propostas para a organização institucional e do sistema eleitoral 
no Segundo Reinado, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Entre as principais reformas apoiadas pelo Regresso conservador de 
1840, constavam o fortalecimento da Justiça eletiva, o restabelecimento do 
Conselho de Estado e o fim da vitaliciedade dos senadores. 


(2) A base social do Partido Liberal era majoritariamente composta por 
profissionais liberais e grandes proprietários rurais, ao passo que, no 
Partido Conservador, predominavam os grandes proprietários rurais e 
burocratas. 


(3) Durante o período da chamada Conciliação, as reformas no sistema 
eleitoral ensejadas pela Lei dos Círculos de 1855 contemplaram o 
estabelecimento do voto distrital com o objetivo de romper o monopólio das 
grandes bancadas provinciais. 


(4) Os liberais republicanos organizaram-se ao redor da contestação de 


posicionamentos saquaremas. As principais formas de protesto deles foram 
consideradas radicais, o que os alijou dos cargos políticos. 


1: Errado. Em rigor, o Regresso é de 1837, e não de 1840. Ainda, e mais 
importante, os conservadores persistiram na lógica centralizadora. O 
Conselho de Estado foi reestabelecido, o que dava bons augúrios ao 
imperador quanto ao uso do Poder Moderador, e o Código de Processo 
Criminal foi reformado. Esvaziava-se o poder do Juiz de Paz, que agora 
deveria submeter-se, embora ainda fosse eleito, ao controle dos chefes de 
polícia nomeados pela Corte. O Ministro de Justiça nomearia o restante dos 
juízes do Império. Por último, reformou-se a Guarda Nacional: os oficiais 
passariam a ser nomeados pelo governo central ou pelos presidentes de 
província, o que restringia a ação da Guarda Nacional no âmbito local. 
Caberia ao Exército a responsabilidade pelas fronteiras e pela integridade 
do país. Desfazia-se, portanto, a superposição da Guarda Nacional sobre o 
Exército. Além disso, em 1840 editou-se a Lei de Interpretação do Ato 
Adicional por meio da qual os poderes das Assembleias Provinciais foram 
reduzidos ao máximo: perdiam as províncias a faculdade de legislar, de 
nomear e transferir funcionários e de suspender sumariamente os 
magistrados. 2: Certo. Embora não fosse necessariamente a regra, os 
bastiões cafeeiros do Rio de Janeiro, incluídos os polos comerciais, eram de 
clara tendência conservadora, assim como os núcleos açucareiros da Bahia e 
do Pernambuco. Também a alta burocracia apresentou propensão histórica 
ao partido conservador, vislumbrando-o como garantia de estabilidade em 
oposição às mais tempestuosas passagens dos liberais pelo poder. O partido 
liberal também ajuntava proprietários fundiários, mas em bases produtivas, 
especialmente gaúchas, mineiras e paulistas, voltadas sobretudo para o 
mercado interno. Eram forças que acolhiam um receituário econômico algo 
contrário aquele que consubstanciava uma política fiscal e bancária mais 
favorável ao mercado externo. O término do tráfico, a diversificação do 
tecido profissional e o crescimento demográfico urbano alargaram a malha 
societária do partido liberal, que agrupou mais densamente pequenos 
comerciantes e produtores manufatureiros, notários, advogados e médicos. 
3: Certo. Primeira verdadeira reforma eleitoral do período — porque a de 
1846 apenas alterou, sem reais impactos, para 200$000 réis anuais o critério 
censitário dos votantes e para 400$000 o dos eleitores — a Lei dos Círculos 
introduziu duas singulares mudanças. Eram tímidas para provocar uma 


reversão de gabinete pela probidade eleitoral, mas permitiram um renascer 
liberal, pelo menos legislativo. A circunscrição eleitoral única por província 
foi substituída por distritos eleitorais de deputação igualmente única, o que 
concedeu mais expressão às notabilidades locais em detrimento das 
bancadas provinciais hegemônicas. Um furo, em outras palavras, na 
arregimentação realizada pelas lideranças políticas nacionais, e uma 
abertura para a representação inclusive do partido de oposição. A segunda 
mudança disse respeito às incompatibilidades eleitorais. Tornaram-se 
inelegíveis, nos distritos em que desempenhavam autoridade ou jurisdição, 
os presidentes de província e seus secretários, os comandantes de armas e 
generais-em-chefe, os inspetores de fazenda geral e provincial, os chefes de 
polícia, os delegados e subdelegados e os juízes de direito e municipais. Os 
efeitos da Lei dos Círculos foram conciliadores para a base, e largamente 
menos para a oposição. Na primeira e única legislatura realizada sob o 
primado da nova lei, a de 1857 a 1860, a Câmara renovou-se em pouco mais 
de 80% — o que era a regra para as inversões partidárias e não para a 
permanência das situações — porém os liberais não compuseram mais do 
que 17% dos eleitos. 4. Errado. Autoproclamados homens do povo e falando 
em nome dos anseios populares, os radicais queriam que a república se 
fizesse — ordeira, disciplinada e de gravata lavada — sem o povo. Um mal de 
origem no qual coube um ruidoso silêncio sobre a abolição: pregá-la 
significaria perder o núcleo paulista, que pedia paciência para 
contemporizar com uma lavoura contrária à concentração de poder no Rio 
de Janeiro, porém disposta a seguir os antigos saquaremas até o limite da 
censura à emancipação. Embora em parcelas magras, os republicanos 
lograram galgar postos na Câmara de Deputados, nomeadamente. 


Gabarito: 1E, 2€, 3C, 4E 


(Diplomacia 2007) No Brasil do Segundo Reinado (1840-1889), os partidos 
políticos, embora representassem as elites sociais, guiavam-se por 
programas próprios e diferenciados de governo. Com relação a esse período 
histórico, assinale a opção correta 


(A) Os partidos políticos eram instáveis e de curta duração. 


(B) A Liga Progressista formada na década de 60 do século XIX criticava o 
sistema parlamentar, o eleitoral e a centralização. 


(C) Liberais e conservadores convergiram ao propor a substituição do 
regime monárquico pelo republicano. 


(D) A chamada conciliação dos partidos, que ocorreu durante o período da 
Regência (1831-1840), perdurou por todo o Segundo Reinado. 


(E) Em matéria de política exterior, liberais e conservadores manifestavam 
constante divergência. 


A: Incorreto. Os partidos políticos, durante o Segundo Reinado, eram 
estáveis e de longa duração. Com efeito, os partidos conservador e liberal 
surgiram na esteira do regresso conservador, ainda na época regencial, e 
somente desestruturam-se com a queda do Império, em 1889. 


B: Correto. A Liga Progressista, formada na década de 1860, reuniu liberais 
históricos e conservadores moderados. Encabeçada por Zacarias de Góes e 
Vasconcellos, por Teófilo Otoni e por Nabuco de Araújo, a Liga advogou o 
fim do Poder Moderador, a reforma do sistema parlamentar e eleitoral e a 
descentralização administrativa. Otoni, em Circular aos eleitores de senador 
de Minas Gerais, criticou severamente o sistema eleitoral. Vasconcelos, em 
Da natureza e limites do Poder Moderador, repudiou a existência do Poder 
Moderador. Tavares Bastos, em Cartas do solitário, opôs-se à centralização 
excessiva do Império. Outra questão salientada pelos membros da Liga foi a 
necessidade de impor a responsabilidade dos ministros por atos do Poder 
Moderador. A instabilidade da Liga Progressista decorreu da heterogênea 
composição da Câmara, que deu origem a seis gabinetes, e de questões da 
política externa. Com efeito, durante a Liga, ocorreu a ruptura de relações 


diplomáticas com a Inglaterra e a deflagração da Guerra do Paraguai. 


C: Incorreto. Liberais e conservadores convergiam ao propor a monarquia 
como fórmula para a unidade territorial e a manutenção da escravidão. 


D: Incorreto. O ministério da conciliação, de 1853 a 1856, permitiu a 
reunião de liberais e conservadores sob sete gabinetes de cunho 
conservador. Honório Hermeto Carneiro Leão, o Marquês de Paraná, foi o 
articulador da conciliação: buscou garantir o respeito ao sistema político 
definido com vistas a assegurar a estabilidade governamental. A maior 
coesão interna permitiu ao Brasil voltar-se para as questões exteriores. Na 
acepção de Maria Yedda Linhares, o período caracterizou-se antes por ser 
uma articulação de homens do que uma conciliação de princípios. O 
falecimento do Marquês de Paraná deu fim ao ministério da conciliação. 


E: Incorreto. Embora houvesse disputas entre liberais e conservadores no 
que concerna à política externa, ambos os partidos buscaram assegurar a 
integridade do território e evitar pretensões expansionistas. 


Gabarito “B”. 


5.2. Política externa: as relações com a Europa e os Estados Unidos da 
América; as questões com a Inglaterra; a Guerra do Paraguai 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Considerando as pressões britânicas pelo fim 
do tráfico atlântico de escravizados e as posições brasileiras acerca do tema 
a partir da década de 1840, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Na década de 1840, ocorreu um acirramento das pressões inglesas contra 
o tráfico atlântico, resultando em apreensões de navios pela Marinha 
britânica. Essa atitude foi justificada pelo Foreign Office com base no 
tratado firmado com o governo brasileiro em 1826, o que levou à 
promulgação unilateral do Ato Aberdeen de 1845. 


(2) No interior do território brasileiro, ocorreu forte pressão dos 
proprietários de escravizados por modificações ou mesmo revogação da Lei 
de 7 de novembro de 1831. As posturas de defesa do tráfico apelavam à 
soberania nacional e à necessidade de mão de obra. 


(3) Os saquaremas mostraram-se favoráveis à reabertura formal do tráfico. 
Além disso, defenderam projetos de importação de colonos livres de todas 
as partes do mundo. 


(4) A aprovação da Lei Eusébio de Queiroz, em 1850, acarretou mudanças 
na política do Estado brasileiro, com a repressão à entrada de novos 
africanos escravizados e a configuração do tráfico como pirataria. 


1: Certo. As pressões inglesas só aumentaram depois que o Lord Aberdeen 
aprovou no parlamento britânico, em 1845, o Slave trade supression Act, 
que ficou conhecido como Bill Aberdeen no Brasil. Pelo decreto, autorizava- 
se a Royal Navy a apreender e afundar quaisquer embarcações negreiras 
que efetuassem a rota do Atlântico Sul. Considerava-se o tráfico como 
pirataria, o que permitia ao Império britânico repreender o tráfico sem 
contato prévio com o país responsável pela bandeira da embarcação. A 
grande maioria das embarcações apreendidas era pilhada, e os escravos não 
eram reconduzidos a sua região de origem. Pelo contrário, eram levados às 
colônias inglesas do Caribe, onde viveram em condições análogas às dos 
escravos que porventura escaparam às operações da Royal Navy. O 
desconforto entre o Império do Brasil e a Coroa britânica atingiu seu 
paroxismo em 22 de abril de 1850, quando as esquadras inglesas passaram a 
operar não somente em alto-mar, mas também nas águas territoriais do 
Império. Londres justificava suas ações com base no Tratado Anglo- 
brasileiro de 1826, ratificado pela Inglaterra em 1827. 2: Certo. A Lei Feijó 
de 1831 não vigorava na plenitude de suas disposições e, embora o tráfico 
tenha arrefecido nos primeiros anos da década de 1830, tornou a 


multiplicar-se durante o regresso conservador e a década de 1840. 
Efetivamente, as posturas de defesa do tráfico apelavam à soberania 
nacional e à necessidade de mão de obra. 3: Errado. Os saquaremas 
lutaram até os limites das pressões inglesas pela manutenção do fluxo de 
africanos escravizados, editando ao fim, em 1850, o término do tráfico de 
escravo. Somente defenderam projetos de importações de colonos livres 
quando tiveram de ceder, promulgando então a Lei Eusébio de Queirós. 4: 
Certo. Os resultados da lei de 1850 foram distintos daqueles de 1831. 
Fazendo uso da força centralizadora que lhes era tão cara, os conservadores 
prenderam traficantes, em grande parte portugueses, e combateram as 
últimas embarcações negreiras que atracavam nos portos brasileiros. Em 
menos de um ano, o número de importações escravas caiu de 22.856 mil 
para apenas 800 (CARVALHO, 2012). Daí em diante, não houve mais 
registros de embarcações escravas no Brasil. Internamente, no entanto, 
procedeu-se a um reordenamento da massa cativa. Com o aumento do preço 
do cativo, visto sua rarefação, intensificou-se o tráfico intra e 
interprovincial. O setor cafeeiro, em grande expansão, detinha o grosso do 
capital econômico brasileiro. Não surpreende, portanto, que os escravos 
fossem transmigrados, ou comprados, das áreas de agricultura de 
subsistência do Norte e do Nordeste para o Sudeste cafeeiro. Resolvida a 
questão do tráfico, emergia o problema da mão de obra. Menos escravos 
significava, a longo prazo, menos homens na lavoura. 


Gabarito: 1€, 2€, 3E, 4C€ 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Considerando a célebre frase de Karl 
Clausewitz: “A guerra é a continuação da política por outros meios”, julgue 
(C ou E) os itens a seguir, a respeito da participação brasileira no Teatro da 
Guerra ao longo de sua história. 


(1) D. Pedro I declarou guerra às Províncias Unidas do Rio da Prata após a 
aceitação da incorporação da Banda Oriental, província da Cisplatina para 
os brasileiros, pelo congresso argentino, em 1825. As forças dos adversários 
se equilibravam e a prolongação indefinida do conflito levou à intervenção 
da Inglaterra. A violência do recrutamento forçado para a guerra, os altos 


custos financeiros e a desmoralização do império frente a um adversário 
supostamente mais fraco acirraram a oposição interna ao monarca 
brasileiro. 


(2) O ano de 1868 foi importante nos rumos da Guerra do Paraguai, quando 
as tropas aliadas alcançaram importantes feitos no campo de batalha: a 
passagem de Humaitá e a vitória nas batalhas de Itororó, Avaí e Lomas 
Valentinas. 


(3) Aliado comercial das principais potências beligerantes, o Brasil declarou 
neutralidade na Primeira Guerra Mundial e enfrentou represálias impostas 
pelos ingleses às nações que mantiveram relações comerciais com a 
Alemanha. O país manteve essa posição até o final do conflito, a despeito da 
pressão exercida pelo governo dos Estados Unidos da América para o 
estabelecimento de um bloco americano contrário aos germânicos. 


(4) Os preparativos para a participação das tropas brasileiras na Segunda 
Guerra Mundial restringiram-se à formação dos combatentes e aos 
contratos de fornecimento de material bélico por parte dos Estados Unidos 
da América. 


1. Certo. Pelas controvérsias que suscitara no período colonial, o Prata 
permaneceu a região cobiçada na época independente (GOES FILHO, 
2001). O intercâmbio comercial entre o Brasil e os países platinos, em franca 
expansão, superava as trocas destes com a Inglaterra e os Estados Unidos. 
Intercambiavam-se charque, couro e escravos, fazendo prosperar a 
Província Cisplatina. Bernardino Rivadavia, primeiro Chefe de Estado a 
exercer a presidência das Províncias Unidas do Rio da Prata, não enxergava 
com bons olhos a presença brasileira no Prata, região que, assim dizia, 
pertencia política, cultural e economicamente às Províncias Unidas. 
Malgrado as desavenças internas entre unitaristas e federalistas, Rivadavia 
fazia prosperar o porto de Buenos Aires, que passou a contar com forte 


presença de comerciantes britânicos. Esse cenário de crescimento 
econômico portenho deu margem à constituição de forte esquadra naval, 
que Bernardino usaria contra o Império do Brasil. O contexto interno da 
Província Cisplatina, a seu turno, não era nada pacífico. Os comerciantes 
orientais estavam descontentes com a queda no fluxo de comércio entre 
Montevidéu e os Estados europeus; para eles, Buenos Aires estaria 
definitivamente tomando o lugar que lhes correspondia no comércio platino. 
Tampouco estavam satisfeitos os estancieiros da Cisplatina com a presença 
de produtores de charque brasileiros na antiga banda oriental. Valendo-se 
de cenário favorável, Bernardino Rivadavia incentivou e financiou 
militarmente os orientais exilados em Buenos Aires. Foi o estopim para a 
guerra. Em abril de 1825, foi organizada a expedição dos 33 orientais, 
liderada por Juan Antonio Lavalleja, para tomar a Cisplatina e consolidar 
seu vínculo com as Províncias Unidas: a banda oriental faria parte de uma 
federação, cujo ente mais forte seria Buenos Aires. Entre os 33 orientais, 
encontravam-se Manuel Oribe, contra quem o Império se enfrentou em 
1851, e Fructuoso Rivera. Este último, em um vaivém de filiações a 
interesses díspares próprios de uma região em constituição, fora derrotado 
pelo general português Lecor em 1816, mas passou a integrar o exército 
brasileiro em 1821, visltumbrando na aliança da banda oriental com o Brasil 
maiores benefícios do que uma vinculação com as Províncias Unidas. Em 
1825, Fructuoso Rivera trocou de lado novamente. Aliou-se à Lavalleja no 
que ficou conhecido, na historiografia uruguaia, como Guerra de 
Independência dos 33 orientais. Do lado brasileiro, o jovem alferes Osório, 
futuro general na campanha contra o Paraguai, combatia do lado de Bento 
Manuel e de Bento Gonçalves, artífices da Revolução Farroupilha. O 
desgaste provocado pelas operações bélicas ficou plasmado no impasse da 
Batalha de Passo do Rosário, ou Batalha de Ituzaingó na historiografia 
argentina. Extenuadas as partes conflitantes, desgastadas as tropas e sem 
recursos financeiros para contratar mais mercenários, sobretudo oficiais e 
marinheiros ingleses, iniciaram-se processos de negociação. A situação não 
poderia ser melhor para a Inglaterra, visto que o bloqueio ao porto de 
Buenos Aires ocasionava incontáveis perdas comerciais. Com a renúncia de 
Rivadavia, Dorrego consentiu com as propostas de mediação inglesa, o que 
tampouco causou desconforto para Dom Pedro I. Pela Convenção de Paz de 
1828, Lord Ponsonby, delegado inglês na mediação, incitava as partes a 
reconhecer a independência do República Oriental do Uruguai; nas 
palavras do negociador britânico, era “o algodão entre os dois cristais” 
necessário para apaziguar séculos de conflito. Assumia Fructuoso Rivera a 


presidência do Uruguai. Ao todo, o conflito levou a crises políticas tanto em 
Buenos Aires quanto no Rio de Janeiro. 2: Certo. No início do primeiro 
semestre de 1868, as forças imperiais sob comando do então marquês de 
Caxias lograram superar a fortaleza paraguaia de Humaitá, provavelmente 
o maior obstáculo aos aliados no conflito. Pouco depois, em dezembro, as 
tropas aliadas foram vitoriosas nos conflitos conhecidos como os da 
Dezembrada: Itororó, Avaí, Lomas Valentinas e Angostura. 3: Errado. Nos 
últimos três anos à frente do Itamaraty, Lauro Miiller teve de acomodar a 
inserção internacional do Brasil na lógica da Primeira Guerra Mundial. A 
declarada neutralidade inicial do Brasil foi contestada pela Inglaterra e pela 
França: acometidos pelo bloqueio naval que a Alemanha impusera, os 
aliados instigaram a ruptura das relações comerciais do Brasil com as 
potências centrais. Em janeiro de 1917, os Estados Unidos interceptaram 
telegrama enviado pelo ministro das Relações Exteriores da Alemanha, 
Arthur Zimmermann, a seu representante no México. Wilson não duvidou. 
Em fevereiro de 1917, rompeu as relações diplomáticas com as potências 
centrais e instou o Brasil a fazer igual. Miiller, contudo, não cedeu, o que 
motivou Rui Barbosa a vislumbrar no Itamaraty um bastião germanófilo no 
Brasil. As críticas de Rui Barbosa em muito associam o sobrenome do 
chanceler brasileiro à demora em declarar guerra às potências centrais. 
Embora Miller não fosse germanófilo, advogava a manutenção da 
neutralidade. Em abril de 1917, após o torpedeamento de navios mercantes 
brasileiros na costa atlântica francesa por submarinos alemães, a opinião 
pública brasileira não fez senão pressionar o Itamaraty pela adoção do 
americanismo que caracterizou as gestões anteriores. Em maio de 1917, 
Lauro Miiller cedeu o lugar a Nilo Peçanha, que rapidamente abandonou a 
neutralidade de 1914 e promoveu a ruptura das relações diplomáticas com a 
Alemanha. Em outubro de 1917, o Itamaraty reconhecia estado de guerra: 
ficava autorizado o Executivo a declarar estado de sítio e a tomar posse de 
bens de súditos inimigos. Nesse sentido, navios mercantes alemães surtos 
foram retidos no litoral brasileiro. Do lado alemão, as sacas de café 
brasileiro anteriormente importadas não foram pagas. Único país da 
América do Sul a enviar tropas à Europa, conforme relembram Amado 
Cervo e Clodoaldo Bueno (BUENO, 2002), o Brasil contrastou com a 
neutralidade argentina mantida ao longo do conflito. Rumaram aviadores, 
médicos e observadores brasileiros à Europa. A Divisão Naval em 
Operações de Guerra, contudo, não alcançou a península ibérica devido a 
um surto de gripe espanhola que afligiu a tripulação em costas africanas. 4: 
Errado. Em dezembro de 1941, a política de equidistância pragmática 


chegou ao esgotamento. Após os ataques a Pearl Harbour, os Estados 
Unidos declararam guerra ao Eixo, e o discurso de Getúlio começou a 
mudar em benefício do pan-americanismo. O apoio aos Estados Unidos veio 
depois do Lend & Lease Acts, mediante os quais Roosevelt garantia linhas 
de crédito para o reequipamento militar brasileiro. Em troca, tropas 
americanas atracaram no Nordeste brasileiro nos últimos dias de 1941. A 
suspicácia de Dutra e de Góis Monteiro não poderia mais surtir efeitos. Em 
janeiro de 1942, por ocasião da III Conferência de Chanceleres, não por 
acaso, no Rio de Janeiro, Vargas rompeu relações com o Eixo. Ao longo da 
conferência, a insistência estadunidense na oposição ao Eixo e na 
consolidação de uma unidade pan-americana logrou convencer grande 
parte dos países da América, com exceção da Argentina e do Chile, que se 
mostraram reticentes e preferiam manter a neutralidade. Daí em diante, a 
aproximação do Brasil com os Estados Unidos e, por extensão, com 
potências europeias aliadas intensificou-se sobremaneira. Em agosto de 
1942, cinco navios mercantes brasileiros foram afundados por submarinos 
alemães. Vargas respondeu com a declaração de guerra e o adensamento da 
presença aérea dos Estados Unidos nas bases militares de Natal, de Recife, 
de Belém e de Fernando de Noronha. Em janeiro de 1943, Roosevelt 
encontrou-se com Vargas em Natal, no Rio Grande do Norte, onde se 
discutiu a constituição da Força Expedicionária Brasileira. Malgra-as 
pressões e manifestações populares para a entrada do Brasil no conflito 
armado, havia desconfiança interna quanto à capacidade bélica nacional. 
Dizia-se ser mais fácil uma cobra fumar do que o Brasil ir à Guerra na 
Europa. Em julho de 1944, a cobrou fumou, conforme salientaram os 
pracinhas. Trajando o símbolo de um cachimbo pendurado da boca de uma 
cobra, mais de 20 mil homens embarcaram rumo à Itália sob a liderança do 
general Mascarenhas de Morais. 


Gabarito: 1€, 2€C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Sabendo que o Segundo Reinado se 
caracterizou por uma política externa ativa, sujeita a vários desafios, como 
os referentes à definição de fronteiras e às relações com os países vizinhos 
republicanos e com as grandes potências, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) O contexto da negociação da fronteira entre Brasil e Uruguai, em 
meados da década de 50 do século XIX, caracterizou-se pela presença em 
território uruguaio de tropas do Exército Imperial brasileiro, cujos 
objetivos incluíam, ainda, a contenção da política expansionista de Juan 
Manuel de Rosas, líder da Confederação Argentina. 


(2) A maior parte dos recursos para financiar a participação brasileira na 
Guerra do Paraguai adveio de empréstimos internacionais, principalmente 
do banco Rothschild, de Londres. 


(3) Na década de 70 do século XIX, eram cordiais as relações entre o 
Império do Brasil e os Estados Unidos da América, o que se comprova pela 
visita de Pedro II à Exposição Universal do Centenário da Independência 
dos EUA, em1876. 


(4) No final da década de 40 do século XIX, foi adotada a doutrina de limites 
a ser seguida pelo Império a fim de proteger o status quo territorial, a qual 
estabelecia: o princípio do uti possidetis; a restrição da validade do Tratado 
de Santo Ildefonso aos casos em que não houvesse ocupação efetiva do 
território; a negociação bilateral; e o arbitramento em última instância. 


1: Errado. Em meados da década de 1850, Juan Manuel de Rosas, líder da 
Confederação Argentina, já havia sido derrotado, especificamente, na 
Batalha de Monte Caseros (3 de fevereiro de 1852). A derrota de Rosas 
permitiu à diplomacia imperial alcançar importantes objetivos no Rio da 
Prata. O governo do Uruguai, notadamente, dependente financeira e 
politicamente do Império, assinou um tratado que definiu limites nos 
termos desejados pelo Rio de Janeiro, bem como assinou outros acordos que 
tornaram o Estado Oriental dependente do Brasil. 


2: Errado. A maior parte dos recursos para financiar a participação 
brasileira na Guerra do Paraguai adveio do orçamento imperial, que, tão 


somente após o término do conflito, teve de recorrer a empréstimos 
internacionais, especialmente, dos bancos britânicos. 


3: Certo. Até a proclamação da República no Brasil, quando as relações se 
adensaram sobremaneira, os contatos diplomáticos com os Estados Unidos 
mantiveram-se remotos, embora amistosos. Eram relações econômicas e 
comerciais, e não estratégicas. O café brasileiro, a partir de meados do 
século XIX, foi majoritariamente comprado pelos Estados Unidos, que 
lentamente ampliavam seus investimentos diretos no Brasil. Dom Pedro II, 
a seu turno, passou a incluir os Estados Unidos em suas rotas de viagem 
pessoais. Tornou-se o primeiro monarca a ser recebido por um presidente 
estadunidense. No decurso das três últimas décadas imperiais, um único 
incidente pautou a exceção no quadro de bom relacionamento diplomático. 
Em 1869, o representante estadunidense no Brasil, James Watson Webb, 
exigiu o pagamento de indenizações por navios supostamente saqueados em 
portos brasileiros. Embora o caso Webb em muito correspondesse à questão 
Christie, o desenrolar do processo foi rápido e categórico. O secretário de 
Estado à época, Hamilton Fish, optou pela demissão de Webb, e o caso 
encerrou-se sem maiores desconfortos diplomáticos. 


4: Certo. Quando Paulino José Soares de Sousa assumiu a pasta dos 
Negócios Estrangeiros, buscou-se consolidar as fronteiras estabelecidas no 
tratado de Madri, de 1750. Privilegiaram-se, não raro, os acordos bilaterais, 
na medida em que negociações multilaterais poderiam resultar em alianças 
das Repúblicas do Pacífico contra o Brasil. Nesse contexto, caberia sempre a 
defesa das doutrinas das fronteiras naturais e do uti possidetis, conforme 
consagrava o tratado de 1750. Haveria recurso ao Tratado de Santo 
Ildefonso tão somente, e de forma ancilar, nos casos em que não houvesse 
ocupação efetiva do território. Em última instância, optar-se-ia pelo 
arbitramento. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4C 


5.3. A questão da escravidão. Crise do Estado Monárquico 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo em vista que a questão servil, como 


denominada por D. Pedro II em sua fala do trono em 1865, foi elemento 
fulcral na formação da sociedade brasileira, julgue (C ou E) os próximos 
itens, relativos à escravidão no Império brasileiro. 


(1) A despeito do longo histórico das pressões inglesas, o tráfico de escravos 
para o Brasil passou a ser tipificado como ilegal apenas em 1850, quando o 
contexto interno tornou-se favorável à adoção dessa tipificação. 


(2) O projeto da chamada Lei do Ventre Livre foi inicialmente discutido no 
Conselho de Estado, sob a demanda de D. Pedro II, e aprovado pelo 
parlamento, sob a ação do Visconde do Rio Branco. Se, por um lado, a lei 
garantiu aos proprietários a manutenção da mão de obra escrava, por 
outro, pôs em questão a legitimidade dessa instituição e ampliou as 
expectativas de liberdade dos cativos. 


(3) O movimento abolicionista brasileiro se deu a partir da década de 80 do 
século XIX e foi marcado pelo isolamento internacional, uma vez que o 
Brasil era o último país ocidental a manter a escravidão. A base desse 
movimento no Brasil era a defesa do direito natural à liberdade. 


(4) O fortalecimento das ideias racistas foi um dos desdobramentos da ação 
da denominada Geração de 1870 e influenciou a condução dos debates 
acerca da escravidão em seus anos finais e, principalmente, sobre a eleição 
da imigração europeia como caminho preferencial para a formação da mão 
de obra assalariada pós-abolição. 


1: Errado. A primeira medida nacional a tipificar extensivamente o tráfico 
como ilegal foi a Lei Feijó, de 1831. Por outra parte, embora não seja de 
todo consensual, pode-se admitir que, em 1850, quando da Lei Eusébio de 
Queirós, o contexto interno era pelo menos mais favorável à efetivação da 


medida, visto que o mercado interno de escravos estava robustamente 
abastecido. 2: Certo. Da promulgação da Lei Eusébio de Queiroz até a 
sessão do Conselho de Estado de 1866, passaram-se quase três décadas sem 
que a temática da escravidão voltasse à tona. Havia consentimento tácito 
entre ligas e partidos acerca da permanência da escravidão; a Guerra do 
Paraguai, no entanto, inflamou novamente a cicatriz que a questão servil 
deixava na sociedade brasileira. José Maria da Silva Paranhos, que 
participara nos bastidores das operações bélicas ao lado de Dom Pedro II, 
assistia ao isolamento internacional do Império devido à persistência da 
escravidão. Em Assunção, Paranhos assistia à vitória definitiva de um 
exército majoritariamente negro e mulato. Não eram somente escravos 
lutando em troca da prometida liberdade. Havia negros e mulatos livres 
que, na palavras do magistrado marquês de São Vicente, deveriam poupar 
os braços dos filhos de proprietários brancos. Na sessão do Conselho de 
Estado de 1866, o marquês afirmou, com todas as letras, que se deveria 
poupar a classe civilizada em detrimento da perigosa. Nessa mesma sessão 
do Conselho de Estado, optou-se pela alforria daqueles que aceitassem 
integrar as fileiras de combate. Prometia-se, ainda, indenizar os 
proprietários que liberassem seus escravos em benefício do Exército 
brasileiro. Não há consenso quanto ao exato número de libertos que 
combateram no Paraguai, mas estima-se que em torno de 10 mil foram 
alforriados durante a caça a Solano López, chefe de Estado do Paraguai 
(SALLES, 2010). Ficava claro o paradoxo entre um Império que negava os 
direitos da cidadania a um contingente populacional que ganhou a 
liberdade por causa da guerra e que se tornou, ainda, protagonista da 
vitória sobre o Paraguai. Pior, esses ex-cativos haviam lutado do lado de 
homens livres. Nesse sentido, se a guerra afirmava a nacionalidade 
brasileira, deixava parcela significativa da população em estado de 
contrariedade: é provável que, embora os libertos se sentissem mais 
brasileiros após o conflito, permanecesse fratura na identidade. Com a 
chefia do gabinete, Paranhos não tardou em levar adiante os projetos que se 
discutiram poucos anos antes, especialmente em 1867, no Conselho de 
Estado e sob encomenda do Imperador. Propôs projeto legislativo que 
contrariava amplamente o costume de Direito Romano até então em vigor: 
ao partus sequitur ventrem substituir-se-ia a liberdade do ventre das 
cativas. Pelo projeto de lei, dava-se ao senhor de escravos o direito ora de 
manter sob sua posse o ingênuo, usufruindo dos serviços que este prestaria 
aquele, até que completasse vinte e um anos, ora de o entregar ao governo, 
após completar oito anos de idade, sob compensação pecuniária financiada 


por títulos do tesouro. O projeto previa, ainda, um fundo provisório de 
emancipação, que atenderia às indenizações e à educação dos ingênuos. Por 
último, obrigava-se a matricular em registros oficiais a população cativa. 
Paranhos conhecia bem a resistência que seu projeto provocaria. Embora 
contasse com o apoio das camadas médias em franca expansão, que haviam 
lutado lado a lado com os libertos do Paraguai e que, portanto, pouco se 
comprometiam com o sistema escravocrata, Rio Branco vaticinou 
corretamente sobre a oposição que os senhores rurais do Sudeste fariam a 
seu projeto. Os cafeicultores do Rio de Janeiro, de São Paulo, de Minas 
Gerais e do Espírito Santo manifestaram-se contra a proposta de Paranhos, 
visto que, segundo eles, se não tiraria a moral dos senhores, o projeto 
estimularia rebeliões escravocratas. Valeram-se do argumento legal. 
Afirmavam que a proposta não emanava da representação popular, 
alicerçada na Câmara, mas de um ditame unilateral de Paranhos e do 
imperador. Para reconforto dos cafeicultores do Sudeste, a Câmara era 
unanimemente conservadora. Não restava ao Visconde do Rio Branco senão 
buscar apoio nas províncias do Norte. Detinham essas províncias parcela 
amplamente inferior de escravos, e dar seu apoio ao gabinete seria, talvez, 
uma garantia de obtenção de recursos, para debelar a estagnação 
econômica que assolava a porção setentrional do país. Paranhos contou 
também a seu favor com a forte presença de funcionários públicos entre os 
deputados conservadores, desinteressados pela manutenção da escravidão e 
largamente suscetíveis à ingerência do chefia do gabinete, visto que 
protestar contra o governo significaria perder a condição de funcionário 
público. Com franco aval do Imperador, a Lei do Ventre Livre foi 
finalmente aprovada em 28 de setembro de 1871. Em menos de uma década, 
o número de escravos caiu de 1,5 milhão para 723 mil (CARVALHO, 2012), 
e a emergência de um movimento abolicionista só engrossou o coro da 
emancipação final. 3: Errado. Em primeira instância, na década de 1880 o 
Brasil ainda não era o último país ocidental a possuir escravos. Cuba, então 
colônia espanhola, o fez até 1886. Ainda, embora a tese do direito natural à 
liberdade não fosse alheia a alguns abolicionistas, o movimento em si 
caracterizou-se como política, visto que o término da escravatura 
significaria uma renovação de rostos políticos nas principais instâncias de 
poder. 4: Certo. A última década do Império conheceu nova alternância 
entre liberais e conservadores na presidência do Conselho de Ministros, mas 
não era propriamente uma renovação partidária. Pelo contrário, o novo 
partido luzia e os saquaremas reformados pareciam mais os tradicionais 
partidos do começo do Império do que agremiações inovadoras. Se havia 


roupagem nova, era essa vestida sobre um corpo velho. Ao mesmo tempo, 
agitava-se a sociedade imperial devido ao surgimento de um bando de ideias 
novas, na expressão de Sílvio Romero. Tratava-se de um conjunto de novas 
filiações intelectuais e doutrinárias, difusas em suas representações e com 
personagens mais plásticos que do rígidos. Não eram correntes autônomas 
de pensamento. Pelo contrário, essa geração de 1870 ancorava-se em 
experiências compartilhadas, o que permitia a seus arautos maior 
flexibilidade em suas filiações (ALONSO, 2002). Entre eles, destacavam-se 
personagens políticos tão díspares quanto Joaquim Nabuco, Alberto Salles, 
Sílvio Romero e Lopes Trovão. Hasteavam-se bandeiras tão diferentes como 
a do liberalismo, a do abolicionismo, a do positivismo, do federalismo e do 
cientificismo racial, o que contribuiu para o avanço da emigração branca 
europeia em detrimento da permanência do cativeiro. O movimento referia- 
se, com facilidade, a autores como Herbert Spencer, Auguste Comte e 
Charles Darwin. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3E, 4€ 


Com o início do Segundo Reinado, são plenamente restabelecidas a prerrogativa 
monárquica e a centralização administrativa. A Monarquia constitucional 
parlamentarista de quatro poderes se viu reforçada. Existiam dois grandes 
partidos monárquicos. O Partido Conservador consistia na aliança entre a 
burocracia, o grande comércio e a grande lavoura de exportação. O Liberal era 
formado por profissionais liberais urbanos e por agricultores ligados ao mercado 
interno e às áreas mais recentes de colonização. Pelo sistema eleitoral que 
vigoraria até 1889, estavam excluídos do direito de voto os escravos, os menores 
de 25 anos (com exceções), os criados de servir, os religiosos que vivessem em 
comunidade claustral e todos aqueles que não percebessem determinada renda 
líquida anual. Só podiam ser eleitos parlamentares os cidadãos brasileiros com 
renda elevada que professassem a religião do Estado. A reforma eleitoral de 
1881 ampliou a renda exigida para a condição de eleitor e proibiu o analfabeto 
de votar. 


Em meio a esse sistema político é que seria processada a abolição da escravidão 
e decretada a Lei de Terras (1850). A apreensão do processo de abolição da 


escravidão envolve diversos níveis de análise, um dos quais diz respeito às 
dimensões macro-históricas e mundiais do processo. É nesse contexto que se 
entendem as pressões inglesas para a suspensão do tráfico atlântico para o Brasil. 
Contudo, não se pode esquecer que a sociedade brasileira não se resume e nem 
se esgota nas suas relações externas: ela possui também as suas estruturas 
internas, com lógica própria. 


João Luís Fragoso e Francisco Carlos Teixeira da Silva. A política no Império e 
no início da República Velha: dos barões aos coronéis. In: Maria Yedda Linhares 
(org.). História Geral do Brasil. Rio de Janeiro: Campus, 1996, p. 199-204 (com 
daptações). 


(Diplomacia — 2006) Considerando o tema abordado no texto, a presença da 
escravidão na formação histórica do Brasil e o processo abolicionista, que se 
estende por boa parte do século XIX, além de seus desdobramentos na 
configuração da sociedade brasileira contemporânea, assinale a opção 
correta. 


(A) Ao mencionar as dimensões macro-históricas do processo abolicionista, 
o texto certamente se refere ao aparecimento do capitalismo como sistema 
dominante mundial. Não obstante, à Inglaterra interessava a manutenção 
de relações sociais de produção pré-capitalistas em determinadas regiões, 
com o propósito de para elas exportar seu excedente de mão-de-obra. 


(B) As pressões inglesas contra o tráfico de escravos surgiram logo após a 
independência do Brasil e assumem crescente intensidade. Antes de 1822, as 
relações britânicas com Portugal concentravam-se nas trocas comerciais e 
não havia espaço — e interesse — para outro tipo de imposição. 


(C) Exemplo emblemático de pressão britânica para forçar o fim do tráfico 


de escravos africanos para o Brasil foi a decretação do Bill Aberdeen, em 
1845, pelo qual a marinha inglesa estava autorizada a aprisionar navios 
negreiros, desde que houvesse anuência de uma corte internacional. 


(D) Transparece do texto que o consenso no Brasil colonial em torno da 
existência da escravidão foi gradativamente desaparecendo à medida que se 
aproximava a independência, o que explica a relativa celeridade do processo 
abolicionista no período monárquico. 


(E) Com o olhar de hoje mirando o passado, pode-se afirmar que as leis 
abolicionistas, em especial a que extinguiu por completo a escravidão, 
conhecida como Lei Áurea, falharam em um ponto crucial: o de estabelecer 
mecanismos que superassem a subalternidade própria da condição de cativo 
e promovessem a plena inserção dos africanos e de seus descendentes na 
sociedade brasileira. 


A: Incorreto. O processo abolicionista não está diretamente vinculado à 
consolidação do capitalismo como sistema dominante mundial, visto que 
argumentos de teor moral também fundamentavam o fim da escravidão. 
Não interessava à Inglaterra a manutenção de relações sociais pré- 
capitalistas; pelo contrário, a burguesia inglesa advogava o fim do tráfico 
negreiro, visto que encarecia a matéria-prima e desviava o capital 
empregado pelos cafeicultores brasileiros de eventuais aquisições de bens 
manufaturados; 


B: Incorreto. Os Tratados de Aliança e Amizade, de 1810, entre Inglaterra e 
Portugal, previam e exigiam o fim do trato negreiro. Em 1827, o Tratado 
Anglo-Brasileiro reafirmou a necessidade de abolir o tráfico e estipulou um 
prazo de três anos para a consagração jurídica da medida. Em 1831, a Lei 
Feijó declarou o fim do trato, mas rapidamente se tornou a lei para inglês 
ver, já que, devido às pressões dos cafeicultores e dos homens de grosso 
trato, a decisão não vingou; 


C: Incorreto. O Bill Aberdeen, de 1845, decretado pelo secretário da 


Foreign Office, Lord Aberdeen, associou o tráfico à pirataria. A lei, 
portanto, dava o direito à marinha inglesa de capturar e afundar navios 
negreiros. Consoante visão de Caio Prado Júnior, teria sido o Bill Aberdeen 
uma resposta britânica à Tarifa Alves Branco, de 1844. O Bill Aberdeen 
provocou o aumento do tráfico, já que se vislumbrava próximo o fim da 
escravidão. No ano de 1850, em nítido manifesto em benefício da soberania 
nacional, foi decretada a Lei Eusébio de Queirós, que declarava ilegal o 
tráfico no Brasil. A medida buscou também arrefecer o espectro do 
haitianismo, já revelado na Revolta do Malês, em 1835. Os efeitos da lei de 
1850 são quatro: i) aumento do preço do escravo; ii) intensificação do 
tráfico interno, intra e interprovincial, sobretudo do Nordeste para o 
Sudeste do país; iii) concentração espacial da escravidão no Sudeste; e iv) 
deterioração da legitimidade da escravidão, deixando os primeiros vestígios 
para a abolição, de 1888. O Amazonas e o Ceará, com efeito, aboliram a 
escravidão antes da Lei Áurea. Note-se, por fim, que o Bill Aberdeen não 
mencionava tipo algum de anuência de uma corte internacional; 


D: Incorreto. À época da independência, a escravidão intensificou-se e 
perpetuou-se ao longo do regime subsequente. A escravidão foi 
característica persistente do Brasil imperial. Consoante Maria Yedda 
Linhares e José Murilo de Carvalho, a abolição estaria diretamente 
vinculada à queda da monarquia. Não houve, portanto, celeridade do 
processo abolicionista; 


E: Correto. O fim da escravidão não significou a plena inserção do ex- 
escravo na sociedade de classes. Na visão de Florestan Fernandes, 
persistiram as condições de semiescravidão, consubstanciadas por estigmas 
e preconceitos sociais, que alijaram o negro dos processos de socialização. 
Na segunda metade só século XIX, a legislação abolicionista, conformada 
pela Lei Eusébio de Queirós, de 1850, pela Lei do Ventre Livre, de 1871, 
pela Lei Saraiva-Cotegipe, de 1885 e pela Lei Áurea, de 1888, não se 
preocupou em tornar efetiva a inserção dos africanos e dos seus 
descendentes na sociedade brasileira. Note-se, contudo, que a Lei do Ventre 
Livre previa um Fundo Provisório de Emancipação para a alforria, que não 
teve impactos reais. 


Gabarito “E”. 


5.4. As questões religiosa, militar e abolicionista. Sociedade e cultura: 
população, estrutura social, vida acadêmica, científica e literária 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Os militares tiveram, no Brasil, papel 
fundamental na passagem do Império para a República e, como 
consequência, os generais Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto 
presidiram os primeiros governos republicanos brasileiros. Acerca desse 
período da história brasileira, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Devido a sua política econômica e ao caráter antiliberal de seu governo, 
Floriano Peixoto enfrentou a má disposição dos Estados Unidos da América 
em apoiar os pleitos comerciais e políticos brasileiros. 


(2) A rebelião do Contestado teve caráter tanto social, com a demanda dos 
revoltosos pelo reconhecimento das terras ocupadas secularmente, quanto 
político, de reação ao não cumprimento da Constituição de 1891 na sucessão 
de Deodoro da Fonseca. 


(3) Uma das finalidades da impressão de dinheiro ordenada por Rui 
Barbosa durante sua gestão como ministro da Fazenda foi a de pagar 
indenizações a fazendeiros pela abolição da escravatura. 


(4) O governo de Floriano Peixoto obteve a simpatia das camadas médias 
urbanas e estimulou a indústria nacional por meio de auxílio financeiro. 


1: Errado. Desde a I Conferência Pan-Americana, as relações com os 
Estados Unidos mostraram-se claramente amistosas. Em janeiro de 1891, 
Salvador de Mendonça e James Blaine assinaram tratado de reciprocidade 


mediante o qual ampla gama de produtos manufaturados estadunidenses 
teriam acesso ao mercado brasileiro em troca de isenções alfandegárias para 
o açúcar, o couro e o café. O acordo comercial inseria-se na lógica da 
aprovação, nos Estados Unidos, da protecionista tarifa McKinley, por 
intermédio da qual somente se assegurariam vantagens comerciais caso 
houvesse reciprocidade alfandegária. Interessava sobremaneira à bancada 
nordestina, representada pelo pernambucano Barão de Lucena no 
Ministério da Justiça, o ingresso do açúcar no mercado estadunidense, visto 
que seria maneira se não de contornar a inconteste hegemonia nacional e 
internacional do café, pelo menos de robustecer a economia nordestina. Seja 
como for, os Estados Unidos passaram a vislumbrar no Brasil um possível 
cúmplice na América do Sul, visto que, em abril de 1891, a Argentina e, em 
menor porte, os demais vizinhos sulinos rechaçaram as pretensões 
estadunidenses na Conferência Pan-Americana. O que parecia um acordo 
desigual terminou beneficiando o Brasil. Conforme assinalava Serzedelo 
Corrêa, as exportações brasileiras para os Estados Unidos expandiram-se, 
sobretudo por causa da competitividade do açúcar brasileiro. Após o 
mandato republicano de Benjamin Harrison, tornou a presidência o 
democrata Grover Cleveland, que se apressou em desmontar a estrutura 
alfandegária de seu predecessor. Visando a contornar o protecionismo 
europeu adotado contra os Estados Unidos por ocasião da tarifa McKinley, 
Cleveland promulgou leis tarifárias que desserviram ao Brasil. Tornaram a 
subir as taxas aplicadas ao açúcar brasileiro, o que levou Floriano Peixoto a 
denunciar o acordo Blaine-Mendonça em 1894. A atitude do novo 
Presidente não desagradou os Estados Unidos, visto que foi apenas um 
reflexo da legislação alfandegária entabulada por Cleveland. O bom 
relacionamento permaneceria sob os cuidados do representante do Brasil 
em Washington, Salvador de Mendonça. Quando estourou a Revolta da 
Armada, o americanismo dos primeiros meses republicanos serviu bem ao 
pragmatismo de Floriano. Mendonça insistiu para que os Estados Unidos 
fornecessem armas ao governo em detrimento dos revoltosos. Cleveland foi 
além. Preocupado em alijar a mediação europeia dos conflitos sul- 
americanos, o Presidente dos Estados Unidos não só apoiou as tropas de 
Floriano, mas enviou uma esquadra para debelar o bloqueio naval à Baia de 
Guanabara orquestrado por Custódio de Melo. 


2: Errado. A Guerra do Contestado deu-se em 1912, e não no contexto da 
sucessão de Deodoro da Fonseca (1891). Sob a liderança do monge José 
Maria, como ficara conhecido Miguel Lucena de Boaventura, articulou-se 


um movimento religioso de forte contingente rural que preconizava o 
retorno da monarquia. Diziam-se vinculados às lideranças imperiais da 
Revolução Federalista, o que trazia novamente à baila a memória da guerra 
civil no Sul do país. Ao ideário religioso de característica milenarista 
somava-se a prontidão dos insurretos para tomar as armas contra a 
República, acusada de romper os tradicionais laços religiosos de 
socialização que vigiam sob o Império. Eram sobretudo analfabetos, que a 
República excluía da designação política formal. Em plena campanha 
salvacionistas e, portanto, intervencionista, o governo de Hermes da 
Fonseca não tardou em enviar tropas contra a articulação teológico-política 
do monge José Maria. O carente séquito acompanhou seu líder no 
deslocamento a Irani, localidade sob jurisdição do Paraná, mas com 
pendências lindeiras em relação a Santa Catarina. O monge vislumbrava na 
transumância uma possibilidade de opor chefes estaduais paranaenses a 
catarinenses, o que o favoreceria em última instância. Em outubro de 1912, 
a Guerra do Contestado estourou. Seguiu-se o envio de regimentos do 
Paraná à região de Taquaruçu. Para desespero dos insurretos, a estratégia 
do monge José Maria não vingou; pelo contrário, em fins de 1913, tropas 
federais e dos Estados do Paraná e de Santa Catarina atuaram juntas na 
desmobilização do movimento. A morte de José Maria, em 1912, reforçou a 
crença na ressurreição divina, o que multiplicou o contingente rebelde. De 
pouco adiantou. Em 1916, os insurgentes foram completamente derrotados. 


3: Errado. A finalidade da Lei Bancária de Rui Barbosa (1890) não era o 
pagamento de indenizações a fazendeiros pela abolição da escravatura. 
Muito pelo contrário, reza a lenda, Rui Barbosa foi o responsável pela 
queima dos registros de escravos. Malgrado a limitada prosperidade 
econômica do gabinete do Visconde de Ouro Preto, a República era 
proclamada não sem boa dose de otimismo. O trabalho assalariado, 
acreditava-se, iria expandir a demanda e, consequentemente, a produção, o 
que significaria cresci- mento econômico, em última instância. Tornou-se 
claro para Rui Barbosa, primeiro ministro da Fazenda do período 
republicano, que haveria necessidade de renovação no que concerne à 
expansão da iniciativa privada e do investimento, fosse interno ou externo. 
O maior entrave, consoante Rui Barbosa, estaria na precariedade do 
sistema bancário, o que significava escassez do meio circulante. A prática do 
escambo era ainda recorrente nos últimos anos do Império, sobretudo nas 
regiões interioranas sem acesso ao sistema monetário. Em outros termos, 
acreditava-se que o capitalismo financeiro ainda não era característica do 


Brasil. A promoção do crescimento econômico prontamente foi associada à 
necessidade de expandir a oferta de moeda, o que significava ir ao encontro 
da expansão do trabalho assalariado. Essa tendência rompeu com o espírito 
dos últimos anos do Império, quando o gabinete de Visconde do Ouro Preto, 
devido ao influxo de capitais externos e ao aumento do preço do café, 
autorizou a flexibilização do crédito, condicionando-o ao rigor do 
pensamento metalista. Para este, era fundamental assegurar que o meio 
circulante tivesse lastro em ouro, o que significava estabelecer paridade com 
as moedas internacionais mediante uma taxa de câmbio fixa, o que não quer 
dizer equivalência unitária dessas moedas. Em outros termos, a cada nota 
de papel emitida correspondia uma quantia em ouro fixada em lei, o que 
assegurava ao detentor da nota a possibilidade de trocá-la por ouro quando 
bem quisesse. Para os metalistas, portanto, se houvesse emissões de papel- 
moeda em excesso, romper-se-ia a identidade entre papel e ouro, o que 
significaria aumento da inflação. Com a proclamação da República, e a 
consequente publicação da Lei Bancária de 1890, Rui Barbosa punha termo 
ao primeiro debate entre papelistas e metalistas. Sairiam aqueles na frente 
em detrimento destes. Pela lei, terceirizou-se a emissão do meio circulante. 
Os bancos de emissão criados por Rui Barbosa poderiam expandir a oferta 
de crédito de agora em diante. Melhor, essas novas emissões não 
necessitariam ter lastro em ouro, mas em títulos da dívida pública. 
Estimava-se que a decorrente inflação, oriunda da expansão da demanda, 
seria comprimida por um aumento na oferta de bens, trazendo assim novo 
equilíbrio monetário. Além de monetizar os ex-escravos e os novos 
imigrantes, a lei contribuiria para os esforços de industrialização do país, 
visto que a facilidade do crédito teria como contrapartida a expansão dos 
investimentos. 


4: Certo. Embora marcado por sucessivas crises políticas, o governo de 
Floriano Peixoto obteve simpatias das camadas médias urbanas e estimulou 
a indústria nacional por meio de auxílio financeiro. Rodrigues Alves, 
ministro da Fazenda durante o governo de Floriano Peixoto, tornou-se 
defensor do metalismo e, com ele, Serzedelo Correia, também ministro da 
Fazenda no mesmo período. Buscou-se temperar, no entanto, o metalismo 
estrito com o fomento à indústria, que exigia expansão do crédito. Nesse 
sentido, o governo de Floriano Peixoto editou lei que vedou aos bancos o 
direito de emissão de papel-moeda, mas garantiu a constituição de um 
pequeno fundo emprestável. Gustavo Franco e Luiz Aranha Corrêa do 
Lago recordam que esses pacotes de auxílio à indústria bem testemunham a 


ambiguidade dos impactos do encilhamento: houve real crescimento 
industrial. Era a lógica que pairava sob a criação do Banco da República do 
Brasil, resultado da fusão entre o Banco da República dos Estados Unidos 
do Brasil e do Banco do Brasil: tratava-se de engrossar a carteira dos 
bancos pela via da unificação. Paralelamente, o déficit público não fazia 
senão crescer, em parte, devido às despesas relativas ao combate à 
Revolução Federalista e à Revolta da Armada. Novas emissões, agora do 
Tesouro Nacional, foram postas em práticas, o que em nada contribuía para 
o arrefecimento da inflação, mais ligado à época ao expansionismo 
monetário do que ao aumento no nível geral dos preços. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


O Segundo Reinado compreende quatro décadas, abrangendo desde o golpe da 
Maioridade (1840) à Proclamação da República (1889) e determinando quatro 
períodos, que podem ser apontados como a mais longa fase da história política 
do Brasil. Houve um primeiro período, de organização, do Segundo Reinado — 
de 1840 a 1850 —, que primou pela repressão aos levantes regionais do período 
regencial, preparação do imperador e montagem do aparato legislativo para 
garantir a ordem constitucional. O segundo período — de 1850 a 1864 — 
caracterizou-se por certa estabilidade, quando se implementaram as primeiras 
iniciativas materiais de porte. No terceiro período — de 1864 a 1870 —, sobressaiu 
a campanha da guerra contra o Paraguai, transformada em questão nacional. O 
último período — de 1870 a 1889 — foi marcado não só pelo desenvolvimento 
econômico, mas também pelo aprofundamento das contradições, ampliado com 
a propaganda republicana. 


Adriana Lopez e Carlos Guilherme Mota. História do Brasil: uma interpretação. 
São Paulo: Editora SENAC São Paulo, 2008, p. 462-8 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Tendo o texto acima como referência inicial, 
julgue (C ou E) os itens seguintes, considerando o quadro de crise que leva à 
queda do regime monárquico e a sua substituição pelo regime republicano. 


(1) A Questão Religiosa, que se tornou problema político não contornado 
pelo governo imperial, nasceu da intolerância das autoridades 
governamentais com os integrantes da Maçonaria, algo que a hierarquia 
católica aceitava com naturalidade, chegando mesmo a incentivar a atuação 
política dos grupos maçônicos. 


(2) O texto sugere que uma das principais causas do enfraquecimento do 
regime monárquico foi a sua incapacidade de reorientar os rumos da 
economia brasileira nos anos que se seguiram ao fim da Guerra do 
Paraguai: a queda brusca dos preços do café no mercado internacional 
acarretou retrocesso econômico e instabilidade política. 


(3) A imigração europeia em massa, a urbanização, as lutas pela abolição da 
escravatura e as questões religiosa e militar foram importantes elementos de 
desestabilização de um regime monárquico que se mostrava, em vários 
aspectos, incapaz de incorporar as transformações em curso no Brasil, 
sobretudo as que se processavam na mentalidade das novas gerações, em 
especial da juventude militar. 


(4) Com a Guerra do Paraguai, o Exército conheceu profundas mudanças e 
tornou-se crescentemente um canal de ascensão social; todavia, terminado o 
conflito, demonstrou forte apatia pela política, optando por emprestar seu 
apoio discreto a uma monarquia em crise, em vez de se engajar na 
campanha republicana, cada vez mais popular. 


1: Errado. Embora tenha ocorrido de 1872 a 1875, o incidente entre o 
Império e a Igreja católica, se respeitarmos a visão de Emília Viotti da 
Costa, insere-se mais na lógica de crise do Império do que no reformismo do 
ministério de Paranhos. Como resposta ao enfraquecimento da Igreja que 
promoveu a unificação italiana, o Papa Pio IX, em claro esforço de 


romanização da hierarquia católica, promulgou a conservadora Bula 
Syllabus no final da década de 1860. Com ela, condenava-se o racionalismo, 
o socialismo, o comunismo, o judaísmo e, mais grave para o Brasil, a 
maçonaria nas irmandades religiosas. Naquele momento, a grande maioria 
da elite política imperial pertencia à ordem dos maçons, o que punha em 
xeque a união entre Igreja e Estado prevista na Constituição de 1824. 
Gozava Dom Pedro II, no entanto, do poder de beneplácito, mediante o qual 
se facultava à Coroa do Brasil o direito de acatar ou de rechaçar as bulas e 
as encíclicas papais. O próprio Visconde do Rio Branco, que era grão- 
mestre da maçonaria, aconselhou a Coroa a fazer uso do poder de 
beneplácito contra a Bula Syllabus, o que o Imperador acatou. No entanto, 
dois bispos, o de Olinda e o de Pará, mostraram-se rebeldes às 
recomendações do ministério de Paranhos e, quando não excomungaram os 
maçons, proibiram seu ingresso nos claustros católicos. Seguiu-se virulenta 
campanha contra o clero na imprensa. Era o primeiro, e talvez o último, 
precedente jornalístico dessa envergadura contra a Igreja. Os dois bispos 
terminaram presos, o que ampliou o choque entre os padres brasileiros e o 
Estado imperial. Com a mudança de ministério em 1875, o Duque de 
Caxias, novo presidente do gabinete conservador, apaziguou a querela, 
liberou os bispos e anistiou-os. O apoio do imperador às reivindicações 
anticlericais de Paranhos, contudo, deixava o primeiro rastro na progressiva 
perda de legitimidade da monarquia. 


2: Errado. As exportações de café brasileiro somente aumentaram a partir 
de 1870, em especial, devido ao grande apetite do mercado consumidor 
norte-americano. O preço do café aumentou, em decorrência da alta da 
demanda internacional. A instabilidade política adveio do enfraquecimento 
dos produtores do Vale do Paraíba, os barões do café, muito vinculados ao 
Partido Conservador, e do robustecimento do Oeste Paulista, que 
despontava como principal mercado produtor de café brasileiro e, não raro, 
que apresentava matiz republicano. 


3: Certo. A última década do Império conheceu nova alternância entre 
liberais e conservadores na presidência do Conselho de Ministros, mas não 
era propriamente uma renovação partidária. Pelo contrário, o novo partido 
luzia e os saquaremas reformados pareciam mais os tradicionais partidos do 
começo do Império do que agremiações inovadoras. Se havia roupagem 
nova, era essa vestida sobre um corpo velho. Ao mesmo tempo, agitava-se a 
sociedade imperial devido ao surgimento de um bando de ideias novas, na 


expressão de Sílvio Romero. Tratava-se de um conjunto de novas filiações 
intelectuais e doutrinárias, difusas em suas representações e com 
personagens mais plásticos que do rígidos. Não eram correntes autônomas 
de pensamento. Pelo contrário, essa geração de 1870 ancorava-se em 
experiências compartilhadas, o que permitia a seus arautos maior 
flexibilidade em suas filiações. Entre eles, destacavam-se personagens 
políticos tão díspares quanto Joaquim Nabuco, Alberto Salles, Sílvio 
Romero e Lopes Trovão. Hasteavam-se bandeiras tão diferentes como a do 
liberalismo, a do abolicionismo, a do positivismo e a do federalismo. E 
referia-se, com facilidade, a Herbert Spencer, Auguste Comte e Charles 
Darwin. Além disso, frise-se os fenômenos da imigração europeia, da 
urbanização e da financeirização do Império, processos que reconstituíram 
as classes sociais brasileiras. A esse contexto político, no qual Ângela Alonso 
vislumbra o pano de fundo para a crise do Império, somavam-se quatro 
polêmicas questões: a religiosa, a servil, a republicana e a militar. Na visão 
historiográfica tradicional de Emília Viotti da Costa, as quatro questões 
tiveram peso igual na queda da monarquia. Para Boris Fausto, apenas a 
questão republicana e a militar justificam sobremaneira a destituição de 
Dom Pedro II. Uma terceira compreensão, a de José Murilo de Carvalho, 
não somente reabilita a importância da questão servil como agrega mais um 
elemento de explicação: a reforma eleitoral de 1881. 


4: Errado. Para os republicanos do Rio de Janeiro, e especialmente para 
Quintino Bocaiúva, a mobilização militar contra o governo respondia a uma 
estratégia de adensamento das forças republicanas. Lograria seu objetivo se 
conseguissem convencer a mocidade militar que a República traria mais 
possibilidades de ascensão econômica do que a Monarquia. A proposta não 
parecia estranha ao entendimento dos militares, que associavam a chefia do 
Ministérios da Guerra e da Marinha às vinculações partidárias. Ascender 
no escalão militar, nesse sentido, passava inexoravelmente pela associação 
aos partidos do Império, o que não era fácil, visto a hegemonia que 
exerciam as elites civis de bacharéis no governo. Os chefes militares que 
formaram gabinetes, como o Duque de Caxias, sustentavam-se mais no 
sistema de partidos do que no fortalecimento das corporações militares. O 
próprio Caxias era conservador e monarquista, e não positivista e 
republicano. Para a caserna, ao contrário, interessava fortalecer a 
autoestima abalada após a Guerra do Paraguai. Os militares brasileiros 
mais politizados, durante o fim do Segundo Reinado, não eram 
propriamente a nobreza de espada dos países europeus, nem os caudilhos da 


América Latina. Eram oficiais de baixa patente, de parcos recursos 
econômicos, que enxergavam nas entidades militares possibilidades de 
ascensão social. Eram filhos de militares, o que reforçava o esprit de corps 
das corporações. Formavam o que Erving Goffman chama de instituições 
totais, ou seja, corporações de forte identidade matricial, alicerçadas em 
reivindicações próprias e bem delimitadas. Portanto, não viam com bons 
olhos o aumento no contingente militar advindo da inclusão de libertos ou 
descendentes de escravos. Não eram esses bons soldados, julgava-se então. 
Autoestima e aversão à presença de soldados libertos nas fileiras castrenses 
fizeram dos militares arautos do abolicionismo. Também contribui para 
tanto a condição socioeconômica dos militares. Não tinham interesse na 
propriedade escrava, visto que não eram fazendeiros. O general Deodoro da 
Fonseca chegou a levantar a bandeira abolicionista de seu próprio punho, 
reforçando as posições de Sena Madureira contra a utilização dos militares 
para o apresamento de escravos foragidos. Juntavam-se a Madureira os 
jangadeiros abolicionistas do Ceará, fortemente vinculados à questão 
abolicionista. Punido pelo governo, Madureira desligou-se do Exército, o 
que em nada agradou as fileiras castrenses. Pior: um segundo incidente 
ocorreu apenas dois anos depois. O coronel Cunha Matos, após duras 
críticas ao governo veiculadas pela imprensa gaúcha, foi detido por 
insistência da Câmara. Insurgiu-se contra o caso o senador-coronel 
Visconde de Pelotas, que forçou o governo a recuar. Ao grupo de veteranos 
da Guerra do Paraguai, chamados de tarimbeiros, cujas vozes fortes eram 
as de Deodoro, de Madureira e de Cunha Matos, juntou-se a mocidade 
militar. Esses jovens não eram propriamente soldados com experiência 
bélica ou política. Era um punhado de alferes-alunos formados em ciências, 
filosofia e letras pela Academia Militar. Pregavam a razão e a ciência como 
panaceia dos males. Preconizavam a meritocracia em detrimento de uma 
monarquia julgada reprodutora de desigualdades. Apadrinhavam, 
portanto, o pensamento de Auguste Comte, para quem a humanidade teria 
de passar por três estágios de evolução: o religioso, o metafísico e o positivo. 
Dar o salto para o estágio positivo, no entender da mocidade militar, era 
proclamar a República e rejeitar a escravidão. Após década e meia de 
justificadas hesitações, visto que os fazendeiros paulistas constituíam a 
matriz econômica do republicanismo, o abolicionismo entrava 
definitivamente no discurso dos advogados da República. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


5.5. Economia: a agroexportação; a expansão econômica e o trabalho 
assalariado; as políticas econômico- financeiras; a política alfandegária e 
suas consequências 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) O período do Segundo Reinado foi marcado 
pelo crescimento econômico, que se baseou, sobretudo, no setor agrário. 
Considerando essa informação, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) O setor agrícola era fundamental para a economia brasileira e, em 
algumas regiões do país, a produção era destinada, de modo predominante, 
ao mercado interno. 


(2) Lei de Terras, editada em meados do século XIX, foi um instrumento 
jurídico destinado a proteger a propriedade do Estado sobre terras 
devolutas a ele pertencentes. 


(3) O rápido desenvolvimento da lavoura cafeeira no Vale do Paraíba 
tornou viável a utilização de mão de obra de imigrantes europeus nesse 
trabalho, no referido período. 


(4) Entre os principais problemas que afligiram a lavoura de cana-de- 
açúcar no Nordeste destacaram-se a falta de créditos e a ausência de 
infraestrutura adequada. 


1: Certo. O pilar econômico do Império, durante o Segundo Reinado, era o 
setor agrícola, em especial, a cafeicultura da bacia do Paraíba do Sul e, nos 


últimos anos da monarquia, do Oeste Paulista (recorde-se que o Oeste 
Paulista não corresponde rigorosamente ao Oeste geográfico do atual 
Estado de São Paulo. A região, como então considerada, abrangia a área 
que vai de Campinas a Rio Claro, São Carlos, Araraquara, Catanduva; e, 
ainda, de Campinas para Piraçununga, Casa Branca e Ribeirão Preto. 
Regiões servidas, respectivamente, pelas estradas de ferro Companhia 
Paulista e Mogiana). Se é certo que a cafeicultura atendou ao mercado 
externo, não se pode perder de vistas as culturas produtivas que se voltaram 
para o abastecimento do mercado interno. Por exemplo, a economia sulina, 
embora constituísse uma periferia do Sudeste, não se orientou pelo mercado 
externo. Desde o século XVIII, o Sul registrava altos índices de produção de 
carnes, que se destinavam às regiões auríferas. Malgrado o esgotamento 
progressivo da exploração de ouro, perseverou essa lógica econômica 
durante o Segundo Reinado, o que adensou a especialização da região no 
fornecimento e no consumo local de trigo, milho e carne. 


2: Certo. A leitura que a banca propõe sobre a Lei de Terras (1850) está, de 
alguma forma, amplamente apegado à letra da lei. Em seu artigo 1º, diz a lei 
que “ficam proibidas as aquisições de terras devolutas por outro título que 
não seja o de compra”. Nesse sentido, ao se estabelecer o título de 
propriedade, resguardava-se a propriedade das terras devolutas. Uma 
leitura alternativa, embora não conflitante, propõe outra finalidade para a 
Lei de Terras. Desde 1842, tramitava na Câmara projeto de imigração 
umbilicalmente ligado à regulamentação da posse da terra. Inspirava-se 
amplamente do plano Wakefield de ocupação do espaço territorial 
australiano. O projeto previa a venda de terras devolutas, para financiar a 
contratação de mão de obra estrangeira. A aquisição dessas terras se faria 
unicamente por intermédio de compensações pecuniárias. Revalidavam-se 
também as sesmarias concedidas até 17 de julho de 1822, quando José 
Bonifácio de Andrada e Silva pôs termo ao sistema colonial de aquisição de 
terras. Confiscavam-se as terras sem posse pacífica e ininterrupta no 
período de um ano. Exigia-se, ainda, para evitar expropriações, o registro 
público das terras, sua demarcação e o pagamento de impostos territoriais. 
Dessa forma, o projeto de 1842 vinha suprir uma lacuna jurídica que 
perdurava desde 1822: não havia propriamente uma lei que regulamentasse 
a posse da terra. A nova política de terras deveria organizar-se de forma a 
impedir que o imigrante europeu pudesse adquirir a terra. Dever-se-ia 
garantir que esse estrangeiro se tornasse mão de obra para os latifundiários 
brasileiros, e não um trabalhador autônomo e proprietário de suas terras. 


Para tanto, o preço da terra alcançou altos patamares até então não 
registrados, o que era empecilho para os bolsos vazios dos europeus que no 
Brasil atracavam. Se julgada à luz de seu objetivo principal, isto é, a atração 
de mão de obra europeia, não se pode afirmar que a Lei de Terras teve êxito 
completo. Não houve grande influxo de migrantes europeus, muito mais 
interessados no regime de terras dos Estados Unidos. Pelo Homestead Act, 
de 1862, Abraham Lincoln dava posse de porção de terra de 65 hectares a 
quem a cultivasse por cinco anos eficientemente. Os imigrantes nos Estados 
Unidos tornavam-se proprietários, enquanto no Brasil eram mão de obra 
mal paga pelos latifundiários. Se julgada por suas consequências na 
estrutura territorial, a Lei de Terras em nada redistribuiu a propriedade 
fundiária, mas bem certo é que nunca previu medidas de reforma agrária. 


3: Errado. Muito paulatinamente, a partir da Lei do Ventre Livre (1871), os 
proprietários do Oeste Paulista, e não do Vale do Paraíba, passaram a 
encorajar o adensamento da entrada de mão de obra livre europeia, embora 
se valeram do cativeiro até as vésperas da Proclamação da República. Na 
bacia do Paraíba, os cafezais tinham frequentemente mais de trinta anos de 
idade, o que significava menores possibilidades de produção, fator agravado 
pela erosão do solo. O capital empatado no escravo era, sobretudo, uma 
garantia de empréstimos para renovar a já exaurida produção. Não restava, 
portanto, disponibilidade para arcar com os custos de entrada de mão de 
obra imigrante. O cenário do Oeste Paulista era distinto. Caracterizava-se 
por maior disponibilidade e fertilidade de terras do que as regiões 
cafeicultoras mais antigas. Por ser região de fronteira agrícola, o preço da 
terra era mais baixo, o que, malgrado alguma especulação fundiária, incidia 
favoravelmente na inserção global do café paulista. Acumulavam-se lucros, 
empregados no financiamento de imigrantes. 


4: Certo. Conforme aponta João Antônio de Paula, desde o início do século 
XVII, o açúcar nordestino sofreu implacável concorrência das Antilhas 
holandesas, voltadas para a produção de açúcar de beterraba. Durante o 
Segundo Reinado, embora ainda houvesse primazia do açúcar na economia 
nordestina, sofria esta com falta de créditos e ausência de infraestrutura 
adequada. O centro nevrálgico do Império era o café, e não o açúcar. 


Gabarito 1C, 2€C, 3E, 4€ 


6. A Primeira República (1889- 1930) 


6.1. A proclamação da República e os governos militares 


A transição do Império para a República, proclamada em 1889, constituiu a 
primeira grande mudança de regime político ocorrida desde a Independência. 
Republicanistas “puros”, como Silva Jardim, defendiam uma mudança de regime 
que, a exemplo da França, tivesse como resultado maior participação da 
população na vida política nacional. Mas, vitoriosos, os republicanos 
conservadores, como Campos Sales, mantiveram o modelo de exclusão política e 
sociocultural sob nova fachada. Ao “Parlamentarismo sem povo” do Segundo 
Reinado, sucedeu uma República praticamente “sem povo”, ou seja, sem 
cidadania democrática. 


Adriana Lopez e Carlos Guilherme Mota. História do Brasil: uma interpretação. 
São Paulo: Editora SENAC, 2008, p. 552 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2011) Tendo o texto acima como referência inicial e 
considerando aspectos marcantes da história brasileira entre o regime 
monárquico do século XIX e a Primeira República, julgue (C ou E) os itens 
seguintes 


(1) A Revolução de 1930 rompeu com as deterioradas estruturas da 
República Velha ao encampar a consistente ideologia do tenentismo e alçar 
ao poder Getúlio Vargas, cuja expressão política se restringia ao Rio 
Grande do Sul. 


(2) Apesar de o republicanismo ter sido assimilado e apoiado por grande 
parte da opinião pública brasileira, fato comprovado com a eleição de 
significativa bancada de deputados do Partido Republicano nas últimas 
décadas do Império, a implantação do novo regime ocorreu por golpe de 
Estado liderado por oficiais do Exército. 


(3) O caráter excludente da Primeira República, apontado no texto, 
expressava-se, entre outros aspectos, no sistema eleitoral vigente, marcado 
pelo reduzido número de eleitores e pelas fraudes recorrentes, como a 
adulteração de atas eleitorais, problemas estruturais que a reforma 
constitucional — aprovada no governo Artur Bernardes — com a introdução 
do voto secreto, não foi capaz de tangenciar. 


(4) Embora com características bastante peculiares, que lhe imprimiram o 
rótulo de parlamentarismo às avessas, o regime parlamentarista 
implementado no Brasil, durante o Segundo Reinado, aproximava-se 
nitidamente do modelo inglês, dada a adoção do Poder Moderador, exercido 
pelo presidente do Conselho de Ministros. 


1: Errado. A Revolução de 1930, embora tenha rompido a estrutura 
oligárquica da República Velha, foi posta em prática pela Junta Militar do 
Rio de Janeiro, que não era tenentista. Malgrado a congregação dos 
interesses tenentistas na Aliança Liberal, chapa composta por Getúlio 
Vargas e João Pessoa, também se beneficiava essa do apoio das dissidências 
oligárquicas de Minas Gerais, do Rio Grande do Sul e da Paraíba. O 
próprio Getúlio Vargas era parte dessas oligarquias. Nas eleições de 1930, 
Júlio Prestes obteve 57% dos votos, enquanto a expressividade política de 
Vargas restringiu-se ao Rio Grande do Sul; 


2: Errado. O republicanismo, nos últimos anos do Império, não foi 
assimilado nem apoiado por grande parte da opinião pública brasileira. 
Consoante célebre análise de Aristides Lobo, o povo teria assistido à 


proclamação da República bestializado, sem compreender o que se passava, 
julgando ver talvez uma parada militar”. As eleições imperiais continuavam 
a dar maioria aos partidos consagrados, o Liberal e o Conservador, embora 
tenham surgido os partidos republicanos provinciais legais a partir de 1870, 
data de publicação do Manifesto Republicano. A implantação do novo 
regime ocorreu após a derrubada do gabinete de Ouro Preto por Deodoro 
da Fonseca; 


3: Errado. O voto secreto foi institucionalizado, no Brasil, pelo Código 
Eleitoral de 1932, que criou a Justiça Eleitoral. O Código também 
introduziu o voto feminino e o sistema de representação proporcional. A 
característica excludente da Primeira República expressava-se nas fraudes 
articuladas pela Comissão de Verificação dos Poderes. Nas palavras de 
Victor Nunes Leal, “inventavam-se nomes, eram ressuscitados os mortos e 
os ausentes compareciam; na feitura das atas, a pena todo-poderosa dos 
mesários realizava milagres portentosos”; 


4: Errado. O parlamentarismo às avessas, implementado durante o 
Segundo Reinado, dava ao Poder Moderador a faculdade de dissolver a 
Câmara de Deputados. Ainda, o Imperador, que exercia o Poder 
Moderador, estruturava o Conselho de Estado e elegia em lista tríplice 
senadores vitalícios e, por fim, nomeava e demitia o Presidente do Conselho 
de Ministros; se a nomeação fosse rejeitada pela Câmara, era essa 
dissolvida pelo Imperador. O modelo brasileiro aproxima-se da máxima de 
Guizot segundo a qual o Rei reina, governa e administra. No modelo inglês, 
o gabinete advinha das eleições que davam maioria partidária na Câmara 
Baixa. Assim, consoante Thiers, o Rei reina, mas não governa. O 
parlamentarismo brasileiro, portanto, distanciava-se do modelo britânico. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


6.2. A Constituição de 1891. O regime oligárquico: a “política dos estados”; 
coronelismo; sistema eleitoral; sistema partidário; a hegemonia de São 
Paulo e Minas Gerais 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A história da República brasileira foi 


marcada por rupturas institucionais. Com relação às crises na República, 
julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) A governabilidade do Brasil durante a chamada República Oligárquica 
foi alcançada com o que a historiografia convencionou chamar de Política 
dos Governadores, instituída por Campos Sales. Essa medida tornou 
possível a articulação entre os interesses das oligarquias estaduais e os do 
governo federal. O frágil equilíbrio então alcançado teve fim com a crise da 
década de 20 do século passado, que levou a disputas entre as oligarquias de 
São Paulo e de Minas Gerais e resultou no início do Governo Vargas em 
1930. 


(2) O projeto modernizador implantado na Era Vargas teve resultados 
modestos. O Brasil continuou a ser um país marcadamente rural e a 
industrialização promovida foi insuficiente para mudar o perfil do 
eleitorado. Isso explica a facilidade com que os opositores destituíram 
Vargas do poder, em 1945, a despeito do apoio dos trabalhadores 
beneficiados com a Consolidação das Leis do Trabalho. 


(3) A Guerra Fria marcou profundamente a política brasileira durante a 
experiência liberal, entre 1945 e 1964. A aproximação do Brasil com os 
Estados Unidos da América resultou na ilegalidade do Partido Comunista, 
alijado das eleições para a formação da Assembleia Constituinte de 1946. 


(4) A forte crise política e econômica que assolou o Brasil no início da última 
década de 60 resultou em ruptura institucional, com a queda do governo de 
João Goulart e a ascensão dos presidentes militares. A legitimidade destes 
foi construída a partir da velha fórmula ordem e progresso. Dentro dos 
esforços de manutenção da aparente normalidade institucional, foi 
outorgada a Constituição de 1967, que viria a ser alterada pela Emenda 
Constitucional de 1969. Essa alteração foi bastante pontual e teve por 
objetivo pequenas adequações da Carta Magna ao estabelecido pelo AI-5. 


1: Certo. Após a tentativa de assassinato contra Prudente de Morais, o 
movimento jacobino foi sufocado. Os militares voltaram à caserna, e a 
presidência buscou apoio nas bancadas estaduais. Nesse sentido, Prudente 
de Morais garantiu a eleição de Campos Sales, político paulista que então 
governava o Estado de São Paulo, em detrimento de Lauro Sodré, candidato 
positivista da oposição paraense. São Paulo lançava-se à frente da política 
dos Estados, o que significava pôr termo às espadas de 1889. Campos Sales 
compreendeu rapidamente que a chave-mestra da Constituição de 1891 
estava nos Estados. Era precisamente o contrário do fortalecimento da 
União preconizado pelos jacobinos. Garantir a governabilidade do regime 
era assegurar a unidade entre Executivo e Legislativo. Para tanto, a União 
deveria contar com o apoio dos Estados, que articulavam as eleições para a 
Câmara de Deputados. Em troca, a União apoiaria os Presidentes de 
Estados e os aliados regionais. Evitar dissidências e disputas políticas no 
seio de cada Estado era o escopo almejado. Apaziguar os Estados, nesse 
sentido, não era dar vozes às minorias não representadas no Congresso. Pelo 
contrário, era prestigiar os grupos dominantes, que trariam não só 
tranquilidade regional, mas calmaria nas instituições federais. Dizia 
Campos Sales: “Entendi dever consagrar o meu governo a uma obra 
puramente de administração, separando-o dos interesses e paixões 
partidárias, para só cuidar da solução dos complicados problemas que 
constituem o legado de um longo passado. Compreendi que não seria 
através da vivacidade incandescente das lutas políticas, aliás, sem objetivo, 
que eu chegaria a salvar os créditos da nação, comprometidos em uma 
concordata com os credores externos!”. Se os Estados constituíam a pedra 
de toque do regime republicano de 1889, o controle do poder local não seria 
senão uma importante viga de sustentação do edifício político. A garantia da 
eleição de deputados estaduais coligados ao Executivo federal estava na 
fiscalização dos votantes locais. Os coronéis, em sua maioria proprietários 
rurais, articulavam os eleitores a seu favor. O arranjo político entre União e 
Estados desdobrava-se, portanto, na escala regional. Presidentes de Estados 
galgavam o apoio dos coronéis locais, favorecendo certas famílias em troca 
de apoio político. A seu turno, os coronéis controlavam os votantes, em sua 
área de influência, por intermédio de promessas, difusas ou concretas, 
quanto à melhoria na qualidade de vida local. Se o poder local discordasse 
do Presidente de Estado, restava a este ora apoiar outra base coronelista, 
ora intervir militarmente. Nesse sentido, os Estados eram menos a 


expressão de um agrupamento de coronéis do que a União um ajuntamento 
de interesses estaduais. Embora a Constituição garantisse à União a 
competência de intervenção nas outras esferas da federação, pouco serviria 
contra os Estados que articulavam a composição política da própria União. 
Portanto, havia clientelismo por base, Estados por meio e União por fim. 
Embora franca e eleitoralmente contestado em 1910 e em 1922, o arranjo 
teve vigor suficiente para sustentar-se até a Revolução de 1930. 2: Errado. O 
item estabelece uma correlação que não procede. Embora de maioria 
populacional rural, a industrialização da Era Vargas mudou o perfil do 
país, especialmente com o desenvolvimento do operariado nacional. A crise 
do Estado Novo, por sua parte, malgrado as contestações internas, guardou 
relação com a contradição externa: autoritário, o Estado Novo havia lutado 
do lado das democracias liberais durante a Segundo Guerra Mundial. 3: 
Errado. Embora o Partido Comunista tenha permanecido na ilegalidade 
durante a maior parte do período que se estendeu de 1945 a 1964, foi 
legalizado imediatamente após o Estado Novo, logrando eleger deputados 
para a Constituinte que deu origem à Constituição de 1946. O Partido 
Comunista foi somente ilegalizado em 1947. 4: Errado. Pela Emenda 
Constitucional n. 1, de 1969, decretada ainda no governo de Médici, a 
escolha do Presidente da República teria de advir não do Congresso 
Nacional, como ocorria até então, mas de um Colégio Eleitoral, formado por 
parlamentares federais e estaduais; mantinha-se a tônica indireta das 
eleições, todavia, incluía-se a vertente estadual. Dado o tamanho de sua 
abrangência, a alteração não foi pontual e de meras pequenas readequações. 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) A Primeira República (1889-1930) constituiu, 
nas consagradas expressões da historiografia, a “República que não foi” e o 
autêntico “teatro das oligarquias”. Fruto de um golpe de Estado conduzido 
por militares, em pouco tempo, viu chegarem ao poder os representantes 
dos grupos proprietários rurais, em um contexto no qual, repetindo a 
realidade colonial e monárquica pós-Independência, a terra continuou a ser 
o polo irradiador do poder. Relativamente a esse período da história 
brasileira, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) De princípios do século XX ao início da Primeira Guerra Mundial, o 
Brasil avançou no surto industrial iniciado ainda no Segundo Império, 
graças, entre outros fatores, à oferta de energia elétrica, aos capitais 
liberados pelo café e à progressiva ampliação do mercado interno; com a 
Grande Guerra, abriu-se novo período de expansão para a indústria no 
Brasil. 


(2) Depois das contínuas crises políticas dos primeiros anos, a República 
conheceu certa estabilidade com o governo de Campos Sales: com a Política 
dos Estados, também conhecida como Política dos Governadores, montou-se 
a engrenagem legislativa e assegurou-se o predomínio das oligarquias 
estaduais que estavam no poder. 


(3) No quadro de esgotamento do regime republicano, ao longo dos anos 20 
do século XX, a ação dos tenentes assumiu papel de destaque no cenário 
nacional: seus levantes armados em 1922 e em 1924 abriram o caminho 
para a vitória do movimento de 1930 e confirmaram a identidade ideológica 
entre tenentismo e comunismo, algo que foi reiterado após a ascensão de 
Vargas ao poder. 


(4) O esplendor de cidades como Manaus e Belém, de que seriam exemplos 
exponenciais os teatros Amazonas e da Paz, explica-se pela riqueza gerada 
pela borracha, cujo ciclo de expansão estendeu-se até meados do século XX, 
quando esse produto conquistou o mercado mundial e desbancou a 
importância econômica do café na Primeira República. 


1: Certo. Se há um aspecto consensual na historiografia sobre a expansão da 
indústria durante o Segundo Reinado, refere-se à caracterização do período 
como surto industrial, e não como franco processo de industrialização. 
Industrializar-se pressuporia a constituição de relações de produção e de 
consumo voltadas para o acúmulo de riqueza e para o investimento desse 
capital na matriz industrial, com vistas a multiplicar a produtividade e as 


técnicas dos estabelecimentos industriais. Se é certo que houve expansão no 
número de fábricas, especialmente entre 1845 e 1875, não por isso o Império 
se tornou uma economia industrial. Os dados do recenseamento de 1872 
acusam a validade dessa tese, na medida em que 72% da população ativa 
estava ligada à economia agrícola, 13% ao setor dos serviços, e apenas 7% à 
indústria. Menos consensuais, na historiografia, são as causas que explicam 
o surto industrial do Segundo Reinado. O debate historiográfico é 
apresentado com acuidade por João Antônio de Paula. Entre os que acusam 
a consolidação da economia cafeeira como entrave à industrialização, 
Roberto Simonsen opina não haver nada próximo a um surto industrial de 
longa duração. Em contraste, Warren Dean vislumbra na expansão do café 
as bases da constituição de uma indústria incipiente, largamente amparada 
pela emergência de uma burguesia imigrante. Opõe-se a Warren Dean a 
historiografia que enxerga o surto industrial não como resultado da 
economia cafeeira, mas como a consequência do desenvolvimento do 
artesanato local. Uma outra corrente aponta o investimento direto 
estrangeiro como a causa basilar da expansão industrial. Capitais 
estrangeiros, sobretudo ingleses, fizeram-se presentes na consolidação da 
infraestrutura viária e urbana, nas companhias de navegação e nas 
indústrias de transformação. Uma última explicação, à imagem da oferecida 
por Jorge Caldeira, ressalta o papel individual de certos agentes privados 
na modernização industrial, notadamente o de Irineu Evangelista de Souza, 
o Barão de Mauá. Certamente contaram os esforços de Mauá, que se 
destacou na construção de estaleiros, na fundação de bancos e na criação de 
companhias de navegação. Mauá, ainda, participou nos empreendimentos, 
capitalizados pelos bancos britânicos, relativos à constituição da linha 
telegráfica entre o Rio de Janeiro e Lisboa e à expansão das linhas 
ferroviárias. Complexo econômico cafeeiro (ou não), burguesia imigrante, 
artesanato local, investimentos estrangeiros e ação privada de 
empreendedores nacionais constituem explicações do surto industrial 
ocorrido durante o Segundo Reinado. Mas não só. Embora amplamente 
ligado à defesa do café, valendo-se, para tanto, de política de desvalorização 
cambial, o Estado participou nos esforços de industrialização, pelo menos se 
considerarmos a criação do Código Comercial e a aplicação de barreiras 
alfandegárias. Não se deve entender essa participação, contudo, como uma 
política deliberada do Império em favor de uma industrialização de tipo 
inglesa. Nesse sentido, convém afiliar-se aos ensinamentos de Celso Furtado, 
para quem o Estado somente organizou uma agenda industrial a partir de 
1930. O que ocorreu durante o Segundo Reinado foi uma participação 


oscilante e hesitante do Estado nos pequenos esforços de industrialização. A 
tarifa Alves Branco, editada pelo gabinete liberal de 1844, pôs termo aos 
tratados desiguais, aos quais o Império se atrelou desde o período joanino. 
Pela nova barreira protecionista, se o produto importado tivesse semelhante 
no Brasil, pagar-se-ia tarifa de 60% ad valorem. Em troca, se não tivesse 
semelhante, aplicar-se-ia tarifa de 30% ad valorem. Não se pode afirmar 
com rigor se o Império vislumbrava na tarifa Alves Branco um mecanismo 
de promoção da indústria, um ganho de soberania em relação à Inglaterra 
ou um meio de incrementar o orçamento público. Provavelmente as três 
razões concorrem para a promulgação da tarifa. O certo é que houve 
estímulo à indústria, pelo menos até 1860, quando a tarifa Silva Ferraz, 
editada por um gabinete conservador, reduziu as tarifas. Daí em diante, 
seguiu-se período de forte oscilação alfandegária: de 1860 a 1870, perdurou 
a lógica livre-cambista; de 1870 a 1880, elevaram-se as tarifas no intuito de 
engrossar os cofres públicos, abalados pelos gastos com a Guerra do 
Paraguai; e de 1880 até o fim do Império, novamente se optou pelo livre- 
cambismo. Se considerarmos que, entre 1860 e 1870, governaram as ligas 
progressistas e liberais e que, entre 1870 e 1880, afirmaram-se os 
conservadores no poder, concluiríamos que os luzias eram livre-cambistas e 
os saquaremas, protecionistas. Ora, era precisamente o contrário. Entre os 
conservadores encontravam-se os fazendeiros do café, mais preocupados 
com a abertura comercial, vislumbrada como moeda de troca para o 
incremento dos produtos importados que lhes eram caros. Nesse sentido, 
afirma-se a tese de Celso Furtado: o Estado não operou verdadeira política 
de industrialização durante o Segundo Reinado. Com a deflagração da 
Primeira Guerra Mundial, reconfigurou-se o sistema financeiro e produtivo 
da economia republicana. O padrão-ouro foi abandonado à escala 
internacional, visto que o fluxo de capitais arrefeceu sobremaneira. No 
Brasil, uma vez interrompidos os investimentos estrangeiros diretos, a 
conversibilidade não mais poderia ser sustentada. Pior, as exportações 
brasileiras de café foram afetadas negativamente. As potências centrais 
suspenderam parte consequente das importações de café brasileiro, 
processo que se repetiu nos países da Tríplice Entente. Somente os Estados 
Unidos, pelo menos até 1917, quando entraram na guerra, mantiveram o 
fluxo de importações cafeeiras provenientes do Brasil. Nesse contexto, a 
perenidade da Caixa de Conversão tornou-se insustentável e, tão cedo 
quanto em 1914, deixou de operar. Era um resultado direto da escassez de 
divisas internacionais e, em última instância, do abandono do padrão-ouro 
internacional. Como era de se esperar, o encerramento das operações da 


Caixa de Conversão traduziu-se por forte desvalorização, o que não 
significava, no contexto da Primeira Guerra Mundial, fôlego renovado para 
os cafeicultores paulistas e mineiros, visto que arrefeceram as exportações 
de café para os países europeus. O setor secundário, no entanto, tenderia a 
beneficiar-se da desvalorização cambial de 1914; afinal, os produtos 
brasileiros tornar-se-iam, como efetivamente aconteceu, mais competitivos 
do que antes eram relativamente aos estrangeiros. Melhor, a concentração 
dos investimentos europeus na indústria bélica permitiria à indústria 
nacional atender ao mercado doméstico brasileiro. Para um país que ficara 
largamente atrás da Argentina, em termos de tamanho do produto interno, 
a industrialização chegava em boa hora. Graças à queda das importações, a 
produção industrial brasileira cresceu a partir de 1914. Esse precoce 
processo de industrialização por substituição de importações, no entanto, 
começou a dar sinais de esgotamento nos derradeiros anos da Primeira 
Guerra Mundial. A capacidade ociosa da indústria, oriunda das 
importações de bens de capital no período de abundância de divisas anterior 
ao conflito mundial, não se substitui por novas importações de máquinas e 
equipamentos após 1915. Nesse sentido, Celso Furtado relembra que o 
crescimento da indústria a partir de 1914 foi mais um surto industrial do 
que um franco processo de industrialização. Não houve verdadeira política 
pública de fomento à indústria, o que fez com que o surto de 1914 parecesse 
mais uma consequência de choques adversos, no caso, a guerra, do que um 
resultado do planejamento estatal. 


2: Certo. Após a tentativa de assassinato contra Prudente de Morais, o 
movimento jacobino foi sufocado. Os militares voltaram à caserna, e a 
presidência buscou apoio nas bancadas estaduais. Nesse sentido, Prudente 
de Morais garantiu a eleição de Campos Sales, político paulista que então 
governava o Estado de São Paulo, em detrimento de Lauro Sodré, candidato 
positivista da oposição paraense. São Paulo lançava-se à frente da política 
dos Estados, o que significava pôr termo às espadas de 1889. Campos Sales 
compreendeu rapidamente que a chave-mestra da Constituição de 1891 
estava nos Estados. Era precisamente o contrário do fortalecimento da 
União preconizado pelos jacobinos. Garantir a governabilidade do regime 
era assegurar a unidade entre Executivo e Legislativo. Para tanto, a União 
deveria contar com o apoio dos Estados, que articulavam as eleições para a 
Câmara de Deputados. Em troca, a União apoiaria os Presidentes de 
Estados e os aliados regionais. Evitar dissidências e disputas políticas no 
seio de cada Estado era o escopo almejado. Apaziguar os Estados, nesse 


sentido, não era dar vozes às minorias não representadas no Congresso. Pelo 
contrário, era prestigiar os grupos dominantes, que trariam não só 
tranquilidade regional, mas calmaria nas instituições federais. 


3: Errado. Não houve, de forma alguma, ligação entre tenentismo e 
comunismo, e muito menos entre varguismo e comunismo. Notadamente, 
Luís Carlos Prestes, um dos principais arautos do movimento de 1924, 
somente aderiu ao comunismo no início da década de 1930, por exemplo. 


4: Errado. Embora o ciclo da borracha tenha marcado o início do século XX 
brasileiro e, inclusive, os últimos anos do Império, seu esplendor arrefeceu 
já a partir da década de 1920, visivelmente, devido à concorrência do 
Sudeste asiático. Houve pequena sobrevida entre 1942 e 1945, em 
decorrência da Segunda Guerra Mundial, mas não significou verdadeira 
retomada do antigo despontamento econômico das cidades de Manaus e de 
Belém. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2010) Com relação ao período da Primeira República 
brasileira, que vigorou até 1930, julgue (C ou E). 


(1) Sob inspiração norte-americana, o regime republicano brasileiro adotou 
o presidencialismo e substituiu o unitarismo do Império pelo federalismo. 


(2) Em sintonia com os interesses da oligarquia cafeeira, o primeiro governo 
republicano adiou, ao máximo, a instalação da Assembleia Constituinte. 


(3) No que se refere à política externa, ao longo de todo esse período, 
prevaleceram as relações econômicas e financeiras com a Europa, em 
detrimento de uma possível opção americanista. 


(4) Durante a gestão do Barão do Rio Branco no Ministério das Relações 
Exteriores, todas as disputas fronteiriças herdadas do Império foram 
definidas favoravelmente ao Brasil. 


1: Certo. A Constituição promulgada de 1891 retomava o modelo 
republicano dos Estados Unidos. Não por acaso, os Estados Unidos do 
Brasil, por curta duração, adotou a bandeira norte-americana com as cores 
verde e amarelo. Note-se que a Constituição federalista e republicana 
instituía o Estado laico, os direitos políticos para os homens alfabetizados 
maiores de 21 anos e a tripartição dos poderes. As mulheres e os analfabetos 
não votavam. O Executivo presidencialista operava junto ao Legislativo 
constituído em Câmara Alta e Baixa. O poder Judicial, por sua vez, 
assemelhava-se ao da Carta de 1824, embora tenha surgido o Supremo 
Tribunal Federal, para dirimir eventuais embates entre Estados; 


2: Errado. Ao governo provisório, que se estendeu de novembro de 1889 a 
fevereiro de 1891, sucedeu o governo constitucional, até novembro de 1891. 
O Marechal Deodoro da Fonseca, durante o governo constitucional, foi 
eleito por eleições indiretas. Em 1890, reuniu-se o Congresso Nacional 
Constituinte, cujo desdobramento foi a Constituição de 1891. Homem da 
caserna, Deodoro não conseguiu apoio político no Congresso. Ao fechá-lo, 
Deodoro foi destituído e o Marechal Floriano Peixoto assumiu o poder; 


3: Errado. A Primeira República marcou a inflexão americanista da política 
externa brasileira. Não ocorreu um distanciamento completo com a Europa, 
mas a opção pelos Estados Unidos foi prioritária. O marco inaugural dessa 
aproximação foi o Tratado Blaine-Mendonça, de 1891, pelo meio do qual os 
Estados Unidos garantiriam acesso ao café e ao açúcar brasileiros e o Brasil, 
em contrapartida, abriria suas fronteiras às manufaturas americanas. Além 
de reordenar o equilíbrio do poder externo, o diploma de 1891 foi, para 
Deodoro, uma forma de barganhar o apoio político de um Congresso pouco 
satisfeito com o Executivo. Esse apoio derivaria da composição do 
Legislativo fortemente representado pelo nordeste açucareiro. Os frutos 
dessa aproximação foram colhidos na defesa americana às forças leais a 
Floriano Peixoto, na Revolta da Armada, contra Custódio de Melo, que 


obteve alento das embarcações portuguesas. Em nítido distanciamento com 
a Europa, Floriano rompeu com Portugal depois do episódio. Se com 
Quintino Bocaiuva o americanismo assume um viés ideológico, com o Barão 
do Rio Branco ressaltou-se a vertente pragmática. O Presidente Cleveland 
deu ganho de causa ao Brasil contra a Argentina na questão de Palmas, e o 
secretario de Estado dos Estados Unidos, Elihu Root, visitou o Brasil por 
ocasião da III Conferência Interamericana no Rio de Janeiro, em 1906. O 
discurso do Barão do Rio Branco, que ressaltou, na conferência, a influência 
europeia no continente sul-americano, poderia ser interpretado como uma 
política pendular visando suscitar a atenção americana para a importância 
da região. Note-se, finalmente, a conversão da legação brasileira em 
Washington em Embaixada, no ano de 1905, ato que teve imediata 
correspondência americana. Joaquim Nabuco foi o primeiro embaixador 
brasileiro em Washington; 


4: Errado. Durante a gestão do Barão do Rio Branco, no Ministério das 
Relações Exteriores, a questão de Palmas, com a Argentina; a questão da 
Guiana, com a França, e a questão do Acre, com a Bolívia, foram resolvidas 
favoravelmente ao Brasil. A questão do Pirara, no entanto, foi prejudicial ao 
Brasil. Diferenças estruturais marcam esses litígios lindeiros. Se Palmas, 
Amapá e Acre tinham por base, respectivamente, os tratados de Madri 
(1750), de Utrecht (1713) e de Ayacucho (1867), a questão do Pirara não 
possuía a mesma solidez de diplomas jurídicos: fundou-se nos princípios de 
inchoate title e de watershed doctrine, segundo os quais, respectivamente, a 
posse intermitente é fator de posse definitiva e a bacia de origem de um rio 
determina sua propriedade. Ainda, o litígio do Pirara não se valeu do 
princípio de uti possidetis — quem possui de fato, possui de direito — que 
estruturou as outras questões. Por último, a questão do Pirara foi agenciada 
por Joaquim Nabuco, enquanto as outras, pelo Barão do Rio Branco, o que 
não significa que aquele fora menos qualificado que este, já que o próprio 
Barão, consoante tese de Álvaro Lins, teria salientado que Palmas e Amapá 
eram exceções, e o Pirara, a regra. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E. 


6.3. A crise dos anos 20 do século XX: tenentismo e revoltas 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) A Primeira República caracterizou-se pelo 
regime oligárquico e pela economia agroexportadora. Com relação a esses 
assuntos, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Na década de 20 do século XX, o movimento tenentista contou com 
importante participação de oficiais tanto do Exército como da Marinha, 
tendo apontado os males causados pelo poder excessivo da oligarquia e 
defendido a descentralização do poder político, além de uma política 
econômica nacionalista. 


(2) O sistema de colonato, adotado pelos fazendeiros do café para a 
utilização da mão de obra oriunda da imigração, fracassou em virtude da 
resistência dos imigrantes em submeterem-se a longas jornadas de trabalho 
e à falta de instrumentos agrícolas adequados. 


(3) No governo de Epitácio Pessoa, a valorização do preço internacional do 
café, com o consequente ingresso de grande quantidade de moeda forte, 
desvalorizou o câmbio e causou inflação. 


(4) Embora os chamados coronéis constituíssem um grupo importante para 
a sustentação do sistema oligárquico, seus interesses concorriam com os de 
outros atores políticos cuja participação na condução do governo da 
Primeira República era também significativa. 


1: Errado. Os levantes tenentistas da década de 1920 apontaram para uma 
renovação do positivismo característico do soldado-cidadão, que 
preconizava a intervenção militar, a centralização do poder político e a 
adoção de uma política econômica nacionalista. Em 5 de julho de 1922, ou 


seja, entre a confirmação da vitória de Arthur Bernardes e a posse prevista 
para o dia 15 de novembro, eclodiu o episódio dos Dezoito do Forte. Um 
punhado de oficiais de baixa patente do Exército — e não da Marinha — 
aglutinou-se no Forte de Copacabana, no Rio de Janeiro, em protesto contra 
o fechamento do Clube Militar. Cercados, os tenentes entregaram-se, exceto 
um grupo de dezoito insurretos que resistiu à pressão do governo. 
Morreram dezesseis, mas Eduardo Gomes e Siqueira Campos, os únicos 
dois sobreviventes, marcaram a ascensão de uma nova identidade de 
resistência, que passou a constituir o tenentismo. O novo movimento 
advogava o pretérito salvacionismo de Hermes da Fonseca, optando por um 
poder centralizado contra a fragmentação política que as oligarquias eram 
acusadas de promover. Não era propriamente democrático; pelo contrário, 
preconizava reformas pela via autoritária. Tampouco era a expressão das 
classes médias urbanas, malgrado a adesão dessas ao tenentismo, 
visltumbrado como ruptura no pacto oligárquico. 


2: Errado. A imigração para o Estado de São Paulo foi o resultado de um 
planejamento do governo, com o objetivo principal de fornecer mão de obra 
para o setor cafeeiro, centro dinâmico do crescimento econômico nas 
décadas imediatamente anteriores e posteriores à abolição da escravatura. 
Após o fracasso de experiências com a parceria, a burguesia do café 
idealizou um sistema de produção baseado no colonato. O fazendeiro 
contratava uma família de colonos e pagava-lhes um salário anual para que 
cuidassem de suas lavouras de café. A colheita em si era paga 
separadamente, em qualquer área agrícola produtiva da fazenda. Não 
havia, por conseguinte, nenhum vinculo necessário entre o trato do cafezal 
por uma família e a colheita da safra. Além disso, o colono prestava uma 
certa soma de trabalho eventual, relacionado habitualmente com a 
manutenção de propriedade e com o transporte, que era pago numa base 
diária e num momento pequeno. Os colonos recebiam alojamento e pedaços 
de terra onde cultivavam produtos de subsistência, cujos excedentes 
vendiam eventualmente nos mercados locais. O colonato combinou um 
sistema capitalista de produção com um sistema não capitalista de 
arrendamento da terra. O colono e sua família plantavam o café e cuidavam 
da plantação por um período de quatro a seis anos, já que normalmente o 
cafezal já no quarto ano começava a produzir uma pequena safra. Na 
prática, os colonos recebiam empréstimos adiantados como forma de 
pagamento, e sistema fracassou, sobremaneira, devido aos parcos lucros dos 
colonos e à obrigação dos colonos em pagar juros sobre os adiantamentos, 


gerando dívidas que os prendiam às fazendas. 


3: Errado. Após a eleição de Epitácio Pessoa, a economia brasileira retomou 
a expansão que a caracterizou antes da eclosão da Primeira Guerra 
Mundial. O aumento da demanda internacional por café, fruto da 
reabertura comercial e da reconstituição das economias europeias, impactou 
exponencialmente as exportações brasileiras. O que parecia ser uma perene 
descompressão do preço do café promoveu superávit no balanço de 
pagamentos, dando margem para multiplicar a oferta de moeda. Com a 
retomada das exportações, aumentou a capacidade arrecadatória do 
governo, motivando Epitácio Pessoa a perfazer suas promessas eleitorais. O 
primeiro semestre de 1920, contudo, forçou o governo a retomar a defesa do 
café. Os países europeus, de forma a contornar as pressões inflacionárias do 
pós-guerra, adotaram políticas de contração da demanda, o que significava 
retração dos meios de pagamento. Seguiu-se uma desvalorização do mil-réis, 
o que, embora beneficiasse os cafeicultores brasileiros, não desfez os efeitos 
da ortodoxia monetária europeia. Ao passo que voltava à tona os debates 
entre metalistas e papelistas, o Estado de São Paulo pressionava o Executivo 
federal, para comprar os excedentes de café e manter, assim, a renda do 
setor cafeeiro. Criou-se a carteira de redesconto, o que permitia ao Tesouro 
Nacional repassar as promessas de pagamento ao Banco do Brasil. Em 
outras palavras, a carteira de redesconto permitia uma firma trocar, 
antecipadamente, um título de pagamento pelo valor que a este 
correspondia. O Banco do Brasil, ao qual a carteira de redesconto se 
atrelava, cobraria o título na data de execução prevista. Esse vínculo entre 
Tesouro Nacional e as firmas do café permitia novas emissões de moeda, 
para a compra dos excedentes de café: dava-se início ao terceiro plano de 
valorização do café, que contou, igualmente, com financiamento externo. 
Em pouco resultou. O crescimento da oferta internacional de café tornava o 
governo brasileiro o sustentáculo da produção cafeeira mundial. Pior: à 
pressão inflacionária, oriunda das emissões de papel moeda, somaram-se 
recorrentes quedas no balanço de pagamentos. As capacidades 
arrecadatórias do governo alcançaram patamar crítico, visto a queda nas 
importações. Os gastos do governo, por sua vez, não faziam senão aumentar 
com vistas a debelar os levantes tenentistas de 1922. 


4: Certo. Se os Estados constituíam a pedra de toque do regime republicano 
de 1889, o controle do poder local não seria senão uma importante viga de 
sustentação do edifício político. A garantia da eleição de deputados 


estaduais coligados ao Executivo federal estava na fiscalização dos votantes 
locais. Os coronéis, em sua maioria proprietários rurais, articulavam os 
eleitores a seu favor. O arranjo político entre União e Estados desdobrava- 
se, portanto, na escala regional. Presidentes de Estados galgavam o apoio 
dos coronéis locais, favorecendo certas famílias em troca de apoio político. A 
seu turno, os coronéis controlavam os votantes, em sua área de influência, 
por intermédio de promessas, difusas ou concretas, quanto à melhoria na 
qualidade de vida local. Se o poder local discordasse do Presidente de 
Estado, restava a este ora apoiar outra base coronelista, ora intervir 
militarmente. Embora a Constituição garantisse à União a competência de 
intervenção nas outras esferas da federação, pouco serviria contra os 
Estados que articulavam a composição política da própria União. Portanto, 
havia clientelismo por base, Estados por meio e União por fim. Em 
consagrada obra, intitulada Coronelismo, enxada e voto, Vitor Nunes Leal 
caracteriza o coronelismo como prática clientelista, não necessariamente de 
base rural, vinculada ao mandonismo local. Tratava-se de um pacto no qual 
as fronteiras entre público e privado se tornavam mais difusas: apoio 
político dos votantes municipais em troca de promessas dos coronéis, que 
dependiam, por sua vez, dos recursos repassados pelos Presidentes de 
Estado. Os coronéis, não raro, eram heterogêneos em sua composição. Se no 
Nordeste constituíam bases rurais com forças militares próprias, em São 
Paulo, em Minas Gerais e no Rio Grande do Sul dependiam das estruturas 
partidárias estaduais. Hebe Mattos recorda as críticas que suscitou a 
publicação de Vitor Nunes Leal: “qual a importância das eleições no 
contexto de fraude eleitoral que a política dos Estados aparentemente 
institucionalizava?” A resposta de Hebe Mattos em muito coincide com as 
teses de Boris Fausto: mais que uma troca de favores e promessas entre 
eleitorado e base de poder local, o pacto coronelista constituía uma 
negociação entre esfera local e esfera estadual, com vistas a promover, se 
não o congelamento do poder advogado por Campos Sales, a disputa 
pacífica por recursos de poder no âmbito dos Estados. Embora Campos 
Sales estivesse consciente que o almejado congelamento do poder não seria 
duradouro, garantir esse engessamento seria assegurar a institucionalização 
da política dos Estados. E realmente funcionou, a considerar a persistente 
presença dos Tarasca em Minas Gerais, dos Acioly no Ceará, dos Nery no 
Amazonas, dos Rosa e Silva em Pernambuco e de Borges de Medeiros, por 
mais de vinte e cinco anos, à frente do Partido Republicano Rio-Grandense. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


Nas revoltas e guerras, um dos sons mais significativos, pela carga de dor que 
traz e pelos desdobramentos político-sociais que produz, é o dos tiros. A década 
de 30 do século XX começou com um dos eventos mais decisivos da história do 
Brasil, não importando se sua designação consagrada —Revolução de 1930 — 
tenha suscitado muitos debates na área acadêmica sobre seu real ou autêntico 
caráter revolucionário, como movimento de transformação das estruturas 
socioeconômicas do país. Entre esses dramáticos sons de abertura e desfecho, 
ainda houve uma guerra civil (a Revolução Constitucionalista de 1932). Além 
disso, esse foi o momento em que eclodiu a Segunda Guerra Mundial, cujos 
impactos na vida política e econômica brasileira foram grandes. 


Angela de Castro Gomes. As marcas do período. In: Lilia Moritz Schwarcz 
(Dir.). História do Brasil nação: 1808-2010. Vol. 4 (Olhando para dentro: 1930- 
1964). Madri: Fundación Mapfre; Rio de Janeiro: Objetiva, 2013, p. 24 (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo o texto precedente como referência 
inicial, julgue (C ou E) os itens subsequentes, considerando o contexto 
histórico brasileiro a partir da última década da Primeira República. 


(1) Ao mencionar os grandes “impactos na vida política e econômica 
brasileira” produzidos pela Segunda Guerra Mundial, o texto remete à 
vitoriosa ação diplomática que levou o país a participar diretamente desse 
conflito ao lado dos Aliados, o que lhe ajudou a fundar sua indústria de base 
(siderurgia) e, por ter lutado contra o totalitarismo nazifascista, estimulou a 
luta interna contra o ditatorial Estado Novo. 


(2) A crise aguda da Primeira República já se pronunciava no quatriênio do 
mineiro Artur Bernardes, de que dá mostra o estado de sítio mantido por 
todo o seu governo. A sucessão de Washington Luís, vencida pelo também 


candidato paulista governista Júlio Prestes, tornou irreversível a ruptura do 
sistema político que tinha na alternância entre São Paulo e Minas Gerais na 
Presidência da República um de seus pontos de equilíbrio. 


(3) Os levantes armados de 1922 (Rio de Janeiro) e 1924 (São Paulo), e a 
própria Coluna Miguel Costa-Luís Carlos Prestes (1925-1927), em larga 
medida símbolos do movimento tenentista, ao receberem ponderável apoio 
popular, atestavam a fragilidade de um regime republicano que, malgrado 
ter-se afastado gradativamente da subordinação aos interesses oligárquicos, 
mostrou-se cada vez mais incapaz de assegurar a estabilidade política 
indispensável a sua manutenção. 


(4) A Revolução Constitucionalista de 1932 traduziu a insatisfação das elites 
políticas de São Paulo com o governo provisório de Getúlio Vargas, a 
despeito das demonstrações dadas pelo político gaúcho, em seus primeiros 
anos de exercício do poder nacional, de apreço pelo federalismo e de adesão 
aos princípios da democracia representativa moderna em voga no mundo. 


1: Certo. Em dezembro de 1941, a política de equidistância pragmática 
chegou ao esgotamento. Após os ataques a Pearl Harbour, os Estados 
Unidos declararam guerra ao Eixo, e o discurso de Getúlio começou a 
mudar em benefício do pan-americanismo. O apoio aos Estados Unidos veio 
depois do Lend & Lease Acts, mediante os quais Roosevelt garantia linhas 
de crédito para o reequipamento militar brasileiro. Em troca, tropas 
americanas atracaram no Nordeste brasileiro nos últimos dias de 1941. A 
suspicácia de Dutra e de Góis Monteiro não poderia mais surtir efeitos. Em 
janeiro de 1942, por ocasião da III Conferência de Chanceleres, não por 
acaso, no Rio de Janeiro, Vargas rompeu relações com o Eixo. Ao longo da 
conferência, a insistência estadunidense na oposição ao Eixo e na 
consolidação de uma unidade pan-americana logrou convencer grande 
parte dos países da América, com exceção da Argentina e do Chile, que se 
mostraram reticentes e preferiam manter a neutralidade. Daí em diante, a 
aproximação do Brasil com os Estados Unidos e, por extensão, com 


potências europeias aliadas intensificou-se sobremaneira. Em agosto de 
1942, cinco navios mercantes brasileiros foram afundados por submarinos 
alemães. Vargas respondeu com a declaração de guerra e o adensamento da 
presença aérea dos Estados Unidos nas bases militares de Natal, de Recife, 
de Belém e de Fernando de Noronha. Em janeiro de 1943, Roosevelt 
encontrou-se com Vargas em Natal, no Rio Grande do Norte, onde se 
discutiu a constituição da Força Expedicionária Brasileira. Malgrado as 
pressões e manifestações populares para a entrada do Brasil no conflito 
armado, havia desconfiança interna quanto à capacidade bélica nacional. 
Dizia-se ser mais fácil uma cobra fumar do que o Brasil ir à Guerra na 
Europa. Em julho de 1944, a cobrou fumou, conforme salientaram os 
pracinhas. Trajando o símbolo de um cachimbo pendurado da boca de uma 
cobra, mais de 20 mil homens embarcaram rumo à Itália sob a liderança do 
general Mascarenhas de Morais. O envio de tropas não poderia melhor 
servir a Getúlio Vargas. Desviaria a atenção das cúpulas militares 
insatisfeitas com os rumos do Estado Novo. Garantiria presença do Brasil 
no Conselho de Segurança da vindoura Organização das Nações Unidas, 
conforme expressão da Conferência do Atlântico, organizada entre 
Churchill e seu homólogo estadunidense em 1941: Roosevelt dava claros 
sinais de apoio ao Brasil como “sexto membro permanente”, na expressão 
de Eugênio Vargas Garcia. Asseguraria, por último, um possível acordo 
militar entre o Brasil e os Estados Unidos. Em março de 1945, assinou-se na 
Cidade do México a Ata de Chapultepec. Tratou-se de uma declaração de 
solidariedade interamericana. Estipulou-se que qualquer ataque a um país 
americano engajaria a ação militar dos demais Estados signatários. 
Novamente, a Argentina mostrou-se reticente, embora terminasse por 
conceder apoio formal à declaração e aos aliados nos últimos meses de 
conflito. O retorno dos pracinhas ao Brasil não seria de todo alegre para 
Getúlio Vargas. Notadamente desgastado politicamente, o entusiasmo 
popular pelos combatentes da Força Expedicionária Brasileira e da Força 
Aérea Brasileira tenderia a traduzir-se por pressões em prol da 
democratização do país. Vargas optou por desmobilizar as tropas quando 
ainda estacionadas estavam na Europa. Secretamente, caso seus planos não 
viessem a concretizar-se, redigiu carta-testamento, na qual expunha motivos 
para um possível suicídio se os pracinhas decidissem derrubar o Estado 
Novo. 


2: Certo. Embora não seja verdade que o Arthur Bernardes governou por 
todo o seu mandato em estado de sítio, a crise da Primeira República 


afigurava-se desde 1922. Ficava claro aos Estados de segunda grandeza que 
se Washington Luís, o paulista de Macaé, como dizia-se então, conseguisse 
eleger um sucessor à presidência, as políticas de fomento e de 
sustentabilidade do café não arrefeceriam. Pelo contrário, o Executivo 
federal continuaria a favorecer, quase que exclusivamente, os interesses 
paulistas. Para Washington Luís, no entanto, importava sobremaneira 
garantir a continuidade dos planos de valorização do café, vislumbrados 
como pilar da economia brasileira. Não transigiu. Em 1929, apoiou a 
candidatura do paulista Júlio Prestes à presidência da República; afinal, 
além de ter sido preteritamente Presidente do Estado de São Paulo, Júlio 
Prestes era líder da maioria no Legislativo federal, o que constituía carta- 
branca para perpetuar as políticas de defesa do café. Insurgiram-se os 
mineiros, e com eles os gaúchos. O Estado de Minas Gerais não aceitaria 
uma nova presidência paulista em detrimento do pacto de Ouro Fino. Os 
gaúchos, a seu turno, não suportariam um novo governo voltado para os 
interesses exclusivos de São Paulo. Apressaram-se os mineiros em lançar a 
candidatura oposicionista de Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, então 
Presidente do Estado de Minas Gerais. Mas a necessidade de consolidar 
robusta aliança com os gaúchos inclinou Antônio Carlos a ceder a 
candidatura em benefício de Getúlio Vargas. A articulação mineiro-gaúcha 
contou ainda com o apoio dos Estados do Nordeste, representados pela 
indicação do paraibano João Pessoa, sobrinho de Epitácio, para a Vice- 
Presidência da República. Formava-se, portanto, a chapa oposicionista da 
Aliança Liberal contra o Partido Republicano Paulista, encabeçado por 
Washington Luís e por Júlio Prestes. As dissidências não tardaram em se 
organizar. Enquanto uma parcela do Partido Republicano de Minas Gerais 
apoiou Júlio Prestes, temendo o esfacelamento definitivo do regime 
oligárquico, o Partido Democrático de São Paulo pendeu para o lado de 
Getúlio Vargas. Os tenentes, a classe média urbana e o proletariado 
optaram, como era de se esperar, pelo candidato da Aliança Liberal, o que 
não deixa de surpreender, a considerar que esta refletia interesses das 
camadas dominantes antes combatidas por aqueles. A novidade da chapa de 
Getúlio Vargas, portanto, não estaria na defesa à restrição financeira, já 
advogada durante o governo de Washington Luís, mas no compromisso em 
sustentar a produção do país, fosse rural ou industrial, em detrimento da 
exclusividade antes dada ao setor cafeeiro. Os políticos da Aliança Liberal 
não eram o oposto das oligarquias paulistas; pelo contrário, eram também 
oriundos de oligarquias regionais, mas advogavam a defesa do trabalhador 
e a regulamentação da legislação trabalhista, o que lhes dava maior base de 


apoio político. Traziam consigo propostas de reforma eleitoral, 
precisamente no sentido de conferir maior justiça aos pleitos. 


3: Errado. Os levantes de 1922 e de 1924, assim com o soerguimento da 
Coluna Miguel Costa-Luís Carlos Prestes, embora tenham contado apenas 
por esparsos momentos com apoio popular, não foram movimentos 
expressivamente populares. Além disso, o regime republicano não se afastou 
gradativamente da subordinação aos interesses oligárquicos. Pelo contrário, 
até as últimas eleições as forças oligárquicas tentaram manter-se no poder. 


4: Errado. Desde os primeiros momentos da Revolução de 1930, Getúlio 
Vargas mostrou-se contrário ao federalismo e aos princípios da democracia 
representativa moderna, que, aliás, não estava em voga na década de 1930 
no mundo. Basta pensar, por um lado, no Código dos Interventores e, por 
outro, no advento de Hitler na Alemanha e na afirmação de Mussolini na 
Itália. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


6.4. A Revolução de 1930 


(Diplomacia — 2019 — IADES) No que tange ao contexto da chamada 
Revolução de 1930 e ao início da Era Vargas, julgue (C ou E) os itens a 
seguir. 


(1) Um dos fatores de deflagração da revolta foi a crise econômica resultante 
da Grande Guerra, agravada pela quebra da Bolsa em 1929, cuja 
consequência interna foi derrubar o preço do café, deteriorando as 
condições de vida dos setores menos favorecidos da população urbana. 


(2) A “Aliança Liberal” propôs uma série de reformas destinadas a rever os 
direitos sociais, como instituição da jornada de trabalho de oito horas, 


férias, direito ao voto secreto, entre outras. O grupo não recorreu às formas 
tradicionais de fraude eleitoral, o que se revelou um dos principais fatores 
da respectiva derrota nas urnas. 


(3) A ascensão de Getúlio Vargas ao Poder Executivo desencadeou 
alterações no sistema político brasileiro, implementadas por meio de 
decretos. É correto destacar a criação do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, a reestruturação do Exército e da educação pública, a anistia 
aos tenentes e o controle dos sindicatos. 


(4) O fim da Primeira República consolidou uma aliança duradoura entre 
os grupos que se articularam pela deposição de Washington Luís. A 
conciliação dos grupos oligárquicos e dos “tenentes” garantiu o sucesso do 
governo Vargas. 


1: Certo. Com a ascensão de Washington Luís à presidência da República, 
repetiu-se o arranjo econômico-institucional de 1906. O Instituto de Defesa 
Permanente do Café, criado em 1924 e rapidamente transformado em 
Instituto do Café do Estado São Paulo, recobraria seu viço, visto que 
Washington Luís incentivara sua criação quando Presidente do Estado de 
São Paulo. Paralelamente, em 1926, criou-se a Caixa de Estabilização, que 
em muito reproduziu o arranjo cambial da extinta Caixa de Conversão. 
Retornava-se ao regime do padrão-ouro temperado. Os meses que 
precederam a crise de 1929, não obstante, trouxeram novamente à baila os 
antigos desajustes econômicos. Recorrentes supersafras de café 
pressionavam para baixo o preço do café, e as quedas no fluxo de 
investimento externo limitavam as emissões da Caixa de Estabilização. A 
seu turno, a retração da liquidez condicionava a expansão industrial, tolhia 
a disponibilização de recursos para a defesa do café e constrangia, por 
conseguinte, o crescimento do produto interno bruto. Com o crack na bolsa 
de Nova York, a Caixa de Estabilização quebrou, diante da retração dos 
capitais externos: colapsaram também as políticas de defesa do café. As 
condições estavam dadas para a Revolução de 1930. Conforme salientam 


Gustavo Franco e Luiz Aranha Corrêa do Lago, “o Brasil terminou o 
período da Primeira República como um país pobre, inclusive em bases 
relativas, apesar de ser de longe o país mais populoso da América Latina” 
(CORRÊA DO LAGO e FRANCO, 2012). Nessa mesma ordem de ideias, 
assinalou-se que a margem de riqueza entre o Brasil e a Argentina, ou entre 
o Brasil e o México, se ampliou em benefício dos países hispanófonos. 2: 
Errado. Os políticos da Aliança Liberal não eram o oposto das oligarquias 
paulistas; pelo contrário, eram também oriundos de oligarquias regionais e 
valeram-se de fraudes para tentar obter sucesso eleitoral. Advogavam a 
defesa do trabalhador e a regulamentação da legislação trabalhista, o que 
lhes dava base de apoio político. Paradoxalmente quando julgado à luz de 
suas práticas, traziam consigo propostas de reforma eleitoral, precisamente 
no sentido de conferir maior justiça aos pleitos. 3: Certo. Caminhava-se a 
largos passos para sedimentar o ideário da Aliança Liberal no governo 
provisório, alicerçado em reivindicações de ordem social e política. Pelo lado 
político, a promulgação do Código Eleitoral dava claros sinais de novos 
tempos; e, pelo social, as reformas ministeriais se orientavam na mesma 
direção. Para além da criação do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio — conhecido como Ministério da Revolução — e do Ministério da 
Educação e da Saúde Pública, entre 1931 e 1934, regulamentaram-se 
decretos relativos à proteção social do trabalhador. Na leitura de Francisco 
Weffort, a concessão de direitos, se não atos unilaterais, constituiriam 
respostas às reivindicações formuladas pela Aliança Liberal durante os 
últimos anos da Primeira República (WEFFORT, 1968). Ângela de Castro 
Gomes, no entanto, vislumbra esses direitos sociais, à moda de Marcel 
Mauss, como dádiva que busca apoio político em troca (CASTRO GOMES, 
2005). Seja como for, o certo é que Getúlio Vargas passou a contar com 
amplo apoio dos trabalhadores quando regulamentou a jornada de trabalho 
no comércio e na indústria, fixando-a em oito horas diárias. Da mesma 
forma, instituíram-se barreiras ao trabalho da mulher e do menor de idade. 
As férias e o ambiente salubre passaram a ser garantias sociais. Melhor, o 
cidadão ganhava a carteira de trabalho e o direito à pensão e à 
aposentadoria. Dois terços dos trabalhadores da indústria e do comércio, 
ainda, teriam de ser nacionais brasileiros. Para Getúlio Vargas, assegurar a 
governabilidade do regime de 1930 transcendia a aglutinação ou o 
equilíbrio de interesses partidários. Tratava-se de nacionalizar todas as 
instâncias de integração social, inclusive as privadas. Em outubro de 1931, 
ergueu-se na cúspide do Corcovado, no Rio de Janeiro, o Cristo Redentor. 
Ao mesmo tempo, facultava-se às escolas o ensino da religião católica, o que 


em muito agradou a Igreja. Na esfera pública, buscou-se subordinar os 
sindicatos aos ditames do Estado. Em março de 1931, Vargas adotou, por 
decreto, o modelo de sindicato único por categoria profissional. Somente os 
sindicatos reconhecidos pelo Estado poderiam beneficiar-se da legislação 
trabalhista, o que tornava a sindicalização quase obrigatória, não oficial, 
mas oficiosamente. As Juntas de Conciliação e de Julgamento, a seu turno, 
articulariam eventuais dissensos entre empregadores e empregados por 
intermédio de delegados nomeados pelo poder central. Na esteira da 
doutrina romena de Mihail Manoilesco, o corporativismo sindical fazia sua 
aparição no Brasil. O sindicato não era mais regulamentado como 
instituição de direito privado, conforme advogava a lei de 1907. Passava a 
ser um instância de direito público. Não era mais órgão de representação de 
interesses, mas de técnica consultiva. A sindicalização à moda varguista, 
como relembra José Murilo de Carvalho, tornou-se uma faca de dois gumes, 
na medida em que se assegurava, por um lado, direitos aos empregados; por 
outro, cerceava a representação de interesses contrários ao projeto político 
do Estado. Não raro, afastaram-se, a partir de então, as lideranças 
operárias anarquistas e comunistas, mais comprometidas com a autonomia 
sindical (CARVALHO, 2007). 4: Errado. As dificuldades políticas que 
caracterizaram o governo provisório de 1930 a 1934 derivaram da 
aglutinação de entendidas partidárias que se coligaram em apoio à Aliança 
Liberal contra a candidatura oficial de Júlio Prestes, secundada por 
Washington Luís. Eram grupos políticos díspares que passaram a se 
desentender quando Vargas assumiu o poder. Havia quem aderisse à 
Aliança Liberal não por afinidade ideológica, mas por oposição ao regime 
oligárquico. Não faltavam tampouco os que eram advogados da Primeira 
República, porém contrários à sucessão presidencial defendida por 
Washington Luís. Não raro, entre os oligarcas dissidentes figuravam antigos 
presidentes da República: Arthur Bernardes, Epitácio Pessoa e Venceslau 
Brás, para citar apenas alguns. Junto a esses, e para a perplexidade de 
quem vivera nos anos de 1920, elencavam-se Luís Carlos Prestes, que não 
aderiu à Aliança Liberal, Juarez Távora, Miguel Costa, Siqueira Campos e 
Eduardo Gomes. 


Gabarito: 1€, 2E, 3€C, 4E 


Com a queda da monarquia, em 1889, ainda que preservada a dominação 


oligárquica, o novo regime acaba beneficiando-se dos efeitos modernizadores 
decorrentes da abolição da escravatura (1888) sobre o desenvolvimento da 
economia cafeeira que se dinamiza com a introdução do trabalho livre e de 
imigrantes europeus. Com a Primeira República, extingue-se o sistema 
censitário, mas os analfabetos são excluídos totalmente do direito ao voto. 


As primeiras pressões democratizantes buscando alterar a ordem liberal 
excludente se desencadeiam apenas na década de 20, quando se inicia a crise da 
República Velha, que, com a Revolução de 1930, submerge no centro de suas 
próprias contradições. As insurreições sucessivas dos tenentes e a Coluna Prestes 
permitem, mais tarde, que a Aliança Liberal, com a Revolução de 1930, 
transcenda à mera disputa regionalista e se transforme em um projeto nacional 
que busca legitimidade nas camadas médias urbanas, superando os limites 
ideológicos das oligarquias dissidentes. 


Essas aspirações crescentes do Brasil urbano serão em parte frustradas, após 
1930, pela conjugação de duas tendências antiliberais — o estatismo crescente e o 
pensamento autoritário. A radicalização político-ideológica dos anos críticos, 
entre 1934 e 1938, solapa o consenso revolucionário e produz efeitos perversos. 
Na república populista, após o Estado Novo de Vagas, persiste o mesmo padrão 
dominante da lógica liberal e da práxis autoritária. A estruturação partidária de 
1945 a 1966 foi dominada pela hegemonia dos partidos conservadores. 


Hélio Trindade. Brasil em perspectiva: conservadorismo liberal e democracia 
bloqueada. In: Carlos Guilherme Mota (org.). Viagem incompleta: a experiência 
brasileira (1500-200): a grande transação. São Paulo: SENAC, 2000, p. 357-64 
(com adaptações). 


(Diplomacia — 2004) A partir do texto acima, j u Igue o item que se seguem, 
relativo à evolução histórica do Brasil republicano. 


(1) Quando o texto se reporta aos “anos críticos” em meio à década de 30 do 
século passado, certamente alude ao clima de radicalização político- 
ideológica vivido pelo país naquela conjuntura, em larga medida resultante 
da mobilização de massa de dois movimentos políticos nacionais: a Ação 
Integralista Brasileira, de direita, e a Aliança Nacional Libertadora, de 
conotação esquerdista. 


1: Certo. Os anos críticos da República Velha caracterizaram-se pela 
radicalização dos grupos políticos, consubstanciados por dissidências 
oligárquicas, classes médias e novas alianças políticas, como a Ação 
Integralista Brasileira (AIB) e a Aliança Nacional Libertadora (ANL). 


Gabarito 1€C 


6.5. A política externa: a obra de Rio Branco; o pan-americanismo; a II 
Conferência de Paz da Haia (1907); o Brasil e a Grande Guerra de 1914; o 
Brasil na Liga das Nações 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Considerando a política externa brasileira no 
período conhecido como República Velha, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Primeira negociação chefiada pelo Barão do Rio Branco em tema de 
fronteiras, a controvérsia com a Argentina pela região de Palmas foi 
resolvida de maneira favorável ao pleito brasileiro, por meio da arbitragem 
do presidente norte-americano Grover Cleveland. 


(2) Fiel ao princípio da igualdade entre os estados, que lhe rendeu o epíteto 
de Aguia da Haia, Rui Barbosa foi um dos maiores defensores da 
neutralidade brasileira por ocasião da Primeira Guerra Mundial. 


(3) O torpedeamento de navios brasileiros por submarinos alemães levou o 
Congresso brasileiro a reconhecer o estado de guerra iniciado pelo Império 
alemão e a estabelecer represálias. O esforço bélico brasileiro incluiu o envio 
de oficiais aviadores para integrar o Grupo da Real Força Aérea britânica, 
da missão de médicos-cirurgiões à França e de uma Divisão Naval de 
Operações de Guerra (DNOG) à costa africana. 


(4) O afastamento brasileiro da Liga das Nações sinalizou o desengajamento 
da política externa brasileira no multilateralismo universal, que tinha, 
naquela época, seu núcleo nas potências europeias. A reorientação da 
política externa brasileira foi estimulada pelo governo norte-americano, que 
almejava estabelecer uma entente Brasil — Estados Unidos, assentada no 
compartilhamento de uma retórica pan-americanista. 


1: Certo. Refutado o Tratado de Montevidéu de 1890, prevaleceu o acordo 
de 1889, que deixava a questão de Palmas à sorte do arbitramento 
estadunidense. O falecimento do diplomata Barão Aguiar de Andrada, em 
1893, permitiu a José Maria da Silva Paranhos Júnior, o Barão do Rio 
Branco, estruturar a defesa brasileira. Pouco depois, falecia Nicolau Calvo, 
o que dava a Estanislao Zeballos a liderança nas negociações do lado 
argentino. “O imprevisto dessas duas mortes vinha colocar o Barão do Rio 
Branco e Estanislao Zeballos como adversários no grande pleito”, recorda 
Álvaro Lins (LINS, 1996). A indicação do Barão do Rio Branco, então 
cônsul em Liverpool, advinha da estima que o Ministério das Relações 
Exteriores tinha não somente por seu pai, o Visconde do Rio Branco, que 
esteve presente nas negociações de paz após a Guerra do Paraguai, mas 
também pela reconhecida erudição de Paranhos Júnior acerca da formação 
territorial brasileira. Melhor, parecia certo ao Ministério que Paranhos 
Júnior teria em mente a velha máxima do Barão de Cotegipe, quando 
assinalou, em 1882, durante sessão do Senado que “não se pode consentir 
que o território argentino adiante-se até o centro de três províncias 
brasileiras, comprometendo para sempre a nossa segurança nacional.” As 
lembranças da Farroupilha não se haviam apagado da memória do Barão 


do Rio Branco. Nesse sentido, a constituição da “memória” de Paranhos 
Júnior, isto é, a defesa brasileira ao pleito contra a Argentina, consistiu, 
grosso modo, em três aspectos. Primeiro, ordenou-se a argumentação pelo 
matiz histórico, enfatizando o espírito conciliador do tratado de Madri, de 
1750, e o arranjo territorial dele resultante. Segundo, definiu-se os acidentes 
geográficos dos rios Pepiri e Santo Antônio como aqueles que foram 
designados no tratado de Madri como fronteiras americanas entre Portugal 
e Espanha. Por último, invocou-se a relevância do princípio de uti 
possidetis, a considerar as populações brasileiras que habitavam o território 
em disputa. Pelo lado argentino, Estanislao Zeballos deslocava os rios Pepiri 
e Santo Antônio para as margens orientais do que fora estabelecido pelo 
tratado de Madri. Pautou-se pela demarcação de 1788, que em muito 
atendia ao não demarcado tratado de Santo Ildefonso. Ainda, Zeballos 
enfatizava a ideia de que o princípio do uti possidetis só atenderia aos países 
que do Vice-Reino do Rio da Prata resultaram. Em 5 de fevereiro de 1895, 
conforme esgrimia o acordo de setembro de 1889, o Presidente dos Estados 
Unidos dirimiu o pleito. Grover Cleveland, então Presidente em 1895, deu 
posse ao Brasil de 30 mil quilômetros quadrados. Inicialmente constrangido, 
Zeballos terminou reconhecendo o mérito do Barão e a justiça do laudo 
arbitral. No Brasil, Paranhos Júnior ganhava os aplausos retirados de 
Bocaiúva. A “vitória também o qualificou para ocupar”, conforme assinala 
Francisco Doratioto, “a posição de figura patriótica paradigmática no 
imaginário brasileiro, que antes fora de Pedro II” (DORATIOTO, 2012). 
Granjeava, ao todo, as ovações dos herdeiros da monarquia e as aclamações 
da republicana meritocracia. 2. Errado. Nos últimos três anos à frente do 
Itamaraty, Lauro Miiller teve de acomodar a inserção internacional do 
Brasil na lógica da Primeira Guerra Mundial. A declarada neutralidade 
inicial do Brasil foi contestada pela Inglaterra e pela França: acometidos 
pelo bloqueio naval que a Alemanha impusera, os aliados instigaram a 
ruptura das relações comerciais do Brasil com as potências centrais. Em 
janeiro de 1917, os Estados Unidos interceptaram telegrama enviado pelo 
ministro das Relações Exteriores da Alemanha, Arthur Zimmermann, a seu 
representante no México. Wilson não duvidou. Em fevereiro de 1917, 
rompeu as relações diplomáticas com as potências centrais e instou o Brasil 
a fazer igual. Miller, contudo, não cedeu, o que motivou Rui Barbosa a 
vislumbrar no Itamaraty um bastião germanófilo no Brasil. As críticas de 
Rui Barbosa em muito associam o sobrenome do chanceler brasileiro à 
demora em declarar guerra às potências centrais. Embora Miiller não fosse 
germanófilo, advogava a manutenção da neutralidade. Em abril de 1917, 


após o torpedeamento de navios mercantes brasileiros na costa atlântica 
francesa por submarinos alemães, a opinião pública brasileira não fez senão 
pressionar o Itamaraty pela adoção do americanismo que caracterizou as 
gestões anteriores. Em maio de 1917, Lauro Miiller cedeu o lugar a Nilo 
Peçanha, que rapidamente abandonou a neutralidade de 1914 e promoveu a 
ruptura das relações diplomáticas com a Alemanha. 3. Certo. Em outubro 
de 1917, reconhecia-se estado de guerra: ficava autorizado o Executivo a 
declarar estado de sítio e a tomar posse de bens de súditos inimigos. Nesse 
sentido, navios mercantes alemães surtos foram retidos no litoral brasileiro. 
Do lado alemão, as sacas de café brasileiro anteriormente importadas não 
foram pagas. Único país da América do Sul a enviar tropas à Europa, 
conforme relembram Amado Cervo e Clodoaldo Bueno (BUENO, 2002), o 
Brasil contrastou com a neutralidade argentina mantida ao longo do 
conflito. Rumaram aviadores, médicos e observadores brasileiros à Europa. 
A Divisão Naval em Operações de Guerra, contudo, não alcançou a 
península ibérica devido a um surto de gripe espanhola que afligiu a 
tripulação em costas africanas. 4. Errado. Na década de 1920, a diplomacia 
brasileira caminhou a largos passos para o isolamento. Primeiro, resistiu a 
um entendimento comercial entre o Brasil e os Estados Unidos, que 
advogava a adoção da cláusula da nação mais favorecida em detrimento das 
preferências comerciais antes mutuamente outorgadas, o que não impediu 
que a balança comercial passasse a favorecer o lado estadunidense. Não 
existiu, portanto, entente qualquer entre os dois países. Segundo, e mais 
grave, a diplomacia de Arthur Bernardes convenceu-se da necessidade de 
representar a América no Conselho permanente da Liga das Lições, sendo o 
Brasil o candidato natural em face da recusa do Congresso estadunidense 
em autorizar a participação dos Estados Unidos na Liga. Para consolidar 
sua crença, Bernardes nomeou Afrânio de Melo Franco, delegado 
permanente junto à Liga das Nações, o que era novidade diplomática, visto 
que os europeus enviavam embaixadores à Suíça, e não representantes a 
Genebra. Como fórmula de auxílio à ação de Melo Franco, nomeou-se Raul 
Fernandes para realizar verdadeiro trabalho de lobby na Europa. Se 
conseguisse elevar o Brasil a membro permanente do Conselho da Liga, 
Bernardes ganharia, acreditava-se no governo, a credibilidade de uma 
opinião pública pouco afeita à ortodoxia fiscal introduzida em 1922. Em 
dezembro de 1925, as potências europeias vencedoras da Primeira Guerra 
Mundial assinaram os tratados de Locarno, por meio dos quais a Alemanha 
aceitava a desmilitarização da Renânia, os limites lindeiros estabelecidos na 
Conferência de Versalhes e o arbitramento em caso de controvérsia 


internacional. Por um lado, era a forma que a República de Weimar alemã 
encontrou para obter voto favorável à demanda de ingresso na Liga das 
Nações; por outro, era maneira para as potências aliadas fissurarem a 
aproximação germano-soviética confirmada na assinatura do tratado de 
Rapallo, de 1922, segundo o qual a República de Weimar e a Rússia 
Soviética renunciavam as reivindicações territoriais e financeiras entre 
ambos acordadas quando da saída da Rússia da Primeira Guerra Mundial, 
em março de 1918. Inicialmente, o governo de Arthur Bernardes não se 
opôs à candidatura da Alemanha, vislumbrando na possível reforma de o 
Conselho da Liga tornar permanente o assento temporário do Brasil. Em 
março de 1926, os membros da Liga das Nações decidiram proceder à 
ampliação do Conselho. A Alemanha era o candidato privilegiado da 
Inglaterra e da França, visto que enxergavam no ingresso alemão possível 
política de pacificação na Europa. A diplomacia de Bernardes opôs-se 
rispidamente. Comunicou à Liga seu afastamento em caso de adesão alemã 
ao quadro permanente do Conselho. O delegado brasileiro, Afrânio de Melo 
Franco secundava as intenções do chanceler Felix Pacheco, que insistia na 
elevação do Brasil à condição de membro permanente do Conselho como 
forma de angariar os aplausos da opinião pública interna. Melo Franco, 
ainda, dizia ser o Brasil o candidato por excelência do continente 
americano, embora não contasse com o apoio da integralidade dos países 
latino-americanos. Nesse sentido, não houve pressão dos Estados Unidos 
para o desligamento brasileiro da Liga das Nações. 


Gabarito: 1€, 2E, 3€C, 4E 


O Tratado de Madri, de 1750, firmado entre os reis de Portugal e Espanha para 
pôr fim às disputas fronteiriças acerca de seus domínios na América do Sul, 
estabeleceram, em seu preâmbulo, os princípios que instruíram a negociação da 
linha divisória: “...se atenda com cuidado a dois fins: o primeiro e principal é 
que se assinalem os limites dos dois domínios, tomando por balizas as paragens 
mais conhecidas, para que em nenhum tempo se confundam, nem deem ocasião 
a disputas, como são a origem e o curso dos rios, e os montes mais notáveis; O 
segundo é que cada parte há de ficar com o que atualmente possui; à exceção das 
mútuas cessões, que em seu lugar se dirão; as quais se farão por conveniência 
comum, e para que os confins fiquem, quanto for possível, menos sujeitos a 
controvérsias”. 


(Diplomacia — 2007) Tanto no período colonial brasileiro quanto no período 
independente, as fronteiras do Brasil com seus vizinhos da América do Sul 
foram objeto de acordos. À luz do texto, assinale a opção correta acerca do 
processo de estabelecimento das fronteiras do Brasil. 


(A) Ao longo dos séculos, o uso da força prevaleceu sobre a negociação 
diplomática quando se tratou de fixar as fronteiras do Brasil. 


(B) O Barão do Rio Branco criou a doutrina do uti possidetis, aplicada nas 
negociações de limites. 


(C) Durante a Monarquia brasileira, estabeleceu-se, como um dos critérios 
de negociação, a ocupação efetiva do território no momento da 
independência. 


(D) O Tratado de Limites concluído em 1851 entre Brasil e Bolívia foi 
considerado, posteriormente, como modelo de negociação. 


(E) Os limites entre Brasil e Argentina foram arbitrados em laudo exarado 
pelo rei da Itália. 


A: Incorreto. Os fronteiros do Brasil, tanto no período colonial como 
independente, foram, em grande medida, matéria de negociação 
diplomática. Com a América espanhola, destacam-se os Tratados de Madri, 
de 1750, de El Pardo, de 1761, de Santo Ildefonso, de 1777 e de Badajoz, de 
1801. Em relação ao período independente, as obras de Duarte da Ponte 


Ribeiro, durante o Império, assim como as do Barão do Rio Branco, 
durante a República, consubstanciaram-se pela negociação pacífica. 
Exemplo notório da prevalência da diplomacia sobre a guerra foi a 
indicação do Barão do Rio Branco para o prêmio Nobel da Paz, convite 
rejeitado pelo chanceler brasileiro; 


B: Incorreto. A doutrina do uti possidetis foi sustentada pelo Brasil desde o 
Tratado de Madri. Alexandre de Gusmão notabilizou-se por fazer recurso 
do instituto do direito romano, criando um precedente que foi advogado 
pelo Brasil nas questões lindeiras dos primeiros anos republicanos; 


C: Correto. O princípio de uti possidetis salienta que a posse efetiva garante 
a posse de direito. Consagrado o princípio pelo Tratado de Madri, os 
Estados independentes da América espanhola, e especialmente a Colômbia, 
combateram-no advogando o princípio de uti possidetis iuris, consoante o 
qual a posse teria de dar-se, exclusivamente, com base em diplomas 
jurídicos; 


D: Incorreto. O Tratado de Limites concluído entre o Brasil e o Peru, em 
1851, pautou-se pelo princípio de uti possidetis e pela negociação 
diplomática acerca da livre navegação do rio Amazonas. O Tratado de 1859, 
com a Venezuela, valeu-se dos mesmos critérios de negociação. A obra de 
Duarte da Ponte Ribeiro, nesse sentido, gozou de amplo êxito, exceção feita 
ao Tratado de Ayacucho, de 1867, com a Bolívia. Em plena Guerra do 
Paraguai, o Brasil Imperial optou pela abertura do rio Amazonas à 
navegação internacional, em 1866, de forma a angariar apoio político das 
demais nações sul-americanas em detrimento do Paraguai. As negociações 
com a Bolívia, nesse sentido, careciam do poder de barganha no que diz 
respeito à navegação do rio Amazonas. Parte da literatura atribui ao 
Tratado de 1867 com a Bolívia as futuras dificuldades lindeiras com esse 
país andino, que somente foram resolvidas pelo Tratado de Petrópolis, de 
1903; 


E: Incorreto. A Questão de Palmas, que opôs o Brasil à Argentina, foi objeto 
de arbitragem pelo presidente dos EUA, Grover Cleveland. O Barão do Rio 
Branco fundamentou-se no artigo V do Tratado de Madri, de 1750, para 
certificar a posse brasileira da região de Palmas. A Argentina, a seu turno, 
preconizou a base jurídica do Tratado de Santo Ildefonso, consoante o qual 
a região de Sete Povos ficara sob o domínio da coroa espanhola. O 


fundamento geográfico, que alicerçava a validade da fronteira fluvial entre 
os Estados, foi o princípio basilar na avaliação de Cleveland. A rivalidade 
em torno da disputa alcançou seu paroxismo anos antes, em 1890, quando o 
então chanceler Quintino Bocaiuva, em gesto de fraternidade republicana, 
advogou a divisão do território em duas partes iguais. A realização da 
proposta, rejeitada pelo Congresso brasileiro, ligaria o Rio Grande do Sul 
ao Brasil por uma estreita faixa de terra de 200 km, o que, considerando a 
disputa gaúcha entre federalistas e republicanos, questionaria a 
incolumidade do território brasileiro. O êxito do negociador brasileiro, o 
Barão do Rio Branco, aproximou-o da possibilidade de assumir o comando 
do Itamaraty, ao passo que, nitidamente contrariado, o chanceler argentino, 
Zeballos, valeu-se do fracasso para dar início a uma escalada de tensões 
entre os Estados fronteiriços. 


Gabarito “C”. 


6.6. Sociedade e cultura: o Modernismo 


Com a queda da monarquia, em 1889, ainda que preservada a dominação 
oligárquica, o novo regime acaba beneficiando-se dos efeitos modernizadores 
decorrentes da abolição da escravatura (1888) sobre o desenvolvimento da 
economia cafeeira que se dinamiza com a introdução do trabalho livre e de 
imigrantes europeus. Com a Primeira República, extingue-se o sistema 
censitário, mas os analfabetos são excluídos totalmente do direito ao voto. 


As primeiras pressões democratizantes buscando alterar a ordem liberal 
excludente se desencadeiam apenas na década de 20, quando se inicia a crise da 
República Velha, que, com a Revolução de 1930, submerge no centro de suas 
próprias contradições. As insurreições sucessivas dos tenentes e a Coluna Prestes 
permitem, mais tarde, que a Aliança Liberal, com a Revolução de 1930, 
transcenda à mera disputa regionalista e se transforme em um projeto nacional 
que busca legitimidade nas camadas médias urbanas, superando os limites 
ideológicos das oligarquias dissidentes. 


Essas aspirações crescentes do Brasil urbano serão em parte frustradas, após 
1930, pela conjugação de duas tendências antiliberais — o estatismo crescente e o 
pensamento autoritário. A radicalização político-ideológica dos anos críticos, 
entre 1934 e 1938, solapa o consenso revolucionário e produz efeitos perversos. 
Na república populista, após o Estado Novo de Vagas, persiste o mesmo padrão 
dominante da lógica liberal e da práxis autoritária. A estruturação partidária de 
1945 a 1966 foi dominada pela hegemonia dos partidos conservadores. 


Hélio Trindade. Brasil em perspectiva: conservadorismo liberal e 
democraciabloqueada. In: Carlos Guilherme Mota(org.). Viagem incompleta: a 
experiência brasileira (1500-200): a grande transação. São Paulo: SENAC, 2000, 
p. 357-64 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2004) A partir do texto acima, j u Igue o item que se seguem, 
relativo à evolução histórica do Brasil republicano. 


(1) Paradoxalmente, a Semana de Arte moderna de 1922 acabou por 
oferecer apoio ao regime oligárquico que começava a ser combatido com 
mais firmeza. Em que pese sua estética inovadora e até revolucionária, sua 
obsessão em valorizar uma cultura genuinamente brasileira e livre dos 
cânones europeus reforçou o conservadorismo político que tanto interessava 
aos donos do poder. 


(2) O que os modernistas procuravam fazer na década de 20 do século 
passado, isto é, era uma nova forma de olhar o Brasil, estimulando a 
mudança da imagem que o brasileiro fazia de si mesmo e do país, ganha 
considerável impulso na década seguinte. É quando, entre outros 
intelectuais que se lançam à tarefa de interpretar o Brasil, Gilberto Freyre 
publica Casa Grande & Senzala, defendendo a extraordinária força da 
mestiçagem cultural brasileira. 


1: Errado. A Semana de Arte moderna, de 1922, caracterizou-se pelo 
combate ao atraso cultural que significava a política oligárquica alicerçada 
no modelo agroexportador e no conservadorismo ideológico. A associação 
das classes dominantes com os antigos valores europeus instigou os autores 
da Semana de Arte Moderna a propor a deglutição do que é estrangeiro 
para criar o que nacional; 


2: Certo. A identidade nacional antropofágica advogada por Oswald de 
Andrade coincide, em numerosos aspectos, com a tese de Gilberto Freyre, 
consoante a qual o Brasil teria suas raízes na miscigenação étnica. A 
reabilitação da importância do negro e do indígena, segundo a obra de 
Freyre, na fundação das estruturas familiares brasileiras encontra respaldo 
na máxima de Oswald de Andrade “Tupi or not tupi, that is the question”. 
Nela, Andrade retoma conhecido aforismo de Shakespeare para inseri-lo na 
construção antropofágica de uma nova identidade nacional. 


Gabarito 1E, 2E. 


7. A Era Vargas (1930-1945) 


7.1. O processo político e o quadro econômico financeiro 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Getúlio Vargas assumiu a presidência do 
Brasil na chamada Revolução de 1930. Seu governo foi marcado por fortes 
transformações econômicas e sociais, bem como por acontecimentos 
políticos importantes no Brasil e no mundo. A respeito da Era Vargas, 
julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) Getúlio Vargas, ao mesmo tempo em que se aliava aos interesses de 
grupos urbanos, mantinha aproximação com as forças militares. Além 
disso, ele retomou a política de valorização do café, que havia sido 
abandonada pelo seu antecessor. 


(2) Com a decretação do Estado Novo, em 1937, Getúlio Vargas tomou 
medidas como a suspensão do pagamento da dívida externa, a diminuição 
da liberdade de imprensa e a extinção dos partidos políticos. 


(3) O movimento de transformação política no Brasil iniciado em 1930 se 
consolidou definitivamente com a Lei Agamenon, em 1945, que 
regulamentava a criação das agremiações partidárias. 


(4) Em 1950, como candidato eleito pelo Partido Trabalhista Brasileiro, 


Getúlio Vargas voltou a ocupar o cargo de presidente do Brasil. Seu governo 
foi marcado por forte apoio dos trabalhadores e suas entidades 
representativas — sindicatos e federações sindicais. 


1: Certo. Getúlio Vargas, efetivamente, buscou rapidamente aliar-se aos 
interesses de grupos urbanos, notadamente do campo industrial, e aqueles 
próprios às forças militares. Além disso, retomou a política de defesa do 
café. A crise de 1929 afetou duramente o balanço de pagamentos do Brasil, 
especialmente devido à brusca queda das exportações e do ingresso de 
capital externo. A moeda desvalorizou-se consideravelmente. Tendo em vista 
que a economia brasileira, naquele então, era essencialmente agrária, não 
restava ao governo provisório senão equilibrar os interesses dos setores 
rurais com os dos industriais. Debelar a crise significava, para Getúlio 
Vargas, adensar a capacidade de intervenção do Estado na economia. Sem a 
ação pública, haveria declínio do comércio exterior, o que provocaria, em 
última instância, queda da capacidade arrecadatória do Estado, visto que 
grande parte do orçamento público derivava dos impostos alfandegários. Se 
os gastos fossem cortados, não haveria margem para estimular o 
investimento e o consumo nacional. Nesse sentido, Vargas optou por intervir 
na economia, emitindo moeda e comprando os excedentes de café mediante 
empréstimos externos. Esses excedentes, a seu turno, seriam queimados, 
visto que a contração da oferta estimularia a manutenção do preço 
internacional do café. A política anticíclica do governo provisório, que Celso 
Furtado rotulou como um keynesianismo precoce (FURTADO, 1959), era 
solução às recorrentes crises de dependência externa pelas quais passara o 
Brasil durante a Primeira República. O problema nodal residia na baixa 
elasticidade-preço da demanda por café e na também baixa elasticidade- 
renda da demanda por café. Essas características do mercado cafeeiro 
obrigavam o Estado a contrair sucessivos empréstimos externos, para 
financiar novas safras, que terminavam por derrubar o preço internacional 
do café, arrefecendo a capacidade de gerar divisas. A ruptura do ciclo teria 
de vir com a constituição de novo modelo econômico. A resposta estava no 
processo de industrialização por substituição de importações, isto é, 
produzir internamente para atender internamente. Seria equivocado, não 
obstante, pensar que a economia agrícola foi abruptamente deixada de lado. 
Em setembro de 1935, assinou-se acordo comercial com os Estados Unidos 
mediante o qual o Brasil faria concessões alfandegárias aos bens industriais 


estadunidenses em troca de isenções tarifárias ao café brasileiro. Malgrado 
as pressões de Roberto Simonsen e de Euvaldo Lodi para rejeitar o tratado, 
o Congresso aprovou-o, sem que isso, contudo, quisesse dizer uma virada na 
política de industrialização por substituição de importações. Quando a 
última parte do item, a afirmação não é de todo consensual. Washington 
Luís havia sido franco incentivador da criação do Instituto do Café do 
Estado de São Paulo, um arremedo estadual do Instituto de Defesa 
Permanente do Café. Pouco depois, e já na presidência, reproduziu o 
arranjo econômico-institucional de 1906, criando a Caixa de Estabilização. 
Para uma certa linha interpretativa historiográfica, a ortodoxia financeira 
de Washington Luís, muito representada pela Caixa, teria significado uma 
revisão dos antigos esquemas de valorização do café, o que não representa a 
posição largamente mais consensual de Gustavo Franco e de Luiz Aranha 
Corrêa do Lago. 2: Certo. O Estado Novo não rompeu com o processo 
político entabulado em 1930. A Carta de 1937 parecia menos inovadora do 
que deixava pensar o rótulo do novo regime. Permaneceu o dispositivo legal 
que facultava ao Presidente a nomeação de in- terventores caso não apoiasse 
os governadores eleitos em cada Estado. A esse dispositivo final e 
transitório, assim dispunha a carta de Chico Ciência, somavam-se outros 
não menos importantes. Previa-se plebiscito nacional, para aprovar a 
Constituição; até que não viesse a ocorrer, o Congresso, as Assembleias 
Estaduais e as Câmaras Municipais permaneceriam fechadas, o que 
significava concentrar o poder no Executivo federal. O plebiscito nunca se 
realizou, deixando a governabilidade do país nos punhos de próprio Vargas, 
que administrava por intermédio de decretos-lei. Em que pese a existência 
de direitos e liberdades civis elencadas na “polaca”, como ficou conhecida a 
Constituição de 1937, em alusão tanto às meretrizes do Rio de Janeiro de 
então quanto à carta outorgada pelo marechal Jozsef Pilsudski, que liderou 
golpe militar na Polônia em 1921, as disposições transitórias garantiam a 
Vargas a manutenção do estado de emergência em todo o país por período 
indeterminado. A liberdade de imprensa e os partidos políticos foram 
cerceados, e outorgou-se ao Presidente o direito de aposentar funcionários 
civis ou militares que viessem a constranger o interesse do serviço público 
nacional. Em outras palavras, saíam definitivamente de cena as oligarquias 
regionais, com exceção de alguns políticos mineiros e paulistas, nomeados 
interventores, em benefício de um Estado claramente centralizador. 
Concernente à economia, a centralização, embora não quisesse dizer 
forçosamente estatização, caminhava a passos largos. Em 1942, a política de 
industrialização por substituição passou a considerar o conjunto da 


economia, e não mais os distintos setores, como antes fazia. É precisamente 
nesse sentido que se fundou a Coordenação de Mobilização Econômica em 
1942. Somente a União poderia incidir sobre a condução da política 
econômica. Na década de 1940, fortaleceu-se o Banco do Brasil com a 
criação da Superintendência de Moeda e Crédito (SUMOC), verdadeiro 
mecanismo de controle monetário não distante do que eram os bancos 
centrais de então. O resfriamento do poder estadual consubstanciou-se, 
igualmente, pela abolição dos impostos interestaduais. Durante a Segunda 
Guerra Mundial, a indústria brasileira expandiu-se consideravelmente. A 
balança de transações correntes acusou sistemáticos superávits, em larga 
medida devido à expansão dos manufaturados nacionais. O volume de 
reservas internacionais não fez senão crescer no período do conflito, ainda 
que fosse em divisas não conversíveis. Concernente às finanças públicas, a 
deflagração da guerra suspendeu a retomada das negociações acerca da 
dívida externa. Pouco após o golpe de 1937, Artur de Sousa Costa, ministro 
da Fazenda desde 1934, optou por suspender o serviço da dívida externa. 
Findava o “esquema-Aranha”. 3: Certo. Embora seja uma visão 
historiográfica heterodoxa, já que, consensualmente, se compreende a 
Revolução de 1930 como o embrião do projeto que se consolidaria em 1937, 
o item segure que os esteios de abertura e de desconcentração política 
contidos pelo menos em parte dos revoltosos de 1930 somente se 
consolidaram com a Lei Agamenon, de 1945, que regulamentou a criação de 
novas agremiações partidárias. Além disso, o item também sugere, agora 
mais consensualmente, o vínculo entre a Revolução de 1930, que debelou as 
agremiações estaduais, e a Lei Agamenon, que autorizou a criação de 
partidos de caráter forçosamente nacional. 4: Errado. Getúlio Vargas 
somente retornou ao poder, pelo PTB, em 1951, e não em 1950. Mais 
expressivamente, o segundo governo Vargas não foi marcado por forte ou 
constante apoio dos trabalhadores e suas entidades representativas. Em 
1953, estouraram greves em Belém, no Rio de Janeiro, em Santos e em São 
Paulo. Eram trabalhadores têxteis, marítimos, vidreiros e marceneiros. 
Condenavam todos a alta da inflação. Em junho de 1953, Vargas nomeou 
João Goulart para o Ministério do Trabalho. Recairia sobre o novo ministro 
o dever de mediar trabalhadores e empresários. Em fevereiro de 1954, João 
Goulart deu carta branca para o aumento de 100% do salário mínimo, e a 
oposição interpretou o gesto como forma de angariar apoio político e não 
tardou em consolidar sua frente de combate a Getúlio Vargas. 


Gabarito: 1€, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) A chamada Revolução de 30 levou ao poder 
Getúlio Vargas, cujo governo, caracterizado por importantes 
acontecimentos políticos e econômicos, se estendeu até 1945. A esse respeito, 
julgue (C ou E) os itens subsecutivos. 


(1) No período entre1930 e1937, apolítica econômico-financeira do governo 
Vargas procurou atender a interesses de diversos setores, incluindo-se os 
agrários. 


(2) Em 1932, o levante armado de São Paulo contra Getúlio Vargas reuniu 
forças políticas que esperavam o retorno das formas oligárquicas de poder, 
bem como aquelas que reivindicavam uma democracia liberal para o país. 


(3) Conforme determinava a Constituição promulgada em 1934, Getúlio 
Vargas foi eleito presidente da República, nesse ano, por voto direto, tendo 
recebido o apoio de líderes sindicais e de elites regionais. 


(4) A descoberta do plano Cohen, com provas de que os integralistas 
pretendiam tomar o poder por meio de um golpe de Estado e alinhar o 
Brasil ao fascismo italiano, foi a justificativa empregada por Vargas para a 
instalação da ditadura do Estado Novo, em1937. 


1: Certo. A crise de 1929 afetou duramente o balanço de pagamentos do 
Brasil, especialmente devido à brusca queda das exportações e do ingresso 
de capital externo. A moeda desvalorizou-se consideravelmente. Tendo em 
vista que a economia brasileira, naquele então, era essencialmente agrária, 
não restava ao governo provisório senão equilibrar os interesses dos setores 
rurais com os dos industriais. Debelar a crise significava, para Getúlio 


Vargas, adensar a capacidade de intervenção do Estado na economia. Sem a 
ação pública, haveria declínio do comércio exterior, o que provocaria, em 
última instância, queda da capacidade arrecadatória do Estado, visto que 
grande parte do orçamento público derivava dos impostos alfandegários. Se 
os gastos fossem cortados, não haveria margem para estimular o 
investimento e o consumo nacional. Nesse sentido, Vargas optou por intervir 
na economia, emitindo moeda e comprando os excedentes de café mediante 
empréstimos externos. Esses excedentes, a seu turno, seriam queimados, 
visto que a contração da oferta estimularia a manutenção do preço 
internacional do café. A política anticíclica do governo provisório, que Celso 
Furtado rotulou como um keynesianismo precoce, era solução às 
recorrentes crises de dependência externa pelas quais passara o Brasil 
durante a Primeira República. O problema nodal residia na baixa 
elasticidade-preço da demanda por café e na também baixa elasticidade- 
renda da de- manda por café. Essas características do mercado cafeeiro 
obrigavam o Estado a contrair sucessivos empréstimos externos, para 
financiar novas safras, que terminavam por derrubar o preço internacional 
do café, arrefecendo a capacidade de gerar divisas. A ruptura do ciclo teria 
de vir com a constituição de novo modelo econômico. A resposta estava no 
processo de industrialização por substituição de importações, isto é, 
produzir internamente para atender internamente. Seria equivocado, não 
obstante, pensar que a economia agrícola foi abruptamente deixada de lado. 
Em setembro de 1935, assinou-se acordo comercial com os Estados Unidos 
mediante o qual o Brasil faria concessões alfandegárias aos bens industriais 
estadunidenses em troca de isenções tarifárias ao café brasileiro. Malgrado 
as pressões de Roberto Simonsen e de Euvaldo Lodi para rejeitar o tratado, 
o Congresso aprovou-o, sem que isso, contudo, quisesse dizer uma virada na 
política de industrialização por substituição de importações. Pelo contrário, 
a política comercial brasileira tornou-se marcadamente protecionista 
durante a década de 1930. O Estado outorgava créditos e subsídios à 
produção e à exportação. Privilegiar-se-iam as importações de bens de 
capital, quais sejam, o maquinário que permitisse produzir, internamente, 
bens não duráveis. O controle cambial, nesse sentido, cumpria papel basilar 
na política econômica varguista, pois permitia dirimir quais bens importar e 
quais não. Para importar os necessários bens de capital à industrialização 
do país, o governo provisório teria de gerar divisas. No primeiro semestre de 
1931, a missão financeira britânica chefiada por Sir Otto Niemeyer instou o 
governo provisório a adotar amplo programa de austeridade, no qual o 
retorno ao padrão-ouro e a constituição de um banco central eram as 


pedras angulares, caso quisesse contrair novo empréstimo com as casas 
financeiras londrinas. A missão foi malsucedida, principalmente devido ao 
abandono pelo próprio Reino Unido do padrão-ouro pouco depois, mas o 
governo provisório obteve de Paris, de Londres, de Washington e de Berlim 
o II Funding Loan em 1931. O acordo financeiro não dispunha sobre 
dívidas estaduais, constituindo mecanismo de financiamento externo 
federal. A contração do empréstimo, no entanto, não resolveu a crônica 
escassez de divisas. Embora a crise de 1929 não tenha reverberado 
severamente no Brasil, a considerar o crescimento de 4% do produto 
interno já em 1933, o esgotamento de divisas obrigou o governo provisório a 
declarar moratória da dívida externa em 1931. Em 1934, Osvaldo Aranha 
renegociou com credores estrangeiros o pagamento da dívida externa. O 
“esquema Aranha”, conforme ficaram conhecidas as negociações, 
destinava-se a evitar o incremento da dívida externa. Conforme relembra 
Marcelo de Paiva Abreu, “o esquema possibilitou uma redução real da 
dívida [...], o país pagou 33,6 milhões de libras, quando deveria ter pago 
90,7 milhões de libras, o que proporcionou um ganho real, considerada a 
redução real dos pagamentos de juros e o adia- mento dos pagamentos dos 
fundos de amortização de 57,1 milhões de libras”. Em poucas palavras, 
pagava-se à medida da capacidade financeira interna do Brasil. O esquema 
durou até 1937, precisamente quando Vargas adensou as políticas de 
industrialização por substituição de importações. 


2: Certo. Em julho de 1932, estourou a Revolução Constitucionalista. Do 
lado de São Paulo, a província insubordinada por excelência, visto que 
perdera seu prestígio e influência após a Revolução de 1930, aglutinaram-se 
estudantes, militares, industriais e cafeicultores insatisfeitos. Exigia-se a 
contemporização de Vargas com a autonomia de São Paulo, o que era ir de 
encontro à política centralizadora instituída a partir de 1930. Os paulistas 
não negociariam caso não houvesse restauração do Estado de direito e, 
portanto, a rápida promulgação de uma Constituição nacional. Malgrado 
haver contado com o apoio oficioso, e não oficial, de Arthur Bernardes e de 
Borges de Medeiros, a resistência mineira e gaúcha não se alastrou no 
interior de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul, quanto menos alcançou os 
revoltosos de São Paulo. Pelo Mato Grosso do Sul, no entanto, Bertholo 
Klinger conseguiu chegar ao epicentro da revolução, embora contasse com 
algumas poucas centenas de soldados. Não era o que Isidoro Dias Lopes, 
comandante geral da Revolução Constitucionalista, esperava de seus aliados 
estaduais. 


3: Errado. Em 16 de julho de 1934, promulgou-se a nova Constituição. Um 
dia depois, Getúlio Vargas era eleito indiretamente Presidente da República, 
não sem fazer um sem número de concessões que a carta constitucional 
deixava transparecer. Novamente, era o requisito da governabilidade que 
impedia Vargas de adensar seu projeto centralizador. O novo Presidente 
elegia-se com 175 votos dos constituintes contra os 59 outorgados a Borges 
de Medeiros. 


4: Errado. Em setembro de 1937, vazou na imprensa um suposto plano de 
contenção integralista à nova intentona comunista. Tratava-se de 
documento forjado por Olímpio Mourão Filho, membro do Serviço Secreto 
do Estado, no qual se vislumbrava em um suposto Cohen, sobrenome 
marcadamente judeu, a articulação de uma insurreição comunista, e não 
integralista. Vargas não duvidou. Tomou o plano como pretexto para 
robustecer a autoridade do Estado. Melhor, transmitiu-o na Hora do Brasil, 
programa radiofônico criado preteritamente, para exaltar os ânimos 
populares. O Congresso respondeu com a aprovação do estado de guerra e a 
suspensão de garantias constitucionais. Em outubro de 1937, o plano de 
Vargas, se é que assim podemos chamar o uso que Getúlio fez do plano 
Cohen, parecia caminhar a grandes passos. O deputado Negrão de Lima 
garantiu o apoio dos Estados do Nordeste ao golpe vindouro, e o general 
Daltro Filho federalizou as Brigadas Militares, o que deixava os gaúchos 
legalistas sem opções para tolher a permanência de Vargas no poder. O 
candidato Armando de Salles Oliveira, a seu turno, buscou apoio dos setores 
castrenses mais afeitos à legalidade. De nada adiantou. Em 10 de novembro 
de 1937, cinco dias antes do golpe previsto, a polícia militar fechou o 
Congresso. Poucas horas depois, deixando entrever a longevidade do plano 
de Vargas, outorgou-se nova carta constitucional, redigida pelo jurista 
Francisco Campos, o Chico Ciência. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo o texto precedente como referência 
inicial, julgue (C ou E) os próximos itens, a respeito do período da história 
brasileira por ele focalizado. 


(1) Entre as “pressões de variada natureza” que inviabilizaram a estratégia 
de Getúlio Vargas de colocar-se na liderança do processo de distensão do 
Estado Novo, destaque especial deve ser conferido aos comunistas que, 
comandados por Luís Carlos Prestes — recém-libertado da prisão política —, 
insurgiram-se contra a proposta queremista e aglutinaram as correntes de 
oposição na defesa de eleições gerais, com a derrubada do ditador. 


(2) O lançamento do Manifesto dos Mineiros, em plena Segunda Guerra 
Mundial, constituiu o ponto de partida de um movimento interno 
oposicionista, de cunho liberal, que expressava descontentamento com uma 
ordem política autoritária, de contornos fascistas, que tão claramente 
caracterizava o Estado Novo. 


(3) Levado pelas circunstâncias a cerrar fileiras contra o Eixo na Segunda 
Guerra Mundial, a ditadura varguista viveu a contradição — que se mostrou 
insolúvel — de lutar externamente pela liberdade enquanto mantinha o país 
submetido a um rígido regime ditatorial. Nessa perspectiva, a vitória aliada 
nos campos de batalha impulsionou o sentimento oposicionista que 
culminou com a deposição de Vargas em outubro de 1945, poucos meses 
depois de encerrado o conflito. 


(4) Ressalvadas as especificidades de cada período, é possível traçar um 
paralelo entre o Estado Novo e o regime militar implantado em 1964: de 
modo semelhante ao de Getúlio Vargas, que tentou conduzir a reforma 
política que o manteria no poder, o regime militar procurou conduzir, a 
partir de Ernesto Geisel, o processo de abertura “lenta, gradual e segura” 
como forma de manter o controle do processo de transição no qual haveria 
o retorno do poder civil e a volta dos militares aos quartéis. 


1: Errado. O PCB apoiou a lenta transição para a democracia que Vargas 
parecia promover, o que não deixou de causar surpresa ao partido de 
oposição. Conforme assinala Boris Fausto, a aproximação de Vargas com o 


PCB devia-se mais a orientações vindas de Moscou do que características 
próprias ao comunismo brasileiro. A União Soviética recomendava aos 
partidos comunistas nacionais o apoio aos governos antifascistas, fossem 
estes autoritários ou democráticos. Não por acaso, em abril de 1945, se 
estabeleciam relações diplomáticas entre o Brasil e a União Soviética. 


2: Certo. Em 24 de outubro de 1943, um punhado de políticos mineiros, 
entre os quais se encontravam Afonso Arinos, Arthur Bernardes e Pedro 
Aleixo, publicou o Manifesto dos Mineiros, por intermédio do qual se 
condenava, a um só tempo, eventual retorno à Primeira República e os 
desvios autoritários assumidos pelo Estado Novo. Note-se, ainda, que o 
regime getulista foi autoritário, embora com traços fascistizantes, mas não 
totalitário ou plenamente fascista. 


3: Certo. A queda do Estado Novo fornece singular prova da incidência da 
política externa na condução dos negócios internos. Embora não seja a 
única causa do desmantelamento do regime de 1937, a inserção 
internacional do Brasil na Segunda Guerra Mundial promoveu divergências 
não somente entre militares, mas também entre civis. Pouco depois da 
publicação do Manifesto dos Mineiros, a UNE organizou passeatas em São 
Paulo e no Rio de Janeiro com o fim de reclamar democratização do país. 
Duramente reprimidas, as passeatas reverberaram vivamente na opinião 
pública. Vargas começou a ceder. A imprensa recobrou alguma liberdade de 
expressão, e a censura política parecia arrefecer. Alguns presos políticos, 
como Luís Carlos Prestes, foram anistiados. Em fins de 1944, a oposição 
liberal lançou o nome de Eduardo Gomes, antigo tenente da Revolta dos 18 
do Forte, para a sucessão presidencial. Em fevereiro de 1945, Vargas 
decretou o ato adicional à Constituição de 1937, mediante o qual se 
estabeleciam eleições para Presidente da República e para uma Assembleia 
Constituinte. O novo Código Eleitoral, criado em maio de 1945, fixou para 
meados de 1946 as eleições para os governadores estaduais. A participação 
brasileira ao lado das democracias, durante a Segunda Guerra Mundial, 
impactava, assim, a abertura nacional para a democracia. 


4: Certo. Com a devida ressalva das especificadas de cada período, o 
paralelo traçado no item é factível historicamente. Ambos regimes 
entabularam formas de assegurar a transição, de maneira a evitar a perda 
de controle político. Vargas criou o PSD e o PTB, por exemplo; Geisel, a seu 
turno, promoveu a abertura lenta, gradual e segura. 


Gabarito 1E, 2€C, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) A revolução de 1930 introduziu mudanças 
políticas, econômicas, sociais e na política externa. A respeito dessas 
mudanças, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O Estado empreendeu, a partir de 1930, ação determinante na educação, 
com o intuito de criar um sistema nacional, esforço que envolveu 
educadores de diferentes correntes, como a dos reformadores liberais e a 
dos católicos, e também a própria elite cultural. 


(2) O poder estatal tratou, a partir de 1930, de promover alianças de classes, 
garantindo direitos sociais e mecanismos de proteção aos trabalhadores 
urbanos. 


(3) Afastadas do núcleo central do Estado, as Forças Armadas foram 
substituídas, em suas funções de garantidoras da ordem interna, por novos 
aparelhos repressivos, que reproduziam os criados pelo fascismo europeu. 


(4) Sem ruptura com a política que vinha sendo implementada, a política 
externa do governo revolucionário caracterizou-se pelo protagonismo no 
plano regional e pela centralidade do relacionamento com os EUA. 


1: Certo. Conforme recorda Boris Fausto, “os vencedores de 1930 
preocuparam-se desde cedo com o problema da educação. Seu objetivo 
principal era o de formar uma elite mais ampla, intelectualmente mais bem 
preparada. As tentativas de reforma do ensino vinham da década de 1920, 
caracterizando-se nesse período por iniciativas no nível dos Estados, o que 


correspondia ao figurino da República federativa [...]. A partir de 1930, as 
medidas tendentes a criar um sistema educativo e promover a educação 
tomaram outro sentido, partindo principalmente do centro para a periferia. 
Um marco inicial desse propósito foi a criação do Ministério da Educação e 
Saúde, em novembro de 1930 [...). A ação do Estado no setor educativo 
relacionou-se intimamente com movimentos na sociedade, envolvendo 
educadores de diferentes correntes e a elite cultural, como a fundação da 
Universidade de São Paulo bem exemplifica [...]. A Igreja Católica 
enfatizava o papel da escola privada, defendia o ensino religioso tanto na 
escola privada como na pública — neste último caso, em caráter facultativo e 
diferenciado segundo o sexo [...]. Os educadores liberais sustentavam o 
papel primordial do ensino público e gratuito, sem distinção de sexo. 
Propunham o corte de subvenção do Estado às escolas religiosas e a 
restrição do ensino religioso às entidades privadas mantidas pelas diferentes 
confissões. O ponto de vista dos reformadores liberais foi expresso no 
Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, ou simplesmente Manifesto da 
Escola Nova, lançado em março de 1933 [...]. O governo Vargas não assumiu 
por inteiro e explicitamente as posições de uma das correntes, mas mostrou 
inclinação pela corrente católica, sobretudo na medida em que o sistema 
político se fechava.” 


2: Certo. Para Getúlio Vargas, assegurar a governabilidade do regime de 
1930 transcendia a aglutinação ou o equilíbrio de interesses partidários. 
Tratava-se de nacionalizar todas as instâncias de integração social, inclusive 
as privadas. Em outubro de 1931, ergueu-se na cúspide do Corcovado, no 
Rio de Janeiro, o Cristo Redentor. Ao mesmo tempo, facultava-se às escolas 
o ensino da religião católica, o que em muito agradou a Igreja. Na esfera 
pública, buscou-se subordinar os sindicatos aos ditames do Estado. Em 
março de 1931, Vargas adotou, por decreto, o modelo de sindicato único por 
categoria profissional. Somente os sindicatos reconhecidos pelo Estado 
poderiam beneficiar-se da legislação trabalhista, o que tornava a 
sindicalização quase obrigatória, não oficial, mas oficiosamente. As Juntas 
de Conciliação e de Julgamento, a seu turno, articulariam eventuais 
dissensos entre empregadores e empregados por intermédio de delegados 
nomeados pelo poder central. Na esteira da doutrina romena de Mihail 
Manoilesco, o corporativismo sindical fazia sua aparição no Brasil. O 
sindicato não era mais regulamentado como instituição de direito privado, 
conforme advogava a lei de 1907. Passava a ser uma instância de direito 
público. Não era mais órgão de representação de interesses, mas de técnica 


consultiva. A sindicalização à moda varguista, como relembra José Murilo 
de Carvalho, tornou-se uma faca de dois gumes, na medida em que se 
assegurava, por um lado, direitos aos empregados; por outro, cerceava a 
representação de interesses contrários ao projeto político do Estado. Não 
raro, afastaram-se, a partir de então, as lideranças operárias anarquistas e 
comunistas, mais comprometidas com a autonomia sindical. A legislação 
sindical dos primeiros anos de 1930 silenciava sobre proteções e garantias 
para as classes autônoma, doméstica, esta amplamente constituída por 
mulheres, e para os trabalhadores rurais, que eram maioria no contingente 
populacional brasileiro de então. Não seria do setor agrícola que Vargas 
retiraria o apoio político necessário. Nesse sentido, recobra força a tese de 
Ângela de Castro Gomes, consoante a qual não seriam os direitos sociais 
uma dádiva desinteressada de Vargas para o povo, conforme dizia-se à 
época. 


3: Errado. As Forças Armadas não foram afastadas do núcleo central do 
Estado; pelo contrário, o reaparelhamento das Forças Armadas, e em 
especial do Exército, traduziu bem os esforços centralizadores da política 
varguista. Tratava-se não somente de subjugar as forças públicas estaduais, 
mas também de cercear as ideologias alternativas ao Estado. Para Vargas, 
era vital criar sólidas alianças no seio do Exército. Entre elas, as de Góis 
Monteiro, ministro da Guerra entre 1934 e 1935, e de Eurico Gaspar Dutra, 
principal implementador da política do Exército, foram essenciais até 1945. 
Além disso, o aparelho repressivo reproduzia os arranjos de um regime 
autoritário, e não fascista. Os custos dessa centralização teriam de passar 
pela capacidade do Estado em assegurar sua legitimidade. Propaganda e 
repressão, se pensarmos em dois instrumentos de controle social 
amplamente utilizados por Vargas. À representação classista por intermédio 
do Congresso sobrepuseram-se os conselhos e órgãos técnicos, vinculados ao 
Estado. Era condição não somente para adensar as políticas públicas 
defendidas por Vargas, mas também de controlar a representação de 
interesses. Haveria mais benefícios se o Estado lograsse convencer em vez de 
controlar. Para tanto, substituiu-se, em 1939, o antigo Departamento de 
Propaganda e Difusão Cultural, criado em 1934, pelo Departamento de 
Imprensa e Propaganda (DIP). Todos os meios de comunicação teriam de 
passar pelo crivo do novo departamento, fossem filmes, programas de rádio, 
obras literárias ou dramatúrgicas. Não escaparam tampouco ao DIP as 
obras vindas do exterior. Alexandre Marcondes Filho encarregou-se de 
articular as palestras que davam substância ao programa radiofônico A 


hora do Brasil. Buscava-se informar civicamente e educar culturalmente a 
população brasileira. Eram horas de exposição sobre os benefícios das 
legislações varguistas e sobre grandes feitos da nacionalidade. Glorificavam- 
se os traços populares brasileiros, buscando raízes autênticas da cultura 
nacional. Não raro, e perseverando na lógica centralizadora, as partidas de 
futebol carioca eram retransmitidas em todo o país, assim como o carnaval 
do Rio de Janeiro foi institucionalizado, o que significava atrelar as escolas 
de samba à promoção de valores nacionais. Pelo lado da repressão, o Estado 
Novo não poupou esforços para cercear a liberdade de militantes 
comunistas ou liberais. Forçou-se ao exílio, torturou-se e condenou-se à 
prisão perpétua. O Estado Novo queria atrair para si as camadas letradas. 
O Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) deu a tônica, a 
partir de 1938, do que seria a modernização da burocracia brasileira por 
intermédio de uma elite desvinculada de opções partidárias. Trabalhariam 
pela nação, e não por uma ideologia, costumava-se acreditar. O DASP 
responsabilizou-se por instituir carreiras públicas, cujo acesso era dado 
mediante aprovação em concursos pretensamente meritocráticos. Pouco 
após a instituição do Estado Novo, fecharam-se os partidos e as 
organizações maçônicas. Os integralistas, que haviam apoiado o golpe de 
1937, tampouco escaparam a essa lógica. Fechou-se a AIB, e Plínio Salgado 
não conquistou o prometido Ministério da Educação. Reagiram os 
integralistas em 1938, quando tentaram tomar a então sede presidencial, o 
Palácio do Catete. Em nada adiantou. A guarda pessoal de Vargas, que 
contava com a presença de Gregório Fortunato, o anjo negro, consoante 
expressão da época, fuzilou os insurretos nas imediações do palácio. Ainda 
pelo lado da repressão, as bandeiras estaduais eram sistematicamente 
queimadas em cerimônias públicas. Não por acaso, foi precisamente nesse 
então que surgiu o regionalismo na prosa de Jorge Amado, de Graciliano 
Ramos e de José Lins do Rego. 


4: Certo. Conforme analisado extensamente em questão anterior, o Brasil 
da Era Vargas (1930-1945) caracterizou-se pelo protagonismo no plano 
regional e pela centralidade do relacionamento com os EUA. Quanto a isso, 
houve mais continuidade do que ruptura com relação à política externa que 
antecedeu o governo revolucionário; basta pensar, por exemplo, no legado 
diplomático deixado pelo Barão do Rio Branco a seus sucessores. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


7.2. A Constituição de 1934. A Constituição de 1937: o Estado Novo 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Com relação à Era Vargas (1930-1945), 
julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) Francisco Campos, um dos principais ideólogos do Estado Novo, 
defendia que esse novo Estado promovesse uma “consciência nacional” 
capaz de unificar uma nação dividida, por meio de transformações 
estimuladas pela mentalidade das multidões e de seus líderes. 


(2) As negociações entre o Brasil e os Estados Unidos da América foram 
facilitadas devido à resistência da Argentina em romper relações com os 
países do Eixo e o apoio dado ao governo nacionalista boliviano de 
Gualberto Villarroel, pois Washington respondeu de maneira positiva às 
demandas brasileiras por material bélico para reforçar a defesa da fronteira 
ao sul do Brasil. 


(3) A principal marca do período entre 1930 e 1937 foi a instabilidade 
política, corporificada nos embates entre as numerosas e distintas forças 
sociais que disputavam um espaço político maior no cenário nacional, com 
destaque para a Revolução Constitucionalista de 1932, em São Paulo, e a 
forte resistência do sindicalismo livre ao projeto de sindicalização sob a 
tutela do Estado. 


(4) A Constituição de 1934 assegurou o regime federativo, manteve a 
autonomia financeira dos estados e municípios, sancionou o 
intervencionismo do Estado em assuntos sociais, com a extensão dos direitos 
sociais, e possibilitou a privatização progressiva das minas, jazidas minerais 


e fontes de energia hidráulica. 


1: Errado. Há aqui confusão entre autoritarismo e totalitarismo. O Estado 
Novo, que teve em Francisco Campos um de seus principais arquitetos — não 
por acaso, foi ele o principal redator da Carta de 1937 —, foi um regime 
autoritário, e não totalitário. Embora houvesse no Brasil correntes que se 
assemelhavam ao pensamento totalitário, notadamente o integralismo, o 
Estado varguista não foi aquele que se desenvolveu na Itália, sob os 
auspícios de Mussolini, e na Alemanha, sob a égide de Hitler. Ilegalizar a 
ANL significava menos a consolidação de um partido único de Estado, 
característica dos regimes totalitários, do que uma modernização 
conservadora, nos termos de Boris Fausto. Em outras palavras, não se 
tratava de conferir a um só partido, por intermédio da mobilização das 
massas, a condução dos negócios públicos, mas de garantir o 
robustecimento do Estado em momento de crise do liberalismo, mediante a 
perpetuação de homens julgados clarividentes no poder. A caracterização 
que o item faz acerca do pensamento de Francisco Campos corresponde ao 
pensamento totalitário, e não autoritário. Aqui, cabe menção aos critérios 
de distinção definidos por Hannah Arendt. Segunda ela, há características 
comuns aos regimes autoritários e totalitários, quais sejam, a subordinação 
dos poderes Judiciário e Legislativo ao poder Executivo e a repressão a toda 
e qualquer oposição política e ideológica. A diferença basilar, prossegue a 
autora, concerne ao esforço autoritário em tornar o povo apático e 
obediente, enquanto o totalitarismo mobiliza massas de forma a moldá-las à 
ideologia partidária oficial. Neste último caso, há um Estado que promove 
uma consciência nacional, por meio de transformações estimuladas pela 
mentalidade das multidões e de seus líderes. É precisamente o que afirma, 
erroneamente pela associação, o item em tela. Embora o pensamento 
político de Hannah Arendt seja em muito esclarecedor, não se trata, como 
não poderia deixar de ser, de uma classificação universal. No caso do Brasil, 
embora tenha havido na corrente autoritária que caracterizou a Era Vargas 
alguns traços fascistizantes, não se tratou de um regime totalitário. O que 
não quer dizer que não houvesse repressão aos insubordinados. 


2: Anulado. Aqui cabe menção explícita ao que nos informa Luiz Alberto 
Muniz Bandeira. Afirma ele, em Brasil, Argentina e EUA: conflito e 
integração na América do Sul, “A Argentina não estava em condições de 


declarar guerra, nem sequer de romper relações com as potências do Eixo. 
Tinha outras razoes e ainda mais fortes para obstinar-se na posição de não 
apoiar qualquer ato de beligerância ou pré-beligerância e manter a mais 
estrita neutralidade em face da conflagração mundial. A maior parte de 
suas exportações destinava-se aos países da Europa, principalmente à Grá- 
Bretanha, também interessada em não a envolver na guerra, a fim de que 
pudesse continuar a receber os suprimentos de foodstuffs, carne e cereais, 
que lhe eram indispensáveis, sem o risco de que submarinos alemães ou 
italianos, em represália, torpedeassem os navios de bandeira argentina. O 
interesse da Grã-Bretanha, naquelas circunstâncias, convergia, portanto, 
com o do inimigo, a Alemanha, que também mantinha fortes conexões 
econômicas com a Argentina e não queria perder, isolando-se 
completamente de toda a América latina. Tal fato possibilitou que a 
Argentina recalcitrasse e resistisse às pressões dos EUA, que se dispunham 
não só a recusar-lhe qualquer auxílio como a aplicar-lhe sanções econômicas 
e financeiras, a fim de impedir fraturas no sistema pan-americana e 
submetê-la a sua hegemonia, liquidando o último reduto ainda sob forte 
influência da Europa nas América”. Aqui, poderíamos mencionar que o 
apoio de Buenos Aires às forças nacionalistas do boliviano Gualberto 
Villarroel tampouco soava bem aos ouvidos norte-americanos, pois La Paz 
flertava, ainda que discretamente, com as forças do Eixo. Continua o autor: 
“Esta política do governo norte-americano partiu da suposição de que, 
negando armamentos à Argentina e cedendo-os em grande quantidade ao 
Brasil, sob forma de land-lease, poderiam induzir as Forças Armadas 
daquele país a pressionaram Ramón S. Castillo, que substituíra 
interinamente Roberto M. Ortiz na presidência da República Argentina, a 
modificar radicalmente sua política exterior, ou a darem um golpe de 
estado. Porém, os policy-makers do Departamento de Estado, ao tentarem 
impor sua verdade com intolerante zelo puritano, não avaliaram que 
tamanha pressão, longe de alcançar o resultado que pretendiam, estavam a 
reforçar ainda mais as tendências nacionalistas na Argentina. O presidente 
Ramón S. Castillo mostrou-se até mesmo inclinado a unir francamente a 
Argentina às potências do Eixo, em caso extremo, para enfrentar um 
ultimato dos EUA. O fortalecimento militar do Brasil, que os EUA 
promoviam e alardeavam, era também um meio de intimidar a Argentina e 
a acuá-la, por constranger suas Forças Armadas, cada vez mais inquietas e 
alarmadas ante a falta de material bélico. Assim, a contrastar com a 
incapacidade da Grã-Bretanha de prover as necessidades, inclusive 
militares, da Argentina, no momento em que a Alemanha, igualmente, já 


necessitava de toda a sua produção para a guerra na Europa, a rivalidade 
comercial e a coação política dos EUA aviventaram a frustração das Forças 
Armadas, exacerbaram-lhes o nacionalismo e deterioraram a posição dos 
conservadores, a deterem o poder, desde 1930, através de paródias 
eleitorais”. Não haveria exagero em incluir, embora Moniz Bandeira não o 
faça, a fronteira sulina do Brasil nesta discussão. A anulação do item advém, 
portanto, da indefinição dos sujeitos da oração, dado a construção 
gramatical truncada do item. 


3: Certo. Os períodos do governo provisório (1930-1934) e do governo 
constitucional (1934-1937) foram marcados por grande instabilidade 
política. Digladiaram-se, conforme discutido em resposta anterior, díspares 
forças políticas e sociais, com destaque para os revoltosos paulistas de 1932 
e para o sindicalismo anarquista. 


4: Errado. Embora se assemelhasse à carta de 1891 no que concerne ao 
federalismo, o texto de 1934 trazia consigo algumas similaridades com a 
Constituição liberal da República de Weimar. A carta parecia mais um 
pacto de compromisso do que a ordem normativa que caracterizou o Estado 
Novo. Se a autonomia financeira dos Estados, por um lado, ficava restrita 
ao controle da União, por outro, era mantida a ordem federalista. Na esteira 
dessa mesma dualidade conciliatória, se ao Executivo permitia-se a 
intervenção em assuntos econômicos e sociais, não devia ser feita sem o 
beneplácito do Legislativo. A representação classista era assegurada, 
estendendo-se o direito ao voto aos maiores de 18 anos. As eleições para 
Presidente da República, para Governador de Estado e para Prefeito seriam 
diretas após o primeiro sufrágio. Em outras palavras, se para o ano de 1934 
foram eleitos Governadores por voto indireto das assembleias estaduais, 
para o ano de 1938, haveria eleições diretas. Não seria permitida a reeleição, 
tanto do Presidente como dos Governadores e Prefeitos, o que 
impossibilitaria Getúlio Vargas de apresentar sua candidatura em 1938. 
Econômica e socialmente, a Constituição de 1934 trazia três novidades. A 
primeira dizia respeito à nacionalização das minas, das jazidas minerais e 
das quedas d'água. A concessão veio pelo lado social: assegurava-se a 
autonomia e a pluralidade sindical, não sem garantias para a 
regulamentação do salário mínimo e das condições de trabalho, tanto para 
mulheres quanto para homens. A segunda novidade concernia à família, à 
educação e à cultura. Assegurava-se a gratuidade do ensino primário, na 
esteira da Constituição de 1824, e facultava-se às escolas públicas o ensino 


da religião católica. A terceira novidade era o Conselho Superior de 
Segurança Nacional. Composto pelo Presidente da República e pelos estados 
maiores do Exército e da Marinha, deveria garantir a integridade do país. 


Gabarito 1E, 2 Anulada, 3€C, 4E 


7.3. O contexto internacional dos anos 1930 e 1940; o Brasil e a Segunda 
Guerra Mundial 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) A Era Vargas (1930-1945) assinala o início do 
processo de modernização do país, a começar pela implantação da indústria 
de base. Enquanto os direitos civis e políticos eram suprimidos pela força de 
um Estado crescentemente autoritário, os direitos sociais vinham à tona, 
especialmente com a legislação trabalhista. A respeito desse período da 
República brasileira, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Nesse período, a política externa brasileira alinhou-se decididamente aos 
Estados Unidos da América, notadamente a partir de 1941, tendo se 
distanciado dos países do rio da Prata, onde havia simpatias pelo 
nazifascismo. 


(2) A recusa de Getúlio Vargas, em 1945, de convocar novas eleições 
presidenciais e uma assembleia nacional constituinte levou à sua derrubada 
por uma aliança entre a cúpula militar e a União Democrática Nacional. 


(3) Nos primeiros anos após a Revolução de 1930, a ação do governo federal 
concentrou-se no fortalecimento do papel do Estado, sem representar 
diretamente os interesses de uma classe social. 


(4) A ditadura do Estado Novo, instalada em 1937, foi sustentada pela 
burocracia civil e militar, pela burguesia industrial e pela classe operária 
organizada nos sindicatos. 


1: Errado. Embora se possa dizer que a política externa brasileira se 
alinhou aos EUA, notadamente a partir de 1941, não se sustenta afirmar 
que, nos países do rio da Prata, havia simpatias pelo nazifascismo. O 
suposto distanciamento brasileiro não teria ocorrido nessas bases. Uma 
coisa era a acusação norte-americana contra o governo argentino do pós- 
1943, que se negou a convocar eleições; outra, seria o suposto vínculo da 
Argentina com os totalitarismos europeus, o que não se dava. Buenos Aires 
manteve-se neutro na Segunda Guerra até janeiro de 1944, quando, de 
maneira reticente, rompeu com o Eixo. Para os argentinos, a estratégia era 
oportuna, já que a neutralidade não impedia, por exemplo, que o país 
abastecesse a Grã-Bretanha. Além disso, dizia-se em Buenos Aires que as 
pressões norte-americanas eram infundadas, já que não se formulavam 
contra países como o Brasil de Vargas, cujo Estado Novo não era nem 
remotamente parecido a um regime democrático e, sim, mais similar ao 
corporativismo de traços fascistizantes. 


2: Errado. Vargas não se opôs à convocação de novas eleições presidenciais, 
nem emperrou a formação de uma Constituinte. Entraram em cena, em 
meados de 1945, os partidos políticos que compuseram o leque eleitoral da 
República Liberal de 1945 a 1964. A oposição articulou-se com a fundação 
da União Democrática Nacional (UDN), de forte cunho liberal e 
notadamente contrária ao Estado Novo. Inicialmente, a UDN coligava 
liberais, socialistas, comunistas e os herdeiros dos partidos democráticos 
estaduais sob o rótulo Frente de Oposição ao Estado Novo. Não tardou, 
contudo, em assumir exclusivamente a feição liberal em detrimento das 
demais composições ideológicas. A UDN compunha-se da classe média 
urbana, dos profissionais liberais e do setor empresarial. Em junho de 1945, 
Getúlio Vargas respondeu à constituição da UDN com a criação do Partido 
Social Democrático (PSD) e, pouco depois, em setembro do mesmo ano, com 
a fundação do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), que contava com o 
apoio da burocracia sindical. Havia uma estratégia política bifronte, 
portanto. Para Getúlio, interessava arregimentar, por um lado, os 
interventores estaduais e os proprietários rurais sob a bandeira do PSD; por 


outro, ficariam sob sua égide os trabalhadores e os empresários urbanos, 
que mais se identificavam ao PTB. 


3: Certo. As dificuldades políticas que caracterizaram o governo provisório 
de 1930 a 1934 derivaram da aglutinação de entendidas partidárias que se 
coligaram em apoio à Aliança Liberal contra a candidatura oficial de Júlio 
Prestes, secundada por Washington Luís. Eram grupos políticos díspares 
que passaram a se desentender quando Vargas assumiu o poder. Havia 
quem aderisse à Aliança Liberal não por afinidade ideológica, mas por 
oposição ao regime oligárquico. Não faltavam tampouco os que eram 
advogados da Primeira República, porém contrários à sucessão presidencial 
defendida por Washington Luís. Não raro, entre os oligarcas dissidentes 
figuravam antigos presidentes da República: Arthur Bernardes, Epitácio 
Pessoa e Venceslau Brás, para citar apenas alguns. Junto a esses, e para a 
perplexidade de quem vivera nos anos de 1920, elencavam-se Juarez 
Távora, Miguel Costa, Siqueira Campos e Eduardo Gomes. Se havia algo 
em comum entre tenentes e oligarcas dissidentes, para além da adesão à 
Aliança Liberal, eram as temáticas vinculadas aos direitos sociais e 
políticos. Falava-se em reforma do sistema partidário, da adoção do voto 
secreto e do controle às fraudes eleitorais. Mas essa frágil unidade não era 
suficiente para sedimentar uma aliança no poder. As primeiras dissensões 
tiveram como pano de fundo os contornos jurídicos do governo provisório. 
Os tenentes, que mais se alinhavam aos anseios de Vargas, rapidamente 
articularam-se para defender um Estado forte e centralizado, conforme 
advogavam as teses acadêmicas de Oliveira Vianna e de Alberto Torres. 
Defendia-se a adoção de um programa de nacionalização das minas, do 
petróleo, da indústria siderúrgica, do transporte, das comunicações e da 
navegação de cabotagem, questões que somente um Executivo estável 
poderia resolver. Pugnava-se pela elaboração de uma Constituição que 
atendesse à representação por classes. Do lado das oligarquias dissidentes, 
encontravam-se propostas pela manutenção do liberalismo e do federalismo. 
Constringir a União, e ampliar os poderes dos Estados, portanto. 


4: Certo. Boris Fausto recorda que a Revolução de 1930 caracterizou-se 
pela heterogeneidade de sua composição: não foram burgueses industriais 
ou membros da classe média que a fizeram, embora tivessem dado, ainda 
que de forma difusa, apoio à Aliança Liberal. “O novo tipo de Estado que 
nasceu em 1930”, prossegue Fausto, “distinguiu-se do Estado oligárquico 
não apenas pela centralização e pelo maior grau de autonomia como 


também por outros elementos. Devemos acentuar pelo menos três dentre 
eles: 1. Atuação econômica, voltada gradativamente para os objetivos de 
promover a industrialização; 2. A atuação social, tendente a dar algum tipo 
de proteção aos trabalhadores urbanos, incorporando-os, a seguir, a uma 
aliança de classes promovida pelo poder estatal; 3. O papel central 
atribuído às Forças Armadas — em especial o Exército — como suporte da 
criação de uma indústria de base e sobretudo como fator de garantia da 
ordem interna. [...] Foi desse modo, e não porque tivesse atuado na 
Revolução de 1930, que a burguesia industrial foi promovida, passando a 
ter força no interior do governo”. 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4C 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Acerca da política externa adotada pelo 
governo brasileiro no período entre 1930 e 1945, assinale a opção correta. 


(A) A demonstração de simpatia do presidente Getúlio Vargas pelos regimes 
totalitários europeus e o incremento do comércio entre Brasil e Alemanha 
justificavam a intensa campanha governista de nacionalização dos 
imigrantes residentes na Região Sul e a proibição de propaganda e 
organização de partidos políticos. 


(B) Em que pesem as pressões dos Estados Unidos da América (EUA), o 
Brasil aceitou manter relações comerciais com a Alemanha baseadas em 
moeda não conversível, denominada marco decompensação. 


(C) A nomeação de Osvaldo Aranha para o Ministério das Relações 
Exteriores em 1938 introduziu rupturas fundamentais no encaminhamento 
da ação internacional do Brasil, que passou a desenvolver estratégia de 
barganha com os EUA e a Alemanha. 


(D) Na fase inicial desse período, a política externa adquiriu um tom 
francamente belicoso e expansionista, como demonstram as ações de 
intervenção do Brasil em assuntos internos dos países vizinhos, ao tomar 
partido nos conflitos, como na Guerra do Chaco, entre a Bolívia e o 
Paraguai, e na Questão d e Letícia, entre o Peru e a Colômbia. 


(E) O Itamaraty, na VII Conferência Internacional Americana, realizada 
em Montevidéu, em 1933, reiterou a repulsa do governo brasileiro a alianças 
como a do Pacto Briand-Kellog. 


O reconhecimento do golpe de 1930 ocorreu sem maiores dificuldades por duas 
razões. Em primeiro lugar, o Brasil não deixou de honrar seus compromissos 
financeiros internacionais; em segundo, Vargas não parecia, naquele então, se 
preocupar com questões externas, o que deixava supor manutenção das diretrizes 
do Itamaraty. Embora a Revolução de 1930 não tenha alterado a continuidade 
pan-americanista, em muito consolidada pela nomeação de Afrânio de Melo 
Franco para a pasta das Relações Exteriores, as relações entre o Brasil e a 
Argentina sofreram duros revezes nos primeiros anos de 1930. Após o golpe de 
José Felix Uriburu contra Hipólito Yrigoyen, na Argentina, travou-se uma guerra 
comercial entre o Rio de Janeiro e Buenos Aires. Aos cortes nas exportações 
brasileiras de erva-mate Vargas respondeu trocando o trigo argentino pelo 
estadunidense. Não interessava ao governo argentino, contudo, fazer desses 
desentendimentos comerciais desajustes políticos. Vazou em jornais alemães o 
plano chileno de invadir a Argentina com vistas a tomar os poços de petróleo 
localizados ao Sul da província de Chubut, em Comodoro Rivadavia. Nesse 
cenário, um desentendimento com o Brasil poderia pôr em risco a segurança 
interna da Argentina. Em 1932, Agustín Pedro Justo passou a comandar a Casa 
Rosada e, com ele, Carlos Saavedra Lamas foi empossado no Ministério das 
Relações Exteriores. Lamas convenceu Justo da importância de neutralizar os 
riscos de conflito na América do Sul. Para tanto, levou a cabo a elaboração de 
um tratado antibélico, assinado pelo Brasil em 1933. Posteriormente, Saavedra 
Lamas, não sem o apoio de Melo Franco, estendeu as partes do tratado: o Chile, 
o Uruguai e o México aderiram à proposta da chancelaria argentina. Cinco anos 
depois do pacto Briand-Kellog, consolidava-se o pacto de não agressão na 
América do Sul. Daí em diante, retomaram-se as negociações comerciais entre o 


Brasil e a Argentina, e assinou-se tratado comercial para facilitar as importações 
e a exportações de mate e de trigo. Conforme salienta Moniz Bandeira, apesar da 
importância brasileira na América do Sul, a desvantagem diplomática e 
econômica do Rio de Janeiro na bacia do Prata era enorme. A supremacia naval 
e ferroviária de Buenos Aires era facilmente notada. Além do controle da Bacia 
do Prata, a Argentina assegurou o domínio dos rios Paraná, Paraguai e Uruguai, 
visto que o Brasil não possuía bases navais nesses caudais. O Paraguai estava 
estreitamente vinculado a Buenos Aires devido ao tratado comercial de 1916. A 
Bolívia, por sua vez, tornou-se alvo do expansionismo argentino, sobretudo no 
que diz respeito à questão do Chaco. Numerosas populações argentinas 
compravam e arrendavam terras bolivianas, quando não deslocavam companhias 
nacionais para a região do Chaco, como no caso das firmas Casado & Cia., para 
a criação de gado, e da Sociedad Puerto Penasco e Indústrias de Quebracho, para 
a exploração de erva-mate. Não poderia ser pior para a diplomacia brasileira, que 
enxergava com suspicácia as recorrentes tentativas portenhas de estender as 
linhas ferroviárias nacionais para a Bolívia, unindo por trilhos Buenos Aires a La 
Paz. Para a Argentina, era a forma de desviar, a seu favor, o comércio boliviano 
que poderia ser escoado pelo Brasil. Sem dispor de acesso ao Pacífico, nem de 
maiores possibilidades de escoamento da produção via a Bacia do Prata ou por 
intermédio da então inconclusa ferrovia Santa Cruz-Corumbá, não restou à 
Bolívia, que passava por forte crise econômica, senão adensar sua presença na 
região do Chaco e, em especial, da margem direita do Rio Paraguai, onde o 
governo de Assunção havia constituído quatro portos fluviais. Em 1931, o 
presidente boliviano Daniel Salamanca Urey instou a penetração em território 
disputado pelo Paraguai, o que causou o rompimento das relações diplomáticas 
entre La Paz e Assunção. Pouco depois, em junho de 1932, estourou a Guerra do 
Chaco. A Bolívia contestava a região do Chaco boreal com base na jurisdição da 
Audiência de Charcas, de 1559. O Paraguai, por sua vez, alegava direitos 
fundados no uti possidetis e no uti possidetis juris, este sedimentado pelo 
Tratado de Navegação e de Limites de 1852, no qual a Confederação Argentina 
reconhecera a soberania paraguaia sobre o caudal do rio Paraguai. A 
historiografia marxista aponta nas causas da Guerra do Chaco a presença da 
companhia petrolífera Standard Oil na região. Em vista das dificuldades de 
ultrapassar o relevo ocidental da Bolívia, via a cordilheira andina, a Standard Oil 
preferiu escoar sua produção pelo rio Paraguai, intencionando alcançar o 
Atlântico. Para a Argentina e, em especial, para a empresa Yacimientos 
Petrolíferos Fiscales, criada em 1922 por Hipólito Yrigoyen, interessava 
sobremaneira deter as pretensões bolivianas em relação à margem direita do rio 
Paraguai. Para o capital estadunidense da Standard Oil, a derrubada de Yrigoyen 


em benefício de Uriburu e, mais tarde, de Pedro Justo não poderia ser melhor, 
visto que se esvaziaram as pretensões de nacionalizar a exploração de petróleo. 
Ao passo que as potências europeias vendiam armas para ambas as partes 
beligerantes, o Brasil e a Argentina adotaram posição de neutralidade, embora 
esta não tenha escondido suas simpatias pelo Paraguai. Uma neutralidade 
benévola ou imperfeita, para retomar os termos de Moniz Bandeira. Em junho de 
1935, após três anos de guerra, os presidentes Ayala e Sarmiento, 
respectivamente, do Paraguai e da Bolívia, concordaram em pôr termo a 
beligerâncias. As tropas davam sinais de exaustão. No mesmo mês de junho, 
Saavedra Lamas presidiu a Conferência de Paz del Chaco, em muito secundada 
pela Liga das Nações, na qual participaram o Brasil, o Chile, o Peru, o Uruguai e 
os Estados Unidos. O armistício foi assinado poucos dias depois, o que valeu a 
Saavedra Lamas o prêmio Nobel da Paz em 1936. Durante a Conferência, o 
Brasil mostrou-se reticente à presidência de Lamas. Não escapava a Osvaldo 
Aranha a neutralidade benévola dada por Agustín Pedro Justo a Ayala. O 
Itamaraty reagiu energicamente às pretensões paraguaias de anexar porção de 
terra cedida, preteritamente, pelo Brasil à Bolívia pelo Tratado de Petrópolis, de 
1903. Dizia Oswaldo Aranha ser a única alegação nossa para justificar a 
incorporação do Acre, sempre apontada como ato de imperialismo do Brasil. 
Seja como for, pelo acordo de paz de 1938, o Paraguai ficou com 34 do Chaco 
boreal, e a Bolívia com o resto. Moniz Bandeira é enfático, nesta questão, ao 
afirmar que os grandes vencedores da Guerra do Chaco, na realidade, foram a 
Argentina e o Brasil. Este apressou-se em ligar as ferrovias bolivianas até 
Corumbá em troca de concessões no que concerne à exploração de petróleo na 
Bolívia; aquela logrou vincular a ferrovia de Santa Cruz de la Sierra até Yacuiba, 
na divisa entre a província argentina de Salta e o departamento boliviano de 
Tarija, também em troca de concessões petrolíferas. No decurso da Guerra do 
Chaco, organizou-se a VII Conferência Pan-Americana, em Montevidéu, onde se 
decidiu obrigar os Estados americanos a levar conflitos diplomáticos à 
arbitragem internacional antes de qualquer declaração de guerra. A VII 
Conferência de 1933, em alguma medida, reproduzia o que fora estipulado na VI 
Conferência de Havana, na qual se propôs o arbitramento internacional como 
meio de solução pacífica de controvérsias, não sem alusão explícita ao princípio 
de não ingerência. Entre a VI Conferência, de 1928, e a VII, de 1933, não só 
eclodiu no Brasil a Revolução de 1930, como se deflagrou a Revolução 
Constitucionalista, de 1932. O governo provisório instou os Estados americanos, 
com base na declaração de Havana, a não reconhecer o estado de beligerância 
advogado por São Paulo perante as embaixadas dos países latino-americanos no 
Rio de Janeiro. Afrânio de Melo Franco buscou evitar que São Paulo 


conseguisse qualquer financiamento com entidades internacionais. Ao mesmo 
tempo, o governo provisório procurou adensar suas capacidades bélicas, 
recorrendo ao escritório brasileiro de compra de armas na França, que havia 
organizada a missão militar de 1919 no Brasil. De pouco adiantou. As camadas 
socialistas francesas pareciam adiar propositalmente a venda de armas para o 
Rio de Janeiro, em claro sinal de simpatia com os constitucionalistas de São 
Paulo. Em reação, Afrânio de Melo Franco aproximou-se da Alemanha e dos 
Estados Unidos, com vistas a suprir o espaço que a França deixava ao vazio. 
Ainda na chancelaria de Afrânio de Melo Franco, veio à tona a questão de 
Letícia. Tratava-se de uma disputa lindeira entre a Colômbia e o Peru a respeito 
de Letícia, região situada entre os rios Putumayo e Amazonas. Pelo Tratado de 
Salomón-Lozano, de 1922, Letícia ficaria sob a soberania colombiana, o que não 
deixava de preocupar o Itamaraty. Os territórios ao leste da linha Apapóris- 
Tabatinga já haviam sido reconhecidos, preteritamente, pelo Peru como 
pertencentes ao Brasil. O Tratado de Salomón-Lozano, no entanto, poderia levar 
a Colômbia a reivindicar esses territórios brasileiros. O Itamaraty instou o 
governo peruano a ressaltar na letra do tratado que o território ao leste da linha 
Apapóris-Tabatinga não poderia ser objeto de ajuste com a Colômbia. As 
negociações pareciam correr de forma amena, conforme ratificava a assinatura 
da Ata de Washington, em 1925, segundo a qual a Colômbia reconhecia o 
território brasileiro. Pouco depois es- tourou uma rebelião em Loreto, distrito 
peruano vizinho à região de Letícia. Dizia-se que os Estados Unidos teriam 
influenciado a posse colombiana de Letícia, região reivindicada pelos insurretos 
de Loreto, como forma de compensar a perda do Panamá. Após algumas 
hesitações, o governo de Lima decidiu apoiar o movimento rebelde e contestar, 
novamente, a região de Letícia. A escalada de tensões culminou com a 
designação pela Liga das Nações, em 1933, de um Comitê Consultivo composto 
pelo Brasil, pela Espanha e pelos Estados Unidos. O Brasil não duvidou em 
oferecer a livre navegação em seus rios à Colômbia e ao Peru, como forma de 
resguardar os direitos concernentes à linha Apapóris-Tabatinga. O Comitê 
designou uma comissão encarregada de administrar, por período de um ano, a 
região de Letícia. Em 1934, as partes no conflito lindeiro voltaram a considerar o 
Tratado de Salomón-Lozano a base jurídica para fundar a soberania colombiana 
da região de Letícia. Para o Brasil, a opção não poderia ser melhor, visto que os 
territórios ao leste da linha Apapóris-Tabatinga seriam resguardados. A partir de 
1935, a América do Sul começou, progressivamente, a sair da pauta do 
Itamaraty. Não por acaso, o período coincidia com o incremento de tensões na 
Europa. No Brasil, a cisão entre germanófilos e americanistas fazia-se cada vez 
menos opaca. A ascensão de Hitler ao poder propiciou um incremento da 


influência alemã na América latina. Em 1943, a Alemanha tornou-se o principal 
importador de algodão brasileiro e o segundo comprador de café, ficando atrás 
apenas dos Estados Unidos. O posicionamento agressivo da Alemanha nas 
transações correntes brasileiras tornou-se flagrante a partir de 1938. Conforme 
recorda Boris Fausto, se em 1929 a Alemanha representava 12,7% das 
importações brasileiras, ao passo que os Estados Unidos respondiam por 30,1%, 
em 1938, o equilíbrio reverteu-se. A Alemanha atendia por 25% das importações 
brasileiras, e os Esta- dos Unidos por 24,2%. Pelo lado das exportações 
brasileiras, no mesmo ano de 1938, os Estados Unidos representavam 34,3%, 
enquanto a Alemanha 19,1%. Criava-se um novo vínculo comercial na Europa 
em detrimento dos Estados Unidos que, desde a época do Barão do Rio Branco, 
assumiram posição de destaque na pauta comercial brasileira. Mais grave aos 
olhos dos Estados Unidos, os grupos importadores brasileiros pareciam mais 
atraídos pelo comércio com a Alemanha, visto que forneciam material ferro- 
viário e os tão necessários à industrialização de bens de capital. A influência 
comercial alemã no Brasil parecia deveras agressiva, visto que se entabulou, 
desde o começo da década de 1930, um comércio de compensações. As trocas 
faziam-se em moeda não conversível, o que deixava a impressão de serem 
verdadeiros acordos bilaterais excludentes. Quantos mais marcos oriundos do 
comércio de compensação o Brasil tivesse, maior seria a margem alemã de 
incidência nas transações correntes brasileiras. A resposta dos Estados Unidos 
não tardou em chegar. Nas palavras de Gerson Moura, a política externa 
estadunidense para o Brasil pautou-se pela influência e pela prudência. A 
influência, marcada pela pressão externa, concernia às casas financeiras, que 
enxergavam com maus olhos a moratória brasileira de 1931 e o posterior 
“esquema Aranha”. A prudência veio da parte de Franklin D. Roosevelt. 
Pressionar em excesso o Brasil seria empurrá-lo para o lado da Alemanha. O 
prognóstico do Presidente dos Estados Unidos não se mostrou equivocado, visto 
que não havia homogeneidade na cúpula de governo do Estado Novo quanto à 
aliança contra o Eixo. Ao passo que Oswaldo Aranha, embaixador em 
Washington entre 1934 e 1937, preconizava a aproximação incondicional com os 
Estados Unidos e as democracias europeias, certos grupos da cúpula militar, 
especialmente aqueles ligados aos generais Dutra e Góis Monteiro, tendiam a 
recomendar o alinhamento com o Eixo. O equilíbrio pragmático da política 
externa de Getúlio Vargas veio em 1938, e não guardou relações com a 
nacionalização dos imigrantes residentes na região do Sul ou com a proibição de 
propaganda e organização de partidos políticos. Na esteira das comemorações na 
Alemanha e na Itália do golpe de 1937, Berlim concedeu contrato, por 
intermédio da empresa Krupp, de fornecimento de material bélico para o Brasil. 


A modo de equilíbrio, Vargas nomeou Osvaldo Aranha ministro das Relações 
Exteriores. No mesmo ano de 1938, não sem regozijo estadunidense, as relações 
entre o Brasil e a Ale- manha sofreram um percalço que não tardou em se 
resolver. Após o levante integralista, Vargas decidiu adensar a repressão à AIB. 
Ainda nesse sentido, opôs-se veementemente à formação de partidos de cunho 
nazista no Rio Grande do Sul, onde havia, preteritamente, atracado grande parte 
da imigração alemã. Getúlio alegava haver proibição constitucional para 
entidades partidárias internacionais, o que tolhia qualquer tentativa de leniência 
com essas associações. Chegou-se a prender um agente nazista na província 
gaúcha, onde foi acusado de promover motins fascistas. O embaixador da 
Alemanha no Rio de Janeiro, Ritter, protestou impetuosamente, o que lhe valeu a 
declaração de persona non grata. Retirou-se do país, portanto, mas o abalo entre 
o Brasil e a Alemanha não se desdobrou em um rompimento de relações 
diplomáticas. Com a deflagração da Segunda Guerra Mundial, os Estados 
Unidos adensaram sua política de influência no Brasil e, mais amplamente, na 
América latina. Em julho de 1941, criou-se o Office of the Coordinator of Inter- 
American Affairs, que tinha o objetivo, precipuamente, de estreitar vínculos 
culturais entre os Estados Unidos e a América latina. Orson Welles foi 
convidado para gravar, no Ceará, filme intitulado It's all true, no qual a 
glorificação do governo Vargas estaria retratada nos jangadeiros saídos de 
Fortaleza para o Rio de Janeiro com a intenção de reivindicar a legislação 
trabalhista outorgada por Getúlio. Não por acaso, os personagens principais do 
filme The Three Caballeros, de Norman Ferguson, traduzido em português como 
Você já foi à Bahia?, eram o Pato Donald, Panchito e Zé Carioca. Precisa- 
mente, personagens estadunidense, mexicano e brasileiro. Se as lembranças do 
telegrama Zimmermann, no caso do México, pesavam na memória do State 
Department, no caso do Brasil, os Estados Unidos buscaram forçar a recuada 
comercial da Alemanha. Antes mesmo da Anschluss, que dera origem à 
anexação da Áustria pela Alemanha e aos primeiros passos em direção à guerra, 
Roosevelt vaticinara sobre os rumos mundiais que o conflito poderia tomar. 
Ampliar a segurança dos Estados Unidos, no entender do State Department, 
dizia respeito à proteção da América do Sul e, em especial, do Nordeste 
brasileiro, possível base alemã em caso de invasão ao hemisfério ocidental. As 
Conferências Pan-Americanas, a partir de então, teriam de ser articuladas com 
vistas a promover a segurança do continente americano. Na esteira desses 
acontecimentos, Getúlio Vargas adotou o que Gerson Moura denominou política 
de equidistância pragmática. Malgrado suas características nacionalistas, na 
compreensão de Maria Celina D” Araújo, o que seria, em outras palavras, uma 
diplomacia do interesse nacional, a política externa de 1935 a 1941 buscou 


extrair vantagens das partes beligerantes. Era notável a política de barganhas. À 
eventual aproximação entre a Alemanha e o Brasil, este manifestando simpatia 
pelo Eixo, aquela fornecendo investimentos diretos, os Estados Unidos 
responderiam com novo influxo de investimentos em troca de apoio político. Em 
11 de junho 1940, Getúlio Vargas decidiu engrossar o tom. A bordo do 
encouraçado Minas Gerais, pronuncia discurso no qual fazia alusões benévolas 
ao Eixo. Getúlio buscava forçar os Estados Unidos a promover a constituição de 
uma usina siderúrgica no Brasil. A resposta de Roosevelt não se fez esperar. 
Poucos meses depois, Ed- mundo Macedo Soares, Guilherme Guinle e Ari 
Torres embarcaram para os Estados Unidos, onde negociaram empréstimo de 20 
milhões de dólares junto ao Eximbank. Em abril de 1941, criou-se a CSN e, 
pouco depois, a Companhia do Vale do Rio Doce, em 1942. Em dezembro de 
1941, a política de equidistância pragmática chegou ao esgotamento. Após os 
ataques a Pearl Harbour, os Estados Unidos declararam guerra ao Eixo, e o 
discurso de Getúlio começou a mudar em benefício do pan-americanismo. O 
apoio aos Estados Unidos veio depois do Lend & Lease Acts, mediante os quais 
Roosevelt garantia linhas de crédito para o reequipamento militar brasileiro. Em 
troca, tropas americanas atracaram no Nordeste brasileiro nos últimos dias de 
1941. A suspicácia de Dutra e de Góis Monteiro não poderia mais surtir efeitos. 
Em janeiro de 1942, por ocasião da III Conferência de Chanceleres, não por 
acaso, no Rio de Janeiro, Vargas rompeu relações com o Eixo. Ao longo da 
conferência, a insistência estadunidense na oposição ao Eixo e na consolidação 
de uma unidade pan-americana logrou convencer grande parte dos países da 
América, com exceção da Argentina e do Chile, que se mostraram reticentes e 
preferiam manter a neutralidade. Daí em diante, a aproximação do Brasil com os 
Estados Unidos e, por extensão, com potências europeias aliadas intensificou-se 
sobremaneira. Em agosto de 1942, cinco navios mercantes brasileiros foram 
afundados por submarinos alemães. Vargas respondeu com a declaração de 
guerra e o adensamento da presença aérea dos Estados Unidos nas bases 
militares de Natal, de Recife, de Belém e de Fernando de Noronha. Em janeiro 
de 1943, Roosevelt encontrou-se com Vargas em Natal, no Rio Grande do Norte, 
onde se discutiu a constituição da Força Expedicionária Brasileira. Malgrado as 
pressões e manifestações populares para a entrada do Brasil no conflito armado, 
havia desconfiança interna quanto à capacidade bélica nacional. Dizia-se ser 
mais fácil uma cobra fumar do que o Brasil ir à Guerra na Europa. Em julho de 
1944, a cobrou fumou, conforme salientaram os pracinhas. Trajando o símbolo 
de um cachimbo pendurado da boca de uma cobra, mais de 20 mil homens 
embarcaram rumo à Itália sob a liderança do general Mascarenhas de Morais. O 
envio de tropas não poderia melhor servir a Getúlio Vargas. Desviaria a atenção 


das cúpulas militares insatisfeitas com os rumos do Estado Novo. Garantiria 
presença do Brasil no Conselho de Segurança da vindoura Organização das 
Nações Unidas, conforme expressão da Conferência do Atlântico, organizada 
entre Churchill e seu homólogo estadunidense em 1941: Roosevelt dava claros 
sinais de apoio ao Brasil como “sexto membro permanente”, na expressão de 
Eugênio Vargas Garcia. Asseguraria, por último, um possível acordo militar 
entre o Brasil e os Estados Unidos. Em março de 1945, assinou-se na Cidade do 
México a Ata de Chapultepec. Tratou-se de uma declaração de solidariedade 
interamericana. Estipulou-se que qualquer ataque a um país americano engajaria 
a ação militar dos demais Estados signatários. Novamente, a Argentina mostrou- 
se reticente, embora terminasse por conceder apoio formal à declaração e aos 
aliados nos últimos meses de conflito. O retorno dos pracinhas ao Brasil não 
seria de todo alegre para Getúlio Vargas. Notadamente desgastado politicamente, 
o entusiasmo popular pelos combatentes da Força Expedicionária Brasileira e da 
Força Aérea Brasileira tenderia a traduzir-se por pressões em prol da 
democratização do país. Vargas optou por desmobilizar as tropas quando ainda 
estacionadas estavam na Europa. Secretamente, caso seus planos não viessem a 
concretizar-se, redigiu carta-testamento, na qual expunha motivos para um 
possível suicídio se os pracinhas decidissem derrubar o Estado Novo. 


Gabarito B 


(Diplomacia — 2010) Em discurso a bordo do porta-aviões Minas Gerais, no 
dia 11 de junho de 1940, Vargas referiu-se às “decadentes democracias” e 
enalteceu os regimes de força. Em 22 de agosto de 1942, o Brasil rompeu 
com o Eixo e cedeu bases militares aos EUA. À luz desses antecedentes, 
assinale a opção que, segundo os estudiosos desse período crítico, é mais 
condizente com a política externa do Governo Vargas. 


(A) diplomacia omissa e pendular. 


(B) protagonismo regional. 


(C) pragmatismo equidistante. 


(D) dependência mediadora. 


(E) terceira via. 


A, B,C, De E: A política externa do Estado Novo, sob os auspícios de Oswaldo 
Aranha, definiu-se, na expressão de Gerson Moura, pela equidistância 
pragmática. Embora, F.D. Roosevelt tenha, desde 1933, posto em prática a 
política de boa vizinhança, o Brasil, de 1937 a 1940, oscilou entre dois modelos 
de alinhamento. Com a Alemanha, os incrementos no comércio de compensação 
suscitou a preocupação dos Estados Unidos, que praticavam, com o Brasil, o 
modelo liberal de comércio. Essa política de barganhas teria incitado os Estados 
Unidos a promover o desenvolvimento do Brasil em troca de seu alinhamento, 
sendo a construção da Companhia Siderúrgica Nacional o exemplo mais 
emblemático. A historiografia recente, contudo, destaca um precoce alinhamento 
pragmático do Brasil com os EUA. A cessão das bases de Natal e de Fernando 
de Noronha, assim como a borracha exportada para os americanos, foram 
concessões feitas com vistas a multiplicar os investimentos americanos no 
Brasil. A discurso de Vargas no porta-aviões Minas Gerais, em 1940, no qual não 
se fez menção explícita à Alemanha ou a Itália, teria sido uma retórica de 
persuasão voltada para incitar os EUA a não arrefecer os recursos destinados ao 
Brasil. Nesse sentido, é sintomática a expansão de investimentos do Eximbank 
após junho de 1940. A partir de então, o Brasil rompeu, em 1942, relações com o 
Eixo, declarou guerra no mesmo ano e enviou tropas a Europa, em 1944. 


Gabarito “C”. 


7.4. Industrialização e legislação trabalhista 


(Diplomacia — 2019 — TADES) O período de 1930 a 1945 foi decisivo para a 

emergência de um conjunto de reformas que modificaram profundamente 

as relações de produção e de trabalho no País. Quanto a esses temas, julgue 
(C ou E) os itens a seguir. 


(1) A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) foi introduzida durante o 
Estado Novo, momento de grande participação político-eleitoral dos 
cidadãos, que conseguiram obter diversos benefícios sociais junto ao 
governo. 


(2) Os trabalhadores rurais do período foram diretamente beneficiados pela 
política previdenciária, que lhes garantiu paridade de direitos com os 
trabalhadores urbanos. 


(3) Na década de 1930, ocorreu uma mudança significativa na composição 
da classe operária, sobretudo em São Paulo, associada à redução no fluxo de 
imigrantes estrangeiros. 


(4) Os industriais tornaram-se mais coesos no esforço de defender os 
próprios interesses de forma autônoma. A configuração de uma política 
industrialista amparou-se, entre outros fatores, no argumento de que o 
fortalecimento da indústria era decisivo para se atingir a independência 
econômica nacional. 


1: Errado. Embora seja certo que o Estado Novo (1937-1945) introduziu a 
CLT, em 1943, o momento não foi caracterizado por grande participação 
político-eleitoral. O Estado Novo fechou o Congresso e inviabilizou processo 
eleitoral qualquer. Autoritário, o período, no entanto, não se constituiu em 
governo fascista, malgrado os elementos fascistizantes. 2: Errado. Os 
direitos sociais, largamente estendidos durante a Era Vargas, não 


açambarcaram os trabalhadores rurais, mas apenas os urbanos. Os 
camponeses somente obtiveram direitos sociais com a instituição do 
Estatuto do Trabalhador Rural, em 1963, durante o governo de João 
Goulart, quando se estenderam para os assalariados do campo os direitos 
dos trabalhadores urbanos: nomeadamente, a sindicalização, o salário 
mínimo, as férias, o repouso semanal remunerado, o aviso prévio e as 
indenizações previdenciárias. 3: Certo. As primeiras medidas da Revolução 
de 1930, pouco após a criação do Ministério do Trabalho, disseram respeito 
à tutela do trabalhador nacional. Entre elas, limitou-se a entrada em 
território nacional de passageiros estrangeiros de terceira classe — o que, 
naturalmente, concernia ao operariado sobretudo europeu. Em agosto de 
1931, editou-se um decreto, logo apelidado de Lei dos 2/3, que previa a 
forçoso emprego nas repartições privadas de ao menos 2/3 de trabalhadores 
nacionais no conjunto da mão de obra contratada. Nas palavras de Lindolfo 
Collor, então ministro do trabalho: “as leis brasileiras não visam o 
desemprego forçado de numerosos estrangeiros que se radicaram no país. O 
que elas têm em mira é não permitir que, daqui em diante, os desocupados 
das indústrias e do comércio de outros países venham, dentro de nossas 
fronteiras, desalojar de suas ocupações os trabalhadores nacionais”. 4: 
Certo. O período varguista, e especialmente o do Estado Novo, 
caracterizou-se por uma aliança da burocracia civil e militar e da burguesia 
industrial, cujo objetivo comum era o de promover a industrialização, 
vislumbrada como garantidora da independência econômica nacional, sem 
abalos sociais. Especialmente a aproximação entre a burguesia industrial e o 
Palácio do Catete deu-se a partir de 1933, quando, derrotados os 
constitucionalistas de 1932, uma relativamente coesa Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), então dirigida por Roberto 
Simonsen, procurou amparo público para medidas favoráveis no setor do 
câmbio e no das tarifas de importações, ambas para proteger a indústria 
nacional. 


Gabarito: 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2007) Em seu primeiro governo (1930-1945), Getúlio Vargas 
concebeu o desenvolvimento do Brasil pela via da industrialização. Acerca 
desse assunto, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) A resistência à mudança econômica provinha dos militares, porque ainda 
estavam ligados às elites fundiárias da Primeira República. 


(2) A recessão do capitalismo levou ao malogro o projeto industrial de 
Getúlio Vargas. 


(3) A aliança com os EUA, no contexto da Segunda Guerra Mundial, foi 
utilizada por Getúlio Vargas para promoção da indústria. 


(4) Nessa fase da industrialização, tendo outras prioridades, Getúlio Vargas 
não cuidou dos direitos trabalhistas. 


1: Errado. A resistência à mudança econômica provinha das antigas elites 
fundiárias, que Vargas buscou debelar nos três níveis de governo. Os 
militares, consoante tese de José Murilo de Carvalho, em As Forças 
Armadas na Primeira República, eram instituições totais, na expressão de 
Erving Goffman. Em outros termos, possuíam vida autônoma, percebendo- 
se alianças e dissidências no seio das Forças Armadas, que, por conseguinte, 
não eram homogêneas em seus interesses políticos. Os oficiais de baixa e 
média patente do Exército notabilizaram-se pelos levantes tenentistas dos 
anos de 1920. Conformado por classes baixas e médias em ascensão, o 
inchaço do contingente militar, especialmente no Exército, promoveu 
dissidências, que buscavam combater a perpetuação das oligarquias no 
poder; 


2: Errado. O Brasil foi um dos últimos países a ser afetado pela crise de 
1929 e um dos últimos a sair. Em face ao cenário recessivo de 1929, duas 
possibilidades apresentavam-se a Vargas. A primeira eximia o governo de 
intervir no balanço de pagamentos, o que teria acarretado a queda das 
importações e, subsequentemente, da arrecadação fiscal. A segunda 


preconizava a intervenção estatal na economia para emitir moeda de forma 
a comprar e queimar café, para sustentar seu preço internacional, e contrair 
empréstimos externos para o mesmo fim, caso a emissão não fosse 
suficiente. A adoção da segunda vertente por Vargas denuncia, na 
compreensão de Celso Furtado, um keynesianismo precoce, visto que a 
Teoria geral do emprego, do juro e da moeda é de 1936. A politica anticíclica 
de Vargas, ainda, advogou a adoção de medidas protecionistas, de crédito às 
exportações e de ampliação dos subsídios governamentais. O surgimento da 
política de industrialização por substituição de importações, nesse sentido, 
visava menos reduzir as importações do que substituí-las pelo adensamento 
da cadeia produtiva interna. Importar-se-iam bens de capital para ampliar 
a produção interna como forma de debelar a recessão imposta pela crise de 
1929; 


3: Certo. Na expressão de Gerson Moura, a política externa de Vargas, de 
1937 a 1940, caracterizou-se pela equidistância pragmática. O Brasil oscilou 
entre o alinhamento com os EUA e com a Alemanha de forma a angariar 
investimentos para a promoção da indústria nacional. A preferência pelo 
modelo norte-americano, a partir de 1940, decorreu do pragmatismo 
político que vislumbrava nessa aliança maior adensamento da cooperação 
econômica. Em 1941, Franklin D. Roosevelt ordena ao Eximbank a 
liberação de recursos para o financiamento da Companhia Siderúrgica 
Nacional (CSN) no Brasil. Para os EUA, seria mais vantajoso privilegiar o 
desenvolvimento industrial do Brasil do que se obrigar, eventualmente, a 
ocupar o Nordeste, região cobiçada nos planos expansionista da Alemanha 
fascista; 


4: Errado. É precisamente nessa fase de industrialização que Vargas, na 
visão de Ângela de Castro Gomes, consolida a invenção do trabalhismo. Em 
1940, criou-se o salário mínimo. Em 1943, a legislação trabalhista foi 
sistematizada na Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), que ampliou os 
direitos sociais e sindicais. A divulgação da CLT ocorreu mediante a 
radiodifusão, tendo Alexandre Marcondes Filho participado ativamente na 
“Hora do Brasil”, as celebrações dos aniversários do Estado Novo e os 
comícios do 1 de Maio. 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E. 


7.5. Sociedade e cultura 


(Diplomacia — 2006) O Estado Novo caracterizou-se pela prática intensa de 
políticas territoriais, o que exigiu a modernização do aparato estatal. Julgue 
(C ou E) se as medidas apresentadas nos itens seguintes foram adotadas 
para essa modernização do Estado. 


(1) atualização das informações sobre o país, com a realização de um 
recenseamento nacional. 


(2) definição de regionalização oficial do território nacional. 


(3) criação de legislações a respeito do uso e da conservação de recursos 
naturais, como água, florestas e minerais. 


(4) aprimoramento da estrutura de representação política, com a 
consolidação de práticas democráticas de decisão. 


1: Certo. O Estado Novo buscou sistematizar as informações demográficas, 
econômicas e geográficas do Brasil, ampliando as competências do IBGE, 
criado em 1934; 


2: Certo. A primeira regionalização oficial do território nacional data de 
1945. Adotou-se o princípio de regiões naturais, consoante a regionalização 
realizada, no âmbito acadêmico, por Delgado de Carvalho, em 1913. As 
regiões econômicas atuais realizadas pelo IBGE datam de 1969; 


3: Certo. O Estado Novo foi responsável pela criação do Código de Águas, 


do Código de Minas e da Superintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia (SPVEA); 


4: Errado. O Estado Novo caracterizou-se pelo adoção de instituições 
autoritárias de poder. O Congresso Nacional foi fechado e os registros 
políticos dos partidos cassados. Os interventores, nomeados pelo presidente 
da República, substituíram os governadores estaduais antes eleitos. 


Gabarito 1C, 2C, 3C, 4E. 


8. A República Liberal (1945-1964) 


8.1. A nova ordem política: os partidos políticos e eleições; a Constituição de 
1946 


Considerando as forças políticas e sociais atuantes no decorrer do ano de 1945, 
fica evidente que a corrente antiEstado Novo era numericamente limitada e de 
extração social e política bem definida. No outro extremo, posicionava-se parte 
da população brasileira comprometida com o projeto social getulista/trabalhista. 
Entre 1945 e 1964, viveu-se uma fase da trajetória nacional brasileira que, apesar 
das inúmeras contradições que a marcaram, encontrou, na efervescência da vida 
partidária, uma efetiva contribuição para a ampliação da prática da democracia 
política no Brasil. 


DELGADO, Lucília de Almeida Neves. Partidos políticos e frentes 
parlamentares: projetos, desafios e conflitos na democracia. In: FERREIRA, 
Jorge; DELGADO, Lucília de Almeida Neves (org.). O Brasil Republicano (3): 
o tempo da experiência democrática — da democratização de 1945 ao golpe civil- 
militar de 1964. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 131-132, com 
adaptações. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Com base no fragmento do texto apresentado 
como referência inicial, em relação à experiência histórica brasileira entre 
1945 e 1964, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Estimulada pelos fortes ventos liberais que se expandiam no pós- 


Segunda Guerra Mundial, a corrente contrária à ditadura varguista 
contemplava desde empresários a bacharéis e militares, sobretudo da 
Aeronáutica, tendo se concentrado, a partir da queda do Estado Novo, na 
União Democrática Nacional (UDN). 


(2) O Partido Social Democrático (PSD), a mais poderosa força político- 
partidária do período, equilibrava-se ideologicamente entre o liberalismo 
udenista e o trabalhismo de inspiração getulista, mantendo uma posição de 
centro que impedia, nos períodos eleitorais, alianças ou coligações com 
ambas as correntes. 


(3) Várias crises marcaram a trajetória brasileira entre 1945 e 1964, 
algumas extremamente dramáticas e de consequências marcantes para o 
País, entre as quais o suicídio de Getúlio Vargas, em 1954, a controversa 
eleição de Juscelino Kubitschek, em 1955, e a renúncia de Jânio Quadros, 
em 1961. 


(4) Lançada por Jânio Quadros, tendo à frente o chanceler San Tiago 
Dantas, e ampliada no governo João Goulart, especialmente sob a liderança 
de Afonso Arinos, a Política Externa Independente rompeu com a tradição 
brasileira de aproximação com Washington e aproximou o País do bloco 
socialista, à época liderado pela República Popular da China. 


1: Certo. Entraram em cena, em meados de 1945, os partidos políticos que 
compuseram o leque eleitoral da República Liberal de 1945 a 1964. A 
oposição articulou-se com a fundação da União Democrática Nacional 
(UDN), de forte cunho liberal e notadamente contrária ao Estado Novo. 
Inicialmente, a UDN coligava liberais, socialistas, comunistas e os herdeiros 
dos partidos democráticos estaduais sob o rótulo Frente de Oposição ao 
Estado Novo. Não tardou, contudo, em assumir exclusivamente a feição 
liberal em detrimento das demais composições ideológicas. A UDN 
compunha-se da classe média urbana, dos profissionais liberais, do setor 


empresarial, de bacharéis em direito e de militares, especialmente da 
Aeronáutica. Em junho de 1945, Getúlio Vargas respondeu à constituição da 
UDN com a criação do Partido Social Democrático (PSD) e, pouco depois, 
em setembro do mesmo ano, com a fundação do Partido Trabalhista 
Brasileiro (PTB), que contava com o apoio da burocracia sindical. Havia 
uma estratégia política bifronte, portanto. Para Getúlio, interessava 
arregimentar, por um lado, os interventores estaduais e os proprietários 
rurais sob a bandeira do PSD; por outro, ficariam sob sua égide os 
trabalhadores e os empresários urbanos, que mais se identificavam ao PTB. 
2: Errado. O PSD caracterizou-se, justamente, por suas alianças tanto com 
a UDN quanto com o PTB, a depender do sentido para onde girava o 
pêndulo do poder. 3: Certo. O suicídio de Vargas teve efeito imediato na 
opinião pública. O inquérito policial militar comandado pela Aeronáutica, 
apelidado de República do Galeão, que buscava ligar o atentado da rua 
Tonelero à administração de Getúlio, sofreu duro revés. Levantaram-se os 
trabalhadores, não sem apoio dos comunistas, contra a oposição udenista e 
contra a Aero- náutica, ambos responsabilizados pelo suicídio de Getúlio. A 
embaixada dos Estados Unidos foi apedrejada. Todos pareciam confluir 
para o nacionalismo varguista, inclusive o PCB, que, prestes a lançar o mote 
“PCB com o povo sem Vargas” para as eleições de 1955, preferiu mudá-lo, 
sem escrúpulos, para “PCB com o povo e com Vargas”. Silenciava-se a 
oposição em face das aclamações populares em defesa de Vargas. Não restou 
opção senão a da legalidade. Conforme indicava a Constituição, assumiu o 
Vice-Presidente Café Filho, não sem desconforto para Ademar de Barros, 
que, sem Vargas, encontraria dificuldades para obter a prometida vitória 
eleitoral; afinal, Café Filho havia mudado de lado nos derradeiros anos do 
governo de Vargas. Antes nacionalista, Café Filho optou pela aproximação 
com a UDN. Em 1955, Juscelino obteve pouco menos de 36% dos sufrágios. 
Perdeu no Estado do Amazonas e no antigo Território Federal de Guaporé, 
no Norte, em São Paulo e no Paraná, no Sul, e no Distrito Federal. Metade 
dos Estados do Nordeste tinha preferido a candidatura de Juarez Távora, 
que contou com 30% dos votos. Ademar ficou com 25%, sufragados nos 
Estados, a exceção dos nordestinos, que negaram a candidatura de 
Juscelino, e Plínio com os 9% restantes. Juscelino tinha ganhado por pouco, 
o que irritou a oposição. Por ocasião da morte do general Canrobert, em 
novembro de 1955, o coronel Mamede, que lutara contra o naciona- lismo 
getulista em parceria com Canrobert, pronunciou ásperas palavras contra a 
vitória de Juscelino. Denunciava-se suposta frágil legalidade, o que a UDN 
não duvidou em respaldar. Acusava-se Juscelino de ter angariado o voto 


comunista a despeito da ilegalidade do PCB. Estimou-se, não por acaso, em 
6% o número dos sufrágios para a chapa de Juscelino advindo das alas 
comunistas. Nesse sentido, haveria ilegalidade nas eleições de 1955. Para 
desespero do PTB e do PSB, Café Filho sofreu um ataque cardíaco no 
mesmo mês de novembro de 1955. Assumiu a vacância presidencial o 
presidente da Câmara, Carlos Luz. Nesse intervalo de tempo, o general 
Lott, então ministro da Guerra, instigou a punição de Mamede, o que 
somente poderia ser autorizado pelo Presidente da República. Carlos Luz 
fez vista grossa ao caso Mamede, o que levou Lott à demissão de seu cargo, 
mas não à renúncia da legalidade. Pôs-se em marcha o episódio da 
novembrada, ou golpe preventivo (ALMEIDA NEVES DELGADO, 2003). 
O general Lott reuniu tropas do Exército para garantir a legalidade da 
transição política. Contra ele, levantaram-se a Marinha e a Aero- náutica. 
Prevaleceram as forças de Lott em 11 de novembro de 1955, quando o par 
de Carlos, Luz e Lacerda, tomou refúgio a bordo do navio Tamandaré. 
Embarcaram para Santos, de onde se cogitaria resistir à posse de Juscelino. 
4: Errado. Em primeiro lugar, o chanceler à época de Jânio Quadros era 
Afonso Arinos, udenista convicto que, ainda assim, endossou a Política 
Externa Independente (PETI). Ampliada com João Goulart, especialmente 
sob a liderança de San Tiago Dantas, a PEI não rompeu com os EUA, nem 
tampouco se alinhou ao bloco socialista, liderado pela União Soviética. A 
PEI queria-se tão independente que sequer se alinhava ao movimento dos 
países não alinhados. 


Gabarito: 1€, 2E, 3€C, 4E 


Diversamente de 1930, 1945 e 1955, em 1964 as Forças Armadas não 
entregaram o poder a um civil. A partir do golpe até 1985, a história republicana 
assistiria, pela primeira vez, a um longo desfile de presidentes militares, cuja 
eleição dava-se dentro do círculo do poder militar. Em suma, a sociedade civil 
não participava do processo. 


Adriana Lopez e Carlos Guilherme Mota. História do Brasil: uma interpretação. 
São Paulo: SENAC, 2008, p. 806 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo o fragmento de texto apresentado 
como referência inicial, julgue (C ou E) os próximos itens, acerca de fatos 
marcantes da segunda metade do século XX no Brasil. 


(1) A União Democrática Nacional (UDN) defendia que o desenvolvimento 
da indústria brasileira deveria ser capitaneado exclusivamente pela 
iniciativa privada. Esse partido, em crescente atrito com o governo federal, 
foi cooptado com a oferta de diversas pastas ministeriais, razão por que 
passou a apoiar Getúlio Vargas e se recusou a subscrever a proposta de seu 
impeachment. 


(2) Jânio Quadros implantou uma política econômica de austeridade, mas 
seu governo foi marcado por medidas polêmicas, como a edição de um 
decreto que proibia o uso de trajes de banho em concursos de beleza e 
desfiles. 


(3) O governo do general Ernesto Geisel foi marcado tanto pela gradual 
liberalização do regime militar, procurando coibir a prática da tortura, 
quanto pela continuidade de leis e medidas duras como o AlI-5, a Lei Falcão 
e o denominado Pacote de Abril. 


(4) Mesmo nos anos de relativa democracia, as práticas populistas e as 
relações autoritárias e violentas foram marcas constantes que retardaram 
tanto a assunção do conceito de cidadania quanto a prática desta no Brasil. 
A cidadania substantiva no Estado brasileiro só foi estabelecida a partir de 
1985, com a eleição de Tancredo Neves. 


1: Errado. A UDN não defendeu apenas a iniciativa privada no 


desenvolvimento da indústria brasileira. O caso contrário mais notório, 
porque excepcional, ocorreu durante a campanha para a sanção da lei para 
o monopólio do petróleo, que causava grande comoção nacional. Enquanto 
alguns muitos bradavam o lema “o petróleo é nosso”, outros poucos 
condenavam o imiscuir do Estado em todos os setores da economia. Na 
ocasião, e para reconforto de Vargas, a UDN apadrinhou a campanha 
nacionalista, defendendo, portanto, o monopólio do petróleo. O fato, 
contudo, não significou súbito apoio a Vargas. A UDN permaneceu fiel 
opositora ao governo federal, inclusive apadrinhando as propostas de 
impeachment contra Vargas. 2: Certo. A posição presidencial de equilíbrio 
político promovida por Juscelino reproduziu-se com Jânio Quadros, pelo 
menos no plano das intenções, porque teve este menos êxito do que aquele. 
Combinaram-se ações progressistas, notadamente no terreno das relações 
internacionais, com políticas conservadoras, especificamente no campo 
financeiro. As dificuldades de Quadros provinham mais da situação de 
ingovernabilidade do que da indefinição política, ainda que se possa 
entrever correlação entre elas. O contracionismo fiscal e monetário de Jânio 
alijava de sua base aliada o PSB e o PTB. Paralelamente, a Política Externa 
Independente (PET) não causava senão a desconfiança udenista. Nesse 
sentido, a frágil coalizão partidária, no Congresso, tornava-se franca 
oposição a Jânio progressivamente. Carlos Lacerda não tardou em mudar 
de lado e negar, portanto, apoio a Quadros. Se Quadros vencera na 
Guanabara, perdia agora o apoio do Governador desse Estado. Acusava-se 
Jânio não somente de inconsistência política, mas de promover decisão sem 
consultar a base udenista e, pior, de ocupar-se de questões excêntricas, como 
a proibição do biquini, do lança-perfume e das brigas de galos. Moralismo 
conservador que inclusive a UDN parecia não apoiar. 3: Certo. A nomeação 
de Golbery do Couto e Silva para a chefia do gabinete civil daria a marca 
sorbonnista do governo Geisel. Embora os militares vinculados à linha dura 
não perdessem força no seio das Forças Armadas, a presidência optou por 
dar início a processo de abertura lenta, gradual e segura, conforme 
expressão da época. Lenta, pois, se rápida, a linha dura terminaria por 
incentivar novas políticas repressivas; gradual, porque um retorno súbito 
da oposição ao poder causaria crise política e, talvez, ruptura econômica; 
segura, pois havia necessidade de preservar a integridade dos setores 
castrenses contra eventuais tribunais acusatórios. Pesaram razões internas e 
externa na escolha de Geisel pela distensão. Por outro lado, Geisel decretou 
o pacote de abril. Tratava-se de um grupo de medidas eleitorais que 
visavam constringir os votos da oposição. Em torno de dois terços do 


Congresso insurgiu-se contra a medida, o que significaria o descarte do 
pacote de abril. Geisel pôs o Congresso em recesso pela terceira vez a contar 
desde o governo de Castelo Branco. Três grupos de medidas caracterizaram 
o pacote. Primeiro, criou-se o senador biônico, isto é, um candidato forjado 
pela ARENA e escolhido de forma indireta por um colégio eleitoral 
constituído pelas Assembleias Legislativas; em poucas palavras, tratava-se 
de um candidato-eleito, visto que a votação era mera formalidade. Segundo, 
mudou-se o critério de representação proporcional da Câmara de 
Deputados: os Estados do Nordeste, não por acaso, passaram a ter maior 
representatividade que os do Sudeste quando comparados os tamanhos 
respectivos da população. Terceiro e último, a Lei Falcão, que, em poucas 
palavras, restringia o acesso dos candidatos às telecomunicações, passava a 
ser aplicada também para todas as esferas legislativas, quais sejam, a 
federal, a estadual e amunicipal. Geisel revogou apenas em 31 de dezembro 
de 1978 o AI-5 e reestabeleceu o instituto do habeas corpus. Haveria, no 
entanto, a possibilidade de decretar as salvaguardas, que davam ao poder 
Executivo o direito de tomar medidas de emergência em casos de 
calamidade pública. Ao mesmo tempo, decretou-se o fim da censura prévia, 
o que não queria dizer fim da censura como um todo. 4: Errado. Embora 
seja certo que autoritarismo e violência foram marcas da segunda metade 
do século XX brasileiro, não por isso deixou de haver prática cidadã, sequer 
durante o período do regime militar, quando manifestações próprias do 
exercício da cidadania permaneceram ativas. Por outra parte, tampouco 
está correto afirmar que a cidadania substantiva, constituída pela extensão 
dos direitos civis, políticos e sociais ao conjunto da população, foi 
reestabelecida com a eleição de Tancredo Neves, mas tão somente com a 
promulgação da Constituição Cidadã de 1988 e, ainda, com as primeiras 
eleições diretas de 1989. 


Gabarito: 1E, 2€, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Em 1945, iniciou-se a redemocratização do 
Brasil e, no ano seguinte, o general Eurico Gaspar Dutra foi eleito 
presidente da República por voto popular. No que se refere a esse assunto, 
julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Durante o governo Dutra, lideranças do partido comunista conduziram 
diversas reivindicações sociais, estimuladas pela falta de reajustes do salário 
mínimo. 


(2) As Forças Armadas defenderam, homogeneamente, a industrialização 
pesada e a exploração e o beneficiamento do petróleo, além do ingresso de 
tecnologia e capitais estrangeiros para viabilizá-las. 


(3) Nas eleições de 1945, Getúlio Vargas comprovou sua popularidade e sua 
força eleitoral. 


(4) Inicialmente, o governo Dutra manteve a política econômica do Estado 
Novo, mas a exaustão das divisas acumuladas durante a Segunda Guerra 
Mundial levou-o a tomar medidas liberalizantes e a retirar o apoio 
financeiro à indústria nacional em1947. 


1: Certo. Durante o governo de Dutra, lideranças do partido comunista, que 
havia recentemente legalizado, conduziram manifestações sociais, com 
vistas a reajustar o salário mínimo, então corroído pela inflação. Cabe 
recordar que o governo de Dutra, tão logo se instituiu, regulamentou o 
direito à greve, inviabilizando a imensa maioria dos setores econômicos que 
legalmente poderiam exercer o direito. Não por acaso, o partido comunista, 
que apoiava as greves, sofreu dura repressão durante o governo de Dutra. 
Em maio de 1947, a partir de denúncias apresentadas por dois obscuros 
deputados do PTB, o Supremo Tribunal Federal decidiu cassar o registro do 
Partido Comunista. Pouco depois, as relações com a União Soviética foram 
rompidas. 


2: Errado. Não havia tal homogeneidade nas Forças Armadas. As alas 
liberais-conservadoras, mais presente na Marinha e na Aeronáutica, 
embora também presentes no Exército, digladiavam-se com os nacionais- 
estatistas, estes de maior presença no Exército. Durante o segundo governo 


Vargas (1951-1954), notadamente, os debates em torno à exploração pública 
e monopólica do petróleo polarizou substantivamente as Forças Armadas. 


3: Certo. Em que pese o movimento queremista e a impossibilidade de 
Vargas candidatar-se, o líder do Estado Novo foi um dos grandes vencedores 
das eleições de 1945, e isso não apenas pelo papel na vitória de Dutra. 
Vargas concorreu, a um só tempo, ao Senado em cinco Estados e a deputado 
federal em nove. Elegeu-se senador pelo Rio Grande do Sul e por São Paulo; 
e deputado em sete outros Estados, engrossando a legenda do PSD e do 
PTB. Acabou escolhendo a investidura de senador pelo PSD do Rio Grande 
do Sul. 


4: Errado. É precisamente o contrário. O governo de Dutra iniciou-se 
seguindo o modelo liberal e, tão somente a partir de 1947, adotou uma 
política econômica mais próxima daquela que havia sido a do Estado Novo. 
Até 1947, portanto, a intervenção estatal foi condenada, e os controles 
estabelecidos pelo Estado Novo forem relaxados. Passou-se a acreditar que o 
desenvolvimento do país e o fim da inflação gerada nos últimos anos da 
guerra dependiam da liberdade dos mercados em geral e, principalmente, 
da livre importação de bens. No imediato pós-guerra, o balanço de 
pagamentos acusava resultados positivos, embora as reservas fossem 
estocadas em moeda não conversível. As exportações brasileiras durante a 
Segunda Guerra Mundial contribuíram amplamente para esse cenário 
favorável. Na visão de Sérgio Besserman Vianna e de André Villela, a 
estratégia adotada por Correia e Castro vislumbrava na multiplicação do 
investimento estrangeiro no Brasil uma compensação à saída de dólares 
decorrente das importações. Essa compensação, no entanto, não ocorreu, o 
que levou o governo a uma situação de “ilusão de divisas”, para retomar a 
expressão de Besserman Vianna e de Villela. Nos primeiros meses de 1947, o 
balanço de pagamentos tornou-se negativo e as reservas internacionais 
contraíram-se. Pior: o saldo negativo na balança comercial não se deveu à 
importação de bens de capital — máquinas e equipamentos industriais, em 
outras palavras —, mas ao influxo de bens duráveis e não duráveis, 
precisamente o que se visava a produzir no Brasil. Em junho de 1947, 
Eurico Gaspar Dutra decidiu pela mudança de postura econômica. Criam- 
se as guias de importação, concedidas pelo Banco do Brasil. Buscava-se 
debelar as excessivas importações de bens de consumo e incentivar, 
portanto, o ingresso de bens de capital. Retomava-se, com êxito, a política 
de industrialização por substituição de importações. Conforme recorda 


Boris Fausto, a partir de 1947, o crescimento econômico passou a ser 
medido, sistematicamente, pela avaliação do PIB, e entre 1948 e 1950, se 
considerarmos o ano-base de 1947, o PIB cresceu entre 8% e 10%, 
especialmente devido ao aumento do preço do café. Não por acaso, o café 
ainda era o primeiro produto na pauta de exportações brasileiras. A 
reversão de 1947 desfez a ortodoxia liberal do imediato pós-guerra. Não por 
acaso, Correia e Castro deixou o Ministério da Fazenda em 1948. A 
proximidade das eleições de 1950 levou Dutra a fazer vista grossa à 
expansão do crédito promovida pelo Banco do Brasil, órgão então 
descentralizado e umbilicalmente vinculado ao Tesouro Nacional. Melhor, 
Dutra incentivou a multiplicação da moeda, visto que estava prestes a 
lançar o Plano SALTE, aprovado pelo Congresso em maio de 1947. O plano 
econômico tinha por escopo estimular o desenvolvimento dos setores 
vinculados à saúde, à alimentação, ao transporte e à energia, donde a sigla 
SALTE. Malgrado a realização de algumas obras, como a rodovia 
Presidente Dutra, que liga o Rio de Janeiro a São Paulo, o plano carecia 
precisamente de planejamento. Parecia mais uma política de rápido 
estímulo econômico do que um programa de longo prazo. Quando prestes a 
deixar o poder, Dutra relegou a seu sucessor uma economia caracterizada 
pela alta inflação, pela escassez de divisas, pelo aumento no custo de vida e, 
portanto, pela queda do poder aquisitivo. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


O levante de Jacareacanga não durou vinte dias. Contudo, o episódio era 
indicativo do alto grau de instabilidade política do país. O presidente que os 
oficiais da Aeronáutica queriam derrubar fora empossado no cargo havia menos 
de um mês, alguém que vinha de uma carreira política de prestígio construída 
dentro do PSD mineiro: deputado federal, prefeito de Belo Horizonte, 
governador de Minas Gerais. 


Lilia Moritz Schwarcz e Heloisa Murgel Starling. Brasil: uma biografia. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2015, p. 412 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo o texto precedente como referência 
inicial, julgue (C ou E) os itens seguintes, a respeito da trajetória da 
experiência política brasileira entre 1946 e 1964. 


(1) A reação intransigente de Juscelino Kubitschek aos levantes de setores 
da Aeronáutica contra seu governo, seja no mencionado levante de 
Jacareacanga, seja no de Aragarças, recusando-se a anistiar os revoltosos, 
fugia dos padrões de tolerância que caracterizavam o presidente, mas foi 
entendido como aviso a qualquer aventureiro que pretendesse se insurgir 
contra as instituições e a ordem democrática. 


(2) Derrotada em suas pretensões presidenciais em três eleições consecutivas 
(Eurico Gaspar Dutra, em 1945; Getúlio Vargas, em 1950; Juscelino 
Kubitschek, em 1955), a UDN teve a ilusão de ter chegado ao poder com a 
vitória de Jânio Quadros, em 1960, candidato ao qual emprestara seu apoio 
para assegurar a vitória sobre o marechal Teixeira Lott, do então 
majoritário PSD. 


(3) O texto faz referência à crise política decorrente da vitória eleitoral de 
Juscelino Kubitschek nas eleições presidenciais de 1955, cerca de um ano 
após a morte dramática de Getúlio Vargas. Refeita a aliança PSD-PTB, que 
possibilitou a vitória da chapa JK-João Goulart, ganhou corpo a campanha 
oposicionista, conduzida basicamente pela União Democrática Nacional 
(UDN), que contestava o resultado do pleito e se opunha à posse do 
presidente eleito. 


(4) Companheiro de chapa de Juscelino Kubitschek, o gaúcho João Goulart 
era o herdeiro natural de Getúlio Vargas, em cujo governo fora ministro do 
Trabalho, cargo do qual saíra por ter-se recusado a propor aumento de 
100% do salário mínimo, como exigia o movimento sindical, por considerá- 
lo incompatível com a situação econômico-financeira do país, ainda que 
considerasse justo o percentual defendido pelos representantes dos 


trabalhadores. 


1: Errado. É justamente o contrário. No começo de 1956, estourou a Revolta 
de Jacareacanga, no Pará. Tratava-se de um punhado de oficiais da 
Aeronáutica comprometidos com a defesa da bandeira nacionalista, com a 
condenação ao comunismo e com a inviabilização política de JK. Sufocados 
poucos meses depois, os revoltosos contaram com a anistia de Juscelino. 
Imperava novamente a lógica presidencial da moderação e do equilíbrio. 
Nesse mesmo sentido, Juscelino também anistiou os revoltosos de 
Aragarças, em Goiás, quando da rebelião de 1959. O movimento de 
Aragarças, também escoltado por oficiais da Aeronáutica, buscava debelar 
supostos militares comunistas imiscuídos nas casernas e, ainda, conter as 
forças nacionalistas, vislumbradas como aliadas a JK. A solução de 
compromisso veio com a nomeação sucessiva de dois militares para a cúpula 
administrativa da Petrobras, Janari Gentil Nunes e Idálio Sardenberg. 
Eram militares aliados de Juscelino, assim como o general Lott, que 
assumiu a pasta da Guerra pela quase integralidade do governo de 
Kubitschek. Tampouco escapou ao Presidente o equilíbrio de interesses no 
Clube Militar. 


2: Certo. As eleições presidenciais de 1960 tornaram a pautar-se pela cisão 
entre nacionalistas e liberais conservadores. Juscelino dava carta branca 
para a formação de nova chapa constituída pelo PSD e pelo PTB. Desta vez, 
o general Lott assumia a candidatura para a presidência, e João Goulart, 
novamente, para a vice-presidência. Ademar de Barros não recuou. Lançou 
sua candidatura pelo PSP. Restava à UDN formar chapa que permitisse a 
superação da hegemonia psdebista; malgrado sua constante 
representatividade legislativa, a UDN não havia alcançado ainda a 
presidência da República. Jânio Quadros parecia servir bem aos interesses 
da UDN. Embora tivesse lançado sua candidatura pelo Partido Trabalhista 
Nacional (PTN), Quadros era visltumbrado pela UDN como possível 
trampolim para o Palácio do Planalto. As constantes críticas à corrupção da 
administração de Juscelino e a popularidade da qual gozava nos círculos 
trabalhistas, especialmente no Estado de São Paulo, faziam de Jânio 
Quadros uma figura capaz de conciliar os anseios da classe média urbana 
com as reivindicações dos operários. Não poderia ser melhor para a UDN. 
Carlos Lacerda e Afonso Arinos, ambos udenistas, não duvidaram em 


instigar a formação da chapa composta por Jânio Quadros e por Milton 
Campos. 


3: Certo. Embora mantivesse sua característica liberal conservadora, a 
UDN tentou promover, ainda no contexto do suicídio de Vargas, guinada 
popular para ganhar as eleições de 1955, o que resultou em pouco. As 
pressões da caserna impuseram o nome do candidato Juarez Távora. Era 
resposta direta à composição da chapa de Juscelino Kubitschek para 
Presidente e de João Goulart para Vice. Governador de Minas Gerais, 
Juscelino conseguira articular o PSD e o PTB para secundar a chapa de 
matriz varguista. Malgrado as díspares composições ideológicas do PSD e 
do PTB, este representando o campo, aquele a cidade, a habilidade política 
de Juscelino permitiu uma aliança inesperada. Em seus respectivos turnos, 
o PSP lançava a candidatura do inconformado Ademar de Barros, e o 
Partido da Representação Popular, a de Plínio Salgado. Juscelino obteve 
pouco menos de 36% dos sufrágios. Perdeu no Estado do Amazonas e no 
antigo Território Federal de Guaporé, no Norte, em São Paulo e no Paraná, 
no Sul, e no Distrito Federal. Metade dos Estados do Nordeste tinha 
preferido a candidatura de Juarez Távora, que contou com 30% dos votos. 
Ademar ficou com 25%, sufragados nos Estados, à exceção dos nordestinos, 
que negaram a candidatura de Juscelino, e Plínio com os 9% restantes. 
Juscelino tinha ganhado por pouco, o que irritou a oposição. Por ocasião da 
morte do general Canrobert, em novembro de 1955, o coronel Mamede, que 
lutara contra o nacionalismo getulista em parceria com Canrobert, 
pronunciou ásperas palavras contra a vitória de Juscelino. Denunciava-se 
suposta frágil legalidade, o que a UDN não duvidou em respaldar. Acusava- 
se Juscelino de ter angariado o voto comunista a despeito da ilegalidade do 
PCB. Estimou-se, não por acaso, em 6% o número dos sufrágios para a 
chapa de Juscelino advindo das alas comunistas. Nesse sentido, haveria 
ilegalidade nas eleições de 1955. Para desespero do PTB e do PSB, Café 
Filho sofreu um ataque cardíaco no mesmo mês de novembro de 1955. 
Assumiu a vacância presidencial o presidente da Câmara, Carlos Luz. Nesse 
intervalo de tempo, o general Lott, então ministro da Guerra, instigou a 
punição de Mamede, o que somente poderia ser autorizado pelo Presidente 
da República. Carlos Luz fez vista grossa ao caso Mamede, o que levou Lott 
à demissão de seu cargo, mas não à renúncia da legalidade. Pôs-se em 
marcha o episódio da novembrada, ou golpe preventivo. O general Lott 
reuniu tropas do Exército para garantir a legalidade da transição política. 
Contra ele, levantaram-se a Marinha e a Aeronáutica. Prevaleceram as 


forças de Lott em 11 de novembro de 1955, quando o par de Carlos, Luz e 
Lacerda, tomou refúgio a bordo do navio Tamandaré. Embarcaram para 
Santos, de onde se cogitaria resistir à posse de Juscelino. Foram os últimos 
tiros políticos ouvidos na Baía de Guanabara. 


4: Errado. Ao passo que se digladiavam nacionalistas e liberais 
conservadores, tanto no quadro político civil quanto militar, Getúlio Vargas, 
durante seu segundo governo, buscou adensar o apoio das classes 
trabalhadoras urbanas. Seria o sustentáculo varguista caso os militares 
decidissem deixar a caserna e marchar em direção ao Palácio do Catete. 
Getúlio buscou flexibilizar a participação sindical, aproximando os 
comunistas, se fosse o caso, dos movimentos trabalhistas. Em seus discursos, 
não faltavam alusões ao capitalismo ganancioso e aos próceres da 
especulação estrangeira. Talvez Vargas vislumbrasse na personificação de 
um inimigo externo o azeite na máquina das alianças internas. De pouco 
adiantou. Em 1953, estouraram greves em Belém, no Rio de Janeiro, em 
Santos e em São Paulo. Eram trabalhadores têxteis, marítimos, vidreiros e 
marceneiros. Condenavam todos a alta da inflação, o que significava 
aumento do custo de vida. Em junho de 1953, Vargas nomeou o gaúcho João 
Goulart para o Ministério do Trabalho. Recairia sobre o novo ministro o 
dever de mediar trabalhadores e empresários. Em fevereiro de 1954, João 
Goulart deu carta branca para o aumento de 100% do salário mínimo. A 
oposição interpretou o gesto como forma de angariar apoio político e não 
tardou em consolidar sua frente de combate. Pouco antes da nomeação de 
João Goulart para o Ministério de Trabalho, Jânio Quadros vencera as 
eleições no Estado de São Paulo com apoio do Partido Democrata Cristão e 
do Partido Socialista Brasileiro. A vitória de Quadros não deixou de causar 
grande surpresa ao governo federal, visto que se tratava de um perfeito 
outsider. Não haveria nem PSD, nem UDN, nem muito menos PTB no 
Estado de São Paulo. A oposição formal, encabeçada pela UDN, não 
desperdiçou a oportunidade de aprofundar o duelo contra Vargas. Carlos 
Lacerda valeu-se de seu jornal, a Tribuna da Imprensa, para lançar ampla 
campanha antigetulista. A UDN não tardou em secundá-lo. Os ânimos 
também cobraram viço renovado na caserna. Enquanto a Aeronáutica não 
media esforços para condenar o nacionalismo varguista, um punhado de 
oficiais de alta patente do Exército lançaram o manifesto dos coronéis, sob 
os auspícios do general Golbery do Couto e Silva, no qual se acusava Vargas 
de promover cisão política capaz de fraturar a nação. Vargas cedeu, pelo 
menos em parte. Às constantes condenações à proposta de aumento do 


salário mínimo em 100%, Getúlio respondeu com a demissão de João 
Goulart. Era solução de compromisso. Se deixasse de conceder o aumento, 
perderia o apoio dos sindicatos. Mas se mantivesse Goulart na pasta do 
Trabalho, não haveria paz na caserna. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo o texto precedente como referência 
inicial, julgue (C ou E) os itens subsequentes, relacionados à crise final do 
regime da Constituição de 1946. 


(1) Ao falar em “tratativas políticas” que enquadrariam João Goulart para 
que ele fosse empossado, o texto indica a complexa negociação política que 
possibilitou a aprovação da emenda parlamentarista, o que, para muitos 
apoiadores do vice-presidente, não passou de autêntico golpe branco, por 
abolir funções próprias do presidencialismo historicamente vigente na 
República. 


(2) A tensão política vivida pelo Brasil nos primeiros anos da década de 60 
refletia, de um lado, o próprio esgotamento do regime em vigor desde a 
queda do Estado Novo e, de outro, o embate ideológico que, após a vitória 
da revolução cubana e de sua adesão ao comunismo, envolveu 
dramaticamente o continente americano. 


(3) A Política Externa Independente, lançada no breve governo de Jânio 
Quadros, sob a liderança de San Tiago Dantas, embora atenuada no período 
de Goulart, foi um dos símbolos da polarização ideológica daquele contexto 
histórico, chegando mesmo a suplantar, em importância e na intensidade do 
debate, o explosivo tema da reforma agrária. 


(4) Tendo tomado posse em 31 de janeiro de 1961, Jânio Quadros renunciou 
em 25 de agosto do mesmo ano. Temendo as consequências do gesto 
considerado perigoso e injustificável, o Poder Legislativo, sob a presidência 
do senador Auro Moura Andrade, esforçou-se por demover o presidente de 
seu intento, tendo postergado ao máximo a leitura do texto da renúncia no 
plenário do Congresso Nacional. 


1: Certo. Quando da renúncia de Jânio Quadros, por azar ou por sorte, 
João Goulart encontrava-se em visita diplomática à China maoísta. Odílio 
Denys, a cargo do Exército, Gabriel Grin Moss, da Aeronáutica, e Sílvio 
Heck, da Marinha, buscaram tolher a posse de Goulart. Para tanto, 
nomeou-se o presidente da Câmara de Deputados, Ranieri Mazzilli, 
Presidente da República. A legalidade constitucional parecia interrompida. 
Insurgiu-se a brigada do III Exército do Rio Grande do Sul. Leonel Brizola 
ergueu-se como arauto da causa legalista. Dizia não medir esforços para 
contornar qualquer investida militar do Distrito Federal contra a posse de 
seu cunhado, João Goulart. Porto Alegre resistiria a ferro e fogo. Diante de 
uma possível cisão nacional, desta vez, caracterizada pelas armas, não 
restou ao Congresso Nacional senão a promoção de um acordo político 
fundado, a um só tempo, na legalidade e controle político. João Goulart 
assumiria a presidência, mas o sistema político não seria presidencialista. 
Dito de outra forma, Goulart seria o chefe de Estado, mas não o chefe de 
governo. A Emenda Constitucional 4/1961 dava carta branca para a 
constituição do parlamentarismo no Brasil. Para os apoiadores de João 
Goulart, essas tratativas políticas nada mais eram do que um golpe branco. 


2: Certo. A tensão política vivida no Brasil, nos primeiros anos da década de 
1960, refletia o embate bipolar mundial, em muito deteriorado pela 
Revolução Cubana (1959). Durantes os anos do governo João Goulart, 
polarizou-se novamente a sociedade em grupos opostos. A burguesia 
industrial e os proprietários de latifúndios pressionavam em direção 
contrária aos anseios de João Goulart. Por sua vez, o movimento sindical 
aprimorou suas bases organizacionais. Em 1962, surgiu o Comando Geral 
dos Trabalhadores (CGT), que rapidamente tomou para si os rumos da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria. Ganhava-se em 
amplitude de reivindicações, visto que, contrariando a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), a CGT permitia a junção sindical de funcionários 


de diversas áreas profissionais. Malgrado o ímpeto reformador de João 
Goulart, ou graças a ele, a mobilização social aprofundou-se sobremaneira 
nos primeiros anos da década de 1960. As greves multiplicaram-se. E não 
somente entre os funcionários públicos. A mobilização tomou as atividades 
privadas, fossem do campo ou da cidade. O clima de euforia completava-se 
com propostas de Goulart para estender à população analfabeta e ao baixo 
escalão das Forças Armadas o direito ao voto. As forças de oposição 
redarguiram à altura das reformas de Goulart. Ademar de Barros, eleito em 
1962 Governador de São Paulo, reprimiu duramente qualquer intenção de 
greve que por lá se manifestasse. No Congresso, multiplicaram-se as 
dissidências, tornando-se marcadamente ideológicas. De um lado, o grupo 
radical da UDN, composto pela maioria do partido, buscou aproximar-se da 
caserna. Formava-se a ultraconservadora Ação Democrática Parlamentar 
com o apoio do Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), cujos 
recursos financeiros, consoante tese de René Armand Dreifuss, advinham 
da CIA. A Ação Democrática Parlamentar não tardaria em incentivar os 
setores castrenses a promover o golpe de 1964. Por outro lado, a antiga 
banda de música, agrupação partidária udenista encabeçada por Carlos 
Lacerda desde os primórdios do governo de Kubitschek, perdia espaço para 
o grupo parlamentar udenista bossa nova, que defendia o estruturalismo 
reformista de João Goulart. Mas não só. A bossa nova advogava o 
aprofundamento da Política Externa Independente e o monopólio estatal do 
petróleo e da eletricidade. O PSD também enfrentava clima de radicalização 
política. Enquanto as alas mais conservadoras não abriam mão do discurso 
contrário a Goulart, a ala moça, liderada por Ulysses Guimarães, lançava a 
Frente Parlamentar Nacionalista. A bem da verdade, desde a derrota do 
general Lott nas eleições de 1960, a ala moça tornou-se vetusta, o que não 
significou o esfriamento da posição nacionalista de seus membros. Prova 
disso, a Frente Parlamentar Nacionalista ganhou força, no decorrer da 
presidência de Goulart, entre psdebistas, ptbistas e, curiosamente, entre 
udenistas. O PTB, por sua vez, ganhava destaque no Congresso em 
detrimento do PSD e da UDN. De 22 deputados federais eleitos em 1945, o 
PTB passou a contar com 116 em 1962. Era prova que o país se 
industrializava a passos largos. O PCB, por último, não resistiu tampouco 
ao clima de polarização ideológica. Enquanto a ala vermelha advogava a 
ortodoxia stalinista, a corrente mais heterodoxa apoiava o reformismo de 
Nikita Kruschov, entabulado no XX Congresso do Partido Comunista da 
União Soviética. A intransigência à fidelidade marxista-leninista levou os 
mais radicais a fundar o PC do B, buscando seus mananciais inspiradores 


em Mao Zedong e em Josip Broz Tito. Os demais transformaram o antigo 
Partido Comunista do Brasil em Partido Comunista Brasileiro, mantendo a 
sigla PCB. A maior resistência à presidência de João Goulart, como era de 
se esperar, viria dos círculos castrenses. Não se tratava mais de apoiar ou 
refutar as teses liberais conservadoras ou nacionalistas. Tampouco era o 
pensamento dos oficiais de baixa patente o objeto de discórdia. Nesta 
ocasião, a ESG assumiu o controle do pensamento político militar. 
Vislumbrava na República Liberal um espaço político de diálogo entre 
entreguistas e nacionalistas. Não distante da cisão entre comunistas e 
capitalistas que a Guerra Fria consubstanciava. A ESG compreendia que o 
Estado não deveria promover esse debate, mas garantir a segurança e o 
desenvolvimento nacional por meio do rechaço ao comunismo. Optou-se por 
um lado do debate, portanto, mas não pelo debate. Ao passo que a 
Revolução Cubana e a subsequente ascensão de Fidel Castro ao poder 
jogavam luz sobre a expansão do pensamento comunista nos países em 
desenvolvimento, os setores castrenses aprofundaram o que se convencionou 
chamar de doutrina da segurança nacional. Não se tratava forçosamente de 
oposição ao regime democrático. O que se desejava, pelo contrário, era 
purificar, na expressão da ESG, a democracia da vertente comunista, não 
raro vislumbrada na presidência de João Goulart. Era esse o pensamento de 
Golbery do Couto e Silva, principal articulador das teses da ESG. Alinhar o 
Brasil à liderança dos Estados Unidos, tolhendo a ordem democrática 
temporariamente, se necessário. Golbery promoveu a abertura da ESG 
para civis, o que significava expandir o pensamento anticomunista para 
além dos círculos militares. Obteve êxito, especialmente se considerarmos 
que o IBAD e o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES) secundaram 
as teses da ESG. A seu turno, a contestação civil ao pensamento da ESG 
recobrava viço com o Instituto Superior de Estudos Brasileiros, fundado em 
1955, sob a liderança do pensamento nacionalista de Hélio Jaguaribe, 
Nelson Werneck Sodré, Antônio Cândido, Celso Furtado, Gilberto Freyre e 
Abdias Nascimento, entre outros. 


3: Errado. Em primeiro lugar, a Política Externa Independente (PET) foi 
lançada ainda sob a gestão de Afonso Arinos à frente do Itamaraty, que 
marcou a integralidade dos sete meses em que Jânio Quadros esteve na 
presidência. Além disso, João Goulart aprofundou o consolidou a PEI, e não 
a atenuou, portanto. Por último, embora a PEI tenha contribuído para 
polarizar o panorama político, com a UDE opondo-se fervorosamente a ela, 
não suplantou em intensidade e dramaticidade o debate explosivo sobre a 


reforma agrária. 


4: Errado. Auro Moura Andrade, presidente do Senado quando da renúncia 
de Jânio Quadros em agosto de 1961, recebeu a carta-renúncia, convocou o 
Congresso e, em não mais do que quatro minutos, convidou os 
parlamentares para a posse do sucessor constitucional, que seria realizada 
dali a dez minutos. Vinte minutos depois, declarou vacância do cargo 
presidencial, visto que João Goulart estava na China em viagem oficial. Em 
menos de meia hora, deu-se posse ao deputado Ranieri Mazzilli, presidente 
da Câmara. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Implantada a partir da queda do Estado 
Novo de Vargas (1945), a República Liberal (1946-1964) viu o Brasil 
industrializar-se e urbanizar-se, conhecendo inédita experiência 
democrática, com partidos nacionais, eleições periódicas e ampliação dos 
mecanismos de participação política. Todavia, graves foram as crises desse 
período, que culminaram no golpe de 1964. No que se refere a esse período, 
julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Durante o governo de Juscelino Kubitschek, a política de 
industrialização nacional incluiu a participação de capitais estrangeiros. 


(2) A proposta da Operação Pan-Americana foi recebida com resistências 
pelos EUA, que arcaria com grande parte de seus custos financeiros, e pela 
Argentina, que via na iniciativa uma tentativa de hegemonia brasileira no 
continente. 


(3) Durante o seu curto governo, o presidente Jânio Quadros conciliou 
iniciativas simpáticas à esquerda em política externa com medidas 
simpáticas aos conservadores em política econômica. 


(4) A Constituição de 1946 seguiu o modelo liberal-democrático mas, na 
área trabalhista, adotou um modelo corporativo herdado da década 
anterior. 


1: Certo. Embora desenvolvimentista em sua essência, a política econômica 
de Juscelino não recusou os benefícios que o capital estrangeiro poderiam 
trazer a seu Plano de Metas. O Estado não seria o único agente da 
industrialização, conforme preconizavam os nacional-desenvolvimentistas, 
mas um indutor do mercado. Dito de outra forma, o financiamento do Plano 
de Metas teria de advir, como realmente ocorreu, de um tripé econômico 
consubstanciado por investimentos públicos para a infraestrutura, fossem 
os transportes, as comunicações ou a energia, por investimentos 
estrangeiros diretos para a produção de bens duráveis e por investimentos 
privados nacionais para os bens não duráveis. Nesse sentido, não se tratava 
mais de restringir o ingresso do capital externo, mas de incentivá-lo. 
Passava-se ao modelo do desenvolvimentismo associado, portanto. 


2: Errado. Ainda no ano de 1958, Juscelino redigiu carta a Eisenhower, na 
qual insistia na tese do desenvolvimentismo associado ao capital estrangeiro. 
O momento era oportuno, não somente devido à criação da subcomissão de 
Wayne Morse, mas sobretudo pelos impactos negativos que gerou a visita de 
Richard Nixon, então Vice-Presidente, à América Latina. Em Caracas e em 
Lima, repetidos incidentes contra a visita de Nixon adensaram a retórica 
antiamericanista. Juscelino valeu-se do momento para lançar a Operação 
Pan-Americana (OPA). Seria trocar cooperação econômica por amparo 
político. Nas próprias palavras de Juscelino, “formar ao lado do Ocidente, 
mas não desejamos constituir seu proletariado”. Trocando em miúdos, 
Juscelino deixava claro, na esteira da Doutrina Truman, que o 
subdesenvolvimento da América Latina geraria condições para a expansão 
do pensamento comunista. Tão logo a OPA tornou-se uma realidade, surgiu 
o Comitê dos 21, órgão vinculado à OEA para avaliar a capacidade 
operatória das recomendações advindas da OPA. Ressonância imediata do 
Comitê dos 21 e, portanto, da OPA, foi a criação do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID). No entender de Amado Cervo e de Clodoaldo 
Bueno, não foi esse o único resultado concreto da OPA. A criação da 


Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), pelo Tratado 
de Montevidéu, de 1960, seria também decorrência da política externa de 
Kubitschek. Melhor: após a eclosão da Revolução Cubana, em 1959, o 
governo de John Fitzgerald Kennedy lançou a Aliança para o Progresso, 
que, embora recuperasse algumas temáticas da OPA, com ela não se 
confundiu. A baixa receptividade da OPA nos círculos administrativos 
estadunidenses, que se dava, sobretudo, pelo fato da OPA não ser articulada 
a partir de Washington, levou Francisco de Negrão de Lima e, mais 
densamente, Horácio Lafer, ambos na chefia do Itamaraty, a propor 
reatamento das relações comerciais, e não diplomáticas, com a URSS. Por 
outra parte, a OPA foi bem recebida na Argentina e, em boa medida, pela 
América Latina. Embora alguns Estados latino-americanos viram na 
iniciativa uma tentativa de hegemonia regional brasileira, rapidamente 
aderiram ao projeto, entendido como mecanismo de pressão regional em 
relação aos EUA. 


3: Certo. A posição presidencial de equilíbrio político promovida por 
Juscelino reproduziu-se com Jânio Quadros, embora este tenha tido menos 
êxito do que aquele. Combinaram-se ações progressistas, notadamente no 
terreno das relações internacionais, com políticas conservadoras, 
especificamente no campo financeiro. As dificuldades de Quadros 
provinham mais da situação de ingovernabilidade do que da indefinição 
política, ainda que se possa entrever correlação entre elas. O contracionismo 
fiscal e monetário de Jânio alijava de sua base o PSD e o PTB. 
Paralelamente, a Política Externa Independente (PEI) não causava senão a 
desconfiança udenista. Nesse sentido, a frágil coalizão partidária, no 
Congresso, tornava-se franca oposição a Jânio progressivamente. Carlos 
Lacerda não tardou em mudar de lado e negar, portanto, apoio a Quadros. 
Se Quadros vencera na Guanabara, perdia agora o apoio do Governador 
desse Estado. Acusava-se Jânio não somente de inconsistência política, mas 
de promover decisão sem consultar a base udenista e, pior, de ocupar-se de 
questões excêntricas, como a proibição do biquíni, do lança-perfume e das 
brigas de galos. Moralismo conservador que inclusive a UDN parecia não 
apoiar. 


4: Certo. A carta de 1946 garantia atribuições exclusivas à União, aos 
Estados e aos Municípios. A novidade vinha no campo dos direitos da 
cidadania. A carta de 1946 ampliava o direto ao sufrágio para a totalidade 
da população alfabetizada e maior de dezoito anos. Consolidava-se, 


portanto, a cidadania política. Quanto à civil, os constituintes de 1946 
retomaram as liberdades elencadas na Constituição de 1934, que foram 
retiradas em 1937. Todos seriam iguais perante a lei; a liberdade de 
manifestação do pensamento, sem censura, a não ser em espetáculos e 
diversões públicas, seria assegurada, assim como a inviolabilidade do sigilo 
de correspondência e da casa como asilo do indivíduo, a liberdade de 
consciência e de associação para fins lícitos. Os direitos sociais, em 
contraste, caminhavam a passos claudicantes. Aos trabalhadores garantia- 
se participação no lucro das empresas, nos termos e pela forma que a lei 
determinar, o que nunca veio a acontecer. Pelo lado econômico, facultava-se 
ao Estado ingerência na exploração dos recursos minerais e energéticos. No 
que concerne à organização trabalhista, a Constituição não somente 
secundava a legislação entabulada por Vargas nesse sentido, deixando os 
trabalhadores rurais em vácuo jurídico, mas retomava aspectos do 
corporativismo do Estado Novo. Permaneceram em letra de lei o imposto 
sindical e a figura do “pelego”. O sindicato não tinha perdido sua função 
social, portanto; cumpriria o esforço mediador entre os operários e o 
Estado. O direito à greve, por sua vez, era garantido como dispositivo de 
eficácia limitada: deveria ser regulamentado por legislação posterior. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Julgue (C ou E) os próximos itens, relativos à 
República Liberal de 1945 a 1964. 


(1) Com a redução da perseguição e da repressão ao movimento sindical 
após o governo Dutra, entre 1951 e 1964, o sindicalismo brasileiro cresceu 
em número, tanto de sindicatos quanto de trabalhadores sindicalizados, e 
seus principais instrumentos na luta pela aplicação e ampliação dos direitos 
trabalhistas foram as greves e os recursos encaminhados à justiça do 
trabalho. 


(2) A Lei Agamenon Magalhães, de 1945, estabeleceu como condição 
obrigatória para o registro de qualquer agremiação partidária o seu caráter 


nacional, normativa que rompeu, de forma definitiva, com a tradição 
republicana brasileira de estruturar partidos políticos regionais. 


(3) A política econômica do governo Juscelino Kubitschek priorizou os 
setores industriais do Plano de Metas e as políticas cambial e de comércio 
exterior, consolidando a infraestrutura energética, de transportes e de 
insumos básicos no país, o que resultou em estabilidade financeira, tanto 
interna quanto externamente, e manutenção do equilíbrio da balança 
comercial brasileira. 


(4) A política externa independente consistiu da adaptação da política 
externa brasileira às transformações do sistema internacional em fins da 
década de 50 e início da década de 60 do século passado, tais como a 
recuperação da Europa Ocidental e do Japão, o processo de descolonização, 
principalmente da África, o fortalecimento dos países socialistas, o 
surgimento do Movimento dos Países Não Alinhados, a Revolução Cubana e 
a mudança da estratégia norte-americana para os países da América 
Latina, particularmente para o Brasil. 


1: Certo. Após o governo de Dutra, o sindicalismo brasileiro cresceu em 
número e em capilaridade de ação. No governo de Vargas, notadamente, 
eclodiram greves em São Paulo, no Rio de Janeiro, em Santos e em Belém, 
todas no ano de 1953. O principal fator de discórdia era o aumento do custo 
de vida e, para combatê-lo, reivindicava-se aumento do salário mínimo. Nos 
anos de JK, nasceram organizações paralelas à estrutura sindical oficial. 
Em São Paulo, foi fundado em 1955 o Pacto de Unidade Intersindical (PUD), 
que congregava sindicatos na sua maioria representantes de categorias 
profissionais vinculadas à economia de mercado, como metalúrgicos, têxteis 
e gráficos. No Rio de Janeiro, os comunistas criaram uma frente de 
ferroviários, marítimos e portuários que deu origem ao Pacto de Unidade e 
Ação (PUA). No governo de João Goulart, novamente, o movimento sindical 
ganhou imensa expressividade, devido às expectativas geradas pelas 
reformas de base. Exigia-se, como nos governos anteriores, a ampliação dos 


direitos sociais, e os melhores meios para alcançá-los eram a greve e o 
recurso à justiça do trabalho. 


2: Certo. O item expressa o conteúdo da Lei Agamenon, assim rotulada em 
homenagem a Agamenon Sérgio de Godói Magalhães, ministro da Justiça 
de Getúlio Vargas à época do Estado Novo. Ficou ele encarregado, em 1945, 
de coordenar o projeto governamental de redemocratização do país. Nesse 
sentido, trabalhou intensamente na elaboração do novo Código Eleitoral, 
que seria decretado pelo governo no mês de maio e ficaria conhecida como 
Lei Agamenon. 


3: Errado. Embora seja certo que o governo de JK priorizou os setores que 
consubstanciavam o Plano de Metas, sem perder de vista a importância do 
comércio exterior como fator de desenvolvimento — e, para tanto, adotou-se 
política cambial favorável à importação de bens de capital —, não resultou 
de sua ação a estabilidade financeira do país. O país havia deveras crescido, 
mas não sem altos custos. Quando os recursos externos se mostraram 
insuficientes, o Estado acudiu às caixas previdenciárias, e quando estas se 
esvaziaram, recorreu-se ao emissionismo monetário. Não surpreende que a 
inflação tenha alcançado os 25% anuais, o que era muito, especialmente se 
considerarmos que a Lei da Usura, ainda em vigor, desautorizava práticas 
de juros superiores a 12%. O saldo em conta corrente acusou déficit de 478 
milhões de dólares em 1960. A dívida externa saltou de 1,517 bilhões de 
dólares para 2,223 bilhões de dólares em apenas quatro anos. Pelo lado da 
concentração de renda, a região metropolitana de São Paulo, e apenas ela, 
passou a contar com quase metade da produção industrial em valor do país. 


4: Certo. A Política Externa Independente (PETI) buscou adaptar a ação do 
Itamaraty às transformações do sistema internacional do final da década de 
1950 e do início da de 1960, tal como descrito no item. A PEI, conforme 
expressão de Jânio Quadros em edição de 1961 da revista Foreign Affairs, 
afirmou-se pelo universalismo, pela defesa da paz, do desarmamento, pelo 
princípio de não intervenção, pela autodeterminação dos povos, pela 
diversificação de parcerias, pela emancipação dos territórios sujeitos à 
ingerência metropolitana e pela cooperação internacional com vistas a 
adensar o desenvolvimento econômico e social. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


8.2. Industrialização e urbanização 


(Diplomacia — 2009) Considerando a política econômica do governo 
Juscelino Kubitschek (JK), classificado como nacional-desenvolvimentista, 
julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) O governo JK promoveu ampla atividade do Estado tanto no setor de 
infraestrutura quanto no que diz respeito ao incentivo direto à 
industrialização. 


(2) Ao manter a Instrução 113 da SUMOC, baixada no governo Café Filho, 
JK fortaleceu as empresas nacionais em detrimento das estrangeiras. 


(3) O caráter nacionalista que caracterizou esse nacional 
desenvolvimentismo resultou no robustecimento do Estado empresário em 
detrimento do capital privado. 


(4) O Plano de Metas, implementado nesse governo, fortaleceu o capital 
nacional, por meio de compras públicas, sem deixar de incentivar a entrada 
de capital estrangeiro no país. 


1: Certo. O governo JK caracterizou-se por promover ampla 
industrialização do Estado. O Programa de Metas tinha por base a 
ampliação de investimentos em transportes, em energia, em siderurgia, em 
alimentação, saúde e educação (o último trinômio recebeu menos de 3% do 
orçamento). O financiamento ordenou-se em um tripé econômico segundo o 


qual o governo se encarregaria dos investimentos em infraestrutura, o 
capital privado nacional se destinaria à produção de bens não duráveis e o 
capital estrangeiro à de bens duráveis; 


2: Errado. A Instrução número 113 da Superintendência de Moeda e 
Crédito (SUMOC), instituída pelo governo Café Filho e sob Eugênio Gudin, 
no Ministério da Fazenda, previa a importação de máquinas e 
equipamentos sem cobertura cambial, o que favoreceu as empresas 
estrangeiras. As empresas nacionais foram desfavorecidas em face ao 
crescente investimento estrangeiro direto das matrizes para as filiais 
instaladas no Brasil. O governo de JK manteve a instrução 113 da SUMOC, 
vislumbrando nessa uma alavanca para industrialização promovida pelo 
capital estrangeiro; 


3: Errado. O desenvolvimentismo de JK não arrefeceu a possibilidade do 
capital privado de participar no processo de industrialização do país. Pelo 
contrário, foi esse um coadjuvante basilar no tripé econômico adotado pelo 
governo; 


4: Correto. O capital nacional e o capital estrangeiro complementaram-se no 
processo de industrialização. Constate-se que se, por um lado, o governo de JK 
se notabilizou pelo crescimento econômico, pela interiorização do pais com a 
meta-síntese e a construção de Brasília, pelo avanço industrial e pelo 
desenvolvimento regional; por outro, a inflação e a dívida externa cresceram 
exponencialmente durante o período. Com efeito, o financiamento do Plano de 
Metas ordenou-se pela captação de dívida externa, pela raspagem das caixas 
previdenciárias e pela emissão de moeda. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C. 


8.3. Política externa: relações com os EUA; a Guerra Fria; a “Operação 
Pan-Americana”; a “política externa independente”; o Brasil na ONU 


(Diplomacia — 2008) Acerca da Política Externa Independente (1961-1964), 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O Chanceler San Tiago Dantas concebia o desenvolvimento com menor 
dependência externa, advogando uma diplomacia atenta ao interesse 
nacional. 


(2) Convocado para opinar na Organização dos Estados Americanos, o 
Brasil votou contra o bloqueio naval imposto a Cuba pelos Estados Unidos 
da América em 1962. 


(3) Um dos traços da Política Externa Independente era a autonomia 
decisória brasileira, a ser mantida nos órgãos multilaterais, com o objetivo 
de serem defendidos os interesses do desenvolvimento. 


(4) O regime militar brasileiro (1964 a 1985), aberto ao ocidentalismo e à 
interdependência econômica, política e de segurança entre as nações à época 
da Guerra Fria, abandonou definitivamente os princípios da Política 
Externa Independente. 


1: Certo. Conjuntamente com Afonso Arinos, Hermes Lima, Lins e Silva e 
Araújo de Castro, San Tiago Dantas conformou a essência da Política 
Externa Independente (PETI). Chanceler durante os anos de 1961 a 1962, 
San Tiago Dantas advogou uma diplomacia voltada para a autonomia, o 
desenvolvimento, a autodeterminação, a descolonização, o pragmatismo e a 
diversificação de parcerias. Ao todo, o norte da PEI era a defesa 
desideologizada do interessa nacional. Sua gestão foi marcada pela 
abstenção do Brasil na votação que buscava suspender Cuba da OEA, pela 
retomada das relações diplomáticas, em 1961, com a URSS e pela criação da 
COLESTE — Comissão Especial de Coordenação de Comércio com o Leste 
Europeu. Em 1963, à frente do Ministério da Fazenda, San Tiago Dantas 
promoveu o acordo Dantas-Bell, que ensejava condicionar a ajuda 
econômica dos EUA à estabilização macroeconômica do Brasil e ao 


pagamento das indenizações às empresas encampadas, em clara adequação 
aos princípios de economia ortodoxa; 


2: Errado. Em outubro de 1962, o Brasil apoiou o bloqueio naval, ou 
quarentena, impingido a Cuba. Vislumbrava-se na medida a única saída 
pacifica à crise dos mísseis. Nesse sentido, o voto favorável do Brasil não 
constitui uma ruptura dentro do ideário da PEI, mas uma continuação em 
benefício da pacificação de um conflito que poderia assumir dimensões 
nucleares; 


3: Certo. O princípio basilar da PEI orientou-se em torno da inserção 
internacional autônoma do Brasil, que agiria à margem da idealização do 
conflito bipolar. Repelindo o conceito de fronteiras ideológicas, o Brasil, sob 
a PEI, procurou inserir-se na estrutura das relações internacionais sem 
alinhar-se a quaisquer das duas potências hegemônicas. Deu-se, no que 
concerna à diversificação de parcerias, continuidade à política externa 
iniciada por JK, sob a chancelaria de Macedo Soares, Negrão de Lima e 
Horácio Lafer; 


4: Errado. O regime militar, exceção feita ao governo de Castelo Branco e a 
chancelaria de Vasco Leitão da Cunha e Juracy Magalhães, deu 
continuidade à inserção autônoma desenvolvida pela PETI. Se, por um lado, 
Castelo Branco retomou os conceitos de alinhamento automáticos com os 
Estados Unidos, de fronteiras ideológicas como padrão de atuação na 
estrutura bipolar das relações internacionais e de círculos concêntricos, que 
visava garantir a erradicação do comunismo nas esferas do Estado, da 
região e do mundo; por outro, os governos seguintes retomaram a PEI sob a 
diplomacia da prosperidade (Costa e Silva), o pragmatismo ecumênico e 
responsável (Ernesto Geisel) e o universalismo (Figueiredo). Nesse sentido, 
pode-se dizer, consoante Amado Cervo e Clodoaldo Bueno, que o governo 
Castelo Branco foi um passo fora da cadência na característica autônoma 
da política externa brasileira, assim iniciada por JK e consolidada com a 
PEI. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


9. O Regime Militar (1964-1985) 


9.1. A Constituição de 1967 e as modificações de 1969 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca do regime civil-militar (1964-1985), 
julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A política educacional do regime civil-militar (1964-1985) promoveu a 
massificação do ensino público fundamental e médio, o incentivo ao ensino 
privado e a criação de um sistema nacional de apoio à pós-graduação e à 
pesquisa nas universidades, como evidencia o fato de, nos anos 70, a pós- 
graduação ser o nível educacional que mais crescera, seguido do ensino 
universitário, do ensino médio e, por último, do ensino fundamental. 


(2) Pela Lei de Anistia, promulgada em agosto de 1979, prescreveram os 
crimes políticos cometidos pelos opositores do regime e pelos agentes das 
forças de segurança entre 1964 e 1979, o que possibilitou a anistia de 
políticos e servidores civis e militares condenados pela prática de crimes de 
tortura, terrorismo, assalto, sequestro e atentado pessoal. 


(3) A Constituição de 1967 incorporou a doutrina de segurança nacional à 
medida que inseriu, em seu texto, as principais determinações dos atos 
institucionais e dos atos complementares anteriores, atribuindo à União a 
organização das forças armadas e o planejamento e a garantia da segurança 
nacional, sendo esta também de responsabilidade de todos os cidadãos. 


(4) No período do denominado milagre econômico brasileiro, em que o 
crescimento econômico estava associado aos índices relativamente baixos de 
inflação, as elevadas taxas de crescimento foram possíveis graças à redução 
de importações e exportações, ao aumento dos investimentos privados 
nacionais e à contenção do crédito público. 


1: Errado. Conforme se verifica na tabela a seguir, a sequência de 
crescimento educacional, por setor de instrução, foi trocada. 


2: Errado. O item extrapola os sentidos da anistia, incluindo políticos, 
servidores civis e militares, sobretudo, no que concerne aos crimes de 
assalto, sequestro e atentado pessoal. 


3: Certo. O item reproduz as normativas basilares da Constituição de 1967, 
especialmente, no que concerne à doutrina da segurança nacional, assim 
como seus adendos. 


4: Errado. Não se pode afirmar que o crescimento econômico, durante e 
denominado milagre econômico, foi possível graças à redução de 
importações e de exportações e à contenção do crédito público. O que se 
verificou à época foi a tendência contrária. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


Entre 1967 e 1974, a ditadura consolidou um modelo de modernização 
conservadora e ditatorial, impulsionada pelo Estado. Houve, em grande medida, 
uma retomada da tradição nacional-estatista e da noção da importância-chave do 
Estado como promotor e regulador da economia, da política e da cultura. 


Daniel Aarão Reis. In: História do Brasil Nação. Rio de Janeiro: 
Objetiva/MAPFRE, 2014, v. 5 (1964-2010), p. 23-4 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Considerando o trecho de texto acima e o 
período histórico nele referido, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A política econômica do governo de Médici, baseada na firme condução 
pelo Estado, provocou um ciclo de grande crescimento econômico. 


(2) O projeto de desenvolvimento e industrialização, impulsionado pelo 
Estado, articulava capitais nacionais e estrangeiros; no plano político, o Ato 
Institucional n.º 5 servia para reprimir as oposições. 


(3) Nesse período, o Brasil teve posturas de subordinação aos interesses 
comerciais dos países industrializados, apoiando as posições desses países 
nos fóruns internacionais em que se discutia o comércio internacional. 


(4) Houve a estatização da indústria cinematográfica, com a criação da 
empresa estatal EMBRAFILME, que tinha o monopólio da produção e 
distribuição de filmes no Brasil. 


1: Certo. O período que se estende de 1969 a 1973 caracterizou-se pela 
combinação de forte crescimento econômico com a inflação mantida sob 
controle. Não passou esta dos 18% anuais. A média de crescimento do PIB 
ultrapassou os 11% anuais, o que colocou o Brasil em posição unicamente 
equiparada pelo Japão. O balanço de pagamentos, por sua vez, foi 
superavitário em todos os anos do milagre. As razões por trás do controle da 
inflação derivam de um conjunto de medidas adotadas por Delfim Neto, no 
Ministério da Fazenda, e por João Paulo dos Reis Veloso, na pasta do 
Planejamento. Em primeiro lugar, adotou-se política de contenção dos 
preços, em muito representada pelo Conselho Interministerial de Preços: 


tabelaram-se os preços dos bens produzidos. Em segundo lugar, ampliaram- 
se os subsídios à indústria e à agricultura; respectivamente, a queda do IPI 
traduziu-se em arrefecimentos dos custos de produção e o crédito 
subsidiado pelo Banco do Brasil permitiu, da mesma maneira, a queda dos 
gastos da produção agrícola. Os investimentos do PAKG resultaram em um 
aumento da elasticidade-preço da oferta, explicado pela forte capacidade 
ociosa da indústria. Paralelamente, os resultados positivos do balanço de 
pagamentos derivaram do momento de expansão econômica internacional. 
Esse cenário internacional favorável às exportações brasileiras tinha suas 
raízes na alta disponibilidade do crédito internacional, respaldado pelas 
políticas monetárias laxistas nos Estados Unidos. Richard Nixon, durante as 
primeiras décadas de 1970, flexibilizou a conversibilidade entre o dólar e o 
ouro, o que dava margem para a expansão da moeda estadunidense. No 
Brasil, o cenário de alta liquidez internacional traduziu-se em aumento de 
investimentos, fossem de longo prazo ou especulativos. A título de exemplo, 
as taxas de crescimento da indústria automobilística no Brasil atingiram os 
30% anuais. A seu turno, as políticas de minidesvalorizações cambiais 
permitiram a multiplicação das exportações brasileiras. Justificavam-se 
essas políticas pelo diferencial entre a média da inflação mundial e a 
brasileira, esta superior aquela: nesse sentido, desvalorizar a moeda seria 
manter a paridade de poder de compra. Ainda como decorrência do cenário 
internacional e da ação externa do Itamaraty, diversificaram-se não 
somente os países parceiros, mas os produtos exportados também. Na 
década de 1970, o café, que preteritamente representava o grosso da balança 
comercial brasileira, passou a constituir apenas 15% dos bens exportados. A 
estratégia de crescimento econômico contou com a determinada intervenção 
do Estado na economia. Estava-se longe das recomendações ortodoxas do 
Fundo Monetário Internacional (FMI). Fortaleceram-se as empresas 
públicas, incrementando a ação do BNDE e captando recursos externos. 
Surgiu a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e, com 
ela, o Sistema Telebrás de Comunicações. No que concerne às empresas 
privadas, dinamizaram-se, especialmente em decorrência do aumento do 
crédito monetário e da Lei de Mercado de Capitais, que permitiu a captura 
de poupança externa. O governo, por sua vez, investiu maciçamente nos 
transportes, nomeadamente, na construção da ponte Rio-Niterói e da 
rodovia Transamazônica, e nos setores energéticos. Quanto ao mercado 
consumidor, embora houvesse achatamento salarial, houve crescimento da 
massa salarial, o que dava a impressão, e apenas isso, de redistribuição das 
riquezas. Dito de outra maneira, caiu o desemprego, mas não aumentaram 


os salários. Em termos regionais, adensou-se a concentração de renda, 
revertendo a lógica do PAEG, que preconizava primeiro o crescimento para 
depois implementar a redistribuição de riquezas. Em muito relacionada ao 
setor automobilístico, a região metropolitana de São Paulo representava 
quase metade da indústria nacional. 


2: Certo. Como referido na discussão do item anterior, o projeto de 
desenvolvimento e de industrialização, impulsionado pelo Estado, articulou 
capitais nacionais e estrangeiros. No plano político, o AI 5 servia para 
reprimir as oposições. Valendo-se, como pretexto, do discurso do 
parlamentar mdbista Márcio Moreira Alves, que exigia das mulheres de 
militares abstinência passional caso seus maridos não aderissem à 
sabotagem das paradas castrenses, Costa e Silva adensou a repressão. 
Buscou debelar tanto as garantias constitucionais quanto as imunidades 
parlamentares. Sem êxito, não restou senão baixar novo Ato Institucional. 
Fechou-se o Congresso, malgrado a máscara da legalidade. O Ato 
Institucional n. 5 (AI-5) era a cúspide jurídica do aparato repressivo que se 
instaurou desde o AI-1. Uma diferença, no entanto, tornava-o menos 
brando. O AI-5 não teria prazo de validade. Seria a regra, e não a exceção. 
Conforme a leitura do AI-5, facultava-se ao Presidente da República 
decretar o recesso do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas e 
das Câmaras de Vereadores. Somente voltariam essas casas a funcionar 
quando o Presidente as convocasse. Durante o recesso, prosseguindo a 
leitura do AI-5, o poder Executivo federal, estadual e municipal cumpre as 
funções do Legislativo correspondente. O Judiciário ficaria submetido ao 
Executivo, pois os atos praticados de acordo com o AI-5 e seus Atos 
Complementares excluem-se de qualquer apreciação judicial. Pelo lado dos 
direitos civis, suspendeu-se o habeas corpus e decretou-se a 
incomunicabilidade dos presos por dez dias. Pelo lado dos direitos políticos, 
deu-se margem a novos expurgos e novas cassações. E pelo lado dos direitos 
fundamentais, na sequência de atos institucionais que se seguiram ao AI-5, 
facultava-se aos tribunais militares executar a pena de morte para crimes 
políticos, entrasse o que entrasse nessa categoria. 


3: Errado. Marca da ascensão ao poder da vertente nacionalista militar, o 
pensamento externo de Costa e Silva preconizou a retomada da Política 
Externa Independente. A aproximação com o terceiro mundo, conforme 
expressão da época, seria símbolo do período menos como forma de 
contestação à bipolaridade do que como projeto autônomo de 


desenvolvimento nacional. Sob os auspícios do novo chanceler, José de 
Magalhães Pinto, haveria uma diplomacia da prosperidade. O próprio 
conceito de segurança coletiva, que muito consubstanciou a teoria dos 
círculos concêntricos, seria deixado de lado em benefício da ideia de 
superação de desigualdades, de independência militar e de universalismo. 
Retomava o curso realista e pragmático das relações internacionais, 
portanto, tornando a política externa um instrumento de promoção dos 
interesses nacionais. Nas palavras de Mário Gibson Alves Barbosa, então 
embaixador nos Estados Unidos, as cinco funções da política externa 
brasileira deveriam ser: mudar as regras de coexistência internacional, usar 
o poder econômico em favor dos povos menos desenvolvidos, formular nova 
ordem econômica internacional, adensar a solidariedade e aprofundar o 
universalismo. Os primeiros sinais da retomada da PEI ocorreram em Nova 
Délhi, por ocasião da segunda Conferência da UNCTAD, realizada em 1968. 
Aliando-se ao posicionamento indiano, o Itamaraty advogou a reforma da 
ordem econômica internacional, na esteira das recomendações de Gibson 
Barbosa. A partir de então, a atuação do Brasil no G-77, grupo criado 
durante a primeira Conferência da UNCTAD, ganhou destaque. Passou-se a 
falar em segurança econômica coletiva. Ainda no sentido do autonomismo 
externo, o Brasil rejeitou as pressões dos Estados Unidos no sentido de 
assinar o Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP). Consoante a posição 
brasileira, haveria notável desequilíbrio no tratado, especialmente no que 
concerne ao binômio uso pacífico da energia nuclear/desarmamento 
internacional, ambos presentes, respectivamente, nos artigos 4 e 6 do TNP. 
O Itamaraty considerava o artigo 6 praticamente irrealizável, o que 
desequilibrava o binômio em detrimento dos países não nuclearmente 
armados; afinal, deveriam esses fazer concessões sem contrapartida real. A 
Índia secundou as posições brasileiras de 1968. 


4: Errado. A EMBRAFILME, criada em 1969, era uma empresa de 
economia mista, embora o Estado fosse o maior acionista. Além disso, não 
detinha o monopólio da produção e da distribuição de filmes no Brasil. Seu 
principal objetivo era a distribuição de filmes brasileiros no exterior e, 
ainda, proteger a indústria cinematográfica brasileira. Seu capital, 
majoritariamente, era composto de impostos sobre as distribuidoras 
estrangeiras. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


9.2. O processo de transição política 


Podemos considerar a Constituição de 1988 o marco que pôs fim aos últimos 
vestígios formais do regime autoritário. A abertura iniciada pelo general Geisel 
em 1974 levou mais de treze anos para desembocar em um regime democrático. 


Bóris Fausto. História do Brasil. São Paulo: EdUSP, 1995, p.526. 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Considerando o trecho de texto apresentado 
acima, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) Foi a determinação da liberdade de organização partidária na 
Constituição de 1988 o que permitiu a legalização do Partido Comunista 
Brasileiro e do Partido Comunista do Brasil. 


(2) O governo Geisel iniciou a liberalização do regime militar — a chamada 
distensão — de modo controlado, com o objetivo de construir uma 
democracia conservadora. 


(3) A luta armada contra o regime militar, promovida por organizações 
políticas de esquerda, abalou a estrutura política autoritária, criando as 
condições para a vitória da chapa oposicionista Tancredo Neves — José 
Sarney na eleição presidencial de1985. 


(4) O governo Sarney caracterizou-se pela garantia do exercício das 


liberdades individuais, pelo relativo sucesso na luta contra a inflação e pelas 
dificuldades em saldar as obrigações da dívida externa. 


1: Errado. A legalização do PCB, assim como a do PC do B, ocorreu ainda 
em 1985, quando teve seu programa, estatuto e manifesto publicados no 
Diário Oficial da União, o que significava reconquistar a legalidade perdida 
em 1947. 


2: Certo. A nomeação de Golbery do Couto e Silva para a chefia do gabinete 
civil daria a marca sorbonnista do governo Geisel. Embora os militares 
vinculados à linha dura não perdessem força no seio das Forças Armadas, a 
presidência optou por dar início a processo de abertura lenta, gradual e 
segura, conforme expressão da época. Lenta, pois, se rápida, a linha dura 
terminaria por incentivar novas políticas repressivas; gradual, porque um 
retorno súbito da oposição ao poder causaria crise política e, talvez, ruptura 
econômica; segura, pois havia necessidade de preservar a integridade dos 
setores castrenses contra eventuais tribunais acusatórios. Pesaram razões 
internas e externa na escolha de Geisel pela distensão. Visava-se a uma 
democracia conservadora, cuja transição seria feita pelo alto, e controlada 
quanto à participação popular. 


3: Errado. Embora a luta armada tenha promovido algum impacto durante 
o regime militar, ela não abalou a estrutura autoritária, que, quando 
promoveu a abertura, o fez de maneira controlada e pelo alto. A transição 
foi transada, e a principal marca disso foi o nome de José Sarney, antigo 
expoente da ARENA, na chapa de Tancredo Neves. A chapa, a bem da 
verdade, era mais de transição do que de oposição. 


4: Errado. Os primeiros sinais da presidência de Sarney foram de 
ambiguidade política. Se, por um lado, dizia respeitar as liberdades 
públicas, por outro, manteve o repasse de verba pública para o SNI. 
Paralelamente, ampliou-se o direito ao voto para os analfabetos e legalizou- 
se o conjunto dos partidos nacionais, inclusive o PCB e o PC do B. No 
entanto, não houve sucesso no combate à inflação, e a dívida externa 
continuou galopante. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


No ano em que ocorreu, a campanha das Diretas Já mobilizou milhares de 
pessoas, mas, naquele mesmo ano, a mobilização foi logo frustrada, retardando- 
se com isso 0 avanço da democracia representativa. Em seguida, assistiu-se no 
país à nova mobilização da sociedade, agora voltada para a convocação de uma 
Assembleia Nacional Constituinte. Ou, melhor dizendo, de um Congresso 
Constituinte. Aí, até a redação final e aprovação da Constituição de 1988, de 
tudo se discutiu. A Constituição resultante, apesar de tudo, representou o marco 
de um novo período da história do Brasil contemporâneo. 


Adriana Lopez e Carlos Guilherme Mota. História do Brasil: uma interpretação. 
São Paulo: Senac São Paulo, 2008, p. 872 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Considerando a abrangência histórica do 
período a que o texto anterior se refere, julgue (C ou E) os itens que se 
seguem. 


(1) A emenda Dante de Oliveira, no marco de uma campanha popular sem 
precedentes na história brasileira, teve menos votos a favor do que contra 
no Congresso Nacional, inviabilizando, naquele momento, o retorno das 
eleições presidenciais diretas. Para muitos estudiosos, uma razão 
preponderante para a derrota da emenda foi a divisão entre as lideranças 
oposicionistas, que nem mesmo chegaram a partilhar o mesmo palanque na 
campanha, que tinha por lema a frase “Eu quero votar para presidente”. 


(2) Ao afirmar que “de tudo se discutiu” ao longo do processo constituinte, o 
texto reitera o fato de que a Carta de 1988 — a “Constituição Cidadã”, na 
expressão célebre de Ulysses Guimarães — resultou de significativa 
participação da sociedade, em especial de seus setores organizados, o que 
pode lhe ter conferido, como muitos críticos apontam, uma certa dimensão 
corporativa. 


(3) Talvez movidos pelo sentido de repulsa ao autoritarismo do qual o país 
acabara de sair, em processo semelhante ao que conduziu os trabalhos 
constituintes de 1946, os congressistas que elaboraram a Carta de 1988 
enfatizaram a defesa das liberdades públicas, mas praticamente passaram 
ao largo dos direitos e garantias individuais e coletivos, possivelmente por 
terem seguido à risca texto preliminar produzido por uma comissão de 
juristas nomeada pelo presidente da República. 


(4) A volta do poder civil, depois de duas décadas de regime autoritário sob 
os militares, deu-se de forma inesperada: eleito indiretamente pelo mesmo 
colégio eleitoral que a ditadura criara, Tancredo Neves não chegou a tomar 
posse, abatido por enfermidade que o levaria à morte algum tempo depois. 
Seu vice, José Sarney, que fizera boa parte de sua carreira política apoiando 
o regime militar, acabou por ser o condutor do novo cenário político que 
fazia o país reencontrar-se com as liberdades democráticas. 


1: Errado. Além de ser questionável ponderar a campanha popular da 
emenda Dante de Oliveira como sendo uma sendo precedentes na história 
brasileira, a oposição esteve unida na ocasião. As eleições de 1982 
trouxeram menos surpresas do que confirmações. Embora o Congresso 
concedesse a Figueiredo o instituto do voto vinculado, pelo qual o eleitor 
teria de votar no mesmo partido em todas as esferas da federação — o que, 
diga-se de passagem, servia bem ao PDS em razão de sua maior 
capilaridade municipal —, não se formou uma maioria do PDS na Câmara 
de Deputados. Foram eleitas 235 cadeiras pelo PDS, mas 200 pelo PMDB, 
24 pelo PDT, 13 pelo PTB e 8 pelo PT. Pelo lado das surpresas, o PDS 
continuou em destaque no Senado, com 46 cadeiras contra 21 do PMDB, 1 
do PDT e 1 do PTB. O grande êxito do bloco oposicionista, se é que ainda 
poderia ser chamado assim, ocorreu nos Estados. Tancredo Neves e Franco 
Montoro, ambos pelo PMDB, ganharam respectivamente em Minas Gerais 
e em São Paulo; no Rio de Janeiro, que agora açambarcava o extinto Estado 
da Guanabara, Leonel Brizola conquistou o governo do Estado pelo PDT. A 
grande novidade, contudo, era o retorno das eleições diretas para 


Governador de Estado. Na esteira desses acontecimentos, coligaram-se o PT 
e o PMDB para fomentar campanha no sentido de tornar direto o voto para 
a presidência. Em São Paulo, Francisco Montoro articulou amplo 
movimento na Praça da Sé para levar adiante a campanha das diretas já. 
Paralelamente, no Rio de Janeiro, Leonel Brizola dava livre curso para o 
Comício da Candelária, que em muito respaldava o da Praça da Sé. Em 
clima de euforia nacional, no qual se visltumbrava nas eleições diretas a 
panaceia para todos os males, fossem políticos ou econômicos, Dante de 
Oliveira, então deputado do PMDB pelo Mato Grosso, propôs emenda 
constitucional para tornar diretas as eleições presidenciais. A emenda Dante 
de Oliveira, como ficara conhecida, esbarrou, no entanto, na composição do 
Congresso Nacional. Para ser aprovada, a reforma constitucional precisava 
de 2/3 de ambas as casas legislativas, o que não era fácil, dada a maioria do 
PDS no Congresso. Havia esperança de que a emenda fosse aprovada pelos 
deputados, visto que o grupo de partidos oposicionistas somaria mais votos 
do que o PDS. Dos 479 deputados presentes na Câmara, em 25 de abril de 
1984, 298 votaram a favor da emenda; faltaram 22 votos para alcançar os 
2/3 requeridos. 


2: Certo. Formulada entre fevereiro e outubro de 1988, a nova Constituição 
foi objeto de acalorado diálogo entre diversos setores da sociedade que, por 
reiteradas vezes, traduziu-se em rivalidades políticas. Empresas, sindicatos 
rurais e urbanos, militares, grupos indígenas e de direitos humanos, 
professores, artistas e uma miríade de categorias socioprofissionais 
buscaram endereçar suas reivindicações aos constituintes. Dava-se, assim, 
uma toada corporativa à Carta. Essas pressões resultaram em um texto 
longo, por vezes excedendo aquilo que, em regra, integra uma Constituição. 
Litografaram-se cláusulas pétreas, quais sejam, a forma federativa de 
Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação de poderes 
e os direitos e garantias individuais. Garantiram-se direitos civis, políticos e 
sociais, atendendo às minorias especialmente. Reconheceram-se direitos 
coletivos e consagrou-se o mandato de segurança e o habeas corpus. Por 
último, relegou-se à população o direito de definir, em plebiscito marcado 
para setembro de 1993, a forma e o sistema de governo, isto é, 
respectivamente, a República ou a Monarquia e o presidencialismo ou o 
parlamentarismo. 


3: Errado. Conforme assinalado na resposta anterior, os constituintes, num 
processo, a bem da verdade, dissemelhante daquele de 1946, não passaram 


ao largo dos direitos e das garantias individuais e coletivos. 


4: Certo. Em 15 de janeiro de 1985, a oposição chegou ao poder. Tancredo e 
Sarney venceram as eleições indiretas no Colégio Eleitoral. Dissidências do 
PDS votaram por Tancredo. Mas não só. Para além do natural voto do 
PMDB, o PDT alinhou-se à chapa vencedora, e alguns deputados do PT, 
malgrado as instruções para anular o voto, também se puseram do lado do 
PMDB. Em 21 de abril de 1985, no entanto, reverteu-se o curso das eleições. 
Faleceu Tancredo em São Paulo, após uma série de intervenções cirúrgicas 
às quais havia sido submetido desde fevereiro de 1985. A posse, prevista 
para março, ocorreu, mas não sob os sapatos de Tancredo. Assumiu José 
Sarney, e houve quem visse nisso um retorno aos comandos da ARENA, 
dada a trajetória política do novo presidente. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) A Nação nos mandou executar um serviço. 
Nós o fizemos com amor, aplicação e sem medo. A Constituição certamente 
não é perfeita. Ela própria o confessa, ao admitir a reforma. Quanto a ela, 
discordar, sim. Divergir, sim. Descumprir, jamais. Afrontá-la, nunca. 
Traidor da Constituição é traidor da Pátria. A persistência da Constituição 
é a sobrevivência da democracia. Quando, após anos de lutas e sacrifícios, 
promulgamos o estatuto do homem, da liberdade e da democracia, 
bradamos por imposição de sua honra: temos ódio à ditadura. Ódio e nojo. 


A partir do fragmento de texto acima, reproduzido do discurso do deputado 
Ulysses Guimarães no ato de promulgação da Constituição Federal (CF) em 
5/10/1988, assinale a opção correta acerca da Carta Magna e do processo de 
redemocratização vivido pelo país com o fim do regime militar. 


(A) À medida que os trabalhos constituintes avançavam, foram sendo 
criadas as condições políticas para a superação dos antagonismos 
ideológicos que marcaram o início do governo Sarney. Da convergência 
entre posições de esquerda e de direita surgiu um grupo político, 


denominado Centrão, ao qual coube o comando da redação final do texto da 
Carta de 1988. 


(B) A eleição direta de Tancredo Neves para presidente e de José Sarney 
para vice-presidente assinalou o fim da breve transição política que 
possibilitou o reencontro do país com a democracia. Tendo recebido 
autêntica consagração popular, essa chapa eleitoral, formada por correntes 
políticas distintas que se uniram em torno da Aliança Liberal, foi bem 
aceita pelo sistema de poder até então vigente, não tendo havido maiores 
resistências entre setores militares. 


(C) Símbolo da redemocratização brasileira, a CF determinou a volta das 
eleições diretas para a presidência da República, transformou em diretas as 
eleições para governadores estaduais, que foram escolhidos, por quase duas 
décadas, pelos detentores do poder federal, praticamente à revelia do 
sentimento majoritário da população local, e passou a permitir 
candidaturas avulsas, ou seja, as apresentadas independentemente de 
agremiações partidárias. 


(D) A CE, que o presidente da Assembleia Nacional Constituinte, Ulysses 
Guimarães, chamou de Constituição Cidadã, estendeu o direito de voto aos 
analfabetos e aos jovens entre dezesseis e dezoito anos de idade, mantendo a 
obrigatoriedade do voto a todos os brasileiros alistados como eleitores, 
sacramentou o fim da censura, admitida apenas para as obras artísticas 
voltadas precipuamente para o público infantil, e tornou a tortura crime 
inafiançável. 


(E) A Carta de 1988 identifica os princípios fundamentais que regem o país 
em suas relações internacionais, entre os quais se incluem a independência 
nacional, a prevalência dos direitos humanos, a autodeterminação dos 
povos, a não intervenção, a concessão do asilo político, a solução pacífica 
dos conflitos, a cooperação entre os povos e o repúdio ao terrorismo e ao 


racismo. 


A: Incorreto. Não houve superação, durante a Constituinte de 1988, dos 
antagonismos ideológicos que marcaram o início do governo de Sarney. As 
rivalidades tenderam a polarizar-se entre os grupos progressistas e os 
conservadores. Os conservadores, que assumiram a maior fatia da 
Assembleia Constituinte, formaram o Centro Democrático, ou Centrão, e 
tiveram notável influência na redação final da Constituição. 


B: Incorreto. A chapa formado por Tancredo Neves e por José Sarney não 
contou com autêntica consagração popular, visto que foi eleita 
indiretamente. Tampouco se pode afirmar que houve consolidação 
democrática após a eleição de Tancredo Neves, visto que faleceu antes de 
assumir o comando do Palácio do Planalto. Por último, é incorreto afirmar 
que não houve resistência dos círculos militares à aliança entre Tancredo 
Neves e José Sarney. 


C: Incorreto. A Constituição não significou o retorno das eleições diretas 
para Governador de Estado, visto que em 1982 os mandatários estaduais já 
haviam sido eleitos diretamente. A Constituição tampouco permitiu 
candidaturas avulsas; pelo contrário, obrigou os candidatos a filiarem-se a 


agremiações partidárias. 


D: Incorreto. Pelo artigo 220, 82, proíbe-se toda e qualquer forma de 
censura de natureza política, ideológica e artística. O controle parental de 
obras voltadas para o público infantil não constitui uma censura 
propriamente dita. 


E: Correto. Os princípios que regem as relações internacionais do Brasil 
estão elencados no artigo 4º da Constituição de 1988. 


Gabarito “E” 


Pode-se considerar a Constituição de 1988 como o marco que eliminou os 
últimos vestígios formais do regime autoritário, processo de abertura que, 
iniciado em 1974, levou mais de treze anos para desembocar em um regime 


democrático. Por que a transição foi tão longa e quais as consequências 
produzidas pela forma como se realizou? Vale lembrar que a estratégia adotada 
para a transição foi a de ser “lenta, gradual e segura”. Ela só poderia ser 
modificada, no seu ritmo e na sua amplitude, se a oposição tivesse força 
suficiente para tanto ou se o desgaste do próprio regime autoritário provocasse 
seu colapso. Nem uma coisa nem outra aconteceu. Tivemos assim uma longa 
“transição transada”, cheia de limites e incertezas. 


Boris Fausto. História do Brasil. São Paulo: Editora daUniversidade de São 
Paulo, 2008, p. 526 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2011) Tendo o texto acima como referência inicial e 
considerando o processo de transição do poder militar ao civil no Brasil 
contemporâneo, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) A Constituição de 1988, marco jurídico-político da nova ordem 
democrática, promoveu clara valorização do ideal de cidadania, e, após 
mais de duas décadas de vigência, a Carta é questionada por ter ampliado 
consideravelmente a autonomia dos entes federados, em especial no que 
concerne ao campo fiscal, com a redução da área de atuação do poder 
central nesse importante setor. 


(2) Dado o desgaste da política econômica conhecida como milagre 
econômico, o regime militar sofreu derrota nas eleições legislativas de 1974, 
tendo a oposição consentida, filiada ao MDB, conquistado maioria no 
Senado. 


(3) Fundamental para a composição da Aliança Democrática, vitoriosa na 
eleição presidencial de 1985, a cisão do partido governista levou seus 
principais dirigentes à aliança formal com o PMDB, da qual surgiu a chapa 


Tancredo Neves (PMDB) e José Sarney (PDS). 


(4) O início do processo de abertura política do regime militar associa-se ao 
governo de Geisel. O processo de distensão, marcado por avanços e recuos, 
esteve sob ameaça até o final do governo de Figueiredo, como demonstram 
os ataques a bancas de jornais e o atentado no Riocentro. 


1: Errado. A Constituição de 1988, marco da promoção da cidadania, não 
ajustou a estrutura fiscal em benefício dos entes federados. Malgrado tênues 
mudanças, a repartição dos tributos entre a União, os Estados e os 
Municípios permanece vinculado à reforma tributária do Programa de 
Ação Econômico do Governo, o PAEÉG, posto em prática durante o governo 
Castelo Branco; 


2: Gabarito oficial: Correto. Nosso gabarito: Errado. O desgaste econômico e o 
primeiro choque do petróleo restringiram a legitimidade dos governos militares, 
o que redobrou as forças de oposição filiadas ao MDB. As eleições de 1974 
deram ao MDB 60% das vagas do Senado, mas não a maioria, já que, na 
ocasião, renovou-se apenas 1/3 da Câmara Alta. A resposta de Geisel veio com a 
publicação da Lei Falcão, que restringia a participação dos candidatos no horário 
eleitoral, e com o Pacote de Abril, de 1977, que reordenou as circunscrições 
eleitorais de forma a dar mais peso ao Nordeste, onde a ARENA detinha maior 
sustento, e instituiu a figura do Senador Biônico, eleito indiretamente por 
intermédio do Colégio Eleitoral; 


3: Errado. As eleições de 1985 agenciaram a chapa da Aliança Democrática, 
composta por Tancredo Neves, lançado pelo PMDB, e por José Sarney, do 
PFL. O PDS, por sua vez, lançou a chapa Paulo Maluf e Aureliano Chaves. 
Em janeiro de 1985 registrou-se vitória esmagadora do PMDB; 


4: Certo. O processo de abertura política do regime militar começou em 
1974, com o governo Geisel. A transição lenta, gradual e segura foi marcada 
por avanços e recuos. Se as eleições de 1974 ampliaram a margem de ação 
do MDB, o Pacote de Abril a restringiu. Em 1979, Figueiredo anistiou os 
presos políticos, assim com os militares que poderiam vir a ser condenados 


por crimes contra os direitos humanos. No mesmo ano, instaurou-se o 
pluripartidarismo, e surgiram partidos não atrelados à estrutura 
institucional, como o PT. Em 1981, o atentado no Riocentro, ainda não 
esclarecido, alertou a população sobre os fluxos e refluxos da ditadura. Por 
fim, as eleições de 1982 ampliaram a participação da oposição nos governos 
dos Estados, como o de São Paulo, onde Franco Montoro venceu pelo 
PMDB. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C. 


Se é certo que o processo de abertura, no Brasil, durante os governos Geisel e 
Figueiredo, foi impulsionado, no primeiro momento, pelas contradições do 
aparelho militar, não devemos ignorar o papel exercido pela oposição e pelas 
associações tradicionais na defesa das liberdades democráticas. Com uma visão 
mais ampla e, portanto, menos conjuntural, convém lembrar também as 
transformações da sociedade e das formas de organização gestadas no curso do 
governo militar. 


Bóris Fausto; Fernando J. Devoto. Brasil e Argentina: um ensaio de história 
comparada (1850-2002). São Paulo: Ed. 34, 2004, p. 454-5 (com adaptações). 


9.3. A economia 


(Diplomacia — 2010) A combinação de extraordinário crescimento 
econômico com taxas relativamente baixas de inflação ficou conhecida como 
“milagre brasileiro”, no auge do regime militar, entre 1969 e 1973. A 
respeito desse tema, julgue (C ou E). 


(1) O crescimento econômico da época foi acompanhado por vigorosa 
política de recomposição dos salários, decisiva para a ampliação do mercado 


interno brasileiro. 


(2) Um dos pilares do “milagre” foi a farta contratação de empréstimos 
externos, prática igualmente seguida por outros países em desenvolvimento. 


(3) A significativa diminuição do volume do comércio exterior verificada nos 
anos do “milagre” foi compensada pela inédita expansão do consumo 
interno. 


(4) Os resultados positivos do período deveram-se, em larga medida, à 
situação econômica mundial caracterizada pela ampla disponibilidade de 
capitais. 


1: Errado. O impulso econômico dado por intermédio do consumidor 
vincula-se ao aumenta da massa salarial, e não à recomposição dos salários. 
Em outras palavras, a ampliação do mercado interno brasileiro ocorreu 
devido à multiplicação dos salários totais, oriundos da queda da taxa de 
desemprego, e não do aumento dos salários. Houve achatamento salarial no 
período. O crescimento do emprego adveio do aumento do emprego no 
Nordeste e do trabalho assalariado feminino. Nesse sentido, é de rigor notar 
que houve concentração de renda ao lado da oferta. Os únicos a terem os 
soldos aumentados foram os trabalhadores qualificados, por serem mais 
escassos que os não qualificados; 


2: Certo. Os cinco pilares do “milagre” foram: i) o incentivo às empresas 
privadas via aumento de crédito e captação de dívida externa: ii) 
fortalecimento das empresas estatais por meio de redução de administração 
direta, captação de dívida externa e financiamento do BNDE.: iii) aumentos 
dos investimentos do governo em transporte, energia e telecomunicação: iv) 
robustecimento do mercado consumidor: e v) política de crédito do setor 
externo e de minidesvalorizações cambiais. 


3: Errado. O setor externo expandiu-se, visto que foi o quinto pilar do 
“milagre”; 


4: Certo. Em contexto internacional de alta liquidez do sistema financeiro, a 
economia brasileira beneficiou-se da poupança externa para promover o 
crescimento interno. Os outros dois antecedentes exógenos ao “milagre” 
dizem respeito à reforma tributária e financeira do PAEG, qual seja ao 
saneamento da economia brasileira. No período do “milagre”, o Brasil 
cresceu a uma taxa média de 11% ao ano. O balanço de pagamentos foi 
superavitário no período devido ao crescimento mundial, ao 
amadurecimento dos investimentos dos períodos anteriores e às políticas de 
minidesvalorizações cambiais. A seu turno, a inflação permaneceu sob 
controle devido à alta capacidade ociosa da indústria, à queda da demanda 
agregada promovida pela política salarial, aos subsídios à indústria e à 
agricultura — que fizeram cair os preços dos insumos básicos — e à política 
de controle de preços pelo Conselho Interministerial de Preços, que tabelava 
os produtos comercializados. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4C. 


9.4. Política externa: relações com os EUA; o “pragmatismo responsável”; 
relações com a América Latina, relações com a Africa; o Brasil na ONU 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Na política externa adotada no governo de 
Ernesto Geisel (1974-1979), destaca-se como característica proeminente 


(A) a continuidade, em suas principais vertentes, da política externa do 
governo Médici (1969-1974). 


(B) a reaproximação com a Argentina, em contraposição ao período de 
discórdias e controvérsias do período Médici. 


(C) a resistência em celebrar o acordo de cooperação tecnológica ou militar 
com os países industrializados, do que foi exemplo a denúncia do acordo 
nuclear com a Alemanha. 


(D) o alinhamento com os interesses norte-americanos no cenário 
internacional. 


(E) O princípio do pragmatismo responsável, que resultou no reatamento 
das relações diplomáticas com a China e no reconhecimento de Angola. 


O melhor gabarito, em nosso entender, seria a letra A, e não a E. Isso não 
somente porque houve continuidade no que diz respeito às políticas externas de 
Médici a Geisel, mas também porque não houve propriamente reatamento das 
relações diplomáticas com a República Popular da China, mas estabelecimento 
de relações diplomáticas. Enquadrado no espírito de continuidade com a 
diplomacia do interesse nacional de Médici, o pragmatismo ecumênico e 
responsável de Ernesto Geisel e de seu chanceler, Azeredo da Silveira, 
caracterizou-se pela desdramatização da bipolaridade internacional e buscou 
afastar da política externa o pensamento ideológico, multiplicando, portanto, a 
diversidade de parcerias. Haveria uma política externa pragmática, pois não 
ideológica; ecumênica, pois diversa; e responsável, pois desdramatizada. Marca 
inicial dessa vertente de pensamento foi o estabelecimento de relações 
diplomáticas com a República Popular da China em 1974. Pouco depois, Deng 
Xiaoping tornou-se vice primeiro ministro do partido, deixando entrever as 
quatro modernizações que levariam a cabo a partir de 1976, quais sejam, a da 
agricultura, a da indústria e do comércio, a da ciência e da tecnologia e a militar. 
Para além da China, as relações econômicas com a Ásia adensaram-se em 
decorrência da visita oficial de Geisel ao Japão em 1976. Após o estreitamento 
de relações comerciais nipo-brasileiras, que acontecera no governo de Médici, 
multiplicaram-se os investimentos japoneses no Brasil, notadamente, aqueles 
voltados para o desenvolvimento das pesquisas agrícolas conduzidas sob a égide 


da EMBRAPA. Data dessa época, portanto, a correção da acidez das terras mato- 
grossenses, o que permitiu a multiplicação dos números econômicos da soja. Os 
investimentos nipônicos concerniram também à indústria da mineração, da 
siderurgia e automobilística. Esses recursos externos resultaram nas explorações 
ferríferas em Carajás, na multiplicação de indústrias de aço no Estado de São 
Paulo e na implantação da Toyota em solo nacional. Quanto à África, as 
hesitações tornaram-se confirmações quando estourou a Revolução dos Cravos 
em Portugal, pondo termo, em 1974, ao longo regime salazarista e à resistência 
lusitana em promover a emancipação de suas colônias, ou departamentos 
ultramarinos, conforme advogava Marcelo Caetano, o sucessor de Salazar. Tão 
logo a Guiné-Bissau declarou sua independência, o Brasil apressou-se em 
reconhecê-la, constituindo o primeiro país do hemisfério ocidental a declarar o 
fim do colonialismo português. Pouco mais tarde, o Brasil tornou-se o primeiro 
país do mundo em reconhecer a emancipação de Angola, proclamada em 1975. 
O mesmo tornou a acontecer quando Moçambique declarou sua independência, 
também em 1975. Nesse sentido, a característica pragmática, ecumênica e 
responsável da política externa de Azeredo da Silveira adensou-se, visto que, 
malgrado o regime militar e o combate ao comunismo interno, foram 
reconhecidos Estados cujas lideranças eram marxista-leninistas, como no caso 
do Movimento Popular de Libertação de Angola, então dirigido por Agostinho 
Neto. As relações com os Estados africanos, no entanto, emperravam na 
proximidade comercial entre o Brasil e a África do Sul, o que deixava 
transparecer a leniência brasileira com o regime do apartheid. Em 1975, em sinal 
de mudança de postura, o Itamaraty condenou o apartheid e o sionismo na 
abertura da trigésima sessão da Assembleia Geral da ONU. Ao lado do 
arrefecimento das relações com a África do Sul, portanto, condenavam-se as 
ocupações israelenses em territórios considerados palestinos. No caso da 
América do Sul, o distanciamento diplomático não foi revertido. Pelo contrário, 
tendeu a consolidar-se. Na visão de Alessandro Warley Candeas, seria o período 
de instabilidade conjuntural com predomínio de rivalidade, no que se refere às 
relações com a Argentina. O Tratado de Itaipu, assinado em 1973 entre o Brasil e 
o Paraguai, inviabilizava a construção da hidrelétrica argentina de Corpus, visto 
que estava a jusante do caudal do rio Paraná. Tanto o governo de Maria Estela de 
Perón quanto a Junta Militar que a sucedeu protestaram energicamente, levando 
a um distanciamento diplomático sem precedentes entre a Argentina e o Brasil. 
Em 1977, as fronteiras foram fechadas e, pouco depois, levou-se a questão 
litigiosa à ONU. O apoio dos países árabes ao Brasil, sobretudo em decorrência 
da condenação brasileira ao sionismo e da aproximação entre a Argentina e 
Israel, permitiu, em parte, que se decidisse o incidente a favor dos brasileiros. 


Com os Estados Unidos, que se posicionaram junto à Argentina na questão de 
Corpus, as relações diplomáticas tampouco passaram por momento de 
revigoramento. O acordo de 1972, que visava à construção de usinas nucleares 
em Angra dos Reis pela Westinghouse Company, foi substituído pelo acordo 
nuclear com a República Federal da Alemanha, que, malgrado as oito usinas 
prometidas, deu lugar à construção de duas: Angra Ie Angra II. Paralelamente, 
os Estados Unidos de Jimmy Carter adensaram as críticas quanto ao desrespeito 
aos direitos humanos no Brasil, ameaçando, assim, romper o acordo militar de 
1952. Geisel adiantou-se e denunciou o tratado. Afinal, e apesar do paradoxo, o 
Brasil acabava de integrar a Comissão de Direitos Humanos da ONU. 


Gabarito "E" 


De meados da década de 60 até o final da de 70 do século passado, o Brasil 
ascendeu rapidamente na escala global de distribuição de poder econômico 
relativo, e, com isso, suas ambições e seu padrão de relacionamento com a 
economia mundial mudaram. Essas transformações, que ocorreram de forma 
mais complexa durante a presidência de Ernesto Geisel (1974-1979), inserem-se 
em um contexto de declínio relativo dos EUA e de distensão da Guerra Fria, os 
quais proporcionaram as condições para a adoção de uma política econômica 
externa cuja tônica era a diversificação de parcerias sob o signo da promoção do 
desenvolvimento econômico. 


Raphael Coutinho da Cunha e Rogério de Souza Farias. As relações econômicas 
internacionais do governo Geisel (1974-1979). In: Revista Brasileira de Política 
Internacional, Brasília: IBRI, jul.-dez./2011, p. 46 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Tendo o texto acima como referência inicial e 
considerando o contexto histórico a que ele se reporta, julgue (C ou E) os 
itens seguintes. 


(1) Os avanços e recuos verificados na estratégia de abertura política 


formulada por Geisel e Golbery refletiam, respectivamente, o sentimento 
oposicionista, que começava a ganhar força na sociedade brasileira, e a 
linha-dura, com fortes pressões de áreas integrantes do sistema de poder 
contrárias a qualquer forma de distensão do regime. 


(2) Aparadas as arestas com alguns importantes e tradicionais parceiros, 
como França e Itália, o Brasil assinou, com a Alemanha, acordo nuclear que 
previa a implantação de centrais nucleares, o reprocessamento de 
combustíveis e a produção de reatores nucleares, com respectivas 
instalações e componentes, mas vetava, em face das pressões norte- 
americanas, a prospecção, o tratamento e o enriquecimento do urânio. 


(3) A diplomacia econômica praticada pelo governo Geisel com a finalidade 
de promover o desenvolvimento pretendia reduzir as vulnerabilidades do 
país aos contingenciamentos da economia internacional, orientando-se pela 
busca de diversificação de parcerias, o que explica a aproximação do Brasil 
com a América Latina, a África e a Europa Oriental, entre outros parceiros. 


(4) Ao longo do regime militar instaurado, no Brasil, em 1964, a política 
externa brasileira para a África, a partir do governo Costa e Silva e 
principalmente do governo Geisel, subordinou-se aos imperativos 
econômicos; assim, a necessidade de abrir novos mercados para produtos 
industrializados e de obter fornecimento de petróleo, que levou o Brasil a 
reconhecer todas as ex-colônias portuguesas, superou os interesses 
estritamente políticos, assentados no desejo de afastar o país do modelo 
calcado na defesa de posições colonialistas. 


1: Certo. A abertura lenta, gradual e segura promovida por Geisel 
caracterizou-se por avanços e recuos, o que deixava transparecer os 
desentendimentos entre os castelistas e a linha-dura. 


2: Errado. Geisel substituiu o acordo nuclear com os Estados Unidos, de 


1972, por outro com a República Federal da Alemanha, em 1975, no qual se 
previa, além da construção de reatores nucleares, o tratamento e o 
enriquecimento do urânio. A grande diferença entre o primeiro acordo e o 
segundo é que neste previa-se a transferência de tecnologia nuclear. 


3: Certo. A diversificação de parcerias foi prioridade da política externa do 
Pragmatismo Responsável e Ecumênico de Geisel. Após a Revolução dos 
Cravos de 1974, adensaram-se as relações entre o Brasil e os países 
lusófonos africanos, agora emancipados de Portugal. Também permitiu 
uma maior aproximação com países africanos, que não apreciavam as 
relações de proximidade entre o Brasil e o Portugal de Salazar. A política 
externa de Geisel perseverou, ainda, na lógica de aproximação com a 
América Latina e com a Europa Oriental. 


4: Errado. O Brasil somente reconheceu as independências dos países da 
África portuguesa após a Revolução dos Cravos, de 1974, e o consequente 
fim do regime salazarista. Nesse sentido, embora houvesse aproximação 
econômica entre o Brasil e a África portuguesa antes da queda de Salazar, 
não houve primazia dos interesses econômicos sobre os políticos. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2010) Durante a década de setenta do século XX, o Brasil 
formulou uma política externa direcionada para o continente africano. 
Acerca desse tema, assinale a opção correta. 


(A) O Brasil manteve na ONU seu apoio ao colonialismo português até por 
volta de 1973. 


(B) Depois da então URSS, o Brasil foi o primeiro país a reconhecer a 
independência de Angola. 


(C) No final do governo Geisel, o Brasil, perseguindo objetivos políticos 
contrários à prática de segregação racial, rompeu relações com a República 
da Africa do Sul. 


(D) O alinhamento da política brasileira com o governo dos Estados Unidos 
da América no contexto da Guerra Fria impediu maior aproximação do 
Brasil com os regimes de orientação socialista no continente africano. 


(E) Com a completa descolonização dos territórios portugueses ainda na 
primeira metade da década em questão, formalizou-se o acordo diplomático 
constitutivo da Comunidade Luso-Afro-Brasileira, precursora da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 


A: Gabarito oficial: correto. Nosso gabarito: incorreto. Se a retórica 
brasileira no que concerne ao colonialismo português na África foi 
nitidamente condenatória, em especial durante a Política Externa 
Independente e sob a gestão dos chanceleres Magalhães Pinto e Gibson 
Barboza, as ações na ONU traduziram-se em abstenções no que diz respeito 
às descolonizações dos países lusófonos da África. O que não quer dizer que 
o Brasil apoiou o colonialismo português. Em claro sinal de aproximação 
com a África, Gibson Barboza visitou novos países africanos que 
conquistaram suas independências de forma pacífica. A partir de abril de 
1974, com a Revolução dos Cravos em Portugal, o Brasil reconheceu 
prontamente a independência de Guiné-Bissau, de Angola e de 
Moçambique; 


B: Incorreto. O Brasil foi o primeiro Estado a reconhecer a independência 
da Angola sem que a característica comunista do MPLA tenha tido 
incidências na decisão. Da mesma forma, o Brasil reconheceu rapidamente 
as independências de Guiné-Bissau e de Moçambique. O caráter pragmático 
e ecumênico de Ernesto Geisel e de seu chanceler Azeredo da Silveira 
evidenciou-se na desvinculação do caráter ideológico dos novos Estados 
africanos no ato de reconhecimento. Não se trata, portanto, de uma 


aproximação com a URSS ou de em desalinhamento com os EUA, mas de 
uma postura autônoma; 


C: Incorreto. Desde a primeira legação brasileira em Pretória, instaurada 
em 1948, as relações com a África do Sul nunca foram rompidas, o que não 
quer dizer que não tenham passado por fluxos e refluxos. Segundo Pio 
Penna Filho, ao longo da década de 1960 e até o final de 1970, o Brasil 
assumiu postura leniente com a apartheid sul-africano. Com efeito, em 
pleno regime segregacionista, a África do Sul permaneceu o maior parceiro 
comercial africano do Brasil. É somente a partir do governo Figueiredo que 
a intensidade das relações arrefece devido à promoção de sanções 
econômicas do Conselho de Segurança da ONU contra a África do Sul. 
Note-se, contudo, que os primeiros abalos entre o Brasil e a África do Sul 
tem origem no governo Geisel, quando o Brasil apoiou, na ONU, resolução 
condenando o apartheid e o sionismo; 


D: Incorreto. A Política Externa Independente, de Quadros e Goulart, a 
Diplomacia da Prosperidade, de Costa e Silva e o Pragmatismo Responsável 
e Ecumênico, de Geisel, denotam o não alinhamento com os EUA no que 
tange à aproximação do Brasil com os regimes de orientação socialista no 
continente africano. A título de exemplo, na gestão Afonso Arinos, são 
abertas representações diplomáticas no Senegal, na Etiópia, na Nigéria e na 
Costa do Marfim. O próprio Arinos vai ao encontro de Leopold Sédar 
Senghor, presidente do Senegal e considerado na literatura poeta da 
negritude. Ainda, Raimundo de Souza Dantas, primeiro embaixador negro 
do Brasil, é nomeado para a delegação de Acra, capital de Gana. O 
redirecionando das relações com a África é marcado pelo surgimento da 
Divisão da África, no Itamaraty, sob os auspícios de Ítalo Zappa; 


E: Incorreto. A descolonização dos territórios portugueses ocorre a partir 
de 1974, ano da Revolução dos Cravos, em Portugal. A Comunidade Luso- 
Afro-Brasileira foi uma resposta ao convite português para formar uma 
Comunidade Luso-Brasileira. Os primeiros gestos em benefício da 
independência da África portuguesa traduziram-se no fim dessa 
Comunidade, visto que Portugal não teria mais a anteriormente sustentada 
pela Comissão missão civilizadora. Durante o governo Médici, Delfim Netto, 
na Fazenda, advogou em prol só status quo português na África, pois 
vistumbrava um mercado que ligaria o Brasil ao Portugal via a África, 
enquanto Gibson Barboza, no Itamaraty, preconizou a descolonização. A 


CPLP em nada coincide com a Comunidade Luso-Afro-Brasileira, já que, 
criada em 1996, procura afirmar uma união cultural entre as nações 
independentes de língua portuguesa. 


Gabarito “A”. 


10. O processo democrático a partir de 1985 


10.1. Transformações econômicas. Impactos da globalização. Mudanças sociais. 
Manifestações culturais 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que tange aos impactos tecnológicos e 
digitais nas transformações políticas e sociais do Brasil no século 21, julgue 
(C ou E) os itens a seguir. 


(1) O uso intensivo de tecnologia contribui decisivamente para que o 
agronegócio brasileiro tenha assumido posição de ponta no competitivo 
mercado global de alimentos, sendo responsável por parcela considerável da 
pauta de exportações do País. 


(2) Embora continue a ser uma das mais importantes petroleiras mundiais, 
a Petrobras encontra dificuldades para se expandir em face de 
determinados obstáculos técnicos que ainda não conseguiu suplantar, a 
exemplo do domínio da tecnologia apropriada para a exploração de petróleo 
em águas profundas, o que reduz acentuadamente a participação dela no 
pré-sal. 


(3) A parceria entre capitais públicos e privados apresentou bons resultados, 


demonstrados pelas recentes privatizações na indústria aeronáutica, com a 
Embraer, e na pesquisa agropecuária, com a Embrapa. 


(4) Graves problemas ainda envolvem a educação básica brasileira, entre os 
quais as persistentes deficiências estruturais, que se manifestam, entre 
outros aspectos, nas instalações físicas das escolas, na frágil formação 
docente, nos baixos salários dos respectivos profissionais e na precariedade 


do aparato tecnológico. 


1: Certo. Embora não seja esta exatamente uma questão de história, desde a 
fundação da EMBRAPA, em 1972, o uso intensivo de tecnologia agrícola 
permitiu um contínuo desenvolvimento do setor, levando o Brasil, no final 
da década de 2010, a constituir-se como terceiro maior exportador agrícola 
do mundo. 2: Errado. A Petrobrás permanece uma das principais empresas, 
em escala global, de prospeção de petróleo em águas profundas, como no 
caso do pré-sal. 3: Errado. Não é tampouco este um item de história, porém 
em 2019 apenas a fração civil da Embraer havia sido vendido a Boeing, o 
que permanece hoje incerto. O caso não se aplica à Embrapa, que 
permanece pública. 4: Certo. Pela generalização correta que promove, o 
item bem qualifica o cenário educacional atual no Brasil. 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2007) Acerca das origens e consequências do Plano Cruzado, 
concebido durante a Presidência de José Sarney, julgue (C ou E) os 
próximos itens. 


(1) O Plano Cruzado destinou-se basicamente a acelerar o crescimento do 
país. 


(2) O Plano Cruzado foi concebido por economistas como um plano 
ortodoxo de combate à inflação segundo modelo recomendado pelo FMI. 


(3) À implantação do Plano Cruzado seguiu-se forte e imediata retração do 
consumo. 


(4) O Plano Cruzado impediu o retorno de altas taxas de inflação até o 
término do mandato de José Sarney. 


1: Errado. O Plano Cruzado destinou-se fundamentalmente a combater a 
inércia inflacionária. O Plano previa: i) o congelamento dos preços, dos 
salários e da taxa de câmbio por tempo indeterminado; ii) a proibição da 
indexação; iii) a reforma monetária com a substituição do cruzeiro pelo 
cruzado; iv) a zeragem do índice de preços; v) o congelamento dos salários 
em valores corrigidos e dos preços em valores correntes, o que significou um 
aumento do poder de compra; e vi) um gatilho salarial, caso a inflação 
acumulada atingisse mais de 20% ao ano; 


2: Errado. O Plano Cruzado foi concebido por economistas puramente 
heterodoxos e em nada se aproximava do modelo recomendado pelo FMI; 


3: Errado. O congelamento dos preços e o aumento do poder de compra 
fizeram o consumo aumentar exponencialmente. Foi precisamente esse 
aumento, conjugado ao congelamento de preços, que casou o 
desabastecimento da economia, forçando o governo a expandir as 
importações. O desequilíbrio comercial e o aumento do consumo obrigou o 
governo de Sarney a lançar, em 1987, o plano cruzadinho e o cruzado II: 
ambos previam o aumento da fiscalidade com vistas a arrefecer o consumo; 


4: Errado. Embora o Plano Cruzado tenha conhecido um êxito inicial, 
empurrando a inflação para a média de 10%, a periodicidade dos reajustes 
de preços, a burla empresarial ao congelamento decretado e o desequilíbrio 
comercial provocaram a flexibilização dos princípios basilares do Plano 
Cruzado, o que ocasionou o retorno da inflação ainda no governo de José 


Sarney. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E. 


10.2. Evolução da política externa 


(Diplomacia — 2010) Com base em razões históricas conhecidas, pode-se 
dizer que o perfil diplomático brasileiro apresenta características próprias. 
Entre essas características, inclui-se; 


(1) legitimidade do aparelho de Estado na condução da política externa. 


(2) desconfiança precoce dos foros multilaterais, demonstrada pela retirada 
da Liga das Nações em 1926. 


(3) tendência à hegemonia mais do que à cooperação, à luz da experiência 
histórica. 


(4) continuidade em detrimento de eventuais rupturas, o que contribui para 
um perfil de estabilidade. 


1: Certo. A condução da política externa brasileira pauta-se pelo respeito 
aos princípios democráticos e à legitimidade do aparelho de Estado 
resguardado pelo princípio da soberania popular; 


2: Errado. O Brasil tem apreço pelos foros multilaterais desde o surgimento 
desses. Exemplo notório é a participação de Rui Barbosa na II Conferência 


de Haia, em 1907, na qual o Brasil defendeu o principio de igualdade 
soberana dos Estados. A preferência por entidades multilaterais advém do 
caráter inclusivo dessas instituições, o que garante representativa 
extraordinária e, portanto, legitimidade maior às decisões tomadas. 
Membro fundador da Ligas das Nações, o desligamento do Brasil, em 1926, 
é exceção na longa tradição multilateralista do Brasil. O arrefecimento da 
participação nos foros multilaterais, nos anos 1920, está mais vinculado à 
preferência pela busca de alternativas ao poder dos Estados centrais do que 
ao menoscabo pelo conceito de multilateralismo; 


3: Errado. O Brasil, consoante Gelson Fonseca Júnior, empenha a garantia 
de legitimidade internacional de seus pleitos e a coerência de suas ações. 
Para tanto, evita possuir excedentes de poder, na expressão do chanceler 
Ramiro Saraiva Guerreiro. O Brasil prefere a cooperação internacional e a 
inserção pacifica na ordem mundial. É nesse sentido que Roberto Abdenur 
atribui ao país o conceito de articulador de consensos. A experiência 
histórica faz jus à inserção principista do Brasil, que garante a promoção da 
paz e do desenvolvimento. Desde o Império, e devido à suficiência congênita 
do seu território, o Brasil tem erradicado tendências hegemônicas na 
formulação de suas políticas internacionais; 


4: Certo. A continuidade da política externa brasileira torna-a uma política 
de Estado, e não de governo. Garante, assim, confiabilidade no longo prazo, 
ressaltando seu legado histórico. Raros são os momentos de ruptura, como 
foi o caso da política externa de Castelo Branco, sob a chancelaria de Vasco 
Leitão da Cunha e Juracy Magalhães, que constituíram, na expressão de 
Amado Cervo e Clodoaldo Bueno, um passo fora da cadência na condução 
dos negócios externos. A regra, consoante os autores, seria a política externa 
de Quadros, de Goulart, de Costa e Silva, de Médici, de Geisel e de 
Figueiredo. A heterogeneidade desses governos evidencia a característica 
autônoma do Itamaraty, confirmando sua identificação a uma política 
permanente de Estado. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C. 


10.3. MERCOSUL 


(Diplomacia — 2010) Com referência à política externa brasileira, julgue (C 
ou E). 


(1) O MERCOSUL, criado pelo Tratado de Montevidéu, em 1991, inscreve- 
se na tradição da ALALC, que, por sua vez, deu origem à ALADI, em 1980, 
formando um quadro normativo dirigido à construção de uniões 
aduaneiras. 


(2) A Política Externa Independente foi idealizada pelo Presidente Juscelino 
Kubitschek, que enfatizou a autonomia da diplomacia do Brasil ao romper 
relações com o EMI. 


(3) O Brasil tem-se notabilizado, cada vez mais, como prestador de 
cooperação técnica, que passou a ser direcionado, sobretudo, para os países 
do Oriente Médio, em respeito aos compromissos assumidos na Cúpula 
América do Sul — Países Árabes. 


(4) O Brasil tem como política reconhecer como terrorista qualquer 
organização que seja assim considerada por países com os quais o Brasil 
mantém relações diplomáticas. 


1: Errado. O Mercosul, criado pelo Tratado se Assunção, em 1991, tem 
lastro jurídico no Acordo de Complementação Econômico 18 da ALADI. 
Esses acordos de alcance parcial permitem a conclusão de acordos de 
integração regional no seio da ALADI: foi essa possibilidade que flexibilizou 
e aprofundou a integração entre diferentes blocos, visto que a ALALC, que 
precedeu a ALADI, não autorizava a existência de um guarda-chuva 
normativo. Cabe lembrar, ainda, que a ALALC foi criada pelo Tratado de 


Montevidéu, em 1960, e a ALADI, pelo Tratado de Montevidéu de 1980; 


2: Errado. A expressão Política Externa Independente (PET) surge em artigo 
publicado, na revista Foreign Policy, por Jânio Quadros, que enfatizava o 
não-alinhamento às potências da Guerra Fria, a autonomia da política 
externa brasileira, a autodeterminação dos povos e o desenvolvimento dos 
países do sul. Consoante José Humberto Brito Cruz, a PEI teria uma fase 
voluntarista, sob Arinos, uma fase institucionalizada, sob San Tiago Dantas, 
e uma face moderada, sob Hermes Lima e Araújo de Castro. No que 
concerna à política externa de Juscelino Kubitschek, Amado Cervo e 
Clodoaldo Bueno nomeiam-na “rumo à política externa contemporânea”, 
demarcando-a no fulcro de um alinhamento e de um desenvolvimento 
associado. 


3: Errado. O Brasil tem se notabilizado como prestador de cooperação 
técnica direcionada sobretudo aos países africanos. Na esteira da II Cúpula 
América do Sul-África (ASA), na Venezuela, estabeleceu-se um Grupo de 
Trabalho voltado para a ciência e a tecnologia. No caso específico do Brasil, 
Angola e Moçambique são destaques no que concerne à transferência de 
tecnologias por meio da Embrapa e da Fio Cruz; 


4: Errado. O reconhecimento de grupos terroristas pelo Brasil é decisão 
discricionária do Executivo, não havendo alinhamento automático no que 
diz respeito ao terrorismo com os Estados com os quais o Brasil mantém 
relações diplomáticas. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E. 


6. Geografia 


Felipe Ferreira Ramos e Thiago Rocha* 


1. História da Geografia 


1.1. Expansão colonial e pensamento geográfico 


O domínio da teoria absoluta do Estado e o abandono das dimensões relativas e 
relacionais a um papel subordinado foram particularmente assegurados na 
Europa Ocidental. Posteriormente, os processos de colonização estenderam à 
maior parte do planeta essa modalidade de territorialização. Evidentemente, nada 
de natural nessa forma concreta de territorialização, nem o recurso das teorias 
absolutas do espaço e tempo para consolidá-las: estamos diante de construções 
sociais e criações políticas. 


David Harvey. El cosmopolitismo e as geografias da liberdade. Madrid: Akal, 
2017, p. 198 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo o fragmento de texto anterior como 
referência inicial, julgue (C ou E) os itens seguintes, relativos à expansão 
colonial e ao pensamento geográfico. 


(1) O conhecimento do território, a construção simbólica do Estado Nação, 
a definição e segurança das fronteiras nacionais e internacionais são 
elementos geográficos que mantêm os Estados nacionais europeus 
articulados e integrados territorialmente no mundo atual. 


(2) A fragilização das potências europeias com a Segunda Guerra Mundial 
teve como consequências a independência das antigas colônias e a criação de 
novos Estados nacionais no continente africano. 


(3) A expansão ultramarina europeia influenciou a formação da sociedade e 
dos Estados nacionais colonizados e posteriormente independentes. No 
Brasil, por meio de construções simbólicas e políticas, a influência cultural 
europeia produziu um território nacional único, integrado e 
predominantemente europeu. 


(4) A descrição e o conhecimento geográfico feitos pelos viajantes e cronistas 
europeus durante a colonização, bem como a sua cartografia e 
representações, serviram às potências europeias para o domínio do novo 
mundo, de seus territórios e povos, para a delimitação de fronteiras e a 
exploração de seus recursos. 


1: incorreta. A construção do item acaba sendo bastante genérica e talvez 
mesmo um pouco confusa. Mas chama a atenção a referência à “segurança 
das fronteiras nacionais e internacionais”. Na Europa, a questão da 
segurança de fronteiras vem se tornando no século XXI um dos pontos mais 
sensíveis do projeto de integração, o que resultou em arranjos como a 
criação da Agência de Fronteiras Exteriores (FRONTEX) em 2004, 
reconhecendo que a insegurança nos limites do espaço de circulação livre 
poderiam ameaçar a capacidade de manter os Estados integrados. Mais 
recentemente, uma ruptura mais concreta a essa integração pode ser 
reconhecida com o processo do Brexit, que tem justamente como um de seus 
argumentos políticos o desejo do Reino Unido de controlar mais 
rigidamente suas fronteiras diante da percepção de uma ameaça econômica 
e à segurança representada pelos fluxos migratórios. 2: correta. Trata-se de 
item mais simples e direto e que segue perspectiva amplamente adotada 
segundo a qual não apenas os impactos econômicos e materiais sobre as 


potências europeias contribuiu para um cenário mais favorável a 
movimentos de descolonização face a uma menor capacidade de controle 
dos territórios coloniais, mas também pelo fato de que o surgimento da 
Organização das Nações Unidas teria proporcionado uma plataforma para 
a defesa dos movimentos independentistas. Exemplo disso é a Declaração 
Anticolonialista de 14 de Dezembro de 1960. 3: incorreta. A integridade 
territorial brasileira deve ser atribuída a um conjunto de especificidades 
espaciais, históricas e políticas que não pode ser compreendido de maneira 
genérica como uma simples “influência cultural europeia”, como o texto 
sugere. Além disso, a conclusão do item se pretende claramente equivocada 
ao descrever o Brasil como um território “predominantemente europeu”, 
em nítido esforço da banca para formular um item com gabarito E. 4: 
correta. A premissa apresentada pelo item está de acordo com interpretação 
amplamente aceita na história do pensamento geográfico de apropriação do 
conhecimento a respeito dos territórios com o objetivo de embasamento 
prático e ideológico para os projetos coloniais. Exemplo dessa perspectiva 
pode ser encontrado em algumas obras consideradas clássicas sobre a 
temática, como “A geografia, isso serve antes de tudo para fazer a guerra”, 
de Yves Lacoste. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) O neocolonialismo teve forte influência no 
desenvolvimento do pensamento geográfico europeu durante o século XIX e 
o início do séculoXX. A geografia, enquanto ciência a serviço dos Estados 
nacionais, foi instrumento de poder europeu sob vastas extensões 
territoriais na África, na América, na Ásia e na Oceania. A respeito desse 
assunto, julgue (C ou E) os itens que se seguem, tendo como referência o 
texto apresentado. 


(1) Os estudos da geografia na França, com uma formação filosófica e social 
mais humanista, voltavam-se, no período citado, para os estudos das 
diferenças entre as várias regiões do país e do mundo, com apontamentos 
das causas do subdesenvolvimento das colônias e da riqueza das metrópoles. 


(2) O levantamento e a descrição de informações nos trabalhos geográficos 
do século XIX e do início do século XX foram influenciados pela ideia de 
multidisciplinaridade das ciências. Assim, as informações sobre paisagens e 
regiões eram apresentadas, de forma detalhada, com sessões conjuntas para 
fatos humanos (população, economia, povoamento etc.) e fatos naturais 
(clima, relevo, vegetação, geologia, hidrografia, recursos naturais). 


(3) Os estudos geográficos constituíram, no período citado, uma justificativa 
ideológica de legitimação da exploração de outros povos pelos países 
imperialistas, em substituição à religião, cujas explicações para tal 
exploração estavam sendo questionadas, com a difusão do conhecimento 
científico. 


(4) O determinismo geográfico serviu para a legitimação das políticas 
expansionistas dos países imperialistas europeus, notadamente o alemão. O 
geógrafo alemão Ratzel, por exemplo, teorizou a relação entre os Estados 
nacionais e seu território, apontando que o potencial de desenvolvimento de 
um Estado-nação se daria basicamente pela relação entre dois fatores: a 
população e os recursos naturais do território. 


1: Errado. A definição da geografia francesa como “mais humanista” é 
imprecisa. Mas, sobretudo, o argumento de que essa geografia apresentaria 
“apontamentos das causas do subdesenvolvimento das colônias e da riqueza 
das metrópoles” não é correto. A geografia regional francesa, a partir da 
matriz possibilista de Vidal de La Blache, não desenvolve esse tipo de 
preocupação, que só será encontrada na geografia humana francesa em 
meados do século XX, a partir, por exemplo, dos trabalhos de Pierre 
George, ou na entrada dos anos 1960 com obras como “Países 
subdesenvolvidos” e “Geografia do subdesenvolvimento”, de Yves Lacoste. 


2: Errado. O termo “multidisciplinaridade” não se aplica ao contato entre 
disciplinas existentes nesse momento. Mas, principalmente, considerando o 


período proposto, a referência que o texto traz é do método das monografias 
regionais, modelo descritivo consagrado na geografia francesa que em boa 
medida deriva da matriz de Vidal de La Blache, para quem a geografia 
deveria ser capaz de demonstrar um método próprio, o que também não 
pode ser enquadrado no princípio de multidisciplinaridade. Finalmente, há 
ainda um detalhe: as seções sobre fatos humanos e naturais não eram 
necessariamente conjuntas, mais frequentemente, características como 
demografia, base econômica, processos de urbanização, etc., eram descritos 
separadamente. 


3: Correto. Yves Lacoste, em “A geografia: isso serve antes de tudo para 
fazer a guerra”, desenvolve argumento precisamente nessa direção: a 
produção do conhecimento geográfico no seu período tradicional vai ser 
apropriada como “instrumento de poder” pelos Estados e justificativa 
frequente para a expansão imperialista. 


4: Correto. Os termos apresentados pela questão são pilares do conceito 
maior da Geografia Política de Ratzel, o espaço vital. De acordo com esse 
conceito, o Estado, concebido como um organismo pelo autor, necessita de 
um espaço capaz de fornecer simultaneamente recursos capazes de manter a 
sua população, assim como recursos naturais. Nos dois casos, esses recursos 
são percebidos como recursos de poder necessários para o crescimento e 
fortalecimento desse organismo estatal. No caso de um Estado não ter 
garantido esse espaço vital iria, ao contrário, definhar e morrer. Da analogia 
do estado orgânico e da necessidade de se prover os recursos deriva a 
nomenclatura de “solo” que Ratzel atribui ao território. Dessa necessidade 
de espaço se desdobra ainda uma influência evolucionista: Estados 
percebidos como mais “desenvolvidos” ou “civilizados” necessitariam de 
mais espaço vital, o que se buscaria no território daqueles considerados 
mais “atrasados” em uma perspectiva linear. 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4C 


1.2. A Geografia moderna e a questão nacional na Europa 


(Diplomacia 2011) Com relação à geografia moderna, estruturada no século 


XIX, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A guerra franco-prussiana é considerada episódio central para o 
desenvolvimento da geografia na França, visto que a derrota francesa foi 
creditada, em parte, à superioridade da reflexão e do conhecimento 
geográfico alemães. 


(2) O surgimento de escolas nacionais decorreu da necessidade de criação de 
identidades culturais no âmbito da geografia e da dificuldade de integração 
entre geógrafos de nacionalidades distintas. 


(3) A motivação colonial foi uma das bases do desenvolvimento dos estudos 
de geografia, visto que cada metrópole pesquisava o espaço das respectivas 
colônias. 


(4) A geografia moderna, desenvolvida principalmente por autores alemães 
(e prussianos), foi impulsionada pelo processo de unificação nacional tardio 
da Alemanha. 


1: Certo. A chamada Escola Francesa é posterior à Escola Alemã. Em meio 
ao processo de formação do Estado alemão, entre as diversas disciplinas 
estimuladas, estava a Geografia, que estudava não apenas o território 
alemão, como também aquele em seu entorno. Após a guerra, verificadas as 
vantagens que se podem obter por meio de um bom conhecimento 
geográfico, o Estado francês começou a incentivar estudiosos a 
desenvolverem no país um entendimento geográfico, principalmente sobre a 
França e suas colônias. O geógrafo francês Paul Vidal de La Blache, nesse 
sentido, desenvolve o conceito de gêneros de vida para contestar a teoria 
alemã de Friedrich Ratzel, segundo a qual a população nacional se deveria 
garantir um espaço-vital. O possibilismo de La Blache, em que os homens 


podem transformar o meio em que vivem, opõem-se, assim, ao 
determinismo de Ratzel, onde as relações homem e meio são determinadas 
pelas condições naturais; 


2: Errado. O surgimento de escolas nacionais decorreu não da necessidade 
de formação de identidades culturais, mas da necessidade de conhecer o 
terreno dos Estados nacionais que se consolidavam. Embora tal 
conhecimento ajudasse a formar uma identidade cultural, não se pode 
afirmar que essa fosse a razão para a criação das escolas nacionais, já que se 
tratava mais de um contexto histórico de solidificação dos Estados 
nacionais, em que era necessário ter a maior quantidade possível de 
informações acerca dos componentes do Estado; 


3: Certo. Entre os vários motivos que fomentaram o desenvolvimento da 
Geografia no final do século XIX, está a motivação colonial: cada metrópole 
estudava sua respectiva colônia tanto para fins militares (garantir a 
segurança e posse do território) como para fins econômicos (maximizar a 
potencialidade de suas terras); 


4: Certo. A Alemanha, até sua unificação, em 1871 — considerada tardia em 
relação à dos demais Estados europeus —, era composta de vários Estados. 
No momento da unificação, a Geografia teve um papel importante para 
ajudar a definir o território do Estado que se formava. Os dois maiores 
expoentes da primeira geração da Geografia moderna foram os alemães 
Carl Ritter e Alexander von Humboldt. O primeiro concentrou-se no lado 
histórico e filosófico da nova ciência, enquanto o segundo dedicou-se mais 
ao entendimento da relação do homem com a natureza. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


Os primeiros anos da modernidade são marcados pela produção de uma enorme 
quantidade de dados e de informações dificilmente tratáveis de maneira 
sistemática pela ciência da época. A ausência de segmentação no seio da ciência 
impossibilitava a análise de certos temas particulares nascidos desses dados. 
Assim, a partir do início do século XIX, os domínios disciplinares específicos 
organizaram-se definindo seu objeto próprio em torno dessas questões. 


Paulo César da Costa Gomes. Geografia e modernidade. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2007, p. 149 (com adaptações). 


(Diplomacia 2010) A partir do texto acima, assinale a opção correta acerca 
da história do pensamento geográfico e da institucionalização da geografia 
como ciência. 


(A) A institucionalização da geografia como disciplina acadêmica originou- 
se na França, com os estudos regionais empreendidos pelos herdeiros do 
Iluminismo do século XVIII, como Vidal de La Blache. 


(B) A geografia firmou-se como domínio disciplinar específico na 
Antiguidade, com obras de geógrafos como Estrabão e Ptolomeu, que 
delimitaram o objeto de estudo próprio da nova disciplina que surgia: o 
espaço terrestre. 


(C) Grande parte dos historiadores da geografia atribui a Alexander von 
Humboldt a responsabilidade pelo estabelecimento das novas regras do 
pensamento geográfico moderno, visto que ele rompeu com o 
enciclopedismo francês e abandonou as narrativas de viagens e as 
cosmografias. 


(D) A geografia moderna tornou-se científica com a ascensão do 
possibilismo, cujos ideais, já em meados do século XIX, superaram as ideias 
deterministas e naturalistas em voga no início do século. 


(E) A geografia científica, que surgiu a partir do século XIX, com as obras 
de Alexander von Humboldt e Carl Ritter, foi influenciada pelo saber 


geográfico anteriormente produzido e pelo sistema filosófico de Emmanuel 
Kant, que considerava a geografia uma ciência ao mesmo tempo 
geral/sistemática e empírica/regional. 


A: Incorreto. A institucionalização da Geografia ocorreu na Alemanha, a 
partir da segunda década do século XIX, com os trabalhos de Alexander 
von Humboldt e Carl Ritter, herdeiros da filosofia de Emmanuel Kant, que 
já se preocupava com a necessidade de criar uma ciência geográfica. Os 
trabalhos do francês Vidal de La Blache surgiram como resposta à 
Geografia alemã após a guerra franco-prussiana; 


B: Incorreto. A Geografia nunca se firmou como domínio disciplinar na 
Antiguidade. Porém, Estrabão de fato se dedicou largamente à Geografia, 
escrevendo uma obra monumental intitulada “Geographia”, em que 
descreve os diferentes locais do mundo que eram conhecidos em sua época. 
Ptolomeu, por sua vez, também estudioso de fatores geográficos, pouco fez 
para delimitar o objeto de estudo da Geografia, como o espaço terrestre, 
pois foi grande entusiasta da investigação dos astros. Ressalte-se ainda que a 
geografia já era matéria de estudo dos pré-socráticos séculos antes de 
Estrabão e Ptolomeu; 


C: Incorreto. Alexander von Humboldt não rompeu com o enciclopedismo 
francês; ao contrário, sua grande obra, “Kosmos”, é em grande parte uma 
continuação das ideias do século XVIII. Viajante incansável, Humboldt 
chegou a visitar até as Américas, onde trabalhou em relatos de sua 
expedição e dedicou-se à descrição do espaço que via, inaugurando a 
pesquisa de campo na nova disciplina; 


D: Incorreto. A Geografia moderna surgiu na Alemanha décadas antes do 
possibilismo do francês Vidal de La Blache. Apesar de essa linha de 
pensamento exercer até hoje grande influência nos trabalhos geográficos, é 
incorreto dizer que o possibilismo, que nasceu como resposta ao 
determinismo de Friedrich Ratzel, tenha superado as ideias do alemão, visto 
que as duas correntes continuam presentes na academia; 


E: Correto. A Geografia científica surgiu na Alemanha sob influência da 
obra filosófica de Emmanuel Kant, o que explica em parte o 


desenvolvimento das ideias deterministas pelos primeiros geógrafos 
modernos. 


Gabarito E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com relação aos fundamentos e ao 
desenvolvimento da geografia científica, julgue (C ou E) o item a seguir. 


(1) Carl Ritter e Alexander Humboldt ofereceram, em suas obras, um 
discurso que criou a nova ciência geográfica, simultaneamente cosmológica 
e regional, o que fez do geógrafo um observador da natureza capaz de 
somar prazer estético e prazer intelectual para compreender as leis 
naturais; tais princípios estavam presentes no pensamento e na prática 
nacionalista europeia do final do século XIX, dependentes de análises 
sistemáticas e particulares sobre o território. 


1: Correto. Essa capacidade de síntese do cosmológico (explicativo) com o 
regional (descritivo), do prazer estético da contemplação dos lugares e 
paisagens mas ao mesmo tempo da busca por elementos capazes de explicar 
a diversidade espacial tornam Humboldt e Ritter os dois pais da chamada 
geografia moderna. Suas obras apresentam influência central na formação 
das primeiras escolas geográficas na Europa do século XIX, que cumprem, 
de acordo, por exemplo, com Yves Lacoste em “A geografia: isso serve antes 
de tudo para fazer a guerra”, papel de grande relevo na construção dos 
discursos identitários nacionais, bem como na estruturação das bases 
ideológicas do expansionismo imperialista. 


Gabarito 1€C 


1.3. As principais correntes metodológicas da Geografia 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Acerca dos diferentes tratamentos do 
conceito de território na geografia, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Questões de consciência e de representação do espaço foram elaboradas 
e assimiladas, ao largo dos séculos XIX e XX, para a definição concreta e 
imaginária do território como fundamento de soberania do Estado nação. 


(2) A integração contemporânea de técnica, ciência e informação 
desabilitam a abordagem geográfica do território sob aspectos subjetivos. 


(3) Territorialização, desterritorialização e reterritorialização constituem 
processos reveladores do movimento social e da dinâmica do capital, os 
quais geram e redefinem identidades e vínculos com o território. 


(4) O conceito de território abrange processos e relações restritos à 
economia e à política, de forma que as dimensões sociais da cultura 
direcionam-se às abordagens conceituais geográficas da paisagem e do 
lugar. 


1: correta. Autores como Paul Claval e Yves Lacoste, além de Antônio 
Carlos Robert Moraes, que já foi referenciado em algumas questões sobre 
história do pensamento geográfico no CACD, apontam justamente que um 
dos papéis fundamentais da geografia a partir de sua institucionalização no 
século XIX foi a construção do discurso identitário a partir de bases 
territoriais. Nesse sentido, a geografia teria contribuído não apenas para a 
ideia da importância da integridade e unificação territorial, mas também 
para a própria construção das identidades nacionais. 2. incorreta. A 
construção do item já deve chamar a atenção dos candidatos ao afirmar 
incisivamente que “a integração contemporânea de técnica, ciência e 
informação DESABILTTAM” uma abordagem do território a partir da 


subjetividade. Ao contrário, a interpretação que encontramos na 
perspectiva da geografia humanista é a de que as transformações causadas 
por tal integração pode ressignificar e trazer elementos novos nas relações 
subjetivas com os territórios, mas de maneira nenhuma isso representa um 
esvaziamento dessa subjetividade. 3: correta. Territorialização, 
desterritorialização e reterritorialização são de fato termos fundamentais 
que demonstram a fluidez das relações sociais e econômicas com os 
territórios, com vínculos que podem ser rompidos e restabelecidos em novas 
bases territoriais, em processos como relocalização produtiva ou as 
transformações das relações identitárias com territórios de origem e destino 
de grupos migrantes. Esses três conceitos são, a propósito, amplamente 
discutidos na obra de Rogério Haesbaert em trabalhos como “O mito da 
desterritorialização” que foi referenciado na fase discursiva do concurso de 
2019. 4: incorreta. Esse item de certa maneira retoma parte da discussão 
que envolve o item 2 da mesma questão. Não é possível restringir a análise 
dos territórios às esferas da economia e da política. Há um amplo debate 
referente à subjetividade e identidade no que diz respeito ao conceito no 
ambito da geografia humanista, colocando-o também como objeto de 
interesse, assim como outros conceitos mencionados na questão, como a 
paisagem e o lugar. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com relação aos fundamentos e ao 
desenvolvimento da geografia científica, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Desde a geografia clássica até o presente, pensamento e prática 
geográfica conformam métodos e metodologias bem definidos, não havendo 
antagonismos dos tipos forma/conteúdo, objetividade/subjetividade, 
explicativa/compreensiva, matemática/descritiva. 


(2) A adoção da teoria geral dos sistemas pela geografia do século XX levou 
à crença de que fenômenos, como, por exemplo, dos movimentos 
migratórios à dinâmica da natureza, podem ser entendidos utilizando-se o 


cálculo de probabilidades, que permite prever ou antecipar fatos. 


(3) Atribuir o surgimento da geografia científica — moderna — a Carl 
Ritter e a Alexander Humboldt é fundamental, mas sem renegar o 
conhecimento geográfico produzido antes desses autores. 


1: Errado. Esses antagonismos constituem mesmo parte fundamental dos 
debates que guiam as transformações ao longo da história do pensamento 
geográfico. Para Paulo Cesar da Costa Gomes em “Geografia e 
modernidade”, o próprio cerne da geografia moderna está na tensão entre 
correntes e contracorrentes que vão contestando as perspectivas da 
disciplina a cada momento, bem como se identifica na matriz desse período 
a dualidade entre o pensamento nomotético e idiográfico desde a 
antiguidade clássica nas tradições que irão culminar na geografia moderna. 


2: Correto. Essa é a base da revolução em meados do século XX que dá 
origem à corrente denominada New Geography, Geografia Teórica ou 
Geografia Quantitativa. O esforço de quantificação e modelagem é 
resultado de um projeto de “racionalização” e “cientifização” de uma 
disciplina que, sobretudo no que se refere à sua vertente mais regional no 
período da Geografia Tradicional, era então vista como excessivamente 
descritiva e particularista, o que inviabilizaria uma capacidade de construir 
hipóteses, teorias e modelos explicativos e preditivos, vistos nesse momento 
como condições indispensáveis para se atribuir um estatuto científico à 
geografia. 


3: Correto. Alexander von Humboldt e Carl Ritter são justamente 
considerados os pais da geografia moderna por sintetizarem em sua obra os 
conjuntos de tradições tanto descritivas quanto explicativas que remontam 
à antiguidade clássica e que avançam ao longo do tempo até a virada do 
século XVIII para o século XIX, quando começa a produção desses autores. 
Nesse sentido, apesar de ainda não se aplicar o termo “geografia”, 
conhecimentos como os relatos de viajantes e exploradores e as cosmologias, 
são considerados importantes raízes para o surgimento da disciplina. 


Gabarito 1E, 2€, 3€C 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) No que diz respeito às principais correntes 
metodológicas da Geografia e sua aplicação, julgue (C ou E) os itens 
seguintes. 


(1) O fato de a Geografia Humanista considerar o espaço um lugar, extensão 
carregada de significações, possibilita que ela trate de questões práticas 
como as que envolvam a percepção ambiental e a valoração arquitetônica. 


(2) Tanto o planejamento urbano quanto os símbolos patrimoniais ou 
culturais da formação territorial histórica, dimensões do espaço vivido nas 
metrópoles que impactam as pessoas, podem ser analisados no viés 
geográfico crítico. 


(3) A Geografia Teorética ou Nova Geografia reforça a Geografia 
Tradicional e desprestigia o planejamento territorial adotado pelo Estado. 


(4) A Geografia Crítica, ao debater a questão da produção econômica do 
espaço, reconhece a importância dos agentes hegemônicos do capital na 
minimização das disparidades urbanas. 


1: Correto. A questão principia com uma redação ambígua que sugere uma 
confusão entre os conceitos de espaço e lugar (“considerar o espaço como 
lugar”), o que gerou recursos não acolhidos pela banca. Em se tratando, 
contudo, do lugar, é conceito de grande peso para a Geografia Humanista e 
que, nessa corrente pode ser associado a um princípio de singularidade 
fundado em questões como a percepção (contemplando inclusive a 


percepção ambiental mencionada), bem como a valoração entendida como a 
projeção de significados sobre os objetos espaciais presentes, aí incluído, por 
exemplo, o conjunto arquitetônico. 


2: Correto. O que diferencia a abordagem das diferentes correntes da 
geografia não é o privilégio na análise de objetos específicos, mas a maneira 
como cada corrente constrói questões sobre eles. Nesse sentido, formas 
simbólicas ou vivências especiais podem ser analisadas, por exemplo, à luz 
do princípio de desenvolvimento desigual e combinado, assim como o 
planejamento pode ser interpretado como resultado da atuação do capital 
na construção e apropriação do espaço urbano, constituindo abordagem 
afeita ao programa teórico da geografia crítica. 


3: Errado. Em primeiro lugar, a corrente denominada Geografia Teorética 
(termo que segundo Roberto Lobato Corrêa se consagrou na bibliografia 
nacional a partir de tradução equivocada para Theoretical Geography) ou 
Nova Geografia emerge precisamente como uma ruptura com a Geografia 
Tradicional, sobretudo por atribuir à parte dessa corrente anterior um peso 
grande de um paradigma descritivo/particularista que seria considerado 
não científico pelos envolvidos na revolução quantitativa, de maneira que 
não se aplica o argumento de que uma “reforça” a outra. Além disso a Nova 
Geografia em diversos países acaba por ter grande penetração no 
planejamento territorial estatal, o que invalida a segunda afirmativa da 
questão. 


4: Errado. Na maneira como a Geografia Crítica olha para a produção do 
espaço urbano, as disparidades urbanas e processos de exclusão e 
segregação derivariam exatamente da atuação dos “agentes hegemônicos do 
capital”, de maneira que não seria possível reconhecer sua “importância 
(...) na minimização” de tais disparidades visto que resultam dos próprios 
agentes que não teriam qualquer interesse em reverter esse quadro. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


2. A geografia da população 


2.1. Distribuição espacial da população no Brasil e no mundo 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Demógrafos japoneses alertam para a 
possibilidade de o Japão chegara apenas cem milhões de habitantes em 
2050. Com relação a esse fenômeno, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) A atual crise mundial reflete-se em quase todo o crescimento natural no 
globo terrestre, e o Japão não foge a essa lógica, o que explica a queda da 
população absoluta japonesa para as próximas décadas. 


(2) A queda nas taxas de natalidade do Japão é explicada não pela melhora 
na qualidade de vida e de renda desse país, mas pela emigração de 
japoneses em direção à Europa e à América Latina. 


(3) A queda da população absoluta do Japão é fator preocupante para a 
economia mundial e para a asiática, visto que o mercado interno japonês, 
apesar da sua qualidade de consumo, sofre também retração. 


(4) A queda nas taxas de população absoluta japonesa é explicada pela 
queda nas taxas de fecundidade do país e pelo envelhecimento populacional; 
já a queda nas taxas de fecundidade é justificada tão somente pelo 
envelhecimento populacional. 


1: Errado. Há um certo exagero em dizer que a crise reflete-se em todo o 
crescimento natural no globo, considerando-se as enormes disparidades 
existentes quanto às taxas de crescimento. Mais especificamente, quanto ao 
caso japonês, não é possível basear uma explicação para a queda da 
população absoluta na crise daquele momento, visto que as quedas nas taxas 
de natalidade e fecundidade vinham ocorrendo há muito mais tempo e o 
risco de envelhecimento já vinha sendo objeto de planejamento, como nos 
mostra, por exemplo, a política de migração oficial que o país empreendeu a 
partir dos anos 1990. 


2: Errado. A emigração não pode ser explicação para essa dinâmica. Em 
primeiro lugar porque a Europa nunca chega a ser destino relevante de 
movimentos originados no Japão e na América Latina, onde países como 
Brasil e Peru chegam a ser receptores. Trata-se de movimentos muito 
antigos, referentes em seu maior volume à primeira metade do século XX. A 
queda das taxas no Japão segue o previsto pelo modelo de transição 
demográfica e se explica pelo amadurecimento da sociedade urbana que se 
estruturou no país, promovendo pressão econômica pelo crescente custo da 
natalidade, além de mudanças comportamentais que afetam os padrões de 
fecundidade. 


3: Errado. Antes de mais nada, é importante lembrar nesse item que o baixo 
consumo interno relativo é uma das grandes preocupações para a economia 
japonesa, estando associado à espiral deflacionária no país em anos 
recentes. Ainda assim, numericamente, a potencial redução de 
consumidores japoneses pode ser mais do que compensada com a forte 
ampliação projetada de consumidores com o crescimento das classes médias 
em outros países asiáticos, como Índia e China. 


4: Errado. O envelhecimento a princípio não pode justificar por si só a 
queda nas taxas de fecundidade, visto que é um indicador que calcula o 
número de filhos por mulher em idade fértil, faixa etária que acaba não 
sendo compreendida pelo alargamento do topo da pirâmide demográfica. 
Dessa maneira, a taxa de fecundidade pode até permanecer estável, mas 
ocorrer grande queda dos nascimentos porque essa taxa se projeta sobre um 
universo reduzido de população em idade fértil. Nesse sentido, se há alguma 
causalidade aqui, é a da queda da fecundidade gerando envelhecimento, e 


não o contrário, já que a fecundidade começa a cair antes do aumento da 
média etária, como resultado do avanço do processo de transição 
demográfica. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


2.2. Os grandes movimentos migratórios internacionais e intranacionais 


Atualmente, dos dez países mais populosos do mundo, um está na África 
(Nigéria), cinco na Ásia (Bangladesh, China, Índia, Indonésia e Paquistão), dois 
na América Latina (Brasil e México), um na América Anglo-saxônica (EUA) e 
um na Europa (Rússia). Sétima maior população do mundo, a Nigéria é o país 
que apresenta maior ritmo de crescimento, e deve ultrapassar os EUA até 2050, 
passando a ocupar a terceira posição entre os mais populosos. A atual população 
mundial de 7,3 bilhões de pessoas vai alcançar as marcas de 8,5 bilhões até 2030 
e de 9,7 bilhões em 2050. Com esse ritmo, o planeta deve chegar a 2100 com 
11,2 bilhões de seres humanos, um crescimento de 53% em relação ao presente. 


Organização das Nações Unidas (ONU). Perspectivas da população mundial: a 
revisão de 2015. 2016 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Tendo o tema desse fragmento de texto como 
referência inicial, julgue (C ou E) os itens subsequentes, considerando 
aspectos geográficos diversos relacionados aos movimentos migratórios 
internacionais e intranacionais. 


(1) No contexto de integração econômica regional, a permeabilidade das 
fronteiras dos países da América Latina vem contribuindo para a 
intensificação dos deslocamentos de população entre países, com um 
conjunto significativo de migrantes deslocando-se de forma clandestina ou 


ilegal, o que dificulta a mensuração dos fluxos migratórios entre países. 


(2) Devido ao envelhecimento da população, à diminuição drástica das taxas 
de natalidade e à necessidade de mão de obra jovem para manter sua 
economia, diversos países da União Europeia têm adotado políticas de 
legitimação de migrações ilegais e de concessão de asilo político. 


(3) O início do século XXI tem sido marcado pela intensificação da crise 
migratória global, pela entrada em massa de refugiados e ilegais no 
continente europeu, e pela pauta, na agenda política de diversos países, do 
tema da migração internacional, sendo o Brasil, nesse cenário, um dos 
integrantes das rotas de migrações internacionais. 


1: Correto. A questão da permeabilidade das fronteiras em países latino- 
americanos é de fato um elemento que influencia a mobilidade e pode ser 
associado a uma ampliação dos fluxos intrarregionais, ainda que seja uma 
região com predomínio de fluxos extrarregionais (sobretudo em direção aos 
EUA). Essa permeabilidade acaba por reduzir a capacidade de 
reconhecimento e contabilidade dos migrantes, resultando em dados oficiais 
que subestimam os números de estrangeiros oficialmente presentes no 
território. Exemplo disso é o efetivo de bolivianos no Brasil, cujos números 
oficiais normalmente ficam abaixo de 20% da estimativa feita por ONGs e 
pela embaixada e consulados da Bolívia. 


2: Errado. As taxas de natalidade e fecundidade em níveis muito baixos na 
maior parte dos países europeus resultam em um processo avançado de 
envelhecimento que poderia ser revertido pela entrada de população em 
idade ativa por meio de movimentos migratórios. Contudo, a tendência 
geral tem se dado no sentido inverso, o que pode ser atestado, no que 
concerne os migrantes econômicos, pela diretiva 2008/115/CE relativa a 
normas e procedimentos comuns nos Estados-Membros para o regresso de 
nacionais de países terceiros em situação irregular que foi considerada um 
processo de criminalização dos elementos migrantes e por isso apelidada de 


“diretiva da vergonha” ao prever, por exemplo, a detenção mesmo sem 
autorização judicial em caso de ser considerado risco de fuga. No que tange 
às migrações forçadas, após a chama crise dos refugiados de 2015, diversos 
países assumiram mecanismos de limitação à solicitação de asilo, assim 
como no quadro comunitário o acordo UE-Turquia de março de 2016 foi 
interpretado como um processo de fechamento do espaço comum aos 
movimentos de refugiados. 


3: Correto. Todas as dinâmicas descritas no item são pertinentes quando 
considerados os fluxos do início do século XXI. Os dados do ACNUR 
indicam números recordes de movimentos forçados no planeta, com peso 
majoritário nos países vizinhos aos principais emissores, mas de fato o fluxo 
de refugiados que se dirigiu à Europa em 2015, sobretudo no segundo 
semestre, não tem paralelo recente no norte geopolítico. Quanto às 
migrações de maneira geral, esses movimentos também perceberam 
importante crescimento, atingindo, segundo dados de 2017 da Divisão de 
População da ONU, patamar próximo aos 250 milhões de pessoas, 
posicionando a questão migratória na agenda global e no epicentro de 
processos políticos que passam pela eleição de Donald Trump nos EUA, pelo 
Brexit, bem como pela ascensão de partidos e movimentos de extrema- 
direita. O Brasil não constitui ator de grande relevância nos sistemas 
migratórios internacionais, nem como emissor, nem como receptor, com sua 
importância mais restrita ao entorno regional. Mas uma vez que o item 
apenas argumenta que o país é integrante de rotas, sem fazer juízo de 
relevância, não há argumentos para invalidá-lo. 


Gabarito 1C, 2E ,3€C 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Em dois casos recentes, centenas de 
imigrantes ilegais morreram em naufrágios no mar Mediterrâneo. No 
primeiro deles, em 21 de abril, ocorreram cerca de oitocentas mortes. 
Segundo dados do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados, o 
que se verifica na atualidade é uma grave crise humanitária no mar 
Mediterrâneo, principal rota de entrada de refugiados e imigrantes ilegais 
no continente europeu. A respeito dessa crise, julgue (C ou E) os itens a 
seguir. 


(1) A maior parte dos migrantes que cruzam o Mediterrâneo são originários 
de países africanos e do Oriente Médio, regiões onde conflitos armados, 
miséria e perseguições estimulam a migração, tendo grande número de 
sírios passado a utilizar essa rota com a eclosão e o agravamento da guerra 
civil na Síria. 


(2) No começo do século XXI, a rota mais popular entre imigrantes ilegais 
situava-se entre o oeste africano e a Espanha, e incluía territórios espanhóis 
no norte da África, como Ceuta e Melilla, e as Ilhas Canárias. Porém, com a 
crise em diversos países do norte da África, como Líbia, Tunísia e Egito, 
houve mudança de rota, em razão da desarticulação política e dos sistemas 
de controle marítimo e de fronteiras desses países. 


(3) A União Europeia não criminaliza a entrada de imigrantes ilegais no 
território de seus países-membros, o que incentiva pessoas oriundas da 
África, do Oriente Médio e da Europa Oriental a buscarem empregos e 
melhores condições de vida na Europa Ocidental. 


(4) Em 2015, intensificou-se ainda mais a saída de imigrantes a partir do 
Marrocos, que se tornou ponto de partida de muitas viagens, já que 
traficantes de pessoas aproveitam-se do caos político no país, onde milícias 
rivais estão em conflito. 


1: Correto. África e Oriente Médio constituem realmente as duas principais 
regiões de origem dos migrantes que usam as rotas mediterrâneas para 
alcançar a Europa, principalmente por países como Espanha (rota 
ocidental), Itália (rota central) e Grécia (rota oriental). O ano de 2015, 
quando essa questão foi proposta, corresponde a um pico histórico de 
entrada de migrantes pelo Mediterrâneo, superando ao final do ano a casa 
de 1 milhão de pessoas de acordo com a Agência de Fronteiras Exteriores 


europeia (FRONTEX). A maior parte desse número pode ser atribuída à 
disparada do movimento de refugiados sírios, já contados então em número 
superior a 4,5 milhões, o que levou a um processo de saturação dos 
receptores mais próximos, em especial Turquia e Líbano, resultando em 
busca por melhores condições de vida em movimentos em direção a Europa. 
A partir de março de 2016, porém, com o acordo UE-Turquia para 
contenção de refugiados sírios em território turco, o número de sírios caiu 
drasticamente. Em 2017 a rota central foi dominante nos movimentos pelo 
Mediterrâneo, com maioria de migrantes de origem africana, de acordo 
com dados do ACNUR. 


2: Correto. De fato, no início do século XXI a chamada rota ocidental do 
Mediterrâneo chegou a ser a mais utilizada pelos migrantes que 
atravessavam o mar em direção à Europa, tendo a Espanha como destino 
principal. Desde então, contudo, dois processos contribuíram para que 
houvesse mudança de rotas. O primeiro foi a pressão que a Espanha sofreu 
por parte da União Europeia para conter a entrada irregular de migrantes 
em seu território, visto o país era percebido como um “ponto de vazamento 
das fronteiras exteriores e que, uma vez em espaço europeu, seria mais 
difícil conter os movimentos entre países. Um exemplo da reação espanhola 
a essa pressão foi a ampliação das cercas em seus enclaves no Marrocos, 
Ceuta e Melilla. O segundo de fato foi a desestabilização especialmente da 
Líbia, o que resultou em enorme dificuldade de controlar as suas próprias 
fronteiras, de maneira que o país é hoje o principal ponto de partida de 
fluxos do norte da África em direção à Europa, tornando a rota central a 
mais amplamente utilizada em 2017. 


» 


3: Errado. A questão principia por um ponto que gerou alguma 
controvérsia no concurso de 2015, uma vez que há precisamente um debate 
a propósito da possibilidade de considerar como criminalização ou não as 
medidas que a Europa assume para contenção de migrações irregulares, 
notadamente a partir da Diretiva de Retorno de 2008 que prevê detenção de 
migrantes sem documentos em território europeu sem a necessidade de 
decisão judicial em caso de percebido risco de fuga. Nesse sentido, cabe 
ressaltar que o entendimento da banca de geografia, seja por este item de 
2015, bem como pelo ressurgimento do tema em 2017, é pelo 
posicionamento do lado do debate que considera que de fato ocorre essa 
criminalização. Para além disso, ainda que não considerássemos como 
criminalização, a tendência das políticas migratórias europeias tem sido de 


fechamento, o que também inviabiliza o argumento proposto pela questão 
de que haveria incentivo “pessoas oriundas da África, do Oriente Médio e 
da Europa Oriental a buscarem empregos e melhores condições de vida na 
Europa Ocidental”. O aumento de alguns desses fluxos ocorre APESAR do 
aumento das restrições. 


4: Errado. Pela grande redução que passou a rota ocidental do 
Mediterrâneo desde a ampliação das ações de vigilância e controle 
espanholas na primeira década do século XXI, não é correto afirmar que em 
2015 “intensificou-se ainda mais a saída de imigrantes a partir do 
Marrocos”. O ano de 2015 verifica movimentos pouco significativos a oeste, 
com franca disparada dos fluxos pela rota oriental, associada naquele ano 
principalmente aos sírios, resultando no que se denominou a “crise dos 
refugiados” naquele ano. Finalmente, cabe lembrar que a caracterização do 
cenário político do Marrocos como caótico é absolutamente inadequada, 
constituindo apenas argumento para tentar justificar a premissa inicial de 
ampliação da rota ocidental. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


Turistas, funcionários e gestores de empresas circulam pelo mundo, mas a maior 
parte dos que se deslocam por um tempo mais longo é constituída de migrantes 
internacionais. A pobreza é a principal causa da mobilidade, mas as defasagens 
entre sociedades jovens e em processo de envelhecimento, os conflitos, a difusão 
da informação, a redução dos custos de transporte e as demandas de mão de obra 
nos países do Norte alimentam os desejos de partida. 


M-F Durand et al. Atlas da mundialização. Compreender o espaço mundial 
contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 28. 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca das migrações internacionais na 
atualidade, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Os fluxos migratórios sul-norte envolvem menos da metade dos 
migrantes internacionais; a maioria dos fluxos, menos conhecidos e menos 
midiatizados, é de orientação sul-sul. 


(2) As migrações são cada vez mais circulares; a Espanha, por exemplo, é 
um país de emigração, sobretudo de migrações empresariais, um país de 
trânsito para os africanos que vão para a França e um país de imigração do 
Marrocos e da Romênia. 


(3) Ainda que estejam mundializadas, as migrações se regionalizaram; as 
regiões migratórias não abarcam continentes, mas correspondem a sistemas 
regionais em que há complementaridade entre a demanda e a oferta de 
trabalho e de população. 


(4) Um aspecto significativo das migrações atuais é o predomínio numérico 
de europeus, nos fluxos internacionais, em substituição ao predomínio de 
africanos, asiáticos e latino- americanos. 


1: Correto. De acordo com relatórios como “International Migrant Stock” 
de 2015, ou “International Migration Report” de 2017, ambos elaborados 
pela Divisão de População do Departamento de Assuntos Econômicos e 
Sociais da ONU, os fluxos Sul-Norte e Sul-Sul correspondem aos principais 
movimentos migratórios verificados no mundo, com estimativas apontando 
ligeira vantagem numérica para os movimentos Sul-Sul. Esse sentido de 
fluxo é de grande relevância quando lembramos que em regiões como 
África e Ásia predominam fluxos intrarregionais, apesar da maior 
visibilidade para movimentos extrarregionais em direção a países centrais. 
Além disso, os fluxos Sul-Sul apresentam ampla maioria quando 
consideradas as migrações forçadas, respondendo por cerca de 80% desses 
movimentos de acordo com o ACNUR. 


2: Correto. O sentido da questão é lembrar que nenhum país é 


exclusivamente receptor ou emissor de população. Normalmente o que se 
verifica é tanto entrada quanto saída por diversas motivações. O saldo 
resultante é que pode indicar maior recepção ou emissão, mas os 
movimentos são fundamentalmente circulares, com entrada e saída. Esse 
item foi retirado diretamente de artigo de autoria do geógrafo francês 
Gérard-François Dumont, especialista em temas de população. A versão 
original em francês foi publicada em 2011 em Le Monde Diplomatique 
(https://www.monde-diplomatique.fr/2011/06/DUMON'T/20659) e depois 
traduzida e publicada na edição brasileira em 2013 
(http://diplomatique.org.br/mitos-da-populacao-mundial/). 


3: Correto. É possível perceber padrões regionais nos movimentos 
migratórios, como verificado por exemplo pelo fluxo de latino-americanos 
que se dirige predominantemente para os EUA ou ainda dos movimentos de 
africanos que, quando se dirigem para fora da região, têm como destino 
mais frequente a Europa. O principal mecanismo explicativo para o 
estabelecimento desses padrões é o fator distância, presente desde as 
primeiras leis sobre migrações formuladas por Ernest Ravenstein no final 
do século XIX, partindo da razão inversa entre distância e volume dos 
fluxos. O custo do movimento, os obstáculos que podem ser encontrados 
pelo caminho ou o risco de se ficar retido em algum dispositivo de controle 
no caso das migrações indocumentadas são todos fatores que valorizam 
distâncias mais curtas para os movimentos migratórios e acabam por 
definir tais padrões regionalizados. 


4: Errado. De acordo com dados do relatório “International Migration 
Report”, elaborado pela Divisão de População do Departamento de 
Assuntos Econômicos e Sociais da ONU em 2017, a Ásia é a região principal 
de origem de migrantes em fluxos internacionais, com 106 milhões de um 
total de 258 milhões de pessoas vivendo fora de seu país de origem. A 
Europa vinha na segunda posição, sendo origem de 61 milhões de migrantes 
internacionais, seguida de América Latina e Caribe (38 milhões) e África 
(36 milhões). Mesmo se considerados os números referentes a 2014, ano de 
aplicação da questão, a ordem das regiões permanece inalterada. 


Gabarito 1C, 2C€, 3€, 4E 


2.3. Dinâmica populacional e indicadores da qualidade de vida das 
populações 


A radical transformação ocorrida no padrão demográfico constitui uma das mais 
importantes modificações estruturais verificadas na sociedade brasileira, com 
reduções na taxa de crescimento populacional e alterações na estrutura etária, O 
que implicou no crescimento mais lento do número de crianças e adolescentes, 
paralelamente ao aumento da população em idade ativa e da população idosa. 


SIMÕES, Celso Cardoso da Silva. Relações entre as alterações históricas na 
dinâmica demográfica brasileira e os impactos decorrentes do processo de 
envelhecimento da população. Rio de Janeiro: IBGE, 2016. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Considerando o texto apresentado, com 
relação à estrutura e à dinâmica da população brasileira, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) A fase atual de transição demográfica, também chamada de novo padrão 
demográfico brasileiro, é o resultado de intensas mudanças na dinâmica 
populacional — sobretudo no padrão reprodutivo da mulher brasileira, mais 
especificamente nos baixos níveis de fecundidade, o que deve ser visto como 
um fenômeno que ultrapassa o campo de interesse apenas demográfico e 
tem impactos econômicos e nas políticas públicas. Nesse sentido, nas últimas 
décadas, o que vem sendo observado é um gradual decréscimo da taxa de 
crescimento da população brasileira. 


(2) As grandes transformações no padrão demográfico brasileiro 
começaram a ocorrer a partir da década de 1920, quando se nota um 
acelerado declínio dos níveis gerais de mortalidade, não acompanhado por 
um concomitante declínio da natalidade. Cabe mencionar, entre as causas 


que levaram à rápida redução da mortalidade, o impulso dado ao sistema de 
saúde pública, à previdência social, à infraestrutura urbana e à 
regulamentação do trabalho nas principais regiões do País a partir daquela 
década, bem como os avanços da indústria farmoquímica. 


(3) Ao final dos anos de 1960, e principalmente durante a década de 1970, as 
transformações em curso na sociedade brasileira levaram a importantes 
alterações no comportamento reprodutivo. Entre essas transformações na 
sociedade, destacam-se: os fortes deslocamentos migratórios do campo para 
a cidade, levando à intensificação e à diversificação da urbanização; os 
avanços do processo de assalariamento da economia, com o engajamento 
crescente da mulher no mercado de trabalho urbano; e a disseminação de 
um modelo econômico voltado para o consumo de bens duráveis, em íntima 
associação com a generalização das relações de mercado e a elevação dos 
custos de reprodução familiar e social. 


(4) Até o final da década de 1970, a estrutura etária da população brasileira 
era sobretudo jovem. A tendência de estreitamento da base da pirâmide 
etária nas próximas décadas sugere que a participação do grupo de crianças 
e adolescentes de O a 14 anos de idade, que se manteve estável no total da 
população entre 1940 e 1970, iniciou, a partir de então, um processo de 
declínio. Tal queda se contrapõe ao incremento observado, não só nos 
grupos de idades adultas, mas também no grupo de idosos de 60 anos de 
idade ou mais, cujas participações vêm crescendo, no transcorrer dos 
últimos anos, apenas em termos absolutos. 


1: correto. Desde a década de 1970 a taxa de fecundidade brasileira entrou 
em declínio contínuo, indicando a entrada do país em uma terceira fase do 
modelo de transição demográfica em que ocorre queda da taxa média 
geométrica de crescimento da população. Os impactos dessas mudanças 
realmente abarcam uma série de dimensões, desde a passagem do país por 
um período de bônus demográfico até a projeção de envelhecimento para as 
próximas décadas. 2: incorreto. Há um problema de cronologia nessa 


questão: esse declínio mais acelerado da mortalidade, com manutenção de 
altas taxas de natalidade, bem como as causas identificadas, se tornam 
visíveis sobretudo a partir da década de 1940, não na década de 1920 como 
o texto sugere. É preciso esperar o avanço da urbanização para que esses 
efeitos possam ser sentidos na dinâmica demográfica brasileira. Mais 
especificamente, podemos reconhecer, por exemplo, que a questão da 
regulação do trabalho se dá já no período Vargas, de maneira que a 
referência aos anos 1920 é precoce. 3: correto. É justamente na virada da 
década de 1960 para a de 1970 que as taxas de fecundidade começam a cair 
no país. Todos os fatores mencionados contribuem para que o país saia de 
uma taxa superior a 6 filhos por mulher no início dos anos 1970, para 
números que vão cair continuamente e que hoje se encontram perto de 1,7, 
abaixo do patamar considerado como de reposição, demonstrando nítido 
avanço pelas fases do modelo da transição demográfica ao longo dessas 
décadas. 4: incorreta. A redação do item foi adaptada a partir da referência 
mencionada no texto motivador, de autoria de Celso Cardoso da Silva 
Simões, do IBGE. A banca fez uma pequena alteração para deixa o item 
ERRADO nas suas últimas palavras: as faixas de idade adultas, bem como o 
grupo de idosos, crescem em termos absolutos e relativos, ganhando 
participação no todo do conjunto populacional, enquanto a faixa de jovens, 
até os 14 anos, perde participação. Assim, não se pode afirmar que tais 
faixas “vêm crescendo, no transcorrer dos últimos anos, apenas em termos 
absolutos”, como a questão sugere. 


Gabarito 1C, 2E, 3C, 4E 


Atualmente, dos dez países mais populosos do mundo, um está na África 
(Nigéria), cinco na Ásia (Bangladesh, China, Índia, Indonésia e Paquistão), dois 
na América Latina (Brasil e México), um na América Anglo-saxônica (EUA) e 
um na Europa (Rússia). Sétima maior população do mundo, a Nigéria é o país 
que apresenta maior ritmo de crescimento, e deve ultrapassar os EUA até 2050, 
passando a ocupar a terceira posição entre os mais populosos. A atual população 
mundial de 7,3 bilhões de pessoas vai alcançar as marcas de 8,5 bilhões até 2030 
e de 9,7 bilhões em 2050. Com esse ritmo, o planeta deve chegar a 2100 com 
11,2 bilhões de seres humanos, um crescimento de 53% em relação ao presente. 


Organização das Nações Unidas (ONU). Perspectivas da população mundial: a 
revisão de 2015. 2016 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Tendo o tema desse fragmento de texto como 
referência inicial, julgue (C ou E) os itens subsequentes, considerando 
aspectos geográficos diversos relacionados aos movimentos migratórios 
internacionais e intranacionais. 


(1) O crescimento demográfico mundial apresenta uma face perversa: se, 
por um lado, há crescimento vegetativo motivado pelas melhores condições 
de vida em países pobres, por outro, a expectativa de vida ainda continua 
relativamente baixa em países como o Brasil, a China e a Índia, 
descompasso justificado por aspectos como a violência e as doenças 
crônicas. 


1: Errado. Nas últimas décadas o Brasil foi um dos países em que mais viu 
ampliar-se a esperança de vida ao nascer, ultrapassando, de acordo com 
dados do IBGE para o ano de 2014, a marca de 75 anos em média. Apesar 
de persistirem desigualdades atreladas a variáveis como renda, situação de 
domicílio ou regiões, além de mortalidade que pode ser associada à violência 
e às doenças crônicas, essa faixa não é considerada como baixa ou 
“relativamente baixa”, como descrita no item. 


Gabarito 1E 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) No que se refere ao desenvolvimento 
socioeconômico brasileiro e às questões a ele relacionadas, assinale a opção 
correta. 


(A) Nos grandes centros, os fatores que provocam doenças mudaram: antes 


eram circunscritos à falta de saneamento e de vacinação; no presente, à 
deterioração do meio ambiente urbano. 


(B) As desigualdades espaciais no território nacional ainda são evidentes, e 
seu contínuo aumento se deve à concentração crescente da atividade 
industrial no centro-sul do país. 


(C) A despeito do grande contingente de analfabetos ainda existente no 
Brasil, a taxa de anafalbetismo no país tende a diminuir. 


(D) O maior empecilho ao combate da pobreza nas diferentes regiões do 
Brasil, representada pela baixa renda mensal, reside na má distribuição 
territorial dos recursos naturais que geram insumos econômicos para a 
atividade produtiva. 


(E) A chamada migração de retorno — definida como volta ao espaço rural 
— constitui, na atualidade, o principal fluxo populacional, o que comprova 
que a desigualdade das condições de vida entre o campo e a cidade e entre a 
população urbana e a população rural diminuiu. 


A: Incorreto. Não é possível afirmar que os fatores que provocam doenças 
nos grandes centros urbanos brasileiros sejam a deterioração do meio 
ambiente urbano (a própria afirmativa de que existe uma “deterioração do 
meio ambiente urbano” é pouco lúcida, já que o meio ambiente urbano é 
caracterizado por uma constante mutação), nem muito menos é correto 
afirmar que a falta de saneamento e vacinação deixaram de ser motivos de 
doenças nas cidades brasileiras. O Atlas do Saneamento do IBGE é uma 
ferramenta útil para a obtenção de números precisos da evolução dos 
índices de saneamento do país, deles pode-se concluir que, apesar dos 
avanços obtidos nos últimos anos, o Brasil como um todo ainda carece de 


serviços básicos de saneamento. 


B: Incorreto. As desigualdades espaciais ainda são uma realidade no país, 
todavia, é incorreto afirmar que estas sofrem um “contínuo aumento”, ao 
contrário, as últimas décadas têm sido marcadas por um esforço do Estado 
brasileiro em descentralizar a atividade industrial do centro-sul do país. Até 
o final da década de 1970, a tentativa de descentralização da economia pelo 
Estado brasileiro parecia passar necessariamente por superintendências 
regionais, como a exemplo da SUDAM (Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia, criada em 1966, que por meio de diversos 
incentivos, fiscais e financeiros, buscava atrair investidores para a região) e 
da SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, criada em 
1959, cujos projetos incluíam a revitalização da agricultura da região, com 
tentativas de superar as fortes secas características do agreste nordestino). 
A partir da década de 1990, porém, o Estado brasileiro tem procurado 
qualificar a desconcentração econômica, optando por investir mais em 
zonas de maior competitividade. 


C: Correto. Na geografia o analfabetismo é visto como uma questão a ser 
superada e não combatida, assim, diferente de outros males 
socioeconômicos, como, por exemplo, a pobreza ou o desemprego, acabar de 
vez com o analfabetismo é meta realizável no médio e longo prazo. Parte-se 
do princípio de que existe uma evolução irreversível no processo, que se 
fundamenta na premissa de que famílias que contam com pais alfabetizados 
não toleram filhos analfabetos, reduzindo de vez a taxa nacional de 
analfabetismo. Segundo dados do IBGE, o analfabetismo entre indivíduos 
maiores de 15 anos caiu de 13,6%, em 2000, para 9,6%, em 2010. Os estados 
do nordeste continuam com os piores índices, e as áreas rurais continuam 
concentrando mais analfabetos que os centros urbanos. 


D: Incorreto. A afirmativa utiliza-se de uma visão determinista da 
geografia, isto é, que as características naturais são determinantes nos 
resultados econômicos e sociais da população que habita o território. A 
Banca do concurso já se manifestou inúmeras vezes contrária a tal visão 
determinista, bem como grande parte dos geógrafos brasileiros e daqueles 
que elaboram as políticas de gestão de recursos naturais. É também 
impreciso afirmar que há no Brasil uma “má distribuição territorial dos 
recursos naturais”, embora inegável que nem toda região desfruta das 
mesmas riquezas naturais, é possível encontrar riquezas naturais por todo o 


território nacional. 


E: Incorreto. O termo “migração de retorno” refere-se não à volta ao espaço 
rural, mas, sim, a um retorno do imigrante ao seu local de partida, isto é, 
trata-se de um conceito ligado mais à relação dos migrantes com seu local de 
origem, do que de eventuais contrastes entre condições de vida no campo e 
na cidade. Vale ressaltar que esta volta ao local de origem pode estar 
associada: ao fracasso do migrante em seu primeiro destino, o que o obriga 
a voltar; a um eventual sucesso, em que o indivíduo conseguiu consolidar 
seus objetivos econômicos e retorna vitorioso ao conforto de sua terra; ou, 
ainda, graças a melhoras nas condições de vida no seu local de retorno. 


Gabarito C 


3. Geografia econômica 


3.1. Globalização e divisão internacional do trabalho 


No último meio século, houve uma mudança revolucionária em escala 
planetária: cada vez mais, as lojas locais dão lugar ao domínio dos gigantes da 
distribuição, como o Walmart e o Carrefour. Na Espanha, mais de 80% das 
compras das famílias são feitas em hipermercados e, dessas compras, 75% estão 
concentradas nas cinco maiores redes: Mercadona, Eroski, Carrefour, Auchan e 
Dia. Tal mudança está longe de ser uma realidade particular de um país ou de um 
setor: trata-se de uma tendência mundial. 


N. Castro. A ditadura dos supermercados: como grandes distribuidores decidem 
o que consumimos. Madrid: Akal, 2017 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo o fragmento de texto anterior como 
referência inicial, julgue (C ou E) os itens que se seguem, acerca das redes 
de produção e consumo globais. 


(1) Os processos de produção de commodities como frutas tropicais, café, 
grãos e carnes são cada vez mais regulados pelas regras do mercado global. 
A apropriação de processos produtivos por corporações transnacionais 
associadas ao capital industrial e financeiro compõe novas redes de 
produção e consumo, articulando campo e cidade e determinando o que se 
produz e o que se consome. 


(2) As cidades médias brasileiras são polos atrativos, tanto para fluxos 
migratórios internos, como para investimentos empresariais globalizados. 
Hipermercados, centros comerciais, lojas de franquia, concessionárias de 
veículos, hotéis e diversos serviços são instalados nessas cidades em 
diferentes regiões do país, caracterizando o processo de globalização do 
território brasileiro. 


(3) O sistema político-econômico hegemônico atual é caracterizado pela 
existência de diferentes tipos de redes geográficas que dinamizam os 
sistemas produtivos e de consumo e redefinem em escala global os usos dos 
territórios. O mundo atual é homogeneizado pelas relações de consumo e 
produção que articulam todo o planeta. 


(4) O processo desigual de produção de um mundo articulado e fluido é 
realizado por agentes econômicos e políticos que se utilizam de acordos 
comerciais e da formação de blocos geoeconômicos para a constituição de 
redes que transferem mercadorias, bens e serviços entre diversas regiões do 
planeta. A estratégia dos agentes econômicos no período da globalização 
pressupõe a mobilidade, entre outros fatores políticos e econômicos de 
integração produtiva. 


1: correta. Cada vez mais a produção das commodities agrícolas se insere na 
lógica das cadeias que envolvem grandes escalas espaciais. Nesse sentido, 
pode-se perceber a presença de grandes atores desde o elo da produção 
primária em si, controlando diretamente a produção ou atuando no sentido 
de absorver a produção de atores menores em determinadas áreas, 
concentrando o mercado. Na mesma perspectiva, esse ganho de escala dos 
atores envolvidos também se manifesta em outros elos, resultando em 
concentração da capacidade logística e de distribuição da produção até 
atingir o setor varejista, no qual grandes grupos empresariais acabam por 
substituir o comércio de pequena escala, o que proporciona ampla 


capacidade de determinar padrões de consumo. 2: correta. Desde os anos 
1980 verifica-se no Brasil o fenômeno que Milton Santos designou como 
uma tendência à desmetropolização e que se caracteriza por um ritmo de 
crescimento das cidades médias no país superior ao das metrópoles. Esse 
crescimento não é apenas demográfico, mas também tem uma dimensão 
econômica que envolve desconcentração produtiva e da renda disponível. 
Com isso, centros médios passam a absorver as funções mencionadas pela 
questão e que simultaneamente se justificam tanto pelo interesse na 
drenagem dessa renda disponível como pelo papel que essas cidades médias 
cumprem de conectar suas regiões de influência com níveis hierárquicos 
mais altos nas redes urbanas nacional e internacional. 3: incorreta. O 
próprio texto do item já nos dá uma sugestão quando se refere à “existência 
de diferentes tipos de redes geográficas que dinamizam os sistemas 
produtivos e de consumo e redefinem em escala global os usos dos 
territórios.” Não apenas as redes são diferentes entre si, mas também a 
inserção dos território nas redes pode ser compreendido a partir de um 
princípio de desigualdade, o que significa, por exemplo, que alguns 
territórios podem exercer funções de comando ou atividades de valor mais 
elevado, ao passo em que outros podem representar oferta de trabalho 
barato em elos intensivos em mão de obra de cadeias produtivas. 
Considerando esse princípio de desigualdade, não é possível falar em 
homogeneização do consumo e da produção, assim como é exagerado dizer 
que tais redes articulam de maneira homogênea TODO o planeta. É 
justamente essa a perspectiva de Milton Santos quando afirma que a 
globalização seria um processo seletivo e em alguns casos excludente quanto 
à participação dos territórios na dinâmica das redes. 4: correta. 
Recuperando um pouco da discussão do item anterior, nesse caso o texto já 
parte precisamente do princípio da desigualdade mencionado acima. 
Diferentes territórios exercem funções distintas nas redes que, no entanto, 
precisam ser integradas. Assim, a capacidade de mobilidade ampla entre 
territórios seria um facilitador para se conseguir conectar os diferentes elos 
das cadeias produtivas. Esse modelo reflete a imagem da reestruturação 
pós-fordista, na qual os fragmentos da produção se espalham pelo espaço 
em busca de vantagens específicas para cada etapa da produção, 
precisando, contudo, ser reunidos como produto final e redistribuídos aos 
mercados, o que amplia o papel da logística e reafirma a ideia de que a 
circulação preside a produção. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


A tabela a seguir mostra as porcentagens, sobre o total da população ocupada, da 
população ocupada por setor produtivo: B = baixa produtividade (agricultura, 
comércio e serviços); M = média produtividade (manufatura, construção, 
transporte e comunicação); e A = alta produtividade (mineração, eletricidade, 
gás, água, atividades financeiras e imobiliárias), na América Latina (AL), no 
Brasil (BR), no México (MX), no Paraguai (PG) e no Uruguai (UG), nos anos 
indicados. 
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CEPAL — Comisión Económica para América Latina y el Caribe. Internet: 
<www.cepal.org/es> (com adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Com referência à população trabalhadora 
ocupada, na América Latina, e considerando os dados dos setores 
produtivos da economia apresentados na tabela anterior, julgue (C ou E) os 
itens subsequentes. 


(1) A maior concentração da população trabalhadora latino-americana 
ocupada em setores de produtividade baixa pode ser atribuída à 
importância do comércio e dos serviços na economia dos países, 
considerando a urbanização do território no continente. 


(2) O incremento considerável de trabalhadores nos setores de mineração e 
construção civil no México entre 2008 e 2012 está relacionado ao 
crescimento da mineração no país, com destaque para a exploração de 
petróleo e gás e as atividades imobiliárias nas principais áreas urbanas do 
país, entre as quais se destacam Cidade do México, Guadalajara e 
Monterrey. 


(3) A relativa diminuição do número de ocupados no setor de baixa 
produtividade e o aumento no setor de alta produtividade da economia 
brasileira, entre 1999 e 2013, é um fenômeno explicado pela perda de 
importância das commodities agrícolas para o país, que decorre da crise de 
exportação no período. 


(4) A relativa estabilidade quantitativa da população ocupada no setor de 
baixa produtividade, no Paraguai e no Uruguai, entre 2008 e 2013, pode ser 


atribuída ao fato de a agricultura — para o Paraguai — e a pecuária — 
para o Uruguai — serem as principais atividades econômicas desses países. 


1: correta. O processo de urbanização latino-americana se enquadra 
naquilo que Milton Santos denominou como uma urbanização periférica. 
Esse processo muitas vezes conta com algum impulso da industrialização, 
como nos mostra o caso brasileiro, mas tem maior peso do setor terciário na 
absorção da força de trabalho que cresce nas áreas urbanas, especialmente 
um terciário de menor valor e muitas vezes com um alto grau de 
informalidade na sua base econômica. A menor capacidade de geração de 
renda em meio urbano, somada também a características como a 
concentração das redes urbanas e o crescimento centrado em grandes 
cidades, ajuda a entender, por exemplo, os desafios habitacionais comuns à 
urbanização na América Latina. 2: correta. Mesmo constituindo já uma 
megacidade (categoria das aglomerações acima dos 10 milhões de 
habitantes) na entrada dos anos 2000, a Cidade do México é um exemplo de 
centro urbano que continua experimentando crescimento horizontal da sua 
mancha urbana, logo é exemplo relevante para explicar o peso da 
construção civil no país, algo que, mesmo em menor escala, também se 
aplica aos outros exemplos mencionados na questão. A exploração de 
petróleo e gás no período mencionado pela questão vivia já uma crise em 
função sobretudo da redução das importações dos EUA diante do aumento 
da produção estadunidense a partir de fontes não convencionais, como o gás 
de xisto. Alguns candidatos recorreram por conta desse menor peso do setor 
energético como explicação para tal variação, mas os recursos não foram 
acolhidos pela banca, mantendo-se o gabarito. 3: incorreta. O período 
proposto pela questão (entre 1999 e 2013) corresponde a uma fortíssima 
expansão das exportações e do peso das commodities agrícolas na economia 
brasileira, principalmente na segunda metade dos anos 2000, tendo 
inclusive colaborado para o mais importante período de crescimento 
econômico da história recente do país. Logo, é totalmente incorreto falar em 
“perda de importância” ou crise das exportações como faz o texto do item. 
4: correta. Esse foi mais um item que causou controvérsia na prova de 2018. 
Não resta dúvida que a soja tem sido um produto fundamental para o 
recente crescimento econômico paraguaio e impulsiona as exportações do 
país, assim como a pecuária é uma atividade tradicional e fortemente 
enraizada na economia do Uruguai. Contudo, os dois países têm o setor 


terciário como principal componente do PIB, o que contrasta com a 
afirmação de que agricultura e pecuária seriam as principais atividades 
econômicas. No caso uruguaio em especial, dados oficiais Instituto Nacional 
de Estatística do país mostram que todo o valor da produção primária não 
chega a atingir 10% da composição do PIB. Ainda assim, o gabarito 
preliminar foi confirmado quando da publicação do gabarito oficial, 
mantendo o item como C sem justificativa por parte da banca. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


A tabela seguinte mostra as taxas de desemprego em zonas urbanas em cada ano 
indicado, com relação à respectiva população total, na América Latina (AL), na 
Argentina (AG), no Brasil (BR), no Chile (CH), na Colômbia (CO), na Costa 
Rica (CR), no Equador (EQ), no México (MX), no Paraguai (PG), no Peru (PE) 
e no Uruguai (UG). Os dados de 2016 referem-se aos cinco primeiros meses 
desse ano. 
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CEPAL — Comisión Económica para América Latina y el Caribe. Internet: 
<www.cepal.org/es> (com adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Considerando as informações da tabela 
antecedente, julgue (C ou E) os itens seguintes, a respeito das conhecidas 
problemáticas sociais urbanas em cidades da América Latina. 


(1) O chamado Consenso de Washington preconizava três ideias principais: 
a abertura comercial dos países, diminuindo o protecionismo e 
possibilitando investimentos estrangeiros, a aplicação da economia de 
mercado e o controle fiscal macroeconômico. Em relação ao mercado de 
trabalho, o Consenso de Washington defendia a desregulamentação das leis 
trabalhistas, com impacto direto na geração de empregos formais. 


(2) Apesar da tendência de redução da taxa de desemprego após 2002 e para 
a maioria dos países referenciados, a crise econômica mundial e as crises de 
poder local forçaram o aumento do desemprego em 2016, no Brasil, na 
Costa Rica, no Equador, Peru e Uruguai, estimulando o setor quaternário 
da economia urbana desses países. 


(3) A Colômbia, na década de 90 do século passado, viveu uma relação 
inversamente proporcional entre a taxa de desemprego e a violência urbana, 
que foi catalisada pelo abandono de atividades rurais ante a atuação das 
FARC no país. 


(4) Na primeira década do presente século, o Uruguai, que apresentou 
considerável diminuição da taxa de desemprego urbano, implementou 
políticas sociais redistribucionistas e abriu-se para o debate sobre direitos 


políticos populares. 


1: correta. As características indicadas são comumente associadas ao 
chamado Consenso de Washington como um conjunto de ideias e propostas 
econômicas de cunho liberar oriundas no Estados Unidos e que teriam se 
disseminado com grande alcance e impacto em boa parte da América 
Latina. Esse processo é notável a partir dos anos 1990, momento em que em 
um contexto de globalização esse ideário se fortalece a partir de um discurso 
de necessidade de competitividade e abertura, o que se reflete também nas 
proposições de redução do custo do trabalho como estratégia de atração de 
investimentos por meio dos processos de desregulamentação trabalhista, 
como a questão propõe. 2: incorreta. O setor quaternário é uma 
denominação que se refere a uma parcela de maior complexidade e maior 
capacidade de geração de valor dentro do setor de serviços, acaba por ser 
um termo que busca diferenciar em relação ao conjunto mais amplo do 
terciário. Por envolver serviços de alta especialização, normalmente não 
acaba por absorver parcela significativa da força de trabalho, logo não há 
sentido em se afirmar que um cenário de desemprego seria capaz de 
impulsionar o crescimento do quaternário. 3: incorreta. Os dados 
disponíveis na tabela mostram expansão do desemprego na Colômbia 
durante o período mencionado na questão e que constitui também um 
momento de marcante violência urbana nos grandes centros do país, de 
forma que a relação acaba sendo diretamente proporcional, e não 
inversamente como aparece no texto da questão. 4: correta. Os dados da 
tabela corroboram o argumento de uma considerável diminuição da taxa de 
desemprego no Uruguai nos anos 2000, caindo de um patamar de 16,9% em 
2002 para os 7% de 2010. A referência às políticas redistribucionistas, assim 
como aos debates sobre direitos políticos populares se remete ao período a 
partir de 2004 em que a Frente Ampla assumiu o governo do país com a 
eleição de Tabaré Vázquez. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


A mundialização não diz respeito apenas às atividades dos grupos empresariais e 
aos fluxos comerciais que elas provocam. Inclui também a globalização 


financeira, que não pode ser abstraída da lista das forças às quais deve ser 
imposta a adaptação dos mais fracos e desguarnecidos. 


François Chesnais. A mundialização do capital. São Paulo: Xamã, 1996 (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo como referência inicial o fragmento de 
texto apresentado, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Mundialização do capital ou globalização refletem a capacidade 
estratégica de grandes grupos oligopolistas, voltados para a produção 
industrial ou para as principais atividades de serviços, em adotar, por conta 
própria, enfoque e conduta globais. 


(2) O princípio geográfico da localização, no mundo globalizado 
economicamente competitivo, é superado pelos sistemas técnicos e de 
informação. 


(3) No mundo globalizado, observa-se uma tendência de compartimentação 
generalizada dos territórios, onde se associam e se chocam o movimento 
geral da sociedade do trabalho e o movimento particular de cada fração 
espacial: do nacional ao regional e ao local. 


1: Correto. O item foi extraído diretamente da página 17 da obra de 
François Chesnais referenciada no texto motivador. Trata-se de 
interpretação do processo de globalização que atribui papel de protagonista 
a grandes agentes do capital com capacidade de desenvolver estratégias que 
impõem seus interesses em escala global sobre outros atores econômicos e 


mesmo sobre atores estatais. 


2: Errado. O princípio da localização deriva ainda do século XIX daquilo 
que Ratzel também denominou princípio da extensão. A ideia fundamental 
se apoia na importância de localizar um fenômeno na superfície terrestre, 
assumindo que essa localização é parte incontornável do fenômeno. Assim, 
argumentar pela superação desse princípio pelos “sistemas técnicos e de 
informação” acaba por se aproximar do discurso do fim do espaço que é 
negado pela bibliografia que costuma orientar a elaboração das questões. A 
localização segue sendo elemento importante como se verifica na própria 
presença dos nós das redes comunicacionais e informacionais e como eles 
influenciam, nos territórios, a capacidade de atração, por exemplo, de 
atividades de maior ou menor valor. O espaço não se torna homogêneo na 
globalização, as localizações seguem com capacidade explicativa 


3: Correto. A questão é baseada em argumentos presentes nas páginas 79 e 
80 do livro “Por uma outra globalização” de Milton Santos. O texto aponta 
a fragmentação resultante das especializações produtivas 
(“compartimentação dos territórios”) e, dentro dessa fragmentação, o 
“choque”, o contato entre o geral de uma estrutura do capitalismo global, e 
o específico das escalas nacionais, regionais e locais. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C 


3.2. Formação e estrutura dos blocos econômicos internacionais 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Em 2008, os EUA vivenciaram o fenômeno 
conhecido como estouro da bolha imobiliária, que atingiu duramente a 
economia do país, a maior do planeta, e gerou ondas de impacto em escala 
global. Dois anos mais tarde, a crise atingiu a União Europeia, que se 
acreditava ser o mais sólido bloco econômico do mundo. No que se refere a 
esse assunto e a aspectos históricos a ele pertinentes, julgue (C ou E) os 
próximos itens. 


(1) A taxa de desemprego é um dos índices utilizados para se medir a 
gravidade da crise: os países mais industrializados e com nível tecnológico 
mais elevado, como Alemanha, França e Inglaterra, sofreram menos os 
efeitos da crise sobre as taxas de emprego, diferentemente de Itália e 
Portugal, por exemplo. 


(2) A crise europeia expressa-se pela enorme dívida pública, ocasionada por 
gastos excessivos, com despesas maiores do que as receitas e sem o devido 
lastro de reservas, em países como Grécia, Itália, Irlanda, Portugal e 
Espanha. 


(3) O Tratado de Roma (1992), que instituiu a Comunidade Europeia, 
estabeleceu para os países-membros que a relação entre dívida pública e 
PIB não poderia ultrapassar o limite de 30%. 


(4) Em 2010, a relação dívida/PIB da Alemanha, da França e da Inglaterra 
estava bastante alta e acima do máximo estipulado pela União Europeia; 
entretanto, dado o fato de que esses países possuem economias altamente 
industrializadas, capacidade de investimento e grandes reservas 
internacionais controladas por seus bancos centrais, eventuais déficits em 
suas contas externas foram cobertos e ataques especulativos ao euro e à 
libra esterlina foram evitados. 


1: Correto. Apesar de em alguns casos a diferença não ser tão grande, os 
chamados países do sul europeu sofreram com impacto que pode ser 
considerado maior da crise de 2008, resultando em níveis de desemprego 
mais altos do que os chamados países do norte, especialmente quando 
considerado o desemprego jovem, o que resultou, por exemplo, em 
formação de fluxos de saída de população preferencialmente para países 
como França, Alemanha e Inglaterra, mencionados na questão. Esses 
movimentos contribuíram para agravamento do quadro de redução 
proporcional da população em idade ativa nos países mais afetados. 


2: Correto. A Grécia certamente foi o exemplo mais contundente da 
dinâmica descrita pela questão, mas de fato os outros países mencionados 
vivenciaram uma disparada de suas dívidas, o que, por exemplo, no caso de 
Portugal contribuiu para que em 2011 ocorresse a intervenção do que ficou 
conhecido como a Troika, com representantes da Comissão Europeia, Banco 
Central Europeu e EMI, a exemplo do que ocorrera na Grécia indicando o 
modelo de austeridade como reação à crise. Na sequência da crise grega, 
vale ainda lembrar que os países mencionados na questão fizeram parte 
frequentemente das listas que especulavam quem seria “a próxima Grécia” 
a quebrar. 


3: Errado. É uma questão cujo gabarito se assenta em uma especificidade 
numérica, algo que não é muito comum nas questões de geografia do 
CACD. Na verdade, o Pacto de Estabilidade e Crescimento, 
consubstanciado nos artigos 99º e 104º do Tratado de Roma estabelece 
limite de 60% na relação dívida pública/PIB. Em caso de ultrapassagem, o 
Pacto prevê a necessidade de apresentação de programas de estabilidade 
(para países que já façam parte do Euro) ou programas de convergência 
(para os aspirantes a adotar a moeda comum). 


4: Correto. Questão retirada de maneira praticamente idêntica de notícia 
publicada por “Em discussão! Revista de audiências públicas do Senado 
Federal” (disponível em 
https://www.senado.gov.br/noticias/Jornal/emdiscussao/contas- 
publicas/mundo/causas-da-crise-na-europa-o-problema-fiscal-enorme- 
divida-publica-consequencias-reservas-baixas-o-aumento-das-taxas-de- 
desemprego-divida-publica-em-relacao-ao-pib.aspx). Contudo, o argumento 
de que se teria evitado ataques especulativos ao Euro foi amplamente 
contestado em recursos por candidatos, apoiando-se em outras fontes 
noticiosas, acadêmicas e artigos de opinião envolvendo autoridades da área, 
como foi o caso de Paul Krugman, que em coluna de sua autoria no New 
York Times em setembro de 2011, argumentava justamente a respeito do 
risco que a Zona do Euro sofria face a ataques especulativos 
(http://www.nytimes.com/2011/09/26/opinion/euro-zone-death-trip.html). A 
banca, no entanto, manteve o gabarito. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


Integração econômica regional é filha da globalização, é um fato da realidade 
mundial do momento. É um acontecimento que se reflete nas relações 
internacionais dos países. Muitas decisões hoje são tomadas de forma conjunta 
nos fóruns internacionais pelos países que pertencem a uma integração 
econômica regional. A geografia está ditando esse caminho. 


A. Menezes e P. Penna Filho. Integração regional. Os blocos econômicos nas 
relações internacionais. Rio de Janeiro: Campus, 2006, p. x. 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca da formação e estruturação dos 
blocos econômicos nas Américas, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Sob influência da CEPAL, Guatemala, Honduras, Nicarágua e El 
Salvador assinaram, em 1960, o Tratado Geral de Integração Econômica 
Centro-Americano, com o intuito de criar uma união aduaneira, 
incorporando, mais tarde, a Costa Rica. 


(2) No fim dos anos 60 do século passado, um grupo de países latino- 
americanos, por meio do Acordo de Cartagena, conhecido como Pacto 
Andino, estabeleceu uma integração regional entre suas economias, 
incorporando, mais tarde, a Venezuela. 


(3) A integração econômica dos países do Caribe ou Caribbean Community 
and Common Market foi criada nos anos 60 por um tratado que só entraria 
efetivamente em atividade nos anos 80, dando origem ao CARICOM. 


(4) Nos últimos anos 80, os presidentes George Bush, dos EUA, e Carlos 
Salinas, do México, estabeleceram um acordo comercial mais profundo 
entre os dois países, criando uma união aduaneira, dando origem ao 
NAFTA. 


1: Correto. De acordo com a obra referenciada no texto motivador, em sua 
página 78, o Tratado Geral de Integração Econômica Centro-Americano foi 
assinado em 13 de dezembro de 1960 por Guatemala, Honduras, Nicarágua 
e El Salvador. A Costa Rica se torna signatária apenas em 1962. O tratado 
possuía 33 artigos distribuídos em 11 capítulos, sendo o primeiro deles 
dedicado à proposta de criação de união aduaneira em cinco anos. A 
influência cepalina se manifesta a partir da ideia de que esses países 
historicamente marcados pela exportação de gêneros primários ampliassem 
o comércio intrarregional, retendo valor e ampliando a geração de riqueza e 
trabalho. 


2: Correto. Item fortemente inspirado na página 66 do livro referenciado no 
texto motivador que, em seu terceiro parágrafo indica que “em 26 de maio 
de 1969, um grupo de países dos Andes, através do Acordo de Cartagena, 
conhecido como Pacto Andino, resolveu estabelecer uma integração entre 
suas economias. Faziam parte, inicialmente, Bolívia, Chile, Colômbia, 
Equador e Peru. A Venezuela passou a pertencer ao grupo em 1973,e o 
Chile afastou-se em 1976”. 


3: Errado. A origem da integração por meio da Caribbean Community and 
Common Market se dá apenas em 1973, com o Tratado de Chaquaramas, 
não na década de 1960 como o item sugere. O tratado só entra efetivamente 
em atividade em fevereiro de 2002, como indicado na página 85 da obra 
referenciada no texto motivador. 


4: Errado. O acordo comercial “mais profundo” celebrado entre México e 
EUA indicado no texto da questão seria celebrado apenas em 11 de junho de 
1990 e dá origem não a uma união aduaneira, mas a uma zona de livre- 
comércio. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


3.3. Energia, logística e reordenamento territorial pós-fordista 


Foi a partir da realização da Conferência Eco 92, da qual resultou o Tratado de 
Quioto (em 1997), que a busca por energia menos poluente e renovável tornou- 
se uma prioridade em alguns países, como a China e o Japão, que passaram a 
adicionar álcool (etanol anidro) à gasolina, na busca de diminuir o uso do 
petróleo e a emissão de monóxido de carbono, um dos gases responsáveis pelo 
efeito estufa. A partir daí, iniciou-se uma fase de preocupação mundial pela 
proteção ambiental, por meio da criação de políticas e acordos internacionais, 
principalmente no que se refere ao aquecimento global. 


Lara C.G. Ferreira. As paisagens regionais da microrregião Ceres (GO) — das 
colônias agrícolas nacionais ao agronegócio sucroenergético. Brasília, Tese de 
Doutorado, UnB, 2016. 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Tendo o texto anterior como referência inicial 
e considerando os múltiplos temas por ele evocados, julgue (C ou E) os itens 
a seguir. 


(1) A China e a União Europeia adotaram políticas de geração de energia e 
de desenvolvimento de tecnologias limpas como estratégias para o 
cumprimento do acordo de Paris (2015), e a competição entre países na 
geração de energia limpa poderá ser um dos elementos de reordenamento 
do território, da produção e da competitividade entre países no mundo 
globalizado. 


(2) No Brasil, o setor sucroalcooleiro, além da produção de açúcar e álcool, 
tem intensificado a geração de energia a partir da queima da biomassa da 


cana, o que representa uma alternativa ao tradicional modelo de energia 
hidrelétrica. 


(3) Um dos pontos de discordância que justifica a saída do Reino Unido do 
bloco europeu é a visão dicotômica no que se refere às políticas de geração 
de energia e uso de fontes alternativas na matriz energética dos países do 
bloco: o Reino Unido defende o uso intensivo do carvão mineral, 
considerado altamente poluente, porém abundante no arquipélago britânico 
e de baixo custo de geração de energia, enquanto a União Europeia defende 
fontes alternativas como as energias solar e eólica e a produzida a partir de 
biocombustíveis. 


1: Correto. Além da União Europeia, que mesmo antes do acordo de Paris 
já vinha adotando metas de ampliação de fontes renováveis na matriz 
energética, a China passou a ser nos últimos anos o mais relevante ator 
global nesse setor, realizando os maiores investimentos em energia 
renovável no planeta. Exemplo disso é o fato de que em anos recentes o país 
chegou a representar cerca de metade de todo o investimento global em 
energia eólica. O crescimento do investimento nessas fontes pode realmente 
ser elemento de reordenamento territorial, ao formar novas cadeias 
setoriais em áreas de potencial energético (como se verifica no crescimento 
dos investimentos eólicos e solares no semiárido brasileiro), além de 
impactar produção e competitividade pelo expressivo crescimento das 
cadeias de componentes necessários à geração, bem como, indiretamente, a 
queda constante do custo energético pode se tornar um elemento de ganho 
de competitividade nos territórios. 


2: Correto. As usinas brasileiras de processamento de cana-de-açúcar, com 
destaque para aquelas do Centro-Sul, apresentam ampla utilização do 
bagaço da cana como combustível para autogeração, o que, de partida, já 
contribui para o excelente balanço energético do etanol brasileiro, já que 
reduz a necessidade de combustíveis fósseis na sua produção. Além disso, 
essa geração resulta em excedentes que são distribuídos na rede, o que, se 
não tem um peso tão grande quanto o da fonte hidráulica, representa, 
conforme o item sugere, uma alternativa no sentido de diversificação da 


geração elétrica. 


3: Errado. A questão energética não faz parte desta “visão dicotômica” 
mencionada no item. Pelo contrário, o Reino Unido, assim como a maior 
parte dos outros países europeus, tem ampliado os investimentos em 
renováveis. Nesse sentido, nos últimos anos o Reino Unido tem quebrado 
sucessivos recordes de participação das fontes renováveis na sua matriz 
elétrica. 


Gabarito 1C, 2C, 3E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) O Brasil, terceira maior potência mundial 
agropecuária, enfrenta desafios logísticos, de infraestrutura e legais para 
continuar a crescer nesse setor, competindo internacionalmente. No que se 
refere a esse assunto e aos múltiplos aspectos a ele relacionados, julgue (C 
ou E) os itens a seguir. 


(1) Os investimentos em infraestrutura no território brasileiro, incluindo 
energia elétrica e transportes, mediante privatizações, concessões de 
serviços públicos a empresas privadas e parcerias público-privadas, estão se 
tornando, gradativamente, um problema para o governo federal em razão 
do desinteresse de grandes empresas nesse tipo de negócio. 


(2) As grandes distâncias entre as áreas produtoras de alimentos e os 
centros de industrialização, consumo, produção e portos, além de 
envolverem implicações de ordem local (ambiental, econômica, social, 
política), repercutem na escala nacional de uso do território brasileiro, dada 
a existência de fluxos de grande volume e baixo valor agregado entre regiões 
desprovidas de condições logísticas capazes de fazer frente às quantidades 
produzidas em larga escala. 


(3) O atual modelo de uso do território brasileiro é marcado por uma 


regulação híbrida, cabendo tanto à iniciativa privada quanto ao poder 
público as ações de planejamento e execução de obras para escoamento da 
produção, por exemplo. 


(4) Denominam-se demandas corporativas os investimentos públicos que, na 
visão política nacional, são destinados a superar as deficiências em 
transporte, conferir competitividade e promover o crescimento sustentável 
do país, a partir do investimento estatal no setor de logística, considerado 
área estratégica de segurança nacional. 


1: Errado. Desde a década de 1990 tem ocorrido ampliação da participação 
do setor privado em investimentos em infraestrutura no território 
brasileiro, algo que tem forte relação com as transformações no modelo de 
planejamento territorial empreendido a partir do governo de Fernando 
Henrique Cardoso e em parte mantido pelos governos posteriores. Nesse 
sentido, não chega a se tornar um “problema” para o governo federal 
conforme a questão sugere, apesar de haver disparidades quanto à 
capacidade de atração de investimentos entre alguns setores. 


2: Correto. Apesar do uso do termo “desprovidas” ser um pouco mais forte, 
o sentido geral da questão se baseia naquele que segue como um dos 
principais desafios de infraestrutura e integração territorial no Brasil, o 
custo logístico associado precisamente à soma de distâncias muito grandes, 
pela própria dimensão do território e tendência de expansão e afastamento 
da produção agropecuária, ao valor relativamente baixo dos produtos, 
nomeadamente commodities ligadas a essa produção agropecuária, por 
meio do modal rodoviário, que do ponto de vista da eficiência energética e 
do custo associado à manutenção não seria o mais adequado, conduzindo às 
implicações mencionadas (“ambiental, econômica, social, política”). 


3: Correto. Essa característica híbrida apontada pelo item acaba por ser 
também utilizada para descrever o processo de planejamento territorial 
brasileiro no século XXI, notadamente com o Plano de Aceleração do 
Crescimento (PAC) lançado em 2007 no governo Lula. Nesse sentido, a 
hibridização se refere a elementos da participação privada que são um dos 


pilares da transformação do modelo de planejamento com Fernando 
Henrique Cardoso, mas também ao resgate do papel do Estado como 
planejador e investidor, característica do chamando planejamento 
territorial desenvolvimentista. 


4: Errado. A noção de demandas corporativas apresentada prevê 
investimentos não apenas a partir do setor estatal, mas também privados, 
conforme se verifica na definição de Ricardo Castillo na página 40 do artigo 
“Agronegócio e logística em áreas de Cerrado: expressão da agricultura 
científica globalizada”, publicado na Revista da ANPEGE. v. 3, p. 33 — 43, 
2007 e que é muito próxima do texto proposto pelo item. Para além disso, o 
final que sugere uma posição da logística em uma estratégia de segurança 
nacional também não define de maneira adequada como tem ocorrido o 
planejamento especialmente após a redemocratização. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


3.4. Disparidades regionais e planejamento no Brasil 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que se refere às transformações recentes 
na Região Nordeste, considerando as iniciativas de planejamento regional, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Nas primeiras décadas do século 21, a Região Nordeste desenvolveu uma 
maior capacidade de resiliência frente ao fenômeno da seca. Contribuíram 
para esse quadro, entre outros fatores, os investimentos em infraestrutura, 
permanência de políticas hidráulicas, novas políticas de convivência com a 
seca, urbanização da sub-região semiárida, maior capilaridade das políticas 
sociais de transferência de renda e políticas de crescimento econômico. 


(2) O modelo de desenvolvimento industrial empregado por muitos estados 
da Região Nordeste priorizou a adoção de estratégias de atração de 


indústrias externas com financiamentos públicos via benefícios fiscais para 
a atração de unidades industriais. 


(3) Criada no Governo de Juscelino Kubitschek, a Superintendência de 
Desenvolvimento da Região Nordeste (Sudene) foi extinta definitivamente 
no Governo Fernando Henrique Cardoso. O encerramento das atividades 
da Sudene representou o fim de um ciclo de políticas públicas voltadas para 
o combate às disparidades regionais no Brasil. 


(4) Os focos dinâmicos da agricultura moderna no sertão nordestino estão 
diretamente associados à construção de perímetros públicos irrigados, tais 
como o de Nilo Coelho (PE), Curaçá (BA) e Tabuleiro de Russas (CE). 


1: correta. As políticas recentes voltadas para o semiárido brasileiro 
passaram cada vez mais a se pautar pelo princípio da resiliência, entendido 
aqui como a capacidade de se adaptar ao quadro ambiental que marca a 
região. Essa resiliência seria alcançada pelo desenvolvimento de novas bases 
econômicas urbanas (como indica a referência à urbanização presente no 
texto); pelo papel que as políticas de transferência de renda tiveram como 
estabilização financeira para as famílias em períodos de seca aguda; mas 
também pela infraestrutura que busca perenizar a oferta hídrica na região. 
Essa infraestrutura é o acumulado de investimentos mais antigos, como os 
eixos de irrigação que viabilizaram nas últimas décadas atividades como a 
fruticultura, além de novos investimentos, entre os quais se destaca o 
projeto São Francisco, iniciado no âmbito do PAC (2007) e com a 
inauguração de algumas etapas nos últimos anos e que prevê a revitalização 
e transposição das águas do rio São Francisco de maneira a perenizar 
bacias intermitentes da região. 2: correta. Esse tipo de estratégia de atração 
de investimentos por meio de benefícios fiscais tem longa duração na região, 
apresentando-se já no período de estímulo à industrialização regional com a 
atuação da SUDENE a partir do final dos anos 1950 e início dos anos 1960. 
Na década de 1990 ocorre ampliação das possibilidades de concessão de 
benefícios no processo que ficou conhecido como Guerra Fiscal e que 


contribuiu para deslocar para o Nordeste brasileiro grandes investimentos 
como a fábrica da Ford inaugurada em 2001 no polo de Camaçari-BA, o 
que representou então um investimento superior a 1 bilhão de dólares. 3: 
incorreta. A Sudene havia sido criada de fato no governo JK em 1959 e 
permanece em funcionamento até 2001, quando o governo FHC a 
transforma na Agência de Desenvolvimento do Nordeste (Adene), o que, ao 
contrário do que o item sugere, não significa a sua extinção definitiva, mas 
um esvaziamento de parte de suas atribuições em um momento de 
transformação do modelo de planejamento territorial no Brasil. Além disso, 
também contra o argumento de fim definitivo da Sudene, a 
superintendência é recriada em 2007, já no governo Lula. Como último erro 
que pode ser indicado na questão, há um exagero no final do texto, uma vez 
que, mesmo com a mudanças no modelo de planejamento ao longo dos 
diferentes governos, as políticas públicas voltadas para o combate às 
disparidades regionais são uma constante no planejamento brasileiro. 4: 
correta. A agricultura irrigada, notadamente a fruticultura, tem sido uma 
das principais atividades no chamado processo de dinamização e 
transformação da base agrícola do Nordeste há cerca de três décadas. O seu 
crescimento representa uma grande mudança na produção agrícola do 
semiárido brasileiro e foi viabilizado por meio do investimento em sistemas 
de irrigação a partir da disponibilidade hídrica das principais bacias 
hidrográficas da região nos chamados perímetros públicos irrigados. As três 
áreas mencionadas pelo texto poderiam gerar alguma dúvida entre os 
candidatos por não se tratarem de referências tão conhecidas, mas estão 
corretas e normalmente não constituem o tipo de informação que a banca 
utiliza para tornar uma questão errada. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens subsequentes, a 
respeito da economia espacial brasileira ao longo dos séculos XX e XXT. 


(1) As resultantes históricas da economia espacial brasileira demonstram 
que as desigualdades territoriais e regionais têm por base menos o estoque 
de capital e mais as aptidões produtivas da força de trabalho e a aptidão em 


elaborar bens novos e processos técnicos avançados. 


(2) A história do desenvolvimento da produção de energia e da logística no 
país, atrelada à história da formação territorial nacional, resulta na 
produção de espacialidades técnicas, notoriamente, na denominada Região 
Concentrada brasileira. 


1: Errado. O gabarito desse item foi invertido após recurso dos candidatos. 
A questão é diretamente inspirada no capítulo de Claudio Egler em 
“Geografia: Conceitos e Temas”. O autor, na primeira parte do artigo (p. 
217), faz um panorama da economia espacial e da geografia econômica e 
cita Aydalot (1976), que afirma, de maneira geral, sem se referir 
especificamente ao caso brasileiro, que “os espaços não se diferenciam mais 
sobre a base do seu estoque de capital, mas em função das aptidões 
produtivas de sua força de trabalho, e de sua aptidão em conceber bens 
novos e processos técnicos mais avançados”, o que, à primeira vista, 
corrobora o gabarito C do item. Contudo, Claudio Egler na sequência do 
texto, na segunda parte (p. 222) vai discordar da aplicabilidade dessa 
perspectiva ao caso brasileiro, ao propor, apoiando-se em referência mais 
recente de Storper (1991), que “(...) a industrialização brasileira desdobra- 
se do circuito mercantil pela lógica da acumulação e de valorização de 
capitais, e não pela mera conquista de fatias domésticas do mercado 
mundial. Isto é fundamental para que se compreenda que a formação de um 
complexo territorial das dimensões de São Paulo não representa apenas 
uma expressão geográfica de economias de aglomeração, mas também — E 
PRINCIPALMENTE -— uma fonte de crescimento da produtividade 
industrial, isto é, de acumulação do capital no sentido clássico.” Logo, 
apesar da visão generalista de Aydalot servir de base para a formulação da 
questão, o próprio artigo, de onde o argumento foi retirado de segunda mão, 
discorda dessa hipótese. Além disso, a questão faz referência a “resultantes 
históricas”, propondo uma leitura em longa duração, enquanto o que 
Aydalot propõe seria uma mudança (“não se diferenciam mais”) pós década 
de 1970. A história do desenvolvimento da produção de energia e da 
logística no país, atrelada à história da formação territorial nacional, 
resulta na produção de espacialidades técnicas, notoriamente, na 


denominada Região Concentrada brasileira. 


2: Correto. A Região Concentrada, definida por Milton Santos e Maria 
Laura Silveira em “O Brasil: território e sociedade no início do século XXP” 
corresponde às regiões Sul e Sudeste da regionalização oficial do IBGE. 
Essas duas regiões concentram justamente a maior densidade de redes do 
território, aí incluídas as de energia e logística, o que se reflete nas 
“espacialidades técnicas” no sentido de gerar concentração das atividades 
de valor mais elevado. 


Gabarito 1E, 2C 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Acerca da formação territorial brasileira, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A partir da segunda metade do século XIX, a produção e o território se 
mecanizaram, de forma que às técnicas das máquinas circunscritas à 
produção sucederam as técnicas das máquinas incluídas no território. 


(2) No decorrer do século XX, o aparelhamento dos portos, a construção de 
estradas de ferro e as novas formas de participação do país na fase 
industrial fizeram do Sudeste a região com maior concentração de capital, 
de modo independente de uma nova regionalização agrária ou urbana 
brasileira. 


(3) Com a construção de Brasília, a nova capital brasileira, pretendeu-se 
superar três dificuldades para a implementação do Plano de Metas do então 
presidente Juscelino Kubistchek: a inexistência de uma localização 
privilegiada do poder para o rearranjo das economias regionais, em prol da 
unificação do mercado nacional; o enrijecimento econômico do litoral, palco 
da colonização; o potencial burguês latifundiário e urbano concentrados nas 
antigas ilhas territoriais produtivas de café e cana-de-açúcar. 


(4) Nos três primeiros séculos de colonização portuguesa no Brasil, a 
produção no território brasileiro era fundada na criação de um meio técnico 
mais dependente do trabalho direto e concreto do homem do que da 
incorporação de capital à natureza. 


1: Correto. O texto dessa questão é retirado diretamente da página 35 do 
livro “O Brasil: território e sociedade no início do século XXI”, de Milton 
Santos e Maria Laura Silveira. O argumento fundamental aqui é que no 
período em tela (segunda metade do século XIX) implantam-se no território 
maquinário produtivo (o texto do livro dá o exemplo das usinas de açúcar), 
bem como o maquinário associado à circulação por meio da implantação 
das ferrovias e da navegação a vapor. 


2: Errado. Essa questão se baseia no argumento apresentado na página 37 
do livro “O Brasil: território e sociedade no início do século XXI”, de 
Milton Santos e Maria Laura Silveira. Tendo como base o que os autores 
apresentam, é equivocado dizer que a concentração do capital do Sudeste 
ocorre de modo “independente” de uma nova regionalização agrária ou 
urbana. Pelo contrário, o gradual processo de integração territorial e o 
exercício da centralidade daquela que irá se tornar a região Sudeste têm 
profundos impactos sobre praticamente todas as grandes transformações 
pelas quais o território nacional vai passar ao longo do século XX. 


3: Correto. A questão é fortemente inspirada em argumento apresentado no 
segundo parágrafo da página 4 do artigo “BRASÍLIA META-SÍNTESE DO 
PODER NO CONTROLE E ARTICULAÇÃO DO TERRITÓRIO 
NACIONAL?” que tem como coautor Everaldo Batista da Costa, membro da 
banca da prova objetiva no ano de 2016. As três dificuldades são ali 
elencadas, no sentido de que Brasília cumpre um papel de interiorização no 
rearranjo das economias regionais, abre caminho para uma dispersão da 
base econômica historicamente concentrada no litoral, além de possibilitar o 
avanço integrado pelo território do potencial burguês insularizado na 
dinâmica regional do arquipélago. 


4: Correto. O texto dessa questão é adaptado da página 35 do livro “O 


Brasil: território e sociedade no início do século XXI”, de Milton Santos e 
Maria Laura Silveira. A referência é a base agroexportadora do território, 
notadamente da canavicultura, na qual se reconhece um meio técnico 
conforme a definição dos meios geográficos de Milton Santos e a presença 
de objetos técnicos (os engenhos). Contudo trata-se ainda de uma base 
técnica mais intensiva em trabalho, com baixo conteúdo tecnológico. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4€ 


O Brasil, que sempre se caracterizou pela existência, em uma região ou em 
outra, de fronteira de povoamento, viu, com o processo de industrialização do 
campo, o aparecimento de fronteiras de modernização nas quais se verificaram 
profundas transformações socioespaciais. Ambos os tipos de fronteira suscitam 
novos centros de comercialização e beneficiamento de produção agrícola, de 
distribuição varejista e prestação de serviços ou, em muitos casos, de centros que 
já nascem como reservatórios de uma força de trabalho temporária. 


R. L. Corrêa. Estudos sobre a rede urbana. Rio de Janeiro: Bertrand do Brasil, 
2006, p. 323 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) A partir das informações apresentadas no 
texto acima, julgue(C ou E) os itens seguintes. 


(1) A implantação, na região amazônica, de atividades industriais e agrárias 
exploradas por empresas públicas e privadas exemplifica o processo de 
desenvolvimento descrito no texto. 


(2) Dado o processo de industrialização do campo, resultante da 
modernização das técnicas e das relações sociais de produção, a maior parte 
da força de trabalho da produção agrícola concentra-se nas grandes 


propriedades, o que reduz o índice de subemprego e atenua a baixa 
produtividade rural. 


(3) Sob o impacto da globalização, as transformações mencionadas no texto 
provocam uma menor diferenciação entre os centros urbanos, que passam a 
desempenhar as mesmas funções na rede urbana, ou seja, a de reservatórios 
de força de trabalho temporária. 


(4) Contraditoriamente, a criação de novos centros urbanos acentuou a 
concentração espacial da população brasileira,o que se evidencia na 
distribuição populacional ainda marcada por vazios populacionais e pela 
existência de um processo de fragmentação da rede urbana. 


1: Certo. O desenvolvimento da região amazônica realiza-se por um esforço 
conjunto dos setores públicos e privados, que se fazem presente tanto no 
setor industrial quanto agrário, ambos setores de grande relevância para a 
economia amazônica. Nesse sentido, vale a pena mencionar os esforços do 
governo Lula, que em 2007 recriou a Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM) como uma autarquia com a finalidade de promover 
o desenvolvimento includente e sustentável dos estados do Norte, bem como 
a integrá-los de forma competitiva na economia a nível nacional e 
internacional. 


2: Errado. O processo de industrialização do campo faz com que a maior 
parte da mão de obra rural se concentre nas propriedades familiares. A 
concentração fundiária, com maior capacidade de investimentos, 
maquinário avançado, e técnicas mais eficientes de produção, vem, na 
verdade, reduzindo a sua força de trabalho relativa e contribuindo para 
aumentar o índice de subemprego nas áreas rurais. 


3: Errado. Se é bem verdade que se pode considerar a globalização como 
fator que ajuda a destacar muitas semelhanças entre os diferentes centros 
urbanos, não é prudente, contudo, afirmar que ela provoca uma menor 
diferenciação entre os mesmos, como afirma o item, visto que o “mito da 


aldeia global”, é rejeitado pela Geografia Crítica de Milton Santos, corrente 
teórica muitas vezes defendida nas questões elaboradas pela banca. No 
entanto, o erro categórico da afirmativa é dizer que os centros urbanos 
passam a desempenhar a mesma função na rede urbana, ao contrário, 
embora não se possa falar em uma lógica de especialização do território, 
deve-se ressaltar que cada centro urbano exerce uma função diferenciada de 
acordo com seu papel dentro da economia (o próprio conceito de “rede 
urbana” significa um conjunto funcionalmente articulado de cidades, em 
que cada cidade tem uma função diferente, havendo uma 
complementaridade entre elas). No Brasil, se tomarmos exemplos dentro do 
estado de São Paulo, fica claro que a função exercida pelo tecnopolo que é 
São José dos Campos não é a mesma daquela exercida pela cidade portuária 
de Santos, nem pelo importante centro do comércio agropecuário do país 
que é a cidade de Barretos. Vale lembrar que a urbanização no mundo 
periférico tem sido caracterizada pela “macrocefalia urbana”, em que 
algumas cidades acabam assumindo todas as funções. A macrocefalia não é 
recente e, apesar de presente no Brasil, não caracteriza as tendências atuais 
do país. A partir de 1970, o Brasil passa por um processo de 
desmetropolização, com o crescimento maior das cidades-médias. As 
metrópoles do Brasil não estão encolhendo, mas algumas crescem abaixo da 
média nacional, em verdade, a maior parte das metrópoles nacionais 
crescem menos que as cidades médias. Reduzindo-se assim o processo de 
macrocefalia, as áreas metropolitanas acumulam menos funções, 
compartilhando-as com as cidades médias na rede urbana. 


4: Errado. É impossível falar atualmente de um “processo de fragmentação 
da rede urbana”, ao contrário, atualmente o processo que se verifica no 
Brasil é o de uma malha urbana que se adensa. Com o crescimento das 
cidades médias e a desaceleração do crescimento das grandes metrópoles, as 
cidades pequenas e os novos centros urbanos preenchem o espaço entre as 
mais antigas aglomerações urbanas, tornando pouco aceitável a afirmativa 
de que há uma acentuação na concentração espacial da população 
brasileira. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


4. Geografia agrária 


4.1. Distribuição geográfica da agricultura e pecuária mundiais 


(Diplomacia — 2019 — TADES) O agronegócio no Brasil é bastante 
dependente da comercialização de commodities em mercados 
internacionais. A respeito da balança comercial de produtos agropecuários 
entre Brasil e China, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A guerra comercial envolvendo China e Estados Unidos causou 
repercussões diretas no comércio bilateral de produtos agropecuários do 
Brasil com o país asiático. O efeito mais visível foi o aumento substancial da 
comercialização de grãos (soja) a partir de 2018. 


(2) O comércio bilateral entre Brasil e China envolvendo produtos 
agropecuários é bastante longevo. Não obstante o aumento dos volumes e 
dos valores exportados, o patamar de exportações brasileiras manteve-se 
estável no século 21 com variação entre 5% e 10% do total exportado para a 
China. Ou seja, as principais modificações ocorridas estão relacionadas 
mais diretamente à diversificação de produtos com destaque para o 
crescimento explosivo da exportação de soja em grão em detrimento do 
açúcar e do café. 


(3) A China exerce um papel importante no comércio internacional de 
alimentos no mundo e é o quarto país no ranking de exportação. No 
entanto, as trocas comerciais de produtos agropecuários com o Brasil ainda 


não apresentam valores significativos. 


(4) O escândalo da Carne Fraca não foi suficiente para abalar a liderança e 
o protagonismo do setor na balança comercial de produtos agropecuários 
entre Brasil e China. Uma explicação direta do sucesso da exportação de 
carnes para o país asiático é o aumento contínuo da demanda por proteína 
animal, bem como o avanço recente do número de casos da peste suína em 
2019. 


1: correto. Brasil e Estados Unidos são nitidamente os atores dominantes no 
mercado global da soja e representam juntos mais de 75% das exportações 
de soja em grãos no mundo. A China, por outro lado, é o maior importador 
de soja no planeta, de maneira que a redução das importações chinesas da 
soja produzida nos EUA acabou por levar a uma necessidade de aumento da 
importação da soja brasileira como forma de suprir a grande demanda 
chinesa. O resultado foi um volume recorde de exportações do cultivo pelo 
Brasil no ano de 2018. 2: incorreto. Há dois erros que podem ser indicados 
nessa questão. Em primeiro lugar, é incorreto falar que “o aumento dos 
volumes e dos valores exportados, o patamar de exportações brasileiras 
manteve-se estável no século 21 com variação entre 5% e 10% do total 
exportado para a China”. A variação mencionada foi praticamente a média 
de crescimento anual das exportações de commodities agropecuárias 
brasileiras para a China no período, resultando em um crescimento 
acumulado muito superior e longe do que se poderia considerar como um 
patamar estável. O segundo problema é na lógica de substituição de 
produtos mencionada no fim da questão, visto que o complexo da soja já 
representava a maior parte das exportações brasileiras para a China no 
início dos anos 2000. 3: correto. A redação desse item gerou uma certa 
confusão entre os candidatos na prova de 2019. A opção por se referir a 
“trocas comerciais” de produtos agropecuários da China com o Brasil levou 
a uma interpretação de fluxos de comércio nos dois sentidos, o que 
invalidaria a ideia de que essas trocas não apresentariam valores 
significativos, já que as exportações brasileiras em direção ao país asiático 
têm enorme valor. Contudo, o sentido que banca quis dar a esse item se 
refere apenas ao comércio de commodities agropecuárias da China em 


direção ao Brasil, o que realmente apresenta valores muito baixos e explica 
o gabarito oficial publicado como CERTO. 4: incorreto. Não se pode falar 
em protagonismo da pecuária na balança comercial entre Brasil e China. De 
acordo com os dados do comércio exterior brasileiro, no ano de 2019 a soja 
representou cerca de 32% das exportações totais do Brasil em direção à 
China, enquanto a carne bovina apresentou participação bem inferior, com 
um peso de 4,2% do valor das exportações. Outros setores dentro da 
pecuária tiveram peso ainda mais reduzido, com o setor de aves 
representando aproximadamente 2% e os suínos por volta de 1%. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


O século XX terminou, sobretudo, sob o signo da mundialização do capital e sob 
o fim do socialismo nos países do Leste Europeu. Os países do terceiro mundo 
com dívidas externas elevadas submeteram-se de forma pacífica às políticas 
impostas pelo EMI. O Brasil assistiu, no início da década de 90, dois planos de 
controle financeiro e inflacionário, primeiro o Plano Collor e o confisco 
temporário do dinheiro depositado nos bancos. Em 1992, o país assistiu a Eco-92 
e a pressão política sobre seu governo em decorrência do crescimento do 
desmatamento da Amazônia. Em seguida, com a saída de Fernando Collor de 
Mello e sua substituição por Itamar Franco, vieram o Plano Real, a eleição de 
Fernando Henrique Cardoso e a prevalência das políticas patrocinadas pelo FMI. 
Em resposta direta à expansão das culturas de exportação, particularmente da 
soja, Os movimentos sociais exerceram forte pressão social pela Reforma 
Agrária. 


U. Oliveira. A Amazônia e a nova geografia da produção da soja. In: Terra Livre, 
n.º 26, p. 13-44, 2006 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Considerando o texto acima como referência 
inicial, julgue (C ou E) o item seguinte. 


(1) O aumento mundial da produção de soja, na última década, decorre das 
possibilidades reais de expansão de sua área cultivada em nível global, 
frente à diminuição dessas áreas em países da América do Sul, como Brasil, 
Argentina e Paraguai. 


1: Errado. A América do Sul é uma das principais regiões de expansão da 
cultura de soja no mundo, seja quanto à quantidade produzida, seja quanto 
à área ocupada pela lavoura. No Brasil, a soja segue caminho de expansão 
pelo Cerrado e Amazônia, entrando pelo Nordeste Ocidental, na região do 
MATOPIBA, além de contribuir para o desmatamento amazônico. Na 
Argentina ocorreu em anos recentes expansão especialmente em direção a 
áreas ocupadas pela pecuária, atividade que verificou retração, assim como 
o Paraguai é hoje um dos países com maior ritmo de expansão da cultura, 
hoje o maior gênero de exportação do país, crescendo notadamente no leste, 
a partir da expansão que se iniciou na fronteira com o Brasil. Como 
resultado, a América do Sul responde hoje por mais da metade da soja 
exportada no mundo. 


Gabarito 1E 


4.2. Estruturação e funcionamento do agronegócio no Brasil e no mundo 


O Brasil é, na América Latina, um dos países que mais reorganizou sua atividade 
agropecuária desde meados do século XX. Desde então, a reestruturação 
produtiva da agricultura brasileira tem-se norteado pela racionalidade com 
funcionamento regulado pelas relações de produção e distribuição globalizadas, 
direcionando-se, cada vez mais, ao atendimento da crescente demanda do 
mercado urbano interno e à produção de commodities para a exportação, in 
natura ou após passarem por algum tipo de transformação industrial, o que 
aumenta seu valor agregado. 


Denise Elias. Globalização, agricultura e urbanização no Brasil. Internet: 


<http://revista.ufrr.br> (com adaptações). 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Tendo esse fragmento de texto como 
referência inicial, julgue (C ou E) os itens seguintes, acerca da estruturação 
e do funcionamento do agronegócio no Brasil. 


(1) A expansão da moderna agricultura nos biomas Cerrado e Amazônia 

tem-se constituído a partir de reduzidos fluxos migratórios em direção às 
pequenas e médias cidades dessas regiões e de poucos conflitos no campo, 
uma vez que a mecanização excessiva das atividades agrárias gera poucos 
empregos tanto no campo quanto na cidade. 


(2) As regiões produtivas do agronegócio brasileiro são competitivas no 
mercado global de commodities e caracterizadas pela especialização 
produtiva que atende a parâmetros internacionais de qualidade e de custos. 


(3) Para atender, principalmente, ao mercado internacional, adotam-se, nas 
áreas do bioma Cerrado, os modelos de ocupação do território e de 
produção desenvolvidos pelo agribusiness nos países centrais do capitalismo 
global, que favorecem a produção em larga escala, intensiva em tecnologia, 
a partir dos latossolos de média e alta fertilidade. 


(4) Característica marcante do atual período da agricultura brasileira é a 
ocupação de milhões de hectares de cerrado pela agricultura moderna 
globalizada, ao mesmo tempo em que se aprofundam a divisão territorial do 
trabalho, os conflitos envolvendo povos e comunidades tradicionais, o uso 
intensivo dos recursos naturais e a perda de biodiversidade. 


1: Errado. O movimento de expansão da fronteira agrícola é acompanhado 
por fluxos migratórios que, ao contrário do que o item sugere, não podem 
ser definidos como “reduzidos”. O modelo agrícola modernizado que se 
verifica nessa expansão pode ser reconhecido justamente como um dos 
mecanismos daquilo que Milton Santos definiu como uma tendência à 
desmetropolização, dinâmica na qual as cidades médias têm crescido acima 
do ritmo das metrópoles no Brasil. Apesar de proporcionalmente a 
mecanização representar uma redução na absorção da força de trabalho no 
espaço rural, por outro lado forma-se uma complexa cadeia diretamente 
ligada a essas cidades médias que funcionam como suporte indispensável ao 
modelo dos Complexos Agroindustriais, conforme descrevem os próprios 
Milton Santos e José Graziano da Silva. 


2: Correto. O Brasil figura entre os principais atores no mercado global de 
commodities agropecuárias, com amplo destaque e mesmo liderança em 
uma série de culturas no setor. Regionalmente, podemos identificar uma 
especialização produtiva de acordo com características ambientais, mas 
também do processo de difusão de algumas dessas culturas pelo território, 
como é o caso da concentração atual da cana-de-açúcar no Centro-Sul a 
partir da expansão da lavoura no estado de São Paulo. Finalmente, os custos 
de lavoura e da pecuária nacionais são considerados baixos (o que reafirma 
o princípio da competitividade). Sobre a questão da qualidade, alguns 
candidatos recorreram contra esse item argumentando, por exemplo, 
restrições sanitárias à carne brasileira, mas em um quadro geral, não chega 
a ser um elemento tão grave na afirmativa, de forma que a banca manteve o 
gabarito. 


3: Errado. O princípio da afirmativa apresenta uma informação que não é 
errada: de fato, o modelo da modernização agrícola brasileira deriva em 
boa medida de transformações da base técnica e estrutura produtiva 
derivados da chamada Revolução verde e que se difundiu a partir de seu 
desenvolvimento em países centrais. Esse modelo é fundamental para que 
possamos verificar a grande escala produtiva de parte da lavoura no país, o 
que colaborou, por exemplo, para viabilizar o avanço em direção ao 
Cerrado. Contudo, ao caracterizar os solos nesse bioma como de média e 
alta fertilidade, o item passa a estar errado, visto que na maior parte de sua 
extensão o Cerrado apresenta solos de fertilidade limitada. Por isso mesmo 
sua ocupação agrícola é considerada por autores como Bertha Becker um 
dos marcos tecnológicos na ocupação do território brasileiro no século XX. 


4: Correto. O Cerrado acabou por ser o bioma mais impactado pela 
expansão da produção agrícola brasileira desde que o avanço da fronteira se 
acelera em meados do século XX em um modelo de cadeias produtivas que 
se tornam cada vez mais globais. Esse movimento é acompanhado pelo 
aprofundamento da divisão territorial do trabalho no sentido das 
especializações produtivas regionalizadas mencionadas em item anterior, 
além da localização dos elos à montante (insumos químicos, maquinário) e à 
jusante (processamento) das cadeias dos Complexos Agroindustriais; pela 
ampliação dos conflitos ambientais e fundiários resultantes do contato das 
novas atividades com a base social presente previamente nas frentes de 
expansão; pela perda de biodiversidade, uma vez que dados oficiais indicam 
perda de aproximadamente metade da vegetação original do Cerrado e 
degradação de uma proporção superior a 2/3 da área original do bioma. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


A mundialização não diz respeito apenas às atividades dos grupos empresariais e 
aos fluxos comerciais que elas provocam. Inclui também a globalização 
financeira, que não pode ser abstraída da lista das forças às quais deve ser 
imposta a adaptação dos mais fracos e desguarnecidos. 


François Chesnais. A mundialização do capital. São Paulo: Xamã, 1996 (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo como referência inicial o fragmento de 
texto apresentado, julgue (C ou E) o item subsequente. 


(1) A agricultura moderna brasileira elabora usos e apropriações da terra 
com reduzida demanda de recursos hídricos e maximização da 
fragmentação do território nacional. 


1: Errado. A agricultura é com larga vantagem a atividade que mais 
consome recursos hídricos no país, o que serve de base para críticas de 
sobreconsumo e baixa eficiência quanto ao uso da água. Deriva dessa 
condição ainda o argumento de que o país exporta grande quantidade de 
água investida em commodities de baixo valor relativo, a partir do conceito 
de água virtual. Quanto à fragmentação, é termo consagrado para 
descrever a reestruturação produtiva, a formação de cadeias e de 
especializações regionais resultantes do processo de modernização da 
agricultura brasileira. 


Gabarito 1E 


O século XX terminou, sobretudo, sob o signo da mundialização do capital e sob 
o fim do socialismo nos países do Leste Europeu. Os países do terceiro mundo 
com dívidas externas elevadas submeteram-se de forma pacífica às políticas 
impostas pelo EMI. O Brasil assistiu, no início da década de 90, dois planos de 
controle financeiro e inflacionário, primeiro o Plano Collor e o confisco 
temporário do dinheiro depositado nos bancos. Em 1992, o país assistiu a Eco-92 
e a pressão política sobre seu governo em decorrência do crescimento do 
desmatamento da Amazônia. Em seguida, com a saída de Fernando Collor de 
Mello e sua substituição por Itamar Franco, vieram o Plano Real, a eleição de 
Fernando Henrique Cardoso e a prevalência das políticas patrocinadas pelo FMI. 
Em resposta direta à expansão das culturas de exportação, particularmente da 
soja, Os movimentos sociais exerceram forte pressão social pela Reforma 
Agrária. 


U. Oliveira. A Amazônia e a nova geografia da produção da soja. In: Terra Livre, 
n.º 26, p. 13-44, 2006 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Considerando o texto acima como referência 
inicial, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Foram criados, nas últimas décadas, mecanismos de transferência de 
recursos do fundo público para o agronegócio brasileiro, de modo a 
viabilizar a cultura da soja para o mercado mundial. 


(2) Entre o ideário econômico do moderno agronegócio e os movimentos 
sociais pela reforma agrária, o primeiro destacou-se em meados da década 
de 90 do século XX, com o apoio da mídia e do governo brasileiros. 


1: Correto. Desde os anos 1960 com a criação do SNCR (Sistema Nacional 
de Crédito Rural) passando pelos financiamentos dos planos Safra, o setor 
do agronegócio tem amplo acesso a recursos públicos normalmente 
financiados por algumas das mais baixas taxas do país. A soja em especial é 
cultura beneficiada por esses mecanismos, não apenas pelo financiamento 
das safras, mas ainda pelo profundo investimento feito desde a década de 
1970 no âmbito do PRODECER para viabilizar a sua introdução e rápida 
expansão pelo Cerrado. 


2: Correto. Após forte repressão durante o período militar, os movimentos 
sociais rurais reemergem no Brasil a partir da redemocratização, 
resultando em um importante ganho de visibilidade e retomada do debate 
sobre o processo de reforma agrária no país. Destaca-se nesse contexto o 
crescimento do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) 
que, desde então, mas intensificando nos anos 1990, busca aumentar a 
pressão pela demanda por reforma agrária, por meio de estratégias como a 
formação de acampamentos e entrada em propriedades consideradas 
passíveis de reforma agrária por não cumprimento da função social da 
terra. Diante disso, a década de 1990 vê um recrudescimento dos conflitos 
no campo, seja por reação de grandes proprietários rurais, seja por meio da 
ação de forças policiais, como se verificou no massacre de Eldorado de 
Carajás em 1996. A perspectiva proposta pela questão é justamente que, 
nesse quadro de polarização, há tomada de posição por parte da mídia 
resultando na percepção de criminalização e judicialização dos movimentos 
sociais rurais. 


Gabarito 1C, 2€C 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Os recentes levantamentos demográficos no 
Brasil e em diversos países do mundo indicaram tendência de reversão do 
esvaziamento da zona rural e, em alguns países, verifica-se até discreto 
crescimento da população rural. No Brasil, essa nova dinâmica, excluindo- 
se a fundamentação de base agrária, deve-se à 


(A) Configuração de novas atividades rurais relacionadas à vida urbana, 
como turismo, lazer, mercado imobiliário e serviços. 


(B) Violência urbana, que tem provocado uma inversão do êxodo rural e, 
em consequência, na redução no processo de urbanização brasileira nos 
cinco últimos anos. 


(C) Ligação da agricultura à indústria de alimentos, sem desconfigurar os 
setores agrícolas tradicionais, como as unidades familiares de subsistência. 


(D) Atual expansão agrícola ou expansão das fronteiras de recursos do 
Centro-Sul em direção ao Nordeste e ao Norte do país, com dissolução de 
grande parte dos problemas agrários históricos. 


(E) Baixa possibilidade de aquisição de moradia nas cidades brasileiras, 
especialmente nas pequenas é médias cidades. 


A: Correto. O crescimento de população rural no Brasil é muito tímido, 
ocorrendo de maneira pontual e acaba por ser compensado pela redução em 
outras áreas, mantendo uma dinâmica de perda no total. De toda maneira, 


nas áreas onde se verifica algum crescimento, isso pode ser atribuído ao 
papel das chamadas ocupações rurais não agrícolas (ORNAs), conforme 
proposto no início dos anos 2000 pelo projeto de pesquisa Rurbano e dentre 
as quais figuram aquelas mencionadas no texto do item. 


B: Errado. Não é possível falar em “inversão do êxodo rural” no Brasil, seja 
porque isso significaria um fluxo urbano-rural em grande escala capaz de 
“inverter” o enorme fluxo acumulado rural-urbano verificado a partir da 
primeira metade do século XX, seja porque não há nenhum indicador 
demográfico que demonstre de fato essa inversão. 


C: Errado. Essa ligação entre agricultura e a indústria processadora 
consiste na formação do elo à jusante do modelo dos complexos 
agroindustriais (CAIs) descritos por José Graziano da Silva. A estruturação 
desse modelo traz consigo uma série de impactos sobre a agricultura 
familiar, desde a pressão por perda de competitividade em relação à 
produção de maior porte que responde pela maior parte da modernização 
da base técnica, até a subordinação que parte dessa produção familiar sofre 
na relação com o setor de processamento. Essa subordinação ocorre, como 
argumenta mais uma vez Graziano da Silva, no modelo de integração 
horizontal dos CAIs, nos qual produtores desvinculados formalmente dos 
setores de processamento cumprem papel de fornecedores de matéria-prima 
e ficam sujeitos a condições de preços e parâmetros técnicos estabelecidos 
pela indústria em função da sua maior escala. Dessa forma, não é possível 
afirmar que ocorre essa ligação “sem desconfigurar” setores como unidades 
familiares, ainda mais quando consideradas aquelas de subsistência que têm 
ainda menor capacidade de integração ao modelo. 


D: Errado. Se considerarmos entre a “grande parte dos problemas agrários 
históricos” questões como concentração fundiária, especulação fundiária, 
disparidade de base técnica ou ainda a disparidade de acesso ao crédito 
agrícola, nenhum deles passa por algo que pudesse ser definido como uma 
“dissolução” nessa expansão. 


E: Errado. A dificuldade de acesso à habitação constitui de fato um dos 
maiores problemas urbanos brasileiros, mas é preciso fazer algumas 
ressalvas a esse item. Em primeiro lugar, a baixa possibilidade de aquisição 
costuma ser mais comum nos grandes centros, onde o custo do espaço 
urbano se torna mais elevado acompanhando a demanda. Finalmente, a 


dificuldade de acesso à habitação no urbano acaba muito mais por se 
refletir em processos de segregação espacial, como periferização ou 
favelização, raramente conduzindo a fluxos em direção a áreas rurais. 


Gabarito "A" 


4.3. Estrutura fundiária, uso da terra e relações de produção no campo 
brasileiro 


O século XX terminou, sobretudo, sob o signo da mundialização do capital e sob 
o fim do socialismo nos países do Leste Europeu. Os países do terceiro mundo 
com dívidas externas elevadas submeteram-se de forma pacífica às políticas 
impostas pelo FMI. O Brasil assistiu, no início da década de 90, dois planos de 
controle financeiro e inflacionário, primeiro o Plano Collor e o confisco 
temporário do dinheiro depositado nos bancos. Em 1992, o país assistiu a Eco-92 
e a pressão política sobre seu governo em decorrência do crescimento do 
desmatamento da Amazônia. Em seguida, com a saída de Fernando Collor de 
Mello e sua substituição por Itamar Franco, vieram o Plano Real, a eleição de 
Fernando Henrique Cardoso e a prevalência das políticas patrocinadas pelo FMI. 
Em resposta direta à expansão das culturas de exportação, particularmente da 
soja, Os movimentos sociais exerceram forte pressão social pela Reforma 
Agrária. 


U. Oliveira. A Amazônia e a nova geografia da produção da soja. In: Terra Livre, 
n.º 26, p. 13-44, 2006 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Considerando o texto acima como referência 
inicial, julgue (C ou E) o item seguinte. 


(1) Grande parte do desmatamento na Amazônia é consequência direta de 


atividades predatórias desenvolvidas por grileiros de terras pública e(ou) 
devolutas, madeireiros e pecuaristas. 


1: Correto. A maior parte do desmatamento Amazônico está de fato 
vinculada às atividades mencionadas pela questão. O processo de grilagem 
de terras públicas há décadas é um problema grave quanto à organização 
fundiária e territorial amazônica, sendo mesmo objeto de planejamento e 
ações no âmbito, por exemplo, do PPCDAm (2004) e PAS (2008). O 
extrativismo madeireiro também ainda é uma atividade associada ao 
desmatamento, apesar de proporcionalmente já não representar a mesma 
ameaça que significava há algumas décadas, restando hoje à pecuária o 
papel de principal atividade desmatadora, respondendo por mais de dois 
terços da área de vegetação original retirada anualmente. 


Gabarito 1€C 


(Diplomacia 2010) No que se refere ao espaço rural no Brasil, assinale a 
opção correta. 


(A) A revalorização do espaço rural como lugar para se trabalhar e para se 
viver, uma das recentes transformações ocorridas no campo, não se 
relaciona diretamente com as demandas pela terra e com os assentamentos 
rurais. 


(B) O Programa de Apoio à Agricultura Familiar (PRONAF), ao 
fragmentar o espaço rural, provocou a redução da produtividade agrícola e, 
como consequência, a redução da oferta de alimentos nas cidades de 
pequeno e médio porte. 


(C) Na primeira metade do século XX, o espaço rural brasileiro 


caracterizou-se pelas grandes plantações cafeeiras, a que se seguiu a 
agricultura familiar com sua pluriatividade e o processo de modernização 
da base técnica na agropecuária, que caracterizou o final do século. 


(D) A pluriatividade, realidade da nova concepção de espaço rural adotada 
pelo agronegócio, ainda não se incorporou à agricultura familiar, baseada 
na agricultura de subsistência. 


(E) Historicamente, as políticas públicas, visando à exportação, 
privilegiaram a agricultura de larga escala, o que forçou o processo de 
modernização da agropecuária e contribuiu para o êxodo rural. 


A: Incorreta. A revalorização do espaço rural brasileiro não pode ser tida 
como consenso. Apesar disso, quando consideramos que ela existe, não 
podemos deixar de relacioná-la às demandas por terra e, como 
consequência, aos assentamentos rurais, visto que tal revalorização leva 
indiscutivelmente ao aumento da busca por terras rurais; 


B: Incorreta. O Pronaf é um programa de crédito rural voltado à 
agricultura familiar e aos assentados da reforma agrária. Ao contrário do 
que assinala a questão, ele deve ser considerado um programa de sucesso, 
pois oferece as taxas de juros mais baixas dos financiamentos rurais e tem 
os menores índices de inadimplência. O resultado é um aumento da oferta 
de alimentos nas cidades de pequeno e médio porte, onde os alimentos 
básicos são fornecidos pela agricultura familiar; 


C: Incorreta. A questão indica que houve uma substituição das grandes 
plantações cafeeiras pela agricultura familiar, algo que não se pode afirmar 
porque, apesar de a agricultura familiar representar mais de 80% dos 
estabelecimentos rurais, a área ocupada por ela não chega aos 25% da área 
total usada por estabelecimentos rurais. O que é inegável é o esforço do 
Estado ao longo das últimas décadas em aumentar a participação da 
agricultura familiar na economia, facilitando-lhe o crédito e quitando-lhe as 
dívidas; 


D: Incorreta. O termo “pluriatividade” é utilizado para explicar o fenômeno 
de diminuição do peso das atividades agrícolas na renda das famílias rurais. 
Se antes o agricultor plantava feijão e sua renda dependia inteiramente dos 
lucros obtidos com a safra do ano, hoje, além de lucrar com o feijão, é 
comum que a unidade familiar tenha um ou mais membros que se 
empenhem em alguma atividade extra-agrícola para trazer mais 
rendimentos à família, como ocorre com famílias em que um dos indivíduos 
é pedreiro, caseiro, jardineiro, faxineiro ou cozinheiro, por exemplo; 


E: Correta. Historicamente, a economia brasileira caracterizou-se pela 
agroexportação latifundiária, com as políticas públicas privilegiando as 
grandes plantações. Em meados dos anos 1960, um conjunto de 
transformações apontou para um novo padrão de desenvolvimento rural, a 
chamada “modernização conservadora”, que, com a constituição do 
Complexo Agroindustrial (CAN), levou à modernização da agropecuária do 
país e contribuiu efetivamente, em maior ou menor grau, para o êxodo 
rural. 


Gabarito “E” 


5. Geografia urbana 


5.1. Processo de urbanização e formação de redes de cidades 


O avanço da divisão técnica e territorial do trabalho e as transformações 
decorrentes das novas formas de comunicação ampliaram a organização em 
redes — de produção e distribuição, de prestação de serviços, de gestão política e 
econômica — cujos nós são constituídos pelas cidades. 


Nesse contexto, a rede urbana brasileira definida pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a partir do estudo Regiões de Influência das 
Cidades — REGIC (2007), destaca a concepção da complexidade das relações e 
interações espaciais entre as cidades brasileiras em suas diferentes tipologias e 
redes de influência entre centros urbanos, em alguns contextos de proximidade 
ou até mesmo de distância. 


IBGE. REGIC. Rio de Janeiro, 2008, p. 9, com adaptações. 


Rede Urbana do Brasil, 2007 
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IBGE. REGIC. Rio de Janeiro, 2008, p. 12. 


(Diplomacia — 2019 — IADES) A esse respeito, com base nas informações do 
texto e considerando a imagem da rede urbana brasileira apresentada, 
julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) São Paulo e Rio de Janeiro, maiores centros urbanos e principais centros 
financeiros e empresariais do Brasil e da América do Sul, são denominados 
metrópoles internacionais ou cidades mundiais pela respectiva influência 
sobre a vasta extensão do território brasileiro e sul-americano. 


(2) As cidades são economias abertas em que as estruturas produtivas têm 
ampla mobilidade e capacidade de transformação. A rede urbana brasileira 
apresenta um conjunto expressivo de cidades de porte médio, que 
desempenham papéis importantes na dinâmica atual do território 
brasileiro. 


(3) Brasília, pela própria função de capital da República, detém papel 
importante na gestão federal e na articulação entre as regiões brasileiras, 
sendo considerada uma metrópole de influência nacional. 


(4) A ocupação rarefeita da Amazônia brasileira apresenta urbanização 
limitada a duas grandes cidades médias, Belém e Manaus, e uma rede 
dispersa de pequenas cidades de influência apenas local. 


1: incorreto. Em relação a São Paulo, todas as informações mencionadas quanto 
ao tamanho e capacidade de influência estão corretas, mas o mesmo não se 


aplica ao Rio de Janeiro. Considerando-se a lista das maiores aglomerações 
urbanas do planeta elaborada pelo DESA/ONU e publicada no relatório World 
Urbanization Prospects (2019), a aglomeração da Grande Buenos Aires supera 
em tamanho a do Rio de Janeiro. Se considerarmos influência internacional, a 
lista de cidades globais elaborada pela rede de pesquisa GaWC (2018) coloca, 
além de Buenos Aires, cidades como Santiago, Lima e Bogotá com influência 
internacional superior àquela do Rio de Janeiro. 2: correto. Desde a década de 
1980 indicadores demográficos têm mostrado um ritmo de crescimento das 
cidades médias superior ao das metrópoles no Brasil, processo que Milton 
Santos designou como uma “tendência à desmetropolização”. Esse crescimento 
se explica, por um lado, pelo processo de desconcentração produtiva que se deu 
pela saturação e aumento dos custos de produção em grandes aglomerações, 
como a Região Metropolitana de São Paulo. Diversas empresas se deslocaram 
para cidades mais interiorizadas que passaram a crescer e exercer papéis 
relevantes em cadeias produtivas. Por outro lado, a expansão do modelo dos 
complexos agroindustriais contribuiu para que houvesse crescimento das 
chamadas cidades do campo, centros urbanos que cumprem uma série de 
funções indispensáveis para a cadeia produtiva do agronegócio, tornando-se 
cidades médias com papel regional importante. 3: correto. Como capital da 
República, Brasília obrigatoriamente precisa se conectar e estabelecer relações 
com todo o resto do país, sendo o principal centro de difusão da tomada de 
decisão na gestão política e administrativa do território. Por conta dessa 
dinâmica, Brasília aparecia como uma Metrópole Nacional na edição 2007 do 
estudo Regiões de Influência das Cidades (REGIC) elaborado pelo IBGE e que 
analisa a hierarquia da rede urbana brasileira, posicionando-se ao lado do Rio de 
Janeiro nessa hierarquia e com influência inferior apenas à de São Paulo. No 
momento de aplicação da prova ainda não estava disponível a mais recente 
edição do REGIC, publicado em 2020 com a base de dados de 2018, mas a nova 
edição reafirma a posição que já era indicada na versão anterior. 4: incorreto. A 
Amazônia brasileira apresenta de fato a rede urbana mais rarefeita e dispersa do 
território, com grande espaçamento entre os centros e presença majoritária de 
cidades com influência muito restrita, de forma que a população precisa 
percorrer distâncias muito mais longas que a média nacional para o cumprimento 
de boa parte das funções que não estão em nível básico. O que invalida, contudo, 
a questão é a referência a Belém e Manaus como cidades médias: as duas 
cidades são reconhecidas pelo REGIC/IBGE como metrópoles. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia 2011) Julgue (C ou E) os itens que se seguem, relativos à região 
Nordeste do Brasil. 


(1) Durante todo o século passado, a cidade de Recife exerceu papel 
preponderante na rede urbana nordestina, permanecendo, ainda neste 
século, como a única cidade global da região. 


(2) A colonização da região que atualmente corresponde ao Nordeste do 
Brasil ocorreu, de modo geral, do litoral para o interior, relacionando-se a 
ocupação das zonas mais próximas do litoral à produção açucareira, e a de 
áreas mais interiores, à pecuária e à cultura do algodão. 


(3) No Brasil, durante o período marcado pelo nacional 
desenvolvimentismo, os problemas identificados na região Nordeste 
estimularam a criação da Sudene pelo governo de Juscelino Kubitscheck, 
com o objetivo de implantar políticas de fomento regional. 


(4) Durante o ciclo de produção da borracha na região amazônica, centenas 
de milhares de nordestinos transferiram-se para aquela região, em grande 
medida, em consequência de anos de grande seca no Nordeste. 


1: Errado. É inegável que o Recife sempre exerceu um papel fundamental 
na rede urbana nordestina, porém é incorreto afirmar que a capital 
pernambucana é uma cidade global, termo empregado para estabelecer 
certa hierarquia no sistema econômico global, denominando uma cidade 
que concentre uma rede de atores cujas ações possam ter forte impacto na 
economia mundial. No Brasil, a cidade de São Paulo é um excelente exemplo 
das dimensões de uma cidade global, comparável a Tóquio, Nova Iorque e 


Londres; 


2: Certo. O Nordeste brasileiro foi uma das primeiras regiões do Brasil a 
serem colonizadas pelos portugueses, que rapidamente começaram o plantio 
de cana-de-açúcar por lá. O açúcar logo tornou-se a espinha dorsal da 
economia e da sociedade nordestinas, concentrando a população da região 
no litoral, onde ficava a maior parte das terras mais propícias para a 
plantação de cana. O predomínio da cana, no entanto, não impossibilitou 
que outros setores prosperassem no lugar, apenas tirando-lhes o privilégio 
de estar no litoral e levando a pecuária e o algodão para o interior da 
região; 


3: Certo. A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) foi 
criada em 1959, no governo de Juscelino Kubitscheck, pelo economista 
Celso Furtado, secretário executivo da autarquia subordinada à presidência 
que foi a Sudene durante os primeiros anos. O órgão tinha o intuito de 
promover o desenvolvimento do Nordeste (região então definida como a que 
abrangia Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte, Sergipe e parte de Minas Gerais), que não havia 
engrenado no processo de desenvolvimento no qual já estavam envolvidas as 
regiões do Centro-Sul; 


4: Certo. A região do Nordeste é responsável pelos maiores fluxos 
migratórios inter-regionais do Brasil devido a fatores de repulsão como 
clima, economia estagnada e concentração de grandes propriedades nas 
mãos de poucos. No final do século XIX e início do século XX, o Nordeste 
sofria com as secas no mesmo período em que na Amazônia começava-se a 
extrair borracha. Assim, a proximidade das duas regiões e a perspectiva de 
uma vida melhor foram os fatores de atração que levaram milhares de 
nordestinos a tentar a sorte nos seringais amazônicos. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4€ 


Em algum momento, daqui a um ou dois anos, uma mulher vai dar à luz na 
favela de Ajengunle, em Lagos, na Nigéria; um rapaz fugirá de sua aldeia, no 
oeste de Java, para as luzes brilhantes de Jacarta ou um fazendeiro partirá com a 
família empobrecida para um dos inumeráveis pueblos jovenes de Lima. O fato 


exato não importa e passará totalmente despercebido. Ainda assim, representará 
um divisor de águas na história humana, comparável ao Neolítico ou às 
revoluções industriais. Pela primeira vez, a população urbana da Terra será mais 
numerosa do que a rural. 


Mike Davis. Planeta Favela. 


São Paulo: Boitempo, 2006, p. 13. 


(Diplomacia 2010) A partir desse texto e no que concerne à dinâmica de 
urbanização observada, no mundo, nas últimas décadas, julgue C ou E. 


(1) Apesar de o continente africano apresentar importante fluxo migratório 
para áreas urbanas, a precariedade da situação econômica impede a 
formação, naquele continente, de importantes conurbações, dado o 
excessivo fluxo de emigrantes que se dirigem para os países ricos. 


(2) A urbanização dos países pobres, a partir da segunda metade do século 
XX, ocorreu de maneira mais intensa que o processo de urbanização 
ocorrido na Europa Ocidental, no século XIX, o que explica a inclusão de 
cidades das regiões mais pobres do mundo entre as maiores cidades do 
planeta. 


(3) Nos países pobres, a migração para as cidades deve-se à grande oferta de 
empregos formais em indústrias realocadas pelo processo de globalização, 
evidência de que o setor secundário da economia rapidamente suplanta, nos 
países de intensa migração interna, os setores primário e terciário. 


(4) Comparando-se os dados referentes à população e ao produto interno 
bruto (PIB) relativos ao final da década de 90 do século XX com os 
correspondentes ao início do século XXI, observa-se que, coincidentemente, 
as cinco maiores aglomerações urbanas do planeta apresentam também os 
maiores PIBs. 


1: Errado. O continente africano de fato apresenta um fluxo migratório 
para áreas urbanas, mas esse fluxo não impede a formação de conurbações 
(conjunto urbano constituído por uma cidade grande e uma aglomeração de 
cidades limítrofes; no Brasil, o exemplo mais expressivo é o de São Paulo e 
do ABC paulista, enquanto na África há o caso da capital nigeriana, Lagos). 
Outro dado a ser lembrado é que as migrações entre países pobres 
continuam proporcionalmente maiores do que as de países pobres para 
países ricos. Assim, um dos fluxos migratórios mais importantes no 
continente africano é aquele que vai da África central e meridional para a 
África do Sul; 


2: Certo. O fenômeno da urbanização é o crescimento da população urbana 
em um ritmo superior ao crescimento da população rural, de forma que, ao 
pensarmos na urbanização de países como a Inglaterra — onde a população 
urbana demorou mais de 150 anos para ultrapassar a rural - e a 
compararmos com a de países do sudeste asiático — onde em menos de 50 
anos a população urbana já ultrapassou em muito a rural —, fica fácil 
perceber a celeridade do processo nos países pobres que começaram seu 
projeto desenvolvimentista na segunda metade do século XX. Nota-se ainda 
que, entre as cidades mais populosas do mundo, figuram principalmente 
cidades do terceiro mundo (Bombaim, Xangai, Istambul, Nova Déli, 
Karachi, São Paulo, Moscou, Pequim, Jacarta e outras); 


3: Errado. Nos países pobres, a migração para as cidades é feita, em geral, 
por indivíduos pouco qualificados para atuar no setor secundário, que 
costuma exigir um conhecimento técnico específico. Portanto, nesses países, 
o destino inicial da maioria dos migrantes que deixam suas atividades no 
setor primário em direção à cidade é o setor terciário do trabalho informal; 


4: Errado. A lógica da pergunta não exige o conhecimento das maiores 
aglomerações urbanas do planeta nem de seus PIBs. O importante é ter em 


mente que a relação entre PIB e população raramente é proporcional: 
enquanto o PIB diz respeito à produção de determinada região, as 
aglomerações urbanas dizem respeito ao tamanho das cidades, sobretudo à 
quantidade de pessoas que vivem em determinada extensão territorial. 
Embora em alguns casos os dados coincidam (como no Brasil, em que a 
maior aglomeração urbana é também a que tem o maior PIB do país, São 
Paulo) por via de regra, as maiores aglomerações urbanas estão nos países 
em desenvolvimento e os maiores PIBs são os de países desenvolvidos. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


5.2. Conurbação, metropolização e cidades-mundiais 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Considerando a perspectiva conceitual de 
Saskia Sassen, julgue (C ou E) os itens seguintes, relativos a cidades globais. 


(1) A dinâmica fundamental do novo processo de urbanização pressupõe 
que, quanto mais a economia for globalizada, maior será a convergência de 
funções centrais nas cidades globais, cuja densidade demográfica elevada 
expressa espacialmente essa dinâmica. 


(2) A dispersão territorial das atividades econômicas contribui, por meio, 
por exemplo, de tecnologias da informação, para o crescimento das funções 
e das operações centralizadas nas cidades globais. 


(3) A globalização econômica contribui para uma nova geografia da 
centralidade e da marginalidade, tornando as cidades globais lugares de 
concentração de poder econômico, ao passo que cidades que foram centros 
manufatureiros experimentam nítido declínio. 


(4) O nível máximo de controle e de gerenciamento da indústria permanece 
concentrado em poucos centros financeiros diretores, como observado 
especialmente em cidades globais como Paris, São Paulo e Los Angeles, na 
década de 80 do século XX. 


1: Correto. Uma das características da estrutura pós-fordista e do processo 
de globalização é a dispersão pelo espaço de etapas de execução da 
produção, formando as chamadas redes produtivas ou cadeias globais de 
valor. Além da dispersão da execução produtiva, outras redes se espalham 
pelo globo, como é o caso das redes financeiras. Contudo, apesar da 
dispersão espacial, os nós de alto valor dessas redes, associados a setores 
como a tomada de decisão e a concepção, tendem a manter um padrão de 
concentração e especialização. Assim, esses nós tendem a se localizar em 
cidades com alta capacidade de projetar relações em escala internacional, 
precisamente um dos elementos que definem, segundo Saskia Sassen, as 
cidades globais. A capacidade de drenagem da renda das redes na direção 
desses centros tende a ampliar sua atração populacional, resultando na 
densidade demográfica expressa no final da questão. 


2: Correto. As atividades econômicas tendem a se complexificar em uma 
estrutura de redes que se dispersam espacialmente no processo de 
globalização, conforme descrito também na justificativa da questão 
anterior. Nesse sentido, a gestão dessas redes requer um grau de 
especialização crescente que tende a se concentrar nas cidades com maior 
capacidade de projeção de influência e de criar relações nas redes urbanas 
em escala global, uma vez que elas criam escala suficiente para viabilizar 
essas funções com alto grau de sofisticação e de especialização. O avanço 
das tecnologias da informação permite que a partir desses centros de 
influência global sejam comandadas redes com alcance em praticamente 
qualquer ponto do planeta. 


3: Correto. A redação deste item gerou controvérsia quando a questão foi 
aplicada. O sentido do texto proposto é o de partir a decadência de centros 
urbanos que foram importantes núcleos manufatureiros, como se verifica 
no antigo manufacturing belt do nordeste dos EUA no caso de cidades como 


Cleveland e Detroit, cujas bases industriais foram progressivamente 
perdendo competitividade e entrando em declínio na medida em que outros 
territórios com condições mais eficientes de produção acirraram a 
concorrência em escala internacional. Essa decadência contrastaria com o 
caso das atuais cidades globais, cuja centralidade e capacidade de drenagem 
da renda está menos atrelada à capacidade de execução industrial e mais à 
concentração de setores de alto valor associados à pesquisa e 
desenvolvimento, bem como de setores de tomada de decisão de grandes 
empresas. O problema surge, porém, quando lembramos que algumas das 
cidades globais atuais já foram também centros manufatureiros que 
compensaram a perda de setores de execução com o crescimento de um 
terciário baseado nas atividades de alto valor mencionadas. São exemplos 
dessa dinâmica Londres, considerada por Saskia Sassen uma das cidades no 
topo da influência global, bem como São Paulo, que Milton Santos descreve 
como uma metrópole que fez a transição de uma condição fabril para um 
caráter relacional, exatamente baseado nas relações construídas pela 
concentração da decisão marcada pela presença do maior número de sedes 
de empresas na América Latina. Houve recursos apontando essa aparente 
contradição no texto, mas o gabarito acabou mantido, provavelmente pelo 
fato de que a questão não menciona explicitamente que TODAS “as cidades 
que foram núcleos manufatureiros experimentam nítido declínio”. 


4: Errado. Assumindo-se como referência o trabalho de Saskia Sassen de 
1991 (“The global city”), as cidades então que seriam consideradas como no 
“nível máximo de controle e de gerenciamento da indústria” seriam 
Londres, Nova York e Tokyo. Mesmo hoje, se considerarmos o 
ranqueamento de cidades globais elaborado pela rede de pesquisa GAWC 
(Globalization and World Cities), o nível máximo hierárquico (Alpha ++) é 
composto apenas por Londres e Nova York. Paris aparece no segundo nível 
(Alpha +), ao passo que São Paulo e Los Angeles são listadas no terceiro 
nível (Alpha). 


Gabarito 1C, 2C, 3C, 4E 


5.3. Dinâmica intraurbana das metrópoles brasileiras 


Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil 
apresenta, no ano de 2019, uma população total de aproximadamente 210 
milhões de habitantes. Esse número expressivo revela questões importantes a 
respeito da distribuição da população pelo território nacional, bem como das 
implicações para a configuração intraurbana das cidades brasileiras, já que cerca 
de 84% da população vive em espaços urbanos. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Com base nessa informação, julgue (C ou E) 
os itens a seguir. 


(1) As questões relacionadas à mobilidade urbana têm afetado, de forma 
negativa, a gestão e a capacidade competitiva das metrópoles brasileiras. A 
distância significativa entre bairros residenciais e as áreas centrais, 
concentradoras da oferta de postos de trabalho, tem gerado perdas de 
tempo e de recursos que afetam grande parte da população nessas 
metrópoles. 


(2) O fator metropolitano ganha expressão na política pública brasileira na 
década de 1970, com a criação das primeiras regiões metropolitanas no ano 
de 1973. A partir da Constituição Federal de 1988, a criação das regiões 
metropolitanas passou do âmbito federal para a competência dos estados. 


(3) Metrópole pode ser definida conceitualmente como espaços urbanos 
complexos e de grande extensão territorial e demográfica, acima de um 
milhão de habitantes e com diversos municípios de diferentes tipologias, 
tamanhos e níveis de integração, o que define o caráter metropolitano 
dessas aglomerações. 


(4) As metrópoles brasileiras, em geral, têm apresentado um quadro de 
esvaziamento demográfico e desconcentração produtiva, perdendo 


população para novos centros dinâmicos: as cidades médias, que têm 
crescido em ritmo acelerado, recebendo infraestruturas produtivas e fluxos 
migratórios provenientes das regiões metropolitanas. 


1: correto. O crescimento metropolitano brasileiro se expressa não apenas 
na demografia, com grandes contingentes populacional contribuindo para a 
formação das grandes aglomerações urbanas no país, mas também pela 
expansão horizontal da mancha urbana, cobrindo áreas de enormes 
dimensões e implicando em longos deslocamentos no seu interior. A 
distância dos deslocamentos tende a ser ainda maior quando consideramos 
a tendência de concentração dos trabalhadores de menor renda nas 
periferias das manchas urbanas e se agrava com a dificuldade de 
mobilidade em virtude de redes viárias saturadas e sistemas de transportes 
públicos insuficientes em escala e estrutura para aumentar a fluidez no 
espaço urbano. O resultado é um custo financeiro e de tempo de população 
nas grandes aglomerações: de acordo com a PNAD 2014 do IBGE, em áreas 
metropolitanas como São Paulo e Rio de Janeiro, o tempo médio de 
deslocamento casa/trabalho já se aproximada de cerca de 1 hora por trecho, 
com impactos sentidos sobre a renda da força de trabalho e redução da 
produtividade em razão do desgaste ocasionado por esses deslocamentos. 2: 
correto. Designa-se como um processo de metropolização o fato de que o 
forte crescimento urbano verificado no Brasil a partir do Censo de 1940 
tenha sido absorvido por um número pequeno de centros que acabam 
crescendo intensamente, levando a uma fusão de seus espaços urbanos com 
municípios vizinhos, o que caracteriza uma dinâmica de conurbação. Esse 
crescimento das manchas urbanas e sua fusão com as manchas de outros 
municípios levou a uma série de desafios de gestão dessas áreas, o que 
motivou um esforço de resposta por meio do planejamento. Em 1973, a Lei 
Complementar 14, de 8 de Junho, definiu as primeiras regiões 
metropolitanas do Brasil, valorizando o princípio do planejamento 
integrado para os municípios que compõem tais regiões metropolitanas e 
prevendo recursos especiais para sua gestão. A Constituição de 1988, ao 
ampliar a autonomia dos entes federativos, passou a atribuição de definir 
regiões metropolitanas para os estados. A partir de então ocorreu uma forte 
multiplicação do número destas regiões no país atingindo um total de 74. 
Diversos estados acabaram por criar um expressivo número de regiões 
metropolitanas não necessariamente pela necessidade de gestão de grandes 


aglomerações, mas com o objetivo de ampliar o acesso a recursos federais 
destinados ao planejamento integrado metropolitano. 3: correto. Essa 
questão causou uma certa polêmica entre os candidatos no concurso de 
2019. De fato, as metrópoles, por se situarem no nível mais alto da 
hierarquia urbana, se apresentam como espaços complexos em função da 
grande diversidade de funções oferecidas. Seu peso econômico no território 
contribui para forte atração demográfica e tamanha concentração 
populacional resulta em um espraiamento horizontal que justifica a ideia de 
uma grande extensão territorial ocupada. Mesmo considerando-se que 
todas as metrópoles brasileiras são grandes aglomerações, o problema 
estaria na indicação do limiar de 1 milhão de habitantes como condição 
para definição de uma metrópole, algo que não está previsto pelo 
REGIC/IBGE, pela legislação específica para regiões metropolitanas ou 
pelo Estatuto das Metrópoles, de 2015. Apesar dos recursos interpostos, o 
gabarito foi mantido. 4: incorreto. Conforme indicado nos comentários para 
outra questão da mesma prova, desde a década de 1980 tem sido possível se 
observar um processo em que as cidades médias crescem em ritmo superior 
ao das metrópoles, o que Milton Santos denominou uma “tendência à 
desmetropolização”. Esse menor ritmo de crescimento, porém, não significa 
que as metrópoles tenham parado de crescer, o que invalida a ideia de 
“esvaziamento demográfico” que a questão sugere. 


Gabarito 1C, 2C€, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Considerando a tríade cidade, ambiente e 
cultura, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) No Brasil, as periferias metropolitanas podem ser caracterizadas por 
trazerem elementos de reprodução da vida rural pregressa do país, como 
são, por exemplo, os casos de Goiânia, São Paulo e Belo Horizonte. 


(2) As periferias enquanto espaço social são lugares de construção cultural 
cotidiana influenciadas pela cultura de massas, que é parte da indústria 
cultural, e retroalimentam esse setor da economia quando suas 


manifestações culturais são apropriadas e transformadas em produtos 
consumidos em escala local, regional e global. 


(3) Nas cidades, as denominadas áreas de risco constituem-se à revelia das 
políticas espaciais adotadas tanto pelos municípios quanto pelos 
empreendedores imobiliários, em um processo no qual a população 
ocupante torna-se a responsável pela constituição do risco e da 
vulnerabilidade. 


1: Correto. As periferias em metrópoles brasileiras podem ser associadas a 
processos de horizontalização das manchas urbanas, conduzindo a um 
crescimento que gera pontos de contato com áreas de menor adensamento e 
em transição para espaços rurais, constituindo os chamados espaços peri- 
urbanos. Nessas áreas é realmente possível encontrar elementos vinculados 
à vida rural, como o estabelecimento de práticas hortifrutigranjeiras de 
autoconsumo ou com drenagem local da produção. 


2: Correto. O argumento das culturas de massas indica justamente um 
alcance ampliado de um mercado cultural com alta capacidade de 
penetração, atingindo intensamente as periferias e suas construções sociais e 
identitárias. O movimento de retroalimentação se dá, a partir da 
mercantilização de manifestações periféricas, frequentemente submetidas a 
uma reestetização com o objetivo de ampliar seu alcance socioespacial e 
comercial, o que tem sido ponto central nos debates a respeito da 
apropriação cultural. 


3: Errado. Na interpretação do processo de formação socioespacial dos 
espaços urbanos na perspectiva da Geografia Crítica e no trabalho de 
autores como Roberto Lobato Corrêa e Milton Santos, agentes espaciais 
como o Estado e o setor imobiliário planejam e se apropriam do espaço 
urbano em um modelo excludente e segregador, limitando a capacidade de 
acesso da população de renda mais baixa à moradia, especialmente se 
considerada a proximidade às áreas centrais e com maior oferta de bens e 
serviços, além de oportunidades de renda. Nesse sentido, pode-se dizer que a 
ocupação das áreas de risco como várzeas e encostas não ocorre à revelia, 


mas como resultado dessas práticas por parte dos atores mencionados, 
constituindo estratégia de acesso à moradia em um mercado inacessível de 
urbanização formal. Sob essa perspectiva, a responsabilidade do risco deve 
ser partilhada, bem como cabe ao correto planejamento urbano evitar a 
ocupação de tais áreas por meio de políticas habitacionais inclusivas. 


Gabarito 1C, 2C, 3E 


A segregação residencial é um dos mais expressivos processos espaciais que 
geram a fragmentação do espaço urbano. As áreas sociais são a sua manifestação 
espacial, a forma resultante do processo. Forma e processo levam a ver a cidade 
como um “mosaico social”. A partir da segregação das áreas sociais, originam-se 
inúmeras atividades econômicas espacialmente diferenciadas, como centros 
comerciais e áreas industriais. O inverso também é verdadeiro: a partir da 
concentração de indústrias na cidade, podem se formar bairros operários. A 
segregação residencial e as áreas sociais, por outro lado, estão na base de muitos 
movimentos sociais com foco no espaço. 


R. L. Corrêa. Segregação residencial: classes sociais e espaço urbano. In: A 
cidade contemporânea. São Paulo: Contexto, 2013, p. 40-60 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Com relação ao tema tratado no fragmento 
de texto acima, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) A segregação residencial tanto nas grandes quanto nas médias e 
pequenas cidades pode ser considerada como autossegregação, segregação 
imposta e segregação induzida. 


(2) A segregação residencial é um processo espacial que se manifesta por 
meio de áreas sociais relativamente homogêneas internamente e 


heterogêneas em relação umas às outras. 


(3) A segregação residencial resulta na minimização dos movimentos sociais, 
por afastar a população pobre das áreas centrais urbanas, e na 
maximização das representações das diferentes áreas sociais. 


(4) Na cidade conurbada, as áreas de consumo de bens e serviços não são as 
mesmas para todos, e o tempo de deslocamento até elas é razão de 
diferenciação, o que facilita a elaboração de uma representação de 
centralidade urbana que seja a base de construção de identidades e de 
memória urbana. 


1: Correto. A questão apresenta os mecanismos mais comuns de segregação 
espacial, seja por meio da autossegregação (envolvendo, por exemplo, a 
formação de condomínios fechados), seja por meio de processos impostos ou 
induzidos (como periferização, favelização ou gentrificação). Apesar de ser 
mais comum em centros urbanos maiores, a segregação espacial pode ainda 
ocorrer em cidades médias ou pequenas, e, uma vez que a questão não se 
preocupa em indagar sobre esse peso maior nas grandes cidades, não há 
elementos suficientes para que fique errada. 


2: Correto. A ideia nesse item é uma análise do processo de segregação a 
partir da variável renda que costuma ser a mais valorizada na literatura 
sobre o tema. Nesse sentido, a disparidades de renda no espaço urbano, 
refletidas nas chamadas “áreas sociais” que o texto motivador menciona, 
estruturam um espaço fragmentado, com áreas que concentram população 
com patamares similares de renda, portanto “homogêneas internamente”, 
ao mesmo tempo em que o próprio sentido da segregação prevê a separação 
por classes de renda, de onde deriva essa característica de “heterogêneas em 
relação umas às outras”. 


3: Errado. Antes de mais nada, o próprio texto motivador já nos aponta que 
“a segregação residencial e as áreas sociais, por outro lado, estão na base de 
muitos movimentos sociais com foco no espaço”, logo o argumento de 


“minimização” desses movimentos não condiz com a própria referência 
fornecida. Além disso, a questão da “maximização das representações das 
diferentes áreas sociais” também não é correta, uma vez que em um quadro 
de segregação haveria tendência de maior peso das representações de áreas 
percebidas como hegemônicas. 


4: Errado. O texto da questão principia com uma característica importante 
dos processos de segregação ao mencionar o tempo de deslocamento como 
razão de diferenciação, evidenciando o papel fundamental que a mobilidade 
exerce como elemento que pode atenuar a segregação, quando bem 
planejada, ou agravar esse quadro, quando ineficiente. Porém, há um 
problema lógico na sequência: essa diferenciação baseada no deslocamento 
não facilita, pelo contrário, tende a dificultar a “a elaboração de uma 
representação de centralidade urbana que seja a base de construção de 
identidades e de memória urbana”, visto que as disparidades na mobilidade 
influenciam diretamente as vivências do espaço urbano. Em outras 
palavras, um espaço urbano segregado pode levar a uma construção 
identitária fragmentada, com grupos sociais de áreas diferentes construindo 
“identidades e memória” que não necessariamente convergem para uma 
representação de centralidade. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


5.4. O papel das cidades médias na modernização do Brasil 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Considerando a tríade cidade, ambiente e 
cultura, julgue (C ou E) o seguinte item. 


(1) No cerne de uma nova regionalização brasileira, catalisada pelo poder 
estratégico-econômico do Sudeste e do Sul, populações indígenas e 
quilombolas do Centro-Oeste e do Norte têm migrado para cidades do 
campo daquelas regiões, tornando-se a mão de obra qualificada nesses 
novos centros. 


1: Errado. O movimento das chamadas populações tradicionais, quando 
ocorre, apresenta forte característica intrarregional, de maneira que a 
afirmação de que esses fluxos se dirigem para cidades “daquelas regiões” 
(referindo-se a Sudeste e Sul) não seria correta. Mesmo considerando os 
fluxos dentro das regiões Norte e Centro-Oeste, dificilmente podem ser 
vinculados ao papel de “mão de obra qualificada”, visto as limitações de 
acesso, por exemplo, ao ensino de nível superior dessas populações. É mais 
comum verificar a inserção de migrantes em periferias metropolitanas 
empobrecidas, como se verifica, por exemplo, em Manaus, e não nas 
chamadas “cidades do campo”, que correspondem a centros de suporte ao 
agronegócio. 


Gabarito 1E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens subsequentes, a 
respeito da economia espacial brasileira ao longo dos séculos XX e XXT. 


(1) A construção de Brasília como nova capital brasileira, a partir de 1956, 
foi motivada, entre outros aspectos, pelo crescimento da indústria 
automobilística, pelo protagonismo do capital financeiro na economia e pela 
emergência das cidades do campo na região Centro-Oeste. 


(2) As cidades médias têm apresentado, na atualidade, retração dos índices 
econômico e tecnológico em decorrência do poder de atração e concentração 
exercido pelas metrópoles nacionais e regionais. 


1: Correto. Esse item é inspirado no artigo “BRASÍLIA META-SÍNTESE 
DO PODER NO CONTROLE E ARTICULAÇÃO DO TERRITÓRIO 
NACIONAL” de coautoria de Everaldo Batista da Costa, membro da banca 
de geografia em 2017, no qual se defende o papel da indústria 


automobilística na sua relação com a opção rodoviarista, a expansão da 
ocupação agropecuária para o Oeste, bem como, no novo sistema de redes 
que se estrutura a partir daí no território, a manutenção da centralidade 
financeira no Sudeste, especialmente em São Paulo. Esse artigo ainda foi 
base no mesmo ano para elaboração de uma questão discursiva na 3º fase do 
concurso. 


2: Errado. Ao contrário, como resultado da desconcentração industrial 
verifica no país desde os anos 1970, bem como a expansão das cadeias do 
Complexos Agroindustriais, as cidades médias têm apresentado ritmo de 
crescimento médio superior ao das metrópoles continuamente desde a 
década de 1980. Essa atração ampliada está diretamente relacionada a seus 
índices econômicos, bem como em muitas delas se verifica a instalação de 
setores de alto conteúdo tecnológico, formando os chamados tecnopolos, 
como Campinas e São José dos Campos. Trata-se de mais um item que se 
apoia na tendência à desmetropolização descrita por Milton Santos em “A 
urbanização brasileira” e rediscutida em “O Brasil: território e sociedade 
no início do século XXI”. 


Gabarito 1E, 2E 


6. Geografia política 


6.1. Teorias geopolíticas e poder mundial 


Karl Haushofer era militar de carreira, mas sua saúde frágil tornou-lhe difícil o 
exercício de comando na guerra. Ele se orientou, então, para as funções do 
Estado-Maior. E serve, por isso, de 1908 a 1910, como adido militar em Tóquio. 
Ele é, assim, iniciado à geopolítica dos militares e à dos diplomatas. 


P. Claval. Géopolitique et géoestratégie. Paris: Nathan, 1994, p. 25 (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Em relação à hipótese geoestratégica do 
poder mundial elaborada por Karl Haushofer, julgue (C ou E) os itens 
subsequentes. 


(1) A panregião da Euráfrica, sob liderança alemã, englobava a Rússia, 
subordinada aos imperativos geopolíticos das potências europeias. 


(2) A idealização de panregiões comandadas por potências específicas da 
Europa, Ásia e América estava associada à neutralização do Império 
britânico, concebido como panregião fragmentada. 


(3) A formação das panregiões impedia a consolidação de espaços 
autárquicos, devido às diversas faixas latitudinais dessas áreas de influência 
estratégicas. 


(4) Segundo essa hipótese, o objetivo estratégico baseava-se na consolidação 
do poder marítimo e naval mundial sob o comando da Alemanha. 


1: Errado. A hipótese das panregiões de Karl Haushofer variou ao longo do 
tempo quanto a alguns detalhes de seus recortes espaciais, mas um de seus 
pontos fundamentais era precisamente o fato de definir uma panregião 
russa em separado da Euráfrica que se estabeleceria sob influência alemã. 
O sentido disso era o reconhecimento pragmático da dificuldade de se 
projetar influência simultaneamente a leste e a oeste na Europa. Diante 
disso, o papel da panregião comandada pelo Japão no Pacífico seria fazer a 
contenção a leste da Rússia, complementando a influência ocidental da 
Alemanha e cercando a panregião russa. Posteriormente durante a Segunda 
Guerra Mundial, Haushofer é um claro opositor à abertura de um front 
alemão para leste acreditando não ser possível se projetar em direção à área 
que tinha definido como russa em suas hipóteses. 


2: Correto. Em diversos momentos em que apresenta a sua hipótese 
geoestratégica das panregiões, Karl Haushofer delimita uma panregião 
composta por alguns pedaços do império britânico, esvaziando dessa 
maneira a capacidade de influência dessa tradicional potência ao reduzir 
sua área de controle e separá-la em fragmentos. Um exemplo disso é o caso 
da Índia, frequentemente posicionada como parte da panregião russa. 


3: Errado. Pelo contrário, a divisão do mundo em grandes áreas de 
influência delimitadas como panregiões seria o caminho segundo Haushofer 
para se atingir a condição de autarquia. A ideia de um Estado autárquico é 
parte das reflexões geopolíticas desde a sua origem, compreendendo um 
ator capaz de controlar em seu território todos os recursos necessários para 
uma condição de potência, eliminando a dependência de recursos 
controlados por outros atores e adquirindo assim ampla liberdade de 
conflito. Para Haushofer, contudo, seria um esforço muito exigente o 


controle direto dos recursos necessários para a autarquia a partir da 
expansão das fronteiras do território de um Estado, restando como caminho 
mais factível a formação das grandes áreas de influência. O desenho 
verticalizado das panregiões tem objetivo exatamente de cobrir uma 
amplitude de faixas latitudinais que permitiria uma oferta mais ampla de 
recursos nesse projeto autárquico. 


4: Errado. A hipótese das panregiões de Haushofer é baseada no controle de 
recursos disponíveis em territórios terrestres, situando o autor no conjunto 
dos teóricos continentalistas e não entre os defensores do poder marítimo. 


Gabarito 1E, 2€C, 3E, 4E 


Na aurora dos tempos, os grupos humanos retiravam do espaço que os 
circundava, isto é, do pedaço da natureza que lhes cabia, os recursos essenciais à 
sua sobrevivência. Na medida em que a divisão do trabalho se acentua, uma 
parte cada vez maior das necessidades de cada grupo, de cada comunidade, tem 
de ser procurada na área geográfica de uma outra coletividade. A noção de 
espaço como suporte biológico dos grupos humanos, de suas atividades, exige 
agora uma interpretação menos literal. Essa noção não pode mais aplicar-se 
corretamente, com a expansão da área de atividade indispensável à existência, a 
um grupo isolado, mas à humanidade em geral. 


Milton Santos. Por uma geografia nova. São Paulo: Ed. Hucitec/EDUSP, 1978, 
p. 167 (com adaptações). 


(Diplomacia 2011) Assinale a opção em que se expressa corretamente a ideia 
apresentada pelo autor nesse fragmento de texto. 


(A) O imperialismo advém da necessidade de domínio tecnológico de meios 
naturais diferenciados. 


(B) Os recursos naturais disponíveis para a coletividade são finitos, e o 
crescimento populacional inevitavelmente provoca seu escasseamento, 
gerando um desequilíbrio na relação entre a população e seu território. 


(C) A concepção de Estado está intimamente relacionada à defesa dos 
recursos essenciais para a sobrevivência das sociedades, aspecto do qual 
decorrem as guerras, que são, por isso, inevitáveis. 


(D) A situação de isolamento garante a uma comunidade a manutenção do 
equilíbrio na relação de um grupo humano com sua base espacial. 


(E) Conforme as sociedades se tornam mais complexas, as relações humanas 
intensificam-se e a explicação da vida social, então, extrapola a escala local. 


A: Incorreta. Embora seja possível relacionar o segundo período do 
fragmento à ideia de imperialismo, não devemos considerar esse conceito 
como o ponto principal, uma vez que foi utilizado apenas de forma 
passageira para apresentar o verdadeiro objeto de análise do texto; 


B: Incorreta. O texto não trata de proporcionalidade entre a população 
mundial e o espaço físico do globo. Embora a noção de espaço seja uma das 
principais ideias contidas no texto, ela está relacionada não ao crescimento 
populacional, mas sim ao desenvolvimento técnico ou à evolução das 
relações entre os grupos; 


C: Incorreta. O Estado não é o objeto de análise do texto; ao contrário, 
pode-se argumentar que a “defesa dos recursos essenciais para a 
sobrevivência das sociedades” é função não mais de um único grupo, mas da 
“humanidade em geral”; 


D: Incorreta. Em momento algum o texto fala em isolamento; em vez disso, 
indica que cada vez mais os diferentes grupos têm suas ações e necessidades 
complementadas por outras comunidades, de forma que a expansão no 
espaço físico das atividades de cada grupo é que eventualmente traria o 
equilíbrio da “humanidade em geral”, e não de cada grupo individual; 


E: Correta. Nos primeiros dois períodos do texto, há uma breve descrição 
histórica de como eram as relações entre homem e natureza e entre os 
próprios homens. No terceiro período, Milton Santos problematiza essa 
interpretação em referência aos dias de hoje e, enfim, no quarto período, 
afirma que o entendimento das relações entre o homem e seu espaço não 
pode mais limitar-se ao espaço local de sua atuação, mas deve levar em 
conta a escala global. De forma simplificada, trata-se da relação indivisível 
das atividades praticadas entre as diferentes comunidades humanas: o caso 
da fabricação de um avião, por exemplo, cujas infinitas peças são 
produzidas em diversos locais, montadas em outro e vendidas para um 
terceiro lugar, circulando pelo mundo e servindo a diferentes sociedades, 
evidencia que “a explicação da vida social, então, extrapola a escala local”. 


Gabarito “E” 


6.2. Temas clássicos da Geografia Política: as fronteiras e as formas de 
apropriação política do espaço 


O terreno em que vivemos sempre nos moldou. Ele moldou as guerras, o poder, 
a política e o desenvolvimento social dos povos que habitam hoje todas as partes 
da Terra. A tecnologia talvez pareça superar as distâncias entre nós no espaço 
mental e físico, mas é fácil esquecer que o terreno em que vivemos, trabalhamos 
e criamos nossos filhos é importantíssimo, e que as escolhas dos que dirigem os 
sete bilhões de habitantes deste planeta serão sempre moldadas, em alguma 
medida, por rios, montanhas, desertos, lagos e mares que nos restringem — e 
sempre o fizeram. 


[...] Em termos gerais, a geopolítica examina as maneiras pelas quais os assuntos 


internacionais podem ser compreendidos por meio de fatores geográficos; não 
somente a paisagem física — as barreiras naturais ou conexões de redes fluviais, 
por exemplo —, mas também clima, dados demográficos, regiões culturais e 
acesso a recursos naturais. Fatores como esses podem ter um importante impacto 
sobre aspectos diferenciados de nossa civilização, de estratégia política e militar 
a desenvolvimento social humano, incluindo língua, comércio e religião. 


As realidades físicas que sustentam a política nacional e internacional são 
desconsideradas, com demasiada frequência, tanto quando se escreve a respeito 
de história quanto na cobertura contemporânea da mídia acerca dos assuntos 
mundiais. A geografia é claramente uma parte do “por quê”, bem como de “o 
quê”. Ela pode não ser o fator determinante, mas, com certeza, é o mais 
subestimado. 


MARSHALL, Tim. Prisioneiros da Geografia: 10 mapas que explicam tudo o 
que você precisa saber sobre política global. Rio de Janeiro: Ed. Zahar, 2018, p. 
12-13, com adaptações. 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Com base nas relações entre a geografia e a 
política, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A atual fronteira sinoindiana é exemplo da falta de predominância de 
elementos naturais que dificultam o avanço de grandes colunas militares 
pelo território, tendo em conta que a rede hidrográfica que separa os dois 
países tem como sentido predominante o noroeste-sudeste. No entanto, o 
peso demográfico, aliado ao poderio nuclear desenvolvido por ambos os 
países a partir da segunda metade do século passado, desestimulou conflitos 
armados de grande escala entre a China e a Índia ao longo dos séculos 20 e 
21, apesar de disputas fronteiriças recorrentes no sul e sudeste da Ásia. 


(2) A Rússia, o maior país do mundo, é aproximadamente duas vezes maior 
que os Estados Unidos da América (EUA) ou a China e cinco vezes maior 
que a Índia. Estendendo-se por cerca de 170º de longitude, possui ampla 
fronteira terrestre com países europeus e asiáticos, bem como fronteiras 
marítimas com o Japão e os EUA. A profundidade territorial russa, que 
dificultaria ataques de potências marítimas, aliada à existência de recursos 
naturais e energéticos e de um relevo predominantemente plano, inspiraram 
Harlford Mackinder a formular a teoria da Área Pivô. 


(3) Os EUA consolidaram a respectiva massa territorial ao longo do século 
19 e desenvolveram, durante o século seguinte, um poderio naval 
bioceânico, apoiado em bases navais e militares em ilhas do Atlântico e do 
Pacífico. O desenvolvimento de uma “marinha de águas azuis” 
estadunidense, inspirada pela teoria do poder marítimo de Mahan, teve 
como meta impedir eventuais invasões, sobretudo pela costa do Pacífico, 
região relativamente carente de barreiras físicas de porte, que pudessem 
servir de obstáculo natural ao acesso às áreas produtoras de alimentos do 
meio-oeste e aos grandes centros urbanos-industriais do leste. 


(4) As fronteiras modernas da China, com base em uma coerência 
geográfica — relevo e hidrografia —, garantem ao país pressupostos 
defensivos e comerciais eficazes. A Iniciativa Belt and Road, por sua vez, é 
uma estratégia para estabelecer fluxos de abastecimento energético inter e 
intracontinentais eficientes, com o objetivo de contornar os entraves físicos 
(estreitos, ilhas, entre outros) à navegação marítima chinesa, uma vez que a 
política de defesa do país privilegia o poderio territorial em detrimento de 
investimentos para o desenvolvimento de uma força naval capaz de atuar 
em águas internacionais. 


1: incorreto. A fronteira sinoindiana tem grande peso de um elemento 
natural com grande capacidade de dificultar o avanço de grandes colunas 
militares: a cordilheira do Himalaia que separa o subcontinente indiano do 
planalto tibetano e onde se situam algumas das principais questões 


fronteiriças entre os dois países. Mesmo que talvez seja exagerado falar em 
conflitos em grande escala, foi justamente nessa área em que ocorreu a 
Guerra Sinoindiana de 1962, com conflitos se repetindo em 1967, 1975 e 
mesmo um novo choque recente entre forças dos dois países em junho de 
2020. 2: correto. Tais características associadas ao território russo 
realmente têm grande peso na formulação das ideias de Área Pivô (1904) e 
Heartland (1919) por parte do geógrafo e geopolítico britânico Halford 
Mackinder, entendidas como área fundamental para a estrutura de poder 
na massa eurasiana. Para Mackinder, essa área, cuja maior extensão se 
situaria em território russo, constituiria verdadeira fortaleza natural, 
protegida pelo gelo do Ártico, mas também por grandes extensões de relevo 
no seu entorno e separação de outros acessos marítimos, de onde deriva a 
ideia de uma profundidade territorial capaz de proteger contra o assédio de 
uma potência marítima. Além disso, trata-se de área rica em recursos 
naturais bastante valorizados quando da formulação das hipóteses de 
Mackinder, como carvão mineral e minério de ferro. Internamente a essa 
área, predominariam ainda formações de relevo de estepes, o que para o 
geógrafo britânico facilitaria a sua interligação ferroviária, contribuindo 
para a integridade territorial. 3: incorreto. Na teoria de poder marítimo de 
Alfred Mahan, os mares constituem grandes estradas que permitiriam a 
circulação pelo mundo, e não barreiras capazes de conter eventuais 
ameaças, negando a possibilidade de um isolacionismo do território dos 
EUA em relação às potências eurasianas. Assim, Mahan propunha que uma 
marinha forte era condição indispensável para o controle dos mares pelos 
EUA, de forma a evitar a aproximação de qualquer ameaça, tanto pelo 
Pacífico quanto pelo Atlântico. Para além disso, há um erro bastante factual 
na proposição da questão quando ela se refere a uma costa oeste “carente de 
barreiras físicas de porte, que pudessem servir de obstáculo natural ao 
acesso às áreas produtoras de alimentos do meio-oeste e aos grandes centros 
urbanos-industriais do leste”: há formas de relevo bastante proeminentes, 
especialmente as Montanhas Rochosas, que inclusive foram das mais 
notáveis barreiras na Marcha para Oeste empreendida no país. 4: incorreto. 
A China foi o país com maior investimento recente em ampliação da 
capacidade poder marítimo. Isso significa ao mesmo tempo um crescimento 
numérico e de poderio bélico da sua frota, mas também a presença em 
posições estratégicas em áreas do Pacífico e do Índico, como se pode 
verificar por meio dos investimentos no porto de Gwadar, no Paquistão, e 
na base naval estabelecida no Djibouti. O poder marítimo é hoje 
fundamental para a China evitar o risco de bloqueios em áreas como os 


mares do Sul e do Leste e buscar diversificação das possibilidades de 
circulação em potenciais pontos de estrangulamento, como o Estreito de 
Malaca. Com isso, além da porção terrestre da chamada Iniciativa Belt and 
Road, há também uma porção marítima que em boa medida depende do 
“desenvolvimento de uma força naval capaz de atuar em águas 
internacionais” negligenciado pelo item. 


Gabarito 1E, 2€C, 3E, 4E 


Se necessário for definir um paradigma para a geopolítica desde que se 
constituiu como disciplina, certamente este seria o do realismo, no campo das 
relações internacionais. A obra de Friedrich Ratzel, teorizando geograficamente 
o Estado (1897), constitui uma fonte crucial para a análise das relações entre o 
Estado e o poder. 


B. Becker. A geopolítica na virada do milênio. In: Geografia: conceitos e temas, 
Castro et al. (Orgs.). Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1995, p. 273 e 277 (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca do paradigma mencionado no 
fragmento de texto acima e de suas relações com a obra político-geográfica 
de Friedrich Ratzel, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) As leis do crescimento espacial dos Estados enunciadas por Ratzel 
retificam os princípios básicos do realismo político. 


(2) A relação do Estado com o solo reforça a concepção ratzeliana do espaço 
vital como o espaço fundamental à expansão de um complexo povo. 


(3) Por reconhecer a exclusividade dos Estados como atores internacionais, 
o realismo político coaduna-se com os parâmetros da geopolítica clássica. 


(4) Por considerar o Estado como organismo vivo, a geografia política 
ratzeliana contradiz o paradigma do realismo político. 


1: Errado. No capítulo “A geopolítica na virada do milênio” presente no 
livro “Geografia: conceitos e temas”, Bertha Becker argumenta que “se 
necessário for definir um paradigma para a Geopolítica desde que se 
constituiu como disciplina, certamente este seria o do realismo no campo 
das relações internacionais”. Portanto, o que acaba deixando o item errado 
é uma única letra, uma vez que “as leis do crescimento espacial dos Estados 
enunciadas por Ratzel” não “rEtificam”, mas “r Atificam” os princípios 
básicos do realismo político. 


2: Anulado. A proposta da questão parece ser a de vincular a demanda por 
espaço vital, ou seja, o espaço necessário para que um organismo estatal na 
analogia ratzeliana possa crescer e se desenvolver de acordo com seu potencial, 
aquela que é a primeira lei do crescimento do Estado formulada por Ratzel em 
sua Geografia Política: “a necessidade de espaço cresce com a cultura do 
Estado”. A noção de cultura aqui deve ser interpretada a partir de uma 
perspectiva linear: cultura é um conceito não variável a partir do qual um povo 
está mais avançado ou mais atrasado, em um sentido de graus civilizacionais. O 
que se queria apontar é que um “complexo povo” constituiria justamente parte 
de um Estado com maior avanço cultural, portanto com maior demanda por 
espaço. Contudo, houve recursos que indicavam que o uso da expressão 
“complexo povo”, termos que de fato não aparecem na obra de Ratzel, geraria 
ambiguidade, resultando em anulação da questão. 


3: Correto. Essa questão acabou por gerar controvérsia no ano de sua 
aplicação, visto que, mais uma vez em “A Geopolítica na virada do milênio”, 
Bertha Becker aponta o papel do Estado como unidade política básica do 
sistema internacional, o que aproximaria da perspectiva realista. Mais 
adiante a autora aponta o excepcionalismo estatal, colocando o Estado como 
única unidade política de interesse, como uma herança ideológica para a 


geopolítica, sem, entretanto, vincular diretamente essa herança ao realismo. 
Alguns candidatos recorreram da questão argumentando que para uma 
série de autores de perspectiva realista não seria possível considerar o 
Estado como ator internacional exclusivo. O gabarito foi, porém, mantido. 


4:Errado. Não existe relação direta entre a perspectiva realista e a analogia 
proposta por Ratzel do Estado como organismo. Nesse sentido, não há qualquer 
contradição entre os termos apresentados. Além disso, outros aspectos da obra 
de Ratzel de fato aproximam o autor de uma perspectiva realista. 


Gabarito 1E, 2 Anulado, 3C, 4E 


6.3. Relações entre Estado e território 


Os campos de petróleo da Rússia estão localizados no Vale do Volga, no sul dos 
Urais e, acima de tudo, na Sibéria, particularmente perto do oceano Ártico. Os 
grandes depósitos ao redor do mar Cáspio são agora dependentes de Estados que 
se tornaram independentes com o fim da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas (Azerbaijão, Cazaquistão). Como o segundo maior produtor mundial 
de petróleo e o primeiro produtor de gás natural, a Rússia tem apostado grande 
parte de seu desenvolvimento econômico e sua influência geopolítica na 
exploração e administração dessas fabulosas riquezas naturais em seu território 
ou nos países do mar Cáspio e da Ásia Central. Nesse sentido, a Rússia tem um 
complexo setor voltado ao transporte do petróleo do mar Cáspio para a Europa. 


Y. Lacoste. Geopolítica: a longa história do presente. Madrid: Editorial Sínteses, 
2008. p. 161 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo o texto antecedente como referência 
inicial, julgue (C ou E) os itens a seguir, a respeito do papel geopolítico da 
Rússia no mundo atual. 


(1) A política russa de exportação de petróleo e gás natural é um fator 
geopolítico de poder no cenário mundial e o país compartilha da política 
norte-americana e da Organização dos Países Produtores e Exportadores de 
Petróleo — do qual é membro participante —, contrária ao acordo do clima 
de Paris. 


(2) A Sibéria, porção asiática do território russo, é rica em recursos 
minerais, com destaques para petróleo, gás natural, carvão mineral e 
minério de ferro, e sua localização geográfica em relação à China e ao 
Japão, grandes consumidores de minérios, é estratégica para a economia 
russa. 


(3) As gigantescas reservas de petróleo e gás natural em poder da Rússia 
sustentam a economia desse país, bem como a expansão de sua influência 
geopolítica para outras regiões do mundo, como o Oriente Médio e a 
Europa. 


(4) A anexação da península da Crimeia, no mar Negro, é fator de conflito 
entre Rússia, Ucrânia e demais países do Cáucaso. O conflito entre os países 
provocou o êxodo da população da Crimeia, em grande parte ucraniana e 
muçulmana, para outros países, como Geórgia, Armênia e Cazaquistão, de 
maioria muçulmana e forte sentimento contra a Rússia. 


1: incorreta. Há uma série de erros que podem ser apontados para invalidar 
a questão. Em primeiro lugar e de forma bastante objetiva e suficiente para 
constitui um item errado, a Rússia não é um país membro da OPEP. Além 
disso, os membros da organização são todos signatários do Acordo de Paris, 
de maneira que não seria correto indicar uma oposição da organização ao 
acordo climático. Finalmente, a ideia de uma oposição russa contrasta com 
a ratificação do acordo pelo país ocorrida em setembro de 2019. 2: correta. 


De fato, algumas das principais reservas minerais e energéticas da Rússia se 
encontram na porção oriental do território, mas ainda são menos 
exploradas do que aquelas situadas em outras regiões, pelo fato de que boa 
parte do escoamento dessa produção se dirige para oeste, como ocorrem 
com os recursos energéticos consumidos pela Europa. Esse quadro, porém, 
vem mudando pelo papel de consumidores como a China, país que investe 
cada vez mais em infraestrutura para receber recursos russos, como nos 
mostra o exemplo do gasoduto Power of Siberia que vem fornecendo 
grandes quantidades de gás russo para o território Chinês desde 2019. 3: 
correta. Os recursos energéticos são hoje parte incontornável da economia 
russa e respondem por um enorme peso na recuperação do país após as 
crises dos anos 1990. Os recursos energéticos chegam a representar mais da 
metade do valor total das exportações do país. Ao mesmo tempo, esses 
recursos se tornam também instrumento de poder e de influência 
geopolítica. A manutenção da dependência europeia em relação ao gás russo 
dá ao país um recurso de poder valioso mesmo em cenário de sanções, como 
se comprova pela continuidade da construção do gasoduto Nordstream 2 em 
direção à Alemanha e que vai ampliar o fornecimento energético 
proveniente da Rússia. Finalmente, boa parte das informações propostas 
pelo item são confirmadas pelo texto motivador da questão. 4: incorreta. Ao 
contrário, um dos argumentos utilizados em defesa do processo de anexação 
da Crimeia em 2014, foi justamente o fato de que a maioria (cerca de 60%) 
da população da região tem origens étnicas russas. A atuação das forças 
armadas russas naquele momento chegou mesmo a ser apoiada pelos 
movimentos separatistas pró-Rússia que já atuavam naquela área. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


País de território misto, marcado a um só tempo pela continentalidade e 
maritimidade, o Brasil tem, na análise dos clássicos da teoria geopolítica 
relacionados ao poder naval (Mahan) e na da teoria do poder terrestre 
(Mackinder), importantes questões para a discussão de uma visão estratégica 
contemporânea, em um contexto em que há um importante aumento da estrutura 
política e econômica do país no cenário mundial. 


Ronaldo Gomes Carmona. Geopolítica clássica e geopolítica brasileira 
contemporânea: Mahan e Mackinder e a “grande estratégia” do Brasil para o 
Século XXI. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2012 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo como referência inicial o trecho do 
texto de Ronaldo G. Carmona, julgue (C ou E) os itens seguintes, acerca de 
continentalidade, maritimidade e geopolítica brasileira no século XXI. 


(1) A vasta extensão territorial do Brasil, que corresponde a 47% do 
território sul-americano, indica a necessidade de segurança das fronteiras 
com seus países vizinhos, de responsabilidade dos órgãos de segurança 
pública, da Secretaria da Receita Federal e das forças armadas. 


(2) Em relação à segurança nacional, as bacias hidrográficas amazônica e 
do Paraguai são consideradas não prioritárias, em razão de seu isolamento e 
distanciamento em relação aos grandes centros urbanos do centro-sul do 
país e também da ocupação rarefeita da população nas regiões onde se 
situam. 


(3) A Política de Defesa Nacional destaca a importância do controle e defesa 
dos chamados ativos estratégicos do Brasil: fontes de água doce e de 
energia, biodiversidade, imensas reservas de recursos naturais e extensas 
áreas a serem incorporadas ao sistema produtivo nacional. 


(4) O fato de o Brasil possuir um vasto litoral com importantes reservas de 
recursos naturais é, por si só, indicativo de que o país deve investir na força 
naval de defesa de seu território oceânico. 


1: Correto. Os órgãos mencionados no texto da questão são todos 
mencionados como responsáveis pela segurança nos limites do território 
nacional descritos no Plano Estratégico de Fronteiras. Conforme descrito no 
site do Ministério da Justiça, “O Plano Estratégico de Fronteiras reúne 
ações destinadas ao fortalecimento da prevenção, controle, fiscalização e 
repressão dos delitos transfronteiriços, por meio da atuação integrada dos 
órgãos de segurança pública, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
das Forças Armadas.” (http://www.justica.gov.br/sua-seguranca/seguranca- 
publica/programas-1/plano-estrategico-de-fronteiras) 


2: Errado. As bacias do Amazonas e do Paraguai são consideradas de 
enorme importância para a segurança nacional. “Sem desconsiderar a 
necessidade de defender as maiores concentrações demográficas e os 
maiores centros industriais do País, a Marinha deverá estar mais presente 
na região da foz do Rio Amazonas e nas grandes bacias fluviais do 
Amazonas e do Paraguai-Paraná. Deverá o Exército agrupar suas reservas 
regionais nas respectivas áreas, para possibilitar a resposta imediata na 
crise ou na guerra.” (Estratégia Nacional de Defesa, página 4) 


3: Correto. Os recursos mencionados são de fato parte importante da 
Política de Defesa Nacional brasileira. No item 3.1 da Política, por exemplo, 
menciona-se que “Neste século, poderão ser intensificadas disputas por 
áreas marítimas, pelo domínio aeroespacial e por fontes de água doce, de 
alimentos e de energia, cada vez mais escassas”, assim como no item 3.4 
argumenta-se que “A questão ambiental permanece como uma das 
preocupações da humanidade. Países detentores de grande biodiversidade, 
enormes reservas de recursos naturais e imensas áreas para serem 
incorporadas ao sistema produtivo podem tornar-se objeto de interesse 
internacional.” 


4: Correto. A defesa da fachada litorânea, das águas jurisdicionais, bem 
como da ZEE brasileira e das áreas de extensão da plataforma continental 
têm sido objeto de investimentos e planejamento, especialmente no âmbito 
do projeto Amazônia Azul. É um ponto explícito na página 11 da Estratégia 
Nacional de Defesa, quando afirma-se que “A construção de meios para 
exercer o controle de áreas marítimas terá como foco as áreas estratégicas 
de acesso marítimo ao Brasil. Duas áreas do litoral continuarão a merecer 
atenção especial, do ponto de vista da necessidade de controlar o acesso 
marítimo ao Brasil: a faixa que vai de Santos a Vitória e a área em torno da 


foz do Rio Amazonas.” 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Sob o argumento universalista de defesa da 
democracia e dos direitos humanos, a França tem procurado legitimar suas 
intervenções militares além-fronteiras. No entanto, tais intervenções 
parecem configurar uma geoestratégia de grande potência visando 
controlar áreas ricas em minérios. Considerando essa informação, assinale a 
opção que apresenta, com correção histórica, fato que confirma essa 
hipótese. 


(A) Ao considerar as relações internacionais da França, em especial, na 
África, a intervenção em Mali foi motivada, de fato, pela necessidade de 
proteção da zona de extração de urânio do vizinho Níger, que alimenta as 
usinas nucleares francesas. 


(B) Ao respeitar a Resolução n.º 1973 do Conselho de Segurança da ONU, a 
França demonstrou neutralidade quanto aos conflitos na Líbia, porque 
Gaddafi vinha facilitando o envio de gás natural para o sul da França. 


(C) O apoio da França ao exército argelino no combate aos 
fundamentalistas islâmicos guarda relação com a histórica cooperação entre 
os dois países na exploração do petróleo no país africano. 


(D) Ao se oporem à deposição do presidente Laurent Gbagbo, os franceses 
manifestaram interesse em manter acesso facilitado às jazidas petrolíferas 
concentradas no norte da Costa do Marfim. 


(E) Concebida para conter o genocídio em Ruanda, a Operação Turquoise, 
camuflava o objetivo econômico da França de controlar as ricas jazidas de 
diamantes desse país. 


A: Anulado. Esse deveria ser o item correto da questão de acordo com o 
gabarito preliminar, mas acabou por gerar uma das maiores controvérsias 
da história recente da prova de geografia do CACD. A sugestão de que a 
intervenção francesa no Mali aprovada pelo CSNU e motivada oficialmente 
como apoio ao combate a grupos associadas à rede terrorista Al-Qaeda teria 
uma motivação oculta de proteção das reservas de urânio no Níger 
contrastava naquele momento com a própria posição oficial do governo 
brasileiro em relação à questão. O item rapidamente repercutiu na 
imprensa e pelo risco de criar algum tipo de tensão com a diplomacia 
francesa no país em função de se tratar de seleção para o próprio corpo 
diplomático brasileiro acabou sendo anulado antes mesmo de terminado o 
prazo de interposição de recursos. 


B: Errado. A França foi mesmo um dos proponentes da resolução que em 
nada significa posição de neutralidade. Ao contrário, foi a Resolução 1973 
que abriu caminho para a ação da coalizão que interveio na Líbia com 
medidas como estabelecimento da zona de exclusão aérea, a adoção de todas 
as medidas necessárias para proteção de civis e ataques às forças Gaddafi. 


C: Errado. A “histórica cooperação entre os dois países na exploração do 
petróleo no país africano” contrasta com o fato de que em fevereiro de 1971 
a Argélia nacionalizou os ativos upstream de petróleo e gás detidos por 
companhias estrangeiras, a maioria delas francesas, em território nacional. 


D: Errado. Não é possível afirmar que a França se opunha à deposição de 
Gbagbo, uma vez que foram inclusive tropas francesas as responsáveis pela 
detenção do então presidente em abril de 2011 em Abidjan. 


E: Errado. Mais um item com potencial de controvérsia ao sugerir um 
objetivo “camuflado” para a Operação Turquoise. Nesse caso, contudo, não 
há margem para discussão, visto que Ruanda não figura entre os países 
detentores de jazidas relevantes de diamantes na África, invalidando a 
motivação proposta pelo item. 


Gabarito Anulado 


6.4. Formação territorial do Brasil 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Julgue (C ou E) os próximos itens, relativos à 
formação histórica do território brasileiro. 


(1) A formação histórica do território brasileiro iniciou-se com a assinatura 
do Tratado de Madri, que determinou, por meio da criação de uma linha 
imaginária, o primeiro limite territorial da colônia portuguesa nas 
Américas. 


(2) No início do século XX, o governo brasileiro assegurou a posse de novas 
terras por meio de acordos diplomáticos que envolveram questões 
fronteiriças com a Argentina, Bolívia, Colômbia, Peru e Suriname, nos 
quais se destacou a figura do Barão do Rio Branco. 


(3) Os séculos XVII e XVIII constituem marcos da exploração de imensas 
propriedades rurais, com limites mal definidos, doadas pela Coroa 
portuguesa a aristocratas portugueses. 


(4) Mesmo após cinco séculos de ocupação e povoamento, a configuração 
atual do território brasileiro permanece conforme a implantação das 
capitanias hereditárias. 


1. Errado. O item nomeia o Tratado de Madri, mas refere-se ao Tratado de 


Tordesilhas. O Tratado de Madri (1750) foi assinado entre Portugal e Espanha, 
tendo Portugal seus interesses defendidos pelo santista Alexandre de Gusmão 
que, utilizando por base o Mapa das Cortes, consagrou o princípio do uti 
possidetis (segundo o qual reconhecia-se a cada Coroa ibérica a posse dos 
territórios segundo a ocupação efetiva dos mesmos) e utilizou-se de rios e 
montanhas a fim de demarcar os limites entre as posses. Assim, o Tratado de 
Madri não se confunde com o Tratado de Tordesilhas que estabelecia, em 1494, 
um meridiano que vulgarmente veio a ser conhecido por “dividir o mundo entre 
Portugal e Espanha”. 


2. Errado. O gabarito provisório fornecido pelo CESPE dizia que a afirmativa 
estava certa, porém ele foi alterado devido à impossibilidade de afirmar que o 
Brasil “assegurou a posse de novas terras” em todos os casos citados, sendo a 
justificativa oficial do CESPE para a alteração da questão: “A questão fronteiriça 
com a Argentina que assegurou ao Brasil a posse de novas terras foi resolvida 
em 1895. O Tratado de 1910 é para fins de demarcação, tendo em vista que as 
fronteiras com a Argentina já estavam definidas desde o final do século XIX, e 
não do início do século XX, conforme afirmado no item. Portanto, opta-se pela 
alteração do gabarito desse item”. Com relação à Bolívia não há dúvida de que o 
Barão do Rio Branco assegurou novas posses ao Brasil, pois o território em 
litígio com aquele país, que mais tarde viria a fazer parte do atual estado do 
Acre, há décadas era tido como boliviano. Com a Colômbia e o Peru poder-se-ia 
admitir que novas terras foram asseguradas, pois os tratados de 1907 e 1909 
respectivamente, lidavam com territórios reclamados tanto pelo Brasil quanto 
por seus vizinhos. A impossibilidade de falar em novas posses está no que diz 
respeito à Argentina e ao Suriname: com relação à Argentina o erro é 
cronológico, visto que a atuação do Barão do Rio Branco para assegurar novas 
terras ao sul deu-se ainda no século XIX, na questão de Palmas, resolvida 
favoravelmente ao Brasil em 1895; já para o Suriname, que era então colônia dos 
Países Baixos, o erro é afirmar que o Barão assegurou novas posses, uma vez 
que o acordo diplomático entre o Brasil e os Países Baixos datado de 5 de maio 
de 1906, nada mais é do que um compromisso entre os dois países visando a 
demarcação das fronteiras já definidas desde os século XVII. 


3. Certo. Esse gabarito também foi alterado pelo CESPE que o considerou, 
inicialmente, Errado. A justificativa oficial dada pela banca foi: “A dinâmica de 
doação de terras para exploração certamente prevaleceu na colônia entre os 
séculos XVI e XVIII. As grandes extensões de terras cedidas aos homens de bem 
da Corte pela monarquia portuguesa receberam o nome de sesmarias, que eram 


cedidas à aristocracia portuguesa; [...] deveria haver uma ocupação efetiva da 
terra produzindo mercadorias. Somente quem tivesse laço com alta ou baixa 
nobreza portuguesa era contemplado e era comum o aristocrata deter sozinho 
diversas sesmarias. As cartas de doação demonstram a desorganização, a 
irregularidade e a ilegalidade da definição de limites, dificultando o controle da 
demarcação. Esse sistema perdurou até 1822. Portanto, opta-se pela alteração do 
gabarito desse item.” Vale ainda ressaltar que a ocupação do território brasileiro 
iniciou-se pelo litoral, mas aos poucos, em especial a partir do século XVII, foi 
adentrando e ocupando o interior do país. Inúmeros fatores contribuíram para 
explicar as peculiaridades da ocupação do território, o que facilita em muito a 
aceitação do item como certo, mas um fator que deve ser enfatizado para 
compreensão da afirmativa é a contribuição do Estado português para a 
ocupação do território da colônia que passa, naturalmente, pela distribuição da 
posse de terra. A Coroa portuguesa, tendo que lidar com a extrema dificuldade 
em administrar um território tão vasto quanto o Brasil, resolve, ainda no século 
XVI, doar “Capitanias Hereditárias” à nobres portugueses, seguindo uma lógica 
de terceirização da ocupação. Já no século XVII, com a ocupação do território 
mais avançada, a Coroa começa a comprar de volta tais capitanias hereditárias 
para transforma-las em “Capitanias Gerais”, em um esforço para ter maior 
controle sobre a terra. Já no final do século XVIII, sob a administração do 
Marques de Pombal, Portugal extingue o sistema de capitanias hereditárias a fim 
de conseguir um controle ainda maior das terras do interior. 


4. Errado. O sistema implementado pelas capitanias hereditárias extinguiu-se 
ainda no Brasil colônia. Vale resaltar que tal sistema ainda levava em 
consideração o meridiano estabelecido no Tratado de Tordesilhas, assim, no que 
diz respeito à ocupação do território segundo o sistema das capitanias 
hereditárias basta que o candidato se lembre do tradicional mapa de Tordesilhas 
em que uma linha reta corta o Brasil de norte a sul, mais ou menos da Ilha de 
Marajó até a atual Florianópolis, e que imagine as divisões entre as capitanias 
como linhas perpendiculares ao meridiano. Ao longo da história, além da 
superação do limite de Tordesilhas, que expandiu o mapa do Brasil 
consideravelmente para o oeste, as linhas artificiais das capitanias hereditárias 
foram sendo substituídas por limites mais naturais, tanto topográficos quanto 
demográficos. 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E 


7. Geografia e gestão ambiental 


7.1. O meio ambiente nas relações internacionais: avanços conceituais e 
institucionais 


Foi a partir da realização da Conferência Eco 92, da qual resultou o Tratado de 
Quioto (em 1997), que a busca por energia menos poluente e renovável tornou- 
se uma prioridade em alguns países, como a China e o Japão, que passaram a 
adicionar álcool (etanol anidro) à gasolina, na busca de diminuir o uso do 
petróleo e a emissão de monóxido de carbono, um dos gases responsáveis pelo 
efeito estufa. A partir daí, iniciou-se uma fase de preocupação mundial pela 
proteção ambiental, por meio da criação de políticas e acordos internacionais, 
principalmente no que se refere ao aquecimento global. 


Lara C.G. Ferreira. As paisagens regionais da microrregião Ceres (GO) — das 
colônias agrícolas nacionais ao agronegócio sucroenergético. Brasília, Tese de 
Doutorado, UnB, 2016. 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Tendo o texto anterior como referência inicial 
e considerando os múltiplos temas por ele evocados, julgue (C ou E) o item a 
seguir. 


(1) O aquecimento global vem ganhando importância na agenda 
internacional de negociações, devido à alarmante situação decorrente do 
aumento gradativo da temperatura média da superfície terrestre 
responsável pela intensificação do efeito estufa, fenômeno provocado pela 


concentração de gases como o dióxido de carbono, o ozônio, o metano e o 
óxido nitroso na atmosfera. 


1: Anulado. Esse item acabou por ser anulado após recursos dos candidatos 
em função da redação confusa que sugere uma relação de causalidade 
invertida. A causa primeira da relação posta em análise é a intensificação do 
efeito estufa, o que resulta em aumento gradativo da temperatura média da 
superfície terrestre. Em algumas situações esse aumento pode vir a causar 
um efeito de feedback, liberando mais gases causadores de efeito estufa para 
a atmosfera, mas esse processo é resultante de um aumento anterior da 
concentração desses gases causada sobretudo por ação antrópica. 


Gabarito Anulado 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) A proteção à biodiversidade e aos 
ecossistemas ameaçados pela atividade humana tem mobilizado governos, 
agências multilaterais, organismos internacionais de financiamento e 
organizações não governamentais em direção à elaboração de políticas 
públicas e à definição de estratégias de conservação. Acerca dessa atual 
tendência da gestão ambiental, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Desde que a questão ecológica adquiriu importância econômica, as 
estratégias de gestão ambiental passaram a ser de competência exclusiva do 
Estado por meio de legislação pertinente, ressalvada a gestão de projetos de 
pesquisa e de conservação da natureza estabelecidos por agências de 
cooperação internacional sob a perspectiva do desenvolvimento sustentável. 


(2) Políticas ambientais internacionais têm estabelecido direcionamentos 
para a internacionalização de áreas de grande biodiversidade que se 
destinem à preservação da natureza, sob a gestão de instituição 
supranacional mantida com provisão de fundos oriundos de organismos 
internacionais. 


(3) O modelo de gestão característico da política brasileira de recursos 
hídricos elegeu a bacia hidrográfica como unidade espacial de 
planejamento, visando à resolução de conflitos entre usuários, à solução de 
problemas de poluição das águas e à restrição, de modo a conservar a 
cobertura vegetal, do desmatamento de áreas de mananciais. 


(4) A proteção do Cerrado, prevista nas metas do plano estratégico da 
Convenção sobre Diversidade Biológica, justifica-se pela necessidade de 
recuperação de áreas desmatadas ou degradadas pelas pastagens. 


1: Errado. Política ambiental, como quase toda política social nos dias de 
hoje, não pode ser considerada como “competência exclusiva do Estado”, ao 
contrário, a questão ecológica é uma que depende da intensa cooperação 
entre os diversos setores da sociedade. Organizações não governamentais 
desempenham um papel fundamental na preservação do meio ambiente e 
na divulgação de informações relevantes ao complexo debate ecológico que 
sustenta as estratégias de gestão ambiental. O erro categórico da questão, 
porém, encontra-se na afirmativa de que agências de cooperação 
internacional teriam competências maiores do que o Estado no que diz 
respeito à gestão de projetos de pesquisa e de conservação da natureza. 
Embora seja possível afirmar que a cooperação internacional entre Estado e 
agências internacionais exista, não se pode admitir que o Estado não tenha 
competência para elaborar e estabelecer seus projetos de pesquisa e, 
sobretudo, de conservação da natureza (vale lembrar o papel do Ministério 
do Meio Ambiente e de seus inúmeros órgãos vinculados como a Agência 
Nacional de Águas (ANA), o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis ([BAMA) ou ainda o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). É também errôneo atribuir ao 
crescente interesse econômico o maior empenho do Estado para lidar com a 
questão ecológica. Embora se possa aceitar que efetivamente a questão 
ecológica tenha adquirido nas últimas décadas maior relevância econômica, 
e que o Estado tem ampliado sua competência para atuar frente aos novos 
desafios ambientais, é inválido afirmar que exista uma correlação entre os 


dois fatos, visto que o interesse primário do Estado pela questão ecológica 
deve ser entendido antes de tudo como uma preocupação social e não 
econômica. 


2: Errado. É impossível falar em qualquer tipo de política ambiental que 
sinalize para a “internacionalização de áreas de grande biodiversidade”. Ao 
contrário, a atuação histórica do Estado brasileiro sempre foi contrária a tal 
possibilidade, sobretudo no que diz respeito a presença de interesses 
estrangeiros na floresta amazônica, e hoje, mais do que nunca, tal 
internacionalização não é cogitada em nenhuma instância do debate 
internacional. 


3: Certo. O modelo de gestão de recursos hídricos no Brasil passa pelo sistema 
de Comitês de Bacias Hidrográficas, que fazem parte do “Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos”, presentes no país desde 1988. Os 
Comitês objetivam conciliar os diversos interesses existentes relacionados às 
águas dos rios. Para tal, os Comitês contam com uma composição “diversificada 
e democrática”, sendo o seu colegiado formado por diferentes representantes da 
sociedade civil e dos poderes públicos. Além das competências citadas no item, 
podemos ainda elencar como competências dos comitês: a aprovação do Plano 
de Recursos Hídricos da Bacia; e ainda gerenciar mecanismos de cobrança pelo 
uso da água advinda dos rios da bacia. Por fim, vale ressaltar que os Comitês 
podem ser estaduais ou interestaduais. 


4: Certo. A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) é resultado da 
Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 
(Rio 92), em que o Brasil assumiu compromissos para a preservação de seus 
biomas, inclusive do Cerrado (bioma brasileiro rico em biodiversidade, apesar 
do que pode levar a crer o senso comum). Nesse intuito, em 1994, o país adotou 
o Programa Nacional da Diversidade Biológica (PRONABIO), que busca 
promover a conservação da biodiversidade e o uso sustentável de seus 
componentes nos biomas: Amazônia; Cerrado e Pantanal; Caatinga; Mata 
Atlântica e Campos Sulinos; Zona Costeira e Marinha. Vale, ainda, citar o Plano 
de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no 
Cerrado, de 2009, que elenca como causas do desmatamento do bioma a 
agricultura, a pecuária, bem como os danos advindos da demanda por carvão 
vegetal em regiões de Minas Gerais e do Mato Grosso do Sul. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia 2010) Em relação à questão ambiental internacional, assinale a 
opção correta. 


(A) As primeiras tentativas de estabelecimento de tratados internacionais 
que regulassem a ação humana sobre o ambiente remontam a 1900, quando 
se realizou, em Londres, a Convenção para a Preservação de Animais, 
Pássaros e Peixes da África, cujo objetivo era discutir a caça indiscriminada 
nas então colônias europeias no continente africano. 


(B) O Tratado Antártico, firmado em 10 de dezembro de 1959, é exemplo de 
que os interesses voltados para a questão ambiental superaram a disputa 
geopolítica bipolar no âmbito da Guerra Fria, destacando-se o papel central 
da Organização das Nações Unidas, que mediou a assinatura do referido 
acordo. 


(C) A Conferência de Estocolmo, realizada em 1972, marcou a inclusão da 
temática ambiental na pauta de interesse mundial, o que se confirmou pelo 
comparecimento de grande número de chefes de Estado àquela reunião. 


(D) O chamado Clube de Roma, a partir de uma releitura de Malthus, 
segundo o qual a produção de alimentos cresce em escala maior que a 
população, defendeu medidas de planejamento familiar nas décadas de 70 e 
80 do século XX. 


(E) Estabelecido em 1972 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) passou a 
funcionar em 1973, tendo sua autonomia sido minada com a criação do 
Fundo Mundial para o Meio Ambiente, órgão independente que, sob 


supervisão do Banco Mundial, arrecadaria recursos para a preservação 
ambiental. 


A: Correto. Antes da Convenção de Londres, houve diversas outras 
tentativas de regulamentar a ação humana sobre o meio ambiente, mas a 
Convenção de 1900 é uma das mais significativas por sua abrangência, 
assim como a Convenção de 1911 entre onze países sobre a preservação e 
proteção das focas, considerada por muitos o primeiro caso bem-sucedido 
de proteção internacional de um animal. Vale ainda ressaltar a dificuldade 
em estabelecer o início da preocupação ambiental dos homens, visto que, 
desde os tempos da antiga Babilônia e passando pela Revolução Industrial, 
percebe-se um interesse pela proteção ambiental, porém a questão 
normativa só começou a se materializar de forma cada vez mais 
internacional a partir do final do século XIX e início do século XX; 


B: Incorreto. O Tratado Antártico, firmado efetivamente em 1959, não tem 
cunho ambiental. Seu propósito era deter as pretensões territoriais relativas 
ao continente ao mesmo tempo que permitia e regulamentava a exploração 
científica. A organização por trás das negociações do tratado não foi a ONU, 
mas o Conselho Internacional da União Científica. O Brasil aderiu ao 
tratado apenas em 1975, e em 1984 inaugurou a Estação Antártica 
Comandante Ferraz (EACE); 


C: Incorreto. A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano (UNCHE), ou a Conferência de Estocolmo, é um marco 
internacional para a inclusão da temática ambiental na pauta de interesse 
mundial, sendo a primeira conferência multilateral sobre o meio ambiente, 
com a presença de 103 países, mas com pouquíssimos chefes de Estado. Nos 
anos 1950, a FAO promoveu duas conferências para discutir o uso do solo 
que indiretamente trataram do meio ambiente, e a UNESCO, em 1968, 
realizou uma Conferência Internacional de Especialistas em Biosfera, na 
qual se reconheceu a interdependência entre a sociedade humana e os 
sistemas naturais da Terra. Contudo, foi em Estocolmo que o debate 
internacional sobre o meio ambiente contou com a presença maciça dos 
Estados; 


D: Incorreto. Malthus argumenta justamente o contrário, sendo um dos 


primeiros, ainda no século XVII, a propor a adoção de uma política de 
controle de natalidade, pois temia que o crescimento populacional não fosse 
acompanhado por um aumento da produção de alimentos. O Clube de 
Roma, criado em 1968 por cientistas, políticos e membros da sociedade civil, 
assumiu como sua principal bandeira o congelamento do crescimento 
demográfico e do capital industrial do planeta a fim de preservar o bem 
estar de todos. Essa tese foi severamente criticada por teóricos de países em 
desenvolvimento, que viam nela uma retórica ecologista que buscava limitar 
o crescimento do chamado terceiro mundo; 


E: Incorreto. O Fundo Mundial para o Meio Ambiente em nada atrapalhou 
os trabalhos do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Ao 
contrário, junto com o Banco Mundial e o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), o PNUMA é um dos três administradores 
do Fundo, que, formado por mais de 150 países, é um mecanismo financeiro 
internacional voltado para a preservação do meio ambiente e ao 
desenvolvimento sustentável. 


Gabarito A 


7.2. Macrodivisão natural do espaço brasileiro: biomas, domínios e 
ecossistemas 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) A respeito dos biomas brasileiros, assinale a 
opção correta. 


(A) O cerrado apresenta vegetação com caules retorcidos ou tortuosos e 
uma cobertura grossa, devido à presença de solos ácidos e lençol freático 
pouco aprofundado. 


(B) No bioma caatinga, há espécies vegetais de folhas permanentes ou 
perenes, uma adaptação ao clima da região Nordeste. 


(C) O bioma amazônia apresenta clima equatorial e se caracteriza por 
folhas latifoliadas; nesse bioma, a umidade é garantida pela bacia 
amazônica, cujo rio principal contém um talvegue profundo que contribui 
para as constantes inundações do bioma. 


(D) O pantanal mato-grossense caracteriza-se por ser uma área de transição 
entre outros biomas, com biodiversidade atualmente afetada e em risco, 
dado o uso impróprio de seus recursos. 


(E) O bioma araucária, circunscrito apenas à região Sul, é caracterizado 
por ter espécies vegetais de pinheiros e por ser bastante homogêneo, pois é 
conservado pela rígida legislação ambiental da região Sul. 


A: Errado. Em boa parte do Cerrado o lençol freático pode ser considerado 
profundo, de maneira que uma estratégia adaptativa comum em espécies 
vegetais de maior porte é o desenvolvimento de um sistema de raízes capaz 
de atingir essa água em maior profundidade e ter acesso à umidade mesmo 
durante a estação seca característica desse bioma. 


B: Errado. Em primeiro lugar, é muito generalizador falar em “clima da 
região Nordeste”, já que nessa porção do território brasileiro há regimes 
climáticos que vão desde o tropical semiárido característico da Caatinga até 
o tropical úmido que tem abrangência na Zona da Mata. Mas, para além 
disso, não é possível dizer que na Caatinga a existência de espécies 
perenifólias é uma adaptação à condição de estação seca mais prolongada 
desse bioma. Ao contrário, é preciso ocorrer outras adaptações para que 
determinadas espécies não percam as folhas, como é o caso daquelas que 
apresentam folhas com revestimento ceroso, para retenção da umidade, ou 
das cactáceas, que apresentam folhas em formato de espinho, reduzindo o 
potencial de evapotranspiração. O mais comum no bioma é a ocorrência de 
espécies caducifólias, que perdem folhas como estratégia de redução da 
superfície de evapotranspiração e perda de umidade. 


C: Errado. O talvegue constitui a linha que define o ponto mais profundo do 
canal formado por um curso fluvial ou em um vale. Nesse sentido, a questão 
sugere que o canal do rio Amazonas é bem aprofundado o que garante uma 
grande capacidade de vazão de água. Ocorre, portanto, um problema 
lógico: apesar de serem constantes as inundações nos ambientes de várzea 
no bioma, o talvegue profundo não é uma causa nem contribui para isso. 
Pelo contrário, essa maior capacidade de vazão faz com que o nível de 
inundação seja menor do que se verificaria no caso de um talvegue raso. 


D: Anulado. Esse deveria ser o item correto da questão de múltipla escolha. 
Contudo, é preciso lembrar que a classificação do território brasileiro em 
biomas (mencionada no enunciado da questão e no texto do item) não prevê 
a existência de áreas de transição, logo o bioma Pantanal não poderia ser 
caracterizado dessa maneira. Seria o caso apenas se considerássemos a 
classificação em domínios morfoclimáticos de Aziz Ab”Saber, na qual de 
fato o Pantanal é considerado uma área de transição. Diante disso, foi 
interposto recurso acolhido pela banca anulando a questão, visto que 
nenhum dos outros itens poderia ser considerado correto 


E: Errado. Não existe um bioma araucária, na classificação em biomas. 
Essa formação faz parte do bioma Mata Atlântica. Apenas na classificação 
de Aziz Ab”Saber as araucárias constituem um domínio morfoclimático 
próprio. Além disso, a conservação das formações vegetais no Brasil tem 
como marco fundamental o Código Florestal que é nacional, e não marcos 
regionais conforme a questão sugere. 


Gabarito Anulado 


Figura para as próximas duas questões 
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(Diplomacia 2010) Acerca dos domínios vegetacionais brasileiros, ilustrados 
no mapa acima, assinale a opção correta. 


(A) O cerrado brasileiro, formação do tipo bioma savana adaptada a clima 
com sazonalidade bem marcada, apresenta-se estratificado em 
fitofisionomias, com formações de campos (limpo e sujo), estruturas de 
campo cerrado e cerrado em senso estrito e formações florestais conhecidas 
como cerradão. 


(B) A Mata de Araucárias, formação típica do Sul do país, apresenta 
diversidade florestal bastante acentuada, caracterizada, principalmente, por 
indivíduos latifoliados (folhas largas) e aciculifoliados (folhas pontiagudas). 


(C) A Mata Tropical, também conhecida como Mata Atlântica, 
caracterizava-se, originalmente, por formações bastante espaçadas e de 
baixa densidade florestal, o que permitia considerá-la como formação 
ombrófila, associada a climas chuvosos. 


(D) A hileia amazônica, formação estratificada, subdivide-se em mata de 
igapó, de várzea e de terra firme, definidas com base em tipos de 
embasamento, sendo os sedimentares associados à mata de igapó, e os 
rochosos, às demais. 


(E) A Caatinga possui solos bastante intemperizados, principalmente por 
desagregação química dos minerais, decorrentes de suas características 
climáticas e de vegetação. 


A: Correta. O cerrado é uma formação vegetal típica do clima tropical de 
duas estações, uma seca e outra chuvosa, daí a impossibilidade de manter o 
mesmo aspecto o ano inteiro. O cerrado apresenta dois tipos de campos, ou 
dois “andares”: aqueles formados por árvores (geralmente inferiores a 15 
metros de altura, com troncos de casca grossa e galhos retorcidos) e 
arbustos, os chamados campos limpos; e os formados apenas por plantas 
rasteiras, as gramíneas, os chamados campos sujos.; 


B: Incorreta. A mata de araucárias, também conhecida como mata dos 
pinhais, é típica da região Sul do Brasil e do clima subtropical, porém 
apresenta pouca variedade vegetal, isto é, trata-se de uma floresta 
homogênea. Além disso, as folhas da mata de araucária não são latifoliadas, 
característica das folhas de florestas equatoriais; 


C: Incorreta. A mata atlântica é uma das florestas mais ricas e densas do 
país, mas, por ter uma pluviosidade menor, não chega a ser tão densa 
quanto a Amazônia. Com uma extensão que abrange grande parte do litoral 
brasileiro (estima-se que ela ia do Rio Grande do Norte ao Rio Grande do 
Sul, sendo completamente devastada pelo homem em alguns lugares, como o 
litoral de Pernambuco), a mata atlântica foi fonte de madeiras muito 
procuradas ao longo dos séculos, como o jacarandá, o cedro, a peroba, o ipê 
e o próprio pau-brasil; 


D: Incorreta. A divisão em três subtipos da floresta amazônica é feita de 
acordo com o relevo e o efeito das enchentes sobre o terreno: Caa-Igapó, ou 
mata inundada, é conhecido como o primeiro degrau da floresta, localiza-se 
em uma área de sedimentação atingida constantemente pelas enchentes e 
caracteriza-se por conter as árvores mais baixas; a mata da várzea, o 
segundo degrau, de formação sedimentar e não rochosa, consiste nas áreas 
de inundação periódica, com árvores maiores que, no entanto, ainda não 
chegam às alturas máximas da floresta, sendo o lugar onde se concentram 
as seringueiras; e o terceiro degrau, Caa-Etê ou mata de terra firme, é o que 
apresenta os terrenos mais elevados (que por isso não estão sujeitos à 
inundação), constitui a parte mais densa da floresta e tem as maiores 
árvores, que chegam a 60 metros de altura; 


E: Incorreta. A Caatinga, região do semiárido nordestino, caracteriza-se, 
como o cerrado, por uma estação de seca e outra de chuva. Em tempos de 
chuva, o solo verde das gramíneas surpreende, mas em época de seca, 


apresenta-se bastante pedregoso. O Brasil como um todo é marcado por 
solos intemperizados, no caso da Caatinga, porém, trata-se do intemperismo 
físico, ou mecânico, resultante de variações de temperatura na superfície 
terrestre. 


Gabarito "A" 


(Diplomacia 2010) A partir do mapa, assinale a opção correta com relação 
às características dos biomas existentes no Brasil. 


(A) O bioma Cerrado, o segundo maior do Brasil, corresponde a cerca de 
20% do território nacional; as atividades econômicas desenvolvidas nessa 
área, em sua maioria ligadas ao setor primário, não alteraram de forma 
significativa sua vegetação original. 


(B) O bioma Amazônia, com mais de 4 milhões de km?, é muito importante 
para a estabilidade ambiental do planeta, pois ali estão fixadas trilhões de 
toneladas de carbono, sua massa vegetal libera toneladas de água para a 
atmosfera, via evapotranspiração, e seus rios descarregam cerca de 20% de 
toda a água doce despejada nos oceanos pelos rios existentes no mundo. 


(C) O bioma Caatinga, o único exclusivamente brasileiro, ocupa cerca de 
7% do território, com área total de aproximadamente 1.100.000 km?, 
caracteriza-se por índices pluviométricos muito baixos, vegetação xerófila e 
grande amplitude térmica ao longo do ano. 


(D) O bioma Mata Atlântica é um dos ecossistemas mais ameaçados do 
planeta, restando, atualmente, menos de 10% de sua cobertura original; sua 
constante degradação está associada tanto ao fato de estar localizado em 
área de intensa ocupação humana e de concentração de atividades 


econômicas quanto ao da inexistência de medidas legais para sua 
preservação. 


(E) O bioma Pantanal caracteriza-se por elevadas precipitações distribuídas 
regularmente ao longo do ano, o que contribui para a formação de lagoas e 
inundação de vastas porções do território pantaneiro. 


A: Incorreta. A maioria das atividades econômicas desenvolvidas no 
cerrado, sobretudo as do setor primário, só obteve sucesso graças a 
alterações feitas na vegetação original. Vale lembrar o trabalho da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), que criou tecnologias que 
permitiram o aproveitamento do solo ácido do cerrado para o plantio de 
soja e a atividade pecuária; 


B: Correta. O bioma Amazônia é uma das áreas florestais contínuas mais 
extensas do mundo. O alto nível de pluviosidade e as altas temperaturas 
fazem da floresta um local de densa vegetação e infinitos tipos de fauna e 
flora. Ambientalistas de todo o mundo acreditam que a preservação da 
floresta amazônica seja em grande parte a resposta para os problemas 
ambientais que encaramos; 


C: Incorreta. O bioma da caatinga é um inço exclusivamente brasileiro, 
situado no interior nordestino e cercado pelos biomas cerrado e mata 
atlântica. Seu índices pluviométricos são baixos, o que se comprova por sua 
vegetação majoritariamente composta de vegetais xerófilos, das famílias das 
cactáceas e bromeliáceas. No entanto, a amplitude térmica (isto é, a 
diferença entre a temperatura máxima e a mínima no decorrer do ano) não 
é grande; 


D: Incorreta. Não se pode afirmar que inexistem medidas legais para a 
preservação da mata atlântica. Exemplo disso é a Lei No 11.428, de 22 de 
Dezembro de 2006, “Das Definições, Objetivos e Princípios do Regime 
Jurídico do Bioma Mata Atlântica”; 


E: Incorreta. As chuvas no bioma do pantanal não são distribuídas 
regularmente ao longo do ano, havendo um período de estiagem e outro de 


intensas chuvas. O complexo do pantanal é formado por uma mistura de 
formações vegetais do cerrado, dos campos e da floresta amazônica, o que é 
resultado das variações do clima e do relevo de seu território, em que uma 
parte é constantemente inundada e outra passa por períodos de seca. 


Gabarito "B" 


7.3. Política e gestão ambiental no Brasil 


(Diplomacia 2011) Acerca das implicações e dos desdobramentos da questão 
ambiental em nível mundial, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A gestão ambiental pública no Brasil caracteriza-se, fundamentalmente, 
por uma perspectiva corretiva, voltada para o controle da poluição, cujas 
ações se desenvolvem por meio de diversos instrumentos previstos na 
legislação vigente, como penalidades disciplinares ao não cumprimento das 
medidas necessárias. 


(2) Nas origens do conceito de desenvolvimento sustentável, que permeia 
acordos aprovados entre governos, percebe-se a influência de discussões 
acerca da relação entre crescimento econômico e meio ambiente, como as 
que resultaram no relatório conhecido como Limites do Crescimento. 


(3) A gestão ambiental envolve a discussão relativa ao papel do Estado e à 
soberania das nações, tendo os Estados o direito soberano de explorar seus 
recursos, de acordo com as próprias políticas ambientais e 
desenvolvimentistas, e, ao mesmo tempo, a responsabilidade de assegurar 
que as atividades sob sua jurisdição ou controle não causem dano ao meio 
ambiente de outros Estados. 


(4) Embora a implantação de sistemas agropastoris e o reflorestamento 
contribuam para o alcance das metas do Protocolo de Quioto, considera-se 
mais importante para o alcance dessas metas o desenvolvimento de políticas 
públicas de incentivo à utilização de combustíveis provenientes de fontes 
renováveis, objeto da criação de um mecanismo de desenvolvimento limpo. 


1: Errado. A gestão ambiental pública no Brasil, segue hoje a estratégia da 
prevenção. Apesar de ter uma das legislações ambientais mais desenvolvidas 
do mundo, cuja infração pode implicar multas milionárias e até a prisão, a 
gestão ambiental brasileira, guia-se principalmente pelo conceito de 
desenvolvimento sustentável. A política corretiva, voltada para o controle, 
já foi adotada pelo país nos idos dos anos 1970 como uma reação à 
Conferência de Estocolmo, por meio da criação do primeiro órgão 
institucional voltado para a política ambiental, a Secretaria Especial de 
Meio Ambiente (Sema); 


2: Certo. O relatório “Limites do crescimento” foi resultado dos trabalhos 
encomendados pelo Clube de Roma —grupo que estuda o meio ambiente e os 
efeitos das ações humanas sobre ele — e publicado em 1972. Também 
conhecido como “Relatório Meadows”, devido à liderança de Dana Meados 
nos trabalhos, esse documento estabeleceu-se como um dos mais 
importantes sobre meio ambiente já publicados. Entre os temas abordados, 
encontramos a questão do futuro do desenvolvimento da humanidade e a do 
impacto que tal desenvolvimento terá no meio ambiente. O conceito de 
ecodesenvolvimento, elaborado pelo Relatório, é o antecessor direto do 
desenvolvimento sustentável. A partir do relatório do Clube de Roma 
começa-se a pregar a idéia de que utilizar os recursos naturais hoje não 
pode causar consequências irreversíveis às gerações futuras; 


3: Certo. A gestão ambiental vai muito além da simples “política 
ambiental”, englobando todo um entendimento relativo aos direitos do 
Estado sobre os recursos naturais do território. Historicamente, a posição 
defendida pelo governo brasileiro tem sido a de total poder de decisão sobre 
suas riquezas naturais e a de não intervenção de outros Estados nessas 
matérias, que são exclusividade do Estado soberano. A ressalva que se faz 


diz respeito às consequências ambientais para os países vizinhos, como 
poluição direta (notadamente das águas de rios e mares), desvios de águas 
fluviais e outras; 


4: Errado. O Protocolo de Quioto versa sobre a redução de 5,2% da emissão 
dos gases de efeito estufa. Dessa forma, a implementação de sistemas 
agropastoris teriam o efeito contrário, visto que a pecuária é responsável 
pela emissão do gás metano. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


* Thiago Rocha (comentou 2013, 14, 15, 16, 17, 18e 19) e Felipe Ferreira 
Ramos (comentou 2010, 11 e 12)- 


7. Direito Internacional 


Renan Flumian e Pedro Sloboda* 


1. DIP e Direito Interno 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens seguintes, acerca das 
relações entre direito internacional e direito interno. 


(1) Por expressa disposição constitucional, lei sobre o ingresso nas Forças 
Armadas deve considerar as peculiaridades de suas atividades, inclusive das 
atividades cumpridas em decorrência de compromissos internacionais. 


(2) Embora a Constituição Federal seja silente sobre o assunto, resoluções 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas no Brasil incorporam-se ao 
direito interno mediante decreto, com prévia anuência do Congresso 
Nacional. 


(3) Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça entendeu que não é 
possível a responsabilização da República Federal da Alemanha por ato de 
guerra praticado por embarcação alemã em território brasileiro durante a 
Segunda Guerra Mundial, uma vez que se trata de manifestação de ato de 
império. 


(4) O Supremo Tribunal Federal tem reconhecido que, para efeitos de atos 
praticados pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) no Brasil, a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações 
Unidas tem status supralegal. 


1: Certo. Trata-se de disposição prevista no artigo 142, X da Constituição 
Federal de 1988. O dispositivo não determina uma hierarquia ou 
precedência normativa, mas simplesmente leva em consideração as 
peculiaridades das Forças Armadas advindas de tratados internacionais. 


2: Errado. A Constituição Federal é de fato silente sobre o tema, mas as 
resoluções do Conselho de Segurança são incorporadas ao direito interno 
brasileiro por decreto presidencial, sem aprovação parlamentar prévia. 


3: Certo. Em 2013, no julgamento do Recurso Ordinário no 134-RJ 
(2012/0093440-8), o STJ reconheceu a imunidade de jurisdição da 
Alemanha em pedido de indenização pela morte de pescadores ocorrida em 
1943, quando o barco Changri-lá foi afundado pelo submarino de guerra 
alemão U-199. Em 2016, o STF confirmaria a imunidade de jurisdição do 
Estado alemão. Não era, no entanto, necessário conhecer detalhes do caso 
para responder à questão, que descreve a jurisprudência brasileira sobre o 
tema, alinhada ao costume internacional. Atualmente, a imunidade de 
jurisdição dos Estados estrangeiros prevalece para atos de império (acta 
juri imperii), do qual atos de guerra são exemplos clássicos, e só pode ser 
afastada em casos que envolvam atos de gestão (acta iuri gestionis), como 
são exemplos as questões trabalhistas. A imunidade de jurisdição dos 
Estados estrangeiros para atos de império prevalece mesmo diante de 
alegações de violações de normas de jus cogens (como a proibição de crimes 
de guerra), como confirmou a Corte Internacional de Justiça no caso 
Imunidades Jurisdicionais dos Estados (Alemanha vs Itália), julgado em 
2012. 


4: Errado. Pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, têm status 
supralegal os tratados de direitos humanos (RE 466.343/SP, 2008), sendo 
que os tratados dessa natureza aprovados nos termos do art. 5º 8 3º da 
CF/88 (3/5 dos votos nas duas casas do Congresso em dois turnos) serão 
equivalentes a emendas constitucionais. Além disso, o julgamento do RE 
460.320/PR tende a consagrar a hierarquia supralegal dos tratados em 
matéria tributária, retomando a interpretação original do artigo 98 do 
Código Tributário Nacional. Em 2017, a ministra Rosa Weber chegou a 
sugerir que as Convenções de Varsóvia e de Montreal sobre aviação civil 
poderiam ter status supralegal. Trata-se, contudo, de voto isolado, sem 
aderência no plenário do STF e que não constitui de modo algum 
jurisprudência. Quanto à Convenção sobre Privilégios e Imunidades das 


Nações Unidas, contudo, não há qualquer indicação do STF, por ora, de sua 
supralegalidade. Em ação envolvendo reclamação trabalhista em face do 
PNUD, o STF simplesmente reconheceu sua imunidade de jurisdição, tendo 
como fundamento a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações 
Unidas, de 1946. Trata-se de regra já consagrada na OJ 416 do TST, de 
2012: “As organizações ou organismos internacionais gozam de imunidade 
absoluta de jurisdição quando amparados por norma internacional 
incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro, não se lhes aplicando a 
regra do Direito Consuetudinário relativa à natureza dos atos praticados. 
Excepcionalmente, prevalecerá a jurisdição brasileira na hipótese de 
renúncia expressa à cláusula de imunidade jurisdicional”. 


Gabarito 1C, 2E, 3C, 4E 


(Diplomacia 2010) Recentemente, o processo de ratificação da Convenção 
de Viena sobre Direito dos Tratados, após quarenta anos de sua firma, foi 
concluído pelo Brasil 


(A) de forma isenta de reservas, pois o tratado dos tratados não contempla 
salvaguardas. 


(B) com salvaguardas. 


(C) de forma isenta de reservas, embora o tratado dos tratados contemple a 
apresentação de salvaguardas. 


(D) com salvaguarda referente ao descumprimento de tratados mediante a 
alegação de razões de direito interno. 


(E) com salvaguarda referente a normas imperativas de direito 
internacional. 


A, B, C, De E: A Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados entrou em 
vigor internacionalmente em 27 de janeiro de 1980 e só foi promulgada no 
Brasil pelo Decreto n. 7.030 de 14 de dezembro de 2009. A ratificação não só 
demorou, mas veio com reserva aos arts. 25 e 66. O art. 25 cuida da aplicação 
provisória de um tratado e determina que, se for assim disposto ou acordado 
pelas partes, o tratado pode obter uma vigência provisória mesmo sem ter sido 
objeto de ratificação. A Câmara dos Deputados, ao analisar a Convenção de 
Viena, manifestou objeção a esse dispositivo, porque um tratado não pode 
acarretar encargo ou compromisso gravoso ao patrimônio nacional sem a 
anuência parlamentar, nos termos do art. 49, I da CF/88. De fato, o Congresso 
Nacional tem que aprovar o texto do tratado, e o fará por meio de um decreto 
legislativo. Assim, a regra é que os tratados celebrados pelo Presidente da 
República sejam apreciados pelo Congresso Nacional (art. 84, VIII, da CF) antes 
de produzirem efeitos jurídicos para o país. Já o art. 66 discorre sobre o processo 
de solução judicial, de arbitragem e de conciliação e determina a competência 
obrigatória da Corte Internacional de Justiça quando houver conflito entre um 
tratado e uma norma imperativa de direito internacional (jus cogens), nos termos 
dos arts. 53 e 64 da Convenção de Viena. O artigo 66 também foi objeto de 
ressalva do Congresso Nacional, lembrando que o país não está vinculado à 
“cláusula facultativa de jurisdição obrigatória” prevista no 36 do Estatuto da 
Corte Internacional de Justiça. É importante lembrar que a reserva é um 
condicionante do consentimento, ou seja, é a declaração unilateral de que o 
Estado aceita o tratado, mas sob a condição de que certas disposições não 
valerão para ele. A reserva pode aparecer tanto no momento da assinatura do 
tratado, como no da ratificação ou da adesão, e o Congresso Nacional pode fazer 
ressalvas sobre o texto do tratado e até mesmo desabonar as reservas feitas por 
ocasião da assinatura do tratado. No primeiro caso, as ressalvas serão traduzidas 
em reservas no momento da ratificação pelo Presidente da República (como 
ocorreu no caso da Convenção de Viena) e, no segundo caso, o Presidente da 
República fica impedido de confirmar as reservas previamente feitas. E por 
razões óbvias, a reserva é fenômeno incidente sobre os tratados multilaterais — 
como a Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados. Cabe ressaltar que, de 
acordo com a referida Convenção de Viena, um tratado pode proibir 
expressamente a formulação de reservas (art. 19 (a) da Convenção de Viena 


sobre o Direito dos Tratados) e que, se ele nada dispuser sobre o assunto, 
entende-se que as reservas a um tratado internacional são possíveis, a não ser 
que sejam incompatíveis com seu objeto e sua finalidade (art. 19 (c) da 
Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados). Por fim, a Convenção de 
Viena sobre Direito dos Tratados também traz um conceito de reserva no seu art. 
2(D(d): “reserva significa uma declaração unilateral, qualquer que seja a sua 
redação ou denominação, feita por um Estado ao assinar, ratificar, aceitar ou 
aprovar um tratado, ou a ele aderir, com o objetivo de excluir ou modificar o 
efeito jurídico de certas disposições do tratado em sua aplicação a esse Estado”. 
É importante ressaltar que a Banca do Cespe considera “salvaguarda” como 
sinônimo do instituto “reserva”. 


Gabarito “B” 


2. Fontes do DIP 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Considerando as disposições da Convenção 
de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969, e sua aplicação na 
jurisprudência internacional, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Ato relativo à conclusão de tratado praticado por pessoa que não pode 
ser considerada representante de Estado ou de organização internacional 
para esse fim é eivado de nulidade absoluta, não comportando confirmação 
ou convalidação. 


(2) A referida Convenção estabelece, em sua regra geral de interpretação, 
que os termos de um tratado devem ser interpretados em seu contexto, o 

qual inclui, entre outros, o texto, o preâmbulo, eventuais anexos, acordos 
subsequentes e trabalhos preparatórios. 


(3) O princípio da efetividade (effet utile) — segundo o qual um tratado 
deve ser interpretado de modo a atribuir efeito e significado a todos os seus 
termos — não é explicitamente previsto na referida Convenção, mas seu uso 
é disseminado na jurisprudência internacional. 


(4) A partir do momento em que assina determinado tratado, o Estado ou a 
organização internacional deve abster-se da prática de atos que frustrarem 
o objeto e a finalidade desse tratado, mesmo que não o tenha ratificado. 


1: Errado. A nulidade de tratados internacionais pode ser classificada em 
relativa e absoluta, conforme haja um desrespeito ao interesse privado do 
signatário ou uma violação à ordem pública internacional. A maior parte 
das causas de nulidade de tratados é relativa e pode ser sanada pelo 
consentimento posterior — expresso ou tácito. Trata-se de mecanismo para 
preservar o livre consentimento dos estados, princípio fundamental de 
direito dos tratados. Se o consentimento do estado é maculado por um erro 
(CVDT, art. 48), pelo dolo do outro estado (art. 49), pela corrupção de seu 
representante (art. 50), por uma restrição em sua capacidade de manifestar 
o consentimento do estado (art. 47) ou por não ser o agente autorizado a 
manifestar o consentimento em nome do estado (art. 46), o acordo será nulo. 
Naturalmente, se a nulidade visa a preservar o livre consentimento, a 
confirmação posterior do acordo, expressa ou tácita (art. 45) resolve o vício 
de nulidade. Apenas será absoluta a nulidade do tratado nos casos de 
coação de estado (art. 51) ou de representante (art. 52) e em casos de acordo 
incompatível com normas de jus cogens. Como existe, nessas hipóteses, 
violação à ordem pública internacional, não é possível sanar o vício de 
nulidade com uma simples confirmação do consentimento. 2: Errado. De 
acordo com o artigo 31 da CVDT, um tratado deve ser interpretado de boa- 
fé, segundo o sentido comum atribuível aos termos do tratado 
(interpretação gramatical), em seu contexto (interpretação sistemática) e à 
luz de seu objeto e finalidade (interpretação teleológica). O contexto do 
tratado inclui seu texto, preâmbulo, anexos, qualquer acordo relativo ao 
tratado e qualquer instrumento relativo ao tratado (declarações 
interpretativas aceitas pelos demais, por exemplo). Trata-se do contexto 
interno do tratado, ou o contexto normativo; interpreta-se um dispositivo 
específico não de forma isolada, mas considerando o todo do texto do 
tratado. O artigo 32 da CVDT apresenta os meios suplementares de 
interpretação de tratados, quando a interpretação conforme o artigo 
anterior deixar o texto ainda ambíguo ou levar a resultado manifestamente 
absurdo ou desarrazoado. Entre esses meios suplementares incluem-se as 
circunstâncias que levaram à celebração do tratado e os seus trabalhos 
preparatórios. Este era o erro do item: os trabalhos preparatórios não 
fazem parte do contexto do tratado, mas constituem meio suplementar de 
interpretação. De todo modo, não havia necessidade de memorização 
acrítica dos artigos 31 e 32 da CVDT para acertar o item. Os trabalhos 
preparatórios de um tratado dizem respeito às diferentes minutas de seu 
texto, aos comentários realizados pelos países e a qualquer registro sobre o 
processo negociador do texto. Assim, é possível identificar a origem do 


termo adotado no tratado e, com isso, identificar o objetivo e finalidade dos 
estados com o dispositivo interpretado. Em outras palavras, os trabalhos 
preparatórios não se enquadram tanto na interpretação sistemática (o 
contexto do tratado), mas na teleológica, relativa a seu objeto e finalidade. 
3: Certo. A regra do effet utile, a que gosta de se referir a doutrina francesa, 
apresenta dois sentidos complementares. Em primeiro lugar, indica que 
todo dispositivo de um tratado foi concebido para ter um significado, e a 
interpretação que ignora esse significado está incorreta. Em segundo lugar, 
funciona como expressão do objeto e finalidade do tratado e indica que o 
todo dispositivo de um tratado foi redigido com determinado propósito. A 
interpretação de um tratado com base no princípio da efetividade, portanto, 
é aquela que busca conferir sentido e finalidade a todos os seus dispositivos. 
A Comissão de Direito Internacional não inseriu explicitamente esse 
princípio na CVDT por entender que ele estaria incluído no princípio da 
boa-fé. De todo modo, ele não deixa de expressar-se também por meio da 
interpretação à luz do objeto e da finalidade do tratado, nos termos do 
artigo 31, e, eventualmente, como meio suplementar de interpretação, com 
base no artigo 32. Apesar de não constar expressamente na CVDT, é 
utilizado na jurisprudência internacional. No Caso do Estreito de Corfu, 
por exemplo, a Corte Internacional de Justiça afirmou: “Tt would indeed be 
incompatible with the generally accepted rules of interpretation to admit 
that a provision of this sort occurring in a special agreement should be 
devoid of purport or effect”. O princípio também está insculpido na 
expressão latina ut res magis valeat quam pereat, e, por determinar a 
aplicação da interpretação que confere efetividade ao texto do tratado, a 
Corte Permanente de Justiça Internacional já se referiu ao método 
interpretativo como “efeito prático”. 4: Anulado. O item foi anulado em 
razão do chapeau da questão, que mencionava apenas a Convenção de 
Viena sobre Direito dos Tratados de 1969, restrita a acordos celebrados 
entre estados. Como a questão não incluída a Convenção de Viena sobre 
Direito dos Tratados entre Estados e Organizações Internacionais ou entre 
Organizações Internacionais, de 1986, ainda não vigor, a Banca considerou 
inadequada a menção a essas organizações no item em análise. De todo 
modo, seu conteúdo estava correto, conforme previsto no artigo 18 de 
ambas as convenções. O estado ou a organização internacional contratante 
deve abster-se da prática de atos que frustrem o objeto ou finalidade do 
tratado antes de sua entrada em vigor. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4Anulado 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) A respeito das fontes do direito internacional 
público, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O Estatuto da Corte Internacional de Justiça reconhece os princípios 
gerais de direito como fontes auxiliares do direito internacional. 


(2) Em 2016, entrou em vigor a convenção das Nações Unidas sobre atos 
unilaterais dos Estados, fruto de projeto elaborado pela Comissão de Direito 
Internacional. 


(3) A definição de jus cogens que consta tanto na Convenção de Viena sobre 
o Direito dos Tratados, de 1969, como na Convenção de Viena sobre o 
Direito dos Tratados entre Estados e Organizações Internacionais ou entre 
Organizações Internacionais, de 1986, refere-se à comunidade internacional 
de Estados, e não à comunidade internacional de Estados e organizações 
internacionais. 


(4) Não há vedação, conforme a Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados, de 1969, para que dois ou mais Estados sejam depositários de um 
mesmo tratado. 


1: Errado. O que se convencionou denominar “fontes auxiliares” são a 
jurisprudência e a doutrina, indicadas no artigo 38 do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça como “meios auxiliares para a determinação das 
regras de direito”. Doutrina e jurisprudência não criam obrigações 
jurídicas propriamente ditas, por isso são apenas auxiliares. Por sua vez, os 
princípios gerais de direito “reconhecidos pelas nações civilizadas”, 
conforme redação que remonta à década de 1920, são considerados fontes 


propriamente ditas, porque criam direitos e obrigações. Os PGDs foram 
incluídos no Estatuto da Corte com o objetivo de evitar o non liquet. Apesar 
disso, a Corte nunca julgou um caso exclusivamente com base neles. 


2: Errado. Não existe tratado sobre atos unilaterais dos estados. Existem 
apenas dez princípios diretores (guiding principles) elaborados pela 
Comissão de Direito Internacional, sob a relatoria de Victor Cedefio. A CDI 
realizou esse estudo entre os anos de 1996 e 2006. Apesar de não previstos 
no artigo 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, os atos 
unilaterais são considerados fontes de direito internacional, desde que sejam 
(i) públicos e (ii) acompanhados da vontade de se obrigar, como reconheceu 
a Corte Internacional de Justiça no caso Testes Nucleares, em decisão de 
1974, requisitos consagrados nos princípios diretores de 2006. 


3: Anulado. O item está correto, mas foi anulado mediante a justificativa de 
que “A Convenção de Viena sobre o Direito dos Trabalhadores [sic] entre 
Estados e Organizações Internacionais, de 1986, ainda não entrou em vigor, 
o que contraria o item 14.3.5 do edital de abertura do certame”. É bem 
verdade que a maior parte das normas da referida convenção reflete o 
direito costumeiro em vigor, mas a anulação foi prudente, porque a 
comunidade internacional não é formada apenas pelos Estados, e não é 
consensual a natureza costumeira da definição de jus cogens apresentada 
nas convenções. 


4: Certo. De acordo com o artigo 76 da Convenção de Viena sobre Direito dos 
Tratados de 1969, o “depositário pode ser um ou mais Estados, uma organização 
internacional ou o principal funcionário administrativo dessa organização”. 
Durante a Guerra Fria, era comum a nomeação de múltiplos depositários, de 
modo a evitar que eventuais desavenças políticas obstruíssem o depósito dos 
instrumentos de ratificação. O Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares, 
por exemplo, possui três depositários, conforme seu artigo IX: o Reino Unido, os 
Estados Unidos e a Federação Russa (então URSS). 


Gabarito: 1E, 2E, 3 Anulada, 4€ 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) A respeito das disposições da Convenção de 
Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969, julgue (C ou E) os itens 


seguintes. 


(1) A menos que o tratado ou os Estados contratantes disponham de forma 
diversa, é função do depositário examinar se a assinatura de instrumento 
está em boa forma e, se necessário, chamar a atenção do Estado em causa 
sobre a questão. 


(2) A definição de Estado contratante abrange apenas os Estados que 
consentiram em se obrigar pelo tratado quando este tenha entrado em vigor. 


(3) Consta expressamente na referida convenção que as disposições sobre 
suspensão são inaplicáveis aos tratados que contêm obrigações erga omnes 
partes. 


(4) Reservas e declarações interpretativas somente podem ser apresentadas, 
se possível a sua formulação, no momento da assinatura, ratificação, 
aceitação ou aprovação de tratado ou de adesão a tratado. 


1: Certo. É exatamente o que prevê o artigo 77 (1)(c) da Convenção de 
Viena sobre Direito dos Tratados de 1969. Trata-se de função característica 
do depositário, figura responsável pela guarda do tratado e pelo 
recebimento das manifestações de consentimento, bem como pelo preparo 
das versões autênticas do texto de um tratado e pelo seu registro no 
Secretariado das Nações Unidas. 


2: Errado. De acordo com o artigo 2 da Convenção de Viena, um Estado 
contratante é um Estado que consentiu em se obrigar pelo tratado, tenha ou 
não o tratado entrado em vigor. Um Estado parte, por sua vez, é Estado que 
consentiu em se obrigar pelo tratado e em relação ao qual este esteja em 
vigor. Dessa forma, todo estado parte é também estado contratante, mas a 


recíproca não é verdadeira. 


3: Errado. A Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados de 1969 não 
possui nenhum dispositivo expresso sobre obrigações erga omnes partes. De 
toda forma, por mais que não seja possível suspender uma obrigação dessa 
natureza em razão de sua violação (exceptio inadimplendi, prevista no 
artigo 60), nada impediria, a princípio, que uma obrigação erga omnes 
partes fosse suspensa ou até extinta, por exemplo, por vontade unânime das 
partes (artigo 57) ou por celebração de tratado posterior (artigo 59). 


4: Errado. De acordo com o relatório elaborado por Alain Pellet para a 
Comissão de Direito internacional em 2013, é possível a formulação de 
reservas tardias, após o consentimento definitivo em vincular-se pelo 
tratado (pela assinatura, ratificação, aceitação, aprovação ou adesão), desde 
que (i) o tratado permita; ou (ii) nenhuma das demais partes contratantes se 
oponha. 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) A jurisprudência tem constituído importante 
acervo de decisões que balizam o desenvolvimento progressivo do direito 
internacional, não apenas como previsão ideal, mas como efetivo aporte à 
prática da disciplina. Acerca da aplicação do art. 38 do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça, de antecedentes judiciários, de tratados e de 
costumes, julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) Extingue-se um tratado por ab-rogação sempre que a vontade de 
terminá-lo for comum às partes coobrigadas. 


(2) A noção de jus cogens, como a de normas imperativas a priori, embora 
não unanimemente reconhecida em doutrina, é invocada com referência 
tanto em jurisprudência quanto em direito internacional positivo. 


(3) Quando do julgamento do caso Bernadotte, em jurisdição contenciosa da 
Corte Internacional de Justiça, prolatou-se sentença pela qual se reconheceu 
personalidade jurídica às organizações internacionais. 


(4) Aos juízes de Haia, autorizados pelo estatuto da Corte Internacional de 
Justiça, é conferido o poder de aplicar, de forma automática, tanto normas 
escritas quanto normas não escritas, além de costume, de equidade e de 
princípios gerais do direito. 


1: Certo. Ab-rogação significa a revogação total de um tratado, 
diferentemente da derrogação, ou revogação parcial, cujos efeitos jurídicos 
são regulados pelo artigo 30 da Convenção de Viena sobre Direito dos 
Tratados de 1969. Nesse sentido, “extinção” e “ab-rogação” são muitas 
vezes usados como termos intercambiáveis. E, de fato, uma das formas de 
extinção de tratados é pelo “consentimento de todas as partes, após consulta 
com os outros Estados contratantes”, nos termos do artigo 54 da Convenção 
de Viena. 


2: Certo. A introdução do jus cogens no direito internacional foi polêmica. 
Capitaneada pela doutrina soviética e estimulada pelos países em 
desenvolvimento, a noção de limitações a priori à liberdade de contrato dos 
Estados sofreu forte resistência dos países desenvolvidos. Estimulado pelo 
entusiasmo de doutrinadores como Alfred Verdross, o conceito foi 
finalmente inserido no artigo 53 da Convenção de Viena sobre Direito dos 
Tratados de 1969 e definido como “uma norma aceita e reconhecida pela 
comunidade internacional dos Estados como um todo, como norma da qual 
nenhuma derrogação é permitida e que só pode ser modificada por norma 
ulterior de Direito Internacional geral da mesma natureza”. A definição é 
formalista, mas uma norma adquire seu caráter peremptório pela 
importância de sua matéria. Trata-se de normas que resguardam valores 
fundamentais da comunidade internacional. Dessa forma, a Corte 
Internacional de Justiça já se referiu, como normas de jus cogens, à 
proibição da agressão (Caso Nicarágua, 1986), à proibição do genocídio 
(Caso atividades militares no território do Congo, 2005), à proibição da 
tortura (Caso relativo à obrigação de julgar ou de extraditar, 2012) e aos 


princípios fundamentais de direito internacional humanitário — como a 
proibição dos crimes de guerra (Caso Imunidades Jurisdicionais dos 
Estados, 2012). A noção invocada no item de normas imperativas “a priori” 
faz referência à imposição de uma limitação à liberdade dos Estados para 
celebrar tratados. De fato, nos termos do artigo 53 da CVD'T, tratados 
incompatíveis com normas de jus cogens são nulos ab initio e não produzem 
nenhum efeito jurídico. Além disso, a expressão “a priori” indica também a 
visão mais comum acerca do fundamento jusnaturalista das normas 
peremptórias. Tidas como expressão do objetivismo no direito das gentes, 
considera-se que essas normas limitam o voluntarismo como fundamento do 
direito internacional. Independentemente da vontade dos Estados, existem 
normas a priori que limitam sua liberdade de ação. De toda forma, o 
conceito de jus cogens, como afirma o item, não é unanimemente 
reconhecido pela doutrina. Em famoso artigo de 1983, por exemplo 
(Towards a relative normativity in international law?), Prosper Weil 
criticava duramente o conceito. 


3: Errado. O caso Reparação de Danos Causados a serviço das Nações 
Unidas, de 1949, também conhecido como “caso Bernadotte”, não foi 
analisado em sede de jurisdição contenciosa, senão em sede de jurisdição 
consultiva. Trata-se de um dos mais importantes pareceres consultivos 
proferidos pela Corte Internacional de Justiça, com base no qual, por meio 
da teoria dos poderes implícitos, a corte reconheceu a personalidade 
jurídica objetiva das organizações internacionais, oponíveis até mesmo a 
Estados que não sejam parte da organização. 


4: Errado. A equidade não pode ser aplicada de forma automática. De 
acordo com o artigo 38(2) do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, a 
corte pode decidir uma questão ex aequo et bono, mas tão somente se as 
partes com isso concordarem. Ao longo da história da CPJI e da CIJ, 
nenhuma controvérsia jurídica foi decidida com fundamento exclusivo na 
equidade. 


Gabarito: 1€, 2€C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Considerando as fontes de direito 
internacional público previstas no Estatuto da Corte Internacional de 


Justiça (CIJ) e as que se revelaram a posteriori, bem como a doutrina 
acerca das formas de expressão da disciplina jurídica, assinale a opção 
correta. 


(A) De acordo com o Estatuto da Corte da Haia, a equidade constitui, 
apesar de seu caráter impreciso, fonte recorrente e prevista como 
obrigatória na resolução judicial de contenciosos internacionais. 


(B) A expressão não escrita do direito das gentes conforma o costume 
internacional como prática reiterada e uniforme de conduta, que, 
incorporada com convicção jurídica, distingue-se de meros usos ou mesmo 
de práticas de cortesia internacional. 


(C) As convenções internacionais, que podem ser registradas ou não pela 
escrita, são consideradas, independentemente de sua denominação, fontes 
por excelência, previstas originariamente no Estatuto da CIJ. 


(D) Em face do caráter difuso da sociedade internacional, bem como da 
proliferação de tribunais internacionais, verifica-se no direito internacional 
crescente invocação de decisões judiciais antecedentes, arroladas como 
opinio juris, ainda que não previstas no Estatuto da CIJ. 


(E) Ainda que não prevista em tratado ou no Estatuto da CIJ, a invocação 
crescente de normas imperativas confere ao jus cogens manifesta qualidade 
de fonte da disciplina, a par de atos de organizações internacionais, como 
resoluções da ONU. 


A: Incorreta. O artigo 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça 


(CIJ) determina que a função da Corte é decidir as controvérsias que lhe 
forem submetidas com base no Direito Internacional. Ademais, indica as 
fontes que serão utilizadas pelos juízes na confecção de suas decisões, a 
saber: a) as convenções internacionais; b) o costume internacional; c) os 
princípios gerais do Direito; d) as decisões judiciárias e a doutrina dos 
juristas mais qualificados das diferentes nações. Por fim, ainda aponta a 
possibilidade de a Corte decidir por equidade (ex aequo et bono), desde que 
haja o consentimento das partes. Até a presente data (15 de abril de 2018), 
não há registro de decisão por equidade. Logo não é uma fonte recorrente, 
tampouco prevista como obrigatória; 


B: Correta. Para ser considerado costume internacional, é necessário que a 
prática seja geral e reiterada (elemento objetivo ou material), e aceita como 
o Direito (elemento subjetivo ou psicológico). A Corte Internacional de 
Justiça definiu o costume no conhecido julgamento do caso da Plataforma 
Continental do Mar do Norte, em 1969, como “(...) a prática reiterada, 
acompanhada da convicção quanto a ser obrigatória essa prática, por 
tratar-se de norma jurídica”. Trata-se do costume caracterizado pela opinio 
juris. O costume no âmbito internacional adquire grande destaque porque, 
diferentemente dos Estados, em que há mecanismos altamente centralizados 
e compulsórios de criação e de aplicação de normas, a sociedade 
internacional não comporta mecanismo parecido, o que a torna 
historicamente uma sociedade consuetudinária por excelência. Desde a 
segunda metade do século XX, contudo, existe em curso relevante processo 
de codificação do costume, o que confere segurança jurídica às normas 
internacionais. Destaca-se, nesse sentido, os trabalhos da Comissão de 
Direito Internacional da ONU. A própria Convenção de Viena sobre Direito 
dos Tratados é fruto desse esforço de registrar em códigos as normas 
costumeiras. Por fim, deve-se lembrar que o costume poderá ser extinto em 
função do desuso, da adoção de um novo costume ou da incompatibilidade 
com um novo tratado internacional. Cabe afirmar que não há hierarquia 
entre tratados e costumes internacionais, como fontes de Direito 
Internacional; assim, costumes podem revogar tratados e tratados podem 
revogar costumes; 


C: Incorreta. Consoante o art. 2 (1) (a), da Convenção de Viena sobre 
Direito dos Tratados, tratado é um acordo internacional concluído por 
escrito entre Estados e regido pelo Direito Internacional, quer conste de um 
instrumento único, quer de dois ou mais instrumentos conexos, qualquer 


que seja sua denominação específica; 


D: Incorreta. Reler o comentário sobre a assertiva A. As decisões judiciais 
estão expressamente previstas no Estatuto da Corte Internacional de 
Justiça; 


E: Incorreta. O jus cogens não é exatamente uma fonte de direito 
internacional, mas sim uma norma jurídica. De acordo com o segundo 
relatório de Dire Tladi, relator especial da Comissão de Direito 
Internacional para o tema, divulgado em 2017, o costume é a fonte mais 
comum de produção de normas de jus cogens. Isso ocorre porque uma mera 
abstenção durante a formação de norma costumeira vincula os estados, 
diferentemente dos tratados, que exigem conduta positiva, no sentido de 
aderir ao texto convencional. De toda forma, reconhece Tladi que os 
princípios gerais de direito podem servir de base para a criação de normas 
de jus cogens, e que os tratados internacionais podem refletir normas de 
direito cogente. De toda forma, o direito cogente não diz respeito 
propriamente a uma fonte de direito internacional (meio apto a produzir 
norma), mas a uma norma jurídica propriamente dita, que, por resguardar 
valores fundamentais da comunidade internacional, apresenta as qualidades 
especiais de (i) criar obrigações erga omnes; e de (ii) prevalecer sobre as 
demais normas de direito internacional. A própria definição de jus cogens, 
codificada no artigo 53 da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados é 
a definição de um tipo especial de norma; não de uma fonte: “Para os fins 
da presente Convenção, uma norma imperativa de Direito Internacional 
Geral é uma norma aceita e reconhecida pela comunidade internacional dos 
Estados como um todo, como norma da qual nenhuma derrogação é 
permitida e que só pode ser modificada por norma ulterior de Direito 
Internacional Geral da mesma natureza”. A proibição da agressão, da 
escravidão, da tortura, de crimes contra a humanidade e de genocídio são 
exemplos de normas imperativas de Direito Internacional geral. 


Gabarito “B” 


(Diplomacia 2010) Com relação às fontes do direito internacional público, 
julgue C ou E. 


(1) O gentlemen”s agreement é uma forma de tratado internacional firmado 
entre estadistas, fundado sobre a honra e condicionado, no tempo, à 
permanência de seus atores no poder. 


(2) O costume, fonte do direito internacional público, extingue-se pelo 
desuso, pela adoção de um novo costume ou por sua substituição por 
tratado internacional. 


(3) Os atos unilaterais dos Estados, como as leis e os decretos em que se 
determinam, observados os limites próprios, a extensão do mar territorial, 
da sua zona econômica exclusiva ou o regime de portos, são considerados 
fontes do direito internacional público, sobre as quais dispõe expressamente 
o Estatuto da Corte Internacional de Justiça. 


(4) As decisões das organizações internacionais contemporâneas, proferidas 
na forma de resoluções, recomendações, declarações e diretrizes, apenas 
obrigam os seus membros quando adotadas por votação unânime em 
plenário, em qualquer hipótese. 


1: Errado. O gentlemen”s agreement é fundado sobre a honra e 
condicionado, no tempo, à permanência de seus atores no poder, mas não é 
um tipo de tratado internacional e sim um acordo informal, que não cria 
normas jurídicas, justamente por ser fundado na honra pessoal do estadista 
e não no pacta sunt servanda. Tratado é um acordo formal concluído por 
escrito, entre pessoas jurídicas de direito internacional público e tem por 
objetivo a produção de efeitos jurídicos, enquanto o gentlemen”s agreement 
é concluído por pessoas físicas, por vezes de forma oral e não produz efeitos 
jurídicos; 


2: Certo. Um costume é uma prática geral, reiterada e uniforme (elemento 


objetivo) aceita como sendo direito (elemento subjetivo, ou opinio iuris). 
Caso uma norma costumeira deixe de ser adotada pelos estados, não mais 
refletindo sua prática, diz-se que o costume se extingue por desuso. Caso 
surja uma prática distinta, totalmente incompatível com a anterior, e que 
venha a ser generalizada, reiterada e uniforme, acompanhada de uma 
opinio iuris, cria-se nova norma costumeira que, por sua vez, ab-roga, vale 
dizer, extingue a norma costumeira anterior. Por fim, como não existe 
hierarquia entre as fontes de direito internacional, uma norma costumeira 
pode ser revogada por norma convencional, prevista em tratado. 
Importante notar que a última parte do item, relativa à “substituição [do 
costume] por tratado internacional” não se refere a um costume codificado 
em texto convencional. Nesse caso, ambas as normas (costumeira e 
convencional) coexistirão, como reconheceu a Corte Internacional de 
Justiça no Caso Nicarágua. A interpretação sistemática do item deve deixar 
claro que o examinador se referia a um tratado incompatível com o costume 
anterior, que, efetivamente, será extinto. 


3: Errado. Os atos unilaterais não estão expressamente previstos no 
Estatuto da Corte Internacional de Justiça. Como se sabe, mesmo não 
constando no rol do artigo 38, podem ser indicados também como fonte do 
Direito Internacional tanto as decisões de organizações internacionais como 
os atos unilaterais dos Estados (denominadas pela doutrina como fontes 
extra-estatutárias). Não é todo e qualquer ato unilateral, contudo, que tem o 
condão de produzir normas jurídicas, sendo caracterizado, portanto, como 
fonte de DIP. Para serem efetivamente vinculantes, os atos unilaterais 
devem ser (i) públicos; e (ii) acompanhados da vontade de se obrigar. De 
acordo com a Corte Internacional de Justiça, em sua decisão no Caso Testes 
Nucleares, de 1974: “é reconhecido que as declarações revestidas da forma 
de atos unilaterais e relativas a situações de fato ou de direito podem ter 
como efeito a produção de obrigações jurídicas (...) um engajamento dessa 
natureza, exprimido publicamente e com a intenção de se obrigar [...] possui 
efeito obrigatório”. Nesse caso concreto, a Corte considerou vinculante para 
a França suas declarações de que não realizaria mais testes nucleares 
atmosféricos no Pacífico Sul. Ocorre que o item se refere a atos unilaterais 
de extensão do mar territorial e da zona econômica exclusiva de um estado, 
e dificilmente um ato unilateral poderia criar direitos para quem o pratica 
sem o consentimento dos demais estados eventualmente interessados na 
matéria. De fato, um dos princípios diretores (guiding principles) sobre atos 
unilaterais publicados pela Comissão de Direito Internacional em 2006, 


após 10 anos de estudos sob a relatoria de Victor Cederio, determina que 
“nenhuma obrigação poderá surgir para outros estados a partir de um ato 
unilateral de um estado”, a menos que esses outros estados consintam em 
assumir a referida obrigação. 


4: Errado. As decisões de organizações internacionais serão obrigatórias 
quando e na forma exata em que previstas no tratado constitutivo da 
organização. Dessa forma, os atos vinculantes das OIs podem denominar-se 
decisões, resoluções, diretrizes, regulamentos, entre outros, que serão 
adotados de acordo com o quórum específico de cada órgão decisório, não 
necessariamente por unanimidade. As resoluções do Conselho de 
Segurança, por exemplo, são adotadas por maioria de 9 dos 15 membros - 
sendo que nenhum membro permanente pode se opor. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E 


3. Sujeitos do DIP 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com relação aos sujeitos de direito 
internacional público, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) A fim de manter a sua neutralidade, a Santa Sé não é parte de 
convenções multilaterais no âmbito das Nações Unidas, como convenções 
sobre direitos humanos. 


(2) Acordos de sede de organizações internacionais podem estabelecer 
imunidades para a organização e seus funcionários. 


(3) Organizações internacionais podem ser sucedidas por outras; no 
entanto, sua simples dissolução é vedada pelo direito internacional. 


(4) A escolha do secretário-geral das Nações Unidas, nos termos da Carta 
das Nações Unidas, dá-se por indicação da Assembleia-Geral e 
recomendação do Conselho de Segurança. 


1: Errado. A Santa Sé é parte em tratados multilaterais, como a Convenção 
de Viena sobre Relações Diplomáticas, de 1961. Também é parte em 
tratados multilaterais de direitos humanos, como a Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Criança, de 1989. 


2: Certo. E muito comum que os acordos de sede, celebrados entre uma 


organização internacional e um Estado em cujo território ela deverá atuar, 
preveja imunidade de jurisdição e de execução para a organização e para 
seus funcionários. Em geral, essas imunidades só podem ser afastadas 
mediante renúncia da própria organização. Não é relevante, nesses casos, a 
clássica distinção entre atos de império e de gestão, aplicada apenas para 
identificar as imunidades jurisdicionais dos estados. 


3: Errado. Uma organização internacional pode ser sucedida por outra ou 
pode ser simplesmente extinta, conforme a vontade dos Estados partes. Não 
existem, contudo, regras gerais sobre o tema, e a solução acaba dependendo 
da vontade das partes. A Liga das Nações, por exemplo, foi sucedida pela 
ONU, e a Organização da Unidade Africana, pela União Africana. O 
Comecom e o Pacto de Varsóvia, por sua vez, foram simplesmente extintos. 


4: Certo. Tema relacionado a então recente eleição de António Guterres 
como secretário-geral da ONU. O conteúdo do item está correto. É 
exatamente o que prevê o artigo 97 da Carta das Nações Unidas: “O 
Secretariado será composto de um Secretário-Geral e do pessoal exigido 
pela Organização. O Secretário-Geral será indicado pela Assembleia Geral 
mediante a recomendação do Conselho de Segurança. Será o principal 
funcionário administrativo da Organização”. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Embora o Estado nacional seja o sujeito de 
direito das gentes por excelência, há na ordem internacional um rol de 
outros atores aptos a adquirir direitos e contrair obrigações. Acerca desses 
sujeitos, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Mesmo aqueles microestados que delegam parcelas essenciais de suas 
competências, como defesa e representação internacional, podem ser 
admitidos na ONU. 


(2) Apesar de ter personalidade jurídica internacional, enviar núncios e 


celebrar concordatas, a Santa Sé é considerada entidade estatal anômala, 
em razão da exiguidade territorial da Cidade Estado do Vaticano. 


(3) Até o final do século XX, o Brasil e a Santa Sé não haviam firmado 
nenhuma concordata, embora mantivessem troca regular de embaixadores. 


(4) O Comitê Internacional da Cruz Vermelha, a Ordem Soberana e Militar 
de Malta e o Greenpeace são admitidos como entes assemelhados a sujeitos 
de direito internacional público. 


1: Certo. A questão faz referência aos microestados, também denominados 
Estados exíguos, em razão da exiguidade de seu território e de sua 
população. Em particular, o item se refere aos microestados que delegam 
sua representação internacional, como Liechtenstein e Mônaco, cujas 
relações internacionais são conduzidas respectivamente por Suíça e França. 
Segundo Celso Mello, eles se distinguem dos protetorados, porque possuem 
alguma autonomia para conduzir sua política externa. Dessa forma, 
Mônaco possui, por exemplo, 7 missões diplomáticas no exterior, e 43 
representações consulares. É bem verdade que já se questionou a 
participações desses Estados em organizações políticas, como a ONU. 
Liechtenstein, por exemplo, teve negada sua admissão na Liga das Nações. 
No início da década de 1990, contudo, microestados como Liechtenstein, 
Mônaco, San Marino e Andorra foram admitidos na ONU. 


2: Errado. A Santa Sé consiste na cúpula da Igreja Católica e está composta 
pelo Papa e pela Cúria Romana. Por mais que seja um sujeito sui generis de 
direito internacional, com importantes capacidades jurídicas internacionais, 
como direito de convenção e de legação, não pode ser considerada um 
Estado, nem mesmo anômalo. Como se sabe, um Estado é composto por 
população permanente, território determinado, governo efetivo e 
capacidade de se relacionar com outros Estados. A Santa Sé não conjuga 
esses elementos. Além disso, a relação causal apresentada no item não 
parece pertinente. Não se pode falar em entidade estatal anômala pela 


simples razão de sua exiguidade territorial. Nauru e Tuvalu possuem menos 
25 km? de território e nem por isso são considerados anômalos. 


3: Certo. Trata-se de item sobre a prática brasileira do Direito Internacional 
Público. As concordatas são tratados internacionais que muitos Estados 
firmam com a Santa Sé, para regular o estatuto jurídico da igreja católica 
nesses Estados. As concordatas eram consideradas inconstitucionais no 
Brasil desde a Constituição Republicana de 1891, que seguindo decreto 
redigido por Rui Barbosa em 1890, determinava a laicidade do Estado. Em 
2008, no entanto, o Brasil firmou, no Vaticano, o “Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Santa Sé relativo ao Estatuto Jurídico 
da Igreja Católica no Brasil”, que foi promulgado em 2010 pelo Decreto n. 
7.107. Como se sabe, os tratados são identificados pelo seu conteúdo, não 
pela denominação específica que apresentem, de modo que o referido 
acordo pode ser considerado uma verdadeira concordata. Por mais que seus 
dispositivos sejam muito cuidadosos no sentido de não ferir a ordem 
constitucional brasileira, o acordo não deixou de causar certa celeuma no 
meio jurídico. 


4: Errado. O Comitê Internacional da Cruz Vermelha é sujeito sui generis 
de direito internacional. Criado em Genebra em 1863, teve papel 
fundamental no desenvolvimento do direito internacional humanitário. O 
CICV é parte em tratados internacionais e goza de imunidade de jurisdição 
na Suíça. Segundo Malcolm Shaw, a personalidade jurídica internacional do 
CICV deriva de uma “combinação de normas de tratados, reconhecimento e 
aquiescência por parte de outras pessoas internacionais”. A Soberana 
Ordem de Malta também é sujeito sui generis de direito internacional. 
Criada no século XI, no contexto das cruzadas, já teve base territorial em 
Rodes (1310-1528) e em Malta (1530-1798), de onde foi expulsa por 
Napoleão. Desde 1834, tem sede em Roma. Trata-se de uma organização 
com fins filantrópicos, mas que mantém relações diplomáticas com mais de 
90 Estados (incluindo o Brasil), e a Itália reconhece imunidade de jurisdição 
ao seu grão-mestre. O Greenpeace, no entanto, não é sujeito de direito 
internacional. Enquanto organização não governamental, não possui 
qualquer capacidade jurídica internacional. 


Gabarito: 1€, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia 2011) Presentes em todos os continentes, as organizações não 
governamentais (ONGs) desempenham importante papel na defesa de 
causas de interesse comum da humanidade. Acerca da atuação dessas 
organizações, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Com características políticas e jurídicas de ONG e desprovido de 
atributos de personalidade jurídica internacional, o Comitê Internacional 
da Cruz Vermelha é sujeito apenas aparente de direito internacional 
público. 


(2) As ONGs que obtiveram reconhecimento da opinião pública mundial 
após a Segunda Guerra Mundial adquiriram personalidade jurídica de 
direito internacional público. 


(3) Embora atue em estreita cooperação com a Comissão Europeia e as 
demais instituições comunitárias do pilar econômico, a Organização de 
Cooperação e de Desenvolvimento Econômico tem natureza jurídica de 
ONG. 


(4) Não obstante suas peculiaridades jurídicas, o Greenpeace, além de ter 
atuado como parte nas negociações do Protocolo de Quioto, firmou e 
ratificou o referido tratado. 


1: Errado. Pode-se citar como grandes atores internacionais as Nações 
Unidas, de caráter universal, a União Europeia e a Organização dos Estados 
Americanos, de caráter regional. Ao lado dessas organizações 
intergovernamentais, destaca-se a atuação das organizações não 
governamentais — ONGs — no cenário internacional. Todavia, as ONGs não 
são criadas por Estados nem reguladas pelo Direito Internacional, mas sim 
pelo direito interno do país onde forem constituídas. As ONGs podem ser 


classificadas em função de sua finalidade, por exemplo: a) finalidade 
humanitária: Anistia Internacional, Cruz Vermelha Internacional, 
Assistência Médica Internacional (Médicos Sem Fronteiras) etc.; b) 
finalidade social, cultural e recreativa: Rotary Club International, Lyons 
Club etc.; c) finalidade política: Internacional Socialista; d) finalidade 
desportiva: Fifa (Federação Internacional das Associações de Futebol), COI 
(Comitê Olímpico Internacional) etc. Portanto, as ONGs não têm, em 
princípio, personalidade jurídica internacional, embora esse caráter tenha 
sido atribuído, de forma especial, ao Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha pela comunidade internacional em função da prestação de 
verdadeiro serviço público em escala global — o que é confirmado pelos 
tratados firmados (Convenções de Genebra de 1949) e pelo exercício do 
direito de legação. Com isso, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
pode relacionar-se diretamente com os Estados e as organizações 
intergovernamentais quando se trata das matérias abrangidas por seu 
campo específico de atuação. É um verdadeiro sujeito de direito 
internacional. 


2: Errado, pois, como foi dito no comentário anterior, as ONGs não têm, em 
princípio, personalidade jurídica internacional, e o caso do Comitê 
Internacional da Cruz Vermelha é uma exceção; 


3: Errado, pois a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) é uma organização intergovernamental de fins 
específicos. Consoante o definido no respectivo pacto constitutivo, são de 
fins específicos as OIs que têm por objetivo cuidar de assuntos particulares 
da cooperação internacional, ao passo que são de fins gerais as OIs cujo 
objetivo é tratar de uma gama de assuntos referentes às relações pacíficas 
entre seus membros e a resolução de conflitos internacionais; 


4: Errado, pois o Greenpeace é uma ONG; logo, não tem personalidade 
jurídica de direito internacional e, assim, não pode ratificar tratados, que 
são atos administrativos unilaterais mediante os quais seu signatário, a 
pessoa jurídica de direito internacional, exprime definitivamente seu 
consentimento no plano internacional. Reitera-se que o caso do Comitê 
Internacional das Cruz Vermelha é único. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E 


3.1. Estados: conceito; requisitos; território; população (nacionalidade, 
condição jurídica do estrangeiro) 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com relação aos direitos de nacionalidade e a 
suas variações, previstos na CF, assinale a opção correta. 


(A) Estrangeiros são, por vezes, protegidos como os nacionais, a exemplo da 
vedação de extradição de estrangeiros por crime político ou de opinião. 


(B) Os direitos inerentes aos brasileiros são atribuídos a todo cidadão 
português, ressalvada a limitação constitucional de verificação de 
reciprocidade. 


(C) A perda da nacionalidade originária, diferentemente do que ocorre com 
a derivada, é medida prevista como forma extrema de cominação penal. 


(D) A extradição de brasileiros portadores de nacionalidade não originária é 
condicionada excepcional e unicamente a comprovado envolvimento em 
tráfico ilícito de entorpecentes e de drogas afins. 


(E) A concessão de asilo a estrangeiro é prevista como direito civil 
inalienável no artigo 5º da Lei Maior, que cuida de direitos e garantias 
fundamentais. 


A: Correta. A extradição não é permitida quando relacionada à prática de 
crime político ou de opinião. A citada proibição visa a tutelar tanto o 
nacional como o estrangeiro, pois o importante nesse caso é o tipo de crime 
praticado e não as condições pessoais do sujeito perpetrador. A assertiva 
corretamente destaca o fato de que a proteção dos estrangeiros como 
nacionais se dá apenas por vezes. Isso porque, por exemplo, o estrangeiro 
pode ser objeto de deportação e expulsão, ao passo que o brasileiro, nato ou 
naturalizado, não; 


B: Incorreta, pois os direitos são atribuídos apenas aos portugueses com 
residência permanente no País (art. 12, 8 1º, da CF); 


C: Incorreta. O 8 4º do artigo 12 traz duas situações em que o brasileiro 
perderá a nacionalidade. Em uma delas (inciso II), a extinção do vínculo 
patrial pode atingir tanto o brasileiro nato (nacionalidade originária) 
quanto o naturalizado (nacionalidade derivada), bastando para isso que 
adquira outra nacionalidade, por naturalização voluntária. Tal 
possibilidade admite duas exceções: uma é no caso de a lei estrangeira 
reconhecer a nacionalidade originária, e a outra é quando a lei estrangeira 
impõe a naturalização ao brasileiro residente em país estrangeiro como 
condição para a permanência em seu território ou para o exercício de 
direitos civis. Na outra situação (inciso 1), apenas o brasileiro naturalizado 
poderá perder a nacionalidade, o que ocorrerá quando a naturalização for 
cancelada, por sentença judicial, pelo exercício de atividade contrária ao 
interesse nacional. Nesse último caso, só é possível readquirir a 
nacionalidade brasileira por meio de ação rescisória, cabível somente 
quando a sentença judicial já estiver transitada em julgado. Percebe-se que 
a perda da nacionalidade originária não é prevista como forma extrema de 
cominação penal; 


D: Incorreta. O brasileiro naturalizado também pode ser extraditado por 
crime comum praticado antes da naturalização, nos termos do artigo 50, LI, 
da Constituição Federal: “nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, 
ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, na forma da lei”. 


E: Incorreta, pois a concessão de asilo político está previsto no art. 4º, X, da 
CF. O artigo citado cuida dos princípios que devem nortear as relações 


internacionais da República Federativa do Brasil. A concessão de asilo 
político não constitui, no entanto, direito inalienável do estrangeiro. A 
faculdade de conceder o asilo é, em realidade, um direito do Estado, que 
possui total discricionariedade para fazê-lo. Por isso, diferentemente do que 
ocorre em caso de refúgio, a concessão de asilo possui natureza jurídica 
constitutiva. 


Gabarito “A” 


3.2. Surgimento, reconhecimento (de Estado e de governo) e sucessão 


(Diplomacia 2009) Em 14/6/2008, o Governo brasileiro respondeu à carta do 
ministro dos Negócios Estrangeiros da República de Montenegro, acusando 
recebimento de notícia acerca do resultado de referendo favorável ao status 
daquele país como Estado independente, após desmembramento da União 
de Estados da Sérvia e Montenegro. Na carta, o Brasil “reconhece, a partir 
da data de hoje, a independência da República de Montenegro, país com o 
qual o Brasil tenciona, oportunamente, iniciar processo com vistas ao 
estabelecimento de relações diplomáticas”. Acerca desse tema, assinale a 
opção correta. 


(A) A eventual recusa do reconhecimento por parte do Governo brasileiro 
impediria que Montenegro se constituísse como verdadeiro Estado, sujeito 
de direito internacional, e que se tornasse membro das Nações Unidas. 


(B) É costume do Governo brasileiro, além de reconhecer Estados, proceder 
igualmente ao reconhecimento formal de novos governos, quando oriundos 
de revolução ou golpe de Estado, exprimindo juízo de valor acerca da 
legitimidade do novo regime. 


(C) O Governo brasileiro poderia ter optado por não reconhecer 
formalmente a independência de Montenegro e poderia ter simplesmente 
estabelecido relações diplomáticas com aquele país, o que teria produzido o 
mesmo efeito jurídico do reconhecimento. 


(D) Antes do reconhecimento de Montenegro, o Governo brasileiro deve ter 
considerado, em sua avaliação das circunstâncias locais, se a nova entidade 
possuía território definido, população permanente, governo soberano e 
efetivo, e se havia comprometimento de Montenegro em estabelecer missão 
diplomática em Brasília. 


(E) Ao Governo brasileiro caberá a última palavra na destinação a ser dada 
aos bens (embaixada, terrenos) que eram anteriormente pertencentes à 
União dos Estados da Sérvia e Montenegro e que se encontram em território 
brasileiro. 


A: Incorreta. É histórica a divergência doutrinária quanto à natureza 
jurídica do reconhecimento de estado. No século XIX, chegou a prevalecer a 
teoria constitutiva do reconhecimento, mas desde o século XX, predomina o 
entendimento de que o reconhecimento de estado tem natureza meramente 
declaratória. Os princípios da igualdade soberana entre os estados e da 
autodeterminação dos povos dá suporte à tese da natureza declaratória do 
reconhecimento, consagrado no artigo 3 da Convenção de Montevidéu sobre 
direitos e deveres dos estados, de 1933, e no artigo 13 da Carta da OEA, de 
1948: “A existência política do Estado é independente do seu 
reconhecimento pelos demais Estados”. 


B: Incorreta. São conhecidas as doutrinas antagônicas quanto ao 
reconhecimento de governo. Por um lado, a doutrina Tobar, elencada em 
1907 pelo chanceler equatoriano que lhe emprestou seu nome, defendia que 
os estados não deveriam reconhecer governos oriundos de golpes ou de 
revoluções. A legitimidade seria requisito essencial para o reconhecimento 
de governo. Sucedâneos posteriores dessa tese da legitimidade foram 


consagrados nas doutrinas Wilson, Larreta e Bettancourt. Por outro lado, a 
doutrina Estrada, defendida em 1930 pelo chanceler mexicano Genaro 
Estrada, asseverava que o reconhecimento (e, em particular, o não 
reconhecimento) de governo por parte de estados estrangeiros constituía 
intervenção em assuntos internos. A ocupação de Vera Cruz pelos Estados 
Unidos, em sequência ao não reconhecimento do governo Huerta, com base 
na doutrina Woodrow Wilson, ainda reverberava na chancelaria mexicana. 
Segundo Estrada, o México não mais reconheceria governos; em caso de 
golpes ou revoluções, trataria simplesmente de manter ou romper relações 
diplomáticas. A manutenção de relações não deixa de ser, a rigor, um 
reconhecimento tácito de governo, mas fato é que os estados, enquanto 
regra, não mais realizam atos de reconhecimento formal de governos, 
exprimindo juízo de valor quanto à sua legitimidade. Consagrou-se, com a 
doutrina Estrada, a efetividade como requisito fundamental para o 
reconhecimento de um governo estrangeiro, em lugar da legitimidade. 
Atualmente, apesar de episódios esporádicos de não reconhecimento de 
governos, acompanhados de críticas à sua legitimidade democrática, 
prevalece a doutrina Estrada. Por força do princípio da não intervenção em 
assuntos internos, não cabe a um estado estrangeiro pronunciar-se sobre a 
legitimidade de outros governos. 


C: Correta. O reconhecimento pode ser expresso ou tácito, mas deve ser 
inequívoco. A simples participação em um mesmo tratado internacional, em 
uma mesma organização internacional ou em uma mesma mesa de 
negociação não implica, de per se, um reconhecimento tácito. Por sua vez, 
um voto a favor da entrada de um estado na ONU ou em outra organização 
aberta apenas a estados, o estabelecimento de tratado bilateral que 
regulamente de modo amplo as relações entre os estados e o estabelecimento 
de relações diplomáticas constituem exemplos claros de reconhecimento 
tácito de estado. 


D: Incorreta, pois o comprometimento de Montenegro em estabelecer 
missão diplomática em Brasília nada tem a ver com a decisão do governo 
brasileiro de reconhecer o Estado de Montenegro. Os outros requisitos 
apontados na assertiva se referem aos elementos constitutivos do Estado, 
que se define como um agrupamento humano estabelecido em um território 
determinado e guiado por um governo independente. Com a análise do 
conceito supracitado, pode-se apontar os elementos constitutivos do Estado, 
previstos na Convenção de Montevidéu sobre Direitos e Deveres dos 


Estados, de 1933: a) população permanente; b) território determinado; c) 
governo efetivo; e d) capacidade de manter relações com os demais Estados 
de modo juridicamente independente; 


E: Incorreta, pois tal matéria — sucessão de Estado - é regulada pelo direito 
internacional público. A Convenção de Viena sobre sucessão de estados em 
matéria de bens, arquivos e dívidas, de 1983, não está ainda em vigor, mas 
reflete o direito costumeiro internacional. Segundo a convenção, salvo 
acordo entre as partes, os bens imóveis localizados no território do estado 
sucessor são a eles transmitidos, assim como os bens móveis que, pela 
administração normal do território, encontrem-se no estado sucessor. No 
que concerne aos bens imóveis e móveis localizados no exterior, embora a 
referida convenção não seja exaustiva, considera-se que, caso não haja 
acordo entre as partes, os bens devem ser divididos de forma equitativo 
entre estado sucedido e sucessor. 


Gabarito “C” 


3.3. Jurisdição e imunidade de jurisdição 


(Diplomacia 2011) Dois ex-empregados da missão diplomática do Estado X 
situada no Estado Y ajuizaram contra aquele Estado reclamação na justiça 
trabalhista deste Estado, alegando que alguns de seus salários não haviam 
sido pagos. Tendo julgado procedente a reclamação, a justiça trabalhista do 
Estado Y determinou, a fim de satisfazer os créditos dos ex-empregados, a 
penhora de bens, incluído o próprio prédio da referida missão diplomática. 
Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 


(A) Caso o Estado Y fosse o Brasil, a justiça trabalhista não poderia, de 
acordo com a jurisprudência do STF, determinar a penhora de bens do 
Estado X, por gozar o Estado estrangeiro de imunidade de execução. 


(B) A justiça trabalhista do Estado Y não deveria ter conhecido da ação, 
pois a Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas estabelece a 
imunidade de jurisdição do Estado estrangeiro em matéria trabalhista. 


(C) A justiça trabalhista do Estado Y não deveria ter conhecido da ação, 
pois casos que envolvam imunidade de jurisdição e execução somente 
podem ser julgados por tribunais internacionais. 


(D) Caso a penhora recaísse sobre a residência oficial do embaixador, ela 
seria considerada lícita perante o direito internacional. 


(E) Sob o prisma do direito internacional, a penhora do prédio da missão 
diplomática é lícita. 


A: Correta. A regra de imunidade jurisdicional do Estado, enquanto pessoa 
jurídica de direito externo, existe há muito tempo no plano internacional e 
se consubstancia na impossibilidade de o Estado figurar como parte perante 
tribunal estrangeiro contra sua vontade (par in parem non habet judicium), 
verdadeira expressão do princípio da igualdade soberana dos Estados. No 
entanto, essa outrora absoluta imunidade vem sendo reconfigurada. A título 
de exemplo, aponta-se a Convenção Europeia sobre a Imunidade dos 
Estados, concluída em Basileia e em vigor desde 1976, que exclui do âmbito 
da imunidade do Estado as ações decorrentes de contratos celebrados e 
exequendos in loco. Dispositivo semelhante aparece no State Immunity Act, 
que se editou na Grã-Bretanha em 1978. Há ainda a Convenção sobre as 
Imunidades dos Estados e seus Bens, que foi adotada pela ONU e cuja base 
é a exclusão do âmbito de imunidade estatal das atividades de notável 
caráter econômico. No Brasil, o STF decidiu, no julgamento do caso Genny 
de Oliveira (ACI nº 9.696 de 1989), que Estado estrangeiro não tem 
imunidade em causa de natureza trabalhista, entendida como ato de gestão. 
Ou seja, nenhum ato de gestão, que envolva relação civil, comercial ou 
trabalhista, encontra-se abrangido pela imunidade de jurisdição estatal. Em 


suma, o costume internacional passou a afastar a imunidade de jurisdição 
para atos de gestão (acta iure gestionis), mantendo a mesma imunidade 
para os chamados atos de império (acta iure imperii). Todavia, os Estados 
têm imunidade de execução, o que significa que não poderá ser decretada 
execução forçada — como, por exemplo, o sequestro, o arresto e o embargo — 
contra os bens de outro país. De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a 
imunidade de execução de estados estrangeiros é absoluta (Informativo 
779/2015), só podendo ser afastada caso o estado estrangeiro renuncie à sua 
imunidade. Apesar disso, alguns doutrinadores entendem que bens de 
estados estrangeiros não afetos às relações diplomáticas e consulares 
poderiam ser executados. Essa posição já encontrou aderência no TST, mas 
não chegou a consagrar-se como jurisprudência no STF. 


B: Incorreta, pois não existe tal previsão na Convenção de Viena sobre 
Relações Diplomáticas (reler comentário anterior); 


C: Incorreta, (reler comentário anterior); 


D: Incorreta. No âmbito da missão diplomática, tanto os membros do 
quadro diplomático de carreira quanto os membros do quadro 
administrativo e técnico gozam de ampla imunidade de jurisdição penal, 
civil e administrativa, sendo que as duas últimas comportam exceções. São, 
ademais, fisicamente invioláveis, não podem ser obrigados a depor como 
testemunhas e revestem-se de imunidade tributária. Também os locais da 
missão diplomática e todos os bens ali situados são fisicamente invioláveis, 
assim como os locais residenciais utilizados pelos agentes diplomáticos. 
Esses imóveis e os valores mobiliários neles encontráveis não podem ser 
objeto de busca, requisição, penhora ou qualquer medida de execução 
(imunidade de execução).; 


E: Incorreta (Reler o comentário anterior). 


Gabarito A 


3.4. Organizações internacionais: definição, elementos constitutivos, 
classificação, personalidade jurídica 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que tange à relação do Brasil com as 
organizações internacionais, bem como aos procedimentos de negociação e 
internalização de convenções e tratados internacionais, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) O Brasil, assim como os demais membros da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), está comprometido em submeter, dentro do prazo de um 
ano (ou em até 18 meses, em razão de circunstâncias excepcionais), ao 
Congresso Nacional brasileiro as Convenções da OIT a partir do 
encerramento da sessão da conferência geral internacional do trabalho na 
qual determinada convenção foi negociada, independentemente de o Poder 
Executivo ter-se posicionado contra nas discussões internacionais. 


(2) De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, é de competência 
privativa do presidente da República assinar tratados e convenções 
internacionais, sendo possível, nesse momento, o oferecimento de reservas 
ao conteúdo do tratado quando por ele previsto. 


(3) O Brasil ratificou a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, a 
qual estabelece, como medida para prevenir, combater e erradicar o 
terrorismo, que os Estados-membros devem incluir, nos próprios regimes 
jurídicos internos, medidas de detecção e vigilância de movimentos 
transfronteiriços de dinheiro em efetivo. 


(4) O Pacto de San José da Costa Rica, aderido pelo Brasil e reconhecido no 
respectivo ordenamento como norma de caráter supralegal por decisão do 
Supremo Tribunal Federal, prevê, no próprio texto original, direitos 
humanos de primeira e segunda gerações. 


1: Certo. Enquanto regra, o Poder Executivo brasileiro não está vinculado a 


um prazo específico para submeter um tratado à apreciação do Congresso 
Nacional. Uma vez obtida a aprovação legislativa, tampouco há prazos 
específicos para a ratificação do acordo pelo Executivo. As convenções da 
OIT constituem exceção a essas regras, no entanto. De acordo com o artigo 
19 (5) da Constituição da OTT: “b) cada um dos Estados-Membros 
compromete-se a submeter, dentro do prazo de um ano, a partir do 
encerramento da sessão da Conferência (ou, quando, em razão de 
circunstâncias excepcionais, tal não for possível, logo que o seja, sem nunca 
exceder o prazo de 18 meses após o referido encerramento), a convenção à 
autoridade ou autoridades em cuja competência entre a matéria, a fim de 
que estas a transformem em lei ou tomem medidas de outra natureza; (...) 
d) o Estado-Membro que tiver obtido o consentimento da autoridade, ou 
autoridades competentes, comunicará ao Diretor-Geral a ratificação formal 
da convenção e tomará as medidas necessárias para efetivar as disposições 
da dita convenção”. 2: Certo. O artigo 84 da Constituição determina: 
“Compete privativamente ao Presidente da República: (...) VIII - celebrar 
tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 
Congresso Nacional.” Ao mesmo tempo, a Convenção de Viena sobre Direito 
dos Tratados, de 1969, determina, em seu artigo 19, que o estado pode 
formular uma reserva ao assinar, ratificar, aceitar ou aprovar um tratado, 
ou a ele aderir. O item poderia estar mais completo, considerando que a 
competência privativa do presidente da República pode ser delegada e que, 
na prática, todos os legitimados do artigo 7 da CVD'T/69 são habilitados a 
realizar os atos relativos à expressão de consentimento do estado em 
obrigar-se por um tratado. Além disso, a possibilidade de reserva a um 
tratado não depende de previsão expressa no texto do acordo. Conforme o 
artigo 19 supracitado, uma reserva pode ser formulada desde que não seja 
proibida pelo tratado (explicitamente ou mediante autorização de apenas 
algumas reservas, entre as quais não se encontre a reserva pretendida) e 
desde que não seja incompatível com seu objeto e finalidade. A falta de 
completude do item não o inviabiliza, contudo. 3: Certo. As convenções 
internacionais destinadas a combater crimes graves, como o terrorismo, 
costumam exigir que os estados exerçam a sua jurisdição interna para 
prevenir e punir esses crimes. No caso da Convenção Interamericana contra 
o Terrorismo, da qual o Brasil é parte desde 2005, os estados-partes devem, 
entre outras condutas, adotar “medidas de detecção e vigilância de 
movimentos transfronteiriços de dinheiro em efetivo” (art. 4(1)(b)). 4: 
Errado. O Pacto de São José da Costa Rica prevê apenas direitos civis e 
políticos, conhecidos como direitos humanos de primeira geração. Não 


prevê, portanto, direitos econômicos, sociais e culturais, conhecidos como 
direitos humanos de segunda geração. Essa é uma caraterística comum a 
alguns dos principais tratados sobre a matéria. Apesar de os direitos 
humanos serem atualmente considerados “indivisíveis, interdependentes e 
inter-relacionados”, como previsto na Declaração de Viena, de 1993, 
durante muito tempo, os estados apresentaram visões incompatíveis sobre 
esses direitos, notadamente no período da Guerra Fria. É conhecida a 
concepção comunista de que os direitos fundamentais diriam respeito ao 
acesso universal e igualitário à saúde, à educação, à moradia e à cultura. 
Para eles, a verdadeira violação de direitos humanos era relegar milhões de 
pessoas a dormir na rua, a viver no analfabetismo e a morrer de doenças 
que têm cura. Ao mesmo tempo, são notórias as graves violações às 
liberdades fundamentais praticadas pelos mesmos sistemas comunistas, que 
envolviam a perseguição de opositores políticos, a censura à imprensa e a 
restrição dos direitos individuais. Os estados capitalistas, por sua vez, 
privilegiavam as liberdades individuais, incluindo a liberdade de expressão, 
de associação e de circulação, e os direitos políticos, incluindo a realização 
de eleições livres e regulares, ao mesmo tempo em que viam o acesso 
universal e gratuito a saúde e educação como “coisa de comunista” ou 
mesmo como “roubo”, nas palavras de alguns políticos. Essas distintas 
visões dos direitos humanos impediram a celebração de convenção única 
sobre o tema. A então Comissão de Direitos Humanos, órgão do ECOSOC, 
após quase 20 anos de trabalho, teve de produzir dois instrumentos: um 
Pacto sobre Direitos Civis e Políticos; outro Pacto sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, ambos de 1966. O fim da Guerra Fria e das 
disputas ideológicas entre capitalismo e comunismo favoreceu a percepção 
de que os direitos humanos são indivisíveis. Atualmente, compreende-se que 
se devem promover, simultaneamente, direitos, civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais. Os outros elementos do item estão corretos. O Brasil 
aderiu ao Pacto de São José da Costa Rica em 1992, após a abertura 
democrática e já sob a vigência da Constituição Federal de 1988, que elenca 
a prevalência dos direitos humanos como princípio constitucional que rege 
as relações internacionais do Brasil. Desde 2008, após o julgamento do RE 
466.343/SP pelo Supremo Tribunal Federal, os tratados de direitos 
humanos, incluindo o Pacto de São José, são considerados supralegais no 
ordenamento jurídico brasileiro. 


Gabarito 1C, 2€C, 3C, 4E 


(Diplomacia 2010) Considera-se que a organização internacional — em 
sentido moderno — surgiu no século XIX, com a Administração Geral de 
Concessão da Navegação do Reno. Desde então, as organizações 
internacionais alcançaram importância inegável na vida contemporânea, a 
ponto de se afirmar que não há atividade humana que não seja — direta ou 
indiretamente — influenciada pelo trabalho de, pelo menos, uma 
organização internacional. 


A luz das normas de direito internacional aplicáveis ao tema, julgue C ou E. 


(1) Em atendimento ao princípio da igualdade soberana dos Estados, toda 
decisão de uma organização internacional deve ser adotada por 
unanimidade ou consenso. 


(2) O MERCOSUL é uma organização dotada de personalidade jurídica de 
direito internacional. 


(3) O tratado constitutivo de uma organização internacional está sujeito às 
normas da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (1969). 


(4) Todos os atos adotados no seio de uma organização internacional são 
juridicamente obrigatórios para seus Estados-membros; caso violados, 
podem acarretar a responsabilidade internacional do Estado. 


1: Errado. Diversas organizações internacionais adotam decisões por 
maioria (simples, absoluta ou qualificada). Isso de nenhuma forma 


representa afronta ao princípio da igualdade soberana entre os estados, 
mesmo porque, em geral, os estados possuem o mesmo poder de voto nos 
órgãos deliberativos das Ols. 


2: Certo. As OlIs têm personalidade jurídica e esta pode ser dividida em 
interna e internacional. A interna diz respeito aos Estados-membros e aos 
Estados hospedeiros, enquanto a internacional vincula-se aos direitos, 
obrigações e prerrogativas em relação aos outros sujeitos de direito 
internacional. No parecer consultivo do caso Reparação de Danos Causados 
a Serviço das Nações Unidas, proferido em 1949, a Corte Internacional de 
Justiça, com base na teoria dos poderes implícitos, consagrou a 
personalidade jurídica objetiva das organizações internacionais. Isso 
significa dizer que essa personalidade é oponível aos outros sujeitos de 
direito internacional. Tratando-se da personalidade jurídica internacional 
das Ols, é de importância indiscutível o art. 6 da Convenção de Viena sobre 
o Direito dos Tratados entre Estados e Organizações Internacionais ou entre 
Organizações Internacionais: “a capacidade de uma organização 
internacional para celebrar tratados rege-se pelas regras dessa 
organização”, isto é, o alcance da personalidade jurídica de cada OI 
dependerá dos poderes (explícitos ou implícitos) previstos em seu tratado 
constitutivo. Nesse sentido, é notória a distinção entre a personalidade 
jurídica internacional dos estados, que é plena, e a personalidade jurídica 
internacional das organizações internacionais, que é limitada. A limitação 
ocorre em função de sua personalidade jurídica estar umbilicalmente 
associado aos objetivos perseguidos pela OI. Trata-se do princípio da 
especialidade: a personalidade jurídica internacional das OIs é um atributo 
instrumental à prossecução de seus objetivos. Em outras palavras, a 
personalidade jurídica das OIs é limitada e derivada da vontade dos 
estados. E a personalidade jurídica internacional é fundamental para as 
OlIs, pois, como dito, todas desempenham missões que implicam uma 
capacidade de ação autônoma nas relações internacionais, exercida a par ou 
mesmo à margem dos estados membros e, portanto, uma personalidade 
jurídica internacional distinta. Quanto ao Mercosul, trata-se de uma união 
aduaneira formada por Argentina, Uruguai, Brasil e Paraguai e Venezuela, 
e funciona pela cooperação intergovernamental. É indiscutível a 
personalidade jurídica de direito internacional ostentada pelo Mercosul, ao 
menos desde a celebração do Protocolo de Ouro Preto, em 1994, cujo artigo 
34 determina: “O Mercosul terá personalidade jurídica de Direito 
Internacional”; 


3: Certo. As organizações internacionais são constituídas, de forma 
permanente, pela vontade coletiva dos Estados ou de outras organizações 
internacionais, e têm personalidade jurídica de direito internacional 
derivada e distinta da personalidade de seus membros. O protagonismo das 
organizações internacionais fica cada vez mais em evidência, pois a 
multilateralidade ocupa lugar de destaque na comunidade internacional. 
Com o tempo, percebeu-se a existência de problemas internacionais — por 
exemplo, o problema ambiental — que demandam respostas igualmente 
internacionais. Nesse contexto, as respostas bilaterais não são tão eficazes. 
Além disso, a interdependência crescente dos Estados nos mais diversos 
domínios transformou as OIs no mecanismo por excelência da cooperação 
internacional. Depois desse introito referente às organizações 
internacionais, resta dizer que elas são estabelecidas por meio de um tratado 
internacional, e que todo tratado está sujeito às normas da Convenção de 
Viena sobre Direito dos Tratados. Para solapar qualquer dúvida, o próprio 
artigo 5 da CVD'T/69 determina: “A presente Convenção aplica-se a todo 
tratado que seja o instrumento constitutivo de uma organização 
internacional e a todo tratado adotado no âmbito de uma organização 
internacional, sem prejuízo de quaisquer normas relevantes da 
organização”. 


4: Errado, pois nem todos os atos adotados no seio de uma organização 
internacional são juridicamente obrigatórios para seus Estados-membros. 
Vale lembrar que os atos emanados pelas OIs podem revestir-se das mais 
variadas formas, como, por exemplo, recomendações, pareceres, decisões, 
regulamentos etc. Assim, é importante ter em mente certa diferenciação 
entre tais atos, pois podem acarretar consequência jurídica diversa. Para 
elucidar esse ponto, o art. 288 do Tratado sobre Funcionamento da União 
Europeia é muito útil, pois dispõe que as decisões, os regulamentos e as 
diretizes são atos de caráter vinculante, enquanto as recomendações e os 
pareceres não possuem obrigatoriedade. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


3.5. Organização das Nações Unidas 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens seguintes, a respeito 
da forma, do alcance e da abrangência das decisões tomadas pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) e de sua instância jurídica, a Corte 
Internacional de Justiça. 


(A) Ao tornar-se signatário da Carta de São Francisco, o Estado coobriga- 
se, também, à jurisdição da Corte Internacional de Justiça. 


(B) As decisões da Assembleia Geral da ONU devem, obrigatoriamente, ser 
acatadas por todos os membros da comunidade internacional. 


(C) Conforme a Carta da ONU, respaldada pela jurisprudência 
internacional, as resoluções do Conselho de Segurança acerca de questões 
destinadas à manutenção da paz e ao seu restabelecimento são de caráter 
vinculante. 


(D) À Corte Internacional de Justiça faculta-se julgar casos que lhe sejam 
submetidos também por equidade, se as partes com isto concordarem. 


A: Errado. O Estatuto da Corte Internacional de Justiça é anexo à Carta da 
ONU, o que significa dizer que, diferentemente do que ocorria no âmbito da 
antiga Corte Permanente de Justiça Internacional, todos os Estados 
membro da ONU são ao mesmo tempo partes no Estatuto da CIJ. No 
entanto, a jurisdição da Corte não é compulsória. Para participar de um 
caso na Corte, como autores ou como réus, os Estados têm de reconhecer 
sua jurisdição contenciosa, o que pode ser feito (i) de maneira ad hoc, para 
um único caso concreto, seja por acordo especial, seja tacitamente, por 
forum prorrogatum; (ii) por meio de tratado sobre solução de 
controvérsias; (iii) por meio de cláusula compromissória prevista em 
tratado internacional; ou (iv) por meio da cláusula facultativa de jurisdição 


obrigatória, também conhecida como “cláusula Raul Fernandes”. 


B: Errado. As resoluções da Assembleia Geral da ONU não são decisórias. 
Isso significa dizer que, formalmente, não são vinculantes; constituem mero 
soft law. As resoluções da AGNU, contudo, são um excelente meio de prova 
da opinio iuris dos Estados, em particular quando são adotadas por 
consenso. Essa importância das resoluções da AGNU foi reconhecida pela 
Corte Internacional de Justiça, por exemplo, no Caso Nicarágua, de 1986. 
Dessa forma, nada impede que o conteúdo de uma resolução reflita o 
costume internacional, como é o emblemático caso da Resolução 2625 de 
1970, que aprovou a Declaração sobre os Princípios que regem as Relações 
Amistosas e de Cooperação entre os Estados em conformidade com a Carta 
das Nações Unidas. Do ponto de vista formal, contudo, nenhuma resolução 
da AGNU é por si só vinculante, e sua natureza obrigatória é limitada à 
exata medida de sua identificação de normas costumeiras. 


C: Certo. Enquanto regra, as resoluções do CSNU adotadas no âmbito do 
capítulo VI, intitulado “Solução Pacífica de Controvérsias” não são 
vinculantes, porque o Conselho, nesses casos, realiza uma solução política 
da disputa. A não obrigatoriedade dessas resoluções é evidenciada pelo 
artigo 36 da Carta da ONU: “O Conselho de Segurança poderá, em 
qualquer fase de uma controvérsia (...) recomendar procedimentos ou 
métodos de solução apropriados”. Quando o Conselho se manifesta, 
contudo, sob a égide do capítulo VII, a que o item se refere, relativo a 
“ameaças à paz, ruptura de paz e atos de agressão”, suas resoluções são 
vinculantes, pois as medidas adotadas não são de solução pacífica, mas de 
solução coercitiva. Essa regra geral já foi cobrada na primeira fase do 
concurso em algumas ocasiões. No entanto, a Corte Internacional de 
Justiça, no Parecer Consultivo sobre a Namíbia, de 1971, deixou claro que a 
natureza jurídica vinculante das resoluções do Conselho de Segurança não é 
determinada taxativamente pelo capítulo sob o qual são adotadas: “It has 
been contended that Article 25 of the Charter applies only to enforcement 
measures adopted under Chapter VII of the Charter. It is not possible to 
find in the Charter any support for this view”. Em realidade, a linguagem 
adotada na resolução é ainda mais relevante que o capítulo sob o qual é 
adotada: “The language of a resolution of the Security Council should be 
carefully analysed before a conclusion can be made as to its binding effect.” 
De toda forma, enquanto regra, essa linguagem vinculante costuma ser 
usada nas resoluções que adotam medidas coercitivas, no âmbito do capítulo 


VII, diferentemente do que ocorre com as soluções pacíficas recomendadas 
sob o capítulo VI da Carta. 


D: Certo. Essa regra apresenta-se consagrada no artigo 38(2) do Estatuto da 
Corte Internacional de Justiça: “A presente disposição não prejudicará a 
faculdade da Corte de decidir uma questão ex aequo et bono, se as partes 
com isto concordarem”. A equidade, consagrada na expressão latina, não 
constitui fonte de direito internacional; trata-se, em realidade, de princípios 
de justiça. O dispositivo autoriza os juízes da Corte a julgarem com base no 
que consideram adequado e justo. Exatamente por essa razão, a Corte só 
pode valer-se da equidade para decidir uma lide mediante a autorização das 
partes envolvidas, o que nunca ocorreu nos já quase cem anos da CIJ e da 
CPJI. 


Gabarito: 1E, 2E, 3€,4C 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) É agência especializada da ONU 


(A) o Comitê Internacional da Cruz Vermelha. 


(B) a Organização Mundial do Comércio. 


(C) o Tribunal Penal Internacional. 


(D) a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico. 


(E) a Organização Internacional do Trabalho. 


As agências especializadas, ou “entidades especializadas” são organizações 
internacionais que se relacionam com a ONU por meio de acordos com o 
Conselho Econômico e Social (ECOSOC). Possuem personalidade jurídica 
própria, bem como membros, sedes, orçamentos e tratados constitutivos, que não 
se confundem com os da ONU. São exemplos de agências especializadas o 
Fundo Monetário Internacional (FMN), o Grupo Banco Mundial, a Organização 
das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), a Organização da Aviação Civil Internacional 
(OACI), a União Internacional de Telecomunicações (UTI), a Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual (OMPTN), a União Posta Universal (UPU), a 
Organização Mundial do Turismo (OM'T) e a Organização Internacional do 
Trabalho (OTT), esta última cobrada na questão. 


Gabarito: E 


(Diplomacia 2009) A Organização das Nações Unidas (ONU) celebrou em 
2008 os 60 anos de suas operações de manutenção de paz, que tiveram início 
em 1948, com o envio de observadores militares para a Palestina. Visto que 
a expressão “manutenção da paz” não é encontrada na Carta das Nações 
Unidas, Dag Hammarskjóld, o segundo Secretário-Geral da ONU, sugeriu 
que essas operações pertenceriam ao “Capítulo Seis e Meio” da Carta. Com 
relação à ONU, a seus órgãos e operações de paz, assinale a opção correta. 


(A) Desde sua criação, em 1945, o Conselho de Segurança da ONU é 
composto por 5 membros permanentes e 10 não permanentes. 


(B) Consenso das partes, imparcialidade e proibição do uso da força a não 
ser em legítima defesa e em defesa do mandato são os três princípios básicos 
das operações de manutenção de paz da ONU. 


(C) As operações de manutenção de paz, desde sua origem até os dias de 


hoje, podem ser empregadas apenas em situações de conflito entre Estados, 
não sendo autorizada sua adoção, pelo Conselho de Segurança, para 
situações de conflitos internos ou guerras civis, o que seria considerado ação 
intervencionista. 


(D) Devido à ausência de previsão expressa no texto da Carta da ONU, o 
Brasil tem por princípio não participar de operações de paz da ONU ou de 
só fazê-lo com autorização do Congresso Nacional. 


(E) Devido ao uso recorrente do direito de veto por algum de seus membros, 
o Conselho de Segurança, com base no Capítulo VII da Carta da ONU 
(“Ação relativa a ameaças à paz, ruptura da paz e atos de agressão”), 
jamais autorizou o emprego de força militar contra um país em nome da 
segurança coletiva. 


A: Incorreta. No início, o Conselho de Segurança era composto de cinco 
membros permanentes (China, Estados Unidos da América, França, Reino 
Unido e URSS) e seis membros não permanentes (totalizando 11 membros), 
os quais eram eleitos pela Assembleia Geral para exercer mandato de dois 
anos, vedada a reeleição para o período seguinte. Após reforma na Carta da 
ONU, em 1963, o Conselho de Segurança passou a ser formado pelos 
mesmos cinco membros permanentes (China, Estados Unidos da América, 
França, Reino Unido e Rússia) e dez membros não permanentes 
(totalizando 15 membros), os quais continuam sendo eleitos pela Assembleia 
Geral para exercer mandato de dois anos, vedada a reeleição para o período 
seguinte. Cada membro do Conselho tem apenas um voto, e as decisões, 
quando processuais, dependem do voto afirmativo de nove membros. No 
restante das matérias, o mesmo quórum é necessário, mas, nos termos do 
artigo 27(3) da Carta, todos os membros permanentes devem votar 
afirmativamente — é o chamado direito de veto. Em que pese o dispositivo 
literal da Carta prever a unanimidade dos membros permanentes, a prática 
tem permitido que os membros permanentes se abstenham da votação ou 
estejam ausentes, sem que isso vete a resolução; configura-se, assim, a 


consensualidade, e não a unanimidade; 


B: Correta. Tais princípios foram construídos na que viria a ser 
propriamente a primeira operação de manutenção de paz — a UNEF -, que 
foi levada a cabo pela ONU e atuou na Península do Sinai após a crise do 
Suez. A iniciativa de criar tais operações surgiu no mandato de Dag 
Hammarskjóld, o segundo Secretário-Geral da ONU. No início da década 
de 1990, o princípio do consentimento das partes envolvidas seria mitigado 
por obra do Secretário-Geral Boutros Ghali, autor do relatório “Uma 
Agenda para a Paz”. Trata-se das chamadas missões de paz “de segunda 
geração”. 


C: Incorreta, visto que a Carta das Nações Unidas não disciplinou 
expressamente as operações de manutenção de paz, não existe uma 
proibição declarada a atuação das operações de manutenção de paz em 
conflitos internos ou guerras civis. Além do que, a maioria das operações se 
deram em situações de conflitos internos. Como exemplo, há a conhecida — 
pelo grande fracasso - operação de manutenção de paz na Somália 
(UNOSOM), no início da década de 1990; 


D: Incorreta, pois o Brasil é um dos mais tradicionais contribuintes de 
efetivos militares para operações de manutenção da paz das Nações Unidas. 
A atuação constante do Brasil nessas operações está embasada no art. 40, VI 
e VII, da CF, no fato de o país ser membro fundador da ONU e no de essa 
organização ter por principal propósito manter a paz e a segurança 
internacionais. É interessante lembrar que o Brasil comandou a Operação 
de Manutenção de Paz das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH); 


E: Incorreta. Em diversas ocasiões o Conselho de Segurança autorizou o 
emprego da força militar com base no capítulo VII da Carta da ONU. É 
bem verdade que, durante a Guerra Fria, o Conselho de Segurança pouco 
atuava em razão do veto de seus membros permanentes. A partir da Guerra 
do Golfo, contudo, como explica o embaixador Antonio Patriota (O 
Conselho de Segurança após a Guerra do Golfo), o Conselho entrou em uma 
nova era. Em 1990, por meio da resolução 678, o Conselho autorizou os 
membros a ONU a usarem todos os meios necessários (all necessary means) 
para garantir a imediata e incondicional retirada das tropas iraquianas do 
Kwaite. Nos anos seguintes, o Conselho autorizaria o uso da força em 
Ruanda (1994), no Haiti, (1994 e 2004), na Albânia (1997), na República 


Centro-Africana (1997), no Timor Leste (1999), na Libéria (2003), na Costa 
do Marfim (2003), na República Democrática do Congo (2003), na Líbia 
(2011), e, de modo algo ambíguo, no Iraque e na Síria contra o Estado 
Islâmico (2015). 


Gabarito “B” 


4. Solução Pacífica de Controvérsias Internacionais 


(Diplomacia 2010) Assinale a opção que apresenta o mecanismo de solução 
pacífica de controvérsias internacionais a que corresponde a descrição 
abaixo. Quando as negociações diretas mostram-se ineficazes, é utilizado 
mecanismo que recorre à participação de um terceiro Estado, que tem como 
função aproximar os litigantes. A característica principal do mecanismo 
consiste em que o Estado harmonizador não tome parte nas negociações 
entre os contendores nem na solução da controvérsia, pois seu papel consiste 
apenas em colocá-los em contato, a fim de que sejam retomadas as 
negociações interrompidas. 


(A) negociação direta 


(B) mediação 


(C) conciliação 


(D) sistema consultivo 


(E) bons ofícios 


As Convenções da Haia de 1899 e 1907 regularam a solução de controvérsias 


entre Estados e iniciam uma fase do Direito Internacional marcada pela 
institucionalização dos mecanismos de solução pacífica de disputas 
internacionais. Essa fase se consolidou com a criação do Corte Permanente de 
Justiça Internacional em 1921 e se intensificou no pós-Segunda Guerra Mundial. 
A partir de então, pôde-se identificar inúmeros mecanismos de solução pacífica 
de controvérsias internacionais, tais como meios diplomáticos e políticos, 
arbitragem, cortes judiciárias de âmbito regional e universal etc. Uma 
classificação é aquela que separa a solução pacífica em amistosa (meios 
diplomáticos, políticos e jurídicos) e não amistosa (meios coercitivos). Antes de 
adentrarmos os comentários das assertivas, é fundamental buscar uma definição 
de controvérsia internacional. Desde a decisão da CPJI no caso Mavromatis, de 
1924, uma controvérsia internacional era um desacordo entre dois sujeitos de 
direito sobre uma questão de fato ou de direito; qualquer oposição de teses 
jurídicas. Nos casos das Ilhas Marshall, julgado em 2016, contudo, a Corte 
Internacional de Justiça acrescentou a esse elemento objetivo, um polêmico 
elemento subjetivo para a caracterização de uma controvérsia: a consciência do 
referido desacordo entre as partes. Diante desse quadro, uma definição útil de 
controvérsia internacional pode ser esta: um desacordo entre dois sujeitos de 
direito internacional sobre uma questão de fato ou de direito, havendo 
consciência recíproca desse desacordo. Por fim, é de grande importância a 
solução pacífica de conflitos internacionais no sistema onusiano, a qual figura 
como um dos propósitos da ONU (art. 1º da Carta da ONU). Nesse sentido, cabe 
conhecer a redação do art. 33, 8 1º, da Carta da ONU: “As partes em uma 
controvérsia, que possa vir a constituir uma ameaça à paz e à segurança 
internacionais, procurarão, antes de tudo, chegar a uma solução por negociação, 
inquérito, mediação, conciliação, arbitragem, solução judicial, recurso a 
entidades ou acordos regionais, ou a qualquer outro meio pacífico à sua 
escolha”. 


A: Incorreta, pois a negociação direta é um método de solução de 
controvérsias amistosa que envolve negociação entre os adversários sem a 
presença de terceiros. O entendimento direto ocorre de maneira avulsa ou 
mediante utilização da comunicação diplomática já existente entre dois 
Estados. Materialmente, pode ser oral ou por meio de troca de notas entre 
chancelaria e embaixada; 


B: Incorreta, pois a mediação é um método de solução de controvérsias 
amistosa que envolve negociação entre os adversários, facilitada pela ação 
decisiva de um terceiro interessado, o qual propõe solução para a 


controvérsia. A escolha do mediador é feita em conjunto e por concordância 
dos adversários. O mediador recolhe informações sobre a disputa e os 
argumentos de cada parte para, ao final, confeccionar uma solução, que não 
obriga as partes; 


C: Incorreta, pois a conciliação é um método de solução pacífica de 
controvérsias que envolve negociação entre os adversários, facilitada pela 
ação decisiva de um terceiro interessado. A conciliação configura-se como 
uma mistura de inquérito e mediação, visto que engloba uma etapa de 
esclarecimento de fatos e outra de apresentação de solução para a 
controvérsia. Outra diferença com a mediação é o seu caráter mais formal. 
A conciliação toma corpo com a constituição da comissão de conciliadores, 
geralmente formada por três ou cinco pessoas — entre as quais estão 
representantes dos Estados em conflito e elementos neutros — e responsável 
por estabelecer as regras que orientarão o procedimento de conciliação. 
Percebe-se que seu exercício é coletivo, ou seja, não existe conciliador 
singular e as deliberações geralmente ocorrem por maioria. O relatório da 
comissão de conciliadores não é de todo obrigatório para as partes, mas 
existe certa expectativa sobre a sua aceitação. No Anexo Único da 
Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, encontra-se a figura da 
conciliação, já prevista em inúmeros tratados internacionais; 


D: Incorreta, pois o sistema consultivo é um método de solução de 
controvérsias amistosa que envolve negociação programada entre os 
adversários, sem a presença de terceiros. As consultas ocorrem não de 
maneira improvisada, e sim de forma programada. O método consultivo 
tem grande importância no continente americano, principalmente após a 
Conferência Interamericana de Petrópolis, em que se tentou implementar 
uma coordenação de medidas de proteção e de ajuda entre as repúblicas 
americanas, assim como garantir a manutenção da paz no continente. Além 
disso, o sistema consultivo é utilizado também para a resolução de 
problemas que demandem resposta rápida e despertem o interesse dos 
Estados-membros da OEA; 


E: Correta, pois os bons ofícios são um método de solução de controvérsias 
amistosa que envolve negociação entre os adversários, facilitada pela ação 
instrumental de um terceiro interessado, o prestador de bons ofícios, que 
não propõe solução para a controvérsia, mas apenas a facilita mediante a 
aproximação das partes. É fundamental saber que o prestador de bons 


ofícios pode ser um Estado, uma organização internacional ou até mesmo 
uma pessoa, desde que reúna prestígio e reputação, e depende da 
aquiescência dos contendores para atuar, sob pena de caracterizar 
intromissão indevida nos assuntos de outros Estados. Frise-se ainda que a 
prestação de bons ofícios se enquadra nas atribuições do Secretário-Geral 
da ONU. Um exemplo conhecido foi a oferta de bons ofícios do Secretário- 
Geral da ONU na crise dos mísseis em Cuba, em 1962. 


Gabarito “E” 


4.1. Tribunais Internacionais 


(Diplomacia — 2019 — TADES) A Corte Internacional de Justiça (CIJ) é o 
principal órgão judicial das Nações Unidas. No tocante ao acesso à CIJ, à 
sua jurisdição e aos procedimentos perante a Corte, julgue (C ou E) os itens 
a seguir. 


(1) Somente Estados soberanos têm acesso à CIJ. Estados que não são 
membros das Nações Unidas não podem ser partes no Estatuto da CIJ e, 
portanto, ter acesso à Corte. 


(2) O fato de dois Estados terem declarado que reconhecem como 
obrigatória, ipso facto e sem acordo especial, a jurisdição da Corte significa 
que qualquer disputa entre eles será apreciada pelo tribunal. 


(3) Se uma das partes deixar de comparecer perante a Corte ou de 
apresentar a própria defesa, a outra parte poderá solicitar à Corte que 
decida a favor de sua pretensão. Essa regra não se confunde com o princípio 
elaborado no caso “Monetary Gold Removed from Rome in 1943”, com 
base no qual a Corte já declinou de exercer a respectiva jurisdição. 


(4) A sentença da Corte é definitiva e inapelável. Não obstante, pode ser 
objeto de revisão e interpretação. 


1: Errado. É verdade que apenas estados podem fazer parte de casos 
contenciosos na Corte Internacional de Justiça, conforme expressamente 
previsto no artigo 34 (1) de seu Estatuto. Diferentemente do que apresenta o 
item, contudo, esses estados não precisam ser necessariamente parte das 
Nações Unidas. A Corte está aberta para todos os estados que sejam parte 
em seu Estatuto (art. 35(1)), e, conforme o artigo 93 (2) da Carta da ONU, 
“Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá tornar-se parte 
no Estatuto da Corte Internacional de Justiça, em condições que serão 
determinadas, em cada caso, pela Assembleia Geral, mediante 
recomendação do Conselho de Segurança”. Durante muito tempo, a Suíça, 
por exemplo, foi parte do Estatuto da CIJ sem ser membro da ONU. Além 
disso, existe a possibilidade de um estado que sequer seja parte do Estatuto 
da CIJ participar de um caso contencioso no tribunal. Conforme o artigo 35 
(2) do Estatuto: “As condições pelas quais a Corte estará aberta a outros 
Estados serão determinadas pelo Conselho de Segurança, ressalvadas as 
disposições especiais dos tratados vigentes; em nenhum caso, porém, tais 
condições colocarão as partes em posição de desigualdade perante a Corte”. 
2: Errado. A Corte Internacional de Justiça não age de ofício. Ela só pode 
decidir sobre uma controvérsia internacional caso seja provocada. 
Conforme o artigo 33 da Carta da ONU, as partes em uma controvérsia 
podem decidir o meio pacífico pelo qual pretendem solucioná-la, entre eles, 
encontram-se os meios judiciais. É verdade que a existência de uma 
controvérsia é uma condição para a própria existência da jurisdição 
contenciosa da CIJ. Também é verdade que apenas estados podem ser parte 
de casos perante a corte e que o reconhecimento da cláusula Raul 
Fernandes, indicada no item, é uma das formas de reconhecimento da 
jurisdição contenciosa do tribunal. De todo modo, além de provocação 
perante a corte, é necessário, ainda, que a parte reclamante tenha interesse 
de agir e possa invocar a responsabilidade internacional do estado violador. 
Isso ocorrerá no caso de o reclamante ser um estado lesado, ou no caso de 
violação de obrigação erga omnes ou erga omnes partes, nos termos dos 
artigos 42 e 48 do projeto de artigos sobre responsabilidade internacional 


dos estados, de 2001. 3: Certo. A Corte Internacional de Justiça pode julgar 
um estado à revelia. Segundo o artigo 53 de seu Estatuto: “Se uma das 
partes deixar de comparecer perante a Corte ou de apresentar a sua defesa, 
a outra parte poderá solicitar à Corte que decida a favor de sua pretensão”. 
Foi o que ocorreu na decisão de mérito do caso Atividades Militares e 
Paramilitares na e contra a Nicarágua, proferida em 1986. Na ocasião, os 
Estados Unidos figuravam como parte no contencioso, a partir de 
reclamação iniciada pela Nicarágua, e a CIJ, em decisão preliminar de 1984, 
já havia afirmado a sua jurisdição sobre o caso. Os EUA foram então 
julgados à revelia, mas não sem antes a Corte “certificar-se não só de que o 
assunto é de sua competência, (...) mas também de que a pretensão é bem 
fundada, de fato e de direito”, conforme previsto no artigo 53(2) de seu 
Estatuto. Essa regra não se confunde com o chamado “princípio do ouro 
monetário”, segundo o qual a Corte não pode determinar os direitos ou as 
obrigações de um estado que não é parte no caso contencioso. Esse princípio 
foi consagrado no Caso do Ouro Monetário Removido de Roma em 1943. O 
caso, julgado em 1954, envolvia a Itália contra Reino Unido, França e 
Estados Unidos. Os 3.300 quilos de ouro removidos de Roma pelos nazistas 
em 1943 e sob a responsabilidade destes três países desde o fim da Segunda 
Guerra Mundial, pertencia, em realidade, à Albânia. Itália e Reino Unido, 
contudo, demandavam o ouro monetário, este como indenização pelos 
incidentes no estreito de Corfu, aquela como devolução dos valores tomados 
pela Albânia quando passou a controlar o Banco Nacional da Albânia, de 
que a Itália era o principal acionista. Em sua demanda na Corte 
Internacional de justiça, a Itália argumentava que seu pleito teria 
prioridade sobre a reivindicação britânica. A Corte, no entanto, absteve-se 
de analisar o mérito do caso, porque ele envolvia direitos e obrigações de um 
estado que não era parte na controvérsia. Em sua decisão sobre questões 
preliminares, de 1954, a CIJ determinou que, na ausência de consentimento 
da Albânia, não poderia analisar o caso. 4: Certo. De acordo com o artigo 60 
do Estatuto da Corte Interacional de Justiça, “a Sentença é definitiva e 
inapelável. Em caso de controvérsia quanto ao sentido e ao alcance da 
sentença, caberá à Corte interpretá-la a pedido de qualquer das partes”. 
Além disso, é possível a revisão da sentença mediante a descoberta de algum 
“fato novo”. Nos termos do artigo 61 do Estatuto, “O pedido de revisão de 
uma sentença só poderá ser feito em razão do descobrimento de algum fato 
susceptível de exercer influência decisiva, o qual, na ocasião de ser proferida 
a sentença, era desconhecido da Corte e também da parte que solicita a 
revisão, contanto que tal desconhecimento não tenha sido devido à 


negligência”. Esse pedido de revisão de todo modo, deve ser feito em até seis 
meses a partir do descobrimento do fato novo e desde que não tenham 
transcorridos mais de dez anos da sentença, conforme o mesmo artigo 61. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) No que se refere à solução pacífica das 
controvérsias, incluindo-se os tribunais internacionais, julgue (C ou E) os 
itens que se seguem. 


(1) A Corte Interamericana de Direitos Humanos é competente para emitir 
parecer, a pedido de Estado-membro da Organização dos Estados 
Americanos, sobre a compatibilidade entre quaisquer das leis internas desse 
Estado e a Convenção Americana de Direitos Humanos. 


(2) No Protocolo de Olivos para a Solução de Controvérsias no 
MERCOSUL, não há previsão de adoção de medidas provisórias por 
tribunal ad hoc constituído no âmbito do referido tratado. 


(3) O Estatuto de Roma, que criou o Tribunal Penal Internacional, exige 
que o acusado esteja presente durante o seu julgamento. 


(4) A eleição de juízes da Corte Internacional de Justiça ocorre por maioria 
simples de votos na Assembleia Geral e no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. 


1: Certo. Trata-se de competência prevista no artigo 64 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos. Segundo sua jurisprudência, a Corte pode 


ser consultada sobre a interpretação de qualquer tratado internacional 
aplicável aos Estados americanos, multilateral ou bilateral, qualquer que 
seja seu objeto principal e independentemente de que sejam ou possam ser 
parte do tratado Estados alheios ao sistema interamericano (0C-1/82). De 
acordo com o artigo 64 do Pacto de São José, esses pedidos podem ser feitos 
por Estados membros da OEA (independentemente de serem parte no 
Pacto) e pelos órgãos enumerados no capítulo X da Carta da OEA. Verifica- 
se, portanto, a amplitude da jurisdição consultiva da Corte Interamericana, 
que pode interpretar dispositivos sobre direitos humanos de qualquer 
tratado, independentemente de seu objeto principal. Dessa forma, a Corte 
interpretou, por exemplo, a aplicação do artigo 36 da Convenção de Viena 
sobre Relações Consulares, de 1963, no caso Condição Jurídica e Direitos 
dos Migrantes Indocumentados (OC 18/03), solicitado pelo México. Nesse 
sentido, a Corte afirmaria, na OC 3/83, sobre Restrições à Pena de Morte, 
que sua competência consultiva é “única en el derecho internacional 
contemporáneo”. Além disso, a “Corte, a pedido de um Estado membro da 
Organização, poderá emitir pareceres sobre a compatibilidade entre 
qualquer de suas leis internas e os mencionados instrumentos 
internacionais” (CADH, art. 64). Em 1985, por exemplo, a Costa Rica 
solicitou parecer consultivo sobre a compatibilidade de sua Lei Orgânica do 
Conselho de Jornalistas com a Convenção Americana. Em razão de sua 
amplitude, Antônio Celso chega a afirmar que a jurisdição consultiva da 
Corte Interamericana é sui generis. 


2: Errado. De acordo com o artigo 15(1) do Protocolo de Olivos, o “Tribunal 
Arbitral Ad Hoc poderá, por solicitação da parte interessada, e na medida 
em que existam presunções fundamentadas de que a manutenção da 
situação poderá ocasionar danos graves e irreparáveis a uma das partes na 
controvérsia, ditar as medidas provisórias que considere apropriadas para 
prevenir tais danos”. 


3: Certo. Seguindo os precedentes dos tribunais ad hoc criados na década de 
1990 pelo Conselho de Segurança da ONU, o TPI não julga ninguém in 
absentia. Nesse sentido, determina o artigo 63 do Estatuto de Roma que o 
“acusado estará presente durante o julgamento”. Excepcionalmente, nos 
termos do parágrafo seguinte, se o acusado, presente no tribunal, perturbar 
persistentemente a audiência, o Juízo de Julgamento em Primeira Instância 
poderá ordenar a sua remoção da sala e providenciar para que acompanhe 
o processo e dê instruções ao seu defensor a partir do exterior da sala, 


utilizando, se necessário, meios técnicos de comunicação. Estas medidas só 
serão adotadas em circunstâncias excepcionais e pelo período estritamente 
necessário. 


4: Errado. Tema relacionado à então iminente eleição de novos juízes para a 
CIJ, que é realizada pelo Conselho de Segurança e pela Assembleia Geral, a 
partir de uma lista de pessoas apresentada pelos grupos nacionais da Corte 
Permanente de Arbitragem. A eleição, contudo, não se dá por maioria 
simples, senão por maioria absoluta dos votos nos dois órgãos. Na eleição 
dos juízes, não há distinção entre membros permanentes e não permanentes 
no Conselho de Segurança, nos termos do artigo 10 do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça. 


Gabarito: 1€, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Com relação aos tribunais internacionais, 
julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Embora o Estatuto da Corte Internacional de Justiça seja silente quanto 
a possibilidade de indicação de medidas provisórias, a jurisprudência do 
tribunal as tem admitido. 


(2) O Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia não possui 
competência para julgar crime de agressão. 


(3) A Câmara de Controvérsias dos Fundos Marinhos do Tribunal 
Internacional do Direito do Mar tem competência para solucionar 
controvérsias entre Estados-partes e determinadas pessoas físicas, 
constantes na Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar. 


(4) O quórum para deliberação da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos é de cinco juízes. 


1: Errado. O Estatuto da Corte Internacional de Justiça não é silente 
quanto à possibilidade de indicação de medidas provisórias. Seu artigo 41 
determina que “A Corte terá a faculdade de indicar, se julgar que as 
circunstâncias o exigem, quaisquer medidas provisórias que devam ser 
tomadas para preservar os direitos de cada parte”. 


2: Certo. O Tribunal ad hoc para a ex-Iugoslávia, criado em 1993 pela 
Resolução 827 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, era dotado de 
competência para julgar indivíduos acusados de crimes de guerra, crimes de 
genocídio e crimes contra a humanidade, cometidos no território 
correspondente à ex-Iugoslávia no período que se inicia em 1º de janeiro de 
1991, nos termos de seu Estatuto. O tribunal encerrou suas atividades em 31 
de dezembro de 2017, após 24 anos de funcionamento. Suas funções 
remanescentes foram transmitidas para o Mecanismo Internacional 
Residual para Tribunais Penais Internacionais, criado em 2010 pelo 
Conselho de Segurança. 


3: Certo. As atividades nos fundos marinhos, denominados “Área”, são 
organizadas e controladas pela Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, 
organização internacional cuja estrutura institucional é composta por uma 
Assembleia, um Conselho, um Secretariado e por um órgão denominado 
“Empresa”, que realiza diretamente as atividades na Área, em particular, o 
transporte, o processamento e a comercialização dos minerais dela extraídos. De 
acordo com o artigo 153 da Convenção de Montego Bay, as atividades na Área 
são controladas pela Autoridade “em nome da humanidade em geral” e podem 
ser realizadas (i) pela Empresa; e (ii) por Estados partes, empresas estatais ou 
por pessoas físicas ou jurídicas que possuam a nacionalidade de Estados partes 
ou sejam efetivamente controladas por eles ou seus nacionais. Isso explica a 
jurisdição ratione materiae do TIDM sobre pessoas físicas e jurídicas. De fato, o 
Tribunal Internacional do Direito do Mar é formado pela Câmara de 
Controvérsias dos Fundos Marinhos e por câmaras especiais. De acordo com o 
artigo 187 da Convenção de Montego Bay, a Câmara dos Fundos Marinhos tem 
competência para solucionar controvérsias referentes a atividades na Área (i) 
entre Estados partes da convenção; (ii) entre um Estado parte e a Autoridade dos 


Fundos Marinhos; e (iii) entre partes num contrato, quer se trate de Estados 
partes, da Autoridade, da Empresa, de empresas estatais ou de pessoas físicas ou 
jurídicas. 


4: Certo. Trata-se de disposição prevista no artigo 56 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos e no artigo 14 do Regulamento da Corte. O 
tribunal é composto por sete juízes, nacionais de Estados membros da OEA, 
eleitos a título pessoal entre juristas de reconhecida competência em direitos 
humanos, que reúnam as condições requeridas para o exercício das mais 
elevadas funções judicias, de acordo com a lei de seu Estado de 
nacionalidade ou do Estado que os propuser como candidatos. O quórum 
necessário para as deliberações é de cinco juízes, e as decisões da Corte são 
adotadas pela maioria simples dos juízes presentes no momento da votação, 
conforme o artigo 16 (3) do Regulamento. Em caso de empate, o voto da 
Presidência decidirá. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3€, 4C€ 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Em prol da preeminência do direito na 
ordem internacional e da solução pacífica de conflitos, o moderno fenômeno 
da multiplicidade de tribunais internacionais abrange as mais diversas e 
sofisticadas áreas. Ao alastrar a jurisdição internacional, o fenômeno pode, 
no entanto, resultar em conflitos interjurisdicionais, não desejáveis sob o 
prisma da segurança jurídica. Considerando a moderna atuação de 
tribunais internacionais, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) O Tribunal de Justiça da União Europeia detém o monopólio de 
aplicação do direito da União Europeia, com jurisdição de efeito direto e de 
aplicação imediata em todos os Estados comunitários. 


(2) A cláusula facultativa de jurisdição obrigatória aplica-se tão somente em 
relação à jurisdição da Corte Internacional de Justiça, não tendo aplicação 
no sistema de solução de controvérsias da OMC. 


(3) Não obstante os limites da competência consultiva conferida à jurisdição 
internacional não destinada a produzir decisões propriamente obrigatórias, 
pareceres e opiniões consultivas possuem caráter jurídico e não se limitam à 
Corte Internacional de Justiça. 


(4) O Estatuto de Roma, ratificado pelo Brasil, obriga a entrega, para 
julgamento, de brasileiros acusados de crimes contra a humanidade, 
bastando, para isso, solicitação de qualquer dos demais países signatários do 
tratado. 


1: Errado. O Tribunal de Justiça da União Europeia não detém o monopólio 
da aplicação do direito da UE. Todas as instâncias jurisdicionais dos 
Estados partes devem igualmente aplicar o referido direito. Além disso, 
decisões de tribunais internacionais não precisam passar por nenhum 
processo de internalização. Não precisam passar por aprovação 
parlamentar; não precisam ser promulgadas por decreto; não precisam 
sequer ser homologadas (diferentemente das sentenças estrangeiras, 
proferidas na jurisdição de outro Estado). Dessa forma, parece fora de 
contexto falar em “efeito direto” ou em “aplicação imediata”, expressões 
usadas para caracterizar a normativa secundária da União Europeia, não as 
decisões de seu tribunal. 


2: Certo. A cláusula facultativa de jurisdição obrigatória, também 
conhecida como “cláusula Raúl Fernandes”, é típica da Corte Internacional 
de Justiça, e sua elaboração compõe a crônica da criação da antiga Corte 
Permanente de Justiça Internacional (CPJT). Como o Pacto da Liga das 
Nações previa a criação de um tribunal de justiça, no início da década de 
1920, um Comitê de Juristas foi formado para redigir seu estatuto. Entre os 
juristas convidados para a tarefa, encontrava-se o consultor jurídico do 
Itamaraty, Clóvis Beviláqua, que, apesar de redigir um estudo sobre o tema, 
cedeu lugar ao diplomata Raúl Fernandes nos trabalhos realizados em 
Genebra. O Comitê de Juristas redigiu um estatuto que previa a jurisdição 
compulsória da Corte, vale dizer, todos os Estados partes em seu estatuto 


estariam sujeitos à sua jurisdição. Atualmente, sistemas de solução de 
controvérsias como os do Mercosul, da União Europeia, do TPI, e da OMC 
são compulsórios nesse sentido. Os Estados, contudo, receosos de suas 
soberanias, vislumbravam uma jurisdição facultativa para a CPJI, o que 
significa que, mesmo sendo parte do estatuto da corte, os Estados teriam 
ainda de consentir com sua jurisdição para que participassem de algum 
caso contencioso. Encontrou-se então uma fórmula de compromisso, 
atribuída a Raúl Fernandes: a jurisdição seria facultativa, mas seria 
inserida no estatuto uma cláusula facultativa de jurisdição obrigatória. Isso 
significa que os Estados teriam a faculdade (mas não a obrigação) de 
reconhecer a jurisdição compulsória da CPJI em todos os casos que 
envolvessem Estados que igualmente fizessem parte dessa cláusula. O 
Estatuto da atual Corte Internacional de Justiça, principal órgão judiciário 
das Nações Unidas, e considerada a sucessora da antiga CPJI, reproduziu 
essa cláusula. Nenhum outro sistema de solução de controvérsias, no 
entanto, apresenta cláusula desse tipo. 


3: Certo. Grande parte dos tribunais internacionais possui jurisdição não 
apenas contenciosa, mas também consultiva. Dessa forma, a Corte 
Internacional de Justiça, o Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, as 
Cortes Europeia, Americana e Africana de Direitos Humanos, entre outros, 
podem proferir opiniões consultivas. Essas manifestações não são 
formalmente vinculantes, mas constituem importante instrumento de 
determinação do direito. No mais das vezes, seu conteúdo material 
determinará a interpretação autorizada do direito internacional geral ou 
especial, porque realizada pelo órgão com maior autoridade para tanto. Nas 
palavras de Jorge Fontoura, “a ausência de imperium, ou de 
obrigatoriedade formal não desabilitam tais manifestações colegiadas, 
erigidas com auctoritas, a constituir valiosa ferramenta (...) na aplicação do 
direito”. 


4: Errado. O Estatuto de Roma de fato prevê a obrigação de cooperar com o 
Tribunal Penal Internacional (art. 86), o que inclui a obrigação de entregar 
indivíduos acusados dos crimes da jurisdição ratione materiae do tribunal 
(crimes de genocídio, contra a humanidade e de guerra, e, a partir 2018, 
crimes de agressão). A entrega ao TPI é instituto que não se confunde com a 
extradição, a expulsão, ou a deportação, que não são aplicados a brasileiros 
(com a exceção da extradição de brasileiro naturalizado, nas hipóteses 
previstas na CF, art. 5º, LI). Dessa forma, o Brasil poderia ter de 


eventualmente entregar brasileiros ao TPI, inclusive brasileiros natos. 
Ocorre que, para isso, deve haver um pedido de entrega formulado pelo 
próprio TPI, a partir de mandado de prisão emitido pelo procurador do 
tribunal. De toda forma, como a jurisdição do TPI é complementar às 
jurisdições penais nacionais (art. 1 do Estatuto de Roma), o Brasil teria 
preferência para julgar um nacional eventualmente acusado dos crimes de 
competência do TPI. Para tanto, deve haver a regulamentação do Estatuto 
de Roma no direito brasileiro, o que, até o fechamento da presente edição, 
não foi concluído pelo Congresso Nacional. Dessa forma, o item encontra-se 
errado, porque não bastaria, para a entrega de um acusado ao TPI, simples 
solicitação por parte de qualquer estado signatário. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca dos tribunais internacionais e dos 
mecanismos de solução de controvérsias, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional foi ratificado pela 
maior parte dos membros permanentes do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. 


(2) A regra do esgotamento das vias internas, ainda que comporte exceções, 
configura requisito de admissibilidade das demandas no Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos, dado o caráter subsidiário dos 
tribunais internacionais de direitos humanos. 


(3) As decisões do Tribunal de Justiça da União Europeia, em sede de 
reenvio prejudicial, ao contrário dos pareceres consultivos da Corte 
Internacional de Justiça, têm efeito vinculante. 


(4) O Tribunal Permanente do MERCOSUL dispõe apenas de competência 
contenciosa. 


1: Errado. Trata-se de uma questão sobre a prática do Direito Internacional 
Público. São notáveis as ausências de Estados Unidos, Rússia e China no 
Estatuto de Roma. Os Estados Unidos chegaram a assinar o tratado durante 
o governo Clinton, mas a administração Bush realizou o heterodoxo ato de 
retirada da assinatura, instituto não previsto expressamente na Convenção 
de Viena de 1969. A Rússia, igualmente, retiraria, em 2016, a assinatura 
realizada em 2000. Se, por um lado, o Estatuto de Roma nunca entrou em 
vigor para esses países, por outro lado, a retirada da assinatura lhes 
desvincula da obrigação de não frustrar o objeto e a finalidade do tratado 
antes de sua entrada em vigor. Essa obrigação está prevista no artigo 18 da 
Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados e vincula o Estado a partir 
da assinatura do tratado. Estados Unidos, Rússia e China representam 
parcela significativa da população e do território mundial, mas sua ausência 
no Estatuto de Roma não impede por completo que crimes cometidos em 
seus territórios ou por seus nacionais recaiam sobre a jurisdição do TPI. 
Afinal, nos termos do artigo 12 do Estatuto de Roma, se os crimes (de 
guerra, de genocídio e contra a humanidade) forem cometidos por nacional 
de Estado parte ou em território de Estado parte, poderão ser julgados, 
mesmo quando cometidos, respectivamente em território ou por nacional de 
Estado não parte. Essa regra não se aplica, contudo, ao crime de agressão, 
tipificado pelas Emendas de Kampala, de 2010. Por decisão dos Estados 
partes, tomada em dezembro de 2017, o TPI passará a exercer sua 
jurisdição sobre o crime de agressão a partir de 17 de julho de 2018. O 
consentimento do Estado cujo nacional é acusado de agressão será — 
diferentemente do que o ocorre com os demais crimes da jurisdição do TPI 
— imprescindível para o exercício da jurisdição sobre o crime. Esse 
consentimento deve necessariamente manifestar-se por meio da adesão ao 
acordo de emenda adotado em Kampala. 


2: Certo. De acordo com o artigo 46 (1)(a) da Convenção Americana de 
Direitos Humanos, o esgotamento dos recursos internos é um requisito para 
a admissibilidade de uma petição ou comunicação perante a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. A mesma regra está prevista no 
artigo 31(1) do Regulamento da Comissão. Essa regra não é absoluta, 


contudo. Já em 1977, em sua tese de doutorado, que ganhou o prêmio York 
na Universidade de Cambridge (O esgotamento de recursos internos no 
direito internacional), Cançado Trindade demonstrava que, diferentemente 
do que ocorre quando do exercício da proteção diplomática, o requisito do 
esgotamento dos recursos internos poderia ser flexibilizado nos sistemas de 
proteção dos direitos humanos. Dessa forma de acordo com o artigo 31(2) 
do Regulamento da Comissão, não haverá necessidade de esgotamento de 
recursos internos quando: “(a) não exista na legislação interna do Estado de 
que se trate o devido processo legal para a proteção do direito ou dos 
direitos que se alegue tenham sido violados; (b) não se tenha permitido ao 
suposto lesado em seus direitos o acesso aos recursos da jurisdição interna, 
ou haja sido impedido de esgotá-los; ou (c) haja atraso injustificado na 
decisão sobre os mencionados recursos”. Regras análogas podem ser 
observadas nos sistemas europeu e africano de direitos humanos. Esses 
tribunais apresentam, portanto, caráter subsidiário, sendo, nas palavras de 
Cançado Trindade, copartícipes da jurisdição interna na realização da 
justiça. 


3: Certo. Por meio do reenvio prejudicial, as jurisdições domésticas 
consultam o Tribunal de Justiça da União Europeia acerca da validade ou 
da interpretação de uma norma de direito da União Europeia. O 
procedimento é facultativo nos processos em instâncias inferiores e 
obrigatório em última instância recursal. Não há deslocamento de 
competência: o TJUE determinará, por meio de acórdão vinculante, a 
interpretação adequada do direito da União, e o juiz da causa, no âmbito 
doméstico, aplicará a normativa. Trata-se de um instrumento que confere 
harmonia e coerência à aplicação do direito da União Europeia. 


4: Errado. O Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul possui também 
competência consultiva. Nos termos do artigo 2 do Regulamento do 
Protocolo de Olivos (DEC. CMC 37/2003) e do artigo 13 do Protocolo 
Constitutivo do Parlamento do Mercosul, de 2005, podem solicitar opiniões 
consultivas (i) todos os Estados partes do MERCOSUL, atuando 
conjuntamente; (ii) os órgãos com capacidade decisória do MERCOSUL 
(CMC, GMC e CCM); (iii) o Parlamento do Mercosul e (iv) os Tribunais 
Superiores dos Estados Partes com jurisdição nacional. Esses órgãos 
poderão solicitar opiniões consultivas sobre qualquer questão jurídica 
compreendida no Tratado de Assunção, no Protocolo de Ouro Preto, nos 
protocolos e acordos celebrados no marco do Tratado de Assunção, nas 


Decisões do CMC, nas Resoluções do GMC e nas Diretrizes da CCM. No 
Brasil, o STF é o tribunal responsável por encaminhar ao TPR, após juízo 
de admissibilidade, solicitações de opiniões consultivas requeridas pelo juiz 
da causa ou por alguma das partes em uma ação judicial, nos termos da 
emenda 48 ao Regimento interno do STF, de 2012. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Acerca de atuação de tribunais 
internacionais e de suas instâncias destinadas à solução de controvérsias, 
assinale a opção correta. 


(A) O Brasil se submete à atuação contenciosa do Tribunal Permanente de 
Revisão do MERCOSUL (TPR), embora não se submeta à sua atuação 
consultiva, ainda não regulamentada pelo Supremo Tribunal Federal. 


(B) Tanto Estados como organizações internacionais, incontestáveis sujeitos 
de direito internacional, estão habilitados a comparecer como autores ou 
como réus perante a Corte Internacional de Justiça. 


(C) No que se refere à Corte Internacional de Justiça, a manifestação 
facultativa de jurisdição obrigatória, que leva o nome de cláusula Raul 
Fernandez, em homenagem ao brasileiro que a concebeu, conforma prática 
internacional reiterada e uniforme, de natureza consuetudinária. 


(D) O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias é a única instância 
aplicadora do direito comunitário europeu. 


(E) As decisões formuladas no sistema de solução de controvérsias da 
Organização Mundial do Comércio sujeitam-se ao duplo grau de 
julgamento, sendo prevista uma segunda instância revisora. 


A: Errado. A jurisdição dos Tribunais Arbitrais Ad Hoc e do Tribunal 
Permanente de Revisão do Mercosul é compulsória, o que significa dizer 
que todos os Estados membro da organização a reconhecem como 
obrigatória ipso facto e sem necessidade de acordo especial, nos termos do 
artigo 33 do Protocolo de Olivos para Solução de Controvérsias no 
Mercosul, de 2002. No que diz respeito à jurisdição consultiva do TPR, ela 
foi regulamentada pela Decisão CMC 37/2003, e, no Brasil, pela emenda 48 
ao regimento interno do STF, de 2012. Podem solicitar opiniões consultivas 
ao TPR todos os Estados parte do Mercosul, atuando em conjunto, os 
órgãos com capacidade decisória do Mercosul (Conselho Mercado Comum, 
Grupo Mercado Comum e Comissão de Comércio do Mercosul), o 
Parlamento do Mercosul e os Tribunais Superiores dos Estados parte — no 
caso do Brasil, o STF. 


B: Errado. As expressões “autores” e “réus” deixam claro que o item se 
refere à jurisdição contenciosa da Corte Internacional de Justiça. Nesse 
sentido, o artigo 34 do Estatuto da Corte é claro: “Só os Estados poderão ser 
partes em questões perante a Corte”. Apesar disso, algumas organizações 
internacionais, em particular, as agências especializadas da ONU, podem 
solicitar pareceres consultivos à CIJ, desde que com a autorização da 
Assembleia da Geral da ONU e desde que sobre temas relacionados às suas 
funções, nos termos do artigo 96(2) da Carta das Nações Unidas. 


C: Errado. A cláusula Raul Fernandes existe apenas no Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça. Solução de compromisso da década de 1920, entre 
o Comitê de Juristas, que pleiteava uma jurisdição obrigatória para a então 
Corte Permanente de Justiça Internacional, e os estados, que desejavam 
uma jurisdição facultativa, a cláusula facultativa de jurisdição obrigatória 
não constitui prática internacional reiterada; trata-se de uma peculiaridade 
dos trabalhos negociadores do Estatuto da antiga CPJI, a que a Corte 
Internacional de Justiça sucederia. 


D: Errado. O Direito da União Europeia deve ser aplicado por todos os 


tribunais internos dos Estados parte da União. Boa parte da normativa 
europeia é diretamente aplicável no direito interno dos Estados e, por isso 
mesmo, deve ser aplicada pelos tribunais domésticos. Segundo João Mota de 
Campos, “as jurisdições nacionais são, a justo título, consideradas como os 
tribunais comuns da ordem jurídica comunitária”. O que pode ocorrer é 
que, nas lides que envolvem o direito da União Europeia, os tribunais 
domésticos podem e, em alguns casos, devem remeter a interpretação da 
normativa ao Tribunal de Justiça da União Europeia, o que é feito por meio 
do reenvio prejudicial. 


E: Certo. Por mais que não possuam natureza propriamente jurisdicional, 
uma vez que seus relatórios devem ser submetidos à convalidação política 
no Órgão de Solução de Controvérsias, de fato o sistema de solução de 
controvérsias da OMC conta com uma segunda instância revisora, o Órgão 
Permanente de Apelação, que poderá manter, modificar ou revogar o 
relatório emitido pelo grupo especial, também conhecido como “painel”. 


Gabarito: EF 


(Diplomacia 2010) Considere a situação hipotética em que o Estado A decide 
acionar o Estado B, perante a Corte Internacional de Justiça (CIJ), em 
razão do descumprimento, por parte do segundo, de tratado sobre 
restituição de obras de arte. Com relação a essa situação, julgue C ou E. 


(1) A ação somente pode ser conhecida se ambos os Estados tiverem 
aceitado a cláusula facultativa de jurisdição obrigatória. 


(2) Caso nenhum juiz da CIJ seja nacional dos dois Estados em questão, 
esses Estados poderão indicar juízes ad hoc previamente aprovados pelo 
Conselho de Segurança. 


(3) Julgada a causa, a sentença é obrigatória para as partes em litígio. 


(4) Segundo o Estatuto da CIJ, a matéria em litígio não é de sua 
competência. 


1: Errado. Além da cláusula facultativa de jurisdição obrigatória (cláusula 
Raul Fernandes), a jurisdição contenciosa da Corte Internacional de Justiça 
pode ser afirmada (i) de maneira ad hoc, para um único caso concreto, seja 
por acordo especial, seja tacitamente, por forum prorrogatum; (ii) por meio 
de tratado sobre solução de controvérsias; (iii) por meio de cláusula 
compromissória prevista em tratado internacional. 


2: Errado, pois o art. 31, ponto 1, do Estatuto da CIJ dispõe que “os juízes 
da mesma nacionalidade de qualquer das partes conservam o direito de 
funcionar numa questão julgada pela Corte”, e o ponto 3 do artigo 
prossegue: “se a Corte não incluir entre os seus membros nenhum juiz de 
nacionalidade das partes, cada uma destas poderá proceder à escolha de um 
juiz”. Não existe, contudo, a necessidade de os juízes ad hoc serem 
aprovados previamente pelo Conselho de Segurança; 


3: Correto, pois enquanto os pareceres consultivos não têm caráter 
vinculativo, as decisões da CIJ baseadas em sua competência contenciosa 
são de caráter obrigatório (art. 59 do Estatuto da CIJ), ou seja, cada 
membro das Nações Unidas compromete-se a se conformar com a decisão 
da Corte em qualquer caso em que for parte (artigo 94, ponto 1, da Carta 
da ONU). Se uma das partes em determinado caso deixar de cumprir as 
obrigações que lhe incumbem em virtude de sentença proferida pela Corte, 
a outra terá direito de recorrer ao Conselho de Segurança, que poderá, se o 
julgar necessário, fazer recomendações ou decidir sobre medidas a serem 
tomadas para o cumprimento da sentença (artigo 94, ponto 2, da Carta da 
ONU). Importante apontar também que a sentença da Corte é definitiva e 
inapelável, mas em caso de controvérsia quanto ao seu sentido e alcance, e 
desde que solicitado por qualquer das partes, a Corte a interpretará (art. 60 
do Estatuto da CIJ). O pedido de revisão da sentença só pode ser feito em 
razão de fato novo suscetível de exercer influência determinante e que, na 
ocasião em que foi proferida a sentença, era desconhecido da Corte e 
também da parte que solicita a revisão, contanto que tal desconhecimento 


não se tenha devido à negligência (art. 61, ponto 1, do Estatuto da CIJ); 


4: Errado, pois a competência da CIJ é ampla: em relação à competência 
ratione materiae, a Corte poderá analisar todas as questões levadas até ela, 
como também todos os assuntos previstos na Carta da ONU ou em tratados 
e convenções em vigor (art. 36, ponto 1, do Estatuto da CIJ). 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


5. Direito Internacional dos Direitos Humanos 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens a seguir, acerca do 
direito internacional dos direitos humanos e do direito internacional 
humanitário. 


(1) A jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
reconhece a responsabilidade do Estado por violações de direitos humanos 
não apenas como resultado de uma ação ou omissão a ele diretamente 
imputável, mas também em virtude da falta de devida diligência do Estado 
em prevenir uma violação cometida por particulares. 


(2) A Corte Internacional de Justiça reconhece que o início de um conflito 
armado marca o fim automático da vigência do direito internacional dos 
direitos humanos no território em conflito, dando lugar à aplicação do 
direito internacional humanitário. 


(3) A proteção a civis em conflitos armados é regra absoluta de direito 
internacional humanitário e deve prevalecer mesmo nos períodos em que 
civis venham a engajar-se diretamente em hostilidades. 


(4) Se em conflitos armados internacionais um combatente capturado pelo 
inimigo tem a proteção que advém do status de prisioneiro de guerra, essa 
mesma proteção não é prevista em caso de conflitos armados não 
internacionais. 


1: Certo. Em 2016, por exemplo, o Brasil foi condenado no caso Fazenda 
Brasil Verde, por permitir que 85 trabalhadores fossem submetidos à 
escravidão e tráfico de pessoas na referida fazenda, no sudeste do Pará. 
Segundo a Corte Interamericana de Direitos Humanos, “o Estado brasileiro 
não demonstrou ter adotado medidas específicas e nem ter atuado com a 
devida diligência para prevenir a forma contemporânea de escravidão à 
qual essas pessoas foram submetidas, nem para pôr fim a essa situação”. 2: 
Errado. Atualmente, considera-se que o Direito Internacional dos Direitos 
Humanos também se aplica em tempos de conflitos armados, sendo 
conhecido como o Direito de Nova Iorque, sub-ramo do Direito 
Internacional Humanitário. Esse direito é consagrado na Declaração 
Universal de 1948, nos dois Pactos de 1966 sobre direitos civis e políticos e 
sobre direitos econômicos, sociais e culturais, respectivamente, e nas outras 
7 “grandes convenções” sobre direitos humanos a saber: Convenção contra 
todas as formas de discriminação racial, de 1965; Convenção sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979; 
Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, de 1984; Convenção sobre os Direitos da 
Criança, de 1989; Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de 
Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias, de 
1990 (única da qual o Brasil ainda não é parte); Convenção Internacional 
para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado, de 
2006; Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 2007, 
esta última incorporada com status de emenda constitucional no 
ordenamento jurídico brasileiro. 3: Errado. O Direito de Genebra protege 
os não combatentes em tempos de conflitos armados. Isso inclui aqueles que 
não costumam tomar parte nas hostilidades, como os civis, e os ex- 
combatentes, como os feridos e os prisioneiros. Os combatentes, contudo, 
não estão sob a proteção deste ramo do Direito Internacional Humanitário. 
Dessa forma, os indivíduos que se engajem nas hostilidades, mesmo que não 
sejam militares, não estão protegidos pelo Direito de Genebra enquanto 
participarem das atividades militares. De fato, o artigo 51 do Protocolo 
Adicional I às Convenções de Genebra determina que “As pessoas civis 
gozarão da proteção outorgada por esta Seção, exceto se participam 
diretamente das hostilidades e enquanto dure tal participação”. 4: Certo. O 
Direito de Genebra protege os não combatentes em tempos de conflitos 
armados internacionais, conforme o objeto central das Convenções de 1949. 
Protege, ainda, os não combatentes em guerras de caráter não 
internacional, como previsto no artigo 3 comum às quatro convenções de 


1949, inspirado na cláusula Martens, e o Protocolo Adicional II, de 1977, às 
mesmas convenções. Ocorre que o rol normativo destinado a proteger civis, 
feridos e prisioneiros em guerras internacionais ainda é muito mais extenso 
que aquele aplicável em conflitos de caráter não internacional. O item traz 
um dos exemplos dessa distinção. O Protocolo Adicional I, aplicado em 
guerras internacionais, possui seção específica para tratar do status de 
prisioneiro de guerra, sem que haja correspondência desse status no 
Protocolo Adicional II, aplicado em guerras de caráter não internacional. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia 2010) Em relação ao direito internacional dos direitos 
humanos, julgue C ou E. 


(1) Atualmente, a garantia da eficácia dos direitos humanos compete 
principalmente à Corte Europeia dos Direitos Humanos, com sede em 
Estrasburgo, na França, e à Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
sediada em São José da Costa Rica. 


(2) A Corte Interamericana de Direitos Humanos profere sentenças 
recorríveis pelos interessados, as quais declaram eventual violação de 
direito protegido por tratado, não lhe competindo, no caso concreto, 
determinar pagamento de indenização à parte lesada. 


(3) O Direito Internacional Humanitário, campo das ciências jurídicas com 
o objetivo de prestar assistência às vítimas de guerra, surgiu, efetivamente, 
com a primeira convenção de Genebra, em 1864. 


(4) O direito de Haia, assim chamado por ter seus fundamentos nas quatro 
convenções internacionais ocorridas nessa cidade, destina-se à proteção das 


vítimas de conflitos armados — feridos, enfermos, prisioneiros de guerra, 
náufragos, população civil e militares que estejam fora de combate. 


1: Errado, pois existem o sistema global, o regional e o nacional de proteção 
dos direitos humanos, e todos devem atuar para garantir que a dignidade da 
pessoa humana seja resguardada. Em cada caso se decidirá qual dos 
sistemas será aplicado, e tal escolha terá por base a melhor organização 
para bem proteger o indivíduo naquela ocasião. Isto é, os sistemas não 
competem, e sim se completam. Isso quer dizer que, em se tratando de 
interpretação e de aplicação das regras protetivas de direitos humanos, 
deve-se ter por fundamento o princípio da primazia da norma mais 
favorável à vítima. Tal princípio determina a busca da maior efetividade 
possível na proteção dos direitos humanos. Portanto, de um modo geral, os 
sistemas protetivos global, regional e nacional interagem e complementam- 
se para melhor proteger o indivíduo dos abusos perpetrados contra sua 
dignidade humana. 


2: Errado. A Corte Interamericana de Direitos Humanos é o órgão 
jurisdicional do sistema regional americano de proteção dos direitos 
humanos. Sua composição é de setes juízes, os quais são nacionais dos 
países-membros da OEA. A escolha desses juízes é feita pelos Estados-partes 
da Convenção e realizada de forma pessoal entre juristas da mais alta 
autoridade moral, de reconhecida competência em matéria de direitos 
humanos e que reúnam as condições requeridas para o exercício das mais 
elevadas funções judiciais, de acordo com a lei do Estado do qual sejam 
nacionais ou do Estado que os propuser como candidatos, não devendo 
haver dois juízes da mesma nacionalidade. Um traço marcante é que a 
Corte só pode ser acionada pelos Estados-partes ou pela Comissão; o 
indivíduo, conforme art. 61 da Convenção, fica proibido de apresentar 
petição à Corte. Entretanto, pessoas e ONGs podem apresentar pedidos de 
medidas provisórias à Corte, nos casos em que sejam partes, que já estejam 
sob a análise do tribunal. No que se refere à sua competência, identifica-se 
uma atuação consultiva e contenciosa. A competência consultiva da Corte é 
marcada por sua grande finalidade de uniformizar a interpretação da 
Convenção Americana de Direitos Humanos e dos tratados de direitos 
humanos confeccionados no âmbito da OEA. Dentro dessa competência, 
qualquer Estado-membro da OEA pode pedir à Corte que emita parecer no 


qual se indique a correta interpretação da Convenção e de outros tratados 
internacionais que disponham — direta ou indiretamente - sobre direitos 
humanos. Ademais, a Corte pode analisar a compatibilidade entre a 
legislação doméstica de um país-membro da OEA e o sistema protetivo 
americano. Essa análise tem por escopo harmonizar as legislações 
domésticas em relação ao sistema americano de proteção. Já a competência 
contenciosa só será exercida em relação aos Estados-partes da Convenção 
que, expressa e inequivocamente, tenham aceitado essa competência da 
Corte (art. 62 da Convenção Americana de Direitos Humanos). A 
declaração de aceite da competência da Corte pode ser feita 
incondicionalmente, ou sob condição de reciprocidade, ou por prazo 
determinado ou ainda somente para casos específicos. Em síntese, pode-se 
dizer que a jurisdição contenciosa da Corte é limitada pelas partes que 
intervêm no procedimento (ratione personae), pela matéria que é objeto da 
controvérsia (ratione materiae) e pelo tempo transcorrido desde a 
notificação aos Estados do relatório da Comissão (ratione temporis). É 
limitada ratione personae porque só os Estados-partes ou a Comissão 
podem acioná-la, e é limitada ratione materiae porque apenas pode 
conhecer de casos que tenham por supedâneo a Convenção Americana de 
Direitos Humanos, o Protocolo San Salvador (somente em relação aos 
artigos 8º, ponto 1, alínea a, e 13), a Convenção Interamericana para 
Prevenir e Punir a Tortura (conforme o que dispõe o art. 8º) e a Convenção 
Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas (conforme o 
que dispõe o art. 13). Também é limitada ratione temporis porque as 
alegadas violações devem datar de momento posterior ao reconhecimento 
da competência contenciosa da Corte pelo Estado. No tocante à Convenção 
Americana de Direitos Humanos, a Corte tem competência para analisar 
não somente os direitos por ela disciplinados, mas também as normas que 
regulam o processo (competência ampla). Se no exercício de sua 
competência contenciosa ficar comprovada a violação de direitos humanos 
da(s) vítima(s), a Corte determinará a adoção, pelo Estado agressor, de 
medidas que façam cessar a violação e restaurar o direito vilipendiado 
(restitutio in integrum), além de poder condenar o Estado agressor ao 
pagamento de indenização (tendo por base o plano material e o imaterial) 
a(s) vítima(s). A obrigação de reparar, que se regulamenta em todos os 
aspectos (alcance, natureza, modalidades e determinação dos beneficiários) 
pelo Direito Internacional, não pode ser modificada ou descumprida pelo 
Estado obrigado mediante a invocação de disposições de seu direito interno. 
O cumprimento da sentença da Corte pelos Estados ocorre geralmente de 


maneira voluntária, de boa-fé. Caso isso não ocorra, por exemplo, no Brasil, 
o cumprimento se realizará mediante execução da sentença, como título 
executivo judicial, perante a justiça federal, de acordo com o disposto no 
art. 109, I, da CF. Mas deve-se saber que os Estados-partes da Convenção 
comprometem-se a cumprir a decisão da Corte em todo caso em que forem 
parte (art. 68 da Convenção Americana de Direitos Humanos). Em relação 
à sentença da Corte Interamericana, resta ainda informar que ela será 
sempre fundamentada, definitiva e inapelável (arts. 66 e 67 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos). Todavia, em caso de divergência sobre o 
sentido ou alcance da sentença, a Corte a interpretará, a pedido de qualquer 
das partes, desde que o pedido seja apresentado dentro de 90 dias a partir 
da data da notificação da sentença. O Brasil reconheceu a competência 
obrigatória da Corte para os fatos ocorridos após 10/12/1998, por meio do 
decreto nº 4.463, de 8/11/2002. 


3: Correto. O Direito Internacional Humanitário subdivide-se em: (i) 
Direito de Genebra, que protege os não combatentes em tempos de guerra; 
(ii) Direito de Haia, que regula meios e métodos durante a guerra; (iii) 
Direito de Nova Iorque, que resguarda os direitos humanos em tempos de 
conflitos armados; (iv) Direito de Roma, concentrado no Tribunal Penal 
Internacional, que assegura a justiça penal internacional, evitando a 
impunidade após os conflitos armados. O Direito de Genebra surgiu 
historicamente no século XIX, quando, na esteira da criação do Comitê 
Internacional da Cruz Vermelha, em 1863, foi celebrado, no ano seguinte, 
na sede do Comitê, a Convenção de Genebra para Melhoria das Condições 
dos Feridos e dos Enfermos das Forças Armadas em Campanha, que, para 
Fábio Konder Comparato, (Afirmação Histórica dos Direitos Humanos) foi 
“a primeira introdução dos direitos humanos na esfera internacional”. 
Atualmente, o Direito de Genebra está consagrado nas quatro Convenções 
de Genebra de 1949 (ano em que foram revistas as três Convenções 
anteriores — as de 1864, 1906 e 1929 — e criada uma quarta, relativa à 
proteção dos civis em período de Guerra) e em seus Protocolos Adicionais. A 
proteção recai sobre as pessoas que não participam dos conflitos (civis, 
profissionais de saúde e de socorro) e as que deixaram de participar das 
hostilidades (soldados feridos, doentes, náufragos e prisioneiros de guerra). 
Em síntese, 


4: Errado. A assertiva descreve o Direito de Genebra e não o Direito de 
Haia. O Direito de Haia tem esse nome, porque foi inaugurado com as 


Convenções de Haia de 1899 e de 1907, a regular os meios e os métodos 
utilizados na guerra. De fato, algumas armas (meios) são proibidas pelo 
direito internacional, como as armas químicas, biológicas, bacteriológicas, e 
quando entrar em vigor a convenção de 2017, as armas nucleares. Em geral, 
essas proibições advêm do direito convencional, que só vincula os estados 
partes nas respectivas convenções, mas, em alguns casos, pode-se afirmar 
que a proibição decorre também de normas costumeiras. Além disso, 
mesmo as armas não vedadas pelo direito internacional devem ser usadas 
consoante alguns métodos. Em particular, seu uso deve respeitar os três 
princípios norteadores do Direito de Haia quais são: a) princípio da 
humanidade: os combatentes devem evitar sofrimento desnecessário; b) 
princípio da necessidade: toda ataque armado deve destinar-se à execução 
de um objetivo militar; e c) princípio da proporcionalidade: o ataque 
armado não pode causar danos desproporcionais à vantagem militar obtida. 


Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E 


Como tratamos da Corte Interamericana de Direitos Humanos nessa questão, é 
importante examinar os casos contenciosos do Brasil que correram na Corte e os 
mais conhecidos casos analisados pela Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, pois o estudo dos casos práticos tornará mais fácil a apreensão das 
particularidades do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, e 
porque o conhecimento da jurisprudência internacional tem sido cada vez mais 
exigido pela Banca. 


Antes de comentarmos pontualmente os casos contenciosos que envolvem o 
Brasil, frisamos que existem três tipos de sentença: sentenças de exceções 
preliminares, de mérito e de reparações e custas, sendo que a Corte poderá 
resolver numa única sentença as exceções preliminares, o mérito e as reparações 
e custas do caso. 


Apesar de a Convenção Americana de Direitos Humanos e o Regulamento da 
Corte não explicarem o conceito de “exceção preliminar”, em sua jurisprudência 
a Corte tem reiteradamente afirmado que por esse meio se questiona a 


admissibilidade de uma demanda ou a competência do Tribunal para conhecer 
determinado caso ou algum de seus aspectos, em razão da pessoa, da matéria, do 
tempo ou do lugar. Dessa forma, a Corte tem asseverado que uma exceção 
preliminar tem por finalidade obter uma decisão que previna ou impeça a análise 
do mérito do aspecto questionado ou do caso como um todo. Ainda cabe apontar 
que as custas e os gastos estão compreendidos no conceito de reparação 
consagrado no artigo 63, ponto 1, da Convenção Americana. 


a) Caso Ximenes Lopes versus Brasil: 


Analisaremos a sentença (de 4 de julho de 2006) que resolve o mérito e as 
reparações e custas. Todavia, lembramos que a Corte prolatou, anteriormente e 
em separado, uma sentença de exceção preliminar nesse caso. 


A Corte foi acionada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a qual 
havia recebido anteriormente a denúncia. A demanda foi apresentada para que a 
Corte decidisse se o Brasil era responsável pela violação dos direitos 
consagrados nos artigos 4º (direito à vida), 5º (direito à integridade pessoal), 8º 
(garantias judiciais) e 25 (proteção judicial) da Convenção Americana, com 
relação à obrigação estabelecida no artigo 1º, ponto 1 (obrigação de respeitar os 
direitos), do mesmo instrumento, em detrimento do senhor Damião Ximenes 
Lopes, portador de deficiência mental, pelas supostas condições desumanas e 
degradantes da sua hospitalização; pelos alegados golpes e ataques contra a 
integridade pessoal; por sua morte enquanto se encontrava submetido a 
tratamento psiquiátrico; bem como pela suposta falta de investigação e garantias 
judiciais que caracterizam seu caso e o mantém na impunidade. 


A Corte decidiu, no mérito e por unanimidade, pelo reconhecimento parcial da 
responsabilidade internacional do Brasil. Dessa maneira, declarou que o país 
violou os direitos à vida e à integridade pessoal consagrados nos artigos 4º, 
ponto 1, 5º, ponto 1 e 5º, ponto 2, da Convenção, no que se refere à obrigação 
geral de respeitar e garantir os direitos estabelecida no artigo 1º, ponto 1, desse 


tratado. Declarou também a responsabilidade do Brasil pela violação do direito à 
integridade pessoal consagrado no artigo 5º da Convenção, em relação ao artigo 
1º, ponto 1, desse tratado, e pela violação dos direitos às garantias judiciais e à 
proteção judicial consagrados nos artigos 8º, ponto 1, e 25, ponto 1, da 
Convenção, em relação ao artigo 1º, ponto 1, desse tratado. 


b) Caso Nogueira de Carvalho e outro versus Brasil: 


Nesse caso, a Corte prolatou uma sentença (de 28 de novembro de 2006) que 
resolve as exceções preliminares e o mérito. 


A Corte foi acionada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a qual 
havia recebido anteriormente a denúncia. A demanda foi apresentada para que a 
Corte decidisse se o Brasil era responsável pela violação dos direitos 
consagrados nos artigos 8º (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da 
Convenção Americana, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1º, ponto 1 
(obrigação de respeitar os direitos), do mesmo instrumento, pela presumida falta 
de devida diligência no processo de investigação dos fatos e punição dos 
responsáveis pela morte de Francisco Gilson Nogueira de Carvalho e pela falta 
de provisão de um recurso efetivo nesse caso. 


A Corte rechaçou as exceções preliminares (incompetência ratione temporis da 
Corte para conhecer desse caso e não esgotamento dos recursos da jurisdição 
interna) interpostas pelo Estado e, no mérito, decidiu, por unanimidade, pelo 
arquivamento do expediente, pois, em virtude do limitado suporte fático de que 
dispunha a Corte, não ficou demonstrado que o Brasil tenha violado no presente 
caso os direitos às garantias judiciais e à proteção judicial consagrados nos 
artigos 8º e 25 da Convenção Americana de Direitos Humanos. 


c) Caso Escher e outros versus Brasil: 


Nesse caso, a Corte prolatou uma sentença (de 6 de julho de 2009) que resolve 
as exceções preliminares, o mérito e as reparações e custas. 


A Corte foi acionada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a qual 
havia recebido anteriormente uma petição apresentada pelas organizações Rede 
Nacional de Advogados Populares e Justiça Global em nome dos membros das 
organizações Cooperativa Agrícola de Conciliação Avante Ltda. (COANA) e 
Associação Comunitária de Trabalhadores Rurais (ADECON), em função das 
alegações de interceptação e monitoramento ilegal de linhas telefônicas pela 
Polícia Militar do Estado do Paraná, bem como da divulgação das conversas 
telefônicas e da denegação de justiça e reparação adequada. 


A demanda foi apresentada para que a Corte decidisse se o Brasil foi responsável 
pela violação dos artigos 8º, ponto 1 (garantias judiciais), 11 (proteção da honra 
e da dignidade), 16 (liberdade de associação) e 25 (proteção judicial) da 
Convenção Americana, em relação à obrigação geral de respeito e garantia dos 
direitos humanos e ao dever de adotar medidas de direito interno, previstos, 
respectivamente, nos artigos 1º, ponto 1, e 2º do referido tratado, e também em 
consideração às diretrizes emergentes da cláusula federal contida no artigo 28 do 
mesmo instrumento. 


O Brasil interpôs três exceções preliminares, e a Corte descaracterizou uma e 
rechaçou as outras, declarando-se, assim, competente para conhecer o caso. No 
mérito, a Corte decidiu, por unanimidade, que o Brasil violou o direito à vida 
privada e o direito à honra e à reputação reconhecidos no artigo 11 da 
Convenção Americana, em relação ao artigo 1º, ponto 1, da mesma Convenção, 
pela interceptação, gravação e divulgação das conversas telefônicas. Ainda 
julgou que o Brasil violou o direito à liberdade de associação reconhecido no 
artigo 16 da Convenção, em relação ao artigo 1º, ponto 1, da mesma Convenção, 
e que também violou os direitos às garantias judiciais e à proteção judicial 
reconhecidos nos artigos 8º, ponto 1, e 25 da Convenção, em relação a seu artigo 
1º, ponto 1. Por fim, decidiu que o país não descumpriu a cláusula federal 


estabelecida no artigo 28 da Convenção, em relação a seus artigos 1º, ponto 1, e 
2. 


Depois desse julgamento, foi feito um pedido para que a Corte interpretasse o 
alcance de um ponto resolutivo da sentença, pois, como já dito, em caso de 
divergência sobre o sentido ou alcance da sentença, a Corte a interpretará, a 
pedido de qualquer das partes, desde que o pedido seja apresentado dentro de 90 
dias a partir da data da notificação da sentença. 


d) Caso Garibaldi versus Brasil: 


Nesse caso, a Corte prolatou uma sentença (de 23 de setembro de 2009) que 
resolve as exceções preliminares, o mérito e as reparações e custas. 


A Corte foi acionada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a qual 
havia recebido anteriormente uma petição apresentada pelas organizações Justiça 
Global, Rede Nacional de Advogados e Advogadas Populares (Renap) e 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) em nome de Sétimo 
Garibaldi e seus familiares. 


A demanda foi apresentada para que a Corte decidisse se o Brasil foi responsável 
pela violação dos artigos 8º (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da 
Convenção Americana, com relação à obrigação geral de respeito e garantia dos 
direitos humanos e ao dever de adotar medidas legislativas e de outro caráter no 
âmbito interno, previstos, respectivamente, nos artigos 1º, ponto 1, e 2º do 
referido tratado, e também em consideração às diretrizes emergentes da cláusula 
federal contida no artigo 28 do mesmo instrumento. 


O Brasil interpôs quatro exceções preliminares, e a Corte admitiu parcialmente a 
exceção preliminar de incompetência “ratione temporis” da Corte para examinar 
supostas violações ocorridas antes do reconhecimento de sua competência pelo 
Brasil e não aceitou as outras. 


No mérito, a Corte decidiu, por unanimidade, que o Brasil violou os direitos às 
garantias judiciais e à proteção judicial reconhecidos nos artigos 8º, ponto 1 e 25, 
ponto 1, da Convenção Americana, em relação ao seu artigo 1º, ponto 1, e que o 
Brasil não descumpriu a cláusula federal estabelecida no artigo 28 da Convenção 
Americana, em relação a seus artigos 1º, ponto 1, e 2º. 


e) Caso Gomes Lund e outros (Guerrilha do Araguaia) versus Brasil: 


Nesse caso, a Corte prolatou uma sentença (de 24 de novembro de 2010) que 
resolve as exceções preliminares, o mérito e as reparações e custas. 


A Corte foi acionada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a qual 
havia recebido anteriormente uma petição apresentada pelo Centro pela Justiça e 
o Direito Internacional (Cejil) e pela Human Rights Watch/Americas, em nome 
de pessoas desaparecidas no contexto da Guerrilha do Araguaia e seus 
familiares. 


Essa demanda se refere à alegada responsabilidade do Brasil pela detenção 
arbitrária, pela tortura e pelo desaparecimento forçado de 62 pessoas, entre 
membros do Partido Comunista do Brasil e camponeses da região, como 
resultado de operações do Exército brasileiro empreendidas entre 1972 e 1975 
com o objetivo de erradicar a Guerrilha do Araguaia, no contexto da ditadura 
civil-militar (1964-1985). 


Assim, o caso foi apresentado para que a Corte decidisse se o Brasil foi 
responsável pela violação dos direitos estabelecidos nos artigos 3º (direito ao 
reconhecimento da personalidade jurídica), 4º (direito à vida), 5º (direito à 
integridade pessoal), 7º (direito à liberdade pessoal), 8º (garantias judiciais), 13 
(liberdade de pensamento e expressão) e 25 (proteção judicial), da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, em conexão com as obrigações previstas 
nos artigos 1º, ponto 1 (obrigação geral de respeito e garantia dos direitos 
humanos), e 2º (dever de adotar disposições de direito interno) da mesma 
Convenção. 


O Brasil interpôs quatro exceções preliminares, e a Corte admitiu parcialmente a 
exceção preliminar de falta de competência temporal da Corte para examinar 
supostas violações ocorridas antes do reconhecimento de sua competência pelo 
Brasil e não aceitou as outras. 


Antes de comentarmos a decisão sobre o mérito, cabe apontar que o caráter 
contínuo ou permanente do desaparecimento forçado de pessoas foi reconhecido 
de maneira reiterada pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos, segundo 
o qual o ato de desaparecimento e sua execução se iniciam com a privação da 
liberdade da pessoa e a subsequente falta de informação sobre seu destino, e 
permanecem enquanto não se conheça o paradeiro da pessoa desaparecida e os 
fatos não tenham sido esclarecidos. A Corte, portanto, é competente para analisar 
os alegados desaparecimentos forçados das supostas vítimas a partir do 
reconhecimento de sua competência contenciosa efetuado pelo Brasil, não o 
sendo somente em relação à alegada execução extrajudicial da senhora Maria 
Lúcia Petit da Silva, cujos restos mortais foram identificados em 1996, ou seja, 
dois anos antes de o Brasil reconhecer a competência contenciosa da Corte. 


No mérito, a Corte decidiu, por unanimidade, que as disposições da Lei de 
Anistia brasileira (6.683/79) que impedem a investigação e a sanção de graves 
violações de direitos humanos são incompatíveis com a Convenção Americana 
e, portanto, carecem de efeito jurídico. Além disso, determinou que o Brasil é 
responsável pelo desaparecimento forçado e, portanto, pela violação dos direitos 


ao reconhecimento da personalidade jurídica, à vida, à integridade pessoal e à 
liberdade pessoal em relação ao artigo 1º, ponto 1, desse instrumento. Ademais, 
julgou que o Brasil descumpriu a obrigação de adequar seu direito interno à 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, contida em seu artigo 2º, em 
relação aos artigos 8º, ponto 1, 25 e 1º, ponto 1, do mesmo instrumento, e ainda 
declarou o Brasil responsável pela violação do direito à liberdade de pensamento 
e de expressão consagrado no artigo 13 da Convenção, em relação aos artigos 1º, 
ponto 1, 8º, ponto 1 e 25 desse instrumento. Por fim, foi declarada a 
responsabilidade do Brasil pela violação do direito à integridade pessoal, 
consagrado no artigo 5º, ponto 1, da Convenção, em relação ao artigo 1º, ponto 
1, desse mesmo instrumento, em prejuízo dos familiares. 


A Corte determinou que o Brasil deveria investigar os fatos, determinar o 
paradeiro das vítimas, pagar indenização e assistência psicológica aos familiares 
das vítimas. Além disso, afirmou que a própria sentença consiste em uma forma 
de reparação. 


f) Caso trabalhadores da fazenda Brasil Verde vs. Brasil 


Em sentença de 20 de outubro de 2016, a Corte Interamericana analisou 
exceções preliminares, mérito, reparações e custas do caso iniciado em 2015 
pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, no qual o estado era 
acusado de ser responsável por conduta omissiva com relação à prática de 
trabalho escravo na fazenda Brasil Verde, no Pará, desde 1989. 


A Corte rejeitou as exceções preliminares quanto à sua incompetência ratione 
materiae e ratione personae, mas aceitou parcialmente as exceções preliminares 
relativas à incompetência ratione temporis; afinal, a corte não tinha competência 
para conhecer dos fatos anteriores ao reconhecimento de sua jurisdição pelo 
estado brasileiro 


No mérito, a Corte decidiu que o estado violou o direito a não ser submetido à 
escravidão e ao tráfico de pessoas, em prejuízo dos 85 trabalhadores resgatados 
em 15 de março de 2000 na Fazenda Brasil Verde. O estado foi igualmente 
responsabilizado por violar as garantias judiciais de devida diligência e de prazo 
razoável e por violar o direito à proteção judicial. O estado não foi 
responsabilizado, contudo, pelas violações aos direitos à personalidade jurídica, 
à vida, à integridade e à liberdade pessoal. 


Dessa forma, a Corte Interamericana determinou que o Brasil deveria tomar as 
medidas apropriadas para reiniciar, com a devida diligência, as investigações e 
os processos penais cabíveis. O Brasil foi condenado, ainda, a pagar as 
indenizações determinadas na sentença e a adotar as medidas necessárias para 
garantir que a prescrição não seja aplicada ao delito de Direito Internacional de 
escravidão e suas formas análogas. A sentença, mais uma vez, foi considerada, 
por si só, uma forma de reparação. 


g) Caso Genoveva e outros (Favela Nova Brasília) vs Brasil: 


Em sentença de 16 de fevereiro de 2017, a Corte condenou o Brasil em caso 
iniciado em 2015 pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, relativo a 
falhas e demora na investigação e punição dos responsáveis por execuções 
extrajudiciais de 26 pessoas cometidas durante incursões policiais realizadas no 
Rio de Janeiro, em 18 de outubro de 1994 e em 8 de maio de 1995 na Favela 
Nova Brasília. As mortes haviam sido justificadas pelas autoridades policiais em 
decorrência de alegada “resistência à prisão”. Na ocasião, o inquérito policial 
havia sido realizado pela própria delegacia sobre cujos funcionários recaiam as 
suspeitas. As investigações arrastaram-se por anos, sem resultados conclusivos. 


A Corte declarou parcialmente procedentes as exceções preliminares interpostas 
pelo estado relativas à incompetência ratione personae a respeito de vítimas não 
incluídas no Relatório de Mérito da Comissão e à incompetência ratione 

temporis a respeito de fatos anteriores à data de reconhecimento da jurisdição da 


Corte por parte do estado. Dessa forma, o Brasil não poderia ser condenado 
pelas execuções em si, que ocorreram antes do reconhecimento da jurisdcição da 
Corte, em 1998. Poderia, contudo, ser julgado por violação das garantias 
judiciais e da devida diligência, que deveriam ser observados, de modo a punir 
os responsáveis pelos crimes. 


No mérito, de fato, a Corte condenou o Brasil pela violação do direito às 
garantias judiciais de independência e imparcialidade da investigação, devida 
diligência e prazo razoável, do direito à proteção judicial, pela violação do 
direito à integridade pessoal. 


A Corte determinou que o Brasil deve conduzir eficazmente a investigação em 
curso sobre os fatos, deve oferecer gratuitamente tratamento psicológico e 
psiquiátrico de que as vítimas necessitem e realizar um ato público de 
reconhecimento de responsabilidade internacional. 


O estado deverá, ainda, “publicar anualmente um relatório oficial com dados 
relativos às mortes ocasionadas durante operações da polícia em todos os estados 
do país. Esse relatório deverá também conter informação atualizada anualmente 
sobre as investigações realizadas a respeito de cada incidente que redunde na 
morte de um civil ou de um policial”. 


Além disso, o Brasil “deverá estabelecer os mecanismos normativos necessários 
para que, na hipótese de supostas mortes, tortura ou violência sexual decorrentes 
de intervenção policial, em que prima facie policiais apareçam como possíveis 
acusados, desde a notitia criminis se delegue a investigação a um órgão 
independente e diferente da força pública envolvida no incidente, como uma 
autoridade judicial ou o Ministério Público, assistido por pessoal policial, 
técnico criminalístico e administrativo alheio ao órgão de segurança a que 
pertença o possível acusado, ou acusados”. Por fim, o estado deverá pagar as 
indenizações fixadas na sentença e deverá adotar medidas para que o conceito de 
“oposição” ou “resistência” à ação policial seja abolido. 


h) Caso Povo Xucuru vs Brasil 


Em sentença de 5 de fevereiro de 2018, o Brasil foi condenado em caso iniciado 
em 2016 pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, relativo à suposta 
violação do direito à propriedade coletiva e à integridade pessoal do Povo 
Indígena Xucuru, em consequência: i) da alegada demora de mais de 16 anos, 
entre 1989 e 2005, no processo administrativo de reconhecimento, titulação, 
demarcação e delimitação de suas terras e territórios ancestrais; e ii) da suposta 
demora na desintrusão total dessas terras e territórios, para que o referido povo 
indígena pudesse exercer pacificamente esse direito. O caso também se relaciona 
à suposta violação dos direitos às garantias judiciais e à proteção judicial, em 
consequência do alegado descumprimento do prazo razoável no processo 
administrativo respectivo, bem como da suposta demora em resolver ações civis 
iniciadas por pessoas não indígenas com relação a parte das terras e territórios 
ancestrais do Povo Indígena Xucuru. 


Mais uma vez, a Corte julgou parcialmente procedentes as exceções preliminares 
relativas à incompetência ratione temporis a respeito de fatos anteriores à data de 
reconhecimento da jurisdição da Corte. 


No mérito, o Brasil foi condenado pela violação do direito à garantia judicial de 
prazo razoável, pela violação do direito à proteção judicial, bem como do direito 
à propriedade coletiva, previstos na Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos. O estado não foi responsabilizado, contudo, pela alegada violação do 
dever de adotar disposições de direito interno, previsto no artigo 2 da Convenção 
Americana. Tampouco foi condenado pela suposta violação do direito à 
integridade pessoal. 


A Corte determinou que o Brasil garanta imediatamente o direito de propriedade 
coletiva do Povo Indígena Xucuru sobre seu território, “de modo que não sofram 


nenhuma invasão, interferência ou dano, por parte de terceiros ou agentes do 
Estado”. Além disso, determinou que o Brasil deve concluir o processo de 
desintrusão do território indígena Xucuru e pagar as indenizações fixadas. 


i) Caso Herzog e outros vs Brasil 


Em 2018, o Brasil foi condenado mais uma vez por aplicar a lei de anistia a 
crimes graves. A Corte entendeu que, dado o contexto de repressão política do 
período, a tortura seguida de homicídio do jornalista Vladmir Herzog, em 1975, 
consistiu crime contra a humanidade. Considerou, dessa forma, que o Brasil 
violou os direitos às garantias judiciais, às proteções judiciais e à integridade 
psíquica e moral dos familiares de Herzog, que não obtiveram acesso à justiça. 
Ainda hoje, o crime segue impune, sob a alegação de que teria sido anistiado, 
além de estar prescrito. A Corte Interamericana, contudo, conforme sua 
jurisprudência, condenou mais uma vez o país — como fizera no caso Gomes 
Lund — a deixar sem efeitos a lei de anistia para crimes dessa natureza. 
Considerou, ainda, que os crimes contra a humanidade são imprescritíveis, 
conforme regra prevista na Convenção sobre Imprescritibilidade dos Crimes de 
Guerra e contra a Humanidade, de 1965. Por mais que o Brasil não fosse parte 
da referida convenção, a Corte entendeu que ela apenas refletia o costume 
internacional já em vigor no momento de sua celebração. 


)) Caso Empregados da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus e seus 
familiares vs. Brasil 


Em 2020, o Brasil foi condenado por violações do direito à vida, à integridade 
pessoal, às garantias e proteções judiciais e por violação dos direitos da criança, 
à igual proteção da lei, ao trabalho e à proibição da discriminação, em caso 
relativo a explosão de uma fábrica de fogos de artifício em 1998, na cidade de 
Santo Antônio de Jesus, na Bahia. Em decorrência da explosão, 64 pessoas 
morreram, entre elas, 22 crianças. A Corte entendeu que o Brasil não cumpriu 
suas obrigações de fiscalização da fábrica, mesmo tendo conhecimento das 


irregularidades do local. 


Medidas provisórias da Corte: o ciclo de casos brasileiros e o “supercaso” 


Além dos casos referidos acima, a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
também já adotou diversas medidas provisórias envolvendo o Brasil, em 
particular, em casos sobre violações de direitos humanos em presídios, como o 
caso do presídio de Urso Branco, o da penitenciário Dr. Sebastião Martins 
Silveira, e também o do complexo de Tatuapé da FEBEM. 


Ganha destaque nesse contexto, o que se denominou “supercaso” brasileiro, 
quando, em 13 de fevereiro de 2017, a Corte adotou medidas provisórias 
conjuntas para quatro casos: da Unidade de Internação Socioeducativa; do 
complexo penitenciário de Curado; do Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho e 
do complexo penitenciário de Pedrinhas. Os casos decorrem da superlotação em 
presídios e da notória violência carcerária, no que Siddharta Legale denomina 
“estado de coisas inconvencional”, 


Recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 


a) Caso Maria da Penha 


A famosa Lei Maria da Penha (11.340/2006), que criou mecanismos para coibir e 
prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, foi fruto de uma 
interferência internacional benigna sobre a ordem jurídica interna. A história de 
Maria da Penha Maia Fernandez é conhecida de todos: trata-se da repetição de 
atos de violência doméstica — infelizmente uma realidade diuturna — em conjunto 
com a falta de uma legislação específica para dar suporte ao devido julgamento 


do infrator. Este, na época marido, apenas foi preso 19 anos depois de ter 
cometido os crimes categorizados como violência doméstica, e cumpriu somente 
dois anos de pena em regime fechado. 


Em função de tal quadro, o Centro para a Justiça e o Direito Internacional (Cejil) 
formalizou, em conjunto com Maria da Penha e com o Comitê Latino- 
Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem), uma 
denúncia (petição individual) na Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
contra a procrastinação para se emitir uma decisão sobre o caso. 


Os peticionários apontaram a violação dos arts. 8º (garantias judiciais), 24 
(igualdade perante a lei) e 25 (proteção judicial) da Convenção Americana de 
Direitos Humanos em relação à obrigação estabelecida no artigo 1º, ponto 1 
(obrigação de respeitar os direitos), do mesmo instrumento, como também dos 
artigos Il e XVIII da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e 
dos artigos 3º, 4º, a, b, c, d, e, f,e g, 5º e 7º da Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (conhecida como 
Convenção de Belém do Pará). 


Com base em tal denúncia, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
publicou o Relatório nº 54/2001, no qual criticava o Brasil por dilação 
injustificada e tramitação negligente. Por meio desse relatório, a Comissão fez 
recomendações ao Brasil, entre as quais a edição de lei que criminalizasse a 
violência doméstica contra a mulher. O Brasil acatou a recomendação. Foi a 
origem da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Essa lei foi confeccionada 
com base no art. 226, 88º, da CF, na Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher e na Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 


b) Caso da usina de Belo Monte 


Em 2011, em nome das comunidades indígenas da bacia do Xingu, sete 
organizações da sociedade civil ingressaram com petição na Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos acusando o estado brasileiro de violar 
direitos dos povos indígenas durante o processo de licenciamento da usina de 
Belo Monte. Como resultado do pedido, a Comissão Interamericana adotou, em 
lo de abril de 2011, a medida cautelar 382/10, por meio da qual instava o 
governo brasileiro a suspender o processo de licenciamento da usina hidrelétrica. 


O estado foi, contudo, reativo. Chamou-se a atenção para a ausência de 
esgotamento de recursos internos, condição de admissibilidade de um caso na 
Comissão. À época, até o Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, 
considerou justa a reação brasileira. Tamanha foi a polêmica causada pela 
medida provisória que, em julho de 2011, ela foi revogada. A Comissão passou a 
recomendar que o Brasil simplesmente adotasse as medidas necessárias para 
evitar danos sobre as comunidades indígenas em decorrência da obra. Como 
consequência da referida medida cautelar, o Brasil ficou até 2015 sem 
embaixador na Organização dos Estados Americanos, em Washington. 


Para facilitar a assimilação dos procedimentos perante o sistema protetivo 
americano, segue um esquema que o explicita didaticamente: 


1) provocação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos: a 
comunicação do Estado-parte ou a petição do indivíduo (considerando 
terceiras pessoas ou organizações que representem o indivíduo lesionado) 
deve ser apresentada dentro do prazo de seis meses, a partir da data em que 
o presumido prejudicado em seus direitos tenha sido notificado da decisão 
definitiva exarada no sistema protetivo nacional; 


2) provocação da Corte Interamericana de Direitos Humanos: a submissão do 
caso pelo Estado ou pela Comissão deve ocorrer dentro do prazo de três meses 
contados da data de envio do relatório, pela Comissão, aos Estados interessados. 


3) provocação da Corte Interamericana de Direitos Humanos II: feito por 
qualquer das partes, o pedido de interpretação da sentença em relação às 
exceções preliminares, ao mérito ou às reparações e custas deve ocorrer dentro 
do prazo de noventa dias a partir da data da notificação da sentença. 


6. Direito da Integração 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca da tipologia normativa e da forma de 
aplicação do direito da União Europeia, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) Considerados os critérios distintivos do alcance e da abrangência, os 
regulamentos são normas genéricas e de caráter multilateral que obrigam 
pessoas, empresas e Estados, ao passo que as diretivas são normas de 
natureza bilateral, com preceitos direcionados a um específico Estado- 
membro. 


(2) Regulamentos têm características de primazia, de efeito direto e de 
aplicação imediata. 


(3) O direito da União Europeia é aplicado, com exclusividade, pelo 
Tribunal de Justiça da União Europeia, que prolata decisões vinculantes 
com relação a todos os Estados-membros. 


(4) O direito da União Europeia apresenta, além de normas originárias, 
representadas pelos tratados instituidores, as normas derivadas, das quais 
se destacam os regulamentos e as diretivas por serem os mais empregados. 


A: Errado. Os regulamentos são de fato normas de alcance geral; são 
obrigatórios em todos os seus elementos e devem ser respeitados por pessoas 
físicas e jurídicas, por Estados e pelas instituições comunitárias. 


Diferentemente do que afirma o item, contudo, as diretivas não são normas 
de natureza bilateral. Em realidade, são atos legislativos que fixam objetivos 
gerais a serem atingidos por todos os Estados membros da União. Enquanto 
regra, não têm efeito direto, porque cabe a cada Estado membro identificar 
a forma e os meios para alcançar os resultados previstos nesses atos 
legislativos. Em alguns casos excepcionais, poderão, contudo, ter efeito 
direto, conforme a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União 
Europeia. É comum aprovarem-se diretivas para promover a harmonização 
legislativa nos Estados membros. A diretiva 80/987, sobre direitos dos 
trabalhadores, e a diretiva 2011/83, sobre direitos dos consumidores, são 
exemplos. 


B: Certo. O efeito direto é um dos traços mais característicos dos 
regulamentos, já previsto no Tratado da União Europeia: o “regulamento 
tem carácter geral. É obrigatório em todos os seus elementos e diretamente 
aplicável em todos os Estados-Membros”. Isso significa que, uma vez 
publicado no diário oficial da UE, e transcorrida eventual vacatio legis, o 
regulamento entra em vigor no território de todos os Estados membros da 
União, sem a necessidade de qualquer medida de internalização. O Tribunal 
de Justiça da União Europeia inclusive condena, em sua jurisprudência, 
qualquer modalidade de incorporação dos regulamentos no direito interno 
dos Estados (por exemplo nos acórdãos TCE 39/72 e 34/73). “Efeito direto” 
e “aplicação imediata” são muitas vezes usados de modo intercambiável. No 
entanto, há autores que se referem a esta última expressão no sentido de a 
normativa poder ser invocada imediatamente pelos destinatários da norma. 
Nesse sentido, afirma João Mota de Campos, em Direito Comunitário, que 
os regulamentos não são sempre aplicáveis imediatamente, pois que pode 
acontecer de “a aplicação efectiva do regulamento estar subordinada a 
medidas complementares a adoptar quer pela autoridade comunitária — 
através de regulamentos de execução, por ex. — quer pelas autoridades 
nacionais competentes (a execução de um regulamento exige, por vezes, a 
criação de serviços ou a adopção de providências administrativas ou 
financeiras destinadas a possibilitar, na prática, o cumprimento das 
disposições regulamentares)”. De todo modo, ainda que esse fosse o sentido 
atribuído à expressão no item, deve-se considerar que, enquanto regra, os 
regulamentos têm aplicação imediata, de modo que uma afirmação genérica 
como a apresentada deve ser de fato considerada correta. Também se aplica 
aos regulamentos o princípio da primazia, que determina a prevalência do 
direito da União Europeia sobre o direito interno dos Estados, inclusive das 


constituições nacionais. Trata-se de construção jurisprudencial que remonta 
ao famoso caso Costa c. Enel, de 1964. O princípio foi ressaltado na 
Declaração 27, anexa ao Tratado de Lisboa; segundo ela: “em conformidade 
com a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia, os tratados 
e o direito da União (...) primam sobre o direito dos Estados-Membros”. 


C: Errado. A aplicação do direito da União Europeia é atribuição de todos 
os juízes domésticos dos Estados partes, no exercício quotidiano de suas 
funções. De acordo com João Mota de Campos, “as jurisdições nacionais 
são, a justo título, consideradas como os tribunais comuns da ordem 
jurídica comunitária”. Como visto, boa parte da normativa europeia é 
diretamente aplicável no direito interno dos Estados e, por isso mesmo, 
devem ser aplicadas pelos tribunais domésticos. O que ocorre é que, nas 
lides que envolvem o direito da União Europeia, os tribunais domésticos 
podem, e, em alguns casos, devem remeter a interpretação da normativa ao 
Tribunal de Justiça da União Europeia, o que é feito por meio do reenvio 
prejudicial. 


D: Certo. A normativa originária (ou primária) da UE é composta pelos 
tratados fundadores (Tratado de Roma e de Maastricht, atualmente 
denominados Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, e Tratado 
da União Europeia, respectivamente) e pelos tratados reformadores (Ato 
único Europeu e tratados de Nice, de Amsterdã e de Lisboa). A normativa 
derivada (ou secundária) é formada pelos regulamentos, pelas diretivas e 
pelas decisões, entre as quais destacam-se as duas primeiras por serem mais 
empregadas. Em Direito Comunitário, João Mota de Campos alude ainda a 
“gutros actos convencionais que pela sua incidência na ordem jurídica 
comunitária devem ser considerados como fonte de direito comunitário”. 
Seriam eles (i) os acordos que os Estados membros se obrigarem a concluir 
em cumprimento aos tratados da União; (ii) os acordos celebrados no 
ambito do Conselho, muitas vezes sob o título “decisões dos representantes 
dos Estados”; e (iii) as convenções internacionais concluídas pela própria 
União enquanto sujeito de direito das gentes. Del” Olmo, em Direito da 
Integração, Direito Comunitário, Mercosul e União Europeia, denomina-as, 
“fontes comunitárias complementares”. Por fim, vale ressaltar a existência 
de fontes não escritas de direito da União Europeia, para as quais atenta 
João Mota de Campos: os princípios gerais do direito comunitário. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3E, 4€ 


7. Direito do Comércio Internacional 


(Diplomacia — 2019 — TADES) O Sistema de Solução de Controvérsias da 
Organização Mundial do Comércio (OMC) encontra-se em uma crise sem 
precedentes. Em razão da não nomeação de novos membros para o Órgão 
de Apelação desde 2017, esse órgão contará com apenas um integrante ao 
final de 2019 e não terá como julgar novas apelações trazidas pelos 
membros da organização. 


A respeito da solução de controvérsias no âmbito da OMC, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) Os membros da OMC só podem solucionar as respectivas controvérsias 
comerciais por meio da adjudicação de disputas por painéis e pelo Orgão de 
Apelação. 


(2) O multilateralismo é uma característica do sistema de solução de 
controvérsias e está presente, por exemplo, no monitoramento da 
implementação das decisões do Orgão de Solução de Controvérsias. 


(3) Contrariamente ao que existia no Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio (GATT), o sistema de solução de controvérsias da OMC é um 
sistema único e integrado, que se aplica a todos os acordos da organização. 
Apesar desse fato, há regras e procedimentos especiais ou adicionais sobre a 
solução de controvérsias existentes em certos acordos da OMC, que são 
destinados a lidar com as particularidades da solução de controvérsias 
relacionadas às obrigações desses acordos. 


(4) Atores não governamentais não participam da solução de controvérsias 
na OMC, pois não podem ser parte nas disputas. 


1: Errado. A solução de controvérsias comerciais por meio de painéis e do 
Órgão de Apelação, conforme previsto no Entendimento sobre Solução de 
Controvérsias, não impede que as partes resolvam sua disputa comercial 
por meio de bons ofícios, conciliação ou mediação, conforme artigo 5 do 
ESC, ou por meio de arbitragem, nos termos do artigo 25 do mesmo acordo. 
2: Certo. O sistema de solução de controvérsias da OMC é caracterizado 
por rígido controle multilateral em todas as fases do processo, incluindo no 
monitoramento das decisões do OSC, como aponta o item. Uma suspeita de 
descumprimento de decisão do OSC não autoriza a imposição imediata de 
medidas coercitivas. Outros sistemas de solução de controvérsias, como o do 
Mercosul, por exemplo, autorizam contramedidas por parte do estado 
beneficiado com a sentença do órgão jurisdicional, em face do estado 
violador do direito comercial. Ocorre que, nesses casos, é o próprio estado 
interessado que identifica o descumprimento e aplica as medidas coercitivas 
na proporção que julgar mais adequado, cabendo apenas arbitragem 
posterior para controle de eventuais abusos. No caso da OMC, não há 
margem para esse tipo de avaliação unilateral. Caso um estado entenda que 
o outro não cumpriu a decisão do OSC, deverá requerer um controle da 
implementação, realizado por meio de novo painel, cabendo novo recurso ao 
Órgão de Apelação. Uma vez verificado o descumprimento da decisão, por 
esse meio multilateral e técnico, o estado interessado será autorizado a 
impor medidas compensatórias, na forma de suspensão de concessões, 
conforme autorizado pelo OSC. Preserva-se, ainda, arbitragem posterior 
para identificar a adequação das contramedidas autorizadas pelas 
instâncias multilaterais. 3: Anulada. O gabarito preliminar do item foi 
“certo”, porque, de fato, o sistema de solução de controvérsias da OMC é 
único e integrado, afinal, ele se aplica a amplo conjunto de acordos, 
diferentemente do que ocorria no sistema multilateral de comércio pré- 
OMC, quando os acordos continham mecanismos separados de solução de 
controvérsias. Também está correto o segundo período do item, ao afirmar 
que certos acordos da OMC apresentam regras e procedimentos especiais 
ou adicionais ao Entendimento sobre Solução de Controvérsias. É o caso, 


por exemplo, do artigo 11.2 do Acordo sobre Medidas Sanitárias e 
Fitossanitárias e dos artigos 14.2 a 14.4 e do anexo 2 do Acordo sobre 
Têxteis e Vestuário. O item foi anulado no gabarito definitivo, contudo, 
porque o Entendimento sobre Solução de Controvérsias não se aplica 
rigorosamente a todos os acordos da OMC, mas apenas aos acordos 
“abrangidos”, elencados no apêndice 1 do ESC, conforme artigo 1.1 do 
próprio acordo. O Mecanismo de Revisão de Políticas Comerciais e o 
Acordo Plurilateral sobre Comércio de Aeronaves Civis não estão cobertos 
pelo Entendimento. Como este não era o ponto central que a Banca 
pretendia cobrar no item, ela optou pela anulação, em lugar da alteração de 
gabarito. 4: Errado. Apenas membros da OMC podem ser parte em 
disputas em seu sistema de solução de controvérsias. Dessa forma, apenas 
estados e entidades aduaneiras autônomas, como Taiwan ou Hong Kong, 
podem ser parte em uma disputa. No entanto, o Órgão Permanente de 
Apelação aceita a participação de atores não governamentais, como ONGs 
ou indivíduos, na condição de amicus curiae. Dessa forma, por mais que não 
figurem como partes em uma disputa, podem participar do sistema de 
solução de controvérsias da OMC apresentando comunicações orais ou por 
escrito, que auxiliem as instâncias técnicas em sua análise da disputa. 


Gabarito 1E, 2€, 3Anulada, 4E 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Julgue (C ou E) os próximos itens, à luz dos 
acordos da Organização Mundial do Comércio (OMC) e da jurisprudência 
de seu Orgão de Apelação. 


(1) Os membros da OMC são livres para adotar, em suas legislações 
nacionais, níveis de proteção de direitos de propriedade intelectual mais 
elevados que aqueles requeridos pelo Acordo sobre Aspectos dos Direitos de 
Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio (Acordo TRIPS), desde 
que tal proteção não contrarie os dispositivos desse mesmo Acordo. 


(2) Conforme o Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias da 
OMC, são classificados como subsídios proibidos apenas aqueles vinculados 


a desempenho exportador e ao uso preferencial de produtos nacionais em 
detrimento de produtos estrangeiros. 


(3) No contencioso Brasil-Pneus, o Órgão de Apelação da OMC concluiu 
que, à luz das disposições do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT), a 
proibição de importação de pneus reformados era necessária à proteção da 
saúde pública e do meio ambiente no Brasil, mas que, para ser mantida, o 
Brasil deveria assegurar a efetiva cessação das importações de pneus usados 
e reformados de todas as origens, inclusive dos países do MERCOSUL. 


(4) O Entendimento de Solução de Controvérsias determina que a 
suspensão de concessões (retaliação) ocorra no mesmo setor da violação 
questionada, sendo proibida a chamada retaliação cruzada. 


1: Certo. O Acordo TRIPS foi celebrado a partir do princípio do “patamar 
mínimo”, o que significa que ele constitui uma proteção mínima aos direitos 
de propriedade intelectual, que podem ser ampliados pelos estados-partes. 
Essa lógica encontra-se consagrada já no artigo 1(1) do acordo: “Os 
membros poderão, mas não estarão obrigados a prover, em sua legislação, 
proteção mais ampla do que a exigida neste Acordo, desde que tal proteção 
não contrarie as disposições deste Acordo”. Por essa razão, em diferentes 
ocasiões, países desenvolvidos pressionaram países em desenvolvimento 
para que incorporassem, em suas legislações nacionais, padrões de proteção 
mais rigorosos do que os acordados no TRIPS. Essas pressões procuravam 
induzir os PEDs a renunciarem ao prazo de transição para implementar as 
obrigações assumidas, a abrir mão de flexibilidades importantes, como o 
recurso à licença compulsória e à possibilidade de vedar o patenteamento de 
seres vivos, e a adotar padrões de proteção mais restritos, como as patentes 
de revalidação (pipeline). Como se sabe, em diferentes foros internacionais, 
o tema da propriedade intelectual costuma suscitar a rígida defesa de sua 
proteção por parte dos países desenvolvidos, e a defesa do acesso, por parte 
dos países em desenvolvimento. A declaração de Doha sobre TRIPS e saúde 
pública, aprovada em 2001, que permitiu o licenciamento compulsório de 


fármacos, foi importante flexibilidade do acordo, que permitiu o acesso a 
medicamentos a preços acessíveis pelas populações de diferentes estados, 
inclusive do Brasil. 2: Certo. A aplicação de subsídios proibidos pode dar 
ensejo à aplicação de medidas compensatórias, instrumento de defesa 
comercial destinado a neutralizar essa prática desleal de comércio. Nem 
todo subsídio é proibido, contudo. Aqueles destinados a pesquisa e 
educação, por exemplo, são permitidos — também chamados de “verdes” — e 
estão identificados no artigo 8 do Acordo sobre Subsídios e Medidas 
Compensatórias da OMC. O artigo 3 do mesmo acordo, por sua vez, 
identifica como subsídios proibidos — também chamados de “vermelhos” — 
aqueles relacionados ao desempenho exportador e ao uso preferencial de 
produtos nacionais em detrimento de produtos estrangeiros. 3: Certo. Em 
2000, portaria da Secex proibiu a importação de pneumáticos 
recauchutados e usados, no âmbito da política brasileira de gestão de 
resíduos sólidos. Esses pneus apresentam menor vida útil e seu descarte 
inadequado pode acarretar sérios riscos ao meio ambiente e à saúde 
humana. Importadores de pneus usados, contudo, começaram a obter, por 
meio judicial, autorização para importar esses produtos. Ao mesmo tempo, 
o Uruguai ingressou no sistema de solução de controvérsias do Mercosul, 
alegando violação ao livre comércio previsto no Tratado de Assunção. Em 
2004, o tribunal arbitral do Mercosul determinou que a portaria era 
incompatível com o direito regional e que o Brasil deveria adaptar sua 
legislação. No mesmo ano, nova portaria manteve a proibição do 
deferimento de licenças de importação para esses produtos, salvo aqueles 
provenientes de estados-parte do Mercosul. Em 2005, a União Europeia 
ingressou no sistema de solução de controvérsias da OMC questionando a 
política brasileira. O grupo especial constituído para analisar o caso aceitou 
a alegação brasileira de que a restrição de importação desses produtos era 
necessária para a proteção do meio ambiente e da saúde humana. De fato, a 
proteção da saúde humana, animal ou vegetal é uma das exceções gerais 
previstas no artigo 20 do GATT 94, que permite restrições ao livre comércio 
internacional. No entanto, para serem compatíveis com o princípio da não 
discriminação, que rege a OMC, essas restrições deveriam ser aplicadas a 
todos os países, inclusive os países do Mercosul. O Brasil então voltou a 
proibir a importação oriunda de qualquer país e, por meio de ADPF, 
impediu a concessão de novas medidas cautelares em favor de importadores 
brasileiros. 4: Errado. O sistema de solução de controvérsias da OMC é 
conhecido pela possibilidade de retaliação cruzada, que assegura sua 
eficácia. Nos termos do artigo 22 do Entendimento sobre Solução de 


Controvérsias, a suspensão de concessões deve ocorrer, a princípio, no 
mesmo setor em que a OMC tenha verificado a violação do seu direito. Caso 
essa retaliação seja impraticável ou ineficaz, a parte reclamante poderá 
sancionar em outro setor abrangido pelo mesmo acordo. Se isso também for 
impraticável ou ineficaz, a parte poderá suspender concessões em outro 
acordo da OMC. No caso do algodão, por exemplo, o Brasil foi autorizado a 
sancionar os Estados Unidos em 830 milhões de dólares, sendo 300 milhões 
em propriedade intelectual. Isso significa que, em razão de subsídios 
concedidos aos exportadores de algodão, o Brasil poderia sancionar os 
Estados Unidos em outro setor de outro acordo, no caso, o acordo TRIPS 
sobre propriedade intelectual. 


Gabarito 1C, 2C€, 3C, 4E 


(Diplomacia 2011) Assinale a opção correta a respeito da atuação 
diplomática brasileira na condução de contenciosos internacionais, em 
particular no que concerne às controvérsias no âmbito da Organização 
Mundial do Comércio (OMC). 


(A) A cláusula que dispõe sobre a nação mais favorecida, avanço 
introduzido na transição do Acordo Geral de Tarifas e Comércio para a 
OMC, constitui um dos princípios diretores do sistema multilateral de 
comércio. 


(B) Os relatórios dos painéis, com poder de decisão arbitral, são, além de 
irrecorríveis, compulsórios a todos os Estados-membros da OMC. 


(C) No caso das aeronaves regionais, que envolveu a Empresa Brasileira de 
Aeronáutica e a empresa canadense Bombardier, as partes não exerceram o 
direito de retaliação que lhes foi garantido pela OMC. 


(D) Ainda debutante na máxima instância do sistema multilateral de 
comércio, a China, apesar de sua atuação agressiva na busca de novos 
mercados e de inserção internacional, ainda não participou de nenhum caso 
no Órgão de Solução de Controvérsias da OMC. 


(E) O consenso invertido, regra adotada na instauração da OMC, favoreceu, 
não obstante seus propósitos de legalidade, a prevalência de decisões 
políticas sobre decisões jurídicas. 


A OMC é uma organização internacional com sede em Genebra, na Suíça, e cuja 
função é zelar pelas normas que regem o comércio internacional. Por isso, diz-se 
que é uma organização internacional especializada de vocação universal. De 
maneira mais ampla, pode-se afirmar que a OMC é uma organização para a 
liberalização do comércio, um fórum para que os governos negociem acordos 
comerciais e um mecanismo para que resolvam suas diferenças comerciais. O 
antigo Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT, 1947) não era uma 
organização internacional, mas sim um acordo temporário que teve vigência de 
1948 a 1994, ano em que foi absorvido pelo conjunto institucional mais amplo e 
mais estruturado que é a OMC. Tal acontecimento se deu na Rodada Uruguai de 
negociações do GATT e tomou corpo mediante a Reunião Ministerial de 
Marrakech, entrando em vigor em 1º de janeiro de 1995. 


A: Incorreta. O princípio da nação mais favorecida é um dos princípios 
diretores do direito do comércio internacional desde os tempos do GATT 47, 
juntamente com os princípios da proibição de restrições quantitativas, do 
tratamento nacional, da reciprocidade e da transparência. Salvo este último, 
todos os princípios comportam alguma forma de exceção, seja para permitir 
projetos de integração regional, seja para reconhecer certas 
vulnerabilidades de países em desenvolvimento, ou mesmo para assegurar a 
segurança alimentar. A cláusula de nação mais favorecida remonta aos 
acordos celebrados pela Inglaterra no século XIX, quando o país 
aproveitava sua teia de relacionamento global para conseguir o melhor 
acordo comercial possível com todos os países. Em termos práticos, a 
Inglaterra firmava um tratado com um país B para diminuir as tarifas 
sobre certo produto e garantia que o produto dela receberia o melhor 


tratamento possível com a inserção da cláusula da nação mais favorecida, 
pois, nesse caso, a Inglaterra tinha de ser sempre a nação mais favorecida. 
Assim, se o país B diminuísse ainda mais as tarifas sobre aquele produto em 
proveito de um país C, as tarifas em relação ao produto da Inglaterra 
abaixariam automaticamente, já que, como dito, a Inglaterra deveria ser 
sempre a nação mais beneficiada. A aplicação dessa cláusula em nível 
multilateral tem efeito exponencial na liberalização do comércio, afinal, 
qualquer benefício estendido a um país deve, enquanto regra, ser estendido 
a todos as demais partes no sistema multilateral de comércio. 


B: Incorreta. O sistema de solução de controvérsias da OMC tem a função 
de dirimir as disputas comerciais entre os Estados-membros e é composto 
por oito fases: consultas, painéis, apelação, adoção do relatório, 
implementação, controle da implementação, retaliação e arbitragem. Antes 
de analisarmos cada etapa, destacamos que houve uma mudança da regra 
do consenso positivo, vigente no GATT, para a regra do consenso negativo 
ou invertido, norteadora do sistema de solução de controvérsias da OMC. 
Pela regra antiga, era necessário o consenso dos membros do GATTI, 
inclusive o reclamado, para que um painel fosse instalado, um parecer 
técnico aprovado e para que retaliações comerciais fossem levadas a cabo 
pelo reclamante. Não é preciso apontar a dificuldade para que esse sistema 
funcione. Com a regra do consenso negativo, todas essas etapas se tornaram 
praticamente automáticas, pois o painel só não será instalado se todos os 
Estados-membros da OMC, incluído o reclamante, forem contra. O mesmo 
se aplica para a aprovação do parecer técnico e para a permissão de adoção 
de retaliações comerciais. Outro ponto importante é a limitação ratione 
personae, ou seja, apenas os membros da OMC podem iniciar uma disputa 
em seu sistema de solução de controvérsias. Isso significa que apenas 
estados e territórios alfandegários, como Taiwan ou Hong Kong, podem 
acionar o sistema. De todo modo, o Órgão de Apelação da OMC tem 
permitido que indivíduos e ONGs atuem como amicus curiae. As etapas 
processuais definem-se da seguinte forma: 


a) etapa de consultas: Antes de solicitar a criação de um grupo especial 
(painel) junto à OMC, as partes em desacordo devem utilizar as consultas 
bilaterais, a partir de solicitação do reclamante perante o Órgão de Solução 
de Controvérsias (OSC). 


b) etapa de painéis: Se as consultas bilaterais não funcionarem, o 


reclamante pode solicitar, junto ao OSC, a criação de um grupo especial, ou 
painel. Esse grupo é formado para cada caso e é composto normalmente de 
três indivíduos independentes e altamente qualificados, que têm a missão de 
apreciar objetivamente a questão colocada e elaborar um parecer para 
aclarar se o reclamado descumpriu ou não as regras do comércio 
internacional estabelecidas pela OMC. Analisará, para tanto, questões de 
fato e de direito. Não se trata de instância arbitral ou judicial, afinal, as 
manifestações do grupo especial não são vinculantes até que sejam adotadas 
pelo Órgão de Solução de Controvérsias. 


c) etapa da apelação: Qualquer parte pode notificar o Órgão de Solução de 
Controvérsias quanto à sua decisão de recorrer. O exercício do direito de 
recorrer fica condicionado ao respeito do prazo temporal, qual seja, 60 dias 
contados do recebimento do parecer pelo Órgão de Solução de 
Controvérsias. Nesse caso, o Órgão de Apelação terá o prazo de 60 dias para 
confeccionar um parecer sobre questões de direito da contenda comercial. O 
OPA analisará questões de direito e de interpretação jurídica, e poderá 
confirmar, modificar ou revogar o parecer do grupo especial. A propósito, o 
Órgão de Apelação é um colegiado permanente que emite pareceres em sede 
de revisão e tem composição fixa (mandato de quatro anos, permitida uma 
reeleição), escolhida por consenso entre todos os membros da OMC. 
Tampouco se trata de instância arbitral ou judicial. 


d) adoção do relatório: a recomendação emitida pelo Órgão Permanente de 
Apelação (OPA) ou pelo grupo especial (caso não haja apelação) não é 
vinculante enquanto não for adotada pelo Órgão de Solução de 
Controvérsias, órgão político que reúne todos os membros da OMC. Dessa 
forma, não se pode falar que o grupo especial ou o OPA tenham natureza 
jurisdicional (arbitral ou judicial), porque seus relatórios devem 
necessariamente passar por convalidação política. Ocorre que essa adoção 
do relatório é praticamente automática; afinal, pela regra do consenso 
negativo, ele só poderá ser rejeitado por consenso, o que dificilmente 
ocorrerá, uma vez que se espera que ao menos o estado beneficiado vote a 
favor da adoção. É em razão da regra do consenso negativo que o sistema de 
solução de controvérsias da OMC, diferentemente do que ocorria no âmbito 
do antigo GATT 47, é caracterizado pela prevalência do legalismo sobre o 
pragmatismo, uma vez que, na prática, prevalece a manifestação dos órgãos 
técnicos, não a do órgão político. 


e) etapa da implementação: Adotado o relatório, ele passa ser vinculante, e 
o reclamado apontado como infrator deve tomar as medidas necessárias 
para modificar a conduta censurada pelas regras da OMC, consoante 
determinado no parecer do painel ou do Órgão de Apelação. As medidas 
devem ser tomadas dentro de um prazo razoável, que não deve exceder 15 
meses contados da adoção pelo Órgão de Solução de Controvérsias do 
parecer confeccionado pelo painel ou pelo Órgão de Apelação. 


f) controle da implementação: caso o estado beneficiado com o relatório 
entenda que ele não está sendo cumprido, pode solicitar ao OSC a criação 
de novo grupo especial (de cuja manifestação cabe recurso ao OPA) para 
realizar o controle da implementação. Caso os órgãos técnicos identifiquem 
o descumprimento do relatório, o estado reclamado terá a opção de oferecer 
medidas compensatórias, de modo a reparar os danos causados pela sua 
conduta comercial incompatível com as regras multilaterais de comércio. 
Caso não ofereça essa reparação, estará sujeito a sanções. 


g) etapa da retaliação: Caso o Estado-membro reclamado não cumpra a 
decisão do Órgão de Solução de Controvérsias após o transcurso de 30 dias 
contados do final do prazo razoável, o Estado reclamante pode solicitar a 
permissão para adotar retaliações comerciais em desfavor do reclamado e, 
assim, buscar a compensação dos prejuízos sofridos. O termo técnico é 
“suspensão de concessões”, uma “autorização para o membro reclamante 
deixar de cumprir, em relação ao reclamado, obrigações decorrentes dos 
compromissos assumidos na OMC, em grau equivalente aos prejuízos 
decorrentes da infração às regras cometida pelo reclamado. Na prática, é 
uma autorização para impor retaliações comerciais”?. A OMC permite a 
imposição de retaliações cruzadas, vale dizer, em outro setor e até em outro 
acordo que não o violado. Essa retaliação cruzada em muito contribui para 
a eficácia do sistema de solução de controvérsias da OMC. 


h) arbitragem: por fim, o estado reclamado ainda pode questionar, por meio 
de arbitragem, a adequação das contramedidas impostas. Idealmente, o 
comitê de arbitragem será composto pelos mesmos especialistas que 
participaram do grupo de especial que realizou o controle da 
implementação. Durante o processo de arbitragem, as retaliações não 
podem ser aplicadas. 


Cabe mencionar que, a qualquer momento, as partes podem suspender o 


procedimento no sistema de solução de controvérsias para resolver a disputa por 
negociação direta, bons ofícios, mediação ou arbitragem. 


De modo sintético, o item está incorreto porque os relatórios dos painéis (i) não 
têm poder de decisão arbitral; (ii) não são irrecorríveis; e (iii) não são 
compulsórios para todos os Estados-membros da OMC. 


C: Correta. Nos casos que envolveram Brasil e Canadá em razão das 
políticas de auxílio às empresas Embraer e Bombardier, ambos os países 
foram autorizados a impor retaliações e decidiram, de comum acordo, não 
as aplicar. 


D: Incorreta, pois quando da aplicação da prova, a China já havia 
participado de mais de uma centena de casos no Sistema de Solução de 
Controvérsias da OMC, por mais que a maioria fosse como terceiro 
interessado; 


E: Incorreta. Pelo contrário, a instauração da regra do consenso invertido 
ou negativo diminuiu a presença de considerações políticas nas decisões 
sobre a instalação de um painel ou a aprovação de um parecer técnico. A 
regra antiga do consenso positivo impossibilitava, por razões políticas, a 
implementação do parecer dos órgãos técnicos. Ora, quase sempre o 
reclamado votava contra a instauração de um painel, a adoção de um 
parecer técnico e a permissão de retaliações comerciais, já que tais medidas 
o prejudicariam. Prevaleciam as considerações políticas sobre o legalismo. 
Foi justamente a introdução da regra do consenso negativo que inverteu 
essa lógica. Atualmente, as solicitações realizadas ao Órgão de Solução de 
Controvérsias são aprovadas praticamente de forma automática. Assim, o 
painel só não será instalado se todos os Estados-membros da OMC, incluído 
o reclamante, forem contra. O mesmo se aplica para a aprovação do parecer 
técnico e para a permissão de adoção de retaliações comerciais. Com essa 
automatização das etapas, as decisões jurídicas prevalecem sobre as 
decisões políticas no seio da OMC. 


Gabarito “C” 


(Diplomacia 2010) Os atuais acordos da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), resultantes da Rodada Uruguai de Negociações Multilaterais de 


Comércio (1986-1994), estabelecem regras para os mais diversos aspectos do 
comércio internacional, expandindo, claramente, o escopo temático da 
“época GAT'T”. Acerca do arcabouço normativo criado e de seus possíveis 
impactos, assinale a opção correta. 


(A) Os pilares fundamentais do sistema multilateral de comércio 
GATT/OMC incluem a cláusula de nação mais favorecida (NMF), o 
princípio de tratamento nacional, a defesa dos consumidores e a primazia à 
proteção do meio ambiente. 


(B) Em relação à área de defesa comercial, as regras estabelecidas para se 
investigar a existência de dumping e de subsídio visam combater práticas 
desleais de comércio, ao contrário das regras acerca de salvaguardas, 
medidas temporárias que visam proteger a indústria doméstica de surto 
repentino de importações de produtos concorrentes. 


(C) As uniões aduaneiras ou áreas de livre comércio, por permitirem que 
concessões ou vantagens sejam estendidas apenas aos membros dessas áreas 
regionais, conflitam com a regra de tratamento de nação mais favorecida e, 
por isso, não encontram amparo no arcabouço jurídico do GATT/OMC. 


(D) Propriedade intelectual e serviços, áreas de interesse primordial dos 
países desenvolvidos, não receberam regulamentação multilateral no âmbito 
da OMC, devido à forte oposição da maioria dos países em desenvolvimento 
a essa medida. 


(E) Em decorrência do princípio universal da soberania estatal, os países 
que ingressam na OMC não são obrigados a aderir a todos os acordos 
multilaterais, se entenderem que eles acarretarão prejuízos significativos à 
economia de seu país. 


A: Incorreta, pois a defesa dos consumidores e a primazia à proteção do 
meio ambiente não são pilares fundamentais do sistema multilateral do 
comércio GATT/OMC. Os princípios diretores do direito do comércio 
internacional, presentes desde a época do GATT 47, são os princípios (i) de 
nação mais favorecida, (ii) da proibição de restrições quantitativas, (iii) do 
tratamento nacional, (iv) da reciprocidade e (v) da transparência. Salvo este 
último, todos os princípios comportam alguma forma de exceção, seja para 
permitir projetos de integração regional, seja para reconhecer certas 
vulnerabilidades de países em desenvolvimento, ou mesmo para assegurar a 
segurança alimentar de um estado. 


B: Correta. Medidas compensatórias e antidumping são respostas a práticas 
desleais de comércio: o subsídio e o dumping, respectivamente. O subsídio, 
“é qualquer contribuição financeira, suporte de renda ou preços concedido 
pelo governo ou órgão público, gerando um benefício (vantagem) privado, 
que seja específico para uma empresa ou setor industrial. Trata-se, 
portanto, de uma ação do governo que beneficia individualmente uma 
empresa ou setor industrial, reduzindo artificialmente os seus custos de 
produção”. O dumping consiste em prática desleal de comércio por meio da 
qual empresas vendem seus produtos a preços artificialmente baixos em 
outros países, com o objetivo de eliminar a concorrência. As medidas de 
salvaguarda, por sua vez, diferenciam-se das medidas compensatórias e do 
antidumping porque não consistem em reação a práticas desleais de 
comércio, mas a situações emergenciais que ameacem causar prejuízo grave 
aos produtores domésticos. Trata-se de medidas urgentes, que devem ser 
temporárias e proporcionais e podem tomar a forma de restrições 
quantitativas ou de suspensão de concessões tarifárias. As salvaguardas 
podem ser utilizadas (i) por países protecionistas em fase de abertura 
comercial; (ii) para proteger setores que perderam competitividade 
internacional, de modo a minimizar o desemprego e permitir que a mão-de- 
obra se empregue em outro setor; (iii) por países com desequilíbrios graves 
em seus balanços de pagamentos. 


C: Incorreta, pois o princípio da nação mais favorecida comporta duas 
exceções: uma consiste nos acordos regionais caracterizados como união 
aduaneira ou zona de livre comércio (art. XXIV do GATT), e a outra 
engloba a concessão de benefícios dos países desenvolvidos em proveito dos 


países em desenvolvimento e também as concessões mútuas de benefícios 
entre países em desenvolvimento (Sistema Geral de Preferências); 


D: Incorreta, pois o Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS) o 
Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual (TRIPS) 
foram adotados ao fim da Rodada Uruguai e fazem parte do direito 
material da OMC. 


E: Incorreta, pois na OMC vige a regra do single undertaking, ou seja, os 
países que aderirem à OMC automaticamente adotarão os Anexos 1,2 e 3 
do Acordo Constitutivo da OMC. A única exceção a essa regra de 
subscrição integral é a relativa aos Acordos Plurilaterais, previstos no anexo 
4. 


Gabarito “B” 


A título de consolidação, as rodadas de negociação na história do sistema 
multilateral de comércio são: 


GATT: 


a) 1º rodada: Genebra — 1947; 23 países participantes; tema coberto: 
tarifas; 


b) 2º rodada: Annecy — 1949; 13 países participantes; tema coberto: tarifas; 


c) 3º rodada: Torquay — 1950-51; 38 países participantes; - tema coberto: 
tarifas; 


d) 4º rodada: Genebra — 1955-56; 26 países participantes; tema coberto: 
tarifas; 


e) 5º rodada: Dillon — 1960-61; 26 países participantes; tema coberto: 
tarifas; 


f) 6º rodada: Kennedy — 1964-67; 62 países participantes; temas cobertos: 
tarifas e medidas antidumping; 


g) 7º rodada: Tóquio — 1973-79; 102 países participantes; temas cobertos: 
tarifas, medidas não tarifárias, cláusula de habilitação; 


h) 8º rodada: Uruguai — 1986-93; 123 países participantes; temas cobertos: 
tarifas, agricultura, serviços, propriedade intelectual, medidas de 
investimento, novo marco jurídico, OMC. 


OMC: 


i) 9º rodada: Doha — 2001-; 149 países participantes; temas cobertos: tarifas, 
agricultura, serviços, facilitação de comércio, solução de controvérsias, 
regras em sentido geral. 


8. DIREITO DO MAR 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Segundo o entendimento do Direito 
Internacional do Mar e da jurisprudência do Tribunal Internacional do 
Direito do Mar (TIDM), tribunal este onde exerceu a jurisdição 
internacional o professor e juiz brasileiro Vicente Marotta Rangel, julgue (C 
ou E) os itens a seguir. 


(1) Quando surgir uma controvérsia entre Estados-Partes da Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar relativamente à interpretação ou à 
aplicação da referida convenção, as Partes na controvérsia devem proceder, 
sem demora, a uma troca de opiniões, tendo em vista solucioná-la por meio 
de negociação ou de outros meios pacíficos. 


(2) Um Estado, ao assinar ou ratificar a Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar ou a ela aderir, ou em qualquer momento ulterior, 
pode escolher livremente, por meio de declaração escrita, um ou mais meios 
para a solução das controvérsias relativas à interpretação ou à aplicação da 
referida convenção, entre os quais, a Corte Internacional de Justiça, o 
Tribunal Internacional do Direito do Mar, um tribunal arbitral constituído 
em conformidade com o Anexo VII da referida convenção e o Órgão de 
Apelação da Organização Mundial do Comércio. 


(3) O Tribunal Internacional do Direito do Mar, além de ter jurisdição sobre 
qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à aplicação da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, também tem jurisdição sobre 
qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à aplicação de um acordo 
internacional relacionado aos objetivos da referida convenção, que lhe seja 


submetida em conformidade com esse acordo. 


(4) Conforme a jurisprudência assentada do Tribunal Internacional do 
Direito do Mar, em especial nos Casos M/V “SAIGA?” (no 2) (Saint Vincent 
and the Grenadines v. Guinea) e “Juno Trader” (Saint Vincent and the 
Grenadines v. Guinea-Bissau) e no “Enrica Lexie” Incident (Italy v. India), 
considerações de humanidade devem ser aplicadas no Direito do Mar, assim 
como são em outras áreas do Direito Internacional. 


1: Certo. Trata-se de reprodução quase literal do artigo 283 da Convenção 
de Montego Bay, de 1982, que determina a obrigação de trocar opiniões: 
“Quando surgir uma controvérsia entre Estados-Partes relativa à 
interpretação ou aplicação da presente Convenção, as partes na 
controvérsia devem proceder sem demora a uma troca de opiniões, tendo 
em vista solucioná-la por meio de negociação ou de outros meios pacíficos”. 
2: Errado. O Órgão de Apelação da Organização Mundial do Comércio não 
tem competência para analisar controvérsias relativas à Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar. Conforme o artigo 287 da 
Convenção de Montego Bay: “1. Um Estado ao assinar ou ratificar a 
presente Convenção ou a ela aderir, ou em qualquer momento ulterior, pode 
escolher livremente, por meio de declaração escrita, um ou mais dos 
seguintes meios para a solução das controvérsia relativas à interpretação ou 
aplicação da presente Convenção: a) o Tribunal Internacional do Direito do 
Mar estabelecido de conformidade com o Anexo VI; b) a Corte 
Internacional de Justiça; c) um tribunal arbitral constituído de 
conformidade com o Anexo VII; d) um tribunal arbitral especial constituído 
de conformidade com o Anexo VIII, para uma ou mais das categorias de 
controvérsias especificadas no referido Anexo”. 3: Certo. Uma vez 
identificada a instância jurisdicional competente, com base na escolha do 
artigo 287, determina o artigo 288 da Convenção de Montego Bay que: “1. A 
corte ou tribunal a que se refere o artigo 287 tem jurisdição sobre qualquer 
controvérsia relativa à interpretação ou aplicação da presente Convenção 
que lhe seja submetida de conformidade com a presente Parte; 2. A corte ou 
tribunal a que se refere o artigo 287 tem também jurisdição sobre qualquer 
controvérsia, relativa à interpretação ou aplicação de um acordo 


internacional relacionado com os objetivos da presente Convenção que lhe 
seja submetida de conformidade com esse acordo”. 4: Certo. As 
“considerações de humanidade” constituem reconhecido princípio geral, 
conforme a jurisprudência da Corte Internacional de justiça (CIJ, Caso do 
Estreito de Corfu, 19, 1949). Esse princípio aplica-se em diferentes áreas do 
Direito Internacional, incluindo o Direito do Mar, conforme consagrado na 
jurisprudência do Tribunal Internacional de Direito do Mar, com destaque 
para os três casos indicados no item. No caso SAIGA n. 2, por exemplo, ao 
analisar o apresamento da embarcação petrolífera M/V Saiga, de Trinidad y 
Tobago, pela Guiné, o tribunal afirmou: “In considering the force used by 
Guinea in the arrest of the Saiga, the Tribunal must take into account the 
circumstances of the arrest in the context of the applicable rules of 
international law. Although the Convention does not contain express 
provisions on the use of force in the arrest of ships, international law, which 
is applicable by virtue of article 293 of the Convention, requires that the use 
of force must be avoided as far as possible and, where force is unavoidable, 
it must not go beyond what is reasonable and necessary in the 
circumstances. Considerations of humanity must apply in the law of the sea, 
as they do in other areas of international law”. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


9. DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 


(Diplomacia — 2019 — IADES) Considerando a atual sistemática e o 
entendimento da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e do 
Direito Internacional Privado no Brasil, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Os governos estrangeiros não podem adquirir a propriedade dos prédios 
necessários à sede dos representantes diplomáticos ou dos agentes 
consulares. 


(2) Os governos estrangeiros, bem como as organizações de qualquer 
natureza que eles tenham constituído, dirijam ou hajam investido de 
funções públicas, poderão adquirir no Brasil bens imóveis ou suscetíveis de 
desapropriação. 


(3) A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em que 
estiver domiciliado o defunto ou o desaparecido, quaisquer que sejam a 
natureza e a situação dos bens. 


(4) A sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os 
represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de 
cujus. 


1: Errado. De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito 


Brasileiro (LINDB), “Os Governos estrangeiros podem adquirir a 
propriedade dos prédios necessários à sede dos representantes diplomáticos 
ou dos agentes consulares” (art. 11, 8 3º). 2: Errado. De acordo com a Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), “Os Governos 
estrangeiros, bem como as organizações de qualquer natureza, que eles 
tenham constituído, dirijam ou hajam investido de funções públicas, não 
poderão adquirir no Brasil bens imóveis ou susceptíveis de 
desapropriação.” (art. 11, 8 2º). 3: Certo. Trata-se de reprodução literal do 
artigo 10, caput, da LINDB: “A sucessão por morte ou por ausência obedece 
à lei do país em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que 
seja a natureza e a situação dos bens”. 4: Certo. Trata-se, novamente, de 
reprodução literal da LINDB. Segundo seu artigo 10, $ 1º “A sucessão de 
bens de estrangeiros, situados no País, será regulada pela lei brasileira em 
benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os represente, 
sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus”. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


10. Cooperação Jurídica Internacional em Matéria Penal 


(Diplomacia 2010) Considerando o conceito e o fundamento da extradição, 
julgue C ou E. 


(1) Não haverá extradição nos casos em que não houver processo penal 
contra o extraditando ou pena a ser por ele cumprida. 


(2) O requerimento de extradição terá sempre por fundamento a existência 
de um tratado entre dois países envolvidos. 


(3) Fundada em tratado, a demanda extradicional não pode ser 
sumariamente recusada pelo Estado requerido. 


(4) O Estado brasileiro autoriza a extradição de brasileiros natos envolvidos 
na prática de crime de tráfico de drogas. 


1: Certo, pois a extradição é a entrega de um Estado para outro Estado, a 
pedido deste, de indivíduo que em seu território deva responder a processo 
penal ou cumprir pena por prática de crime de certa gravidade. Trata-se da 
extradição instrutória e executória, respectivamente; 


2: Errado. A grande finalidade da extradição é garantir, por meio da 
cooperação internacional, que a prática de crime não fique sem punição. O 
fundamento jurídico do pedido de extradição pode ser um tratado que 


preveja tal hipótese ou, na falta deste, a promessa de reciprocidade, que 
funciona como suporte jurídico para o procedimento. A aceitação da 
promessa de reciprocidade é, no entanto, ato discricionário do Estado que a 
recebe; 


3: Certo, pois trata-se de obrigação internacional previamente assumida 
pelo Estado. O processo de extradição passiva é composto por três fases. Na 
primeira fase, administrativa, o Ministério da Justiça recebe o pedido de 
extradição (do Ministério das Relações Exteriores ou diretamente do estado 
estrangeiro, caso haja tratado nomeando as Autoridades Centrais). Se esse 
estiver acompanhado de simples promessa de reciprocidade, caberá uma 
análise de conveniência e oportunidade quanto à extradição. Caso haja 
tratado entre as partes, a Autoridade Central não poderá recusar 
sumariamente o pedido, e deverá transmiti-lo ao STF, para a análise dos 
requisitos de legalidade. No julgamento da Extradição 1.085 (caso Cesare 
Battisti), o STF decidiu que o acatamento da extradição pela Corte tem o 
condão de autorizar o Presidente da República a, na terceira fase do 
processo, efetivar tal medida. A partir de tal decisão, pode-se afirmar que, 
no Brasil, quem decide, em última instância, sobre a extradição é o 
Presidente da República (sistema “belga” ou da contenciosidade limitada), 
com a ressalva de que o Presidente deverá acatar decisão do STF que 
reconheça alguma irregularidade no processo de extradição, ou seja, 
“indeferido o pedido, deixa-se de constituir o título jurídico sem o qual o 
Presidente da República não pode efetivar a extradição; se deferida, a 
entrega do súdito ao Estado requerente fica a critério discricionário do 
Presidente da República” (Extradição 1.114/STE). Na terceira fase do 
processo de extradição, o Presidente da República poderá realizar nova 
análise de conveniência e oportunidade, caso o pedido seja fundado em 
promessa de reciprocidade. Caso seja fundado em tratado, deverá respeitar 
seus termos, apenas podendo negar o pedido caso haja alguma exceção 
prevista no texto convencional. 


4: Errado. Apenas o brasileiro naturalizado poderá ser extraditado nesses 
casos, nos termos do artigo 50, LI, da CF: “Nenhum brasileiro será 
extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes 
da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei”. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4E 


11. Combinadas e outros Temas 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) A par de constantes mudanças verificadas na 
sociedade internacional, com o surgimento de novos atores e de renovadas 
demandas, também o direito das gentes se atualiza em terminologias e em 
conceitos, de modo a abranger novas fronteiras, como o comércio, o meio 
ambiente e os direitos humanos. No que concerne a esse fenômeno, julgue 
(C ou E) os itens a seguir. 


(1) O acesso direto de indivíduos a tribunais internacionais é lege lata, 
podendo ocorrer tanto na Corte Europeia de Direitos Humanos quanto na 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


(2) A denominada soft law, de utilização polêmica pela índole programática 
que comporta, embora desprovida de conteúdo imperativo, é utilizada de 
forma flagrante em direito internacional do meio ambiente. 


(3) Por terem reconhecida sua personalidade jurídica, e, por isso, serem 
consideradas sujeitos de direito internacional, as organizações 
internacionais podem atuar como autoras ou rés perante a Corte 
Internacional de Justiça. 


(4) O princípio da não discriminação, adotado como base do direito do 
comércio internacional, possui duas vertentes que não comportam exceções: 
a cláusula da nação mais favorecida e a regra do tratamento nacional. 


A: Errado. É bem verdade que o acesso direto de indivíduos a tribunais 
internacionais é atualmente lege lata, vale dizer, é direito positivo, muito 
além de uma simples proposta acadêmica de lege ferenda, como outrora. No 
entanto, não são todos os tribunais internacionais que aceitam a capacidade 
postulatória dos indivíduos. No âmbito dos sistemas regionais de direitos 
humanos, apenas o sistema europeu (desde o Protocolo 11, de 1994/98 à 
Convenção Europeia) e o sistema africano (desde que o Estado parte 
reconheça a competência do tribunal para receber petições de indivíduos, 
nos termos do artigo 34 do Protocolo de Ouagadougou, de 1998/04) 
conferem direito de petição aos indivíduos a seus órgãos jurisdicionais. O 
sistema interamericano, por sua vez, não permite esse acesso direto. O 
artigo 61(1) do Pacto de São José da Costa Rica é taxativo nesse sentido: 
“Somente os Estados-partes e a Comissão têm direito de submeter um caso 
à decisão da Corte”. 


B: Certo. A utilização do soft law, ou o direito brando, ou flexível, é de fato 
polêmica, como evidencia a crítica de Prosper Weil em famoso artigo de 
1983 (Towards Relative Normativity in International Law?). Com efeito, os 
instrumentos de soft law, tais como as resoluções da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, as declarações conjuntas, e os memorandos de 
entendimento, não são formalmente vinculantes, por mais que possam ser 
de grande importância para fins, por exemplo, de prova do costume 
internacional, em particular, da opinio iuris dos Estados. A soft law é 
frequentemente usada, como afirma o item, em direito internacional do 
meio ambiente, como exemplificam a Agenda 21 e a Declaração de 
Florestas, adotadas durante a Rio 92, e o documento O futuro que 
queremos, adotado na Rio+20. 


C: Errado. “Só os Estados poderão ser partes em questões perante a Corte”. 
É taxativo o artigo 34 (1) do Estatuto da Corte Internacional de Justiça 
quanto à competência contenciosa a que o item se refere. Nesta, dois 
Estados solucionam uma controvérsia jurídica que exista entre eles. Dessa 
forma, por mais que sejam sujeitos de direito internacional, as organizações 
internacionais não podem fazer parte da jurisdição contenciosa da Corte, 
nem como autoras, nem como rés. O acesso que algumas organizações 
internacionais (as agências especializadas da ONU) têm à CIJ é por meio da 
jurisdição consultiva do tribunal. No exercício desta, a CIJ emite pareceres 
consultivos, sem caráter vinculante, sobre uma questão de direito, sem, 
contudo, resolver um litígio concreto. Nos termos do artigo 96 da Carta da 


ONU, podem solicitar pareceres consultivos à CIJ: (i) a AGNU e o CSNU, 
sobre qualquer questão de ordem jurídica; e (ii) outros órgãos da ONU e as 
agências especializadas, desde que autorizados pela Assembleia Geral e 
desde que o pedido seja sobre temas relacionados às suas funções. 


D: Errado. O princípio da não discriminação, que veda o tratamento menos 
favorável a produtos similares, é a pedra angular do sistema multilateral de 
comércio. A cláusula da nação mais favorecida e a regra do tratamento 
nacional são de fato as duas vertentes desse princípio, mas ambas 
comportam exceções. De acordo com a obrigação de tratamento de nação 
mais favorecida, os membros da OMC não podem realizar discriminação 
entre produtos originados de diferentes países. Dessa forma, qualquer 
vantagem referente a direitos aduaneiros deve ser estendida a produtos 
similares comercializados com outros Estados membros do sistema 
multilateral de comércio. Ocorre que o direito da OMC prevê uma exceção 
a essa regra: o regionalismo aberto, que possibilita os processos de 
integração regional, como o Mercosul. De acordo com a obrigação de 
tratamento nacional, os membros da OMC não podem discriminar produtos 
importados uma vez que tenham entrado em seu território. É vedado, 
portanto, o emprego de medidas que tratem de maneira diferenciada o 
produto nacional e o importado. Essa regra também possui exceções, 
contudo, como as relativas a produtos cinematográficos, prevista no artigo 
HI (10) do GATT. 


Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia 2010) Como antecipou Joaquim Nabuco, a escravidão e o 
tráfico de escravos, graves violações aos direitos humanos, estão hoje 
proscritos pelo direito internacional. À luz das normas de direito 
internacional aplicáveis ao tema, julgue C ou E. 


(1) A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (1969) enumera as 
normas imperativas de direito internacional (jus cogens), entre as quais, a 
proibição da escravidão. 


(2) O tráfico de pessoas como modalidade de crime organizado 
internacional limita-se à exploração de mão de obra escrava. 


(3) É nulo todo tratado que regulamente o tráfico de escravos entre dois ou 
mais Estados. 


(4) Atos de escravidão, em determinadas circunstâncias, podem constituir 
crimes contra a humanidade. 


1: Errado. O jus cogens está codificado no art. 53 da Convenção de Viena 
sobre Direito dos Tratados: “É nulo um tratado que, no momento de sua 
conclusão, conflite com uma norma imperativa de Direito Internacional 
geral. Para os fins da presente Convenção, uma norma imperativa de 
Direito Internacional geral é uma norma aceita e reconhecida pela 
comunidade internacional dos Estados como um todo, como norma da qual 
nenhuma derrogação é permitida e que só pode ser modificada por norma 
ulterior de Direito Internacional geral da mesma natureza”. A Convenção 
de Viena sobre Direito dos Tratados apenas considera o conceito de jus 
cogens, mas não enumera as normas imperativas de direito internacional, e 
aí está o erro da assertiva. De qualquer modo, a proibição da escravidão é 
uma norma imperativa de direito internacional, pois é considerada 
inderrogável por toda a comunidade internacional. 


2: Errado, pois o tráfico de pessoas também tem outras finalidades, 
identificáveis no art. 3 (a), do Protocolo Adicional à Convenção das Nações 
Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, 
Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e 
Crianças: “A expressão tráfico de pessoas significa o recrutamento, o 
transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, 
recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao 
rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de 
vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para 
obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra 


para fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da 
prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho 
ou serviços forçados, a escravatura ou práticas similares à escravatura, a 
servidão ou a remoção de órgãos”; 


3: Certo. Reler o comentário à assertiva 1; 


4: Certo, pois o art. 7 do Estatuto de Roma define o crime contra 
humanidade como uma conduta criminosa cometida no quadro de um 
ataque sistemático ou generalizado contra qualquer população civil, desde 
que haja conhecimento desse ataque. O art. 7 indica quais condutas 
materiais (actus reus) podem constituir crimes contra a humanidade, entre 
elas a escravidão. Ocorre que, para constituir um crime contra a 
humanidade, a conduta deve ser praticada no quadro de um ataque 
generalizado ou sistemático contra uma população civil, havendo o 
conhecimento desse ataque. De acordo com a jurisprudência da Câmara de 
Apelação do Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia, esse tipo de 
crime caracteriza-se por sua natureza contínua e persistente, de modo que a 
escravidão não será, em toda e qualquer circunstância, um crime contra a 
humanidade. Nos termos do relatório de 2017 da Comissão de Direito 
Internacional sobre este tema, os múltiplos ataques contra uma população 
civil devem ocorrer em conformidade com uma política de um estado ou de 
uma organização, para que se configure o tipo penal. E acordo com o artigo 
7 do Estatuto de Roma, as condutas materiais que podem, nessas 
circunstâncias específicas, configurar crime contra a humanidade são: “a) 
homicídio; b) extermínio; c) escravidão; d) deportação ou transferência 
forçada de uma população; e) prisão ou outra forma de privação da 
liberdade física grave, em violação das normas fundamentais de direito 
internacional; f) tortura; g) agressão sexual, escravatura sexual, 
prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização forçada ou qualquer 
outra forma de violência no campo sexual de gravidade comparável; h) 
perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, por 
motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de 
gênero, ou ainda em função de outros critérios universalmente reconhecidos 
como inaceitáveis no direito internacional, relacionados com qualquer ato 
referido nestas alíneas ou com qualquer crime da competência do Tribunal; 
i) desaparecimento forçado de pessoas; j) crime de apartheid; k) outros atos 
desumanos de caráter semelhante, que causem intencionalmente grande 
sofrimento ou afetem gravemente a integridade física ou a saúde física ou 


mental”. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 
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8. Direito Interno 


Renan Flumian, Wander Garcia e Teresa Melo* 


1. Direito Constitucional 


1.1. Constituição 


1.1.1. Conceito, Classificações e Primado da Constituição 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Com relação à classificação da Constituição, 
à competência dos entes federativos, ao ato jurídico e à personalidade 
jurídica, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) A vigente Constituição brasileira é, no que se refere à estabilidade, 
semirrígida, pois, além de conter normas modificáveis por processo 
legislativo dificultoso e solene, possui também normas flexíveis, que podem 
ser alteradas por processo legislativo ordinário. 


(2) Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre cidadania e naturalização, limitando-se a União a 
estabelecer normas gerais e os demais entes a legislar em caráter 
suplementar. 


(3) O ato jurídico em sentido estrito é ato voluntário que produz os efeitos já 
previamente estabelecidos pela norma jurídica, como, por exemplo, quando 
alguém transfere a residência com a intenção de se mudar, decorrendo da lei 
a consequente mudança do domicílio. 


(4) Considera-se personalidade jurídica a capacidade in abstracto de ser 
sujeito de direitos ou obrigações, ou seja, de exercer determinadas 
atividades e de cumprir determinados deveres decorrentes da convivência 
em sociedade. 


1. Errada. Quanto à alterabilidade, as constituições podem ser classificadas 
como rígidas, semi-rígidas (ou semi-flexíveis) e flexíveis. As rígidas são 
aquelas que preveem, para a alteração das normas constitucionais, um 
mecanismo de alteração mais difícil do que o estabelecido para as normas 
não constitucionais. As semirrígidas preveem normas constitucionais que só 
podem ser modificadas por meio de procedimento mais complexo, e outras 
normas constitucionais que podem ser modificadas pelo mesmo processo 
aplicável às leis infraconstitucionais. As flexíveis, por sua vez, não preveem 
mecanismo mais dificultoso para a alteração das normas constitucionais, 
que podem ser modificadas tal como as leis infraconstitucionais. No caso 
brasileiro, a CF/88 é rígida, porque seu texto traz expresso qual 
procedimento para a alteração das normas constitucionais, que é muito 
mais qualificado do que o das leis ordinárias. Para que uma emenda 
constitucional seja aprovada, é preciso observar todas as regras do art. 60 
da Constituição, que lista limites materiais (art. 60, 8 4º), formais (art. 60, 8 
2º) e circunstanciais (art. 60, 8 1º) ao poder de reforma da Constituição; 2. 
Errada. Trata-se de competência privativa da União (art. 22, XIII, CF); 3. 
Certa. No ato jurídico em sentido estrito, os efeitos jurídicos do ato já se 
encontram previamente definidos na lei, como no reconhecimento de um 
filho. Difere, portanto, do negócio jurídico; 4. Certa. Ver art. 40 e seguintes 
do Código Civil. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com relação à classificação da Constituição 
Federal de 1988, ao controle de constitucionalidade e à atividade 
administrativa do Estado brasileiro, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) O sistema de controle de constitucionalidade brasileiro não admite que 
pessoas privadas figurem no polo passivo de ação direta de 
inconstitucionalidade. 


(2) O controle de legalidade dos atos administrativos, que verifica a 
compatibilidade formal do ato com a legislação infraconstitucional, pode ser 
exercido tanto no âmbito interno, por meio da autotutela administrativa, 
quanto externo, pelos órgãos do Poder Judiciário. 


(3) O princípio da impessoalidade, que consagra a ideia de que o poder 
público deve dispensar tratamento isonômico e impessoal aos particulares, 
deve ser entendido de forma absoluta, já que não comporta exceções ou 
tratamentos diferenciados pela administração. 


(4) A Constituição Federal de 1988 é classificada, quanto à extensão, como 
sintética, pois suas matérias foram dispostas em um instrumento único e 
exaustivo de seu conteúdo. 


1: Correto. As ações diretas de inconstitucionalidade são instrumento do 
controle concentrado e objetivo, em que não há partes processuais (como no 
processo subjetivo), mas somente interessados. O polo ativo, no controle 
concentrado de constitucionalidade, é integrado por um dos legitimados 
previstos no art. 103, 1 a IX, CF, e no polo passivo figura o órgão 
responsável pela lei ou ato normativo impugnado. No caso de ADIn, que só 
pode ser proposta contra lei ou ato normativo federal ou estadual (art. 102, 
I, “a”, CF), o polo passivo em geral é composto pelo Congresso Nacional ou 
pela Assembleia Legislativa (ou Câmara Legislativa, no caso do Distrito 
Federal). Dessa forma, o polo passivo de ADIn não comporta pessoas 
privadas; 2: Correto. Pelo princípio da autotutela, “a Administração deve 
anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode 


revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos” (art. 53 da Lei 9.784/1999). E, pelo princípio da 
inafastabilidade do controle judicial, “a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (art. 5º, XXXV, CF). Assim, 
tanto o Executivo (Administração Pública), quanto o Judiciário exercem o 
controle de legalidade — sendo certo que o Executivo em relação aos seus 
próprios atos e o Judiciário em relação a todos os atos, já que nem a lei pode 
excluir de sua apreciação lesão ou ameaça de lesão a direito; 3: Incorreto. O 
princípio da impessoalidade traduz duas ideias: vedação ao tratamento 
desigual e imputação da ação do agente estatal ao Estado. Ou seja, quem 
age é sempre o Estado (ainda que por intermédio de seus agentes) e a regra 
é a vedação a tratamentos discriminatórios (isonomia). A isonomia diz 
respeito à igualdade na lei (ordem dirigida ao legislador, que deve tratar a 
todos de forma igual) e perante a lei (ordem dirigida ao aplicador da lei). 
Não é princípio absoluto, como já comprovava a máxima aristotélica de que 
se deve “tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida 
em que eles se desigualam”. A própria lei desequipara as pessoas com base 
em critérios como sexo, renda, nacionalidade etc.; afinal, legislar é 
discriminar pessoas. Como ensina Luís Roberto Barroso, “ao contrário do 
que se poderia supor à vista da literalidade da matriz constitucional da 
isonomia, 0 princípio, em muitas de suas incidências, não apenas veda o 
estabelecimento de desigualdades jurídicas, como, ao contrário, impõe o 
tratamento desigual”. A questão central, porém, é saber em que 
circunstâncias o tratamento desigual é constitucionalmente legítimo, quem 
são 0s iguais e quem são os desiguais. Para ser válida, a desequiparação 
deve atender ao princípio da razoabilidade (adequação entre o meio 
escolhido e o fim visado; deve ser necessária e sem excessos; e é imperativo 
que o valor promovido pela desequiparação seja mais relevante que o por 
ela sacrificado). “Superado o teste da razoabilidade interna — adequação 
meio-fim, necessidade/vedação do excesso e proporcionalidade em sentido 
estrito — será preciso verificar se o tratamento desigual resiste ao exame de 
sua razoabilidade externa. Vale dizer: se o meio empregado e o fim 
perseguido são compatíveis com os valores constitucionais”!. Em resumo: o 
princípio da impessoalidade não é absoluto, admitindo e às vezes impondo 
desequiparações que, para serem legítimas, devem observar a razoabilidade 
interna (adequação meio-fim, necessidade/vedação do excesso e 
proporcionalidade em sentido estrito) e externa (compatibilidade do fim 
perseguido com os valores constitucionais); 4: Incorreto. A Constituição de 
1988 pode ser assim classificada: a) quanto à origem: promulgada (fruto do 


trabalho de uma Assembleia Nacional Constituinte); b) quanto à forma: 
escrita (normas reunidas em um único texto solene e codificado); c) quanto 
à extensão: analítica (tratam de todos os temas que os representantes do 
povo entendem importantes e, por isso, em geral são extensas e detalhistas); 
d) quanto ao modo de elaboração: dogmática (ou sistemática), porque 
traduzem os dogmas, planos e sistemas preconcebidos da época em que 
foram editadas; e) quanto à estabilidade ou alterabilidade: rígida, já que 
prevê, para a alteração das normas constitucionais (art. 60 da CF) um 
mecanismo mais difícil que aquele estabelecido para as normas não 
constitucionais. Além disso, observe-se que a CF/88 é formal, pois classifica 
como constitucional toda a norma presente em seu texto, 
independentemente de seu conteúdo; se está na Constituição, a norma é 
formalmente constitucional. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) No que diz respeito à classificação das 
constituições, ao controle de constitucionalidade e ao processo legislativo, 
julgue (C ou E) os itens subsecutivos. 


(1) Pertence privativamente ao presidente da República a iniciativa das leis 
que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos, 
bem como sobre o aumento de remuneração, na administração direta e nas 
autarquias. 


(2) São disciplinados por decreto legislativo os assuntos de competência 
exclusiva do Congresso Nacional, como, por exemplo, a aprovação de 
tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 


(3) Considerando que as constituições classificam-se quanto à origem em 
históricas ou dogmáticas, deve-se considerar a Constituição Federal de 1988 


(CF) uma constituição histórica, uma vez que surgiu no bojo de um processo 
de reconquista democrática e de retomada dos ideais da Constituição de 
1946. 


(4) No sistema constitucional brasileiro, cabe ao Supremo Tribunal Federal 
exercer o controle de constitucionalidade concentrado apenas em ações de 
sua competência originária e por via de ação direta. 


1: Correto. Art. 61, 8 1º, II, “a”, CF; 2: Correto. Art. 49, I, CF. As matérias 
de competência exclusiva do Congresso Nacional são disciplinadas por 
decreto legislativo. As matérias de competência exclusiva do Senado 
Federal, ou da Câmara dos Deputados, são disciplinadas por resolução; 3: 
Incorreto. Quanto ao modo de elaboração, as constituições podem ser 
classificadas em históricas ou dogmáticas. Ao contrário do descrito na 
alternativa, as constituições históricas são resultantes de uma lenta evolução 
histórica e, por isso, não escritas. A CF de 88 é dogmática, porque elaborada 
em um momento único, refletindo os dogmas e valores da época; 4: 
Incorreto. O controle concentrado de constitucionalidade no Supremo 
Tribunal Federal é exercício de competência originária, ou seja, os processos 
de controle objetivo ou concentrado de constitucionalidade têm início 
diretamente — ou de forma concentrada — no STF. Entretanto, o controle 
concentrado não é exercido apenas pela via da ação direta de 
inconstitucionalidade. Além da ADIn, também a ação declaratória de 
constitucionalidade — ADC (art. 102, I, “a”, da CF, cabível apenas em face 
de lei federal) e a arguição de descumprimento de preceito fundamental — 
ADPF (art. 102, 8 1º, da CF) são ações de controle concentrado de 
constitucionalidade. A Lei n. 9868/1999 regulamenta a ADIn e a ADC e a 
Lei n. 9.882/1999 disciplina a ADPF. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Considerando a classificação das 
constituições, os princípios e direitos fundamentais e a responsabilidade 


civil do Estado, assinale a opção correta. 


(A) É objetiva a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
público, as quais respondem pelos danos causados por seus agentes, 
independentemente de dolo ou culpa, regra que não se aplica às pessoas 
jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos, as quais estão 
sujeitas à responsabilidade subjetiva comum do direito civil. 


(B) A Constituição de 1988 é classificada, quanto à origem, como 
promulgada; quanto à extensão, como analítica; quanto à estabilidade, 
como semirrígida e, quanto ao modo de elaboração, como histórica. 


(C) Pelo princípio da moralidade, os atos da administração pública devem 
ser praticados em consonância com a moral e o senso de honestidade. Em 
que pesem a importância e o alcance desse princípio, a moralidade 
administrativa não pode ser objeto de controle jurisdicional, pois este é um 
controle de legalidade em que se examina apenas a conformação do ato com 
a lei. 


(D) O catálogo de direitos e garantias fundamentais previstos na 
Constituição Federal não é exaustivo, pois inclui outros direitos, de 
envergadura constitucional, decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte. 


(E) Os brasileiros, natos e naturalizados, e os estrangeiros residentes no país 
são igualmente destinatários dos direitos e garantias fundamentais. Apenas 
os estrangeiros não residentes que estejam em trânsito pelo território 
nacional não dispõem de meios jurisdicionais para assegurar a validade e o 
gozo desses direitos. 


A: Incorreto. A responsabilidade civil do Estado por atos comissivos de seus 
agentes é objetiva, ou seja, não é necessário provar o dolo ou culpa do 
agente estatal para imputar a responsabilidade ao Estado, bastando a 
comprovação do ato, do dano e do nexo de causalidade entre eles. De acordo 
com o art. 37, 8 7º, da CE, tanto as pessoas jurídicas de direito público 
quanto as de direito privado prestadoras de serviços públicos respondem 
objetivamente por seus danos (notem que as pessoas jurídicas de direito 
privado exploradoras de atividade econômica, embora integrantes da 
Administração Pública Indireta, não respondem objetivamente por seus 
danos, mas subjetivamente); B: Incorreto. A Constituição de 1988 pode ser 
assim classificada: a) quanto à origem: promulgada (fruto do trabalho de 
uma Assembleia Nacional Constituinte); b) quanto à forma: escrita (normas 
reunidas em um único texto solene e codificado); c) quanto à extensão: 
analítica (trata de todos os temas que os representantes do povo entendem 
importantes e, por isso, em geral são extensas e detalhistas); d) quanto ao 
modo de elaboração: dogmática (ou sistemática), porque traduz os dogmas, 
planos e sistemas preconcebidos, que refletem a época em que foi redigida; 
e) quanto à estabilidade ou alterabilidade: rígida, já que prevê, para a 
alteração das normas constitucionais (art. 60 da CF), um mecanismo mais 
difícil que aquele estabelecido para as normas infraconstitucionais. Além 
disso, observe-se que a CF/88 é formal, pois classifica como constitucional 
toda a norma presente em seu texto, independentemente de seu conteúdo (se 
a norma está na Constituição, é formalmente constitucional). As 
constituições semirrígidas preveem um mecanismo mais dificultoso de 
alteração para as normas materialmente constitucionais (aquelas que 
possuem conteúdo próprio de Constituição, como direitos fundamentais e 
normas relacionadas à separação de Poderes e ao exercício da democracia), 
sendo, nessa parte, rígidas. E, caso a norma constitucional não se refira 
aquela determinada matéria, pode ser alterada pelo mesmo procedimento 
das normas infraconstitucionais, sendo nessa parte flexível; C: Incorreto. 
Não apenas a legalidade, mas também a moralidade é fundamento para 
controle judicial, tendo inclusive fundamentado a edição da súmula 
vinculante que proíbe o nepotismo. A vedação foi interpretada pelo STF 
como decorrência direta do princípio da moralidade presente no art. 37, 
caput, da CF. Ver Súmula Vinculante 13/STF; D: Correto. Art. 5º, 8 2º, da 
CF. 


Gabarito "D" 


1.1.2. Controle de Constitucionalidade das Leis e dos Atos Normativos 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) No que concerne a controle de 
constitucionalidade, organização do Estado e dos poderes e processo 
legislativo no Brasil, assinale a opção correta. 


(A) Como forma de prestigiar a autoridade e a prevalência de seu texto, a 
Constituição dispõe que matéria constante de uma proposta de emenda 
constitucional rejeitada constitua objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa somente se for reapresentada pela maioria absoluta dos membros 
de qualquer das Casas do Congresso Nacional. 


(B) O Supremo Tribunal Federal exerce o controle concentrado de 
constitucionalidade das leis e dos atos normativos federais e estaduais na via 
de ação, mas não o controle difuso, realizado por juízes e tribunais no caso 
concreto. 


(C) A federação como forma de Estado e a república como forma de 
governo são expressamente considera das cláusulas pétreas da Constituição, 
as quais, portanto, não podem ser abolidas nem por proposta de emenda 
constitucional. 


(D) Por abranger toda a ordem jurídica do Estado Federal brasileiro, a 
União é pessoa jurídica de direito público internacional que se confunde 
com a República Federativa do Brasil. 


(E) Compete exclusivamente ao Congresso Nacional resolver 
definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais; entretanto, a 
competência para autorizar operações externas de natureza financeira de 
interesse da União, dos estados, do Distrito Federal, dos territórios e dos 
municípios pertence, em caráter privativo, ao Senado Federal. 


A: Incorreto. A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa (art. 60, 8 5º, CF); B: Incorreto. O STF exerce o controle 
concentrado de constitucionalidade (ou controle objetivo, cujo principal 
objetivo é a declaração de inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo) 
e, como qualquer outro juiz ou tribunal, também exerce o controle difuso 
(ou incidental — aquele que se opera no caso concreto, em processo 
subjetivo, em que a declaração de inconstitucionalidade da lei ou ato 
normativo não figura como pedido principal da ação, mas como causa de 
pedir); C: Incorreto. Cláusulas pétreas constituem os limites materiais ao 
poder de reforma da Constituição, ou seja, aquelas matérias erigidas pelo 
constituinte originário que não podem ser abolidas ou restringidas pelo 
legislador constituinte derivado (art. 60, 8 4º, da CF), embora possam ser 
objeto de emenda constitucional para ampliá-las ou detalhá-las. A federação 
brasileira é indissolúvel (art. 1º, caput, da CF) e a forma federativa de 
Estado consta expressamente como cláusula pétrea (art. 60, 8 4º, I, CF), mas 
a República não. Todavia, a República é tida como limite material implícito 
ao poder de reforma da Constituição, já que consagrada pelo eleitorado no 
plebiscito previsto no art. 2º do ADCT sobre a forma de governo; D: 
Incorreto. A União possui personalidade jurídica de direito público interno. 
No plano internacional, quem tem personalidade jurídica de direito público 
(externo) é a República Federativa do Brasil, da qual a União faz parte. 
Entretanto, embora seja a República Federativa do Brasil que pratique o 
ato, no plano internacional a República Federativa brasileira é representada 
pela União, por força do art. 21, I, CF; E: Incorreto. Somente cabe ao 
Congresso Nacional resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional — e não sobre qualquer tratado, acordo ou ato 
internacional. A candidatura para sediar a Copa do Mundo FIFA 2014, e a 


assinatura do respectivo contrato internacional para sediar o evento, por 
exemplo, não foram apreciadas pelo Congresso Nacional. A parte final da 
alternativa reflete a redação do art. 52, V, CF. 


Gabarito Anulada 


1.2. Estado 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Acerca das características do Estado, do 
sistema de governo e da organização dos poderes na ordem jurídico- 
constitucional brasileira, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Cabe ao Congresso Nacional, por meio de decreto legislativo, a 
aprovação de tratados, acordos e atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 


(2) Ausentando-se do Brasil por período superior a quinze dias sem 
autorização do Congresso Nacional, o presidente da República poderá 
sofrer, como reprimenda mais gravosa, censura pelo Poder Legislativo. 


(3) Com fundamento na indissolubilidade do pacto federativo, que veda o 
direito de secessão, o presidente da República poderá decretar intervenção 
federal em estado-membro onde esteja em curso processo que vise a sua 
separação da Federação brasileira. 


(4) O sistema constitucional brasileiro só admite que o presidente e o vice- 
presidente da República sejam processados no exercício do mandato após 
prévia autorização do Congresso Nacional. 


1: Correto. Art. 49, I, da CF, sendo certo que as competências exclusivas do 
Congresso Nacional são exercidas mediante a aprovação de decreto 
legislativo; 2. Incorreto. “O Presidente e o Vice-Presidente da República não 
poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por 
período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo” (art. 83 da 
CF); 3. Correto. De acordo com o art. 1º, caput, da CF, a união entre 
estados, municípios e distrito federal é indissolúvel. Caso haja ameaça à 
indissolubilidade do pacto federativo, caberá intervenção na União em seus 
Estados (ou no Distrito Federal), para manter a integridade nacional (art. 
34, I, da CF). A forma federativa de Estado consta na CF como cláusula 
pétrea (art. 60, 8 4º, I, CF); 4: Incorreto. Podem ser processados no exercício 
do mandato, mas com aprovação prévia da Câmara dos Deputados (art. 86, 
caput, CF). Notem que a CF não exige autorização prévia da Câmara dos 
Deputados para a instauração de inquérito contra o Presidente e o Vice- 
presidente da República, mas apenas para processo judicial. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens a seguir, relativos ao 
Estado Federal brasileiro e ao controle de legalidade dos atos da 
administração. 


(1) A CF dispõe que o rol de competências legislativas do Distrito Federal 
compreende a totalidade das competências legislativas concernentes aos 
estados e aos municípios. 


(2) A ordem constitucional brasileira não admite o chamado direito de 
secessão, que possibilita que os estados, o Distrito Federal e os municípios se 
separem do Estado Federal, preterindo suas respectivas autonomias, para 
formar centros independentes de poder. 


(3) O controle de legalidade dos atos da administração pública somente 
pode ser processado pelos órgãos do Poder Judiciário. 


(4) A CF estabelece matérias de competência privativa da União no âmbito 
legislativo, admitindo, porém, que lei complementar federal autorize os 
estados, o Distrito Federal e os municípios a legislar sobre tais questões. 


1. Incorreto. O Distrito Federal não possui um rol de competências listado 
na Constituição. Ao contrário, o texto constitucional apenas afirma que ao 
DF caberão as competências legislativas reservadas aos estados e aos 
municípios; 2: Correto. O pacto federativo é indissolúvel (art. 1º, caput, da 
CF), entendendo-se que os entes federados renunciam a parte de sua 
autonomia em benefício da soberania do Estado Federal. Por isso, a ameaça 
à integridade nacional é causa de intervenção da União em seus Estados 
(art. 34, I, da CF), e a forma federativa de Estado consta como cláusula 
pétrea da Constituição (art. 60, 8 4º, I, da CF); 3: Incorreto. O controle de 
legalidade também é exercido pela Administração Pública em relação aos 
seus próprios atos, conforme o art. 53 da Lei n. 9.784/1999, que enuncia o 
princípio da autotutela da Administração Pública: “A Administração deve 
anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode 
revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos”; 4: Incorreto. As matérias de competência legislativa 
privativa da União estão arroladas no art. 22 da CF. O parágrafo único do 
art. 22 da CF prevê que lei complementar poderá autorizar os Estados (e 
somente estes) a legislar sobre questões específicas das matérias 
relacionadas no art. 22 da CF. 


Gabarito 1E, 2€C, 3E, 4E 


1.3. Organização dos Poderes no Direito Brasileiro 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Considerando as competências dos Poderes 


de Estado e a estrutura da Administração Pública, julgue (C ou E) os itens a 
seguir. 


(1) Na esfera de competência do Congresso Nacional, insere-se aprovar 
previamente a decretação, pelo chefe do Executivo, de intervenção federal 
em qualquer unidade da Federação. 


(2) A Constituição estabelece a exigência de regime jurídico único para os 
servidores da administração direta, autárquica e fundacional, tanto na 
esfera da União quanto na dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 


(3) A regra da responsabilidade civil objetiva do Estado aplica-se aos órgãos 
da administração direta e às pessoas de direito público que prestam serviços 
públicos, mas não a pessoas jurídicas de direito privado. 


(4) Ao Supremo Tribunal Federal compete processar e julgar, 
originariamente, os chefes de missão diplomática de caráter permanente, 
tanto nas infrações penais comuns quanto nos crimes de responsabilidade. 


1. Errada. A competência é privativa do Presidente da República (art. 84, X, 
CF), ouvidos o Conselho da República (art. 90, I, CF) e o Conselho de 
Defesa Nacional (art. 91, 8 1º, II, CF). A competência exclusiva do 
Congresso Nacional para pronunciar-se sobre intervenção federal (art. 49, 
IV, CF) não exige manifestação prévia; 2. Certa. Art. 39, CF. Note que o 
regime jurídico único é incompatível com a figura do emprego público; 3. 
Errada. De acordo com o art. 37, 8 6º, da CF, “as pessoas jurídicas de 
direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa”; 4. Certa. Art. 102, I, “c”, da CF. 


Gabarito 1E, 2C€, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Considerando a ordem constitucional 
brasileira, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os estados, o Distrito Federal, os municípios e os 
territórios, todos entes federativos autônomos dotados de capacidade de 
autogoverno e autoadministração. 


(2) O Poder Executivo é um órgão pluripessoal, exercido pelo presidente e 
pelo vice-presidente da República e pelos ministros de Estado. 


(3) Os chefes de missão diplomática de caráter permanente, indicados pelo 
presidente da República, devem ser aprovados pelo Senado Federal por voto 
secreto, após arguição em sessão secreta. 


(4) E competência discricionária e unilateral do presidente da República 
permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou que 
nele permaneçam temporariamente. 


1. Errada. A organização político-administrativa da República Federativa 
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autônomos (art. 18, CF). Com a CF de 1988, os antigos 
Territórios Federais passaram a integrar a União (art. 18, 8 2º, CF). 
Segundo a doutrina, autonomia é a capacidade de auto-organização (cada 
um dos entes federativos pode elaborar sua própria Constituição), 
autogoverno (garantia assegurada ao povo de escolher seus próprios 


dirigentes e de, através deles, editar leis) e autoadministração (capacidade 
assegurada aos Estados de possuir administração própria, faculdade de dar 
execução às leis vigentes); 2. Errada. É unipessoal, cabendo ao Presidente 
da República a escolha de seus Ministros de Estado e auxiliares; 3. Certa. 
Art. 52, IV, CF; 4. Errada. É competência privativa do Presidente da 
República, mas não é discricionária e unilateral, porque somente poderá 
fazê-lo em observância à lei complementar (art. 84, XXII, CF). 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Considerando a organização dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário e a disciplina constitucional acerca da 
responsabilidade civil do poder público, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) A teoria do risco administrativo fundamenta o princípio constitucional 
da responsabilidade civil objetiva do Estado, que se reveste de caráter 
absoluto na medida em que a oficialidade da conduta lesiva implica, 
necessariamente, o dever de reparar os danos, indenizando-os, 
independentemente da existência de culpa ou dolo. 


(2) Insere-se no âmbito da competência exclusiva do Congresso Nacional 
autorizar operações externas de natureza financeira não apenas de interesse 
da União, mas também dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 


(3) Compete ao presidente da República, em caráter privativo, manter 
relações com Estados estrangeiros e conceder a acreditação diplomática a 
seus embaixadores, os quais devem submeter suas credenciais pessoalmente 
ao chefe de Estado. 


(4) A homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às 


cartas rogatórias competem ao Superior Tribunal de Justiça. 


1: Incorreto. A CF de 88 adota, no art. 37, 8 5º, a teoria do risco 
administrativo como fundamento para a responsabilidade civil objetiva do 
Estado em relação aos seus atos comissivos (o Estado é responsável pelo 
risco criado por sua atividade administrativa que, por beneficiar a todos, 
deve ser suportada por todos — aplicação específica do princípio da 
igualdade). Ou seja, basta a comprovação do ato causado por um agente 
estatal, da existência do dano e do nexo de causalidade entre o ato e o dano, 
para que o Estado responda civilmente. Não se exige, para os atos 
comissivos estatais (responsabilidade por ação), a prova de culpa ou dolo do 
agente. Ao revés, em relação aos atos omissivos do Estado (responsabilidade 
por omissão), a responsabilidade civil estatal é subjetiva, exigindo-se para 
sua ocorrência a comprovação do ato, do dano, do nexo de causalidade e da 
conduta dolosa ou culposa do agente estatal. Além disso, o Estado não 
responde civilmente por atos de terceiros, por aqueles decorrentes de caso 
fortuito ou força maior, ou decorrentes de culpa exclusiva da vítima. A 
responsabilidade civil do Estado não se reveste, portanto, de caráter 
absoluto; 2: Incorreto. A competência para tal autorização é privativa do 
Senado Federal (art. 52, V, da CF); 3: Correto. Redação do art. 84, VII, da 
CE, que lista as competências privativas do Presidente da República; 4: 
Correto. Redação do art. 105, 1, “7”, da CF (essa competência já foi do 
Supremo Tribunal Federal, tendo sido transferida para o Superior Tribunal 
de Justiça pela EC n. 45/2004). 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4C 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) No que diz respeito à organização dos 
poderes, ao princípio da legalidade e ao controle dos atos administrativos, 
julgue (C ou E) os seguintes itens. 


(1) O controle jurisdicional dos atos administrativos está limitado aos 
aspectos da competência, do motivo e do objeto; assim, não se pode 


considerar como legítimo o controle da discricionariedade administrativa, 
mesmo que se dê à luz de princípios como moralidade, eficiência e 
razoabilidade. 


(2) Compete exclusivamente ao Congresso Nacional aprovar por voto 
secreto, após arguição em sessão secreta, os nomes indicados pelo presidente 
da República para a chefia das missões diplomáticas de caráter permanente. 


(3) O princípio da legalidade consiste em estatuir que a regulamentação de 
determinadas matérias há de fazer-se necessariamente por lei formal, e não 
por quaisquer outras fontes normativas. 


(4) Apesar de a Constituição Federal de 1988 reservar a primazia da função 
legislativa ao Poder Legislativo, ela não lhe concedeu o monopólio dessa 
função, tendo sido estabelecidas outras fontes normativas primárias tanto 
no Executivo quanto no Judiciário. 


1: Incorreto. O controle judicial dos atos administrativos não se restringe à 
legalidade, mas abrange também a moralidade, como decidiu o Supremo 
Tribunal Federal: “A atividade estatal, qualquer que seja o domínio 
institucional de sua incidência, está necessariamente subordinada à 
observância de parâmetros ético-jurídicos que se refletem na consagração 
constitucional do princípio da moralidade administrativa. Esse postulado 
fundamental, que rege a atuação do Poder Público, confere substância e dá 
expressão a uma pauta de valores éticos sobre os quais se funda a ordem 
positiva do Estado. O princípio constitucional da moralidade 
administrativa, ao impor limitações ao exercício do poder estatal, legitima o 
controle jurisdicional de todos os atos do Poder Público que transgridam os 
valores éticos que devem pautar o comportamento dos agentes e órgãos 
governamentais” (ADIn 2.661/MA, Rel. Min. Celso de Mello); 2: Incorreto. 
Tal competência é privativa do Senado Federal, por força do art. 52, IV, CF; 
3: Incorreto. A noção contida na alternativa corresponde ao conceito de 


reserva legal (ou legalidade em sentido estrito). O princípio da legalidade 
previsto no art. 5º, II, da CF, é entendido em sentido amplo, ou seja, atuação 
dentro da lei e do direito, não se vinculando, necessariamente, à edição de lei 
em sentido formal; 4: Correto. O Poder Executivo e o Poder Judiciário 
exercem a função legislativa de forma atípica (não preponderante). O 
Executivo, por exemplo, ao adotar medidas provisórias com força de lei (art. 
62 da CF) e o Judiciário ao aprovar seu regimento interno. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com relação às características do Estado 
brasileiro e à organização dos poderes, conforme disposto na CF, julgue (C 
ou E) os itens a seguir. 


(1) Dada a inexistência, no ordenamento jurídico nacional, do denominado 
direito de secessão, qualquer tentativa de um estado-membro de exercer 
esse direito constitui ofensa à integridade nacional, o que dá ensejo à 
decretação de intervenção federal. 


(2) Compete privativamente ao Senado Federal aprovar previamente, por 
voto secreto, a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter 
permanente, bem como autorizar operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos estados, do Distrito Federal (DF), dos 
territórios e dos municípios. 


(3) Cabe exclusivamente ao presidente da República, na condição de chefe 
de Estado, permitir, sem a necessidade de autorização do Congresso 
Nacional, que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente. 


(4) O processo e o julgamento de litígio entre a União e Estado estrangeiro 
ou organismo internacional constituem competências do Supremo Tribunal 
Federal (STF), cabendo ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgar as 
causas e os conflitos entre a União e os estados-membros do Brasil, a União 
e o DF, ou entre uns e outros entes federados, incluindo-se as respectivas 
entidades da administração indireta. 


1: Correto, pois a assertiva cuida de situação autorizadora de intervenção 
federal (art. 34, I e II, da CF). Cabe conceituar a intervenção como o 
afastamento temporário e excepcional da autonomia política da entidade 
federativa. O afastamento é temporário e excepcional porque dura o 
intervalo de tempo necessário para que a ordem seja reestabelecida e só é 
admissível nas hipóteses enumeradas taxativamente no art. 34 da CF. Por 
fim, deve-se asseverar que a intervenção federal recai apenas sobre os 
estados e o Distrito Federal (não pode recair sobre municípios). Mas em tese 
existe a possibilidade de recair sobre municípios, desde que criados 
territórios federais — autarquias federais — e que eles venham a ser divididos 
em municípios (art. 33, 8 1º, da CF). Do contrário, a intervenção federal 
direta no município configuraria intervenção per saltum (inconstitucional); 
2: Correto. A assertiva está em consonância com o art. 52, IV e V, da CF; 3: 
Incorreto, pois a assertiva está em contraste com a redação do art. 84, XXII, 
da CF: “Compete privativamente ao Presidente da República: permitir, nos 
casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo 
território nacional ou nele permaneçam temporariamente”. O dito se 
reforça com a redação do art. 49, II, da CF: “É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional: autorizar o Presidente da República a declarar guerra, 
a celebrar a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo território 
nacional ou nele permaneçam temporariamente, ressalvados os casos 
previstos em lei complementar; 4: Incorreto. Segundo o art. 102, I, e, da CE, 
cabe ao STF julgar o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo 
internacional e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território. E a 
alínea f do supracitado artigo estipula o STF, e não o STJ, como competente 
para julgar as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o 
Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da 
administração indireta. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia 2011) Com relação à organização do Estado brasileiro e à 
disciplina constitucional sobre os Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, assinale a opção correta. 


(A) O Supremo Tribunal Federal (STF) é o órgão de cúpula jurisdicional e 
nacional do Poder Judiciário, mas não o órgão de cúpula administrativa, 
financeira e de cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, papel que 
compete, conforme dispõe a CF, ao Conselho Nacional de Justiça. 


(B) Compete à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, em conjunto ou 
separadamente, a criação das comissões parlamentares de inquérito, que 
têm poderes de investigação próprios das autoridades judiciais e, portanto, 
podem impor penalidades ou condenações aos infratores. 


(C) A iniciativa popular de lei caracteriza-se como forma direta de exercício 
do poder, dispensado o intermédio de representantes para dar início ao 
processo legislativo de formação das normas. Nesse sentido, a CF prevê 
expressamente a iniciativa popular para a apresentação de projeto de lei e 
de proposta de emenda constitucional. 


(D) De acordo com a CF, incluem-se entre as competências privativas do 
presidente da República as de manter relações com Estados estrangeiros, 
acreditar seus representantes diplomáticos e celebrar tratados, convenções e 
atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional. 


(E) O Estado brasileiro, apesar de adotar o princípio da indissolubilidade do 
vínculo federativo, caracteriza-se, assim como ocorre com as confederações, 
pela soberania dual, na qual os entes federados são dotados de soberania, 


mas convivem com a existência da soberania central, exercida pela União 
em nome da Federação. 


A: Incorreto. Segundo dispõe o art. 103-B, 8 4º, da CF, o Conselho Nacional 
de Justiça tem competência para fiscalizar a atuação administrativa e 
financeira do Poder Judiciário, como também o exercício dos deveres 
funcionais dos juízes. Todavia tal competência constitucional não posiciona 
o CNJ como órgão de cúpula do Judiciário. Nesse sentido: “O Conselho 
nacional de Justiça, embora integrando a estrutura constitucional do Poder 
Judiciário como órgão interno de controle administrativo, financeiro e 
disciplinar da magistratura — excluídos, no entanto, do alcance de referida 
competência, o próprio Supremo Tribunal e os seus Ministros (ADI 
3.367/DF) -, qualifica-se como instituição de caráter eminentemente 
administrativo, não dispondo de atribuições funcionais que lhe permitam, 
quer colegialmente, quer mediante atuação monocrática de seus 
Conselheiros ou, ainda, do Corregedor Nacional de Justiça, fiscalizar, 
reexaminar, interferir e/ou suspender os efeitos decorrentes de atos de 
conteúdo jurisdicional emanados de magistrados e Tribunais em geral, sob 
pena de, em tais hipóteses, a atuação administrativa de referido órgão 
estatal — por traduzir comportamento ultra vires — revelar-se arbitrária e 
destituída de legitimidade jurídico-constitucional. Doutrina. Precedentes 
(MS 28.598-MC-AgR-DF, Rel. Min. Celso de Mello, Pleno, v.g.” (MS 27.148- 
AgR/DE); B: Incorreto. A Comissão Parlamentar de Inquérito, como 
disposto no art. 58, 8 3º, da CF, possui poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais. Todavia, isso não a autoriza a praticar atos sujeitos à 
reserva de jurisdição, ou seja, aqueles cuja efetivação a Constituição 
Federal atribui, com exclusividade, ao Poder Judiciário. As CPIs têm por 
finalidade última a investigação, e ao se depararem com a necessidade de 
constrangimento da liberdade ou da privacidade, é indispensável a 
participação do Judiciário no processo (art. 5º, LXI, da CF); C: Incorreto, 
pois apenas existe iniciativa popular para a apresentação de projeto de lei. 
O art. 61, 8 2º, da CF assim dispõe: “A iniciativa popular pode ser exercida 
pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, 
no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por 
cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de 
cada um deles”; D: Correto, pois reflete o disposto no art. 84, VII e VIII, da 
CF; E: Incorreto. O governo central sempre responderá perante a 


comunidade internacional, pois é o representante do Estado como um todo, 
que é o único detentor de personalidade jurídica internacional. Em outras 
palavras, a federação de estados ou Estado federal é a união permanente de 
dois ou mais estados, na qual cada um deles conserva apenas a autonomia 
interna, já que a soberania externa é exercida por um órgão central, 
normalmente denominado governo federal. O Brasil é Estado federal desde 
a Constituição Federal de 1891. 


Gabarito “D” 


As principais súmulas vinculantes são: 


a) Súmula Vinculante nº 3: Nos processos perante o Tribunal de Contas da União 
asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, 
excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão; 


b) Súmula Vinculante nº 5: A falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar não ofende a Constituição; 


c) Súmula Vinculante nº 10: Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 
97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, 
afasta sua incidência, no todo ou em parte; 


d) Súmula Vinculante nº 11: Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência 
e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, 
por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 


de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da 
responsabilidade civil do Estado; 


e) Súmula Vinculante nº 13: A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em 
cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração 
pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal; 


f) Súmula Vinculante nº 21: E inconstitucional a exigência de depósito ou 
arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo; 


g) Súmula Vinculante nº 25: É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer 
que seja a modalidade do depósito. 


1.4. Processo Legislativo Brasileiro 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) No que tange aos direitos e garantias 
fundamentais e ao processo legislativo, conforme disposto na Constituição 
Federal de 1988 (CF), julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A CF veda a extradição de estrangeiro em razão de crime político ou de 
opinião. 


(2) Os tratados e convenções internacionais genericamente considerados 
terão status constitucional se forem aprovados pelo processo legislativo 
previsto para a votação de emendas à CF. 


(3) A Câmara dos Deputados é a casa onde se devem iniciar todos os 
projetos de lei de iniciativa do presidente da República, do STF ou de 
tribunal superior, cabendo ao Senado o papel de casa revisora. 


(4) As assembleias legislativas estaduais dispõem de competência para 
propor emenda à CF, desde que a iniciativa parta de mais da metade das 
assembleias das unidades da Federação e pela maioria relativa dos 
membros de cada uma delas. 


1. Certa. Art. 5º, LII, CF; 2. Errada. A previsão do art. 5º, 8 3º, CF, aplica-se 
somente aos tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos; 3. 
Certa. Art. 64, CF; 4. Certa. Art. 60, III, CF. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Considerando as disposições constitucionais 
sobre o processo legislativo brasileiro e as competências da União e dos 
estados, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Como a Constituição não faz referência à iniciativa popular de lei ao 
dispor sobre o processo legislativo no âmbito estadual, o Supremo Tribunal 
Federal não reconhece esse instrumento como modalidade explícita de 
democracia direta. 


(2) Compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços de transporte ferroviário e aquaviário 
entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os 
limites de estado ou território. 


(3) No âmbito da competência concorrente, seria inconstitucional lei 
estadual que ampliasse, a critério do legislador estadual, definição 
estabelecida por lei federal sobre determinada matéria. 


(4) Os projetos de lei de iniciativa do presidente da República, em particular 
os que versem sobre questões orçamentárias, não podem receber emendas 
parlamentares que ensejem aumento de despesa pública. 


1. Incorreto. A iniciativa popular corresponde a instrumento de democracia 
semidireta (art. 14, II, CF), tendo sido explicitada, em nível federal, no art. 
61, 8 2º, da CF. Embora o texto da Constituição não preveja as regras para 
a iniciativa popular nos estados, a menciona expressamente no art. 25, 8 4º: 
“A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual”. 
Ver também art. 29, XIII, CF, para os municípios. Por fim, note-se que a 
iniciativa popular se restringe ao processo legislativo ordinário, não sendo 
prevista para as emendas à Constituição, que são exercício do poder 
constituinte derivado; 2: Correto. Redação do art. 21, XII, “d”, CF; 3. 
Correto. Em matéria concorrente a regra é o estabelecimento de normas 
gerais pela União e de normas específicas pelos Estados e Distrito Federal. 
Na ausência de normas gerais, os Estados e DF podem exercer a 
competência legislativa plena e, caso a União venha a editar normas gerais 
posteriormente, as normas gerais estaduais ou distritais serão suspensas 
somente naquilo que contrariarem a lei geral posterior da União (art. 24, 88 
1º a 4º, CE). Na hipótese narrada na alternativa, a União exerceu sua 
competência de editar normas gerais, definindo determinado instituto. 
Nesse caso, como a União se desincumbiu de seu dever de legislar e porque a 


definição de determinada matéria tem natureza de norma geral, o legislador 
estadual não pode alterar a definição estabelecida na lei federal, sob pena de 
inconstitucionalidade; 4: Incorreto. A Constituição veda emenda 
parlamentar para aumento de despesa em projetos de lei de iniciativa do 
Presidente da República na forma de seu art. 63, que excepciona as regras 
orçamentárias: “Não será admitido aumento da despesa prevista: I — nos 
projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o 
disposto no art. 166, 8 3º e 8 4º; II — nos projetos sobre organização dos 
serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos 
Tribunais Federais e do Ministério Público”. Quanto à matéria 
orçamentária, as emendas parlamentares são admitidas na forma do art. 
166, 8 3º e 8 4º: “Art. 166, $ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento 
anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas 
caso: I — sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias; II — indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: a) 
dotações para pessoal e seus encargos; b) serviço da dívida; c) 
transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e 
Distrito Federal; ou III — sejam relacionadas: a) com a correção de erros ou 
omissões; ou b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 8 4º As 
emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual”. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Acerca do processo legislativo, da hierarquia 
das normas e do controle de constitucionalidade das leis e dos atos 
normativos, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Como atos normativos primários, as resoluções destinam-se a regular 
matéria de competência da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, 
razão por que desempenham tão somente efeitos internos a ambas as Casas. 


(2) Sendo as leis estaduais inferiores às leis federais e, portanto, a elas 


subordinadas, os conflitos entre ambos os tipos de lei são resolvidos pelo 
critério hierárquico. 


(3) No sistema constitucional brasileiro, o Supremo Tribunal Federal pode 
exercer o controle de constitucionalidade apenas em ações de sua 
competência originária. 


(4) Os decretos legislativos são espécies legislativas destinadas a regular 
assuntos de competência exclusiva do Congresso Nacional, como, por 
exemplo, a aprovação de tratados, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 


1: Incorreto. Embora a Câmara dos Deputados e o Senado Federal exerçam 
suas competências constitucionais por intermédio de resoluções, as 
resoluções não correspondem a atos normativos primários, mas 
secundários. Não se destinam a inovar na ordem jurídica, criando, 
modificando ou extinguindo direitos. Além disso, resoluções podem ter 
efeito externo, como o caso da resolução do Senado Federal destinada a 
atribuir eficácia contra todos (ou erga omnes) às decisões do Supremo 
Tribunal Federal em controle difuso de constitucionalidade (art. 52, X, CF); 
2: Incorreto. Não há hierarquia entre lei federal e lei estadual, mas respeito 
à divisão constitucional de competências, ou seja, matérias previstas na CF 
como de competência legislativa federal e outras matérias como de 
competência legislativa estadual. Assim, por exemplo, se a União edita lei 
federal sobre matéria da competência que a CF reserva aos estados, a lei 
federal será inconstitucional, não havendo falar em critério hierárquico; 3: 
Incorreto. O STF exerce controle concentrado de constitucionalidade, na 
forma da competência originária estabelecida no art. 102, I, ae 8 1º, CF (em 
que o pedido de declaração de inconstitucionalidade da lei ou ato normativo 
é o objeto principal da ação, e também exerce controle difuso — como 
qualquer outro juiz ou tribunal — ao apreciar as questões constitucionais 
pela via recursal (onde a declaração de inconstitucionalidade figura como 
causa de pedir, como fundamento para obtenção do pedido principal); 4: 


Correto. As matérias de competência exclusiva do Congresso Nacional são 
regulamentadas via decreto legislativo (art. 49 da CF) e as matérias de 
competência da Câmara dos Deputados (art. 51 da CF) e do Senado Federal 
(art. 52 da CF) são regulamentadas por resoluções. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) A respeito do processo legislativo e dos 
direitos e garantias fundamentais, conforme disposto na Constituição 
Federal de 1988, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) O presidente da República possui competência para vetar projeto de lei, 
no todo ou em parte, tanto sob o fundamento de inconstitucionalidade como 
por considerá-lo contrário ao interesse público. 


(2) A concessão de asilo político a estrangeiro é princípio que rege a 
República Federativa do Brasil nas suas relações internacionais, mas, como 
ato de soberania estatal, o Estado brasileiro não está obrigado a realizá-lo. 


(3) A Constituição Federal determina que o brasileiro nato nunca será 
extraditado e que o brasileiro naturalizado somente será extraditado no 
caso de ter praticado crime comum antes da naturalização. 


(4) Dispõem de competência para apresentar projetos de lei complementar 
ou ordinária qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, o presidente da República, o 
Supremo Tribunal Federal, os tribunais superiores, o procurador-geral da 
República e os cidadãos, na forma e nos casos previstos na Constituição. 


1: Correto. Ver art. 66, caput e 8 1º, da CF: “Art. 66. A Casa na qual tenha 
sido concluída a votação enviará o projeto de lei ao Presidente da 
República, que, aquiescendo, o sancionará. $ 1º Se o Presidente da 
República considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou 
contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 
quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos do veto”; 
2: Correto. Art. 4º, X, CF: “A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios: (...) X — concessão de 
asilo político”. A concessão de asilo é ato de soberania estatal, praticado pelo 
Presidente da República e, de acordo com o art. 27 da Lei de Migração (Lei 
n. 13.445/2017), “o asilo político, que constitui ato discricionário do Estado, 
poderá ser diplomático ou territorial e será outorgado como instrumento de 
proteção à pessoa”; 3: Incorreto. O art. 5º, LI, da CF, determina que: “LI — 
nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 
comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento 
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei”. Portanto, 
há duas hipóteses em que o brasileiro naturalizado pode ser extraditado (e 
não somente se tiver praticado crime comum antes da naturalização). Além 
disso, importa observar que o STF decidiu pela extradição de uma 
brasileira nata que optou por naturalizar-se americana tendo, por isso, 
perdido a nacionalidade brasileira, por força do disposto no art. 12, 8 4º, II, 
CF. No entendimento do STF, portanto, não houve propriamente extradição 
de brasileira nata, mas de cidadã americana (que renunciara expressamente 
a nacionalidade brasileira). O caso foi apreciado pelo STF na Extradição n. 
1492, que, embora de caráter sigiloso, foi amplamente noticiada pela 
imprensa; 4: Correto. Art. 61 da CF: “A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição”. 


Gabarito 1C, 2€C, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Acerca do processo legislativo e dos direitos e 
garantias fundamentais, conforme previstos na CF, julgue (C ou E) os itens 


que se seguem. 


(1) O Congresso Nacional aprova os tratados e convenções internacionais 
mediante a edição de resolução, ato que dispensa sanção ou promulgação 
por parte do presidente da República. 


(2) Embora esteja previsto na CF que os tratados aprovados em cada Casa 
do Congresso Nacional, em dois turnos, por dois terços dos votos dos 
respectivos membros, equivalham às emendas constitucionais, não há, na 
atualidade, registro de ato ou convenção internacional que tenham sido 
aprovados de acordo com esse trâmite. 


(3) A iniciativa das leis complementares e ordinárias pode ser exercida tanto 
por parlamentares quanto por comissões da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, pelo presidente da República, 
pelo STF e tribunais superiores, pelo procurador-geral da República e por 
cidadãos, na forma e nos casos previstos na CF. 


(4) Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, cabe ao STJ avocar 
para si, como forma de assegurar o cumprimento de tratados internacionais 
de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, inquérito ou processo que 
estiver em andamento no âmbito do primeiro e do segundo graus de 
jurisdição. 


1: Incorreto. No Brasil é necessário um procedimento complexo para 
proceder à ratificação de tratados. O Congresso Nacional deve aprovar o 
texto do tratado, e o fará por meio de um decreto legislativo? promulgado 
pelo presidente do Senado e publicado no Diário Oficial da União. Em 
seguida, cabe ao presidente da República ratificar ou não — lembrando que 
a aprovação congressional não obriga a ulterior ratificação do tratado pelo 


presidente da República. Por fim, o tratado regularmente concluído 
depende da promulgação e da publicidade levada a efeito pelo presidente da 
República para integrar o Direito Nacional. No Brasil, a promulgação 
ocorre por meio de decreto presidencial e a publicidade perfaz-se com a 
publicação no Diário Oficial. Importante asseverar que existem inúmeras 
variantes terminológicas de tratado? — que foram bem catalogadas por 
Francisco Rezek*, como, por exemplo, acordo, ajuste, arranjo, ata, ato, 
carta, código, compromisso, constituição, contrato, convenção, convênio, 
declaração, estatuto, memorando, pacto, protocolo e regulamento. Esses 
termos indicam a mesma ideia, não obstante certas preferências observáveis 
pela análise estatística. Assim, pode-se apontar que carta e constituição são 
utilizadas para nomear tratados constitutivos de Organizações 
Internacionais, enquanto ajuste, arranjo e memorando são utilizados para 
denominar tratados bilaterais de menor relevo jurídico. A convenção 
costuma ser multilateral e dispor acerca dos grandes temas do Direito 
Internacional. Apenas o termo concordata possui significado singular, pois é 
utilizado especificamente para nomear o tratado bilateral em que uma das 
partes é a Santa Sé, e que tem por objeto a organização do culto, a disciplina 
eclesiástica, missões apostólicas, relações entre a Igreja católica local e o 
Estado copactuante; 2: Incorreto. O art. 5º, 8 3º, da CF assim dispõe: “os 
tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais”. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e seu respectivo Protocolo Facultativo, pertencente ao sistema global de 
proteção específica dos direitos humanos, foram internalizados, no Brasil, 
em conformidade com o art. 5º, 8 3º, da Constituição, isto é, têm hierarquia 
constitucional tanto pelo aspecto formal quanto pelo material. Em outras 
palavras, possuem hierarquia de emenda constitucional; 3: Correto, pois a 
afirmativa está em consonância com a redação do art. 61 da CF; 4: 
Incorreto. O $ 5º do art. 109 da CF, que foi acrescentado pela EC n. 45 de 
2004, assim dispõe: “Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o 
Procurador Geral da República, com a finalidade de assegurar o 
cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de 
direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o 
Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, 
incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal”. É a 
denominada federalização dos crimes contra os direitos humanos, e um caso 
conhecido é o IDC 2-DF/STJ de relatoria da ministra Laurita Vaz, pois o 


caso tinha como pano de fundo a atuação de um grupo de extermínio e o 
incidente de deslocamento de competência foi parcialmente acolhido. É 
importante asseverar, com base na jurisprudência do STJ, que o incidente 
de deslocamento só será provido se ficar comprovado que a justiça estadual 
constitui verdadeiro empecilho ao cumprimento dos compromissos 
internacionais de proteção dos direitos humanos assumidos pelo Brasil. Por 
todo o dito, o item está incorreto porque não é o próprio STJ e sim o 
Procurador Geral da República que suscita, perante o STJ, o incidente de 
deslocamento para a Justiça Federal. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


1.5. Princípios, Direitos e Garantias Fundamentais da Constituição Federal 
de 1988 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Acerca da personalidade jurídica, da 
hierarquia das normas e dos princípios, direitos e garantias fundamentais 
constantes da Constituição Federal de 1988, julgue (C ou E) os itens que se 
seguem. 


(1) Entre os estrangeiros, apenas os residentes no Brasil fazem jus aos 
direitos e garantias fundamentais inscritos no texto constitucional. 


(2) Dada a garantia constitucional do direito de associação, o vínculo 
associativo somente pode ser dissolvido compulsoriamente mediante 
sentença judicial. 


(3) Ao adquirir personalidade jurídica, a pessoa jurídica torna-se suscetível 
de direitos e obrigações e passa a ter existência própria, independentemente 
da pessoa de seus sócios, instituidores e administradores. 


(4) Como norma jurídica inferior à lei, um decreto regulamentar será 
considerado ilegal se vier a reduzir ou a ampliar o que estiver prescrito por 
lei. 


1: Incorreto. Os direitos e garantias fundamentais aplicam-se também aos 
estrangeiros de passagem pelo Brasil, salvo se houver incompatibilidade ou 
expressa vedação; 2: Correto pelo gabarito, mas incorreto pelo texto da 
Constituição. Art. 5º, XIX, da CF: “as associações só poderão ser 
compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado”. Vale dizer, 
para serem compulsoriamente dissolvidas não basta decisão judicial, mas 
decisão judicial transitada em julgado. Hipótese diversa é suspensão de 
atividades da associação, que pode ser determinada por decisão judicial, 
mas nesse caso não se exige que a decisão judicial tenha transitado em 
julgado; 3: Correto. O início da existência da pessoa jurídica é regulado 
pelo art. 45 do Código Civil: “Art. 45. Começa a existência legal das pessoas 
jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no 
respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou 
aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações 
por que passar o ato constitutivo”. A partir desse momento, a ela se aplicam 
— no que couber — todos os direitos da personalidade (art. 52 do Código 
Civil), podendo exercer direitos e contrair obrigações de forma autônoma, 
sua vontade não se confunde com a vontade de seus sócios, instituidores ou 
administradores; 4: Correto. A criação, alteração ou supressão de direitos 
só podem ser feitas por lei. Ao decreto cabe regulamentar, detalhar o que 
está estabelecido na lei que lhe serve de fundamento, não podendo 
contrariá-la, sob pena de ilegalidade. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Considerando os princípios, direitos e 
garantias fundamentais previstos na CF e a responsabilidade civil do 
Estado, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) O catálogo de direitos fundamentais na CF inclui, além dos direitos e 
garantias expressos em seu texto, outros que decorrem do regime e dos 
princípios por ela adotados, ou de tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte. 


(2) A teoria da responsabilidade civil objetiva aplica-se às pessoas jurídicas 
de direito público, mas não às de direito privado, que, prestadoras, ou não, 
de serviços públicos, estão sujeitas à responsabilidade comum do direito 
civil. 


(3) Cláusula pétrea da CF, o princípio da separação dos Poderes veda 
qualquer emenda que tenda a suprimi-lo ou que institua a dominação de um 
dos Poderes por outro. 


(4) O repúdio ao terrorismo e ao racismo é princípio regente das relações 
internacionais da República Federativa do Brasil, sendo a prática do 
racismo crime inafiançável e imprescritível, sujeito a pena de reclusão, e o 
terrorismo, crime inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 


1: Correto. Redação do art. 5º, 8 2º, CF; 2: Incorreto. O art. 37, 8 Go, da CF 
expressamente prevê que a responsabilidade civil objetiva também se aplica 
às pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos: 
“Art. 37, 8 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”; 3: Correto. As cláusulas 
pétreas correspondem aos limites materiais ao poder de emenda da 
constituição (art. 60, 8 4º, CF), ou seja, aos valores e princípios 
constitucionais que não podem ser objeto de emenda supressiva (a simples 
proposta de emenda constitucional que ameace abolir cláusulas pétreas 


justifica a impetração de mandado de segurança por parlamentar, para 
impedir sua tramitação). O princípio da separação dos Poderes é uma das 
cláusulas pétreas da Constituição de 1988, o que significa dizer que não 
pode ser suprimido ou desequilibrado por emenda à Constituição. 
Importante notar, quanto às cláusulas pétreas, que elas não impedem a 
promulgação de emendas à Constituição sobre suas matérias. Podem ser 
editadas emendas que visem a ampliá-las ou detalhá-las. O que não é 
legítimo é a tramitação ou a aprovação de emendas constitucionais que 
ameacem ou suprimam as matérias previstas no art. 60, 8 4º, Ia IV, da CF; 
4: Correto. O repúdio ao racismo e ao terrorismo é princípio da política 
externa brasileira, como se lê no art. 4º, VIII, da CF. O racismo é 
inafiançável e imprescritível (a ele não se aplica a causa de extinção da 
punibilidade representada pela prescrição), por força do art. 5º, XLII, da 
CF. Já o terrorismo, além de inafiançável, não pode ser objeto de graça, 
indulto ou anistia (art. 5º, XLIII, da CF). 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) A República Federativa do Brasil rege-se, em 
suas relações internacionais, por princípios de direito internacional público 
previstos de forma expressa na CF. Acerca da constitucionalização do 
direito internacional público no ordenamento jurídico brasileiro, julgue (C 
ou E) os itens subsequentes. 


(1) O compromisso da República Federativa do Brasil com a manutenção da 
paz e com a não beligerância é enfatizado por referências textuais da Lei 
Maior à solução pacífica de controvérsias na ordem internacional. 


(2) O Brasil, que consagra constitucionalmente o princípio da igualdade das 
nações, é membro da ONU, órgão em cujas decisões esse princípio nem 
sempre é adotado. 


(3) O pan-americanismo é rigidamente acolhido como norma de política 
externa, com a previsão da integração econômica, política, social e cultural 
de todos os povos do continente, para o progresso da humanidade, com a 
formação de blocos econômicos e de associações regionais, como o 
MERCOSUL e a UNASUL. 


(4) No Brasil, a não intervenção e a não ingerência em assuntos internos de 
outras nações estão incorporadas à CF como normas que impedem o país 
de, sem prévia declaração de guerra, empregar suas Forças Armadas fora 
do território nacional. 


1: Correto. O art. 4º, VII, da CF prevê expressamente a solução pacífica dos 
conflitos como um dos princípios informadores da política externa 
brasileira, ou seja, trata-se de princípio constitucional. Ademais, existe 
previsão no Preâmbulo da Constituição brasileira: “Nós, representantes do 
povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL”. Mas 
cabe ponderar que o preâmbulo não faz parte da CF, pois é produto da 
ciência política e não do direito (STF: ADIN 2.031); 2: Correto. O art. 4º, V, 
da CF, prevê expressamente o princípio da igualdade das nações, o qual, 
aliás, também é um dos princípios fundantes da ONU. Todavia, esse 
princípio pode ser excepcionado. Tome como exemplo o direito de veto que 
somente os membros permanentes do Conselho de Segurança — China, 
EUA, França, Reino Unido e Rússia — possuem; 3: Incorreto, pois não existe 
previsão expressa, em âmbito constitucional, no sentido de ser o pan- 
americanismo objetivo vinculante na formulação da política externa 
brasileira. Ao contrário, o parágrafo único do art. 4º assim dispõe: “A 
República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, 
social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma 


comunidade latino-americana de nações”. Assim, há uma diferença de teor 
patente, pois a Constituição aponta que o Brasil deve guiar-se pela 
integração da América Latina — e não do continente americano. Tal 
integração ganhará corpo mediante uma aproximação (não por 
mandamento normativo rígido, obrigatório e vinculante) tendente a 
possibilitar a criação de uma comunidade. De sua parte, o final do item está 
correto, pelo fato de o Mercosul e a UNASUL serem exemplos de processos 
de integração regional levados a cabo na América Latina; 4: Incorreto. A 
prévia declaração de guerra não é o suficiente para compatibilizar com tais 
princípios e assim permitir uma invasão no estrangeiro. Ou seja, tais 
princípios do direito internacional público impedem qualquer tipo de 
ingerência externa em assuntos internos, sendo esse impedimento ainda 
mais eloquente no que tange ao uso de força. De toda forma e sob outro 
ângulo, não há sempre a necessidade de declaração de guerra para o uso das 
Forças Armadas no exterior. O Brasil, por exemplo, envia contingentes para 
as missões humanitárias da ONU, orquestradas para auxiliar certo país que 
tenha sofrido uma grave calamidade, ou algo do gênero. Também pode 
ocorrer o envio das Forças Armadas para exterior, prescindindo de 
declaração de guerra, quando houver tratado internacional de cooperação 
militar que discipline o tema. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Bolsa-Prêmio/Itamaraty — 2011) O art. 4.º da Constituição Federal de 1988 
preconiza, entre outros princípios gerais de política externa brasileira, o 
princípio da 


(1) integração, visando à formação de uma comunidade latino-americana de 
nações a partir do MERCOSUL. 


(2) concessão de asilo a vítimas de perseguição política. 


1: Incorreto, pois a integração não está arrolada nos incisos do art. 4º da 
CF; 2: Correto, pois reflete a redação do art. 4º, X, da CF. 


Gabarito 1E, 2C 


1.6. Noções de Organização do Estado na CF/88 


1.6.1. Competências da União, dos Estados-Membros e dos Municípios 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Acerca das competências dos entes 
federativos, da personalidade jurídica e da responsabilidade civil do Estado 
no direito brasileiro, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) A regra da responsabilidade civil objetiva aplica-se indistintamente à 
administração direta e às entidades que compõem a administração indireta 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 


(2) Compete à União manter relações com Estados estrangeiros, declarar a 
guerra e celebrar a paz, mas se insere no âmbito da competência 
concorrente da União, dos estados e do Distrito Federal assegurar a defesa 
nacional e permitir que forças estrangeiras transitem por seus territórios. 


(3) Além das competências legislativas remanescentes, a Constituição 
Federal de 1988 enumerou algumas competências aos estados-membros, 
como, por exemplo, a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento 
de municípios, por meio de lei estadual. 


(4) Personalidade é a aptidão para possuir direitos e deveres, que a ordem 
jurídica reconhece para todas as pessoas. 


1: Incorreto. A responsabilidade civil objetiva, prevista no art. 37, 8 60, da 
CEF, aplica-se às pessoas jurídicas de direito público e às pessoas jurídicas de 
direito privado prestadoras de serviços públicos. A questão está correta 
quanto à Administração Pública Direta, mas nem todas as pessoas jurídicas 
que compõem a Administração Pública Indireta são de direito público, 
apenas as autarquias e as empresas públicas. As sociedades de economia 
mista e as empresas públicas também integram a Administração Pública 
Indireta, porém são pessoas jurídicas de direito privado. Assim, se não 
forem prestadoras de serviços públicos (mas exploradoras de atividade 
econômica), respondem como as demais pessoas jurídicas de direito privado 
— e não objetivamente; 2: Incorreto. De acordo com o art. 21, I a IV, da CE, 
todas as matérias listadas na alternativa são de competência da União — e 
não de competência concorrente; 3: Incorreto. Embora por força do art. 25, 
8 1º, da CF, caiba aos estados o exercício das competências legislativas 
remanescentes (que não sejam expressamente atribuídas pela Constituição à 
União ou aos municípios), não basta a edição de lei estadual para a criação, 
fusão, incorporação e desmembramento de municípios. Para que possam 
ocorrer, o art. 18, 8 4º, da CF exige: (i) que sejam realizados por lei estadual; 
(ii) dentro do período determinado por lei complementar federal; (iii) 
dependem da consulta prévia, por plebiscito, às populações diretamente 
envolvidas e (iv) demandam divulgação prévia de estudos de viabilidade 
municipal, apresentados e realizados na forma da lei; 4: Correto. Todas as 
pessoas têm personalidade jurídica, embora nem todas possuam capacidade 
jurídica de fato. O início da personalidade da pessoa natural se dá com o 
nascimento com vida (art. 2º do CC), e todos os indivíduos possuem 
personalidade jurídica, sem qualquer diferenciação. Só é possível haver 
diferenciação no que tange à capacidade de fato: todas as pessoas têm 
capacidade de direito (ou capacidade de gozo), que é a capacidade para 
adquirir direitos e deveres na ordem civil; no entanto, somente quem é 
maior de 18 anos tem capacidade de fato plena (ou capacidade de exercício 
plena), que é a capacidade para adquirir, pessoalmente e sozinho, direitos e 
deveres na ordem civil. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


2. Direito Administrativo 


2.1. Atividade Administrativa do Estado Brasileiro 


2.1.1. Princípios Constitucionais da Administração Pública e dos Servidores 
Públicos 


(Diplomacia 2009) Destinatária de minucioso artigo na Constituição 
Federal, a administração pública brasileira é regida por princípios que 
fundamentam a atuação dos agentes do Estado. Nesse sentido, com base nos 
princípios 


(A) da moralidade e da eficiência, é vedada a acumulação de cargos em 
qualquer hipótese. 


(B) da impessoalidade e da nacionalidade, é vedada a investidura, em cargo 
público, de estrangeiros, salvo os naturalizados. 


(C) da impessoalidade e da nacionalidade, é vedada, em qualquer hipótese, 
a investidura, em cargo público, de estrangeiros. 


(D) da isonomia e das liberdades fundamentais, é facultada a sindicalização 


e o exercício de greve, nos termos da lei. 


(E) da discricionariedade e da soberania, apenas brasileiros natos ou 
naturalizados podem ser admitidos na carreira diplomática, mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos. 


A: Incorreto. A proibição da acumulação remunerada de cargos, empregos 
e funções, prevista no art. 37, XVI, da CF, realmente fundamenta-se nos 
princípios da moralidade e da eficiência. A possibilidade de alguém ter, ao 
mesmo tempo, mais de um cargo na Administração feriria a moralidade e a 
eficiência porque não é crível que alguém com tantas ocupações consiga ter 
um desempenho adequado em cada uma delas. Todavia, a própria 
Constituição estabelece exceções a essa regra, conforme se pode verificar 
nas alíneas do inciso XVI do art. 37 de nossa Lei Maior; Be C: Incorretos, 
pois a nacionalidade não é um dos princípios da Administração Pública, 
bastando conferir o art. 37, caput, da CF (que estabelece os princípios 
constitucionais da Administração Pública) e o art. 2º, caput, da Lei 
9.784/1999 (que estabelece outros princípios da Administração Pública) 
para verificar esse fato. Além disso, é errado dizer que os estrangeiros não 
podem ocupar cargo público, pois a própria Constituição Federal, em seu 
art. 37, I, dispõe que os cargos públicos são acessíveis aos estrangeiros, na 
forma da lei; D: Correto, pois os direitos de greve e de sindicalização dos 
servidores públicos são embasados nas liberdades fundamentais (a greve é 
uma delas) e na isonomia (como os funcionários da iniciativa privada têm 
esses direitos, não seria isonômico se os servidores públicos não os tivessem). 
Ambos os direitos são previstos nos incisos VI e VII do art. 37 da 
Constituição e serão regulamentados por lei (lei específica). Por muito 
tempo se entendeu que o direito de greve do servidor público não poderia 
ser exercido enquanto não houvesse lei que o regulamentasse. No entanto, o 
Supremo Tribunal Federal, em 2007, em decisão proferida em um Mandado 
de Injunção, autorizou que os servidores públicos fizessem greve mesmo 
antes de existir uma lei específica sobre o assunto, aplicando-se-lhes, 
enquanto não se cria essa lei, a Lei de Greve do Setor Privado; 


E: Incorreto, pois a carreira diplomática é privativa de brasileiro nato (art. 12, 8 


3º, V, da CF). 


Gabarito “D” 


2.1.2. Controle de Legalidade dos Atos da Administração 


(Oficial de Chancelaria — 2009 — FCC) É certo que a Administração 
Pública, dentre outras situações, 


(A) está sujeita à fiscalização administrativa de seus atos, sendo-lhe vedada 
a revogação de seus atos discricionários. 


(B) tem o dever de velar pela execução da lei, facultada a anulação dos atos 
ilegais que praticar. 


(C) sujeita-se ao controle jurisdicional de sua atuação, mas não ao controle 
legislativo de seus atos. 


(D) não pode descumprir a lei a pretexto de sua inconstitucionalidade, mas 
pode atuar, em qualquer situação, contra legem ou praeter legem. 


(E) deve anular os atos ilegais que praticar e pode revogar seus atos 
discricionários inconvenientes ou inoportunos. 


A: Incorreto, pois a Administração pode revogar os seus atos, nos termos do 


princípio da autotutela, pelo qual “a Administração deve anular seus 
próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos” (art. 53 da Lei 9.784/1999); B: Incorreto, pois a Administração 
não tem a faculdade de anular os atos ilegais, mas o DEVER de anular os 
atos ilegais (art. 53 da Lei 9.784/1999); C: Incorreto, pois o Legislativo 
exerce, sim, controle da Administração, nos termos do art. 70 da CF; D: 
Incorreto, pois, em virtude do princípio da legalidade, a Administração não 
pode agir contra a lei, nem fora da lei; E: Correto, nos termos do art. 53 da 
Lei 9.784/1999. 


Gabarito “E” 


2.2. Atos Administrativos 


(Oficial de Chancelaria — 2009 — FCC) As portarias, as autorizações e as 
resoluções são consideradas, respectivamente, espécies de atos 
administrativos 


(A) normativos, ordinatórios e negociais. 


(B) punitivos, ordinatórios e normativos. 


(C) normativos, negociais e ordinatórios. 


(D) ordinatórios, negociais e normativos. 


(E) ordinatórios, normativos e negociais. 


Os atos administrativos podem ser das seguintes espécies: a) atos normativos — 
são aqueles que contêm comando geral da Administração Pública, com o 
objetivo de executar a lei; exemplos: regulamentos (da alçada do chefe do 
Executivo), instruções normativas (da alçada dos Ministros de Estado), 
regimentos, resoluções etc.; b) atos ordinatórios — são aqueles que disciplinam o 
funcionamento da Administração e a conduta funcional de seus agentes; 
exemplos: instruções (são escritas e gerais, destinadas a determinado serviço 
público), circulares (escritas e de caráter uniforme, direcionadas a determinados 
servidores), avisos, portarias (expedidas por chefes de órgãos — trazem 
determinações gerais ou especiais aos subordinados, designam alguns servidores, 
instauram sindicâncias e processos administrativos etc.), ordens de serviço 
(determinações especiais ao responsável pelo ato), ofícios (destinados às 
comunicações escritas entre autoridades) e despacho (contém decisões 
administrativas); c) atos negociais — são declarações de vontade coincidentes 
com a pretensão do particular; exemplos: licença, autorização e protocolo 
administrativo; d) atos enunciativos são aqueles que apenas atestam, enunciam 
situações existentes; não há prescrição de conduta por parte da Administração; 
exemplos: certidões, atestados, apostilas e pareceres; e) atos punitivos são as 
sanções aplicadas pela Administração aos servidores públicos e aos particulares; 
exemplos: advertência, suspensão e demissão; multa de trânsito. Nesse sentido, 
as portarias são atos ordinatórios, as autorizações são atos negociais e as 
resoluções são atos normativos, sendo correta a alternativa “D”. 


Gabarito “D” 


2.3. Organização da Administração Pública 


(Oficial de Chancelaria — 2006 — CESPE) Com relação à organização 
administrativa da União, julgue os itens subsequentes. 


(1) As agências reguladoras são autarquias de natureza especial, 
pertencentes ao quadro de órgãos da administração indireta. 


(2) As organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP) são 
consideradas órgãos da administração pública indireta. 


(3) O termo de parceria é o instrumento de mediação da relação entre as 
agências reguladoras e os respectivos ministérios supervisores. 


(4) Define-se como empresa pública toda entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração de atividade 
econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a 
voto pertençam, em sua maioria, à União ou a entidade da administração 
indireta. 


(5) Caracteriza-se como autarquia o serviço autônomo, criado por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar 
atividades típicas da administração pública, que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada. 


1: Incorreto, pois agências reguladoras são pessoas jurídicas e não meros 
órgãos; 2: Incorreto, pois as OSCIPs são pessoas jurídicas, e não órgãos; 
além disso, as OSCIPs não fazem parte da administração pública direta e 
indireta, tratando-se de pessoas jurídicas não estatais; 3: Incorreto, pois o 
termo de parceria é o nome do instrumento celebrado entre a administração 
e uma OSCIP (art. 9º da Lei 9.790/1999); 4: Incorreto, pois a empresa 
pública é autorizada pela lei e não criada por esta (art. 37, XIX, da CF); 
ademais, a empresa pública é constituída exclusivamente com capital 
público, podendo se revestir de qualquer forma societária, diferente da 
sociedade de economia mista, que tem necessariamente capital público e 


privado e só pode ter a forma de sociedade anônima; 5: Correto, pois traz a 
adequada definição de autarquia, nos termos do Dec.-lei 200/1967. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4E, 5C 


2.4. Agentes Públicos 


(Oficial de Chancelaria — 2009 — FCC) NÃO é considerada regra 
deontológica, dentre outras, destinada ao servidor público civil do Poder 
Executivo federal: 


(A) A publicidade de todo e qualquer ato administrativo constitui requisito 
de eficácia e moralidade, ensejando sua omissão comprometimento ético 
contra o bem comum, imputável a quem a negar. 


(B) O servidor deve prestar toda a atenção às ordens legais de seus 
superiores, velando por seu cumprimento e evitando conduta negligente, 
sendo que o descaso e o acúmulo de desvios revelam imprudência no 
desempenho funcional. 


(C) Toda ausência injustificada do servidor de seu local de trabalho é fator 
de desmoralização do serviço público, o que quase sempre conduz à 
desordem nas relações humanas. 


(D) Toda pessoa tem direito à verdade, motivo pelo qual o servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da própria pessoa 
interessada ou da Administração Pública. 


(E) A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedicados ao serviço 
público caracterizam o esforço pela disciplina, sendo que tratar mal uma 
pessoa que paga seus tributos é causa de dano moral. 


A: Correta. Não é considerada regra deontológica, devendo ser assinalada; 
isso porque nem todos os atos devem respeitar o dever de publicidade; 
segundo o item VII do Decreto 1.171/1994, devem ser preservados em 
processo previamente declarado sigiloso, nos termos da lei, os casos de 
segurança nacional, investigações policiais ou interesses superiores do 
Estado e da Administração Pública; B: Incorreta. É considerada regra 
deontológica (item XI do Decreto 1.171/1994); C: Incorreta. É considerada 
regra deontológica (item XII do Decreto 1.171/1994); D: Incorreta. É 
considerada regra deontológica (item VIII do Decreto 1.171/1994); E: 
Incorreta. É considerada regra deontológica (item IX do Decreto 
1.171/1994). 


Gabarito “A” 


2.5. Processo Administrativo 


(Oficial de Chancelaria — 2009 — FCC) Com relação à Lei no 9.784/99, é 
INCORRETO afirmar: 


(A) As sanções a serem aplicadas por autoridade competente terão natureza 
pecuniária ou consistirão em obrigação de fazer ou de não fazer, assegurado 
sempre o direito de defesa. 


(B) Os processos administrativos específicos reger-se-ão pela lei 


mencionada, que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, com aplicação subsidiária ou costumeira 
das leis revogadas. 


(C) Os interessados serão intimados de prova ou diligência ordenada, com 
antecedência mínima de três dias úteis, mencionando-se data, hora e local 
de sua realização. 


(D) O recurso administrativo não será conhecido, dentre outros casos, 
quando interposto perante órgão incompetente ou após exaurida a esfera 
administrativa. 


(E) A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a 
que for atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação 
legalmente admitidos. 


A: Assertiva correta (art. 68 da Lei 9.784/1999); B: Assertiva incorreta, 
devendo ser assinalada; isso porque os processos administrativos específicos 
são regidos pelas leis específicas que deles tratarem, aplicando o disposto na 
Lei 9.784/1999 apenas subsidiariamente (art. 69 da Lei 9.784/1999); C: 
Assertiva correta (art. 26, 8 1º, III, e 8 2º, da Lei 9.784/1999); D: Assertiva 
correta (art. 63, II e IV, da Lei 9.784/1999); E: Assertiva correta (art. 11 da 
Lei 9.784/1999). 


Gabarito “B” 


2.6. Responsabilidade Civil do 


Estado no Direito Brasileiro 


(Diplomacia 2009) Com relação à responsabilidade civil do Estado no 
direito brasileiro, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A teoria da responsabilidade objetiva aplica-se tanto às pessoas jurídicas 
de direito público quanto às pessoas de direito privado prestadoras de 
serviços públicos. 


(2) A responsabilidade do agente público causador de dano em face do 
Estado é subjetiva, sendo cabível ação de regresso apenas se o agente 
responsável tiver agido com culpa ou dolo. 


(3) O Estado responde pelo dano causado em virtude de ato praticado com 
fundamento em lei declarada inconstitucional. Entretanto, o dever de 
indenizar o lesado por dano oriundo de ato legislativo ou de ato 
administrativo decorrente de seu estrito cumprimento depende da 
declaração prévia e judicial da inconstitucionalidade da lei correlata. 


(4) Tratando-se de ato omissivo do poder público, a responsabilidade civil é 
subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa. Assim, somente será caracterizada a 
omissão, que gera o dever do Estado de indenizar, se houver, por parte 
deste, prévio dever legal de agir. 


1: Correto, conforme o disposto no art. 37, 8 6º, da CF; 2: Correto, pois o 
agente público só responde regressivamente ao Estado quando causa, na 
qualidade de agente público, danos a terceiros por conduta culposa ou 
dolosa de sua parte, nos termos do art. 37, 8 6º, da CF; 3: Correto. Como 
regra, ninguém pode pedir indenização por alegar que uma lei lhe causou 
prejuízos. Isso porque a lei apenas delimita a abrangência de nossos 


direitos, não sendo correto dizer que ela os prejudica. No entanto, leis de 
efeito concreto (como uma lei que estabeleça o tombamento de uma 
propriedade privada específica) e leis que venham a ser declaradas 
inconstitucionais pelo Poder Judiciário ensejam, em favor do prejudicado, o 
direito de ser indenizado pelo Estado; 4: Correto. Segundo a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, o Estado responde pelo pagamento de 
indenizações de duas maneiras: quando pratica conduta comissiva, sua 
responsabilidade é objetiva; já nas condutas omissivas, sua responsabilidade 
é subjetiva. Portanto, se uma bala perdida de um policial (conduta 
comissiva) acaba acertando alguém, o Estado responde objetivamente, ou 
seja, independentemente de culpa ou dolo do policial; por outro lado, 
quando o Estado deixa de tapar os buracos de uma rua da qual deve cuidar 
e particulares sofrem acidentes com seus carros por conta desse problema, o 
Estado responde subjetivamente, devendo-se averiguar, para que se conclua 
pela responsabilidade estatal ou não, se o Estado prestou um serviço 
defeituoso, ou seja, se há a chamada “culpa anônima do serviço”. 


Gabarito 1C, 2C, 3€, 4C 


2.7. Licitação Pública 


(Oficial de Chancelaria — 2009 — FCC) No julgamento das propostas, que 
deve ser objetivo, a Comissão de licitação ou o responsável pelo convite, 
deve realizá-lo em conformidade, entre outros aspectos, com os tipos de 
licitação. Para os efeitos desse julgamento, constituem tipos de licitação, 
exceto na modalidade “concurso”, a de 


(A) tomada de preços e a de maior oferta, em casos de elaboração de 
projetos, cálculos e engenharia consultiva. 


(B) concorrência pública e a de menor preço, nos casos de alienação de bens. 


(C) melhor técnica e a de tomada de preços, para os serviços de natureza 
intelectual. 


(D) melhor técnica e de maior lance ou oferta, nos casos de direito real de 
uso. 


(E) técnica e preço e a de leilão, nos casos em que o licitante apresentar 
proposta de acordo com as especificações. 


Não se deve confundir modalidades de licitação (ritos procedimentais), como os 
tipos de licitação (critérios de julgamento). São modalidades de licitação a 
concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso, o leilão e o pregão (art. 
22 da Lei 8.666/1993 e Lei 10.520/2002). São tipos de licitação o menor preço, o 
maior lance, a melhor técnica e a melhor técnica e preço (art. 45, 8 1º, da Lei 
8.666/1993). Dessa forma, a alternativa “D” está correta. 


Gabarito “D” 


3. Direito Financeiro 


(Oficial de Chancelaria — 2009 — FCC) Faz parte integrante da Lei das 
Diretrizes Orçamentárias 


(A) a autorização para contratação de operações de crédito. 


(B) o orçamento da seguridade social. 


(C) o anexo das metas fiscais. 


(D) o montante estimado das despesas de pessoal do Banco Central do 
Brasil. 


(E) o montante de despesas correntes para o exercício seguinte. 


A,B,C, De E: Dos itens listados nas assertivas o único que faz parte da Lei 
das Diretrizes Orçamentárias é o anexo das metas fiscais. 


Gabarito “C” 


4. Combinadas e outros Temas 


(Diplomacia 2011) Acerca da Constituição Federal de 1988 (CF), do controle 
de constitucionalidade e da personalidade jurídica no direito brasileiro, 
assinale a opção correta. 


(A) Dado que a personalidade jurídica é uma medida limitadora da 
possibilidade de adquirir direitos e contrair obrigações, nem todos os 
indivíduos a têm na mesma medida. 


(B) Os atos jurídicos normativos devem estar em conformidade com os 
preceitos constitucionais. No que diz respeito aos atos jurídicos de efeito 
concreto, estão sujeitos à autoridade normativa da CF os atos praticados na 
esfera dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, mas não os 
praticados por particulares. 


(C) A ação direta de inconstitucionalidade pode ser impetrada contra 
tratados que versem sobre direitos humanos com status de norma 
constitucional, contra tratados de direitos humanos que ingressem no 
ordenamento jurídico com a natureza de norma supralegal e contra os 
tratados que, não dispondo sobre direitos humanos, adentrem o 
ordenamento com força de lei ordinária. 


(D) Editadas unilateralmente pelo presidente da República, as medidas 
provisórias somente adquirem eficácia e plena aplicabilidade após serem 
aprovadas nas duas casas do Congresso Nacional e, consequentemente, 
convertidas em lei. 


(E) A CF é, quanto à estabilidade, uma constituição semirrígida, pois 
admite, desde que expressamente declarado, que lei infraconstitucional 
posterior possa alterá-la. 


A: Incorreto. O início da personalidade da pessoa natural se dá com o 
nascimento com vida (art. 2º do CC), e todos os indivíduos a têm na mesma 
medida, ou seja, não existe qualquer tipo de diferenciação. Só é possível 
haver diferenciação no que tange à capacidade de fato: todas as pessoas têm 
capacidade de direito (ou capacidade de gozo), que é a capacidade para 
adquirir direitos e deveres na ordem civil; no entanto, somente quem é 
maior de 18 anos tem capacidade de fato plena (ou capacidade de exercício 
plena), que é a capacidade para adquirir, pessoalmente e sozinho, direitos e 
deveres na ordem civil. O art. 3º do CC lista os absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil: a) os menores de dezesseis anos; 
b) os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 
discernimento para a prática desses atos; e c) os que, mesmo por causa 
transitória, não puderem exprimir sua vontade. Já o art. 4º do CC lista os 
relativamente incapazes de exercer pessoalmente certos atos da vida civil: a) 
os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; b) os ébrios habituais e 
os viciados em tóxico; c) aqueles que, por causa transitória ou permanente, 
não puderem exprimir sua vontade; e d) os pródigos; B: Incorreto, pois os 
atos praticados por particulares também estão sujeitos à autoridade 
normativa da CF: “No Brasil, a força normativa e a conquista de 
efetividade pela Constituição são fenômenos recentes, supervenientes ao 
regime militar, e que somente se consolidaram após a redemocratização e a 
promulgação da Constituição de 1998. Sedimentado o caráter normativo 
das normas constitucionais, o Direito contemporâneo é caracterizado pela 
passagem da Constituição para o centro do sistema jurídico, onde desfruta 
não apenas da supremacia formal que sempre teve, mas também de uma 
supremacia material, axiológica. Compreendida como uma ordem objetiva 
de valores e como um sistema aberto de princípios e regras, a Constituição 
transforma-se no filtro por meio do qual se deve ler todo o direito 
infraconstitucional. Esse fenômeno tem sido designado como 
constitucionalização do Direito, uma verdadeira mudança de paradigma 
que deu novo sentido e alcance a ramos tradicionais e autônomos do Direito, 


como o civil, o administrativo, o penal e o processual”;º C: Correto. Depois 
de internalizado, o tratado é equiparado hierarquicamente à norma 
infraconstitucional. Assim, as normas infraconstitucionais preexistentes ao 
tratado serão derrogadas quando com ele colidirem, mas resta a dúvida 
sobre quando uma lei posterior ao tratado com ele colidir. O tema já foi 
decidido pelo STF na ADI-MC 1.480/DF, momento em que se exarou 
entendimento de que os tratados internacionais, em geral, ingressam no 
sistema jurídico brasileiro com força de lei ordinária federal e, portanto, 
podem ser revogados por lei posterior e de mesma natureza que com ele 
colidir, ainda que isso gere responsabilidade no plano internacional. Tal 
dúvida não existe em matéria tributária, pois o artigo 98 do CT'N adotou a 
prevalência do tratado sobre o direito interno, determinando que a 
legislação tributária posterior ao tratado deve-lhe obediência. Com a edição 
da Emenda Constitucional 45, os tratados de direitos humanos que forem 
aprovados em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos e por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais — consoante o que determina o artigo 5º, 83º, da CF. Dessa 
forma, tais tratados terão hierarquia constitucional. Muito já se discutiu em 
relação à hierarquia dos tratados de direitos humanos que foram 
internalizados anteriormente à edição da EC 45. Mas, em 3 de dezembro de 
2008, o Min. Gilmar Mendes, no RE 466.343-SP, defendeu a tese da 
supralegalidade de tais tratados, ou seja, superior às normas 
infraconstitucionais e inferior às normas constitucionais. O voto do Min. 
Gilmar Mendes foi acompanhado pela maioria. Por todo o dito, percebe-se 
que o tratado internacional, independentemente de sua natureza, depois de 
internalizado, torna-se parte do ordenamento jurídico brasileiro e, assim, é 
passível de ter sua constitucionalidade discutida em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI ou ADIN). A ADIN tem por escopo verificar se 
uma lei ou ato normativo federal ou estadual está em harmonia com a 
Constituição brasileira. A lei que for objeto de ADIN tem de ser tomada no 
seu sentido amplo, que engloba todos os tipos legislativos listados no art. 59 
da CF (emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis 
delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções); D: 
Incorreto, pois a medida provisória tem eficácia e plena aplicabilidade 
(“com força de lei”) desde o exato momento em que for editada pelo 
Presidente da República (art. 62 da CF) até 60 dias, prazo que poderá ser 
prorrogado por igual período (art. 62, 83º, da CE). Todavia, o Presidente 
deve submetê-la de imediato ao Congresso Nacional, que terá de apreciá-la 
em até 45 dias; do contrário, entrará em regime de urgência, 


subsequentemente, em cada uma das Casas do Congresso Nacional, e até 
que se ultime a votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa 
em que estiver tramitando ficarão sobrestadas (art. 62, 86º, da CF). Como 
dito, prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida 
provisória que, no prazo de 60 dias contado de sua publicação, não tiver a 
sua Votação encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional (art. 62, 8 7º, 
da CF). Transcorrido o prazo sem a conversão da medida provisória em lei 
pelo Congresso Nacional, aquela perderá sua eficácia. Dessa forma, caberá 
ao CN, mediante a edição de decreto legislativo, disciplinar as relações 
jurídicas que se firmaram com base na extinta medida provisória (art. 62, 
83º, da CF). Mas se o CN não editar o decreto legislativo em até 60 dias após 
a rejeição ou perda de eficácia da medida provisória, as relações jurídicas 
constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência 
continuarão a ser por ela regidas (art. 62, 8 11, da CF). Além disso, é 
importante lembrar que as medidas provisórias terão sua votação iniciada 
na Câmara dos Deputados (art. 62, 8 8º, da CF), e que é vedada a reedição, 
na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada 
ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo (art. 62, 8 10, da 
CF). A propósito, sessão legislativa é o período de um ano de funcionamento 
do Congresso Nacional, disciplinado no art. 57 da CF (“O Congresso 
Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 
de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro”), enquanto legislatura é o 
período de quatro anos de funcionamento do Congresso Nacional, 
disciplinado no parágrafo único do art. 47 da CF (“Cada legislatura terá a 
duração de quatro anos”); E: Incorreto. Quanto ao processo de mudança, as 
constituições classificam-se em rígidas, flexíveis e semirrígidas. As 
constituições rígidas são modificáveis por um procedimento mais solene e 
dificultoso que o utilizado para alterar as normas infraconstitucionais. Esse 
é o caso da atual Constituição brasileira, que só pode ser alterada por meio 
de emenda constitucional (art. 60 da CF). Alguns doutrinadores ainda 
consideram a CF super-rígida, porque, além de haver um procedimento 
mais dificultoso para alterá-la, existem as cláusulas pétreas, que são 
imodificáveis por emenda constitucional (art. 60, 8 4º, da CF). Já as 
constituições flexíveis podem ser modificadas pelo mesmo procedimento 
previsto para a alteração das leis, ou seja, utiliza-se o mesmo procedimento 
para alterar a constituição e as leis. Por sua vez, as semirrígidas preveem 
um procedimento mais dificultoso para a alteração de apenas uma parcela 
de seus preceitos, enquanto os outros são alterados de forma ordinária, ou 
seja, da mesma forma que as leis o são. 


Gabarito “C” 


1. Barroso, Luís Roberto. Temas de direito constitucional, tomo I, 1a. ed. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2001, p. 162- 


2. Lembrando que as matérias de competência exclusiva do Congresso Nacional 
(artigo 49 da CF) devem ser normatizadas via decreto legislativo.e 


3. Cabe aqui fazer um esclarecimento. O gentlemen”s agreement é fundado sobre 
a honra e o condicionado, no tempo, à permanência de seus atores no poder, mas 
não é uma forma de tratado internacional, e sim um acordo informal que não 
pode ser exigido formalmente se assim for desejado. Ademais, tratado é todo 
acordo formal concluído, por escrito, entre pessoas jurídicas de Direito 
Internacional Público que tenha por escopo a produção de efeitos jurídicos, e o 
gentlemen'?s agreement é concluído geralmente por pessoas físicas, de forma 
oral, e não pode ter efeitos jurídicos. 


4. Direito Internacional Público. 11º ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2008. p. 
iGe 


5. IDC 2-DF, rel. min. Laurita Vaz, julgado em 27/10/2010. (Inform. STJ 453)e 


6. Barroso, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo. 1º 
ed, São Paulo: Saraiva: 2009, p. 85-86. 


* Teresa Melo (comentou 2013, 14, 15, 16, 17, 18e 19) e Renan Flumian e 
Wander Garcia (comentaram 2010, 11 e 12). 


9. Economia 


André Roncaglia de Carvalho 


1. Microeconomia 


1.1. Demanda do Consumidor. Preferências. Equilíbrio do consumidor. Curva de 
demanda. Elasticidade-preço e elasticidade-renda. 1.2. Oferta do Produtor. 
Fatores de produção. Função de produção. Elasticidade-preço da oferta. 
Rendimentos de fator. Rendimentos de escala. Custos de produção. 1.3. 
Concorrência Perfeita, Monopólio e Oligopólio. Comportamento das empresas. 
Determinação de preços e quantidades de equilíbrio. 


No estudo das preferências dos consumidores, um dos pressupostos mais usados 
pode ser resumido em “quanto mais de um bem, melhor”. Todavia, nem sempre 
é assim. Ainda que isso facilite a criação de modelos para o estudo da teoria do 
consumidor e de curvas de demanda, há coisas que “enjoam”. Isso pode chegar 
ao ponto em que não apenas a satisfação adicional fique menor, mas que ela 
fique negativa com a aquisição da unidade adicional do bem. 


(Diplomacia — 2019 — IADES) Considerando essa informação e a teoria 
econômica subjacente, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) O pressuposto de que “quanto mais de um bem, melhor” é tratado no 
axioma da monotonicidade das preferências. 


(2) A satisfação adicional a cada unidade adicional adquirida do bem é 
reflexo da lei da utilidade marginal decrescente. 


(3) A quantidade máxima que pode ser adquirida de um bem sem reduzir a 
utilidade total do consumidor, quando existe, marca um ponto de saciedade. 


(4) Bens que apresentam nível de quantidade a partir do qual a satisfação 
adicional é negativa têm curva de demanda crescente a partir dessa 
quantidade. 


1: Correto: Este axioma é também conhecido como o axioma da “ganância 
ou avidez”, da não saciedade. Trata-se do axioma da dominância, o qual 
estabelece que os consumidores preferirão mais e não menos bens 
disponíveis. 2: Correto: esta é a própria definição da «lei dos rendimentos 
marginais decrescentes» apresentada por David Ricardo em seu clássico 
livro Princípios de Economia Política e Tributação, ao discutir o problema 
da renda da terra. Mais tarde, ao final do século XIX, esse entendimento foi 
formalizado matematicamente por Stanley Jevons, no contexto da revolução 
marginalista na economia. 3: Correto: dada a incidência de incrementos 
decrescentes à utilidade do indivíduo a cada unidade adicional do bem por 
ele adquirida, haverá um ponto máximo, além do qual, unidades adicionais 
levarão a incrementos negativos de utilidade, de forma que a satisfação do 
indivíduo será equivalente ao nível obtido por ele com menos unidades 
adquiridas. Isso significa que no ponto de máxima satisfação marginal 
reside também o ponto de saciedade. 4: Errado: não há qualquer relação 
entre os postulados de utilidade marginal decrescente e uma curva de 
demanda positivamente inclinada. Afinal, seria um contrassenso afirmar 
que o indivíduo desejaria pagar mais por cada unidade adicional do bem, 
uma vez atingido o ponto de saciedade. 


Gabarito: 1€, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com relação a um produto de um mercado 
que está sob a situação de monopólio natural, o gráfico a seguir mostra: a 
curva de demanda, D, que corresponde ao preço de venda, p, para cada 

quantidade, Q, demandada pelo mercado, e a curva de custo marginal, C, 


que corresponde ao custo marginal, CMg, quando a produção atinge Q 
unidades. Nesse gráfico, CMg e p estão medidos na mesma escala do eixo 
vertical. 


p (Me | 





Tendo como referência as informações e o gráfico apresentados, bem como 
conceitos a eles pertinentes, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) A quantidade a ser produzida e vendida no mercado a que se refere o 
gráfico em questão é igual aquela determinada pelo cruzamento das curvas 
Dec. 


(2) O preço de equilíbrio para venda de um produto monopolista é dado em 
função do custo marginal e da elasticidade-preço da demanda, sendo tanto 
maior quanto maior for o módulo da elasticidade-preço da demanda, para 
um dado custo marginal, no trecho em que a demanda for elástica. 


(3) Embora seja decrescente no trecho mostrado no gráfico em apreço, C 
representa a curva de oferta do monopolista. 


(4) A característica de um monopólio natural é a existência de custos 
marginais baixos e custos fixos muito altos, impedindo a entrada de 
concorrentes. 


1. Errado. Em monopólio, a quantidade produzida que maximiza o lucro é 
dada pelo cruzamento da curva de custo marginal com a de receita 
marginal, ausente do gráfico. 


2. Errado. O monopolista tem o seu poder limitado pela sensibilidade do 
consumidor a variações no preço do bem, a chamada elasticidade-preço da 
demanda. Assim, se esta sensibilidade for elevada, o monopolista não 
conseguirá repassar ao consumidor suas pretensões de margem de lucro 
sobre os custos marginais. Desta forma, quanto maior for a elasticidade- 
preço da demanda (medida em módulo por que ela é sempre negativa), 


menor será este poder de barganha do monopolista e, portanto, menor será 
o preço máximo que ele conseguirá cobrar do consumidor. 


3. Errado. Não há curva de oferta do monopolista, pois a oferta depende 
exclusivamente do comportamento da demanda, não havendo relação entre 
quantidade ofertada e preço. O monopolista ofertará a quantidade que sua 
capacidade produtiva conseguir atender. A partir daí, os ajustes se dão no 
preço do bem e não na quantidade. 


4. Correto. A principal característica de monopólios naturais é existência de 
quase insuperáveis barreiras à entrada de concorrentes. Os baixos custos 
permitem ao monopolista derrubar os preços de mercado que tornariam 
inviável a permanência dos competidores. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Tendo em vista os diversos conceitos de 
elasticidade da demanda e da oferta, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Um bem de Giffen é um bem com elasticidade-renda da demanda maior 
que 1. 


(2) Para os ofertantes de um bem essencial não vale a pena reduzir a oferta 
desse bem para forçar o aumento do preço, uma vez que a sua receita total 
diminuirá ao fim do processo. 


(3) No inverno, uma cidade onde as pessoas disponham de sistemas a gás 
para aquecimento de água deve apresentar elasticidade-preço da demanda 
por eletricidade maior que a de outra cidade em que haja somente sistemas 
elétricos de aquecimento de água. 


(4) Se a oferta de um bem tiver elasticidade zero em relação ao preço, a 
demanda determinará unicamente o preço de equilíbrio da transação. 


1. Errado. Um bem de Giffen é definido como um bem cuja demanda 
depende do saldo líquido dos efeitos renda e substituição. Por exemplo, a 
quantidade de esforço profissional depende do nível do salário oferecido. 
Quando a renda do trabalhador é baixa, um aumento do salário o leva a 
substituir horas de lazer por trabalho, com vistas a melhorar sua renda. A 
partir de determinado nível de salário muito elevado, aumentos nesta 
remuneração levam o trabalhador a querer “comprar” mais horas de lazer, 
o chamado efeito renda. Por isso, o bem de Giffen é representado por uma 
relação não linear (curvilínea), em que o nível de renda pode levar a 
resultados opostos da demanda pelo mesmo bem. 


2. Errado. A receita de uma empresa é dada por: Receita = Preço x 
Quantidade. Sua variação percentual é dada, por sua vez, por: Var. % R = 
Var. % Preço + Var. % Quantidade. Logo, um bem essencial caracterizado 
por baixa elasticidade-preço da demanda oferece ao seu vendedor a 
capacidade de elevar muito o preço sem perder no volume de vendas, 
exatamente porque o bem é essencial (pense no poder de um traficante de 
drogas em definir o preço para a sua “clientela” dependente daquele bem). 
Por exemplo, suponha que a redução da oferta levou a um aumento de 10% 
no preço de mercado e, como resposta, a demanda por aquele bem caiu 
apenas 2%. Diferentemente do que afirma o item da questão, como a 
elevação do preço é maior do que a queda da quantidade demandada, a 
variação percentual da receita é positiva. Segundo a fórmula acima, temos 
Var. % R = (+ 10%) + (-22%) = + 8%. 


3. Correto. A existência de substitutos eleva a sensibilidade dos 
consumidores a variações nos preços, neste caso, da energia elétrica. 
Quando o preço desta subir, os consumidores recorrem à fonte substituta, o 
gás, reduzindo o consumo de energia elétrica. Assim, uma elevação do preço 
desta conduz a uma queda da quantidade demandada em proporção maior 
do que o faria fora do período do inverno. 


4. Correto. A elasticidade-preço da oferta nula, significa que a oferta é 
insensível ao preço do bem, ou seja, trata-se de uma reta vertical, 


posicionada sobre o eixo x, no nível associado à sua capacidade produtiva. 
Pense em um bem com estoque dado pela natureza, como água. A elevação 
do preço da água não faz aumentar a quantidade de recursos hídricos 
disponíveis no planeta. Assim, o preço deste recurso é inteiramente 
determinado pela demanda dos consumidores. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Com relação a características dos mercados e 
comportamento de produtores e consumidores, julgue (C ou E) os itens 
subsequentes. 


(1) Em um mercado em que há muitos produtores e muitos consumidores de 
tal modo que um produtor isoladamente não pode fixar o preço de seu 
produto, é a igualdade entre receita e custo marginais que determinará a 
quantidade que o produtor deverá produzir para maximizar o lucro. 


(2) Entre as condições que contribuem para impedir a entrada de 
produtores concorrentes em um mercado monopolista, inclui-se a 
capacidade do produtor de diferenciar seu produto, criando e mantendo, 
por exemplo, uma imagem de tradição e estabilidade, ou mesmo, 
inversamente, de renovação e inovação. 


(3) Mercados com poucos atores, em que a interdependência de ações é uma 
característica marcante, podem ser representados como um jogo, cujo 
resultado, associado a uma estratégia, é denominado playoff. Considera-se 
relativamente mais fácil utilizar a forma estratégica em situações em que 
um jogador (empresa) deva agir sem o conhecimento da ação de seu 
concorrente. 


(4) Uma das características de um mercado competitivo ou de concorrência 
perfeita é a homogeneidade do produto, ainda que as marcas acentuem 
diferenças nas qualidades do produto; nesse caso, os consumidores irão 
preferir marcas de menor preço. 


1. Correto. 
2. Correto. 


3. Errado. O resultado previsto para cada escolha de cada agente em uma 
interação estratégica é chamado de “payoff”, não “playoff”. Ademais, não é 
mais “fácil? utilizar a forma estratégica na presença de informação 
incompleta. O que a teoria sugere é que, nestes casos, emerge uma espécie 
de resultado espontâneo, chamado de equilíbrio de Nash, que é a melhor 
estratégia dada a desinformação mútua sobre as ações dos agentes 
envolvidos na interação. 


4. Errado. A diferenciação temporária de marcas ocorre nos mercados em 
concorrência monopolística, em que os consumidores não se importam de 
pagar um preço acima daquele vigente no mercado em concorrência 
perfeita por conta da “diferenciação” oferecida pelo produtor, seja em 
termos de qualidade, de distinção social ou de exclusividade. No mercado 
em concorrência perfeita, as empresas não têm como diferenciar seus 
produtos e suas marcas. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Supondo que o governo adote um novo 
imposto específico sobre a venda de um bem em um mercado de 
concorrência perfeita e considerando a distribuição da incidência tributária 
entre vendedores e consumidores, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Se a elasticidade-preço da demanda for infinita, os vendedores 
abandonarão o mercado. 


(2) Vendedores e consumidores arcarão com o peso do imposto, conforme a 
sensibilidade das curvas de oferta e demanda às variações de preço. 


(3) Vendedores irão transferir aos compradores o valor relativo a toda 
incidência do novo imposto, o que aumentará o preço do bem. 


(4) Quanto menor for a elasticidade-preço da demanda, maior será a 
incidência do tributo para os consumidores. 


1. Errado. Se a elasticidade-preço da demanda for infinita, a curva de 
demanda é horizontal. Isso significa que toda cunha fiscal incidirá sobre o 
excedente do produtor, haja vista que ele não conseguirá repassar para os 
consumidores o aumento no seu custo de produção derivado da inclusão do 
imposto. Os consumidores pagarão o mesmo preço por menos produtos e a 
receita do produtor cairá. 


2. Correto. A alternativa é exaustiva no que há de relevante ao tema 
escolhido. 


3. Errado. Isso apenas ocorrerá caso a elasticidade-preço da demanda nula, 
de forma que a curva de demanda é vertical. Neste caso, toda a elevação do 
preço é absorvida pelos consumidores, pois não haverá redução na 
quantidade demandada. Nesta situação, a elevação do custo é integralmente 
repassada aos consumidores e a receita líquida de impostos dos vendedores 
é mantida. 


4. Correto. Basta pensar que a elasticidade-preço da demanda indica o quão 
necessário é o bem para o consumidor, bem como quantos substitutos 
existem. Se o consumidor não dispuser de muitas alternativas ao bem em 
questão, ele não terá formas de evitar a absorção deste custo via elevação de 
preços, ainda que possa reduzir um pouco o consumo. No final das contas, a 
empresa perde menos do que o consumidor, pois consegue repassar parte do 


fardo fiscal a este último. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com base na análise das estruturas de 
mercado, crucial para o entendimento da formação dos preços nos 
diferentes setores da economia, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A cartelização de determinado mercado é facilitada quando as firmas 
que o compõem são do mesmo tamanho e se confrontam com demandas 
elásticas. 


(2) Alegar que as escolas públicas brasileiras, por serem muito pequenas, 
apresentam custos médios elevados é um raciocínio consistente com a 
existência de economias de escala na produção do ensino público. 


(3) Nos mercados competitivos, a maximização dos lucros no curto prazo, 
que exige que o preço seja superior ao custo médio de produção, impede 
uma firma de operar com perdas. 


(4) O fato de as passagens aéreas compradas com antecedência serem, em 
geral, mais baratas que as compradas de última hora é compatível com a 
suposição de que as companhias aéreas atuam como monopólios que 
praticam discriminação de preços. 


1: Incorreta. Um dos aspectos determinantes do poder de mercado reside na 
baixa possibilidade de substituição do bem ofertado pela firma, o que lhe 
confere uma demanda pouco elástica, haja vista que, se o preço do bem for 


elevado, o consumidor não terá como substituí-lo por outro, garantindo uma 
receita maior ao produtor. Dessa forma, um cartel depende da baixa 
elasticidade da demanda, de forma que possa elevar o preço dos bens acima 
do nível de equilíbrio de mercado competitivo. 


2: Correta. O argumento é consistente com a existência de economias de 
escala, segundo a qual o tamanho da firma produtora de bens afeta a 
produtividade da mesma (nesse caso, a escola pública produz o bem “ensino 
público”). Nesse caso, um aumento na área útil da escola permitiria uma 
diversificação das atividades, bem como um aumento no número de alunos. 
Como a educação tem um elemento indissociável da interação, supõe-se que 
um número maior de alunos implicará um custo médio menor, haja vista 
que, até determinado ponto, um aluno a mais na sala de aula, não aumenta 
proporcionalmente o custo do trabalho do professor. Logo, escolas maiores 
resultariam, segundo essa abordagem, em maior oferta de ensino público 
com custo médio reduzido. 


3: Incorreta. O equilíbrio no mercado competitivo exige que o custo 
marginal seja igual à receita marginal, a qual equivale ao preço do bem 
dado pelo mercado. Dessa forma, a prevenção contra prejuízos, ou a 
maximização dos lucros, está associada ao custo marginal e não ao custo 
médio, o qual depende da tecnologia adotada, isto é, quanto de capital fixo 
(máquinas) e quanto de componentes variáveis (trabalho) é a utilizado na 
produção. para maximizar os lucros, não é necessário que a empresa tenho 
um custo médio inferior ao preço, mas sim que Rmg=Cmg. A comparação 
entre preço e custo médio diz respeito à permanência dessa empresa no 
mercado no longo prazo. Sendo P o preço e CTME, o custo total médio de 
produção de uma empresa, se P> CTME, a empresa continua produzindo 
no mercado; se P=CTME, a empresa permanece no mercado, sendo que a 
sua produção é o mínimo exigido para sua permanência no mercado; caso P 
< CTME, a empresa deixa o mercado no longo prazo, mas opera com 
perdas no curto prazo, onde está o erro do item. 


4: Correta. A possibilidade de discriminação de preços caracteriza os 
monopólios, uma vez que a firma tem o poder de influenciar o preço de 
mercado. Nesse caso, trata-se de uma estratégia associada à elasticidade da 
demanda aos preços das passagens. Turistas costumam comprar passagens 
com antecedência, pois planejam suas férias e buscam preços mais baixos, o 
que indica a presença de alta sensibilidade a elevações nos preços. Por outro 


lado, os clientes que compram passagens de última hora geralmente são 
empresários e/ou executivos cujos compromissos não são plenamente 
previsíveis, o que os torna menos sensíveis ao preço cobrado pelas 
passagens. Assim, a firma tem o poder de discriminar o preço pago pelo seu 
serviço usando, dentre outros, o critério de antecedência do pagamento em 
relação à prestação do serviço. Um mercado competitivo ofereceria a esses 
clientes alternativas que impediriam uma elevação discriminatória de 
preços como essa, praticada pelas linhas aéreas!. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A partir dos conceitos e das teorias usuais de 
concorrência perfeita, monopólio e oligopólio, julgue (C ou E) os itens que 
se seguem. 


(1) O serviço de fornecimento de água e saneamento em uma cidade não 
constitui monopólio natural, uma vez que a atuação exclusiva da empresa 
em sua área é definida por lei ou contrato de concessão. 


(2) Órgãos de defesa da concorrência veem de forma positiva a prática 
costumeira de venda de produtos a preços abaixo do custo de produção sob 
um mercado oligopolista, pois isso favorece os consumidores e a competição 
entre as empresas do setor. 


(3) A consequência direta dos pressupostos de produto homogêneo, 
informação completa e livre entrada e saída de agentes pequenos e 
numerosos em um mercado de concorrência perfeita é um único preço de 
equilíbrio por todo o mercado do produto em questão, a menos que haja 
choques que possam produzir abalos temporários. 


(4) Um mercado com apenas dois ofertantes que seja contestável com base 
nos pressupostos de Baumol tem, apesar do pequeno número e grande 
tamanho das firmas, eficiência e preço de equilíbrio iguais aos do mercado 
sob concorrência perfeita. 


1: Errado: o fornecimento de saneamento básico é considerado um 
monopólio natural devido à estrutura física não compartilhável da rede de 
esgoto e encanamento. Uma vez instalado o equipamento fixo, apenas a 
empresa prestadora do serviço pode usufruir economicamente da 
exploração do mesmo. O fato de ser definido em lei não é determinante para 
a caracterização do referido serviço como monopólio natural, mas apenas o 
seu reconhecimento por parte do Estado para que este possa regular a 
atividade da concessionária e aproximá-la do interesse coletivo. 2: Errado: 
esta prática é normalmente conhecida como guerra de preços e pode levar, 
no limite, a uma maior concentração de mercado, uma vez que o propósito 
de se vender abaixo do preço de custo é remover outros concorrentes do 
mercado, de sorte a ampliar a fatia do mesmo detida pela empresa. Nesse 
sentido, as agências reguladoras tentam inibir esse tipo de prática, uma vez 
que o resultado pode ser, no longo prazo, uma maior captura do excedente 
do consumidor por parte das firmas vencedoras da guerra de preços. 3: 
Correto: Ainda que a afirmativa esteja imprecisamente formulada, os 
pressupostos assinalados conduzem à existência, dentro do modelo de 
concorrência perfeita, de um preço de equilíbrio único e estável, do qual o 
mercado se afasta apenas na existência de choques não antecipados e de 
duração temporária. Isso não significa que o mercado não possa alterar o 
preço de equilíbrio, a depender do comportamento da oferta e da demanda. 
Todavia, o resultado final será um único preço de equilíbrio em torno do 
qual os preços dos produtores orbitarão como referência de precificação. 4: 
Correto. A Teoria dos Mercados Contestáveis de Baumol, Panzar e Willig 
(1982) é usada para demonstrar que a desregulamentação e as privatizações 
não necessariamente conduzem a maior concentração de mercado. Nesse 
modelo, um pequeno número de competidores pode não levar ao resultado 
do monopólio, caso haja livre entrada e saída. Tais mercados podem ser 
desregulamentados na medida em que a entrada envolver elevados custos 
perdidos associados ao elevado investimento inicial em capital fixo (sunk 
costs). Apesar de serem estruturas concentradas, com poucas firmas ou 
mesmo uma só, estes mercados podem ser muito competitivos quando não 


existem barreiras à entrada e à saída de novas firmas no mercado, 
basicamente porque a competição potencial exercida pelos rivais 
potencialmente atraídos a entrarem no mercado exerce papel determinante 
na conduta dos agentes de se comportarem como se estivessem em 
concorrência perfeita. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com base na teoria microeconômica, julgue 
(C ou E) os itens que se seguem. 


(1) Considere que um consumidor gaste toda a sua renda com a compra de 
bens e serviços. Nessa hipótese, não é possível que todos os bens da cesta de 
consumo desse consumidor sejam bens inferiores. 


(2) Sabendo-se que a função de serviços administrativos de determinado 
órgão público exige um computador para cada funcionário, conclui-se que 
as isoquantas entre esses dois insumos são formadas por linhas retas 
paralelas, cuja inclinação é igual a — 1. 


(3) Suponha que o aumento substancial dos preços cobrados para o 
estacionamento de veículos nas grandes cidades eleve a quantidade 
demandada de corridas de táxi nesses locais. Dessa forma, conclui-se que 
esse aumento de preços provoca um deslocamento ao longo da curva de 
demanda por serviços de táxi. 


(4) Mudanças legislativas que facilitem a entrada de mão de obra 
estrangeira especializada na área de eletrônica contribuem para deslocar — 
para baixo e para a direita — a curva de oferta de longo prazo da indústria 
eletrônica. 


1: Correta. Os bens inferiores são aqueles cuja demanda responde 
negativamente a um aumento na renda; ou seja, se a renda do consumidor 
aumentar, ele procurará consumir menos desse bem, dadas as condições 
inferiores de qualidade que os bens nessa categoria apresentam. Portanto, 
se o consumidor gasta toda a sua renda em bens e serviços é porque sua 
demanda incorpora bens como calçados, vestimentas, alimentos, dentre os 
quais há produtos que, quando sua renda aumentar, ele tenderá a comprar 
uma maior quantidade, o que define os bens normais. Vale ressaltar aqui 
que, se a cesta dele fosse composta apenas por bens inferiores, seria 
impossível completar a cesta após o aumento da sua renda. É obrigatório 
haver, pelo menos, alguns bens normais na composição de sua cesta. 


2: Incorreta. Uma isoquanta representa todas as combinações técnicas de 
dois insumos que geram a mesma quantidade de bens produzidos. A 
situação apresentada pela questão nos indica que cada funcionário terá no 
mínimo um computador, o que nos sugere a presença de “insumos 
complementares”, isto é, o funcionário apenas pode trabalhar se tiver um 
computador para lhe servir de apoio. Com efeito, a isoquanta correta 
assume a seguinte forma: 


A figura acima representa uma tecnologia de Leontief, a qual nos indica que, se a 
firma optar por produzir mais, terá de contratar uma unidade adicional de cada 
fator de produção, a saber, um funcionário e um computador, de forma a saltar 
da isoquanta Q1 para a isoquanta Q2. A reta que passa pelos pontos mais baixos 
das isoquantas denota o “caminho de expansão da produção”. Finalmente, o 
formato indicado pela afirmativa, de retas paralelas com inclinação -1, 
representa uma tecnologia de insumos substitutos, segundo a qual um 
computador a mais implicaria um funcionário a menos, o que contradiz a 
descrição da tecnologia efetivamente adotada. 


3: Incorreta. A questão trata de bens substitutos: carro próprio e corridas 
de táxi. Nesse caso, a elevação do preço do estacionamento implica custos 
mais elevados à utilização do carro próprio o que pressionaria o consumidor 
a buscar uma alternativa menos custosa. Assim, um aumento no preço do 
bem “estacionamento” levaria a um deslocamento da curva de demanda por 
“corridas de táxi” para a direita — uma vez que foi uma variável externa à 
relação preço-quantidade do bem “corrida de táxi” -, e não um 


deslocamento ao longo da curva, o que ocorreria apenas se o aumento na 
demanda decorresse de um aumento autônomo na oferta de “corridas de 
táxi”, o que não se verifica pela leitura da questão. 


4: Correta. Independentemente da tecnologia de produção adotada pela 
firma do referido setor de eletrônica, um aumento no insumo “trabalho” 
ocasiona um aumento na produção total, ainda que seu uso esteja sujeito à 
“lei” dos rendimentos marginais decrescentes, segundo a qual o aumento na 
utilização de um insumo, mantidas constantes as quantidades dos outros 
insumos, ocasiona rendimentos menores a cada unidade adicional do 
insumo utilizada pela produção. Portanto, mesmo sob a influência dessa 
“lei”, a produção seria maior, aumentando a oferta total do setor. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia 2010) A análise das demandas individual e de mercado 
constitui um dos pilares da teoria microeconômica. Acerca desse assunto, 
julgue C ou E. 


(1) A fixação de um preço mínimo para determinado produto agrícola 
resulta em excedentes agrícolas, que serão tanto mais elevados quanto mais 
inelástica for a curva de oferta de mercado do produto beneficiado por esse 
tipo de política. 


(2) Supondo-se que, no Brasil, o uso de transporte coletivo seja um bem 
inferior, conclui-se que o efeito renda decorrente do aumento do preço das 
passagens de ônibus contribui para reforçar o efeito substituição, o que 
reduz a demanda por esse tipo de transporte. 


(3) Campanhas publicitárias bem-sucedidas, além de deslocarem, para cima 
e para a direita, a curva de demanda de mercado do produto anunciado, 
contribuem, quando promovem a fidelização do cliente, para tornar essa 


curva mais preço-inelástica. 


(4) Nos mercados competitivos, a escolha ótima a ser feita por determinado 
consumidor corresponde à escolha em que a taxa marginal de substituição 
entre dois bens quaisquer é igual para todos os consumidores. 


1: Incorreta. Um preço mínimo é aquele estabelecido acima do preço de 
equilíbrio, conforme a figura abaixo. A Oferta 2 indica uma curva mais 
inclinada, portanto menos elástica. Nesse caso, a produção apenas responde 
a elevações de preço mais substanciais, ou seja, o produtor apenas produz 
uma unidade a mais se o preço subir razoavelmente. Como se vê no gráfico, 
o excesso de oferta é maior (quantidade demandada = 4 e quantidade 
ofertada = 10) no caso da Oferta 1, mais elástica, do que na Oferta 2, menos 
elástica (quantidade demandada = 4 e quantidade ofertada = 8). 


2: Incorreta. O efeito renda deriva de um aumento ou uma queda do poder 
de compra do consumidor como resultado de uma elevação ou queda de 
preço de algum bem. No caso em questão, um aumento no preço do bem 
inferior gerará um efeito renda negativo, na medida em que o consumidor 
do transporte público consomirá menos deste serviço com a mesma renda. 
Como não há substituto para o transporte público, tem-se que o efeito 
substituição é, de fato, reforçado pelo efeito renda. A demanda pelo bem 
permanece a mesma, entretanto, por conta da ausência de substitutos 
próximos ao transporte público. 


3: Correta. As campanhas publicitárias provocam o aumento da quantidade 
demandada de um bem, bem como torná-la mais insensível a variações do 
preço, por conta de uma fidelização do cliente. Assim, a elasticidade-preço 
da demanda é reforçada em outros produtos da cesta de consumo do agente 
econômico em proveito do bem que detém melhor campanha publicitária. 


4: Correta. A taxa marginal de substituição representa a relação entre os 
valores de dois bens, dentro da estrutura de preferências de um consumidor. 
Em outros termos, trata-se de quanto um bem vale em termos do outro, o 
chamado preço relativo dos bens. Nesse sentido, imaginemos dois bens: 


arroz e cintos de couro; em que se trocam, no mercado, 2 quilos de arroz 
por um cinto de couro. Neste caso a taxa marginal de substituição é (5 kg de 
arroz / 1 cinto de couro). Em seguida, suponhamos que o cinto de couro 
custe R$ 20. Se isso ocorrer, cada quilo de arroz custará R$ 4. Se as 
preferências do consumidor diferirem desse preço relativo, estarei em uma 
situação sub-ótima, uma vez que haverá sempre a perda de um bem para se 
ter mais do outro. Por exemplo, imagine que trocaria 10 kg de arroz pelo 
mesmo cinto. Neste caso, a taxa marginal de substituição, cada quilo de 
arroz deveria custar R$ 2. Como o preço de mercado é R$ 4/kg, estou 
visivelmente trocando um bem de R$ 40 por outro de R$ 20, piorando a 
minha situação. É importante ressaltar que a renda não afeta a maneira 
como ordenamos a importância de cada bem, deixando inalterada a taxa 
marginal de substituição. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4€ 


(Diplomacia 2010) Considerando a teoria da produção e dos custos, que 
fornece importantes elementos para a análise da formação de preços em 
distintos ambientes de mercado, julgue C ou E. 


(1) Se, para determinada empresa, trabalhadores sem qualificação 
específica e máquinas executam exatamente o mesmo tipo de tarefa, então, 
para essa empresa, as isoquantas entre esses dois insumos podem ser 
representadas como linhas retas paralelas. 


(2) A presença de substanciais economias externas de escala em 
determinada indústria é compatível com a existência de uma curva de 
oferta de longo prazo positivamente inclinada. 


(3) O êxito de um cartel depende não apenas das similaridades — 
considerando-se tamanho e poder de mercado — entre as diferentes firmas 
que o compõem, mas também da demanda do mercado em que o cartel 


opera, a qual deve ser elástica em relação ao preço. 


(4) Políticas de dumping adotadas por empresas que vendem seus produtos 
nos mercados internacionais a um preço inferior ao praticado no mercado 
doméstico podem ser consideradas ações próprias de monopolista 
discriminador de preços que visa à maximização de lucros. 


1: Correta. Uma Isoquanta pode ser definida como o locus geométrico em 
que a combinação dos fatores de produção (capital e trabalho) geram, o 
mesmo nível de produto. No gráfico abaixo temos a representação de um 
mapa de Isoquantas (Q”s). Em termos algébricos, temos a representação de 
uma função de produção dada por . Sendo, a e b são constantes positivas 
que são parâmetros para se chegar aos graus de substituição entre capital 
(K) e trabalho(L). Considerando, como exemplo, , temos o caso em que uma 
unidade de trabalho substitui perfeitamente uma unidade de capital no 
processo produtivo. Considerando estes parâmetros, , a isoquanta seria 
dada por . Note que a isoquanta gerada por este tipo de planta de produção 
é uma reta, onde é um nível dado de produção por conta da definição de 
isoquanta. 


2: Incorreta. A possibilidade de economia de escala diz que é possível que 
uma empresa diminua seu custo total médio com a elevação da produção, 
pois assim o custo fixo (condição de curto prazo) é diluído entre as unidades 
produzidas pelas empresas. Considerando a curva de custo marginal como 
representativa da curva de oferta da empresa, temos 3 casos possíveis no 
longo prazo. 


* Se a empresa exibir retornos decrescentes de escala, a curva de custo marginal 
será crescente, pois uma elevação numa dada proporção *x” % de capital e 
trabalho a produção crescerá menos que “x”, no entanto, o custo por adições de 
capital e trabalho será crescente, logo, o custo marginal será crescente. 


* Se a empresa exibir retornos constantes de escala, a curva de custo marginal 
será constante a um nível positivo, pois uma elevação numa dada proporção “x” 
% de capital e trabalho a produção crescerá exatamente igual a “x” Neste caso, o 


custo por adições de capital e trabalho cresce a uma taxa constante, logo, o custo 
marginal será constante. 


* Se a empresa exibir retornos crescentes de escala, a curva de custo marginal 
será decrescente, pois uma elevação numa dada proporção “x” % de capital e 
trabalho a produção crescerá mais que 'x” Neste caso, a produção cresce mais 
rapidamente que o custo, logo, o custo marginal será decrescente. 


Ressalta-se que economias de escalas estão associadas às condições de curto 
prazo (pois, necessita da hipótese de custo fixo) e retornos de escala estão 
associadas mais às condições de longo prazo, pois, considera-se a variação do 
capital da empresa (que, por hipótese, é dado no curto prazo). 


3: Incorreta. Por problemas de coordenação, só faz sentido em falar de 
formação de cartel num ambiente em que haja poucas firmas operando no 
mercado e que as mesmas tenham poder de mercado, ou seja, em mercados 
caracterizados pela presença de Oligopólios, os quais apresentam poucos 
produtores, produtos homogêneos, formadores de preço (se houve 
coordenação entre eles) e há barreiras à entrada no mercado. Há dois casos 
de oligopólio: 1- as firmas produzem bens homogêneos; 2- as firmas 
produzem bens com algum grau de diferença, porém similares, aos dos seus 
concorrentes, perante aos demandantes. Contudo, a demanda do cartel é 
dada pelas demandas individuais de cada empresa que o compõe. O fato é 
que a demanda de mercado do cartel não importa para o sucesso do cartel, 
pois é dada a partir das demandas das empresas, o que se torna importante 
são as condições de oferta no mercado, ou seja, se a oferta de cada empresa 
que compõe o cartel mercado. As condições de oferta são importantes, pois 
ali estão as possibilidades das empresas “passarem a perna” no cartel para 
maximizarem ainda mais os seus lucros considerando que as demais 
empresas do cartel mantenham as decisões propostas pelo cartel. A 
coordenação de um cartel é elemento chave para o seu sucesso, logo, a 
coordenação da oferta de cada firma se torna fundamental para o sucesso 
do cartel. 


4: Correta. Neste caso, considera-se que o monopolista é discriminador de 
preço de terceiro grau. Este tipo de discriminação é um tipo de caso em que 
o monopolista tem mais de um mercado de atuação. Para o exemplo de dois 
mercados, as condições de lucro do monopolista são dadas pela soma da 
receita total que a firma aufere em cada mercado subtraindo-se o custo total 


de produção para os dois mercados. 

onde: Q=Q1+02 

Onde as condições de primeira ordem formam o seguinte sistema: 
Logo, a maximização do lucro requer que: 


A figura abaixo ilustra uma situação em que o produtor é monopolista no 
mercado interno (vendendo neste mercado ao preço Pd) e vende ser produto a 
um preço dado no mercado externo (Pnx). Note-se que o monopolista oferta no 
mercado interno até o ponto em que a sua receita marginal (do mercado interno) 
se iguala ao Pnx que é sua receita marginal no mercado externo, em tal ponto, 
passa a ser vantajoso o monopolista ofertar ao mercado externo até a condição 
em que a Pnx (receita marginal do mercado externo) se iguala ao custo marginal 
(Cmg), onde temos a condição 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C 


Trecho 1: Caso Cooke versus Forbes. Um dos processos na tecelagem de tapetes 
de fibra de cacau [Cooke] era imergi-lo em um líquido alvejante e, depois, 
pendurá-lo para secagem. Vapores de um produtor de sulfato de amônia [Forbes] 
tinham o efeito de transformar a cor brilhosa do tapete em uma cor escurecida e 
fosca. (...) Uma ação foi ajuizada para impedir a manufatura de emitir tais 
vapores. Os advogados do réu argumentaram que, se o autor “não usasse um 
líquido alvejante específico, as fibras não seriam afetadas; que seu método de 
produção era atípico, contrário ao costume do comércio (...)”. O juiz explanou: 
“parece-me claro que uma pessoa tem o direito de, na sua propriedade, realizar 
um processo de manufatura em que se usa cloreto de estanho, ou qualquer outro 
tipo de corante metálico, e que seu vizinho não tem a liberdade para inundar o 
ambiente com gás que vai interferir na sua manufatura. Se isto pode ser 
imputado ao seu vizinho, então, compreendo eu, claramente ele terá o direito de 
vir aqui e pedir ajuda”. 


Trecho 2: (...) Com efeito, as propostas de solução do problema da poluição 
causada pela fumaça, bem como de outros problemas similares, feitas por meio 


da tributação, se sustenta com dificuldades advindas dos problemas relativos ao 
cálculo, da diferença entre dano médio e dano marginal e das inter-relações entre 
os danos causados a diversas propriedades etc. 


R. H. COASE. O problema do custo social. In: Journal of Law and Economics. 
1960 (traduzido e adaptado). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Com referência ao que é apresentado nos 
trechos 1 e 2, julgue (C ou E) os itens a seguir, acerca da análise de custo- 
benefício, com base na teoria dos tipos de mercados e de bens. 


(1) O problema apresentado no primeiro trecho, que se refere ao julgamento 
do processo de Cooke contra Forbes, é conhecido como externalidade. 


(2) A solução para o problema apresentado no primeiro trecho, de acordo 
com o teorema de Coase, é a correta atribuição dos direitos de propriedade 
envolvidos no caso, desde que não haja custos de transação. 


(3) O teorema de Coase permite inferir que, eliminados os custos de 
transação, seria possível Cooke vender para Forbes o seu direito a ter ar 
limpo, de modo que este pudesse emitir os vapores de sulfato de amônia. 


(4) No segundo trecho, faz-se referência ao tributo (ou imposto) Tobin. 


1: Correto: Os trechos dizem respeito ao problema das externalidades, isto 
é, efeitos de ações individuais que afetam outros indivíduos não envolvidos 


no ato original. Neste caso, a emissão do gás pelo vizinho extrapola o 
ambiente da casa do mesmo e invade a residência do pleiteante. Dessa 
forma, o vizinho compartilha com o pleiteante o custo do uso do gás, 
gerando uma externalidade negativa, pela qual o juiz entende ser razoável 
reivindicar a compensação. 2: Correto: o teorema de Coase estabelece que, 
em situações em que não se consegue definir claramente os direitos de 
propriedade, as partes devem negociar formas particulares de compensação 
e retribuição, internalizando as externalidades à parte que a comete, sejam 
estas externalidades positivas ou negativas. Neste caso, o pleiteante está 
buscando no poder judiciário o auxílio para definir os direitos de 
propriedade neste caso particular. 3: Correto: uma das maneiras de 
delimitar direitos de propriedade em situações em que estes não são claros é 
por meio de negociação direta entre as partes, de maneira que uma 
compensação pela externalidade possa ser acordada. A implicação do 
teorema é que, em casos omissos como este exemplo, a negociação dos 
direitos de propriedade permite ao mercado atingir o equilíbrio ótimo. 4: 
Errado. Trata-se do imposto pigouviano, desenvolvido por Arthur Pigou no 
início do século XX. Trata-se de um tributo que busca compensar as partes 
afetadas pelo custo social das externalidades negativas. Na presença de 
externalidades negativas, o custo social de uma atividade de mercado não é 
contabilizado no custo privado da firma. Nesse caso, o resultado de mercado 
tende a produzir excesso de consumo do bem (o uso do sulfato de amônia 
por Forbes). 


Gabarito 1C, 2C€, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Uma das principais preocupações da análise 
econômica é com a precificação no mercado. Muitas vezes, ela ocorre de 
maneira ineficiente e isso acarreta importantes consequências no 
funcionamento da economia. A respeito desse assunto, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) A tendência à deterioração dos termos de troca afetou as economias 
latino-americanas durante todo o século XIX em seu período 
agroexportador. Esse foi o motivo pelo qual o Brasil abandonou esse modelo 


na década de 30 do século XX em prol de uma política industrial que 
favorecia bens com forte desempenho no mercado internacional. 


(2) Quando o módulo da elasticidade preço da demanda de um produto for 
inferior a um, um aumento no seu preço tenderá a reduzir a receita do 
monopolista. 


(3) De acordo com a regra de mark-up, quanto mais preço-elástica for a 
curva de demanda do mercado, maior será o poder de mercado do 
monopolista. 


(4) Curva de demanda de mercado com módulo da elasticidade preço da 
demanda inferior a um pode ser indicativa da presença de barreiras à 
entrada. 


1: Errado: a percepção quanto à tendência à deterioração dos termos de 
troca se tornou amplamente conhecida com o famoso manifesto latino- 
americano de Raúl Prebisch em 1949, ato simbólico da fundação da 
Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL,). Antes disso, o 
entendimento sobre desenvolvimento econômico era dominado pela visão 
convencional das vantagens comparativas, uma visão fatalista da vocação 
econômica. O Brasil tinha vocação agrário-exportadora e isso lhe conferia, a 
partir da diversidade de recursos naturais que detinha, flexibilidade para 
ofertar no mercado internacional os bens agrícolas mais demandados de 
acordo com os ciclos de preços de commodities da época. O motivo da 
guinada ocorrida a partir da década de 1930 foi, alternativamente, a crise 
internacional que se instalou a partir da grande Depressão. Essa crise 
monumental paralisou o comércio internacional e levou os países a 
praticarem desvalorizações cambiais defensivas para protegerem suas 
exportações. O resultado foi uma atomização da atividade econômica no 
plano internacional. Este “fechamento” da economia brasileira levou ao que 
Celso Furtado rotulou de “deslocamento do centro dinâmico” da economia 


brasileira para o mercado interno. O resultado foi o florescimento de uma 
base industrial apoiada na substituição espontânea das importações. Esse 
processo foi catalisado pela existência de uma esparsa rede industrial e pela 
política de defesa do café, implementada pelo governo Getúlio Vargas. 2: 
Errado: o módulo da elasticidade preço da demanda ser inferior à unidade 
indica que o bem é pouco sensível a preços, de forma que o monopolista 
consegue elevar o preço na margem sem perder uma parcela considerável 
da sua clientela. Isso indica a fidelidade dos consumidores à marca ou à 
ausência de substitutos ao bem ofertado. O resultado é que, ao elevar os 
preços, a variação percentual da receita devido a este último fator é maior 
do que a queda percentual da receita devido a menor quantidade vendida, 
uma vez que esta diminui muito pouco. 3: Errado: a regra do mark-up é 
dada pela seguinte expressão: — (1/Ed), a qual é obtida a partir da seguinte 
fórmula: 





e mostra que uma elasticidade preço de demanda elevada aproxima o preço de 
equilíbrio daquele obtido em condições de concorrência perfeita, em que esta 
elasticidade converge ao infinito. Portanto, quanto mais elástica for a demanda, 
maior |Ed|, mais próximo o preço deverá estar do custo marginal. Pela fórmula 
acima, de Ed convergir ao infinito negativo, o termo entre parênteses, no 
denominador, convergirá, no limite, a zero; com efeito, P = CMg, como é no 
caso da perfeita competição. Alternativamente, se a elasticidade preço da 
demanda for -2, P= CMg/(1-0,5) => P = CMg/0,5 => P = 2CMs. Esse exemplo 
mostra que o monopolista poderá repassar o dobro do custo de produção para o 
preço antes que o consumidor reduza a quantidade demanda da empresa. 4: 
Correto: uma das causas de baixa elasticidade preço da demanda é a ausência de 
substitutos próximos a um bem ofertado. Nesse caso, pode-se tratar de um 
monopólio que impede haver mais de um bem similar sendo ofertado. Com 
efeito, a empresa detém poder de mercado sobre os consumidores, o que é 
refletido na elasticidade preço do bem. Um dos motivos para a existência de 
monopólios é exatamente a presença de barreiras à entrada de concorrentes em 
um determinado mercado. Combinando-se os dois elementos, conclui-se que a 
afirmativa está correta. 


Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4C 


O preço que uma pessoa paga por uma coisa nunca pode exceder e raramente se 
aproxima daquilo que ela estaria disposta a pagar em vez de ficar sem essa coisa 
— de modo que a satisfação que ela obtém de sua compra geralmente excede 
aquela que é obtida quando ela desiste dessa compra. 


Alfred Marshall. Princípios de economia. Coleção Os Economistas. São Paulo: 
Abril, v. 1, 1982, p. 123 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Essa citação de Marshall indica que, por 
detrás de preços, há, da parte do consumidor, motivações que consideram a 
satisfação a ser obtida com cada bem na hora da compra. Considerando 
esse tema, julgue (C ou E) os itens seguintes, acerca da teoria do 


consumidor. 


(1) Caso as preferências do indivíduo sejam representadas por uma função 
de utilidade linear, é possível que ele escolha não consumir um dos bens. 


(2) Dependendo do formato da curva de indiferença de um consumidor para 
dois bens, um deslocamento paralelo de sua restrição orçamentária para 
cima e para a direita poderá provocar queda no consumo de um dos bens 
em questão. 


(3) Se o aumento do preço de um bem deixar o consumo inalterado, esse 
bem deverá ser um bem normal. 


(4) Um aumento no consumo de um bem pode não aumentar o nível de 
utilidade de um indivíduo. 


1: Correto: Uma função de utilidade linear implica a possibilidade de se 
manter o nível de utilidade substituindo quantidades proporcionais de dois 
bens entre si. Na figura abaixo, a função linear gera uma curva de 
indiferença com o p = 1, de maneira que um amento na quantidade de um 
bem implica a redução proporcional, dada pela inclinação da reta (a 
chamada taxa marginal de substituição), do outro bem. Funções como esta 
(linear ou quase lineares) permitem o que se chama em Economia de 
soluções de canto, isto é, em que a utilidade máxima é obtida por meio da 
especialização do consumo, em vez da diversificação. 


Bem) 





2: Correto: se a função de utilidade for quase linear, isso implicará uma 
inclinação muito elevada conforme a cesta de bens se concentra em um dos 
bens. Nesse caso, o deslocamento da restrição orçamentária levará a um 
ponto ótimo de consumo com uma menor quantidade desse bem. Quando 
verificamos o impacto de uma elevação da renda (relaxamento da restrição 
orçamentária) sobre o consumo de um bem, estamos analisando se o bem é 
normal (relação positiva) ou se ele é inferior (elevação da renda implica 
queda de consumo do bem). Nesse item especificamente, estamos falando de 
um bem inferior. Na figura abaixo, note como a elevação da renda (do ponto 
D para o ponto B) implica queda do consumo do bem 2. 





3: Errado: quando o preço de um bem aumenta e seu consumo persiste 
inalterado, isso indica que o bem é essencial com elasticidade preço da 
demanda igual a zero. A medida de bem normal está associada à relação 
entre renda e consumo, não entre preço e quantidade consumida. 


4: Correto: a questão está testando o conhecimento sobre a propriedade de 
monotonicidade da função de utilidade, a qual indica que mais de um bem 
resulta em maior utilidade. No entanto, pela lei dos rendimentos marginais 
decrescentes, é possível atingir-se um ponto em que a saciedade do indivíduo 
quanto àquele bem é atingida. A partir desse ponto de máxima utilidade, 
elevações na quantidade consumida podem levar a uma utilidade marginal 
negativa, implicando reduções na utilidade total do indivíduo. 


Gabarito: 1€, 2€, 3E, 4C 


2. Macroeconomia 


2.1. Contabilidade Nacional. Balanço de Pagamentos: estrutura e interpretação 
dos resultados dos diferentes componentes do Balanço. Medidas da atividade 
econômica. Conceitos e cálculo do deficit público. 2.2. Determinação da renda, 
do produto e dos preços. Oferta e demanda agregadas. Consumo, investimento, 
poupança e gasto do governo. Exportação e importação. Objetivos e 
instrumentos de política fiscal. 2.3. Teoria monetária. Funções da moeda. 
Criação e distribuição de moeda. Oferta da moeda e mecanismos de controle. 
Procura da moeda. Papel do Banco Central. Objetivos e instrumentos de política 
monetária. Moeda e preços no longo prazo. Sistema bancário e intermediação 
financeira no Brasil. 2.4. Emprego e renda. Determinação do nível de emprego. 
Indicadores do mercado de trabalho. Distribuição de renda no Brasil. 


Virtualmente, todos os grandes países estabeleceram um banco central como 
“emprestador de última instância” para reduzir a probabilidade de que uma falta 
de liquidez se torne uma crise de solvência. A prática levou à questão do papel 
de um “emprestador internacional de última instância” que pudesse auxiliar os 
países a estabilizar o valor das suas moedas e reduzir a probabilidade de sua 
forte desvalorização em consequência da falta de liquidez, que, por sua vez, 
poderia causar um grande número de falências. 


Charles Kindleberger. Manias, pânicos e crises. 6.º ed. São Paulo: Saraiva. 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Tendo como referência inicial esse fragmento 
de texto, julgue (C ou E) os itens a seguir, pertinentes às funções e 
competências de um banco central. 


(1) Um argumento favorável à existência de um emprestador internacional 
de última instância é a função que este exerceria de proporcionar liquidez 
para amenizar as alterações necessárias nos valores das moedas e para 
impedir mudanças inconsistentes com os fundamentos econômicos, uma vez 
que existem bancos centrais nacionais que perseguem políticas monetárias 
distintas, de modo que alterações no valor das moedas são inevitáveis. 


(2) Em sua função de “banco dos bancos”, cabe ao Banco Central do Brasil 
(BCB) formar um “colchão de liquidez” para o sistema financeiro, de modo 
que, em momentos de incerteza e de liquidez restrita, ele possa reduzir o 
montante dos recolhimentos compulsórios e liberar recursos para as 
instituições financeiras, a exemplo do que fez para mitigar os efeitos da crise 
de 2008 sobre a economia brasileira. 


(3) Dada a relação existente entre as políticas monetária e cambial, os efeitos 
da política monetária executada pelo banco central de um país dependem 
fundamentalmente do tipo de regime cambial adotado. Assim, em um 
sistema de taxas de câmbio flexíveis com mobilidade internacional de 
capital, a fixação da taxa de juros básica como instrumento para o objetivo 
de estabilizar preços é inalcançável. 


(4) As funções do Federal Reserve System (FED) dos Estados Unidos da 
América incluem a de emprestador de última instância, utilizada para 
enfrentar danos causados por crises financeiras severas. Exercida pelo FED 
no enfrentamento da crise de 1929, essa função não foi adotada no trato da 
crise financeira de 2008, que, por isso, teve sua dimensão sistêmica 
ampliada. 


1. Correto. A alternativa é exaustiva no que há de relevante ao tema 
escolhido. 


2. Correto. Esta máxima do emprestador de última instância decorreu da 


interpretação de que a crise de 1929 foi resultado de uma paralisia no 
sistema de fornecimento de liquidez para que os bancos pudessem efetuar o 
casamento dos lados de seus balanços. Se o Banco Central houvesse 
garantido tal liquidez, os bancos poderiam ter honrado seus compromissos 
com os correntistas, o que restauraria a confiança no setor, e permitiria o 
retorno dos fundos ao sistema bancário. Como esta acomodação e 
temporária, uma vez restabelecida a confiança, a autoridade monetária 
recolheria os fundos repassados ao sector bancário. 


3. Errado. Em um regime de câmbio flutuante a política monetária é ativa e 
determina o nível de preços e, por conseguinte, a taxa de inflação. Por 
exemplo, ao elevar a taxa de juros da economia, a autoridade monetária 
reduz a demanda agregada e atrai capitais estrangeiros. Este último tem o 
efeito de reforçar o efeito do primeiro sobre a inflação, ao reduzir o preço 
dos bens importados que compõem a cesta de consumo das famílias. A 
última frase da afirmativa encontra-se, portanto, errada. 


4. Errado. A sentença final da afirmativa trocou a reação do FED entre as 
ocasiões. Em 1929, o FED não agiu como emprestador de última instância e 
protagonizou um profundo corte de liquidez que levou a economia mundial 
a um longo processo depressivo. A tese de doutorado de Ben Bernanke, 
presidente do FED em 2007, versou sobre como teria sido imprescindível o 
provimento de ampla liquidez para evitar o colapso da economia americana 
na década de 1930. Com efeito, a atuação do FED na crise de 2008 seguiu a 
lógica de adquirir ativos cujo valor se encontrava depreciado pelo estouro 
da bolha financeira, injetando elevados níveis de liquidez na economia 
internacional, de sorte a atenuar a disseminação da crise bancária pela 
economia real. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Na década de 30, durante a Grande 
Depressão, a teoria econômica debatia, entre outros temas, as causas do 
persistente desemprego, que assolava grandes contingentes populacionais. 
Uma das publicações que ganhou maior destaque nesse debate foi a Teoria 
geral do emprego, do juro e da moeda (1936), de John Maynard Keynes. 
Nessa obra, Keynes marcou os princípios teóricos que revolucionaram o 


pensamento econômico e até hoje é referência nas discussões sobre os 
determinantes do emprego, da renda e da produção agregados. Acerca das 
contribuições de Keynes à teoria macroeconômica e das deliberações 
produzidas durante a Conferência de Bretton Woods (1944), da qual Keynes 
participou ativamente, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Na Conferência de Bretton Woods, Keynes, como representante do 
Reino Unido, teve papel ativo e central na construção de uma governança 
financeira global. Nessa conferência, Keynes sugeriu um regime de taxas de 
câmbio flutuantes como forma de apoiar o crescimento do comércio 
internacional, que foi fundamental para a recuperação econômica do pós- 
guerra. 


(2) Conforme Keynes, o nível de emprego agregado não se define 
meramente como um ponto de equilíbrio parcial, dado no encontro de 
curvas agregadas de oferta e de demanda por trabalho. Para ele, em uma 
dada estrutura produtiva, o nível de emprego resulta da decisão dos 
empresários de empregar a força de trabalho em função das expectativas de 
consumo e de investimento na economia. Assim, poderá persistir o 
desemprego involuntário enquanto o nível de demanda efetiva for 
demasiadamente baixo. 


(3) A suposição feita por Keynes de que os salários nominais e outros 
elementos de custo permanecem constantes altera a natureza do raciocínio 
que ele desenvolveu para explicar os determinantes do volume de emprego 
agregado. 


(4) Para um quadro de crise, uma proposição de política econômica 
keynesiana seria o governo ampliar os gastos públicos como forma de elevar 
a demanda agregada e recuperar o nível de emprego, ao passo que, para um 
momento de superaquecimento, a recomendação keynesiana seria reduzir 
gastos. 


1. Errado. Keynes foi o chefe da delegação da Inglaterra, um país que cedia 
o posto de liderança mundial para os EUA, o qual tinha Harry Dexter 
White como representante. Este fez valer o poder norte-americano e logrou 
instituir um sistema de câmbio fixo (e não flutuante) centrado no dólar e 
lastreado no ouro, o chamado sistema ouro-dólar. Distinta da ideia de 
Keynes de criar uma instituição multilateral que faria a gestão de sintonia 
fina dos desequilíbrios de balanço de pagamentos entre as nações, White 
defendeu a criação do Fundo Monetário Internacional, que exerceria o 
mandato de corrigir (em vez de prevenir) os desequilíbrios cambiais quando 
da iminência de crises. 


2. Correto. A alternativa é exaustiva no que há de relevante ao tema 
escolhido. 


3. Errado. A suposição que invalidaria a teoria do emprego de Keynes é a 
suposição de salários flexíveis, segundo a qual o mercado de trabalho se 
ajustaria instantaneamente a mudanças na interação de oferta e demanda 
de trabalho. O argumento de Keynes é que a rigidez nominal dos salários 
impediria que uma recessão afetasse apenas os preços, como defendia a 
teoria clássica da época. A presença de sindicatos colocava um piso salarial 
que, quando atingido, obrigaria o ajuste da economia a se dividir entre 
ajustes no nível de emprego e nos preços dos bens e serviços. 


4. Correto. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Considerando os determinantes do 
crescimento econômico e a experiência recente do Brasil, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) A hipótese de neutralidade da moeda é compatível com uma curva de 
Phillips vertical, em que tanto expansões fiscais quanto monetárias são 
incapazes de afetar o nível de produto. 


(2) De acordo com o modelo de Solow, um aumento na taxa de poupança é 
capaz de aumentar de forma permanente a taxa de crescimento de um país. 
Logo, as baixas taxas de poupança registradas no Brasil estão relacionadas 
com o seu baixo crescimento econômico. 


(3) Uma das consequências do modelo de Solow é a sua rejeição de 
convergência de níveis de renda para todos os países. Tal conclusão é uma 
implicação da hipótese de retornos marginais crescentes do modelo. 


(4) A redução da participação do setor industrial na economia brasileira nos 
últimos anos pode estar relacionada com a situação conhecida como doença 
holandesa, em que a abundância de recursos naturais ou o bom desempenho 
de commodities leva a uma valorização cambial, prejudicando a 
competitividade industrial. 


1. Correto. A ideia da neutralidade monetária indica que incentivos 
monetários não afetam a produtividade dos fatores de produção, os quais 
dependem de aspectos associados ao estoque de capital da nação, à 
qualidade da mão de obra e do progresso técnico. Assim, se o governo 
insistir em financiar seus gastos excessivos por emissão monetária, o 
resultado não será uma redução do desemprego, mas uma aceleração 
inflacionária. 


2. Errado. A taxa de poupança estabelece, no modelo de Solow, o limite ao 
crescimento econômico. No entanto, os fatores que explicam o crescimento 
são a taxa de crescimento populacional, o progresso técnico e a acumulação 
de capital. Por isso, ainda que a taxa de poupança brasileira seja baixa, 
nossa taxa de crescimento se vê limitada pela restrita taxa de crescimento 
populacional, pela baixa taxa de investimento e pela irrisória taxa de 
progresso técnico. 


3. Errado. O modelo de Solow é considerado otimista no que concerne à 


convergência entre as taxas de crescimento de países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. A ideia é que, dada a suposição de retornos constantes à 
escala, a acumulação de capital levaria, pela presença de rendimentos 
marginais decrescentes no estoque de capital, a uma redução da 
rentabilidade do investimento nos países líderes. O excesso de poupança 
nestes países migraria aos países mais atrasados, onde o reduzido estoque de 
capital ofereceria, dada a mesma suposição quanto aos retornos à escala, 
rentabilidade mais elevada aos capitais. Conforme a livre mobilidade de 
fatores (capitais, pessoas e tecnologia) fosse esgotando as oportunidades de 
investimento, os países convergiriam à mesma taxa de crescimento. 


4. Correto. Esta tese defende que países detentores de estoques de bens de 
extração, como petróleo, tendem a se “viciar” com a venda destes produtos 
no mercado internacional, postergando a constituição ou depredando a 
matriz industrial doméstica, o que eventual desativa os motores autônomos 
do crescimento econômico, situados na indústria manufatureira. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Com relação aos modelos de crescimento 
econômico do pós-guerra, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) No modelo de Harrod-Domar, o produto de uma economia é função do 
estoque de capital, e a taxa de crescimento de longo prazo é determinada 
pela produtividade total dos fatores. 


(2) Aumentos da taxa de poupança, no modelo de Solow, resultam em uma 
aceleração apenas temporária do crescimento de uma economia, uma vez 
que a função de produção apresenta retornos decrescentes de escala no 
capital. 


(3) De acordo com o modelo de Solow, quando a economia se encontra em 


crescimento balanceado, o estoque de capital e o produto crescem à mesma 
taxa, o que implica que a relação capital-produto permanece constante. 


(4) Uma característica definidora dos modelos de crescimento endógeno 
mais recentes é a incorporação da inovação tecnológica como variável 
interna, decorrente das decisões dos agentes econômicos. 


1: Errado: no modelo Harrod-Domar o produto da economia é uma função 
da relação capital-produto e do investimento, sendo a taxa de crescimento 
explicada pela relação entre a propensão marginal a poupar e a relação 
capital produto. 2: Correto: uma elevação na taxa de poupança apenas 
eleva o nível do estoque per capita de capital consistente com o estado 
estacionário, exatamente devido à propriedade de retornos constantes à 
escala que caracteriza a função de produção neoclássica, gerando 
rendimentos decrescentes ao capital (o termos retornos decrescentes de 
escala do capital é uma expressão imprecisa em termos teóricos, muito 
embora se possa captar a essência do argumento. 3: Correto: esta é a 
própria definição do estado estacionário. Todavia, a questão é ambígua ao 
confundir crescimento balanceado (uma premissa do modelo de um único 
bem como é o de Solow) com estado estacionário. Neste ponto, o 

estoque líquido de capital (descontada a depreciação) cresce à mesma taxa 
do produto agregado, mantendo-se constante, portanto, a relação capital- 
produto. 4: Correto: esta é uma forma bastante genérica de se explicar os 
modelos de crescimento endógeno, em que o progresso técnico, antes 
considerado exógeno aos modelos, agora passa a ser explicado dentro da 
própria engrenagem do crescimento econômico, como faz o modelo de Paul 
Romer de 1990, em que um setor produtor de ideias é adicionado e disputa 
fatores produtivos (mormente força de trabalho) com outros setores 
produtores de bens finais e de bens intermediários. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4€ 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) A respeito de teoria monetária e política 


monetária, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Em um sistema econômico, a taxa de juros é um importante 
determinante da demanda de moeda; ela influencia as decisões de 
investimento dos agentes e, por conseguinte, o volume de moeda que será 
destinado à especulação. 


(2) A expansão de meios de pagamento é realizada exclusivamente pela 
autoridade monetária, uma vez que depende da impressão de mais papel- 
moeda. 


(3) Na atualidade, para que uma moeda seja aceita como meio de troca, o 
país que a emite deve ter reservas em ouro em quantidades suficientes, de 
acordo com o denominado padrão-ouro. 


(4) As três funções principais de uma moeda em um sistema econômico são 
a de meio de troca, a de unidade de conta e a de reserva de valor. 


1. Correto. Se a taxa de juros for muito reduzida, os recursos disponíveis 
para investimentos pode exceder as oportunidades reais de aplicação em 
projetos produtivos. Com efeito, os agentes procurarão por oportunidades 
mais arriscados de ganho, o que pode causar especulação financeira em 
mercados propícios a bolhas, como o setor imobiliário e o mercado de 
capitais. 


2. Errado. Em um sistema de reservas bancárias fracionárias, tanto a 
autoridade monetária quanto os bancos comerciais são criadores de meios 
de pagamento. No caso dos bancos, os depósitos à vista compõem o M1, 
medida de meios de pagamentos que incorpora depósitos à vista e base 
monetária, esta controlada pelo Banco Central. 


3. Errado. Desde o fim do acordo de Bretton Woods em 1973, não há mais 
lastro quantitativo às moedas dos países. A partir de então, o valor das 
moedas passou a ser definido pela credibilidade dos banqueiros centrais, em 
particular do presidente do FED, responsável pela política monetária norte- 
americana, com a qual todas as moedas têm o seu valor comparado. 


4. Correto. A PNAD cobria 1100 municípios enquanto a PNAD-Contínua 
cobre 3.500 municípios. Além disso, a primeira tinha coleta anual e a 
segunda passa a ter mensuração trimestral. Além disso, a nova metodologia 
capta o emprego apenas de pessoas com 14 anos ou mais de idade, dentre 
várias outras diferenças. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens subsecutivos, 
referentes a mercado de trabalho. 


(1) Em decorrência da metodologia utilizada pelo IBGE, é possível que haja 
diminuição do número de desocupados durante conjuntura econômica 
recessiva. 


(2) A curva de Phillips descreve a relação direta entre maior taxa de 
desemprego e maior taxa de variação dos salários nominais. 


(3) As causas do desemprego natural, decorrente do tempo necessário para 
que o mercado de trabalho se ajuste, incluem a desinformação e a falta de 
mobilidade dos agentes que ofertam e buscam trabalho. 


(4) Uma das principais diferenças entre a Pesquisa Mensal de Emprego 
(PME) e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD- 


Contínua) — pesquisas periódicas sobre mercado de trabalho no Brasil 
realizadas pelo IBGE — reside no fato de a PNAD-Contiínua ser mais 
abrangente do ponto de vista geográfico que a PME. 


1. Correto. Basicamente, por que as pessoas desistem de procurar emprego 
e saem da força de trabalho. Como a base de comparação é menor, tem-se o 
efeito estatístico de queda do desemprego. 


2. Errado. A curva de Phillips retrata a relação inversa entre a taxa de 
desemprego e a taxa de variação dos salários nominais. Ou seja, quanto 
menor for a taxa de desemprego, maior será o poder de barganha dos 
trabalhadores, os quais conseguem elevar seus salários nominais a taxas 
cada vez maiores, conforme o mercado de trabalho vai atingindo o seu 
limite de oferta de trabalho. 


3. Errado. A taxa de desemprego natural está associada a fatores 
institucionais e tecnológicos. Fatores como a falta de informação e a baixa 
mobilidade de fatores estão associados aos desvios das taxas de desemprego 
de sua taxa natural de longo prazo. 


4. Correto. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) O diplomata responsável pelo setor 
econômico da embaixada brasileira em determinado país elaborou e enviou 
à Secretaria de Estado um relatório sobre a situação econômica desse país. 


Considerando o fato de que uma das funções do diplomata é manter o governo 
brasileiro informado a respeito do contexto político, econômico e cultural do 
país onde ele esteja temporariamente vivendo, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Para não cometer o erro denominado “ilusão monetária”, o diplomata 
deve informar, em seu relatório, o PIB real do país, em vez do nominal, dos 
últimos cinco anos. Para deflacionar esses números, o diplomata deve 
utilizar o deflator (implícito) do PIB, que é calculado pelo quociente entre o 
PIB real, medido a preços constantes, e o PIB nominal. 


(2) Considere que o referido país esteja em recessão e seja uma economia 
aberta, com câmbio flutuante e mobilidade de capitais forte, porém não 
perfeita. Nesse caso, de acordo com o modelo IS-LM-BP, a implementação 
de uma política fiscal expansionista, para tentar impulsionar a atividade 
econômica, seria ineficaz. 


(3) Considere que o referido país esteja em recessão e seja uma economia 
aberta, com câmbio fixo e fraca mobilidade de capitais. Nesse caso, de 
acordo com o modelo IS-LM-BP, a implementação de uma política fiscal 
expansionista, para tentar impulsionar a atividade econômica, seria 
ineficaz. 


(4) Considere que, no referido país, os níveis de inflação sejam elevados e o 
regime de câmbio seja fixo. Nesse caso, é correto afirmar que a inflação alta 
provoca, geralmente, efeitos nocivos sobre a economia, uma vez que reduz o 
poder de compra dos indivíduos, tende a gerar concentração de renda e 
pode contribuir para aumentar os déficits na balança comercial do balanço 
de pagamentos. 


1. Errado. O gabarito indica que a afirmativa está “errada”, mas o 
raciocínio está correto, em teoria. Pode ser que haja alguma intenção de 
verificar se o candidato sabe o que é uma “ilusão monetária”, a qual está 
associada à percepção dos agentes de que o valor real do seu dinheiro se 
mantém mesmo sob inflação. Em geral, este conceito não é utilizado para o 
PIB. De qualquer forma, o erro da afirmativa pode estar em outro ponto: é 
prática o deflacionamento do PIB por um índice de preços ao consumidor, 


em caso de indisponibilidade de dados do deflator do PIB. 


2. Errado. Sob regime de câmbio flutuante e mobilidade de capitais 
imperfeita, uma expansão fiscal levará a um aumento da taxa de juros que 
atrairá capitais, apreciando a moeda doméstica e, com isso, elevando as 
importações, deslocando a IS de forma a garantir o equilíbrio do BP. 
Todavia, a queda da renda resultante do aumento das importações é inferior 
ao aumento inicial da renda causado pelos gastos públicos. Logo, nesta 
configuração, a política fiscal é eficaz, como se vê no gráfico abaixo, em que 
Y3>Y1. 





3. Errado. Como se vê no gráfico abaixo, uma expansão dos gastos desloca a 
IS para a direita e, dada a baixa mobilidade de capitais, o governo deve 
retirar moeda da economia (desloca LM para a esquerda) para elevar a taxa 
de juros até o patamar que equilibra o BP. Caso contrário, não haverá 
divisas suficientes para manter a taxa de câmbio fixa. Neste caso, a 
expansão do gasto público é parcialmente compensada pela redução do 
investimento privado (efeito crowding-out) que responde negativamente à 
elevação da taxa de juros. Portanto, o resultado líquido destes ajustamentos 
é positivo sobre a renda da economia, de forma que a política fiscal 
expansionista, nesta configuração, é eficaz. 


4. Correto. Em uma economia de câmbio fixo, a inflação elevada pode 
causar, principalmente, recorrentes crises externas, pois requer do país a 
capacidade de atrair crescentes montantes de moeda estrangeira, haja vista 
que os consumidores preferirão consumir bens do exterior, precificados a 
valores fixados pela taxa de câmbio. Todavia, a dependência do exterior 
pode causar a paralisia do dinamismo econômico, gerando desemprego, o 
que se combina com a perda do poder de compra dos rendimentos das 
famílias, agravando a concentração de renda e de riqueza. 


Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) A respeito de macroeconomia, contabilidade 
nacional e teoria monetária, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) Meio de troca, medida de valor e reserva de valor são funções da moeda 
que em conjunto a diferenciam de outros ativos financeiros. 


(2) Para administrar a conta movimento de capitais compensatórios, a 
autoridade monetária dispõe das reservas de caixa e dos empréstimos de 
regularização, não sendo instrumento para essa finalidade a operação 
denominada atrasados, que é um mecanismo contábil usado para debitar 
amortizações e creditar movimentos de capitais compensatórios. 


(3) O Banco Central do Brasil é a instituição do país que desempenha as 
funções de monopólio de emissão, banqueiro do governo, banco dos bancos, 
supervisor do sistema financeiro e executor da política monetária. A 
formulação da política cambial e a responsabilidade pela administração das 
reservas internacionais ficam a cargo do Ministério da Fazenda. 


(4) O Produto Nacional Bruto (PNB) representa o valor dos bens e serviço 
finais, em preços correntes, e o seu deflator é obtido pela razão entre o PNB 
nominal e o PNB real. 


1. Correto. Estas são a definição das funções da moeda que a tornam um 
ativo particular. Outros ativos podem ter uma ou duas destas 
características, mas a moeda é a única que reúne as três. Por exemplo, um 
imóvel pode servir de reserva de valor, mas não servirá como unidade de 
conta (quantos imóveis valem uma lata de molho de tomate?) ou meio de 
troca (imagine a dificuldade para trocar um imóvel por latas de molho de 
tomate). 


2. Questão Anulada. O movimento de capitais compensatórios é uma conta 
do balanço de pagamentos, que não se encaixa no escopo definido no 
enunciado que diz respeito apenas à contabilidade nacional e à teoria 
monetária. Além disso, a questão confunde conceitos de economia do 
sistema financeiro nacional com cômputos nas contas externas. 


3. Errado. O Banco Central também é responsável pela formulação e 
execução da política cambial e pela gestão das reservas internacionais do 
país. 


4. Correto. O PNB representa o valor de mercado produzido por residentes 
no país em um dado período de tempo (1 ano), isto é, deve-se excluir do PIB 
(tudo o que é produzido dentro das fronteiras do país) o valor das remessas 
de lucro e de renda de empresas e famílias para fora do país. 
Adicionalmente, o efeito da inflação sobre o valor produzido deve ser levado 
em consideração, o que é feito por meio da razão asseverada pelo item da 


questão. 


Gabarito 1C, 2 Anulada, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Com relação ao conceito de meios de 
pagamento (M1), que corresponde ao estoque de moeda disponível para uso 
da coletividade, assinale a opção correta. 


(A) O valor do multiplicador da base monetária varia na razão inversa da 
taxa de reservas dos bancos comerciais e na razão direta da taxa de retenção 
da moeda pelo público. 


(B) O saldo de M1 é composto pelo saldo da moeda em poder do público 
somado ao saldo dos depósitos à vista e aos depósitos de poupança. 


(C) Em processos inflacionários, tende a diminuir a razão entre o volume de 
moeda em poder do público e o volume de moeda bancária. 


(D) O resgate de um empréstimo bancário representa destruição de moeda. 


(E) As emissões de papel moeda pelo Tesouro Nacional são instrumento de 
política monetária à disposição do Ministério da Fazenda. 


A) Incorreto. O multiplicador dos meios de pagamento diminui com o 
aumento da retenção de moeda pelo público, pois se as pessoas não 
depositam o dinheiro no sistema bancário, o mecanismo de multiplicação 


dos depósitos à vista fica restringido. Pela fórmula do multiplicador, uma 
elevação na retenção de papel moeda equivale a uma queda na proporção 
de depósitos à vista (d) sobre o total de meios de pagamentos (M1), levando 
a um multiplicador (m) menor: ; 


B) Incorreto. O agregado monetário M1 é formado apenas pelos dois 
primeiros elementos citados, isto é, papel moeda em poder do público e 
depósitos à vista nos bancos comerciais. Cadernetas de poupança fazem 
parte dos depósitos a prazo e são incluídos no M2; 


C) Incorreto. Trata-se de uma relação equivocada, pois em ambientes 
inflacionários o governo deve continuamente emitir moeda para atender às 
crescentes necessidades de liquidez do sistema econômico na forma de 
papel-moeda para atender às transações, não havendo, portanto, qualquer 
padrão neste sentido. Afinal, moeda bancária é também uma forma de 
liquidez imediata, a depender do grau de desenvolvimento tecnológico do 
sistema de pagamentos (como, por exemplo, o uso de cartões de débito e 
crédito); 


D) Correto. Quando um banco resgata um empréstimo, o devedor quita a 
dívida por meio do pagamento em moeda ao banco, o qual a retira do 
sistema, creditando o valor em sua conta corrente; 


E) Incorreto. O Tesouro Nacional não pode emitir moeda, pois esta é uma 
prerrogativa exclusiva do Banco Central, de forma que a afirmativa “E” 
está incorreta. 


Gabarito D 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) O objetivo da contabilidade nacional é 
analisar a evolução dos indicadores da economia de um país como um todo. 
A esse respeito, assinale a opção correta. 


(A) O conceito de formação bruta de capital fixo inclui não apenas os 
investimentos em máquinas e equipamentos, mas também os investimentos 
em imóveis e a variação dos estoques tanto de produtos acabados quanto 


intermediários. 


(B) A acumulação de capital é sempre positiva, pois a depreciação de um 
ativo fixo não pode ser maior que o valor do próprio ativo fixo. 


(C) O índice da carga tributária corresponde ao total da arrecadação fiscal 
do Ministério da Fazenda em relação à renda nacional bruta. 


(D) O produto nacional bruto é obtido pelo somatório do produto interno 
bruto com a renda recebida do exterior, descontadas as importações. 


(E) No cálculo da poupança externa, não se incluem aumentos ou 
diminuições das reservas cambiais do país. 


A. Errado. A Formação Bruta de Capital Fixo considera os investimentos 
feitos em “novos imóveis”, isto é, na construção civil, excluindo a mera 
aplicação financeira em imóveis já construídos. Por fim, é considerada 
também a variação dos estoques ao longo de toda a cadeia produtiva, 
incluindo-se bens intermediários e finais. 


B. Errado. A acumulação de capital denota a variação (não o nível) do 
estoque de capital, de forma que ela pode ser negativa. Para tanto, basta 
que não haja qualquer aumento no estoque de capital. Como a acumulação 
é o resultado líquido de adições ao estoque subtraídas da depreciação do 
estoque no momento anterior, a acumulação pode ser negativa. Neste caso, 
dizemos que a economia está consumindo o seu capital, ignorando a sua 
manutenção, deixando o capital depreciar pelo efeito do tempo ou do 
progresso tecnológico que torna obsoleto o equipamento produtivo da 
economia. 


C. Errado. A carga tributária nacional equivale à parcela do Produto 
Interno Bruto (PIB) representada pelos tributos arrecadados em todos os 
níveis de governo, municipal, estadual e federal e não apenas no plano 
federal, como sugere a afirmativa. Além disso, quem recolhe os tributos é a 
Receita Federal, órgão subordinado ao Ministério da Fazenda, o qual faz a 
alocação destes recursos dentro da lei orçamentária. 


D. Errado. O Produto Nacional Bruto equivale ao Produto Interno Bruto 
descontado da Renda Líquida Enviada ao Exterior, isto é, do saldo líquido 
entre a renda recebida e a renda enviada ao exterior. 


E. Correta. A poupança externa representa apenas o déficit na conta de 
transações correntes, composta pela conta comercial, de serviços e 
transferências unilaterais. As reservas resultam da somatória do saldo da 
conta de capital e o da conta corrente. 


Gabarito "E" 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que se refere a endividamento, superavit e 
deficit público e a sua relação com a política fiscal, julgue (C ou E) os itens a 
seguir. 


(1) As necessidades de financiamento do setor público (NFSP) 
correspondem ao deficit público nominal apurado ano a ano. 


(2) O deficit público nominal é igual à variação da dívida líquida do setor 
público apurada no ano. 


(3) As estatísticas fiscais calculadas pelo critério “acima da linha” 
correspondem às medidas de receitas e despesas relacionadas. 


(4) Uma política fiscal expansionista tende a reduzir as NFSP. 


1: Correto: Por definição, as necessidades de financiamento do setor público 
equivalem ao montante necessário para honrar todos os compromissos 
financeiros do Estado para com seus credores. O resultado primário do 
governo resulta, como diz o próprio nome, da diferença entre receitas e 
despesas primárias. Este saldo é então utilizado para pagar o serviço de 
juros da dívida pública. Pode ocorrer, todavia, de o valor poupado pelo 
Estado em sua gestão orçamentária não ser suficiente para honrar os 
compromissos financeiros, incorrendo, portanto, em um déficit nominal. 
Com efeito, o Estado precisará emitir títulos de dívida pública para tomar 
emprestado o dinheiro para pagar o serviço de juros da dívida pública. Daí 
a equivalência conceitual entre déficit nominal e necessidades de 
financiamento do setor público. 2: Errado: Conceitualmente, o déficit 
público nominal equivale à variação da dívida bruta, uma vez que a dívida 
líquida implica descontar do cálculo daquela o valor dos ativos detidos pelo 
Estado, como por exemplo as reservas internacionais. Assim, se houver uma 
depreciação cambial, as reservas valerão mais na moeda doméstica, fazendo 
com que, a despeito de um eventual crescimento da dívida bruta, a dívida 
líquida tenha uma elevação menor. 3: Correto: O conceito de mensuração 
do resultado fiscal acima da linha diz respeito às contas de resultado da 
diferença entre receitas e despesas, gerando o resultado primário. Abaixo da 
linha encontram-se as contas patrimoniais, por envolverem variações no 
balanço patrimonial do Estado, associadas à emissão ou resgate de dívida 
pública, as chamadas necessidades de financiamento do setor público. 4: 
Errado: uma política fiscal expansionista envolve reduzir a carga tributária, 
elevar os gastos do governo ou uma combinação das duas medidas. Nesse 
sentido, ela atua de forma a piorar o resultado orçamentário. Com efeito, é 
esperado que uma política fiscal expansionista eleve as necessidades de 
financiamento do setor público por pressionar tanto o endividamento 
quanto, em condições normais, as taxas de juros que remuneram os títulos 
da dívida pública. A combinação desses fatores levará a um aumento do 
endividamento, caso a política expansionista seja mantida. 


Gabarito: 1€, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) Com base na teoria macroeconômica, 
assinale a opção correta. 


(A) Os lucros das empresas estrangeiras reinvestidos no Brasil são 
contabilizados como crédito na conta capital e financeira do balanço de 
pagamentos brasileiro. 


(B) Segundo o paradoxo da parcimônia, um aumento da poupança, no curto 
prazo, contribui para elevar o investimento e o nível de equilíbrio do 
produto interno bruto. 


(C) As necessidades de financiamento no setor público, no conceito 
operacional, incluem a correção monetária, aplicando-se, portanto, a taxa 
de juros nominal sobre o estoque da dívida pública. 


(D) Com o aumento dos depósitos à vista nos bancos comerciais, eleva-se o 
multiplicador monetário, o que contribui para a expansão da oferta de 
moeda. 


(E) Em uma economia aberta, caso a propensão marginal para poupar seja 
igual a 0,25 e a propensão marginal para consumir bens importados, igual a 
0,15, então o multiplicador keynesiano será igual a 10. 


A opção correta é a afirmativa D. A dinâmica da criação e destruição de meios 
de pagamento atende a um requisito básico da contabilidade, o equilíbrio das 
partidas dobradas. Assim, deve-se encontrar uma equivalência entre a variação 
no passivo monetário do sistema monetário nacional e a diferença entre o 
passivo não-monetário e as operações ativas do sistema monetário, segundo o 


esquema abaixo. 
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*— Operações Ativas > — Passivo Não-Monetário => — Passivo Monetário 
*— Passivo Não-Monetário > — Operações Ativas => — Passivo Monetário 


O passivo monetário fará o ajuste dos saldos das operações ativas e da variação 
do passivo não monetário dos bancos; em suma, aumento dos depósitos à vista. 
O resultado é, portanto, um aumento na quantidade de moeda. Para facilitar o 
entendimento, consideremos um desconto de duplicata feito por uma empresa 
em um banco comercial. Conforme o balancete estilizado abaixo, os bancos 
ampliam suas operações ativas, comprando o título da empresa e, em troca, 
creditam na conta da mesma depósitos à vista para o seu uso (aumento do 
passivo monetário). 


Ativo Passivo 


+X A Operações Ativas A Títulos públicos e particulares 


A Passivo Não Monetário 





Dito isso, podemos compreender, matematicamente, o que diz a afirmativa em 
questão. O multiplicador dos meios de pagamento é dado por: 


Sendo m o multiplicador, d a proporção entre depósitos à vista e o total de meios 
de pagamento (DV/M1), r a parcela dos depósitos à vista mantida sob forma de 
reservas bancárias (tanto no próprio caixa dos bancos, quanto sob forma de 
depósitos voluntários e involuntários junto à autoridade monetária. Portanto, 
quanto maior for o valor de d, menor será o denominador e, assim, maior será o 
multiplicador dos meios de pagamento da economia. 


A: Incorreta. “Lucros reinvestidos”, de acordo com a definição do Banco 
Central, referem-se aos lucros gerados e não remetidos ao exterior. O 
registro no balanço de pagamentos corresponde ao momento em que a 
empresa informa ao Banco Central sua intenção de reinvestir no Brasil os 
lucros auferidos. O item está incorreto porque, na verdade, os lucros das 
empresas estrangeiras reinvestidos no Brasil são contabilizados como 
crédito na conta financeira do balanço de pagamentos brasileiro e não na 
CONTA CAPTTAL E FINANCEIRA, dada a mudança de nomenclatura da 
Balança de Pagamentos brasileira. Vale ressaltar que lucros reinvestidos são 
contabilizados como débito na Balança de Rendas das transações correntes. 


B: Incorreta. O paradoxo da parcimônia (ou da poupança) foi formulado 
pelo criador da macroeconomia, John Maynard Keynes, e sugeria uma 
inversão do sentido da causalidade entre poupança e investimento, tal qual 
o pensamento dominante à sua época, o qual defendia que a poupança 
determinava o investimento, uma vez que, dada a hipótese de mercados 
autorregulados, toda a poupança encontraria um uso adequado em alguma 
oportunidade de investimento. Keynes alterou a direção, defendendo que é o 
investimento que, ao gerar renda, ocasiona um aumento da poupança 
exatamente na medida para seu devido financiamento, uma vez que não se 
pode investir o que foi consumido. Portanto, a identidade entre poupança e 
investimento se mantém, porém com uma mudança substancial na relação 
causal entre as duas variáveis agregadas. 


C: Incorreta. Dado o longo período de inflação no Brasil, o país aprender a 
conviver pacificamente com a elevação sistemática dos preços, por meio do 
mecanismo da correção monetária, criada pelo PAEG, durante o governo 


Castelo Branco (1964-1966). Durante a década de 1980, sob as agruras da 
crise da dívida externa, a inflação disparou a alturas inéditas, implicando 
aumentos progressivos no montante destinado ao pagamento do serviço de 
juros da dívida. Com isso, a correção monetária ocasionava um aumento 
autônomo da dívida pública, sem que fosse alimentada desregradamente 
pelo déficit público. Assim, criou-se uma taxonomia que separava o efeito 
da correção monetária do serviço da dívida, o conceito de déficit 
operacional. Portanto, a afirmativa é incorreta por que o conceito 
operacional desconta os efeitos da correção monetária, sendo o conceito 
nominal aquele que inclui a correção monetária, conforme o exemplo 
abaixo. 


E: Incorreta. O multiplicador keynesiano da renda, sem governo e numa 
economia aberta é dado por . Sendo (1-c) = s, e s denotando a propensão 
marginal a poupar, temos que, se s=0,25 e m=0,15, teremos a = 2,5 e não 10, 
como alega a afirmativa. 


Gabarito “D” 


Texto para a próxima questão 


Dados relativos às contas brasileiras do setor externo em 2010 (em bilhões de dó 
superávit do balanço de pagamentos 

déficit em transações correntes 

déficit na conta de serviços 

remessa líquida de renda 

investimentos estrangeiros diretos 

investimentos brasileiros diretos no exterior 

investimentos estrangeiros em carteira 

saldo de outros investimentos brasileiros no exterior e outros investimentos estra 


reservas internacionais (em 31/12/2010) 


dívida externa total (em 31/12/2010) 


(Diplomacia 2011) A partir dos dados apresentados na tabela acima, 
divulgados pelo Banco Central do Brasil em 25/1/2011, assinale a opção 
correta. 


(A) A principal contribuição para o déficit na conta de serviços provém de 
lucros e dividendos e, para as remessas líquidas, de aluguel de equipamentos 
e viagens internacionais. 


(B) A dívida externa líquida brasileira é de US$ 32,9 bilhões. 


(C) A balança comercial apresentou déficit no período considerado. 


(D) Os investimentos estrangeiros diretos compreendem a formação e o 
aumento do capital de empresas, incluídas as aquisições de ações em bolsa. 


(E) O Brasil obteve poupança externa no valor de US$ 47,5 bilhões. 


A: Incorreta. Pela tabela, não é possível saber quais são os determinantes do 
déficit da conta de serviços, pois os dados não são mostrados. 


B: Incorreta. A dívida externa líquida resulta da subtração das reservas 
internacionais da dívida externa total, de maneira que o resultado correto é 
(-)JUS$ 32,9 bilhões, ou seja, dívida líquida negativa. 


C: Incorreta. Não se pode afirmar nada quanto à balança comercial, uma 
vez que não se conhecem os dados referentes às transferências unilaterais, a 


terceira conta que compõe o saldo em transações correntes. O 
acompanhamento empírico levaria o candidato a falsear automaticamente a 
afirmativa, uma vez que, desde o ano 2000, a balança comercial vem 
apresentando superávits crescentes. 


D: Incorreta, pois os investimentos estrangeiros diretos se referem apenas a 
capital acionário, isto é, recursos aplicados diretamente no capital de 
empresas no país, com exceção do ramo de atividade denominado 
“portfolio” (anexos Ia V da Resolução nº 1.289, de 20 de março de 1987), o 
qual inclui, além de investimentos em ações, aplicações nos Fundos de 
Renda Fixa — Capital Estrangeiro e Fundos de Privatização. 


E: Correta, pois reflete uma identidade contábil: todo déficit em transações 
correntes deve ser financiado por um lançamento positivo na conta 
financeira. Como o déficit em conta corrente foi de US$ 47,5 bilhões, 
conclui-se, por truísmo, que a poupança externa foi no mesmo montante, 
embora com sinal positivo. 


Gabarito “E” 


(Diplomacia 2010) Com relação às contas nacionais, assinale a opção 
correta. 


(A) No caso de um superávit na conta de transações correntes de um país, o 
balanço de pagamentos registrará o aumento líquido dos direitos do 
exterior, ou seja, trata-se de situação em que os residentes no exterior 
financiam o endividamento desse país. 


(B) O produto nacional bruto (PNB) nominal mede o valor da produção aos 
preços vigentes no período em que o produto é produzido; a renda nacional, 
por sua vez, mede as receitas provenientes da venda da produção; logo, 
desconsiderando-se a depreciação e os impostos, o PNB e a renda nacional 
são, por definição, iguais. 


(C) Um aumento no preço dos produtos importados necessariamente causa 
aumento no deflator do produto interno bruto (PIB). 


(D) Caso esteja vendendo divisas estrangeiras e reduzindo sua oferta de 
moeda nacional, o BACEN poderá contrabalançar essa redução por meio de 
operações de venda de títulos no mercado, visto que os recursos auferidos 
por tais operações aumentarão a oferta de moeda na economia. 


(E) A desvalorização da moeda acarreta necessariamente a melhora da 
balança comercial, tanto no longo quanto no curto prazos. 


A: Incorreta. A alternativa seria correta se, em vez de “superávit”, 
mencionasse “déficit”. No primeiro caso, não há endividamento por parte 
do país, ao menos não como contrapartida de acordos comerciais, uma vez 
que o país consegue gerar as divisas necessárias para saldar suas compras 
do exterior. Outra substituição que tornaria a afirmativa verdadeira seria a 
de “superávit em transações correntes” por “superávit na conta de capital”. 


B: Incorreta. É o PIB que mede o valor nominal da produção aos preços 
vigentes. O PNB contabiliza a entrada e saída de rendas auferidas do 
processo produtivo, como os lucros das empresas estrangeiras remetidos ao 
exterior e a renda de estrangeiros residentes enviada a seu país de origem 
(ou de emigrantes de volta a seu país). 


C: Anulada. Dado que o cálculo do deflator do PIB mantém constantes as 
quantidades de bens e altera apenas os preços destes, podemos notar que 
uma elevação dos bens estrangeiros impulsiona a inflação interna, um 
processo chamado de pass-through inflacionário, ou importação da inflação 
por via do comércio exterior. 


D: Incorreta. Para contrabalançar o enxugamento da liquidez resultante da 
venda de divisas estrangeiras, o Banco Central deveria comprar títulos 


públicos no mercado, cedendo moeda em troca da reapropriação dos títulos 
anteriormente vendidos, o que aumentaria a oferta de moeda. 


E: Inconclusiva. A afirmativa é correta e incorreta, dependendo da 
estrutura de comércio de cada país, da elasticidade-preço e elasticidade- 
renda das demandas pelos produtos exportados, da pauta de importações e 
dos termos de troca entre as nações. Assim, a afirmativa é vaga o suficiente 
para estar correta e incorreta, uma vez que não define adequadamente sob 
quais condições o fenômeno em questão ocorreria. 


Gabarito “Anulada” 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo em vista que o movimento 
internacional de capitais tem recebido grande atenção da literatura 
econômica, particularmente com o aprofundamento do processo de 
globalização financeira nos últimos vinte e cinco anos, julgue (C ou E) os 
itens seguintes, acerca do movimento internacional de capitais e seus 
impactos. 


(1) A estrutura do balanço de pagamentos permite compreender o 
movimento internacional de capitais. Nesse movimento, a conta de serviços 
registra os pagamentos (e os recebimentos) de serviços da dívida externa 
(juros) e o serviço do capital de risco (lucros e dividendos), doações e 
repatriações. 


(2) Do ponto de vista dos impactos, pode-se considerar que o investimento 
direto é um tipo de capital de longo prazo, mais resiliente a crises, com 
efeitos potencialmente positivos sobre uma economia por se tratar de uma 
das formas de internacionalização da produção, permitindo que um país 
tenha acesso a tecnologia, bens ou serviços originários de outros países. 


(3) Embora sejam determinantes expressivos do desempenho econômico dos 


países, as tendências, flutuações e composição dos fluxos internacionais de 
capitais têm baixíssimo impacto nas diretrizes ou escolhas de política 
econômica em uma economia aberta. 


(4) Um dos problemas mais preocupantes do movimento internacional de 
capital ocorre quando a saída dos fluxos se dá repentinamente, 
pressionando o câmbio e colocando em risco a manutenção da estabilidade 
financeira. Em países que fizeram a liberalização financeira com 
implementação de políticas para limitar o excesso de volatilidade, as 
regulações prudenciais desempenham papel fundamental e preventivo na 
contenção desses riscos. 


1: Errado: Doações e repatriações fazem parte da conta “transferências 
unilaterais”. Nessa conta são registrados os donativos, subsídios, ou seja, 
pagamentos e recebimentos que não têm contrapartida de compra e venda 
de bens ou serviços. A conta é um dos componentes do balanço de 
pagamentos de um país, que inclui os valores ingressados no país através de 
doações, reparações de guerra, heranças etc. Além disso, registra todas as 
doações e remessas de dinheiro para o país não relacionadas com operações 
comerciais, como o dinheiro mandado por cidadãos que moram no exterior. 
Por fim, as repatriações fazem parte da conta de movimento de capitais 
autônomos que integram a Conta de Capital do Balanço de Pagamentos e 
não a conta de serviços da Conta-Corrente do BP. 2: Correto: a afirmativa 
faz uma descrição breve e precisa do Investimento Estrangeiro Direto. 3: 
Errado: exatamente por proverem a poupança externa que complementa, 
em termos contábeis, na poupança nacional os fluxos de capital são muito 
importantes para a determinação da taxa de câmbio e do investimento 
agregado no país. Dessa forma, sua importância se registra na preocupação 
das autoridades econômicas em se comunicar claramente com os mercados, 
bem como manter indicadores econômicos atraentes, de sorte a evitar a 
percepção de incerteza que afugenta os investidores internacionais. 4: 
Correto: quando ocorre uma elevação da percepção de risco no país, os 
investidores estrangeiros buscam realocar seus capitais em locais com mais 
segurança. O resultado é a fuga de capitais súbita que pressiona a taxa de 
câmbio para cima e, por inúmeros canais, afeta a estabilidade financeira dos 


agentes econômicos, seja por meio do índice de preços que capta a 
desvalorização cambial, seja por meio dos contratos firmados em moeda 
estrangeira, os quais tendem a sofrer com a volatilidade da taxa de câmbio. 
Nesse sentido, os Bancos Centrais desenvolveram medidas prudenciais de 
regulação indireta da taxa de câmbio como é o caso dos swaps cambiais, por 
meio dos quais a autoridade monetária atua nos mercados futuros com o 
fito de estabilizar a taxa de câmbio no mercado à vista de moedas. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia 2010) A economia monetária analisa a oferta e a demanda de 
moeda, fundamentais para o estudo de importantes variáveis 
macroeconômicas, tais como taxa de juro e inflação. Com base nessa teoria, 
assinale a opção correta. 


(A) No Brasil, os depósitos especiais remunerados, os depósitos de poupança 
e as quotas de fundos de renda fixa integram o agregado monetário M2. 


(B) Caso as razões reservas/depósito e papel-moeda/depósitos sejam, 
respectivamente, iguais a 0,2 e 0,1, o multiplicador monetário será igual a 
3,67. 


(C) Embora o uso crescente de cartões de crédito e de cartões de débito 
automático reduza a demanda de precaução por moeda, diminuindo a razão 
de deter moeda por motivos precautórios, a disseminação do uso desses 
tipos de cartão não altera a demanda de transações de moeda. 


(D) A redução, em 2008, pelo Banco Central americano (Federal Reserve — 
FED), da taxa de redesconto, de 3,50 para 3,25, indica que se visava reduzir 
o custo de crédito e, assim, estimular a economia. 


(E) A hipótese clássica da neutralidade da moeda no longo prazo baseia-se 
na existência de velocidade crescente de circulação da moeda em relação 
direta com o aumento do nível da renda. 


A alternativa correta é a letra D. Quando a autoridade monetária reduz a taxa de 
redesconto está penalizando menos a instituição financeira que recorre ao Banco 
Central para uma injeção de liquidez, uma vez que essa taxa é a cobrança pela 
alavancagem excessiva efetuada pelo banco, ou seja, o banco emprestou dinheiro 
em quantidade e a um prazo maiores do que poderia ter feito. Assim, quando a 
taxa de redesconto é reduzida, envia-se aos bancos um sinal para tomarem mais 
riscos, fornecendo mais crédito às empresas e famílias; logo, reduz-se o custo do 
crédito e, com isso, estimula-se a economia. 


A opção A é incorreta por agregarem os fundos de renda fixa, os quais são 
incorporados apenas no M3, bem como por não contar o M1 como parte do M2. 
Segundo o Banco Central do Brasil, M2 = M1 + depósitos especiais 
remunerados + depósitos em poupança + títulos emitidos por instituições 
depositárias (depósitos a prazo, letras de câmbio, letras imobiliárias e letra 
hipotecárias) + depósitos para investimento. O M3, por sua vez é formado pelo 
M2 + quotas de fundos de renda fixa + operações compromissadas registradas na 
SELIC (operação de títulos públicos para efeitos de política monetária). 


A alternativa B é errada, pois o multiplicador dos meios de pagamento é dado 
pela fórmula 


em que “R” representa o total de encaixes dos bancos. Nesse caso, o exercício 
nos diz que R/DV = 0,2 e que a razão (PMPP/DV) é 0,1. Substituindo na 
fórmula os valores, chegaremos ao resultado 3,67. O problema é que a questão 
não nos diz se os depósitos são à vista ou se incluem os depósitos a prazo, de 
forma que não sabemos se se trata de M1 ou M2. 


O item C é incorreto, pois o uso generalizado de cartão de crédito altera ambos 
os motivos (precaução e transação) da demanda por moeda, uma vez que 
substitui a moeda física por transações digitais. Assim, observa-se que o uso de 
meios eletrônicos de pagamento acelera a velocidade de circulação de moeda. 


Por fim, a opção E é incorreta, uma vez que a proposição da neutralidade da 
moeda exige, como pressuposto, que a velocidade de circulação seja constante, 
de forma que, a partir da equação quantitativa de trocas MV = PT, tenhamos M 
=> P, ou seja, um aumento na quantidade de moeda que circula pela economia 
gera aumentos proporcionais nos preços das mercadorias. 


Gabarito “D” 


O Banco Central do Brasil (BCB) teve um longo processo de maturação até a 
sua criação. Mesmo antes do início do século XX, já se tinha a consciência, no 
Brasil, da necessidade de se criar um “banco dos bancos” com poderes de emitir 
papel-moeda com exclusividade, além de exercer o papel de banqueiro do 
Estado. 


História do BC. Banco Central do Brasil. Internet: <www.bcb.gov.br> (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A partir do fragmento de texto precedente, 
que enumera algumas funções de um banco central, julgue (C ou E) os itens 
a seguir, acerca das funções típicas dos bancos centrais e, em particular, do 
BCB. 


(1) As funções precípuas do BCB incluem a de banqueiro do governo, que 
está relacionada, em suas origens, ao direito de emissão do dinheiro 
brasileiro. Atualmente o BCB ainda é o principal banqueiro do governo, 
porque detém suas contas mais importantes, participa ativamente do 
manejo do seu fluxo de fundos e é o depositário e administrador das 
reservas internacionais do país. 


(2) A estabilidade, a eficiência e o desenvolvimento do sistema financeiro 


requerem esquemas de normas e procedimentos apropriados e a sua 
observância. Nesse caso, a supervisão das instituições financeiras cabe tanto 
ao BCB quanto a organismos independentes, podendo estes últimos exercer 
a fiscalização de forma exógena ao BCB, pautados em normas próprias de 
suas áreas de competência. 


(3) Como guardião da moeda, o banco central de um país é a instituição à 
qual se confia o dever de regular o volume de dinheiro e de crédito da 
economia. Em que pesem as diferenças entre bancos centrais, essa 
atribuição geralmente está associada ao objetivo de assegurar a estabilidade 
do poder de compra da moeda nacional. 


(4) A política monetária influencia a evolução dos meios de pagamento e 
controla o processo de criação da moeda e do crédito. Na função de executor 
da política monetária, o BCB, para regular os meios de pagamentos, pode 
utilizar instrumentos clássicos, como encaixe legal, recolhimentos 
compulsórios, redesconto, excetuando-se as operações de mercado aberto. 


1: Correto: A afirmativa pode gerar confusão ao usar o termo “principal” 
banqueiro do governo. Afinal, o Banco Central é o único banqueiro do 
governo, pois é em seu passivo que se encontra a Conta Única do Tesouro e 
onde são depositadas as reservas internacionais e outros ativos financeiros 
detidos pelo Estado. Mesmo assim, o espírito geral da afirmativa está 
correto e as informações estão precisamente colocadas. 2: Errado: a 
supervisão do funcionamento, das práticas e da concorrência bancária são 
responsabilidade exclusiva do Banco Central e não podem ser 
compartilhadas com outros órgãos de fiscalização, sob pena de gerar 
insegurança jurídica no setor financeiro. 3: Correto: uma das principais 
missões do Banco Central é proteger a estabilidade do padrão monetário 
nacional, o que equivale a garantir a estabilidade do poder de compra da 
moeda emitida sob sua responsabilidade. Para tanto, a autoridade 
monetária deve regular a dinâmica da criação de meios de pagamento, cujas 
principais variáveis são a expansão da base monetária (sob seu controle 


direto) e o comportamento do crédito bancário que cria moeda por meio da 
geração de depósitos à vista na conta-corrente dos clientes do sistema 
bancário. A combinação destes fatores produz o chamado multiplicador dos 
meios de pagamento, o qual mostra quanta moeda a mais é injetada no 
sistema econômico para cada unidade monetária gerada via expansão da 
base monetária. 4: Errado: o erro da questão reside em excluir as operações 
de mercado aberto, as quais consistem no principal mecanismo de controle 
dos meios de pagamentos, pois são efetuados por meio de compra e venda de 
ativos da dívida pública junto aos bancos comerciais, as chamadas 
operações compromissadas. Estas operações regulam a quantidade de 
reservas bancárias disponíveis aos bancos comerciais para efetuar 
operações de crédito, as quais afetariam o volume de meios de pagamento 
na economia. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4E 


3. Economia internacional 


3.1. Teorias clássicas do comércio. Vantagens absolutas e comparativas. 
Pensamento neoclássico. 3.2. A crítica de Prebisch e da Cepal. Deterioração dos 
termos de troca. 3.3. Macroeconomia aberta. Os fluxos internacionais de bens e 
capital. Regimes de câmbio. Taxa de câmbio nominal e real. A relação câmbio- 
juros. 3.4. Comércio internacional. Efeitos de tarifas, quotas e outros 
instrumentos de política governamental. Principais características do comércio 
internacional ao longo das décadas. Sistema multilateral de comércio: origem e 
evolução. As rodadas negociadores do GATT. A Rodada Uruguai. A Rodada 
Doha. 3.5. Política comercial brasileira. Negociações comerciais regionais. 
Integração econômica na América do Sul. Protecionismo e liberalização. 3.6. 
Sistema financeiro internacional. Padrão-ouro. Padrão dólar-ouro. Fim da 
conversibilidade. Crises econômico-financeiras nos últimos 20 anos. 
Governança internacional e os novos atores estatais e não-estatais. 
Características dos fluxos financeiros internacionais. 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Considerando as mudanças na arquitetura 
financeira internacional e a atuação do G20 como principal foro de 
cooperação financeira global, julgue (C ou E) os itens que se seguem. 


(1) O Arranjo Contingente de Reservas (CRA) e o Novo Banco de 
Desenvolvimento constituem passos importantes na criação de uma 
arquitetura financeira conjunta do BRICS. Com função similar à do Fundo 
Monetário Internacional, o CRA pretende complementar a rede global de 
proteção financeira, ajudando a prevenir pressões de curto prazo, reais ou 
potenciais, sobre o balanço de pagamentos dos países do grupo. Para isso, 
cada país contribuirá, inicialmente, com um quinto do total de recursos 
(US$ 100 bilhões) comprometidos. 


(2) A criação do Novo Banco de Desenvolvimento (NDB) e do Banco 
Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB) liderado pela China 
circunscreve-se a contexto no qual o papel dos bancos de desenvolvimento 
voltou ao debate, seja por sua atuação anticíclica em momentos de crise, 
seja pela função que exercem como canalizadores de recursos (públicos e 
privados) para financiamento de projetos de longo prazo. Nessa direção, os 
mandatos do NDB e do AIIB vão ao encontro dos compromissos assumidos 
pelo G20 em 2016 com a Agenda 2030 do Desenvolvimento Sustentável. 


(3) Em meio às turbulências da crise financeira global eclodida em 2008, a 
Cúpula do G20 emitiu declaração em 2009, na qual seus líderes se 
comprometeram com reformas na governança do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e do Banco Mundial. No primeiro, por meio de 
mudança na quota de participação no FMI de, no mínimo, 5% em favor dos 
mercados emergentes e países em desenvolvimento; no segundo, pela adoção 
de uma fórmula que refletisse o peso econômico dos países em 
desenvolvimento e que acarretasse o aumento de seu poder de voto em pelo 
menos 3%, neles incluídos os países em transição. 


(4) Em várias reuniões do G20 foram apontadas falhas graves de 
regulamentação e supervisão, além dos riscos irresponsavelmente assumidos 
por parte de bancos e outras instituições financeiras, que acabaram criando 
fragilidades que contribuíram para o agravamento da crise econômica de 
2008. Um ponto ausente nessas pautas foi a necessidade de reforma das 
agências de classificação de risco, pois elas têm subestimado os impactos que 
uma classificação equivocada de riscos pode provocar no mercado e nas 
economias sob suas análises. 


1. Errado. O erro da afirmativa reside no valor de subscrição que deu 
origem ao banco de desenvolvimento. O capital inicial subscrito no banco 
foi de US$ 50 bilhões, e o capital autorizado é de US$ 100 bilhões, divididos 


igualmente entre os membros-fundadores, e não para cada membro, como 
afirma a questão. 


2. Correto. A alternativa é exaustiva no que há de relevante ao tema 
escolhido. 


3. Correto. A alternativa é exaustiva no que há de relevante ao tema 
escolhido. 


4. Errado. A questão das agências de classificação de risco foi considerada 
nas reuniões do G20 já em 2008. A expansão do Comitê de Estabilidade 
Financeira (Financial Stability Board) para incluir os países do G20 
considerou dentre outras funções deste comitê a atribuição e o desempenho 
das agências de rating, dado o seu papel crucial no acobertamento de 
instabilidades crescentes embutidas nos ativos financeiros que levaram à 
irrupção da crise. 


Gabarito 1E, 2C€, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) A respeito do comércio internacional, julgue 
(C ou E) os itens que se seguem. 


(1) A introdução de uma tarifa alfandegária causará efeitos de longo prazo 
sobre a balança comercial se houver livre mobilidade de capital e regime 
cambial flexível. 


(2) No Brasil, apesar de décadas de tentativas de aumento da participação 
industrial nas exportações, commodities ainda têm importância para a 
pauta de exportações, com o aumento, em anos recentes, da relevância de 
países asiáticos como destinatários de produtos. 


(3) A hipótese de tecnologia semelhante entre países, adotada pelo modelo 


tradicional de dotação relativa de fatores de Heckscher-Ohlin, não é 
compatível com um cenário em que a tecnologia seja considerada um bem 
público. 


(4) Em um modelo de dotação relativa de fatores em que os fatores 
modelados sejam o trabalho qualificado e o não qualificado, o aumento 
salarial provocado por uma intensa demanda relativa por trabalho não 
qualificado e associado a baixos níveis de produtividade poderia explicar a 
chamada armadilha da renda média em países relativamente abundantes 
em trabalho não qualificado. 


1. Errado. O efeito da introdução de uma tarifa alfandegária equivale a 
uma elevação da taxa real de câmbio da economia, por encarecer o produto 
estrangeiro. No curto prazo, a balança comercial se ajusta positivamente, 
melhorando seu resultado via redução das importações. No entanto, no 
longo prazo, o excesso de exportações levaria a uma maior entrada de 
divisas estrangeiras; sob as condições de livre mobilidade e de câmbio 
flexível, a taxa nominal de câmbio tende a cair, restaurando o equilíbrio 
anterior da taxa real de câmbio e da balança comercial. 


2. Correto. Este processo é conhecido como “especialização regressiva” pois 
é nocivo em termos de desenvolvimento do potencial produtivo da nação, 
deixando sua estabilidade comercial à mercê dos ciclos de preços 
internacionais das commodities. 


3. Errado. O modelo de Hecksher-Ohlin oferece uma fundamentação 
analítica ao postulado das vantagens comparativas. Assim, ele mostra como 
o equilíbrio comercial mundial resulta de países com diferentes dotações de 
fatores exportarem produtos intensivos no fator mais abundante em sua 
economia. É uma suposição do modelo que todos os países têm acesso à 
mesma tecnologia. Assim, a ideia de tecnologia como bem público, não rival 
e não excludente, é compatível com o modelo em questão. 


4. Correto. A concentração das atividades de um país em setores intensivos 
em mão de obra não qualificada pode manter o país preso nesta armadilha, 


outro nome para um equilíbrio econômico ruim, por não permitir a 
abertura de novas fronteiras produtivas viáveis em setores mais dinâmicos, 
associados à inovação tecnológica, como serviços complexos de finanças e de 
informação, característicos de países desenvolvidos. 


Gabarito 1E, 2C€, 3E, 4C 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Em seu discurso de posse, o ministro das 
Relações Exteriores, José Serra, afirmou: “Nas políticas de comércio 
exterior, o governo terá sempre presente a advertência que vem da boa 
análise econômica”. À luz dessa afirmação e das teorias de comércio 
internacional, julgue (C ou E) os itens subsecutivos. 


(1) David Ricardo aperfeiçoou as ideias de Adam Smith e desenvolveu a 
chamada Teoria das Vantagens Comparativas. No livro Sobre os Princípios 
da Economia Política e da Tributação, Ricardo defende que o comércio 
internacional é benéfico a todos os países que mantêm vínculos comerciais 
entre si, pois o importante, segundo ele, são as vantagens comparativas, não 
as absolutas, de todos os fatores de produção de uma economia. 


(2) Segundo a teoria neoclássica do comércio internacional, também 
conhecida como Teorema de Hecksher-Ohlin, o comércio internacional 
resulta de dotações distintas dos fatores de produção entre os países, e a 
vantagem comparativa é determinada pela escassez relativa desses fatores. 


(3) Segundo uma vertente da teoria neoclássica de comércio internacional, 
conhecida como Teorema Heckscher-Ohlin-Samuelson, a eliminação das 
barreiras ao comércio entre dois países resulta na convergência dos preços 
de seus fatores de produção. 


(4) Uma das críticas da Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL,) à teoria clássica é que a sua análise do comércio internacional é 
estática, não dinâmica, de modo que as elevadas elasticidades-renda e preço 
dos produtos básicos tendem a produzir deterioração nos termos de 
intercâmbio ao longo do tempo, o que é desfavorável aos países 
exportadores de bens primários. 


1. Errado. Ricardo alegava que o comércio seria benéfico a qualquer país, 
não apenas àqueles que efetuassem trocas entre si. Ademais, é questionável 
a ideia de que Ricardo teria aperfeiçoado as ideias de Smith, uma vez que a 
teoria das vantagens comparativas implica rejeição e não extensão da teoria 
das vantagens absolutas, usadas por Smith. Por fim, trata-se de um detalhe 
semântico, mas a questão é a vantagem comparativa de “alguns” (e não 
todos os) bens de exportação, devido à intensidade mais abundante de 
fatores de produção como trabalho ou capital naquele país. 


2. Correto. Este modelo é uma mera formalização da teoria ricardiana das 
Vantagens comparativas. Seu argumento central é que países que não 
utilizam estas últimas tendem a ter resultados comerciais e de crescimento 
piores para o bem-estar da nação. 


3. Correto. Ao se removerem as barreiras ao comércio, os capitais e os 
trabalhadores se deslocariam entre nações em busca de melhores 
rendimentos, o que levaria eventualmente à equalização dos preços dos 
fatores. Por isso, a mobilidade de fatores de produção (como livre fluxo de 
capitais e trabalhadores) é defendida como elemento central de uma política 
global de desenvolvimento. Infelizmente, variáveis culturais e políticas 
impedem que a mobilidade de trabalhadores tenha a mesma credencial que 
tem a mobilidade de capitais, por meio de políticas antiimigração e/ou 
barreiras à absorção dos imigrantes nas melhores ocupações da economia. 


4. Errado. A crítica da CEPAL referia-se à baixa (e não “alta”) elasticidade- 
renda dos bens primários, de forma que a melhoria da renda mundial 
tenderia a concentrar a demanda internacional nos bens manufaturados, 
agravando a posição subordinada dos países periféricos no comércio 
internacional. 


Gabarito 1E, 2C, 3€C, 4E 





(Diplomacia — 2015 — CESPE) Com referência aos dados do balanço de 
pagamentos apresentado na tabela acima, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) O balanço de serviços apresentou saldo negativo de US$ 43 bilhões. 


(2) Ocorrendo saldo negativo no balanço de pagamentos, ele poderá ser 
financiado mediante redução das reservas internacionais. 


(3) A aquisição de ações no mercado secundário e o reinvestimento de lucros 
não contribuem para o aumento do estoque de capital da economia. 


(4) O movimento de capitais autônomos foi positivo e igual a US$ 39 bilhões. 


1. Errado. A conta de serviços é formada por todos os pagamentos fatores e 
não fatores. Logo a conta correta do déficit da Conta de Serviços é dada 
pela somatória das quatro últimas linhas da tabela acima adicionadas à 
conta remessa de lucros das filiais estrangeiras, ou seja, SS = — (14 + 13 +9 
+ 6 + 15) = 57 bilhões. 


2. Correto. Caso o resultado do BP seja negativo, o ajuste contábil é feito 
automaticamente nas reservas internacionais, as quais equivalem ao 
patrimônio líquido do país mediante o resto do mundo. 


3. “Correto”. Todavia, o reinvestimento de lucros das empresas estrangeiras 
pode contribuir com a acumulação de capital da economia caso estes 
recursos sejam aplicados na ampliação da capacidade produtiva da 
empresa. A questão não especifica se tal reinvestimento se dá 
necessariamente na recompra de ações da empresa no mercado secundário, 


situação na qual não haveria efeito sobre o estoque de capital da economia. 
Logo, o gabarito está incorreto. 


4. Errado. O movimento de capitais autônomos está ligado à aplicação de 
curto prazo em mercado de renda variável ou fixa. O único item que se 
encaixa nestes termos é a aquisição de ações no mercado secundário no 
montante de 11 bilhões. Todos os outros empréstimos e investimentos 
configuram capitais de longo prazo ou investimento direto externo. 


Gabarito 1E, 2€, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Considerando que a Rodada Doha, no Catar, 
lançada em novembro de 2001, propôs um compromisso em prol da 
liberalização comercial e do crescimento econômico, com especial atenção 
aos países em desenvolvimento, julgue (C ou E) os próximos itens. 


(1) O Brasil tem defendido o acesso aos mercados mediante a imposição e 
majoração de tarifas. 


(2) O Brasil e vários países em desenvolvimento deram ênfase às 
negociações relativas aos produtos agrícolas, dada a concentração desses 
produtos em suas pautas de exportação. 


(3) Nas Rodadas do antigo GATT, avanços mais significativos ocorreram em 
relação a produtos manufaturados, em comparação com os modestos 
resultados na liberalização do setor agrícola, para o qual não se logrou, de 
modo geral, a eliminação das barreiras às importações. 


(4) Entre as principais distorções que caracterizam o comércio agrícola, 
destacam-se os subsídios às importações e o aumento da taxação da 


produção interna. 


1. Errado. Logicamente, o acesso a mercados envolve a redução, em vez de 
majoração, de tarifas comerciais. Ademais, a posição brasileira é 
essencialmente a de reduzir as tarifas impostas pelos países desenvolvidos a 
produtos agrícolas importados. Em troca disso, o Brasil estaria disposto a 
reduzir as suas tarifas impostas sobre bens em setores estratégicos e fonte 
importante de empregos tais como automóveis, têxteis, vestuário, calçados e 
brinquedos 


2. Correto. A dificuldade de se encontrar um denominador comum nesta 
rodada de negociações se deveu a prioridades inconciliáveis entre os países 
desenvolvidos e aqueles ainda em desenvolvimento. Estes defendiam a 
derrubada das proteções aos produtores locais de bens agrícolas nos países 
desenvolvidos, uma redução artificial dos custos produtivos dos mesmos que 
retira a vantagem competitiva dos países em desenvolvimento neste setores 
centrais de suas pautas de exportação. 


3. Correto. Como o GATT foi liderado pelas nações industrializadas, o foco 
das negociações atendeu aos interesses das mesmas, salientando a defesa de 
setores industriais em países em desenvolvimento, o que dificultava o 
desenvolvimento da indústria exportadora no norte global. 


4. Errado. Os subsídios são ofertados aos produtores internos dos países 
desenvolvidos, de sorte a reduzir o custo de produção final, capacitando-os a 
concorrer com os produtos importados de países em desenvolvimento. Por 
fim, a taxação se dá sobre os produtos importados, e não dos produtos 
domésticos, os quais são objeto dos subsídios governamentais. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE). Considerando que, ao se analisar a formação 
de preços no mercado cambial, constata-se a existência de dois tipos básicos 
e de diversos tipos intermediários de regimes cambiais, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) A política de fixação de câmbio com reajustes sistemáticos em prazos 
determinados — crawling peg — caracterizou a fase das 
minidesvalorizações no Brasil, em que a taxa de câmbio era revista no dia 
primeiro de cada mês. 


(2) No sistema conhecido como crawling band, fixa-se uma faixa dentro da 
qual a cotação da moeda pode flutuar livremente; o piso e o teto não podem 
ser alterados durante todo o período em que o sistema for adotado. 


(3) Ao se adotar como moeda local uma moeda comum com outros países, 
abre-se mão da política cambial própria. Nesse caso, a administração 
monetária e cambial passa a ser exercida conjuntamente, como no caso da 
união monetária europeia. 


(4) O chamado currency board, considerado muito severo, foi bastante 
utilizado no final do século XX, associado aos planos de estabilização, como 
no caso argentino, e caracteriza-se por uma vinculação com a política 
monetária. 


1. Errado. Não havia prazo determinado entre ajustes da taxa de câmbio no 
sistema de minidesvalorizações cambiais que vigorou a partir de 1968 até 
final da década de 1970. Com isso, buscava-se evitar a tentativa dos agentes 
de obter ganhos especulativos no mercado de divisas. 


2. Errado. A banda é considerada móvel (“crawling”) exatamente porque 
tanto teto quanto piso se deslocam gradualmente de acordo com a média do 
nível da taxa de câmbio dentro do período estabelecido para cada posição 
da banda. 


3. “Correto”. Todavia, a questão é teoricamente imprecisa e, portanto, abre 


a possibilidade para outra leitura. Em uma união monetária, um país 
membro não abre mão apenas da política cambial, senão da política 
monetária também, a qual passa a ser gerida em conjunto. A única política 
disponível é a política fiscal. 


4. Correto. O currency board era responsável pela condução da política 
monetária do país que havia efetuado a plena conversibilidade de sua conta 
de capitais. O resultado prático desta decisão equivale à adoção de um 
sistema bimonetário, em que a moeda estrangeira (o dólar, no caso 
argentino) tinha livre curso dentro do país. Todavia, isto requeria a 
manutenção de atratividade constante de capitais para atender à demanda 
por moeda estrangeira, o que era feito por meio de elevadas taxas de juros, 
as quais magnificavam os efeitos da taxa de câmbio sobrevalorizada sobre a 
indústria do país. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4C 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens a seguir, a respeito 
da pauta de exportações e importações do Brasil. 


(1) De acordo com a classificação oficialmente adotada, as exportações 
brasileiras por fator agregado são decrescentes, ou seja, da maior para a 
menor proporção de valor agregado. 


(2) O Brasil apresentou superávit em 2013, tendo havido déficit na maioria 
dos meses do ano, com reversão do saldo negativo a partir do começo do 2.º 
semestre. 


(3) Ao se examinar a atual pauta de exportações brasileiras por blocos 
econômicos, constata-se que os países do MERCOSUL são grandes 
importadores do Brasil, somente superados pela Ásia e pela União 
Europeia. 


(4) As importações brasileiras são constituídas por numerosos grupos de 
produtos, destacando-se óleos brutos de petróleo, com menos de 10% do 
total. 


1. Errado. a classificação é feita de maior a menor valor adicionado, sendo o 
primeiro grupo o de manufaturados ou aqueles que sofreram maior volume 
de transformações, em comparação com o segundo grupo, formado por 
produtos básicos, os quais guardam características próximas ao estado em 
que são encontrados na natureza, ou seja, com um baixo grau de elaboração 
produtiva, como, por exemplo, minérios, produtos agrícolas (café em grão, 
soja em grão, carne in natura, milho em grão, trigo em grão, etc.). 


2. Errado. O país apresentou superávit consistente a partir do segundo 
semestre, enquanto percebeu déficits comerciais em 3 meses do primeiro 
semestre de 2013, conforme mostra o gráfico abaixo. 


Fonte: MDIC. 


3. Correto. O Brasil é o país latinoamericano dominante nas pautas de 
exportação de seus vizinhos de região, uma posição que gera alguma tensão 
geopolítica com seus parceiros. 


4. Correto. O Petróleo representa, em média, 8% da pauta de importações 
brasileiras, um avanço substancial com relação ao final dos anos 1970 
quando, na esteira do choque do petróleo, este produto chegou a ocupar 
80% do valor total importado pelo país. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4C 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Com relação a instituições e mecanismos 
destinados a regular e facilitar o comércio internacional, julgue (C ou E) os 
itens seguintes. 


(1) Um dos objetivos da Rodada de Desenvolvimento de Doha, primeira a 
tratar de negociações multilaterais no âmbito da OMC, é assegurar 
tratamento especial e diferenciado aos países emergentes (BRICS). O Brasil 
e os demais latino-americanos enfatizam as negociações de comércio de 
serviços e as questões relacionadas à propriedade intelectual. 


(2) Resultante das pressões de países com menor nível de desenvolvimento, a 
Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD), estabelecida em 1964, é um órgão das Nações Unidas que, entre 
outras funções, atua no sentido de disciplinar práticas empresariais tidas 
como restritivas. 


(3) O Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) passou a vigorar 
depois da Segunda Guerra Mundial, diante do fracasso no estabelecimento 
da OIC, não se constituindo, entretanto, como organismo formal até a 
criação da OMC. 


(4) A Rodada Uruguai produziu o primeiro acordo multilateral voltado 
para o comércio internacional de produtos agrícolas. No tocante ao acesso 
aos mercados, tarifas foram convertidas em cotas, e, em relação ao apoio 
doméstico, buscou-se reduzir subsídios, que elevam os preços internacionais. 


1. Errado. Houve várias rodadas de negociações anteriores, todas no âmbito 
do GATT. A última delas foi a Rodada Uruguai, quando discutiu-se a 
criação da OMC, criada oficialmente em 1994. A Rodada Doha foi a 
primeira organizada pela OMC e, iniciada em 2001, ainda não levou a um 
acordo. A rodada Doha (no Catar) das negociações da OMC começou em 
novembro de 2001, com previsão de término em 2005. O objetivo era 
negociar a abertura dos mercados agrícolas e industriais, em que países 
desenvolvidos aplicam uma gama diversa de subsídios e medidas 


protecionistas de seus produtores locais. A intenção declarada da rodada era 
tornar as regras de comércio mais livres em favor dos países em 
desenvolvimento. O pleito quanto a serviços e propriedade intelectual é 
defendido pelos países desenvolvidos, os quais têm estes itens como os 
principais em suas pautas de exportação. 


2. Correto. A UNCTAD é um órgão importante que, além de informar 
práticas empresariais, atua na divulgação de indicadores de desempenho 
voltados para o desenvolvimento econômico. 


3. Correto. O GATT é lançado em 1947 como uma carta de intenções, sem 
uma oficialização institucional regida por estatuto compartilhado em 
assembleia internacional, o que é feito em 1994, na Rodada do Uruguai, 
quando a OMC é criada. 


4. Errado. O erro mais flagrante é de ordem teórica: os subsídios reduzem 
os preços internacionais de equilíbrio dos bens, na medida em que reduzem 
artificialmente os custos de produção. Ademais, o objetivo do Acordo sobre 
Agricultura na Rodada do Uruguai era o de reformar o comércio de 
produtos agrícolas e tornar as políticas mais orientadas ao mercado. As 
novas regras e compromissos assumidos à época visavam a ampliar o acesso 
aos mercados, disciplinar o apoio doméstico aos produtores rurais, bem 
como limitar o uso de subsídios à exportação, bem como outros métodos 
usados para fazer as exportações artificialmente competitivas. Por fim, o 
segundo erro diz respeito à conversão de tarifas em cotas. Antes da Rodada 
Uruguai, algumas importações de produtos agrícolas eram restringidas por 
cotas e outras medidas não tarifárias, as quais foram substituídas por 
tarifas e não o contrário, como afirma a alternativa. Esta maneira de 
conversão das cotas e de outros tipos de medidas em tarifas foi chamada de 
“tarificação”. 


Gabarito 1E, 2€, 3€, 4E 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca dos fluxos internacionais de bens e 
capital, dos regimes de câmbio e da relação câmbio-juros, julgue (C ou E) os 
itens a seguir. 


(1) Os fluxos financeiros são impactados por expectativas e políticas 
cambiais e monetárias das diferentes economias; assim, se a taxa de juros de 
um país for superior à de outro país, espera-se um fluxo positivo de recursos 
em direção ao país com taxa de juros mais elevada, com mesmo perfil de 
risco. 


(2) A política de desvalorização da moeda nacional, que cria a necessidade 
de mais unidades de moeda nacional para manter a equivalência com uma 
unidade de moeda estrangeira, resulta em aumento das exportações, 
diminuição das importações e proteção do mercado interno contra a 
competição externa. 


(3) A vantagem do regime de taxas de câmbio fixas é a de ajustar 
automaticamente a economia, o que facilita as transações internacionais e 
desonera o Banco Central do Brasil dessa incumbência. 


(4) A adoção do câmbio flutuante apresenta a desvantagem de ficar o 
câmbio condicionado à movimentação especulativa dos capitais externos, 
que são muito voláteis e implicam excessivo ônus para a autoridade 
reguladora da estabilidade econômica do país. 


1. Correto. A teoria da paridade da taxa de juros sugere que diferenciais de 
juros entre países explicam os fluxos de capital entre os mesmos, corrigidos 
pela expectativa de variação da taxa de câmbio. Assim, uma elevação do 
juro no Brasil que torne sua rentabilidade maior do que os EUA, por 
exemplo, em 1% atrairá capitais se a variação positiva da taxa de câmbio 
esperada for menor que 1%. Isso se deve ao fato de que o que se ganharia 
com os juros 1% pode ser corroído pela desvalorização da moeda local, o 
que reduziria os ganhos em moeda estrangeira. 


2. Correto. Isto é correto no curto prazo, quando a depreciação cambial 
eleva os ganhos dos exportadores e torna mais caros os bens importados. No 


entanto, é a taxa real de câmbio que rege a dinâmica comercial entre as 
nações, pois leva em consideração os preços relativos dos bens entre as 
nações. Assim, mesmo que haja uma desvalorização cambial em um país da 
ordem de 10%, caso os bens domésticos sejam muito mais caros do que os 
importados (por exemplo, 90% mais caros), ainda assim será mais 
vantajoso comprar do exterior. Portanto, o item não está incorreto, mas sua 
validez geral requer qualificações teóricas mais elaboradas. 


3. Errado. O regime de câmbio fixo torna a política monetária dependente 
da entrada líquida de divisas estrangeiras. Todavia, não há nada de 
automático neste processo, devendo o Banco Central manter uma sintonia 
fina entre as duas variáveis. Por exemplo, uma entrada líquida de capitais 
aumenta a quantidade de dólares, pressionando a valorização da moeda 
nacional. O Banco Central deve então entrar no mercado comprando o 
excesso de divisas para impedir a variação da taxa de câmbio, o que o 
obriga a emitir mais moeda na economia. A queda da taxa de juros que 
resulta desta operação remove a atração inicial aos capitais externos e a 
economia entra em equilíbrio. A vantagem deste regime é que ele submete o 
controle da inflação ao comportamento externo da economia. A 
desvantagem é que sua estabilidade depende de um fluxo constante de 
capitais adequado ao ritmo de crescimento da economia doméstica, 
tornando-a sujeita às oscilações de liquidez no mercado internacional de 
capitais. 


4. Errado. Esta é a desvantagem do regime fixo de capitais, como vimos na 
resposta ao item anterior. 


Gabarito:1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2019 — TADES) No que concerne a regimes de câmbio e a 
determinantes da política cambial, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


1. Ao alienar reservas em moeda estrangeira, o Banco Central reduz a oferta de 
moeda doméstica disponível. Na ausência de operações de esterilização 
compensatórias, essa transação poderia ter como resultado a depreciação da 
moeda doméstica. 


2. Em um regime de câmbio fixo, a taxa de câmbio definida pelo Banco Central 
será a taxa de equilíbrio quando se verificar a condição da paridade dos juros, ou 
seja, quando a taxa de juros doméstica for igual à taxa de juros estrangeira. 


3. O aumento temporário da oferta de moeda, em regime de câmbio flutuante, 
resulta em queda da taxa doméstica de juros e depreciação da moeda doméstica. 
Em curto prazo, haverá redução da demanda agregada e do produto da 
economia, em razão da queda dos preços relativos dos bens produzidos 
localmente. 


4. Em uma economia aberta com livre movimentação de capitais, sob uma taxa 
de câmbio fixa, os instrumentos de política monetária do Banco Central não são 
eficazes para aumentar a oferta de moeda ou o produto da economia, mas podem 
afetar o nível das respectivas reservas internacionais. 


1: Errado: Ao adquirir divisas internacionais, o Banco Central está aumento o 
ativo de seu balanço patrimonial. Pela regra das partidas dobradas, essa operação 
precisa ser compensada por uma elevação da posição passiva da instituição, o 
que implica uma elevação da base monetária (Banco Central compra divisas e 
entrega moeda doméstica em troca), ou seja, uma elevação e não uma redução da 
oferta de moeda. Na ausência de um enxugamento da liquidez adicional, na 
forma de venda de operações compromissadas junto ao sistema bancário, esta 
elevação poderia levar a uma busca por dólares pressionando a cotação da 
moeda. Todavia, o resultado mais comum seria esta liquidez adicional pressionar 
os preços dos bens e serviços e/ou dos ativos financeiros da economia. 2: 
Correto: pela regra de não arbitragem, a taxa de câmbio de equilíbrio ocorrerá 
quando não houver qualquer incentivo de entrada ou saída de divisas, o que é 
dado pelo diferencial de juros nacional e internacional. Caso a taxa de juros 
internacional (ajustada pela taxa de câmbio nominal) seja menor do que taxa de 
juros doméstica, haverá incentivo a deslocar recursos para o país em questão. A 
entrada desses capitais leva a uma apreciação cambial, equalizando as duas taxas 


de juros. Nesse nível da taxa de câmbio, diz-se que a mesma se encontra em 
equilíbrio. 3: Errado: Em regime de câmbio flutuante, uma elevação na oferta de 
moeda implica queda da taxa de juros e, pela redução do diferencial de juros 
com o mercado internacional, uma depreciação da taxa de câmbio. Em caso de 
um modelo com preços fixos, a depreciação cambial implicaria elevação da 
demanda agregada (e não queda da mesma) via incremento nas exportações 
devido à queda no preço relativo dos bens exportados. No entanto, em caso de 
preços flexíveis, a mesma situação implicaria uma elevação da inflação, 
reduzindo parcial ou totalmente a melhoria dos termos de troca, via ajuste da 
taxa real de câmbio, trazidos pela depreciação da taxa nominal de câmbio. 4: 
Correto: num regime de câmbio fixo com plena mobilidade de capitais, o Banco 
Central abre mão da autonomia da política monetária, submetendo o controle da 
inflação à âncora cambial. Nesse sentido, a inflação doméstica é dirigida pela 
inflação internacional. Se o Banco Central tentar expandir a oferta de moeda, 
dada a taxa de câmbio fixa, o resultado será uma queda imediata da taxa de 
juros, o que levará a uma fuga de capitais devido ao menor diferencial da taxa de 
juros doméstica com relação à internacional. Como a taxa de juros caiu, a taxa 
de câmbio deve subir para manter a paridade entre as taxas de juros. Dessa 
forma, nenhuma variável real — como consumo, investimento ou exportações — é 
afetada, ficando todos os ajustes circunscritos ao mercado de ativos. Por outro 
lado, como a âncora nominal da economia é a taxa de câmbio, o Banco Central 
deve administrar o mercado de câmbio para que sempre haja oferta de divisas ao 
preço estabelecido pela autoridade monetária. Em caso de um excesso de entrada 
de divisas, o Banco Central deverá comprar esse excesso e armazená-lo nas 
reservas internacionais, para evitar uma apreciação indevida da taxa de câmbio. 
Em movimentos de saída de capitais, a autoridade monetária deverá vender 
divisas de sorte a manter o nível da taxa de câmbio constante. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Considerando o uso da política cambial em 
diferentes momentos da história econômica recente, julgue (C ou E) os itens 
a seguir. 


(1) A existência de uma inflação não desprezível aliada a uma taxa de 


câmbio fixa levou a um processo de supervalorização real do cruzeiro nos 
anos que se seguiram à Segunda Guerra Mundial, levando a desequilíbrios 
de balanço de pagamentos. Esses desequilíbrios tiveram que ser 
contornados por meio de controles cambiais. 


(2) A adoção de uma política de minidesvalorizações cambiais, durante o 
período conhecido como “milagre econômico”, buscou evitar que uma 
valorização real da moeda, provocada pela inflação do período, tivesse 
efeitos negativos sobre a balança comercial. 


(3) Apesar de uma taxa de câmbio favorável às exportações no início de 
1986, a decisão de mantê-la fixa por muito tempo deixou-a supervalorizada 
em termos reais, causando uma situação difícil do ponto de vista externo. 


(4) A abertura comercial iniciada alguns anos antes do Plano Real afetou a 
eficácia do uso da taxa de câmbio como instrumento de controle 
inflacionário. 


1: Correto: Durante o Governo Dutra, a combinação de pressões inflacionárias 
resultantes da regularização da vida econômica após o final da guerra e uma taxa 
de câmbio fixada em níveis anteriores à guerra levou a uma apreciação real da 
taxa de câmbio que, em face da abundância ilusória de divisas conversíveis, 
rapidamente conduziu a desequilíbrio no balanço de pagamentos, obrigando o 
governo a controlar o mercado cambial por meio do licenciamento de 
importações. 2: Correto: A política de minidesvalorizações buscava proteger o 
setor externo da economia das pressões inflacionárias crônicas da economia 
brasileira. Como se sabe, a taxa real de câmbio é a variável relevante para a 
mensuração dos termos de troca. Assim, as desvalorizações buscavam 
compensar ou mais do que compensar a elevação da inflação, conferindo aos 
exportadores um incentivo razoável à expansão das vendas no exterior. Aspecto 
fundamental da política era o fato de as desvalorizações ocorrerem sem aviso 
prévio, para evitar ajustes de preços antecipatórios por parte dos agentes de 


mercado. 3: Correto: Um dos erros de diagnóstico e de execução do Plano 
Cruzado foi exatamente a não correção da taxa de câmbio para o resíduo 
inflacionário que se seguiria ao congelamento dos preços. Adicionalmente, a 
expansão dramática de demanda agregada que acompanha estabilizações 
abruptas pressionou sensivelmente o mercado de câmbio, na medida em que as 
importações cresciam para acompanhar o ritmo de crescimento da demanda. O 
resultado foi uma apreciação da taxa de câmbio real que levou, em poucos meses 
a desequilíbrios crescentes no balanço de pagamentos, numa época em que o 
Brasil se encontrava banido do mercado internacional de crédito, devido à crise 
da dívida externa deflagrada pela da moratória mexicana de 1982. 4: Correto: 
Um dos entraves ao controle inflacionário no plano Cruzado se deveu 
exatamente às restrições comerciais resultantes das tarifas protecionistas e das 
barreiras não tarifárias, como a lei do similar nacional e a proibição de dezenas 
de produtos estrangeiros. Após o processo de abertura comercial iniciado ainda 
no Governo Sarney e acelerado, sem precedentes na história brasileira moderna, 
pelos Governos Collor, Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso, a âncora 
cambial ganha maior eficácia. A explicação para isso se deve ao fato de que a 
taxa de câmbio fixa requer que qualquer pressão de demanda agregada seja 
canalizada para as importações, em vez de pressionar os preços domésticos. 
Neste sentido, a abertura comercial ofereceu a flexibilidade necessária para o 
sucesso da âncora cambial. 


Gabarito: 1€, 2€C, 3€, 4€ 


(Diplomacia — 2014 — CESPE) Acerca da Rodada Doha, da integração 
econômica na América do Sul, do padrão-ouro e das características dos 
fluxos financeiros internacionais, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) Na Rodada de Desenvolvimento de Doha de 2001, os ministros das 
relações exteriores e de comércio dos diferentes países buscaram a 
liberalização comercial e o crescimento econômico, com especial atenção às 
necessidades dos países em desenvolvimento. 


(2) A integração econômica da América do Sul envolve a UNASUL e o 


MERCOSUL, mas não considera a Comunidade dos Estados Latino- 
Americanos e Caribenhos (CELAC) nem a Cúpula da América Latina e o 
Caribe (CALC), as quais tratam da integração da América do Sul e do 
Caribe. 


(3) No século XIX, o padrão-ouro internacional manteve as taxas de câmbio 
em faixa determinada pelos custos de transporte, o que impediu 
movimentos persistentes das taxas de câmbio. 


(4) Sendo a conta de capital igual a investimento menos poupança, é possível 
avaliar o impacto das políticas econômicas nos fluxos internacionais pelo 
seu impacto nos investimentos e na poupança. 


1. Correto. Esta preocupação com o desenvolvimento foi realmente a marca 
desta rodada, o que pode estar na base do seu fracasso em conciliar 
interesses nacionais, haja vista que o desenvolvimento de uma fração 
importante dos países em desenvolvimento envolveria termos de troca 
menos favoráveis aos países já desenvolvidos. 


2. Errado. Na América Latina há uma gama de instituições regionais com 
foco em variados interesses. Contudo, as nações envolvidas em cada uma 
delas buscam, em comum, a cooperação e integração com vistas ao 
desenvolvimento. Após a criação do Mercosul (Mercado Comum do Sul), 
em 1991, vieram outros blocos regionais como a Unasul (União de Nações 
Sul-Americanas), criado em 2008, e a CELAC (Comunidade dos Estados 
Latino-americanos e Caribenhos), formada em 2010. A Unasul serve ao 
propósito de excluir influências do hemisfério norte e afirmar a América do 
Sul enquanto região geográfica. A CELAC se diferencia da OEA na 
exclusão dos Estados Unidos e Canadá, reconecta a América Latina sem 
amarras institucionais, e conforma um foro de negociação cujos principais 
frutos são declarações conjuntas por parte dos governos da região acerca de 
temas de interesse das nações. Assim, o fato de incorporarem países da 
América Central e do Caribe não exclui o propósito integrador das 


instituições com relação à América do Sul, apenas expande o escopo destas 
demarcações com vistas a fortalecer a unidade regional da América Latina. 


3. Correto. O padrão-ouro permitia correções nominais decorrentes da 
alteração dos custos de transporte, os quais poderiam afetar a 
competitividade das nações engajadas neste regime de câmbio fixo. Imagine 
que um país exportador enfrente custos maiores para transportar seus bens 
ao país importador. Isto implicaria uma apreciação real do câmbio, ou uma 
perda de competitividade do exportador. Afinal, se o produto ficar mais 
caro, os consumidores no país importador poderia simplesmente recorrer 
aos produtos domésticos ou aos produzidos por competidores em outro país. 
Assim, ao permitir uma desvalorização nominal do câmbio, o padrão ouro 
permitia uma manutenção da concorrência do exportador, diminuindo o 
custo do bem na moeda estrangeira, isto é, na moeda do país importador. 


4. Anulada. O erro da afirmativa está em igualar o resultado da conta de 
capital ao excesso de investimento sobre a poupança agregada. O correto é 
igualá-la à conta de transações correntes do balanço de pagamentos (I— S = 
M — X), uma vez que os investimentos produtivos são parcialmente cobertos 
por bens e serviços importados, os quais encontram seu financiamento na 
conta de capital. Afinal, um excesso de fluxos de capitais não implica 
necessariamente o aumento dos investimentos, podendo ser direcionados ao 
consumo ou à aquisição de ativos no mercado secundário. 


Gabarito 1C, 2E, 3€, 4 Anulada. 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Acerca das teorias de comércio internacional 
e do sistema multilateral de comércio, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) As teorias clássicas do comércio internacional baseiam-se na 
produtividade relativa da mão de obra, e a teoria neoclássica do comércio 
internacional, na diferença relativa de dotação dos fatores de produção. 


(2) A salvaguarda, e não uma medida antidumpins, é aplicada contra as 


importações originárias de todos os países envolvidos na transação. 


(3) Não existem regras multilaterais aplicáveis a investimentos. 


(4) Acordos comerciais regionais são incompatíveis com as normas 
multilaterais, a menos que a liberalização neles prevista abranja a 
totalidade do universo tarifário. 


1. Correto. A teoria neoclássica se estrutura em torno da análise de David 
Ricardo, o qual alegava que os ganhos de comércio eram majorados quando 
as nações se ocupavam de produzir bens em que fossem mais produtivas, 
isto é, enfrentassem custos de produção menores. Não faria sentido, do 
ponto de vista econômico, gastar energia com atividades menos produtivas 
quando se poderia ampliar o produto das mais eficientes. A atividade menos 
produtiva poderia ser assumida por outro país com melhores condições de 
efetuá-la. Assim, países com pouca população, mas muito capital humana e 
físico se ocupariam de tarefas manufatureiras enquanto países com amplas 
populações se dedicariam a atividades intensivas em mão de obra. 


2. Anulado. Salvaguardas são aplicadas contra as importações de um 
parceiro comercial que prejudiquem a indústria nacional. Segundo o 
Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e do Comércio (MDIC), as 
medidas de salvaguarda têm como objetivo aumentar, temporariamente, a 
proteção à indústria doméstica que esteja sofrendo prejuízo grave ou 
ameaça de prejuízo grave decorrente do aumento, em quantidade, das 
importações, em termos absolutos ou em relação à produção nacional, com 
o intuito de que durante o período de vigência de tais medidas a indústria 
doméstica se ajuste, aumentando a sua competitividade. 


3. Errado. As “Medidas de Investimento Relacionadas ao Comércio” 
(TRIMS - sigla em inglês) estabelecem os requisitos de desempenho 
proibidos pela OMC que são relativos ao art. III (Tratamento Nacional — 
T'N) e art. XI (eliminação de restrições quantitativas) do GATT. O requisito 
de desempenho pode ser definido como uma obrigação de fazer algo para 


receber um benefício, geralmente de caráter fiscal. As medidas proibidas 
são numerosas; dentre elas figuram: a compra de produtos nacionais 
(conteúdo nacional) e a limitação das importações de uma empresa. 
Segundo o próprio Ministério do Desenvolvimento, da Indústria e do 
Comércio (MDIC), “apesar de não se ter logrado um acordo multilateral de 
investimento na OMC, foi criado, em 1996, no âmbito dessa organização um 
grupo de trabalho sobre a relação entre comércio e investimento (Working 
Group on the Relationship between Trade and Investment — WGTIT, sigla 
em inglês). Esse grupo de trabalho foi responsável pelo estudo e elaboração 
de vários documentos sobre investimentos. Entre esses, destaca-se o 
documento WT/WGTI/W/108, o qual faz referência a diversos Acordos 
Internacionais de Investimentos (Als) sobre o Escopo e a Definição de 
Investimento”. 


4. Errado. Acordos regionais apenas serão incompatíveis com as normas 
multilaterais se previrem coordenação entre parceiros para atuar 
predatoriamente contra uma terceira parte. Em geral, todavia, acordos 
regionais afetam apenas as partes envolvidas, de sorte a facilitar o fluxo de 
bens e serviços entre os parceiros, com benefícios mútuos sendo 
compartilhados em termos de política industrial doméstica, a qual visa à 
melhoria do desempenho econômico das partes envolvidas. 


Gabarito 1C, 2 Anulada, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) No que se refere à economia internacional e a 
questões a ela relacionadas, assinale a opção correta. 


(A) Em economias que privilegiam a produção, tarifas são preferíveis a 
quotas, porque, embora reduzam o excedente do consumidor, deixam o do 
produtor inalterado. 


(B) No modelo ricardiano das vantagens comparativas, os ganhos do 
comércio são explicados pelas diferenças da produtividade marginal relativa 
do fator trabalho entre os países. 


(C) Considere que uma empresa mineradora brasileira compre empresa da 
área de mineração na Tailândia. Nessa situação, a transação deve ser 
registrada na conta capital da CCF (conta capital e financeira) do balanço 
de pagamentos brasileiro. 


(D) Políticas fiscais expansionistas contribuem para a depreciação da moeda 
e para o aumento do investimento e das exportações líquidas. 


(E) Como o contágio que caracterizou as crises de câmbio do período 1980- 
2000 deveu-se ao canal financeiro, não houve deterioração da balança 
comercial dos países afetados por esse fenômeno. 


A alternativa correta é a afirmativa (B). O modelo ricardiano das vantagens 
comparativas busca mostrar que a diversificação da pauta exportadora é uma 
solução inferior aos países, uma vez que o comércio internacional permite um 
aumento da produtividade dos países que concentrarem sua produção nos bens 
em que apresentam maior capacidade produtiva, isto é, nos bens que custam 
menos horas de trabalho por unidade. A falha fundamental do modelo ricardiano 
está na desconsideração do (ou falta de ênfase no) fator tecnologia. Com efeito, 
o país deve produzir aquilo que lhe custa menos e importar o bem que apresentar 
maiores custos. Podemos usar o termo “custos comparativos” para sintetizar o 
problema, porque se trata das diferenças entre os custos comparativos dos países 
na produção de bens que os motivam a especializar-se em tal ou tal produto. Um 
país pode ter custos absolutos menores em todos os produtos, mas 
comparativamente, é melhor especializar-se em alguns, o que lhe permite fazer 
trocas com outros países. Aí vale ressaltar que o custo comparativo é uma síntese 
entre custos absolutos de produzir um bem e custos de oportunidades. Com isso, 
os países ganham com uma maior produtividade da economia mundial, 
melhorando o bem-estar daqueles envolvidos no comércio internacional. De 
forma esquemática, podemos entender a teoria das vantagens comparativas da 
seguinte maneira: 


A: Incorreta. Tarifa é um imposto cobrado pelo país importador quando um 
bem importado cruza sua fronteira. A aplicação de uma tarifa gera efeitos 
tanto sobre o excedente do consumidor quanto sobre o excedente do 
produtor, conforme a figura abaixo. A curva em vermelho representa a 
oferta da economia aberta. O triângulo retângulo mostra o excedente do 
consumidor, o qual pode consumir mais numa economia aberta, em que os 
produtores nacionais concorrem com os produtos importados, reduzindo os 
preços e permitindo um maior consumo por parte dos cidadãos. A 
imposição de uma tarifa, reduz o excedente do consumidor e aumenta o 
ganho do produtor (área verde do gráfico da direita). 


C: Incorreta. A referida transação deve ser debitada (uma vez que se trata 
de divisa abandonando o país) na rubrica Investimento Direto de Empresas 
Brasileiras no Exterior, a qual consta da Conta Financeira do Balanço de 
Pagamentos e não na Conta Capital. 


D: Incorreta. Uma política fiscal expansionista, em regime de câmbio 
flutuante, leva a um aumento da renda que amplia a demanda por 
investimentos e por importações, ou seja, levam a uma queda das 
exportações líquidas, uma vez que essas dependem da renda do restante do 
mundo e da elasticidade-preço das exportações. Assim, mantidas constantes 
as exportações, o aumento das importações faz com que haja pressão sobre 
a demanda por moeda estrangeira, levando à desvalorização do câmbio, a 
qual pode ou não levar a uma melhoria nas exportações líquidas, a 
depender dos fatores mencionados. Além disso, é válido mencionar que que 
políticas fiscais expansionistas não têm eficácia em regime de câmbio 
flutuante. O aumento dos gastos obriga o governo a aumentar os juros para 
financiar o déficit das suas contas. O aumento dos juros contribui para 
atrair moeda estrangeira, apreciando a taxa de câmbio, o que resulta em 
uma diminuição das exportações líquidas. 


E: Incorreta. Há uma solidariedade entre os fenômenos financeiros e 
comerciais do balanço de pagamentos, de maneira que se um é afetado, o 
outro deve ser ativado para compensar os desequilíbrios. Assim, o fato de as 
crises das décadas de 1980 e 2000 terem um caráter financeiro proeminente, 
a posição comercial do país é fundamental para que o mesmo consiga sair 
da crise, haja vista que é o comércio que provê as divisas que propiciarão o 
pagamento das dívidas, bem como garantirão a conversibilidade da moeda 
doméstica perante os demandantes de divisas. Nesse tocante, as crises 


financeiras geralmente têm antecedentes associados a uma abundância de 
influxos de capitais, os quais promovem uma forte valorização do câmbio, a 
qual induz a desequilíbrios comerciais e a um acúmulo de passivos perante 
o restante das economias do mundo. Quando é deflagrada a crise, esse 
passivo externo se realiza como restrição externa, obrigando as nações em 
crise a desvalorizar sua taxa de câmbio de forma a operar a transferência 
líquida de recursos ao exterior, uma vez que o valor relativo do trabalho 
naquele país sofre redução perante o exterior. Portanto, as crises financeiras 
estão intimamente relacionadas a desequilíbrios comerciais. 


Gabarito “B” 


(Diplomacia 2011) A regulação dos fluxos externos está associada à 
utilização de instrumentos — cambiais ou não — considerados mais ou 
menos eficazes, conforme seus objetivos e suas respectivas circunstâncias. A 
respeito da utilização de tais instrumentos, julgue (C ou E) os próximos 
itens. 


(1) A ausência de barreiras, em prol da liberalização das trocas externas, 
promove, entre outros benefícios, o aumento da autossuficiência dos países 
no que concerne à disponibilidade de bens e serviços e a redução dos riscos 
associados às oscilações nas quantidades produzidas e nos preços 
praticados. 


(2) A obtenção de economias crescentes de escala é um dos benefícios 
indiretos do estabelecimento de restrições fitossanitárias, o qual, em razão 
de sua natureza concreta e objetiva, propicia retaliações internacionais. 


(3) Um dos argumentos em favor da imposição de barreiras alfandegárias é 
o de que, com esse procedimento, se evita a exportação de empregos, que, 
igualmente, tende a ocorrer quando, por efeito da valorização do câmbio, as 
exportações de um país se tornam menos competitivas. 


(4) De acordo com a teoria cambial básica, com taxas flutuantes e mercado 
similar ao de concorrência perfeita, os déficits no balanço de pagamentos 
provocariam apreciação real da taxa de câmbio, e os superávits, 
depreciação, o que conduziria ao equilíbrio do balanço de pagamentos. 


1: Incorreta. A proliferação do comércio internacional tende a elevar a 
especialização produtiva nos países e, como consequência, a 
interdependência entre eles, de maneira que se aprofunda a necessidade de 
coordenação nas ações produtivas para que se evitem crises de 
abastecimento de bens específicos, tais como energia, alimentos, minérios 
etc. 


2: Incorreta. As restrições fitossanitárias geram apenas reservas de 
mercado, as quais são, por definição, resultados ineficientes do ponto de 
vista econômico, por impedirem a livre concorrência e gerarem 
estratificação do mercado mundial pelo critério de adequação a essas 
normas. 


3: Correta. Quando as exportações de um país se tornam menos 
competitivas, sua demanda agregada é reduzida, destruindo empregos na 
economia. Simultaneamente, outro país que produz o mesmo bem recebe 
uma demanda maior por ter custos de produção mais baixos, o que leva ao 
aumento de sua demanda agregada e, por conseguinte, à multiplicação de 
empregos nesse país. No caso das barreiras, deve-se considerar a exportação 
de empregos por meio da importação de bens, que ocorre quando se 
compram mais bens produzidos em outros países e deixa-se de comprar dos 
produtores nacionais. Isso desloca a demanda do mercado interno para o 
mercado externo, transferindo, portanto, impulso econômico para o 
exterior, com o que se desfazem empregos aqui e se criam novas vagas no 
país de onde se importa. 


4: Incorreta. Sob taxas de câmbio flutuantes e livre comércio, o déficit 
comercial tende a elevar a taxa de câmbio nominal e, mantidos os preços 
internos e externos constantes, a aumentar a taxa de câmbio real. No caso 
de superávit comercial, ocorre o inverso. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia 2011) Julgue (C ou E) os itens subsequentes, relativos a 
conceitos da economia internacional. 


(1) Os aumentos do imposto sobre operações financeiras incidente sobre os 
investimentos estrangeiros constituem exemplos de controles de capitais de 
curto prazo, cujo objetivo é neutralizar os impactos decorrentes da 
volatilidade dos fluxos desse tipo de capital sobre os mercados cambial e de 
capitais. 


(2) A imposição de tarifas, além de transferir recursos dos consumidores 
para o governo, conduz ao aumento dos preços dos bens domésticos e eleva 
a ineficiência na economia. 


(3) Nos sistemas de câmbio fixo, as políticas monetárias expansionistas são 
particularmente eficazes para elevar a demanda agregada porque, nesses 
sistemas, o efeito deslocamento é minimizado. 


(4) Por elevar o custo de oportunidade do consumo, a especialização 
constitui uma das bases do comércio internacional, o que contradiz a lei das 
vantagens comparativas. 


1: Correta. Os fluxos de capitais podem ser divididos entre os de curto 
prazo (operações com títulos de renda fixa, contratos no mercado futuro, 
ações e bônus no mercado secundário) e os de longo prazo, estes geralmente 
associados a investimentos na produção, tais como compra de participação 
societária em empresas e investimentos diretos. A entrada desmedida de 


capitais de curto prazo tende a instabilizar o mercado de câmbio, 
pressionando a taxa de câmbio para baixo e dificultando as vendas de bens 
no exterior. O IOF permite que se discipline essa entrada por dar 
preferência ao capital produtivo de médio e longo prazos. 


2: Correta. As tarifas de importação têm o efeito de favorecer o produtor 
nacional às custas do consumidor, pois criam um preço artificial para os 
bens protegidos contra a concorrência externa. Nesse sentido, a economia se 
torna menos eficiente, uma vez que o custo de vida se eleva sem gerar 
estímulos suficientes para melhorias na esfera da produção, tais como 
investimentos em tecnologia, treinamento da mão de obra, pesquisa e 
desenvolvimento etc.; 


3: Incorreta, pois em um regime de câmbio fixo, a política monetária é passiva, 
ou seja, depende do comportamento das reservas internacionais que dão lastro à 
moeda doméstica. Com efeito, uma política monetária expansionista apenas 
pode ocorrer se houver um saldo positivo nas contas externas. Ademais, o efeito 
deslocamento é resultante da política de expansão de gastos públicos, os quais, 
mantido o nível de poupança agregada, geram uma elevação da taxa de juros, 
por meio da qual se “expulsa” o setor privado do consumo e do investimento, 
cuja poupança é destinada ao financiamento dos gastos do governo. 


4: Incorreta em dois pontos: a especialização não aumenta o custo de 
oportunidade do consumo; isso é feito pela taxa de juros, cuja elevação implica 
disponibilizar ao consumidor uma alternativa ao consumo presente, 
desincentivando o consumo. O segundo erro se refere à doutrina das vantagens 
comparativas, em que é exatamente a especialização que permite aos países 
obter ganhos de produtividade, reduzindo custos e ampliando a produção 
mundial de bens, a qual aprimoraria o bem-estar mundial por meio do comércio 
entre nações. 


Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E 


(Diplomacia 2010) A globalização do espaço econômico torna o estudo da 
economia internacional cada vez mais relevante para o entendimento das 
relações de comércio entre as nações. A esse respeito, assinale a opção 
correta. 


(A) De acordo com o princípio das vantagens comparativas, a produção 
mundial total será maximizada se cada bem for produzido pelo país capaz 
de fazê-lo com os menores custos. 


(B) De acordo com a visão de Prebisch, as recorrentes crises, nas nações 
periféricas, causadas pelo desequilíbrio dos balanços de pagamentos, 
decorreram, em parte, do fato de às elevadas elasticidades-renda da 
demanda de importações terem-se contraposto as baixas elasticidades-renda 
das exportações da periferia, o que contribuía para a deterioração dos 
termos de trocas desses países. 


(C) Consoante a teoria da paridade do poder de compra, país cuja taxa de 
inflação é mais elevada que a que prevalece nas demais nações enfrenta 
pressões para apreciar a moeda nacional. 


(D) O modelo clássico de comércio internacional, formulado no começo do 
século XIX, não pode ser aplicado ao comércio de serviços. 


(E) No longo prazo, a adoção de barreiras comerciais, como, por exemplo, 
tarifas e quotas à importação, conduz ao aumento da taxa de câmbio real, o 
que favorece o aumento das exportações líquidas da economia e a redução 
do deficit de conta-corrente na economia. 


A: Incorreta. O princípio das vantagens comparativas alega não que a 
produção mundial será maximizada, o que dependeria do avanço 
tecnológico em geral (premissa não adotada pelo modelo), mas sim que o 
bem-estar de todos aqueles envolvidos no comércio internacional é 
aprimorado pelos ganhos advindos da especialização produtiva, que reduz 


os custos em termos comparativos (custo absoluto + custo de oportunidade) 
e aumenta a produção mundial. 


B: Correta. O problema dos termos de troca entre as nações do centro e da 
periferia estavam associados ao problema das elasticidades-renda dos 
produtos exportados e importados pelas nações periféricas. A exportação de 
bens primários é inelástica à renda, ou seja, conforme melhora o nível de 
renda no mundo, a demanda tende a se deslocar para os bens 
manufaturados. Estes, porém, eram importados pelos países periféricos, e 
não exportados. Assim, a melhoria do padrão de vida tenderia a implicar 
déficits estruturais cada vez maiores, dada a crescente demanda por bens 
manufaturados importados. Eis um traço da dependência da periferia em 
relação ao centro, abordados por Prebisch. 


C: Incorreta. Segundo a teoria da paridade do poder de compra, um país 
que enfrenta inflação tem um custo de vida mais elevado e, portanto, tende 
a demandar mais bens comercializáveis do exterior. No entanto, nada sugere 
uma valorização do câmbio. Tudo o que a PPC faz é ponderar os 
indicadores de um país com relação ao custo de vida, ou seja, ao patamar de 
preços vigente em cada país, de forma que a comparação entre as nações 
seja mais precisa. 


D: Incorreta. O princípio do livre comércio poderá ser aplicado a serviços 
como transporte, seguro, educação e hospedagem virtual, entre outros, se 
houver mobilidade de recursos e de fatores de produção. No entanto, nem 
todos os serviços podem ser transacionados (como os de cabeleireiro, 
manicure, pedreiro etc.), pois enfrentam barreiras geográficas à sua 
comercialização. 


E: Incorreta. A adoção de barreiras comerciais implica uma elevação dos 
níveis dos preços internos abarcados pelas medidas de proteção. Com efeito, 
o que se nota é uma apreciação da taxa de câmbio real [câmbio nominal x 
(preços no exterior/preços domésticos)], a qual aumenta as importações e, 
por conseguinte, deteriora a balança comercial. 


Gabarito “B” 


(Diplomacia 2010) No que concerne à Comissão Econômica para a América 


Latina (CEPAL), julgue C ou E. 


(1) A criação, pela ONU, da CEPAL — que depois inclui também a região 
do Caribe — contou, desde o início, com o decidido apoio dos EUA. 


(2) As ideias de Raul Prebisch — o grande mentor da CEPAL — tiveram 
grande influência e contribuíram decisivamente para a convocação da 
Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD, na sigla em inglês). 


(3) Prebisch advogou para a América Latina um modelo de industrialização 
agressivamente voltado para a exportação, de modo a corrigir a 
deterioração dos termos de troca entre os países do Norte e do Sul. 


(4) No Brasil, entre os economistas que trabalharam na CEPAL e foram 
influenciados por Prebisch, cabe mencionar Celso Furtado. 


1: Incorreta. Criada em 1948, com a liderança do economista argentino 
Raúl Prebisch, a Cepal nasceu como uma proposta de emancipar 
economicamente os países da América Latina em relação aos países 
industrializados. Embora posteriormente tivessem aderido ao corpo de 
Estados-membros, os EUA dispensaram apoio ao projeto no início, muito 
embora a Comissão nascesse como resposta ao predomínio dos interesses 
comerciais dos EUA sobre os de seus vizinhos de continente. Atrelada ao 
ECOSOC, constitui uma agência especializada da ONU. 


2: Correta. Como já dito, Prebisch é o grande idealizador e teórico da 
deterioração dos termos de troca que prejudicam os países latino- 
americanos em razão de sua estrutura econômica centrada em bens 
primários. Ao dividir o mundo em países centrais e periferia do sistema, 


Prebisch defendeu a importância das políticas regionais — mais adequadas 
as realidades sociais e econômicas dos países —, em contraposição à proposta 
de que o livre comércio, por si só, conduziria o mundo a uma convergência 
de padrões de vida, argumento ratificado pela UNCTAD. 


3: Incorreta. Em seu famoso ensaio “O desenvolvimento econômico da 
América Latina e seus principais problemas”, Prebisch critica a falsa 
universalidade da ciência econômica, a qual se manifestaria na tentativa de 
aplicar na periferia categorias analíticas adequadas apenas à realidade 
socioeconômica dos países centrais. Dada essa inadequação, a Cepal defende 
a atuação deliberada do Estado como agente promotor do desenvolvimento 
econômico, por meio da formulação de políticas de desenvolvimento 
econômico (industrialização voltada ao mercado interno por meio da 
substituição de importações) que busquem diminuir o hiato entre centro e 
periferia. Para tanto, o Estado deveria dispor de um corpo técnico eficiente, 
sendo crucial, nesse tocante, a formação de um corpo de economistas 
atentos aos desafios peculiares ao desenvolvimento latino-americano. 


4: Correta. Celso Furtado, contemporâneo de Raúl Prebisch, foi um ávido 
debatedor das ideias do economista argentino e com ele formou a dupla 
mais original em termos de pensamento sobre a América Latina. O debate 
igualmente fecundo e conflituoso entre os dois economistas coloca-os em 
equiparado grau de importância na história do pensamento econômico 
latino-americano. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


Para atender às demandas de infraestrutura dos países recém-saídos da Segunda 
Guerra Mundial, foram criados o BIRD e seus bancos regionais para 
financiamentos de longo prazo de apoio a programas e projetos dos países em 
desenvolvimento. Em que pese o importante papel que essas instituições têm 
desempenhado desde então, os grandes bancos multilaterais ou regionais ainda 
são em pequeno número e seus volumes de empréstimos são limitados: o Banco 
Mundial e seus três bancos regionais emprestaram, em 2015, o montante de US$ 
69 bilhões, frente a um déficit global estimado de investimentos para 
infraestrutura entre US$ 5 trilhões e US$ 7 trilhões anuais, incluindo de US$ 1 
trilhão a US$ 1,5 trilhão só para os países em desenvolvimento. 


The role of development banks in promoting growth and sustainable 
development in the south. UNCTAD, 2016 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) A partir do texto precedente, julgue (C ou E) 
os próximos itens, relativos ao papel dos novos bancos regionais e 
multilaterais no financiamento ao desenvolvimento. 


(1) A criação de novos bancos de desenvolvimento em todos os níveis — 
nacional, regional e internacional —, embora seja importante para atender 
as demandas de investimento em infraestrutura e desenvolvimento 
sustentável, não tem sido vista como uma iniciativa promissora devido à 
oferta inadequada de crédito de curto prazo para investimentos na 
economia real. 


(2) Existe uma grande lacuna a ser preenchida pelos novos bancos 
multilaterais de desenvolvimento no atendimento das carências de crédito 
adequado para infraestrutura e desenvolvimento sustentável. Além disso, 
devido a divergências entre retornos privados e retornos sociais, escala de 
capital, altos riscos e tempo de maturação dos projetos, cabe a esses bancos 
atuar onde o setor privado tem dificuldade de oferecer recursos no nível 
ótimo para investimento em infraestrutura. 


(3) O Novo Banco de Desenvolvimento (NDB), estabelecido pelo BRICS, 
passou a existir como entidade legal em julho de 2015, com um capital 
autorizado de US$ 100 bilhões e a possibilidade de mobilizar recursos para 
projetos de infraestrutura e desenvolvimento sustentável nas economias 
emergentes e nos países em desenvolvimento. O NDB apresentou, ainda, 
duas inovações institucionais: igual poder de voto entre seus sócios 
fundadores e a possibilidade de ofertar empréstimos em moeda local para 
reduzir riscos aos tomadores, bem como promover os mercados de capitais 


locais. 


(4) O Banco Asiático de Infraestrutura (AIIB), liderado pela China, entrou 
em operação em janeiro de 2016 com um capital autorizado de US$ 100 
bilhões, e já conta com oitenta e sete países-membros. A despeito de ter 
como missão promover o investimento em infraestrutura e em outros 
setores produtivos na Ásia, o compromisso com seus objetivos impede que o 
AIIB atue de forma complementar em cooperação com outras instituições 
de desenvolvimento multilaterais e bilaterais. 


1: Errado: É exatamente porque a oferta de crédito de curto prazo oscila de 
maneira excessiva que os bancos de desenvolvimento se tornam mais 
importantes. A oferta de curto prazo, como capital de giro e desconto de 
duplicatas, pode passar por períodos de redução que inviabilizam a manutenção 
das atividades de produção. O efeito disso é tornar incerto a disponibilidade de 
financiamento para investimentos em capacidade produtiva (crédito com prazo 
mais longo) para as próprias empresas. Quando o assunto é infraestrutura, os 
investimentos são ainda mais volumosos e com prazo de maturação ainda mais 
extenso, o que torna a disponibilidade de crédito uma variável central para o 
sucesso das obras. Nesse sentido, apenas bancos com capacidade de 
financiamento de longa maturidade logram dar suporte financeiro a estes 
projetos. Os bancos de desenvolvimento têm exatamente esta tarefa como uma 
de suas missões principais, ficando blindados da tentação de obter ganhos de 
curto prazo para atender aos interesses dos acionistas institucionais e/ou 
privados. 2: Correto: a afirmativa define exatamente as motivações e critérios 
que justificam a existência dos bancos de desenvolvimento. 3: Correto: como na 
afirmativa anterior, trata-se de adequada caracterização do NDB e de suas 
inovações e particularidades frente a outras iniciativas de formação de bancos de 
desenvolvimento. 4: Errado: o AIIB foi visto como uma manobra de Pequim 
para rivalizar com as instituições multilaterais tradicionais, de forma a explicitar 
a insuficiência dos esforços dessas instituições em financiar o volume necessário 
de investimentos em infraestrutura. Todavia, não há qualquer impedimento à 
formação de parcerias e acordos de cooperação com outros bancos, sendo o 
próprio Banco Mundial uma das instituições com as quais o ATIB faz parceira, 
dentre uma lista numerosa de bancos de desenvolvimento, dentre eles o Asiam 


Development Bank e o Novo Banco do Desenvolvimento. 


Gabarito: 1E, 2C€, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2019 — TADES) Acerca dos instrumentos de política 
comercial, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Para o bem-estar dos consumidores, os efeitos negativos da imposição de 
uma tarifa ad valorem sobre as importações podem ser compensados por 
ganhos nos termos de troca, quando a demanda do país que impõe a tarifa é 
capaz de influenciar os preços mundiais de um produto. 


(2) A concessão de um subsídio às exportações de um produto resulta em 
ganhos para os exportadores e em perdas para o governo em razão dos 
custos do subsídio, sem efeitos negativos para o bem-estar dos consumidores 
do país exportador. 


(3) Do ponto de vista do governo, os efeitos da imposição de uma tarifa ou 
de uma cota de importação são equivalentes, uma vez que o resultado final 
de ambos os instrumentos de política comercial é a elevação dos preços 
internos do bem importado. 


(4) A imposição de tarifas à exportação é adotada, em certos casos, como 
mecanismo de estabilização dos preços internos e contenção de pressões 
inflacionárias, mas, em longo prazo, pode resultar em desestímulo à 
produção e consequente redução da oferta. 


1: Correto: apesar de uma situação bastante atípica, o item oferece uma 


possibilidade teórica que combina uma tarifa ad valorem, cujo efeito 
equivaleria a impor ao mercado doméstico um preço mais elevado (P0) do 
que o vigente no mercado internacional (PW), conforme a figura abaixo. 
Assim, a economia fica com uma quantidade ofertada (Q0) aquém daquela 
possibilitada pela abertura da economia (Qd). Todavia, se a economia for 
grande o suficiente para afetar os preços no mercado internacional, o 
deslocamento da curva de demanda seria capaz de elevar os preços 
internacionais até, pelo menos o ponto P0, muito embora esta seja uma 
situação bastante incomum. 
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2: Errado: a análise de bem-estar sempre avalia os custos compartilhados entre 
produtores e consumidores. O Estado apenas desempenha o papel de árbitro 
dessa distribuição. Ao oferecer um subsídio a um produtor, o governo aplica o 
equivalente a um imposto negativo, uma vez que o preço líquido recebido pelo 
vendedor excede o preço pago pelo consumidor, seja ele local ou em outra 
economia. Dessa forma, o benefício da medida é repartido entre compradores e 
vendedores, dependendo das elasticidades relativas da oferta e da demanda. 
Como mostra o gráfico abaixo, tanto consumidores quanto produtores se 
beneficiam do subsídio, devendo o Estado arcar com o custo fiscal do mesmo (a 
cunha de lado v). 
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3: Errado: Considerando o ponto de vista do governo, a imposição de uma cota 
de importação não lhe gera qualquer receita fiscal. Por outro lado, no caso da 
tarifa de importação, o valor arrecadado pode ser usado para compensar os 
consumidores por meio de subsídios em outros mercados, como por exemplo o 
de bens essenciais. Do ponto de vista do excedente do consumidor e do produtor, 
os efeitos dos dois são similares, gerando elevação do preço no mercado interno. 
4: Correto: a imposição de tarifas à exportação é usada como mecanismo de 
controle para garantir um suprimento interno, tornando o ganho líquido das 
vendas na economia doméstica maior do que o ganho no mercado externo. Isso 
reduz as pressões inflacionárias, mas também reduz o preço de equilíbrio com o 
qual o produtor deve trabalhar, o que gera, no longo prazo, um deslocamento da 
curva da oferta para a direita, reduzindo, portanto, a quantidade produzida. 


Gabarito: 1€, 2E, 3E, 4€ 


4. História Econômica do Brasil 


4.1. A economia brasileira no Século XIX. A economia cafeeira. 4.2. Primeira 
República. Políticas econômicas e evolução da economia brasileira. Crescimento 
industrial. Políticas de valorização do café. 4.3. A crise de 1929 e as décadas de 
1930 e 1940a. Industrialização restringida. Substituição de importações. 4.4. A 
década dos cinquenta. O Plano de Metas. 4.5. O Período 1962-1967. A 
desaceleração no crescimento. Reformas no sistema fiscal e financeiro. Políticas 
antiinflacionárias. Política salarial. 4.6. O período do milagre econômico (1968- 
1973) e o segundo PND. 4.7. Os anos 1980. Crise da dívida. A interrupção do 
financiamento externo e as políticas de ajuste. Aceleração inflacionária e os 
planos de combate à inflação. 


(Diplomacia — 2017 — CESPE) Com respeito à economia brasileira da 
primeira metade do século XX, julgue (C ou E) os itens seguintes. 


(1) O processo de industrialização por substituição de importações não 
significava simplesmente a troca de produtos importados por seus 
equivalentes produzidos nacionalmente, eliminando as importações, mas 
implicava também a mudança na pauta das importações, a qual ocorria não 
só em um setor da pirâmide produtiva, mas em vários níveis 
simultaneamente, a fim de tentar fugir de desequilíbrios da cadeia 
produtiva. 


(2) Simultaneamente à industrialização mais forte a partir de 1930, o 
estabelecimento da nova legislação trabalhista a partir de 1939, com o 
estabelecimento da justiça do trabalho, favoreceu a formação de sindicatos e 
a cooperação entre eles, com a consequente ocorrência de greves, que 


frequentemente forçavam a negociação salarial entre patrões e empregados, 
especialmente no período da Segunda Guerra Mundial. 


(3) O Brasil tinha indústrias tradicionais no começo do século XX, as quais, 
dado seu baixo nível de produtividade, eram insuficientes para dar à 
atividade interna um dinamismo próprio, motivando o modelo de 
desenvolvimento então vigente como “voltado para fora”. 


(4) Até 1930, a economia brasileira era essencialmente agroexportadora, 
tendo o café como seu principal produto. 


1. Correto. A ideia era escalonar o processo de desenvolvimento industrial 
em setores com maior potencial germinativo de demanda derivada. Por 
exemplo, o setor automobilístico gera demanda derivada por insumos 
produtivos, como ferro, borracha, metalurgia, bem como por autopeças e 
serviços de processamento de vendas e de distribuição. 


2. Errado. A Consolidação das Leis Trabalhistas, em vigor até hoje, foi 
criada por meio do Decreto-Lei n. 5 452, de 1 de maio de 1943 e sancionada 
pelo então presidente Getúlio Vargas durante o período do Estado Novo, 
entre 1937 e 1945. 


3. Correto. Já havia instaladas no país um conjunto de indústrias como a 
têxtil e a de vidro, por exemplo. Todavia, sua escala era insuficiente para 
liderar o dinamismo econômico e era fortemente residual mediante a 
concorrência do exterior. 


4. Correto. Este é o período conhecido como República Velha, em que a 
oligarquia cafeeira de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, dominam a 
política e a economia nacionais. A chegada de Getúlio Vargas ao poder 
colocaria em xeque este modelo de país, levando à ruptura institucional com 
o Estado Novo, a partir de 1937, e o estabelecimento de uma política 
industrializante no período do pós-Guerra. 


Gabarito 1C, 2E, 3€C, 4€ 


No rol dos esquemas transitórios de combate à inflação apareceu o Plano 
Trienal, como uma heroica tentativa de compatibilização dos dois propósitos 
subjacentes em toda anterior controvérsia — defesa da taxa de crescimento e 
atenuação da inflação em um quadro tumultuoso, no qual os acontecimentos 
cada vez mais tendiam a escapar de qualquer controle pela política econômica. 


Carlos Lessa. 15 anos de política econômica. São Paulo: Brasiliense, 1981, p. 
134 (com adaptações). 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Tendo como referência inicial o fragmento de 
texto antecedente, julgue (C ou E) os próximos itens, a respeito da 
conjuntura econômica dos anos que precederam a ditadura militar. 


(1) O diagnóstico do Plano Trienal sobre a aceleração inflacionária no 
período de 1962 a 1963 enfatizava como causa mais importante dessa 
aceleração o excesso de demanda relacionada ao aumento do gasto público. 


(2) Em sua interpretação sobre a crise do período, Celso Furtado, em 
Subdesenvolvimento e Estagnação na América Latina, associa a perda de 
dinamismo do crescimento à queda da relação produto-capital dos novos 
segmentos industriais internalizados no período do Plano de Metas. 


(3) O Plano Trienal não contemplava as chamadas reformas de base, razão 
pela qual sofreu oposição do movimento sindical. 


(4) Considera-se a desvalorização cambial resultante da Instrução 204 da 
SUMOC, implementada no governo de Jânio Quadros, um dos fatores 
responsáveis pela aceleração inflacionária do período. 


1. Correto. Este foi o aspecto considerado mais ortodoxo do Plano Trienal, 
pelo qual se via o problema inflacionário como resultado parcial do 
descontrole do gasto público. 


2. Correto. Um dos efeitos da queda desta relação é a produtividade do 
trabalho. Com efeito, a falta de investimentos estaria levando a uma queda 
da produtividade, a qual não era compensada por uma queda dos salários, 
conduzindo assim à inflação combinada com recessão. 


3. Errado. O Plano Trienal tinha como um de seus eixos a promoção das 
reformas de base, qual fossem, as reformas administrativa, bancária, fiscal 
e a mudança no padrão de propriedade fundiária (reforma agrária). 


4. Correto. Jânio Quadros logrou efetuar a reunificação cambial após a 
criação das taxas múltiplas de câmbio no segundo governo Getúlio Vargas. 
Em meio ao forte processo de transformação estrutural causado pelo Plano 
de Metas de JK, a dependência com relação às importações era expressiva. 
A unificação do câmbio levou a uma depreciação cambial que jogou lenha 
na fogueira inflacionária do início dos anos 1960. 


Gabarito 1C, 2€C, 3E, 4€ 


Com a inflação piorando mês a mês, o presidente lançou, no fim de 1962, um 
plano preparado por Celso Furtado, ministro extraordinário para assuntos de 
desenvolvimento econômico. O objetivo era conciliar crescimento com reformas 
sociais e combate à inflação. Segundo Furtado, o desafio era demonstrar, “contra 
a ortodoxia dos monetaristas, esposada e imposta pelo FMI, que era possível 
conduzir a economia com relativa estabilidade sem impor-lhe a purga recessiva”. 


(E) 


[O plano] adotava a visão estruturalista da CEPAL. Enfatizava a substituição de 
importações como meio de ampliar o processo de industrialização. Furtado 
acreditava que a crise econômica derivava do modelo de desenvolvimento, mas a 
solução não estaria no abandono, e sim no “aprofundamento do modelo, ou seja, 
com a ampliação do mercado interno, através da reforma agrária e de outras 
políticas voltadas à redistribuição de renda”. 


M. da Nóbrega. O futuro chegou. São Paulo: Globo, 2005, p. 265 (com 
adaptações). 


(Diplomacia — 2018 — CESPE) Tendo o texto anterior como referência 
inicial, julgue (C ou E) os itens subsecutivos, acerca da história da economia 
brasileira no período de 1962 a 1967. 


(1) Com o lema de fazer avançar a economia 50 anos em 5, o plano descrito 
no texto foi preparado para ser adotado em um período de cinco anos, a 
exemplo dos planos quinquenais da União Soviética. 


(2) Entre as reformas políticas e econômicas adotadas para viabilizar o 
sucesso do plano, destacam-se a criação do Conselho Monetário Nacional e 
a do Banco Central, em substituição à SUMOC na função de normatizar e 
regular o sistema financeiro e executar a política monetária do governo 
federal. 


(3) As reformas enumeradas na parte final do texto foram anunciadas pelo 
presidente, à época, como reformas de base. 


(4) Para controlar a inflação, que atingia o equivalente a 100% ao ano já no 
final de 1962, o plano em questão incluía o congelamento dos preços de bens 
de consumo durante um ano. 


1: Errado: o lema “50 anos em 5” foi adotado pelo Plano de Metas, executado no 
governo Juscelino Kubitschek entre 1956 e 1960. 2: Errado: a criação destas 
duas instituições viria a ocorrer apenas no governo de Castello Branco, no 
contexto do Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG) entre 1964 e 1967. 
O CMN foi criado junto com o Banco Central, pela Lei 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. O Conselho deu início às suas atividades 90 dias depois, em 
31 de março de 1965. O restante das informações da afirmativa encontram-se 
corretas. 3: Correto: as “reformas de base” incluíam as reformas administrativa, 
bancária, fiscal e agrária. Dentro do diagnóstico do Plano Trienal, estas reformas 
buscavam remover os gargalos estruturais e institucionais que inibiam o 
crescimento sustentado da economia com razoável distribuição de renda e 
equilíbrio social. Todavia, a escalada das tensões políticas inviabilizou a 
consecução de grande parte das metas previstas. 4: Errado: o plano previa 
medidas consideradas bastante ortodoxas, como controle do crédito e do gasto 
governamental, com vistas a conter a emissão monetária bem como a ocorrência 
de déficits fiscais que viessem a ocasionar maior emissão de dívida, onerando 
adicionalmente os cofres públicos, uma vez que o serviço financeiro da dívida se 
fizesse sentir no orçamentos dos anos seguintes. A ideia de congelamento de 
preços viria à tona apenas nos anos 1980, no contexto dos planos de 
estabilização após a crise da dívida externa (1982). 


Gabarito: 1E, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2016 — CESPE) Acerca da economia brasileira a partir da 
década de 50 do século passado, de seus planos econômicos, de suas 
reformas e do pensamento desenvolvimentista, julgue (C ou E) os itens 
subsequentes. 


(1) O insucesso das políticas de combate à inflação na primeira metade da 


década de 80 abalou a credibilidade das teses de que a inflação brasileira 
era causada por superaquecimento da demanda, o que levou às políticas de 
combate à indexação que ficaram conhecidas como choque heterodoxo, de 
que é exemplo o Plano Cruzado. 


(2) O pensamento desenvolvimentista estava fortemente presente no Plano 
de Metas de Juscelino Kubitschek, especialmente no que concerne ao 
planejamento econômico. 


(3) Os elevados investimentos do governo em infraestrutura e o crescimento 
da indústria de capital, sobretudo a partir de 1970, foram fatores que 
contribuíram para os elevados níveis de crescimento da economia brasileira 
entre 1968 e 1973, período do denominado “milagre econômico”. 


(4) A liberação comercial no governo de Fernando Collor ocorreu de forma 
muito restrita, já que a política de redução tarifária foi implementada 
gradualmente e foram introduzidas listas de produtos com importação 
suspensa. 


1. Correto. A ideia de que a inflação era causada por excesso de demanda 
decorria do entendimento da curva de Phillips que associava a inflação a 
uma baixa taxa de desemprego. A abordagem estruturalista mostrou que 
devido ao mecanismo de repasse automático dos preços (indexação), era 
possível que uma política monetária restritiva jogasse a economia numa 
rota recessiva sem reduzir, portanto, a inflação. 


2. Correto. O Plano de Metas é considerado a primeira experiência 
consciente de planejamento econômico no país no sentido de compor os 
estratos superiores da pirâmide industrial, a saber, o setor de bens de 
capital. 


3. Correto. A questão é um tanto confusa, mas está correta. O período do 


milagre econômico é divido em duas etapas: de 1968 a 1970, o crescimento é 
liderado pelos bens de consumo duráveis, com preenchimento da 
capacidade ociosa derivada da crise anterior. A partir de 1971, com a 
economia se aproximando do pleno emprego dos fatores de produção, os 
investimentos em bens de capital e em infraestrutura passam a liderar o 
crescimento econômico do país. 


4. Errado. O Governo Collor teve como um dos pilares de sua política 
econômica a PICE, Política da Indústria e do Comércio Exterior, segundo a 
qual se buscaria elevar a concorrência externa e, sob os efeitos indutores 
desta última, aprimorar a competitividade das empresas nacionais. Por isso, 
o governo promoveu um agressivo programa de redução tarifária cortando 
quase pela metade a tarifa média incidente sobre bens importados e 
eliminando sumariamente todas as barreiras não tarifarias, um processo 
iniciado já no final do mandato de José Sarney. 


Gabarito 1C, 2C, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) A respeito da economia brasileira nos séculos 
XIX e XX, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) O Plano de Metas adotado no governo de Juscelino Kubitschek consistiu 
em um plano de trinta metas para responder às tensões que a economia 
estava vivendo, com o intuito de superar alguns estrangulamentos vividos 
nos setores de energia e transporte, bem como de desenvolver a indústria de 
base e de bens intermediários. 


(2) Nos anos 50 do século XX, o governo de Getúlio Vargas apresentou uma 
política industrializante que mostrou sua força com três programas: o Plano 
Nacional de Reaparelhamento Econômico (PNRE), o Plano Nacional de 
Eletrificação e o projeto de criação da PETROBRAS. O PNRE previa 
investimentos nos setores de energia e transporte, bem como incorporava 
projetos elaborados pela Comissão Mista Brasil-EUA. 


(3) A segunda metade do século XIX caracterizou-se pelo início da 
construção das estradas de ferro, pela imigração estrangeira e pela 
fundação das casas bancárias, eventos impulsionados pela necessidade de 
atender ao crescimento da economia cafeeira no Brasil. 


(4) Foi fator decisivo na recuperação da economia brasileira a partir de 
1933, após grave crise, a opção do governo de Getúlio Vargas de adotar uma 
política de caráter ortodoxo, com a contração dos gastos públicos, a redução 
da emissão de moeda e o abandono da defesa do setor cafeeiro. 


1. Gabarito “Correto”. No entanto, a afirmativa é imprecisa, pois eram 30 
metas adicionada da meta-síntese, a saber: a construção de Brasília. 


2. Correto. A alternativa é exaustiva no que há de relevante ao tema 
escolhido. 


3. Correto. Um dos efeitos da centralidade do café na economia brasileira 
foi a demanda derivada por infraestrutura de transporte e serviços, 
demanda esta que eventualmente levou à consolidação de setores urbanos 
mais robustos, os quais geraram as condições para a formação do mercado 
interno que, no contexto da crise de 1929, teria propiciado o deslocamento 
do centro dinâmico da economia brasileira para o mercado doméstico e, 
com isso, incentivando o desenvolvimento da indústria. 


4. Errado. Primeiramente, não houve “política ortodoxa”, mas uma política 
tipicamente keynesiana que antecedeu a divulgação das ideias de Keynes, 
em que o governo protegeu o setor cafeeiro e, por conseguinte, a economia 
que nele se apoiava, por meio de um amplo pacote de gastos públicos e 
elevada injeção de crédito na economia bem como uma forte desvalorização 
da moeda, não foi contida por nenhuma política deliberada na esfera 
cambial. O efeito foi o que Furtado chamou de “socialização das perdas” 
que permitiu à economia brasileira manter o dinamismo do mercado 
interno, levando este a uma expansão inédita até então. 


Gabarito 1C, 2€, 3C, 4E 


(Diplomacia — 2019 — TADES) A intervenção do Estado na economia é uma 
característica do processo de desenvolvimento brasileiro. A respeito dessa 
atuação, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) Durante o período conhecido como “milagre econômico”, a realização de 
investimentos públicos foi conciliada com uma redução no deficit primário, 
pois foi efetivado com forte participação de empresas estatais e, nessa época, 
a contabilização desse deficit não incluía o resultado dessas empresas. 


(2) O combate à inflação no período conhecido como “milagre econômico” 
manteve a ênfase em uma inflação de demanda já existente no Programa de 
Ação Econômica do Governo (PAEG), apesar de buscar conciliar o 
incentivo à retomada do crescimento econômico. Dessa forma, foram 
adotados controles de preços regulados pela Comissão Nacional de 
Estabilização de Preços (CONEP) e pela Comissão Interministerial de 
Preços (CIP) que tabelavam preços públicos. 


(3) Durante o primeiro mandato do governo Fernando Henrique Cardoso, o 
Brasil sofreu diversos ataques especulativos associados a crises em países 
emergentes e à própria situação fiscal delicada. A política escolhida para 
lidar com esses ataques foi o aumento da taxa de juros, com reflexos 
positivos sobre a situação fiscal, causando um círculo fiscal virtuoso. 


(4) A Secretaria Especial para o Controle de Empresas Estatais (SEST), 
criada no governo Fernando Henrique Cardoso, buscou um controle 
centralizado sobre as empresas estatais e permitiu que se utilizassem essas 
empresas, de forma sistemática, para controle inflacionário no Plano Real e 
na captação de recursos externos, em um momento de maior abertura 


econômica. 


1: Correto: as reformas fiscais implementadas pelo PAEG (1964-1967) deixaram 
ao Ministro Delfim Netto finanças públicas “saneadas”. Além disso, o instituto 
da indexação de títulos públicos permitiu o recurso crescentemente à emissão de 
títulos para o financiamento das suas necessidades de recursos. Com efeito, o 
governo pode manter elevado o nível de dispêndio, especialmente em novos 
investimentos de infraestrutura, com importantes efeitos sobre o setor privado. 
Paralelamente, cresceu significativamente o investimento das empresas estatais, 
observando-se um aumento da sua participação no PIB e no total da formação 
bruta de capital. Essas empresas recorreram também, de forma crescente, a 
empréstimos externos. As autoridades econômicas preocupadas em garantir certa 
acumulação de reservas cambiais viam com bons olhos essas medidas, uma vez 
que tal endividamento não era considerado nas estatísticas fiscais. 


2: Errado: o programa do Ministro Delfim Netto adotava o diagnóstico de 
inflação de custos, causada por taxa de juros muito elevadas e outros 
gargalos de produção que se disseminavam pela cadeia produtiva. É nesse 
sentido que a CONEP e o CIP atuavam para controlar os preços, uma vez 
que, à época, a regra salarial removia a pressão sindical sobre os salários e, 
portanto, sobre a inflação. 


3: Errado: devido ao uso da âncora cambial para estabilizar os preços no período 
pós-Real, o Brasil dependia sobremaneira da entrada de divisas estrangeiras, de 
sorte a substituir parcialmente a oferta do mercado interno pelas importações. 
Nesse contexto, crises financeiras em países de nível similar de desenvolvimento 
deflagravam fugas de capitais do Brasil, exigindo do governo a elevação 
acentuada e abrupta das taxas de juros, com vistas a manter os capitais 
estrangeiros no país. O efeito colateral desse movimento era a carga fiscal em 
termos do serviço de juros da dívida pública que, na incapacidade fiscal do 
Estado em honrá-los, fazia a dívida pública crescer. Esse processo atentava, por 
sua vez, contra a percepção de solvência do Estado brasileiro, em particular em 
momento em que a dívida externa não era desprezível. O resultado era, portanto, 
a formação de um círculo vicioso, e não virtuoso. 


4: Errado. A recriação da SEST, por meio da Medida Provisória 480, de 27 
de abril de 1994, denominada então como Secretaria de Coordenação e 


Controle das Empresas Estatais, vinculava-se ao processo de Reforma do 
Estado, implementada pelo Governo Fernando Henrique. Em 1999, a SEST 
é transformada em Departamento de Coordenação e Controle das 
Empresas Estatais (DEST), por força do Decreto 2.923 (hoje revogado), 
passando a ser vinculado à Secretaria-Executiva do MOG. Diferente do 
papel atribuído às estatais durante o II PND, conforme menciona o item, no 
qual as empresas estatais serviram para represar preços de bens básicos e 
para captar recursos externos, no governo FHC, a SEST adquiriu o papel 
de coordenar a gestão e as boas práticas de governança corporativa das 
estatais, dentro do novo marco regulatório do Estado brasileiro. 


Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E 


(Diplomacia — 2019 — TADES) O Brasil passou por diversos momentos de 
expansão fiscal em sua trajetória. Acerca desses momentos e de suas 
consequências, julgue (C ou E) os itens a seguir. 


(1) A Lei Bancária, de janeiro de 1890, autorizou emissões inconversíveis 
que aumentaram muito a quantidade de papel-moeda em circulação e eram 
lastreadas em títulos da dívida pública, em clara inspiração no sistema de 
bancos nacionais norte-americanos. 


(2) As emissões previstas na reforma bancária de 1890 seriam feitas na 
proporção 1:1 do lastro constituído, desvinculadas da paridade de 1846 e 
sinalizando sua relação com as finanças públicas. 


(3) A melhora no resultado fiscal durante o período conhecido como 
“milagre econômico” possibilitou que a expansão monetária ocorrida no 
período se efetivasse sob a forma de um aumento do crédito concentrado no 
setor privado. 


(4) As taxas de inflação elevadas, verificadas na segunda metade do século 
20, permitiram que o sistema bancário brasileiro atuasse com taxas de juros 
reais negativas, além de permitir uma melhor situação de liquidez e 
solvência. O final do período inflacionário dificultou a situação de diversos 
bancos, apesar do aumento da demanda por crédito, provocada pela 
estabilidade monetária. 


1: Correto: a afirmativa apresenta exatamente as condições de 
funcionamento das casas bancárias e sua inspiração nos bancos nacionais 
norte-americanos, como aponta Gustavo Franco em seu capítulo no livro “A 
Ordem do Progresso” (2014). 


2: Correto: trata-se das emissões lastreadas em títulos públicos e a emissão 
total de notas inconversíveis até o volume máximo de 450 mil réis, o que 
representava o dobro do estoque de meios de pagamento no ato do anúncio 
da reforma em 17 de janeiro de 1890. Esse volume de criação de moeda sem 
precedentes na história da jovem república essencialmente desfazia 
qualquer vínculo da emissão monetária com a manutenção de uma paridade 
cambial de 1846 estabelecida na reforma bancária de 1888. 


3: Correto: a racionalização da estrutura tributária brasileira 
implementada pelo PAEG (1964-67) já se fez sentir no início do período do 
milagre, associada à aplicação do estatuto da indexação da dívida pública, o 
que tornava o financiamento não inflacionário do déficit público uma 
realidade que aprimorava a saúde fiscal do Estado, bem como oferecia uma 
alternativa segura de ativo financeiro ao mercado. Com efeito, o mercado de 
crédito se viu desvencilhado das necessidades de financiamento do setor 
público e pôde se expandir apoiado na reforma financeira (também 
implementada no PAEG) e pela política explícita de expansão creditícia 
capitaneada pelo ministro Delfim Netto, a partir de 1968. 


4: Correto: como a inflação corria à frente das taxas de juros, havia um elevado 
fluxo de operações financeiras que garantiam liquidez e, apoiados fortemente 
sobre as obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional (ORT'NNs) a partir de 1967, 
a solvência dos bancos era mais garantida. Evidentemente, é difícil generalizar 
de forma precisa um período tão extenso da nossa história econômica, mas a 
afirmativa tem fundamento, na medida em que o sistema bancário conseguiu se 


beneficiar sobremaneira da operação do chamado «float inflacionário», que 
gerava ganhos financeiros elevados apenas com arbitragem de indexadores e 
taxas de juros nos mercado monetários e de títulos. Com a estabilização da 
economia, essa fonte de receita desapareceu, ocasionando a falência de inúmeras 
instituições bancárias cuja viabilidade se apoiava naquele modelo de negócios. O 
gráfico abaixo mostra a relação entre a taxa de inflação e a participação do 
sistema financeiro no PIB entre 1947 e 2008, extraído do texto para discussão do 
IPEA no. 1455 (página 17), de dezembro de 2009, intitulado “Finance-led 
growth regime no Brasil: estatuto teórico, evidências empíricas e consequências 
macroeconômicas” de Miguel Bruno, Hawa Diawara, Eliane Araújo, Anna 
Carolina Reis e Mario Rubens. 
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Gabarito 1C, 2€, 3€, 4C 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Acerca da economia brasileira na última 
década de 80, julgue (C ou E) os itens subsequentes. 


(1) A moratória do México, decretada em 1982, favoreceu a economia 
brasileira, uma vez que o sistema financeiro internacional direcionou para o 
Brasil as linhas antes destinadas àquele país, o que incluiu a obtenção de 
recursos do FMI, escalonados em quatro parcelas, duas desembolsadas 
imediatamente e outras duas liberadas após o governo brasileiro assumir 
compromissos com uma política econômica austera, de redução do déficit 
público, eliminação de subsídios e desvalorização do câmbio para incentivar 
exportações, o que impediu que acontecesse no Brasil o que havia ocorrido 
com o México. 


(2) O Plano Cruzado foi um plano heterodoxo adotado no governo de José 
Sarney com vistas ao combate da inflação por meio do crescimento do 
mercado interno; o Plano Bresser, por sua vez, centrou-se na aproximação 
com o FMI e na efetivação de duas desvalorizações do cruzado para 
estimular as exportações e realinhar os preços relativos, enquanto que o 
Plano Arroz com Feijão, de Mailson da Nóbrega, foi um plano heterodoxo 
que reduziu os juros para permitir maior consumo pela população, uma vez 
que a inflação estava controlada quando de sua adoção. 


(3) O debate econômico da primeira metade da década de 80 resgatou uma 
interpretação estruturalista da inflação brasileira, especialmente quanto ao 
aspecto inercial da inflação, o que levou à tendência de adoção de 
estratégias mais defensivas para se antecipar à perda futura do poder de 
compra, com ajuste de preços não somente pela inflação passada. 


(4) Os problemas econômicos enfrentados no governo de João Figueiredo 
não estavam ligados à crise que vivia a economia internacional da época, 
como os decorrentes da Revolução Islâmica ocorrida no Irã em 1979, 
mesmo porque os países exportadores de matérias-primas e alimentos, como 
o Brasil, viviam um período de aumento de receitas; esses problemas 
estavam associados à incapacidade de absorção do capital excedente não 
absorvido pela economia norte-americana. 


1. Errado. A crise da dívida Mexicana iniciada em agosto de 1982 gerou 
uma escassez de crédito internacional para todos os países da região, os 
quais haviam lançado audaciosos projetos de investimento financiados com 
empréstimos externos ao longo da década de 1970. Sob o efeito do segundo 
choque do petróleo e da reação dos EUA, que quase triplicou a taxa de juros 
no país, as dívidas dos países da América Latina engataram numa trajetória 
exponencial, tornando economicamente inviável o cumprimento destes 
acordos financeiros. Com efeito, o Brasil foi severamente afetado por este 
corte de crédito internacional, o que o levou a recorrer ao FMI em busca de 
socorro. Todavia, as leoninas imposições do fundo quanto à necessidade de 
uma política ortodoxa de ajuste dificultaram a obtenção de um acordo nos 
anos 1980. A ajuda viria finalmente em 1992, quando o país entrou no Plano 
Brady, um amplo esquema de renegociação das dívidas da América Latina. 


2. Errado. 1) O plano Cruzado não tinha o “crescimento econômico” como 
instrumento de controle inflacionário, mas a equipe econômica entendia que 
uma vez eliminada a causa da inflação — os reajuste periódicos descasados 
dos preços baseados na indexação -, a aceleração econômica aconteceria 
espontaneamente, o que de fato aconteceu; 2) o plano Bresser efetuou 
apenas uma desvalorização no seu início para alinhar previamente a taxa de 
câmbio ao novo padrão esperado de comportamento dos preços, não para 
promover as exportações. A segunda desvalorização se deu como resultado 
da ineficácia das medidas anteriores e como reconhecimento do fracasso do 
plano, não como política deliberada; por fim 3) o plano Feijão com Arroz 
foi a tentativa de restaurar a política econômica ao básico da teoria 
convencional ortodoxa, por meio de uma tentativa (fracassada) de ajuste 
fiscal e da elevação da taxa de juros para conter o consumo. 


3. Correto. A abordagem estruturalista da inflação focava o aspecto 


distributivo da inflação e como os grupos defendiam sua renda por meio de 
repasses não sincronizados dos custos aos preços. Com efeito, os planos de 
estabilização consideravam este elemento de conflito distributivo e, 
portanto, desenvolveram esquemas que buscavam, com limitado êxito, 
alcançar uma neutralidade distributiva, por meio da correção prévia dos 
salários e a adoção de tabelas de conversão de contratos financeiros que 
impedissem a retomada da luta distributiva por meio da inflação. 


4. Errado. Os desafios enfrentados pelo Governo Figueiredo resultavam em 
sua maioria da crise do petróleo desencadeada com a revolução Iraniana e a 
reação orientada pelos EUA por parte do Iraque. O problema de absorção 
dos excedentes dos EUA é uma questão associada à mobilidade de capitais, a 
qual foi fortemente elevada entre 1973 e 1979. 


Gabarito 1E, 2E, 3€C, 4E 


(Diplomacia — 2013 — CESPE) Assinale a opção correta no que diz respeito à 
análise da economia brasileira na década posterior ao fim da Segunda 
Guerra Mundial. 


(A) A crise cambial de 1952 resultou, entre outros fatores, da defasagem 
entre a concessão de licenças e a efetivação das importações, da queda das 
exportações de algodão decorrente da crise da indústria têxtil mundial e da 
quebra da safra de trigo nos EUA, que obrigou o governo brasileiro a 
importar da Argentina esse cereal, em condições menos favoráveis. 


(B) Conforme apontado por Carlos Lessa na obra clássica Quinze anos de 
Política Econômica, a industrialização “não intencional”, que corresponde à 
política fiscal expansionista adotada no final dos anos 40, mesmo na 
ausência de medidas de planejamento, teria fortalecido setores da indústria 
brasileira. 


(C) A Instrução 70, adotada, em 1953, pela Superintendência da Moeda e do 
Crédito, órgão antecessor do Banco Central do Brasil, estabeleceu taxas 
múltiplas de câmbio, atribuindo taxas mais depreciadas à importação de 
máquinas, equipamentos e matérias-primas essenciais. 


(D) O período em que a taxa de câmbio oficial manteve-se fixa (CR$ 18,50 
por dólar) representou, na prática, vigorosa apreciação da taxa de câmbio 
nominal. 


(E) A adoção da Instrução 113 da Superintendência da Moeda e do Crédito, 
que permitia a importação de bens de capital sem necessidade de cobertura 
cambial, não representou ruptura do tratamento vigente do capital 
estrangeiro. O governo Vargas, apesar da retórica nacionalista, já vinha 
adotando políticas que estimulavam a mobilização de recursos de origem 
externa e orientando inversões em setores prioritários. 


A. Errado. A crise de 1952 resultou da extensão da Guerra da Coreia, que 
implicou uma corrida defensiva da parte dos importadores por antecipação 
de importações. Os fatores indicados na afirmativa apenas agravaram um 
problema derivado do conflito. 


B. Errado. A política econômica “não intencional” do governo Dutra adotou 
não uma política fiscal expansionista, mas uma política de injeção de crédito 
via Banco do Brasil, a qual reforçou os incentivos à indústria presentes na 
combinação de uma política de câmbio fixo sobreapreciado com o controle 
quantitativo e qualitativo das importações (pelo sistema de licenciamento 
das mesmas). 


C. Errado. A Instrução 70 da SUMOC estabeleceu taxas apreciadas para a 
importação de bens de capital, de sorte a baratear o custo destes 
equipamentos e de bens intermediários. A medida buscou encarecer, via 
depreciação cambial, a importação de bens supérfluos, como itens de 
consumo de luxo ou bens oferecidos pela indústria nacional. 


D. Errado. Apesar de o gabarito oficial indicar este item como incorreto, a 
afirmativa é correta na medida em que a taxa de câmbio adotada pelo 
governo Dutra em 1946 foi exatamente a cotação oficial do período pré- 
Segunda Guerra de Cr$ 18,50 por dólar, pela paridade-ouro vigente no 
Acordo de Bretton Woods. Ou seja, tratou-se de uma abrupta apreciação 
cambial que atuou em favor da industrialização, ainda que de forma não 
intencionada, como vimos no item B acima. Posteriormente, quando Getúlio 
Vargas lança a Instrução 70, a taxa oficial já se encontra em Cr$ 18,82/US$, 
ratificando a ideia de uma taxa de câmbio apreciada durante o governo 
Dutra estava. 


E. Correta. O gabarito oficial ignora que a Instrução 113 emitida no 
governo Café Filho pelo ministro da fazenda Eugênio Gudin foi, de fato, 
uma ruptura com a proteção ao capital nacional empreendida ao longo do 
pós-Guerra até então. Foi este instrumento que permitiu a entrada maciça 
de capitais estrangeiros ao longo do período de execução do Plano de Metas 
no governo JK. 


Gabarito "E" 


(Diplomacia 2011) Celso Furtado, ao analisar o desenvolvimento brasileiro 
da primeira metade do século XX, afirmou que houve um processo de 
articulação das distintas regiões do país em um sistema com um mínimo de 
integração. De acordo com esse autor, 


(A) o processo de integração, subsequente ao de articulação, deveria ter-se 
orientado no sentido de exportar produtos antes absorvidos pelas regiões 
mais prósperas. 


(B) o processo de industrialização teve início em períodos diferentes nas 
várias regiões brasileiras, tendo-se dispersado fortemente principalmente no 
pós-guerra. 


(C) o fluxo de mão de obra da região de mais baixa produtividade para 
outra região de produtividade mais alta tendeu a pressionar os níveis 
salariais desta última, que se mantiveram, então, aquém da elevação da 
produtividade. 


(D) os preços dos produtos essenciais eram relativamente baixos nas regiões 
de mais baixa produtividade, o que resultou em salários monetários 
relativamente baixos em função da produtividade. 


(E) o rápido crescimento da economia cafeeira no período entre 1880 e 1930 
reduziu significativamente as diferenças regionais de renda per capita. 


A: Incorreta. Celso Furtado não destina grande atenção ao processo de 
articulação voltado para a exportação de excedentes. Além disso, é a 
exportação que dinamiza o desenvolvimento econômico, de forma que o 
crescimento voltado para fora tende a atrasar a articulação e a integração 
da economia brasileira em um mercado interno sólido e dotado de motores 
próprios. 


B: Incorreta. A afirmativa é verdadeira quanto aos diferentes momentos de 
industrialização das regiões brasileiras. No entanto, mesmo com a criação 
da SUDENE em 1959 e os esforços empreendidos no desenvolvimento 
regional, foi apenas a partir de 1970 que se iniciou efetivamente uma 
distribuição espacial do investimento, na esteira do II Plano Nacional do 
Desenvolvimento, no governo Geisel. Assim, o fenômeno de desconcentração 
espacial da indústria se iniciou tardiamente no Brasil e continua em 
movimento, com resultados ainda tímidos. 


C: Correta. Segundo Furtado, havia uma dinâmica de transferência interna 
da mão de obra disponível para o crescimento da economia. Conforme a 
produção do Sudeste crescia, dinamizada fundamentalmente pelo rápido 
avanço da lavoura cafeeira no oeste paulista, os salários tendiam a subir, 
atraindo fluxos migratórios dos engenhos do Nordeste e da decadente 
economia extrativa de Minas Gerais e do Rio de Janeiro. Com efeito, o 


salário médio aumentava, muito embora houvesse substancial diferença 
entre os salários pagos em São Paulo e os do restante do Brasil. 


D: Incorreta. Ao contrário do que é afirmado, a baixa produtividade 
elevava os preços, implicando perda de poder aquisitivo por parte das 
camadas assalariadas. 


E: Incorreta. O crescimento acelerado do setor cafeeiro, espacialmente 
concentrado em São Paulo, orquestrou uma forte tendência à concentração 
de renda e do poder político no eixo Rio-São Paulo, a qual perdura até os 
dias de hoje. 


Gabarito “C” 


(Diplomacia 2010) Com respeito a temas da história econômica brasileira, 
julgue C ou E. 


(1) A reforma monetária promovida por Rui Barbosa resultou em intenso 
processo de especulação financeira, obrigando o governo de Deodoro da 
Fonseca a adotar um conjunto de medidas conhecido como encilhamento. 


(2) O Plano SALTE foi adotado por Getúlio Vargas, no seu período de 
governo, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento nas áreas de saúde, 
alimentação, transporte e energia. 


(3) Pode-se considerar que o Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e 
Social, elaborado por equipe liderada por Celso Furtado, fracassou em sua 
meta de reduzir a inflação e estimular o crescimento econômico. 


(4) As sistemáticas valorizações cambiais da moeda brasileira, nos anos 80 


do século passado, foram o principal instrumento do governo para produzir 
os superavit comerciais necessários ao equilíbrio do balanço de pagamentos, 
dado que a conta de transações correntes era fortemente deficitária em 
razão dos pagamentos associados à dívida externa. 


1: Incorreta. O encilhamento não foi um conjunto de medidas, mas o 
resultado da política monetária de Rui Barbosa, que promulgou a abertura 
de quatro regiões bancárias facultadas a emitir moeda. Com efeito, a 
excitação tomou conta do mercado acionário, configurando o fenômeno do 
encilhamento, termo extraído das corridas de cavalo, em que a ansiedade 
que precede a largada acirra os ânimos tanto dos jóqueis quanto dos 
apostadores. 


2: Incorreta. O Plano Salte foi formulado em 1949 pelo governo Eurico 
Gaspar Dutra e, por falta de recursos orçamentários, não chegou a ser 
implementado. 


3: Correta. O Plano Trienal pretendia reduzir a inflação a 25% ao ano e 
manter o crescimento econômico de 7% ao ano, mas fracassou em ambas as 
frentes. Ao final de 1963, a inflação já beirava 40% e o crescimento 
econômico havia sido contraído de 6,3% em 1962 para 0,6%, mostrando a 
ineficácia do plano em meio ao conturbado período político vivido pelo país. 


4: Incorreta. É bem verdade que os saldos negativos da conta corrente eram 
devidos ao pagamento dos serviços de juros da dívida externa, a qual havia 
assumido proporções insustentáveis após o segundo choque do petróleo em 
1979 e na esteira da moratória mexicana de 1982. Porém, a política cambial 
do governo Figueiredo foi um ajuste externo recessivo, com duas 
maxidesvalorizações cambiais de 30% (1979 e 1983) acompanhadas de uma 
forte contração da demanda interna, a qual tinha o efeito de reduzir as 
importações. Somados esses fatores, verificou-se a retomada dos superávits 
comerciais já em 1981. Deve-se dividir o período em três etapas, a partir das 
orientações da política econômica, a saber: (1) Biênio 79-80: não houve 
ajuste recessivo. A maxidesvalorização do câmbio de 30% buscava atenuar 
os desequilíbrios no Balanço de Pagamentos, enquanto a inflação galopava. 
Ocorre uma expansão da fronteira agrícola, com base no programa “Plante 
que o João garante”. Para Delfim Netto, então ministro do planejamento, o 


binômio formado pela desvalorização cambial e investimento agrícola seria 
suficiente para garantir crescimento com queda da inflação. Com efeito, 
evita recessão, mas ao custo de perda das reservas internacionais, 
agravando a situação. (2) Biênio 81-82: reservas internacionais esgotam-se e 
o Brasil flerta com um iminente colapso. O governo recua e adota ajuste 
recessivo, pautado pelo contracionismo fiscal (aumenta impostos e queda de 
subsídios) e arrocho monetário (aumento juros e compulsório). Em 1982, o 
FMI, por pressão de banqueiros privados dos EUA (particularmente, 
Rockfeller), socorre o Brasil. A essa altura, é aberta a recessão vivida no 
Brasil, com uma inflação fora de controle e sérios problemas nas contas 
externas. Por fim, (3) Biênio 83-84: nota-se uma recuperação do crescimento 
e melhoria das contas externas, com o fim do aperto monetário presidido 
pelo Banco Central norte-americano (Fed). Observa-se um amadurecimento 
dos investimentos do II PND (ex: Itaipu pronta em 1974, queda da 
dependência com o petróleo), o qual, somado ao ajuste recessivo precedente, 
inaugura substanciosos superávits comerciais até 1986, quando é 
implementado o Plano Cruzado. 


Gabarito 1E, 2E, 3€, 4E 


5. Economia brasileira contemporânea 


5.1. Os anos 1990. Abertura comercial e financeira. A indústria, a inflação e o 
balanço de pagamentos. A estabilidade econômica. 5.2. A economia brasileira na 
última década. Avanços e desafios. 5.3. Pensamento econômico e 
desenvolvimentismo no Brasil. A visão de Celso Furtado. 


(Diplomacia — 2015 — CESPE) Julgue (C ou E) os itens subsecutivos, 
referentes à economia brasileira a partir dos anos 90 do século passado. 


(1) Conforme o diagnóstico do Plano Real apresentado à população, a 
origem da inflação brasileira estava no descontrole do gasto público, motivo 
pelo qual os gastos deveriam ser reduzidos. Apesar disso, o plano propiciou 
o aumento do Estado, particularmente para permitir a criação de agências 
reguladoras, garantir a competitividade e manter a oferta de bens a preços 
eficientes. 


(2) A terceira fase de implantação do Plano Real ocorreu com a adoção da 
nova moeda, o real. Em julho de 1994, o cruzeiro real deixou de existir e a 
URV transformou-se no real. Como a URV refletia a taxa de câmbio de 
cruzeiros reais e dólar, a taxa de câmbio foi fixada em um real por um dólar, 
subentendendo-se a adoção da âncora cambial da fase anterior. 


(3) No primeiro governo de Luiz Inácio Lula da Silva, abandonou-se a 
manutenção da estabilidade monetária do governo de Fernando Henrique 
Cardoso, com a criação de um instrumento monetário que pode ser 
entendido como a fixação de uma meta de inflação para cada ano, o que, 


juntamente com uma adequada taxa de crescimento econômico, promoveu a 
inclusão social e a redução drástica da pobreza no Brasil. 


(4) Os efeitos da crise de 2008 observados no Brasil incluem a contração das 
exportações de maior valor agregado, decorrente de menor demanda 
externa, e a contração do crédito doméstico, tanto para o giro das empresas 
quanto para o consumo das famílias. 


1. Errado. O plano Real tinha como diagnóstico a inflação inercial baseada 
na ampla indexação de preços que perpassava a economia, tornando a 
inflação um processo automático, insensível às medidas convencionais de 
política monetária. Com efeito, o plano preconizava um ajuste fiscal 
precedente à reforma monetária, a qual visava a apagar a memória 
inflacionária embutida na população após décadas de inflação de dois 
dígitos. Por fim, o plano dava continuidade ao processo de enxugamento da 
máquina estatal iniciado no governo Collor, avançando nas privatizações 
das empresas estatais em vários setores, em particular nos setores de 
energia elétrica, mineração e bancário, e liberando preços antes 
controlados, processo este que veio a ser concluído em 2001. 


2. Correto. Este é o período da âncora cambial, que serviu para quebrar a 
memória inflacionária acumulada ao longo dos mais de 30 anos anteriores 
de inflação elevada. Qualquer excesso de demanda seria canalizado para as 
importações, as quais eram regidas pela taxa de câmbio apreciada e, 
portanto, não seria transmitida aos índices de preço. 


3. Errado. O governo Lula dá continuidade à política econômica lançada ao 
final do Governo FHC, em 2000, o chamado Programa de Estabilização 
Macroeconômica, constituído pela tríade de câmbio flutuante, equilíbrio 
fiscal e regime de metas de inflação. Lula aprofundou-a no caso da geração 
de superávits primários do governo. Todavia, o regime de metas de inflação 
tem mandato único, isto é, garantir a estabilidade de preços, não havendo 
metas para o crescimento econômico ou para a redução da pobreza. Assim, 
é errado afirmar que o governo Lula “abandonou a meta de estabilidade 
monetária”. 


4. Correto. Com a crise financeira internacional, a demanda dos países 
desenvolvidos caiu bruscamente, ocasionando perdas em setores 
exportadores de bens alta tecnologia. Por outro lado, dada a incerteza 
quanto à profundidade a à extensão da crise, a demanda doméstica por 
crédito mergulhou, inviabilizando a manutenção do crescimento econômico. 


Gabarito 1E, 2€, 3E, 4€ 


(Diplomacia — 2012 — CESPE) A respeito da economia brasileira, assinale a 
opção correta. 


(A) O aumento das exportações de borracha e a expansão dos investimentos 
europeus nos países periféricos concorreram para o ciclo de crescimento 
econômico verificado, no Brasil, durante a Primeira República. 


(B) Centrado na produção de bens duráveis, o rápido crescimento 
econômico brasileiro decorrente da implementação do Plano de Metas 
deveu-se à desaceleração dos investimentos em infraestrutura e à redução 
da produção de bens intermediários. 


(C) Aliberação das taxas de juros e a maxidesvalorização ocorridas em 
1979, medidas implementadas, entre outras, no âmbito da política 
econômica heterodoxa promovida no País pelo economista Delfim Neto, 
concorreram para a drástica redução da inflação na década seguinte. 


(D) A política de industrialização adotada no Brasil, embasada na 
substituição de importações, centra-se nas vantagens comparativas, o que a 
contrapõe à dualidade centro-periferia, defendida por Prebisch. 


(E) O sucesso do Plano Real explica-se, sobretudo, pela valorização da 
moeda, particularmente eficaz na contenção dos preços dos bens não 
comercializáveis, substancialmente reduzidos na vigência desse plano. 


A alternativa correta é a afirmativa (A). O final do século XIX é marcado pelo 
crescimento da cultura da borracha, com intenso movimento migratório de 
contingentes de trabalhadores buscando emprego na região norte do Brasil. 
Ademais, a estabilidade econômica obtida no governo de Campos Salles (1898- 
1902) por meio do rigoroso ajuste fiscal e contração monetária de Joaquim 
Murtinho ofereceram um ambiente econômico atrativo para os investimentos 
europeus. É válido relembrar que componente fundamental para essa 
atratividade residiu na contratação do Funding Loan (empréstimo de 
consolidação) de 1898, que contribuiu para estabilizar a economia, ao congelar o 
pagamento da dívida. É nesse momento que se observa a grande expansão 
econômica brasileira, a partir do governo de Rodrigues Alves (1902-1906), 
celebrando-se o auge do regime do padrão-ouro no país, até o deflagrar da 
primeira grande guerra em 1914. 


B: Incorreta. Apesar da intensa controvérsia a respeito das causas da crise 
dos anos 1960, não se pode dizer que a mesma foi impulsionada por uma 
desaceleração dos investimentos em infraestrutura e no abastecimento de 
bens intermediários, o que implicaria ter sido aquela uma crise de oferta. 
Ao contrário, o que se nota é uma insustentabilidade da demanda efetiva em 
remunerar os vultosos investimentos empreendidos entre 1957 e 1961. Com 
efeito, é possível nomear a crise dos anos 1960, ao menos no plano estrutural 
da economia, como uma crise de escassez de demanda. 


C: Incorreta. A política econômica de Delfim Netto à frente do ministério do 
Planejamento do governo Figueiredo não obteve sucesso em redirecionar a 
demanda agregada para o setor externo, de forma a eliminar a pressão 
sobre o Balanço de Pagamentos. A maxidesvalorização traduziu-se em 
inflação interna, a qual atuava para a redução da taxa de câmbio real da 
economia, dificultando a obtenção do resultado almejado. Adicionalmente, a 
política de “estatização” da dívida externa imprimiu severo descontrole 
sobre as contas públicas, culminando na total desordem monetária que se 
manifestou na ascensão inflacionário dos anos 1980. 


D: Incorreta. O Programa de Substituição de Importações (PSI) foi um 
corolário da premissa cepalina, do qual Prebisch é o grande formulador, 
quanto à existência de uma progressiva deterioração dos termos de troca do 
setor externo dos países periféricos. Segunda essa visão, estes últimos 
apresentam uma pauta de exportações concentrada em poucos bens 
primários, cujos preços sofreriam queda relativa ao longo do tempo, 
conforme a tecnologia avançada dos países centrais colocasse estes na 
dianteira do comércio internacional por meio da venda de bens 
manufaturados, cujos preços tenderiam a aumentar ao longo do tempo, 
dada a sensibilidade da demanda por esses bens à melhoria da renda dos 
países. A estratégia da substituição de importações visava, portanto, à 
superação dessa “armadilha do atraso” a que estavam submetidos os países 
periféricos, haja vista que, nestes, não estariam reunidas as condições para 
um alcance espontâneo de sua matriz tecnológica em relação aos países 
centrais. Esse processo seria capitaneado pelo Estado na indução e no 
direcionamento dos investimentos com vistas à industrialização das 
economias, a qual diminuiria a dependência econômica e tecnológica dos 
países periféricos. 


E: Incorreta. O Plano Real tem como sustentáculo principal de sua fase 
inicial (1994-1999) a valorização cambial. No entanto, sob essas condições os 
bens comercializáveis (manufaturas e produtos tangíveis em geral) são 
aqueles que sofrem maior queda de preços, uma vez que nesses mercados a 
produção industrial concorre com as importações de produtos. No caso dos 
bens não-comercializáveis (em geral, serviços), a valorização do câmbio atua 
no sentido de permitir a majoração dos preços nesses setores, uma vez que 
os mesmos não sofrem com a concorrência externa. Uma vez reduzidos os 
preços dos comercializáveis, a renda real dos consumidores aumenta, 
liberando mais recursos a ser gastos com o setor de bens e serviços não 
comercializáveis, permitindo a estes, portanto, um aumento nos seus preços. 


Gabarito “A” 


(Diplomacia 2011) A respeito do Plano Real, que se destacou, na economia 
brasileira, por ter sido eficaz no combate à inflação, assinale a opção 
correta. 


(A) A queda duradoura da inflação foi facilitada pela redução da demanda 
agregada e pela expansão da entrada de capitais no período de vigência do 
plano. 


(B) O sucesso desse plano deveu-se, em parte, à política monetária 
expansionista combinada com forte ajuste fiscal. 


(C) Reservas elevadas, abertura comercial e valorização cambial 
contribuíram para restringir a alta dos preços internos. 


(D) A política cambial caracterizou-se pela fixação da taxa de câmbio real 
bem como da taxa de câmbio nominal. 


(E) O diagnóstico da inflação, no âmbito desse plano, excluía o caráter 
inercial da alta de preços no Brasil. 


A: Incorreta, pois afirma que a queda da inflação foi auxiliada pela redução 
da demanda agregada, mas a verdade é que os planos de estabilização 
sempre são sucedidos por um aumento intenso da demanda por bens, o 
chamado processo de “remonetização da economia”, em que as pessoas 
confiam na moeda e passam a usá-la para consumo. 


B: Incorreta. Como a demanda reprimida durante os tempos de inflação 
tendia a se manifestar com virulência, a política monetária não foi 
expansionista, mas fortemente restringida e controlada, muito embora a 
liquidez da economia tivesse aumentado para atender a demanda básica 
pela nova moeda (no início do plano, a taxa de juros básica era de 8% ao 
mês). Assim, as reservas cambiais elevadas, combinadas à abertura 


comercial e a uma baixa taxa de câmbio, permitiriam a canalização do 
consumo para o comércio exterior e facilitaram o controle dos preços, uma 
vez que os produtores se veriam sob forte concorrência externa caso 
tentassem obter vantagens por meio da elevação dos preços. 


C: Correta, pois define a “âncora” do Plano Real: o setor externo da 
economia. 


D: Incorreta, pois não houve política de câmbio fixo, nem nominal nem real. 
A manutenção de câmbio real fixo implicaria o retorno da indexação do 
câmbio, o que contrariaria as diretrizes gerais do plano, que era 
fundamentalmente orientado a eliminar o caráter inercial da inflação, 
decorrente da prática de indexação dos preços, salários, câmbio e juros na 
economia. 


E: Incorreta, pois o plano era fundamentalmente orientado a eliminar o 
caráter inercial da inflação, decorrente da prática de indexação dos preços, 
salários, câmbio e juros na economia. 


Gabarito “C” 


6. Matemática Financeira 


(Assistente de Chancelaria — 2008 — CESPE) Com relação a regra de três, 
porcentagens e juros simples e compostos, cada um dos próximos itens 
apresenta uma situação-problema, seguida de uma assertiva a ser julgada. 


(1) Cada grupo de empregados do setor de montagem de uma fábrica de 
veículos recebe gratificação, para ser dividida igualmente entre os membros 
do grupo, de R$ 150,00 por cada veículo montado, e um grupo de 5 desses 
empregados, trabalhando durante 6 horas, consegue montar 3 veículos. 
Além disso a quantidade de trabalho de cada empregado desse setor é a 
mesma para todos eles. Nessa situação, se um grupo de 15 desses 
empregados trabalhar durante 4 horas, ao final, cada empregado desse 
grupo receberá, de gratificação pelos veículos que conseguirem montar, 
mais de R$ 70,00. 


(2) Determinado capital, aplicado à taxa de juros simples de 12% ao mês, ao 
final de 32 meses, produziu o montante de R$ 9.680,00. Nessa situação, o 
capital aplicado foi superior a R$ 1.900,00. 


(3) De seu salário mensal, ao final de cada mês, um indivíduo conseguia 
economizar X reais. Então ele fez um plano de investimento desses X reais, à 
taxa de 5% de juros simples ao mês. No dia 1.º de janeiro de determinado 
ano e a cada dia 1.º dos meses seguintes, até o dia 1.º de novembro desse 
mesmo ano, ele investiu os X reais. Nessa situação, o montante dos 
investimentos, no dia 1.º de dezembro desse mesmo ano, corresponde a mais 
de 15X reais. 


(4) Uma pessoa necessitará de R$ 48.800,00 daqui a um ano e, para isso, 
procurou uma instituição financeira que capta investimentos pagando 1,7% 
de juros compostos ao mês. Nessa situação, considerando 1,22 como valor 
aproximado para 1,017º, é correto afirmar que a quantia que essa pessoa 
deverá investir pelo prazo de 12 meses e obter o montante almejado é 
superior a R$ 38.000,00. 


(5) Mário tomou um empréstimo de R$ 15.000,00, à taxa de juros compostos 
de 12% ao mês. Nessa situação, ao final do 3.º mês, a dívida de Mário será 
superior a R$ 20.000,00. 


(6) Um capital, investido a determinada taxa mensal de juros compostos, 
produziu de juros, em dois meses, o equivalente a 44% do capital investido. 
Nessa situação, a taxa de juros foi superior a 21%. 


1: Incorreta. A situação 1 é a retratada pelo exercício. Como a 
produtividade por trabalhador é a mesma, cada indivíduo acaba ganhando 
menos, não porque é menos produtivo, mas porque o grupo de 15 pessoas 
trabalhou menos horas, o que implicou um ganho menor do que $70 para 
cada. O raciocínio é o seguinte. Cinco empregados trabalhando por seis 
horas somam 30 horas-homem e, se produzirem 3 automóveis, tem-se que 
cada automóvel exige 10 horas-homem para ser montado. Como a 
gratificação é de $ 150 para cada automóvel, temos o resultado de $ 450 a 
ser divididos por 5 empregados, gerando o resultado de $ 90 por indivíduo 
que participara da produção. Na situação dois, trata-se de 15 homens 
trabalhando por 4 horas, o que implica 60 horas-homem. Mantida a 
produtividade, esse total significa a produção de 6 carros, os quais 
gratificam o grupo em $ 150, totalizando uma gratificação de $ 900, a qual, 
dividida pelos 15 integrantes, resulta em $ 60 para cada um. 


A tabela abaixo dá os resultados. O candidato deve atentar para as operações que 
devem ser feitas, explicitadas dentro dos parênteses após a descrição em cada 
linha. Quando constar “dado”, trata-se de elementos oferecidos pelo enunciado. 
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2: Correta. A operação é a seguinte: 
Valor Futuro = (Valor Presente) x [1+(taxa de juros x número de períodos)] 


Assim, queremos saber qual o valor presente que, levado a juros simples por 32 
meses, resultará no valor de $ 9.680. Substituindo na fórmula, teremos: 


3: Incorreta. Há duas formas de resolver esse exercício. A primeira é mais 
conceitual e envolve saber que, com juros simples, tudo o que devemos fazer 
é multiplicar a taxa de juros pelo número de meses que cada aplicação 
renderá até a data de vencimento que, segundo o enunciado, é 1º. de 
dezembro. Assim, Sabemos que uma aplicação feita em janeiro, terá 11 
meses de rendimento até a referida data, de forma que o valor do primeiro 
investimento será de (X *[1+(0,05*11)]:- (X*1,55) (o sinal asterisco significa 
multiplicação simples). Em seguida, basta calcular os valores dos meses 
seguintes, os quais serão, pela mesma fórmula, respectivamente (X*1,50; 
X*1,45; X*1,40; X*1,35; X*1,30; X*1,25; X*1,20; X*1,15; X*1,10; X*1,05). 
Como o valor final será a somatória de todos eles, teremos: X* 
(1,55+1,50+1,45+1,40+1,35+1,30+1,25+1,20+1,15+1,10+1,05) = X * 14,30; 
logo, menor do que 15 vezes. 


A segunda forma é mais didática. Supondo X = 100, para efeito de simplificação 
de cálculo numérico, chegamos ao valor final de cada aplicação, seguindo a 
fórmula acima. A tabela mostra os resultados. 
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4: Correta. Substituindo na fórmula de juros compostos: 

Valor Futuro = (Valor Presente) x (1 + taxa de juros)(número de períodos) 
48.800 = (Valor Presente) x (1+0,017)!2 

= (Valor Presente) = 39.862,85 (>38.000) 

5: Correta. Novamente, basta substituir na fórmula de juros compostos. 
Valor Futuro = (Valor Presente) x (1+taxa de juros)(número de períodos) 
Valor Futuro = (15.000) x (1 + 0,12)3 

Valor Futuro = 21.073,92 (>20.000) 


6: Incorreta. A resolução desse exercício é inteiramente conceitual. Aplicando-se 
a fórmula de juros compostos, teremos: 


Valor Futuro = (Valor Presente) x (1 + taxa de juros)(número de períodos) 
Queremos saber qual a taxa de juros que gera um valor de 44% do valor 
investido, ou seja, do valor presente. Rearranjando a fórmula, chegamos à 
seguinte igualdade: 

= (1 + taxa de juros)(número de períodos) 

1,44 = (1 + taxa de juros)? => = (1+taxa de juros) 

1,20 = (1+taxa de juros) => 1,20 — 1 = taxa de juros 


O lado direito da equação deve ser igual a 1,44 (100% referente ao valor 
presente, mais os 44% referentes aos juros). Como passaram-se apenas 2 meses 


1,44 = (1 + taxa de juros)? => = (1 + taxa de juros) 
1,20 = (1 + taxa de juros) => 1,20-1 = taxa de juros 


Portanto, a, menor do que os 21% afirmados na alternativa. 


Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C, 5C, 6E 


7. Tópicos de Contabilidade 


(Assistente de Chancelaria — 2008 — CESPE) Acerca da contabilização dos 
eventos de uma empresa comercial e seus reflexos nas demonstrações 
contábeis, julgue os itens subsequentes. 


(1) O registro do adiantamento de salários ocorre somente na data de 
quitação da despesa de salários e não na data do adiantamento. 


(2) A contabilização da distribuição de dividendos, com a transferência do 
montante aos sócios na mesma ocasião, proporciona um débito na conta de 
lucros ou prejuízos acumulados e um crédito no disponível da empresa. 


(3) A comercialização de ativos permanentes somente será evidenciada na 
demonstração do resultado do exercício no caso de lucro obtido. No caso de 
perda na venda de imobilizado, o registro ocorrerá em conta de ativo 
permanente. 


(4) A depreciação representa a parcela redutora do ativo em função do 
período de sua utilização. Sua correta contabilização proporcionará a 
obtenção do valor contábil do bem ao se interpretar o balanço patrimonial. 


(5) A contratação de seguros antecipados não afeta o total do ativo 
circulante. A utilização do seguro, pago antecipadamente, durante o período 
de vigência, ocasionará um débito no resultado do exercício e um crédito na 


conta de seguros antecipados. 


1: Incorreta. De acordo com o regime de competência, os registros contábeis 
são lastreados pelo acontecimento econômico dos eventos e não 
necessariamente pela liquidação financeira. Nesse caso o evento deverá ser 
registrado por meio do método de partidas dobradas, quando da realização 
do adiantamento. 


2: Anulada, pois não existe procedimento padronizado para este lançamento 
contábil, podendo haver empresas que transitem com os dividendos pelo 
passivo circulante, tal como outras que realizem o pagamento direto. 


3: Incorreta. De acordo com a estrutura proposta da demonstração de 
resultados trazida pelo pronunciamento CPC 26 (Apresentação das 
Demonstrações Contábeis), tanto o lucro quanto o prejuízo obtido pela 
venda de ativos permanentes, deverão ser evidenciados na DRE pelo seu 
valor líquido, ou seja, os ganhos subtraídas as perdas. 


4: Correta. A depreciação refere-se ao desgaste dos bens em função da ação 
do tempo ou de sua utilização no intento da geração de fluxos de caixa das 
empresas, nesse sentido o seu saldo tem caráter redutor, buscando 
evidenciar a parcela consumida dos bens componentes do ativo imobilizado. 


5: Correta, com ressalvas. Embora a questão esteja parcialmente correta, 
cumpre destacar que ativos circulantes e não circulantes são segregados em 
função da expectativa que se tem com relação à conversão de tais itens em 
disponibilidades financeiras. Com efeito, caso uma determinada empresa 
contratasse uma apólice de seguro, cujo prazo de vigência fosse superior a 
12 meses, o excedente do período equivalente a este período deveria ser 
alocado no grupo do Ativo Não Circulante, subgrupo do Realizável a Longo 
Prazo, ocasionando, dessa forma, uma redução do ativo circulante, pois 
agora parte das disponibilidades financeiras estariam sendo transferidas 
para o Não Circulante na perspectiva de Seguros Antecipados. 


Gabarito 1E, 2ANULADA, 3E, 4€, 5C 


1. Vale a pena mencionar que, no gabarito preliminar, a banca do CESPE 
considerou esse item ERRADO e depois mudou o gabarito para CERTO. A 
justificativa oficial foi: “O item trata de um exemplo clássico de discriminação 
de preços com base nas elasticidades da demanda, praticada pelos monopolistas. 
Portanto, opta-se pela alteração do gabarito desse item”. 


